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Prefácio 


O principal objetivo deste livro é apresentar a evolução da história da economia de uma manei¬ 
ra clara, didática, equilibrada e interessante. Afinal, é uma história de grande importância, que 
aprimora o nosso entendimento da economia contemporânea c fornece uma perspectiva única, 
não encontrada cm outros campos da disciplina. 

O estudo da história do pensamento econômico continua a se ampliar à medida que a dis¬ 
ciplina da economia se desenvolve. Novas idéias, novas evidências, novos problemas c novos valo¬ 
res pedem uma reconsideração das disputas básicas c das principais contribuições do passado. 

NOVAS SEÇÕES "O PASSADO COMO PREÂMBULO'' 

Esta obra contém diversas seções “O passado como preâmbulo”. Esses quadros conectam idéias 
anteriores, algumas vezes abordadas apenas resumidamente, a contribuições ou questões econó¬ 
micas contemporâneas ou subseqüentes. Em alguns casos, o vínculo específico de idéias abran¬ 
ge muitas décadas, c cm outros casos, somente alguns anos. Algumas vezes, as seções apontam 
cm direção ao futuro, outras vezes remetem ao passado, mas em todos os exemplos envolvem 
idéias originais e seu impacto na teoria econômica, nas questões económicas ou nos eventos eco¬ 
nômicos subsequentes. 

As seções “O passado como preâmbulo” deverão ajudar os alunos a reconhecer as cone¬ 
xões lógicas c históricas entre idéias. Depois de ler essas seções, os alunos começarão a vincular 
as idéias históricas a outras áreas de seu estudo. Além disso, essas seções servem algumas vezes 
como um veículo para a introdução de idéias ou questões importantes de alguma maneira tan¬ 
genciais para o fluxo principal do texto c, portanto, são mais bem tratadas separadamente. 

ELEMENTOS DE FIM DE CAPÍTULO 

As perguntas de fim de capítulo para estudo e discussão aumentaram, com perguntas relacio¬ 
nadas ao novo conteúdo. Além disso, as listas de leituras selecionadas foram expandidas c atua¬ 
lizadas com referências atuais. 

DIFERENCIAÇÃO DO PRODUTO 

As características distintas deste livro incluem: 
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• Cinco perguntas principais À medida que cada escola importante de pensamento econômi¬ 
co é apresentada, cinco perguntas principais são consideradas: Qual era o cenário histórico da 
escola? Quais eram os principais dogmas da escola? Quem a escola beneficiou ou procurou 
beneficiar? Como a escola era válida, útil ou correta em sua época? Quais dogmas da escola se 
tornaram contribuições duradouras? 

As respostas a essas perguntas fornecem um breve resumo de cada escola. A discussão se 
concentra, então, nos principais pensadores dentro de cada escola, definida cm termos gerais. 
Essa abordagem não é apenas intclcctualmcnte sólida, mas também faz sentido do ponto de 
vista educacional, apresentando a história do pensamento económico de uma maneira que 
ajuda os alunos a reter mais o conhecimento. 

• Clareza de exposição Este livro enfatiza a clareza na exposição. A história do pensamento 
econômico foi criado para ser compreensível c acessível não somente para aqueles que tiveram 
vários cursos cm economia, mas também para os estudantes de graduação que tiveram apenas 
alguns cursos de conteúdo superficial sobre os princípios da economia. 

• Linha do tempo das idéias econômicas Este livro contém uma linha do tempo de idéias eco¬ 
nômicas. Cada retângulo na linha do tempo representa uma escola ou abordagem importan¬ 
te, e os nomes dentro de cada retângulo são os dos economistas mais importantes ou repre¬ 
sentativos para o desenvolvimento daquela escola ou daquele conjunto de idéias. O tipo 
específico de seta (branca ou preta) que liga duas escolas indica a natureza do relacionamen¬ 
to que existiu entre elas. A parte relevante da linha do tempo é aumentada e apresentada no 
início de cada capítulo para lembrar ao leitor cm que momento as idéias a serem discutidas se 
encaixam no desenvolvimento geral do pensamento económico. 

• Apêndice sobre as fontes de informações O Capítulo 1 contém um apêndice que resume as 
principais fontes de informações do campo, incluindo as encontradas na Internet. 

• Perguntas para estudo As perguntas para estudo c discussão são encontradas no final de 
cada capítulo. Elas revisam o conteúdo do capítulo c estimulam os alunos a “ampliar” seu 
entendimento. 

• Figuras com legendas Uma legenda explicativa, cuidadosamente escrita, acompanha cada 
figura. Muitas dessas legendas foram revisadas para garantir sua abrangência e clareza. 
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_ Capítulo i j 

INTRODUÇÃO E 
VISÃO GERAL 


As primeiras tendências de pensamento econômico podem ser vinculadas à Antigüidadc. Por 
exemplo, a palavra economia remonta à Grécia antiga, onde oeconomicus significava “gerencia¬ 
mento das questões domésticas”. Aristóteles (384-322 a.C.) se engajou no pensamento econô¬ 
mico distinguindo entre as “artes naturais e não-naturais de aquisição". A aquisição natural, ele 
escreveu, inclui atividades como agricultura, pesca c caça. que produzem bens para as necessi¬ 
dades básicas da vida. A aquisição não-natural, que ele desaprovava, envolve a aquisição de bens 
além da necessidade. Platão (427-347 a.C.) escreveu sobre os benefícios da especialização huma¬ 
na dentro da cidade-estado ideal. Essa especialização foi um prenúncio das idéias posteriores de 
Adam Smith acerca da divisão de trabalho. A Bíblia contém vários pensamentos sobre econo¬ 
mia, incluindo aqueles contrários ao empréstimo com cobrança de juros. Na Idade Média, são 
Tomás de Aquino (1225-1274) promoveu a idéia de um preço justo: um preço em que nem o 
comprador nem o vendedor levam vantagem sobre o outro'. 


1. N.R.T. A preocupação era determinar o que era justo. O pensamento econômico estava a serviço da moral. 
Obra: Summa Ihtolopat. 
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O período anterior a 1500 d.C., no entanto, representou uma época muico diferente do 
período de 1500 até hoje. Havia pouco comércio antes de 1500, e a maioria dos bens era pro¬ 
duzida para o consumo na comunidade que os produzia, sem serem enviados primeiro para o 
mercado. O dinheiro e o crédito não eram, portanto, amplamente utilizados, embora já existis¬ 
sem naquela época. Estados nacionais soberanos c economias nacionais integradas ainda não 
tinham se desenvolvido completamentc, nem tinha sido formada nenhuma escola de pensa¬ 
mento económico. 

Em contraste, os mercados c o comércio se expandiram rapidamente depois de 1500, com 
as grandes explorações geográficas como resultado desse processo e como seu acelerador. A eco¬ 
nomia monetária substituiu a economia natural ou auto-suficiente. Os Estados nacionais com 
economias unificadas tornaram-se forças dominantes. As escolas econômicas surgiram, repre¬ 
sentando organizações sistemáticas dc formação dc pensamento c de política. 

Nos anos 1500, a “era da economia política” começou a substituir a “era da filosofia 
moral”. O foco na economia política trouxe uma organização coerente de pensamento econô¬ 
mico. Assim, embora ocasionalmente voltemos a nos referir a idéias anteriores, começaremos 
nossa história da evolução do pensamento econômico no século XVI, com o mercantilismo. 

UMA LINHA DO TEMPO DAS IDÉIAS ECONÔMICAS 

O pensamento económico tem exibido um significativo grau dc continuidade durante os sécu¬ 
los. Os fundadores dc uma nova teoria podem recorrer às idéias de seus predecessores c desen¬ 
volvê-las ainda mais ou podem reagir cm oposição a idéias anteriores que estimulam seu pró¬ 
prio pensamento em novas direções. Essas relações entre diferentes escolas de pensamento são 
descritas na linha do tempo das idéias económicas, mostrada no começo deste livro. Ao visua¬ 
lizar essa linha do tempo, lembre-se que qualquer esquema dc organização que mapeie influên¬ 
cias c ligue escolas requer algumas decisões arbitrárias sobre o que se encaixa onde. 

Cada retângulo na linha do tempo representa uma importante escola ou metodologia. Os 
nomes no retângulo são dos economistas mais importantes ou mais típicos no desenvolvimen 
to dessa escola ou abordagem. Os nomes imediatamente acima dc cada retângulo são os precur¬ 
sores da escola. Uma seta branca ligando dois retângulos mostra que o último grupo gcralmen- 
te foi receptivo ao grupo do qual veio ou que substituiu. Uma seta preta mostra que o último 
grupo foi contrário ou fez oposição ao grupo anterior. Uma seta pontilhada indica grupos cm 
que alguns colaboradores foram receptivos aos predecessores, mas outros foram contrários. 

Assim, verifica-se, por exemplo, que os fisiocratas foram totalmente contrários às doutrinas 
dos mercantilistas (seta preta), enquanto Adam Smith c a escola clássica foram receptivos aos fisio¬ 
cratas (seta branca). Os marginalistas mostraram uma ruptura com a escola clássica da qual vieram, 
enquanto Keynes, por sua vez, rejeitou as idéias macroeconômicas do marginalismo. Portanto, as 
setas pretas aparecem nessas seqüências, embora pode-se discutir que as semelhanças nos dois casos 
eram maiores que as diferenças. No entanto, ccriamcntc os marginalistas tinham relações próximas 
e amigáveis com os economistas monetários (seta branca). Dc maneira alternativa, alguns econo¬ 
mistas do bem-estar promoveram idéias marginalistas, enquanto outros as desafiaram. Portanto, a 
seta da escola marginalista para os economistas do bem-estar é pontilhada. 

Várias idéias modernas apresentam alguma semelhança com conceitos de épocas passadas 
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demanda, que escreveram nos Estados Unidos nos anos 1980, defendiam um retorno ao padrão 
do ouro doméstico, uma idéia promovida pelos economistas c adotada pelas nações nos anos 
1800, mas que acabou sendo esquecida com a depressão dos anos 1930. A idéia do capital 
humano declarada por Adam Smith e John Stuart Mill permaneceu dormente até que foi revi¬ 
talizada c expandida por Schultz e Becker no período pós-1960. Os pronunciamentos sombrios 
dcThomas Malthus, em 1798, foram proferidos de uma forma modificada por alguns econo¬ 
mistas nos anos 1970, que previram que a escassez de recursos logo provocaria um colapso na 
economia mundial. O surgimento da nova macroeconomia clássica nos anos 1980 e 1990 co¬ 
mo um desafio às visões kcyncsianas prevalecentes reembalou um pouco do classicismo antigo 
do século anterior. 

Isso não deve sugerir que a história se move cm círculos e que voltamos para o momento 
em que estávamos cm períodos anteriores. Em vez disso, a história do pensamento econômico 
parece se mover cm espirais. As teorias e políticas econômicas geralmeme retornam, sim, para 
teorias c políticas semelhantes de eras anteriores, mas estão cm diferentes planos, em condições 
muito diferentes. As diferenças são tão significativas quanto as semelhanças, e vale a pena exa¬ 
minar as duas com atenção. Fazemos isso à medida que avançamos na linha do tempo. 

Vocé deveria consultar a linha do tempo com frequência, conforme avança no livro, pois 
ela o ajudará a identificar em que momento os economistas e as idéias estudadas se encaixam 
dentro do fluxo histórico maior de doutrinas. Além disso, observe que a página de abertura de 
cada capítulo apresenta uma ampliação do segmento da linha do tempo mais relevante ao con¬ 
teúdo do capítulo. 

Finalmcntc, você encontrará muitas seções “O passado como preâmbulo" neste livro. Essas 
seções numeradas demonstram que as idéias do passado, algumas vezes de forma fragmentária, 
são precursoras de idéias ou políticas econômicas posteriores, mais desenvolvidas e formalizadas. 
Um número (exemplo: 2-1..., 3-2...) indicará o melhor momento para parar e ler essas seções. 

AS CINCO PERGUNTAS PRINCIPAIS 

À medida que cada importante escola de pensamento económico é apresentada, serão conside¬ 
radas cinco perguntas principais sobre ela. Esse método fornecerá uma perspectiva sobre a esco¬ 
la e o cenário social que a produziu. Esse resumo no inicio o ajudará a esclarecer os pontos essen¬ 
ciais, conforme estudamos as idéias dos principais economistas. O estudo dos economistas 
ilustrará as características das escolas às quais eles estavam vinculados e as citações de seus tra¬ 
balhos indicarão a qualidade de seu pensamento. 

Qual era o cenário histórico da escola? 

Examinaremos aqui o cenário histórico para determinar se ele pode ter gerado um sistema de 
pensamento específico. A teoria econômica geralmentc se desenvolve em resposta a alterações 
no ambiente que chamam a atenção para novos problemas. Um pouco de conhecimento so¬ 
bre a época é essencial para entender por que as pessoas pensavam c agiam daquela maneira. 
É verdade, claro, que muitos sistemas de pensamento existem ao mesmo tempo na mente de 
muitos indivíduos. Os intelectos tendem a desenvolver ampla multiplicidade de idéias, que 
variam da mais racional à mais fantástica. Idéias irrelevantes para a sociedade no momento 



HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO 


O 


em que são apresentadas tendem a esmaecer e morrer, enquanto as que são úteis c eficazes 
para responder a pelo menos algumas perguntas c resolver alguns problemas são dissemina¬ 
das c popularizadas, contribuindo, portanto, para a valorização de seus autores. Adam Smith 
contribuiu bastante para o pensamento econômico; no entanto, alguém consegue duvidar de 
que se ele não tivesse vivido, as mesmas idéias teriam vindo de alguma maneira mais tarde? 
Talvez elas não fossem expressas tão bem ou tão claramcntc. Portanto, os académicos teriam 
andado às cegas um pouco mais, antes de se encontrarem no caminho intelectual que etc tão 
nitidamente apontou. 

Smith deu uma grande contribuição precisamente porque suas idéias responderam às 
necessidades de seu tempo. Se, por exemplo, a teoria de Ricardo sobre a vantagem comparati¬ 
va no comércio internacional tivesse sido desenvolvida na época feudal, não teria tido nenhu¬ 
ma significação mais importante em um mundo de auto-suficiência local com um mínimo de 
comércio. A disputa com relação às leis do milho na Inglaterra, no início da década de 1800, 
trouxe à tona a teoria da renda ; . Se Keynes tivesse publicado The general theory of employment, 
interest and money em 1926, cm vrz de em 1936, poderia ter atraído muito menos atenção do 
que atraiu. Claramcntc, o cenário social em que as idéias crescem é importante. 

Na realidade, alguns economistas atribuem importância primária ao ambiente político, so¬ 
cial e económico para moldar a natureza das perguntas que os economistas fazem e, portanto, 
o conteúdo das teorias econômicas que surgem durante um período específico. Por exemplo, de 
acordo com John Kcnneth Galbraith, 

As idéias são inerentemente conservadoras. Elas não recuam diante do ataque de outras idéias, 
mas, sim, diante do ataque maciço dc circunstâncias contra as quais não conseguem lutar '. 

Redefinidas, as novas idéias suplantam teorias económicas amplamente aceitas somente 
quando eventos atuais consideram as teorias antigas claramcntc inadequadas. Por exemplo, 
algumas pessoas argumentariam que a noção existente há muito tempo de que uma economia 
de mercado automaticamente produz emprego total não recuou diante da lógica da Teoria ge¬ 
ral de Keynes , mas, diante da depressão c desemprego maciço dos anos 1930. 

Um ponto semelhante foi apresentado por Weslcy C. Mitchcll, que escreveu: 

Os economistas tendem a pensar em seu trabalho como o resultado dc um jogo dc livre inte¬ 
ligência com relação a problemas formulados de maneira lógica. Eles podem reconhecer que 
suas idéias foram influenciadas por sua leitura c pelas aulas que sabiamente escolheram, mas 
rarameme percebem que sua livre inteligência tem sido moldada pelas circunstâncias em que 
nasceram, que suas mentes são produtos sociais c que eles não podem transcender, dc manei¬ 
ra séria, seu ambiente. 

Perceber tudo isso sobre si mesmos é importante, para que os alunos se tornem adequa- 
damente autocríticos, ou seja, para que percebam os limites aos quais sua visão está sujeita. 

Mas é exccssivamcntc difícil para uma mente que foi moldada por um determinado ambien- 


2. N.R.T. O autor utiliza (na obra) os termos renda e rendimento muitas vezes para referir a renda auferida com 
o arrendamento (locação) da terra para a agricultura. 
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te não tomar esse ambiente como um problema de curso ou ver que ele é, cm si mesmo, o 
produto de condições transitórias e, portanto, sujeito a uma variedade de limitações (...)*. 

Outros economistas, no entanto, discordariam — ou pelo menos qualificariam muito 
bem — da idéia de que as forças ambientais são as principais formadoras da teoria econômica. 
Eles argumentam que os fatores internos dentro de uma disciplina, como a descoberta e a expli¬ 
cação de paradoxos não-resolvidos, são responsáveis pela maioria dos avanços teóricos. George 
J. Stigler pode falar por eles: 

Cada desenvolvimento importante na teoria econômica dos últimos cem anos, eu acredito, 
poderia ter vindo muito mais cedo, se condições ambientais adequadas fossem tudo o que é 
necessário. Mesmo a Teoria Geral de Kcynes poderia ter encontrado uma base empírica evi¬ 
dente no período pós-Napoleão ou na década de 1870 ou de 1890. Isso talvez signifique 
somente dizer, o que é ccrtamcnte verdadeiro c quase tautológico, que os elementos de um 
sistema económico que os economistas acreditam serem básicos tem estado presentes há 
muito tempo. A natureza dos sistemas económicos mudou rclatívamcnte pouco desde a época 
de Smith. 

Assim, atribuo, ao ambiente contemporâneo, um papel pequeno, até mesmo acidental, no 
desenvolvimento da teoria econômica desde que ela se tornou uma disciplina profissional. 
Mesmo onde o estímulo ambiental original a um desenvolvimento analítico é relativamentc 
claro, como na teoria da renda de Ricardo, a profissão logo se apropria do problema e o refor¬ 
mula, de maneira que ele se toma cada vez mais distante dos eventos atuais, até que finalmen¬ 
te sua origem náo tem nenhum relacionamento reconhecível com sua natureza ou seus usos'. 

Qual dessas duas perspectivas alternativas é a correta? Ambas contêm elementos válidos. 
Algumas teorias surgem, claramente, como consequência direta das questões cm voga na atua¬ 
lidade. Outros avanços na economia simplesmente surgem da busca contínua por conhecimen¬ 
to, e isso é relativamente independente dos eventos atuais. 

Quais eram os principais dogmas da escola? 

Amplas generalizações sobre as idéias de escolas econômicas sucessivas serão fornecidas sob esse 
título. A vantagem desse procedimento é que ele permite uma apresentação concisa da essência 
da escola. A desvantagem é que sempre haverá exceções à generalização que não poderão ser exa¬ 
minadas cm detalhes até mais adiante. Um resumo apresenta padrões de uniformidade cm idéias 
de grupos de economistas, mas as exceções podem conter as sementes de idéias que eventual- 
mente triunfarão. Assim, vamos generalizar que os mercantilisias favoreciam o acúmulo de ouro 
c prata, embora tenha havido alguns entre eles que tomaram uma posição antibulionista 4 5 6 . Es¬ 
sas pessoas acabaram sendo subjugadas c mal foram ouvidas, no início, mas suas idéias foram, 
cm última análise, desagravadas. De maneira semelhante, a escola clássica acreditava no livrc- 


4. Wesley C. Mitchcll. Typei of economie theory Ed. Joscph Dorfman, v. 1. Nova York: A. M. Kelley, Publish 
crs, 1967. p. 36-37. 

5. George J. Stigler. Essap tn tlte history of economia. Chicago: University of Chicago Press, 1965, p. 23. 

6. N.R.T. Bulionismo = metalismo = concepção mercantilista que confundia moeda com riqueza. 
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comercio cmre as nações, embora Malrhus, um economista clássico, fosse a favor de tarifas so¬ 
bre bens importados. 

Quem a escola beneficiou ou procurou beneficiar? 

Os tipos de perguntas econômicas dominantes nos pensamentos de um grupo podem ser insig¬ 
nificantes para outro. Os teólogos da Idade Media, por exemplo, prcocupavam-sc muito com 
a moralidade da cobrança de juros sobre o dinheiro emprestado. Com o passar do tempo, esse 
problema parecia menos importante. Um grupo de pensadores e profissionais liberais chama¬ 
dos mercamilistas perguntava: “Qual a melhor forma de um país acumular ouro e prata?” A 
preocupação dos economistas clássicos era: “Como podemos aumentar a produção?” Keynes 
perguntava como uma economia baseada no mercado poderia evitar depressões c um alto 
desemprego. Os monetaristas ponderavam as causas da inflação. Para ganhar popularidade, um 
sistema de idéias deve se ajustar às necessidades de toda a sociedade ou, pelo menos, se aceitá¬ 
vel, a um elemento da sociedade que o defenda, amplie e aplique. 

A maioria dos teóricos da economia supõe que os interesses individuais são dominantes e 
guiam o processo econômico. Ainda assim, os interesses individuais não resultam em condições 
caóticas de indivíduos que traçam seu próprio caminho cm oposição ao resto da sociedade. Os 
indivíduos são guiados por forças do mercado, sociais, políticas e éticas para cooperar com os 
outros na organização de um relacionamento de trabalho razoável com a sociedade. Além dis¬ 
so. eles se juntam em grupos por causa de pressões sociais, interesses e idéias comuns e um gre- 
garismo natural. Assim, existem grupos políticos, estéticos, sociais e econômicos, cada um de¬ 
les representando um ponto de vista c um programa unificado cm sua esfera de interesse 
especial. Estamos preocupados, aqui, com grupos de pessoas que desenvolvem idéias comuns 
baseadas, cm parte, no interesse próprio c, cm parte, nas considerações do outro que ajudam a 
formar seu conceito de como a economia deveria ser organizada c cm que direção ela deveria se 
mover. Tentaremos identificar os grupos que apoiaram cada escola de pensamento c os grupos 
aos quais cada escola pediu apoio, com êxito ou não. 

Como a escola foi válida, útil ou correta em sua época? 

Aqui, um caminho deverá ser encontrado entre dois riscos que se opõem. Um é a idéia errônea 
de que pensadores do passado eram errados, inocentes, ignorantes ou tolos e que nós, sendo 
mais sábios, descobrimos a verdade final. Assim, J. B. Say, que escreveu há mais de 150 anos, 
perguntou: 

Qual finalidade útil pode ser obtida desse estudo de doutrinas e opiniões absurdas que foram 

e mereciam mesmo ter sido dizimadas há muito tempo? É mero pedantismo inútil tentar revi- 

vc-las. Quanto mais perfeita se torna a ciência, mais curta torna-se a história. 

Esse ponto de vista se aplica mais às ciências físicas do que às ciências sociais. Como o uni¬ 
verso físico não se alterou pcrceptivelmente nos séculos recentes, as leis sob as quais ele opera 
também não se alteraram muito. Como nosso conhecimento científico cresceu, aproximamo- 
nos da verdade. Mesmo assim, a história da ciência física é significativa. Mas a sociedade se alte- 
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volvimcntos. Teorias ou políticas plausíveis no século XVII podem ser de pouca relevância 400 
anos depois. 

O outro extremo é achar toda idéia dominante do passado certa, justa e boa em sua época. 
A possível validade das teorias econômicas deve, evidentemente, estar relacionada ao seu tem¬ 
po c local, mas elas podem ter sido incorretas ou deficientes, mesmo quando apresentadas pela 
primeira vez. Assim, por exemplo, a teoria do valor do trabalho de Marx deve ser avaliada não 
apenas cm relação às teorias do trabalho de Smith c Ricardo, mas também pelos padrões da teo¬ 
ria de valor contemporânea, Essa abordagem crítica, claro, deve ser aplicada também ao pensa¬ 
mento crítico. Conceitos amplamentc aceitos hoje são geraJmcntc inaplicáveis a épocas anterio¬ 
res e poderão se tornar inadequados no futuro. 

Quais dogmas da escola tomaram-se contribuições duradouras? 

Essa seção identificará as idéias apresentadas por uma escola que têm tido importância dura¬ 
doura c, portanto, ainda podem ser encontradas cm livros didáticos de economia atuais. Aqui, 
essas contribuições que “passaram no teste do tempo" serão separadas daquelas que, talvez váli¬ 
das em sua época, não têm mais utilidade diante do surgimento de novas evidências ou de 
mudanças das condições sociais. 

A IMPORTÂNCIA DE ESTUDAR A ECONOMIA E SUA HISTÓRIA 

Os alunos que enfrentarão o difícil terreno intelectual deste livro poderão se perguntar: “Valerá o 
esforço? Por que estudar a teoria económica? Por que estudar sua história?" 

Muitas respostas vêm à mente. Dois motivos principais, que não são as vantagens pessoais 
que podem ser obtidas, justificam o estudo da teoria econômica. Primeiro, tal estudo nos per¬ 
mite obter um entendimento de como a economia funciona, ou seja, o que a faz ser um todo 
coerente c funcionar. Segundo, a teoria económica ajuda a sociedade a atingir as metas econô¬ 
micas que selecionou para si mesma. A sociedade pode alcançar metas económicas mais rapi¬ 
damente por meio do conhecimento da economia. 

Mas, por que estudar a história do pensamento econômico? Primeiro, tal estudo aprimo¬ 
ra o entendimento do pensamento económico contemporâneo. Apenas como um exemplo, 
traçaremos o desenvolvimento histórico dos numerosos e complexos conceitos subjacentes à 
análise da oferta c da demanda moderna. Mais cspecificamente, veremos como essas idéias, co¬ 
mo retornos cada vez menores c retornos para escala, pavimentaram o caminho para a análise 
da demanda moderna de longo c curto prazos c como os modelos de utilidade marginal c da 
curva de indiferença levaram ao surgimento da teoria da demanda moderna. O leitor descobri¬ 
rá que, conforme declarou Mark Blaug, 

a teoria contemporânea tem as cicatrizes dos problemas do passado agora resolvidos, os erros 
do passado agora corrigidos e não poderá ser complctamente entendida, exceto como um 
legado do passado'. 

7. Mark Blaug. Economie throry in rrtroiptet. 4. ed. Londres: Cambridge University Press, 1985, p. vii. 
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Segundo, as vastas quantidades de análises c evidencias que os economistas geraram duran¬ 
te as décadas podem fornecer uma verificação mais próxima sobre as generalizações irresponsá¬ 
veis. Isso deveria fazer com que cometêssemos menos erros que no passado ao tomarmos deci¬ 
sões pessoais c ao formularmos políticas econômicas nacionais e locais. Ainda assim, vários 
problemas não-rcsolvidos e perguntas não-respondidas permanecem na economia. Nosso 
entendimento dos sucessos, erros e perguntas sem resposta do passado será útil para resolver es¬ 
ses problemas e para responder a essas perguntas. 

Finalmentc, e acima de tudo, o estudo da história do pensamento econômico fornece pers¬ 
pectiva c entendimento do nosso passado, de idéias e problemas em mutação, além da nossa 
direção de movimento. Ele nos ajuda a apreciar o fato de nenhum grupo ter monopólio sobre 
a verdade e de que muitos grupos e indivíduos contribuíram para a riqueza e a diversidade de 
nossa herança intelectual, cultural c material. Um estudo da evolução do pensamento econô¬ 
mico c o cenário social em mutação associado a ele podem iluminar as mudanças em outras 
áreas de nosso interesse, como a política, a arte, a literatura, a música, a filosofia e a ciência. 
Naturalmentc, existe aqui um relacionamento recíproco — um melhor entendimento dessas 
áreas de conhecimento pode ajudar a explicar as idéias econômicas cm mutação. 

Infclizmcntc, o acúmulo de conhecimento e o entendimento não necessariamente levam 
a um mundo melhor. Mesmo que todas as pessoas fossem perfeitamente bem-informadas so¬ 
bre as questões econômicas, as diferenças e os conflitos continuariam, por causa de diferentes 
idéias sobre o que é bom e o que é ruim, quais metas deveriam ser adotadas e quais rejeitadas c 
qual deveria ser a prioridade de cada meta. Mesmo que concordemos com as metas para a eco¬ 
nomia, discordaremos sobre sua importância relativa. Mas a análise económica nos ajuda a criar 
sistemas por meio dos quais o bem comum possa ser definido individual e socialmcnte c as pes¬ 
soas possam ir atrás de seus próprios interesses, enquanto, ao mesmo tempo, aprimoram o bem- 
estar de outros. 

Em certas combinações de circunstâncias, as qualidades desalentadoramente más das pes¬ 
soas vêm à tona. Com sorte, à medida que o nosso entendimento da economia cresce, que o 
nosso conhecimento sobre os problemas sociais aumenta, que o nosso bem-estar material se 
eleva, que a nossa apreciação das facetas cultural, estética c intelectual da vida se amplia, nos 
tornaremos mais civilizados, mais humanos e mais sensíveis aos outros. Sc o estudo das teorias 
c dos problemas econômicos do passado c do presente contribuírem para a obtenção dessas 
metas, o esforço terá sido válido. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Qual é o raciocínio do autor para excluir a discussão das contribuições ao pensamento eco¬ 
nômico antes de 1500 d.C.? 

2. Explique o significado das setas brancas c pretas que ligam as escolas de pensamento econó¬ 
mico na linha do tempo. Como os precursores de uma escola se distinguem, no diagrama, 
dos membros reais da escola? Especule por que é difícil, algumas vezes, colocar um econo¬ 
mista específico em determinada escola de pensamento econômico. 

3. Liste as cinco principais perguntas utilizadas neste livro para organizar a discussão de escolas 
de pensamento económico. Explique, brevemente, por que cada pergunta é importante para 
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4. Liste cinco questões ou problemas econômicos contemporâneos que tenham sido recente- 
mente relatados ou discutidos na mídia. À medida que você avança no livro, observe os exem¬ 
plos cm que os economistas desenvolveram idéias que estão relacionadas a essas questões. 

5. Qual é a importância de saber alguma coisa sobre o cenário político, social e econômico em 
que um economista específico viveu e escreveu? 

6. Avalie a seguinte citação: “O perigo da arrogância com relação aos escritores do passado cer¬ 
tamente é real, mas também o é a adoração a ancestrais” (Mark Blaug). 

7. Quais são os benefícios de estudar a economia c sua história? 
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APÊNDICE 

A história do pensamento econômico: fontes de informações 

A finalidade deste apêndice i fornecer um resumo dos tipos de fontes disponíveis para obter 
informações sobre a história do pensamento econômico. Os alunos que fazem trabalhos de fim 
de curso ou que desejam explorar os tópicos cm maior profundidade se beneficiarão com o exa¬ 
me da ampla c cada vez maior literatura desse campo. 

Fontes principais 

As fontes principais consistem em escritos completos de economistas discutidos no texto. Esses 
escritos são citados na seção “Leituras selecionadas" no final de cada capitulo. 

Livros de referência 

Alêm de trabalhos completos, existem vários livros excelentes de leituras que contem trechos 
selecionados de fontes originais. Os exemplos incluem: 

ABBOTT, Leonard Dalton (cd.). Masterworks ofeconomics. Nova York: McGraw-Hill, 1973. 3 v. 
NEEDY, Charles W. (cd.). Classics of economics. Oak Park, IL: Moorc Publishing Company, 
1980. 

NEWMAN, Philip C; GAYER, Arthur D.; SPENCER, Milton H. (eds.) Source readings in 
economic thought. Nova York: W. W. Norton & Company, 1954. 

Tratados sobre a história do pensamento econômico 

Vale a pena listar vários tratados significativos sobre a história dos métodos e da teoria econô¬ 
mica. Esses volumes normalmcntc não são utilizados como livros didáticos no nível de gradua¬ 
ção, por serem muito longos, muito detalhados ou por terem conteúdo rigoroso. No entanto, 
são boas fontes para ampliar c intensificar o conhecimento. Quatro exemplos de livros desse 
gênero são: 

BLAUG, Mark. Economic theory in retrospect. 5. ed. Londres: Cambridgc University Press, 1996. 

PRIBRAM, Karl. A history of economic reasoning. Baltimore: Johns Hopkins University Press, 
1983. 

SCHUMPETER, Joscph A. History of economic analysis. Nova York: Oxford University Press, 
1954. 

SPIEGEL, Hcnry W. The growth of economic thought. 3. ed. Durham, NC: Duke University 
Press. 1991. 

Teses de mudança cientifica 

Ao desenvolver teorias amplas dos fatores que produzem mudança científica, as teses a seguir 
fornecem bases úteis para estudar a história da economia: 


KUHN, Thomas. Structure ofscientific revolutions. 2. cd. Chicago: University of Chicago Press, 
1970. 

LAKATOS. Imrc. The methodology ofscientific researchprogrammes. Londres: Cambridge Uni¬ 
versity Press, 1978. 

POPPER, Karl. The logic ofscientific discovery 2. cd. Londres: Hutchinson and Co., 1968. 

Livros sobre economistas individuais 

Várias biografias examinam a vida e a época dos grandes economistas c vários trabalhos monu¬ 
mentais examinam as contribuições dc economistas específicos. A maioria dos livros de grande 
significação c listada como “Leituras selecionadas" no final dos capítulos adequados. Lembre- 
se de que essas listagens não são exaustivas. Novos volumes aparecem frequentemente. O siste¬ 
ma de referência em uma biblioteca acadêmica é o local para começar a procurar por esses livros. 

Artigos de jornais 

As publicações acadêmicas sobre economia são o canal utilizado pelos economistas para promo¬ 
ver novos conhecimentos sobre a história do pensamento econômico. Vários artigos dc res istas 
especializadas são citados em notas de rodapé e no final de cada capítulo, mas essas referências 
são somente uma pequena parte dos diversos artigos escritos sobre os vários aspectos dos tópi¬ 
cos discutidos no capítulo. As revistas especializadas são de dois tipos: (1) publicações gerais, 
que contêm artigos que abrangem o amplo espectro dos subcampos dentro da economia, e (2) 
publicações especializadas, que são específicas de uma área da economia, como finanças públi¬ 
cas, economia do trabalho ou história do pensamento económico. 

Publicações gerais. Os artigos sobre a história do pensamento económico aparecem, ocasio- 
nalmcnte, em publicações gerais de economia, como o American Economic Review, OxfordEco- 
nomic Papers, Journal of Political Economy, Southern Economic Journal, Economica c assemelha¬ 
dos. Os dois importantes índices a seguir são instrumentais na busca por artigos de interesse: 

American Economic Association. Index of Economic Articles. Homcwood, 1L: Richard D. Ir- 
win, Inc. Essa série é atualizada por meio de novos volumes periódicos e contém citações 
dc artigos de mais de 250 publicações de economia. Cada volume abrange um período 
específico. Os volumes, no entanto, não são atuais c. portanto, artigos publicados reccn- 
temente precisarão ser encontrados cmprcgando-sc a fonte que se segue. 

American Economic Association. Journal of Economic Literature (JEL). Semestral. Essa publi¬ 
cação lista os artigos mais recentes da área, indexados por tópicos c sumários de artigos 
selecionados, também categorizados por tópicos. As categorias Bl, B2 c B3 (anterior- 
mente 030) no sistema de classificação definem tópicos da história do pensamento eco¬ 
nômico. As listagens do JEL também estão disponíveis via EconLit (DIALOG Informa¬ 
tion Reirieval Service: File 139). Esse arquivo eletrónico está disponível cm muitas 
bibliotecas acadêmicas e pode ser pesquisado por autor, publicação, assunto e número de 
índice do JEL. 
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Deve ser feita também uma menção especial do Scandinavian Journal of Economia, que 
anualmcnte inclui biografias intelectuais de vencedores do Prêmio Nobel de Economia. 

Publicações especificas. Existem cinco publicações notáveis dedicadas exclusivamentc à his¬ 
tória do pensamento econômico: History of Political Economy, Journal of the History of Eco- 
nomic Thought, History of Economia Review (publicado na Austrália), The European Journal of 
the History of Economic Thought (publicado na Grã-Bretanha) e History of Economic Ideas 
(publicado cm Roma). 

Coleções de artigos de publicações 

Existem diversas coleções soberbas de artigos reunidos em vários volumes. Aqui estão três cole¬ 
ções recentes organizadas por economistas e escolas de pensamento económico específicos: 

BLAUG, Mark (cd.). Schools of thought in economia. Brookficld, VT: Edward Elgar, 1990. 11 v. 
_. (cd.). Pioneers in economia. Brookficld, VT: Edward Elgar, 1991.46 v. 

WOOD, John C. Contemporary economists criticaiassessments. Londres: Routlcdgc, 1990. Séries 
continuas. 

Sites na Internet 

A Internet fornece muitas informações úteis relacionadas à história do pensamento económico. 
Três sites de significação específica são: 

Web site da história do pensamento econômico 

http://ccpa.newschool.edu/het 

Esse excelente site na Internet contém informações detalhadas sobre colaboradores para a his¬ 
tória do pensamento econômico, listados alfabeticamente e agrupados em amplas escolas de 
pensamento económico. Fornece, também, links para vários outros sites relacionados ao desen¬ 
volvimento de idéias económicas. 

Publicações de economia na Web 

http:www.oswego.edu/-economic/journals.him 

Esse site contém um índice de locais na Internet de várias publicações econômicas. 

UncoverWeb 

http://uncweb.carl.org 

Esse serviço contém um banco de dados pesquisávcl de artigos de publicações sobre economia 
e outros campos. Simplesmente selecione “Procurar Uncovcr” e digite o nome de um econo¬ 
mista ou de um tópico. O site fornece, então, uma lista de artigos de publicações recentes rela¬ 
cionados a esse economista ou tópico. Mediante uma taxa, o Uncovcr lhe enviará artigos soli¬ 
citados, via fàx ou por e-mail. 

Uma alternativa é simplesmente ir à biblioteca da sua universidade e ler os artigos dis¬ 
poníveis. 

(Cada um desses endereços da Internet era atual na época da publicação original, mas os 
endereços da Internet podem se alterar. Caso não tenha sucesso, tente encontrá-los utilizando 
auxílio rle nrsonisa naHráo Ha Inrrrrwr rnmr» AlraVisra nu ViKnnl \ 




A ESCOLA MERCANTILISTA 


A doutrina econômica conhecida como mercantilismo surgiu entre a Idade Média e o perío¬ 
do do triunfo do laiuez-faire. O mercantilismo pode ser datado, aproximadamente, entre 1500 
e 1776. Essas datas variam, no entanto, em diferentes países e regiões. 

Neste capítulo, utilizamos, primeiramente, as “cinco perguntas importantes” para fornecer 
uma visão geral do mercantilismo e, em seguida, examinamos quatro pensadores que expressa¬ 
ram idéias mercantilistas: Mun, Malyncs, Davenant e Colbert. Também discutimos Sir William 
Petty, um mercantilista que desenvolveu alguns conceitos que precederam a economia clássica. 

VISÃO GERAL DO MERCANTILISMO 

O cenário histórico da escola mercantilista 

A auto-suficiência da comunidade feudal lcntamentc abriu espaço para o novo sistema de capi¬ 
talismo comercial. As cidades, que tinham crescido gradualmcntc durante a Idade Média, tor¬ 
navam-se cada vez mais importantes. O comércio prosperava tanto dentro de cada país como 
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entre países, c o uso da moeda se ampliava. A descoberra de ouro no hemisfério ocidental faci¬ 
litava o volume crescente de comércio c estimulava a teorização a respeito de metais preciosos. 
Grandes descobertas geográficas, com base, em parte, no desenvolvimento da navegação, esta¬ 
vam ampliando a esfera do comércio. A produção era em pequena escala, mas cada vez mais o 
mercador interagia entre o produtor c o consumidor. Embora permanecessem “negociantes des¬ 
prezíveis" aos olhos da “aristocracia da terra”, os capitalistas mercadores estavam se tornando 
figuras-chave no mundo dos negócios. 

Surgiam os Estados nacionais 1 , c os mais poderosos deles estavam conquistando colônias 
c esferas de influência. As rivalidades económicas entre as nações eram intensificadas. Não sur¬ 
preende, então, que um conjunto de doutrinas tenha evoluído c suplantado os conceitos feu¬ 
dais, promovido o nacionalismo, dado nova dignidade c importância ao mercador c justificado 
uma política de expansão econômica e militar. Esse conjunto de doutrinas tornou-se a escola 
mercantilista. 

Principais dogmas da escola mercantilista 

Os principais princípios dessa escola são: 

• Ouro e prata como a forma mais desejável de riqueza. Os mcrcantilistas tendiam a associar a 
riqueza de uma nação ao montante de ouro c prata que ela possuía. Alguns dos primeiros mer- 
cantilistas até mesmo acreditavam que esses metais preciosos eram o único tipo de riqueza que 
valia a pena almejar. Todos eles valorizavam as barras de ouro e prata como maneira de atin¬ 
gir poder c riqueza. Um excesso de exportação dc um país era, portanto, necessário para ge¬ 
rar pagamentos em moeda forte. Mesmo quando em guerra, as nações exportariam bens para 
o inimigo, desde que os produtos fossem pagos cm ouro. 

• Nacionalismo. Os países não podiam exportar simultaneamente mais do que importavam. 
Portanto, cada um deveria promover exportações c acumular riqueza à custa dos vizinhos. 
Somente uma nação poderosa poderia conquistar e manter colônias, dominar rotas comer¬ 
ciais, vencer guerras contra rivais c competir com êxito no comércio internacional. De acor¬ 
do com esse conceito estático de vida econômica, havia uma quantidade fixa de recursos eco¬ 
nômicos no mundo, ou seja, um país poderia aumentar seus recursos somente à custa do 
outro. O ensaísta francês Michcl dc Montaignc escreveu, cm 1580: “O lucro dc um homem 
é a desgraça do outro... Nenhum lucro, qualquer que seja, pode ser alcançado, a não ser à 
custa do outro”. 

O nacionalismo mercantilista levou, de maneira relativamente natural, ao militarismo. Ar¬ 
madas poderosas e frotas mercantes eram um requisito absoluto. Como os pesqueiros eram “cria- 
douros dc marinheiros”, ou seja, como eram áreas de treinamento para os marinheiros, os mer- 
cantilistas impuseram a “Quaresma política” na Inglaterra cm 1549. As pessoas foram proibidas 
por lei de comer carne cm certos dias da semana, para garantir um mercado doméstico para o 
peixe e, portanto, uma demanda derivada para os marinheiros. Essa lei foi rigorosamente man¬ 
tida por cerca de um século e não desapareceu dos regulamentos até o século XJX. 


I. N.R.T. Houve uma progressiva centralização dc poder nas mãos do rei, com o enfraquecimento do poder 
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• Importação isenta de taxas de matérias-primas que não podiam ser produzidas internamcnte, 
proteção para bens manufaturados e matérias-primas que podiam ser produzidos intcmamcn- 
te e restrição sobre importações de matérias-primas. Essa ênfase nas exportações e uma relu¬ 
tância com relação às importações foram chamadas de “o medo dos bens”. Os interesses do 
mercador tinham prioridade sobre os do consumidor doméstico. Os mercadores recebiam flu¬ 
xos de ouro cm retorno por suas exportações, enquanto as restrições sobre as importações 
reduziam a disponibilidade de bens para o consumo interno. Conscqücntemcntc, o ouro c a 
prata se acumulavam, supostamente, aprimorando a riqueza c o poder do país. 

As proibições contra o movimento de saída de matérias-primas ajudavam a manter bai¬ 
xos os preços de exportações de produtos acabados. Por exemplo, uma lei aprovada entre 
1565-1566, durante o reinado da rainha EJizabcth, proibia a exportação de ovelhas vivas. As 
punições por violar essa lei eram o confisco de propriedade, um ano na prisão c o corte da 
mão esquerda. A pena de morte era aplicada no caso de uma segunda violação. A exportação 
de lã era proibida, e as mesmas punições eram aplicadas em uma lei aprovada durante o rei¬ 
nado de Charles II (1660-1685). 

• Colonização e monopolização do comércio colonial. Os capitalistas mercadores eram a favor 
da colonização e queriam manter as colônias eternamente dependentes c subservientes ao pais 
colonizador. Quaisquer benefícios que chegassem às colônias cm virtude do crescimento c 
poder militar do país colonizador eram um subproduto acidental da política de exploração. 

Os atos de navegação britânicos de 1651 e 1660 são bons exemplos dessa política. Os 
bens importados para a Grã-Bretanha e para as colônias tinham de ser transportados em navios 
ingleses ou coloniais ou em navios do país de onde os bens se originavam. Certos produtos 
coloniais tinham de ser vendidos somente para a Inglaterra e outros tinham de chegar à 
Inglaterra antes de serem enviados para países estrangeiros. As importações estrangeiras para 
as colônias eram restritas ou proibidas. A fabricação colonial era restrita ou ilegal, em alguns 
casos, de modo que os territórios dependentes permanecessem fornecedores de matérias-pri¬ 
mas de baixo custo c importadores de bens manufaturados. 

• Oposição a pedágios, impostos c outras restrições internas sobre o transporte de bens. Os escri¬ 
tores e profissionais liberais mercantílistas reconheciam que os pedágios c os impostos pode¬ 
riam estrangular as empresas e elevar o preço das exportações de um país. Um exemplo extre¬ 
mo disso é a situação no rio Elba, em 1685. Um embarque de 60 tábuas da Saxônia para 
Hamburgo exigiu o pagamento de 54 tábuas em pedágios ao longo do caminho! Conse¬ 
quentemente, apenas seis tábuas chegaram ao destino. 

É importante apontar, no entanto, que os mercantílistas não eram a favor do livre- 
comércio interno, no sentido de permitir às pessoas se envolverem cm qualquer comércio que 
desejassem. Pelo contrário, preferiam concessões de monopólio c privilégios comerciais exclu¬ 
sivos, sempre que pudessem obtê-los. 

• Forte controle central. Um forte controle governamental central era necessário para promo¬ 
ver metas mercantílistas'. O governo concedia privilégios de monopólio a empresas envolvi- 


2. N.R.T. Era necessário um forte intervencionismo do Estado na economia. 
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das no comércio exterior e restringia a livre entrada no comercio interno para limitar a con¬ 
corrência. A agricultura, a mineração e a indústria eram promovidas com subsídios do gover¬ 
no c protegidas contra importações por meio de tarifas. Além disso, o governo regulava, de 
perto, os processos de produção c a qualidade dos bens, de modo que um país não tivesse má 
reputação por seus produtos nos mercados externos, dificultando, portanto, as exportações. 
Em outras palavras, os mercantilistas depositavam pouca confiança em seus próprios julga¬ 
mentos c honestidade, acreditando que o interesse comum dos mercadores exigia que o gover¬ 
no proibisse um trabalho ruim c material de má qualidade. O resultado foi um labirinto con¬ 
fuso de regulamentações governando a produção de bens. 

Um forte governo nacional era, portanto, necessário, para garantir uma regulamentação 
nacional uniforme. Governos centrais também eram necessários para atingir metas discutidas 
anteriormente: nacionalismo, protecionismo, colonialismo c comércio interno não prejudica¬ 
do por pedágios c impostos exorbitantes. 

• Importância de uma população numerosa e trabalhadora. Uma população numerosa e labo¬ 
riosa não só forneceria uma abundância de soldados e marinheiros prontos para lutar pela gló¬ 
ria e riqueza da nação, mas também manteria alta a oferta de mão-de-obra e os salários, por¬ 
tanto, baixos. A vantagem? Esses salários baixos (1) permitiriam preços menores para as 
exportações, aumentando, portanto, a entrada de ouro e (2) reduziriam a ociosidade c pro¬ 
moveriam maior participação na força de trabalho. 

A ociosidade e a mendicância por parte de pessoas capazes de trabalhar eram tratadas 
sem perdão, e o roubo era punido drasticamente. Durante o reinado de Henrique VIII na 
Inglaterra (1509-1547). 7.200 ladrões foram enforcados. Em 1536, foi decretado que “vaga¬ 
bundos resolutos” deveriam ter suas orelhas decepadas, e a morte era a pena para o terceiro 
delito de vagabundagem. Em 1547, os que se recusavam a trabalhar eram condenados a ser 
escravos de quem os denunciasse. Uma lei aprovada em 1572, durante o reinado da rainha 
Elizabcth, decretou que mendigos sem licença, de 14 anos ou mais, deveriam ser chicoteados 
c marcados como gado, a menos que alguém estivesse disposto a empregá-los. Por um segun¬ 
do delito, deveriam ser executados, a menos que alguém os impelisse a trabalhar. Por um ter¬ 
ceiro delito, seriam considerados criminosos c executados sem perdão. 

Bcrnard de Mandevillc (1670.M733), filósofo holandês, humorista e médico radicado em 
Londres, escreveu: 

Em uma nação livre, em que escravos não são permitidos, a riqueza mais garantida consiste 
em uma multidão de pobres laboriosos (...) Como sc doe evitar que eles morram de fome, 
não lhes deve ser dado nada que valha a pena poupar (...) E interesse de todas as nações ricas 
que a maior parte dos pobres quase nunca fique ociosa c, portanto, gaste continuamcntc o 
que conseguir (...) O pobre deveria ser mantido unicamente para o trabalho, e é prudente ali¬ 
viar seus desejos, mas seria uma tolice reabilitá-lo (...) Para deixar a sociedade feliz c as pes¬ 
soas calmas diante das mais desprezíveis circunstâncias, é vital que várias delas sejam igno¬ 
rantes, também, além de pobres 1 . 


3. Bcrnard de Mandoille. Fableoftht btts. Ed. E B. Kay. Londres: Oxford Univcrsity Press, 1924. p. 287,193, 
m.104 748 787.788 


A Escola Mercantilista 


William Tcmple, cm seu Essay on trade and commerce , publicado cm 1770, apresentou uma 
reflexão com relação ao emprego em período integral de crianças: 

Quando essas crianças tiverem 4 anos, deverão ser enviadas para o reformaiório do país c li 
serão ensinadas a ler duas horas por dia c serão empregadas complctamcntc durante o resto 
de seu tempo em qualquer uma das fabricas do reformatório que melhor se adequarem à sua 
idade, força c capacidade. Sc for argumentado que em tão tenra idade essas crianças não pode* 
rão trabalhar, respondo que há empregos vigorosos em que as crianças podem ganhar seu sus¬ 
tento. Mas, além disso, há um uso considerável cm elas estarem, de alguma maneira ou de 
outra, empregadas pelo menos 12 horas por dia, quer elas ganhem seu sustento ou não. Dessa 
maneira, esperamos que a futura geração esteja tão habituada ao emprego constante que isso 
se provará, com o tempo, agradável e divertido para elas*. 

Quem a escola mercantilista beneficiou ou procurou beneficiar? 

Essa doutrina, obviamente, beneficiou os capitalistas mercadores os reis e os funcionários do 
governo. Ela beneficiou especialmente aqueles que eram mais poderosos c radicais c tinham 
os monopólios e privilégios mais favoráveis. Alguns historiadores do pensamento econômico 
sugerem que o mercantilismo pode ser mais bem-entendido como um exemplo extremo de 
comportamento de procura por rendimento\ Nesse caso, rendimento econômico é definido co¬ 
mo os lucros além daqueles que seriam necessários para manter os capitalistas mercadores 
envolvidos cm suas atividades atuais, ou seja, aquilo que seria suficiente para compensá-los 
por seus custos de oportunidade. As atividades de procura por rendimento são simplesmen¬ 
te tentativas de partes privadas de aumentar seus lucros garantindo leis e regulamentações 
favoráveis do governo. 

Nesse caso, essas leis tomaram a forma de concessões de status de monopólio, proibi¬ 
ções contra importações c regulamentações que dificultaram aos novos produtores e merca¬ 
dores competir com êxito contra os já estabelecidos. De acordo com essa linha de raciocínio, 
os funcionários do governo no poder estavam dispostos a fazer essas leis e regulamentações 
— para distribuir o rendimento económico — como uma maneira de garantir benefícios para 
si mesmos e para a realeza, cuja satisfação eles supriam. Na Inglaterra, por exemplo, a impor¬ 
tância da lã fez com que a importação de algodão estampado, substituto das roupas de lã cha¬ 
mado “chita", fosse proibida. Em 1721, o uso de chitas estampadas foi declarado ilegal, mas 
a produção c a exportação eram permitidas. No final do século XVI1, a lei exigia que os mor¬ 
tos fossem enterrados em mortalhas de lã, muito embora a tradição religiosa exigisse que fos¬ 
sem de linho. 

Na França, o mercantilismo tinha um teor feudal mais forte, c os interesses monopolistas 
radicais tinham um êxito ainda maior cm obter a intervenção do governo a seu favor. De 1686 
a 1759, a produção, a importação c o uso de chitas estampadas eram proibidos. Em conflitos 

4. Edgar S. Furniss. The position of the lahorer in a system of tuttionalism. Boston: Houghton Mifflin, 1920, 
p. 114-115. 

5. B. Baysinger. R. B. Ekelund, Jr. c R. D. Tollison. Mercantilism as a rcnt-sccking society. Toutards a theory 
ofthe rent-seeking society. Ed. J. M. Buchanan et al. Collcge Station, TX: Texas A&M University Press. 1980, 
p. 235-268. 
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O MERCANTILISMO E A OFERTA DE MÀO-DE-OBRA 


Alguns mercantilistas argumentavam que os salá¬ 
rios baixos eram necessários para reduzir a ocio¬ 
sidade c promover a participação da força de tra¬ 
balho. Eles acreditaxam que aumentos no salário, 
possibilitando que o trabalhador ganhasse mais 
por hora, permitiriam que ele reduzisse suas ho¬ 
ras de trabalho. Alguns trabalhadores menos 
habilitados, incluindo crianças, poderiam, inclu¬ 
sive, abandonar a força de trabalho, se seus pais 
ganhassem mais por hora. 

Na terminologia moderna, os mercantilis- 
tas enfatizaram o efeito renda de um aumento no 
salário. Como salários maiores aumentam a ren¬ 
da por hora, os trabalhadores podem "comprar” 
lazer adicional. Eles compram mais lazer redu¬ 
zindo o número de horas que trabalham. 

Os mercantilistas, porém, náo perceberam 
a potencial compensação de um efeito suhstitm- 
ção de um aumento de salário. Em um artigo 
clássico de 1930, o economista britânico Lionel 
Robbins (1898-1984) explica que um salário 
mais alto reduz o “valor da renda”. Menos tem¬ 
po de trabalho é necessário para obter o valor de 
USS 1 em bens. Por exemplo, o “valor” de USS 
I de remuneração é metade de uma hora de tra¬ 
balho quando o salário é de USS 2 por hora. 

Mas, quando o salário aumenta para USS 3 
por hora, o “valor” de USS 1 de remuneração cai 
para um terço de uma hora de trabalho. Como a 
remuneração é mais acessível cm termos dc horas 
de trabalho, os trabalhadores irão adquirir mais 
remuneração. Eles adquirem essa remuneração 
trabalhando mais horas c tendo menos lazer*. 

O efeito substituição dc Robbins pode ser 
explicado dc maneira diferente. Um aumento 
no salário significa que os trabalhadores devem 
desistir de mais remuneração (bens) para cada 

a. Lionel Robbins. On the clasticicy of dernand for 
income in terms of cffort. Economica, n. 10, p. 123- 
129. junho de 1930. 


hora de lazer consumido, implicando que o va¬ 
lor ou o custo dc oportunidade do lazer aumen¬ 
ta. Quando o valor dc um bem aumenta, as pes¬ 
soas adquirem menos desse bem. Aqui, os 
trabalhadores irão adquirir menos lazer c traba¬ 
lharão mais horas. Eles irão substituir trabalho 
pelo lazer, agora mais dispendioso. 

Como os efeitos renda e substituição de 
um aumento do salário operam em direções 
opostas, não está claro como os trabalhadores 
irão reagir. Se o efeito renda dominar o efeito 
substituição, as horas dc trabalho c a participa¬ 
ção na força de trabalho cairão. A curs a de ofer¬ 
ta de mão-de-obra agregada terá uma inclinação 
para baixo. Sc o efeito substituição dominar o 
efeito renda, um aumento no salário aumentará 
as horas dc trabalho e a participação. A curva dc 
oferta dc mão-de-obra terá uma inclinação 
para cima. 

Qual evidência tem sido colhida sobre esse 
assunto? Estudos contemporâneos dos Estados 
Unidos indicam que os efeitos renda e substitui¬ 
ção dc certa forma se equilibram. Ainda assim, 
salários historicamente mais altos resultaram em 
semanas dc trabalho mais curtas 1 . Desde a era 
mercantilista, os efeitos renda nos aumentos dc 
salário excederam os efeitos substituição. 

As semanas de trabalho curtas são real- 
mente ruins, como acreditavam os mercantilis¬ 
tas? Os economistas contemporâneos discorda¬ 
riam. A finalidade da economia é maximizar o 
bem-estar dos participantes, não maximizar o 
montante de ouro c prata do tesouro do gover¬ 
no. Sc a sociedade valoriza uma hora de lazer 
adicionado mais do que uma hora dc renda adi¬ 
cionada (bens), trabalhar menos horas aumenta 
o bem-estar da sociedade. 


b. Desde 1945, a duração da semana dc trabalho nos 
EUA tem permanecido relativamente estável. 





armados c em execuções que resultaram da aplicação dessas medidas, estima-se que 16 mil pes¬ 
soas morreram e muitas mais foram enviadas às galeras''. 

Como um outro exemplo, ainda, os regulamentos publicados na França de 1666 a 1730, 
somente sobre têxteis, exigiram sete volumes enormes. O manual de tingimento, alegadamcn- 
te o melhor conjunto de instruções sobre técnicas de tintura na época, continha 317 artigos. 
Essas regulamentações impediam que processos inadequados fossem utilizados, mas também 
impossibilitavam significativamcntc a experimentação c o desenvolvimento de novas técnicas, 
possivelmente, por produtores que poderiam ter concorrido com empresas existentes. 

Um grupo de funcionários do governo, inspetores, juizes c oficiais de justiça também ga¬ 
nhou com as regulamentações mcrcantilistas. O governo francês (mas não o inglês) recebeu 
receita significativa proveniente de multas, concessões c privilégios de monopólios vendidos 
para proveitos empresariais. Os funcionários retinham uma porcentagem das multas aplicadas 
aos infratores de muitas das regulamentações do governo. Além disso, a entrada de ouro c pra¬ 
ta que resultou das políticas mcrcantilistas aumentou a coleta geral de impostos c melhorou a 
capacidade do país de obter um ganho económico por meio de disputas em guerras. 

Como a escola mercantilista foi válida, útil ou correta em sua época? 

Os argumentos para o acúmulo de ouro c prata, embora exagerados, faziam algum sentido em 
um período de transição entre a economia predominantemente auto-suficiente da Idade Média 
e a economia do dinheiro e do crédito dos tempos modernos. O rápido crescimento do comér¬ 
cio exigia mais dinheiro em circulação, e os bancos eram insuficientemente desenvolvidos para 
produzi-lo. As guerras ocorriam na base do “pague à medida que avançar”, c o acúmulo forne¬ 
cia uma reserva que poderia ser utilizada para contratar c manter soldados, construir navios, 
comprar aliados e subornar inimigos. 

O comércio britânico com a região do Báltico c as índias Orientais 7 necessitava de liqui¬ 
dez internacional mediante metais preciosos. A Grã-Bretanha produzia pouco que poderia ter 
sido exportado para essas áreas, c as índias Orientais não aceitavam libras esterlinas por causa 
do mercado monetário internacional subdesenvolvido. As colónias britânicas eram, portanto, 
exploradas, em busca de prata e ouro que pudessem ser utilizados em pagamento pelas merca¬ 
dorias do Báltico c das índias Orientais. Antes do desenvolvimento das finanças internacionais 
e do comércio multilatcral, o acúmulo de ouro c prata era significativo para fazer pagamentos 
internacionais. 

Os mcrcantilistas também sabiam que a entrada de metais preciosos facilitava a cobrança 
de impostos. Eles sabiam que os preços aumentariam ou, pelo menos, não cairiam, se a quan¬ 
tidade de dinheiro aumentasse à medida que o comércio se expandisse. Não só o volume de 
mercadoria estava se expandindo, mas também as famílias auto-suficientes* estavam sendo leva¬ 
das para a economia de mercado. Portanto, mais dinheiro era necessário para comprar e vender 
o mesmo volume de mercadoria. Alguns mcrcantilistas também sabiam que aumentos no mon¬ 
tante de ouro c prata em circulação reduziam as taxas de juros e promoviam o comércio. 

6. N.R.T. Antiga embarcação movida a remos, em que o sentenciado remava acorrentado. 

7. N.R.T. Bahamas, Grandes Antilhas c Pequenas Antilhas. Grupos de ilhas situadas no Caribe. 

8. N.R.T. No período feudal, a maioria das famílias era dependente dos “senhores”. 
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Quais dogmas da escola mercantilista tomaram-se contribuições duradouras? 

Os mercamilistas deram ama contribuição duradoura para a economia ao enfatizar a importân¬ 
cia do comércio internacional. Nesse contexto, também desenvolveram a noção económica c de 
contabilidade do que é hoje denominado balança de pagamentos entre uma nação e o resto do 
mundo. Mas, além dessas contribuições, os mercamilistas (excluindo Petty e, talvez, Mun) con¬ 
tribuíram pouco para a teoria económica como a conhecemos hoje. A maioria deles não enten¬ 
deu que um país poderia se tornar mais rico não só empobrecendo os vizinhos, mas também 
descobrindo uma quantidade maior de recursos naturais, produzindo mais bens de capital c uti¬ 
lizando a mão-de-obra de maneira mais eficiente. Eles também não compreenderam que todas 
as nações podem se enriquecer simultaneamente por meio da especialização e do comércio c que 
salários mais altos para trabalhadores não precisam levar à ociosidade c à participação reduzida 
na força de trabalho. 

Mas, embora os mercamilistas tenham dado algumas contribuições diretas para a teoria 
económica, eles contribuíram indiretamente para a economia e o desenvolvimento económico. 
Primeiro, influenciaram permanentemente as atitudes cm relação ao mercador. A aristocracia 
medieval havia classificado as pessoas envolvidas em negócios como cidadãos desprezíveis, de 
segunda categoria, que estavam imersos na sujeira da mercadização c da troca de dinheiro. Os 
mercamilistas deram respeitabilidade e importância aos mercadores, argumentando que. quan¬ 
do suas atividades eram canalizadas adequadamente pelo governo, os mercadores enriqueciam 
não só a si mesmos, mas também ao rei c ao reino. Os aristocratas da terra posteriormente come¬ 
çaram a participar cm empreendimentos comerciais sem perder seu status c dignidade. Por fim, 
casaram seus filhos com os filhos de famílias de negócios, fundindo, portanto, linhagens aristo¬ 
cráticas com grandes fortunas comerciais. 

Em segundo lugar, o mercantilismo teve um impacto indireto na economia, promovendo 
o nacionalismo, uma força que está bem viva hoje. A regulamentação do governo central é indis¬ 
pensável quando pesos, medidas c cunhagem de moedas c leis uniformes são necessários, quan¬ 
do a produção c o comércio ainda não se desenvolveram suficientemcntc para gerar confiança 
na concorrência para fornecer aos consumidores uma ampla opção de bens c quando os riscos 
financeiros do comércio são tão altos que os privilégios de monopólio são necessários para indu¬ 
zir as pessoas a se arriscarem mais do que ocorreria em caso contrário. 

Terceiro, as empresas de comércio privilegiadas, ancestrais da corporação moderna, ajuda¬ 
ram a transformar a organização económica da Europa trazendo novos produtos, providencian¬ 
do escoamento para bens manufaturados c fornecendo incentivos para o crescimento do inves¬ 
timento de capital. Finalmcntc, o mercantilismo deu uma contribuição definitiva para o 
desenvolvimento económico, expandindo o mercado interno, promovendo o livre transporte 
de bens sem ser atrapalhado por pedágios, estabelecendo leis c impostos uniformes c protegen¬ 
do as pessoas e os bens em trânsito dentro de um país e entre países. 

THOMAS MUN 

Thomas Mun (1571-1641). filho de um mercador britânico da área têxtil, alcançou sua rique¬ 
za c reputação enquanto era um negociante no comércio italiano e do Oriente Médio. Depois 
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O MERCANTILISMO TARDIO 


Algumas das doutrinas do mercantilismo não 
desapareceram completamentc; algumas idéias e 
políticas presentes nos séculos XX c XXI asseme¬ 
lham-se às ideias de 200 a 300 anos atrás. 

Por exemplo, durante a Grande Depressão 
mundial da década de 1930, as nações impuse¬ 
ram altas tarifas e desvalorizaram suas moedas 
para restringir as importações e promover as 
exportações. As tarifas foram criadas para redu¬ 
zir as importações, de modo que a mão-de-obra 
interna ociosa c os recursos de capital pudessem 
ser empregados para atender à demanda pelos 
bens anteriormente importados. De maneira 
ideal, isso expandiria a venda de mercadorias c a 
renda internas. Também se pensou que a desva¬ 
lorização da moeda reduziria as importações da 
nação, tornando-as mais caras em termos da 
moeda nacional. Além disso, a desvalorização da 
moeda de uma nação supostamente aumentaria 
suas exportações, pois os estrangeiros precisa¬ 
riam de menos unidades de sua própria moeda 
para comprar bens produzidos no exterior. 

Infclizmente, essas políticas mercantilistas 
não funcionam como desejado se os parceiros 
comerciais retaliarem com aumentos de tarifas e 
desvalorizações próprias. Essa retaliação foi exa¬ 
tamente o que aconteceu na Grande Depressão. 
As nações, uma após a outra, impuseram tarifas 
mais altas e desvalorizaram sua moeda. O resul¬ 
tado geral foram a perda dos ganhos com a espe¬ 
cialização e o comércio internacional c o colap¬ 
so do sistema monetário internacional. 

Corno um exemplo mais recente de mer¬ 
cantilismo tardio, no final dos anos 1980 c iní¬ 
cio dos anos 1990, muitos americanos demons¬ 
traram bastante preocupação com relação ao 
grande déficit na balança comerciai dos Estados 
Unidos. Esse “medo dos bens" era legítimo, pois 
os grandes déficits refletiam as condições inter¬ 
nas e internacionais que mais cedo ou mais tarde 


precisariam ser corrigidas. Esse medo, no entan¬ 
to, produziu propostas para impor tarifas, esta¬ 
belecer cotas de importação, conceder subsídios 
a exportadores, exigir “conteúdo doméstico”* 
para alguns produtos importados e permitir 
isenções antitruste para empresas americanas 
envolvidas com exportação. Os economistas 
apontaram que esse conjunto de políticas, se 
aplicado, constituiria um retorno aos preceitos 
antigos do mercantilismo. 

O Japão também tem sido acusado de ado¬ 
tar uma política de promoção das exportações c 
restrição das importações. Seu continuado supe¬ 
rávit comercial durante as décadas de 1980 c 
1990 refletiu parcialmentc um “medo dos bens” 
do exterior. Também refletiu um desejo de “cap¬ 
turar” mercados internacionais lucrativos. Mes¬ 
mo tendo superáviis comerciais tão grandes, os 
consumidores do Japão eram privados de alguns 
benefícios potenciais de consumo decorrentes 
da especialização e do comércio exterior. 

Finalmente, algumas nações subdesenvol¬ 
vidas ainda promovem o nacionalismo como 
uma maneira de superar o tribalismo e as lealda¬ 
des locais que impedem o desenvolvimento eco¬ 
nómico. Elas também oferecem freqüentemen- 
tc concessões de monopólio para encorajar 
novos investimentos c erguer barreiras comer¬ 
ciais para proteger as indústrias internas ainda 
pequenas. 

Em resumo, as idéias mercantilistas ainda 
estão vivas c bem. É importante perceber, no 
entanto, que idéias e políticas refletem somente 
determinados aspectos da doutrina geral do mer¬ 
cantilismo. Além disso, as nações estão aplican¬ 
do essas idéias hoje em diferentes circunstâncias, 
por diferentes motivos e num contexto de polí¬ 
ticas sociais diferente do da era mercantilista. 

a. N.R.T. Um certo grau de “nacionalização". 
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sia com relação à política dessa empresa de exportação dc ouro c publicou um tratado em sua 
defesa. Em 1621, Mun publicou A discoune of trade from England unto the East índia, cm que 
argumentava que, desde que o total dc exportações excedesse o total dc importações, a saída dc 
moeda dc um país cm qualquer irea dc comércio não importava. 

Em torno dc 1630, Mun escreveu sua famosa exposição da doutrina mercantilista em 
Englands treasure by farraign trade , publicado postumamente por seu filho cm 1664. O títu¬ 
lo do Capítulo 2, “Os meios dc enriquecer o Reino c aumentar nosso tesouro”, apresentava 
um problema-chave. Como o reino poderia ser enriquecido? De acordo com Mun, a respos¬ 
ta não estava nem na produção nem no acúmulo dc bens dc capital, mas em um excedente de 
exportações. Naturalmcnte, deve-se produzir para exportar, mas a produção é subserviente à 
meta final — o acúmulo dc ouro. A primeira página, do capítulo dc duas páginas sobre o 
assunto, diz: 

Embora um reino possa ser enriquecido por presentes recebidos, ou por compras feitas de 
algumas outras nações, ainda assim essas coisas são incertas e dc pequena consideração quan¬ 
do acontecem. A maneira comum, portanto, dc aumentar a nossa riqueza e o nosso tesouro 
é por meio do comércio exterior, em que devemos sempre observar esta regra: vender mais para 
estrangeiros anualmentc do que consumimos deles cm valor. Suponhamos que, quando este 
Reino estiver totalmente servido dc roupas, chumbo, latas, ferro, peixe e outros produtos 
nativos, exportamos anualmeme o excedente para países estrangeiros no valor de 2,2 milhões 
de libras. Dessa maneira, podemos comprar e trazer do exterior produtos estrangeiros para 
nosso uso c consumo no valor dc 2 milhões de libras. Sc essa ordem for devidamente obser¬ 
vada cm nosso comércio, podemos estar certos de que o Reino enriquecerá anualmente em 
200 mil libras, que devem ser trazidas para nós cm tamanho tesouro: porque essa parte dc 
nosso estoque que não nos é devolvida cm produtos deve, necessariamente, ser trazida para 
casa cm tesouro'. 

Mun argumentava que, embora a Inglaterra fosse rica, o país poderia ser ainda mais rico 
se usasse terras desocupadas para plantar cânhamo, linho, árvores para extração dc madeira, 
tabaco e outras coisas “que agora importamos do exterior, o que nos empobrece”. As exporta¬ 
ções deveriam ser efetuadas cm navios ingleses para ganhar o seguro e os encargos do frete. 

Ao defender as exportações dc ouro da Companhia das índias Orientais para pagar os 
bens, Mun argumentou em favor de um comércio multilateral, cm vez de bilateral: 

Em alguns países, vendemos nossas mercadorias c trazemos os produtos deles, ou parte em 
dinheiro. Em outros países, vendemos nossos bens e trazemos o dinheiro deles, pois eles tem 
pouco ou nenhum produto que nos interessa. Novamcntc, cm alguns lugares, temos a neces¬ 
sidade de suas mercadorias, mas eles têm pouco uso para as nossas e, então, recebem o nos¬ 
so dinheiro, que recebemos em outros países e assim, portanto, por um curso dc tráfego (que 
é alterado dc acordo com as correntes do tempo), os membros específicos acomodam-se um 
ao outro e todos realizam todo o conjunto do comércio 10 . 


9. Thomas Mun. Englands treasure by fbmiign trade. Nova York: Macmillan, 1903. p. 7-8. 
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Mun analisou a balança comercial geral, cm vez de sua conta separada com cada país 
estrangeiro. Ele pensava que o aumento nas importações aumentaria o estoque de metal precio¬ 
so da Inglaterra se os produtos fossem exportados para algum outro país com lucro. Mun racio¬ 
cinou, portanto, que a exportação de ouro deveria ser permitida, para pagar a importação de 
bens, que, por sua vez, aumentaria o volume total de bens exportados: 

Por que deveriamos duvidar, então, que nosso dinheiro enviado no comércio não devería 
necessariamente voltar cm tesouro, juntamente com os grandes ganhos que ele pode propor¬ 
cionar... Sc observarmos apenas as ações do fazendeiro na época do plantio, quando ele enter¬ 
ra muito milho bom no solo, pensaremos nele como louco c não como um fazendeiro, mas 
quando consideramos seu trabalho na colheita, que é o fim de seus esforços, descobriremos 
a validade e o aumento abundante de suas ações". 

A ênfase de Mun, no entanto, era na compra e venda com lucro, cm vez de no processa¬ 
mento de matérias-primas importadas cm bens manufaturados, embora estes tenham sido men¬ 
cionados no caso dos têxteis. 

Essa ênfase na importação de tesouro levou à estranha conclusão de que o comércio inter¬ 
no não enriqueceria um país. Mun escreveu: 

Podemos comercializar entre nós mesmos ou com estrangeiros. Sc o fizermos entre nós mes¬ 
mos, a nação não poderá enriquecer, pois o ganho de um indivíduo é a perda de outro. E se 
comercializarmos com estrangeiros, nossos lucros são o ganho da nação. 

Ao examinar o balanço de pagamentos, Mun foi suficicntcmcntc astuto para incluir 
itens invisíveis. Escrevendo mais de três séculos e meio atrás, Mun listou os itens invisíveis 
que deveriam ser incluídos cm um balanço geral, para mostrar se “prosperamos ou decaímos 
nesse negócio ótimo c influente”. Ele incluiu no balanço de pagamentos o valor do frete para 
o envio de bens: navios perdidos no mar; seguro; dinheiro gasto para apoiar guerras externas; 
pagamento internacional de propinas c fundos para espionagem, “cujo recebimento é, porém, 
pura traição”; despesas dos viajantes; presentes aos estrangeiros c embaixadores; juro sobre o 
dinheiro; contrabando para evasão de tarifas e contribuições para ordens religiosas que secre¬ 
tamente enviavam o dinheiro ao exterior. Nesse último ponto, Mun adicionou: “Se esse pre¬ 
juízo moral não puder ser evitado, ainda assim deve ser estimado e definido como uma per¬ 
da clara para o Reino”. 

GERARD MALYNES 

Gerard Malyncs (falecido cm 1641) nasceu em Antuérpia, na Bélgica, filho de pais ingleses. Re¬ 
tornou à Inglaterra c se tomou um negociante no comércio exterior. Não obtendo sucesso na 
profissão, ele passou um tempo curto na prisão de devedores. Também foi encarregado inglês 
do comércio na Bélgica, conselheiro do governo sobre questões comerciais, mestre da análise de 
mocdas' : e encarregado de assuntos monetários. 

11. Idem, ibidem, p. 26-27. 

12. N.R.T. Em uma época em que muito ouro c muita prata eram trazidos para a Europa e transformados em 
moeda, era necessário “analise" para se verificar sua “autenticidade". 
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Em Lex mercatoria: or, tbe ancient law-merchant, publicado em 1622 e republicado cm 
1686, Malynes expressou várias idéias mcrcantilistas. Por exemplo, ele observou que o comér¬ 
cio havia sido considerado, uma vez, desprezível pela aristocracia. Mas Malynes defendeu os 
mercadores. 

A manutenção das trocas c do comércio é tão agradável, amável c aceitável para todos os prín¬ 
cipes e potentados, que os reis pertenceram e pertencem até hoje à sociedade dos mercadores. 

E, muitas vezes, independentemente de suas diferenças c contendas particulares, eles concor¬ 
dam com esse curso de comércio, pois a riqueza é a estrela brilhante que o alto comércio uti¬ 
liza para direcionar-se c, através dele, os reinos c as nações florescem, sendo os mercadores o 
meio e o instrumento para realizar o mesmo, para a glória, ilustração c benefício de suas 
monarquias c Estados. Sem dúvida, portanto, a condição de um mercador é de grande dig¬ 
nidade c deve ser respeitada, já que, por meio deles, os países são descobertos, a familiarida¬ 
de entre as nações é adquirida c a experiência política é obtida 1 ’. 

Malynes também promoveu a idéia de que a regulamentação de bens pelo governo era 
necessária para garantir exportações de alta qualidade. Ele afirmou: 

A roupa, sendo corretamente feita, será mais vendável no exterior, onde muitas reclamações 
de falsificações são feitas, diariamente; (...) a partir daí, o comércio aumentará, para o bem 
geral do reino, e a roupa da realeza será devidamente paga, de acordo com o estatuto, e todos 
tenderão à glória de Deus c à honra do rei em toda equidade c justiça a serem observadas cm 
todas as nações bem-governadas”. 

A noção mercantilista de que mais dinheiro cm um país elevaria os preços c estimularia o 
comércio foi desenvolvida por Malynes como se segue: 

O dinheiro abundante geraJmcnte torna todas as coisas mais caras, c a escassez de dinheiro 
no mercado geralmentc toma as coisas mais baratas. Considere-se que, partieularmente. as 
mercadorias também são caras ou baratas, de acordo com sua escassez ou excesso e seu uso. 

O dinheiro, então (como o sangue do corpo), restringiu a alma, que dá a vida. Se não hou¬ 
vesse dinheiro, o comércio não seria reduzido, embora as mercadorias fossem abundantes e 
baratas. E, ao contrário, se o dinheiro fosse abundante, o comércio aumentaria, embora as 
mercadorias fossem escassas, e o preço seria, portanto, mais alto 1 '. 

CHARLES DAVENANT 

Charles Davcnant (1656-1714), filho do poeta c dramaturgo Sir Wiiliam Davenant, passou boa 
parte da sua vida em vários postos do governo que lidavam com impostos, importações c expor¬ 
tações. Ele também era um membro do Parlamento. 

Davenant tem sido chamado de um mercantilista esclarecido, um eclético que tentou mis¬ 
turar o velho c o novo, um homem que previu mais dos argumentos do laissez-faire do que qual- 


13. Gerard Malynes. Lex mercatoria: or, tbe ancient law-merchant, 1622, a. 

14. Idem, ibidem. p. 43. 
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quer outro mercantilista influente. Ele foi assim. Mas um exame dos seus escritos indica que, 
cm alguns aspectos, Davcnant foi um mercantilista ortodoxo. Ele desenvolveu o seguinte argu¬ 
mento bulionista cm An essay on the East-India trade (1696): 

Eu normalmcnte mc pergunto sobre quais bases o Parlamento continuou com a lei para que 
as pessoas sejam enterradas com lã. Na realidade, isso ocasiona um consumo de lá, mas esse 
consumo não produz nenhuma vantagem para o Reino. Não seria melhor se essa lã se trans¬ 
formasse cm roupa, fosse exportada, paga c usada pelas pessoas vivas no exterior do que enter¬ 
rada aqui em casa? E não seria melhor se as pessoas comuns (que formam a massa c são os 
maiores consumidores) fossem enterradas cm um lençol velho, adequado para isso? Há tan¬ 
ta lã nova que é totalmente perdida (...) É do interesse de todas as nações comerciais, quais¬ 
quer que sejam, que seu consumo interno seja pequeno, de crescimento barato c externo c 
que seus próprios produtos manufaturados sejam vendidos nos mercados principais e gastos 
no exterior, já que, com o que é consumido em casa, um perde apenas o que o outro ganha 
e a nação cm geral não fica mais rica; mas todo consumo externo é um lucro claro c certo’ 1 . 

Em An essay on the probable means of making the people gainers in the balance of trade 
(1699), Davcnant argumentou que um reino pode colher os benefícios do valor inteiro de um 
produto exportado, se ele for feito de matérias-primas domesticas. Sc as matérias-primas forem 
importadas e o produto, exportado, o lucro líquido será a diferença entre os dois valores. 

Em Discourses on thepublick revenues. and on the trade ofEngland (1698), Davcnant expres¬ 
sou uma preferência por guerras dentro de um país do que por guerras no exterior, citando a 
economia como motivo subjacente: 

Uma guerra entre países deve esgotar o tesouro de um Reino (...) A França, da época de 
Charles IX à época de Harry IV, tinha uma guerra civil contínua cm suas entranhas c era 
geralmcnte devastada por exércitos da Espanha e da Alemanha, mas essa guerra não expor¬ 
tou nenhum tesouro, não empobreceu o Reino 1 '*. 

No mesmo trabalho, Davcnant clamava pela regulamentação do negócio, pelo governo, 
porque os mercadores não mereciam confiança: 

Não existe quase nenhuma sociedade de mercadores que não teria pensado cm toda a pros¬ 
peridade do Reino como dependente de seu negócio em particular. Assim, cm qualquer 
momento em que eles forem consultados, suas respostas serão misteriosas e parciais e, quan¬ 
do se reúnem para deliberação, é normalmcnte com segundas intenções c um olho secreto 
em sua própria vantagem (...) E está sendo percebido agora que eles, que possuem o dinhei¬ 
ro vivo, quando descobrirem as necessidades das outras pessoas, farão, com toda a probabili¬ 
dade, estimulados por sua avareza, uso do dinheiro de uma maneira muito destrutiva para 
seus companheiros c para os negócios do Reino, se não forem impedidos peio cuidado e sabe¬ 
doria do Estado". 


16. Charles Davcnant. An essay on the East-India trade, 16%, p. 26. 30. 

17. Charles Davcnant. Discourses on the publick revenues, and on the trade of England. 1698, p. 12. 

18. Idem, ibidcm, p. 30. 45-46. 
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Davcnam era suficientemente esclarecido para dizer que a riqueza de um país é o que ele 
produz, não o ouro ou a prata. O comércio governa o dinheiro, e não o contrário. A riqueza 
investida cm navios, construção, fabricação, mobília, vestuário, e assim por diante, constitui 
riqueza, tanto quando moeda, ouro e prata. Davcnant cra a favor de um excedente de comér¬ 
cio, pois acreditava que, quando a quantidade de dinheiro aumenta, as taxas de juros caem, os 
valores da terra se elevam c os impostos sobem. Mas, muito ouro c muita prata podem ser pre¬ 
judiciais, como o foi na Espanha, onde a opulência provocou o abandono das artes c da fabri¬ 
cação. Davcnant defendia tanto as leis de navegação como o comércio multilateral. Em outras 
palavras, ele afirmava que, sempre que possível, uma nação deveria aplicar o bilatcralismo en¬ 
tre ela e suas colônias, excluindo os estrangeiros do comércio ali, mas esse comércio multilatc- 
ral é desejável entre iguais. 

JEAN BAPTISTE COLBERT 

Jcan Baptistc Colbcrt (1619-1683) representa o coração e a alma do mercantilismo, que é cha¬ 
mado de colbertismo na França. Ele foi ministro da Fazenda na França de 1661 a 1683, no rei¬ 
nado de Luís XIV. Apesar de sua origem modesta (ele veio de uma família de mercadores de 
bens secos), chegou a uma posição de grande poder, gcralmcntc por meios incscrupulosos. Para 
satisfazer a sua ambição desmedida, ele tinha uma capacidade tremenda para o trabalho c aten¬ 
ção aos menores detalhes do seu ofício. 

Colbcrt era um bulionista que acreditava que a força de um Estado depende de suas finan¬ 
ças, que suas finanças estão na coleta de impostos e que as receitas de impostos, por sua vez, são 
maiores quando o dinheiro é abundante. Ele era a favor da expansão das exportações, da redu¬ 
ção de importações e de leis que impedissem a saída de ouro e prata do país. 

Como um arquinacionalista e militarista, Colbert acreditava que quatro profissões são 
úteis para grandes propósitos. Como exemplo dessas profissões, ele citava “a agricultura, o 
comércio e a guerra por terra e por mar”. Ele acreditava que as colônias eram desejáveis como 
mercados para bens franceses c como fontes de matéria-prima c que uma grande marinha de 
guerra c marinha mercante eram essenciais. Colbert sentia que uma nação poderia sc tornar 
mais rica somente à custa de outra, pois o volume de comércio, o número de navios envolvidos 
no comércio e a produção de bens manufaturados eram todos rclativamcntc fixos. O comércio 
cra, portanto, uma guerra contínua e amarga entre nações por vantagem econômica. 

Colbcrt cmpenhou-sc cm facilitar o comércio interno. Tentou fornecer à França um sis¬ 
tema uniforme de pesos e medidas, mas foi rejeitado pelo provincialismo, pela tradição feudal 
e pelas vantagens conquistadas pela Igreja e pela nobreza. Opôs-sc, sem sucesso, a pedágios para 
o transporte de mercadorias, a barreiras alfandegárias internas e a impostos locais excessivos. 
Colbert subsidiou a construção do Canal de Langucdoc, que uniu o Atlântico e o Mediterrâ¬ 
neo. Ao aplicar o sistema feudal de trabalho compulsório de camponeses nas estradas (chama¬ 
do corvéia"), tomou-se odiado, mas 24.140 quilômetros de rodovia surgiram. 

A regulamentação governamental do comércio, que tinha um forte teor feudal na França, 
cra uma característica importante das políticas de Colbert. Refletindo o desprezo feudal preva¬ 
lecente por homens de negócio. Colbert os considerava sem visão, egoístas, gananciosos que 
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sacrificavam os interesses nacionais cm busca do próprio lucro. A qualidade dos bens e méto¬ 
dos de produção era, portanto, regulada de perto para garantir uniformidade, proteger o con¬ 
sumidor c conquistar uma boa reputação para os bens franceses nos mercados externos. Os pri¬ 
vilégios de monopólio c os subsídios eram oferecidos a novas indústrias, espccialmcnte àquelas 
de estabelecimento difícil e dispendioso. Mas o sistema poderia sofrer abusos e alguns mono¬ 
pólios foram concedidos para conseguir dinheiro para o Estado ou para agradar aos membros 
favoritos da corte. Muitas empresas foram declaradas “fabricantes reais”, garantindo, assim, as 
vendas de seus produtos para a corte real. 

Apesar de seu desprezo pelos homens de negócios, Colbert aprovou leis que permitiam aos 
aristocratas participarem do comércio, sem perder seu status e privilégios. Um decreto de 1669 
declarava: 

Desejamos que um homem tenha o direito de participar dc uma empresa c ter participação 

nos navios mercantes, desde que ele não venda no varejo. 

Colbert era a favor de uma população grande, trabalhadora e mal paga. Ele dizia que 
nenhuma criança era jovem demais para ingressar na indústria c que o Estado deveria impor o 
trabalho infantil. Colbert comentou, cm 1665, que “a experiência sempre mostrou que a ocio¬ 
sidade nos primeiros anos da vida de uma criança é a fonte real de todas as desordens na vida 
mais tarde”. Em um decreto dc 1668, ele ordenou que todos os habitantes dc Auxcrrc envias¬ 
sem seus filhos à indústria dc rendas aos 6 anos dc idade ou eles pagariam uma multa de 30 sous 
por filho. 

Colbert considerava monges, freiras, advogados c funcionários públicos ociosos improdu¬ 
tivos c tentou reduzir seus números. Foram feitas tentativas dc restringir os sentimentos religio¬ 
sos c de limitar as instituições religiosas. Ele cancelou 17 feriados santos, deixando somente 24 
(além dos domingos) em que o trabalho parava. 

Em um decreto dc 1666, as pessoas eram isentas dc impostos por vários anos, se elas se 
casassem cedo. Cada pai dc dez crianças vivas também era isento de impostos. De maneira muito 
interessante, os filhos homens que morriam nas Forças Armadas eram contados como vivos, mas 
padres, monges c freiras, não. Essa lei foi revogada em 1683 por causa dc fraudes disseminadas. 

Restou à Revolução Francesa dc 1789 abolir os direitos feudais, os pedágios c as tarifas 
internas, privilégios especiais e o poder local. A prática de vender cargos abertamente foi des¬ 
continuada, os impostos foram igualados e os pesos e medidas foram padronizados com base 
no sistema métrico. Esses atos abriram caminho para grandes avanços no comércio, na indús¬ 
tria c na agricultura da França. 

SIR WILLIAM PETTY 

Sir William Petty (1623-1687) foi um mercantilista que forneceu algumas idéias novas precur¬ 
soras da economia clássica. 

Antes dos 16 anos, Petty dominava o latim, o grego, o francês, a matemática, a astrono¬ 
mia c a navegação. Filho dc um pobre comerciante de roupas, ele obteve grande fortuna, fama 
c honra. Esse é um exemplo da mobilidade ascendente que Icntamcntc foi se tornando possível 
na Inglaterra do século XVII. Durante sua vida agitada, Petty foi marinheiro, médico, profes- 



sor dc anatomia, inventor, pesquisador, membro do Parlamento, empreendedor do ferro c dos 
trabalhos em cobre, construtor experimental de navios, escritor, estatístico c grande proprietá¬ 
rio de terras. 

Discutiremos primeiro as visões mcrcantilistas dc Pctty e depois as suas idéias que prece¬ 
deram as de Adam Smith. 

As visões mercantilistas de Petty 

As visões econômicas de Petty foram expostas em vários trabalhos importantes: A treatise of 
taxes and contributiom (1662), Verbum sapimti (1664), Thepoliticalanatomy oflreland (escrito 
cm 1672 e publicado em 1691) e Politicalarithmetick (escrito de 1672 a 1676 e publicado cm 
1690). Petty era a favor, mais do que muitos dos mercantilistas, do comércio exterior mais livre, 
cm parte porque acreditava que isso impediria o contrabando disseminado que estava ocorren¬ 
do. Ele queria que os bens importados fossem taxados de modo que “ficassem mais caros que 
as mesmas coisas cultivadas ou produzidas internamente, sc isso fosse possível”. As importações 
de matérias-primas deveriam ser “tratadas delicadamente”, ou seja, levemente raxadas. Petty se 
opunha a leis que proibiam a exportação dc dinheiro, mas cm Political arithmetick, ele deplo¬ 
rava o dinheiro pago aos estrangeiros para o transporte dc mercadorias por navio, o dinheiro 
pago aos holandeses por seu comércio da pesca “praticada em nossos mares” c o dinheiro gasto 
cm mercadorias importadas que poderiam ser fabricadas na Inglaterra. 

Como outros mercantilistas, Petty cra a favor dc uma grande população, mas ele baseava 
sua posição no conceito dc retornos cada vez maiores para o governo, o que reduziria os custos 
unitários dc governar uma grande população. 

Pouca gente está na pobreza real, c uma nação com oito milhões dc pessoas é duas vezes mais 
rica que a mesma extensão dc terra com quatro milhões dc pessoas, pois os mesmos governa¬ 
dores. que são o maior encargo, podem atender quase tão bem um número maior como um 
número menor dc pessoas-' 1 '. 

Em A treatise of taxes and contributiom, Petty expressou seu entusiasmo pela visão mer¬ 
cantilista de “emprego total”. Seu argumento por um imposto per capita (por pessoa) cra sucin¬ 
to: “Parece ser um incentivo a todos os homens, para enviar seus filhos a algum emprego lucra¬ 
tivo assim que se mostrarem capazes, para que cada filho pague seu próprio imposto per capita". 
Petty também era contra enforcar os ladrões, mas não por motivos humanitários: 

Por que os ladrões insolventes não deveriam ser punidos com a escravidão, cm vez dc com a 
morte? Sendo escravos, eles podem ser forçados a fazer muito trabalho por quase nada, até 
onde sua natureza suportar e, portanto, sc tomarão como dois homens adicionados à nação 
e não como um retirado dela. Se a Inglaterra tivesse pouca gente (a metade, vamos supor), eu 
digo que o próximo passo além dc trazer de fora muitos outros, é fazer com que os que já es¬ 
tão aqui dobrem o trabalho que hoje fazem, ou seja, é fazer alguns escravos”. 

20. Sir William Petty. A rreatise of taxes and eomributions. Economic Wrirings. Ed. Charles H. Hull, v. 1. Cam- 
bridge: The University Press, 1899, p. 34. 

21. Idem, ibidem, p. 69. 


Pctty achava que aqueles que estavam sem trabalho deveriam ser empregados pelo Estado 
para trabalhar cm rodovias, dragar rios, plantar árvores, construir pontes, extrair minérios e 
fabricar vários bens. Nesse sentido, ele foi um predecessor dos economistas contemporâneos que 
defendem o emprego no serviço público para reduzir o desemprego estrutural e cíclico. Mas co¬ 
mo verdadeiro mercantilista que era, Perty acrescentava que seu emprego deveria ser 

sem nenhum ônus para as mercadorias externas e, assim, não importa se a pessoa será empre¬ 
gada para construir uma pirâmide inútil em Salisbury Plain, trazer as pedras de Stonehengt 
para Tower-Hill ou coisa semelhante”. 

Assim, Pctty foi o precursor da teoria de Keynes de que, tanto nos tempos antigos como 
nos modernos, a construção de pirâmides, ou equivalente, era um antídoto para o desemprego! 

Como esses trabalhos públicos eram financiados? Para Keynes, era imprimindo dinheiro 
ou emprestando do público, mas para Petty era por meio de impostos. Como as pessoas esta¬ 
vam preocupadas com suas rendas relativas se comparadas com as de seus vizinhos, um impos¬ 
to proporcional não importaria, desde que o dinheiro fosse gasto dentro do país: 

Nunca deixe que o imposto seja alto demais; se ele for proporcional a tudo. nenhum homem 
vai sofrer a perda de nenhuma riqueza com esse imposto. Para os homens (que já apontamos 
ameriormente), se seus bens fossem cortados pela metade ou duplicados, eles permaneceriam, 
nos dois casos, igualmente ricos. Pois cada homem teria seus bens anteriores, dignidade c tí¬ 
tulo; além disso, se o dinheiro não saísse do país, a nação permaneceria tão rica quanto antes, 
se comparada com qualquer outra nação 22 . 

Petty como um precursor da economia clássica 

Pctty foi um estatístico pioneiro. No prefácio de Political arithmetick, ele declarou: 

Em vez de usar somente palavras comparativas e superlativas e argumentos intelectuais, eu 
aproveito (...) para me expressar cm termos de números, pesos ou medidas, para utilizar 
somente argumentos de razão e para considerar somente causas que tem fundamentos visí¬ 
veis da natureza, (deixando] aquelas que dependem de mentes mutáveis, opiniões, apetites c 
paixões de homens específicos para a consideração de outros 2 *. 

Muitos desses cálculos eram grosseiros, c alguns se baseavam cm suposições frágeis. Por 
exemplo, Pctty concluiu que, por ter sido exportado da Inglaterra, cm 1664, um terço a mais 
de bois, ovelhas, manteiga c carne bovina do que cm 1641, também havia um terço a mais de 
pessoas cm 1664! Mas descuidos como esses não diminuem o fato de que Pctty foi um dos fun¬ 
dadores da ciência da estatística. Hoje, a análise estatística é um recurso significativo da disci¬ 
plina da economia. 

Pctty expôs, cm fragmentos, várias outras idéias que os economistas clássicos posterior¬ 
mente desenvolveram em detalhes. Essas idéias incluíam a noção de velocidade, a divisão do tra- 

22. Idcm. ibidem, p. 32. 

23. Pcrty, Political arithmetic. Economic urritmp, v. 1, p. 244. 
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balho, o rendimento como o excedente da terra, a importância de bens de capital e a teoria de 
valor do trabalho. Vamos examinar cada uma resumidamente. 

• Velocidade. Em Verbum sapienri, Pctty reconheceu que a velocidade de circulação — o núme¬ 
ro de vezes cm que o dinheiro troca de mãos — pode ser tão importante quanto a quantida¬ 
de de dinheiro. Sc os pagamentos forem feitos scmanalmcntc c não trimcstralmcntc, menos 
dinheiro fará o mesmo trabalho. Ele até mesmo sugeriu que poderia haver muito dinheiro, 
como também muito pouco. “O dinheiro não é nada além de gordura do corpo político, onde 
o excesso, normalmente, impede sua agilidade c a escassez o torna doente". Ele recomendou 
a venda do excedente de ouro ao exterior para impedir o dano interno. 

• Divisão de trabalho. Embora não tenha desenvolvido essa idéia cm detalhes, Petty reconhecia 
as economias associadas à especialização do trabalho e â divisão de tarefas. Por exemplo, ele 
afirmava que 

a roupa deve ser mais barata quando um carda ; \ outro ha c um outro tece (...) do que quan¬ 
do todas as operações acima são realizadas de maneira desajeitada pela mesma mão. 

Descobriremos que Adam Smith discutiu c desenvolveu essa idéia cm detalhes. 

• Teoria do rendimento. Pctty chegou a uma teoria primitiva da renda: 

Suponha que um homem pudesse cultivar, com suas próprias mãos, certa quantidade de ter¬ 
ra com milho, ou seja, pudesse cavar, arar, aplainar, limpar, colher e transportar, debulhar e 
soprar o grão com o cuidado que essa terra requer e tivesse também a semente com a qual se¬ 
meá-la; esse homem retirou a semente da própria colheita, bem como retirou sua comida e o 
que deu aos outros cm troca por roupas c outras necessidades naturais. Assim, o remanescen¬ 
te do milho é a renda natural e verdadeira da terra para aquele ano*'. 

Essa análise de renda como o excedente da terra foi um avanço no pensamento econômi¬ 
co. Mas Pctty não separou o retorno para o capital do retorno para a terra, um erro fácil de ser 
cometido na época de 1600, quando os investimentos de capital em ferramentas e fertilizantes 
eram insignificantes. Ele também não mostrou que a renda era um retorno diferencial que surge 
na margem extensiva c intensiva de cultivo. Mas Pctty percebia que a terra próxima aos merca¬ 
dos garantia uma renda maior porque o custo de transporte da produção era menor. 

• Importância do capital. Em Thepoliticalanatomy of IreLmd, publicado cm 1691, Petty escreveu: 

Devemos estabelecer uma equivalência c uma equação entre a arte c o trabalho comum; se, 
por meio de trabalho não-especializado, cu pudesse cavar c preparar para semear 100 acres, 
em mil dias, suponha, então, que eu passe cem dias estudando uma maneira mais eficiente, 
conseguindo, inclusive, ferramentas para o mesmo propósito, e em todos esses cem dias cu 
não cave nada. mas nos 900 dias restantes eu cave 200 acres. Então eu digo que a arte que 
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gasta cem dias de concepção vale o trabalho de um homem para sempre, pois a nova arte c 
um homem fizeram o mesmo que dois homens poderiam ter feito sem isso''. 

Essa ênfase no capital e na produção sc tornaria cada vez mais adequada com o surgi¬ 
mento da Revolução Industrial do século XVIII. A atenção de Petty a esses tópicos nada tinha 
de mercantilista! 

• Teoria do valor do trabalho. Dc acordo com Petty, o trabalho é o pai c a terra é a mãe da riqueza. 
Em A treatise of taxes andcontributions , ele disse que o valor de um alqueire de milho será igual ao 
valor de uma onça dc prata, sc o trabalho necessário para produzir cada um deles for o mesmo. 

O interesse dc Petty na produção c a sua busca por uma teoria do valor que determina 
o preço iniciaram novas linhas de raciocínio. Suas idéias seriam ampliadas c melhoradas por 
economistas que o seguiram. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique resumidamente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores 
e obras para a história do pensamento económico: Thomas Mun, Englands treasure by for- 
raign trade , Gerard Malynes, Charles Davenant, Jcan Baptistc Colbert, Sir William Petty c 
Political arithmctick. 

2. Comente a seguinte declaração: O mercantilismo é tanto um conjunto dc políticas praticadas 
como uma doutrina econômica vcrdadciramcntc unificada definida pelos principais acadêmicos. 

3. Por que os mercantilistas algumas vezes são chamados dc bulionistas? Incorpore cada um dos 
seguintes aspectos em sua resposta: exportações, importações, colónias, guerra, tarifas, mono¬ 
pólios do governo, colonialismo, grandes populações, livre-comércio interno. 

4. Por que os mercantilistas eram a favor de grandes contingentes populacionais e baixos salários? 
Como os mercantilistas se posicionam nessa questão relacionada aos efeitos renda c substitui¬ 
ção dc um aumento de salário? Quais vantagens Petty atribuiu a populações numerosas? 

5. O que o termo medo dos bens significa quando relacionado ao comércio internacional? Ele é 
consistente o suficiente para favorecer o livre-comércio de bens dentro dc uma nação, e tam¬ 
bém para apoiar restrições comerciais sobre produtos importados? Quem se beneficia e quem 
perde com essas restrições? 

6. Os mercantilistas perceberam que (a) um excedente dc exportações pode provocar o ingresso 
dc ouro e prata vindos de outros países e (b) aumentos no estoque dc dinheiro podem elevar 
os preços dc uma nação. Esses resultados são compatíveis um com o outro a longo prazo? 

7. Baseado cm qual princípio o mercantilista Thomas Mun defendeu a prática do envio de um 
pouco de ouro para o exterior? 

8. Ligue os pensadores a seguir com suas idéias ou contribuições. Explique cada correspondência. 

_Malynes a. Guerras internas são melhores que guerras entre países. 

_Davenant b. Trabalho compulsório nas rodovias 

_Petty c. Forte defesa dos mercadores 

_Colbertd d. Political arithmetick 

9. Sob quais aspectos a análise económica dc Petty se expandiu além das visões mercantilistas 
típicas? 

26. Petty. The political anatomy of Iteland. Eeonomic writings, v. 1, p. 182. 
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o s fisiocratas surgiram na França próximo ao final da época mercantilista. O início dessa esco¬ 
la pode ser datado em 1756, quando Quesnay publicou seu primeiro artigo sobre economia na 
Grande Encyclopédie. A escola terminou cm 1776, quando Turgot perdeu seu alto posto no 
governo francês e Smith publicou seu Wealtb of nations. Mas a influência dos fisiocratas durou 
muito mais do que as duas décadas durante as quais eles lideraram o mundo do pensamento 
econômico. Depois de apresentar uma visão geral da escola, examinaremos as contribuições eco¬ 
nômicas dos dois fisiocratas mais proeminentes — Quesnay c Turgot. 

VISÃO GERAL DOS FISIOCRATAS 

O cenário histórico da escola fisiocrática 


A fisiocracia foi uma reação ao mercantilismo c às características feudais do antigo regime na 
França c, ainda assim, não conseguiu fugir completamcnte dos conceitos medievais que impreg¬ 
navam a sociedade francesa. 
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A minuciosa regulamentação da produção pelo governo, chegando a especificar o núme¬ 
ro de fios necessários por metro de tecido, pode ter impulsionado alta qualidade, mas certamen¬ 
te encarcerava a produção em uma camisa-de-força que não permitia experimentos, melhoria 
dos métodos de produção ou alteração das preferências do consumidor. Um governo corrupto 
c extravagante tornou impossível a imposição equitativa dessas regras. O crescimento do comér¬ 
cio c a concorrência cada vez maior tornaram essas regras desnecessárias. 

A indústria francesa foi retardada cm seu desenvolvimento pelas autoridades locais que 
impunham pedágios, impostos e tarifas internas, impedindo, portanto, a movimentação de 
bens. A agricultura francesa foi onerada pelas condições impostas pela nobreza dona das terras. 
Os camponeses eram submetidos a impostos sobre a terra e os lucros da lavoura, enquanto a 
nobreza e o clero tinham isenção desses impostos. Os impostos variavam de ano a ano, depen¬ 
dendo da vontade do coletor de impostos c da riqueza do camponês. Na realidade, franquias 
foram vendidas a “consignatários de impostos”, permitindo que eles coletassem para si mesmos 
a mesma quantia em impostos que podiam extorquir dos habitantes de uma determinada área. 
Os consignatários de impostos pagavam uma taxa fixa anual ao governo no início de cada ano 
fiscal c retinham tudo o que coletavam além disso. Os incentivos para que o indivíduo acumu¬ 
lasse riqueza c expandisse investimentos eram, então, scriamcntc prejudicados. Os camponeses 
tinham de pagar débitos ao seu senhor quando herdavam uma propriedade ou quando a trans¬ 
feriam por venda. Eles tinham de fazer negócios e pagar altos encargos para os moleiros, os 
padeiros c os prensadores de vinhos do senhor. Os nobres tinham o direito de praticar a caça 
esportiva nos campos cultivados de seus camponeses, c as leis do jogo proibiam a retirada de er¬ 
vas daninhas c a capina, se isso perturbasse as perdizes. A odiada corvéia, revivida por Colbcrt 
e perpetuada depois dele, forçava os camponeses c seus animais de carga a trabalharem sem paga¬ 
mento nas rodovias públicas, em grande parte para o benefício dos outros. 

Por séculos, o governo francês e as autoridades das cidades tinham submetido o comércio 
de grãos a uma incrível teia de regulamentações. Até a reduzida liberdade permitida a outros 
tipos de comércio era negada ao comércio de grãos. A exportação de grãos da França era proi¬ 
bida. As autoridades estavam mais preocupadas em manter o fornecimento equilibrado do que 
cm promover os interesses da agricultura. Mas exceções foram concedidas nos anos de fartura. 
Permissões especiais a particulares podiam ser emitidas, indicando a quantidade c o tipo de grãos 
a serem exportados e, normalmcntc, o seu destino. Dentro do reino, o grão e a farinha não po¬ 
diam ser transferidos de uma província a outra sem permissão. Para receber licença para vender 
grãos entre as províncias, um mercador tinha de submeter todos os detalhes do empreendimen¬ 
to a um inspetor e, depois que o grão tivesse rcalmcntc sido transportado, um certificado tinha 
de ser emitido, mostrando que o consignatário tinha realmcnte atingido o destino estabelecido. 
O grão era sujeito a restrição adicional dentro de cada província. As leis especificavam o preço 
dos grãos e onde eles deveriam ser vendidos. Em tempos de escassez, a venda era compulsória 
para impedir o estoque. Os pedágios, bem como as regulamentações, impediam o comércio de 
grãos, de maneira que, cm uma área, os excedentes podiam abarrotar um armazém, enquanto 
a alguns quilômetros dali as pessoas morriam de fome. 

As guildas de mercadores c de artesãos, que surgiram durante o período medieval, persis¬ 
tiram mais tempo na França do que na Inglaterra. As guildas de mercadores controlavam o direi¬ 
to de exercer um comércio cm uma cidade. As euildas de artesãos, comoostas de anrendizes via- 
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jantes e mestres de um artesanato, ditavam os métodos de produção c de colocação no merca¬ 
do das oficinas das cidades. O caráter dessas associações mudou, à medida que a autorização e 
a regulamentação nacional das guildas substituíram a autoridade da cidade ou dos senhores feu¬ 
dais. Mas, até 1789, as guildas impediam a entrada livre de trabalho em certos ofícios, restrin¬ 
giam e regulamentavam a produção, fixavam preços c se opunham à concorrência de outras 
cidades e do exterior. As contendas c litígios jurisdicionais entre as guildas continuaram por 
gerações c séculos, com grande dispêndio de tempo e dinheiro. O custo anual de batalhas legais 
com as guildas de Paris durante metade do século XV111 foi de 800 mil a 1 milhão de livres (uni¬ 
dade de dinheiro francês substituída desde então pelo franco). Os vendedores de gansos assa¬ 
dos c de frangos cozidos brigaram por meio século, até que os vendedores de frango ficaram, 
enfim, restritos à venda do frango não-cozido. Os vendedores de ganso, bem-sucedidos, volta¬ 
ram-se então para os cozinheiros, que haviam triunfado sobre os fabricantes de molho. Um lití¬ 
gio de 300 anos entre os vendedores de roupas usadas c os alfaiates cm Paris ainda não havia si¬ 
do resolvido cm 1789, quando a revolução destruiu as guildas. Foi por intermédio dessa 
sociedade corrupta e decadente que as idéias fisiocráticas surgiram como uma brisa fresca. 

Principais dogmas da escola fisiocrática 

Os conceitos da escola fisiocrática podem ser resumidos como se segue: 

• Ordem natural. Os fisiocratas introduziram a idéia de ordem natural ao pensamento econô¬ 
mico. O próprio termo fisiocrata significa "regra da natureza". De acordo com essa idéia, as 
leis da natureza governam as sociedades humanas da mesma maneira que as descobertas de 
Newton governam o mundo físico. Todas as atividades humanas, portanto, deveriam ser man¬ 
tidas em harmonia com essas leis naturais. O objeto de todo estudo científico era descobrir as 
leis às quais todos os fenômenos do universo estavam sujeitos. Na esfera econômica, as leis da 
natureza conferiam aos indivíduos o direito natural de usufruir dos frutos de seu próprio tra¬ 
balho, desde que isso fosse consistente com os direitos dos outros. 

• Laissez-faire, luissez-passer. Essa expressão, creditada a Vinccnt de Gournay (1712-1759), na 
realidade, significa “deixe as pessoas fazerem o que quiserem sem a interferência do governo”. 
Os governos nunca deveriam estender sua interferência nos assuntos económicos além do 
mínimo absolutamente essencial para proteger a vida e a propriedade c para manter a liberda¬ 
de de adquirir. Assim, os fisiocratas se opunham a quase todas as restrições feudais, mcrcanti- 
listas e governamentais, favorecendo a liberdade do comércio interno, bem como o livre- 
comércio exterior. Gournay era um dos vários altos funcionários do sistema mercantilista cuja 
experiência o levou a se tornar um partidário da teoria do laissez-faire. 

• Ênfase na agricultura. Os fisiocratas pensavam que a indústria, o comércio c as profissões eram 
úteis, mas estéreis, simplesmente reproduzindo o valor consumido na forma de matérias-pri¬ 
mas c subsistência para os trabalhadores. Somente a agricultura (c, possivelmente, a minera¬ 
ção) era produtiva, pois ela produzia um excedente, um produto líquido acima do valor dos 
recursos usados na produção. 
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• Taxação do proprietário de terra. Os fisiocratas pensavam que, como a agricultura produzia 
excedente, que o proprietário da terra recebia na forma de rendimento, somente ele deveria 
ser taxado. Todas as taxas aplicadas a outros seriam impostas ao proprietário da terra de qual¬ 
quer maneira. Uma taxa direta sobre o proprietário da terra era preferível a taxas indiretas, que 
aumentavam à medida que eram impostas a outros. 

• Intcr-rclação da economia. Quesnay, cm particular, c os fisiocratas, cm geral, analisaram o 
fluxo circular de bens c dinheiro dentro da economia. 

Quem a escola fisiocrática beneficiou ou procurou beneficiar? 

Os camponeses poderiam ganhar, em última análise, com as idéias dos flsiocratas, pois as obri¬ 
gações onerosas aos donos de terras acabariam. Mas, se os flsiocratas tivessem conseguido o que 
queriam, os camponeses teriam se tornado trabalhadores assalariados em grandes fazendas. Os 
interesses comerciais se resumiam em tirar proveito da prescrição para remover todas as restri¬ 
ções sobre a produção e a movimentação de bens. Ao defender a doutrina do laissez-faire , os 
flsiocratas estavam promovendo a indústria, muito embora essa não fosse a sua intenção. Eles 
estavam interessados cm estimular o comércio interno de grãos mais livre c cm incentivar a 
exportação de produtos agrícolas c a importação de bens manufaturados. 

Os flsiocratas eram partieularmente a favor de fazendas capitalistas que empregavam o tra¬ 
balho assalariado c técnicas avançadas. Essas fazendas progressistas podiam ser encontradas 
principalmcnte no norte da França. Grandes produtores que tinham excedentes para a venda 
seriam ajudados pela ênfase fisiocrática na agricultura e no livre-comércio interno de grãos. O 
imposto sobre o excedente produzido na agricultura teria reduzido os valores da terra e preju¬ 
dicado a nobreza possuidora de terras, cm vez de prejudicar os atuais ou possíveis empresários 
agrícolas que pagavam o aluguel sobre a terra. A nobreza c o clero eram isentos da multiplici¬ 
dade de impostos que oneravam os proprietários de terra mais comuns; um único imposto apli¬ 
cável a toda a terra produtiva teria ajudado a disseminar o ônus dos impostos na sociedade. 

Os flsiocratas tentaram acalmar a nobreza defendendo genuinamente seu direito à pro¬ 
priedade da terra e ao recebimento do aluguel correspondente ao arrendamento. Diferente- 
mente do americano Hcnry Georgc que, nos anos 1880, queria taxar toda a renda resultante do 
arrendamento, os flsiocratas pensavam que um imposto que tomasse um terço do excedente 
económico seria suficiente. Isso, eles acreditavam, não redistribuiria a riqueza do rico para o po¬ 
bre, pois os donos de terra pagam todos os impostos cm qualquer caso. Mas, em vez disso, a 
conversão dos impostos de uma base indireta para uma base direta reduziria o ônus geral. Nes¬ 
sa visão, a nobreza seria auxiliada se o programa fisiocrata fosse aplicado. Mas essa crença era 
errônea. Ela era baseada na análise falha de que todos os excedentes taxáveis poderíam vir 
somente da terra. 

Como a escola fisiocrática foi válida, útil ou correta em sua época? 

Antes da Revolução Industrial, a indústria era caracterizada por produtividade extremamente 
baixa. Isso era particularmente verdadeiro com relação á economia artesanal da França durante 
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miseravelmente pobre, portanto, poderia facilmente parecer ser “inútil". A agricultura, por ou¬ 
tro lado, algumas vezes produzia colheitas abundantes, apesar dos métodos primitivos de culti¬ 
vo. A agricultura gcralmcntc fornecia os excedentes que podiam ser poupados e reinvestidos 
para iniciar um estado progressivo de crescimento econômico e desenvolvimento industrial, não 
somente na França, mas também nos Estados Unidos, Alemanha, Japão, Rússia e outros países. 

Ao promover o laissez-faire , os fisiocratas tornaram-se um obstáculo ao desenvolvimento 
capitalista da economia. Inconscientemente, eles promoveram a Revolução Francesa de 1789, 
que varreu os numerosos obstáculos ao progresso. Ao enfatizar a produtividade da agricultura, 
eles estavam saindo do conceito mais antigo de que somente o comércio produz c aumenta a 
riqueza. Os fisiocratas enfatizavam a produção, cm vez da troca, como uma fonte de riqueza. O 
apoio deles aos impostos diretos era uma reação válida aos impostos indiretos que permeavam 
c corroíam a sociedade francesa de sua época. Eles eram a favor do acúmulo de capital por meio 
do consumo subjugado pelos ricos. 

Quais dogmas da escola fisiocrática tomaram-se contribuições duradouras? 

Várias das idéias defendidas pelos fisiocratas eram incorretas. A escola estava errada em consi¬ 
derar estéreis a indústria c o comercio. Quanto mais a indústria e o comércio se desenvolviam 
na França, mais manifestamente imprecisa tomava-sc a análise fisiocrática. Essa falha levou a 
outro erro — a crença de que somente os donos de terras deveriam ser taxados porque somen¬ 
te a terra podia produzir excedente. Os industriais ricos podiam sorrir à medida que endossa¬ 
vam a doutrina de que eles não deveriam pagar impostos porque não acrescentavam nada à 
riqueza. Esse conceito de imposto fisiocrático deixou um grande legado. John Stuart Mill, que 
escreveu na metade do século XIX, propôs que aumentos futuros no valor do rendimento resul¬ 
tante do arrendamento fossem taxados pelo Estado, de maneira que levasse cm conta todos os 
ganhos de capital advindos de aumentos no preço da terra. Hcnry George, que formulou al¬ 
guns enunciados, nos Estados Unidos, mais de 100 anos depois dos fisiocratas, criou um movi¬ 
mento de “imposto único”, cujo objetivo era confiscar todo o rendimento. 

Os fisiocratas exaltaram o fazendeiro capitalista, como a principal figura do desenvolvi¬ 
mento económico francês, mas estavam errados em relação a duas coisas. Primeiro, os indus¬ 
triais c os trabalhadores se tornaram as figuras mais importantes do crescimento económico do 
país, enquanto a importância relativa da agricultura caiu. Segundo, foi o pequeno fazendeiro 
camponês que se tornou típico na França, não o grande fazendeiro empresário. Sc a terra tives¬ 
se permanecido nas mãos da nobreza, um imposto sobre a propriedade da terra teria restringi¬ 
do o consumo de luxos. Mas quando os pequenos camponeses obtiveram a terra após a Revo¬ 
lução, eles teriam se tornado a massa do ônus dos impostos. 

Todavia, os fisiocratas deram várias contribuições duradouras para a economia. Primeiro, 
ao examinar toda a sociedade e analisar as leis que governavam a circulação de riqueza e bens, 
eles estabeleceram a economia como uma ciência social. Descobriremos que o quadro econô¬ 
mico de Quesnay é um precursor de dois itens encontrados nos textos da economia moderna: 
o diagrama do fluxo económico c a contabilidade da renda nacional. Segundo, a lei de retornos 
cada vez menores — em geral creditada a Malthus e a Ricardo — atualmente é atribuída ao 
fisiocrata Turgot. Terceiro, os fisiocratas originaram a análise da alteração de impostos e inci¬ 
dência que hoje é uma parte importante da microeconomia aplicada. Finalmente, ao defender 
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o laissez-faire , os fisiocratas chamaram a atenção dos economistas para a questão do papel ade¬ 
quado do governo na economia. 

FRANÇOIS QUESNAY 

François Quesnay (1694-1774), filho de um proprietário de terras, foi o fundador c líder da 
escola fisiocrática. Educado para ser médico, fez fortuna por meio de sua habilidade cm medi¬ 
cina c cirurgia. Quesnay foi elevado ao posto de médico da corte de Luís XV c Madame de Pom- 
padour. Em 1750, encontrou Gournay e logo se tornou mais interessado em economia do que 
cm medicina. Quesnay c seus seguidores esperavam transformar o rei cm um “déspota esclare¬ 
cido”, como instrumento de reforma pacífica. Em um artigo de enciclopédia cm 1757, Ques¬ 
nay observou que pequenas fazendas eram incapazes de utilizar os métodos mais produtivos. 
Ele era a favor de grandes fazendas gerenciadas por “empresários”, antecipando, portanto, os 
grandes empreendimentos agrícolas que surgiram em nossa época. 

Para Quesnay, a sociedade era semelhante ao organismo físico. A circulação de riqueza e 
bens na economia era como a circulação de sangue no corpo. Ambos estavam de acordo com a 
ordem natural c ambos poderiam ser compreendidos por meio de análise cuidadosa. 

Quesnay acreditava que as leis feitas pelas pessoas deveriam estar em harmonia com as leis 
naturais. O príncipe herdeiro da França uma vez reclamou com Quesnay a respeito das dificul¬ 
dades do cargo de rei (que ele não estava destinado a viver para assumir). “Eu não o vejo”, disse 
Quesnay, “como tão problemático”. “O que você faria, então”, perguntou o príncipe, "se fosse 
rei?" Quesnay respondeu: “Nada”. Questionado sobre quem governaria, Quesnay respondeu 
criticamente: “A lei”. Ele, claramente, quis dizer a lei natural. 

Seu famoso trabalho Tableau economique , criado para o rei da França cm 1758 c revisado 
em 1766, mostrou o fluxo circular de bens e dinheiro cm uma economia ideal c livremente com¬ 
petitiva. Essa foi a primeira análise sistemática do fluxo de riqueza no que mais tarde passou a 
ser chamado de base macroeconômica. Economistas como Smith, Marx e Keynes, que também 
descreviam as atividades econômicas em termos de grandes agregados, fizeram um tributo a 
Quesnay por dar origem a essa abordagem. 

Uma exposição simplificada do Tableau economique de Quesnay c apresentada na Figura 
3.1. Quesnay assume que a terra é de propriedade do senhor, mas é cultivada por fazendeiros 
arrendatários, que são, portanto, a única classe realmente produtiva. O produto que os fazen¬ 
deiros arrendatários criam tem de atender não só às suas próprias necessidades, mas também às 
necessidades dos proprietários de terras (incluindo o rei, a Igreja, os funcionários públicos e ou¬ 
tros que dependem da renda dos proprietários de terras). Além disso, a produção dos fazendei¬ 
ros atende às necessidades da classe estéril (fabricantes c mercadores). O Tableau mostra como 
o produto líquido circula entre as três classes e como é reproduzido a cada ano. 

Suponha que os fazendeiros iniciem com um produto bruto anual de 5 bilhões de livres. 
Destes, 2 bilhões de livres são imediatamente deduzidos como despesas necessárias de produ¬ 
ção para fornecer alimento, sementes e ração aos próprios fazendeiros. Como visto na coluna 
da esquerda, isso deixa 3 bilhões de livres em alimentos para a venda. Os donos de terras (colu¬ 
na do meio) começam com 2 bilhões de livres cm rendimentos pagos pelos fazendeiros duran¬ 
te o ciclo anterior. Finalmentc, os fabricantes e mercadores (coluna direita) começam com 2 bi- 
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A classe de proprietários de terras utiliza seus 2 bilhões de livres para comprar 1 bilhão cm 
bens manufaturados da classe estéril (seta a) e 1 bilhão em alimentos dos fazendeiros (seta b). 
Os fazendeiros, então, utilizam o 1 bilhão cm receita de sua venda de alimentos aos proprietá¬ 
rios de terras para comprar 1 bilhão de livres em bens manufaturados (seta c). Esse gasto pelos 
fazendeiros representa um montante igual de receita para o fabricante e para os mercadores. A 
classe estéril agora tem I bilhão de livres de receita da venda de bens para os proprietários de 
terras c outro 1 bilhão da venda para os fazendeiros. A classe estéril, portanto, compra dos fazen¬ 
deiros alimentos e matéria-prima no valor de 2 bilhões de livres (seta d). 


Classe produtiva 
(Fazendeiros) 

FYoduto Druto total (5); 
alimentos dos fazendeiros, 
semente e ração animal 
para o próximo ciclo |2J 


Classe proprietária 
(Proprietários de terras) 


Classe estéril (Fabricantes e 
mercadores) 

Exporta metade de seus ali¬ 
mentos e importa bens 
manufaturados 


Disponível para venda (3) Arrendamento do último Estoque de manufaturados 

período (2) do último período (2) 



(O ciclo continua) 


Figura 3.1 Tableau economique de Quesnay 

O quadro de Quesnay traça os gastos e. portanto, a receita recebida pelos fazendeiros, proprietários de terras 
c fabricantes/mercadores. Os proprietários de terras utilizam o valor do rendimento do período anterior para 
comprar bens dos fabricantes/mercadores (fluxo a) e alimentos dos fazendeiros (fluxo b), criando, assim, recei¬ 
ta para essas duas classes. A receita para os fazendeiros, por sua vez, permite que eles comprem bens manufa¬ 
turados dos fabricantes/mercadores (fluxo r). Os fabricantes/mercadores utilizam essa receita para comprar ali¬ 
mentos de fazendeiros (fluxo d), o que cria receita para eles. Os fazendeiros pagam o aluguel correspondente 
ao arrendamento com suas receitas da agricultura (fluxo e), e o ciclo se repete. 
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Após a transação mostrada pela seta d\ o ciclo se repete. Nessa etapa, os fazendeiros tem 2 
bilhões de livres cm alimentos, sementes c ração animal, que eles utilizarão para produzir ou¬ 
tros 5 bilhões de livres em produtos agrícolas no próximo ano. Os donos de terras têm alimen¬ 
tos, bens manufaturados c um rendimento de 2 bilhões de livres para receber da próxima colhei¬ 
ta dos fazendeiros (seta e). A classe estéril tem 2 bilhões de livres em alimentos e matérias-primas, 
que utilizará para produzir 2 bilhões em bens manufaturados. 

Alguns observadores perceberam que o quadro de Quesnay pressupõe que a classe dos pro¬ 
dutores é deixada sem bens manufaturados para seu próprio consumo. Ronald L. Meek tem 
uma solução para esse problema. Ele considera que os escritos fisiocráticos insinuam que o 
tamanho da classe estéril é somente metade do tamanho da classe produtiva. Portanto, ela não 
precisa de todos os 2 bilhões de livres de alimentos e matérias-primas que ela compra dos fazen¬ 
deiros (seta d). Em vez disso, ela exporta um pouco dos alimentos como uma maneira de pa¬ 
gar pelos bens manufaturados'. 

O TabUau economique de Quesnay foi um prenúncio para a análise da renda nacional c 
foi o fundamento do trabalho estatístico para descrever uma economia. O próprio Quesnay ten¬ 
tou estimar os valores da produção anual c outros agregados. O quadro também passou o con¬ 
ceito do equilíbrio dentro de toda a economia, pois, se uma das variáveis interdependentes fos¬ 
se alterada, outras também o seriam. Além disso, o quadro de Quesnay é um predecessor da 
análise insumo-produção (Capítulo 18), que Lcontief introduziu nos anos 1930 c que os eco¬ 
nomistas utilizam amplamentc até hoje. 

É importante observar que, embora Quesnay tivesse chamado a produção não-agrícola de 
“estéril”, ele não questionava o direito dos proprietários de receber o rendimento. A natureza, 
não o trabalhador, produz o excedente, ele disse. O proprietário de terras, portanto, tem direi¬ 
to ao produto excedente, que vai com o título 1 2 3 4 a terra. Como sua classe faz o investimento cm 
capital original necessário para tornar a terra produtiva, eles tem o direito ao produto exceden¬ 
te. Assim, Quesnay se considerava um defensor dos direitos dos proprietários de terras. Ainda 
assim, sua proposta para taxar somente proprietários de terras era vista por eles como um ata¬ 
que aos seus interesses. 

Quesnay argumentava que “um excesso de luxo na decoração pode rapidamente arruinar 
uma nação grandiosa c opulenta”. Ele preferia gastar cm matérias-primas. Essa era a linguagem 
do crescimento económico em um momento em que a aristocracia era esbanjadora em seu con¬ 
sumo e a indústria era muito menos importante do que a agricultura c a mineração, como meio 
de acumular riqueza para mais investimento. 

O pensamento de Quesnay, no entanto, também tinha um pouco de tom medieval. Isso 
fica claro em sua glorificação da agricultura e cm sua crença — contrária à dos outros fisiocra- 
tas — de que o governo deveria fixar a taxa de juros’. Quesnay também era favorável à idéia de 
“preço justo”, mas considerava que um mercado livre, cm vez de regulamentação por uma auto¬ 
ridade, poderia atingir isso melhor*. 


1. Ronald L Meek. The economia of physiocracy. Cambndge, MA: Harvard Univcrsiry Press, 1963, p. 282-283. 

2. N.R.T. Título (da propriedade). 

3. Para uma história do antigo pensamento sobre o empréstimo com juros, consulte Barry Gordon. Lcnding 
ac interest: Some Jewish, Grcck. and Chrisrian approachcs, 800 BC-AD 100. History ofpolitical ecorwmy. n. 
14, p. 406-426. outono de 1982. 

4. A noção ética de “Drcco iusto" foi Dromovida oor são Tomás de Anuino. nos anos 1700 



A Escola Ftsiocrática 


0 Passado como Preâmbulo 



Quesnay e o diagrama de fluxo circular 


O Tableau economiqut de Quesnay (Figura 3-1) 
4 um antecessor do diagrama de fluxo circular, 
geralmcme encontrado nos primeiros capítulos 
de livros didáticos sobre princípios contemporâ¬ 
neos da economia. O quadro de Quesnay traça 
o gasto ou o fluxo de receitas entre três classes: 
fazendeiros, donos de terras e fabricantes c mer¬ 
cadores. Sua tabela implica, claramente, fluxos 
contrários de bens reais c serviços. Por exemplo, 
os fabricantes e mercadores recebem receita, um 
fluxo monetário , em troca por bens, um fluxo real 
que está se movendo no sentido contrário. 

No entanto, o diagrama de fluxo circular 
moderno indica suas bases imediatas, segundo o 
economista Frank Knight, que desenvolveu sua 
“direção da riqueza" quando lecionava na Uni¬ 
versidade de Chicago, no início dos anos 1930*. 

a. Para uma fascinante discussão sobre as origens do 
diagrama de Knight, consulte Don Patinkin. Essayt 
on and in the Chicago tradition. Durham, NC: Duke 
University Press, 1981, p. 53-72. 


O diagrama atual (veja a figura a seguir) traça 
tanto o fluxo monetário como o fluxo real. Alem 
disso, divide a economia em dois setores (domés¬ 
tico c empresarial), em vez de em três classes 
(fazendeiros, donos de terras c fabricantes e mer¬ 
cadores). Finalmcntc, esse diagrama mostra dois 
mercados: o mercado de recursos c o mercado de 
produtos. No mercado de recursos, as famílias 
fornecem os recursos demandados pelas empre¬ 
sas. No mercado de produtos, as famílias deman¬ 
dam produtos e as empresas os fornecem. 

Como no quadro de Quesnay, o diagrama 
de fluxo circular moderno implica uma rede in¬ 
ter-relacionada entre a tomada de decisão eco¬ 
nômica e a atividade económica. 


Custos 


Receita 



Renda monetária 
Isalários. 
rendimentos, 
juros, lucros) 


Gastos com 
consumo 
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ANNE ROBERT JACQUES TURGOT 

Annc Robcrt Jacqucs Turgot (1727-1781) nasceu cm uma família nobre da Normandia que, 
por várias gerações, tinha suprido o Estado com funcionários administrativos capacitados. Co¬ 
mo filho mais novo, ele foi educado para a Igreja, mas após receber seu diploma cm teologia, 
decidiu entrar no serviço jurídico e administrativo. Turgot subiu de cargo no serviço público 
até se tornar ministro da Fazenda da França, em 1774. Esse cargo tinha sido de Colbcrt, cem 
anos antes. Com menos de dois anos no cargo, ele introduziu medidas antifeudais c antimer- 
cantilistas ao ser partidário das idéias físiocráticas. A liberdade do comércio interno de gráos foi 
ordenada, c as guildas e corporações comerciais privilegiadas foram abolidas. Ele terminou com 
a corvéia opressiva, com os 12 ou 15 dias de trabalho não-pago, obrigatório aos camponeses, 
anualmcntc, para manter rodovias, pontes e canais. Em seu lugar, aprovou um imposto que to¬ 
dos os proprietários de terras teriam de pagar. Turgot cortou drasticamente os gastos do gover¬ 
no. O crédito do governo foi de tal forma restabelecido que ele conseguiu o empréstimo de uma 
enorme soma dos holandeses a uma taxa de juros de 4%, em vez dos anteriores 7% a 12%. Os 
pagamentos dos juros anuais do governo foram reduzidos em quase dois terços. Turgot defen¬ 
dia um imposto sobre a nobreza, a liberdade de todas as pessoas de escolher sua profissão, a edu¬ 
cação universal, a liberdade religiosa e a criação de um banco central, que Napoleâo estabelece¬ 
ria mais tarde, cm 1800. 

As leis aprovadas por Turgot e seus planos provocaram oposição resoluta de pessoas de to¬ 
das as classes. A nobreza o odiava porque ele queria aumentar os impostos sobre a terra. O clero 
não confiava em Turgot não só por ele ser um descrente que quase não ia à missa, mas também 
porque era a favor da liberdade religiosa. Os financistas se ressentiam de seus empréstimos no 
exterior a juros mais baixos do que o que eles cobravam. Os membros da corte do rei estavam 
furiosos por causa da oposição de Turgot à sua extravagância, suas sinccuras e suas aposentado¬ 
rias. Os consignatários de impostos, que pagavam enormes somas ao governo pelo direito de 
cobrar a quantidade de impostos que conseguissem, estavam enfurecidos porque ele queria 
substituí-los por cobradores de impostos do governo. A burguesia rica e radical fazia objeção à 
sua interferência nos monopólios. Luís XVI demitiu Turgot por causa dos protestos da corte, 
de Maria Antonieta e de outras pessoas poderosas que estavam perdendo privilégios por causa 
de suas políticas. Suas reformas foram canceladas de uma vez, para não serem mais reintrodu- 
zidas até a Revolução Francesa de 1789. Na realidade, é possível que a queda de Turgot tenha 
tornado a revolução inevitável. Sua experiência provou que o antigo regime não poderia se refor¬ 
mar sozinho. 

Como outros fisiocratas, Turgot acreditava cm um absolutismo esclarecido c fazia com que 
o rei levasse adiante todas as reformas. Ele se opunha â interferência dos parlamentos na legis¬ 
lação. Um plano que ele submeteu ao rei teria permitido que somente os proprietários de ter¬ 
ras formassem o eleitorado. O parlamento eleito não teria nenhum poder legislativo, mas teria 
administrado a taxação, a educação e o socorro aos pobres. Obviamente, Turgot c os outros fisio- 
cratas tinham suas raízes no antigo regime feudal da França. Eles eram reformadores, c não revo¬ 
lucionários. Mas o regime francês reacionário não tolerou suas reformas. 

Em Refleaiom on the formation and the distribution of riches, escrito em 1766, Turgot 
desenvolveu uma teoria sobre salários cm que sustentava que a concorrência entre os trabalha¬ 
dores reduz o salário para um nível mínimo de subsistência. Isso foi ouase uma declararão do nur 




posteriormente foi chamado de u a lei de ferro dos salários”. Somente os fazendeiros produzem 
um excedente, que é utilizado para alimentar e fornecer matéria-prima para toda a sociedade. 

Ele [o fazendeiro] é. portanto, a única fonte de riqueza, que. de acordo com sua circulação, 
anima todos os trabalhos da sociedade, pois ele é o único cujo trabalho produz acima c alem 
dos salários do trabalho'. 

Turgot disse que os ricos fazendeiros arrendatários capitalistas são os mais capazes de fa¬ 
zer uma agricultura eficiente, pois eles têm o capital para investir no solo. Eles recebem lucros c 
o retorno de seu investimento com juros. Os empreendedores reinvestem a maior parte de seus 
lucros c poupança, mas os donos de terras não. 

É geralmentc verdade que, embora os proprietários tenham uma superfluidez maior, eles pou¬ 
pam menos porque, à medida que têm menos lazer, têm mais desejos e mais paixões; eles se 
consideram mais seguros de suas fortunas c pensam mais cm desfrutá-la de maneira agradá¬ 
vel do que em aumentá-la; o luxo é sua herança'. 

Em uma carta de 1767 a David Humc, Turgot afirmou que os impostos aplicados a ou¬ 
tros grupos eram ignorados pelo proprietário de terras. Um imposto sobre os assalariados seria 
alterado somente se ele estivesse acima do nível mínimo de subsistência, mas isso era um des¬ 
vio temporário. Os salários no nível mínimo de subsistência não podiam ser reduzidos por 
impostos porque os trabalhadores tinham de ganhar o suficiente para sobreviver. Um imposto 
direto sobre os donos de terras era, portanto, preferível a impostos indiretos, que eram passa¬ 
dos adiante a eles. Essa incidência inevitável de impostos também era melhor para o desenvol¬ 
vimento econômico, como implicado anteriormente, pois os donos de terras desperdiçavam sua 
parte da receita. 

Turgot era um persistente defensor da economia no governo. Em uma carta anterior a 
Hume, ele escreveu: 

Você sabe, também, tão bem quanto eu, qual é o grande objetivo de todos os governos na ter¬ 
ra: obediência c dinheiro. O objeto é como o ditado que diz que a galinha deve ser mona sem 
gritar. Agora, são os proprietários [donos de terras] a gritar, e o governo sempre preferiu ata¬ 
cá-los indiretamente, pois assim eles só perceberão o mal depois que a questão tiver se torna¬ 
do Iei T . 

Em um memorando relacionado às suas tarefas no governo, Turgot apresentou um argu¬ 
mento cm favor do livre-comércio: 

Persistir em se opor ao (...) [livre-comércio] a panir de um ponto de vista político muito limi¬ 
tado, que pensa que é possível cultivar tudo internamente, seria agir como os proprietários 

5. Annc Robert Jacques Turgot. Refltctiom on tht formation and tht distribution of rtchrs, Nova York: Macmil- 
lan, 1898, p. 9. 

6. Id.. ibid.. p. 97. 

7. Id.. ibid.. p. 103. 
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dc Bric que pensavam estar poupando ao beber vinho ruim de suas próprias vinhas, que na 
realidade lhes custava mais no sacrifício da terra adequada para o bom trigo do que eles te¬ 
riam pago pelo melhor vinho da Borgonha, que eles teriam comprado com os lucros da ven¬ 
da do seu trigo.' 

A maior contribuição dc Turgot para a área da teoria econômica foi apresentar correta- 
mente a lei da redução dos retornos. Isso apareceu cm seu trabalho Observation sur un mémoirt 
de M. de Saint-Péravy, provavelmente escrito em 1767. Jamais se pode imaginar, ele disse, que 
um gasto duas vezes maior na agricultura dobrará o produto. 

A fertilidade da terra asscmclha-sc a uma mola que está sendo pressionada para baixo pela 
adição de pesos sucessivos. Se o peso é pequeno e a mola não é muito flexível, as primeiras 
tentativas não terão nenhum resultado, mas quando o peso é o suficiente para superar a pri¬ 
meira resistência, ela se renderá à pressão. Depois dc se render um pouco, novamente a mo¬ 
la começará a resistir ã força extra colocada sobre ela, e os pesos que anteriormente teriam 
provocado uma depressão dc uma polegada ou mais quase não moverão a mola. Assim, por¬ 
tanto, o efeito dc pesos adicionais será gradualmcntc reduzido’. 

Curiosamente, Adam Smith, que viajou para a França, onde encontrou Turgot e se fami¬ 
liarizou com seu trabalho, não aplicou a lei de retornos cada vez menores à agricultura. A dou¬ 
trina foi utilizada posteriormente na análise da renda por Ricardo, Malthus c Edward West, mas 
nenhum deles reconhecia, como Turgot, que quando unidades sucessivas dc um fator variável 
de produção são adicionadas à terra (o fator fixo), retornos cada vez maiores podem preceder, 
inicialmentc, os retornos cada vez menores. 

Perguntas para estudo e discussão 

I. Identifique resumidamente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes conceitos, 
pensadores c obras para a história do pensamento econômico: guildas de mercadores, guildas 
dc artesãos, ordem natural, laissez-faire, Quesnay, Tableau economique , Turgot c classe estéril. 
\2. Quando a escola fisiocrática começou? Quando terminou? Por que sobreviveu por tão pouco 
tempo? 

\3. Em quais aspectos a escola fisiocrática foi uma reação ao mercantilismo? Por que ela se desen¬ 
volveu na França? 

4. Resuma os principais elementos do Tableau economique de Quesnay. De que maneira esse 
quadro foi um prenúncio do diagrama dc fluxo circular contemporâneo c da contabilidade 
da renda nacional? Um quadro poderia ser derivado do outro? Explique. 

5. O que Colbcrt (Capítulo 2) e Turgot tem cm comum, além dc sua reputação como pensa¬ 
dores franceses da economia? Contraponha suas perspectivas econômicas gerais. 

8. Annc Robcrt Jacqucs Turgot. Letter on The Marque des Fers. In: Petcr Groencwcgcn. Turgot s placc in the his- 
tory of cconomic thoughr: a biccntcnary estimate. History ofPolitical Economy, n. 15. p. 591, inverno de 1983. 

9. Anne Robcrt Jacques Turgot. Observation sur un Mémoire de M. de Saint-Péravy (1767). Ed. Gustave Schcllc. 
fF.iivres He Turvor et dooimrnrs lc rnnrrmanr. v ?. Pariv I ihrairir F^lix Alran 1914 n 644 



6. Qual conceito Turgot tinha em mente em sua analogia de pesos sucessivos aplicados a uma 
mola? Utilize o que você aprendeu nos cursos anteriores de economia para colocar esse con¬ 
ceito em um gráfico, desenhando a função de produção com um insumo variável. Rotule o 
eixo vertical como “produção agrícola” c o eixo horizontal como “insumo variável”. (Com¬ 
pare o gráfico com o gráfico da parte superior da Figura 14-3.) 

7. Qual setor da economia os fisiocratas enfatizaram? Por quê? Quais eram as implicações para 
a política de impostos? 

8. Discuta os principais obstáculos c contribuições do pensamento fisiocrático. 

9. Tente resolver o seguinte paradoxo: Os fisiocratas falavam da ordem natural e eram a favor 
do laissez-faire , ainda fortemente apoiado pela autoridade absoluta da monarquia. 
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Capítulo 4 


A ESCOLA CLÁSSICA - PRECURSORES 


escola clássica começou em 1776, quando Adam Smith publicou seu trabalho A riqueza das 
nações , e terminou em 1871, quando W. Stanley Jevons, Cari Menger c Leon Walras publicaram, 
independentemente, trabalhos expondo as teorias neoclássicas. Neste capítulo, inicialmcnte forne¬ 
cemos uma visão geral da escola clássica c depois examinamos as contribuições de vários dos pre¬ 
cursores da escola. (Seus nomes estão listados dirctamente acima da escola clássica na linha do tem¬ 
po das idéias econômicas.) No Capítulo 5, examinaremos com detalhes as idéias dc Adam Smith. 

VISÃO GERAL DA ESCOLA CLÁSSICA 

O cenário histórico da escola clássica 

Duas “revoluções”, uma rclativamente madura e a outra apenas no início, foram especialmen¬ 
te significativas para o pensamento económico clássico. 

A revolução cientifica. Em 1687, Isaac Newron (1642-1727) promoveu significativamente as 
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Galilcu sobre o movimento dos corpos na terra. Em seu trabalho Mathematical principia of 
naturalphilosophy, Newton apresentou a lei da gravitação universal: A força atrativa entre dois 
corpos quaisquer no universo varia proporcionalmcnte ao produto das massas dos dois c inver¬ 
samente ao quadrado da distância entre eles. Essa lei explica, entre outras coisas, o movimento 
dos planetas. 

A revolução na ciência associada a Newton c a outros teve três aspectos principais que vale 
a pena mencionar. Primeiro, esses cientistas confiavam intensamente na evidência experimental. 
Newton e seus contemporâneos não acreditavam em conhecimento nato derivado somente de 
raciocínio sem apoio na experiência. Segundo, Newton popularizou a idéia já existente de que o 
universo é governado por leis naturais. O terceiro aspecto do sistema de Newton foi uma visão 
estática do universo: espaço, tempo c matéria são independentes um do outro. Nada é alterado 
com o tempo. O movimento e as relações no universo continuam em repetição indefinida. 

O impacto de Newton pode ser percebido nas idéias da escola clássica. De acordo com os 
clássicos, as instituições feudais remanescentes c os controles restritivos do mercantilismo não 
eram mais necessários. Para eles, a ciência newtoniana fez surgir uma natureza tão verdadeira 
quanto a vontade de Deus, anteriormente. Se a vontade divina tivesse criado um mecanismo 
que funcionasse harmoniosa c automaticamente sem interferência, o laissez-faire seria a íorma 
mais alta de sabedoria nas questões sociais. As leis naturais guiariam o sistema econômico e as 
ações das pessoas. 

Essas idéias foram revolucionárias para o seu tempo. As pessoas não aceitariam mais, sem 
questionar, verdades antigas como a de que o juro é pecaminoso ou de que as pessoas herdavam 
seu status na vida. A sociedade seria mais bem servida se as pessoas fossem livres para seguir a 
lei natural do interesse próprio. O pensamento newtoniano, na economia clássica, forneceu 
uma ideologia que justificou as rendas da propriedade. Como uma lei natural é melhor quan¬ 
do deixada desobstruída e como a poupança privada e a moderação contribuem para o bem da 
sociedade, a renda, o juro e os lucros são apenas recompensas para a propriedade e o uso pro¬ 
dutivo da riqueza. 

A Revolução Industrial. Em 1776, a Revolução Industrial estava apenas começando, mas se 
intensificou durante o período em que os economistas clássicos mais recentes escreveram. No 
século XVII, a Inglaterra acompanhou a Holanda no comércio e ficou atrás da França na pro¬ 
dução. Mas, na metade do século XVIII, a Inglaterra ganhou supremacia tanto no comércio co¬ 
mo na indústria. Tanto a Revolução Industrial como a economia política clássica se desenvol¬ 
veram inicialmente na Inglaterra. Smith e seus contemporâneos, que viveram durante os 
primeiros estágios da Revolução Industrial, não conseguiam identificar adequadamente o sig¬ 
nificado desse fenómeno c a direção que esse desenvolvimento tomaria. Esse conhecimento é 
normalmentc mostrado por meio de investigação do passado; mas eles estavam cientes do cres¬ 
cimento substancial da manufatura, do comércio e das invenções, além da divisão do trabalho. 
Esse incremento da indústria levou a uma ênfase maior no aspecto industrial da vida econômi¬ 
ca no pensamento atual. 

Em 1776, a Inglaterra, como o país mais eficiente c poderoso no mundo, do ponto de 
vista da indústria, beneficiou-se enormemente do livre-comércio internacional. À medida que 
os empresários ingleses tornavam-se mais fortes, não precisavam mais contar com os subsídios 


do governo, com privilégios de monopólios c com a proteção tarifária. E com os empresários 
tornando-se suficientemente numerosos para dificultar a obtenção dos acordos c sua aplicação, 
a concorrência pôde, cada vez mais, assegurar preços mais moderados e produtos de qualidade. 
Muitas práticas mcrcantilistas estavam acabando com o surgimento da atividade comercial que 
se espalhava cm todas as direções. 

Surgia uma força de trabalho móvel, malpaga. livre e vigorosa. Antes do triunfo final da eco¬ 
nomia política clássica, os governos nacionais c locais haviam regulamentado a mão-de-obra e as 
condições de trabalho. Algumas vezes, o trabalhador era protegido porém, mais frcqüentcmente, 
os empregadores eram favorecidos. Os juízes das províncias haviam regulamentado os salários na 
Inglaterra durante séculos, normalmcntc impondo tetos salariais. No entanto, essa prática havia 
acabado em 1762, pois as condições de oferta c demanda de mão-de-obra estavam ditando bai¬ 
xos salários, determinados pelo mercado. Leis de delimitação foram aprovadas pelo Parlamento, 
autorizando o uso de cercas, cercas-vivas e paredes para delimitar as terras comuns e os campos 
abertos sem cercas onde os camponeses anteriormente tinham cultivado a terra, criado gado ou 
porco c extraído combustível. Essas leis colocavam a terra cm um regime rígido de propriedade 
privada e estimulavam uma agricultura em larga escala e mais intensiva em termos de capital. Is¬ 
so elevou a produtividade da mão-de-obra agrícola e da terra, mas também transformou os cam¬ 
poneses em trabalhadores assalariados que procuravam emprego com os donos de terras, merca¬ 
dores e fabricantes. Além disso, os artesãos tendiam a perder sua vantagem competitiva, à medida 
que o sistema de fábricas se desenvolvia, levando um número cada vez maior deles ao mercado de 
trabalho como trabalhadores assalariados. A alta taxa de natalidade c a taxa de mortalidade em 
queda aumentaram a população, e os trabalhadores infantis c os camponeses irlandeses falidos 
que chegavam à Inglaterra também aumentavam a oferta de mão-de-obra. Os passos do governo 
para manter os salários baixos não eram mais necessários, facilitando, portanto, que os empresá¬ 
rios se tornassem adeptos da nova doutrina do laissez-fatre. Agora, era a vez de os trabalhadores 
tentarem, sem sucesso, invocar a regulamentação do governo para estabelecer salários mínimos. 

Principais dogmas da escola clássica 

A doutrina clássica é geralmcnte chamada dc liberalismo econômico. Suas bases são liberdade pes¬ 
soal, propriedade privada, iniciativa individual, empresa privada c interferência mínima do gover¬ 
no. O termo liberalismo deve ser considerado cm seu contexto histórico: as idéias clássicas eram 
liberais, cm contraste com as restrições feudais c mcrcantilistas sobre a escolha dc profissões, trans¬ 
ferências de terra, comércio e assim por diante. É um legado para a mudança histórica que hoje 
permite chamar de “conservadora” a pessoa que defende o liberalismo económico. 

As principais características desse conjunto dc pensamentos serão resumidas como se 
segue. Um desenvolvimento completo dessas noções ocorrerá à medida que avançarmos pelos 
próximos capítulos. 


• Envolvimento mínimo do governo. O primeiro princípio da escola clássica era que o melhor 
governo governa o mínimo. As forças do mercado livre e competitivo guiariam a produção, a 
troca e a distribuição. A economia era considerada auto-ajustável e tendendo na direção do 
emprego total sem intervenção do governo. A atividade do governo deveria ser limitada à apli- 



• Comportamento econômico de auto-interesse. Os economistas clássicos supunham que o 
comportamento de auto-interesse é básico para a natureza humana. Os produtores c os mer¬ 
cadores forneciam bens e serviços com o desejo de fazer lucros. Os trabalhadores ofereciam 
seus serviços para obter salários c os consumidores compravam produtos como uma maneira 
de satisfazer seus desejos. 

• Harmonia de interesses. Com exceção importante de Ricardo, os clássicos enfatizavam a har¬ 
monia natural de interesses em uma economia de mercado. Ao correr atrás de seus interesses 
individuais, as pessoas atendiam aos melhores interesses da sociedade. 

• Importância de todos os recursos e atividades econômicas. Os clássicos assinalavam que todos os 
recursos econômicos — terra, mão-de-obra, capital c habilidade empresarial —. bem como as 
atividades económicas — agricultura, comércio, produção e comércio internacional — contri¬ 
buíam para a riqueza de uma nação. Os mercantilistas tinham dito que a riqueza derivava do 
comércio. Os fisiocraias acreditavam que a terra c a agricultura eram as fontes de riqueza. 

• Leis econômicas. A escola clássica deu grandes contribuições para a economia ao concentrar 
a análise em teorias económicas explícitas ou “leis”. Exemplos incluem a lei da vantagem com¬ 
parativa, a lei de rendimentos cada vez menores, a teoria da população de Malihus, a lei dos 
mercados (lei de Saw), a teoria da renda de Ricardo, a teoria quantitativa da moeda e a teoria 
do valor-trabalho. Os clássicos acreditavam que as leis da economia são universais e imutáveis. 

Quem a escola clássica beneficiou ou procurou beneficiar? 

No longo prazo, a economia clássica atendeu a toda a sociedade porque a aplicação de suas teo¬ 
rias promovia o acúmulo de capital c o crescimento económico. Ela dava respeitabilidade aos 
empresários, cm um mundo que anteriormente tinha direcionado as honras c a renda para a 
nobreza c os abastados. Os mercadores c os industriais obtiveram um novo starus c dignidade, 
como promotores da riqueza da nação, c os empresários estavam seguros de que, ao procurar o 
lucro, estavam atendendo à sociedade. Essas doutrinas, cm última análise, levaram a mais bene¬ 
fícios materiais para proprietários e gerentes das empresas, pois as idéias clássicas ajudaram a 
promover o clima político, social c económico que estimulou a indústria, o comércio c o lucro. 

Mas nem todas as pessoas compartilhavam igualmcntc os conceitos do classicismo. Havia 
custos, juntamente com os benefícios da industrialização. Na Grã-Bretanha, os assalariados, em 
particular, tinham a maior pane dos custos por meio de longas horas de trabalho com baixos 
salários. Mas, cm última análise, o progresso econômico permitia aos trabalhadores melhorar 
suas próprias posições e, nesse sentido, a economia clássica também os beneficiou. Hoje, os 
ordenados e os salários geralmente constituem dois terços da renda nacional total nas econo¬ 
mias de mercado industriais. 

Como a escola clássica foi válida, útil ou correta em sua época? 

A economia clássica racionalizava as práticas cm que estava envolvida ao transformar as pessoas 
em empreendedores. Ela justificava a queda das restrições mercantilistas, que não eram mais 
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úteis. A concorrência era um fenômeno crescente, c a confiança nela como a grande regulado¬ 
ra da economia era um ponto de vista sustentável. Os governos eram notoriamente esbanjado¬ 
res e corruptos e, nas circunstâncias, quanto menos intervenção do governo, melhor. Ao ajudar 
a remover os restos do sistema feudal, a economia clássica promovia o empreendimento comer¬ 
cial. Por exemplo, quando as leis feudais da terra foram abolidas c a terra pôde servir como 
garantia para crédito, os proprietários de terras conseguiram obter grandes somas para investi¬ 
mento na agricultura ou na indústria. 

Quando a industrialização estava começando, a maior necessidade da sociedade era con¬ 
centrar recursos na máxima expansão possível da produção. A projeção do setor privado em rela¬ 
ção ao setor público serviu a esse objetivo admiravelmente. Como os consumidores eram geral- 
mente pobres c as oportunidades de investimento eram aparentemente ilimitadas, os capitalistas 
tinham um forte incentivo para reinvestir uma parte substancial de seus lucros. O resultado foi 
uma rápida expansão da produção. O crescimento continuado do setor público teria requerido 
aumento da taxação, desviando, portanto, os recursos da formação do capital privado. 

A economia clássica e os que a endossavam estendiam o mercado, não somente obtendo 
um comércio internacional mais livre, mas também promovendo uma força de trabalho urba¬ 
na. Os fazendeiros de subsistência consumiriam muito de seus próprios produtos ao comprar 
pouco no mercado. Os trabalhadores urbanos do final do século XVIII, cm comparação, com¬ 
pravam seus alimentos no mercado. Assim, a agricultura entrou mais dirctamcntc no setor 
monetário da economia, e o mercador e fabricante encontrou um nicho entre o fazendeiro e o 
consumidor. 

Quais dogmas da escola clássica tomaram-se contribuições duradouras? 

Os economistas clássicos forneceram a melhor análise do mundo económico até a sua época, 
ultrapassando, de longe, as análises dos mcrcantilistas e dos fisiocratas. Eles lançaram a base da 
economia moderna como uma ciência social, e as gerações que se seguiram se beneficiaram de 
suas intuições c conquistas. Várias das “leis” clássicas são hoje ensinadas como “princípios” eco¬ 
nômicos em livros didáticos de economia básica. Os dogmas que se tornaram contribuições 
duradouras incluem, mas não se limitam: (1) à lei de rendimentos decrescentes, (2) à lei da van¬ 
tagem comparativa, (3) à noção de soberania do consumidor, (4) à importância do acúmulo de 
capital para o crescimento econômico e (5) ao mercado como um mecanismo para reconciliar 
os interesses dos indivíduos com os interesses da sociedade. 

Isso não deve sugerir que a economia clássica não tinha fraquezas c erros. A história c 
os teóricos subscqüentes da economia mostrariam que o laissez-faire era inadequado como 
política pública para lidar, entre outras coisas, com depressões econômicas, monopólios 
(naturais ou não), poder monopsónico, efeitos externos de ações privadas c provisões de bens 
cujos benefícios eram indivisíveis (bens públicos). Alguns defensores da economia clássica 
levavam sua crença do laissez-faire a extremos absurdos. Para citar apenas um exemplo, o 
Economist de Londres criticou o “movimento sanitário”, que instigava o governo a exigir um 
fornecimento de água pura c um descarte de resíduos adequado. Mesmo depois que as lin¬ 
has de esgoto haviam sido construídas, os proprietários de casas não eram obrigados, no iní¬ 
cio, a usá-las. O Economist declarou que a habitação era de má qualidade e havia altas taxas 
de mnrralidarie urbana 


A escola Clássica — Precursores 


vindas dc duas causas, as duas agravadas por essas novas leis. A primeira é a pobreza das mas¬ 
sas, que, se possível, será aumentada pela taxação imposta pelas novas leis. A segunda é que 
as pessoas nunca tiveram permissão dc cuidar de si mesmas. Elas sempre foram tratadas co¬ 
mo servos ou crianças e têm, até certo ponto, se tornado, com relação àquilo que o governo 
passou a fazer por elas, imbecis (...) Há um mal maior do que o tifo ou a cólera ou a água 
impura, e este é a imbecilidade mental 1 2 . 

Além de sua ênfase excessiva no laissez-fairt, a economia clássica era ambígua, deficiente 
ou errada em várias áreas da análise econômica. Por exemplo, descobriremos que a previsão clás¬ 
sica dc que a renda do arrendamento aumentaria c os lucros cairiam à medida que a economia 
avançasse falhou em considerar o papel da alteração tecnológica e o relacionamento entre o 
aumento da produtividade c os salários. Como um segundo exemplo, a teoria do valor-traba¬ 
lho promovida por alguns dos clássicos falhou cm incorporar complctamcntc o papel dc utili¬ 
dade e demanda no estabelecimento do valor do produto. Mas esse não é o lugar para a discus¬ 
são dessas questões. Vamos, então, nos concentrar em três precursores da escola clássica. 

SIR DUDLEY NORTH 

Sir Dudley North (1641-1691). que viveu durante o período áureo do mercantilismo, deu um 
duro golpe na essência da doutrina mercantilista. Ele era um mercador rico no comércio turco 
que posteriormente se tornou comissário da alfândega c, cm seguida, funcionário do tesouro. 
North tem sido chamado o primeiro mercador proeminente a favor do livre-comércio. 

O breve tratado Discounn upon trade foi o único trabalho publicado de North, aparecen¬ 
do anonimamente cm 1691. Esse cuidado era compreensível, cm um mercador e alto funcio¬ 
nário do governo cujas opiniões não estavam de acordo com as idéias prevalecentes. Décadas 
mais tarde, seu irmão sugeriu que a publicação fosse deliberadamente suprimida. Quando Ri¬ 
cardo leu uma edição reimpressa, escreveu: “Eu não tinha idéia dc que uma pessoa tivesse opi¬ 
niões tão corretas como as expressas nesta publicação, e tão prematuramente”. 

North enfatizou que o comércio não é um benefício unilateral para qualquer país que rea¬ 
lize um excedente dc exportações, mas um ato dc vantagem mútua para os dois lados. Seu obje¬ 
tivo não é acumular espécie, mas trocar excedentes. Uma divisão de trabalho e comércio inter¬ 
nacional promoveria a riqueza, mesmo se nenhum ouro ou prata existisse: 

O comércio não é nada mais além dc uma permuta dc supérfluos. Por exemplo: eu dei o meu. 
que posso dar, por um pouco do seu, que cu quero e você pode dar (...) Ele, que é mais dili¬ 
gente c conseguiu mais frutos, ou colocou mais manufaturados no mercado, terá em abun¬ 
dância mais do que os outros produzem ou conseguem e, conseqücntcmcnte, não sofrerá 
carências c desfrutará da maioria das conveniências, o que é, verdadeiramente, ser rico, embo¬ 
ra não houvesse nada como ouro, prata ou coisas semelhantes entre eles : . 

North repudiou o conceito de que a riqueza deveria ser medida pelo estoque dc metais 
preciosos dc um país. Sua ênfase era no comércio c no acúmulo. Aqui, ele deu um duro golpe 


1. Economist. Londres, 13 de julho de 1850. 

2. Sir Dudley North. Diuvunn upon trade (1691). Ed. Jacob H. Hollander. Baltimorc. MD: Johns Hopkins 
Press, 1907, p. 2. 
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na teoria, cm vez de na prática dos mercantilistas, mas, comprecnsivclmcntc, dessa vez não in¬ 
cluiu a fabricação cm sua lista de atividades produtivas. Mesmo tomando seu sentido geral co¬ 
mo “fazer à mão”, a fabricação era, relativamentc, insignificante no século XVII. 

Nenhum homem é mais rico por ter todo o seu património em dinheiro, prata etc. entesou¬ 
rado, mas ao contrário, ele é, por esse motivo, o mais pobre. O homem mais rico é aquele 
cujo patrimônio é uma condição crescente, ou em uma propriedade na fazenda, dinheiro a 
juros, ou em bens no comércio. Sc qualquer homem, perturbado, transformasse seu patrimô¬ 
nio em dinheiro e o mantivesse estático, logo perceberia a pobreza avançando sobre ele, 
enquanto estivesse consumindo rapidamente as reservas. 

Mas, para examinar o problema mais de perto, o que essas pessoas querem, quem quer 
dinheiro? Eu começarei com o mendigo: ele quer c importuna por dinheiro: O que ele faria 
se o tivesse? Compraria pão etc. Portanto, na realidade, não é dinheiro o que ele quer, mas 
pão e outras necessidades básicas da vida (...)’. 

Algumas pessoas não entenderam bem a verdade profunda do último parágrafo até hoje: 
Queremos dinheiro somente para nos desfazer dele, pois o que realmcnte queremos são bens c 
serviços. O que, então, é a riqueza de uma nação? 

North observou que o comércio entre nações distribui a oferta de dinheiro de acordo com 
as necessidades do comércio. Ele escreveu, 

Para isso, tem sido observado que, onde não havia Casa da Moeda, o comércio não queria um supri¬ 
mento completo de dinheiro pois, se quisesse, a moeda de outros príncipes poderia tornar-se cor¬ 
rente como na Irlanda c nos estabelecimentos agrícolas (...) Assim, não vamos permitir que o tra¬ 
to do dinheiro especifico nos atormente muito; um povo que é rico pode não o querer e, se eles não 
têm nenhum, serão supridos com a moeda de outras nações 3 4 . 

North era a favor do laissez-fairc como a maneira dc atingir os ganhos máximos tanto do 
comércio interno como do comércio internacional. Isso era uma teorização destemida cm uma 
época de nacionalismo excessivo. 

Agora pode parecer estranho ouvir isso narrado, ou seja, que o mundo todo, cm relação ao 
comércio, nada mais é que uma nação ou povo e, portanto, nações são pessoas. Que a perda 
dc comércio com uma nação não é somente considerada de maneira separada, mas muito do 
comércio do mundo foi anulado ou perdido, pois tudo é combinado junto. Que pode não 
haver nenhum comércio não-lucrativo para o público, pois se algum se provar não-lucrativo, 
os homens o deixarão c sempre que os mercadores prosperarem, o público, do qual eles fazem 
parte, também prosperará. Que para forçar os homens a lidar com qualquer maneira prescri¬ 
ta, o lucro os servirá, mas o público não ganha nada, porque tira dc um sujeito para dar a ou¬ 
tro (...) Em resumo, que todo o favor para um comércio ou interesse contra o outro é um 
abuso c tira muito do lucro do público'. 


3. Idem, ibidem. p. 11, 12. 

4. Idem, ibidem. p. 16, 17. 

S n Ri R? 


Embora North acreditasse que o livre-comércio ajudaria tanto os mercadores como o país, 
ele não professava uma harmonia de doutrina de rendimentos como a declarada por último por 
Smith. Na realidade, North via que muitos “negócios” especiais estavam sendo beneficiados à 
custa do público, utilizando o poder do governo para adquirir privilégios especiais. Sua idéia de 
que as autoridades não deveriam, portanto, apoiar interesses privados limitados era muito con¬ 
trária à doutrina mercantilista. Novamente, ele apresenta uma reflexão que tem relevância para 
as questões comerciais contemporâneas. 

Sempre que os homens discutem para o bem público, como para o avanço do comércio, aí 
incluído tudo o relacionado, eles normalmcntc estimam seus próprios interesses imediatos 
como sendo uma medida comum de bem e mal. E existem muitos que. para ganhar um 
pouco cm seus próprios comércios, não se importam com o quanto os outros sofrem e com 
o quanto cada homem luta c que todos ajam subservientemente com relação a seus lucros, 
mas sob a cobertura do público. 

Assim, os vendedores de roupas teriam homens sendo forçados a comprar seu produto 
manufaturado c cu posso mencionar alguns como os vendedores de lá. Eles forçariam os 
homens a comprar deles a um alto preço, embora o vendedor de roupas perdesse (...) E, em 
geral, todos aqueles que são preguiçosos ou não, ou que não são ativos o suficiente c não po¬ 
dem tomar cuidado, para colocar no mercado o produto de seu patrimônio, ou para comer¬ 
cializá-lo eles mesmos, forçariam todos os mercadores por meio de leis, a trazer para eles, em 
casa, remunerações suficientes, quer eles [os mercadores] ganhassem ou perdessem com isso 1 '. 

Finalmcntc, North discordava do conceito mercantilista de que a guerra c a conquista enri¬ 
quecem um país. Ele escreveu: “Dinheiro exportado no comércio significa um aumento na 
riqueza da nação mas, se gasto em guerra e pagamentos no exterior, significa empobrecimen¬ 
to". Por “pagamentos no exterior”, ele provavelmente queria dizer pagamentos feitos sem rece¬ 
ber um retorno equivalente das importações, como no caso de subsídios militares aos aliados. 
Essa é uma visão antimcrcantilista das mais fortes, mas que, em si mesma, dá margem a críti¬ 
cas: a riqueza de uma nação consiste no valor dos serviços prestados, além do valor de bens 
domésticos e importados que estiverem disponíveis. 

RICHARD CANT1LLON 

Richard Cantillon (1680?-1734) nasceu na Irlanda. Ele passou muitos anos cm Paris, tornan¬ 
do-se um banqueiro rico e um bem-sucedido especulador em ações c moedas estrangeiras. Em 
1734, Cantillon foi roubado c assassinado c sua casa foi queimada, provavelmente por um cozi¬ 
nheiro que ele havia demitido dez dias antes. Seu único livro, Essai sur la nature du commerce 
engénéral, foi escrito entre 1730 c 1734 c publicado cm francês em 1755. O próprio Cantillon 
pode tê-lo traduzido do seu manuscrito em inglês, que nunca foi encontrado. 

Cantillon foi o precursor dos fisiocratas de duas maneiras. Primeiro, ele utilizou o termo 
empradrio e enfatizou o papel dessa figura na vida econômica. Os empresários, Cantillon dizia, 
compromctem-sc com pagamentos definidos, à espera de recebimentos incertos. Esse risco é 
remunerado pelo lucro, que a concorrência tende a reduzir para o valor normal dos serviços 


6. Idem. ibidem, p. B. 


HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO 



dos empresários. Tendo escrito uma geração antes de Qucsnay escrever o Tableau economique, 
Cantillon disse: 

Dinheiro é, portanto, necessário, não somente para pagar o aluguel ao dono da terra, mas 
também para a mercadoria da cidade consumida no campo (...) A circulação desse dinheiro 
ocorre quando os donos de terras gastam, em bens na cidade, os rendimentos que os fazen¬ 
deiros lhes pagaram cm grandes somas c quando os empresários das cidades, açougueiros, 
banqueiros, padeiros, fabricantes de cerveja etc. coletam, pouco a pouco, esse mesmo dinhei¬ 
ro, para comprar dos fazendeiros, em grandes somas, gado, trigo, cevada etc.' 

Cantillon desenvolveu uma teoria de valor e preço. Sua ênfase no papel da terra c do tra¬ 
balho, na oferta e na demanda e nas flutuações do preço em torno do valor intrínseco o torna 
um precursor direto da economia clássica. 

Os aldeões vêm para a cidade cm dias de mercado para vender sua produção e comprar as 
coisas de que precisam. Os preços são fixados pela proporção entre a produção exposta para 
venda c o dinheiro oferecido por ela (...) Quando o preço tiver sido definido entre alguns, os 
outros o seguem sem dificuldade c assim o preço do mercado do dia é determinado (...) 

O preço ou valor intrínseco de uma coisa é a medida da quantidade de terra e de trabalho 
que entra cm sua produção, tendo relação com a fertilidade ou produção da terra c com a 
quantidade de trabalho. Mas o que geralmente acontece é que muitas das coisas que têm, na 
realidade, esse valor intrínseco não são vendidas no mercado de acordo com esse valor. Isso 
dependerá da integridade c dos caprichos dos homens e de seu consumo (...) 

Se os fazendeiros de um Estado semearam mais milho do que o normal, muito mais do 
que é necessário para o consumo do ano, o valor real c intrínseco do milho corresponderá 
à terra e ao trabalho que constituírem sua produção, mas como há uma abundância muito 
grande de trigo e há mais vendedores do que compradores, o preço do mercado do milho 
necessariamente cairá abaixo do preço ou valor intrínseco. Se, ao contrário, os fazendeiros tive¬ 
rem semeado menos milho do que o necessário para o consumo, haverá mais compradores 
do que vendedores c o preço de mercado do milho aumentará alem do seu valor intrínseco. 

Nunca há uma variação nos valores intrínsecos, mas a impossibilidade de proporcionar a 
produção de mercadorias e de produtos agrícolas cm um Estado ao seu consumo provoca 
uma variação diária e um eterno fluxo c refluxo nos preços de mercado'. 

Cantillon antecipou o pensamento da economia clássica de várias outras maneiras. Por 
exemplo, ele declarou: “Os homens se multiplicam como ratos cm um celeiro, se tiverem meios 
ilimitados de subsistência". O economista clássico Thomas Malthus tinha um ponto de vista 
semelhante. Alem disso, Cantillon analisava o juro como uma recompensa pelo risco corrido 
no empréstimo, com base nos lucros que os empresários podem auferir ao emprestar c investir. 
Os banqueiros, ele enfatizava, criam crédito, pois se 100 mil onças de ouro forem depositadas 
com eles, um valor de até 90 mil poderá ser emprestado. Esses empréstimos não diminuirão, é 


7. Richard Cantillon. Esuit sur Lt naturr du commtnt tn gênirai Ed. Henry Higgs. Londres: Macmillan, 1931. 
p. 125-126. Reimpresso com permissão da editora. 


claro, a habilidade do depositante de utilizar o depósito da demanda emitida pelo banco para 
comprar bens de outros. Além disso, Camillon concentrou-se na produtividade dos recursos de 
uma naçáo. Ele lamentava que os nobres e monges não trabalhassem para produzir bens. Mas 
os nobres sáo uma grande exaltação para o país, ele apontava, e durante o tempo de guerra, eles 
utilizarão, pelo menos, seus seguidores e cavalos para a vitória, “enquanto os monges são, como 
as pessoas dizem, nem úteis e nem engrandecedores, na paz ou na guerra, nesse lado do paraí¬ 
so". Além disso, Cantillon dizia que nos países católicos há muitos dias santos, “o que reduz o 
trabalho das pessoas em cerca de uma oitava parte do ano”. 

Com um pé no campo mercantilista, Cantillon considerava excedente de exportação o 
bom para o comércio. Mas não acreditava que o ouro e a prata obtidos em casa servissem 
para o mesmo objetivo. Sua ênfase era na produção de bens e na venda desses bens ao exte¬ 
rior, de modo que as empresas prosperassem. Mas ele acreditava que um excesso de exporta¬ 
ção não poderia ser mantido indefinidamente. Eventos subscqücntcs acabariam com a expor¬ 
tação. A análise de Cantillon das forças que impediam um excedente perpétuo das 
exportações e sua ênfase na venda de bens cm vez do acúmulo de ouro aproximavam-se do 
pensamento clássico. 

Cantillon dizia que a descoberta c a exploração de ricas minas de ouro c prata elevariam 
os preços, os arrendamentos c os salários internos. Os custos maiores promoveriam, por sua vez, 
importações, cm detrimento dos trabalhadores e fabricantes internos, pois o dinheiro sairia do 
país. “A grande circulação de dinheiro, geral no início, pára; a pobreza c a miséria continuam c 
o trabalho das minas parece ser somente para a vantagem daqueles empregados nelas c dos 
estrangeiros que lucram com ela". Foi isso que aconteceu na Espanha, disse ele. 

Mas, se o aumento no dinheiro vier de um excedente de exportações de bens, ele enri¬ 
quecerá os mercadores e os empresários c dará emprego aos trabalhadores. No entanto, à 
medida que o dinheiro entra no país e o comércio prospera, o consumo c os preços se ele¬ 
vam, o gasto com itens supérfluos importados aumenta e o excedente de exportação dimi¬ 
nui. O Estado começa a perder alguns ramos de seu comércio lucrativo, e os trabalhadores 
deixam o país. 

Isso empobrecerá, gradualmentc, o Estado c fará com que ele passe do grande poder á gran¬ 
de fraqueza. Quando um Estado tiver chegado ao ponto mais alto de riqueza (eu suponho 
sempre que a riqueza comparativa dos Estados consista principalmente das respectivas quan¬ 
tidades de dinheiro que eles possuem), ele inevitavelmente cairá na pobreza pelo curso nor¬ 
mal das coisas. A abundância muito grande de dinheiro, que enquanto durar forma o poder 
dos Estados, os joga de volta, imperceptível, mas, naturaimente, à pobreza. Assim, parece que 
quando um Estado se expande com o comércio e a abundância de dinheiro eleva o preço da 
terra c do trabalho, o príncipe ou o legislador deve retirar dinheiro de circulação'. 

Observe que não há confiança na lei natural ou no restabelecimento automático do equi¬ 
líbrio aqui! É David Hume que leva essa linha de raciocínio um passo adiante. 


9. Idcm, ibidem, p. 185. 
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DAVI D HUME 

David Humc (1711-1776) nasceu na Escócia 12 anos antes de seu compatriota c amigo Adam 
Smith. Ingressou na Universidade de Edimburgo aos 12 anos de idade c saiu aos 15, sem se for¬ 
mar. Mais tarde, como um filósofo eminente, Humc foi recusado duas vezes para uma cadeira 
de Filosofia em Edimburgo, por causa de seu espírito cético e pensamento não-ortodoxo. Na 
realidade, Adam Smith, uma vez, quase foi expulso da Universidade de Oxford, porque uma 
cópia do trabalho de Hume, A treatise ofhuman nature, foi encontrada em sua sala. 

Humc passou sua vida como tutor de um marquês e como funcionário inferior do gover¬ 
no. Ao se aposentar, voltou à sua terra natal, onde escreveu prolificamente. Sua fama como his¬ 
toriador derivava de seu trabalho nos vários volumes de History ofEngland, que teve várias edi¬ 
ções. Sua reputação como economista foi estabelecida por seus ensaios econômicos cm Political 
discourses , publicado em 1752. De todos os precursores da economia clássica, Hume foi o que 
mais se aproximou das idéias de Smith. Se tivesse escrito um tratado completo c sistemático so¬ 
bre economia, teria chegado próximo ao topo, como um dos fimdadores da ciência. 

A maior contribuição de Humc como economista foi apresentar o que tem sido chama¬ 
do, desde então, de mecanismo de preço-fluxo de moeda. Os mercantilistas queriam promover um 
excedente de exportações para acumular moeda. Na visão sombria de Cantillon, essa tática era 
contraproducente, pois se mais moeda estivesse disponível, os preços subiriam e as importações 
aumentariam. Mas, para pagar pelas importações, o dinheiro seria enviado ao exterior, provo¬ 
cando pobreza c falência atrás de si. Assim, portanto, o governo deveria impedir o excesso de 
dinheiro. Os fisiocratas estavam basicamente despreocupados com o comércio exterior, exceto 
que eles desejavam permitir o livre fluxo de grãos no exterior. Mas Hume, que, como Cantil¬ 
lon, aceitava a teoria de quantidade de dinheiro de John Lockc (o nível do preço é determina¬ 
do pela quantidade de dinheiro disponível, dadas a velocidade e a quantidade da produção), 
analisou o mecanismo do equilíbrio internacional que operaria sem intervenção do governo. O 
laissez-faire poderia prevalecer com resultados felizes. No ensaio “Of the balance of trade” 
(1752), Humc escreveu: 

Suponhamos que quatro quintos de todo o dinheiro da GRÃ-BRETANHA sejam destruí¬ 
dos em uma noite e que a nação seja reduzida à mesma condição, com relação ã espécie, co¬ 
mo nos reinados dos HARRY c dos EDWARD; qual seria a consequência? O preço de todo 
o trabalho e produtos não deveria baixar, proporcionalmente, e tudo ser vendido tão barato 
quanto eram naquela época? Qual nação poderia, então, disputar conosco em qualquer mer¬ 
cado externo ou fingir navegar ou vender manufaturas pelo mesmo preço, que para nós daria 
lucro suficiente? Em quanto tempo, portanto, isso deve trazer de volta o dinheiro que per¬ 
demos e nos elevar ao nível de todas as nações vizinhas? Onde, depois de termos chegado, 
perderemos imediatamente a vantagem da mão-de-obra c dos produtos baratos c a entrada 
maior de dinheiro é interrompida por nossa complctudc c plenitude. 

Novamente, suponhamos que todo o dinheiro da GRÃ-BRETANHA fosse multiplica¬ 
do cm cinco vezes em uma noite; não deveria ocorrer o efeito contrário? Toda a mão-de- 
obra e todos os produtos não devem ser elevados para um preço exorbitante, que nenhuma 
nação vizinha poderia comprar de nós, enquanto seus produtos, por outro lado, se torna¬ 
riam comparativamente tão baratos que, apesar de todas as leis que poderiam ser formadas, 
eles seriam impostos a nós c o nosso dinheiro sairia, até cairmos ao nível dos estrangeiros e 
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perdermos essa grande superioridade de riqueza, que nos tinha deixado em tão grande des¬ 
vantagem'^? 

Hume não acreditava que esses ajustes de nível de preço (para cima ou para baixo) ocor¬ 
reriam instantaneamente. Em “Of moncy” e em "Of iniciest*, ele afirmou que as alterações no 
nível do preço inicialmente seriam inferiores às alterações no dinheiro. Por um tempo, um 
aumento no dinheiro elevaria os gastos, a produção e o emprego. Mas, finalmentc, o fluxo de 
dinheiro seria complctamentc absorvido como um aumento no nível do preço. Do mesmo mo¬ 
do, uma redução na oferta de dinheiro, inicialmcnte, reduziría os gastos, a produção e o empre¬ 
go, antes de baixar o nível do preço". 

O mecanismo de preço-fluxo de moeda de Hume c o pensamento da lei natural. Esse pen¬ 
samento provinha da suposição de um equilíbrio. Depois que a economia se move para fora do 
equilíbrio, automaticamente ocorrem eventos para restaurá-la a seu equilíbrio. O mecanismo 
de Hume, claro, não funciona mais adequadamente na economia internacional. Como o padrão 
completo do ouro foi abandonado cm todos os lugares, a quantidade de dinheiro em uma eco¬ 
nomia específica não depende mais do fluxo de ouro. Os bancos centrais controlam a oferta de 
dinheiro em suas economias, de maneira muito independente da balança comercial. Nem os 
preços c salários são tão flexíveis para baixo como Hume supôs. Mas Hume também sabia de 
um segundo fator que promoveria o equilíbrio no comércio internacional — um fator que pre¬ 
cede as alterações de preço c os movimentos do ouro. Quando as taxas de câmbio entre as moe¬ 
das das nações são livres para flutuar, o desequilíbrio no comércio tende a se corrigir. Em uma 
nota de rodapé em “Of the balance of trade”, Hume escreveu: 

Existe uma outra causa, embora mais limitada em sua operação, que verifica a balança comer¬ 
cia] errada, para cada nação específica com a qual o reino comercializa. Quando importamos 
mais bens do que exportamos, a troca se volta contra nós c isso se torna um novo estímulo 
para a exportação (...)" 

Reformulando, se uma nação, vamos supor, a Inglaterra, importa mais do que exporta, 
acabará por experimentar um declínio no valor de sua moeda cm relação às outras nações. Por 
que isso acontece? O motivo para a desvalorização da libra em relação às moedas de outras 
nações é que a Inglaterra precisa de mais moeda estrangeira para financiar suas importações do 
que ela está ganhando com suas vendas ao exterior. Essa falta de moedas estrangeiras elevará 
os preços, ou seja, o preço cm libras das moedas estrangeiras aumentará. Isso significa que a li¬ 
bra se desvaloriza, enquanto outras moedas do mundo se valorizam. Os bens ingleses, portan¬ 
to, são mais baratos do que os de outras nações c, conscqücntcmcntc, as exportações da 
Inglaterra aumentam. E como os bens estrangeiros são mais caros agora (uma libra comprará 
menos deles), a Inglaterra reduz suas importações. O excedente líquido de importações inicial 
na Inglaterra acaba. 

10. David Hume. Wntings on economia. Ed. Eugene Rorwein. Surrey, Ing: Thomas Nelson and Sons, 1970, 
p. 62,63. Reimpresso com permissão da editora. 

11. Idem, ibidem. p. 37-38. 

12. ldcm, ibidem. p. 64. 
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Em “Of thc jcalousy of tradc” (1758), Humc discutiu o conceito mercantilista de que os 
Estados comerciantes são rivais, com um ganhando apenas à custa do outro: 

Em oposição a essa opinião limitada e maligna, cu me aventurarei a afirmar que o aumento 
da riqueza e do comércio em qualquer nação, em vez de danificar, promove, comumcntc, a 
riqueza e o comércio de todos os seus vizinhos e que um Estado raramente pode levar seu 
comércio e sua indústria muito longe, onde todos os Estados vizinhos estão enterrados na 
ignorância, na preguiça c no barbarismo". 

Na linguagem da teoria do jogo moderna (Capítulo 18), Humc está dizendo que o comér¬ 
cio internacional é um jogo de soma positiva, em que os pagamentos se somam para obter um 
número positivo. Isso deve ser contrastado com a soma zero dos mercantilistas, onde o ganho 
de uma das partes é exatamente contrabalançado pela perda da outra. 

Mas o comércio internacional não perpetuará simplesmente as vantagens que as nações 
ricas desfrutam, em relação às nações pobres? Afinal, as nações ricas têm amplo comércio, gran¬ 
de capital, indústrias desenvolvidas, mão-de-obra qualificada e assim por diante. Em uma car¬ 
ta a Lord Kamcs em 1758, Humc respondeu: “Não”. As provisões e a mão-de-obra tornam-se 
mais caras nas nações ricas, ele argumentou. Os países mais pobres podem, assim, concorrer 
com êxito nas fabricações mais grosseiras e, posteriormente, nas mais elaboradas. 

Mais de 200 anos de história indicam que o otimismo de Hume era justificado em alguns 
casos c não-justificado em outros. As nações ricas atraem capital c talento, o que os países mais 
pobres nem sempre podem fazer com êxito. A riqueza leva a melhorias da saúde e da educação, 
a maior capital social geral, a maiores mercados c a outros benefícios que, por sua vez, resultam 
na maior expansão de riqueza e de renda. A pobreza, cm comparação, gcralmcntc leva a condi¬ 
ções que perpetuam a pobreza. Em muitos casos, portanto, a lacuna entre as nações ricas e as 
pobres aumentou, mas em outros casos a previsão de Humc se provou precisa. Coréia do Sul, 
Taiwan, Cmgapura e Japão são alguns dos exemplos de nações cuja confiança no comércio inter¬ 
nacional permitiu que melhorassem seu padrão de vida em relação à Inglaterra, à Holanda e à 
França, desde a época de Hume. Mas a idéia de um equilíbrio internacional em que todas as 
nações acabam se tornando igualmente ricas parece, até agora, muito otimista. Humc claramcn- 
te exagerou a harmonia internacional de interesses, mas esse era um antídoto saudável para a 
suspeita e a guerra econômica entre os países durante o século XVIII. 

Hume tratou de vários outros tópicos de interesse. Por exemplo, mostrou-se conhecedor 
do conceito de elasticidade de demanda, que não foi formalmcnte incorporado na análise eco¬ 
nômica até muito tempo depois. Você pode lembrar que essa idéia está relacionada à resposta 
dos compradores de um produto a alterações no preço. Humc disse que, se os impostos sobre 
o vinho fossem reduzidos, o governo coletaria mais receita, aparentemente supondo que o 
aumento na receita com maior venda no exterior excederia a perda de receita do menor preço 
por unidade. Mas ele não ampliou esse conceito para o equilíbrio internacional. Ele argumen¬ 
tava que um aumento nas importações estimularia as exportações, mas não percebeu que, com 
uma demanda inelástica (menor alteração na quantidade cm porcentagem do que a alteração 
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no preço cm porcentagem) para os produtos de um país no exterior, um excedente de impor¬ 
tações que causasse uma queda no preço em casa não estimularia as exportações o suficiente para 
produzir o equilíbrio. 

Em uma carta a Turgot, em 1766, Hume se opôs à idéia fisiocrática de que os impostos 
aplicados aos trabalhadores são transferidos para o proprietário de terras na forma de maiores 
salários e arrendamento reduzido. A mão-de-obra, ele apontou, é mais cara na Suíça, onde não 
existem impostos, do que na França, onde existem muitos impostos. Não existe quase nenhum 
imposto nas colônias inglesas, ainda que a mão-de-obra seja três vezes mais cara lá do que cm 
qualquer país europeu. Os salários da mão-de-obra dependem, ele disse, da oferta e da deman¬ 
da pela mão-de-obra, não dos impostos. Quando um imposto é aplicado aos produtos que os 
trabalhadores consomem, a conscqüência imediata é que essas pessoas consomem menos ou tra¬ 
balham mais c, portanto, o imposto, simplesmente, não é repassado ao proprietário de terras. 

Hume c Adam Smith eram bons amigos. Quando Smith publicou The theory of moral 
sentiments, Hume, utilizando um humor sardónico, escreveu uma carta elogiando-o: 

Vou lhe dar a melancólica notícia de que seu livro foi muito infeliz, pois o público parece 
disposto a aplaudi-lo extremamente. Ele foi procurado pelas pessoas tolas com alguma impa¬ 
ciência, e a multidão de literatos já começa a tornar-se muito audível em seus elogios (...) 
Millar [o editor] exulta e alardeia que dois terços da edição já foram vendidos e que ele é, 
agora, ccrtamcntc, um sucesso. Veja você o que é uma canalhice: valorizar os livros somen¬ 
te pelo lucro que eles podem trazer. Sob esse ponto de vista, eu acredito, ele pode provar-se 
um bom livro'*. 

Hume apresentou uma reflexão sobre a teoria da renda de Ricardo em uma carta a Smith. 
Em 1“ de abril de 1776, tendo lido A riqueza das nações, de Smith, Hume escreveu: 

Estou muito feliz com seu desempenho (...) Se você estivesse aqui ao meu lado. cu discutiria 
a respeito de alguns dos seus princípios. Não consigo pensar que o aluguel das fazendas faz 
parte do preço da produção, mas que o preço é determinado, no geral, pela quantidade e pela 
demanda (...) Mas esses c centenas dc outros pontos devem ser discutidos somente cm con¬ 
versas que, até que você me diga o contrário, ainda terei o prazer de ter logo. Espero que se¬ 
ja logo, pois estou muito mal de saúde e não poderia suportar uma grande demora'*. 

Menos dc cinco meses depois. Hume estava morto, mas Smith o tinha visitado durante os 
últimos dias de sua doença. 


14. John Rae. Life of Adam Smith. Londres: Macmillan, 1895. p. 143-144. 
15- Hume, op. cit., p. 216-217. 
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Hume e a cooperação 



Recentcmeme, a análise de “jogos repetidos” na 
teoria do jogo tem sido de grande interesse para os 
economistas. O que é a teoria do jogo c o que sáo 
jogos repetidos? E como David Hume se encaixa 
nesse quadro? 

Em 1994, John von Neumann e Oskar Mor- 
genstem publicaram sua Tbeory of games and eco- 
nomic behavior , uma contribuição discutida no 
Capitulo 18. A teoria dos jogos é aplicável cm 
situações cm que as empresas, ao tomar suas pró¬ 
prias decisões de preço, produção, publicidade c 
outras relacionadas, avaliam as ações contrárias de 
seus rivais. A suposição tradicional tem sido a de 
que a melhor estratégia nesses jogos é obter a van¬ 
tagem das oportunidades de lucro apresentadas pe¬ 
los “movimentos" dos rivais. 

Um cenário bem conhecido é chamado de 
dilema do jogo do prisioneiro, que supõe que duas 
pessoas — Adams e Bcnson — cometeram um 
crime c estão sendo detidas como suspeitas. Os 
suspeitos não sabem que a evidência conhecida da 
sua culpa é fraca. A polícia coloca os suspeitos cm 
salas separadas e oferece a cada um deles um acor¬ 
do: confessar o crime e obter uma sentença redu¬ 
zida. Assim, cada suspeito enfrenta um dilema: se 
Adams não confessa, mas Benson confessa, Adams 
será considerado culpado e receberá uma sentença 
longa. A mesma situação existe para Benson. O 
que acontece? Os dois prisioneiros confessam, 
muito embora tivesse sido muito melhor para eles 
se ambos tivessem permanecido calados. Cada 
uma das partes se preocupa se a outra vai confessar 
primeiro! 

O conceito do dilema do prisioneiro tem si¬ 
do aplicado à tendência dos duopolistas (as empre¬ 
sas cm um setor de duas empresas) de trapacear em 
um acordo de fixação de preços. Ao consumar esse 
acordo, cada empresa teme que a outra tire provei¬ 
to do preço elevado, fornecendo, secretamente, 
concessões de corte no preço para compradores. Is¬ 
so irá permitir que aquele que está trapaceando 
aumente seus lucros e participação no mercado à 
custa do outro conspirador. Temendo que a outra 
empresa trapaceie, cada uma decide trapacear, e o 
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Mas o dilema do prisioneiro e o comporta¬ 
mento duopolista podem não ser comparáveis. E 
improvável que os prisioneiros pretendam traba¬ 
lhar juntos durante o resto de suas vidas. Em com¬ 
paração, os duopolistas podem concorrer um com 
o outro perpetuamente. O dilema do prisioneiro, 
portanto, é um “jogo de uma única vez”, enquan¬ 
to a situação de duopólio é um “jogo de repetição". 

Em 1984, o cientista polídeo Robcrt Axelrod 
demonstrou que a estratégia ideal para jogos de repe¬ 
tição é cooperar, desde que o outro lado seja recipro¬ 
co*. Sc a Ajax tem vantagem sobre a Acme hoje, a 
Acme terá vantagem sobre a Ajax cm um “jogo" futu¬ 
ro, cm que haverá um conjunto diferente de circuns¬ 
tâncias. Se a Ajax cooperar com a Acme agora, da 
pode esperar que a Acme coopere posteriormente. 

A contribuição de Axelrod para a teoria dos 
jogos promoveu muitas teorias e pesquisas novas 
sobre a cooperação como estratégia ideal. Mas, 
quão nova é essa idéia? Escrevendo cm 1740 em A 
Sreatise on buman nature , David Hume declarou: 

Podemos satisfazer melhor nossos apetites de uma 
maneira oblíqua e artificial e não por sua noção 
precipitada c impetuosa. Eu aprendo a fazer um 
serviço para outra pessoa, sem ser muito simpáti- 
co a ela. pois prevejo que ela retribuirá meu servi¬ 
ço, esperando que eu faça um outro do mesmo 
tipo e para manter a mesma correspondência de 
boa vizinhança comigo c com os outros. E. de 
acordo com isso, depois de ter-lhe servido e ela es¬ 
tar em posição de vantagem advinda da minha 
ação, ela é induzida a realizar sua pane. como pre¬ 
vendo as consequências de sua recusa*. 

Em resumo, Hume reconhecia que uma 
estratégia de cooperação pode ser ideal cm situa¬ 
ções cm que interações futuras entre duas partes 
são prováveis. A implicação económica dessa idéia 
é que alguns acordos de fixação de preços podem 
ser mais duráveis do que poderíamos supor. 

a. Robert Axelrod. The evolution of coopera non. Nova 
York: Basic Books, 1984. 

b. David Hume, conforme citado cm: James W. Friech- 
man. Game tbeory with apphcattons to economia. 2. ed. 
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Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique resumidamente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores 
c conceitos para a história do pensamento econômico: liberalismo econômico, leis de isola¬ 
mento, Ncwton, Revolução Industrial. North, Cantillon. valor intrínseco, empresário, 
Hume c mecanismo de preço-fluxo de moeda. 

2. Qual relação, se houver, você observa entre a revolução científica associada a Ncwton e ou¬ 
tros e a contribuição mais significativa de Hume para a economia? Explique. 

3. Compare a lista dos principais dogmas da escola clássica com aqueles da escola flsiocrática 
(Capítulo 3). Quais são semelhantes? Quais são diferentes? 

4. Por que, de acordo com North, as pessoas desejam o dinheiro? 

5. Relacione a seguinte declaração de North para as questões de comércio interno contemporâ¬ 
neo: “Sempre que os homens conferenciam cm busca de bens públicos (...) eles normalmcnte 
cuidam de seus próprios interesses imediatos para serem a medida comum de Deus e do mal”. 

6. O que, de acordo com Cantillon, determina o valor intrínseco de um bem? Por que o preço 
do mercado poderia diferir de seu preço intrínseco? 

7. Elabore a respeito da seguinte declaração: Um aumento no preço do dólar americano cm li¬ 
bras britânicas, necessariamente, implica a queda no preço das libras em dólar. Qual moeda 
foi valorizada? Qual foi desvalorizada? Quais fatores de comércio, de acordo com Hume. 
poderíam provocar essa alteração no valor relativo das duas moedas? Como a mudança na 
taxa de câmbio evcntualmentc corrigiria essa situação? 

8. Utilize a seguinte identidade matemática (a equação de troca) para explicar o mecanismo 
de preço-fluxo de moeda de Hume: MV = PT, onde M = estoque de dinheiro, V - veloci¬ 
dade, P = nível de preço c T= quantidade de bens transacionados. Suponha que Kc T sejam 
constantes. 

9. Discuta: Os economistas clássicos consideravam as leis econômicas imutáveis, não podendo 
ser corrompidas ou obstruídas. Eles e seus seguidores não conseguiam entender que as leis 
económicas, que são generalizações sobre tendências, podem ser restringidas, superadas ou 
redirecionadas — que as pessoas podem controlar a vida econômica. 
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Capítulo 5 


A ESCOLA CLÁSSICA - ADAM SMITH 


Neste capítulo, apresentaremos as contribuições econômicas de Adam Smiih, que foi não só 
o fundador da escola clássica, mas também seu membro mais famoso. Nos próximos capítulos, 
discutiremos outros economistas clássicos importantes. 

A discussão sobre Smith é apresentada a seguir. Inicialmentc, atentaremos para alguns de¬ 
talhes de sua vida c conheceremos várias influências importantes que recebeu. Posteriormente, 
analisaremos seu primeiro livro, The theory ofmoralsentiments , para explorar a relação entre seu 
pensamento sobre a filosofia moral c sobre a economia política. Por fim. examinaremos com 
detalhes seu monumental Wealth of nations, destacando suas opiniões sobre (1) o laissez-farre e 
a harmonia dos interesses, (2) a divisão do trabalho e (3) as leis econômicas de uma economia 
competitiva. 

DETALHES BIOGRÁFICOS 

Adam Smith (1723-1790), o brilhante e amável fundador da escola clássica, nasceu na cidade 
industrial e portuária de Kirkcaldy, Escócia. Seu pai, fiscal de alfândega, morreu antes de seu 
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nascimento. Adam Smith morou com a mãe. Margarct Douglas Smith, até ela falecer, em 1784, 
aos 90 anos. 

Smith freqücntou a Glasgow College muito jovem, aos 14 anos. Posteriormente, estudou 
ciência moral e política c línguas na Balliol College de Oxford. Retornou à casa de sua mãe para 
continuar um estudo independente por dois anos. Depois se mudou para Edimburgo, onde fez 
palestras sobre retórica c literatura. Foi selecionado professor dc lógica da Glasgow College cm 
1751 e, no ano seguinte, recebeu a cadeira de Filosofia Moral, que ocupou por 12 anos. Em 
1759, publicou a obra The theory of moral sentiments e, em seguida, suas palestras sc concen¬ 
traram mais na jurisprudência c na economia política do que nas doutrinas éticas. 

Smith renunciou à sua carreira no magistério para ser o tutor do enteado de Charles 
Townsend, ministro das Finanças, que, posteriormente, tornou-se uma figura de destaque na 
América, na questão do imposto do chá colonial. Smith passou mais dc dois anos no cargo, na 
França, onde estabeleceu laços de amizade com os fisiocratas, incluindo Qucsnay eTurgot. Após 
retornar à Escócia, Smith se aposentou com uma pensão anual dc 300 libras, que a tutoria lhe 
rendeu para o resto dc sua vida. 

Em 1776, Smith publicou sua obra An inquiry imo the nature and causes of wealth of na- 
tions, que tinha iniciado, na França, dez anos antes. O sucesso do livro foi imediato c isso esta¬ 
beleceu definitivamente o prestígio de Smith. 

Após a publicação de seu livro, Smith passou dois anos em Londres, onde sc uniu aos in¬ 
telectuais de renome daquela época. Depois, ao ser designado encarregado da alfândega na Es¬ 
cócia, foi morar cm Edimburgo com sua mãe. Acredita-se que muito de sua renda foi gasto sc- 
cretamentc em caridade. Smith tinha sempre prazer cm receber os amigos cm seus jantares, até 
mesmo quando não os convidava formalmcntc, c esses jantares, aos domingos, foram celebra¬ 
dos durante muito tempo em Edimburgo. Entre as honras que recebeu, estava sua eleição co¬ 
mo reitor da Glasgow College. Pouco antes dc sua morte, em 1790, muitos de seus manuscritos 
não publicados foram destruídos, de acordo com seu desejo e sem explicação. 


INFLUÊNCIAS IMPORTANTES 


O pensamento de Smith recebeu várias influências importantes. A primeira, c talvez a princi¬ 
pal, foi o clima intelectual geral de sua época. Este foi o período conhecido como iluminismo. 
Esse movimento intelectual sc ergueu sobre dois pilares: a habilidade de raciocínio das pessoas 
c o conceito da ordem natural. Conforme apontado no Capítulo 4, a revolução científica asso¬ 
ciada a Newton estabeleceu que a ordem c a harmonia caracterizam o universo físico. Por meio 
do raciocínio sistemático, as pessoas poderiam descobrir não apenas essas leis físicas, mas tam¬ 
bém aquelas que governavam a sociedade. Os pensadores iluministas foram, portanto, otimis¬ 
tas; eles, gcralmcnte, acreditavam que o pensamento e a energia humanos poderiam produzir 
um progresso quase ilimitado. 

A segunda influência que Smith recebeu foi dos fisiocratas, especialmcnte dc Qucsnay e 
Turgot. Ele elogiou o sistema fisiocrático “com toda a sua imperfeição” como “talvez o mais pró¬ 
ximo da verdade que já tivesse sido publicado sobre o assunto da economia política”. O ataque 
dos fisiocratas ao mercantilismo c suas propostas para remover as barreiras comerciais ganharam 
sua admiração. A partir desses pensadores, ele descreveu o tema da riqueza como “os bens de 
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nima do governo na economia c o conceito do processo circular de produção c de distribuição. 
Ele tinha planejado dedicar sua obra The ivealth of nations a Qucsnay, se este tivesse vivido até 
o livro ter sido concluído. 

Francis Hutcheson, instrutor de Smith na Glasgow Collcgc, foi a terceira influencia sig¬ 
nificativa que Smith recebeu. Hutcheson acreditava que as próprias pessoas poderiam descobrir 
o que era eticamente bom, a vontade de Deus, ao descobrir as ações que servem para o bem da 
humanidade. 

Finalmcntc, Smith foi influenciado por seu amigo David Hume que, por meio de cartas 
e conversas particulares, contribuiu para o desenvolvimento intelectual e as ideias econômicas 
de Smith. 

A TEORIA DOS SENTIMENTOS MORAIS 

The theory of moral sentiments foi publicado 17 anos antes de The wealth of natiom. Por ter sido 
publicado cm seis edições durante a vida de Smith, e a última delas no último ano de sua vida, 
não se pode dizer que The theory ofmoral sentiments representava suas idéias introdutórias, e The 
wealth ofnations , suas idéias mais recentes. Os livros ficam lado a lado, mostrando-se diferentes, 
mas com facetas complementares de seus pensamentos. Enquanto Moral sentiments discutia as 
forças morais que restringiam o egoísmo e uniam as pessoas em uma sociedade trabalhista, The 
wealth of nations supunha a existência de uma sociedade justa e mostrava como o indivíduo é 
guiado c limitado pelas forças econômicas. 

Moral sentiments começa com o capítulo “Of sympathy" (Da solidariedade). A soli¬ 
dariedade, afirmou Smith, supera até mesmo o egoísmo. A solidariedade (ou empatia ou 
sentimento de companheirismo) desperta nosso interesse pelo sucesso dos outros e faz a fe¬ 
licidade deles necessária para nós. Isso é verdade, apesar de não recebermos nada da felici¬ 
dade dos outros, exceto o prazer de vê-la. O sofrimento c a alegria nos outros estimulam 
emoções similares cm nós mesmos. Se nos colocarmos no lugar do outro, nossa imaginação 
pode evocar a simpatia por uma situação da qual a outra pessoa está inconsciente. As pes¬ 
soas que enlouquecem podem rir e cantar e estar inteiramente insensíveis a qualquer sofri¬ 
mento. Assim, a angústia que sentimos ao observar tais pessoas não vem do seu sofrimen¬ 
to, mas da nossa consciência de sua situação por meio do nosso poder de razão c de 
julgamento. Isso é a solidariedade. Sentimos solidariedade até mesmo diante dos mortos, 
porque imaginamos nossa alma vivendo nos corpos inanimados c, então, entendemos co¬ 
mo nossas emoções ficariam diante dessa situação. O medo da morte envenena nossa feli¬ 
cidade, mas restringe a injustiça da humanidade. Esse medo aflige e atormenta o indivíduo, 
mas vigia e protege a sociedade. 

De acordo com Smith, há paixões não sociais e sociais. Por exemplo o ódio e o ressenti¬ 
mento são não sociais. Com relação a essas paixões, dividimos nossa compaixão entre a pessoa 
que as sente e aquela que é objeto delas, pois os interesses desses dois indivíduos são contra¬ 
ditórios. As paixões sociais são a generosidade, a bondade, o carinho, a misericórdia e a mútua 
relação de amizade e de estima. Essas paixões agradam aos espectadores indiferentes cm quase 
todas as ocasiões, porque sua simpatia pela pessoa que sente essas paixões coincide exatamente 
com sua preocupação pela pessoa que é objeto delas. Sempre temos muita simpatia pelas paixões 
benevolentes, pois elas nos parecem agradáveis, cm todos os sentidos. 
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Como as pessoas estão dispostas a se identificar mais com nossa alegria do que com nos¬ 
sa tristeza, exibimos nossas riquezas e escondemos nossa penúria. Muito do trabalho árduo c 
da agitação deste mundo é responsável não por suprir nossas necessidades, mas por satisfazer 
nossa vaidade. Queremos ser observados, estar presentes, ser notados com simpatia e 
aprovação. Os ricos se glorificam em suas riquezas porque chamam a atenção do mundo por 
meio delas. Os pobres ficam envergonhados de sua pobreza, que os deixa no anonimato. Smith 
declarou: 

Essa disposição cm admirar c quase adorar os ricos c os poderosos e em menosprezar ou, pe¬ 
lo menos, desdenhar as pessoas mais pobres, embora ambos sejam necessários para estabele¬ 
cer e manter a distinção de classes e a ordem da sociedade, c ao mesmo tempo a maior e a 
mais universal causa da corrupção dos nossos sentimentos morais (...) 

Frcqüentemente, vemos as atenções respeitosas do mundo vigorosamente direcionadas ã 
riqueza c ao poder c não ao sábio e ao virtuoso. Vemos, freqüentcmente, os vícios e a estu¬ 
pidez dos poderosos serem menosprezados mais facilmente do que a pobreza c a fraqueza de 
um inocente. Merecer, adquirir e desfrutar o respeito c a admiração da humanidade são os 
maiores objetos de ambição c de rivalidade. Duas diferentes trajetórias são igualmcntc apre¬ 
sentadas a nós, levando à obtenção desse tão desejado objeto. A primeira, pelo estudo da ciên¬ 
cia c pela prática da virtude, c a outra, pela aquisição da riqueza c da grandeza (...) 

Para alcançar essa situação invejada, freqüentcmente os candidatos à fortuna também 
abandonam os caminhos da virtude pois, infelizmente, a primeira c a segunda trajetórias se 
encontram algumas vezes em direções opostas. Mas o homem ambicioso elogia tanto a si mes¬ 
mo que, na situação esplêndida para a qual ele avança, terá muitos meios de direcionar o res¬ 
peito c a admiração da humanidade c será capaz de agir com graça e propriedade superior, c 
o lustre de sua conduta futura cobrirá inteiramente ou apagará a sujeira dos passos através dos 
quais ele chegou àquela honraria'. 

As pessoas, dizia Smith, podem existir apenas na sociedade. Elas estão expostas às injúrias 
mútuas e precisam da ajuda de alguém. Quando a ajuda necessária é reciprocamente oferecida 
por amor, gratidão, amizade c estima, a sociedade se desenvolve c fica feliz. Até mesmo se a 
afeição e o amor mútuos estiverem ausentes, de qualquer maneira a sociedade pode continuar 
a existir por causa de sua utilidade, apesar de ficar menos feliz c agradável. Mas isso não pode 
existir entre aqueles que estão a toda hora prontos a prejudicar e ofender o outro. Assim, o sis¬ 
tema de justiça é requerido. 

Caridade, então, é menos essencial para a existência da sociedade do que a justiça. A sociedade 
pode subsistir, apesar de não ser o estado mais confortável, sem caridade; mas a prevalência 
da injustiça deve destruí-la totalmcnte'. 

Smith, então, considerou o problema inquietante de seu próprio egoísmo c como isso po¬ 
dia ser restringido e controlado. 

1. Adam Smith. The tlnory of moral senhmenis, 10. ed. Londres: Srrahan and Preston, 1804, p. 119-122, 126- 
127. [Publicado originalmente cm 1759.J 

2. Idrm. ibidrm n I7S 
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Para as paixões originais c egoístas da natureza humana, a perda ou o ganho de uma vantagem 
muito pequena, que para nós parece ser de muita importância, estimula muito mais uma alegria 
ou pesar, um desejo ou aversão muito mais ardente do que a grande preocupação com o outro 
com quem não temos ligação direta. O interesse de um indivíduo, desde que observado do seu 
próprio ponto de vista, nunca deve ser comparado com os nossos próprios, não deve nos impedir 
de fazer o que quer que queiramos, indcpendcntcmcntc de quão ruinoso seja para ele. 

Vamos supor que o grande império da China, com seu grande número de habitantes, fos¬ 
se, de repente, engolido por um terremoto e vamos considerar como um homem da hu¬ 
manidade na Europa, que não tivesse nenhum contato com aquela parte do mundo, seria afe¬ 
tado ao receber a informação dessa calamidade medonha. Inicialmcntc, ele expressaria muita 
tristeza pela desgraça daquelas pessoas infelizes, faria várias reflexões melancólicas sobre a pre¬ 
cariedade da vida humana e a vaidade <Je todos os trabalhos do homem, os quais poderiam, 
então, ser aniquilados no momento. Talvez, se fosse um homem de negócios, ele também se 
preocupasse com os efeitos que esse desastre poderia produzir no comércio da Europa c no 
comércio do mundo cm geral. E quando toda essa boa filosofia terminasse, quando todos es¬ 
ses sentimentos humanos tivessem sido moderadamente expressos uma vez, ele perseguiria 
seus negócios e seus prazeres, teria todo o seu sono ou sua distração de volta com a mesma 
facilidade e tranquilidade de antes. O desastre mais frívolo que poderia acontecer com ele 
ocasionaria uma maior turbulência real. Sc ele fosse perder seu dedo mindinho amanhã, não 
dormiria hoje à noite; mas como ele nunca os conheceu, ressonará com a mais profunda se¬ 
gurança sobre a desgraça dos milhões de semelhantes, e a destruição daquela imensa multi¬ 
dão parece ser um objeto menos interessante do que sua própria insignificante desgraça. (...) 

O que provoca a generosidade cm todas as ocasiões c o mal cm muitas para sacrificar o in¬ 
teresse próprio em nome dos maiores interesses dos outros quando estamos frequentemente 
muito mais abalados com nossa própria preocupação, do que com a dos outros, por qualquer 
que seja? Não é o poder brando da humanidade, não é aquela faísca fraca de benevolência 
que a Natureza acendeu no coração humano que é capaz dc neutralizar os impulsos mais 
fones do amor-próprio. É um poder mais forte, um motivo mais vigoroso, que exerce a si 
mesmo sobre tais situações. É a razão, o princípio, o habitante do coração, o homem em seus 
limites, o grande juiz e árbitro dc nossa conduta. (...) 

Quando a felicidade ou a tristeza dos outros depende cm todos os sentidos de nossa con¬ 
duta, não ousamos, como o amor-próprio poderia nos sugerir, preferir o interesse dc um in¬ 
divíduo ao de muitos. O homem dentro de nós nos alerta imediatamente dc que nos va¬ 
lorizamos muito c valorizamos muito pouco as outras pessoas c, ao fazer isso, tornamo-nos 
os próprios objetos do desprezo e da indignação (...)'. 

Smith está dizendo que as nossas faculdades morais impõem regras de conduta que res¬ 
tringem nossas ações de egoísmo. Essas regras podem ser consideradas domínios c leis da divin¬ 
dade. Se violássemos as leis de Deus, seríamos punidos pelos tormentos da vergonha interior e pela 
autocondenaçáo. Se obedecermos aos desejos dc Deus, seremos recompensados com a consciên¬ 
cia tranquila, contentamento e auto-satislação. Assim, Deus promove a felicidade do ser humano. 

Na passagem que parece ser a mais famosa no livro The wealth of nations , Smith declara 
que os ricos tendem a economizar e a reinvestir, portanto consomem menos do que os traba¬ 
lhadores. Os ricos, inadvertidamente, compartilham o produto de todos os seus melhoramen¬ 
tos com os trabalhadores mais pobres, 



3. Idcm, ibidem, p. 274-280. 
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embora eles estejam preocupados somente com sua própria conveniência, embora o único 
fim que eles proponham dos trabalhos de todos os milhares que empregam seja a gratificação 
de sua própria vaidade e dos seus desejos insaciáveis. 

Ele continuou essa idéia da seguinte forma: 

[Os negociantes] (...) são levados por uma mão invisível a fazer quase a mesma distribuição 
das necessidades da vida que teria sido feita se a terra tivesse sido dividida cm partes iguais 
entre todos os seus habitantes; c assim, sem pretender, sem saber, promove o interesse da so¬ 
ciedade e fornece os meios para a multiplicação das espécies (...)*. 

Tanto Moralsentiments quanto Wealth of nations reconciliam o indivíduo com o interesse 
social por meio do princípio da mão invisível ou da harmonia natural c do princípio da liber¬ 
dade natural do indivíduo ou do direito por justiça. Em Moral sentiments, a compaixão e a 
benevolência impedem o egoísmo; em The wealth of nations, a competitividade direciona o 
próprio interesse económico ao bem social. 

A RIQUEZA DAS NAÇÕES 

O tratado económico de 900 páginas de Smith, An inquiry into the nature and causes of the 
wealth of nations, surgiu cm 1776, o ano da Revolução Americana. Foi o livro que o consagrou 
como um dos principais pensadores na história do pensamento económico. Por isso, as reflexões 
contidas cm The wealth of nations exigem um exame cuidadoso. 

A divisão do trabalho 

O primeiro capítulo do livro The wealth of nations é intitulado “Of the division of labour" (Da 
divisão do trabalho), uma frase pouco conhecida na época de Smith. A primeira passagem é a 
seguinte: 

O maior aperfeiçoamento nos poderes produtivos do trabalho c a maior parte da técnica, ha¬ 
bilidade e julgamento com os quais estejam direcionados ou aplicados em qualquer lugar 
parecem ter sido os efeitos da divisão do trabalho'. 

Reconhecendo sua importância para seu tema geral, Smith aplicou esse conceito cm uma 
detalhada descrição de uma fábrica de alfinetes: 

Tomemos como exemplo, portanto, uma insignificante fabricação, mas cm que a divisão do 
trabalho tem sido notada freqüentemcntc, a fabricação de alfinetes; um trabalhador não ins¬ 
truído para esse negócio (para o qual a divisão de trabalho tem trazido uma ocupação dife¬ 
rente), nem informado sobre o uso do maquinário empregado nele (que aconteceu devido a 
essa mesma divisão do trabalho), podería acabar, talvez, com sua indústria mais importante, 
fazer um alfinete por dia c certamcntc não poderia fazer 20. Mas no caminho em que esse 


4. Idem, ibidem, p. 386. 

5. Adam Smith. An inquiry into the nature and causes of the wealth of nations. Nova York: G. P. Putnams Sons, 
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negócio está agora, náo só todo o trabalho c peculiar, mas está dividido cm um número de 
partes, das quais a maioria são igualmentc tarefas peculiares. Um homem desenrola o arame, 
outro o estica, o terceiro o corta, o quarto o aponta, o quinto afia a ponta para colocar a 
cabeça, para fazê-la é preciso mais duas ou três operações, para revesti-la c uma operação pe¬ 
culiar, para calvejar os alfinetes é outra, e é até mesmo uma função especifica para colocá-los 
em um papel*, c o negócio mais importante de fazer alfinetes está, desse modo, dividido cm 
18 operações distintas que, em algumas fábricas, são todas feitas por diferentes mãos. embo¬ 
ra, em outras, o mesmo trabalhador fará duas ou três delas. Vi uma pequena manufatura desse 
tipo onde apenas dez homens trabalhavam e onde alguns deles, consequentemente, rea¬ 
lizavam duas ou três operações. Mas, embora eles não fossem muito hábeis c, portanto, fa¬ 
miliarizados com o maquinário, cies poderiam, se se esforçassem, fazer juntos 12 libras de 
alfinetes por dia. Há, cm uma libra, mais de quatro mil alfinetes de tamanho médio. Aque¬ 
las dez pessoas, portanto, poderiam fazer juntas acima de 48 mil alfinetes por dia. Portanto, 
cada pessoa, ao fazer a décima parte dos 48 mil alfinetes, poderia ser considerada produtora 
de 4.800 alfinetes por dia. Mas se elas tivessem trabalhado separada e independentemente e 
sem nenhuma delas ter sido treinada para essa operação em particular, certamcntc cada uma 
delas não poderia fazer 20 alfinetes, talvez nem um por dia'. 

A divisão do trabalho, disse Smith, aumenta a quantidade de produção por três razões. 
Primeiro, cada trabalhador desenvolve uma habilidade maior na realização de uma simples tare¬ 
fa repetitivamente. Segundo, economiza-se tempo, pois se o trabalhador não puder ir ao tra¬ 
balho, outro fará sua função. Terceiro, o maquinário pode ser desenvolvido para aumentar a 
produtividade, uma vez que as tarefas tenham sido simplificadas c feitas habitualmcntc por meio 
da divisão do trabalho. Aqui, percebe-se a ênfase na produção manufaturada c na produtividade 
do trabalho. Lcmbrc-sc de que os mercantilistas estavam preocupados, principalmcnte, em co¬ 
mo a troca de bens, uma vez produzida, poderia contribuir para o bem-estar da nação. Os fi- 
siocratas, por outro lado, concentravam-se na produção agrícola. Ao começar seu livro com a 
discussão sobre como o mesmo número de trabalhadores poderia produzir, substancial mente, 
mais produtos, ao dividir seu trabalho, Smith imediatamente esclareceu que The wealth of na- 
tions era uma quebra das principais noções de economia então existentes*. 

A harmonia dos interesses e o governo limitado 

Smith ressaltou que os participantes da economia tendem a ir atrás de seus interesses pessoais. 
O negociante busca o lucro: “Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro 
que nós esperamos nosso jantar, mas da sua consideração de seu próprio interesse’ ’. O con¬ 
sumidor procura encontrar o preço mais baixo por um bem, de acordo com sua qualidade. O 
trabalhador tenta encontrar o salário mais alto, de acordo com seu trabalho. Mas, escondida no* 
aparente caos da atividade econômica, está a ordem natural. Há uma mão invisível que dire- 

6. N.R.T. Embalagem. 

7. Smith, The wealth of nattons, p. 20. 

8. É importante notar que a produtividade na fabricação de alfinetes tem crescido desde a época de Smith. um 
fato que não o surpreenderia. Em 1980, a produção diária de alfinetes na Inglaterra eta de 800 mil por tra¬ 
balhador, um aumento de 167 vezes sobre os 4.800 por trabalhador estimados por Smith para sua época. Muito 
desse aumento pode ser atribuído ao equipamento de capital melhorado. Veja Clifford E Prattcn. The manu¬ 
facture of pins. Journal of Eeonomu Litentture, p. 18, p. 93-96, março de 1980. 

9. Smith, The wealth of nationt, p. 27. 
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ciona o comportamento do interesse próprio para um tal caminho que o bem social emerge. 
Preste atenção em Smith: 

Cada indivíduo, necessariamente, trabalha para fazer a receita anual da sociedade tão grande 
quanto ele possa. Dc fato. ele gcralmente não pretende promover o interesse público nem 
saber quanto está provendo para a sociedade. Ao preferir apoiar a indústria nacional à indús¬ 
tria estrangeira, ele deseja apenas sua própria segurança e, ao dirigir aquela indústria de 
maneira que sua produção possa ser dc maior valor, almeja apenas seu próprio lucro e nisso, 
como em outros casos, é guiado pela mão invisível para promover um final que não faz parte 
dc sua intenção. Nem sempre é o pior para a sociedade não fazer parte dela. Ao perseguir seu 
próprio interesse, o indivíduo, frcqücntcmcntc, promove mais cficazmcnte aquela sociedade 
do que quando rcalmcntc pretende promovè-la. Nunca vi muito benefício realizado por aque¬ 
les que simulavam comercializar para o bem público. É uma simulação, de feto, não muito 
comum entre os mercadores, c bem poucas palavras podem ser empregadas para dissuadi-los 14 . 

A chave para o entendimento da mão invisível de Smith é o conceito dc competitividade. 
A ação de cada produtor ou mercador que está tentando obter lucro é contida por outros pro¬ 
dutores ou mercadores que estão, provavelmente, tentando ganhar dinheiro. A competitividade 
reduz o preço dos bens e, conscqücntcmcntc, o lucro de cada vendedor. Em situações cm que 
há, inicialmente, apenas um único vendedor, o lucro extraordinário atrai novos concorrentes 
que aumentam a oferta e eliminam os lucros excessivos. Em um caminho análogo, os empre¬ 
gadores disputam os melhores trabalhadores, empregados disputam os melhores empregos e 
consumidores disputam pelo direito dc consumir os produtos. Dito cm termos da economia 
contemporânea, o resultado é que os recursos são alocados para suas aplicações mais valiosas; a 
eficiência econômica prevalece. Alem disso, devido às economias e aos investimentos dos ho¬ 
mens de negócios — novamente, afora seus próprios interesses —, o capital acumula e a econo¬ 
mia cresce. A busca do próprio interesse, restrita pela competitividade, tende, assim, a produzir 
o bem social de Smith, a produção máxima c o crescimento da economia. 

Essa harmonia de interesses significa que a intromissão do governo na economia é 
desnecessária c indesejável. De acordo com Smith, os governos são esbanjadores, corruptos, inefi¬ 
cientes e concessores dc privilégios dc monopólio cm detrimento de toda a sociedade. 

É evidente que rodo indivíduo pode, em sua posição particular, julgar seu próprio interesse 
econômico muito melhor do que qualquer estadista ou legislador pode fezer por ele. O es¬ 
tadista, que deveria tentar direcionar as pessoas na forma como elas deveriam empregar seus 
capitais, não só se sobrecarregaria com a mais desnecessária atenção, mas também assumiria 
uma autoridade que seguramente não seria confiável, não só por um indivíduo, mas por ne¬ 
nhum conselho ou assembléia, qualquer que seja, c que em nenhum lugar seria tão perigosa 
como nas mãos de um homem que fosse insensato c imprudente o suficiente para desejar que 
ele próprio exercesse essa posição". 

A desconfiança do governo, por parte dc Smith, está mais refletida em suas referências ao 
seu próprio governo, um regime que a maioria dos historiadores julga ser um dos mais honestos 
e eficientes no mundo naquela época. 


10. Idem, ibidem. p. 354. 
■ i M_„ aca 
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Mas, embora a exuberância do governo deva, sem dúvida, ter retardado o progresso da 
Inglaterra cm direção â riqueza c ao desenvolvimento, ela não era capaz de parar o pais. A 
produção anual de sua terra e trabalho é, sem dúvida, muito maior atualmente do que era na 
restauração ou na revolução. Portanto, o capital empregado anualmcntc no cultivo da terra c 
na manutenção desse trabalho deve ser provavelmente muito maior. No meio de todas as ex¬ 
torsões do governo, esse capital tem sido silenciosa e gradualmentc acumulado pelo come¬ 
dimento e boa conduta dos indivíduos c pelo esforço geral, continuo c ininterrupto para me¬ 
lhorar sua própria condição. Ê esse esforço, protegido pela lei e permitido pela liberdade de 
exercê-lo de maneira mais vantajosa, que tem mantido o progresso da Inglaterra em direção 
â opulência e ao desenvolvimento em quase todas as épocas anteriores c que se espera que 
continue no futuro. A Inglaterra, no entanto, nunca foi abençoada com um governo muito 
parcimonioso c, portanto, a parcimónia não tem sido a virtude característica de seus habi¬ 
tantes. A maior impertinência c imprudência estão, portanto, nos reis e nos ministros, por 
fingirem zelar pela economia das pessoas e por impedirem a despesa delas, ou pelas pomposas 
leis ou por proibir a importação dos luxos estrangeiros. Eles mesmos são sempre e. sem ex¬ 
ceção. os maiores esbanjadores na sociedade. Deixe-os cuidar bem de sua própria despesa, c 
eles podem, seguramente, deixar as pessoas privadas cuidarem das suas. Se sua própria ex¬ 
travagância não arruina o Estado, a de seus súditos nunca o arruinará 11 . 

Smith propagou sua crença na harmonia dos interesses c laissez-fuire para o comércio in¬ 
ternacional: 

A riqueza de uma nação vizinha, de qualquer forma, embora perigosa na guerra e na políti¬ 
ca, é certamente vantajosa no comércio. Em um estado de hostilidade, ela pode permitir aos 
nossos inimigos manter frotas e exércitos superiores aos nossos: mas em um estado de paz c 
comércio, ela deve igualmcntc permitir que eles troquem conosco a um valor maior c que 
disponham de um mercado melhor, ou pela produção imediata de nossa própria indústria, 
ou pelo que quer que esteja ligado com aquela produção. Da mesma forma que um homem 
rico é, provavelmente, um melhor consumidor para os industriais em sua vizinhança do que 
um pobre, o mesmo acontece com uma nação rica 1 '. 

Em um ataque direto ao mercantilismo, Smith argumentou que o governo não deveria in¬ 
terferir no comércio internacional. As nações, como os indivíduos c as famílias, deveriam se es¬ 
pecializar na produção de bens para os quais elas têm uma vantagem e negociá-los por bens para 
os quais outras nações tem uma vantagem. 

Dar o monopólio do mercado interno para a produção da indústria nacional, em qualquer arte 
especifica ou fabricação, é de certa forma dirigir as pessoas na maneira como cias deveríam em¬ 
pregar seus capitais c deve, em quase todos os casos, ser um regulamento inútil ou prejudicial. 

Sc a produção da indústria nacional pode ser vendida aqui tão barata quanto aquela da in¬ 
dústria estrangeira, o regulamento é cvidcntcmcntc inútil. Sc não, ela deve ser gcralmente pre¬ 
judicial. E a máxima de cada chefe de família prudente nunca tentar fazer cm casa o que cus¬ 
tará mais caro do que se for comprado. O alfaiate não tenta fazer seus próprios sapatos, mas 
os compra de um sapateiro. O sapateiro não tenta fazer suas própria roupas, mas contrata um 

12. Idcm, ibidem. p. 277-278. 

13. Smith, Moralsentimems, p. 386. 
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alfaiate. O fazendeiro não tenta fazer nem um nem outro, mas contrata aqueles artesãos. To¬ 
dos eles descobrem o que é de seu interesse para usar toda a indústria de um modo pelo qual 
eles tenham alguma vantagem sobre os seus vizinhos c comprar com uma parte de sua pro¬ 
dução ou, o que é a mesma coisa, com o preço de uma parte dela, o que quer que eles queiram. 

O que é prudente na conduta de cada família, em particular, pode ser apenas loucura 
naquele grande reino. Se um país estrangeiro pode nos fornecer uma mercadoria mais bara¬ 
ta do que nós podemos lazer, melhor comprá-la dele com alguma parte da produção de nos¬ 
sa própria indústria, empregada de uma maneira pela qual possamos tirar alguma vantagem'*. 

Em outro trecho, Smith fala sobre como o mercado internacional pode promover maior 
divisão de trabalho por superar a limitação do comércio nacional. As exportações também po¬ 
dem transferir os produtos excedentes pelos quais não há demanda no mercado interno e tra¬ 
zer de volta os produtos pelos quais há uma demanda nacional. Ele também condenou os 
prêmios (subsídios) de exportação. 

Qualquer que seja o aumento do mercado externo pode ser ocasionado pelo subsídio, deve, 
em cada ano específico, ser, em geral, à custa do mercado interno; como cada alqueire de mi¬ 
lho que é exportado em razão do subsídio — e que não teria sido exportado sem ele — teria 
permanecido no mercado interno para aumentar o consumo c para baixar o preço daquela 
mercadoria 1 '. O subsidio de milho, deve-se notar, assim como qualquer outro subsídio à ex¬ 
portação, impóe dois diferentes impostos sobre as pessoas. Primeiro, o imposto que elas são 
obrigadas a pagar para manter o subsídio. Segundo, o imposto 1 * que surge do alto preço da 
mercadoria no mercado interno c que a totalidade das pessoas compradoras de milho deve 
pagar. Portanto, nesta mercadoria cm particular, esse segundo imposto é o mais alto 1 '. 

É tentador rotular Smith como um defensor do laissez-faire. Temos visto sua aversão ao en¬ 
volvimento do governo na economia. Mas, ao contrário de algumas das mais extremadas defesas 
desse ponto de vista, Smith viu um significativo, mas limitado, papel para o Estado. Especifica 
mente, ele notou três funções principais do governo: (1) proteger a sociedade do ataque es¬ 
trangeiro, (2) estabelecer a administração da justiça e (3) elevar e manter os trabalhos c as insti¬ 
tuições públicas a fim de que os empresários privados não possam tentar obter lucros excessivos 
Nas opiniões difundidas em seu livro, Smith defende uma variedade de intervenções do 
Estado que se enquadram nas três categorias anteriores ou que aumentam a liberdade de ação 
aceitável do governo. Ele achou que a lei deveria fazer cumprir a execução dos contratos. O con¬ 
trole sobre a emissão do papel-moeda feita pelos banqueiros é necessário mesmo que pudesse 
ser considerado uma violação da liberdade natural. O controle legal sobre as taxas de juros e 
aceitável. Entretanto, a taxa deveria estar, de certo modo, mas não muito, acima das taxas mais 
baixas do mercado para promover projetos mais benéficos do que projetos frívolos, esbanjadores 
e especulativos, que a alta taxa de imposto poderia permitir. As leis que garantem a segurança 
do locatário agrícola são boas porque promovem melhoramentos c investimentos para a terra 


14. Smith, The wealth of nations, p. 354-355. 

15. N.R.T. Em razão do excesso da oferta. 

16. N.R.T. ônus. 

17 Çmirh Tfc# w% ÍCW* 



Smith aprovou as patentes e os direitos autorais de duração limitada. Ele até mesmo favoreceu 
dois tipos de tarifas protecionistas: (1) aquelas que protegem uma indústria nacional essencial 
para a defesa da nação c (2) aquelas que igualam a carga tributária sobre uma indústria nacional 
específica ao impor uma tarifa na importação daquele bem. Além disso, o comércio livre está 
organizado. Mas, se o comércio livre deve ser introduzido depois de um longo período de pro¬ 
tecionismo, declarou Smith, isso deveria ser feito gradualmcnte para evitar o desemprego c a 
falência dos empresários. Entre os trabalhos públicos que o governo deveria oferecer estão aque¬ 
les que estimulam o comércio c a educação, incluindo canais, rodovias, portos, correios, cunha¬ 
gem", escolas c igrejas. A educação pública gratuita para as pessoas comuns é essencial como 
uma maneira, entre várias outras, de neutralizar os efeitos negativos da divisão do trabalho. 

O homem cuja vida toda é gasta na realização dc algumas tarefas simples, das quais os efeitos 
também são, talvez, sempre os mesmos ou muito próximos de ser os mesmos, não tem opor¬ 
tunidade dc manifestar seu conhecimento ou dc exercitar sua imaginação nas descobertas 
de recursos para eliminar as dificuldades que nunca ocorrem. Ele, naturalmeme, perde, por¬ 
tanto, o costume de tal esforço c, geralmcntc, toma-se tão idiota e ignorante como é pos¬ 
sível para uma criatura humana se tornar (...) Sua habilidade no seu próprio negócio parece, 
dessa maneira, ser desenvolvida à custa dc suas virtudes intelectuais, sociais c conjugais. Mas, 
em cada sociedade desenvolvida c civilizada, csse é o estado cm que o pobre trabalhador, 
ou seja, o grande grupo dc pessoas, d esc necessariamente cair, a menos que o governo in¬ 
terfira a fim dc impedi-lo". 

Para financiar essas atividades governamentais, Smith recomendou a tributação. Suas quatro 
máximas para os impostos sobre bens são as que se seguem. Primeiro, os impostos deveriam ser pro¬ 
porcionais à receita obtida sob a proteção do Estado. Isso foi uma drástica ruptura com os impos¬ 
tos regressivos predominantes naquela época. Segundo, os impostos deveriam ser previsíveis c uni¬ 
formes para a época do pagamento, para a maneira dc pagamento c para a quantia a ser paga. 
Terceiro, os impostos deveriam ser cobrados no momento c de maneira conveniente para o con¬ 
tribuinte. Finalmcntc, os impostos deveriam ser recolhidos com um custo mínimo para o governo. 

AS LEIS ECONÔMICAS DE UMA ECONOMIA COMPETITIVA 

Ao analisar a economia do mercado, Smith desenvolveu várias idéias que, mais tarde, os eco¬ 
nomistas classificaram como as leis económicas. Já discutimos três dessas idéias: a divisão do 
trabalho, a lei do comportamento do interesse próprio c a lei da vantagem absoluta no comér¬ 
cio internacional. Outras leis incluem aquelas transações com o valor e o preço: os salários, os 
lucros c os rendimentos; a função da moeda e da dívida e o desenvolvimento da economia. 

Valor 

Em uma afirmação cm que apresenta o “paradoxo água-diamante”, Smith observou que há dois 
tipos dc valor. 

18. N.R.T. Dc moedas. 

19. Smith. 77v wealtb ofnations. p. 616-617. 
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A palavra VALOR, como pode ser observada, tem dois significados diferentes; algumas vezes, 
expressa a utilidade de um objeto específico e, algumas vezes, o poder de compra de outros bens 
que a posse desse objeto confere. Um deles pode ser chamado “valor de uso"; o outro, “valor de 
troca". As coisas que têm grande valor de uso, geralmcntc, tem pouco ou nenhum valor de tro¬ 
ca. já aqueles que tem grande valor de troca, às vezes têm pouco ou nenhum valor de uso. Na¬ 
da í mais útil do que a água, mas ela raramente poderá comprar alguma coisa; raramente qual¬ 
quer coisa pode ser obtida na troca por ela. Um diamante, ao contrário, tem pouco valor de uso; 
mas uma quantidade enorme de outros bens, geralmcntc, pode ser obtida na troca por ele*'”. 

Smith não solucionou o problema do paradoxo de valor. Isso teve de esperar os econo¬ 
mistas posteriores que perceberam claramcntc a diferença entre uma utilidade total do bem e 
sua utilidade marginal. Smith direcionou sua atenção para o valor de troca, o poder que a posse 
de um bem fornece para a compra de outros bens — seu preço “natural”. A questão do que de¬ 
termina o valor de troca de um bem ou, simplesmente, seu preço relativo, tem sido um dos fo¬ 
cos centrais dos economistas desde que a economia de mercado se desenvolveu. Posteriormente, 
os economistas fizeram a seguinte pergunta: “As pérolas tem valor porque as pessoas mergulham 
para achá-las ou as pessoas mergulham para achá-las porque elas têm valor?" 

Smith, respondeu, basicamente, que as pérolas (bens) tem valor porque as pessoas pre¬ 
cisam mergulhar para consegui-las, ou seja, o custo da produção determina um valor de troca 
do bem ou o preço relativo. Smith analisou primeiro o valor de troca cm uma economia cm es¬ 
tado “recente c primário" 11 , que ele define como algo cm que o trabalho é o único recurso escas¬ 
so (o capital e a terra são inexistentes ou são bens livres). Logo depois, ele desenvolveu uma teo¬ 
ria de valor para uma economia desenvolvida, cm que o capital tinha acumulado e, ambos, 
capital e terra, levaram a um preço positivo. 

Teoria do valor do trabalho na sociedade primária. Smith argumentou que, na sociedade em 
que o trabalho era o único recurso, o valor relativo de um bem seria determinado pela quanti¬ 
dade de trabalho necessária para produzi-lo. Essa é uma elaboração da “teoria do valor do cus¬ 
to do trabalho” apresentada inicialmente por Petty (Capítulo 2). Smith escreveu: 

Naquele estágio inicial c primário da sociedade que precede a acumulação de estoque (de ca¬ 
pital) c a apropriação da terra, a proporção entre a quantidade de trabalho necessária para 
adquirir objetos diferentes parece ser a única circunstância capaz de ditar qualquer regra de 
troca entre elas. Sc cm uma nação de caçadores, por exemplo, custa normalmcntc duas vezes 
o trabalho para abater um castor do que para abater um veado, um castor deveria, natural¬ 
mente, ser trocado por dois veados*'-. 

Isso pode scr visto de outra maneira, de acordo com Smith. O valor de qualquer mer¬ 
cadoria para uma pessoa que a possui, se ela desejar trocá-la por outras mercadorias, “é igual à 
quantidade de trabalho que ela exige de si para comprar ou dominar. O trabalho, portanto, é a 
medida real do valor de troca de todas as mercadorias”. Essa versão da teoria do valor de Smith, 
algumas vezes, é classificada como sua “teoria do valor controlado pelo trabalho”. Utilizando o 


20. Idcm, ibidem. p. 37. 

21. N.R.T. Smith chamou de “economia primária” o que hoje denominamos economia pré-capitalista. 
*)") Çmirk Tt%0 



exemplo de Smith do veado c do castor, suponha que sejam necessárias duas horas para fazer a 
armadilha e uma hora para caçar e matar um veado. Qual é o valor de troca de um castor? Res¬ 
posta: dois veados ou duas horas de trabalho. Ou seja, uma pessoa poderia trocar o castor por 
dois veados (porque cada veado exige apenas uma hora de trabalho para o abate) ou poderia usar 
o castor para ter o domínio de duas horas de trabalho. Em uma economia primária, de acordo 
com Smith, o trabalho é o recurso (teoria do custo do trabalho) e a medida (teoria do valor con¬ 
trolado pelo trabalho) de valor de troca. 

Teoria de valor em uma economia desenvolvida. Smith percebeu que o crescimento de ca¬ 
pital invalidaria uma simples teoria do valor do custo do trabalho. Para entender o porque, ima¬ 
gine duas mercadorias produzidas com as mesmas técnicas de trabalho. Suponhamos que so¬ 
maríamos todo o tempo exigido para obter cada mercadoria, incluindo o trabalho necessário 
para produzir a matéria-prima c o exigido para produzir os bens de capital usados na produção. 
Vamos supor que cada mercadoria leve duas horas para ser produzida. Mas a mercadoria A — 
digamos, o cultivo da batata onde há terra fértil cm abundância — não requer virtualmcntc 
nenhum capital para ser produzida. A mercadoria B — o fio de algodão —, por outro lado, re¬ 
quer um maquinário complexo c caro no processo de produção. Se uma libra de fio de algodão 
e 10 libras de batata, cada uma exigindo duas horas de trabalho, poderiam ser trocadas uma pela 
outra no mercado, qual as pessoas produziriam? As batatas, é claro, porque elas evitariam altos 
investimentos de capital e poderiam resultar no mesmo lucro pelo seu trabalho. Esse dilema sur¬ 
girá quando discutirmos as teorias do valor do trabalho apresentadas por Ricardo c Marx. 

Em uma sociedade na qual os investimentos de capital e os recursos da terra se tornam im¬ 
portantes, disse Smith, os bens serão normalmcntc trocados por outros bens, por dinheiro ou 
por trabalho a um preço suficientemente alto para cobrir os salários, os aluguéis 1 ' e os lucros. 
Além disso, os lucros dependerão do valor total do capital adiantado pelo empreendedor. O va¬ 
lor real das mercadorias não pode mais ser medido pelo trabalho contido nelas. Entretanto, elas 
também podem ser avaliadas pela “quantidade de trabalho que podem, cada uma delas, com¬ 
prar ou dominar". A quantidade de trabalho que uma mercadoria pode comprar excede à quan¬ 
tidade de trabalho incorporada na sua produção pelo total de lucros e de rendimentos. 

A demanda, de acordo com Smith, não influencia o valor das mercadorias. O custo de 
produção, os salários, o rendimento e os lucros não são os únicos determinantes do valor no 
longo prazo. Essa é uma proposição razoável se nós a basearmos na hipótese implícita de Smith 
de que a produção expandirá ou diminuirá o custo fixo de produtos por unidade. A competi¬ 
tividade reduzirá os custos, incluindo o lucro normal. Qualquer aumento na demanda não ele¬ 
vará o valor porque os custos de produção de cada unidade de mercadoria continuam inaltera¬ 
dos. Entretanto, se assumirmos o crescimento ou a diminuição dos custos, o princípio de Smith 
se torna insustentável. Se a demanda pelo produto crescer c se, conscqüentemcntc, a indústria 
expandir, ela produzirá o bem com um custo maior, então o preço (valor) no longo prazo de 
um item aumentará. Sc o aumento de produtos resultar na queda dos custos por unidade, en¬ 
tão um aumento na demanda levará ã queda do preço do bem no longo prazo. 

23. N.R.T. Da terra em que foram produzidos. Smith considera a renda da terra como um rendimento dife¬ 
rencial. Nesta obra. considerou-se como “rendimento”. 
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Preço de mercado 

Como Camillon, Smith fez a distinção entre o preço intrínseco ou natural de um bem e seu preço 
de mercado no curto prazo. De acordo com Smith, há valores comuns ou proporcionais de 
salários, aluguel c lucro cm cada sociedade ou na vizinhança. Ele os denominou valores naturais 
de cada um deles. Quando uma mercadoria é vendida por seu preço natural, haverá uma recei¬ 
ta suficiente para pagar esses valores naturais de salários, rendimento da terra e lucro. O preço 
naturalé o preço no longo prazo abaixo do qual os empresários não continuariam a vender seus 
bens. Em uma situação desesperada, eles venderiam os bens mais baratos, mas isso não teria con¬ 
tinuidade. Eles poderiam abandonar os negócios ou ingressar cm uma outra linha de produção. 

O preço atual cm que cada mercadoria é vendida é denominado preço de mercado. Ele pode 
estar acima, abaixo ou exatamente igual ao seu preço natural. O preço de mercado depende dos 
desvios da oferta e da demanda e tenderá a flutuar cm tomo do preço natural. Se o preço natu¬ 
ral estiver acima, mais bens chegarão ao mercado, depreciando os preços. Se o preço natural es¬ 
tiver abaixo, alguns fatores produtivos serão retirados, a quantidade fornecida cairá c o preço de 
mercado aumentará cm direção ao preço natural. Em outras palavras, a oferta e a demanda são 
determinantes fundamentais dos preços (valores cambiáveis), embora simplesmente provoquem 
flutuações nos preços de mercado em torno dos preços naturais ou dos valores das mercadorias. 

Smith também distinguiu o preço real de um produto do seu valor monetário ou do preço 
nominal. Aqui, ele simplesmente repetiu Humc c outros, ao apontar que os aumentos no es¬ 
toque de moeda da sociedade podem levar o valor monetário dos produtos c dos recursos a au¬ 
mentar. Smith faz o leitor pensar que o preço real dc uma mercadoria está no seu controle so¬ 
bre o trabalho e não no seu controle sobre a moeda. A duplicação dos preços não aumentará o 
controle de uma mercadoria sobre o trabalho se os salários também duplicarem. 

Salários 

Smith discutiu três facetas de salários: o nível global de salários, o crescimento dc salários sobre 
o tempo c a estrutura dc salário. A respeito das duas primeiras, ele empregou a teoria da reser- 
va ; ‘ dos salários. 

Raraxncnte uma pessoa que cultive a terra tem recursos para se manter até a época da colhei¬ 
ta. Sua manutenção é gcralmentc antecipada pelo estoque de um senhor, o fazendeiro que a 
empregou e que não teria nenhum interesse em empregá-la. a menos que ela estivesse dis¬ 
posta a dividir o produto de seu trabalho ou a menos que seu estoque fosse substituído por 
ele com um lucro 2 '. 

A idéia do fundo dos salários significa que há um estoque de capital dc giro fora do qual os 
salários atuais são pagos. Essa reserva consiste das economias dos capitalistas e é dependente da re¬ 
ceita da produção e das vendas anteriores. Conseqüentemente, essa reserva é determinada no curto 
período, mas pode ser aumentada de um ano para o outro. Como visto na Equação 5-1, a média do 
salário anual depende do tamanho da reserva dos salários em relação ao número de trabalhadores. 


Média do salário anual 


Reserva de salários 
Número dc trabalhadores 


( 5 - 1 ) 


24. N.R.T. Fundo destinado ao pagamento dos salários. 
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A Escola Clássica — Adam Smith 


O valor mínimo dos salários deve ser aquele que permitirá ao trabalhador com uma família 
sobreviver c perpetuar a oferta de trabalho. Mas. quando a demanda pelo trabalho aumentar, 
os salários ficarão acima desse mínimo. O valor de crescimento da riqueza nacional determina 
a demanda pelo trabalho e pelo salário por influenciar o tamanho da reserva dos salários. Sc a 
riqueza de um país fosse grande, mas fixa, a população c, portanto, a oferta de trabalho even- 
tualmente se multiplicaria além das oportunidades de emprego c os salários diminuiriam. Isso 
explica a ênfase dada por Smith sobre o acúmulo de capital e o crescimento econômico. Smith 
aprovou o aumento dos salários que acompanhou o crescimento da economia, portanto opôs- 
se à doutrina do baixo salário do mercantilismo. 

Essa melhoria nas condições econômicas das classes sociais mais pobres deve ser considerada 
uma vantagem ou uma inconveniência para a sociedade? A resposta parece, à primeira vista, 
muito simples. Funcionários, trabalhadores e operários de diferentes tipos formam a maior 
pane de toda a grande sociedade política. Mas. o que melhora a condição econômica de 
grande parte dessa população nunca pode ser considerado uma inconveniência para o todo. 
Ccrtamcnte, nenhuma sociedade que tenha grande parte de seus habitantes pobres e mi¬ 
seráveis pode ser próspera e feliz. Não é nada mais além da equidade. Além disso, aqueles que 
alimentam, vestem c abrigam todo o grupo dc pessoas deveriam ter uma cota da produção 
dos seus próprios trabalhos para serem eles mesmos bem alimentados, vestidos c abrigados 

Além disso, Smith disse que os altos salários aumentam a saúde e a força dos trabalhadores 
e os estimulam a fazer seu trabalho melhor porque dão esperanças dc uma vida melhor. Nos ter¬ 
mos contemporâneos, esse conceito ficou conhecido como economias dos altos salários ou salários 
de eficiência r . 

Smith também reconheceu que a barganha tem uma função no processo por meio do qual 
os salários são determinados. 

Os salários comuns do trabalho dependem, normalmente, de cada contrato, celebrado entre 
[os trabalhadores e os empregadores] cujos interesses não são os mesmos. Os trabalhadores 
desejam ganhar cada vez mais e os patrões pagar o menos possível. Os primeiros estão dis¬ 
postos a negociar para conseguir um aumento, enquanto os patrões querem diminuir os 
salários dos trabalhadores- - *. 

Smith assumiu a existência de uma sociedade com liberdade perfeita, uma sociedade em 
que todos eram livres para escolher e trocar seu emprego. Conscqücntcmcntc, ele argumentou 
que as vantagens c desvantagens dc cada tipo dc emprego seriam iguais ou tendiam em direção 
à igualdade. Dc acordo com essa teoria da “equalização das diferenças”, ou o que os economis¬ 
tas contemporâneos chamam dc diferenciais de salário de compensação , o valor real dos salários 
para diferentes empregos — a estrutura do salário — variaria de acordo com cinco fatores 2 '’. 


26. (dem. ibidem. p. 78. 

27. N.R.T. A teoria dos salários de Smith é complexa. Simplificando, pode-se dizer que ele entendia que os 
salários são determinados pelas oscilações do fundo (reserva) e pelo crescimento da população. 

28. Smith, The wealth of nations, p. 66. 

29. Greg J. Duncan e Bertii Holmlund oferecem uma interessante discussão sobre as diferenças dc equaliza¬ 
ção dc salário em seu artigo Was Adam Smith right after all? Another test of the thcory of compensating wage 
diffcrentials. Journal of Labor Economia , n. 1, p. 366-379. outubro de 1983. Veja também R. F. Elliot e R. 
Sandy. Adam Smith may have been right after all: a new approach to the analysis of compensating differen- 
tials. Economic Letten, n. 59. p. 127-131, abril dc 1998. 
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0 Passado como Preâmbulo 


Adam Smith e os salários de eficiência 



Em The wealth ofnations. Adam Smith vinculou os 
salários pagos aos trabalhadores com a produtivi¬ 
dade do trabalhador. Ele declarou: 

À medida que a recompensa generosa pelo traba¬ 
lho encoraja a reprodução, aumenta a atividade 
das pessoas comuns. Os salários dos trabalhadores 
sáo o estimulo da diligência que. como qualquer 
outra qualidade humana, melhora cm pioporçáo 
ao estimulo que recebe. Meios de subsistência 
abundantes aumentam a resistência corporal do 
trabalhador, e a esperança confortante de melho¬ 
rar sua posição c de ter um fim de vida fácil e com 
bastante recursos o anima a usar essa resistência 
para fazer o melhor. Onde os salários são altos, 
portanto, vamos encontrar os trabalhadores mais 
ativos, aplicados e eficientes do que onde os 
salários são baixos'. 

Posteriormente, Smith apontou que os 
ourives c os joalheiros recebem altos pagamentos 
“por conta dos metais preciosos que lhes sáo con¬ 
fiados".' Smith quer dizer que o pagamento deles 
deve ser suficiente para dissuadi-los de fugir com o 
ouro e as jóias! 

A associação de Smith entre o pagamento e 
o desempenho do trabalho tem encontrado sua 
moderna expressão em um grupo das contem¬ 
porâneas teorias dos salários de eficiência Um 
grupo dessas teorias sugere que alguns empre¬ 
gadores pagam mais do que os salários de mercado 
— salários de eficiência — para reduzir as faltas 
dos empregados e a rotatividade de trabalhadores, 
as quais diminuem a produtividade e a rentabili¬ 
dade das empresas. Os trabalhadores evitam o des¬ 
cuido c a evasão do trabalho para garantir seus em¬ 
pregos de altos salários. Essa redução das faltas 
aumenta a produtividade de cada trabalhador. Da 
mesma forma, ao receber o salário de eficiência, os 
trabalhadores estão menos propensos a abandonar 
seu emprego para arrumar outro. A redução da ro¬ 
tatividade aumenta a média da produtividade da 


a. Smith, Wealth of nations. p. 78. 

b. Idcm, ibídcm, p. 96. 

c. George A. Aketlof e Janet LYellcn (eds.) resumem 
essa teoria em Efficiency wage models of lhe labor mar- 
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mão-de-obra das empresas por causa da baixa pro¬ 
porção de novos treinamentos. 

A teoria do salário de eficiência' aparente¬ 
mente ajuda a explicar o desemprego friccionai' 
c cíclico. Os salários de eficiência atraem mais can¬ 
didatos aos empregos do que os empregadores 
querem contratar. Mas, cm vez de arrumar empre¬ 
gos diferentes, esses candidatos preferem conti¬ 
nuar desempregados até que os empregos que pa¬ 
gam os salários de eficiência se tornem disponíveis 
por meio do desgaste normal. Portanto, o desem¬ 
prego esperado acontece c o desemprego friccionai 
aumenta. 

O salário de eficiência também pode con¬ 
tribuir para abaixar a inflexibilidade do salário. 
Quando a demanda por seus produtos cai, empre¬ 
sas que pagam salários de eficiência relutam em re¬ 
duzir o pagamento — esses cortes salariais podem 
não só encorajar as faltas, mas também poderiam 
aumentar o número de demissões. São incluídos 
nessas rotatividades os trabalhadores mais efi¬ 
cientes com os quais as empresas têm investido 
grande número de treinamentos de trabalho. O 
aumento das faltas e da rotatividade induzido pe¬ 
los cortes salariais fragiliza a produtividade. 

Os salários de eficiência, portanto, podem aju¬ 
dar a direcionar o declínio das demandas em geral 
para os declínios nas produções reais. Isto é, tais 
salários podem ajudar a explicar melhor o porque do 
emprego e da produção do que a queda dos preços, 
tipicamente, durante as recessões. Ao deparar com a 
baixa demanda, as empresas preferem cortar a pro¬ 
dução e demitir os empregados menos eficientes e 
pouco instruídos a reduzir os salários de eficiência dos 
trabalhadores que ainda são seus empregados. Assim, 
as principais quedas na demanda agregada podem 
produzir recessões e um alto índice de desemprego. 
Ironicamente, as idéias incompletas de Smith sobre 
os salários de eficiência tem sido propagadas de 
maneiras que questionam a idéia geral dc Smith da 
economia auto-reguladora e plcnamcntc empregada. 

d. N.R.T. Smith refere-se a como o desemprego do 
trabalhador é aictado pelo salário percebido. 

e. N.R.T. Desemprego friccionai causado pela troca 
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• A agradabilidadc do trabalho. Smith argumentou que, quanto mais árduo, mais sujo, mais de¬ 
sagradável c mais perigoso o trabalho, maiores os salários pagos, sendo todos equivalentes. 

• Custo da aquisição do conhecimento c das técnicas necessárias. Smith apontou que uma 
máquina cara tem de produzir um retorno que cubra o seu custo inicial c os lucros sobre o 
investimento. De maneira similar, ele disse, os ganhos das pessoas devem pagar pelo custo de 
sua educação e de seu treinamento e ainda fornecer uma taxa de retorno sobre o investi¬ 
mento. Aqueles empregos que exigem mais educação e treinamento pagarão salários mais al¬ 
tos do que os empregos que não exigem educação c treinamento. Essa embrionária teoria do 
capital humano é ainda uma outra contribuição de Smith para o pensamento económico con¬ 
temporâneo*'. 

• Regularidade do emprego. Smith afirmou que, quanto menos regular o trabalho, maior é o 
salário. Em razão de a maioria dos trabalhadores preferir o trabalho regular ao irregular, os em¬ 
pregadores devem pagar um bônus, na forma de salário de compensação, aos trabalhadores 
que enfrentam o desemprego real e o risco de perder seu emprego. 

• Grau de confiabilidade c responsabilidade. Aqueles indivíduos, como os ourives, os joalheiros, 
os médicos c os advogados, em quem muita confiança é depositada, receberão salários mais al¬ 
tos do que as pessoas que tem trabalhos que exigem menos responsabilidade e confiabilidade. 

• Probabilidade ou improbabilidade de sucesso. Aqueles que são bem-sucedidos nos trabalhos 
cm que há um grande risco de fracasso receberão salários mais altos do que as pessoas que são 
empregadas em trabalhos caracterizados pela baixa probabilidade de fracasso. 

Lucro 

Devido â exposição ao risco da perda de cada investimento, disse Smith, a taxa mais baixa de 
lucro deve ser alta o suficiente para compensar tais perdas c ainda deixar um excedente aos em¬ 
presários. O lucro bruto inclui a compensação por qualquer perda e excedente. O lucro líqui¬ 
do ou limpo é o excedente exclusivo ou, cm outras palavras, a receita líquida do negócio. 

Nos países que estão avançando rapidamente na riqueza, a competitividade entre os negó¬ 
cios diminui o valor do lucro. 

Quando os estoques de muitos mercadores ricos estão direcionados para o mesmo negócio, 
a competitividade mútua naturalmente tende a diminuir seu lucro e quando há um aumen¬ 
to no estoque em todos os diferentes negócios de uma mesma sociedade, a mesma competi¬ 
tividade deve produzir o mesmo efeito cm todos". 

A baixa taxa de lucro cm economias cm rápido desenvolvimento deve compensar os altos 
salários. Os países desenvolvidos, portanto, devem vender os bens tão barato quanto seus vi¬ 
zinhos mais pobres, que devem ter valores mais baixos de salário. 

Os economistas clássicos, geralmente, não consideraram o juro como uma divisão dis¬ 
tributiva separada; ele era considerado simplesmente uma dedução do lucro. As taxas mais 

50. Para uma elaboração dessa idéia, veja Joseph J. Spcngler. Adam Smith on human capital. American Eco- 
nomic Review, n. 67, p. 32-36. fevereiro de 1977. 

31. Smith. Weahh of nations, p. 83. 
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baixas dc juros devem ser um pouco maiores do que as perdas que, algumas vezes, ocorrem por 
meio dc empréstimos. Os juros que o tomador pode suportar pagar são apenas proporcionais 
ao lucro líquido ou limpo, c o valor deve ser, geralmcnte, mais baixo do que o valor do lucro 
para induzir o tomador. À medida que os lucros aumentam, os tomadores procuram por mais 
dinheiro e a taxa dc juros aumenta, e à medida que os lucros diminuem, as taxas de juros tam¬ 
bém diminuem. 

Renda» 

Smith apresenta várias teorias de renda, das quais nenhuma está concluída ou totalmcnte pre¬ 
cisa. Lembre-se de que David Hume tinha criticado a afirmação de Smith dc que o aluguel da 
terra estabelece o preço dos bens produzidos pela terra. Mas, nessa discussão, Smith estava exa¬ 
minando os componentes dos preços das mercadorias cm geral. Quando as mercadorias são ven¬ 
didas, a receita deve cobrir os salários, o aluguel c o lucro. De onde mais a renda poderia vir? 

Mas, cm outras partes dc seu livro, Smith aderiu à perspectiva de Petty (e Hume) de que 
os preços da produção agrícola determinam o aluguel que o locador pode cobrar. A renda, disse 
Smith, “é o preço pago pelo uso da terra”. É o preço mais alto que o locatário consegue pagar 
depois da dedução dos salários, do uso c do desgaste do capital, dos lucros médios c outros gas¬ 
tos dc produção. A renda, portanto, é um excedente ou um residual. Os altos preços dc produ¬ 
to rendem altas rendas, e os baixos preços rendem baixas rendas. Nessas afirmações, Smith segue 
a mesma linha analítica que Ricardo, mais tarde, utilizou para desenvolver sua linha diferencial 
dc renda. Mas, a teoria dc Ricardo se apoiou na lei dos baixos rendimentos que Smith não apli¬ 
cou à agricultura. Isso é surpreendente, pois Petty c Turgot tinham declarado o conceito ante¬ 
riormente e o próprio Smith evidenciou um entendimento rudimentar disso na discussão do 
preço do peixe. Mas Smith seguiu outras linhas na tentativa de explicar a renda, inclusive ven¬ 
do-a como um retorno do monopólio e como um custo de oportunidade do uso da terra para 
um propósito do que para outro. Nenhuma dessas tentativas produziu uma teoria de renda com¬ 
pleta, precisa e especial que se parecesse com a que Ricardo ofereceu posteriormente. 

juntas, as opiniões dc Smith sobre os salários, os lucros e as rendas constituem uma ten¬ 
tativa de formular uma teoria da distribuição funcional dc renda (divisão dc fator). Embora in¬ 
completa, a análise dc Smith ccrtamcnte foi superior às teorias dc distribuição apresentadas pe¬ 
los fisiocratas. 

A função da moeda e da dívida 

Smith estabeleceu a tradição clássica dc enfatizar a importância da moeda. Ccrtamcnte, a moe¬ 
da é vital como um meio de pagamento, pois sem ela os negócios seriam algemados a um sis¬ 
tema de mercado de trocas. Mas a própria moeda nada acrescenta aos produtos ou à riqueza de 
uma sociedade. Ela facilita a circulação dos bens, mas é a produção deles que constitui a riqueza. 
Embora as moedas de ouro e de prata que circulam sejam uma parte valiosa do capital do país, 
elas são estoques mortos, não produzindo nada. Essa última visão é a mais recente contribuição. 


32. N.R.T. A “renda", nesse caso, deve ser entendida como o rendimento (aluguel) da terra = preço pago ao 


Os economistas modernos excluem a moeda de sua lista de recursos económicos porque, como 
tal, moeda não é produtiva. 

Os pontos de vista de Smith sobre a moeda são claramentc opostos aos dos mcrcantilistas. 
Se a função da moeda é servir como um meio de troca, então o papel-moeda geraria o mesmo 
resultado que o ouro c a prata, exigindo menos esforço para produzir. O ouro e a prata, disse 
Smith, são como uma estrada que, sem ser produtiva, permite que os bens sejam trazidos para 
o mercado. As transações bancárias economizariam o trabalho de produção do ouro ao fornecer 
o papel-moeda, como um transporte que, por meio aéreo, economizaria a terra que poderia ser 
usada para outras coisas. Desde que o papel-moeda fosse rcsgatávcl cm ouro, uma pequena reser¬ 
va de metal seria suficiente. 

Os mercamilistas argumentam que as mercadorias de consumo são logo destruídas, en¬ 
quanto o ouro c a prata são mais duráveis. Smith perguntou se poderíamos considerar desvanta¬ 
josa a troca de utensílios ingleses por vinhos franceses: poderíamos aumentar nossa oferta de potes 
e panelas cm uma proporção considerável, mas precisamos apenas de uma oferta limitada de 
utensílios. Então, assim é com a moeda. Precisaríamos apenas de uma certa quantidade para cir¬ 
cular as mercadorias, c um excesso é desnecessário c vamos preferir exportá-las a deixá-las ociosas 
em casa. A contestação de Smith da ênfase exagerada que o mercantilismo dá à moeda, entre¬ 
tanto, ignorou as qualidades especiais desse metal. Por ser um meio universal de troca aceitável, 
a moeda, ao contrário dos potes e das panelas, pode ser gasta para inúmeros propósitos. 

Smith condenou o crescimento da dívida pública c os valores exigidos para pagar os juros 
sobre ela. A opinião dos muitos economistas contemporâneos de que uma dívida mantida in¬ 
ternamente é de pouca conseqüência econômica, porque devemos a nós mesmos, foi defendi¬ 
da na época de Smith. Ele respondeu da seguinte maneira: 

No pagamento dos juros da dívida pública, tem sido dito que é a mão direita que paga a es¬ 
querda. O dinheiro não sai do pais. Ê apenas uma parte da receita de um grupo de habitantes 
que é transferida para outra, e a nação não fica nem um pouquinho mais pobre. Essa apolo¬ 
gia é, de um modo geral, constatada no sofisma do sistema mercantil 1 *. 

Smith temia que as altas taxas necessárias para pagar os juros sobre a dívida induzissem os 
mercadores e os fabricantes a investir seu capital fora do pais em detrimento do país natal. Co¬ 
mo escreveu antes do desenvolvimento dos ciclos recorrentes de negócios, ele não previu a práti¬ 
ca contemporânea dos gastos com o déficit como uma alternativa para neutralizar as recessões. 
Assumindo o pleno emprego, Smith percebeu que a dívida do governo c os valores dos juros 
representavam recursos que poderiam ter sido usados produtivamente pela iniciativa privada se 
o governo não os tivesse desviado para seu próprio uso. Com os governos militaristas, corrup¬ 
tos e esbanjadores muito distantes das pessoas c parciais aos interesses particulares, o desvio de 
recursos não cra útil à sociedade. 

Smith, melancolicamente, previu que o crescimento das dívidas provavelmente arruina¬ 
ria, no longo prazo, todas as grandes nações da Europa. A dívida britânica que tanto o preo¬ 
cupou era de 129 milhões de libras britânicas, cada libra hoje valendo aproximadamente um 
dólar c 50 centavos. 


33. Smith, Wealth of nations, p. 742. 



HISTÓRIA DO 


PENSAMENTO ECONÔMICO 


O desenvolvimento econômico 

Smith viu a economia como um crescimento e um desenvolvimento econômico global e acen¬ 
tuado. A Figura 5-1 resume os vários elementos constituintes da teoria do crescimento econômi¬ 
co de Smith. 



Figura S-l A teoria do desenvolvimento económico de Smith 

Smith afirmou que a divisão do trabalho estimula o acúmulo de capital (seta d) e que os dois rrabalham jun¬ 
tos para aumentar a produtividade do trabalho (seras bcc). O crescimento na produtividade do trabalho au¬ 
menta a produção nacional (seta d), que amplia o mercado e justifica a distância entre a divisão do traba¬ 
lho c o acúmulo de capital (seta f). Como um resultado do acúmulo de capital, as reservas de salirios 
crescem (seta $ e os salários aumentam (seta h). Os salirios mais altos motivam o crescimento ainda maior 
da produtividade (seta /). O crescimento da produção nacional aumenta o número de bens disponíveis para 
o consumo, o que. para Smith, constitui a riqueza de uma nação (seta r). 

Como indicado pelos dois retângulos superiores no diagrama, Smith via a divisão do tra¬ 
balho c o acúmulo de capital como fatores primários que promovem o crescimento de estoque 
da riqueza de uma nação. Nessa perspectiva, note a seta a que liga esses dois retângulos. Smith 
descobriu que a divisão do trabalho possibilita a introdução de maquinário para aumentar a 
produtividade das pessoas. Quando um trabalhador individual fazia sozinho um par de sapatos 
completo, não havia nenhuma máquina para fazer o trabalho, porque era muito complicado. 
Mas quando a produção de sapatos foi dividida em uma série de operações mais simples, as fer¬ 
ramentas c as máquinas puderam ser inventadas para substituir o serviço braçal. A seta a apon¬ 
ta apenas cm uma direção porque Smith não reconheceu que a nova tecnologia frequentemente 
cria novas ferramentas e equipamentos que provocam a divisão do trabalho. Smith via a entra¬ 
da de capital como, principalmcnte, um resultado da divisão do trabalho. 

O crescimento da especialização do trabalho age em conjunto com um aumento do es¬ 
toque de capital para elevar a produtividade (setas b e c), que, por sua vez, aumenta a produção 
nacional (seta d). A grande produção nacional permite um grau de consumo mais alto em uma 










Como indicado pela seta f, o crescimento da produção nacional expande ou amplia o mer¬ 
cado, permitindo mais especialização do trabalho. £ por essa razão, não pela razão dada pelos 
mercantilistas, que o mercado internacional é importante, disse Smith. O grau mais alto da pro¬ 
dução nacional também permite um maior acúmulo de capital, pois nem toda produção con¬ 
siste de bens de consumo. Nota-se, então, que o ciclo de eventos que promove o crescimento 
econômico se repete. 

E como uma pessoa comum pode ter êxito nesse processo? As setas g e h do lado direito 
da Figura 5-1 nos dão a resposta de Smith. Como observamos ameriormente na Equação 5-1, 
o acúmulo de capital amplia as reservas de salários pelas quais a mão-de-obra é paga. Sc esse 
crescimento nas reservas de salários excede o crescimento no número de trabalhadores, a média 
dos salários aumenta. Além disso, os salários mais altos podem melhorar a saúde c a vitalidade 
dos trabalhadores e aumentar sua produtividade (seta i ). Posteriormente, os economistas clás¬ 
sicos presumiram que os trabalhadores tendem a receber o mínimo de subsistência e, portanto, 
não têm nada a ganhar com o desenvolvimento da economia. Esse não era, certamente, o pon¬ 
to de vista de Smith! 

Smith falou de um fator adicional que poderia dar um incremento ao aumento da pro¬ 
dutividade e ao crescimento. Aquela era “uma distribuição mais correta de emprego”. Aqui, 
Smith fez uma distinção entre o rrabalho produtivo, que acrescenta valor ao produto, c o tra¬ 
balho improdutivo, que não o faz. O emprego produtivo acumula trabalho em um bem tangí¬ 
vel que tem valor de mercado. O trabalho improdutivo é aquele investido cm serviços ofereci¬ 
dos, que não resulta cm bens tangíveis disponíveis no mercado. De acordo com Smith, 
trabalhadores improdutivos incluem reis, soldados, sacerdotes, advogados, doutores, escritores, 
jogadores, palhaços, músicos, cantores de ópera, dançarinos, e assim por diante. Entre os tra¬ 
balhadores produtivos estão “os artesãos, os fabricantes c os mercadores”. 

Para os economistas contemporâneos, parece estranho que Smith dissesse que a pessoa que 
foz um recital de piano público fosse improdutiva c aquela que imprime os ingressos fosse pro¬ 
dutiva. Para Smith, teria parecido estranho que nós, cm nossa conta da renda nacional, dissésse¬ 
mos que os pagamentos aos empregados, aos militares, aos anunciantes e aos médicos são acrésci¬ 
mos à renda nacional. Mas, para entender Smith, deveríamos olhar para o problema mediante o 
seu enfoque no acúmulo de capital e no crescimento econômico. Para ele, os bens materiais po¬ 
dem ser acumulados e, portanto, são meios potenciais do aumento da riqueza. Hoje, até mesmo 
os bens de consumo podem ser usados para apoiar os trabalhadores no futuro, permitindo, desse 
modo, que eles trabalhem c produzam os bens. Mas os serviços são apenas momentâneos. Eles 
desaparecem nos atos simultâneos de produção e de consumo e não podem ser acumulados. 
Desse ponto de vista, eles são improdutivos, embora sejam, de foto, úteis. Contudo, no sentido 
moderno c do termo produritw, Smith, evidentemente, cometeu um erro. Esse erro de pensa¬ 
mento ainda é comum nos dias de hoje. Alguns observadores da época contemporânea, por exem¬ 
plo, parecem lamentar o declínio secular no emprego nas fobricas cm relação ao emprego nas in¬ 
dústrias de serviços. Freqücntemcntc implícita na sua preocupação está a idéia de que os 
prestadores de serviços não são produtivos, enquanto aqueles que produzem os bens o são. Os 
dois grupos de trabalhadores são produtivos e estão ajudando a produzir alguma coisa de valor. 
O aumento na proporção de serviço da produção interna simplesmente reflete um aumento re- 
lativamcntc maior na demanda da sociedade pelos serviços do que pelos bens fabricados. 
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Entretanto, a confusão de Smith entre o trabalho produtivo e o improdutivo não tira o 
brilho de sua contribuição para um entendimento dos fatores que levam à grande riqueza das 
nações. Escrevendo cm um tempo em que o investimento e a produção estavam se desenvol¬ 
vendo, Smith imaginou um cenário otimista para o crescimento econômico c o progresso hu¬ 
mano. Os ciclos dos negócios, a superprodução, o desemprego c o capital excedente ainda fi¬ 
carão no futuro. A harmonia dos interesses dominou com um mercado livre c competitivo, 
forçando cada indivíduo a servir a sociedade enquanto serve a si mesmo. Smith foi, claramente, 
mais otimista sobre o futuro do que Thomas Malthus, tema de nosso próximo capítulo. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes conceitos e 
obras para a história do pensamento econômico: iluminismo, The theory ofmoralsentiments. 
The wealth of nations, mão invisível, divisão do trabalho, lei da vantagem absoluta no mer¬ 
cado internacional, paradoxo água-diamante, teoria do valor do custo do trabalho, teoria 
do valor controlado pelo trabalho, doutrina das reservas de salários, diferenças de equaliza- 
ção de salário, ampliação do mercado e acúmulo de capital. 

2. Qual o tema geral de Theory ofmoral sentiments , de Smith? Como está relacionada com The 
wealth of nations ? 

3. Como o título do tratado de Smith sobre as economias se relaciona com sua crítica ao mer¬ 
cantilismo? Como Smith define a riqueza das nações? Quais fatores se interagem para oca¬ 
sionar aumentos na riqueza da nação? 

4. Explique o principal apontamento que Smith estava tentando fazer por meio de sua descrição da 
fábrica de alfinetes. Como essa descrição está relacionada ao seu pedido por escolas públicas? 

5. Em quais circunstâncias Smith poderia ser chamado de um defensor do laissez-fairè*. Sobre 
quais bases alguém poderia contestar esse rótulo? 

6. Como, de acordo com Smith, o bem social pode resultar da busca do interesse próprio do in¬ 
divíduo? Relate essa noção para os modelos gráficos no longo e curto prazos de um mercado de 
produtos perfeitamente competitivo. (Sc necessário, releia um texto de principias econômicos.) 

7. De acordo com Smith, o que determina o valor de troca em uma economia primária? O que 
determina o valor de troca em uma economia desenvolvida? Por que Smith preferiu utilizar 
“controlado pelo trabalho” a “controlado pela moeda” como uma medida do valor de um bem? 

8. O preço natural definido por Smith é controlado pela oferta, pela demanda ou por ambas? 
Explique detalhadamente. 

9. Por que a divisão do trabalho ocasiona o aumento do acúmulo de capital (seta a da Figura 5-1), 
de acordo com Smith? Os economistas atuais incluiriam também uma seta oposta do controle 
do acúmulo de capital para a divisão do trabalho. Explique por meio de exemplos atuais. 

10. O que é um salário de eficiência? Qual a função desses salários na teoria de desenvolvimento 
econômico de Smith? Como os salários de eficiência poderiam contribuir para elevar as 
taxas de desemprego friccionai c para as recessões, de acordo com as teorias modernas sobre 
os salários de eficiência? 

11. Você concorda com a seguinte afirmação: Adam Smith recorre justamente aos muitos eco¬ 
nomistas contemporâneos porque, como Smith, eles têm uma concepção da natureza hu- 

mnn-« f/smnlarimanra rarfrifi) 
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A ESCOLA CLÁSSICA - THOMAS MALTHUS 


I homas Robcrt Malthus (1766-1834) é uma figura importante, embora controversa, no pen¬ 
samento da economia clássica. Ele abordava tópicos como o crescimento da população, a meto¬ 
dologia de contabilidade do PIB, a teoria do valor, os retornos decrescentes, a renda da terra e 
a demanda agregada. Vamos descobrir, no entanto, que várias de suas conclusões apresentavam 
divergências com relação às de outros membros da escola clássica. 

Malthus era filho de Daniel Malthus, um distinto cavalheiro do reino c amigo próximo de 
intelectuais proeminentes, como Jcan-Jacques Rousscau e David Humc. O jovem Malthus se for¬ 
mou na Jesus College cm 1788 c foi ordenado sacerdote da Igreja da Inglaterra 1 . Seu An essay on 
theprincipie of popuLuion apareceu cm 1798, e uma versão ampliada foi publicada cm 1803. Esse 
trabalho estabeleceu a fama duradoura de Malthus, tendo seis edições cm 28 anos. Seu outro 
livro mais significativo foi Principies ofpolitical rconomy , publicado cm 1820. 

Nossa discussão sobre o sacerdote Malthus ocorrerá da seguinte maneira: primeiro, olha¬ 
remos para o cenário histórico c intelectual que influenciou seu pensamento; cm seguida, exa- 
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minaremos as principais ceorias econômicas de Malthus, direcionando os holofotes para sua lei 
da população e sua teoria da superprodução; c, fmalmente, avaliaremos de maneira crítica suas 
contribuições à economia. 

CENÁRIO HISTÓRICO E INTELECTUAL 

Cenário histórico 

Duas grandes controvérsias na Inglaterra atraíram a atenção de Malthus durante o período em 
que ele escreveu. A primeira foi um aumento na pobreza e a controvérsia sobre o que fazer com 
isso. Em 1798, alguns dos efeitos negativos da Revolução Industrial, bern como a urbanização 
crescente, estavam começando a aparecer. O desemprego e a pobreza já eram problemas, crian¬ 
do necessidades de tratamento reparador. A última de uma série de “leis dos pobres" — a lei 
Speenhamland, de 1795 — liberalizou a lei anterior, determinando que o pobre deveria ter uma 
renda mínima, independentemente de seus ganhos. A lei vinculava a renda da família ao preço 
do pão c, se os ganhos ficassem abaixo do nível prescrito, uma pensão seria concedida para com¬ 
pletar a renda. Esse sistema, que prevaleceu na maior parte das áreas rurais e cm alguns distri¬ 
tos manufatureiros, acabou levando a um debate caloroso. Muito embora o fermento da Revo¬ 
lução Francesa estivesse se espalhando para fora, para as classes pobres de outros países, a classe 
proprietária inglesa negava qualquer responsabilidade pela pobreza c se opunha ativamente a 
leis que favoreciam a distribuição de renda. 

A segunda controvérsia digna de nota era sobre as leis dos cereais. Essas leis impunham 
tarifas aos grãos importados e estabeleciam, efetivamente, um preço mínimo aos grãos impor¬ 
tados do exterior para a Inglaterra. Os donos de terras eram a favor dessas tarifas, mas eram ata¬ 
cados por pessoas que, como Smith adorava parafrasear, amavam colher onde não haviam plan¬ 
tado. Seu poder político estava sendo desafiado pelas classes que estavam surgindo, como os 
mercadores, os capitalistas industriais c os seguidores de cada grupo. A população em cresci¬ 
mento, de acordo com o censo de 1801, estava exercendo pressão sobre a oferta de alimentos 
da Inglaterra. Já cm 1790, a Inglaterra tinha percebido a necessidade de importar alimentos, 
mas as guerras napoleônicas haviam mantido essas importações rclativamcntc baixas, c os resul¬ 
tados eram preços internos dos grãos e da renda da terra extremamente altos. Quando Napoleão 
foi capturado, cm 1813, os donos de terras ingleses, que dominavam o Parlamento, ficaram 
extremamente preocupados, imaginando que um novo surto de grãos importados desvalorizaria 
o preço dos bens agrícolas c reduziria enormemente a renda com aluguéis da terra. Assim, eles 
determinaram que os preços mínimos vigentes de grãos importados fossem aumentados. Os 
interesses comerciais, no entanto, falavam contra tarifas mais altas sobre os grãos e eram a favor 
da anulação total das leis dos cereais. 

Cenário intelectual 

O pai de Malthus, Daniel, apoiava a crença otimista da suscetibilidade de aperfeiçoamento das 
pessoas na sociedade. Essa fé no progresso era baseada, em parte, nos trabalhos de Godwin e 
Condorcet. Em certo sentido, esses pensadores eram influências importantes ao jovem Malthus, 
uma vez que ele propositadamente começou a desafiar suas teorias. Portanto, uma discussão um 
pouco minuciosa das idéias desses pensadores será útil. 
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William Godwin (1756-1836), sogro do poeta Shclley, era um sacerdote, romancista e 
filósofo político que se tornou anarquista c ateu e cujas doutrinas se assemelhavam às dos revo¬ 
lucionários franceses. Em 1793, publicou seu livro influente enquiry concerningpoliricaljus¬ 
tice and its influence on general virtue and happiness. Esse trabalho estava entre os primeiros a 
exprimir a filosofia do anarquismo. Godwin era um individualista extremo que se opunha náo 
só a toda ação conservadora do Estado, mas também à ação coletiva dos cidadãos. Ele confiava 
inteiramente na boa vontade voluntária c no senso de justiça do indivíduo, guiado pela regra fi¬ 
nal do raciocínio. De acordo com Godwin, a raça humana é passível de aperfeiçoamento- por 
meio de um avanço contínuo cm relação a uma racionalidade maior e ao aumento do bem-es¬ 
tar. Como o caráter de uma pessoa depende do ambiente social, não é imutável e determinado 
pela hereditariedade, uma sociedade perfeita produzirá pessoas perfeitas. Godwin dizia que os 
principais obstáculos ao progresso eram a propriedade privada, a desigualdade económica e polí¬ 
tica e o Estado coercivo. O crescimento da população, ele acreditava, não seria um problema. 
Quando o limite da população for atingido, a humanidade se recusará a crescer ainda mais. Pos¬ 
teriormente, Godwin lamentou que esse otimismo tivesse ajudado a evocar o que ele pensou ser 
o génio mau do pessimismo malthusiano sobre o excesso de população e a desesperança da con¬ 
dição humana. 

O Marques de Condorcet (1743-1794). um eminente matemático francês de uma famí¬ 
lia aristocrática, foi eleito para a Academia de Ciências aos 26 anos e para a Academia France¬ 
sa aos 39 anos. Ele era cético com relação à religião, democrata na política, fisiocrata na econo¬ 
mia e pacifista. Entre seus amigos estavam Turgot, Voltaire, Thomas Paine, Thomas Jcfferson, 
Benjamin Franklin e Adam Smith. Após o início da Revolução Francesa, que Condorcet via 
com entusiasmo, ele c Paine fundaram a revista Le Républicain. 

Condorcet era a favor do sufrágio universal para homens e mulheres. Ele se opunha vigo- 
rosamente às medidas da Constituição francesa de 1791, que estabeleciam requisitos de pro¬ 
priedade para votar e eleição para cargos públicos. A parte violenta da revolução o deixou iso¬ 
lado, e sua prisão foi ordenada em 1793. Os amigos o esconderam por nove meses e, depois 
disso, ele deliberadamente deixou seu refúgio para não mais colocar cm risco a mulher que o 
abrigou. Após vários dias vagando disfarçado, foi preso como suspeito e levado à prisão. Na 
manhã seguinte à sua prisão, ele foi encontrado morto, possivelmente por exposição a substân¬ 
cias tóxicas ou suicídio por envenenamento. 

Enquanto se escondia, Condorcet escreveu seu trabalho mais importante, Sketch ofthe in- 
tellectual progress of mankind. Apesar de ter sido perseguido pela revolução que ele havia recebi¬ 
do tão bem, seu tema era a idéia do progresso social baseado cm três princípios fundamentais: 
(1) a igualdade entre as nações, (2) a igualdade dos indivíduos dentro das nações e (3) a possi¬ 
bilidade de aperfeiçoamento da humanidade. Em última análise, a igualdade das nações, ele 
escreveu, aboliria a guerra “como a maior das pragas e o maior dos crimes". Uma liga perma¬ 
nente de nações manteria a paz c a independência de cada nação. A igualdade dos indivíduos 
seria obtida quando diferenças na riqueza, na herança e na educação fossem eliminadas. Con¬ 
dorcet era a favor da ampla distribuição de propriedade, de segurança social c de educação uni- 
vcrsalmcnte gratuita para mulheres c homens. Ele acreditava que a ordem natural tendia em 

2. N.R.T. Perfectível. Os homens poderiam se desenvolver moral, intelectual c esoiritualmente 



direção à igualdade económica, mas as leis e instituições existentes estimulavam as desigualda¬ 
des. A igualdade superaria os males sociais da atualidade e levaria à perfeição. As únicas desi¬ 
gualdades que deveriam ser permitidas, ele pensava, eram as que se originavam de habilidades 
naturais. A população aumentaria como resultado dessas reformas beneficentes, mas a oferta de 
alimentos aumentaria ainda mais rapidamente. Se o problema de subsistência, eventualmente, 
não pudesse mais ser resolvido dessa maneira, Condorcet era a favor do controle de natalidade 
para limitar a população. 

Essas eram as idéias contra as quais o jovem Malthus se rebelou. Os vícios c a miséria que 
infestam a sociedade ocorrem, ele disse, não por causa das más instituições humanas, mas, devi¬ 
do à capacidade de proliferação da raça humana. A abolição da guerra, com a qual Condorcet 
sonhou, simplesmente removeria um dos controles essenciais da superpopulação. Os programas 
de bem-estar do pensador francês apenas contra-atacariam um segundo fator iimitante da popu¬ 
lação — a fome. A sociedade igualitária e comunista de Godwin significaria mais alimento para 
as massas e, portanto, um crescimento mais rápido da população. Godwin e Condorcet pare¬ 
ciam a favor de todos os excessos da Revolução Francesa, enquanto a voz de Malthus era a fa¬ 
vor dos conservadores como uma defesa sã e hábil do status quo. 

TEORIA DA POPULAÇÃO DE MALTHUS 

Na primeira edição de An essay on the principie of population. Malthus decidiu “demonstrar a 
causa de muita daquela pobreza e miséria observável entre as classes mais baixas de cada nação”. 
Malthus apresentou sua lei da população: quando não controlada, a população aumenta geo¬ 
metricamente; os meios de subsistência aumentam, na melhor das hipóteses, apenas aritmeti- 
camente. Ou seja, a população tende a aumentar à taxa de 1,2, 4, 8, 16, 32 c assim por dian¬ 
te, enquanto a taxa de aumento dos meios de subsistência é, na melhor das hipóteses, somente 
1, 2, 3, 4, 5, 6\ Ele apontou para o rápido crescimento da população na América (a índia de 
sua época) para provar suas proposições. 

Alguns observadores têm argumentado que, em 1798, Malthus era um jovem arrojado, 
excessivamente entusiástico c exagerado demais ao querer apresentar sua teoria. Em seu traba¬ 
lho mais desenvolvido, ele, supostamente, abandonou a idéia das proporções matemáticas. Va¬ 
mos examinar, portanto, em A summary view ofthe principie ofpopulation , publicado cm 1830. 
Esse trabalho estava disponível mesmo depois da última edição de An essay on the principie of 
population. Em A summary view , publicado 32 anos após a primeira edição de Essay e quatro 
anos antes de sua morte, Malthus escreveu: 

Pode-sc dizer com segurança, portanto, que a população, quando não controlada, aumenta em 
uma progressão geométrica de tal natureza que cia dobra a cada 25 anos (...) Se, partindo de 
um país com uma população tolerável, como Inglaterra. França, Itália ou Alemanha, nós fôsse¬ 
mos supor que, dando grande atenção à agricultura, sua produção poderia ser permanentemen¬ 
te aumentada, a cada 25 anos, por uma quantidade igual à que ela produz atualmente, isso se- 

3. Essas progressões geométricas avançam cm uma velocidade incrível. O leitor interessado pode utilizar uma 
calculadora ou um computador para confirmar isso. Começando com o número 1,40 progressões produzem, 
aproximadamente, o número de um trilhão! 
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ria admitir uma taxa dc aumento decididamente além de qualquer probabilidade de realização 
(...) Ainda assim, isso seria uma progressão aritmética e seria pouco, além dc toda a compara¬ 
ção, com relação ao aumento natural da população em uma progressão geométrica*. 

Malthus identificou dois tipos de controle do crescimento da população: os que ele cha¬ 
mava de “controles preventivos" c os que ele chamava dc “controles positivos”. 

Controles preventivos da população 

Os controles preventivos do crescimento da população são aqueles que reduzem a taxa dc nata¬ 
lidade. O controle preventivo que Malthus aprovava era denominado restrição moral. As pes¬ 
soas que não pudessem sustentar filhos deveriam adiar o casamento ou nunca casar. A conduta 
perante o casamento deveria ser estritamente moral. O controle preventivo que Malthus não 
aprovava era chamado por ele de vício. Isso incluía a prostituição c o controle de natalidade, e 
os dois reduziam a taxa dc natalidade. Durante a vida de Malthus, o reformador inglês Francis 
Placc e outros estavam popularizando o controle dc natalidade mecânico. Em 1817, no apên¬ 
dice da quinta edição de seu Essay, Malthus escreveu: 

Na realidade, partieularmente. sempre reprovo qualquer modo artificial e não-natural de con¬ 
trolar a população, tanto por causa de sua imoralidade, como por causa de sua tendência em 
remover um estímulo necessário à indústria. Se fosse possível para cada casal casado limitar 
por desejo o número dc filhos, certamente haveria motivo para temer que a indolência [pre¬ 
guiça] da raça humana seria enormemente aumentada c que nem a população dc determina¬ 
dos países, nem a população do mundo todo atingiria sua extensão natural e adequada'. 

Essa referência à preguiça da raça humana levou alguns acadêmicos a se perguntarem se 
Malthus estava mais interessado cm manter uma população grande, trabalhadora c maipaga do 
que cm estabelecer medidas rcalmcntc eficazes para limitar a reprodução humana. 

Controles positivos da população 

Malthus também reconhecia certos controles positivos da população — aqueles que aumentam 
a taxa de mortalidade. Eles eram a fome, a miséria, a praga c a guerra. Malthus elevou esses con¬ 
troles à posição dc fenômenos ou leis naturais. Eles eram males necessários para limitar a popu¬ 
lação. Esses controles positivos representavam punições para as pessoas que não tinham prati¬ 
cado restrição moral. Se os controles positivos pudessem, de alguma maneira, ser superados, as 
pessoas enfrentariam a fome, pois uma população cm rápido crescimento faria pressão sobre a 
oferta de alimentos que, na melhor das hipóteses, cresceria lentamente. Na sexta edição dc Es¬ 
say, Malthus retratou os controles positivos da população, como se segue: 

Ê uma verdade evidente que, qualquer que seja o aumento nos meios dc subsistência, o 
aumento na população deverá ser limitado por ele, pelo menos depois que o alimento tiver 


4. Thomas Malthus. A summary view of the principie of population. Introductton to Malthus. Ed. D. V. Class 
Londres: Watts, 1953. p. 119. A “Summary view" apareceu pela primeira vez como um artigo escrito para a 
edição dc 1830 da Enciclopédia Britânica. 

5. Thomas Malthus. An essay on the principie of population. 5. ed, Londres, 1817. Apêndice. 
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sido dividido nas menores porções possíveis para fornecer sustento. Todas as crianças nasci¬ 
das além do que seria preciso para manter a população nesse nível devem, necessariamente, 
morrer, a menos que seja aberto espaço para elas pelas mortes de adultos (...) Para agir de 
maneira consistente, portanto, deveremos facilitar, cm vez de tentar, de maneira tola c cm 
vão, impedir as operações da natureza para produzir essa mortalidade. E, se tememos a visi¬ 
ta muito frcqüente da forma horrenda da fome, devemos estimular senamente as outras for¬ 
mas de destruição, que forçaremos a natureza a utilizar. Em vez de recomendar o asseio dos 
pobres, deveríamos estimular hãbitos contrários. Nas nossas cidades, deveríamos fazer as ruas 
mais estreitas, colocar mais pessoas nas casas c cortejar o retorno da praga. No campo, deve¬ 
ríamos construir nossas vilas mais próximas a charcos estagnados c, partieularmente, estimu¬ 
lar a colonização cm locais pantanosos c mabitáveis. Mas, acima de tudo, deveremos repro¬ 
var remédios específicos para doenças avassaladoras c aqueles homens benevolentes, mas 
muito enganados, que achavam que estavam fazendo um serviço para a humanidade proje¬ 
tando esquemas para a total extirpação de determinadas doenças. Se, por esses e outros meios 
semelhantes, a mortalidade anual fosse aumentada (...) provavelmente poderíamos, cada um 
de nós, casar na idade da puberdade c, ainda assim, alguns morreriam de fome". 

Implicações políticas: as leis dos pobres 

De acordo com Malthus, então, a pobreza c a miséria são o castigo natural para o fracasso das 
“classes inferiores" na tentativa de restringir sua reprodução. Desse ponto de vista seguiu-se uma 
conclusão política altamente significativa: não deve haver ajuda do governo para o pobre. 
Fornecer ajuda a eles poderia fazer com que mais crianças sobrevivessem, piorando, em última 
análise, o problema da fome. Esta foi a maneira como ele colocou a questão na segunda edição 
de Essay, em 1803: 

Um homem que nasceu em um mundo já ocupado, se não puder obter subsistência com seus 
pais, com quem ele tem uma demanda justa, e se a sociedade não quiser seu trabalho, não 
terá direito à menor porção de alimento e, na realidade, não tem de estar onde está. No ban¬ 
quete vigoroso da natureza, não há abrigo livre para ele. Ela lhe diz para ir embora c execu¬ 
tará rapidamente suas próprias ordens, se ele não contar com a compaixão de alguns de seus 
convidados. Sc esses convidados levantarem c abrirem espaço para ele, outros intrusos ime¬ 
diatamente aparecerão, exigindo o mesmo favor (...) A ordem e a harmonia do banquete será 
perturbada, c a fartura que antes reinava será transformada cm escassez . 

Malthus retirou essa dura declaração das edições posteriores de Essay , mas ofereceu uma 
proposta específica com relação às leis dos pobres na sexta edição: 

Refleti muito sobre o assunto das leis dos pobres e espero, portanto, ser perdoado por suge¬ 
rir um modo para sua abolição gradual (...) Somos obrigados, por justiça e honra, a renun¬ 
ciar formalmcnte ao direito do pobre ao sustento. 

Para esse fim, devo propor que uma regulamentação seja feita, declarando que nenhuma 
criança nascida de nenhum casamento que ocorra depois de um ano da aprovação da lei, c 



6. Malthus, An essay 6. ed., p. 465-466. [Originalmente publicado em 1826.] 

7. Malthus. An essay. 2. ed., p. 532. 
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nenhuma criança ilegítima nascida dois anos depois da aprovação dessa lei, deverá ter direi¬ 
to a assistência paroquial (...)' 

Com relação a filhos ilegítimos, depois de um aviso adequado ter sido dado, eles não deve¬ 
rão ter permissão de nenhum direito à assistência paroquial, mas deverão ser deixados intei¬ 
ramente para o sustento da caridade privada. Se os pais abandonarem seus filhos, deverão res¬ 
ponder pelo crime. O recém-nascido é, comparativamente falando, de pouco valor para a 
sociedade, já que outros suprirão imediatamente o seu lugar'. 

Algumas das idéias de Malihus foram adotadas na dura Poor Law Amendment de 1834. A 
lei aboliu todo o auxílio para pessoas fisicamente capazes fora de abrigos. Um homem que se 
candidatasse a receber ajuda tinha de penhorar todos os seus bens c, cm seguida, entrar cm um 
abrigo, antes de receber o auxílio. Sua mulher e filhos ou entrariam cm um abrigo ou seriam 
enviados para trabalhar nas fábricas de algodão. Em qualquer um dos casos, a família era divi¬ 
dida c tratada duramente para desestimulá-la de se tornar um ônus público. O abrigo tinha um 
estigma social, e entrar nele implicava altos custos psicológicos. A lei visava tornar o auxílio 
público tão intolerável que a maioria das pessoas preferia silenciosamente morrer de fome a se 
submeter às suas indignidades. Esse sistema deveria ser a base da política da lei dos pobres da 
Inglaterra, até o início do século XX. Malthus, que morreu quatro meses após a aprovação da 
Poor Lau> Arnendment, deve tê-la considerado uma justiça, com relação à sua idéia de que não 
há espaço suficiente no banquete da natureza para todos. Não é de admirar que Thomas Car- 
lyle, após ler Malthus, tenha chamado a política econômica de “ciência funesta”! 

Malthus desfrutava de uma amizade calorosa c íntima com David Ricardo (Capítulo 7), 
apesar de discordarem sobre quase todos os aspectos da economia política, com exceção da aná¬ 
lise de Malthus da população 1 ®. Mesmo sobre esse tópico, Ricardo tendia a ser muito menos dog¬ 
mático. A esse respeito, Ricardo escreveu em On tbeprincipies ofpolitkal economy and taxation: 

Foi calculado que, sob circunstâncias favoráveis, a população pode dobrar a cada 25 anos, 
mas. sob as mesmas circunstâncias favoráveis, o capital total de um pais poderia, possivel¬ 
mente, ser dobrado cm um período mais curto. Nesse caso, os salários durante todo o perío¬ 
do teriam uma tendência de aumentar, pois a demanda pela mão-de-obra aumentaria ainda 
mais rápido que a oferta". 

Mais brando, Ricardo escreveu o seguinte em uma carta: 

Agora que sou avô, cu descria ficar confuso, mesmo com o auxílio do senhor Malthus (...) 
ao calcular a taxa acelerada em que minha prole está aumentando. Tenho certeza de que não 
é nem aritmética nem geométrica. Tenho alguma noção de consultas com o senhor Owen 
[Capítulo 9] sobre o melhor plano para estabelecer uma de suas vilas para mim c para meus 
descendentes, admitindo, cm adição, somente um número suficiente de famílias para evitar 
a necessidade de celibato". 


8. N.R.T. Malthus está se referindo à assistência social dada pela comunidade ligada à Igreja (religiosos). 

9. Malthus, An euay , p. 485-487. 

10. Robert Dorfman fala sobre esse relacionamento em "Thomas Malthus and David Ricardo". Journal of 
Economic Perspectives, n. 3. p. 153-164, verão de 1989. 

11. David Ricardo. The works and correspondence of David Ricardo. Ed. Picro Sraffa. Cambridgc: University 
Press. 1962, v. 1, p. 98. 10 v. Reimpresso com permissão da editora. 

12. ldem. ibidem. o. 177. 



A Escola Clássica — Thomas Malthus 


0 Passado como Preâmbulo 



Malthus e a fome nos dias atuais 


Nos anos 1980 e início dos 1990, o mundo Ficou 
chocado ao ver na televisão c nos jornais as imagens 
de crianças magras c famintas cm nações africanas 
como Etiópia, Sudão e Somália. Estima-se que um 
milhão de pessoas morreram de fome na África na 
metade dos anos 1980. Antes de a ajuda de alimen¬ 
tos ter chegado à Somália, no final de 1992, uma 
fome aguda causava cerca de 2 mil mortes por dia. 
A estimativa é de que 300 mil crianças somalianas, 
com menos de 5 anos, tenham morrido. 

O crescimento da população, em média de 
3% ao ano, contribuiu para a fome em algumas 
regiões da África. Em alguns lugares, às vezes a 
oferta de alimento simplesmente não crescia rápi¬ 
do o suficiente para acomodar a população cm 
crescimento. Isso era particularmcntc verdade nos 
anos 1980 na África subsaariana, quando a renda 
per capita reduziu-se cm 25%. 

O crescimento da população também provo¬ 
cou degradação ecológica cm regiões da África. As 
florestas que anteriormente tinham servido como 
barreiras para a invasão do deserto têm sido devas¬ 
tadas para expandir a produção agrícola. Os ven¬ 
tos do deserto, por sua vez, levaram consigo a frá¬ 
gil camada superior do solo, reduzindo a 
capacidade da terra para produzir colheitas, absor¬ 
ver a chuva c reter a umidade. Por causa da escas¬ 
sez dc madeira provocada pelo desflorestamento, 
os fazendeiros têm sido forçados a utilizar cada vez 
mais estrume animal como combustível, cm vez dc 
como fertilizante. Todos esses fatores impediram o 
crescimento da produtividade agrícola. 

No entanto, a fome na África tem causas 
muito mais complexas do que simplesmente o 
crescimento da população. A seca e a guerra são 
contribuintes ainda maiores para a fome. A quan¬ 


tidade dc chuvas foi drasticamente reduzida nas 
nações subsaarianas nos anos 1980, e os resulta¬ 
dos historicamente deficientes da agricultura se 
tomaram ainda mais deficientes. A seca é particu¬ 
larmcntc catastrófica na África por causa da falta 
de instalações disponíveis para o armazenamento 
da colheita. O excedente dc grãos dos anos “úmi¬ 
dos" é geralmente perdido para os ratos, os insetos 
c a deterioração c, portanto, não está disponível 
durante os períodos de seca. 

A guerra também provocou fome na África. 
Rebeliões regionais c guerras civis prolongadas 
devastaram várias nações africanas. A fome soma- 
liana dc 1992 resultou, princípalmente, de uma 
violenta guerra civil que destruiu as instalações de 
energia c as principais cidades da nação. Mais dc 
um milhão dc somalianos fugiram do país para 
campos de refugiados nas nações vizinhas, mas 
igualmcnte empobrecidas. Batalhas devastadoras 
entre rebeldes e tropas nigerianas deslocaram 
milhares de pessoas de suas casas em Serra Leoa, 
em 1999. provocando uma fome disseminada. 
Conflitos armados na África destruíram infra- 
estrutura, desviaram recursos do povo para uso do 
exército e impediram iniciativas de ajuda. Os 
governos tem, frequentemente, negado auxilio em 
alimentos para áreas controladas por forças antigo- 
vernamcniais. Além disso, geralmente o exército 
desvia, sccrctamcntc ou não, os alimentos e os 
suprimentos médicos doados. 

Assim, o fantasma dc Malthus ainda assom¬ 
bra partes da África. Em anos rclativamcntc recen¬ 
tes, os acidentes da natureza c as realidades da 
guerra somaram-se ao crescimento da população 
para ameaçar a sobrevivência dc muitos de seus 
habitantes. 
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Malthus, que se casou aos 38 anos, teve três filhos, mas nenhum neto. Ricardo se casou 
aos 21 anos e teve oito filhos c 25 netos. Se essa projeção continuasse, a Inglaterra estaria super¬ 
lotada de Ricardos! 

A TEORIA DA SUPERPRODUÇÃO 0 

No Livro II de Prwciples ofpolitical economy , Malthus desenvolveu sua teoria da insuficiência 
potencial da demanda efetiva. Ele supôs que os trabalhadores recebem um salário de subsistên¬ 
cia. Os empregadores contratam esses trabalhadores porque eles produzem um valor maior do 
que o que recebem como salário, ou seja, o empregador tem lucro. Como os trabalhadores não 
podem comprar de volta a produção total, outros devem fazê-lo. O lucro não pode ser desen¬ 
volvido para os trabalhadores na forma de salários mais altos, pois o desaparecimento dos lu¬ 
cros fáz com que a produção c o emprego sejam interrompidos. Assim, quem comprará a pro¬ 
dução extra? Os capitalistas comprarão um pouco na forma de bens de capital. O gasto com 
bens de capital estimula a produção c o emprego, como o gasto com bens de consumo. Mas, 
disse Malthus, o consumo pelos trabalhadores empregados no trabalho produtivo nunca pode 
isoladamente fornecer um motivo suficiente para o acúmulo continuado c o emprego do capi¬ 
tal. Em última análise, o investimento é feito somente para fornecer o consumo, e se os produ¬ 
tos finais não puderem ser vendidos, nenhum investimento virá. Para certificar-se, os capitalis¬ 
tas têm o poder de consumir o seu lucro, mas não é seu hábito faze-lo. O objeto central de suas 
vidas é acumular fortuna, e eles estão tão ocupados cm acumulá-la que não a consomem: 

Deve haver, portanto, uma quantidade considerável de pessoas que têm tanto a vontade como 
o poder de consumir mais riqueza material do que produzem, ou as classes mercantis não pode¬ 
riam continuar produzindo lucrativamente muito mais do que consomem. Nessa categoria, os 
proprietários de terras, sem dúvida, são proeminentes, mas se não fossem auxiliados pela gran¬ 
de massa de indivíduos envolvidos em serviços pessoais, que eles mantinham, seu próprio con¬ 
sumo seria, por si só, insuficiente para manter c aumentar o valor da produção c permitir que 
o aumento de sua quantidade mais do que contrabalance a queda de seu preço. Como conse¬ 
quência. nem o capitalista, nesse caso, continuaria com os mesmos hábitos de poupança *. 

A necessidade de consumo não produtivo 

O gasto pelos proprietários de terras ê essencial para evitar um excesso de bens no mercado, o 
qual, por sua vez, produziria estagnação económica 1 '. A renda, disse Malthus, ê um excedente 
baseado na diferença entre o preço da produção agrícola e os custos da produção (salários, ju¬ 
ros e lucros). Seus gastos, portanto, adicionam à demanda efetiva sem adicionar ao custo da 
população. As outras formas de renda, como salários, juros c lucros, aumentam o poder de com- 


13. N.R.T. Situação cm que determinados produtores não conseguiam vender toda a sua produção, ou seja. tive¬ 
ram um excesso de produtos não vendidos. Também conhecida como “teoria do excesso de oferta no mercado”. 

14. Thomas Malthus. Principies ofpolitical economy 2. ed. 1931: reimpressão, Nova York: A. M. Kcllcy. 1986. 
p. 400. [Segunda edição publicada, oríginalmcntc. em 1836. Primeira edição publicada em 1820.] Reimpres¬ 
so com permissão da editora. 

15. Mesmo assim, disse Malthus, um excedente geral pode ocorrer, se os desejos dos consumidores forem sacia¬ 
dos. Consulte Salim Rashid. Malthus' model of general gluts. History ofPoliticalEconomy, n. 9, p. 55-79, outo- 

.. J. m-r» 
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pra, mas também os custos da produção, c estes devem ser mantidos baixos, se uma nação qui¬ 
ser manter sua posição competitiva nos mercados mundiais. 

Implicações políticas 

Essa teoria da superprodução c a necessidade de consumo não produtivo tiveram várias impli¬ 
cações políticas. A mais importante, de acordo com Malthus, foi a de que as leis dos cercais de¬ 
viam ser retidas. Essas tarifas sobre o grão importado enriquecem os proprietários de terras e, 
conseqücntcmente, promovem o consumo não produtivo. Este último é necessário para evitar 
a estagnação económica. 

Embora Malthus fosse a favor do consumo não produtivo pelos proprietários de terras, 
incluindo a contratação de grande número de servos domésticos, ele se opunha ao consumo não 
produtivo excessivo financiado pelo governo. Os funcionários do governo, soldados, marinhei¬ 
ros e aqueles que vivem dos interesses sobre a dívida nacional necessitam de impostos mais al¬ 
tos, que podem impedir o aumento da riqueza. A sociedade deveria considerar a propriedade 
privada sagrada e não permitir a redistribuição de riqueza por meio de taxação excessiva. Nem 
uma dívida crescente do governo é desejável, pois a inflação que ela promove afetará negativa¬ 
mente aqueles que vivem de renda fixa. 

Em seu Principies of political economy, Malthus pressupôs que a guerra oferecia um outro 
estímulo que poderia eliminar a superprodução: 

A Inglaterra c a América (...) sofreram muito pouco com as [guerras napoleònicas], ou, na 
realidade, foram enriquecidas por [elas] c estão, agora, sofrendo muito por causa da paz. Cer¬ 
tamente, é uma circunstância muito infeliz que devesse ter ocorrido um período em que a 
paz parece ter estado, de uma maneira tão marcante, conectada com o sofrimento 

Para épocas de sofrimento económico agudo, Malthus recomendava que o governo gas¬ 
tasse em obras públicas: 

Também é de importância saber que. nas nossas tentativas de auxiliar as classes trabalhadoras 
cm um período como o atual, c desejável empregá-las nesse tipo de trabalho, cujos resultados 
não vêm da venda para o mercado, como rodovias c obras públicas. A objeção em empregar 
uma grande soma dessa maneira, elevada pelos impostos, não seria sua tendência a diminuir 
o capital empregado na mão-de-obra produtiva, pois isso é, até certo ponto, exatamente o que 
é desejado, mas poderia, talvez, ter o efeito de ocultar demais a falha da demanda nacional por 
trabalho e impedir a população de acomodar-se, gradualmcntc, à demanda reduzida. Isso, no 
entanto, poderia ser, em um grau considerável, corrigido pelos [baixos] salários pagos 1 '. 

Descobriremos, no capítulo a seguir, que Ricardo negou a possibilidade de desemprego a 
longo prazo, respondendo a Malthus como se segue: 

Um conjunto de trabalhadores não produtivos é necessário c útil apenas com uma visão na 
produção futura, como um incêndio, que deveria consumir, no armazém dos fabricantes, os 
bens que esses trabalhadores consumiram de uma outra maneira (...) De que maneira um 
homem que consome a minha produção, sem me dar nenhum retorno, pode me permitir fa- 



16. Malthus, Political economy, p. 422. 

17. Idem, ibidem, p. 429-430. 
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zer uma fortuna? Eu deveria pensar que minha fortuna teria mais probabilidade de ser feita 
se o consumidor da minha produção me retornasse um valor equivalente'*. 

AVALIAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DE MALTHUS 

As teorias dc Malthus foram bem recebidas pelos proprietários de terras abastados, um grupo que 
havia sido dominante durante muito tempo, mas estava, rapidamente, perdendo seu poder polí¬ 
tico c prestígio social. Sua teoria da população absolvia os ricos dc qualquer responsabilidade pela 
pobreza. Os pobres eram os únicos culpados por sua posição. Ele se opunha às leis dos pobres, 
que, se abolidas, teriam reduzido, de maneira eficaz, os impostos sobre propriedade cm uma 
época cm que esta estava concentrada entre relativamente poucas pessoas. Sua defesa das leis dos 
cereais c do consumo não produtivo servia, da mesma maneira, aos interesses dos proprietários 
de terras. Foi com um pouco dc espanto que ele escreveu em Principies ofpolitical economy. 

É, de alguma maneira, singular que o senhor Ricardo, que recebe muitos rendimentos subesti¬ 
masse tanto a importância nacional desses rendimentos; eu, por outro lado, que nunca recebi, 
nem espero receber nenhum, seria provavelmente acusado de superestimar sua importância'*. 

Malthus, na realidade, superestimou rcalmente o significado das rendas c dos gastos dos 
proprietários dc terras. Sua distinção entre o consumo produtivo c o não produtivo é impreci¬ 
sa. Os gastos de todos os grupos da economia são produtivos no sentido dc que criam uma 
demanda por bens e serviços e, portanto, fazem com que eles sejam produzidos. No entanto, a 
teoria da superprodução mostrou um conhecimento do problema potencial do emprego que 
resulta de uma falta dc demanda agregada. Nesse aspecto, eia foi um insight significativo no que 
a história tem mostrado como sendo um problema ocasional dc uma economia capitalista. Esse 
insight foi confirmado c enormemente expandido por Kcyncs nos anos 1930. 

Malthus superestimou não só o significado das rendas, mas também a taxa de crescimen¬ 
to da população cm relação à da subsistência. A pobreza amplamente disseminada de sua época 
exigia uma explicação, c Malthus desenvolveu o que pareceu ser uma teoria plausível. Mas a evi¬ 
dência subsequente não confirmou as previsões da teoria. Embora a população mundial tenha 
aumentado drasticamente — de cerca de um bilhão cm 1800, para 3 bilhões em 1960, para 
6 bilhões cm 2000 —, isso ocorreu em uma progressão muito menor do que a progressão geo¬ 
métrica de 25 anos. E, de maneira mais importante, a produção mundial aumentou ainda mais 
rápido. O resultado foi o crescimento da produção c da renda per capita mundial. 

Malthus desenvolveu uma teoria de rendimentos decrescentes na agricultura, com base cm 
uma visão de que as melhorias feitas cm uma quantidade fixa dc terra forneceriam aumentos 
cada vez menores nos resultados; 

Quando foram agregados acre com acre. ate que toda a terra fértil estivesse ocupada, o aumen¬ 
to anual dos alimentos deveria depender da melhoria da terra já possuída. Essa é uma reser¬ 
va que, da natureza de todos os solos, em vez dc aumentar, deve ser gradualmente reduzida-'-. 


18. Idem, ibidem, p. 421-422. 

19. Idem, ibidem, p. 216-217. 

20. Malthus, An essay. 6. ed. p. 4. 



Mas Malthus subestimou as possibilidades de aumentar a produção agrícola. Hoje, como 
resultado da inovação tecnológica c do acúmulo de capital, menos trabalhadores da agricultu¬ 
ra produzem mais alimentos do que nunca. Em vez de serem direcionados para uma subsistên¬ 
cia biológica, os salários nas economias industriais aumentaram bastante desde o período em 
que Malthus escreveu. 

Com relação ao crescimento da população, Malthus tendia a classificar e moralizar, em vez 
de analisar. Ele descartava o controle de natalidade como um vício, mas falhava cm reconhecer 
que as visões sobre moralidade estão sujeitas a alterações. Por exemplo, o empréstimo com ju¬ 
ros foi, cm determinada época, considerado pecado. Como resultado, suas previsões sobre a 
população não levavam em conta a realidade do uso disseminado do anticoncepcional. Na rea¬ 
lidade, os aumentos na produção nacional podem reduzir a taxa de natalidade nessas socieda¬ 
des cm que os métodos para o controle de natalidade estão amplamente disponíveis. Os custos 
de oportunidade de ter filhos aumentam quando o salário por hora real aumenta e muitas pes¬ 
soas respondem limitando o tamanho de suas famílias*’ 1 . 

Ao reconhecer essas críticas, no entanto, devemos também enfatizar que a teoria da popu¬ 
lação de Malthus ainda tem relevância considerável no mundo atual. Setenta por cento dos 
habitantes do mundo vivem cm nações cm desenvolvimento, e entre 2000 e 2010 nove em ca¬ 
da dez pessoas da população mundial viverão nesses países. Vinte por cento da população do 
mundo vive com menos de USS 1,00 por dia. Para alguns dos habitantes mais pobres, as pre¬ 
visões de Malthus sobre fome, má nutrição e doença são muito reais. Mas hoje vemos essa rea¬ 
lidade como um problema de produção c distribuição, que exige solução, cm vez de resultados 
c leis naturais inevitáveis. 

Finalmente, deve ser reconhecido que a população c a superprodução nada significaram 
além de dois dos vários tópicos da economia política do juro para Malthus. Sua formulação da 
teoria de valor é particularmente digna de nota. Embora fragmentária, foi baseada tanto na ofer¬ 
ta como na demanda, em vez de, simplesmente, nos custos da produção. Em uma carta a Ri¬ 
cardo, Malthus escreveu: 

Quando você rejeita a consideração da demanda e da oferta no preço das mercadorias e se 
refere somente aos meios de oferta, parecc-mc que você está olhando somente para metade 
do seu assunto. Nenhuma riqueza pode existir, a menos que a demanda ou a estimativa cm 
que a mercadoria está sendo estocada exceda o custo da produção: c com relação â vasta mas¬ 
sa de mercadorias que não demandam, mas, na realidade, determinam o custo? Como o preço 
dos cereais e a qualidade da última terra cultivada são determinados se não pelo estado da 
população e a demanda? Como o preço do metal é determinado”? 

Ricardo contra-argumentou que tinha reconhecido o papel da demanda em determinar o 
valor de bens não reprodutíveis (na linguagem atual, bens para os quais a oferta é perfeitamen¬ 
te inclástica). Para bens reprodutíveis, disse Ricardo, o custo da produção no longo prazo deter- 

21. A teoria subjacente a essa tendência pode ser encontrada em Gary Becker. The economic approach to bu- 
man hehavior. Chicago: University of Chicago Press, 1976. Parte 6. 

22. Ricardo, Works and eormpondence, v. 8, p. 286. 


minará o valor da mercadoria. Malthus, no entanto, estava “no caminho de uma teoria não 
totalmcntc expressa até o fim do século: a teoria neoclássica de valor” i \ 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos autores, obras e conceitos 
a seguir para a história do pensamento económico: Malthus, An essay on theprincipie ofpo- 
pulation , lei Speenhamland, Godwin, Condorcet, controles preventivos da população, as leis 
dos pobres, teoria da superprodução, consumo não produtivo c leis dos cereais. 

2. Compare e contraponha as implicações para os salários da teoria da população apresentada por 
Thomas Malthus com a teoria do salário fornecida por Adam Smith (Capítulo 5). 

3. Resuma a teoria da população de Malthus c relacione-a à sua posição nas leis dos pobres. Co¬ 
mo essa teoria se relaciona com a noção dos rendimentos decrescentes associados a “melho¬ 
rias" no solo? 

4. De acordo com Malthus, o que é superprodução? Como e por que ela aparece? Como ela 
pode ser evitada? Qual é o significado das leis dos cereais para tudo isso? 

5. Explique o seguinte: embora a teoria malthusiana da superprodução fosse, inicialmente, uma 
tentativa para explicar o desemprego, não era uma teoria de ciclos empresariais. 

6. Utilizando um gráfico contemporâneo de oferta c demanda, ilustre o seguinte: o salário de 
subsistência implicado na teoria da população de Malthus. Aumentos na demanda por mão- 
de-obra seriam completamentc contrabalançados por aumentos eventuais na oferta de mão- 
de-obra. Explique. 

7. Contraponha os motivos de Malthus para ser a favor de tarifas sobre o grão importado com 
os motivos citados anteriormente pelos mercantilistas. 

8. Debata o seguinte: a maneira de melhorar os padrões de vida nos países pobres não é redu¬ 
zir o crescimento da população, mas, promover o crescimento da produção. Depois que a 
produção c os salários reais começarem a aumentar, a taxa de crescimento da população cairá. 

9. Relacione a seguinte declaração de Mark Blaug com a teoria da população de Malthus: “Sc 
recebermos uma previsão que não pode ser refutada dentro de um período específico de tem¬ 
po. nunca poderemos refutar a teoria, pois a cada momento nos dirão para esperar c ver”’. 
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A ESCOLA CLÁSSICA - DAVI D RICARDO 


Embora Smith tenha sido o fundador da escola clássica e tenha lhe dado sua forma dominan¬ 
te, David Ricardo (1772-1823), um contemporâneo de Malthus. foi a figura principal na pro¬ 
moção do maior desenvolvimento das idéias da escola. Ricardo demonstrou as possibilidades 
de utilizar o método abstrato dc raciocínio para formular as teorias econômicas. Ele ampliou o 
escopo da investigação económica para a distribuição de renda. À sua volta, reuniu-se um grupo 
dc estudiosos que, com entusiasmo, disseminaram suas idéias. Esses seguidores aperfeiçoaram 
e estenderam suas idéias, direcionando-as para as idéias neoclássicas. 

Após apresentarmos detalhes importantes da vida dc Ricardo, discutiremos seu ponto de 
vista sobre a questão da moeda na Inglaterra. Posteriormente, desenvolveremos sua teoria da 
renda da terra c a teoria relacionada dos rendimentos decrescentes. Essas duas teorias são rele¬ 
vantes para os dois importantes tópicos a seguir: o primeiro, a teoria do valor dc troca, e o segun¬ 
do, a teoria da distribuição dc renda da terra. O capítulo prossegue com artigos sobre a lei da 
vantagem comparativa dc Ricardo, com seus pontos dc vista sobre a possibilidade do desempre¬ 
go c com uma breve avaliação de toda a sua contribuição. 







DETALHES BIOGRÁFICOS 

Ricardo foi o terceiro de 17 filhos de imigrantes judeus que se mudaram da Holanda para a 
Inglaterra. Ele foi educado para os negócios de corretagem de ações de seu pai, em que ingres¬ 
sou aos 14 anos de idade. Aos 21 anos, casou-se com uma mulher quacrc c abandonou as cren¬ 
ças judaicas para se tornar um unitário'. Como resultado dessa ação, seu pai o repudiou, embo¬ 
ra eles tenham se reconciliado mais tarde. Aproveitando-se dos empréstimos conseguidos por 
meio de banqueiros que o conheciam c que confiavam nele, Ricardo, muito jovem, ingressou 
no mercado de ações por conta própria. Em poucos anos, tinha acumulado mais riqueza do que 
seu pai e, aos 43 anos, aposentou-se dos negócios. Todavia, continuou cuidando de seus negó¬ 
cios até morrer, aos 51 anos, de uma infecção de ouvido, deixando uma grande fortuna, dois 
terços dela cm propriedades de terras c hipotecas. 

Os princípios de Ricardo para ganhar dinheiro na bolsa de valores podem ser para muitos 
tão interessantes quanto o desenvolvimento de sua teoria da economia abstrata. Ele disse que 
havia conseguido todo o seu dinheiro por observar que as pessoas, gcralmcntc, exageravam a 
importância de determinadas ocorrências. Se havia uma razão para um pequeno avanço nos 
valores das ações, ele comprava por ter certeza de que um avanço irracional ocorreria. Quando 
as ações estavam cm queda, ele vendia, na convicção de que o alarme c o pânico produziriam 
um declínio não justificado pelas circunstâncias. 

Ricardo também creditou seu sucesso financeiro ao fato de se satisfazer com os pequenos 
lucros, nunca retendo mercadorias ou títulos por muito tempo quando pequenos lucros pode¬ 
riam ser auferidos rapidamente. Ricardo tinha seus olhos voltados para cada nova rodovia, ban¬ 
co ou outras empresas de capital aberto, e quando considerava a perspectiva de sucesso justa, 
comprava as ações. Ele dizia que as ações de novas empresas subiam acima de seu preço real 
durante a fase de lançamento e as vendia, rapidamente, para investir em outro lugar. Sua gran¬ 
de reputação como um sábio especulador levou outros a comprarem quando ele comprava. Ele 
costumava dizer: 

Do jeito que as coisas estão é preciso dizer que eu talvez tenha criado aquela mesma deman¬ 
da que me permitiu dispor do artigo adquirido, com um pequeno lucro, muito pouco tem¬ 
po depois. 

Como uma pessoa de firme convicção e de grandes princípios, Ricardo frequentemente 
defendia as políticas que entravam em conflito com seu próprio interesse pessoal. Ele argumen¬ 
tou contra os gastos excessivos do Banco da Inglaterra, embora fosse um acionista daquela ins¬ 
tituição. Defendeu a causa dos investidores nos contratos do governo britânico quando tinha 
deixado de investir. Até mesmo depois de se tornar um grande proprietário de terras, Ricardo 
propôs teorias que, de acordo com seus críticos, arruinariam os proprietários de terras. A refor¬ 
ma parlamentar, que ele apoiou com entusiasmo, teria-lhe desprovido da cadeira que havia com¬ 
prado para representar o eleitorado irlandês, apesar de nunca ter morado na Irlanda nem visi¬ 
tado aquele país. Ele defendeu um imposto sobre o capital para liquidar a dívida nacional, 
embora fosse uma das pessoas mais ricas na Inglaterra. Outras reformas das quais ele era a fa¬ 
vor incluíam o voto secreto, a legalização de direitos para discutir, livremente, as opiniões reli- 
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giosas, a redução do número de criminosos que cinham como punição a pena de morie, a abo¬ 
lição do açoite como punição da corte c o fim das leis discriminatórias contra os católicos roma¬ 
nos. Somente após a morte de Ricardo foi aprovada uma lei (em 1829) dando aos católicos o 
direito de ter assento-' no Parlamento e de controlar alguns serviços. 

Sem qualquer educação formal após aos 14 anos, Ricardo dedicou-se ao estudo sistemático 
da economia política por muito tempo. Durante seu tempo livre na juventude, trabalhou com 
afinco cm física c matemática. Quando completou 27 anos, conheceu o livro The wealth of na- 
tions de Smith, c foi esse feliz acontecimento que voltou sua atenção para a economia. Seu primei¬ 
ro “trabalho publicado’’ — uma carta a um jornal sobre os problemas da moeda — só apareceu 
dez anos mais tarde. Na década seguinte, ele havia concluído seus principais trabalhos, incluindo 
sua obra Principies ofpolitical economy and taxation , de 1817. Escrever era difícil c penoso para Ri¬ 
cardo, apesar de sua perspicaz mente analítica. “Ah, cu era capaz de escrever um livro!”, ele escre¬ 
veu a seu amigo James Mill. MUI encorajou Ricardo ao escrever: “Por você já ser o melhor pensa¬ 
dor da economia política, estou certo de que será o melhor escritor”. Mill lia c criticava as obras 
de Ricardo, sempre cstimulando-o a produzir quando sentia que escrever era algo impossível. 

Ricardo foi um exemplo excepcional de um pensador dedutivo. Ele começou com premis¬ 
sas básicas c, então, utilizou a lógica para deduzir as generalizações. Ricardo chamou suas am¬ 
plas leis económicas de generalizações c considerou sua ação tão válida quanto as leis da física 
nas ciências naturais. Houve, por exemplo, as leis que controlaram a distribuição de metais pre¬ 
ciosos em todo o mundo, as leis que regulamentaram a troca internacional de bens, as leis que 
controlaram a distribuição de renda, e assim por diante. Embora estivesse muito bem informa¬ 
do sobre os fatos que envolviam os negócios e a economia por meio de sua experiência pessoal, 
Ricardo não utilizou o método indutivo de raciocínio. Ou seja, não reuniu dados históricos ou 
experimentais nem partiu da parte para o todo, do particular para o geral, dos fatos para as teo¬ 
rias. Em vez disso, formulou as leis gerais e, então, algumas vezes, discorreu sobre os fatos para 
exemplificar sua ação. Sua tendência em utilizar hipóteses restritivas para sustentar seus argu¬ 
mentos foi apontada por Schumpctcr (Capítulo 23) como “vício ricardiano”. Já as questões teó¬ 
ricas que interessaram Ricardo tiveram uma influência significativa sobre os problemas práticos 
de sua época c das épocas posteriores. 

A QUESTÃO DA MOEDA 

Em 1797, mais de duas décadas depois da guerra entre a Inglaterra c a França, um pânico c uma 
corrida ao ouro esgotaram perigosamente as reservas no Banco da Inglaterra. Quando o governo 
suspendeu o pagamento em dinheiro, a Inglaterra se encontrou em uma situação irreversível, no 
que diz respeito ao papel-moeda. Em outras palavras, as pessoas que acumulavam o papcl-moe- 
da não poderiam trocá-lo por ouro. O preço do ouro subiu gradualmentc da paridade de preço 
de aproximadamente 3,17 libras esterlinas por onça para um preço de mercado de 5,10, em 1813. 
Isso foi acompanhado por uma inflação geral de preços. Em vez de o ouro ser trazido para a casa 
da moeda, onde apenas 3,17 libras esterlinas por onça podiam ser recebidas, era vendido secre¬ 
tamente no mercado nacional ou internacional. Os cidadãos preocupados se perguntavam por 
que o preço de mercado do ouro estava aumentando c como poderia ser brecado. 
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Por ter transações com o Banco da Inglaterra envolvendo grande soma de dinheiro, Ri¬ 
cardo começou a refletir e a escrever sobre esse assunto. Sua conclusão sobre a assim chamada 
“questão da moeda” reafirmou a teoria quantitativa da moeda 1 apontada anteriormente por 
Locke, Humc c Smith. O banco, disse Ricardo, estava exagerando na emissão de papel-moeda 
porque não era mais controlado pela exigência de convertê-lo cm ouro. As notas bancárias 3 4 5 
impressas c emprestadas eram uma operação rentável que ajudava os gastos do tesouro do gover¬ 
no, mas dificilmente eram conduzidas aos preços estáveis pelo ouro ou pelas mercadorias. Isso 
era análogo à prática feudal de juntar moedas, pela qual, como uma maneira de financiar os gas¬ 
tos excessivos, os príncipes economizavam raspando pane do ouro das moedas que vinham por 
meio do tesouro. Ao aumentar o fornecimento de moeda', o Banco da Inglaterra elevou os pre¬ 
ços das mercadorias, reduzindo desse modo o seu valor. 

O problema, de acordo com Ricardo, não era o alto preço do ouro, mas particularmcnte o 
baixo valor da libra esterlina. Agora era necessário, simplesmente, oferecer mais libras para com¬ 
prar uma onça de ouro. A solução que Ricardo propôs foi um retorno ao padrão ouro. Então, se 
o preço do ouro no mercado aumentasse, a moeda seria compensada pelo ouro estocado no ban¬ 
co a um alto preço. Cada excesso no lançamento de notas bancárias seria automaticamente can¬ 
celado pelo fluxo do papel para o banco. A restauração do padrão ouro conteria a inflação. 

Os diretores do Banco da Inglaterra c seus amigos argumentaram que o preço de merca¬ 
do do ouro havia aumentado por causa de sua grande escassez; o ouro, não o papel, havia muda¬ 
do de valor. Sc o padrão ouro fosse restaurado, cada guinéu de ouro seria retirado do banco e 
vendido no exterior. 

Ricardo contestou que havia evidências de que fora o papel, e não o ouro, que tinha muda¬ 
do de valor. Uma onça de ouro compraria tantas mercadorias como anteriormente. Entretan¬ 
to, o papel a que o ouro correspondia, cm razão da paridade, compraria muito menos, porque 
a inflação dos preços se dava em termos de moeda. Quanto ao ouro que deixava o país, isso já 
estava acontecendo, exceto com aquele que era mantido nos cofres do banco. O padrão ouro 
poderia ser restaurado seguramente se o banco reduzisse sua circulação de papel-moeda primei¬ 
ro. Para eliminar o custo da cunhagem e economizar sobre o ouro que, por outro lado, circula¬ 
ria como moeda, Ricardo propôs o padrão cm barras de ouro. O banco deveria comprar c ven¬ 
der as barras de ouro, cm vez de cunhar a moeda em demanda, com no mínimo 20 onças como 
uma transação mínima. 

O plano de Ricardo foi adotado cm 1819 pelo Parlamento; o Banco da Inglaterra foi obri¬ 
gado a reiniciar os pagamentos de ouro cm lingotes de 60 onças. Em 1821, foi promulgada uma 
lei exigindo o pagamento cm ouro. O padrão ouro foi utilizado por mais de um século desde 
então, exceto durante as guerras mais prolongadas e as crises financeiras. 

A TEORIA DOS RENDIMENTOS DECRESCENTES E DA RENDA 

A lei dos rendimentos decrescentes c a teoria da renda se desenvolveram cm resposta ao debate 
sobre as leis dos cereais (Capítulo 6). Lembre-se de que o conceito dos rendimentos decrescen- 

3. N.R.T. Hoje, consagrada como Teoria Quantitativa da Moeda, defendida pelos monctarisras. 

4. N.R.T. Certificados. 

5. N.R.T. Papel-moeda sem conversibilidade (lastro). 
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tcs na agricultura remonta aTurgot, funcionário do governo francês c fisiocrata*. Mas, em 1815, 
Ricardo, Malthus, West cTorrcns reformularam o princípio e o aplicaram ao aluguel da terra. 
Ricardo modestamente creditou a descoberta a Malthus e West. Entretanto, foi Ricardo que 
desenvolveu a noção de forma mais clara e completa. Ao utilizar esse conceito para desenvolver 
sua teoria da renda, Ricardo tornou-se o primeiro economista a formular um princípio margi¬ 
nal na análise econômica. Sua teoria da renda, portanto, é produtiva para a posterior promoção 
da escola marginalista. 

Renda , disse Ricardo, “é aquela porção da produção da terra que é paga aos seus proprietá¬ 
rios pelo uso dos poderes originais c indestrutíveis do solo". Ele modificou essa definição ao incluir 
como renda os investimentos de capital no longo prazo que foram vinculados à terra e sua produ¬ 
tividade. De acordo com Ricardo, a renda surge das margens intensiva e extensiva de cultivo. 

Renda na margem extensiva de cultivo 

Ninguém paga a renda cm um país rcccntcmcnte colonizado cm que o solo fértil é abundante. 
Mas: 


Quando, no progresso da sociedade, a terra do segundo tipo de fertilidade c cultivada, a ren¬ 
da imediatamente começa sobre aquela de primeiro tipo, e o valor dessa renda dependerá da 
diferença na qualidade dessas duas porções de terra. 

Quando a terra de terceiro tipo é cultivada, a renda imediatamente começa sobre o segun¬ 
do tipo c ela é regulada como antes, pela diferença nos seus poderes produtivos. Ao mesmo 
tempo, a renda do primeiro tipo aumentará, para isso a renda do segundo tipo d esc sempre 
estar acima, pela diferença entre a produção que elas têm com uma determinada quantidade 
de capital c mão-de-obra. A renda sobre todas as terras mais férteis aumentará, pois com o 
progresso da população um pais será obrigado a ter o recurso para a terra de pior qualidade, 
para permitir que ela aumente sua oferta de alimento 1 . 

A produção da terra marginal trará uma receita suficiente para cobrir todas as despesas da 
produção mais a taxa média de lucros sobre o investimento na mão-de-obra c no capital. O va¬ 
lor da produção da fazenda depende da mão-de-obra exigida por unidade de produção sobre a 
terra menos produtiva cm uso. As melhores terras produzem um excedente que é tomado pelos 
proprietários de terra como renda. 

A Tabela 7-1 ilustra a teoria da renda de Ricardo ao mostrar como a renda é medida da 
margem extensiva de cultivo. A tabela mostra cinco tipos de terra (do melhor A ao pior E). In¬ 
vestir US$ 10 por acre nos dá o maior rendimento de A, 20 alqueires por acre, porque ela é a 
melhor terra, enquanto a pior terra, £, rende apenas 4 alqueires por acre. A coluna esquerda 
mostra os vários preços do trigo. Se o preço do trigo fosse menor do que USS 0,50, nada seria 
produzido, porque até mesmo a produção sobre a terra de melhor qualidade seria insuficiente 


6. A idéia foi novamente expressa em 1777 pelo economista escocês James Anderson. 

7. N.R.T. O rendimento • o aluguel. O lavrador destinava uma parcela do que produzia ao proprietário da 
terra, como pagamento. 

8. David Ricardo. The works and cormpondtnce of Davui Ricardo. Ed. Piero Sraffa. Cambridge: University 
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Tabela 7-1 

Renda medida da margem extensiva de cultivo 


PREÇO DO TRIGO RENDA DERIVADA DE CADA TIPO DE TERRA 

POR ALQUEIRE A B C D E 



Despesas 

Resultado 

(alqucirc/acre) 

USS 10 

20 

USS 10 

15 

USS 10 

10 

uss io 

5 

USS 10 

4 

USS 0,50 
0,66 2/3 

1,00 

2,00 

2,50 


0* 

USS 3.33 
10.00 

30.00 

40,00 

0* 

USS 5.00 
20,00 
27.50 

0* 

USS 10,00 
15,00 

0* 

USS 2.50 

0* 


'Preço em que USS 10 de despesas foram feitos. 


para justificar o valor dc USS 10 dc despesas. Em USS 0,50 por alqueire paga-se os USS 10 por 
acre sobre a terra A para investir, porque a produção de 20 alqueires fornece USS 10 (20 X USS 
0,50) dc receita, c isso c suficiente para cobrir os custos da mão-de-obra c do capital, incluindo 
a taxa média de lucro. Mas note que a renda aqui é zero; as receitas apenas se comparam aos 
custos das despesas. Se o preço do trigo aumenta para USS 0,66 2/3, paga-se USS 10 por acre 
sobre as terras A e B para investir. Em USS 0,66 2/3 por alqueire, a terra B faz entrar USS 10 
(15 X USS 0,66 2/3) dc receita, enquanto a terra A produz USS 13,33 (20 X USS 0,66 2/3). 

Então, qual será a renda sobre a terra B? E sobre a terra /$? As respostas são mostradas nas 
respectivas colunas da tabela. A terra B arrecada uma renda de zero (USS 10 — USS 10), enquan¬ 
to o uso da B leva em conta a renda de USS 3,33 (USS 13,33 — USS 10) sobre A. A renda so¬ 
bre a terra A ocorre porque um rendimento de USS 10 é suficiente para o arrendatário cobrir os 
gastos de mão-de-obra e de capital, incluindo um lucro médio. A competitividade entre os arren¬ 
datários os leva a oferecer USS 3,33 por acre pelo direito dc arrendar a terra A, c os proprietários 
dc terras recebem esse montante na forma de renda. Se o preço de trigo aumentar para USS 1 
por alqueire, a terra Cse tornará a terra marginal dc zero-renda, a B produzirá a renda de USS 5 
por acre e A produzirá USS 10. Se o preço do trigo aumentar para USS 2, a terra D será levada 
para a produção e a renda sobre A, B e C aumentará para USS 30, USS 20 e USS 10. O leitor 
pode confirmar esses números utilizando o método previamente mencionado para derivá-los. 


A renda na margem intensiva de cultivo 

Devido à lei dos rendimentos decrescentes, a renda também surge do cultivo intensivo da terra. 
Sc as unidades sucessivas de mão-de-obra e capital são acrescentadas a um pedaço de terra 
enquanto a tecnologia permanece constante, cada unidade de investimento acrescentada agre¬ 
gará menos ao resultado do que as unidades anteriores. Se isso não fosse assim, o alimento para 
o mundo todo poderia ser cultivado em um vaso de flor! A última unidade de mão-de-obra e 
capital deve se pagar c fornecer também uma taxa média dc lucro. As unidades iniciais produ¬ 
zem o retorno do excedente, que é a renda. 
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A Tabela 7-2 mostra um dado hipotético para trés acres de terra de distintos tipos inferio¬ 
res c analisa a renda na margem intensiva. Aqui, como antes, a receita recebida do resultado 
marginal deve ser comparada ao cusro de mão-de-obra e capital de produção desse resultado ex¬ 
tra. O princípio dos rendimentos decrescentes está refletido nas colunas classificadas como “Re¬ 
sultado marginal” na tabela. Nossa hipótese, novamente, é a de que acrescentamos as despesas 
em incrementos de US$ 10. Note que, quanto mais USS 10 de acréscimos são adicionados, ou 
seja, à medida que percorremos as colunas das despesas para baixo para cada tipo de terra, o 
resultado aumenta cm uma taxa decrescente. Assim, o resultado marginal ou extra cai. 


Tabela 7-2 

Renda medida da margem intensiva de cultivo 

TERRA DE TIPO A 


Preço do trigo 
por alqueire 


Despesas 

Resultado 

Resultado 

marginal 


Renda 

USS 0,50 


USS 10 

20 


0 


0 

0,66 '-li 


20 

35 


15 


USS 3.33 

1,00 


30 

45 


10 


15,00 

2,00 


40 

50 


5 


60,00 

2,50 


50 

54 


4 


85,00 



TERRA DE TI PO B 



TERRA DE TIPO C 

Despesas 

Resultado Resultado 

Renda 

Despesas Resultado Resultado 

Renda 



marginal 




marginal 


0.66 J /í USS 10 

15 

0 





1,00 

20 

25 10 

USS 5.00 

USS 10 

10 


0 

2,00 

30 

30 5 

30.00 

20 

15 

5 

USS 10,00 

2,50 

40 

34 4 

45,00 

30 

19 

4 

17.50 


Nossa próxima tarefa é determinar a renda. Inicialmente, concentraremos nossa atenção 
exclusivamcntc na terra de melhor tipo, A. A um preço de USS 0,50 por alqueire, um gasto de 
USS 10 é sugerido c a renda é zero (resultado de 20 X USS 0,50 = USS 10 de receita, que co¬ 
bre os custos da mão-de-obra c do capital, incluindo um lucro médio). O que acontece se o 
preço por alqueire aumentar, digamos, para USS 1? Olhando, novamente, apenas para o acre 
de terra de tipo A, veremos que a renda é, agora, USS 15. Os 45 alqueires de produção são ven¬ 
didos por USS 1 cada, fornecendo USS 45 de receita. Mas os custos de mão-de-obra c de capi¬ 
tal (coluna das despesas) são apenas de USS 30. O proprietário da terra aponta a diferença de 
USS 15 como renda. Da mesma maneira, se o preço do trigo aumenta para USS 2,50 por alquei¬ 
re, a renda sobe para USS 85 sobre o acre da terra A. Note que os preços mais altos justificam 
o uso de mais despesas, mesmo que as despesas acrescentadas não aumentem o total dos resul¬ 
tados tanto quanto os acréscimos anteriores aumentaram. 

É uma questão rclativamcntc fácil estender a análise para mais de um tipo de terra. Em 

l ISS 2.50 nnr alntieire de rrion nãn «e naearia nara investir I Kí SO snhrr a rrrra de rinr> A mas 





também seria rentável empregar USS 40 de despesas sobre a terra B c USS 30 sobre a C. Os cus¬ 
tos totais da mão-de-obra e do capital seriam USS 120 (USS 50 + USS 40 + USS 30), enquan¬ 
to a produção total seria de 107 alqueires (54 ♦ 34 ♦ 19). A receita total seria USS 267,50 
(107 X USS 2,50), produzindo uma renda total de USS 147,50 (USS 267,50 — USS 120) so¬ 
bre três acres de tcrra\ 

É óbvio que cada aumento no preço do trigo, seja por meio de tarifas sobre os grãos impor¬ 
tados ou do crescimento da população, aumentará a renda. Cada queda no preço do grão, seja 
por meio das tarifas mais baixas ou dos melhoramentos tecnológicos ou da população reduzida, 
baixará a renda. Note também que a renda é um rendimento diferencial e um excedente acima 
dos custos da mão-de-obra c do capital. A renda é determinada pelo preço, mas não é determi¬ 
nante de preço. Isto é, as rendas altas são explicadas pelos preços altos dos grãos; os preços altos 
não podem ser explicados pelas rendas altas. Esses pontos importantes precisam ser mantidos em 
mente enquanto examinamos as teorias do valor de troca e da distribuição de Ricardo. 

A TEORIA DO VALOR DE TROCA E OS PREÇOS RELATIVOS 

Valor de troca 

Ricardo estava preocupado com os valores relativos, não com o valor absoluto. Ele quis desco¬ 
brir a base para a relação de troca entre as mercadorias. Isso permitiria que ele determinasse as 
causas das trocas nesses valores relativos sobre o tempo. 

Em Principies of political economy and taxation (1817), Ricardo escreveu que para uma 
mercadoria ter valor de troca, ela deveria ter o valor de uso. A utilidade (satisfação subjetiva de 
uma necessidade) não é a medida de valor de permuta, embora seja essencial para ela. Possuin¬ 
do utilidade, ou valor de uso, as mercadorias derivam seu valor de troca de duas origens: (1) sua 
escassez c (2) a quantidade de trabalho exigida para obtê-las. O valor das mercadorias não-repro- 
durtveis, tais como os trabalhos de arte raros, os livros clássicos e as velhas moedas, é determi¬ 
nado unicamente por sua escassez. Para esses itens, a oferta é fixa e, portanto, a demanda será o 
fator principal na determinação do valor de troca: 

Seu valor é totalmente independente da quantidade de trabalho originalmcntc necessária para 

a sua produção c varia cm razão da riqueza c das tendências mutantes daqueles que estão 

ansiosos para possuí-las. 

Mas a maioria das mercadorias é reprodutível, e Ricardo assumiu que elas são produzidas 
sem restrição sob as condições da competitividade. Foi para esses bens que Ricardo adotou sua 
teoria de valor do trabalho. 

Lembre-se de que Smith expôs uma teoria de valor do trabalho para uma sociedade pri¬ 
mária cm que nem o capital nem os recursos da terra foram utilizados (ou onde sua relativa 

9. Ricardo também estava ciente de que a renda pode se originar por meio das diferenças na locação. Se as ter¬ 
ras de igual fertilidade são determinadas nas distâncias mutantes do mercado, a terra desenvolvida mais dis¬ 
tante deve pagar os retornos normais para a mão-de-obra c o capital. A terra localizada mais favoravelmente 
produzirá retornos extras por causa dos custos menores de transporte, c o proprietário conseguirá esses retor¬ 
nos como renda da terra. 
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abundância foi tão grande que eles puderam ser obtidos livremente). Smith, então, abandonou 
esse enfoque quando analisou uma economia desenvolvida em vez de desenvolver uma teoria 
de valor “controlado pelo trabalho”. Diferentemente de Smith, Ricardo aplicou sua teoria de 
valor do trabalho a uma economia desenvolvida. De fato, ele percebeu que a distinção de Smith 
dos dois tipos de economias era artificial. Ao se referir ao exemplo do veado-castor de 
Smith, Ricardo apontou que 

sem qualquer arma, nem o castor nem o veado poderiam ser abatidos, e, portanto, seu valor 
seria ajustado não apenas pelo tempo e pelo trabalho necessário para seu abate, mas também 
pelo tempo c pelo trabalho necessário para fornecer o capital do caçador, a arma que ajudou 
no abate dos animais. 

De acordo com Ricardo, o valor de troca de uma mercadoria depende do tempo de traba¬ 
lho necessário para produzi-la. O tempo de trabalho inclui não apenas o esforço empreendido 
na fabricação da própria mercadoria, mas também o trabalho incluído na matéria-prima e nos 
bens de capital consumidos no processo de produção. A vantagem desse enfoque, disse Ricar¬ 
do, é que ele poderia ser usado para determinar as causas das alterações no valor de troca sobre 
o tempo. Sc, por exemplo, a relação de troca de um castor por dois veados subisse, ao longo do 
tempo, para cinco castores por dois veados, poderíamos determinar se isso aconteceu porque se 
exige menos tempo de trabalho para apanhar um castor, mais tempo de trabalho para caçar um 
veado ou alguma combinação dos dois. 

O problema com essa simples teoria de valor é que, entre outras coisas, ela aparentemen¬ 
te não se responsabiliza por fatores como as diferenças nas relações capital-trabalho entre as 
indústrias, as diferenças na combinação de trabalhadores eficientes e ineficientes entre as várias 
indústrias c a variação dos salários, das taxas de lucros e da renda entre os produtores. Ricardo 
reconheceu todas essas complicações potenciais c tentou analisar cada uma delas. 

Razáo diferencial capital-trabaUw. Lcmbrc-sc de que Smith tinha notado que as diferentes 
relações capital-trabalho entre as indústrias significam que, se todas as mercadorias fossem ven¬ 
didas no seu valor conforme medidas pelo trabalho, as taxas de retorno para o capital variariam 
através das indústrias. Isso, é claro, poderia não acontecer em uma economia competitiva por¬ 
que o capital seria atraído em direção ás indústrias de alto rendimento e ficaria longe daquelas de 
baixo rendimento até os lucros se igualarem. Como provado pela explanação a seguir, parafrasea¬ 
da da terceira edição de sua obra Principiei, Ricardo também notou essa complicação. 

Suponha que um fazendeiro empregue 100 trabalhadores por um ano para cultivar grãos 
e que um fabricante de algodão empregue 100 trabalhadores para fazer uma máquina para pro¬ 
duzir fio. A máquina terá o mesmo valor em relação aos grãos. Agora, suponha que durante o 
segundo ano o fazendeiro empregue novamente 100 trabalhadores c o fabricante de algodão uti¬ 
lize 100 trabalhadores para operar a máquina para produzir o fio. Desconsiderando o desgaste 
da máquina, vemos que 100 trabalhadores cultivando grãos durante o segundo ano produzirão 
mercadorias de menor valor do que os 100 trabalhadores tecendo o fio, pois o último utilizou 
o capital, enquanto o primeiro, não. Sc os valores dos salários fossem USS 50 por ano por tra¬ 
balhador c os lucros fossem de 10%, o valor dos grãos produzidos por ano c o valor da máqui- 
~ a- ik« <; <;on rnnn v i ic< <;n\ * n K« nnn v n n nrJ,»iáná>inn. 



re o segundo ano valeria USS 6.050 [USS 5.500 ♦ (USS 5.500 X 0,10)), porque 10% teriam 
sido ganhos sobre o investimento na máquina. Caso contrário, tal investimento de capital não 
ocorreria. Aqui, então, estão dois capitalistas empregando a mesma quantidade de mão-de-obra 
na produção de suas mercadorias c, apesar disso, os bens que eles produzem diferem no valor 
por causa das diferentes quantidades de capital fixo utilizadas por cada um. 

Como Ricardo lidou com esse problema? Ele simplesmente declarou que essa causa de 
variação no valor das mercadorias é muito pequena em seu efeito. Uma mercadoria será vendi¬ 
da por um valor maior do que de seu tempo de trabalho se mais do que o capital médio for 
investido na sua produção. Inversamente, uma mercadoria será vendida por um valor menor do 
que seu valor de tempo de trabalho se menos do que o capital médio for investido na sua pro¬ 
dução. Muito mais importante na determinação do valor de uma mercadoria é o tempo de tra¬ 
balho exigido para produzi-la. 

Diferenças na qualidade da mão-de-obra. Ricardo reconheceu que nem toda mão-de-obra é 
de igual qualidade. Trabalhadores altamente eficientes podem, obviamente, produzir mais em 
uma hora de trabalho do que trabalhadores pouco eficientes. Diferentes mercadorias são pro¬ 
duzidas com grandes variações nas combinações de tipos de mão-de-obra empregada. Então, 
como pode o valor relativo de dois bens ser determinado pelo respectivo tempo de trabalho 
necessário para produzir cada um? A resposta de Ricardo foi que a mão-de-obra do tipo A é duas 
vezes mais produtiva do que a mão-de-obra do tipo B, então podemos simplesmente pensar so¬ 
bre uma hora de trabalho de A como duas vezes o tempo de trabalho de B. As diferenças na 
combinação de tipos de mão-de-obra entre as indústrias, portanto, não atingirão os valores de 
troca. Colocado dilcrcntcmcntc, a substituição de um trabalhador do tipo/l por dois trabalha¬ 
dores do tipo B não deixará atingir o tempo total de trabalho exigido para a fabricação do pro¬ 
duto. Então, o valor relativo de troca também permanecerá o mesmo. 

Salários, lucros e rendas. O valor de troca não depende dos salários, depende da quantidade 
de mão-de-obra. Os trabalhadores eficientes naturalmcntc receberão salários maiores do que os 
ineficientes. Mas isso não traz conseqüência para o valor de troca, disse Ricardo, porque o tra¬ 
balhador eficiente, de fato, representa mais trabalho do que o ineficiente. Além disso, os salá¬ 
rios e os lucros variam inversamente (por razões que exploraremos mais tarde). Um aumento 
nos salários pagos por um tipo específico de trabalho reduzirá os lucros cm uma quantia igual. 
Portanto, uma mudança no valor do salário atingirá apenas a proporção dos lucros aos salários, 
não o valor de troca de um bem. 

Nem as variações de lucro apresentam um problema insuperável. Apesar de os lucros 
aumentarem ou diminuírem, não influenciam os valores relativos dos bens. Se um par de sapa¬ 
tos, cm que houve cinco horas de trabalho, for trocado por um vestido também feito em cinco 
horas, um aumento nos salários e um declínio no lucro, ou vice-versa, não atingirão a propor¬ 
ção de troca um por um 11 . Aqui há um ponto importante: a mão-de-obra não tem de receber o 
produto total simplesmente porque a quantidade de trabalho é a medida e a origem de valor. 
Não há indícios de exploração na análise de Ricardo; na verdade, ele defendeu a instituição da 

10. Ricardo reconheceu que as taxas dc lucros estarão cm uma maior proporção do preço do produto nas indús¬ 
trias de capital intensivo do que naquelas de trabalho intensivo, porém concluiu que a influencia dessas dife¬ 
renças era quaniitativamente insignificante. 
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propriedade privada. Foi Marx que mais tarde modificou e descreveu as implicações revolucio¬ 
nárias da teoria de valor do trabalho de Ricardo. 

Finalmente, Ricardo apontou que a renda não figurava no valor de troca de uma merca¬ 
doria. Lembre-se. conforme nossa discussão anterior de que, no sistema ricardiano, os pagamen¬ 
tos da renda não influenciavam o preço dos bens. Pelo contrário, os preços dos bens (que ten¬ 
diam a refletir seu valor) são um dos elementos que determinam a renda. 

Preços relativos 

Embora o trabalho seja a base do valor das mercadorias, os preços de mercado desviam do va¬ 
lor ou do preço natural por causa das flutuações acidentais ou temporárias da oferta e da deman¬ 
da. Sc o preço de mercado sobe acima do preço natural, os lucros aumentam c mais capital é 
utilizado para produzir a mercadoria. Se o preço de mercado cai, o capital sai da indústria. As 
ações dos Índiv(duos que procuram a máxima vantagem tendem a igualar as taxas de lucro e a 
manter os preços de mercado proporcionais aos valores. Preços no curto prazo dependem da 
oferta e da demanda, mas os valores no longo prazo dependem dos custos reais de produção, e 
os custos relativos reais de produção de duas mercadorias são quase proporcionais à quantida¬ 
de total de trabalho exigida para o processo inteiro de produção. 

Por mais abundante que seja a demanda, ela não pode elevar permanentemente o preço de 
uma mercadoria acima das despesas de sua produção, incluindo nessas despesas os lucros dos 
produtores. Parece natural, então, procurar pela causa da variação do preço permanente na des¬ 
pesa da produção. Reduzindo as despesas, os preços da mercadoria devem finalmcnte cair. mas 
aumentando-as eles certamente devem ser elevados. O que isso tem a ver com a demanda' ? 

Isso é um contraste interessante para a teoria de valor introduzida, mais tarde, pelos econo¬ 
mistas marginalistas, tais como Jevons e Menger. Mas não vamos nos adiantar cm nossa história. 

A DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

Em uma carta a Malthus, em 1820, Ricardo declarou: 

Você acha que a economia política c uma investigação sobre a natureza c as causas da rique¬ 
za. Eu acho que ela deveria cspecialmcntc ser chamada de uma investigação sobre as leis que 
determinam a divisão de produção da indústria entre as classes que contribuem para sua for¬ 
mação. Nenhuma lei pode ser imposta rclativamcntc à quantidade, mas uma tolcravcimente 
correta pode ser imposta relativamentc às proporções 11 . 

A referência de Ricardo c para as divisões de fatores ou o que hoje chamamos de distribui¬ 
ção funcional de renda. Sua preocupação era entender as forças que determinam as divisões do 
acúmulo de renda nacional, como os salários, os «lucros e as rendas (os juros eram misturados 
com os lucros). Examinaremos primeiro seu pensamento sobre cada divisão, então resumiremos 


11. Ricardo. Works and correspondente, p. 250-251. 
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O TEOREMA RICARDIANO DA EQUIVALÊNCIA 



A teoria convencionai da macroeconomia sugere 
que um aumento nas despesas do governo terá um 
efeito expansionista maior sobre o PIB quando 
financiado pelo empréstimo do que por um 
aumento do imposto. Difcrentcmente do emprés¬ 
timo, um aumento do imposto reduzirá as despe¬ 
sas de consumo, compensando parcialmentc o 
aumento nas despesas do governo. 

Alguns dos proeminentes economistas con¬ 
temporâneos têm desafiado essa concepção, decla¬ 
rando que o financiamento da divida tem o mes¬ 
mo efeito limitado sobre o PIB'. Como David 
Ricardo foi o primeiro a levantar a possibilidade da 
equivalência do financiamento da divida e o finan¬ 
ciamento do tributo, essa idéia é conhecida como 
o teorema ricardiano da equivalência. Em 1820, 
Ricardo declarou: 

Suponha que um pais esteja livre da dívida 
e uma guerra aconteça, envolvendo uma 
despesa adicional anual de 20 milhões. Há 
[duas] formas pelas quais essa despesa pode 
ser provida; primeiro, os impostos podem 
ser aumentados para a quantia dc 20 mi¬ 
lhões por ano, dos quais o país seria total- 
mente liberado no retorno da paz; ou, 
segundo, o dinheiro poderia ser anualmcn- 
te emprestado e financiado; no caso, se o 
juro consentido fosse de 5%, um débito 
contínuo de taxas dc um milhão por ano 
seria contraído para o primeiro ano de des¬ 
pesa, do qual não haveria nenhum rendi¬ 
mento durante a pz ou em qualquer guer¬ 
ra futura; de um adicional dc um milhão 
para o segundo ano de despesa, e assim por 
diante para cada ano que a guerra poderia 
durar. No final de 20 anos. se a guerra 


a. Robert Barro. Are government bonds nct wcalth? 
Journal of Política! Economy, n. 82, p. 1095-1117, 
dezembro dc 1974. 


durasse tanto, o país estaria perpeiuamen- 
te endividado cnm taxas de 20 milhões por 

ano (...). 

Na perspectiva da economia, não há 
diferença real entre as duas modalidades, 
pois 20 milhões cm um único pagamento 
[e] um milhão por ano para sempre são 
precisamente o mesmo valor (...)*. 

A versão moderna do teorema ricardiano da 
equivalência parte da hipótese dc que o financia¬ 
mento da dívida das novas despesas do governo é 
compensado por um aumento igual na poupança. 
De acordo com essa perspectiva, as pessoas con¬ 
cluem que a despesa atual com o déficit exigirá, no 
futuro, impostos mais altos para pagar a despesa 
adicionada aos juros. Na expectativa desses impos¬ 
tos. as pessoas aumentarão suas economias atuais 
ao reduzir seu consumo. Um aumento da divida 
financiada na despesa do governo, portanto, não 
aumentará os gastos agregados c o PIB pelas quan¬ 
tias previstas pela teoria do padrão macroeconômi¬ 
co. A política fiscal é suposta ou completamentc 
ineficaz ou severamente debilitada. 

O próprio Ricardo questionou se as pessoas, 
dc fato, observariam a dívida c o financiamento dc 
imposto equivalente. A maioria dos economistas 
contemporâneos também é cética com relação a es¬ 
sa afirmação. Eles alertam ser improvável que as 
pessoas economizem mais hoje como uma maneira 
de ajudar seus filhos, netos e bisnetos a pagar os ju¬ 
ros sobre a crescente dívida pública. Os críticos 
também notam que, pela maioria das avaliações, o 
valor da poupança nacional nos Estados Unidos 
declinou nos anos 80, um período durante o qual o 
governo federal contraiu o mais alto déficit. 


b. David Ricardo. Fundi ngsystctn. Works and cormpon- 
denct. v. 4, p. 185-186. 

c. Gerald 0’Driscoll. The Ricardian nonequiva- 
lence theorem. Journal of Pohncal Economy, n. 85, 
p. 207-210, fevereiro de 1977. 





sua análise por meio de uma simples representação gráfica c, finalmcnte, discutiremos as impli¬ 
cações políticas que ele descreveu a partir de sua análise. 

Salários 

O trabalho, disse Ricardo, como todas as outras coisas que são compradas e vendidas, tem seu 
preço natural e seu preço de mercado. O preço natural do trabalho é aquele que, dados os hábi¬ 
tos e os costumes das pessoas, permite que trabalhadores subsistam c perpetuem a si mesmos sem 
uma mudança em seus números. O preço natural do trabalho depende do preço das necessidades 
de vida exigidas pelos trabalhadores c suas famílias. Se o custo das necessidades aumentar, os salá¬ 
rios nominais aumentarão para que os trabalhadores possam manter seus salários reais c continuar 
a comprar o suficiente para perpetuar a força de trabalho. Sc o preço das mercadorias cair, os salá¬ 
rios nominais diminuirão. O preço de mercado da mão-de-obra depende da oferta e da demanda, 
mas, com relação às mercadorias, o preço de mercado flutua em torno do preço natural. 

No longo prazo, o preço natural do trabalho e os salários nominais tendem a aumentar, 
disse Ricardo, por causa do aumento da dificuldade c do custo da produção de alimentos para 
o crescente número de pessoas. Os melhoramentos na agricultura c a importação de alimentos 
neutralizam essa tendência ao diminuir o custo de vida, mas as forças que aumentam o custo 
de vida permanecem predominantes. Por fim, portanto, os salários nominais devem aumentar 
para fazer frente ao aumento dos custos dos alimentos. 

A idéia de Ricardo, de que no longo prazo o trabalhador consegue apenas um salário míni¬ 
mo, ficou conhecida como “a lei de ferro dos salários”. Quando o preço de mercado do trabalho 
sobe acima do preço natural, um trabalhador pode educar uma grande c saudável família. À medi¬ 
da que a população cresce, os salários caem para o preço natural ou até mesmo abaixo. Quando 
o preço de mercado do trabalho é inferior ao preço natural, a miséria reduz a população traba¬ 
lhista e os salários aumentam. Portanto, a tendência no longo prazo é que os trabalhadores rece¬ 
bam o mínimo para a subsistência. Essa análise pessimista foi modificada de duas maneiras. 
Primeiro, cm uma sociedade industrializada com o capital aumentando, as reservas de salários 
(Capítulo 5) podem crescer mais rápido do que a população e, portanto, os salários podem per¬ 
manecer acima do salário de subsistência por um período indeterminado. Segundo, Ricardo apa¬ 
rentemente não entendia, Malthus, o salário natural como se necessariamente um salário biolo¬ 
gicamente de subsistência. Até certo ponto, esse salário dependia dos hábitos e costumes das 
pessoas e do que elas consideram ser uma subsistência mínima aceitável. 


Lucros 


Temos observado que Ricardo percebeu que as taxas de lucros cm diferentes áreas de negócios, 
cm um país, tendem a se igualar. Os empresários procuram por uma taxa máxima de lucro, de¬ 
pois de levar em conta as vantagens e desvantagens que um negócio oferece comparado ao ou¬ 
tro. Os movimentos de preço influenciam as taxas de lucro que, por sua vez, controlam o fluxo 
do capital. A classe abastada, cm particular, pode rapidamente transferir as reservas para a maio¬ 
ria dos negócios rentáveis. O mercado livre c competitivo e as ações dos indivíduos tendem a 
produzir taxas de lucro que são iguais ou igualmente vantajosas, na balança, para todos os tipos 



da é zero) domina a taxa de lucro na economia total. Sc a taxa de lucro for maior na indústria 
do que na renda da terra marginal, o capital fluirá da agricultura para a indústria, c uma terra 
de melhor qualidade se tornará a nova terra marginal. Sc a agricultura for mais lucrativa do que 
a indústria, o capital migrará em direção à agricultura, c a próxima terra dc tipo inferior se tor¬ 
nará a terra marginal cultivada. 

Lembre-se dc que Ricardo enfatizou que os lucros c os salários variam inversamente. Um 
aumenta à custa do outro. Por que os maiores salários devem resultar dos lucros em vez dc serem 
passados para os preços mais altos? A resposta está na equação de troca e na balança internacio¬ 
nal dc pagamentos. Sc os preços aumentarem, mais dinheiro será necessário para vender uma 
determinada quantidade de bens. De onde virá o dinheiro? Em vez dc o ouro vir dc fora do país, 
ele deixará o país, porque os preços dos países estrangeiros seriam menores do que os nacionais. 
Com uma reduzida oferta de dinheiro, os preços não podem subir. Portanto, os próprios empre¬ 
gadores devem suportar os custos mais altos de produção; o aumento de salários simplesmente 
reduz os lucros. Inversamente, se os salários diminuírem, os preços não cairão. Se eles diminuí¬ 
rem, o ouro circulará no país c os preços aumentarão novamente. 

E qual será a tendência no longo prazo para a taxa de lucro e a divisão de lucro da renda 
nacional? Lcmbrc-sc dc que Adam Smith achava que a taxa de lucro cairia por causa do cresci¬ 
mento da competitividade entre os empresários, e ele recebia bem essa evolução. Ricardo pen¬ 
sava que a taxa dc lucro cairia por causa do aumento da dificuldade do cultivo dos alimentos para 
uma população crescente e isso o preocupava. Ele achava que a queda das taxas dc lucros conte¬ 
ria o acúmulo e o investimento de capital c, por último, produziria um estado fixo. Esse estado 
seria alcançado quando o novo investimento cessasse, quando a população não pudesse crescer 
mais porque os limites da produção dc alimentos tinham sido atingidos e quando cada exceden¬ 
te disponível tivesse sido apropriado como renda. Para Ricardo, porém, esse estado fixo era vis¬ 
to como um resultado teórico de sua teoria c não como uma realidade mais próxima. 

Rendas 

Como foi afirmado na seção anterior, Ricardo percebia um conflito entre os interesses dos tra¬ 
balhadores e dos capitalistas. Um conflito até mais básico existe, disse ele, entre os proprietários 
dc terras e o resto da sociedade. À medida que a população cresce, o aumento da demanda por 
alimentos elevará seu preço. Sabemos, dc nossas discussões anteriores, que isso trará as terras 
mais pobres para o cultivo c fará com que as melhores terras sejam cultivadas mais intensamen¬ 
te. As rendas, portanto, aumentarão. Os salários nominais, como observamos, também aumen¬ 
tarão para manter o salário natural ou de subsistência. 

A representação contemporânea 

Os economistas contemporâneos resumem as mais simples características da distribuição de Ri¬ 
cardo por meio de uma representação gráfica'*. Na Figura 7-1, medimos o tamanho da força dc 

13. William J. Baumol, Economic dynamia. 3. ed. Nova York; Macmillan, 1970. Capítulo 2. Thomas M. 
Humphrcy tem demonstrado muito bem essa análise utilizando o produto médio c as linhas dc curvas do pro¬ 
duto marginal. Veja sua obra Algcbraic production fúnctions and their use bcfbrc Cobb-Douglas. Economic 
Quarterly. Federal Reserve Bank of Richmond. n. 83, p. 60. inverno de 1997. 
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trabalho horizontalmeme, enquanto medimos o nível da produção total, da renda, do lucro e 
dos salários vcrticalmcntc. À medida que a população e a força de trabalho aumentam, os ren¬ 
dimentos marginais decrescentes na agricultura mostram que a produção total aumenta em uma 
taxa decrescente. A curva “Produto total menos renda" aplana até mais rapidamente do que a 
curva do “Produto total”, produzindo um crescimento de distância vertical entre as duas cur¬ 
vas. Assim, a renda total recebida pelos proprietários de terras cresce com a população. A linha 
reta OS mede o total de salários (medidos sobre o eixo vertical). Sua constante inclinação refle¬ 
te um valor de salário real constante que fica no nível de subsistência à medida que a força de 
trabalho cresce. Isto é, embora os salários totais realmente cresçam, os salários de subsistência 
permanecem constantes. 



Figura 7-1 Uma representação moderna da teoria de distribuição de renda de Ricardo 

De acordo com Ricardo, os aumentos no tamanho da força de trabalho interagem com a terra fixa e com os 
rendimentos decrescentes na agricultura para levar o produto total a aumentar em uma taxa decrescente. Um 
aumento no tamanho da força de trabalho de A a C aumenta os salários totais de W a W , reduz os lucros de 
Pi zero e aumenta as rendas de R a ff. No tamanho da força de trabalho C, a economia atinge um estado fixo. 
cm que nenhum acúmulo de capital adicional ocorre. Como os salários reais, medidos pela inclinação de S, 
são mantidos cm um nível de subsistência e os lucros são eliminados, os proprietários de terras são os únicos 
beneficiários do processo de crescimento no longo prazo. 


Suponha, inicialmente, que o tamanho da força dc trabalho seja A. Ali, os salários totais, 
os lucros totais e as rendas totais são mostrados como distâncias verticais W, Pe R, respcctiva- 
mente. Os lucros rclativamente altos aumentam o tamanho das reservas dc salários, deixando 
um aumento temporário (não mostrado) do salário real. Esse salário real maior permite o cres¬ 
cimento da população e aumenta a força dc trabalho para, digamos, B, que leva o salário real 
de volta para seu nível de subsistência. Mas, no tamanho da força dc trabalho B, a divisão de 
lucro é menor do que em A, enquanto a divisão de renda é maior. 

O processo se repete pois, embora menores, os lucros ainda são positivos no tamanho da 
força dc trabalho B. A população e o tamanho da força de trabalho crescem uma vez mais. Fi- 
nalmcntc, a economia atinge o tamanho da força de trabalho C, em que os lucros são elimina¬ 
dos e o investimento de capital não está longe dc se aproximar. O crescimento da população c 
da força dc trabalho termina, enquanto a economia atinge um estado fixo. Especificamenre, o 
estado fixo ocorre no tamanho da força de trabalho C, cm que os salários totais são W\ os lu- 
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cros são zero e a renda é /?'. Como os salários permanecem no nível de subsistência enquanto 
os lucros são espremidos, os proprietários de terras são os únicos beneficiários no processo de 
expansão no longo prazo. Seus números ficam constantes c suas rendas crescem. As grandes ren¬ 
das continuam até mesmo quando a economia atinge o estado fixo. 

IMPLICAÇÕES POLÍTICAS 

Ricardo descreveu diversas conclusões importantes de sua análise dos componentes da renda 
nacional. Primeiro, ele percebeu que os salários não deveriam ser regulados nem ser uma esmo¬ 
la dada ao pobre: 

Como todos os outros contratos, os salários deveriam ser deixados para a justa e livre concor¬ 
rência do mercado c nunca ser controlados pela interferência da legislação. 

A tendência nítida e direta das leis dos pobres está em direção oposta àqueles princípios 
óbvios: não é, como pretendia benevolentemente a legislação, para corrigir a condição dos 
pobres, mas para deteriorar a condição dos pobres c dos ricos; cm vez de transformar os po¬ 
bres em ricos, elas são calculadas para transformar os ricos cm pobres'*. 

Posteriormente, Ricardo concluiu (como tinham concluído os fisiocratas) que uma taxa 
sobre a renda atingiria apenas a renda. Como tal, uma taxa cairia totalmcntc sobre os proprie¬ 
tários de terras c não poderia ser transferida para ninguém mais. Os proprietários de terras não 
poderiam aumentar as rendas para pagar pela taxa, porque a terra marginal não pagaria nenhu¬ 
ma renda c, portanto, nenhuma taxa. A taxa sobre a renda deixaria sem interferência a diferen¬ 
ça na produtividade entre a terra marginal e a terra melhor. A taxa não elevaria o preço da pro¬ 
dução da lavoura, nem desencorajaria o cultivo da terra. Nos Estados Unidos, essa foi a análise 
que levou à idéia de Henry Georgc de uma taxa única, uma taxa que abrangesse toda a renda 
da terra. Essa não era a idéia de justiça de Ricardo. 

Finalmente, discordando de Maithus, Ricardo se opôs fortemente às leis dos cereais. Pelo 
cancelamento das tarifas c de outras restrições sobre a importação de grãos, o interesse da socie¬ 
dade seria promovido à custa dos proprietários de terras. Por quê? A resposta, é claro, vem sua 
teoria de distribuição. Os preços mais baixos dos grãos reduzirão a renda e aumentarão os lu¬ 
cros, aumentando assim o acúmulo de capital, sustentando as reservas de salários c retardando 
a chegada do estado fixo. 

Ricardo se opôs às leis dos cereais por uma segunda razão: elas reduziam os ganhos do mer¬ 
cado internacional. É para esse assunto que vamos nos dirigir agora. 

A teoria dos custos comparativos 

Ricardo criou um forte argumento para o mercado livre baseado nos ganhos de eficiência que 
ele confere: 

Em um sistema dc comércio perfeitamente livre, cada país naturalmcntc dedica seu capital c 
seu trabalho às atividades que lhe sáo mais benéficas. Essa busca de vantagem individual está 
admiravelmente conectada com o bem universal dc todos. Estimulando a indústria, premian- 

14. Ricardo, Works and cormpondence, p. 105-106. 
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do a criatividade c utilizando de modo mais eficaz os poderes peculiares concedidos pela natu¬ 
reza, distribui-se o trabalho mais eficiente c economicamente: enquanto, aumentando a quan¬ 
tidade geral de produção, difunde-se o benefício geral c une-se, por um laço comum de inte¬ 
resse c de intercâmbio, a sociedade universal das nações do mundo civilizado. Esse é o princípio 
que determina que o vinho será feito na França e em Portugal, que o milho será cultivado na 
America e na Polônia e que as ferramentas e outros bens serão fabricados na Inglaterra 1 ’. 

Smith defendia o mercado externo sem barreiras para ampliar os mercados e remover os 
excedentes. O mercado estava baseado nas diferenças nos custos absolutos. Ricardo deu uma 
contribuição brilhante c duradoura para o pensamento económico ao mostrar que, até mesmo 
quando um país é mais eficiente do que o outro na produção de todas as mercadorias, o comér¬ 
cio entre os dois, contudo, pode ser de vantagem mútua. Sua teoria dos custos relativos c conhe¬ 
cida hoje como a teoria das vantagens comparativas. 

Ricardo explicitamente assumia, em sua prova teórica dos ganhos de mercado, que o capi¬ 
tal e o trabalho não circulavam entre os países. Ele implicitamente assumia que os custos fica¬ 
vam constantes à medida que os produtos aumentavam. Contudo, a especialização não seria 
efetuada em toda a sua extensão. Todos os custos foram calculados no período das horas de tra¬ 
balho, uma aproximação consistente com a teoria de valor do trabalho. 

Ricardo baseou sua explicação da lei dos custos comparativos no número de unidades de 
trabalho necessário para produzir uma quantidade específica de tecido e de vinho em dois paí¬ 
ses: Inglaterra e Portugal. Afirmar que leva uma cena soma de trabalho para produzir cada uni¬ 
dade de tecido ou vinho também é afirmar que uma certa quantidade de vinho ou tecido pode 
ser produzida com cada unidade de trabalho. Isto é, se são necessárias duas unidades de traba¬ 
lho para produzir cada unidade de produto, então, obviamente, cada unidade de trabalho pode 
produzir 1/2 unidade de produto. Empregaremos mais tarde essa terminologia para ilustrar a 
lei das vantagens comparativas de Ricardo. 

A Tabela 7-3 mostra que Pomigal tem uma vantagem absoluta de custo sobre a Inglater¬ 
ra na produção de vinho c de tecido. Portugal pode produzir três unidades de vinho com cada 
unidade de trabalho. A Inglaterra pode produzir apenas uma unidade de vinho. Da mesma 
maneira, Portugal pode produzir mais unidades de tecido (6) com uma unidade de trabalho do 
que a Inglaterra (5). Portugal estaria cm melhor situação do que a Inglaterra nesses mercados? 
Ricardo respondeu com um enfático “Não”. Cada nação deveria produzir o produto para o qual 
tem uma vantagem relativa, isto é, o produto para o qual ela tem o custo de oportunidade nacio- 


Tabela 7-3 

Ilustração das vantagens comparativas 

(Saídas hipotéticas por unidade de trabalho utilizado) 



VINHO 

TECIDO 

PORTUGAL 

3 

6 

INGLATERRA 

1 

5 

Total 

4 

11 
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nal mais baixo. O custo de oportunidade de Portugal para a produção de uma unidade de vi¬ 
nho é duas unidades de tecido (6/3). O custo de oportunidade da Inglaterra para a produção 
de uma unidade de vinho é cinco unidades de tecido (5/1). É rclativamcntc menos custoso para 
Portugal se especializar na produção de vinho. Por sua vez, o custo de oportunidade de produ¬ 
ção de uma unidade de tecido para Portugal c 1/2 unidade de vinho (3/6); o da Inglaterra é 1/5 
unidade de vinho. A Inglaterra, portanto, deveria se especializar na produção de tecido, pois 
tem um custo de oportunidade menor do que Portugal. 

Agora, suponha que Portugal transfira uma unidade de trabalho da fabricação de tecido 
para a produção de vinho. Como resumido na Tabela 7-4, a produção de vinho cm Portugal 
aumenta por três unidades (1 X 3), c a produção de tecido cai por seis unidades (1 X 6). Por 
enquanto, suponha que a Inglaterra transfira duas unidades de trabalho (uma não é suficiente 
para mostrar os ganhos) da produção de vinho para a fabricação de tecido. O resultado? A pro¬ 
dução de tecido aumenta por 10 unidades (2 X 5), e a produção de vinho cai por duas unida¬ 
des (2 X 1). A especialização aumenta a produção de vinho e de tecido! Ricardo enfatizou que 
as leis dos cereais reduziam ganhos de eficiência como esses. 

Tabela 7-4 

Os ganhos da especialização e do mercado 
(Produção hipotética por unidade de trabalho utilizado) 



VINHO 

TECIDO 

PORTUGAL 

■*•3 

-6 

INGLATERRA 

-2 

♦ 10 

Lucro total 

♦ 1 

♦4 


Ricardo também questionou o impacto que uma fabricação inglesa aperfeiçoada de vi¬ 
nho poderia ter sobre o equilíbrio de mercado entre a Inglaterra c Portugal. Suponha, disse 
ele, que esse aperfeiçoamento não desse muito lucro para Portugal enviar o vinho para a 
Inglaterra, mas que pagasse para Portugal importar tecido da Inglaterra. O importador por¬ 
tuguês não teria mais as libras esterlinas britânicas recebidas como pagamento pelo vinho e 
teria de usar o ouro e a prata para adquiri-las. Isso elevaria o preço da libra esterlina e pode¬ 
ria até mesmo interromper a importação de tecido totalmente. Mas se o prêmio sobre a moe¬ 
da britânica fosse menor do que o lucro da importação de tecido, o ouro ou a prata iriam para 
a Inglaterra no pagamento pela moeda britânica necessária para comprar o tecido. O declínio 
da oferta do dinheiro em Portugal provocaria a queda dos preços lá, e o crescimento da ofer¬ 
ta de dinheiro na Inglaterra provocaria a queda de preços naquele país. Isso ocasionaria um 
novo equilíbrio no comércio externo. Aqui está o mecanismo de preço-fluxo de moeda de 
Hume mais uma vez. 

Ricardo não especificou claramcnte como os ganhos mostrados na Tabela 7-4 seriam divi¬ 
didos entre Inglaterra e Portugal. Embora sua teoria defina os limites cm que as proporções de 
troca entre as mercadorias internacionalmente comercializadas poderiam flutuar, não tenta 
explicar o que determina as proporções. John Stuart Mill (Capítulo 8) apresentou mais tarde 
uma teoria da demanda mútua que abordou essa questão. 
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O DESEMPREGO SEGUNDO RICARDO 

Lembre-se de que Malthus argumentou que os capitalistas satisfizeram seus desejos e, portan¬ 
to, economizam grandes montantes. A menos que ocorra o contrário, devido aos gastos dos pro¬ 
prietários dc terras, a demanda efetiva será insuficiente para comprar toda a produção. O exces¬ 
so de oferta resultante forçará os produtores a reduzir sua produção c a dispensar trabalhadores. 
Ricardo concordou que um excesso dc oferta temporário poderia ocorrer, mas argumentou que 
a produção total c o emprego geralmentc prevalecem. Ele apelou para a lei que hoje <f conheci¬ 
da como a lei dos mercados de Say para defender sua posição 1 ". Essa lei diz que “a oferta cria sua 
própria demanda”. De acordo com essa perspectiva, o processo dc produção dc bens gera o salá¬ 
rio de eficiência, o lucro c a renda dc arrendamentos para comprar os bens. Alêm disso, a von¬ 
tade de comprar os bens de consumo ou de capital se une à habilidade para fazê-los. A super¬ 
produção de uma mercadoria específica poderia ocorrer devido à má previsão, mas tal 
circunstância automaticamente se corrigiria. O produto seria vendido com perda e os recursos 
seriam transferidos para a produção de outras mercadorias para as quais agora haveria, eviden- 
temente, uma maior demanda. Alem disso, as economias dos capitalistas provocam um aumen¬ 
to nos gastos de investimento que criam a demanda para os fatores de produção e, portanto, a 
renda para os fornecedores desses recursos. Conscqüentemente, a demanda efetiva estaria sem¬ 
pre presente cm um nível suficiente para comprar a produção. 

Na terceira edição de Principies of politicaleconomy and taxation , Ricardo incluiu um no¬ 
vo capítulo intitulado “On machincry” (Sobre o maquinário) em que criou a possibilidade do 
desemprego tecnológico. Ricardo declarou que havia se enganado cm sustentar a concepção de 
que a introdução do maquinário ajudaria todas as três classes principais de receptores de renda. 
Suas rendas monetárias, pensou, seriam as mesmas, enquanto suas rendas reais aumentariam, 
pois os bens poderiam ser produzidos com menor custo com o maquinário. Atê mesmo os tra¬ 
balhadores ganhariam, porque o mesmo trabalho seria exigido como antes da mecanização c, 
portanto, os salários nominais não diminuiriam. Mesmo que o número de trabalhadores em uma 
indústria se tomasse excessivo, o capital migraria para alguma outra indústria c aumentaria lá o 
emprego. A única inconveniência seria a inadaptação temporária que ocorre quando o capital 
c o trabalho se transferem dc uma aplicação para outra. 

O argumento revisto de Ricardo foi o de que a introdução do maquinário beneficiaria o 
proprietário e o capitalista, como ele tinha acreditado no passado, mas seria frcqüentemcntc 
muito prejudicial ao trabalho. Sc mais capital fosse investido cm maquinário (capital fixo), 
menos capital de giro estaria disponível para as reservas de salários fora das quais os salários são 
pagos. Em outras palavras, o capital é escasso, e a parte que é desviada para o maquinário repre¬ 
senta uma dedução daquele destinado aos salários: 

A opinião estudada pela classe trabalhista, dc que o emprego do maquinário c frequentemen¬ 
te prejudicial aos seus interesses, não é fundada sobre o preconceito e o erro, mas é adaptável 

aos princípios corretos da economia política'". 


16. Veremos no Capítulo 8 que sua lei realmente tinha origem em Smith c foi desenvolvida pelo amigo dc Ri¬ 
cardo, James MilL J. M. Kcyncs a creditou a J. B. Say— que também expressou a idéia — c consequentemen¬ 
te ela ficou conhecida como a lei dc Say. 

17 Rirarrlo. Wnrln anrl rnrretlmruimrf. n V)7 



Ricardo pensava que, no longo prazo, o efeito da introdução do maquinário poderia ser 
mais favorável do que o efeito no curto prazo. Mesmo que o lucro do capital do capitalista se 
mantenha o mesmo depois do investimento elevado no maquinário, mais pode ser economiza¬ 
do porque o custo dos bens de consumo produzidos cai. Assim, o capitalista pode investir mais, 
empregando no final, novamente, a população excedente. Portanto, provavelmente o desem¬ 
prego tecnológico deve ser apenas um problema no curto prazo para os trabalhadores, mas um 
problema muito real. 

Em qualquer caso, disse Ricardo, o governo nunca deveria desencorajar a utilização do 
maquinário. O capitalista que não estiver autorizado a receber o maior lucro possível da utili¬ 
zação do maquinário cm seu país investirá o capital fora dele. A demanda por trabalho será redu¬ 
zida se o maquinário for introduzido no país, mas desaparecerá totalmcntc se o capital for inves¬ 
tido fora. Além disso, como o novo maquinário reduz o custo dos bens produzidos, ele permite 
que um país mantenha a competitividade com os países estrangeiros que estão desenvolvendo 
máquinas novas e melhores para serem utilizadas. 

AVALIAÇÃO 

Ricardo deu várias contribuições duradouras para a análise econômica. De especial importância 
foram suas contribuições para a utilização do raciocínio abstrato, sua teoria da vantagem compa¬ 
rativa, seu emprego da análise marginal, sua apresentação da lei dos rendimentos decrescentes na 
agricultura e sua ampliação do escopo da análise económica para incluir a distribuição de renda. 

Por outro lado, sua análise foi fraca c imprecisa cm vários aspectos. Como Malthus, ele 
tendeu a dar muita ênfase à lei dos rendimentos decrescentes na agricultura. O avanço tecno¬ 
lógico e o acúmulo de capital, historicamente, têm aumentado a produção por unidade de tra¬ 
balho nas nações desenvolvidas. Na Figura 7-1, isso pode ser mostrado pelos movimentos ver¬ 
ticais das curvas do “Produto total” e do “Produto total menos renda". Ricardo também não 
estava correto ao enfatizar que os proprietários de terras, como um todo, não tinham nenhum 
interesse na produtividade elevada na agricultura. A terra que não puder sustentar as pessoas 
que nela trabalham não será cultivada. Os melhoramentos feitos pelos proprietários de terras 
permitem que a terra mais pobre seja cultivada, aumentando o excedente disponível para a ren¬ 
da sobre a terra mais produtiva. A renda cairá apenas se os melhoramentos na agricultura forem 
desacompanhados da demanda elevada pelos produtos da lavoura 

Ricardo também pode ser condenado pela suposição irreal de que a terra tem uma utiliza¬ 
ção simples. Isso permitiu que ele concluísse que a renda da terra'* não é um custo de produção. 
Na verdade, há utilizações concorridas para a maioria dos terrenos, assim como há utilizações 
concorridas para o trabalho e o capital. Um lote de terra será utilizado na parte onde é mais fér¬ 
til c, portanto, precisará de um pagamento para cobrir seu custo de oportunidade (produto pre¬ 
cedido à próxima melhor utilização). Nesse aspecto, a renda rum custo de produção c não sim¬ 
plesmente um resíduo disponível depois de os salários c os lucros serem deduzidos da receita. 

O pensamento de Ricardo a respeito do impacto dos adicionais do novo maquinário so¬ 
bre o emprego também foi equivocado. A introdução do novo capital pode tanto aumentar a 
demanda pelo trabalho como diminuí-la. O capital e o trabalho são frequentemente recursos 
complementares. 


18. N.R.T. Resultado do arrendamento da terra. 
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Finalmcnte, a maioria dos estudiosos de Ricardo afirma que sua teoria de valor não deu 
ênfase suficiente ao papel da demanda. Nesse aspecto, argumenta-se que sua teoria de valor 
representou um retomo da linha de raciocínio que conscqüentcmcntc produziu a teoria de va¬ 
lor contemporânea. Mas. nos anos 80, um ou dois importantes estudiosos desafiaram esse 
conhecimento convencional. Sua reinterpretaçáo da análise do valor de troca de Ricardo o colo¬ 
cou di retamente na tradição da teoria de valor associada a Alfred Marshall e outros economis¬ 
tas neoclássicos 1 ''. Embora o debate resultante sobre o próprio “ajuste” de Ricardo na história 
do pensamento econômico tenha sido reforçado, todos os acadêmicos concordam que ele è uma 
figura extremamente importante no desenvolvimento da análise económica. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância dos seguintes conceitos para a história do 
pensamento econômico: questão da moeda, lei dos rendimentos decrescentes, margem exten¬ 
siva de cultivo, margem intensiva de cultivo, mercadorias não-reprodutíveis, mercadorias 
reprodutíveis, distribuição funcional de renda, estado fixo c teoria dos custos comparativos. 

2. Relate o posicionamento de Ricardo sobre as leis dos cereais para sua (a) teoria de distribui¬ 
ção e (b) teoria dos custos comparativos. 

3. Compare e contraponha os pontos de vista de Ricardo c Malthus sobre cada um dos seguin¬ 
tes tópicos: (a) leis dos cereais, (b) salário de subsistência c (c) superprodução. 

4. Use os dados a seguir para determinar qual nação deveria se especializar na produção de sapa¬ 
tos e qual deveria se especializar na produção de trigo. Suponha que a nação A transfira cinco 
unidades de trabalho em direção à mercadoria para a qual tem uma vantagem comparativa, 
enquanto a nação B transfere uma unidade de trabalho para a mercadoria para a qual tem uma 
vantagem comparativa. Em quantas unidades o total de produção de trigo aumentará? Em 
quantas unidades o total de produção de sapatos aumentará? Explique suas conclusões. 

TRIGO SAPATOS 
(POR UNIDADE DE TRABALHO) 

NAÇÃO A 1 1 

NAÇÃO B 4 8 

5. Suponha que os preços na coluna denominada “Preço do trigo por alqueire” na Tabela 7-2 
(terra de tipo/!) fossem duas vezes aqueles mostrados. Derive os novos valores para a renda. 
Qual é a implicação desses aumentos de preços para a renda medida na margem extensiva de 
cultivo? 

6. Como a teoria do trabalho de Ricardo para uma economia desenvolvida difere da de Smith? 
Utilize um gráfico contemporâneo da oferta c da demanda para demonstrar a idéia de Ri- 

19. Samuel Hollandcr fez esse último caso cm The economia of David Ricardo. Toronto: University of Toron¬ 
to Press, 1979. Esse livro tem provocado controvérsia. Por exemplo, veja D. 0'Bricn. Ricardian cconomics and 
the cconomics of David Ricardo. Oxford Economic Papers. n. 33. p. 352-326, novembro de 1981; S. Hollan¬ 
dcr. The cconomics of David Ricardo: a response to professor 0'Bricn. Oxford Economic Papers. n. 34. p. 224- 
246. março de 1982; c A. Roncaglia. Hollanders cconomics. Journal ofPost-Keynesian Economia, n. 4, p. 339- 



cardo dc que um aumento na demanda do produto não aumentarã o valor (preço) dos bens 
reprodutíveis que são produzidos cm custo mídio constante. Dica: lembre-se, dos desenvol¬ 
vimentos anteriores, dc que uma curva na oferta do produto é uma curva do custo marginal. 

7. Discuta a afirmação: Adam Smith olhou para a economia c viu um grande concerto; Ricar¬ 
do olhou para ela e viu algo bastante diferente. 

8. Qual impacto um melhoramento na tecnologia agrícola teria sobre as curvas do “Produto to¬ 
tal” c do “Produto total menos renda” apontadas na Figura 7-1? Mostre isso sobre o diagra¬ 
ma c declare a implicação com respeito à chegada do estado fixo. 

9. Utilize o mecanismo dc preço-fluxo de moeda de Hume para explicar por que Ricardo 
achava que aumentos nos salários nominais pagos aos trabalhadores reduziriam os lucros 
das firmas. 
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Capítulo 8 


Vários pensadores importantes, alem de Smith. Malthus e Ricardo, contribuíram para a aná¬ 
lise da economia clássica. £xaminaremos quatro deles neste capítulo. Desse grupo, há um 
consenso de que o último, John Stuart Mill, fez as contribuições mais significativas para a 
economia. 

JEREMY BENTHAM 

Jeremy Bentham (1748-1832) viveu o suficiente para acompanhar a publicação dos ensaios eco¬ 
nómicos de David Hume, de The wealth of nation de Adam Smith, dos trabalhos de David Ri¬ 
cardo e dcThomas Malthus e dos primeiros manuscritos de John Stuart Mill. Bentham não foi 
apenas um adepto entusiasta da escola clássica, mas também deu algumas contribuições válidas 
para sua filosofia e economia. Ele se gabou: 


Precursores NOR1H. CANTILLON. HUME 
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Eu fui o pai espiritual de [James] Mill, c Mill foi o pai espiritual de Ricardo: então, Ricardo 
era meu neto espiritual. 








Bentham, uma criança prccocc, leu história c estudou latim aos 4 anos de idade. Matricu¬ 
lou-se no Queens College, em Oxford, aos 12 anos c formou-se aos 15. Depois, estudou direi¬ 
to como seu pai desejava. Logo abandonou a advocacia para iniciar sua vida acadêmica, depen¬ 
dendo de seu generoso e adorado pai para sustentá-lo. Bentham reuniu ã sua volta um círculo 
agradável de amigos e discípulos entusiastas que promoveram suas idéias; entretanto, a maioria 
de seus manuscritos prolíferos não foi publicada até bem depois de um século da sua morte. 

Como era seu desejo, o corpo de Bentham foi dissecado em benefício da ciência. Ele dei¬ 
xou todos os seus bens para a College University, em Londres, com a condição de que seu cadá¬ 
ver estivesse presente em todas as reuniões do conselho. Seu esqueleto, empalhado c vestido, es¬ 
tá cm exposição pública em uma redoma de vidro. Está sentado cm uma cadeira, com uma 
bengala c luvas nas mãos. A cabeça do corpo é de cera, mas a cabeça verdadeira de Bentham, 
conservada 1 no estilo dos caçadores de animais sul-americanos, está apoiada sobre um prato en¬ 
tre seus pés. 

Utilitarismo 

O tema central do pensamento de Bentham é chamado utilitarismo ou princípio da felicidade 
maior. Sua filosofia básica, o hedonismos remonta aos gregos da Antigüidade'. Essa idéia é a de 
que as pessoas perseguem as coisas que dão prazer e evitam as que provocam o sofrimento; todos 
os indivíduos procuram alcançar seu prazer total. O utilitarismo 4 se sobrepôs ao hedonismo, a 
doutrina ética que dizia que a conduta deveria ser direcionada para promover a maior felicidade 
do maior número de pessoas. Assim, ao reconhecer uma função positiva para a sociedade, o uti¬ 
litarismo moderou a perspectiva cxtrcmamcntc individualista do hedonismo. Se um indivíduo 
persegue apenas o prazer pessoal, sua ação promoverá uma felicidade geral? Não necessariamen¬ 
te, pensou Bentham. A sociedade, porém, tem seus próprios métodos de obrigar os indivíduos a 
promover a felicidade geral. O domínio da lei estabelece sanções para punir os indivíduos que, na 
busca de seu próprio prazer, prejudicam os outros cxcessivamentc. As sanções morais ou sociais 
também existem, das quais o ostracismo é um exemplo. Até mesmo as sanções teológicas, tal co¬ 
mo o medo da punição no futuro, ajudariam a reconciliar o interesse próprio individualista do 
hedonismo com o princípio utilitário da maior felicidade para o maior número de pessoas. 

Ao utilizar o utilitarismo como base, Bentham desenvolveu uma série sistemática de dou¬ 
trinas filosóficas e econômicas apontando para a reforma. Vejamos o que diz Bentham sobre o 
princípio da utilidade, como o fez no primeiro capítulo de An introduction to the principies of 
morais and legislation , impresso pela primeira vez cm 1780; 

A natureza tem colocado a humanidade sob o controle de dois poderosos senhores, o sofri¬ 
mento c o prazer. Isoladamente, eles deveriam indicar o que devemos fazer e, também, deter- 

1. N.R.T. Embalsamada — mumificada. 

2. N.R.T. Hedonismo: doutrina moral que considerava o prazer a finalidade da vida. 

3. Por exemplo, S. Todd Lowry mostra que a teoria do valor quantitativo subjetivo foi detalhada em Protago- 
ras de Platão. Veja Lowry. The roots of hedonism: an ancicnt analysis of quantity and time. Hittory of Politi- 
cal Economy, n. 13. p. 812-823. inverno de 1981. 

4. N.R.T. Filosofia utilitarista. Bentham afirma que todo ato humano é moralmente válido, desde que traga 
felicidade. 
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minar o que vamos fazer. De um lado, o padrão do certo c do errado, do outro, a corrente 
das causas e efeitos, são amarrados ao seu trono. Eles nos governam em cudo o que fazemos, 
cm tudo o que dizemos, cm tudo o que pensamos: cada esforço que fazemos para nos livrar 
de nossa sujeição servirá apenas para demonstrá-la c confirmá-la. Em outras palavras, um 
homem pode pretender ir contra seu império: mas, na realidade, ficará sujeito a ele todo o 
tempo. O principio da utilidade reconhece essa sujeição e a assume para a base' desse siste¬ 
ma, cujo objeto é levantar a estrutura da felicidade pelas mãos da razão c da lei (...) 

Pelo princípio da utilidade, entende-se o princípio que aprova ou desaprova cada ação, se¬ 
ja ela qual for, de acordo com a direção que ela parece seguir para aumentar ou diminuir a 
felicidade de uma parte cujo interesse está cm questão: ou, em outras palavras, para promo¬ 
ver ou se opor àquela felicidade. Refiro-me a cada ação, seja ela qual for; e, portanto, não ape¬ 
nas a cada ação de um indivíduo cm particular, mas a cada medida do governo. 

Pela utilidade, cntendc-sc a propriedade de qualquer objeto, pelo qual se tende a produ¬ 
zir o benefício, a vantagem, o prazer, o bem ou a felicidade (...) ou (...) a impedir o aconte¬ 
cimento do prejuízo, do sofrimento, do mal ou da infelicidade para uma parte cujo interes¬ 
se é considerado: se aquela parte é a comunidade cm geral, então, para a felicidade da 
comunidade; se é um indivíduo específico, então, para a felicidade desse indivíduo. 

A comunidade é um corpo fictício, composto de indivíduos considerados tão integrantes 
quanto eram seus membros. O interesse da comunidade, então, c o que? A soma de interes¬ 
ses dos vários membros que a compõem. 

É inútil falar do interesse da comunidade sem entender qual é o interesse do indivíduo. 
Diz-se que uma coisa promove o interesse (...) dc um indivíduo quando tende a acrescentar 
algo ao total dc seus prazeres; ou, o que vem a ser a mesma coisa, a diminuir o total de seus 
sofrimentos. 

É possível dizer, então, que uma ação pode ser adaptável ao princípio da utilidade (...) 
quando a tendência que tem para aumentar a felicidade da comunidade é maior do que qual¬ 
quer uma para diminuir. 

Uma medida do governo (...) pode-se dizer adaptável ou ditada pelo princípio da utilida¬ 
de, quando, da mesma maneira, a tendência que tem para aumentar a felicidade da comuni¬ 
dade é maior do que qualquer tendência que tenha para diminui-la 5 6 . 

A utilidade marginal decrescente 

Em The philosophy of economic Science , Bcntham argumentou que a riqueza c uma medida de 

felicidade, mas tem uma utilidade marginal decrescente à medida que aumenta. 

Dc duas pessoas que têm fortunas desiguais, aquela que tem a maior riqueza deve, por um legis¬ 
lador, ser considerada como tendo a maior felicidade. Mas a quantidade de felicidade não con¬ 
tinuará aumentando, cm qualquer coisa, quase na mesma proporção que a quantidade dc 
riqueza: dez mil vezes a quantidade dc riqueza não trará com ela dez mil vezes a quantidade de 
felicidade. Será até mesmo assumo de dúvida, se dez mil vezes a riqueza em geral trará com ela 
duas vezes a felicidade. O efeito da riqueza na produção dc felicidade continua diminuindo, 
enquanto a quantidade pela qual a riqueza de um homem excede à daquele outro continua a 
aumentar: em outras palavras, a quantidade dc felicidade produzida por uma pequena parte da 

5. N.R.T. Fundamento. Bcntham acreditava que esse seria o fundamento de sua teoria social. 

6. leremv Bentham. An mtroduction to the tsrincitrals of morais and leoislatton. Nova York: Hafncr. 1948, n. 1 - V 
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riqueza (cada parte sendo da mesma magnitude) será menor cm cada parte. O segundo pro¬ 
duzirá menos do que o primeiro, o terceiro menos do que o segundo, e assim por diante 7 8 . 

Aqui Bentham introduziu a idéia da utilidade marginal do dinheiro, da mesma forma que 
Ricardo introduziu a idéia da produtividade marginal em sua teoria da renda. 

As implicações das idéias de Bentham 

Em seu tempo, as idéias de Bentham promoveram, mais amplamentc, o progresso, a reforma, 
a democracia e a melhoria das condições sociais indesejáveis. Bentham viveu c escreveu duran¬ 
te um período em que as pessoas simples, os “pobres trabalhadores”, não podiam se expressar c 
nem votar na administração de assuntos políticos c sociais. Esperava-se que eles fossem servis, 
dóceis e trabalhadores. Seu trabalho c seus sacrifícios aumentavam o poder da nação, a glória 
de seus governadores, a riqueza dos industriais c dos mercadores c a negligência ociosa dos aris¬ 
tocratas. Ainda houve um filósofo que disse que as pessoas são pessoas, apesar de sua condição 
social. Assim, se alguma coisa se acrescenta ao prazer dos plebeus mais do que diminui o prazer 
de um aristocrata, ela é recomendável. Sc a intervenção do governo aumenta a felicidade de uma 
comunidade mais do que a diminui, está justificada. 

Bentham enfatizou que os legisladores devem aumentar a felicidade total da comunidade 
de maneira eficiente. Em vez de as pessoas servirem ao Estado, o Estado deveria servir às pes¬ 
soas. Os próprios indivíduos, não o governo, são gcralmcnte os melhores juízes daquilo que efi- 
cicntcmcntc promove seu próprio bem-estar. Ele concluiu que o controle e os regulamentos do 
Estado existentes eram prejudiciais, e seu slogan para o governo era “Fique quieto”. Entretanto, 
ele não cultuou o laissez-faire como um princípio a ser aceito cegamcnte. Bentham defendeu a 
filosofia de que, se existem razões especiais, o governo deve intervir. Por exemplo, ele acreditou 
que o Estado deveria monopolizar a questão do papel-moeda, economizando assim os juros so¬ 
bre seu empréstimo. Ele também deveria fazer funcionar o seguro de vida c de anualidade c a 
taxa sobre a herança e os monopólios, e assim por diante. Onde os interesses das pessoas não 
são naturalmente harmoniosos, o Estado deveria estabelecer uma harmonia artificial de interes¬ 
ses que promovesse a maior felicidade de um grande número de pessoas. 

Os filósofos militaristas desejavam fazer da moral uma ciência exata. Na sua opinião, se 
apenas o prazer e o sofrimento pudessem ser medidos quantitativamenie e comparados entre os 
diferentes indivíduos, cada lei e ato poderiam ser julgados ao equilibrar o prazer total produzi¬ 
do contra o sofrimento total. Bentham concluiu que o dinheiro é um instrumento que mede a 
quantidade de prazer ou de sofrimento. 

Aqueles que não estão satisfeitos com a precisão desse instrumento devem descobrir algum 
outro que será mais preciso ou dizer adeus às políticas c às morais*. 

A idéia de Bentham da utilidade marginal decrescente do dinheiro sustentou um argumen¬ 
to para a redistribuição de renda. Se o governo toma pane da renda de alguém que tenha uma 
renda anual de USS 10.000 e entrega a alguém que recebe apenas US$ 1.000, mais felicidade 
será conquistada pelas pessoas pobres do que perdida pelos ricos. Mas Bentham não sugeriu que 

7. Stark. jertmy Bentbams economic writings. v. I. Nova York: Franklin. 1952, p. 113. 3 v. 

8. Idcm, ibidem, p. 117. 
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essa teoria fosse colocada cm prática. Ao preparar contra-argumentos sobre a redistribuição de 
renda, ele pôde rejeitar as conclusões de sua própria teoria. A equalizaçáo de rendas, ele pensou, 
destruiria a felicidade por alarmar os ricos c desprovê-los do sentimento de segurança, por tirar 
seu prazer dos frutos do seu trabalho e por destruir o incentivo ao trabalho. Quando a seguran¬ 
ça c a igualdade estão cm oposição, disse Bcntham, a igualdade deveria abrir caminho. 

A devoção de Bcntham ao grande bem para a maioria das pessoas o levou a estudar e a 
defender muitas reformas democráticas. Ele apoiou o sufrágio universal (masculino), os dis¬ 
tritos eleitorais iguais, os parlamentos anuais e o voto secreto. Ele se opôs à monarquia c à 
Câmara dos Lordes, argumentando que apenas em uma democracia se mostra que os interes¬ 
ses dos governadores c dos governados são idênticos. Em uma época em que havia um peque¬ 
no entusiasmo pela educação, Bentham encorajou um sistema de educação nacional, até mes¬ 
mo para as crianças pobres. Sugeriu que os bancos fossem organizados para estimular os 
pobres a economizar. As obras públicas deveriam oferecer empregos aos desempregados 
durante os períodos de baixas. Ele endossou os empréstimos a juros, o comércio livre, a com¬ 
petitividade e as reformas legais. Também elaborou um projeto de uma prisão-modelo que 
recuperaria os criminosos em vez de puni-los. Não é de estranhar que Bcntham c seu círcu¬ 
lo de intelectos (incluindo James Mill, John Stuart Mill e Ricardo) tenham sido chamados de 
“radicais filosóficos”. 

Críticas 

Entretanto, apesar dos seus aspectos positivos, a filosofia e a economia de Bentham foram muito 
criticadas quanto aos seus fundamentos econômicos, filosóficos e éticos. 

Críticas económicas. Bentham reconheceu que as estimativas de prazer e de sofrimento são sub¬ 
jetivas. Elas variam de pessoa para pessoa. Entretanto, seu objetivo de promover a maior felici¬ 
dade para o maior número de pessoas exigiu a criação das comparações de utilidade interpessoal. 
Tais comparações necessitam de uma medida precisa de utilidade em termos cardinais. Isto é, a 
utilidade pode ser medida em unidades que podem ser adicionadas, subtraídas, multiplicadas c 
divididas, assim como os números cardinais de 1 a 10. 

Bentham escolheu o dinheiro como sua unidade de medida cardinal. Mas como se pode 
determinar o valor monetário das coisas prazerosas? Com certeza, muitas coisas são trocadas no 
mercado, c os preços pagos por elas oferecem informações sobre seu valor subjetivo. Quando 
um comprador paga USS 10 por um objeto, podemos sensatamente assumir que a pessoa espe¬ 
ra que esse objeto ofereça USS 10 de prazer. Mas, como Dupuit e Marshall mostraram poste¬ 
riormente, muitas compras no preço de mercado são feitas por pessoas que preferem pagar mais 
do que aquelas quantias a se absterem do produto. Elas recebem o que os economistas chamam 
de um excedente consumidor — a utilidade no excesso de preço. Como se mede esse excedente? 
Da mesma maneira, qual procedimento deveria ser utilizado para medir o valor monetário da 
utilidade derivada dos bens públicos (como, por exemplo, a proteção nacional), cujos benefí¬ 
cios são recebidos independentemente do pagamento por eles? Conclusão: as pessoas têm dife¬ 
rentes avaliações subjetivas do valor das coisas. É extremamente difícil, talvez impossível, medir 
e comparar essas avaliações de uma maneira significativa. 
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A USURA SEGUNDO AOUINO, BENTHAM E FiSHER 


Embora o empréstimo de dinheiro a juros seja ago¬ 
ra uma rotina, ele foi chamado uma vez de "usura" e 
acreditava-sc que era pecaminoso 1 .0 teólogo medie¬ 
val são Tomás de Aquino (1225-1274) chegou a es¬ 
sa conclusão com base na Bíblia, citando Lucas 6:35, 
em que Jesus diz: “Empreste livremente, sem esperar 
nada em troca". Para os cristãos, disse Aquino, o 
empréstimo deveria ser uma caridade, não explora¬ 
ção. A cobrança de juros sobre os empréstimos é 
pecaminosa, pois reflete avareza: a cobiça por coisas 
terrestres. Também de acordo com Aquino. a usura 
aumenta a diferença de renda. Aqueles que pedem 
emprestado são pobres, c aqueles que emprestam são 
ricos; então, os juros transferem a renda dos pobres 
para os ricos. 

A proibição estrita, legal, do empréstimo a 
juros tomou-sc comum na Europa durante a Idade 
Média (aproximadamente 500-1500). Gradual¬ 
mente, entretanto, essa proibição absoluta foi 
substituída pelas leis da usura estabelecendo as 
taxas máximas de juros sobre os empréstimos. Es¬ 
sas leis tinham apoio disseminado, até mesmo com 
Adam Smith aprovando a existência da lei da usura 
britânica que limitava as taxas de juros em 5%. 

Jeremy Bcntham, ao contrário, opôs-se for- 
temente a algumas restrições governamentais sobre 
as taxas de juros. Em Defense of usury, de 1778, ele 
apoiou a "liberdade de impor as próprias condi¬ 
ções em barganhas monetárias". 

Em uma palavra, a proposição que estou 
acostumado a estabelecer, para mim mes¬ 
mo, sobre essa sujeição é a seguinte: ne¬ 
nhum homem maduro e de mente sã. agindo 
livremente e com os olhos bem abertos, deve¬ 
ria ser impedido, visando ao seu beneficio, de 
fazer tal barganha, para obter dinheiro de 
forma que ele julgue adequada, nem (o que 
é uma consequência necessária) nenhuma 
pessoa ser impedida de supri -lo. sob qualquer 
termo que ele julgue apropriado aceitar. 

Essa proposição, se fosse para ser rece¬ 
bida, se igualaria, veja você. a um ataque. 


Todas as barreiras que a lei. estatutária ou 

pública, tem cm sua limitada concepção se 

estabelecem (...) contra o pecado notório 

da Usura (...)* 

Bcntham argumentou que nenhum legisla¬ 
dor poderia julgar o valor do dinheiro para um 
indivíduo nem podería julgar o próprio indivíduo. 
Além disso, ele apontou que “as leis contra a usura 
podem fazer mal" ao impedir muitos dos emprés¬ 
timos em geral conseguidos, ao expor os mutuan¬ 
tes à desgraça indigna c ao encorajar a ingratidão 
entre os mutuários. 

Embora Bcntham defenda a usura, foi deixa¬ 
do para os economistas subseqüentes analisarem a 
verdadeira natureza dos juros. Um desses econo¬ 
mistas foi lrving Eisher (1867-1947), cuja teoria 
de juros é discutida no Capítulo 16. A seguinte his¬ 
tória contada por Fishcr apresenta uma prévia 
daquela discussão. 

Durante uma massagem, um massagista 
contou a Fishcr que era um socialista c que acredi¬ 
tava que "o juro é a base do capitalismo e é uma 
usurpação". Após a massagem, Fishcr perguntou: 
“Quanto devo a você?” 

O massagista respondeu: “Trinta dólares". 

“Muito bem", disse Fisher. “Eu darei a você 
uma nota amortizável daqui a cem anos. Suponho 
que você não faça nenhuma objeção a pegar essa 
nota sem juros. No final desse período, você, ou 
talvez seus netos, poderão compensá-la.” 

“Mas eu não posso esperar tudo isso", disse 
o massagista. 

“Eu pensei que você tivesse dito que o juro é 
usurpação. Sc o juro é usurpação, você deve estar dis¬ 
posto a esperar indefinidamente pelo dinheiro. Sc 
estivesse disposto a esperar dez anos. quanto exigiría?" 

“Bem, cu teria de cobrar mais do que 30 
dólares." 

Com um brilho cm seus olhos. Fisher res¬ 
pondeu: “Isso é juro" 1 . 


a. Atualmente a usura implica o empréstimo de 
dinheiro a juros excessivos, mas como utilizado pri- 
meiramente, significava simplesmente empréstimo 
de dinheiro a qualquer taxa de juros. 


b. Stark. Jeremy Benthams economic writings, v. 1, 
p. 129. 

c. lrving Fisher, como citado cm: lrving Norton Fisher. 
Myfitther Irvtng Fisher. Nova York: Comet. 1956, p. 77. 




Criticas filosóficas t éticas. Muitas críticas sobre o utilitarismo afirmam que ele é deficiente co¬ 
mo filosofia. Negando todos os julgamentos de valor sobre a quantidade de prazer, Bentham afir¬ 
mou que “quando a quantidade de prazer é igual, o jogo infantil é tão bom quanto a poesia". Ele 
descreveu de maneira jocosa a diferença entre a prosa c a poesia: “A prosa é onde todas as linhas 
menos a última vão até a margem, a poesia é onde algumas delas não chegam até lá”. Se, cm uma 
década recente, um jogador de um time profissional de futebol desse mais alegria para mais pes¬ 
soas do que os dramas de Shakespearc, Bentham diria que a contribuição do jogador para a huma¬ 
nidade, durante aquele período, foi maior. Apesar disso, os críticos apontam que os aspectos qua¬ 
litativos de felicidade cm um longo período podem ser mais significativos do que os 
quantitativos. Ccrtamcntc, as pessoas argumentam que os imights de Shakespeare sobre a condi¬ 
ção humana e sua capacidade de inspirar gerações após gerações têm mais significado no plano 
humano das coisas do que o prazer coletivo resultante dos passes de gol do jogador. 

De acordo com essa perspectiva, nossos julgamentos de valor cm estética e nossa filosofia 
de vida boa apontam mais do que a pequena definição da felicidade. Como John Stuart Mill 
disse: “É melhor ser um ser humano insatisfeito do que um porco satisfeito. É melhor ser 
Sócrates insatisfeito do que um palhaço satisfeito". Ou como George Bernard Shaw disse: 

A felicidade não é o objetivo da vida: a vida não tem objetivo: é um fim em si mesma; c a 

coragem consiste na prontidão em sacrificar a felicidade por uma qualidade intensa de vida. 

Aqueles que são contrários ao utilitarismo também sinalizaram para explicações alternati¬ 
vas do comportamento humano que discutiam a concepção do hedonismo de que as pessoas 
são motivadas somente pelo desejo de maximizar o prazer e minimizar o sofrimento. Por exem¬ 
plo, os behavioristas, na psicologia, falavam dos reflexos condicionados. A psiquiatria freudia¬ 
na afirma que a força impulsionadora fundamental que governa o comportamento humano é 
o profundo conflito entre forças opostas na personalidade. Os estudantes de antropologia cul¬ 
tural ressaltam que, de uma maneira ou de outra, a sociedade impõe sobre o indivíduo seu sis¬ 
tema de idéias, os padrões de comportamento c o estilo de vida. Essas idéias todas contestam o 
princípio prazer-sofrimemo como a força-guia do comportamento humano. 

Finalmente, vários sistemas éticos rivais também têm contestado o utilitarismo de Ben¬ 
tham. Muitas pessoas negam a idéia de que cada sociedade e cada governo deveriam promover 
a maior felicidade para um grande número de pessoas. Platão ensinou que o prazer está subor¬ 
dinado, no valor, ao conhecimento c que deveria ser um subproduto de realização eficaz. Os 
estóicos’ preferiram disciplinar os apetites sensuais do corpo, pois consideravam a paixão e o 
desejo mórbido condições da alma. Vários religiosos pregaram a resignação ao sofrimento ine¬ 
vitável desse mundo como a chave para a vida digna e boa, a mortificação e a abnegação como 
os meios de superar os impulsos para o pecado, ou os desempenhos das obrigações como o cami¬ 
nho para a salvação. Thomas Hobbes (1588-1679) pensou que os seres humanos têm uma natu¬ 
reza fúndamcntalmcntc corrompida que os leva à guerra, ao conflito e à apropriação egoísta de 
tudo aquilo em que eles podem colocar as mãos. Portanto, é preciso um governo rígido e abso- 

9. N.R.T. De estoicismo, doutrina filosófica da Antiguidade que condicionava a felicidade a uma atitude de 
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luto para controlá-los. John Lockc (1632-1704), que não acreditava que cada bem fosse um 
bem moral, encontrou nas pessoas uma tendência social c um sentimento de obrigação que as 
prenderiam onde nenhuma restrição de lei existisse. Os fascistas modernistas adoravam o gover¬ 
no rígido como um bem supremo, e os comunistas colocavam o progresso dos interesses das 
classes acima da busca individual pela felicidade. Todos os sistemas de pensamento e crença afir¬ 
mam que eles, também, perseguiam a maior felicidade do maior número de pessoas. A diferen¬ 
ça, é claro, é que esses outros sistemas aproximariam esse objetivo indiretamente, neste mundo 
ou no próximo, no presente ou cm algum lugar incerto no futuro. 

O legado de Bentham para a economia 

O conceito de Bentham da natureza humana, embora não seja seu utilitarismo, tornou-se a base 
para os sistemas econômicos de Ricardo, de John Stuart Mill c dos primeiros marginalistas, espe- 
cialmcntc William Stanley Jcvons. Os conceitos da maximização da utilidade, que assumiam 
que cada pessoa compararia a intensidade das satisfações recebidas de uma grande variedade de 
bens, e a utilidade marginal decrescente estão no coração da teoria marginalista da demanda. As¬ 
sume-se que as pessoas sejam perfeitamente racionais e cuidadosamcntc engenhosas. Acredita-se 
que o trabalho seja “penoso” e, portanto, exija “recompensa”. Para alcançar a felicidade máxima, 
as pessoas trabalhariam o número de horas em que a utilidade marginal de seus salários se igua¬ 
lasse a não-utilidade marginal de seu trabalho. Os empresários, ao determinar o volume de pro¬ 
dutos, tentariam maximizar seus lucros (utilidade) ao comparar as receitas c os custos. 

Prosseguindo a história da economia, descobriremos que a análise da economia contem¬ 
porânea não depende do pequeno “cálculo da felicidade” de Bentham (cálculo sofrimento-pra- 
zer) como uma base filosófica. Atualmente, a teoria econômica considera outros motivos c ou¬ 
tros padrões de comportamento. A maioria dos economistas modernos também rejeita as 
comparações de utilidade interpessoal. Apesar disso, poucos observadores negariam que uma 
grande parte do pensamento económico contemporâneo, com sua ênfase sobre a escolha racio¬ 
nal feita pela comparação dos custos e dos benefícios, tenha suas raízes firmemente plantadas 
no conceito do comportamento humano desenvolvido por Jeremy Bentham. De qualquer mo¬ 
do, a maioria dos economistas modernos vê o comportamento humano como uma atividade 
intencional. Na realidade, uma tendência recente na disciplina tem sido procurar e analisar 
racionalmcntc áreas pouco comuns, tais como a discriminação, o casamento, o crime c o vício. 
Bentham estava certo quando afirmou: “Mas, cu plantei a árvore da utilidade. Plantci-a pro- 
fiindamcntc e espalhei-a totalmcntc”. 

JEAN-BAPTISTE SAY 

Jean-Baptistc Say (1767-1832), um francês que popularizou as idéias de Adam Smith no 
continente, teve como principal trabalho A treatise ou politicaleconomy, publicado cm 1803. 
A carreira de Say foi temporariamente interrompida, pois Napolcão se irritou com suas opi¬ 
niões exageradas sobre o laissez-faire. Depois de algum tempo da derrota de Napoleão cm 
Watcrloo, Say tornou-se professor de economia política, após ter ficado vários anos envol¬ 
vido nos negócios. 
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A teoria de valor, os custos do monopólio e o empreendedorismo 

Say sc opôs à teoria do valor do trabalho da escola clássica, substituindo-a pela oferta e deman¬ 
da que, por sua vez, são reguladas pelos custos da produção e da utilidade. Assim, em alguns 
aspectos, sua análise foi mais moderna do que a de Ricardo. A discussão de Say sobre a oferta e 
a demanda, porém, não incluiu o desenvolvimento dos planejamentos mostrando as relações 
preço-quantidade, como fez Marshall. Em vez disso, os termos oferta c demanda foram utiliza¬ 
dos de forma imprecisa. 

Say contribuiu para a teoria moderna dos custos do monopólio ao apontar que os mono¬ 
polistas não apenas criaram o que atualmente chamamos de perdas de eficiência (ou perdas de 
peso morto), mas também usaram os recursos escassos na sua concorrência para obter c proteger 
suas posições de monopólio. 

Finalmcntc, Say contribuiu para o pensamento econômico ao enfatizar o empreendedo¬ 
rismo como o quarto (ator da produção, junto com os fatores mais tradicionais: terra, trabalho 
c capital. Lembre-se de que Cantiilon foi o primeiro a utilizar o termo empreendedor. 

A Lei dos Mercados de Say 

Mas o que deu fama a Say foi a sua teoria de que a superprodução cm geral é impossível. Co¬ 
mo mostrado no capítulo anterior, isso veio a ser conhecido como a Lei dos Mercados de Say. 

Os principais relatos dessa idéia podem ser encontrados cm manuscritos do orientador de 
Smith, Francis Hutcheson. Smith mesmo lembrou de tal lei c afirmou espccificamcnte: 

Um determinado mercador, com uma abundância de bens cm sua loja, pode algumas vezes 
ser arruinado por não ser capaz de vendê-los a tempo, (mas) uma nação não deve estar sujei¬ 
ta ao mesmo desastre. 

A ideia foi proposta mais sucintamente por James Mill em 1808: 

Sc o poder de compra de uma nação é medido exatamente pela sua produção anual (...) quan¬ 
to mais você aumenta a produção anual, mais amplia o mercado nacional, o poder de com¬ 
pra c as compras atuais da nação por meio daquele ato natural. 

Mas Say também expressou essa idéia, c Kcyncs a atribuiu a ele mais tarde. Como resul¬ 
tado. ela tornou-se a Lei de Say, na medida cm que se opôs à lei de Smith-Mill"’. Vamos ver o 
que diz Say: 

Um homem de negócios deveria dizer: “Eu realmente não quero outros produtos por meus 
tecidos de lã, quero dinheiro", (...) pode-se dizer a ele (...) “Você diz que quer apenas dinhei¬ 
ro: eu digo que você quer outras mercadorias e não dinheiro. Para que, de fato, você quer 
dinheiro? Não é para a compra de matéria-prima ou de estoques para seu comércio ou de 
mantimentos para seu sustento? Portanto, são os produtos que você quer c não o dinheiro". 


10. William O. Thwcatt. Early formulators ofSays Law. Quartedy Review of Economia and Business, n. 19. p. 
79-96. inverno de 1978. 
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Além disso, Say acrescentou uma nota de rodapé jocosa: 

Até mesmo quando o dinheiro é conseguido com uma perspectiva de ser acumulado ou ente¬ 
sourado, o último objetivo é sempre empregá-lo na compra de alguma coisa. O herdeiro ven¬ 
turoso julga dessa maneira, embora o avarento, não: para o dinheiro, como dinheiro, não há 
outro uso do que comprar com ele ,! . 

E também atentou para este ponto: 

Vale a pena notar que, quando um produto é criado, ele não se coloca no mercado imediata- 
mente: ele depende de um mercado de outros produtos para a total extensão de seu próprio 
valor 1 Quando o produtor tinha acabado seu produto, ele ficava mais ansioso para vendê-lo 
imediatamente, para que seu valor não se depreciasse. Ele nem estava tão ansioso para dispor 
do dinheiro que poderia ganhar pelo produto: pelo valor do dinheiro ser também depreciável. 

Mas a única maneira de se livrar do dinheiro é comprar algum produto. Assim, a mera cir¬ 
cunstância da criação de um produto imediatamente abre caminho para outros produtos'*. 

Embora contestada por Malthus, Sismondi c Marx, a Lei de Say continuou a dominar o 
pensamento econômico até Keynes mostrar sua fragilidade, em 1936. Uma aceitação não-crí¬ 
tica dessa Lei dos Mercados parece ter retardado o estudo dos ciclos dos negócios por muitas 
décadas. Mas, embora Smith, James Mill c Say estivessem errados ao assumir que a economia 
sempre tende cm direção ao pleno emprego, há uma certa validade, a longo prazo, nessa dou¬ 
trina. As economias subdesenvolvidas são caracterizadas pela baixa produção e pagamentos de 
baixa renda correspondentes às pessoas. À medida que uma economia cresce, ela simultanea¬ 
mente gera uma oferta de bens elevada c pagamentos altos para os fatores de produção, o que, 
por sua vez, gera uma demanda elevada pelos bens. Da mesma maneira, cm um comércio inter¬ 
nacional, à medida que um país produz mais, ele pode exportar mais c pode, portanto, impor¬ 
tar mais. Nos comércios nacional c internacional, “a oferta cria sua própria demanda” no lon¬ 
go prazo. E, porém, esse princípio não se sustenta verdadeiramente no curto prazo nas 
economias baseadas no mercado. Mesmo que os pagamentos para os fatores de produção fos¬ 
sem suficientes para comprar todos os bens produzidos, não há nenhuma garantia de que os 
recebedores desses pagamentos de renda os gastariam nos produtos existentes. 

NASSAU WILLIAM SÊNIOR 

Nassau William Sênior (1790-1864) era o mais velho dos dez filhos de um sacerdote rural. Em 
1825, tornou-se o primeiro mestre de economia política cm Oxford. O governo o nomeou 
membro de várias comissões reais que investigavam importantes problemas sociais. Em seu pen¬ 
samento econômico desligou-se de forma significativa da economia clássica e direcionou-se para 
a posição neoclássica que triunfou após 1870. 

12. ldem. ibidem, p. 133 

13- N.R.T. Say entendia que a "produção abre caminho para produção” c que a moeda não rinha importân¬ 
cia. a não ser para facilitar as trocas. 

14. Say. op. cit., p. 134-133. 
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Say e a busca de rendimento- 



Ricardo definiu a renda* como “aquela parte da 
produção da terra que c paga aos proprietários de 
terras pelo uso dos poderes originais c indestrutíveis 
do solo". Como a quantidade de terra c fixa (sua 
curva de oferta é perfeitamente inclástica), aumen¬ 
ta-se a demanda pelo uso da terra. Os rendimentos, 
portanto, aumentarão. Embora sirvam para o uso 
da terra, esses rendimentos mais altos não têm 
nenhuma função de incentivo. Eles não trazem 
mais terra. Assim, os rendimentos são pagamentos 
que não são necessários para garantir a disponibili¬ 
dade da terra para toda a economia. 

Desde o tempo de Ricardo, os economistas 
têm propagado a definição da renda econômica 
para incluir os pagamentos acima daquelas reservas 
necessárias para manter qualquer recurso cm sua 
atual atividade. Por exemplo, fala-se que as empre¬ 
sas que recebem lucros económicos (aqueles que 
estão acima do lucro normal) estão recebendo ren¬ 
dimentos económicos. 

James Buchanan (Capítulo 20), Gordon 
Tullock c outros economistas contemporâneos 
têm ressaltado que o governo é frequentemente o 
maior distribuidor da renda econômica. Para 
serem reeleitos, os políticos ganham atenção ao 
oferecer alguma coisa de valor aos seus eleitores. 
Os bens e os serviços públicos são um conjunto de 
itens. Outro conjunto são as leis, as regras e os 
regulamentos que permitem que as pessoas ou as 
empresas obtenham ou mantenham a renda eco¬ 
nômica. O comportamento daqueles produtores 
(ou consumidores ou trabalhadores) competindo 
para conseguir tais favores governamentais é cha¬ 
mado de “busca do rendimento". Esse comporta¬ 
mento pode ser particularmcntc recompensador, 
mas é socialmcnte não produtivo. 

A formalização da idéia da busca da renda é 
relativamente nova, mas está clara a partir das qua- 

a. Baseado em Patrícia J. Euzent cThomas L Martin. 
Classical roots in thc emergi ng thcory of rent seeking: 
the contribution of Jcan-Baptiste Say. History of Po~ 
luical Economy. p. 255-262, verão de 1984. 
b N.R.T. Lembrando que Ricardo denominou renda 


tro seguintes propostas que J.-B. Say deduziu dessa 
idéia‘. Escrevendo cm 1803, ele afirmou: 

[Os participantes na atividade de exigir c 
conceder os privilégios de monopólio do Es¬ 
tado são] aqueles engajados em algum ramo 
particular de comércio que estão muito 
ansiosos para se tornarem des mesmos sujei¬ 
to do regulamento; c as autoridades públi¬ 
cas estão gcralmente, ao seu turno, muito 
prontas a ceder a eles qualquer coisa que ofe¬ 
reça uma justa oponunidade de aumentar 
uma receita (Say, 1980, p. 176-177). 

Sc um indivíduo, ou uma classe, puder 
pedir a a|uda da autoridade para evitar os 
efeitos da competitividade, isso implica 
uma vantagem sobre o prejuízo e um cus¬ 
to para toda a comunidade. Ele pode, en¬ 
tão. ter certeza dos lucros não totalmcnte 
devido aos serviços produtivos arrendados, 
mas composto cm pane por uma taxa efe¬ 
tiva sobre os consumidores para seu lucro 
particular; que exige que ele geralmente 
compartilhe com a autoridade que. dessa 
forma, injustamente empresta seu apoio 
(ibidem.p. 161-162). 

Quando os morins csrampados [impor¬ 
tados do exterior] entraram na moda pela 
primeira vez, todas as salas de comércio esta¬ 
vam apropriadamente equipadas. Os 
encontros, as discussões em todo o lugar 
tomaram conta. O memorial c as comitivas 
saíam de cada região, e grandes somas foram 
gastas em contrapanida (ibidem, p. 147). 

Quem, então, são as classes tão impor¬ 
tunas para a proibição dos grandes impos¬ 
tos da importação? Os produtores de uma 
mercadoria específica, que solicita a prote¬ 
ção da competitividade estrangeira, não os 
consumidores daquela mercadoria (...) 
Qualquer que seja o lucto. exige-se dessa 
maneira que muito seja tirado dos bolsos 

c. Adam Smith também se referiu a essa idéia. Veja E. 
G. West. The burdens of monopoly; classical versus 
neoclássica!. Southern Economtc Journal, p. 829-845, 
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de um viiinho e dc um cidadão amigo, e se 
o excesso da cobrança lançado aos consu¬ 
midores pudesse ser correramente compu¬ 
tado se perceberia que a perda do consumi¬ 
dor excede ao ganho do monopolista 
(ibidem. p. 161-162). 


Claramcme, Say via no custo das concessões 
do governo ou o monopólio protegido do governo 
dois componentes: a tradicional perda de eficiên¬ 
cia mais o custo de oportunidade da atividade da 
busca da renda da sociedade. 


Economia positiva 

Sênior quis separar a ciência da economia política dc todos os julgamentos dc valor, dc todos 
os pronunciamentos políticos c de todos os esforços para promover o bem-estar. Atualmente, 
referimo-nos a esse tipo dc análise sugerido como economia positiva, cm contraste à economia 
normativa, que se preocupa com o “deve ser” e utiliza a economia para proteger as políticas 
públicas. De acordo com Sênior, os economistas deveriam se preocupar com a análise da pro¬ 
dução e da distribuição da riqueza, não com a promoção da felicidade. Sênior declarou: 

Mas as conclusões [do economista], quaisquer que sejam sua generalidade e sua verdade, não 
o autorizam a acrescentar uma simples sílaba dc conselho. Esse privilégio pertence ao escri¬ 
tor e ao estadista que têm considerado todas as causas que podem promover ou impedir o 
bem-estar geral daqueles a quem ele se refere, não ao teórico que considerou apenas uma, 
embora a mais importante, daquelas causas. A tarefa dc um economista político não é reco¬ 
mendar nem dissuadir, mas declarar o princípio geral 1 '. 

Os quatro postulados de Sênior 

Sênior declarou quatro princípios da economia que ele percebeu serem empiricamente verificá¬ 
veis c dos quais uma teoria integrada de economia poderia ser deduzida. 

(1) Que o homem deseja obter uma riqueza adicional com o menor sacrifício possível. 
[Principio da renda ou maximização dti utilidade.] 

(2) Que a população do mundo, em outras palavras, o número dc pessoas que o habitam, es¬ 
tá limitada pelos males morais ou físicos ou pelo medo dc uma falta daqueles anigos dc rique¬ 
za que os hábitos dc cada grupo dc seus habitantes o levam a exigir. [Principio da população.] 

(3) Que os poderes do trabalho (mão-de-obra) e dos outros instrumentos que produzem a 
riqueza podem ser aumentados indefinidamente ao usar seus produtos como meios para pro¬ 
duzir mais ainda. [Principio do acúmulo de capital.] 

(4) Que sendo mantida a técnica agrícola, um trabalho adicional empregado sobre a terra de 
determinado distrito produz, cm geral, um rendimento menos proporcional; cm outras pala¬ 
vras, embora, a cada aumento do trabalho, o rendimento agregado seja maior, esse aumento 
não é proporcional ao aumento do trabalho 1 '. [Principio dos rendimentos decrescentes.] 

Abstinência 

O valor de troca dos bens, de acordo com Sênior, depende da demanda c da oferta. A deman¬ 
da básica é o conceito da utilidade marginal decrescente dos bens à medida que mais unidades 


15. Sênior, An outline of lhe icience of poli tical economy. Nova York: Kelley, 1951 - p. 3 [Publicado originalmente 
em 1836.) 

16. Ident, ibidem. p. 26. 
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são requeridas. Esse é um importante insight que posteriormente foi expandido pelos margina- 
listas. A oferta depende dos custos de produção. Mas o custo, disse Sênior, é subjetivo — a so¬ 
ma de sacrifícios exigida para o uso dos agentes da natureza para produzir bens úteis. Os custos 
de produção são o trabalho dos trabalhadores c a abstinência dos capitalistas. A abstinência foi 
um novo termo que Sênior acrescentou ao léxico da economia política, como segue: 

Mas embora o trabalho humano e a ação da natureza, independentemente daquela do 
homem, sejam os poderes produtivos primários, eles exigem a cooperação de um terceiro 
princípio produtivo para lhes oferecer uma eficiência completa (...) Para o terceiro princípio, 
ou instrumento de produção, sem os quais os outros dois são ineficientes, vamos dar o nome 
de abstinência: um termo pelo qual expressamos a conduta de uma pessoa que se priva do uso 
não-produtivo daquilo que ele pode controlar ou que prefere propositalmcnte a produção 
futura àquela de resultados imediatos (...) Pela palavra abstinência, desejamos expressar aquele 
agente, diferente do trabalho e da ação da natureza, cuja cooperação i necessária para a existên¬ 
cia do capital e que está na mesma relação para com o lucro quanto o trabalho para os salário?'. 

A utilização de Sênior do termo abstinência implica um julgamento de valor sobre os sacri¬ 
fícios assumidos pelo capitalista no adiamento (ou na renúncia definitiva) do consumo da rique¬ 
za. Mane c o socialista alemão Fcrdinand Lassalle fizeram uma grande zombaria desse conceito. 
Mais tarde, escreveram com desdém sobre a abstinência de um Barão Rothschild c sobre o des¬ 
perdício libertino do trabalhador inglês que gastou sua renda de poucos xelins em uma semana 
de consumo. Posteriormente Alfred Marshall chama de espera a função das economias, isto é, o 
adiamento do consumo. Esse termo era menos colorido c menos controverso do que abstinência. 
Ele não implicava qualquer sofrimento ou sacrifício dos ricos enquanto acumulavam riqueza. 

Os críticos socialistas que ridicularizaram o conceito do ato custoso do economizado não 
perceberam um ponto crucial: o sacrifício não é uma soma total de economias, mas, de certa 
maneira, o sacrifício na margem — o ponto de troca em que as decisões são tomadas. É que pro¬ 
vavelmente um milionário poderia economizar USS 10.000 com menos sacrifício por dólar do 
que um homem pobre ao economizar USS 100. Vamos considerar, porém, a parte da econo¬ 
mia feita na fronteira da incerteza, o ponto cm que ele decide se economiza uma quantia extra 
ou a gasta no consumo. Nessas margens — de USS 10.000 e de USS 100 — os sacrifícios do 
adiamento do consumo podem ser iguais. Eles também podem ser suficientemente grandes para 
exigir uma remuneração na forma de juros. 

Uma interessante implicação há muito associada à economia clássica deriva dessa defini¬ 
ção de economia. A economia é a atividade que produz nova despesa com investimento. Quan¬ 
do a recompensa — a taxa de juros (/) — paga por abster-se do consumo aumenta, então mais 
economia (5) ocorre. Afirmado matematicamente, S =fii). Por outro lado, a despesa com inves¬ 
timento (I) — a compra de bens de capital — varia positivamente com o custo de oportunida¬ 
de de investir, a taxa de juros (/). Isto é, / * g(i). Assim, surge uma extensão da Lei de Say: co¬ 
mo a economia é uma função positiva da taxa de juros e o investimento uma função negativa 
da taxa de juros, a taxa se ajustará a um nível cm que todas as economias serão investidas. Se 
por alguma razão o conjunto dc economia aumentar (o consumo cai), o equilíbrio da taxa de 
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juros cairá, o que, por sua vez, aumentará os empréstimos e as compras dos bens de capital. O 
declínio na despesa sobre os bens de consumo será exatamente compensado pelo aumento da 
despesa sobre os bens de capital. Assim, dc acordo com essa perspectiva clássica, nenhuma defi¬ 
ciência da demanda total ocorrerá. A Lei dc Say não é invalidada pelo ato dc economizar. 

Mão-de-obra produtiva 

Sênior discordou dc Smith, que pensava que os produtores dc serviços são todos não-produti- 
vos. Os advogados, os doutores e os professores, Sênior disse, são produtivos, pois promovem 
o aumento da riqueza. Onde um soldado deve proteger os fazendeiros, ambos são produtivos. 
Suponha que mil pessoas sejam empregadas para forjar as barras dc ferro e as trancas para man¬ 
ter distantes os ladrões. Se, cm vez disso, cem deles podem atingir o mesmo propósito, ao se 
tornarem seguranças, a riqueza é diminuída por essa conversão de trabalhadores “produtivos” 
para “não-produtivos”? Para Sênior, a distinção apropriada não estava entre o trabalho produ¬ 
tivo c o não-produtivo, mas entre o consumo produtivo e o não-produtivo. Essa última catego¬ 
ria inclui o consumo do cadarço, do ornamento, da jóia, do tabaco, do gim c da cerveja, todos 
os que diminuíam a quantidade das mercadorias sem acrescentar a capacidade dos trabalhado¬ 
res para produzir. 

As posições políticas 

Sênior não prestou atenção em sua própria prescrição dc que os economistas jamais deveriam 
oferecer uma simples sílaba de conselho. Em sua longa carreira na vida pública, ele fez nume¬ 
rosos pronunciamentos sobre as questões políticas, nunca explicando se suas recomendações 
eram oferecidas com todo o peso dc suas teorias económicas ou não. 

As leis do pobre. Sênior participou da Comissão da Lei da Pobreza decretada cm 1832. Ele 
escreveu o relatório que resultou na dura Emenda da Lei da Pobreza dc 1834, que procurava 
desencorajar a aplicação para o alívio das pessoas fisicamente capazes de trabalhar. O ato esta¬ 
beleceu o princípio de que as condições dc vida daqueles que recebiam o auxílio-desemprego 
deveriam ser piores do que as dos trabalhadores que recebiam menos. Essas leis dos pobres vigo¬ 
raram por 70 anos. 

As ligas de comércio. Como um defensor apaixonado do governo limitado, da liberdade eco¬ 
nômica (como ele a via) c da mobilidade do trabalho, Sênior foi inequivocamente contrário ao 
movimento das ligas de comércio. Entre suas propostas estavam a proibição dc todas as conspi¬ 
rações e restrições do comércio pelo trabalho, a severa punição por todas as solicitações para for¬ 
mação de ligas, a proibição e a punição severas por todos os piquetes, o confisco das reservas 
possuídas pelas ligas e a compensação das reservas públicas para pessoas que prejudicadas por 
resistirem ãs ligas. 

Os atos defábrica" 1 . Em 1837, Sênior publicou um panfleto opondo-se aos atos de fábrica ingle¬ 
sas, que na época limitavam a jornada de trabalho a 12 horas em fábricas onde as crianças eram 

18. N.R.T. Nas décadas de 1830 e 1840, a Inglaterra assistiu a vários movimentos reinvidicatòrios trabalhis¬ 
tas, fruto da reação dos trabalhadores às condições subumanas que lhes estavam sendo impostas. 


empregadas. Embora endossasse o princípio do trabalho infantil regulado, ele se opunha às leis 
que limitavam a jornada de trabalho dos adultos. Ao calcular o efeito econômico de uma jorna¬ 
da de trabalho menor, ele não fez nenhuma concessão aos gastos reduzidos de matéria-prima, 
aquecimento, iluminação, depreciação, e assim por diante. Também ignorou a probabilidade de 
aumentar a produção 1 ’ por hora, que poderia resultar de uma jornada de trabalho menor. Seu 
raciocínio confuso e errôneo o levou a conclusões de que todo o lucro é derivado da última ho¬ 
ra de trabalho. Se um dia de trabalho fosse reduzido por mais uma hora, os capitalistas não te¬ 
riam lucros c a Inglaterra seria prejudicada na concorrência com os produtores estrangeiros. Sua 
maior preocupação foi atacar o movimento crescente pelas dez horas de jornada de trabalho. 

JOHN STUART MILL 

A vida e as influências 

John Stuart Mill (1806-J 873) foi o último grande economista da escola clássica, sem dúvida o 
maior desde a morte de Ricardo, cm 1823. Mill fez algumas importantes c legítimas contribui¬ 
ções e sistematizou e popularizou o pensamento econômico de seus predecessores como um to¬ 
do. A escola clássica já estava em declínio durante a maturidade de Mill, e ele partiu de alguns 
dos conceitos-chave construídos na estrutura clássica por Smith e Ricardo. Antes de sua morte, 
a economia neoclássica tinha entrado cm cena. finalmente, para mostrar seus ascendentes neo¬ 
clássicos. A grande obra de Mill, Principies ofpolítica/economy, publicada pela primeira vez cm 
1848 e reimpressa nos Estados Unidos cm 1920, foi o principal compêndio na área, pelo menos 
até a publicação de Principies of economia, de Alfred Marshall, em 1890. 

Mill relatou sua incrível educação cm sua Autobiography, publicada imediaramenie após 
sua morte. Seu pai, James Mill, foi o homem que encorajou Ricardo a escrever, publicar e ocu¬ 
par uma cadeira no Parlamento. James popularizou as idéias de Bcntham c o ajudou na funda¬ 
ção do grupo conhecido como radicais filosóficos, que impulsionou as reformas políticas na 
Grã-Bretanha. James Mill também expressou a primeira declaração nítida da Lei dos Mercados 
de Say. Disciplinador rígido, ele mesmo supervisionou a educação de John, o mais velho dos 
nove filhos. O velho Mill foi fortemente submetido à idéia de que todas as pessoas nascem 
iguais, com uma variação muito pequena ou insignificante em seu potencial genético inato para 
o aprendizado. Qualquer criança poderia ser moldada no que erroneamente parece ser um 
gênio. Portanto, John devia ser criado para continuar com os grandes trabalhos de seus prede¬ 
cessores na economia e política militaristas. O garoto começou a aprender grego aos 3 anos mas, 
como escreveu de forma apologética, “não aprendi latim até meus 8 anos”. Até então, ele esta¬ 
va lendo os filósofos gregos no original, mas nem sempre os entendia. Aos 11 anos, leu as pro¬ 
vas da obra de seu pai History of índia c ficou muito impressionado. Ele dominava a álgebra e 
a geometria elementar e começou a estudar o cálculo diferencial aos 12 anos. Ele havia escrito, 
nessa época, uma história do governo romano, que não foi publicada. John, então, começou a 
estudar lógica e, aos 13 anos, passou a estudar economia política. Entre os 15 e 18 anos, Mill 
editou c publicou cinco volumes dos manuscritos de Bentham. Aos 19 anos, estava publican¬ 
do artigos originais eruditos e, aos 20, teve um bem-mcrecido esgotamento nervoso. 


John Stuart Mill escreveu em sua Autobiography que seu pai o fez ler e prestar contas das 
importâncias gastas com livros das quais ele não recebia juros. Mill tinha poucos brinquedos e 
livros infantis c era proibido de tirar férias ou fazer muitos amigos, a fim dc não interromper 
seu hábito dc trabalho c não tomar gosto pela ociosidade. “Mas, meu pai, em todos os seus ensi¬ 
namentos, exigia de mim não só minha capacidade máxima, mas muito do que eu não podia 
fazer.” Não é dc estranhar que John Mill tenha escrito dc seu pai que “o elemento que estava 
particularmente deficiente cm sua relação dc moral com seus filhos era aquele da ternura". 

Embora criado na tradição dc Bcntham. Mill rejeitou seu limitado c dogmático utilitaris¬ 
mo, pois considerava também limitado o ponto de vista dc Bcntham dc que os seres humanos 
são motivados, em sua conduta, por nada mais do que o amor-próprio c o desejo pela própria 
recompensa. Ele agrediu Bcntham ao desprezar a busca do ser humano pela perfeição, honra c 
outros fins inteiramente por seus próprios objetivos. Mill não abandonou as idéias utilitaristas, 
mas preferiu modificá-las. Estava preocupado, por exemplo, com a qualidade do prazer tanto 
quanto com a quantidade. 

Principies ofpolitical economy, de Mill, está dividido em cinco livros: “Production”, “Dis- 
tribution”, “Exchange”, “Influence of thc progress of socicty on production and distribution” c 
“Of thc influence of government". Esses tópicos proporcionarão a estrutura para o restante do 
capítulo. 

A produção 

No primeiro livro, Mill analisou três fatores produtivos: a terra, o trabalho c o capital. A rique¬ 
za é definida como todas as coisas úteis que possuem valor de troca. Apenas os objetos mate¬ 
riais estão incluídos, pois só eles podem ser acumulados. O trabalho produtivo inclui apenas 
aqueles tipos dc esforços que produzem as utilidades incorporadas nos objetos materiais. Mas 
o trabalho que produz um produto material apenas indiretamente é também organizado para 
ser produtivo. Assim, os educadores c os funcionários do governo são produtivos, pois seus ser¬ 
viços criam as condições exigidas para a produção dos bens materiais. O trabalho não-produti¬ 
vo” é aquele que não termina na criação da riqueza material. Por exemplo, o trabalho que ter¬ 
mina onde começa o divertimento, sem qualquer aumento do estoque acumulado ou dos meios 
permanentes do divertimento, é não-produtivo. A proteção da vida de um amigo é não-produ¬ 
tiva, a menos que o amigo seja um trabalhador produtivo de maior produção do que dc consu¬ 
mo. Os missionários ou os sacerdotes são não-produtivos, a menos que ensinem as artes da civi¬ 
lização além das doutrinas religiosas. O trabalho não-produtivo pode, entretanto, ser útil. 

O capital, o resultado da economia, é o estoque acumulado da produção do trabalho, e 
sua soma agregada limita a extensão da indústria. Cada aumento de capital é capaz de fornecer 
um emprego adicional ao trabalho sem limites. Essa tendência elimina a necessidade do gasto 
não-produtivo dos ricos para dar emprego aos pobres. Mill assumiu que tudo o que fosse eco¬ 
nomizado por meio da abstinência do capitalista seria investido. Se o capitalista gastasse menos 
no consumo dc luxo e mais no investimento, as reservas de salários e a demanda por trabalho 
aumentariam. Sc a população crescesse, a demanda crescente pelas necessidades dos assalaria- 

20. N.R.T. Mill perpetuou a distinção entre mão-de-obra produtiva c não-produriva (improdutiva), concei¬ 
tuando a produtiva como a que resulta em criação de riqueza. 
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Mill, Taylor e os direitos das mulheres 



John Stuart Mill conheceu Harriet Taylor (1807- 
1858) quando tinha 24 anos de idade. Uma ingê¬ 
nua relação de amizade e companheirismo surgiu 
entre eles. Eles até mesmo passavam as férias jun¬ 
tos no continente e no campo inglês. Vinte anos 
mais tarde, após a morte do pai dela, John c Har¬ 
rict se casaram. Mill atribuiu a sua esposa seu 
humanitarismo. a esperança e fé no progresso 
humano, o amor à liberdade c a defesa apaixonada 
dos direitos das mulheres. 

As opiniões de Harriet e John Stuart Mill so¬ 
bre os direitos económicos das mulheres são inte¬ 
ressantes, especialmente na perspectiva do interesse 
intenso nesse assunto atualmente. Em seu ensaio 
“Enfranchiscmcnt of women", publicado pela pri¬ 
meira vez em 1851, os Mill deploraram a exclusão 
das mulheres dc certas áreas consideradas “náo- 
femininas". Repudiaram a idéia dc que “a área apro¬ 
priada” das mulheres não era a política ou a vida 
pública, mas a vida doméstica c particular. Nega¬ 
ram o direito dc qualquer pessoa decidir pelos ou¬ 
tros o que é ou não sua u árca apropriada*. 

Deixe cada profissão ser aberta a todos, 
sem o favorccimcmo ou o preconceito dc 
ninguém e os empregos cairão nas mãos 
daqueles homens e mulheres julgados pela 
experiência de ser, com mérito, os mais 
capazes dc exercê-los. Não se deve ter me¬ 
do dc que as mulheres tirem das mãos dos 
homens qualquer profissão que eles reali¬ 
zam melhor do que elas. Cada indivíduo 
provará sua capacidade, da maneira como 
a capacidade pode ser provada, pela expe¬ 
riência. E o mundo será beneficiado pelas 
melhores capacidades de seus habitantes. 

Mas interferir antecipadamente, por um 
limite arbitrário, e declarar que. qualquer 
que seja o gênio, talento, energia ou força 
da mente dc um indivíduo de um certo 
sexo ou classe, essas capacidades não de¬ 
vem ser exercidas, ou devem ser exercidas 
apenas cm algumas poucas das muitas for¬ 
mas em que se permitem que outros as uti¬ 
lizem. não apenas é uma injustiça para o 
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que perde o que não tem de sobra, mas é 
também a forma mais eficaz de exigir que. 
no sexo ou na classe assim restringido, as 
qualidades que não se permitem ser exerci¬ 
das não existam'. 

Em The subjection of women, publicado em 
1869. Mill perseguiu a idéia dc que os direitos 
iguais para as mulheres também beneficiariam os 
homens. Pense no que significa para um garoto, ele 
disse, crescer acreditando que, sem qualquer méri¬ 
to ou esforço próprio, embora ele possa ser vazio c 
ignorante, o mero fato de nascer homem o torna 
superior a qualquer mulher sobre a terra. Seu sen¬ 
timento é similar ao de um rei hereditário. A rela¬ 
ção entre um homem c uma mulher é comparada 
àquela entre um senhor e um vassalo. “Entretanto, 
o caráter do vassalo pode ter sido transformado, 
para melhor ou para pior, por sua subordinação. 
Quem consegue perceber que o caráter do senhor 
foi totalmcntc transformado para o pior?*’” 

Embora os direitos das mulheres e seu papel 
na força dc trabalho tenham se expandido muito 
desde meados dc 1800, os estudos contemporâ¬ 
neos continuam a encontrar discriminação dc 
gênero no pagamento'. As mulheres também estão 
muito representadas em áreas mal-rcmuncradas, 
como no ensino, na enfermagem, na assistência às 
crianças e nos trabalhos de escritório c dc secretá¬ 
ria. Esse modelo reflete liberdade dc escolha ou 

a. John Stuart Mill. Enfranchiscmcnt of women. Dis¬ 
sertamos and Discmsíom. Londres, 1859, v. 2, p. 423. 
2 v, 

b. John Stuart Mill e Harriet Taylor Mill. Essays on sex 
equaliry. Ed. Alice S. Rossi. Chicago: Univcrsity of 
Chicago Press. 1970, p. 219. 

c. Para um resumo dessa teoria, veja Francinc D. Blau 
e Marianne A. Ferbcr. Discrimination: Empirical evi- 
dcnce from United States. American Economic Re- 
view, n. 77, p. 316-320, maio de 1987 c Glen G. 
Cain. The economics of discrimination: a survey. 
Híindhook of labor economia. Eds. Orlcy Ashcnfcltcr 
c Richard Layard. Amsterdã: North Holland Press, 
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A Escola Clássica — Benthom. Say. Semor e Mill 



socismo c discriminação? As empresas que rcal- 
mente têm mulheres gerentes têm também “telha¬ 
dos de vidro' impedindo as mulheres de alcançar 
os gabinetes executivos? Os requisitos do governo 


de que as empresas tenham ações afirmativas para 
contratar mulheres são mais eficientes c justos? Es¬ 
sas questões contemporâneas ccrtamentc seriam de 
grande interesse para os Mill. 


dos compensaria a demanda decrescente pelos luxos dos capitalistas. Se a população não cres¬ 
cesse em proporção ao crescimento do capital, os salários aumentariam, e o consumo de luxo 
pelos trabalhadores suplantaria o consumo de luxo por seus empregadores. Esse é um mundo 
otimista de muito emprego. 

Assim, o limite da riqueza nunca é a falta de consumidores, mas de produtores c poder pro¬ 
dutivo. Cada acréscimo ao capital dá ao proletariado um emprego adicional ou uma remu¬ 
neração adicional c enriquece o país ou a classe trabalhista'’. 

Quais são os obstáculos para o aumento da produção? A falta de trabalho não é um deles, 
disse Mill, pois a população poderia crescer geometricamente. Isso não se deve aos impulsos 
superiores ou a meros instintos animais. As pessoas não se multiplicam como suínos, mas são 
contidas pela prudência da multiplicação além dos meios de subsistência. A população é limi¬ 
tada mais pelo medo do desejo do que pelo próprio desejo. 

O aumento do capital depende de duas coisas: (1) o produto excedente depois de as neces¬ 
sidades serem supridas a todos os engajados na produção c (2) a disposição para economizar. 
Quanto maior o lucro que pode ser obtido do capital, mais forte é a razão para seu acúmulo. A 
tendência para economizar também varia de pessoa para pessoa e de país para país. 

A pouca extensão de terra c sua limitada produtividade são as reais barreiras para o aumen¬ 
to da produção. Mill reconheceu os rendimentos crescentes para aumentar a produção. Isto é, cm 
certos limites, quanto maior o empreendimento, mais eficiente ele se toma. Ele pensava que a 
agricultura exibe os rendimentos decrescentes para crescer. A fazenda maior não é comparada ao 
aumento comensurável na produção da fazenda. Ele aplicou a lei dos rendimentos decrescentes 
no curto prazo apenas na agricultura. Isto é, se a oferta de terra é constante, o trabalho acrescen¬ 
tado não adicionará ao produto na mesma proporção. Mill não se preocupou se a mesma pro¬ 
posição continuaria verdadeira na indústria se o capital ficasse constante. As razões para sua dife¬ 
renciação entre as duas ofertas era sua suposição de que a oferta de capital pode ser aumentada 
facilmente, enquanto a oferta de terra, não. A distinção implícita de Mill entre a lei de rendimen¬ 
tos decrescentes, no curto prazo, c o conceito de retomo de escala, no longo prazo, foi um impor¬ 
tante insight sobre o qual os teóricos neoclássicos construíram a teoria da firma posteriormente. 

A distribuição 

No segundo livro, “Disiribution", Mill inicia seu famoso pronunciamento e que atinge a 
muitos: 


21. John Stuart Mill, Principab of polnical etonomy. 7. ed. Londres: Longmans, Grccns. 1896, p. 43. lOri- 
ginalmcnte publicado em 1848.] 



HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÓMICO 



As IcU c as condições da produção da riqueza compartilham do caráter das verdades físicas. 

Não há nada opcional ou arbitrário nelas (...) Não estão ligadas à distribuição da riqueza. £ 
apenas uma questão das instituições humanas. As coisas uma vez dessa forma, a humanida¬ 
de, individual ou colctivamentc, pode fazer com elas o que quiserem-. 

Mill falhou ao reconhecer que a produção c a distribuição estão inter-relacionadas e que a 
interferência de uma envolve a interferência da outra. As “coisas” não estão ali como uma gran¬ 
de quantidade de bens já produzidos. Elas aparecem como um fluxo contínuo que é produzido 
por meio de incentivos proporcionados pelos pagamentos aos agentes de produção. O fluxo pode 
ser reduzido ou completamcntc interrompido sc a distribuição dc renda for desfavorável à manu¬ 
tenção da produção. Embora suas duas proposições no trecho sejam exageros, elas permitiram 
que Mill aumentasse a possibilidade de uma função maior para o processo político ao determi¬ 
nar a distribuição dc renda apropriada. Pode-se dizer, para a honra dc Mill, que ele abandonou 
a idéia dc Ricardo das inexoráveis “leis da distribuição", sob cujas regras a humanidade está inde¬ 
fesa. Mill lançou um desafio às crenças da escola clássica na universalidade e permanência da lei 
natural. Isso racionalizou sua defesa das limitações sobre a herança para os parentes distantes c 
seu apoio para outros meios que promoveriam uma difusão mais ampla da posse da riqueza. Em¬ 
bora estivesse basicamente comprometido com o empreendimento particular, a economia dire¬ 
cionada para o lucro, ele recebeu com prazer a “divisão dc lucros” c as “cooperativas dos produ¬ 
tores” como métodos pelos quais os trabalhadores poderiam aumentar sua riqueza. 

As reservas 11 de salários segundo Mill 

Assim como Sénior, Ricardo, James Mill e Smith, Mill aceitou a idéia das reservas de salários 14 . 
Os salários, ele disse, dependem principalmentc da demanda e oferta dc trabalho. A demanda 
pelo trabalho depende daquela parte de capital reservada para os pagamentos dc salários. A ofer¬ 
ta de trabalho depende do número de pessoas procurando por trabalho. Sob a regra da compe¬ 
titividade, os salários não podem ser afetados por qualquer coisa, exceto pelas somas relativas de 
capital c de população. Os valores do salário não podem aumentar, exceto por um aumento das 
reservas agregadas empregadas na contratação dc trabalhadores ou por uma diminuição no 
número de trabalhadores empregados. Os salários não podem nem cair, exceto por um declínio 
das reservas dedicadas ao pagamento pelo trabalho ou por um aumento no número dc traba¬ 
lhadores a serem pagos. Essa teoria, portanto, pressupõe uma flexibilidade unitária da deman¬ 
da pelo trabalho. Não importa qual o valor do salário, a mesma quantia é gasta para o trabalho. 

Segue-se, então, de acordo com Mill. que o governo não pode aumentar o total dos paga¬ 
mentos do salário ao fixar um salário mínimo acima do nível do equilíbrio. Determinada uma 
reserva de salários de um tamanho fixo, a renda salarial mais alta que alguns trabalhadores rece¬ 
beriam seria compensada inteiramente pela renda salarial perdida daqueles que ficaram desem¬ 
pregados. Para corrigir essa condição, o governo pode aumentar a reserva dc salários ao instituir 
a economia forçada por meio da taxação, usando os rendimentos para superar o desemprego 


22. Idem, ibidem, p. 123. 

23. N.R.T. Reservas de salários: espécie de “fundo” (provisão) para o pagamento dos salários. 



criado pelas leis do salário mínimo. Mill reconheceu que isso teria o eleito colateral de remover 
a influência restrita sobre a procriação dos pobres. “Mas ninguém tem o direito de trazer os seres 
à vida para serem sustentados por outras pessoas”. 

A doutrina da reserva de salários forneceu uma base para a oposição ao unionismo, embo¬ 
ra Mill não a tenha utilizado com esse propósito. Os trabalhadores não podem aumentar suas 
rendas por meio da ação coletiva. Se um grupo aumentar seu valor de salário, os salários devem 
cair cm outro lugar. Totalmentc devoto da liberdade, Mill argumentou que os trabalhadores 
deveriam ter o direito de se unirem para aumentar os salários, embora ele considerasse os sin¬ 
dicatos raramente eficazes e, quando eficazes, raramente desejáveis. 

O conceito da reserva de salários era errôneo, pois não há uma porcentagem de capital pre¬ 
determinada que deva seguir para o trabalho. A idéia de uma reserva apareceu porque a colhei¬ 
ta de uma época foi usada para fornecer subsistência ao trabalho para o próximo ano. Mas, uma 
vez estabelecido um negócio, os salários não são pagos da reserva adiantada do capital de giro, 
mas, especialmente, do fluxo atual da receita derivada da venda do produto. Posteriormente, os 
economistas apontaram que a decisão para contratar um trabalhador não está baseada na dis¬ 
ponibilidade da receita passada, mas, especialmcntc, na receita prevista que a empresa receberá 
por vender o produto que o trabalhador ajudou a produzir. 

Mill supostamente rejeitou a idéia da reserva de salários cm 1869, cm um resumo de um 
livro que ele publicou na obra Fortnightly Retnew. Dizemos “supostamente” porque há uma dis¬ 
cussão considerável sobre esse ponto. Alguns historiadores do pensamento econômico declaram 
que ele, de fato, tentou rejeitar a idéia mas, na verdade, fracassou ao fazer o que pensou que 
tivesse acabado’’. Outros afirmam que o que ele começou a rejeitar não era o conceito da reser¬ 
va, mas especialmcnte a idéia de que, determinada a reserva, os sindicatos são incapazes de 
aumentar os salários*. Os sindicatos poderiam aumentar o nível geral dos salários, disse Mill. 
Seus próprios salários mais altos poderiam reforçar os níveis dos trabalhadores moralmcnte mais 
adequados que tinham poucos filhos e o desemprego resultante poderia aumentar a mortalida¬ 
de da ciasse de trabalhadores que tenderiam a ter grandes famílias. Se fosse o caso, a população 
diminuiria com relação ao tamanho da reserva de salário, e o nível geral dos salários aumenta¬ 
ria. Em qualquer caso, Mill chegara à conclusão de que o limite real para os aumentos nos salá¬ 
rios atingira um ponto cm que o empregador seria arruinado financeiramente ou levado a aban¬ 
donar os negócios se os salários fossem aumentados ainda mais. 

Duas idéias adicionais apresentadas por Mill merecem ser mencionadas, antes de concluir 
nossa discussão de seu livro sobre a distribuição. O lucro, ele disse, é separado em três partes: 
os juros, a garantia c os salários de direção. Essas são as recompensas pela abstinência, pelo risco 
e pelo esforço implicado no emprego de capital. Levando cm conta as diferenças no risco, na 
atração de diferentes empregos c nos monopólios naturais ou artificiais, a taxa de lucro cm to¬ 
das as áreas do emprego do capital tende em direção à igualdade. 

25. R. B. Ekclund. Jr. A short-run classical modcl ofcapital and wages: Mills rccantation of the wages fund. 
Oxford Economic Papers, n. 28, p. 22-37. março dc 1976. 

26. E. G. West e R. W. Hafer. J. S. Mill, unions and the wages fund rccantation: a reinterpretation. The Quar- 
teríy Journal of Economia, n. 92, p. 603-619. novembro de 1978. Essa idéia é contestada em R. B. Ekclund, 
Jr. c Wiliiam F. Kordsmeicr. J. S. Mill. unions, and the wages fund rccantation: a reinterpretation — Com- 
ment. Quarterly Journal of Economia, n. 96, p. 532-541, agosto dc 1981. 
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Segundo, como Smiih ameriormente. Mill notou que os gastos com formação e treina¬ 
mento representavam, em parte, investimentos presentes justificados por retornos salariais pos¬ 
teriores-'. Atualmente, referimo-nos a esses gastos como os investimentos em capital humano. 
Mill declarou: 

Se um artesão deve trabalhar muitos anos no aprendizado de seu negócio antes de poder ganhar 
alguma coisa e muitos anos mais antes de se tornar sufidenicmcntc hábil para suas operações 
mais refinadas, ele deve ter uma perspectiva dc ganhar, finalmcntc, o suficiente para pagar os 
salários de toda a sua mão-de-obra passada, com compensação pela demora do pagamento e 
uma indenização pelas despesas de sua educação. Seus salários, consequentemente, devem ren¬ 
der, além da quantia normal, uma anuidade suficiente para reembolsar essas quantias, com a 
taxa comum dc lucro, no número de anos que ele espera viver c estar na condição ativa 1 *. 

A troca 

Na parte de Principies intitulada “Exchange", Mill confiantemente declarou o seguinte: 

Fclizmcntc, não há nada nas leis dc valor que fique para o escritor atual ou futuro esclarecer. 

A teoria do assunto está concluída: a única dificuldade a superar é aquela de declarar e, ao mes¬ 
mo tempo, resolver por antecipação as perplexidades principais que ocorrem cm aplicá-la'’. 

O preço expressa o valor dc uma coisa em relação ao dinheiro. O valor de uma mercado¬ 
ria é medido pelo seu poder geral para comprar outras mercadorias”. Pode haver um aumento 
dos preços, mas não um aumento geral dos valores, pois cm períodos relativos todas as coisas 
não podem aumentar no valor simultaneamente. 

O valor dc uma mercadoria não pode aumentar mais do que seu valor dc uso estimado 
para o comprador. A demanda eficaz — o desejo mais a capacidade de compra — é, portanto, 
um determinante do valor. Mas as quantidades diferentes são demandadas em valores diferen¬ 
tes. Sc a demanda depende parcialmcnte do valor, e o valor depende da demanda, não será is¬ 
so uma contradição? perguntou Mill. Ele resolveu a questão ao introduzir o conceito de relação 
da demanda (uma relação entre o preço e a quantidade demandada), fazendo assim uma teoria 
dc valor muito desenvolvida. A quantidade demandada é a que varia de acordo com o valor (ou 
preço). O valor de mercado é determinado por meio da interação da oferta e da demanda e, 
uma vez que esse valor está estabelecido, a quantidade demandada está determinada, 

Mill tinha uma compreensão clara dos planejamentos da oferta c da demanda, da flexibi¬ 
lidade da oferta e da demanda e sua influencia sobre os preços. Esses foram importantes con¬ 
ceitos sobre os quais Alfrcd Marshall fez sua elaboração ainda maior dos princípios marginalis- 
tas. Considerando a elasticidade da oferta, Mill classificou os bens em trés categorias. A primeira 
é “das coisas absolutamente limitadas na quantidade, tais como as esculturas ou pinturas anti- 


27. N.R.T. Mill refere-se ã possibilidade dc melhores ganhos (salários) com a qualificação obtida (resultante) 
com os gastos cm educação. 

28. Mill, op. cit., p. 236-237. 

29. Idem, ibidem, p. 265. 




gas”. Chamaríamos a isso dc uma oferta perfeitamente inelástica. As mudanças de preço não 
resultam nas mudanças na quantidade oferecida. A demanda c a oferta, disse Mill, regulam o 
valor de tais bens, c a demanda é a mais significativa. A segunda categoria de bens é aquela 
pela qual a oferta é perfeitamente elástica, c Mill disse que a maioria dc todas as coisas compra¬ 
das e vendidas se enquadra nessa categoria. A produção pode ser expandida sem o limite no cus¬ 
to constante por unidade do produto, e os valores dc tais bens dependem da oferta ou custos 
de produção. A terceira categoria dc bens <5 aquela com uma oferta relativamcnic elástica — 
aqueles que se situam entre os dois extremos. Como Mill colocou, 

Apenas uma quantidade limitada pode ser produzida a um determinado custo. Sc for neces¬ 
sário mais. deve ser produzido a um custo maior. 

Esse é especialmente o caso dos produtos agrícolas c minerais, que têm os custos dc pro¬ 
dução elevados. Seu \alor depende dos “custos necessários para produzir e trazer ao mercado a 
parte mais custosa da oferta exigida" ou, como diríamos, o custo marginal. 

A análise anterior, c claro, rcfcrc-sc às mercadorias no longo prazo. A curto prazo, os pre¬ 
ços flutuam em torno dos valores dc acordo com a relação da oferta c da demanda. Os preços 
aumentam à medida que a demanda aumenta, e os preços caem à medida que a oferta aumenta. 
Mill declarou seu conceito do equilíbrio do preço e da elasticidade da seguinte maneira: 

Vamos supor que a demanda em um determinado tempo exceda a oferta, isto é, há pessoas 
dispostas a comprar, no valor de mercado, uma grande quantidade do que está à venda. A dis¬ 
puta ocorre no lado dos compradores e o valor aumenta: mas quanto? Na proporção (alguns 
podem supor) da falta: se a demanda excede a oferta em um terço, o valor aumenta em um 
terço. De forma alguma: quando o valor aumenta um terço, a demanda pode ainda exceder 
a oferta. Pode haver, até mesmo naquele valor maior, uma maior quantidade necessária do que 
deveria haver. E a disputa dos compradores pode ainda continuar. Se um artigo c uma neces¬ 
sidade de vida, pelo qual, em ve 2 dc renunciar, as pessoas estão dispostas a pagar qualquer 
preço, uma falta dc um terço pode elevar o preço ao dobro, triplo ou quádruplo. Ou, pelo 
contrário, a competitividade pode cessar antes dc o valor ter aumentado até a proporção da 
falia. Um aumento, uma redução dc um terço, pode colocar o artigo para além dos meios, ou 
além das inclinações, dos compradores para a oferta total. Em qual ponto, então, o aumento 
será proibido? Naquele ponto, qualquer que seja, que iguale a demanda c a oferta”. 

A lei do valor internacional 

Mill endossou a defesa de Ricardo do mercado livre internacional baseado na lei dos custos com¬ 
parativos. Mas, para essa lei, Mill acrescentou uma lei de valores internacionais, uma de suas 
importantes e legítimas contribuições para a análise da economia. Aqui, a elasticidade da 
demanda pelos bens entrou mais uma vez em sua teoria. 

Lembre-se de que a teoria dc mercado internacional dc Ricardo estava incompleta. Ele fra¬ 
cassou ao demonstrar como o lucro do comércio é dividido entre os países negociantes. Mill 
mostrou que os termos dc troca atuais dc mercado dependem não apenas dos custos internos, 
mas também do modelo da demanda. Mais cspecificamentc, os termos da troca internacional 
dependem da resistência e da elasticidade da demanda por cada produto no país estrangeiro. 


31. Mill, op. cit., p. 277. 
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Embora as implicações da teoria de Mill sejam complexas, a idéia geral é rclativamcnte 
clara 12 . Ele iniciou apontando que o valor de um bem importado é o valor da mercadoria expor¬ 
tada para pagar por ele. As coisas que uma nação tem disponíveis para vender no exterior cons¬ 
tituem os meios para comprar os bens de outras nações. Assim, a oferta das mercadorias produ¬ 
zidas disponíveis para exportação poderia ser lembrada como a demanda para a imporração. 
Mill se referiu a essa idéia como “a demanda mútua". 

Mill cxplicitamcntc assumiu que, sob quaisquer condições tecnológicas, o produto pode 
ser trocado sem alterar os custos de unidade de produção. Suponha que 10 jardas" de tecido 
feito de lã, na Inglaterra, custe tanto quanto 15 jardas de linho, mas até 20 jardas de linho na 
Alemanha. Se não houvesse custo de transporte, os limites dos termos de mercado entre os dois 
países seriam 10 jardas de tecido por 15 a 20 jardas de linho. 

Agora, suponha que a Alemanha aumente a eficiência da produção de linho cm 50%, para 
que ela produza 30 jardas com o mesmo esforço com que anteriormente produzia 20. Como 
esses lucros serão divididos entre os dois países? Se 10 jardas de tecido anteriormente eram tro¬ 
cadas por 17 jardas de linho, elas seriam trocadas, agora, por 25,5 jardas (também uma troca de 
50%)? Isso aconteceria apenas se a elasticidade da demanda pelo linho na Inglaterra fosse uni¬ 
tária, de forma que ela gastaria a mesma proporção de sua renda com o linho como antes. Sc, 
se a demanda pelo linho na Inglaterra fosse elástica (um coeficiente maior do que um), o aumen¬ 
to nas compras da Inglaterra iria exaurir o produto maior sobre o linho antes que seu preço 
diminuísse para refletir a quantia total de seus custos reduzidos de produção. A proporção de 
troca poderia ser determinada cm 10 jardas dc tecido por 21 de linho, c a Alemanha consegui¬ 
ria a maioria dos benefícios dc sua grande eficiência cm produzir linho. Sc, entretanto, a deman¬ 
da inglesa por linho fosse inclástica , o preço teria dc cair consideravelmente para induzir a 
Inglaterra a comprar o produto adicionado que a Alemanha poderia produzir com o mesmo 
esforço. A Alemanha teria de oferecer mais do que 25,5 jardas dc linho por 10 jardas dc tecido, 
e a maioria dos lucros se acumularia para a Inglaterra. 

Dinâmicas da economia 

Os três primeiros livros dc Principia, disse Mill. cobrem as leis da economia dc uma sociedade 
fixa e imutável cm equilíbrio, que ele chamou dc Estática. Nos dois livros finais, ele acrescen¬ 
tou a teoria do movimento, das mudanças progressivas c das últimas tendências, que ele cha¬ 
mou dc Dinâmica. No quarto livro, “Influcnce of the progress of society on production and 
distribution”, Mill previu o aumento da produção e da população, a continuação do crescimen¬ 
to do domínio da sociedade sobre a natureza, o aumento da proteção das pessoas e da proprie¬ 
dade e um crescimento do papel das corporações. Os melhoramentos na produção industrial 
poderiam ser compensados pelos rendimentos decrescentes na agricultura e na mineração à 
medida que a população continuasse a crescer. 

32. Edgeworth c Marshall descreveram posteriormente a teoria de Mill da demanda mútua graficamente. Uma 
apresentação concisa de sua representação pode ser encontrada cm Robcrt B. Ekelund, Jr. e Robert F. Hébcrt. 
A history of economic theory and mtlhod. 4 cd. Nova York: McGraw-Hill, 1997, p. 178-182. 
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Como Smith c Ricardo, Mill pensava que a taxa de lucro continuaria a cair. Ele concor¬ 
dava com Ricardo que a queda da taxa de lucro era inevitável por causa dos custos elevados da 
produção de alimentos devido ao crescimento populacional. 

O progresso económico de uma sociedade constituída de proprietários de terras, de capita¬ 
listas c de trabalhadores tende ao enriquecimento progressivo da classe dos proprietários de 
terras, enquanto o custo da subsistência dos trabalhadores tende, no todo, a aumentar, e os 
lucros a cair. Os melhoramentos agrícolas são uma força ncutralizante aos dois últimos efei¬ 
tos; mas o primeiro, embora seja um caso concebível cm que seria temporariamente ativado, 
está finalmcntc cm um nível mais alto promovido por aqueles melhoramentos; e o aumento 
da população tende a transferir todos os benefícios derivados dos melhoramentos agrícolas 
apenas para os proprietários de terras 5 '. 

Mas Mill era mais otimista do que Ricardo ao mostrar por que uma queda na taxa do lu¬ 
cro seria aceitável, apontando, desse modo, para um futuro mais promissor. 

Há em cada período c lugar alguma taxa específica de lucro, que é a mais baixa que induzirá 
as pessoas daquele país e época a acumular economias c a empregar essas economias produ¬ 
tivamente. A taxa mínima de lucro varia de acordo com as circunstâncias. Ela depende de 
dois elementos. Um é a força do desejo efetivo de acúmulo; a estimativa comparativa feita 
pelas pessoas daquele lugar e época dos interesses futuros quando pesados contra o presente. 

Esse elemento afeta principalmente a tendência para economizar. O outro elemento, que afe¬ 
ta não tanto a vontade de economizar quanto a disposição de aplicar as economias produti¬ 
vamente, é o grau de segurança do capital empregado nas operações industriais 5 '. 

Mill escreveu que o progresso da sociedade tenderia a diminuir a taxa mínima dc lucro 
aceitável. Mais segurança, menos destruição pela guerra, violência pública e privada reduzidas, 
melhoramentos na educação c justiça — tudo isso reduziria o risco dc investimento c desse mo¬ 
do diminuiria a taxa mínima dc lucro necessária. Além disso, as pessoas tenderiam a demons¬ 
trar mais previdência c autocontrole para sacrificar os prazeres atuais por objetivos futuros. Is¬ 
so aumentaria o conjunto das economias, as porcentagens dc juros menores, e promoveria o 
acúmulo de capital, mesmo que a taxa de lucro fosse pequena. 

O crescimento dc capital não causaria um excesso dc oferta no mercado, dc acordo com a 
Lei de Say, manteria a operação da economia cm total emprego. Mas a taxa dc lucro declinaria. 
Essa tendência seria contrabalançada, entretanto, pelo desperdício e destruição dos valores do 
capital durante as crises, os melhoramentos na produção, o fluxo das mercadorias estrangeiras 
baratas c o escoamento dc capital nas colônias c nos países estrangeiros. 

O resultado final do progresso, Mill pensou, seria um estado fixo. Mas, ele se questionou, 
por que devemos ter uma velocidade rápida do progresso? Por que não nos contentamos com 
uma maior produtividade e uma distribuição de riqueza mais justa? 

Não posso, portanto, considerar o estado fixo dc capital c riqueza com a impassível aversão tão 
largamcntc manifestada cm relação a ele pelos economistas políticos da velha escola. Tendo a 
acreditar que ele seria, sobre o todo, um melhoramento muito considerável sobre nossa con¬ 
dição presente. Confesso que estou encantado com a idéia dc vida tida por aqueles que pen- 

34. Mill, op. cit.. p. 439. 

35. Idem, ibidem, p. 441. 
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sam que o estado normal dos seres humanos é o de luta para progredir; que o atropelamento, 
o esmagamento, o acotovelamcnto c a pisada sobre cada calcanhar do outro, que formam o 
modelo existente da vida social, são os mais desejáveis de muito do progresso industrial (...) 

Está apenas nos países atrasados do mundo onde a produção elevada ainda é um importante 
objeto: naqueles mais desenvolvidos, o que é economicamente necessário é a melhor distribui- 
çáo, da qual um meio indispensável i uma moderação mais rígida sobre a população 16 . 

À medida que a classe trabalhista aumentasse sua informação, educação e amor à indepen¬ 
dência, seu bom senso cresceria correspondentemente. Seus hábitos de conduta, então, lidera¬ 
riam uma população que diminuiria em relação ao capital c emprego. Os negócios de divisão 
de lucros c as cooperativas, operando em arredores competitivos, melhorariam ainda mais as 
condições. Isso é preferível, argumentou Mill, a um socialismo totalmente explosivo que, ao 
menosprezar a competitividade, promoveria o monopólio. 

Sobre o governo 

No livro final, “On thc influcncc of govcmmcm”, Mill defendeu o conceito do governo limitado. 

Em todas as comunidades mais desenvolvidas, a grande maioria das coisas é feita de manei¬ 
ra pior pela intervenção do governo do que os indivíduos mais interessados na questão as fariam, 
ou seriam induzidos a fazê-las. se deixadas para eles mesmos. As bases dessa verdade são ex¬ 
pressas com tolerável precisão na avaliação popular de que as pessoas entendem seus próprios 
negócios c seus próprios interesses melhor c cuidam mais deles do que o governo fâz ou se 
poderia esperar que fizesse 1 '. 

Mill introduziu exceções suficientes para reprimir o conceito. Ele apontou que os indiví¬ 
duos que operam em uma economia de mercado não são necessariamente os melhores juízes de 
quanta educação a sociedade deveria oferecer. O trabalho infantil deveria ser regulado. As auto¬ 
ridades municipais deveriam operar os monopólios naturais, assim como as companhias de gás c 
água ou seus valores deveriam ser regulados pelo Estado. Enquanto os indivíduos são bons juízes 
de seu próprio interesse, o governo pode atuar para dar efeito ao julgamento. Por exemplo, se os 
trabalhadores ganhassem com a redução da jornada de trabalho de dez horas para nove, a ação do 
governo poderia ser exigida para alcançar essa concessão. Sc as pessoas precisarem receber auxílio, 
c desejável que ele venha das autoridades, em vez da caridade privada incerta. Os legisladores deve¬ 
riam superv isionar c regulamentar os planos de colonização 1 '. O governo deveria também fazer 
aquelas coisas que sirvam aos interesses cm geral de todas as pessoas, mas que não são rentáveis 
aos indivíduos, tais como a responsabilidade da exploração geográfica ou científica. Finalmentc, 

(...) cm circunstâncias específicas dc um determinado período ou nação, dificilmente há algu¬ 
ma coisa, realmente importante para o interesse geral, que pode não ser desejável, ou até mes- 

36. Idem, ibidem, p. 453. 

37. Idem, ibidem, p. 571. 

38. Um tanto ironicamente, Mill foi empregado toda sua vida na Companhia das índias Orientais, que con- 
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mo necessária, que o governo deveria avocar não porque os indivíduos não podem realizá-la 
cficazmcntc, mas porque não realizarão. Em alguns lugares c épocas, não haverá estradas, do¬ 
cas, portos, mecanismos de irrigação, hospitais, escolas, faculdades, gráficas, a menos que o 
governo os estabeleça’'. 

Últimas observações sobre Mill 

John Stuart Mill deve ter lugar proeminente cm qualquer história intelectual. Sua importân¬ 
cia não ficou limitada por ter sido o último grande economista da escola clássica, o maior dos 
economistas ortodoxos durante as duas gerações entre Ricardo c Marshall. Seu primeiro livro 
importante, System oflogic (1843), estabeleccu-o como um lógico de primeira grandeza. Os 
ensaios que publicou, incluindo “On liberty” (1839), “Considcrations on rcprcscntativc 
governmcnt” (1861) c “The subjcction ofwomcn” (1869), mostraram-no como um excelen¬ 
te cientista político, filósofo social e defensor do estilo de vida democrático. Mill se aproxi¬ 
ma muito de ser um homem de coragem e honestidade em suas críticas violentas ao status 
tfuo, seu apoio às reformas radicais para sua época — e suas contribuições concretas à disci¬ 
plina da economia. Os cínicos podem desprezar sua crença no progresso por meio do desen¬ 
volvimento de nossas capacidades morais e intelectuais, mas não se pode negar que ele tinha 
uma visão correta da perfectibilidade da humanidade. O entusiasmo de Mill, seu humanita- 
rismo c sua empatia pelos pobres e humildes não eram comuns para um teórico importante 
cm uma ciência que tinha se tornado conhecida por sua racionalidade fria e suas predições 
algumas vezes lúgubres. 

Vamos deixar John Stuart Mill para nos voltarmos aos socialistas, que estavam menos com¬ 
prometidos com suas idéias. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: Bentham, hedonismo, utilitarismo, Say, 
Lei dos Mercados, Sênior, economia positiva, abstinência, James Mill, John Stuart Mill, ofer¬ 
ta c demanda como planejamentos, reservas de salários, lei dos valores internacionais, deman¬ 
da mútua e estado fixo de Mill. 

2. Empregue o princípio da utilidade de Bentham (o cálculo prazer-sofrimenio) para explicar 
cada um dos seguintes itens: (a) as linhas em um restaurante fast-food específico tendem a ser 
de igual extensão; (b) sendo todas iguais, as profissões caracterizadas pelo alto risco de lesão 
ou morte no emprego fornecem um salário anual maior do que os empregos mais garanti¬ 
dos; (c) alguns estudantes de faculdade “eliminam” um dos seus cursos mais do que os ou¬ 
tros cursos; e (d) quando dois produtos são de igual qualidade, os consumidores tendem a 
optar pelo produto de preço menor. 

3- Você concorda com Bentham que os interesses da comunidade são simplesmente a soma dos 
interesses dos diversos membros que a compõem? Em caso afirmativo, seria correto dizer, en¬ 
tão, que, quando alguém aumenta seu prazer líquido, o interesse da comunidade aumenta 
nessa quantidade? 


39. Mill, 1896. p. 590. 


HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO 



4. O que é a Lei dos Mercados? Identifique quais das seguintes pessoas apoiaram a idéia e quais 
a rejeitaram: Smith, James MUI, Say, Mahhus, Ricardo, Sênior c John Stuart Mill. 

5. Explique a seguinte afirmação: Os nomes Colbcrt, Turgot e Say refletem o modelo de 
mudança do pensamento econômico na França entre 1650 e 1825. 

6. Desenhe um gráfico da oferta c da demanda contemporâneas que incorpore as seguintes 
informações: O eixo vertical mede a taxa de juros (/); o eixo horizontal mede a quantidade 
de economias (5) e o investimento </); a economia é uma função positiva da taxa de juros, 
c o investimento é uma função negativa da taxa de juros. Utilize o gráfico para explicar: (a) 
por que a economia igualará o investimento c (b) por que um aumento na economia (o 
movimento â direita da curva) não reduzirá o gasto total na economia. Relacione isso com 
a Lei de Say. 

7. Como Sênior c John Stuart Mill modificaram a teoria da população de Malthus? 

8. Tomando como referência a Tabela 7-3 do capitulo anterior, determine os limites dos termos 
de mercado do vinho para o tecido. De acordo com Mill, o que determinará os termos de 
mercado atuais nesses limites? 

9. Compare Mill e Smith; Mill e Malthus; Mill e Ricardo. 
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A ASCENSAO DO 
PENSAMENTO SOCIALISTA 


Os dogmas e os pronunciamentos políticos da economia política clássica atraíram a crítica de 
vários grupos diferentes de pensadores. Conccntrarcmo-nos nas idéias desses grupos nos capí¬ 
tulos 9, 10 e 11. Este capítulo proporciona uma visão geral do socialismo e analisa os pontos de 
vista de alguns dos primeiros críticos socialistas do capitalismo. O Capítulo 10 analisará a “lei 
do movimento” da sociedade capitalista de Marx. No Capítulo 11, discutiremos a reação da 
escola histórica alemã às idéias da escola clássica. 

UMA VISÀO GERAL DO SOCIALISMO 

O cenário histórico do socialismo 

A Revolução Industrial acabou com a segurança da velha economia artesã dos vilarejos agríco¬ 
las com o advento das grandes fábricas. Em volta dessas fábricas surgiram favelas com multi¬ 
dões, onde o vício, o crime, a doença, a fome c a miséria constituíam um estilo de vida. Quan- 
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compensação. Os direitos políticos para os assalariados não existiam, e os sindicatos eram ile¬ 
gais. Cada vento desfavorável, que reduzia a produção e o emprego, compunha a miséria dos 
trabalhadores, c cada êxito da industrialização — embora em último caso criasse mais empre¬ 
gos do que os destruísse — colocava dezenas de milhares de artesãos no mercado de trabalho. 
A pobreza dos povos parecia que aumentava constantemente à medida que as grandes fortunas 
se multiplicavam. Como George Crabbe escreveu cm The village, cm 1783: 

Onde a Abundância sorri, ah! ela sorri para poucos. 

E aqueles que não a experimentam, ainda assim a contemplam. 

Como os escravos que cavam por ouro. 

A riqueza ao seu redor os faz pobres duas vezes. 

Não é de estranhar que, um século após o início da Revolução Industrial na Inglaterra, 
John Stuart Mill acreditasse que 

até agora é questionável se todas as invenções mecânicas já feitas tem aliviado os dias de tra¬ 
balho de qualquer ser humano. Elas tem permitido que a maioria da população tenha a mes¬ 
ma vida de escravidão e aprisionamento e que um número elevado de fabricantes c outros 
façam fortunas. 

Esse cenário pedia por uma reforma econômica. Entretanto, a maioria dos proprietários 
de capital — ffcqüentemente citando declarações de Smith e outros clássicos — sustentava, com 
teimosia, o conceito de que o melhor governo é aquele que interfere o mínimo na economia. 
Alguns historiadores concluem que o fracasso do sistema anterior ofereceu uma força adicional 
à ascensão do socialismo marxista, e mais socialistas moderados persuadiriam os industriais a se 
unir aos movimentos humanitários. 

Tipos de socialismo 

Aqueles que defendiam o socialismo com frequência discordavam, veementemente, do tipo de 
socialismo a ser buscado. É necessário, portanto, delinear os diversos tipos de socialismo antes 
de tentar a tarefa mais difícil de selecionar as idéias comuns. Os principais ripos de socialismo 
incluem: 

Socialismo utópico. Este data de aproximadamente 1800, com Henri Comtc de Saint-Simon. 
Charles Fourier e Robert Owen como figuras principais. Eles desenvolveram suas idéias na 
época em que os trabalhadores industriais ainda eram fracos e desorganizados, desmoralizados 
pelas rápidas mudanças da Revolução Industrial, desprovidos de privilégios c ainda não-cientes 
de seu poder latente. Os socialistas utópicos consideravam a economia de mercado competiti¬ 
va, injusta e irracional. Eles organizaram os conceitos das organizações sociais perfeitas e, então, 
conclamaram o resto do mundo a adotá-los. Pregaram mais a união universal do que a luta de 
classes e confiaram nos capitalistas para cooperar com eles e até mesmo financiar seus projetos. 
As imaginárias comunidades cooperativas modelo foram elaboradas, e algumas foram, de fato. 
testadas, gcralmentc sem sucesso. 
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Socialismo de Estado. Este envolve a posse do governo e a operação de todos os setores ou de 
setores específicos da economia com propósitos de alcançar mais os objetivos sociais gerais do 
que o lucro. A antiga União Soviética é um exemplo de nação cm que todos os setores principais 
eram, até recentcmcntc, propriedades do Estado c administrados por ele. Mas o socialismo de Es¬ 
tado também pode ocorrer em um sistema capitalista. Os exemplos nos Estados Unidos são o sis¬ 
tema federal de previdência social, a Tennessee Valley Authority' e o serviço postal. Historica¬ 
mente, os socialistas de Estado consideravam o Estado um poder imparcial que poderia ser 
influenciado cm favor da classe trabalhista se o voto fosse difundido e os trabalhadores fossem ins¬ 
truídos e organizados. Então, o Estado poderia ter o comando das empresas c tornar-se o empre¬ 
gador ou poderia estimular c subsidiar as cooperativas (os trabalhadores e os consumidores como 
proprietários). Louis Blanc foi o primeiro c o principal teórico do socialismo de Estado. 

Socialismo cristão. Essa versão de socialismo se desenvolveu na Inglaterra e na Alemanha após 
1848, com Charles Kingslcy como seu principal defensor na Inglaterra. Esse socialismo surgiu 
após o fracasso dos movimentos radicais nesses dois países. O consolo da religião era oferecido 
aos trabalhadores para aliviar seu sofrimento e proporcionar esperanças. A Bíblia servia para 
compor o manual do líder do governo, do empregador e do trabalhador. A ordem de Deus era 
o amor c o companheirismo mútuos. A propriedade dos ricos era administrada em benefício de 
todos. Esse movimento, que repudiava a violência e a luta de classes, defendeu a reforma sani¬ 
tária, a educação, a legislação da fábrica e as cooperativas. 

Anarquismo. Com Picrre-Joseph Proudhon (1809-1865) como um dos primeiros teóricos, o 
anarquismo declarava que todas as reformas do governo são coercivas e que deveriam ser aboli¬ 
das. De acordo com Proudhon: 

A experiência mostra, na verdade, que cm qualquer lugar c sempre, o Governo, como quer 
que tenha sido para as pessoas cm sua origem, ficou ao lado da classe mais rica e instruída 
contra a classe mais numerosa c pobre; tem pouco a pouco se tornado limitado e exclusivo; 
c, cm vez de manter a liberdade e a igualdade entre todos, trabalha pcrsistentcmcntc para des¬ 
truí-las, pela virtude da tendência natural para o privilégio (...) Podemos concluir sem medo 
que a fórmula revolucionária não pode ser o Governo imediato, nem o Governo simplificado, 

[mas de preferência] é o nenhum Governo (...) Governar as pessoas sempre será enganá-las. 

O homem está sempre dando ordens ao homem, a ficção que cria um final de liberdade 1 2 . 

Os anarquistas não acreditavam que a sociedade não tinha ordem, mas principalmcme que 
a ordem da sociedade surgia dos grupos do governo autônomo por meio do esforço voluntário 
ou aliado. A natureza humana, eles afirmavam, é cssencialmcntc boa se não for corrompida pe¬ 
lo Estado e suas instituições. A propriedade privada deveria ser substituída pela posse coletiva 
de capital pelos grupos cooperativos. Os anarquistas previam as comunidades se empregando 
na produção c comercializando com outras comunidades, com as associações de produtores 


1. N.R.T. Órgão federal americano criado na década de 1930 para desenvolver o potencial hidrelétrico do rio 
Tennessee e que acabou construindo 26 barragens no rio c cm seus afluentes. 

2. Picrre-Joseph Proudhon. General idea of the revolution of the nineteenth century. Trad. John B. Robinson. 
Londres: Freedom Press, 1923. p. 108. 126. [Originalmente publicado em 1851.1 
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controlando as produções agrícola, industrial c até mesmo intelectual c artística. Esperava-se 
que as associações dos consumidores coordenassem a habitação, a iluminação, a saúde, a comi¬ 
da e o saneamento. A compreensão mútua, a cooperação e a liberdade total caracterizariam a 
sociedade anarquista. A iniciativa individual seria encorajada, c cada tendência para a autorida¬ 
de uniforme c centralizada seria eficientemente controlada. Embora os métodos para alcançar 
seus objetivos sejam diferentes, a comunidade ideal dos anarquistas se parece com a dos socia¬ 
listas utópicos. 

Socialismo marxista. Como discutiremos no Capítulo 10, o socialismo marxista, ou “científi¬ 
co”, baseia-se em uma teoria de valor do trabalho c uma teoria de exploração dos assalariados 
pelos capitalistas. Embora Marx e Engcls desprezassem o capitalismo com entusiasmo, eles res¬ 
peitavam o grande aumento na produtividade c a produção resultantes dele. Entretanto, o capi¬ 
talismo se deparou com as lutas de classes e as contradições que inevitavelmente liderariam a 
queda de seu governo c o substituiriam pelo socialismo. O Estado capitalista oprime os traba¬ 
lhadores. A classe trabalhadora, ao derrubar o Estado burguês, estabelecerá sua própria ditadu¬ 
ra do proletariado para destruir a classe burguesa. Com o socialismo resultante, a propriedade 
privada dos bens de consumo é permitida, com exceção da terra e do capital, em geral possuí¬ 
dos pelo governo central. A produção é planejada, assim como a taxa de investimento, sendo o 
objetivo do lucro c o livre-mercado eliminados como as principais forças da economia. 

Comunismo. De acordo com Marx, o comunismo c o estado da sociedade que finalmente subs¬ 
titui o socialismo. Sob o socialismo, o slogan é “De cada um de acordo com sua habilidade, para 
cada um de acordo com seu trabalho". Sob o comunismo, o slogan torna-se “De cada um dc 
acordo com sua habilidade, para cada um de acordo com sua necessidade”. Isso pressupõe uma 
superabundância de bens cm relação aos desejos, a eliminação dos pagamentos cm dinheiro com 
base no trabalho realizado c uma devoção à sociedade tão abnegada quanto a lealdade de uma 
pessoa à sua família. O Estado se enfraquecerá quando as classes antagônicas desaparecerem, e 
o controle sobre as pessoas será substituído pela administração sobre as coisas, tais como os am¬ 
plos sistemas das vias férreas e os complexos de maquinário, de carvão e ferro. 

Atualmente, os chamados países comunistas têm estabelecido, na verdade, o socialismo dc 
Estado ou estão no processo de estabelecê-lo. O comunismo não existe em nenhum lugar, exce¬ 
to em pequenas comunidades cooperativas, geralmente motivadas por uma religião comum ou 
outras campanhas ou fervores. Aqui, as pessoas trabalham juntas, juntam seus lucros c extraem 
as coisas de que precisam de um fundo comum. 

Revisionismo. Na Alemanha, o revisionismo era defendido por Eduard Bcrnstcin (1850-1932). 
Na Inglaterra, os socialistas fabianos', liderados por Sydneye Beatrice Webb (1859-1947; 1858- 
1943), eram revisionistas, mas diferentemente do movimento de esquerda alemã, eles nunca ade¬ 
riram ao marxismo para qualquer iniciativa significativa. O revisionismo abjurava a luta de clas¬ 
ses; negava que o Estado fosse necessariamente um instrumento da classe rica e fixava suas 

3. N.R.T. O socialismo fabiano (nome dado em homenagem ao general romano Fabius Maximus Concator, 
que venceu pacientemente Aníbal) tinha por lema; “Evolução, em vez de revolução”. 
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esperanças na educação, nas propagandas eleitorais e no ganho de controle do governo por meio 
do voto secreto. O governo devia regulamentar os monopólios, controlar as condições de traba¬ 
lho nas fabricas, comandar alguns serviços públicos e, graduaJmentc, aumentar sua posse de capi¬ 
tal. O revisionismo tem de ser chamado algumas vezes de “socialismo de gás e água", pois os revi¬ 
sionistas, especialmente o grupo fabiano, favoreceram a posse municipal dos serviços públicos. 

Sindicalismo. Georges Sorel (1847-1922) promoveu e popularizou esse tipo de socialismo nos 
círculos de trabalho nos países latinos da Europa. Os sindicalistas eram contra o parlamentar e 
o militarista. Eles acreditavam que o socialismo deteriora as crenças burguesas quando empre¬ 
gado na atividade política c parlamentar. Se representado no parlamento, o movimento dege¬ 
neraria o oportunismo para ganhar influência política. O que os trabalhadores exigem é um 
grande sindicato 4 5 que não represente os jogos da burguesia de procurar uma reforma social e o 
melhoramento das condições. O sindicato não deve se interessar por greves e fundos de garan¬ 
tia, acordos do sindicato, fundos do sindicato ou reforma fragmentária. As greves devem ser fei¬ 
tas para provocar a consciência revolucionária c o combate dos trabalhadores; a sabotagem deve, 
frcqücntcmcnte, ser utilizada como arma na luta de classes. Finalmentc, a greve geral de um 
grande sindicato terminará com o capitalismo. Cada indústria, então, será organizada como 
uma unidade autônoma administrada pelos trabalhadores, e essas unidades serão unificadas em 
uma federação que se tornará o centro administrativo. Os sindicalistas esperavam que o gover¬ 
no coercivo desaparecesse. 

O sindicalismo se diferenciou do anarquismo, pois acreditava exclusivamente no unionis- 
mo' rev olucionário c na greve geral para derrubar o governo. Mas ambos favoreciam a abolição 
da propriedade privada e a extinção do governo político. Os trabalhadores industriais do mun¬ 
do (apelidados de “wobbliei"), que se estabeleceram nos Estados Unidos em 1905, foram um 
exemplo de união sindicalista. 

Socialismo da gui/da. G. D. H. Cole (1889-1959), professor de economia da Oxford Uni- 
versity, foi o principal defensor desse ripo de socialismo. Era primeiramente um movimento bri¬ 
tânico, de gradualismo e de reforma, e atingiu seu apogeu aproximadamente na época da 
Primeira Guerra Mundial. Os socialistas da guilda aceitaram o Estado como uma instituição 
necessária para expressar os interesses gerais dos cidadãos enquanto consumidores. A supervi¬ 
são real das indústrias deveria ser confiada mais aos empregados (os produtores), organizados 
cm suas guildas industriais, do que ao governo. Entretanto, o governo deveria desenvolver a 
política económica geral para toda a comunidade, não meramente para os trabalhadores. Cada 
trabalhador seria um sócio na empresa para a qual trabalhava. Essa era a essência da “democra¬ 
cia industrial” que os socialistas da guilda favoreciam. A nação não seria mais dividida entre 
campos opostos de capital e mão-de-obra. Em vez disso, seria dividida entre produtores e con¬ 
sumidores, cada um com sua associação nacional — a guilda e o governo. Assim, os produto¬ 
res c os consumidores formariam uma sociedade igualitária. 

4. N.R.T. Em termos modernos, uma central sindical. 

5. N.R.T. Movimento referente às uniões de trabalho (sindicatos), organizadas após o advento da Revolução 
Inrliurrial 


As associações do socialismo 

Os vários tipos de socialismo tinham muitas características em comum. Primeiro, todos eles 
repudiavam a idéia clássica da harmonia dos interesses. Em vez disso, eles viam a sociedade co¬ 
mo sendo composta de classes distintas, cujos interesses eram ffeqüentcmentc opostos uns aos 
outros. Segundo, c acompanhando o primeiro, todos os socialistas eram contra o conceito de 
laissez-faire. À exceção dos anarquistas, os socialistas viam o governo como sendo potcncialmcn- 
tc um representante progressivo dos interesses da classe trabalhadora. Terceiro, essas pessoas 
rejeitavam a Lei de Mercados de Say, afirmando que, em vez disso, o capitalismo é caracteriza¬ 
do por crises econômicas periódicas ou estagnação geral. Quarto, os socialistas negavam o con¬ 
ceito de humanidade sobre o qual o pensamento clássico era fundamentado, cm vez de acredi¬ 
tarem na pcrfectibilidade das pessoas. O capitalismo produzia o comportamento do interesse 
próprio por meio de sua ênfase sobre os lucros obtidos e a riqueza acumulada. Com o ambien¬ 
te apropriado, as virtudes humanas mais nobres, tal como a colaboração com os outros, surgi¬ 
riam. Quinto, cada uma das várias ideologias socialistas defendia a ação coletiva e a posse públi¬ 
ca das empresas para melhorar as condições do povo. Essa posse poderia ser feita pelo governo 
central, pelos governos locais ou pelas empresas cooperativas. 

A quem o socialismo beneficiou ou tentou beneficiar? 

Muitos grupos moderados (socialistas utópicos, cristãos e da guilda) afirmaram representar os 
interesses de todos, com ênfase primordial sobre as necessidades c os interesses dos trabalhado¬ 
res. Eles serviram aos trabalhadores ao estimular a consciência da sociedade c ao inspirar os 
reformadores da classe média, promovendo, desse modo, a reforma da legislação. Na medida 
cm que desviaram os trabalhadores das uniões organizadas c dos partidos políticos para promo¬ 
ver seus próprios interesses, eles também serviram aos empregadores e aos proprietários de ter¬ 
ras. O socialismo cristão surgiu em uma época cm que as doutrinas socialistas estavam ganhan¬ 
do espaço entre os trabalhadores. Seus adeptos perceberam que o movimento radical deveria ser 
cristianizado, senão o cristianismo perderia sua atração. 

Muitos grupos socialistas radicais‘(marxista, anarquista e sindicalista) declararam a luta de 
classes contra os ricos. Seu único objetivo era promover os interesses da classe trabalhadora. Por 
meio da atividade variada dos sindicatos, da pressão parlamentar ou da ameaça de revoltas, sua 
agitação c organização ajudaram no ganho de concessões dos capitalistas. 

Como o socialismo era válido, útil ou correto em seu tempo? 

Os trabalhadores tinham reclamações legítimas contra o capitalismo do laissez-faire à medida que 
ele se desenvolvia cm suas primeiras décadas. Em meados de 1800, o socialismo utópico expres¬ 
sou a consciência conturbada da humanidade. O socialismo marxista ofereceu uma dissecação 
teórica complexa da sociedade contemporânea que expôs c exagerou seus supostos males. Mas, 
como outras críticas socialistas, ele teve certa validade cm sua época. Aqueles que representavam 
o status quo não tinham enfrentado diretamente os problemas da pobreza e da estagnação eco¬ 
nômica da sucessão de negócios. Assim, os socialistas prestavam um serviço ao concentrar sua 
atenção nesses problemas não-rcsolvidos. O socialismo representou um papel historicamente útil 
ao promover os atos de fabrica, a reforma sanitária, as associações cooperativas, as leis de com¬ 
pensação dos trabalhadores, os sindicatos, as pensões, e assim por diante. 


Quais doutrinas do socialismo tomaram-se contribuições permanentes? 

Muitas das doutrinas do socialismo não resistiram à ação do tempo. Por exemplo, descobrire¬ 
mos em nossa avaliação de Marx (Capítulo 10) que sua previsão central — o empobrecimento 
da classe trabalhadora — não ocorreu. Nem a reorganização da sociedade junto com as linhas 
socialistas ocasionou a esperança para a nova expansão da liberdade, o crescimento da ativida¬ 
de coletiva para o bem comum, os melhores padrões de moralidade e justiça, a maior seguran¬ 
ça para o indivíduo e o subseqüente renascimento cultural. 

As doutrinas socialistas têm mostrado problemas terríveis decorrentes de sua implemen¬ 
tação. Como uma sociedade cria uma distribuição de renda equitativa sem prejudicar os 
incentivos que conduzem à produção de mercadorias (e, portanto, à própria renda)? Sc os 
pagamentos da renda se tornam arbitrários, o que impede o governo de usá-los para recom¬ 
pensar os legalistas c punir as pessoas que têm idéias diferentes? Como você planeja c coorde¬ 
na a distribuição dos recursos produtivos em uma economia grande e industrializada? Quan¬ 
to deveria ir para o consumo de bens? E para os bens de capital? Quais bens de consumo 
deveriam ser produzidos, e quanto de cada um? Quais são as alternativas se o único fornece¬ 
dor de um certo bem oferecer mercadorias de má qualidade? Como os consumidores podem 
fazer para que os planejadores do governo principal que tomam decisões que afetam vitalmcn- 
tc os indivíduos mais humildes nos lugares mais longínquos do território saibam de suas 
necessidades? Pode haver liberdade política na ausência de liberdade económica? Por exem¬ 
plo, pode haver imprensa livre quando o governo possui as gráficas? Se os objetivos da produ¬ 
ção no planejamento são determinados em termos de quantidade, como a qualidade do pro¬ 
duto pode ser assegurada? Quais forças estimularão a busca por nova tecnologia c novos 
produtos na ausência dos empresários? 

A validade e a utilidade das teorias econômicas devem ser julgadas finalmcnte não pelo 
grau de entusiasmo que geram, mas pelo escrutínio intelectual e pela evidência acumulada. Nem 
a evidência nem o escrutínio intelectual têm sido bons para o marxismo totalitário, cm parti¬ 
cular. Nos primeiros anos da década de 1990, essa forma de socialismo desmoronou dramati¬ 
camente na Europa Oriental e na antiga União Soviética. Os regimes marxistas que continua¬ 
ram estão acossados pelos grandes problemas que ameaçam sua continuidade. 

Isso não sugere que os primeiros socialistas fracassaram cm dar contribuições permanen¬ 
tes ao desenvolvimento do pensamento econômico. Na realidade, eles contribuíram de várias 
maneiras. Primeiro, esses pensadores desenvolveram a base do pensamento econômico socialis¬ 
ta. que enfatizava a posse dos meios de produção pelo Estado juntamente com o planejamento 
e a coordenação nacional. Muitas nações, como a índia c a Suécia, são ainda controladas por 
aspirações socialistas democráticas. Grandes coligações socialistas deliberativas também conti¬ 
nuam cm arredores não socialistas, incluindo Japão, Itália e França. Dessas perspectivas, fica 
claro que as idéias socialistas não tiveram, de fato, uma influência permanente. 

Segundo, muitas das propostas políticas feitas pelos socialistas estão, agora, instituídas nas 
nações capitalistas. Muitos dos programas sociais de hoje — por exemplo, a pres idência social, 
o salário dos trabalhadores, o salário-dcscmprcgo, as leis do salário mínimo c do pagamento 
pelas horas extras, as leis de segurança c saúde no trabalho — eram defendidos, de alguma forma, 
pelos socialistas, enquanto os principais defensores da economia clássica se opunham fortemen¬ 
te a eles. Por várias razões, a sociedade incorporou as propostas políticas, dos socialistas, suavi- 


zando assim as delimitações do capitalismo. À medida que os trabalhadores sc fortaleciam co¬ 
mo um grupo, muitos capitalistas decidiram que era melhor dar um pouco do que ter muito 
tirado. Para a surpresa da maioria dos socialistas, o crescimento econômico também aumentou 
substancialmcnte os salários dos trabalhadores. Os trabalhadores, principalmcntc, poderiam 
trocar uma parte de seus salários diretos por alguns benefícios (horas de trabalho reduzidas, apo¬ 
sentadoria, seguro de saúde) proporcionados por seus empregadores. Eles também poderiam 
pagar taxas por meio das quais o governo poderia financiar parcialmcnte a previdência social, 
os programas de reciclagem profissional, e assim por diante. Além disso, as reformas da classe 
média, que estavam mais na linha de John Stuart Mül do que de Smith e Say, patrocinaram com 
sucesso a melhoria das condições injustas, enquanto rejeitaram as exigências socialistas pela eli¬ 
minação da propriedade privada. 

Uma terceira contribuição permanente dos socialistas foi sua ênfase c análise sobre o cres¬ 
cimento do poder do monopólio, o problema da distribuição de renda e a realidade dos ciclos 
do comércio. Essa ênfase e essa análise forçaram uma reavaliação das concepções básicas c fize¬ 
ram com que as teorias fossem incorporadas na profissão econômica. 

Com essas idéias em mente, vamos examinar os trabalhos dos cinco primeiros socialistas 
mais importantes: Saint-Simon, Fourier, Sismondi, Owen, Blance Kingsley. Esses personagens, 
como seus homólogos ortodoxos, perguntaram e tentaram responder às três questões funda¬ 
mentais da economia: O que deveria ser produzido? Como deveria ser produzido? Para quem? 
As respostas que eles deram foram significativamente diferentes das dos clássicos! Nisso consis¬ 
te o valor da investigação mais próxima de seu pensamento. 

HENRI COMTE DE SAINT-SIMON 

Hcnri Comtcdc Saint-Simon (1760-1825) pertencia a uma decadente família da nobreza fran¬ 
cesa. Ele lutou no lado colonial na Revolução Americana como oficial regular, distinguindo-sc 
na Batalha de Yorktown. Durante os primeiros estágios da Revolução Francesa, ele renunciou a 
seu título. No auge da revolução, tornou-se um grande especulador das terras confiscadas da 
Igreja e dos emigrantes, comprando a crédito e mais tarde pagando cm assignats* de rápida depre¬ 
ciação. Saint-Simon permaneceu um tempo na prisão, mas foi solto mais tarde, após a queda 
de Robcspicrrc. Posteriormente, abandonou a função de financista para se tornar filósofo c pro¬ 
feta. Com uma extravagância excessiva, recepcionou c financiou os jovens c promissores cien¬ 
tistas, artistas c estudiosos, mas essa prodigalidade logo o deixou pobre c, por isso, ele morou 
por muitos anos na casa dos antigos criados. Com a morte de sua mãe, Saint-Simon trocou sua 
herança por uma pequena pensão de sua família. Em 1823, devido a uma situação financeira 
desesperadora, ele disparou sete balas de pistola em sua cabeça, mas milagrosamente sobrevi¬ 
veu, perdendo apenas um olho. 

Saint-Simon, um socialista utópico, desenvolveu suas idéias antes de o movimento políti¬ 
co da classe trabalhadora na França se formar. Ele, portanto, não fez nenhum apelo aos traba¬ 
lhadores para lutarem contra seus empregadores. Considerando a ociosidade um pecado, criou 
uma religião do trabalho e da indústria. Saint-Simon alarmou os ricos, pois fez da produção, e 

6. N.R.T. letras do tesouro emitidas em 1789. Durante a Revolução Francesa, chegaram a 1/3 de seu valor de 
face. Por volta de 1796. atingiram menos de 1% de seu valor original. 
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não da propriedade, a base de sua sociedade proposta. O plano que ele traçou separou os pro¬ 
dutores dos não-produtores. 

Ele escreveu que um parlamento industrial deveria consistir em três câmaras: a invenção, a 
revisão c a execução. A primeira câmara, composta de artistas e engenheiros, projetaria as obras 
públicas. A segunda, administrada pelos cientistas, examinaria os projetos e controlaria a educa¬ 
ção. A terceira, constituída dos chefes da indústria, realizaria os projetos e controlaria o orçamen¬ 
to. Essa era uma das primeiras propostas para o planejamento central feito pela elite instruída. 

Saint-Simon rejeitou a concepção fundamental dos economistas clássicos de que os inte¬ 
resses de um indivíduo coincidem com o interesse geral. Ele insistia que uma nova ética era 
necessária para conter o egoísmo anti-social dos ricos c impedir uma revolta anárquica dos po¬ 
bres. A preocupação humanitária com a classe trabalhadora foi um assunto dominante cm seus 
manuscritos posteriores. 

O ataque de Saint-Simon contra os ociosos levou seus seguidores a se opor às leis da heran¬ 
ça e a exigir a posse coletiva da propriedade. Após sua morte, seus discípulos organizaram uma 
escola que se tornou quase uma religião. O entusiasmo de Saint-Simon pela indústria de gran¬ 
de escala ajudou a inspirar os grandes bancos, as ferrovias, as estradas, o Canal de Suez e os enor¬ 
mes empreendimentos industriais. 

Alguns pequenos trechos dos trabalhos de Saint-Simon ilustrarão suas idéias: 

Um único objetivo de nossos pensamentos c de nosso empenho deve ser o tipo de organiza¬ 
ção mais favorável à indústria — a indústria entendida cm um sentido mais amplo, incluin¬ 
do cada tipo de atividade útil; teórica tão bem quanto prática, intelectual tão bem quanto 
manual. (...) Nosso desejo é que os homens façam, de agora em diante, conscientemente, e 
com melhor direção e esforço mais útil, o que eles até agora faziam com indecisão, incons¬ 
ciência, devagar c também sem eficiência (...) 

Suponha que a França de repente perca 50 de seus melhores físicos, químicos, fisiologis- 
tas, matemáticos, poetas, pintores, (...) engenheiros, (...) banqueiros, (...) empresários, (...) 
fazendeiros. (...) mincradores, (...) latoeiros (...); incluindo-se nesses três mil os principais 
cicnústas, artistas c anesãos na França. 

Esses homens são os produtores franceses mais essenciais, aqueles que fabricam os pro¬ 
dutos mais importantes, aqueles que direcionam os empresários mais úteis para a nação, 
aqueles que contribuem para o sucesso da nação nas ciências, belas-artes e profissões. São, 
no sentido mais verdadeiro, a fina flor da sociedade francesa; são, acima de todos, os fran¬ 
ceses, os mais úteis para seu país, contribuem muito para sua glória, aumentando sua popu¬ 
lação e prosperidade. A nação se tornaria um cadáver assim que os perdesse (...) Seria neces¬ 
sária, no mínimo, uma geração para a França reparar essa desgraça (...) 

Vamos passar para outra suposição. Suponha que a França preserve todos os homens de 
talento que possui nas ciências, belas-artes e profissões, mas tenha a desgraça de perder no 
mesmo dia Monsieur, o irmão do rei [e outros membros da família real) (...) Suponha que a 
França perca, ao mesmo tempo, todos os oficiais importantes da família real, todos os minis¬ 
tros (com ou sem pasta), todos os conselheiros do Estado, todos os magistrados importantes, 
marechais, cardeais, arcebispos, bispos, vigários cm geral c cónegos, todos os prefeitos e sub¬ 
prefeitos. todos os empregados civis e juízes c. além disso, dez mil dos proprietários mais ri¬ 
cos que vivem no estilo dos nobres. 

Essa desgraça certamente afligiria os franceses, pois eles são bondosos c não poderiam ver 
com indiferença o desaparecimento repentino do grande número de seus compatriotas. Mas cs- 
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sa perda de 30 mil indivíduos, considerada a mais importante no Estado, pesaria neles apenas 
por razões puramente sentimentais c não resultaria em nenhum mal político para o Estado. 

Em primeiro lugar, seria fácil preencher as vagas que estariam disponíveis. Há muitos fran¬ 
ceses que poderiam ocupar a função do irmão do rei tão bem quanto o Monsieur (...) As ante- 
salas do palácio estariam cheias de cortesãos prontos a ocupar o lugar dos importantes ofi¬ 
ciais da família (...) Quanto aos de 2 mil aristocratas proprietários de terra, seus herdeiros 
poderiam não precisar de nenhuma aprendizagem para fazer as honras de suas salas de visita 
tão bem quanto eles. 

A prosperidade da França só pode existir por meio dos efeitos do progresso das ciências, das 
belas-artes e das profissões. Os príncipes, os principais oficiais da família, os bispos, os marechais 
da França c os proprietários de terras ociosos não contribuem diretamente em nada para o pro¬ 
gresso das ciências, das belas-artes c das profissões. Longe de contribuir, eles apenas atrapalham, 
uma vez que tentam prolongar a supremacia existente até esta data de ideias conjeturais sobre a 
ciência positiva. Eles inevitavelmente prejudicam a prosperidade da nação ao desproverem, co¬ 
mo fazem, os cientistas, os artistas c os artesãos da alta estima que eles apropriadamente detêm. 

Eles são prejudiciais, pois gastam sua riqueza de um modo que não tem utilidade direta para as 
ciências, as bclas-artcs e as profissões: eles são prejudiciais, pois representam um peso para a taxa¬ 
ção nacional, em cerca de 300 ou 400 milhões a título de compromissos, pensões, presentes, 
salários, para a manutenção de suas atividades que são inúteis para a nação (...) A sociedade é 
um mundo de cabeça para baixo. A nação sustenta como princípio fundamental que os pobres 
deveriam ser generosos com os ricos, e que, portanto, as classes mais pobres deveriam diariamen¬ 
te se privar de bens para aumentar o luxo supérfluo dos ricos'. 

Em 1819, Saint-Simon foi preso e julgado por heresia por expressar essas idéias contro¬ 
vertidas, mas foi inocentado. De fato, as idéias de Saint-Simon tinham implicações revolucio¬ 
nárias. Ele declarou: 

Os homens mais ricos c mais poderosos têm interesse no crescimento da igualdade, já que os 
meios para a satisfação de seus desejos aumentam na mesma proporção da igualdade dos indi¬ 
víduos que constituem a comunidade (...) Os cientistas, artistas, industriais e chefes da indús¬ 
tria são os homens que possuem a habilidade eminente, variada c positivamente útil, para a 
direção das mentes dos homens na época atual (...) Eles (...) são os homens aos quais deveria 
ser confiado o poder administrativo (...) 

A comunidade tem sido comparada freqüentemente a uma pirâmide. Admito que a nação 
deveria ser composta como uma pirâmide: estou profundamente convencido de que a pirâ¬ 
mide nacional deveria ser coroada pelo monarca, mas insisto que, da base da pirâmide para 
seu pico, as camadas devem ser compostas de mais e mais materiais preciosos. Sc considerar¬ 
mos a pirâmide atual, parece que a base é feita de granito, que, até certa altura, as camadas 
são compostas de materiais valiosos, mas a parte mais alta. apoiando um diamante magnífi¬ 
co, é composta de nada, exceto gesso c cobertura de ouro. 

A base da atual pirâmide nacional consiste cm trabalhadores nas suas ocupações de roti¬ 
na; a primeira camada acima dessa base são os chefes das empresas industriais, os cientistas 
que aperfeiçoam os métodos de fabricação e aumentam sua aplicação, os artistas que estam¬ 
pam com bom gosto todos os seus produtos. As camadas mais altas, que afirmo serem com- 


7. M. H. Markhan. (cd.). Henri Com tf de Saint-Simon. selrcted writingi. Oxford: Brasil Blackwell, 1952. 

p. 70-74. 
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postas de nada, exceto gesso, que são facilmente reconhecíveis apesar da cobertura de ouro, 
são os cortesãos, a massa dos nobres da velha geração ou da criação recente, os ricos ociosos, 
a classe governante do primeiro-ministro ao clérigo mais humilde. O monarca é o diamante 
magnífico que coroa a pirâmide*. 

Apesar dessas afirmações extremas, Saint-Simon não foi socialista cm apenas um aspecto: 
não defendeu a apropriação da propriedade privada, embora alguns de seus discípulos a tenham 
defendido. 

CHARLES FOURIER 

Charles Fourier (1772-1837) foi um socialista utópico excêntrico que lcniamente conquistou 
um vasto c devoto grupo de seguidores cm vida c postumamente. Ele não foi, de forma algu¬ 
ma, um revolucionário c seus ataques eram dirigidos, gcralmcntc, aos ricos ou ao rei. Filho de 
uma família de mercadores de classe média que perdeu a maioria de seus bens durante a Re¬ 
volução Francesa, foi um balconista em várias casas de tecidos e de outros comércios. Traba¬ 
lhador pobre durante toda a sua vida, teve de estudar durante as horas livres nas salas de leitu¬ 
ra da biblioteca. Os títulos de seus livros transmitem a natureza extraordinária de seu 
pensamento: Theory of the fòur movtments and the general destinies (1808), The theory of uni¬ 
versal unity (1882) c The new industrial and social world (1829). 

Fourier foi um crítico do capitalismo. Diferentemente de Saint-Simon, não gostava da 
produção de grande escala, da mecanização e da centralização. Ele considerava que a concor¬ 
rência multiplica os desperdícios nas vendas c que os empresários seguram ou destroem as mer¬ 
cadorias para elevar os preços. O comércio, para ele era, pernicioso c corrupto, retratando a 
pobreza moral do mundo burguês. Ele denunciou uma sociedade que “concede sua grande pro¬ 
teção aos agentes da fome c da epidemia”. Criticou o “progresso do financiamento, os sistemas 
de extorsão, a falência indireta, as antecipações da receita, [e] a arte de destruir o futuro”, tudo 
o que via no capitalismo. Sob a terminologia “o progresso de espírito mercantil", ele incluía 

a consideração dc acordo com o roubo e a desonestidade comercial. A comercialização das 
ações elevada a um poder que ridiculariza a lei invalida todos os frutos da indústria, compar¬ 
tilha a autoridade dos governos e propaga em todos os lugares o frenesi do jogo com os fun¬ 
dos públicos*. 

A solução de Fourier para os problemas sociais era remover as barreiras artificiais para haver 
interação harmoniosa das 12 paixões (os cinco sentidos, as quatro paixões do grupo [amizade, 
amor, ternura familiar e ambição] e as três paixões distributivas [planejamento, mudança c uni¬ 
dade]). Isso poderia ser completado pela organização das comunidades cooperativas chamadas 
dc falanstérios ou falanges 8 9 10 . Seu amor pela ordem, simetria c precisão o levou a traçar planos ela¬ 
borados para essas comunidades. Cada associação uniria 300 famílias, ou 1.800 pessoas, sobre 

8. Idem, ibidem, p. 77-80. 

9. Julia Franklin (Trad.). Seleetions from the tvorks of Fourier. Londres: Swan Sonnenshcin. 1901. p. 93-94. 

10. N.R.T. Comunidades baseadas no trabalho cooperativo e na repartição da produção dc acordo com o tra- 



315 metros quadrados de terra. Todos morariam em uma habitação palaciana de três andares, 
que ele descreveu minuciosamente. A produção agrícola e o trabalho manual predominariam, 
c a produção da riqueza aumentaria dez vezes em relação à da caótica indústria privada. Um 
grande celeiro seria mais económico de ser construído e mais fácil de ser protegido contra o fo¬ 
go do que 300 celeiros pequenos. A convivência das pessoas com honra c conforto eliminaria o 
roubo c a despesa para se proteger contra ele. O trabalho coletivo melhoraria as condições cli¬ 
máticas, e poucas roupas seriam necessárias. As economias de uma cozinha e de apartamentos 
comuns, em vez de habitações separadas, seriam cuidadosamente calculadas. A falange resolve¬ 
ria o maior problema, que não era a desigualdade da riqueza, mas certamente sua insuficiência. 

Quem faria o “trabalho sujo” nessa colônia utópica? As crianças! As crianças amam a sujei¬ 
ra e adoram se organizar cm grupos. Em vez de frustrar essas tendências naturais, elas deveriam 
ser direcionadas para as funções sociais úteis, tal como fazer o trabalho desagradável. Por 
enquanto, as crianças deveriam aprender, como os adultos, uma variedade de trabalhos, para 
não serem extremamente especializadas e limitadas a uma simples tarefa. 

Fourier defendia a igualdade total entre os sexos. Ele afirmava que a mulher confinada na 
economia doméstica interfere no próprio desenvolvimento dos talentos naturais. 

Após fornecer a cada membro da falange o mínimo de subsistência, independente da con¬ 
tribuição do indivíduo para a empresa, o excedente seria dividido da seguinte maneira: 5/12 ao 
trabalho, 4/12 ao capital e 3/12 ao talento e à técnica. Portanto, um apelo poderia ser feito aos 
capitalistas para financiar esse tipo de projeto sobre as bases dos ganhos de um retorno satisfatório 
sobre seus investimentos. Na verdade, Fourier anunciou ao mundo que ele estaria em casa todos 
os dias ao meio-dia para aguardar um capitalista que subscreveria uma associação. Ele esperou cm 
vão por toda a sua vida, embora seus seguidores iniciassem muitas falanges por todo o mundo. 

Nos Estados Unidos, o movimento foi popularizado antes da Guerra Civil por Albert Bris- 
banc, Horacc Grecley, Georgc Ripley e outros. Das 40 falanges de Fourier organizadas nos Es¬ 
tados Unidos, as quais fracassaram, as mais conhecidas foram a North American Phalanx, loca¬ 
lizada perto de Red Bank, New Jersey, e a Brook Farm, que foi organizada cm 1841 perto de 
Boston. Entre os membros e visitantes interessados da Brook Farm estavam Charles A. Dana, 
Nathaniel Hawihorne, Ralph Waldo Emerson, Amos Bronson Alcott, Margarct Fuller, 
Theodorc Parker, Orestes Bronson e William Hcnry Channing. Um terrível incêndio em 1846 
acabou com a experiência. 

Fourier mostrou muita originalidade, c suas idéias têm sido de grande influência, embo¬ 
ra raramente lhe seja atribuído o reconhecimento de uma nova e desconhecida base de argu¬ 
mentação. A vivência cooperativa era central cm seu pensamento, como um caminho a fim de 
transformar o ambiente para gerar um tipo de pessoa inteiramente nova e nobre. As falanges 
forneceriam durante a vida, ou do nascimento à morte, a previdência social. Para os primeiros 
estágios de sua sociedade ideal, Fourier defendeu “a segurança" — a garantia de que a cada pes¬ 
soa seriam dados uma subsistência mínima, segurança e conforto. Fourier se opôs ao excesso de 
especialização, prevenindo que a rotina se parece com as deformações da linha de trabalho e 
frustra os indivíduos, embora aumente intensamente a produção. Apesar dos fracassos no final, 
as falanges de Fourier influenciaram o movimento trabalhista na época e inspiraram muito o 
pensamento sobre como eliminar os desperdícios da empresa privada c promover um sistema 
económico melhor. O movimento cooperativo é, cm parte, um monumento de vida a Fourier. 
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SIMONDE DE SISMONDI 

Simonde de Sismondi (1773-1842), suíço de ascendência francesa, foi economista e historia¬ 
dor. Ele c sua família se refugiaram na Inglaterra durante as agitações revolucionárias de 1793- 
1794. Voltando à Suíça, venderam a maioria de seus bens e compraram uma pequena fazenda 
na Itália, que eles mesmos cultivaram. Posteriormente, Sismondi retornou a Genebra, onde 
escreveu muitos trabalhos eruditos, entre eles History of the Italian republics ofthe Middle Ages, 
em 16 volumes, e History of the French, em 29 volumes. 

Sismondi estava entre os primeiros a lançar um ataque direto contra a economia clássica, 
embora tenha sido um seguidor entusiástico de Adam Smith cm seus anos iniciais. Ele nunca 
foi um socialista no sentido moderno, mas ajudou a preparar o terreno para o pensamento socia¬ 
lista. Em 1819, depois de 24 anos afastado da Inglaterra e notando as condições pavorosas 
daquele país, publicou New principies ofpolitical economy. Nesse livro, Sismondi afirmou que a 
irrestrita empresa capitalista, longe de produzir os resultados que Smith e Say esperavam, é obri¬ 
gada a provocar a grande miséria c o desemprego. Sua crítica à Lei de Mercados de Say c sua 
negação de que uma economia de livre-comércio tende em direção ao emprego total foram afir¬ 
madas muito cedo no crescimento da sociedade industrial moderna: “Vamos ter cuidado com 
essa perigosa teoria do equilíbrio que deve ser automaticamente estabelecida. Um certo tipo de 
equilíbrio, é claro, é restabelecido a longo prazo, mas o é após uma soma assustadora de sofri¬ 
mento”". Lembre-se de que John Stuart Mill, meio século depois, ainda iria ploclamar a impos¬ 
sibilidade da satisfação geral. 

Exaltando a possibilidade de superprodução e de crises, Sismondi foi um dos primeiros con¬ 
tribuintes para a teoria do ciclo no mercado. Ele acreditava que, quando os salários estão no ní¬ 
vel da subsistência, mais fundos de capital se tornam disponíveis para o investimento nas máqui¬ 
nas. Os banqueiros, ao conceder os créditos, fazem com que os investimentos aumentem. Assim, 
enquanto há um aumento na produção dos bens manufaturados, a demanda pelo consumo é 
limitada. As conseqüéncias são as crises periódicas, que são necessárias para liquidar o excessivo 
investimento de capital em indústrias de grande escala, e a superprodução. O grande desempre¬ 
go, é claro, acompanha essas crises. Além disso, a elevada concentração de riqueza ocasionada 
pela falência reduz cada vez mais o mercado interno. Portanto, a indústria é forçada a se abrir ca¬ 
da vez mais aos mercados estrangeiros c, dessa forma, necessariamente ocorrem as guerras nacio¬ 
nalistas. Assim, Sismondi foi uma das primeiras pessoas a formular explicitamente a acusação 
marxista, agora familiar, de que o imperialismo econômico é inerente ao capitalismo. 

Apenas a intervenção do Estado asseguraria ao trabalhador um salário mínimo e uma pre¬ 
vidência social mínima. Sismondi negou que a maior produção agregada possível necessaria¬ 
mente coincide com a maior felicidade das pessoas. Uma menor produção, bem distribuída, se¬ 
ria preferível. Para interesse geral, portanto, o Estado deveria decretar leis regulando a 
distribuição. Como a agricultura da família em pequena escala é oposta à agricultura do arren¬ 
datário, promoveria uma distribuição de renda mais justa. Ele também recomendou a produ¬ 
ção de pequena escala nas cidades para evitar uma produção maior do que se poderia vender. A 
agricultura deveria ser promovida à custa da urbanização. Ele era favorável às taxas sobre as 
heranças, às restrições a novas invenções suspendendo os direitos das patentes para que “o entu¬ 
siasmo pelas descobertas esfriasse", à obrigação dos empregadores em proporcionar proteção aos 
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seus trabalhadores na velhice, na doença e no desemprego, à cooperação c solidariedade entre 
os trabalhadores e à divisão de lucros. 

Sismondi afirmou que a energia de cada indivíduo não c de igual potência e que o inte¬ 
resse próprio do indivíduo não precisa coincidir com o interesse social. Os camponeses, ele pen¬ 
sava, tentam aumentar seu produto bruto, enquanto os grandes proprietários de terras estão 
preocupados apenas com sua receita líquida. Suponha, ele disse, que um pedaço de terra bem 
cultivado produza um resultado total de 1.000 xelins, dos quais 100 chegam ao proprietário co¬ 
mo rendimento. Se a terra fosse deixada como um pasto, ela produziria, digamos, um rendi¬ 
mento de 110 xelins. O proprietário, portanto, dispensaria os arrendatários para lucrar 10 
xelins, enquanto a nação perderia a quantia de 890 xelins da produção (1.000 — 110). É claro 
que o economista contemporâneo rejeitaria esse raciocínio. Se a terra consegue mais rendimen¬ 
to como pasto, sua contribuição para o bem-estar da sociedade deve ser maior nessa utilização 
do que nos usos alternativos' \ 

Sismondi foi o primeiro a aplicar o termo proletário aos trabalhadores assalariados. O termo 
referia-se originalmente aos homens da república romana que não tinham nada. que não pagavam 
impostos e que poderiam contribuir apenas com sua descendência — as proles — para o país. 

Sismondi ofereceu uma prescrição relativamentc moderna para tratar da abundância em 
uma determinada indústria. 

O govemo deve, na verdade, voltar-se para a assistência aos homens e náo da indústria; deve sal¬ 
var seus cidadãos e náo os comércios. Longe de promover o progresso do fabricante principal, 
de encorajá-lo a fabricar para uma perda, o governo deve contribuir principalmente com fun¬ 
dos para tirar os operários de um emprego que aumenta a dificuldade de todos os seus amigos 
cidadãos. Fie deve empregá-los naquelas obras públicas cujos produtos náo se sustentam nos 
mercados e não aumentam a abundância geral. Os edifícios públicos, a prefeitura, os mercados, 
as ruas públicas são a riqueza nativa, embora não possam ser comprados ou vendidos (...) 

Mas, ao ajudar os trabalhadores cm qualquer negócio industrial em decadência pelas obras 
públicas, o govemo deve aderir principalmente às seguintes normas: não competir com um 
negócio existente e, assim, trazer nova agitação aos mercados; não fazer daqueles trabalhos 
que ele compra e paga uma ocupação permanente, à qual será vinculada uma nova classe de 
trabalhadores diários — prolrtarii —, mas fazê-los perceber quanto durará e onde termina¬ 
rá, que eles não possam se casar nesse Estado precário (...) 

Para qualquer lado que olhamos, encontramos a mesma lição em qualquer lugar, prottgrr os 
pobrts [a classe trabalhadora), e esse deve ser o estudo mais importante do legislador e do gover¬ 
no (...) Proteger os pobres, para que eles possam manter (...) aquela parte da renda da comuni¬ 
dade que seu trabalho pode lhes garantir; proteger os pobres, pois eles precisam de ajuda, para 
poder ter algum lazer, algum desenvolvimento intelectual para progredir na virtude, pois o maior 
perigo para a lei, para a paz e a estabilidade públicas é a crença dos pobres de que eles são opri¬ 
midos c seu ódio ao governo; proteger os pobres, se você deseja que a indústria cresça, pois os 
pobres são os consumidores mais importantes". 

Sismondi foi menos socialista do que um crítico social c um dissidente da teoria clássica. 
Seu grande interesse pelo ciclo do comércio e seu humanitarismo parecem separá-lo dos econo¬ 
mistas ortodoxos de sua época e inspirar os socialistas. Entretanto, ele não fez nenhum ataque 
fundamental contra a instituição da propriedade privada e nem defendeu a existência comunal. 


12.Isso assume que há mercados competitivos e nenhuma exterioridade. 
13. Sismondi. 1847, p. 220, 221 e 223. 
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ROBERT OWEN 

Robert Owen (1771-1858) foi o mais espetacular c famoso dos socialistas utópicos. Filho de 
um galês funileiro e seleiro, freqüentou a escola por poucos anos. Aos 9 anos, foi trabalhar em 
um armazém na vizinhança como balconista. Posteriormente, foi empregado em lojas de teci¬ 
dos cm Londres. Aos 18 anos, tomou emprestadas cem libras c fez uma sociedade com um 
mecânico, que pôde construir um maquinário têxtil rccém-invcmado. Quando seu sócio o dei¬ 
xou. Owcn se estabeleceu, utilizando as máquinas que tinha cm mãos. Embora fosse bem-suce¬ 
dido, uma oportunidade melhor cruzou seu caminho. Antes dos 20 anos, Owcn tomou-sc 
gerente de uma das maiores c mais bem-equipadas fábricas de fios em Lancashirc. Essa fábrica 
empregava 500 trabalhadores. Owcn foi o primeiro fiandeiro na Grã-Bretanha a utilizar o algo¬ 
dão das Ilhas Marítimas Americanas. Seu empregador lhe ofereceu sociedade, mas, cm vez dis¬ 
so, Owcn iniciou uma nova companhia para a fabricação de fios. Novamente bem-sucedido, 
aos 28 anos comprou as fábricas de fios New Lanark, de David Dale, na Escócia. Em seguida, 
casou-se com a filha de David Dale. As fábricas de fios de Owcn tornaram-se as maiores c as 
mais bem-equipadas da Escócia. 

Ao examinar o pensamento de Owcn, podemos perceber o que o levou a se tornar um 
reformador de fábrica, socialista pioneiro, defensor das cooperativas, líder da organização sin¬ 
dical, fundador das comunidades utópicas e teórico no campo da educação. Sua tese central era 
de que o ambiente molda a natureza humana para melhor ou para pior. Os seres humanos não 
podem formar seu próprio caráter; seu caráter é, sem exceção, formado para eles. As pessoas não 
são vcrdadciramcntc responsáveis por suas ações e deveriam ser moldadas para o bem, em vez 
de serem punidas por se tornarem más, pois o caráter é construído pelas circunstâncias. Todas 
as teorias, todos os sonhos c programas de Owcn, como os de Fouricr, foram baseados na cren¬ 
ça de que o oferecimento de melhores condições de trabalho geraria pessoas melhores. As pes¬ 
soas deveriam tentar servir à comunidade e, assim, alcançar sua própria felicidade. Essa concep¬ 
ção mudou a economia clássica c o pensamento benthamista, que acreditava que o interesse 
próprio deveria servir à comunidade. 

Em um ensaio publicado em 1813, Owcn escreveu: 

Qualquer caráter comum, do melhor ao pior, do mais ignorante ao mais esclarecido, deve ser 
passado a qualquer comunidade, até mesmo para o mundo de forma geral, pela aplicação dos 
próprios meios; que os meios estejam para uma grande extensão no comando c sob o contro¬ 
le daqueles que tém influência nos assuntos dos homens (...) 

A felicidade da própria pessoa, claramcntc entendida c uniformemente praticada (...) pode 
ser conquistada apenas pela conduta que deve promover a felicidade da comunidade (...) 

Esses planos devem ser desenvolvidos para ensinar às crianças de cada classe, desde a sua infân¬ 
cia, a ter bons hábitos (é claro que esses planos as impedirão dc mentir c enganar). Elas devem, 
posteriormente, ser racionalmente educadas, c seu trabalho ser ordenado de forma útil. Tal edu¬ 
cação e tais hábitos as impressionarão com um desejo ativo c ardente dc promover a felicidade 
dc cada indivíduo c isso sem exceção para o grupo, ou bando, ou país, ou clima. Eles também 
assegurarão, com a mínima exceção possível, saúde, força e vigor do corpo; a felicidade do 
homem pode ser construída apenas sobre as bases da saúde do corpo e da paz de espírito". 


14. Robert Owen. A new view of soáety and othrr wntings. London: Dent. 1927. p. 16, 17. 20. [Escrito entre 




Owen continuou a transformar as fábricas New Lanark cm uma comunidade modelo, 
uma atração turística visitada por diferentes visitantes de todo o mundo. Quando chegou lá, 
Owen encontrou 500 crianças pobres morando cm uma pensão da fábrica, aprendizes de 7 a 9 
anos. Elas começaram a trabalhar aos 6 anos de idade, c sua jornada de trabalho, no verão ou 
no inverno, era de 12 horas por dia durante seis dias da semana. Havia também uma vila na 
fábrica para abrigar as famílias dos trabalhadores, que viviam na pobreza, nos crimes, cm dívi¬ 
da, na doença e na miséria. Mesmo assim, David Dalc. o dono mais antigo, estava muito mais 
longe do hurnanitarismo do que a maioria dos empregadores. 

Owen introduziu suas reformas cm New Lanark para provar que o caráter poderia, desse 
modo, ser transformado para melhor. Ele suspendeu a utilização das crianças pobres. Aos jovens 
era permitido trabalhar a partir dos 10 anos, mas Owen não estimulava o trabalho até os 12 
anos. A educação gratuita foi oferecida a todos. Ele fundou o Institute for thc Formation of 
Charactcr, a primeira escola infantil ou berçário na Grã-Bretanha. Ali, ele queria que as crian¬ 
ças crescessem felizes, em um ambiente saudável. Casas confortáveis foram construídas para as 
famílias que trabalhavam cm New Lanark. Comida, combustível e vestimentas eram vendidos 
para os trabalhadores a preço de custo. A jornada de trabalho foi reduzida para 10h30 horas, c 
os salários eram relativamente maiores. Ele pagava aos seus empregados durante as épocas de 
baixa c na enfermidade, dava-lhes proteção na velhice e fornecia recreação. As multas e puni¬ 
ções, tão características da época, foram abolidas, embora os trabalhadores fossem dispensados 
por trabalho ineficiente. 

Os empregados de Owen trabalhavam muito, c Owen lucrava. Em retrospectiva, as fábri¬ 
cas de fiação New Lanark foram a primeira experiência com os salários de eficiência: o paga¬ 
mento intencional no mercado para aumentar a produtividade e reduzir a rotatividade. Embo¬ 
ra Smith tenha desenvolvido a idéia seminal, Owen foi o primeiro a colocar a idéia na prática. 
Apesar de as fiações de New Lanark serem rentáveis, seus sócios se opuseram à extravagância de 
Owen. Por duas vezes ele teve de pagar pela renúncia de seus sócios e procurar outros. Sua ter¬ 
ceira c última sociedade, formada em 1814, incluiu Jcrcmy Bcntham. Os sócios concordaram 
cm limitar seus dividendos cm 5% sobre o capital investido e em usar a receita excedente em 
benefícios dos empregados. Owen deixou seus negócios em 1829 por causa do atrito com al¬ 
guns de seus sócios. 

O maior fabricante têxtil chocou o mundo quando denunciou todas as religiões instituí¬ 
das, pois elas ensinavam que as pessoas são responsáveis por seus males, em vez de atribuir cor- 
retamente o mal ao mau ambiente. Até ele mesmo foi um mero produto das forças sobre as 
quais não tinha controle: 

As causas, sobre as quais não tenho controle, removeram, nos meus primeiros dias, a faixa 
que cobria meu insigbt mental. Se pude descobrir essa cegueira com a qual meus companhei¬ 
ros são afligidos, para traçar seus desvios do caminho que eles estão mais ansiosos para encon¬ 
trar, c ao mesmo tempo perceber que o alívio não lhes poderia ser ministrado pela revelação 
prematura de seu estado de infelicidade, isso não é mérito meu: nem posso reivindicar qual¬ 
quer consideração pessoal por manter tais objetos verdadeiramente lamentáveis à minha vol¬ 
ta, e testemunhar a miséria que eles de hora em hora experimentam cm virtude dos perigos 
e males que os cercam, nesses caminhos, poderia cu permanecer um espectador ocioso? 

Não! As causas que me moldaram no útero, as circunstâncias pelas quais fui cercado desde 
meu nascimento e sobre as quais não tenho qualquer influência transformaram-me cm gran- 
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de pane com outras capacidades, hábitos e sentimentos. Esses me deram uma mente que não 
poderia descansar sem experimentar cada meio possível para aliviar meus companheiros de sua 
situação miserável, c deram-lhe uma tal estrutura que nenhum obstáculo por maior que fosse 
sua natureza serviria apenas para aumentar minha empolgação c fixar cm mim uma determi¬ 
nação estabelecida para superá-los ou morrer na tentativa *. 

Owen fazia coisas para as pessoas cm vez dc encorajá-las a usar sua própria iniciativa para 
conseguir fazer as coisas. Ele pediu para seus companheiros fabricantes seguirem seu exemplo. 
Ele questionava: Por que não cuidar das máquinas vivas tão bem quanto das inanimadas? Owen 
dizia que, se você ajudar os trabalhadores, aumentará sua própria felicidade e o prazer intelec¬ 
tual. Ele recorreu ao governo para decretar a legislação da fábrica e foi particularmentc respon¬ 
sável pelo Ato de Fábrica dc 1819, embora o tenha denunciado como sendo bem mais fraco do 
que desejava. Durante o declínio que se seguiu ao fim das guerras napoleônicas, Owen estimu¬ 
lou o governo a empregar os pobres cm “vilas de cooperação”, a exemplo dc seu próprio estabe¬ 
lecimento cm New Lanark. Por ter fracassado ao tentar persuadir outros capitalistas ou o gover¬ 
no a seguir seu exemplo, ele mesmo promoveu a comunidade cooperativa modelo para mostrar 
o caminho. Em 1825, estabeleceu a colônia New Harmony, com 30 mil acres em Indiana. Com¬ 
prou a propriedade dos Rappites, uma seita que não tinha muito futuro, pois seus seguidores 
praticavam o celibato. Owen acreditava que seu tipo dc organização terminaria com o capita¬ 
lismo c o sistema dc concorrência. Enquanto Fouricr tinha permitido o lucro sobre o capital 
investido nas colônias utópicas, Owen era favorável apenas a uma taxa de juros fixa até os pro¬ 
prietários do capital voluntariamente abrirem mão dela, como acreditava que eles o fariam. Em 
três anos, a colônia faliu, c Owen tinha perdido 4/5 dc sua fortuna dc USS 250 mil. Outras vi¬ 
las de cooperação se estabeleceram mais tarde na Grã-Bretanha, mas também faliram. 

Owen, então, encontrou-se liderando um exército crescente dc discípulos da classe traba¬ 
lhadora. A modificação das leis britânicas antiunião, em 1825, foi seguida por um crescimen¬ 
to considerável do union isrno comercial. Os trabalhadores também promoveram as cooperati¬ 
vas como as precursoras das “vilas de cooperação” dc Owen. Owen assumiu o comando dos dois 
movimentos. Em 1832, ele fundou a National Equitabie labour Exchange 16 como um merca¬ 
do no qual os produtos poderiam ser trocados na base de notas representando o tempo dc tra¬ 
balho. Sua expectativa era eliminar os dois males sociais, o dinheiro e o lucro, ao trazer produ¬ 
tores e consumidores para um contato direto uns com os outros. Embora sua experiência 
fracassasse após dois anos, seus seguidores fundaram a Rochdalc Pionccrs’ Coopcrativc Socicty 
em 1844. Isso foi o início de um grande c bem-sucedido movimento de cooperativas de consu¬ 
midores (empresas de consumidores-proprietários) na Grã-Bretanha, inspirado por Owen, 
embora ele tivesse uma grande expectativa de que um forte movimento dc cooperativas dc pro¬ 
dutores (empresas dc trabalhadores-proprietários) substituísse o capitalismo. 

A decepção com o Ato da Reforma dc 1832, que deixou os trabalhadores sem o direito de 
votar, levou a um crescimento do unionismo c, mais tarde, ao movimento cartista 1 ’. Owen 

15. Idcm. ibidem. p. 108. 

16. N.R.T. Uma bolsa dc trocas que utilizava “bônus dc trabalho" e que durou apenas alguns poucos meses. 

17. N.R.T. Movimento político britânico originário do Peoples Charter dc 1838, que defendia a democracia 


ingressou na atividade sindical cm 1833, ao promover a Grand National Consolidated Trades 
Union, que logo convocou 500 mil membros. As greves rápidas e os lockouts graves se seguiram. 
Houve uma divergência interna, com Owcn se opondo à ação militante, ao conflito c às greves. 
Ele ordenou rcpcntinamcntc a dissolução da união cm 1834, depois de seis trabalhadores ru¬ 
rais serem condenados à deportação para a Austrália por sete anos, por terem feito pactos secre¬ 
tos ao sindicalizar os trabalhadores rurais cm seu distrito. Mas muitos dos constituintes da orga¬ 
nização sindicalista na Grand National se reorganizaram como sociedades separadas, 
tornando-se o núcleo do moderno movimento sindical britânico. 

Owcn teve uma influência significativa tanto no socialismo quanto nas cooperativas c no 
unionismo. A palavra socialismo, no sentido moderno, foi utilizada inicialmente na Cooperam* 
Magazine de Owcn em 1827, para designar os seguidores de suas doutrinas de cooperativas. Ela 
foi formada a partir da palavra social, em oposição ao individual, aplicado à posse de capital. Suas 
críticas impetuosas ao capitalismo e seu sonho de ação coletiva para organizar as comunidades 
cooperativas se basearam na indústria de grande escala que inspirou uma geração inteira de socia¬ 
listas. Ele manteve sua devoção à reforma social até o fim de sua vida, quando também se voltou 
para o espiritualismo, que utilizou como arma adicional para promover muitas de suas causas. 

LOUIS BLANC 

Louis Blanc (1811-1882), freqüentcmente considerado um fundador do socialismo de Estado, 
trabalhou pela reforma social francesa, foi jornalista e historiador c veio de uma família monar¬ 
quista. Seu avô, um mercador de sucesso, foi guilhotinado durante a Revolução Francesa, c a 
família ficou pobre após a queda de Napolcão. A publicação de Organisaríon du travaile m 1839 
o levou à fama e a uma posição de liderança no movimento socialista. Na revolução de 1848, 
foi eleito para o governo provisório que derrubou a monarquia, o primeiro socialista confesso 
a ser eleito ao cargo público em qualquer lugar. Sob a pressão de Blanc e de seus seguidores na 
questão do direito ao emprego, o governo organizou uma fábrica nacional para oferecer traba¬ 
lho aos desempregados. Esse esquema de criar trabalho, formado principalmcntc pelo trabalho 
comum na obras públicas, foi propositalmente administrado de forma incompetente pelos ini¬ 
migos políticos de Blanc. Para dispersar as fábricas nacionais, o governo ofereceu aos homens 
empregados nelas a alternativa de entrar para o exército ou trocar Paris pelas províncias. Os tra¬ 
balhadores de Paris levantaram barricadas nas revoltas, mas o exército as derrubou com a arti¬ 
lharia. Em quatro dias de luta, no final de junho de 1848, 16 mil pessoas foram mortas nos dois 
lados. Blanc teve de fugir para a Inglaterra, mas retornou à França cm 1870. Foi eleito para o 
Congresso Nacional, onde terminou seus dias como um reformador social moderado. 

Na opinião de Blanc, o sufrágio universal transformaria o Estado cm um instrumento de 
progresso c bem-estar. Inflexível em seus ataques ao capitalismo c à concorrência, que ele afir¬ 
mava que arruinariam a classe trabalhadora c a burguesia, mesmo assim era contra a doutrina 
da luta de classes. Ele condenava até mesmo o unionismo comercial, pois via nas greves a futi¬ 
lidade da ação despreparada e isolada. A solidariedade de toda a comunidade promoveria o pla¬ 
nejamento econômico do Estado para o total emprego, o desenvolvimento dos serviços de assis¬ 
tência social, do capital do governo para abrir as fábricas nacionais e as cooperativas dos 
trabalhadores financiadas c promovidas pelo governo. O Estado deveria se tornar o “banqueiro 
dos pobres” ao estabelecer um banco público para distribuir créditos para as cooperativas. Os 
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capitalistas poderiam se unir às associações, recebendo uma taxa de juros fixa sobre seu capital, 
garantida pelo Estado. Ele acreditava que as associações dos produtores, ajudadas pelo Estado, 
atrairiam os melhores trabalhadores c (irariam os capitalistas de negócios por meio da eficiên¬ 
cia competitiva superior. O capitalismo simplesmente desapareceria. 

Blanc expressou sua posição em relação ao Estado sucintamente da seguinte forma: 

P: — Como passaremos da ordem presente das coisas para aquela que você contemplaria? 
R: — Pela intervenção do governo 
P: — O que é governo ou Estado? 

R: — É um corpo de homens justos c diferenciados, escolhido por seus semelhantes para 
conduzir todos nós cm nosso caminho para a liberdade (...) 

P: — A palavra governo ou Estado não implica uma idéia de tirania? 

R: — Sim; onde quer que seja, o poder é alguma coisa diferente das pessoas". 

Em Organization of u>ork. Blanc escreveu: 

Quem será cego o suficiente para não ver que, sob o império da livre-concorrência, o declí¬ 
nio contínuo dos salários necessariamente se toma uma lei geral sem nenhuma exceção, se¬ 
ja qual for? (...) A população cresce constantemcntc; comanda as mães dos pobres para serem 
estéreis e blasfema contra Deus que as faz férteis; se você não controlar a população, o espa¬ 
ço será pequeno demais para todos os lutadores. Uma máquina é inventada; é preciso que- 
brá-la e lançar um anátema contra a ciência! Pois, se você não fizer o controle da população, 
mil trabalhadores, que a nova máquina desloca nas fábricas, baterão à porta de outras c for¬ 
çarão a reduzir os salários de seus companheiros trabalhadores. Uma redução sistemática dos 
salários, resultando na eliminação de um certo número de trabalhadores, é o efeito inevitá¬ 
vel da livre-concorrência (...) 

O governo deve ser considerado um regulador supremo da produção e se doar para esse tra¬ 
balho com grande poder. Essa tarefa consistiria na luta contra a concorrência c finalmcntc na 
sua superação. O governo deveria emitir empréstimos e com os lucros construir as fábricas so¬ 
ciais nos segmentos mais importantes da indústria nacional (...) Utilizaria a concorrência co¬ 
mo arma. não para destruir a indústria privada sem considerações, que seria de seu interesse 
evitar, mas para conduzi-la imperceptivelmentc para o novo sistema. Logo, de fato, os traba¬ 
lhadores c os capitalistas preencheriam cada setor industrial onde as fábricas sociais forem aber¬ 
tas, por conta dos privilégios que elas oferecem os seus membros (...) Todo mundo, indepen¬ 
dente de posição, status ou fortuna, está interessado na criação de uma nova ordem social' 1 . 

CHARLES KINGSLEY 

Charles Kingsley (1819-1875) foi sacerdote, poeta, romancista e reformador. Foi capelão da rai¬ 
nha Vitória, professor de história moderna em Cambridge e cônego de Westminster. No início 
de sua carreira, ele e outros socialistas cristãos tentaram “socializar os cristãos e cristianizar os 
socialistas”. Kingsley passou para o movimento cartista quando foi a Londres durante os perío- 

18. Louis Blanc. Acatechism of social ism. 1849. 

19. Louis Blanc. Organization of work. Trad. Maria P. Dickoré. Cincinnati: University of Cincinnati Press, 
1911. p. 16, 51-53. 59. (Originalmente publicado em 1839.] 
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dos turbulentos de 1848. Ele chocou c enfureceu os aristocratas quando anunciou cm um 
encontro público “Eu sou um cartistaT, enquanto os trabalhadores gritavam com entusiasmo. 

Por que essa declaração veemente foi tão chocante para os respeitáveis e poderosos? Os car- 
tistas tinham seis exigências: a igualdade dos distritos eleitorais, o sufrágio universal para homens 
c mulheres, o voto secreto, a eleição anual dos parlamentos, nenhuma restrição de bens para os 
serviços na Câmara dos Comuns e salários aos membros do parlamento. Por volta de 1829, to¬ 
das essas exigências — com exceção dos parlamentos anuais — haviam sido decretadas leis. En¬ 
tão, o que foi toda a agitação por volta de 1848? 

Primeiro, as reformas são perigosas quando arrancadas da classe dominante pela agitação 
e ação em massa; elas são muito mais seguras quando transmitidas de cima. É improvável que 
os movimentos revolucionários parem nas reformas que eles originalmente exigem, e pequenas 
vitórias simplesmente os estimulam. Segundo, um grande número de canisias estava atacando 
c provocando motins, fazendo treinamento militar c se preparando para uma possível revolu¬ 
ção. Terceiro, os cartistas estavam ameaçando eleger um parlamento do povo para se reunir em 
Birmingham com meio milhão de trabalhadores para protegê-lo. Não c de estranhar que a de¬ 
claração de Kingsley tenha sido chocante para muitos. 

Em 1848, os socialistas cristãos editaram um jornal semanal chamado Politics for the Peo- 
plt. Kingsley escreveu uma série de “Cartas aos cartistas" com a assinatura de “Parson Lot”. Sua 
segunda carta inclui uma defesa entusiástica dos pobres: 

Meus amigos, se fui severo com muitos de vocês em minha última carta, não é porque não gos¬ 
to de vocês. Há grandes ajudas por serem feitas para a maioria de vocês. Sc vocês têm seguido 
um “Manual do Reformador" muito diferente do meu, é particularmentc culpa de nós, padres: 
nunca lhes contamos que o verdadeiro Manual do Reformador, o verdadeiro livro do homem 
pobre, a verdadeira “Voz de Deus contra os tiranos, ociosos c trapaceiros", era a Bíblia. Sim, 
vocês podem escarnecer, mas i assim mesmo; é nossa culpa, nossa grande culpa, que vocês es¬ 
carneçam — escarnecem das muitas novidades que deveriam ser sua glória c sua força. É nos¬ 
sa culpa. Vocês têm utilizado a Bíblia como um mero manual condestávcl especial — uma dose 
de ópio para manter os animais de carga pacientes enquanto eram sobrecarregados —, um mero 
livro para manter os pobres cm ordem. Contamos a vocês que os poderes eram ordenados de 
Deus, sem lhes contar quem ordenou a impotência e a estupidez que, ah, algumas vezes ocor¬ 
rem! Contamos a vocês que a Bíblia lhes pregava paciência, enquanto não contamos que ela 
lhes prometia liberdade. Contamos que a Bíblia pregava os direitos de propriedade e as obri¬ 
gações do trabalho Deus sabe! por uma vez, quando ela realmente pregou dez vezes sobre as 
obrigações da propriedade e os direitos do trabalho. Contribuímos muito para os textos repreen¬ 
derem os pecados dos pobres e para repreenderem muito pouco os pecados dos ricos. Vocês 
dizem que não pregamos para vocês; realmentc acredito que devemos pregar para vocês muito 
mais do que sua justa divisão. Para uma nota benéfica que damos aos ricos, temos de dar mil 
para vocês. Tenho sido tão mau quanto qualquer outro, mas estou cansado disso*'. 

Em sua terceira carta, Kingsley foi mais moderado c um socialista cristão mais típico. Ele 
escreveu: 

Meus amigos — e quando digo amigos, falo honestamente. e do fundo do meu coração, por 
vocês e eu, afinal das contas, acredito, desejarmos as mesmas coisas: ver toda a trapaça, a ocio- 



20. Charles Kingsley, apud Charles W. Stubbs, Charles Kingsley and the Christian social movement. Chica¬ 
go: Stone. 1899. p. 118-120. 
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sidade, a injustiça banidas da Inglaterra-, apenas acho que vocís estão seguindo, se não pelo 
caminho errado, ccrtamentc também não pelo mais curto, o mais seguro, nem pelo mais 
sibio, para chegar a um bom final. 

Meus amigos, tenho de lhes contar que na Bíblia vocês encontrarão o que buscam hi 
muito, prometido mais justamente do que qualquer homem nestes dias prometeu a vocês; 
que nesse livro vocês encontrarão o que querem dizer, dito a vocês; vocês encontrarão tudo 
que vocês querem que seja feito. Deixe-me tentar, se não posso prosar minhas palavras de 
alguma forma. 

Quais são as coisas que vocês exigem mais scriamcnte? Não será uma delas que nenhum 
homem receba salirio sem trabalhar? 

A Bíblia diz, imediaramente, que “aqueles que não trabalharem não comerão"; c como a 
Bíblia fala aos ricos tanto quanto aos pobres, então esse discurso se refere aos ricos ociosos 
tanto quanto aos pobres ociosos (...) 

Imploro a vocês, suplico-lhes que confiem na Bíblia, que confiem cm meus exemplos tira¬ 
dos dela, e que leiam a Bíblia honestamente por si mesmos, c para verem se não é o verdadeiro 
Manual do Reformador Radical — o testemunho eterno de Deus contra a opressão, a cruel¬ 
dade c a ociosidade' 1 . 

Em outro lugar, Kingsley escreveu: 

Deus apenas reformará a sociedade nas condições da nossa reforma de cada próprio homem 
— enquanto o mal está pronto a nos ajudar a reformar as leis e o parlamento, a terra c o céu, 
sem nenhuma vez fazer um pedido impertinente e “pessoal". 

Kingsley repudiava as reuniões de massa, a violência física, as greves dos sindicatos c o ódio 
dos ricos pelos pobres. Os ricos são ignorantes, c não hostis. As doutrinas de Kingsley incluí¬ 
ram o amor, a religião, as associações cooperativas, as reformas sanitárias e a educação. Após al¬ 
guns poucos anos, ele abandonou suas atividades intensas em benefício do socialismo cristão, 
com exceção de seu contínuo interesse pelo movimento sanitário. 

Perguntas para estudo e discussáo 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: socialismo utópico, socialismo de Esta¬ 
do, socialismo cristão, anarquismo, Proudhon, revisionismo, sindicalismo, socialismo da 
guilda, Saint-Simon, Fourier, falanges, cooperativas de produtores, cooperativas de consumi¬ 
dores, Sismondi, proletário, Owen, fábricas New Lanark, Kingsley e movimento cartista. 

2. Discuta: As contribuições dos primeiros socialistas para a análise econômica são insuficien¬ 
tes; é questionável se essas pessoas são de suficiente importância para merecer a menção em 
um compêndio de história do pensamento econômico. 

3. Saint-Simon resumiu sua nova filosofia da seguinte forma: “Todas as coisas pela indústria, 
todas as coisas para a indústria”. O que você acha que ele quis dizer com isso? 

4. Quais são os contrastes entre o sindicalismo e o anarquismo? Entre o socialismo cristão e o 
socialismo marxista? 

5. Por que, de acordo com Sismondi, a crise econômica c o imperialismo são inerentes ao capi¬ 
talismo? Qual a função dos banqueiros nisso? 


21. Idcm, ibidem. p. 121-123. 


6. Suponha uma concorrência perfeita no mercado de produção de fios c no mercado de recur¬ 
sos em que trabalhadores têxteis iguaimente capacitados e produtivos são contratados (sem 
salários de eficiência). Posteriormente, introduza uma companhia administrada por Robert 
Owcn e explique por que essa empresa de Owen não sobreviveria a longo prazo. Explique 
como os salários de eficiência poderiam alterar o resultado. Por que o governo poderia ser 
bem-sucedido na execução do que Owcn desejava, embora Owcn individualmente não 
pudesse? 

7. Compare a opinião de Blanc sobre a função adequada do Estado com a opinião mantida por 
Adam Smith. Com qual das duas opiniões Proudhon concordaria? 
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O SOCIALISMO MARXISTA 


Os críticos socialistas da economia clássica pregavam uma reforma drástica: sua objeção ao 
capitalismo e aos males reais era moral. Karl Heinrich Marx (1818-1883), o líder teórico do 
“socialismo científico”, descartava essa abordagem. Ele procurava mostrar que o capitalismo ti¬ 
nha contradições internas que garantiriam seu possível fim. Marx acreditava que a revolução so¬ 
cial era inevitável cm países capitalistas desenvolvidos. Juntamente com seu compatriota, 
Friedrich Engcls (1820-1895), defendia a iddia de que os trabalhadores de todo o mundo deve¬ 
riam se unir para antecipar esse evento. 

Nosso objetivo neste capítulo é desenvolver as idéias de Marx de maneira sistêmica. Após 
examinar os detalhes biográficos e observar as influências intelectuais, desenvolveremos a teo¬ 
ria da história de Marx. Em seguida, analisaremos atentamente os componentes de sua “lei do 
movimento” do capitalismo. Para concluir, avaliaremos criticamcnte seu pensamento. 
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DETALHES BIOGRÁFICOS E INFLUÊNCIAS INTELECTUAIS 

Detalhes biográficos 

Marx nasceu na Prússia, cm uma família judaica que se converteu ao protestantismo durante 
sua infância. Estudou direito, história e filosofia nas Universidades de Bonn, Berlim e Jena e, 
aos 23 anos, recebeu o grau de doutor em filosofia. Dois anos depois, casou-se com Jenny von 
Westphalen, filha de um barão que ocupava um alto cargo no governo. Ela foi a companheira 
devota de Marx durante todas as vicissitudes de sua carreira. 

Os cargos universitários sempre estiveram fechados a Marx devido ao seu radicalismo. As¬ 
sim, ele se tornou jornalista, exilou-sc da Alemanha e foi para Paris, onde estudou socialismo 
francês e economia política inglesa. Durante seu exílio cm Paris, conheceu Engcls, que estava 
no país para uma breve visita. Engcls tornou-se amigo íntimo, colaborador e protetor financei¬ 
ro de Marx. Juntos, Engels e Marx escreveram o Manifesto of the Communist Party, em 1848. 

Em 1849, Marx foi mandado para o exílio em Londres. Com exceção de pequenas visitas ao 
continente, ele morou o resto de sua vida na Inglaterra, onde passou dias c anos na sala de leitura 
do Museu Britânico, explorando “as complexas ramificações da economia política”. Atormentado 
pela doença, pela pobreza extrema e pela morte de três de seus filhos durante a infância, Marx con¬ 
tinuou a estudar, a escrever e a se organizar. Escreveu inúmeros artigos para a New York Tribune , 
cujos pagamentos ajudaram-no em sua subsistência. Ele organizou c liderou a Associação Inter¬ 
nacional dos Trabalhadores, a “First International”, que durou de 1864 a 1876. Em 1867, publi¬ 
cou o primeiro volume de sua obra mais importante, Das kapital (O capital). Após a morte de 
Marx, Engels editou seus manuscritos e publicou os volumes 2 c 3 de sua obra. Quando Engels 
morreu, os manuscritos restantes foram deixados para o líder marxista de então, Karl Kautslcy, que 
publicou outros três volumes dos escritos de Marx, com o título Theories ofsurplus value. 

Influências intelectuais 

Além de Engels, vários outros intelectuais influenciaram Marx. Os mais significativos foram Ri¬ 
cardo, os primeiros socialistas, Darwin, Hegel e Feuerbach. 

A influência ricardiana, Marx estudou as obras de Smith e Ricardo e ficou particularmcntc 
intrigado com a teoria do valor do trabalho de Ricardo. Ele achava que a teoria de Ricardo ti¬ 
nha diversas falhas c passou a elaborar sua própria teoria — aquela que tinha implicações revo¬ 
lucionárias. 

O papel dos socialistas. Marx conhecia bem o discurso dc muitos dos socialistas discutidos no 
capítulo anterior. Ele compartilhava dc sua indignação contra o capitalismo contemporâneo, da 
severa crítica contra a economia política clássica c da visão socialista da sociedade futura. No 
entanto, Marx sentia que o socialismo não aconteceria até que as condições da classe trabalha¬ 
dora se deteriorassem a ponto dc uma rebelião aberta. Ele tentava mostrar o motivo pelo qual 
essa deterioração era inevitável no capitalismo. 

A conexão danviniana. Charles Robcrt Darwin (1809-1882) inspirou-se em Malthus, e seu 
trabalho magnífico impressionou Marx. Darwin dizia que, enquanto lia a teoria dc Malthus so¬ 
bre a população, ocorreu-lhe que, na luta pela existência, ele observara que, em todos os luga- 
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dessa “seleção natural” foi a evolução das espécies. Darwin formalizou sua teoria cm 1859, cm 
sua famosa obra On the origtn ofspecies by means of natural selection. 

Marx leu o livro de Darwin cm 1860 e notou semelhanças com seu próprio pensamento 
acerca da economia política. Em uma carta enviada a Engels, Marx afirmou: 

Durante as últimas quatro semanas, estive lendo todos os tipos de coisas, entre elas o livro de 
Darwin sobre “seleção natural”. Embora tenha sido escrito em um inglês grosseiro, este livro 
contêm a base natural-histórica para nossos pontos de vista 1 2 . 

Um mês depois, em uma carta a Lassallc, Marx escreveu: “O livro de Darwin é muito sig¬ 
nificativo, e eu o considero uma base científica-natural para a luta de classes”'. Para Marx, as 
relações organizacionais na economia, como os organismos biológicos atuais, eram conseqüên- 
cias de mudanças anteriores c antecediam às alterações que ainda estavam por vir. Assim, Dar¬ 
win influenciou Marx reforçando as perspectivas de Marx de que a análise dinâmica, em oposi¬ 
ção à análise estática, é o caminho para o entendimento correto. 

A influência hegeliana. O processo dialético desenvolvido por Georg Hegcl (1770-1831) foi 
muito significativo para o pensamento de Marx. De acordo com esse eminente filósofo alemão, 
o conhecimento e o progresso histórico ocorrem por meio de um processo de conflito de idéias. 
Uma idéia já existente, ou tese, é confrontada por uma idéia contrária, a antitese. A luta resul¬ 
tante entre as idéias transforma cada uma delas em uma nova idéia ou síntese . que, por sua vez, 
se torna a nova tese. O processo continua. Marx modificou a noção de Hegel sobre o processo 
dialético, utilizando-o para formular sua própria teoria sobre o materialismo histórico. 

O materialismo de Feuerbach. No uso comum, o termo materialismo refere-se à tendência de 
uma pessoa ou de uma sociedade em superestimar a procura por bens. Mas essa não é a defini¬ 
ção do termo no contexto de nossa discussão sobre Marx. Nesse caso. o “materialismo" filosó¬ 
fico refere-se à ênfase à “matéria”, às “coisas reais" ou ao “mundo da realidade”, cm oposição ao 
“campo das idéias" (idealismo). Embora Marx aceitasse a noção de Hegel sobre um processo 
dialético na história, ele substituiu o idealismo de Hegel por uma versão modificada do concei¬ 
to de Ludwig Feuerbach sobre o materialismo filosófico. 

Em Essence of Christianity, Feuerbach diferenciou o ideal do real. As pessoas projetam os 
atributos humanos idealizados, como o amor pelas outras pessoas, o conhecimento e o enten¬ 
dimento perfeitos, o poder de fazer mudanças para o bem de todos e assim por diante, como 
divindades “irreais”. Os indivíduos, então, idolatram essas divindades como se elas fossem 
sobrenaturais ou divinas, embora sejam, na realidade, o produto da imaginação humana. Para 
Feuerbach, a história consiste no processo por meio do qual as pessoas conhecem c aceitam a 
realidade utilizando as percepções dos sentidos. 

Marx compartilhava de uma idéia similar sobre a religião. Em 1844, ele escreveu: “A reli¬ 
gião é o ópio do povo. É preciso combater a religião como a felicidade ilusória das pessoas cm 
nome da felicidade real". E mais importante, assim como Feuerbach, Marx enfatizava o mate¬ 
rialismo — a importância das realidades materiais — cm oposição ao idealismo de Hegcl. 


1. Enrique M. Urena, Marx and Darwin. History of Poltttcal Eeonomy, n. 9, p. 549, inverno de 1977. 

2. Idem, ibidem, p. 549- 
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A TEORIA DA HISTÓRIA DE MARX 

Para desenvolver sua teoria da história, Mane combinou a dialética de Hegcl e o materialismo. 
Em cada época histórica, os métodos predominantes ou as forças de produção produzem um con¬ 
junto de relações de produção que os suportam. Porém, as forças materiais de produção (tecno¬ 
logia, tipos de capital, nível de habilidade da mão-de-obra) são dinâmicas: estão cm constante 
mudança. Essas forças contrastam com as relações materiais de produção (regras, relações soci¬ 
ais entre as pessoas, relações de propriedade), que são estáticas c reforçadas pela superestrutura. 
Essa superestrutura consiste cm arte, filosofia, religião, literatura, música, pensamento político 
etc. Todos os elementos da superestrutura mantêm o status quo. Para Marx, a história é um pro¬ 
cesso por meio do qual as relações estáticas de produção (a tese) entram cm conflito com as for¬ 
ças dinâmicas de produção (a antítese). O resultado? O conflito revoluciona o sistema, de mo¬ 
do que novas relações de produção (síntese c nova tese) possam permitir maior desenvolvimento 
das forças de produção. O mecanismo de deposição de antigas sociedades é o conflito de clas¬ 
ses. Marx explica essa teoria materialista da história da seguinte forma: 

A conclusão geral a que cheguei e que continua a servir como o principal guia cm meus estu¬ 
dos pode ser resumida da seguinte maneira: Na produção social que exercem, os homens esta¬ 
belecem relações definitivas que são indispensáveis e independentes de sua vontade. Tais rela¬ 
ções de produção correspondem a um estágio definitivo de desenvolvimento da força de 
produção material. A soma total dessas relações de produção constitui a estrutura econômi¬ 
ca da sociedade — a base real sobre a qual surgem as superestruturas legais e políticas e à qual 
correspondem as formas definitivas de consciência social. O modo de produção na vida mate¬ 
rial determina o caráter geral dos processos social, político e espiritual da vida. Não é a cons¬ 
ciência do homem que determina sua existência, mas, pelo contrário, sua existência social 
determina sua consciência, bm determinada fase de seu desenvolvimento, as forças materiais 
de produção na sociedade entram em conflito com as relações de produção existentes ou — 
o que nada mais é do que a expressão para a mesma coisa — com as relações de propriedade 
com as quais elas trabalhavam antes. De formas de desenvolvimento das forças de produção, 
essas relações se transformaram cm grilhões (cadeias ou limitações). Assim surge o período de 
revolução social. Com a mudança da base econômica, toda a imensa superestrutura é trans¬ 
formada com maior ou menor rapidez'. 

Marx via a sociedade envolvida em seis estágios. No estágio inicial, que ele chamou de 
comunismo primitivo, não havia classes antagônicas, exploração, nem conflito de classes. As 
pessoas possuíam terras cm propriedade comum c cooperavam para obter da natureza seu sus¬ 
tento básico. O nível de eficiência da produção era muito baixo c, portanto, os trabalhadores 
não podiam produzir além de suas necessidades c a de seus dependentes. Conseqüentemcnte, 
o trabalho escravo e a exploração eram impossíveis, pois precisavam dos trabalhadores para pro¬ 
duzir mais do que deveriam consumir para sobreviver. A sociedade de índios norte-americanos, 
antes da chegada dos europeus, seria um exemplo de comunismo primitivo. 

Gradualmcntc, a eficiência da produção chegou ao nível que os trabalhadores podiam pro¬ 
duzir mais do que o necessário para a própria subsistência. Assim, o trabalho escravo tornou-se 
lucrativo, e surgiram a exploração e os conflitos de classes. Aqui, Marx se refere à escravidão na 


3. Kari Marx. A contribuhon to the critique of potitical economy. Traduzido por N. I. Stonc. 2. ed. Chicago: 
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forma cm que existiu na Antigüidadc, como entre os hebreus, egípcios, gregos e romanos. Ele 
não se refere à escravidão ocorrida nos Estados Unidos, a qual considerava um anacronismo exis¬ 
tente cm uma sociedade capitalista. A escravidão permitiu maior desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas da sociedade, mas, eventualmente, tornou-se um obsticulo para promover o progresso. 
Os escravos não eram os trabalhadores mais motivados, e suas rebeliões chocaram a sociedade e 
os marginalizaram. Conseqüentemente, o sistema foi derrubado e substituído pelo feudalismo, 
um novo conjunto de relações de produção que acomodou as novas forças de produção. 

O feudalismo é único, afirmou Marx, porque a exploração dos servos <í mais visível. No regi¬ 
me de escravidão, os escravos aparentemente não recebem nada cm troca de seu trabalho, embo¬ 
ra obtenham o necessário para sua subsistência. No capitalismo, os trabalhadores recebem por to¬ 
das as horas trabalhadas, embora o capitalista se aproprie de pane das horas de trabalho sem 
pagamento. No sistema feudal, os servos tinham permissão para trabalhar algumas horas da sema¬ 
na nas terras que lhes foram designadas, mas eram forçados a trabalhar na terra do senhor duran¬ 
te os outros dias. Isso era exploração clara. Os servos tinham mais incentivo para trabalhar bem 
do que os escravos, e o feudalismo trouxe maior desenvolvimento para as forças produtivas da 
sociedade. Como consequência, o sistema limitou o progresso e foi substituído pelo capitalismo. 

Embora odiasse intensamente o capitalismo, Marx reconhecia o grande aumento na pro¬ 
dutividade c na produção desencadeado por ele. Mas, o capitalismo também enfrentou contra¬ 
dições internas que produziriam conflito de classes e seu conseqüente fim. No capitalismo, afir¬ 
mou Marx, as técnicas de produção tornam-se cada vez mais concentradas e centralizadas, e o 
sistema de propriedade privada de capital torna-se um obstáculo ao progresso. Tornam-se evi¬ 
dentes o aumento do desemprego c o empobrecimento da classe trabalhadora, provocando a 
revolta dos trabalhadores. O Estado torna-se um instrumento de força utilizado pelo sistema 
contra os trabalhadores. Mas a classe trabalhadora leva a melhor, derruba o Estado burguês c 
estabelece a própria ditadura do proletariado. Nesse socialismo, a propriedade privada das mer¬ 
cadorias é permitida, mas o capital c a terra pertencem ao governo central, às autoridades locais 
ou a cooperativas promovidas c controladas pelo Estado. A produção é planejada, assim como 
a taxa de investimento, tendo a força motriz do lucro e o mercado livre eliminados como for¬ 
ças orientadoras da economia. O processo dialético continua até que, finalmente, o Estado se 
enfraqueça e o comunismo puro prevaleça. 

A ' LEI DE MOVIMENTO" DA SOCIEDADE CAPITALISTA 

Utilizando essa teoria da história como cenário, Marx procurou “expor a lei de movimento eco¬ 
nômico da sociedade moderna”. Ele não traçou um esboço do socialismo; esse não era o seu 
objetivo. Pelo contrário, procurou analisar as forças variáveis de produção em uma sociedade 
capitalista. Em outras palavras, ele quis determinar o processo por meio do qual as forças de 
produção, no capitalismo, produziriam sua antítese c inevitável queda, assim como aconteceu 
com a escravidão e o feudalismo no passado. 

Marx utilizou seis importantes conceitos inter-relacionados para construir a teoria do capi¬ 
talismo; a teoria do valor do trabalho, a teoria da exploração, o acúmulo de capital e a queda da 
taxa de lucro, o acúmulo de capital e a crise, a centralização de capital e a concentração de rique¬ 
za e o conflito de classes. Cada um deles requer elaboração detalhada. 


SE. 
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A teoria do valor do trabalho 

O ponto de partida dc Mane foi a análise de “mercadorias” na sociedade capitalista. Uma mer¬ 
cadoria, disse Marx, é algo produzido para obtenção de lucro e capaz de satisfazer às necessida¬ 
des humanas, indcpcndemcmcntc dc as necessidades “surgirem do estômago ou da fantasia”. 
Essa mercadoria pode satisfazer essas necessidades dirctamcntc, como meio dc subsistência, ou, 
indirctamcnte, como meio dc produção. Os valores de uso constituem a essência dc toda a 
riqueza. Marx não tentou medir os valores dc uso quantitativamente, nem considerou a dimi¬ 
nuição da utilidade com o aumento da quantidade de uma mercadoria. Assim, ele teria afirma¬ 
do que uma grande colheita de trigo representa maior utilidade c, conscqücnicmcntc, maior 
riqueza do que uma pequena colheita dc trigo. Isso seria verdadeiro se a demanda fosse inclás- 
tica; quanto mais abundante a colheita, menor o valor na troca. 

Além do valor de uso ou utilidade, uma mercadoria possui um valor dc troca, normalmen- 
te denominado simplesmente “valor". O que determina o valor dc uma mercadoria? A impor¬ 
tante resposta de Marx: o tempo de trabalho socialmente necessdrio embutido na mercadoria, con¬ 
siderando-se as condições normais dc produção, a competência média c a intensidade do 
trabalho no tempo. O tempo de trabalho socialmcnte necessário inclui o trabalho direto na pro¬ 
dução da mercadoria, o trabalho embutido no equipamento c na matéria-prima utilizados 
durante o processo dc produção c o valor transferido à mercadoria durante esse processo. 

Suponha que o tempo de trabalho médio contido em um par de sapatos seja de 10 horas. 
Esse trabalho socialmente necessário determina o valor dos sapatos. Se um trabalhador for 
incompetente e precisar de 20 horas para produzir um par de sapatos, esse valor ainda será de 
10 horas. Imagine que um trabalhador ou um funcionário lidere o campo da tecnologia c efi¬ 
ciência c produza um par de sapatos em cinco horas de trabalho. Seu valor, no entanto, é 10 
horas, o custo médio do trabalho para toda a sociedade — isto é, o tempo de trabalho social¬ 
mente necessário. 

O valor de um produto é medido em unidades simples dc trabalho médio. O trabalho 
especializado é contado como unidades múltiplas dc trabalho não-especializado. Assim, uma 
hora do esforço produtivo de um engenheiro pode contribuir tanto para uma mercadoria co¬ 
mo cinco horas dc trabalho não-especializado. O mercado dc trabalho nivela o tempo dc traba¬ 
lho de diferentes capacidades a um denominador comum do trabalho não-especializado. 

O mercado também determina os preços que se baseiam no custo do trabalho básico. Uma 
mercadoria como o ouro, por exemplo, torna-se o equivalente universal que reflete todos os 
valores. Um casaco seria trocado por 50 gramas de ouro, porque ambos exigem a mesma quan¬ 
tidade de tempo dc trabalho socialmcnte necessário na sua produção. Se 50 gramas de ouro 
forem cunhados em duas unidades monetárias, então um casaco será vendido por duas unida¬ 
des monetárias. As flutuações temporárias de oferta e demanda provocariam o desvio dos pre¬ 
ços em relação ao valor real, às vezes elevando o valor, outras vezes reduzindo-o. A oscilação con¬ 
tínua dos preços permite que um compense o outro, reduzindo-os a preços médios que reflitam 
os valores das mercadorias. 

A teoria do valor do trabalho de Marx difere da teoria de Ricardo cm um ponto impor¬ 
tante: para Marx, o tempo de trabalho determina o valor absoluto de produtos e serviços; Ri- 
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po dc trabalho* embutido em cada uma delas. Mane acreditava que sua teoria do trabalho des¬ 
cartava a ilusão (aqui está novamente seu materialismo) dc que os proprietários de terras e de 
capital contribuíam para o valor de uma mercadoria. Sua teoria abriu as portas para a teoria da 
exploração do trabalho. 

A teoria da exploração 

No volume 1 dc O capital, Marx assumiu que todas as mercadorias são vendidas a seus respec¬ 
tivos valores. Dc que forma, então, o capitalista obtém lucro? Dc acordo com Marx, a resposta 
é comprando aquela mercadoria que possa criar um valor maior do que o seu próprio valor. Es¬ 
sa mercadoria é a força de trabalho! Aqui devemos diferenciar cuidadosamcntc os conceitos mar¬ 
xistas dc força dc trabalho e tempo de trabalho. 

Força de trabalho versus teinpo de trabalho. Força de trabalho refere-se à habilidade dc um 
indivíduo em trabalhar e produzir mercadorias; tempo de traballw é o processo e a duração reais 
do trabalho. A força dc trabalho é, por si só, uma mercadoria comprada e vendida no mercado; 
é o que o capitalista precisa para obter lucro. O que determina o valor da força de trabalho? Se¬ 
gundo Marx, a resposta c o tempo dc trabalho socialmcntc necessário para produzir as necessi¬ 
dades culturais dc vida consumidas pelos trabalhadores e sua família. Sc essas necessidades 
pudessem ser produzidas cm quatro horas por dia, o valor da força de trabalho da mercadoria 
seria quatro horas dc trabalho por dia. Se a produtividade do trabalhador dobrasse, esses arti¬ 
gos dc subsistência poderiam ser produzidos em duas horas por dia, e o valor da força de traba¬ 
lho cairia 50% ((4 - 2)/4]. Dois pontos importantes exigem ênfase aqui. Primeiro, os empre¬ 
gadores pagam aos trabalhadores salários equivalentes à força de trabalho do trabalhador, isto 
é, eles pagam o salário de mercado vigente. Segundo, esse salário de mercado, porém, é suficien¬ 
te apenas para comprar a subsistência cultural* necessária para a sobrevivência c perpetuação da 
força de trabalho. Para Marx, o motivo desse salário de subsistência não é o crescimento exces¬ 
sivo da população — ele rejeitou enfaticamente a lei da população dc Malthus. Marx achava 
que o capitalismo produz um grande “exército dc desempregados” e que esse excesso de força 
de trabalho impõe, ao longo do tempo, que o salário médio permaneça próximo ao nível cul¬ 
tural de subsistência. 

Mais-Valia. A exploração dos trabalhadores — a extração da mais-valia pelos capitalistas — não 
pode ocorrer quando a produtividade da mão-de-obra é muito pequena a ponto de os trabalha¬ 
dores precisarem consumir produtos dc valor equivalente à própria produção para poder sobre¬ 
viver. Se esse fosse o caso, o valor da força de trabalho dc um dia seria o tempo de trabalho dc 
um dia. De acordo com Marx, a exploração da mão-de-obra aumenta somente quando os traba¬ 
lhadores podem produzir mais cm um dia do que eles precisam consumir para sua sobrevivên¬ 
cia e a dc sua família. Então, os empregadores pagam aos trabalhadores o valor dc mercado para 
sua força dc trabalho, mas o pagamento diário equivale apenas à parte do valor que os trabalha- 

4. N.R.T. Jornada dc trabalho. 

5. N.R.T. A subsistência a que Marx sc referia não era a subsistência fisiológica, mas o fruto dc um "desenvol¬ 
vimento histórico", que incorporava os hábitos a que o trabalhador estivesse acostumado. 
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dores criam. Com a propriedade do capital, os empregadores possuem o que os trabalhadores 
precisam para obter a subsistência: trabalhos que pagam salários. Assim, os capitalistas têm o 
poder de definir a duração do dia de trabalho e de dizer aos trabalhadores: “Trabalhem o núme¬ 
ro de horas que definimos ou escolhemos ou não trabalhem para nós”. A necessidade força os 
trabalhadores a optar por trabalhar, mas o tempo de trabalho que eles gastam durante o dia de 
trabalho cria uma soma de valores maior que o valor da própria força de trabalho, os custos da 
subsistência. Os proprietários dos meios de produção acumulam mais-valia. 

Marx ilustrou essas idéias com um exemplo numérico, que resumimos na Figura 10-1. 
Imagine que seis horas de tempo de trabalho socialmente necessário estejam embutidas nas mer¬ 
cadorias que os trabalhadores comuns e suas famílias precisam consumir diariamente. Dessa for¬ 
ma, metade da mão-de-obra de um dia de trabalho de 12 horas forma o valor da força de tra¬ 
balho de um dia. Sc metade do tempo de trabalho socialmcntc necessário médio de um dia for 
também necessária para produzir o ouro contido em três xelins, então três xelins representarão 
o valor da força de trabalho de um dia. Sc esse for o valor do salário, os trabalhadores receberão 
o valor total de uma mercadoria vendida: a força de trabalho 6 . 

Os capitalistas empregam os trabalhadores, aos quais fornecem o equipamento e a maté¬ 
ria-prima necessários. Imagine que com um tempo de trabalho de seis horas, cada trabalhador 
converta 10 libras de algodão em 10 libras de fios. Vamos supor que o algodão consumido cm 
seis horas de trabalho tenha o valor de 20 horas de trabalho ou 10 xelins. Por fim, imagine que 



Figura 10-1 Teoria da Exploração de Marx 

De acordo com Marx. o capitalista paga ao trabalhador o valor de mercado referente à sua força de trabalho, 
que corresponde a três xelins neste exemplo. Mas são necessárias somente seis horas para produzir o suficien¬ 
te para pagar essa força de trabalho. Com o empregado trabalhando 12 horas, o capitalista garante uma mais- 
valia de três xelins (a área sombreada). Essa mais-valia surge com a exploração da mão-de-obra. Aqui, a taxa 
de exploração i um (três xelins de mais-valia divididos por três xelins pagos à mão-de-obra) ou 100%. 


6. Nessa ilustração, o valor atribuído a uma mercadoria por uma hora de trabalho pode também ser represen¬ 
tado por meio xelim; isto é, uma hora de trabalho produzirá uma quantidade de ouro que vale seis xelins cm 
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o processo de produção dos fusos' some quatro horas dc trabalho ou dois xelins durante meio 
dia de trabalho*. Assim, o total de fios produzidos em meio dia é de 30 horas de tempo dc tra¬ 
balho: 6 para a força de trabalho, 20 para o algodão c 4 para o valor consumido dos fusos. Ob¬ 
serve que, na barra da esquerda na Figura 10-1, o dinheiro total de produção é dc 15 xelins: 3 
para a força de trabalho, 10 para o algodão e 2 para o valor consumido dc fusos. Se não houver 
lucro com a compra barata e a venda cara e se as mercadorias forem vendidas nos respectivos 
valores, os fios deverão ser vendidos a 15 xelins. 

O nosso capitalista c surpreendido. O valor do produto é exatamente igual ao valor do capi¬ 
tal antecipado [capital constante mais o capital variável que inclui a mão-de-obra] (...) [Ele] 
exclama: "Oh, mas eu adiantei meu dinheiro com o objetivo definido dc ganhar mais dinhei¬ 
ro". O inferno está cheio dc boas intenções, c ele tinha intenção de ganhar dinheiro sem pro¬ 
duzir nenhum fio. Ele coloca tudo cm risco. Ele não será pego dc calças curtas novamente. 

No futuro, comprará a mercadoria no mercado, cm vez dc fâbricá-la. Mas, se todos os seus 
irmãos capitalistas fizessem a mesma coisa, onde ele encontraria suas mercadorias no merca¬ 
do? E ele não pode comer seu dinheiro. Ele tenta persuadir. “Pense na minha abstinência; eu 
poderia ter gasto os 15 xelins, mas cm vez disso os consumi dc forma produtiva e produzin¬ 
do os fios.” Muito bem, e como forma dc recompensa ele possui agora bons fios, em vez dc 
um peso na consciência (...) Nosso amigo, até então orgulhoso com seus investimentos, dc 
repente assume o comportamento modesto de seu funcionário e afirma: “Eu mesmo não tra¬ 
balhei? Não assumi o controle e inspecionei a máquina dc fiar? E todo esse trabalho também 
não cria valor?" Seu inspetor c seu gerente tentam esconder o sorriso. Ao mesmo tempo, após 
um amável sorriso, ele assume sua conduta usual. Embora tenha rezado para nós todo o cre¬ 
do dos economistas, na realidade ele afirma que isso não tem o menor significado para ele. 

Ele deixa isso c todos esses subterfúgios aos professores dc economia política, que são pagos 
para isso. Ele é um homem prático c, embora nem sempre considere o que não se refira a seu 
negócio, sabe bem o que tudo isso significa'. 

A resposta ao dilema do capitalismo é aumentar as horas de trabalho para além das seis ho¬ 
ras, no exemplo. Como visto na Figura 10-1, se o trabalhador precisar trabalhar outras seis horas 
todos os dias, serão produzidas 10 libras a mais de fios, que também valerão 15 xelins no mer¬ 
cado, mos que, na verdade, custam aos capitalistas 12 xelins (0 para a mão-de-obra + 10 para o 
algodão + 2 para o valor consumido dos fusos). Assim, o capitalista obtém três xelins de lucro 
ou mais-valia. Não importa que parte do lucro do capitalista volte ao banqueiro em forma dc 
juros, parte ao senhorio cm forma dc aluguel c parte ao capitalista negociante cm forma dc lu¬ 
cros comerciais. Todo o rendimento da propriedade surge da exploração inconsciente da mão- 
de-obra no processo produtivo. No capitalismo, afirmou Marx, a idéia dc que todo o trabalho 



7. N.R.T. Fuso: espécie de carretel em que o fio, fiado e torcido, é enrolado. 

8. Para entender essa hipótese, imagine que todos os fusos que um trabalhador opera serão tecidos após 10 dias 
de trabalho. Suponha também que foram necessárias 80 horas para produzir os fusos. Essas 80 horas fazem 
parte do tempo dc trabalho social mente necessário para fabricar o fio. Â medida que os fusos são utilizados, 
seu valor reaparece no fio. Em meio dia, o trabalhador consome 1/20 do valor dos fusos (5 dias/10 dias) e o 
transfere para o fio, o que significa quatro horas dc tempo dc trabalho (1/20 X 80 horas). No lado monetá¬ 
rio. suponha que os fusos que um operário utiliza custem 40 xelins cada. Como eles durarão 10 dias, dois xelins 
serão transferidos para o valor do fio durante cada meio dia dc uso (quatro xelins por dia/0,5). 

9. Karl Marx. Capital Chicago: Kerr, 1906-1909. p. 212-215. v. 3. 



é remunerado é uma ilusão. Os capitalistas não são pessoas más que roubam os trabalhadores: 
“É um sentimentalismo barato que declara esse método de determinar o valor da força de tra¬ 
balho, um método prescrito pela natureza do caso, como um método brutal". Em vez disso, eles 
pagam aos trabalhadores o salário de mercado, mas não conseguem entender a verdade crucial 
de que a origem de seus lucros é a exploração da mão-de-obra. 

A taxa da mais-valia. Marx considerou a parte do capital investida cm equipamento c maté¬ 
ria-prima como capita] constante, c. O valor desse capital é transferido ao produto final sem 
nenhum aumento. O capital destinado aos salários, para a compra da força de trabalho, é o capi¬ 
tal variável, v. Ele produz um valor maior que o seu próprio. O valor extra que ele produz, que 
o capitalista toma sem compensar o trabalhador que o produz, é a mais-valia, s. A taxa da mais- 
valia, i\ ou a taxa de exploração, é fornecida na Equação 10-1. 

s*=— (10-1) 

v 

Observe que a taxa da mais-valia é a razão entre a mais-valia e o capital variável. Ela também 
pode ser considerada como a razão entre o tempo de trabalho não-pago e o tempo de trabalho 
pago. No exemplo utilizado para a Figura 10-1, s - 1 ou 100%, porque s * 3 e v « 3 (3/3 X 
100). Ou, utilizando a segunda definição, é igual a seis horas divididas por seis horas. Se o dia 
trabalhado fosse estendido para 15 horas, a taxa da mais-valia seria 150% (9/6 X 100). Sc fos¬ 
se reduzido para nove horas, a taxa seria 50% (3/6 X 100). 

Qual é a duração adequada para o dia de trabalho? Marx afirmava: 

O capitalista mantém seus direitos como comprador quando tenta tornar o dia de trabalho 
o mais longo possível e, sempre que possível, tirar dois dias de trabalho de alguém. Por ou¬ 
tro lado, a natureza peculiar da mercadoria vendida implica ao comprador um limite ao seu 
consumo. O trabalhador mantém seu direito como vendedor quando deseja reduzir o dia de 
trabalho para um que tenha uma duração definida. Portanto, existe aqui uma contradição re¬ 
al: direito contra direito, ambos sustentando a lei de troca. Entre direitos iguais, a força deci¬ 
de. Assim, na história da produção capitalista, a determinação do que é um dia de trabalho 
é resultado de uma luta, a luta entre o capital coletivo, isto é, a classe de capitalistas, c o tra¬ 
balho coletivo, isto é, a classe trabalhadora 13 . 

Mesmo que o dia de trabalho não fosse estendido, a mais-valia poderia ser aumentada mclho- 
rando-sc a eficiência da produção e, portanto, reduzindo o valor da força de trabalho do trabalha¬ 
dor. Se as necessidades do trabalhador pudessem ser produzidas em um espaço de tempo menor, 
uma parcela maior do novo valor iria para o capitalista. Imagine que o dia de trabalho fosse redu¬ 
zido de 12 para 10 horas, mas, cm vez de ser dividido cm 6 horas de trabalho pagas para o traba¬ 
lhador e 6 horas para o capitalista, ele fosse dividido em 4 para o trabalhador c 6 para o capitalis¬ 
ta. A taxa de exploração aumentaria de 100% (6/6 X 100) para 150% (6/4 X 100). 

A taxa de lucra. A taxa dc lucro (/>') na fórmula de Marx é a razão entre a mais-valia e o total 
de capital investido ou: 

/'- — ( 10 - 2 ) 

C ♦ V 
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Novamcntc, utilizando os dados da Figura 10-1, descobrimos que nesse exemplo a taxa de 
lucro é 11.1% (S 3/S 27 X 100). 

O problema da transformação. A Equação 10-2 ajuda a esclarecer a “grande contradição” ou 
“o problema da transformação” de Marx". Considere as seguintes afirmações: 

1. no volume 1 de O capital , Marx assumiu que todas as mercadorias são vendidas a seus res¬ 
pectivos valores; 

2. a mão-de-obra, v, na Equação 10-2, é a única fonte de valor; 

3. partindo da afirmação 1 , as indústrias que utilizam grande quantidade de equipamento e 
matéria-prima, c, e uma quantidade relativamcntc pequena de mão-de-obra, v , terão uma 
mais-valia, s, c uma taxa de lucro sobre o capital, p\ menores do que as indústrias que utili¬ 
zam uma pequena quantia de capital constante, c, e uma grande quantidade de mão-de-obra, 
o. Isso ocorre porque a mão-de-obra é a única mercadoria que pode ser explorada para se 
obter o lucro; 

4. a afirmação 3 contradiz o que Marx conhecia com base cm sua própria observação: as indús¬ 
trias equipadas, que utilizam muito capital e pouca mão-de-obra, têm uma taxa de lucro tão 
alta quanto as indústrias que utilizam pouco capital c muita mão-de-obra. Assim como os 
economistas clássicos, Marx sabia que as taxas de lucro tendem a ser padronizadas entre as 
indústrias; 

5. se as taxas de lucro são uniformes c a razão entre capital c mão-de-obra varia entre as indús¬ 
trias, então as mercadorias não serão vendidas por seus respectivos valores, conforme assumiu 
Marx no volume 1. Essa parece ser uma contradição significativa na análise de Marx. 

Marx reconheceu esse problema antes mesmo antes de escrever o volume 1 c tentou lidar 
com ele no volume 3 de O capital. Ele concluiu que os preços de venda de mercadorias produ¬ 
zidas em indústrias de custos constantes e capital intenso ficam acima de seus valores, enquan¬ 
to as mercadorias relacionadas a um grande volume de mão-de-obra serão vendidas a preços 
abaixo de seus valores. Assim, de acordo com Marx, a teoria do valor do trabalho ainda é man¬ 
tida, mas somente para o sistema capitalista. As mercadorias individuais serão vendidas a pre¬ 
ços acima ou abaixo de seus valores para padronizar as taxas de lucro para toda a economia. Exis¬ 
te ainda muita discussão sobre se Marx conseguiu abordar o problema da transformação com 
sucesso. Existe também uma discussão sobre as conseqüências de uma teoria de trabalho falha 
para toda a sua teoria de desenvolvimento capitalista'-. 

11. Nosso objetivo aqui é resumir a essência do problema da transformação. Uma discussão mais detalhada so¬ 
bre esse assunto é oferecida por Ronald L Meek. no Capitulo 5 de Smith, Marx, andafter: ten asays on the his- 
tory oj ecanomic thought. Londres: Chapman & Hall. 1977. 

12. Por exemplo, veja Meek. op. cit.. Capítulos 5-7. Veja também: Paul Samuelson. Understanding the Marx- 
ian notion of exploitation: a summary of the so-callod transformation problem berween Marxian values and 
competitive prices. Journal of Economu Ltttraturt. n. 9, p. 399-431. junho de 1971. Consulte Joan Robinson, 
Martin Bronfenbrcnner, Wtlliam Baumol. Michio Morcshima e Paul Samuelson para obter mais informações 
sobre esse tópico, nas edições de dezembro de 1973 e março de 1974 desse jornal. 



O acúmulo de capital e a queda da taxa de lucro 

Dc acordo com Marx, a taxa dc lucro — p na Equação 10-2 — recebida pelos capitalistas ten¬ 
derá a cair com o decorrer do tempo. O motivo é a pressão cm relação ao aumento da eficiên¬ 
cia por meio da mecanização c das invenções, que reduzem o uso da mão-de-obra. Tal fato pro¬ 
voca o que Marx chama dc composição orgânica do capitai indicada na Equação 10-3 como Q. 
Observe que esta é a razão entre o capital constante, c, c o capital total, c + v. 

Q.S— (10-3) 

c ♦ v 

Uma equação alternativa para a taxa de lucro, apresentada na Equação 10-4, pode derivar 
das Equações 10-2 c 10-3 (Swcezy, 1942, p. 68). 

/=/(l - Q) (10-4) 

Observe que essa nova equação indica que a taxa de lucro, p, varia diretamente com a taxa da 
mais-valia, s\ e inversamente com a composição orgânica do capital, Q. Portanto, quando os 
capitalistas investem relativamente mais em equipamento e menos na força de trabalho, Q 
aumenta e p' cai. Isso é de grande importância para Marx. Lembre-se dc que o capitalismo 
enfrenta contradições internas que aceleram o seu fim. A pressão cm torno do uso dc mais capi¬ 
tal reduz a taxa dc lucro; os trabalhadores são a fonte dc todo o valor, incluindo a mais-valia c, 
quando menos trabalhadores são utilizados, a taxa dc lucro cai! Mas, se o valor e o lucro são pro¬ 
duzidos apenas pela mão-de-obra, os capitalistas não terão um incentivo para utilizar mais mão- 
de-obra c menos capital? Para Marx, a resposta era “Não”. Ele acreditava que a dinâmica do 
capitalismo leva inevitavelmente a um aumento da composição orgânica do capital. Há dois 
motivos. Primeiro, a empresa que se orienta cm direção â promoção de uma produção eficien¬ 
te por meio do uso dc mais e melhor capital constante receberá, temporariamente, lucros cx- 
rras, diminuindo seus custos de produção. Eventualmente, os preços dos produtos deverão cair 
para refletir os custos menores, c o empregador que não acompanhar a mecanização em um 
mercado específico não vai sobreviver. Segundo, quanto maior for a eficiência da produção, 
menor será o valor da força dc trabalho — o número dc horas necessárias para produzir a sub¬ 
sistência — c maior o lucro total produzido por dia dc trabalho. 

A substituição do capital pela mão-de-obra tem um segundo efeito. O tamanho da reser¬ 
va industrial dc desempregados aumenta. Os trabalhadores são demitidos por causa dos equi¬ 
pamentos ou, conforme os termos atuais, tornam-se tecnologicamente desempregados. Alêm 
disso, os investimentos de maior capital para cada estabelecimento individual lesam a uma 
“concentração dc capital crescente" (acompanhada por um maior número dc capitalistas, embo¬ 
ra em uma extensão diferente). 

Marx observou certas forças equivalentes em relação à queda da taxa de lucro. Primeiro, a 
intensidade da exploração, s’ na Equação 10-4, pode ser aumentada forçando-se os trabalhado¬ 
res a aumentar o ritmo de trabalho ou estendendo-se o dia de trabalho. Segundo, os salários po¬ 
dem ser temporariamente reduzidos abaixo dc seu valor. Terceiro, o capital constante pode ser 
barateado. A razão entre o capital constante e a mão-de-obra c uma relação dc valor e, à medi¬ 
da que os equipamentos c as matérias-primas tornam-se mais baratos, o aumenro na romnosi- 



ção orgânica do capita] c a queda na taxa dc lucro tornam-sc mais lentos. Quarto, o aumento 
da população cm relação a empregos c o desemprego tecnológico cada vez maior contribuem 
para definir novos mercados que utilizam mais mão-de-obra c menos capital. As altas taxas dc 
lucro nesses mercados se enquadram na taxa dc lucro média dc todo o sistema. Quinto, o comer¬ 
cio exterior aumenta a taxa dc lucro barateando os elementos do capital constante c das neces¬ 
sidades da vida. Além disso, o capital investido em colônias produz taxas de lucro mais altas, 
porque a razão entre o capital constante e o variável é menor e a exploração dos trabalhadores 
da colônia é mais intensa do que a exploração do assalariado local". Finalmente, a taxa dc explo¬ 
ração aumenta com a redução do valor da força de trabalho por meio do aumento da eficiência 
da produção. 

Observe que vários desses fatores que parcialmentc equiparam a queda da taxa de lucro 
aumentam a taxa de exploração e “empobrecem" o proletariado. Assim, a consciência de classe 
intensifica-se, c a probabilidade dc revolução cresce. 

O acúmulo de capital e a crise 

A queda da taxa dc lucro, afirmou Marx, é um dos problemas insolúveis do capitalismo. Ou¬ 
tro problema é a tendência dc crises comerciais cada vez mais sérias. 

Marx atacou a Lei dc Say, afirmando que, na melhor das hipóteses, ela se aplicava somen¬ 
te à produção de mercadorias simples. Pequenos artesãos autônomos, buscando adquirir valo¬ 
res dc uso, produzem mercadorias a fim de trocá-las por outras que desejam consumir. O tece¬ 
lão do linho o vende c usa o dinheiro para comprar alimentos. O processo pode ser representado 
por C-» M-* C, em que os Cs representam as mercadorias linho e alimentos, respectivamen¬ 
te. Esses bens possuem valor dc troca semelhante c valores dc uso diferentes. O dinheiro, M. 
nada mais é do que o meio de troca. 

Mas, mesmo na produção dc mercadorias simples, existe a possibilidade dc crise: 

Nada pode ser mais infantil do que o dogma, pois cada venda é uma compra, e cada compra 
é uma venda. Portanto, a circulação dc mercadorias necessariamente implica um equilíbrio 
entre vendas e compras. Se isso significa que o número de vendas reais é igual ao número dc 
compras, isso é mera tautologia' 4 (...) Ninguém vende, se não houver outra pessoa que com¬ 
pre. Mas ninguém é obrigado a comprar imediatamente, porque ele acabou de vender. A cir¬ 
culação abre todas as restrições relacionadas a tempo, lugar c indivíduos, impostas por troca 
direta c, com isso. afeta, separando na antítese de uma venda e uma compra, a identidade 
direta que na troca não existe entre a própria alienação c a aquisição do produto de outra pes¬ 
soa. (...) Se o intervalo de tempo entre (...) a venda e a compra se tornar muito grande, a cone¬ 
xão direta entre elas, sua singularidade manifesta-se produzindo uma crise 1 ’. 

Na produção capitalista dc larga escala, o processo de troca torna-se Aí—* C~* M, em que 
as pessoas compram para vender, cm vez dc vender para comprar. O dinheiro é trocado por mer- 

13 Mais tarde, Lenin enfatizou esse ponto. Os marxistas contemporâneos vêem o imperialismo como uma con¬ 
sequência natural do capitalismo. 

14. N.R.T. Vício ou figura retórica que consiste cm repetir a mesma idéia por meio de termos diferentes. 

15. Marx, O capital, v. 1, p. 127-128. 
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cadorias, como força dc trabalho, matéria-prima c equipamentos. Os produtos são vendidos, 
então, para a obtenção de dinheiro. No entanto, esse processo não faz sentido, se os dois A/s são 
iguais. Assim, a representação correta do processo capitalista é M-* C-* M\ em que M’i maior 
que M pelo total da mais-valia obtida com os trabalhadores produtivos. Esse é o processo dc 
investimento expandido. “Acumule, acumule! Essa c a lei dc Moisés c dos profetas!” 

O investimento rápido cm capital e mão-de-obra aumenta temporariamente a demanda 
e eleva os salários que os capitalistas devem pagar. Mas esses salários mais altos reduzem as taxas 
dc mais-valia c dc lucro, encerrando a expansão c enviando a economia para a direção oposta. 
A depressão resultante destrói o valor monetário do capital fixo, permitindo que os capitalistas 
maiores adquiram todas as empresas menores a preço dc barganha. Além disso, algumas fábri¬ 
cas fecham, os preços das mercadorias caem, os créditos ficam limitados c os salários são redu¬ 
zidos. As taxas de mais-valia e de lucro ficam, então, restauradas, e o investimento aumenta 
novamente. “A estagnação atual da produção teria preparado uma posterior expansão da pro¬ 
dução dentro dos limites do capitalismo." Cada um desses ciclos comerciais, dc acordo com 
Marx, tem maior magnitude do que os anteriores, contribuindo para as condições que produ¬ 
zem luta dc classes c revolução social 1 ", 

A centralização de capital e a concentração de riqueza 

A dinâmica do acúmulo dc capital c a tendência a recorrentes crises comerciais centralizam a 
propriedade do capital e concentram a riqueza nas mãos de menos pessoas. 

O capital cresce em um determinado lugar para uma grande massa porque cm outro lugar 
ele foi perdido por muitos. (...) A batalha da concorrência é disputada barateando-sc as mer¬ 
cadorias. O preço baixo das mercadorias depende, coeterisparibus 1 ', da produtividade da mão- 
de-obra, que novamente depende da escala de produção. Portanto, os maiores capitais batem 
os menores. Lembremos ainda que, com o desenvolvimento do modo dc produção capitalis¬ 
ta, há um aumento no total minimo de capital individual necessário para que a comerciali¬ 
zação c a negociação ocorram cm condições normais. Os capitalistas menores, portanto, insis¬ 
tem cm esferas dc produção que a indústria moderna dominou apenas esporadicamente ou 
dc forma incompleta. Essa competição torna-se acirrada na proporção direta com o número 
e na proporção inversa com a magnitude dos capitalistas antagônicos. Ela sempre termina 
com a decadência dc muitos pequenos capitalistas, cuja parte dos capitais passa para as mãos 
de seus conquistadores e parte desaparece. Fora isso, com a produção capitalista, uma nova 
força conjunta entra em cena — o sistema de crédito. 

No inicio, o sistema de crédito aparece como um modesto ajudante do acúmulo c retira, 
cm montantes invisíveis, os recursos monetários espalhados pela superfície da sociedade nas 
mãos dc capitalistas individuais ou reunidos cm associações. Mas, logo ele se torna uma no¬ 
va e formidável arma na luta da concorrência c, finalmcntc, se transforma cm um imenso 
mecanismo social para a centralização dc capital ". 


16. A teoria apresentada nesse parágrafo representa apenas urna das diversas teorias do ciclo comercial traça¬ 
das por Marx cm várias partes de seus escritos. 

17. N.R.T. Expressão latina muito utilizada em economia que quer dizer "tudo o mais constante 

18. Marx, O capital, v. 1, p. 686-687. 
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O conflito de classes 

A concentração de riqueza nas mãos de cada vez menos capitalistas c o empobrecimento abso¬ 
luto c relativo dos trabalhadores definem o estágio para o conflito de classes. Os crescentes esta¬ 
dos de “miséria, opressão, escravidão, degradação, exploração" dos trabalhadores aumentam seu 
senso de solidariedade c disposição para se revoltar. “O alarme soa na propriedade privada dos 
capitalistas. Os expropriadores são desapropriados." As relações de produção no capitalismo en¬ 
tram cm conflito com as forças de produção, e as primeiras são “rapidamente transformadas”. 
Os trabalhadores derrubam os capitalistas c estabelecem uma ditadura do proletariado. A pro¬ 
priedade estatal dos meios de produção substitui a propriedade particular, a taxa de expansão 
de capital fica estabilizada e a exploração dos trabalhadores é eliminada. Os trabalhadores, de 
certo modo, tomam-se proprietários do capital. 

A LEI DE MOVIMENTO DO CAPITALISMO: UM RESUMO 

A Figura 10-2 resume a lei de movimento do desenvolvimento capitalista de Marx. Conforme 
indicamos, sua teoria do valor do trabalho é o ponto de partida para toda a teoria. Os trabalha¬ 
dores são a fonte de todo o valor, mas, como mostra a seta a, a mão-de-obra não recebe todo o 
valor. Em vez disso, o capitalista paga à mão-de-obra o valor de sua força de trabalho. Esse total 
é menor que o valor da produção e a diferença representa a mais-valia desapropriada pelo capi¬ 
talista na forma de rendimentos de propriedade. Conforme mostra a seta b, a mais-valia é a ori¬ 
gem do acúmulo de capital. As setas c.dce indicam, rcspcctivamcnte, que o acúmulo de capital 
produz queda da taxa de lucro, agravamento das crises comerciais e desemprego tecnológico. To¬ 
dos os três sustentam o tamanho da reserva industrial de desemprego e, direta ou indiretamen¬ 
te, contribuem para o empobrecimento do proletariado (setas h, i e j). A queda da taxa de lucro 
e o agravamento das crises comerciais também causam centralização de capital c concentração de 
riqueza (setas/cg). As setas kel mostram que o resultado do processo é o conflito de classes. 

Essa teoria do desenvolvimento capitalista confronta-se com a teoria apresentada por 
Adam Smith. Compare as Figuras 10-2 e 5-1 para confirmar esse fato. 

AVALIAÇÃO DA ECONOMIA DE MARX 

Marx contribuiu para o desenvolvimento do pensamento econômico de diversas maneiras. Sua 
análise, no entanto, também apresentou falhas em relação a diferentes questões. 

Contribuições 

Alguns socialistas consideram Marx o escritor mais importante da história do pensamento eco¬ 
nômico. A maioria dos economistas, obviamente, não compartilha desse ponto de vista. Mas 
mesmo os economistas que criticam Marx concordam que ele contribuiu para a análise econô¬ 
mica de diversas maneiras. Primeiro, Marx teve uma participação importante na luta para esta¬ 
belecer uma teoria adequada sobre o valor na economia. Os problemas associados à teoria do 
trabalho proporcionaram um incentivo para os economistas explorarem outros caminhos, a fim 
de entender os valores de troca. 

Segundo, Marx foi um dos primeiros economistas a observar que os ciclos comerciais são 
um fato comum na economia capitalista. Lembre-se de que Malthus havia descrito a possibili- 



Figura 10-2 'Lei de Movimento ' do Capitalismo de Man 

Dc acordo com Marx, como a mJo-dc-obra é a origem de todo o valor, a mais-valia e os lucros aumentam 
com a exploração dos trabalhadores (seta d). A concorrência enrre os capitalistas resulta cm acúmulo de capi¬ 
tal (seta b), que causa queda da taxa dc lucro, crises comerciais e desemprego tecnológico (setas e,dt t). Tais 
consequências produzem centralização de capital e concentração de riqueza (setas fe g), assim como aumen¬ 
to no nível dc desemprego e da pobreza (setas h, i e j). A polarização dos capitalistas c dos trabalhadores leva 
ao conflito de classes (setas k e t) e à queda do capitalismo. 


dade de fartura geral, mas não desenvolveu a idéia dc ciclos comerciais. Marx, assim como Sis- 
mondi anteriormente, tratou dos impulsos e das quedas cíclicas do mercado. Essas flutuações 
ocasionalmente dificultam as economias capitalistas modernas e mantem o foco da intensa aná¬ 
lise dos economistas em todo o mundo. 

Terceiro, Marx previu, com precisão, o crescimento em larga escala da força das empresas 
c dos monopólios. Quando essas formas dc empresa surgiram, os economistas tiveram de desen¬ 
volver novas teorias de comportamento comercial, alocação de recursos e distribuição de ren¬ 
da. Os economistas não podiam mais assumir um mundo das empresas competitivas de Smith 
analisando os mercados e as políticas públicas do mundo real. 

Quarto, Marx destacou o efeito da substituição quando aplicado ao capital da economia 
da mão-de-obra. De fato, em algumas circunstâncias, o capital novo pode substituir a mão-de- 
obra. Ele também discutiu a idéia da inovação da economia da mão-de-obra com mais detalhes 
do que seus antecessores. Finalmente, Marx contribuiu para a economia ao enfatizar a análise 
dinâmica em vez da estática. A abordagem dinâmica foi reforçada mais tarde por economistas 
institucionais, teóricos do crescimento e economistas australianos. 
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Falhas analíticas 

A análise de Mane sobre a “lei do movimento” do capitalismo possui diversas deficiências. Nos¬ 
sa discussão sobre elas está organizada cm torno das principais idéias sobre a teoria de Mane, 
resumidas na Figura 10-2. 

Falhas na teoria do valor do traballw. Existem vários problemas com a teoria do valor do tra¬ 
balho de Marx. Os economistas contemporâneos contestam que os trabalhadores sejam a ori¬ 
gem de todo o valor de troca. A terra c os recursos de capital também são produtivos, indepen- 
deniemente e além do valor da mão-de-obra necessária, preparando-a para a produção. 
Portanto, os proprietários de terras c de recursos de mão-de-obra merecem um rendimento que 
seja suficiente para manter esses recursos empregados na produção de uma mercadoria especí¬ 
fica. É verdade que o capital é, em parte, produzido por mão-de-obra anterior, mas essa mão- 
de-obra é paga de acordo com sua contribuição à produção do capital. O capital, então, torna- 
se um recurso independente que pode ser comprado c vendido. Dessa forma, ele pode gerar 
valor além do valor da mão-de-obra utilizada para produzi-lo. 

Uma crítica mais técnica é o “problema da transformação” mencionado ameriormente e 
associado à teoria do trabalho de Marx. Outros problemas técnicos supostamente existem. Por 
exemplo, no volume 1 de O capital Marx assumiu uma taxa uniforme de mais-valia para todas 
as indústrias, a fim de sustentar que a mão-de-obra é a origem de todo o valor. Conforme apon¬ 
tado por Edwin West: 

Mas se a taxa dc exploração é a mesma em todos os lugares, as horas de trabalho também de¬ 
vem ser uniformes. Marx insistia que isso era verdadeiro c citava algumas evidencias como 
apoio. Uma verificação mais detalhada dc suas fontes (relatórios de inspetores dc fabrica do 
século XIX) não confirma, contudo, esse prognóstico. Ao contrário, os dados eram mais con¬ 
sistentes com a hipótese neoclássica concorrente, que teve origem com Jevons, dc que as horas 
de rrabalho variam porque a mão-de-obra do trabalhador e as preferências de lazer variam". 

I*roblemas com a teoria da exploração de Marx. Dc acordo com Marx, os salários pagos aos 
trabalhadores destinam-se à subsistência cultural, devido à presença dc uma grande reserva de 
desempregados. O trabalhador é forçado a trabalhar por um período que seja suficiente para 
criar mais-valia para o capitalista. Mas, nenhuma dessas reservas se desenvolveu. As pessoas 
geralmente entram e saem do desemprego; aquelas que se encontram na “rede” de desemprega¬ 
dos estão ali temporariamente. Grandes períodos dc desemprego cm massa têm sido uma exce¬ 
ção c não a regra, nas nações capitalistas. Em condições dc um índice relativamente alto dc 
emprego, os empregadores precisam competir entre si para atrair trabalhadores qualificados, da 
mesma forma que os trabalhadores competem entre si para obter as melhores posições. A com¬ 
petição entre empregadores eleva os salários, força as empresas a melhorar as condições de tra¬ 
balho, faz com que os patrões diminuam as horas dc trabalho ou produzam qualquer combina¬ 
ção desses três fatos. Historicamente, os salários reais aumentaram significativamente desde as 
publicações de Marx, e a parcela de mão-de-obra da renda nacional aumentou ou mantcvc-sc 
rclativamcnte constante na maioria dos países industriais. 


19. Edwin G West. Marx $ hypotheses on the length of the working day. Journal of Political Economy, n. 91, p. 
266. abril de 1983. 
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Falhas na análise de Marx sobre o acúmulo de capital Uma rápida análise na Figura 10-2 
nos faz lembrar que Marx acreditava que o acúmulo de capital gera a queda da taxa de lucro, 
agravando as crises comerciais c o desemprego tecnológico. Os economistas modernos dizem 
que, embora cada uma dessas conseqüências seja possível na teoria, outros resultados também 
sáo teoricamente possíveis e, na verdade, geralmente já foram produzidos. É verdade que o for¬ 
talecimento do capital — o crescimento do capital a uma taxa mais rápida que a da mão-de- 
obra — reduz o retorno do capital. Porém, outras forças também são exercidas. Especifica¬ 
mente, novas tecnologias aumentaram a produtividade do capital, reforçando a tendência da 
queda da taxa de lucro. Historicamente, a taxa de retorno de capital e a taxa de lucro têm osci¬ 
lado dentro do ciclo comercial, mas não apresentam tendência de queda. 

E sobre o acúmulo de capital c o agravamento das crises comerciais? Novamente, é verda¬ 
de que a rápida expansão do capital pode levar à supcrcapacitação, seguida por excesso de ino¬ 
vações, queda da produção c aumento da taxa de desemprego. Como já indicamos, as contri¬ 
buições de Marx aqui são importantes. Mas, o crescimento súbito dos investimentos não é a 
regra. Durante muitos períodos, o investimento cresce a um ritmo consistente com um cresci¬ 
mento econômico regular, em vez de com crises econômicas ameaçadoras. 

O acúmulo de capital causa desemprego, conforme argumentava Marx? A resposta pode 
ser “Sim”, se o capital for simplesmente um substituto para a mão-de-obra na produção. Mas, 
mesmo onde isso ocorre, os custos menores de produção resultantes podem aumentar suficicn- 
temente o tamanho dc uma indústria para fazer com que o nível de emprego total permaneça 
constante ou cresça. Além disso, muitas formas de capital representam complementos à mão- 
de-obra na produção. Por exemplo, uma nova fábrica requer novos empregados, isto é, resulta 
cm um aumento na demanda pela mão-de-obra c no número de vagas disponíveis. A questão é 
que o acúmulo de capital constante não precisa necessariamente causar desemprego. Durante o 
século após a publicação de O capital, o acúmulo de capital foi acompanhado por um rápido 
aumento no nível de emprego total, embora a relação entre os títulos dc capital e o crescimen¬ 
to da taxa de emprego varie consideravelmente na indústria. 

Problemas com a idéia de conflito de classes. O prognóstico dc Marx sobre a inevitabilidade 
do conflito de classes bascia-sc cm suas teorias sobre a exploração c o acúmulo dc capital, que 
causa uma queda na taxa dc lucro, agravamento dc crises c desemprego tecnológico. Afirmamos 
que essas teorias possuem falhas graves. A história sugere que uma polarização dos trabalhado¬ 
res c dos capitalistas cm duas classes opostas não ocorreu. Em vez disso, uma classe média forte 
desenvolveu-se na maioria dos países capitalistas. Os membros dessa classe incluem proprietá¬ 
rios dc pequenas empresas, profissionais autônomos, cientistas, engenheiros, professores, ven¬ 
dedores. publicitários, administradores c outros assalariados. Marx com certeza teria se sur¬ 
preendido ao verificar que, graças em parte ao capitalismo, os salários coletivos dos 
trabalhadores são a principal fonte em que se baseia o crescimento da economia dos países. Ele 
também ficaria surpreso ao descobrir que muitos assalariados possuem rendimentos anuais que 
os inserem nas “classes” média ou média alta da sociedade. 

Marx percebeu que o Estado, atuando como um comitê executivo dc toda a burguesia, 

garantiria essas condições que produziriam um proletariado oprimido. Marx não conseguiu per- 
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O COLAPSO DO MARXISMO 



Mane previu que o capitalismo entraria em deca¬ 
dência com base nas contradições internas e seria 
substituído pelo socialismo. Ironicamente, no fi¬ 
nal dos anos 80 e no começo dos anos 90. ocorreu 
exatamente o oposto. As dificuldades internas nos 
países da Europa Oriental c na União Soviética 
provocaram a queda do socialismo marxista e ori¬ 
ginaram o capitalismo. Esse colapso do marxismo 
c um dos eventos verdadeiramente extraordinários 
do século XX. 

Por que o socialismo marxista falhou? Em¬ 
bora as razões sejam muitas e complexas, uma é fun¬ 
damental: os regimes marxistas foram construídos 
sobre uma teoria económica falha. Desde o come¬ 
ço, os economistas ocidentais descartaram a teoria 
do valor de Marx e sua “lei de movimento" do capi¬ 
talismo. Conscqücntemente, até mesmo os econo¬ 
mistas dos países comunistas levantaram importan¬ 
tes dúvidas sobre essas teorias. Embora Marx pouco 
tenha se pronunciado sobre a maneira como o pro¬ 
letariado organizaria a produção, os seguidores de 
Marx insistiam que a economia socialista central- 
mente planejada era a sucessora lógica e necessária 
do capitalismo. Essa premissa não poderia contra¬ 
riar tal evidência. Enquanto a Alemanha Ocidental 
prosperava, a Alemanha Oriental socialista enfra¬ 
quecia. Enquanto a Coréia do Sul capitalista cres¬ 
cia rapidamente, a Coréia do Norte comunista per¬ 
manecia como um país do Terceiro Mundo. 
Enquanto a privatização, os mercados e a reforma 
monetária na China expandiam consideravelmen¬ 
te a produção de alimentos, o sistema de fazendas 
coletivas na União Soviética aumentava sua depen¬ 
dência em relação aos alimentos importados. 

Ao se deparar com a realidade da queda da 
economia soviética, o presidente Mikhail Gor- 
bachcv introduziu a percstrotka , em 1986. Essa 
“reestruturação da economia" envolveu seis ele¬ 
mentos relacionados entre si: (1) a modernização 
da indústria; (2) a descentralização da tomada dc 
decisão; (3) a permissão de um setor empresarial 
privado limitado; (4) melhores incentivos aos tra¬ 
balhadores; (5) um sistema de preços baseado mais 


no custo; c (6) um papel mais importante na eco¬ 
nomia internacional. 

Junto com a perrstroika , veio a campanha 
pela glasnost, uma maior abertura para discussão c 
debate sobre questões econômicas e políticas. Em¬ 
bora a pemtroika de Gorbachev não tenha obtido 
muito êxito, a glasnost proporcionou um canal dc 
crítica sobre o sistema político c econômico exis¬ 
tente c gerou propostas económicas ainda mais 
audaciosas. Na Europa Oriental c na União So¬ 
viética, a glasnost revelou claramente que a grande 
maioria das pessoas se opunha ao sistema comunis¬ 
ta de governo c economia. Isso se tomou evidente 
ao mundo em 1989, quando os alemães orientais 
derrubaram o Muro dc Berlim, construído pelos 
líderes alemães cm décadas passadas para evitar que 
os alemães orientais fugissem para o Ocidente. A 
destruição do muro e a comemoração que se 
seguiu colocaram um fim a qualquer fachada res¬ 
tante de que as idéias do marxismo eram compar¬ 
tilhadas pelo povo que vivia sob esse regime. 

O mau presságio do marxismo soviético res¬ 
soou em 1991, quando o presidente russo Boris 
Yeltsin enviou um tanque às ruas de Moscou cm 
oposição a um golpe contra Gorbachev. O golpe 
foi rapidamente dissolvido quando seus líderes não 
conseguiram convencer os militares a agirem a seu 
favor. O Partido Comunista c a teoria marxista so¬ 
bre os quais o golpe se baseava desintegraram-se 
diante dos olhos do mundo. O governo de Yeltsin, 
então, começou a árdua tarefa de desmantelar o 
socialismo centralmente planejado e instalar as ins¬ 
tituições capitalistas, como os mercados livres e a 
propriedade privada. 

A transição do socialismo marxista para o 
capitalismo provou ser muito difícil. Embora as 
reformas capitalistas nos antigos países comunistas 
Polônia, Hungria, Alemanha Oriental e República 
Tchcca tenham obtido êxito, a privatização da 
indústria russa não conseguiu gerar aumento dc 
produção c prosperidade geral. Ainda não se sabe 
dc que forma a transição russa para o capitalismo 
vai acabar. 
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viu os serviços sociais, a regulamentação de empresas públicas, as leis que estabelecem o direito 
de organização dos sindicatos c de greve, as políticas monetária c fiscal etc. 50 Ele também não per¬ 
cebeu que os interesses de toda a classe capitalista não coincidem necessariamente com os inte¬ 
resses de cada indivíduo pertencente a ela. Por exemplo, um único capitalista pode apresentar 
grande resistência quanto ã concessão de pensão. Mas quando todos os empregadores precisam 
conceder pensão sob termos idênticos, a responsabilidade não é tão grande como quando ape¬ 
nas um indivíduo precisa sacrificar uma posição competitiva assumindo tal custo. 

De uma maneira um tanto irônica, a bem-sucedida revolução de Marx não ocorreu em 
países capitalistas desenvolvidos (como Inglaterra, França c Alemanha), onde Marx esperava. 
Os países em que ela ocorreu (Rússia, China) tiveram uma angustiante falta dc acúmulo de capi¬ 
tal na época da revolução. Além disso, o colapso dramático do marxismo na Europa Oriental e 
na União Soviética evidenciaram uma repulsa ao marxismo, pelo menos na forma como ele se 
manifestou historicamente, mesmo entre o chamado proletariado. A evidência histórica sim¬ 
plesmente não sustenta a teoria dc condito dc classes desenvolvida por Marx. 

Perguntas para estudo e discussáo 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes conceitos, pen¬ 
sadores e obras para a história do pensamento económico: Engcls, Manifesto of the Commu- 
nist Party( 1848), O capital (1867), Darvvin, Hcgcl, Feucrbach, materialismo, forças dc pro¬ 
dução, relações dc produção, capital constante, capital variável, tempo dc trabalho socialmente 
necessário, força de trabalho, mais-valia, taxa dc exploração, problema de transformação, com¬ 
posição orgânica do capital, reserva industrial c proletariado. 

2. Explique a teoria da história de Marx, relacionando-a com as idéias anteriores de Hcgel c 
Feucrbach. 

3. Explique cada uma destas equações marxistas, relacionando-as à sua análise sobre a “lei dc 
movimento” do capitalismo: 

a) Valor ■ c + v + s 

b) s' ■ s/v 

c) Q * c/c v 

d) p*s(l-QJ 

4. De que forma a teoria da história de Marx e sua análise sobre o capitalismo estão relaciona¬ 
das à noção dc evolução de Darwin? 

5. Sc os trabalhadores recebem o valor da sua força dc trabalho, como defendia Marx, de que 
forma eles são explorados? 

6. Imagine que três horas de tempo de trabalho socialmente necessários estejam embutidas nas 
mercadorias que os trabalhadores comuns c suas famílias precisam consumir diariamente. 
Suponha também que os capitalistas empregam esses trabalhadores por 12 horas ao dia. 
Qual é a taxa de mais-valia? E a taxa dc lucro? 

7. O que é o problema de transformação em relação a Marx e de que forma Marx tentou li¬ 
dar com ele? 


20. Obviamente. Mane não foi o único a não prever essas mudanças, mas é o alvo da critica, pois sua teoria 
(ãlava do avanço inevitável do capitalismo para sua queda. 


8. Discuta a falha na argumentação de Mane de que a introdução de novos equipamentos c 
novas técnicas de produção causaria um crescimento na reserva de desempregados tecno¬ 
lógicos. 

9. Qual é o papel desempenhado pela crise comercial na teoria geral de Marx sobre o desen¬ 
volvimento capitalista? 

10. O argumento “queria que fosse assim” ocorre quando algudm espera um resultado específico 
para influenciar sua análise. Crie um caso cm que Marx se sentiria vítima desse argumento. 
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A ESCOLA HISTÓRICA ALEMÃ 


Neste capitulo, tratamos da escola histórica alemã, que surgiu na década de 1840 com as publica¬ 
ções de Friedrich List c Wilhclm Roschcr e terminou cm 1917 com a morte de Gustav Schmollcr'. 
Nessa época, os economistas em geral haviam absorvido algumas das idéias da escola, c esta não mais 
existia como uma entidade distinta. Assim como os socialistas, os economistas históricos alemães 
eram normalmcntc alvo de crítica dos economistas clássicos. Seguindo uma visão geral da escola, 
desenvolvemos as idéias de seus principais pensadores: List, Roscher, Schmollcr c Webcr. 

VISÃO GERAL DA ESCOLA HISTÓRICA ALEMÃ 

O cenário histórico da escola 

O tratado de paz que sc seguiu às guerras napolcònicas deixou a Alemanha dividida em 39 esta¬ 
dos separados, a maioria deles monárquica, quase todos antidemocráticos. As grandes potências 

1. Este capítulo teve a significativa colaboração das teses de doutorado não publicadas de Jack C. Myles na 
Universidade de Princeton, German historicism and American cconomics. 1956. 
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européias vitoriosas manipularam a Alemanha de modo a promover seus objetivos mais profun¬ 
dos. A Áustria queria manter a Alemanha enfraquecida c dividida; a Grã-Bretanha desejava ver 
uma Prússia forte, a fim de impedir um futuro ressurgimento da França; a Rússia queria para si 
as partes da Polônia que ainda não haviam sido tomadas pela Alemanha ou pela Áustria. 

A luta da Alemanha contra Napolcáo ressuscitara sentimentos patriotas c nacionalistas. 
Muitos alemães exigiam unificação e reformas constitucionais, mas a busca pela unidade nacio¬ 
nal permaneceu frustrada por meio século. As aspirações relacionadas à democracia não foram 
cumpridas por mais de um século e foram obtidas somente por um breve período sob as mais 
adversas condições — sob o estigma da derrota na Primeira Guerra Mundial. 

Em 1815, a Santa Aliança da Prússia, Áustria e Rússia foi organizada para defender a revo¬ 
lução, onde quer que ela pudesse ser ameaçada. Alguns poucos revolucionários rebelaram-se na 
Alemanha entre 1830 e 1832 e foram reprimidos, e os grandes levantes de 1848 foram conti¬ 
dos pelas tropas da Prússia e da Áustria. 

A Prússia, o maior, mais rico, mais militarizado c mais poderoso estado da Alemanha, 
dominou o território. Países europeus cortejavam a Prússia como um poderoso aliado. Con¬ 
servadores locais e estrangeiros viam nela um baluarte contra a democracia e o socialismo. Na¬ 
cionalistas nativos confiavam na Prússia para forjar uma Alemanha unificada. A Prússia domi¬ 
nou o governo alemão e armou sua defesa. Uma série de guerras bem-sucedidas fortaleceu 
ainda mais o nacionalismo na hegemonia prussiana. Uma legislação social moderna, represen¬ 
tada por Bismarck, expressava o paternalismo da monarquia e despertava a lealdade c o patrio¬ 
tismo entre os trabalhadores alemães. Bismarck orgulhava-se pelo fato de que, na Alemanha, 
os reis faziam as revoluções. 

Como cenas instituições económicas importantes da Alemanha do século XIX difcrcncia- 
vam-sc substancialmcntc das instituições britânicas, não é de surpreender que uma ideologia eco¬ 
nômica diferente tenha surgido. As leis mercantilistas persistiram na Alemanha pelo menos até 
a formação do império, cm 1871, muito tempo depois de terem desaparecido do cenário britâ¬ 
nico. A concorrência c a liberdade comercial, admitidas pelos clássicos cm suas análises econô¬ 
micas, ficaram rigorosamente limitadas na Alemanha. Devido ã grande burocracia que contro¬ 
lava e regulava as principais fases da vida económica alemã, a ciência da administração pública 
descnvolvcu-sc consideravelmente. As teorias britânicas tornaram-se, obviamente, inaplicáveis à 
situação da Alemanha. A escola histórica defendia e organizava o estilo de vida alemão, questio¬ 
nando a importância histórica das doutrinas clássicas econômicas da Grã-Bretanha. 

A Alemanha que deu origem à escola histórica ficou dividida, fraca c basicamente agríco¬ 
la. O nacionalismo, o patriotismo, o militarismo, o paternalismo, a devoção às obrigações e ao 
trabalho pesado e a intervenção em massa do governo, tudo combinou para alterar o padrão e 
promover o crescimento industrial. Como a Alemanha da metade do século XIX encontrava-se 
numa posição muito inferior à da Inglaterra no desenvolvimento da indústria, seus economis¬ 
tas argumentavam que era necessária a ajuda do governo para sua superação. 

Principais dogmas da escola histórica 

Quatro princípios foram primordiais no pensamento dos economistas históricos alemães. 

• Abordagem desenvolvimentista para a economia. A escola histórica aplicou uma perspectiva 
desenvolvi menrisra dinâmica em sen estudo sohre a sociedade, FJa se conrenrrou no desen- 


volvi mento c no crescimento cumulativos. Certa analogia foi feita com o evolucionismo de 
Darwin na biologia: o organismo social nasce, desenvolve-se e cresce e, finalmente, enfraque¬ 
ce c morre. A sociedade está cm constante mudança. Portanto, o que é uma doutrina econô¬ 
mica relevante para um país em determinado período pode ser irrelevante para outro país ou 
em outra época. Essa abordagem relativista foi particularmente útil para se atacar a economia 
clássica como inadequada para a Alemanha. 

• Ênfase no papel positivo do governo. A escola histórica era nacionalista, enquanto a econo¬ 
mia clássica era individualista c cosmopolita. Se o organismo social é o centro do estudo, se c 
a força para o movimento dinâmico, a sociedade e o Estado, c não o indivíduo, ocupam o cen¬ 
tro do palco. Na Alemanha, era o Estado quem alimentava a indústria, o transporte e o cres¬ 
cimento económico. No processo de defesa dc uma economia unificada, foi fácil desenvolver 
uma glorificação nacionalista do Estado. A escola histórica ressaltou a necessidade da inter¬ 
venção do Estado cm assuntos económicos e enfatizou que a comunidade possui interesses 
próprios, bem distintos dos interesses individuais. 

• Abordagem indutiva/histórica. Os economistas da escola histórica enfatizaram a importância 
de se estudar historicamente a economia como parte de um conjunto integrado. Como o fenô¬ 
meno econômico e outros fenômenos sociais são interdependentes, a economia política não 
pode ser tratada de forma adequada se não estiver combinada com outros ramos da ciência 
social. A escola histórica criticava as qualidades abstratas, dedutivas, estáticas, irreais c não his¬ 
tóricas da metodologia clássica c marginalista. Esta escola empreendeu consideráveis estudos 
indutivos, utilizando material dc fontes primárias c estudando as instituições sociais em 
mudança. A escola reivindicava que seu método histórico permitia-lhe estudar todas as forças 
dc um fenômeno econômico, todas as facetas do comportamento econômico e não meramen- 
te sua lógica económica. Alguns dos economistas históricos opunham-se a quase todas as for¬ 
mas dc teorias. Eles negavam que pudesse haver leis econômicas válidas, com uma exceção: 
acreditavam que padrões de desenvolvimento são perceptíveis na história c podem ser gene¬ 
ralizados como “leis dc desenvolvimento”. 

• Defesa da reforma conservadora. A economia política, diziam os economistas históricos, não 
deve apenas analisar os motivos que incitam a atividade econômica, mas deve pesar e compa¬ 
rar o mérito moral dessas ações c suas conscqücncias. Deve determinar um padrão para a pro¬ 
dução adequada c a distribuição dc riqueza, a fim de que as exigências de justiça c moral se¬ 
jam satisfeitas. Os economistas históricos achavam que o estado alemão deveria se encarregar 
do processo dc melhoria das condições do “homem comum”. Isso fortaleceria a lealdade para 
com o Estado, enquanto protegia a saúde, o bem-estar c a eficiência dos operários dc fábrica. 
Eles esperavam que as reformas também afastassem a classe trabalhadora da ideologia socia¬ 
lista. Defensores de mudanças sociais moderadas foram chamados dc "socialistas de cadeira”, 
uma referência às posições acadêmicas que possuíam. 

A quem a escola histórica beneficiou ou procurou beneficiar? 

Primeiro, os membros da escola histórica alemã beneficiaram a si próprios. Eles desfrutavam de 

relações íntimas c amigáveis com oficiais do governo c atingiram cargos significativos na vida 
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acadêmica. Dc fato, o governo alemão controlava a maioria das universidades, c Schmoller, 
conhecido como o “fabricante dc professores", dominava a maioria das reuniões acadêmicas na 
Alemanha por meio dc sua influência no Ministério da Educação da Prússia. Seus estudantes c 
seguidores eram colocados cm cargos acadêmicos, enquanto os adeptos alemães da escola mar- 
ginalista da Áustria eram excluídos das posições universitárias. A escola histórica também bene¬ 
ficiou o governo imperial da Alemanha, defendendo seu papel cm um estado nacionalista. 

Segundo, os economistas históricos serviram a grupos comerciais, financeiros c de donos 
dc terras proeminentes promovendo reformas moderadas que frustraram o esforço para uma 
democratização mais radical da sociedade. Em vez de lutarem pobre e modestamente c vence¬ 
rem suas próprias batalhas por melhorias, eles receberam concessões do governo paternalista. 
Como resultado, a servidão, o nacionalismo c a lealdade ao regime foram mais difundidos na 
Alemanha do que cm qualquer outro lugar. 

Como a escola histórica foi válida, útil ou correta em sua época? 

A abordagem desenvolvimenrista da sociedade e do pensamento econômico proporcionou um 
antídoto útil contra o pensamento abstrato das escolas clássica c marginalista. Quem mais pode¬ 
ria tentar explicar a adesão da Grã-Bretanha ao Ltissez-faire no século XIX c seu considerável afas¬ 
tamento no século XX? E a escola histórica foi correta ao prever que os economistas precisavam 
familiarizar-se com as mudanças históricas c ambientais, com a evolução econômica e social, a 
fim dc entender o mundo moderno. Para essa tarefa, foram necessários estudos indutivos efeti¬ 
vos. Novas teorias e novas idéias tiveram de ser elaboradas para entender novas situações, e essas 
novas teorias e idéias exigiram provas cuidadosas durante o uso dc dados empíricos. 

Quais dogmas da escola histórica 
tomaram-se contribuições duradouras? 

A tarefa da escola histórica alemã concluiu-sc quando economistas dc diferentes crenças con¬ 
cordaram que eram necessários estudos empíricos históricos para explicar o presente, testar anti¬ 
gas teorias e desenvolver outras novas. Hoje, o método indutivo histórico tornou-se amplamen¬ 
te aceito como complemento ao método dedutivo abstrato: períodos dc mudança c 
controvérsias metodológicas forçaram ambos a uma união desconfortável, mas toleravelmente 
tranquila. Por exemplo, as análises econométricas contemporâneas normalmcnte incorporam 
tanto a teoria abstrata quanto as provas empíricas. Os dados relacionados à maioria das provas 
empíricas são históricos e não resultados diretos de experimentos. No entanto, hoje os econo¬ 
mistas geralmcntc pesquisam a maioria dos dados históricos recentes disponíveis para testar suas 
teorias, em vez de escrutinar dados coletados de um passado distante. Isso porque, se a socieda¬ 
de está em constante mudança c se novas situações requerem novas análises, as experiências do 
passado possuem apenas uma limitada relevância. John Neville Keyncs (pai de John Maynard 
Keynes) apontou esse fato no início de 1890: 

Mais importante ainda é observar que, exatamente devido à evolução dos sistemas industriais 

e ao caráter inconstante das condições econômicas em que a escola histórica da economia tan¬ 
to insiste, o estudo do passado proporciona a solução menos útil para os problemas dos dias 
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que se relaciona a um período anterior ao século XIX. De que forma as generalizações basea¬ 
das em um conjunto de circunstâncias podem, de fato, ser aplicadas com segurança a um ou¬ 
tro conjunto de circunstâncias? Os problemas que exigem uma solução podem ser novos em 
suas características, mas também podem surgir novas classes industriais. Com quais classes 
do século XIV, por exemplo, iremos comparar o empregado de fábrica moderno e o capita¬ 
lista moderno? Portanto, devido apenas ao fato de que as instituições, os hábitos e as condi¬ 
ções mudam, um outro método de investigação diferente do histórico deve ser essencial para 
muitos aspectos do nosso trabalho económico. A economia política nunca poderá se tornar 
uma ciência especificamente histórica'. 

Outra contribuição duradoura da escola foi seu ataque ao laissez-faire. Esse tema foi a ten¬ 
dência do futuro. Os membros da escola histórica reconheceram que a iniciativa comercial livre 
sem limitações não produz necessariamente os melhores resultados possíveis para toda a socie¬ 
dade. E eles estavam certos cm sua crença de que a reforma pode substituir os piores levantes 
erguidos pelas marcantes diferenças entre as classes. 

Último raciocínio: o nacionalismo alemão defendido pelos economistas históricos falhou 
ao tentar fazer mais do que o possível, ao se envolver em um militarismo frenético. Durante o 
período que terminou em 1914, havia uma esperança cada vez maior de que o mundo pudesse 
alcançar paz, cooperação internacional c harmonia universal. Os economistas históricos alemães 
fizeram soar uma nota de nacionalismo que tornou estridentes esses sentimentos internaciona- 
listas de benevolência. Suas idéias, talvez involuntariamente, contribuíram para o clima na Ale¬ 
manha que levou às duas grandes guerras mundiais. Com relação a esse assunto, algumas das 
idéias apresentadas pelos economistas históricos foram prejudiciais ao progresso da sociedade. 

FRIEDRICH LIST 

Vida e época 

Fricdrich List (1789-1846), o precursor da escola histórica, não tinha inclinação nem para o 
estudo formal na escola nem para a ocupação de curtidor, como seu pai. Ele se tornou um fun¬ 
cionário do governo c, por volta de 1816, já tinha sido promovido ao posto de vice-secretário 
ministerial. Um ano depois, aceitou uma cadeira de administração c política na Universidade 
deTübingen, mas suas visões políticas dissidentes provocaram sua demissão em 1819. Então, 
ele se tornou ativo na promoção de uma união política c comercial forte dos estados alemães. 
Em 1819, List apresentou uma petição para um sindicato dos aduaneiros à Assembléia Federal 
como representante de uma associação de comerciantes c fabricantes organizada por ele. 

Trinta e oito barreiras alfandegárias enfraquecem o comércio doméstico e têm os mesmos efei¬ 
tos que ataduras, que evitam a livre circulação do sangue. O comércio mercante entre Ham¬ 
burgo e Áustria ou Berlim e Suíça deve atravessar dez estados, tomar conhecimento de dez 
tarifas alfandegárias, pagar dez direitos aduaneiros sucessivos. Qualquer pessoa que more na 
fronteira entre três ou quatro estados perde o dia entre coletores de impostos c oficiais alfan¬ 
degários hostis; é um homem sem pátria'. 

2. John Nevillc Keynes. The seope and method ofpolitical economy. 4. ed. Londres: Macmillan, 1917. p. 327. 

3. Fricdrich List, conforme citação em Margaret E. Hirst, Life of Friedrich List and seleetions from his writinp. 
Londres: Smith. Elder. 1909. p. 139. 
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Eleito para governar seu estado em 1820, List defendeu outras reformas administrativas c 
financeiras consideradas muito radicais para sua época. Ele concedeu benefícios abolindo pedá¬ 
gios nas estradas, dízimos, propriedade estatal das indústrias, impostos das propriedades feudais 
c limitações sobre uso produtivo da terra e impostos sobre consumo. Defendeu o julgamento 
por júri, a redução no número de funcionários públicos civis c urn único imposto direto para 
cobrir as despesas do governo. O governo considerou a expressão dessas idéias como traição e 
condenou List a passar oito meses na prisão, após os quais foi deportado. De 1825 a 1832, ele 
viveu nos Estados Unidos, onde se tornou fazendeiro, jornalista e promotor de vendas, ganhan¬ 
do e perdendo fortunas cm minas de carvão. Suas idéias protecionistas ganharam muito mais 
popularidade nos Estados Unidos do que na Alemanha. 

Após sua volta à Alemanha, List tornou-se um ferrenho defensor de uma rede ferroviária 
alemã. As linhas da estrada de ferro, construídas mais tarde na Alemanha, serviram para teste¬ 
munhar o que ele havia escrito cm um panfleto publicado cm 1833. Seus esforços para criar um 
sindicato alfandegário alemão foram compensados com o estabelecimento do Zollverein, em 
1834. Os planos que ele apresentou para um sistema postal alemão e uma lei de patentes nacio¬ 
nal foram concretizados mais de 20 anos após sua morte. Doenças, dificuldades financeiras e 
desespero diante da demora para a unificação da Alemanha tomaram seus dias melancólicos e, 
em 1846, ele se suicidou. 

Pensamentos sobre desenvolvimento económico 

Na introdução de sua obra mais famosa, Nationalsystem of political teonomy , List referia-se a si 
próprio na terceira pessoa: 

O autor começará, uma vez que a teoria não começa, questionando a História c deduzindo 
dela seus princípios fundamentais (...) Pára obter maior clareza, oferecemos aqui uma visão 
superficial dos principais resultados de suas pesquisas c meditações: a associação de indivíduos 
para a obtenção de objetivo comum é a maneira mais eficiente de garantir a felicidade dos indi¬ 
víduos. Sozinho e separado de seus companheiros, o homem fica fragilizado e desamparado. 
Quanto maior o número de pessoas unidas, mais perfeita c a associação, e maior e mais per¬ 
feito o resultado, que é o bem-estar moral e material de indivíduos. A maior associação de indi¬ 
víduos hoje é a do Estado, da nação; a mais imaginável é a de toda a raça humana (...) 

Uma nação pode, por meio da guerra, ser privada de sua independência, sua riqueza, sua 
liberdade, sua constimição, suas leis, seus próprios recursos, do grau de bem-estar cultural c 
nacional que ela pode ter atingido: pode ser totalmente escravizada. As nações são, portanto, 
vítimas umas das outras, e a política egoísta está permanentemente perturbando e retardando 
o desenvolvimento económico das nações. Para preservar, desenvolver c melhorar a si mesma, 
uma nação, conseqücntcmcntc, deve ser no momento o principal objetivo dos seus esforços (...) 

No desenvolvimento econômico das nações, é necessário distinguir as seguintes fases: o esta¬ 
do selvagem, o estado pastoral, o estado agrícola, o estado agrícola c industrial e, finalmcnte, 
o estado agrícola, industrial c comercial. (...) Uma nação que valoriza muito sua independên¬ 
cia c sua segurança deve fazer um vigoroso esforço a fim de passar o mais rápido possível de 
um estado de civilização inferior para um estado superior, unindo e aperfeiçoando, o mais rápi¬ 
do possível, suas próprias atividades agrícolas, industriais, comerciais c de navegação. (...) A 
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scr alcançada sob a lei de livrc-mcrcado, quando várias nações engajadas no momento no mer¬ 
cado industrial estarão no mesmo grau de progresso c civilização: quando não colocarão ne¬ 
nhum obstáculo no caminho do desenvolvimento econômico de cada uma delas, sem impe¬ 
dir o respectivo progresso com a guerra ou com uma legislação comercial adversa. 

Mas algumas delas, favorecidas pelas circunstâncias, tendo deixado para trás outras nações 
na indústria, no comércio c na navegação c tendo percebido que esse estado avançado era o mais 
seguro de sc adquirir c mantendo a supremacia política, adotaram c ainda mantem uma políti¬ 
ca bem adaptada para fornecer-lhes o monopólio dos fabricantes, da indústria c do comércio c 
para impedir o progresso das nações menos desenvolvidas ou daquelas que sc encontram cm 
um grau inferior de cultura. (...) O progresso anterior de certas nações, a legislação comercial 
estrangeira e a guerra obrigaram países menos desenvolvidos a buscar meios especiais de efetuar 
sua transição da fase agrícola para a industrial c, por um sistema de obrigações, a manter seu 
comércio com nações mais desenvolvidas, tendo como objetivo o monopólio industrial. (...) 

A experiência nos ensina, é verdade, que o vento leva consigo as sementes de um país para 
outro c que os locais desertos transformaram-se em florestas densas. Mas seria sensato que os 
proprietários de terras improdutivas esperassem que o vento executasse sua tarefa de plantação 
e transformação com o passar dos séculos? Seria tolice que cies forçassem a natureza plantan¬ 
do cm suas terras não-cultivadas. sendo que poderiam atingir seu objetivo em alguns anos? 

A doutrina de Adam Smith em relação ao comércio exterior nada mais é do que a conti¬ 
nuação da doutrina dos fisiocratas. Ela desconsidera a nacionalidade, exclui quase toda a polí¬ 
tica c o governo, pressupõe a existência de paz permanente c associação universal, desvalori¬ 
za as vantagens da indústria manufatureira nacional e também os meios de conquistá-la: exige 
livre-comércio absoluto*. 

List defendia o livre-comércio na Alemanha ao mesmo tempo em que advogava cm favor 
de uma tarifa elevada contra a importação de bens manufaturados para proteger as indústrias 
domésticas recém-emergentes. Essa posição é agora comumentc chamada de defesa de tarifas 
para as “indústrias cm desenvolvimento”. Ele sc opunha a favorecer a agricultura, pois esse era 
um mercado amigo c complctamcntc desenvolvido c porque a industrialização exigia alimento 
barato para a mão-de-obra c matérias-primas baratas. Além disso, o desenvolvimento das indús¬ 
trias de larga escala decorrente da proteção expandiria o mercado local da agricultura. List cen¬ 
surava gravemente Adam Smith e os economistas clássicos por exigirem universalidade para suas 
doutrinas, que eram adequadas para a Inglaterra, mas impróprias para os países subdesenvolvi¬ 
dos. Foi dada uma forte ênfase ao que a bistória nos ensina c à importância do Estado. List 
popularizou a idéia de fases de crescimento econômico e instigou o governo a auxiliar ativamen¬ 
te um povo que desejava passar de uma fãsc inferior para uma fase superior, mesmo contra a 
concorrência de nações mais desenvolvidas. Somente depois que um país atingisse sua maturi¬ 
dade industrial é que ele poderia mudar para o livre-comércio. 

List não reconheceu a noção de Smith sobre a harmonia entre os interesses do indivíduo e 
da sociedade, argumentando que os interesses particulares imediatos de certos membros da socie¬ 
dade não levam necessariamente à prosperidade de todos. Um país pode sofrer, por exemplo, de 
falta de uma indústria manufatureira, mas algumas pessoas podem prosperar com a venda de pro¬ 
dutos estrangeiros a consumidores locais. Uma pessoa pode enriquecer com extrema parcimõ- 


4. Friedrich List. National tyitem of politicaleconomy. Filadélfia: Lippincort, 1856. p. 70-73, 181,420. 
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List e a teoria do comércio estratégico 



Com exceção de Thomas Malthus, os economistas 
clássicos concordavam que o livre-comércio inter¬ 
nacional poderia ser benéfico a um país. Smith e 
Ricardo reforçavam que a especialização e a troca 
permitem que um pais reduza seu custo de opor¬ 
tunidade de obter os bens desejados. 

Escrevendo cm 1841, Fricdrich List contes¬ 
tou esse auxílio ao livre-comércio da forma como 
ele se relaciona à industrialização, afirmando: 

É verdade que, inicialmcnte, as tarifas pro¬ 
tecionistas aumentam o preço dos bens 
manufaturados, mas também é verdade (...) 
que, com o passar do tempo, estando o pais 
preparado para estabelecer uma força indus¬ 
trial completamcntc desenvolvida, esses 
bens são produzidos a preços mais baixos 
localmente do que o preço a que podem ser 
importados componentes estrangeiros. Sc. 
portanto, o sacrifício do valor é resultado de 
tarifas protecionistas, isso se toma interes¬ 
sante pela obtenção de uma força dt produ¬ 
ção, que garante ao pais não só uma quanti¬ 
dade infmitamcntc maior de bens materiais, 
mas também a independência industrial em 
caso de guerra. Com a independência 
industrial e com a prosperidade interna 
resultante, o pais obtém os meios para reali¬ 
zar o comércio exterior com êxito e ampliar 
sua marinha mercantil; ele aumenta sua 
civilização, aperfeiçoa suas instituições 
internas e fortalece seu poder externo'. 

List aplicou seu argumento contra o livre- 
comércio a nações menos desenvolvidas, como a 
Alemanha, na década de 1840, quando ela tinha 
apenas pequenas indústrias. Mas, rcccntcmcntc, 
uma variação desse argumento foi ouvida cm 
nações industriais desenvolvidas. Defensores das 
políticas comerciais estratégicas argumentaram 
que as tarifas e as cotas de importação devem ser 
utilizadas de forma seletiva para reduzir o risco do 
desenvolvimento de produtos originados por 
empresas domésticas de alta tecnologia. Essa pro¬ 
teção comercial no mercado local garantirá que es¬ 
sas empresas cresçam rapidamente ali. O rápido 


crescimento de vendas locais e a exportação a mer¬ 
cados estrangeiros não-protegidos permitirão que 
essas empresas domésticas alcancem economias de 
escala (custos médios mais baixos). As empresas 
domésticas protegidas, portanto, podem conse¬ 
quentemente recusar os altos custos dos produto¬ 
res estrangeiros c dominar os mercados mundiais. 

A dominação dos mercados mundiais vai 
permitir, assim, que as empresas locais protegidas 
tenham grandes lucros lá fora. Supostamente, es¬ 
ses grandes lucros irão mais que compensar qual¬ 
quer sacrifício anterior resultante das tarifas seleti¬ 
vas. Seguindo a terminologia de List, os sacrifícios 
do valor são equilibrados pelos ganhos na força de 
produção. Além disso, a especialização das indús¬ 
trias de alta tecnologia provavelmente vai se espa¬ 
lhar a outros mercados internos, aumentando, as¬ 
sim, as forças de produção em outras áreas da 
economia nacional. 

Alguns observadores acreditam que o Japão 
c a Coréia do Sul utilizaram tarifas, cotas de impor¬ 
tação c barreiras comerciais sem tarifas com êxito, 
como pane das políticas comerciais estratégicas 
nas décadas de 80 c 90. Entretanto, as políticas 
comerciais estratégicas desse tipo apresentam uma 
falha básica. As nações que se encontram cm posi¬ 
ção de desvantagem cm relação a essas políticas 
invariavelmente revidam com suas próprias tarifas 
ou cotas de importação. Por exemplo, no final da 
década de 80, os Estados Unidos aprovaram uma 
lei permitindo tarifas rctaliadoras contra os países 
que utilizavam práticas comerciais injustas. 

Assim, com o passar do tempo, as políticas 
comerciais estratégicas provavelmente terão o efei¬ 
to contrário ao desejado, porque sacrificam a pro¬ 
dução mundial que poderia ter sido obtida através 
de especialização e comércio. A consequência final 
dessas políticas pode ser tarifas mundiais ainda 
mais altas, reduções do comércio mundial e queda 
da produção mundial. 

a. Fricdrich List. National system of polittcal economy. 
Nova York: Kelley, 1966. [Originalmente publicado 
em 1841.] 




nia, mas se toda a nação seguir o exemplo dessa pessoa, não haverá consumo nem suporte à indús¬ 
tria. A unidade nacional, que c resultado do desenvolvimento obtido no passado, é necessária ao 
indivíduo, cujos interesses deveriam estar subordinados à preservação dessa unidade. 

List imaginava que a industrialização se desenvolveria somente na zona temperada, pois 
apenas esse clima promoveria os esforços intelectual e físico necessários. Os trópicos deveriam 
permanecer cm uma base de livrc-comcrcio e continuar a fornecer produtos tropicais em troca 
de produtos manufaturados. Ele via isso como a base real da divisão internacional da mão-de- 
obra e do comércio mundial. Um país da zona tórrida cometeria um erro fatal, ele disse, se ten¬ 
tasse se tornar um país industrializado. A natureza não o convidava a essa vocação. Os países 
tropicais, portanto, estariam fadados à dependência daqueles de zona temperada. Mas a con¬ 
corrência entre as nações industrializadas ofereceria bens manufaturados a preços baixos c, tam¬ 
bém, impediria que qualquer outra nação tirasse vantagem, por meio de sua superioridade, das 
nações mais fracas da região tropical. 

A prontidão militar, as guerras e as dívidas de guerra, afirmou List, podem, em certos ca¬ 
sos, aumentar infinitamente as forças produtivas de uma nação. Ele apontou a Inglaterra como 
um exemplo. A guerra expandiu sua força produtiva de tal modo que os valores elevados rece¬ 
bidos anuaimente — isto é, o aumento na produção — excederam em muito o lucro anual so¬ 
bre suas grandes dívidas de guerra. Além disso, o gasto de dinheiro no abastecimento de suas 
tropas significou o envio de bens ao cenário da guerra, que arruinou indústrias estrangeiras c 
garantiu a supremacia industrial da Inglaterra. 

WILHELM ROSCHER 

Wilhelm Roschcr (1817-1894) foi um dos fundadores da “antiga escola histórica”. Esse grupo 
queria completar a teoria clássica, enquanto a escola mais jovem desejava substituí-la por comple¬ 
to com estudos históricos c considerações políticas. Roschcr tornou-se professor de economia 
política cm Gõttingcn e depois cm Lcipzig. Sua obra Economic science, cm cinco volumes, levou 
40 anos para ser concluída (1854-1894) e foi amplamente utilizada nas escolas alemãs. O primei¬ 
ro volume atingiu 13 edições cm 1878, quando foi traduzido para o inglês como Principies ofpo- 
litical economy. Embora repudiasse a economia clássica que aprendera cm sua juventude, Roschcr 
ainda confiava nessas idéias. Essa foi a base fiara a condenação dos antigos precursores pelas “escolas 
históricas mais novas”. Schmollcr, por exemplo, sustentava que Roschcr e seus associados haviam 
criticado a economia clássica e seus métodos eficazmente, mas quando ocorreu a reconstrução da 
economia, eles passaram para os métodos que haviam condenado anteriormente. 

As idéias de Roscher sobre o papel do Estado e o método histórico são as seguintes: 

Pela ciência da economia política ou nacional, entendemos a ciência que está relacionada às 
leis do desenvolvimento da economia de uma nação ou à sua vida econômica. (...) A vida 
nacional, como toda a vida, é um todo, cujos diferentes fenômenos estão intimamente liga¬ 
dos uns aos outros. Assim, para entender cicntificamentc uma de suas panes, é necessário 
conhecer todas as outras. Mas, especialmente, é necessário prestar atenção cm uma destas sete 
partes: idioma, religião, arte, ciência, lei, Estado c economia. (...) 

Se, pela economia pública de uma nação, entendemos a legislação económica c as orien¬ 
tações ou tendências governamentais da economia de pessoas físicas, a ciência da economia 
pública se torna, no que se refere à sua forma, uma ramificação da ciência política, embora 
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seu conteúdo coincida sempre com o da economia política. (...) Igualmcnte óbvia c a íntima 
ligação entre política e economia política, no caso da ciência financeira ou da ciência da admi¬ 
nistração governamental, c não da administração dos negócios públicos. (...) Assim como os 
fisiologistas não podem entender a ação de um organismo humano sem conhecer sua cabe¬ 
ça, também não poderíamos compreender o conjunto orgânico da economia nacional, se dei¬ 
xássemos de lado o Estado, a maior de todas as economias, aquela que age ininterrupta e irre¬ 
sistivelmente sobre todas as outras (...) 

A aplicação completa desse método (histórico) colocará de lado virias controvérsias acer¬ 
ca de importantes questões. Os homens estão longe de ser demónios, bem como de ser an¬ 
jos. Conhecemos alguns que são guiados somente por motivações idealistas, mas conhece¬ 
mos outros também que ouvem atentamente apenas a voz do egoísmo e que se interessam 
somente por si próprios. Podemos, então, assumir que nenhum ponto de vista atual sobre 
determinados interesses tangíveis intimamente relacionados ao homem e que tem sido com¬ 
partilhado por grandes partidos e até mesmo por povos inteiros por gerações se baseia somen¬ 
te na ignorância ou na adoração perversa ao erro. O erro consiste mais fteqüentemente em 
aplicar medidas benéficas e necessárias sob cenas circunstâncias a circunstâncias totalmcnte 
diferentes. E, aqui, um perfeito intight sobre as condições da medida é suficiente para com¬ 
por as diferenças entre os dois partidos. Como as leis naturais da economia política são sufi- 
cicntemcntc conhecidas e reconhecidas, tudo o que se precisa, cm qualquer instância, são 
estatísticas mais exatas c confiáveis sobre o fato envolvido, para reconciliar todas as contro¬ 
vérsias partidárias sobre questões políticas da economia pública, até o momento, pelo menos, 
uma vez que essas controvérsias surgem de uma diferença entre opiniões. Pode ser que a ciên¬ 
cia nunca chegue a esse ponto, em conseqüência dos novos problemas surgidos c que exigem 
uma solução. Pode ser, também, que na maioria das controvérsias partidárias, os objetivos 
opostos dos partidos desempenhem um papel mais importante do que os pontos de vista 
adversos. Seja como for, em uma época tão agitada quanto a nossa, cm que qualquer bom 
cidadão está compelido a filiar-se a um partido, é necessário que todo homem honesto pro¬ 
cure, nesse universo de opiniões efêmeras, uma verdade científica, que seja universalmente 
reconhecida como verdadeira, assim como o são os princípios da física matemática pelos físi¬ 
cos [naturalistas?] das mais variadas escolas'. 

Roschcr acrescentou que o conhecimento adquirido pelo uso do método histórico deixa 
de lado os sentimentos de auto-suficiência e que as maiores civilizações não olham com despre¬ 
zo as civilizações menores. As sociedades evoluem, continuamcntc, de formas imaturas para 
desenvolvidas, que podem ser consideradas as mais perfeitas. As sociedades maduras, no entan¬ 
to, evcntualmente entram cm decadência c se enfraquecem. 

Roscher mostrou sua afinidade com a teoria econômica, incluindo cm sua obra Principies of 
política!economy uma versão simplificada da teoria clássica inglesa sobre o preço. Em vez de menos¬ 
prezar a teoria abstrata, ele procurou descobrir sua base histórica. Afirmou que o estudo de fatos 
e opiniões contemporâneos é um complemento essencial para o método dedutivo clássico. 

GUSTAV SCHMOLLER 

Gustav Schmoller (1838-1917), a figura líder da “escola histórica mais nova”, foi professor de 
ciência política em Halle, Estrasburgo c Berlim. Ele lecionou a muitas gerações de estudantes e 
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funcionários administrativos c cxcrccu grande influencia nos círculos acadêmicos c governamen¬ 
tais. Além do seu trabalho como professor. Schmoller foi membro ativo da Academia de Ciên¬ 
cias e também da Câmara dos Lordes da Dieta Prussiana. Foi um dos fundadores c principal líder 
da Verem fur Sozialpohuk (Associação de Política Social). Essa organização defendeu a legislação 
social e ajudou a promover a idéia de maior atividade pública nos assuntos sociais e económicos. 

A tarefa de reunir material efetivo histórico c descritivo, segundo Schmoller, deve ter prio¬ 
ridade sobre a teoria dedutiva, além de ser a mais importante. Ele e seus seguidores recrimina¬ 
vam o estudo separado de pequenos segmentos de fenômenos económicos e a suposição de que 
tudo o mais permanecia inalterado. Eles sustentavam que a essência dos processos económicos 
se perde quando fica isolada c fragmentada. Schmoller queria desenvolver a economia cxclusi- 
vamente sobre as bases das monografias históricas. De fato, Schmoller era tão adverso aos eco¬ 
nomistas dedutivos que declarou publicamente que os membros da escola “abstrata” não eram 
qualificados para lecionar cm uma universidade alemã. 

O Methodenstreit 

Schmoller envolveu-se em uma famosa controvérsia com Cari Menger, fundador da esco¬ 
la marginalista abstrata da Áustria, sobre qual análise é mais produtiva: a indutiva ou a deduti¬ 
va. Esse debate foi chamado de Methodenstreit , ou a “Batalha dos Métodos". Em 1883, quan¬ 
do o método do historicismo estava em seu auge, Menger publicou um livro sobre metodologia 
que defendia a análise teórica c classificava a escola de Schmoller como meramente secundária 
em importância. Schmoller criticou o livro desfavoravelmente em seu Jahrhuch, e Menger res¬ 
pondeu em um inflamado panfleto intitulado Errors ofhistoricism, em que escreveu: 

0$ hisrorícistas pisaram no território dc nossa ciência como conquistadores estrangeiros, a 
fim dc impor seu idioma e seus costumes, sua terminologia e seus métodos e para disputar 
dc forma intolerante cada parte da investigação que não corresponde a seu método especial 1 '. 

Quando recebeu uma cópia do panfleto de Menger para crítica em seu Jahrbuch. 
Schmoller publicou uma nota de que não poderia criticá-lo porque o tinha devolvido ao autor. 
Schmoller também imprimiu a cana insultuosa a Menger que ele incluiu no panfleto. 

Essa controvérsia provocou ressentimentos e resultou em muitas publicações por ambos 
os lados. Por fim, o Methodenstreit pareceu se resolver na crença dc que tanto o método induti¬ 
vo quanto o dedutivo são importantes c que, cm geral, um complementa o outro. Reafirmados, 
a coleta dc informações c o estabelecimento dc ferramentas analíticas com as quais as informa¬ 
ções obtidas devem ser manipuladas são partes instrumentais dc uma ciência económica sólida. 

A ênfase dc Schmoller na pesquisa histórica repetiu-se em seu livro, Politicaleconomy and 
its method, em 1894. 

As ciências históricas ofcrcccm material c dados empíricos que transformam o estudioso dc 
um sujeito simples em um homem rico, no que se refere à realidade. E é esse material histó¬ 
rico que, assim como a boa observação c a descrição, serve para ilustrar e checar as conclu¬ 
sões teóricas, para demonstrar as limitações da validade dc certas verdades c, acima de tudo. 


6. Keyncs, op. cit., p. 324. 
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para obter indutivamente novas verdades. Isso se aplica, particularmente, aos campos mais 
complexos da economia política, cm que c possível progredir apenas na base da investigação 
histórica. Por exemplo, as deduções puramente abstratas não têm nenhum valor no que se 
refere aos efeitos dos equipamentos sobre os salários e à influência da produção de metais pre¬ 
ciosos sobre o valor do dinheiro. Isso se toma ainda mais verdadeiro cm relação à evolução 
das instituições c teorias económicas c ao problema do progresso económico de um modo 
geral. (...) A tarefa de consultar a história pertence aos métodos mais adequados de Econo¬ 
mia Política. O antagonista mais notável da escola clássica, (Cari] Mcngcr, admite que as ins¬ 
tituições económicas mais importantes, como propriedade, moeda c crédito, possuem uma 
natureza individual c um lado histórico para sua existência; consequentemente, “aquele que 
conhece a essência desses fenômenos somente em uma fase de sua existência não os conhece 
por completo”. Se isso é verdadeiro cm relação à moeda c ao crédito, é ainda mais verdadei¬ 
ro para a economia familiar, para a divisão do trabalho, para a formação das classes sociais, 
para diferentes formas de organizações comerciais, para o fenômeno do mercado e outras ins¬ 
tituições comerciais, associações, liberdade de comércio local, padrões de vida rural e, enfim, 
para todos os padrões típicos c organizações específicas conhecidas como instituições econô¬ 
micas, que depois de consolidadas pelas leis, tendem a dominar o processo económico per- 
mancntcmcntc ou durante séculos 7 . 

Reforma social 

Schmollcr acreditava que os julgamentos de valores éticos devem ser encorajados. A justi¬ 
ça no sistema económico precisa ser exercida por meio de uma política paternalista de reforma 
social patrocinada pelo Estado e por todos os grupos sociais. O princípio orientador da refor¬ 
ma social, afirmava, é uma distribuição de renda mais justa. A ciência social deve ser o guia para 
se atingir os objetivos da política social. 

O que são as instituições económicas senão um produto dos sentimentos c pensamentos 
humanos, das ações humanas, dos costumes c das leis humanas? 

Se, na ordem económica, pudemos reconhecer somente as regras de forças ocultas, de inte¬ 
resses egoístas, das massas naturais c de processos mecânicos, essa seria uma batalha constan¬ 
te, uma caótica anarquia. (...) Nenhuma harmonia existe pior si só; impulsos egoístas comba¬ 
tem uns aos ouuos, as massas naturais tendem a destruir umas ãs outras, a ação mecânica das 
forças naturais interfere de uma forma implacável até os dias de hoje; a luta pela existência 
ainda hoje é a luta pela competição (...) Enquanto a luta c a rivalidade não cessarem, não 
manterão o mesmo caráter durante todo o curso da história. A luta que terminou em aniqui¬ 
lação, em subjugação, torna-se uma disputa pacífica, que é decidida por um árbitro. As for¬ 
mas de dependência tornam-se mais brandas e mais humanas. O governo classista torna-se 
mais moderado. Todas as lutas violentas, todas as declarações desmedidas de força superior 
podem ser punidas pela lei. A demanda c o abastecimento, quando se confrontam cm siste¬ 
mas diferentes de costumes e leis. apresentam resultados bem diferentes. (...) 

Não existe pior ilusão do que a dos antigos economistas ingleses de que havia várias insti¬ 
tuições econômicas simples c naturalmcnte legais que sempre foram do jeito que são e que 

7. Contcmporary Civilization Staff ofColumbia College. Introductíon to contempomry civilization tn the West: 
a sourcc book. v. 2. Nova York; Coiumbia University Press, 1946. p. 520-521. Copyright © 1946 Columbia 
University Press. Reprodução permitida. 
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sempre permanecerão assim, de que todo o progresso da civilização e da riqueza é mcramcn- 
te um progresso individual ou técnico, de que essa é uma simples questão de aumento de pro¬ 
dução ou consumo que será alcançado com base nas mesmas instituições legais. Essa crença 
na estabilidade das instituições económicas foi resultado da ingênua e arrogante confiança dos 
antigos economistas na onipotência do indivíduo c da vida individual. Assim, o socialismo 
talvez tenha superestimado a importância das instituições sociais. Os economistas históricos 
c a filosofia moderna da lei conccdcram-lhcs a devida posição, mostrando-nos que a grande 
era do progresso econômico está ligada principalmente à reforma das instituições sociais*. 

Schmollcr acusou a antiga escola histórica dc tentar aplicar as lições da história muito rapi¬ 
damente. Ele exigia muito mais estudo histórico, a fim dc estabelecer uma base empírica para 
a teoria económica nacional. Apesar dos inúmeros estudos profundos sobre a história que ele c 
seus discípulos publicaram, eles também não conseguiram estabelecer uma teoria económica, c 
sua principal contribuição está na área da economia histórica. 

Protecionismo 

No final de sua vida, Schmoller mudou seu ponto de vista sobre o protecionismo. Durante sua 
juventude, ele fora um ardente defensor do livre-comércio. Por volta dc 1901, aprovou uma tari¬ 
fa protecionista para a Alemanha c aclamou Alexandcr Hamilton c Friedrich List como seus mes¬ 
tres. Negou que a nova era do protecionismo surgira em virtude de os economistas c estadistas 
serem incapazes de entender os belos argumentos a favor do livre-comércio. Justificou tarifas com 
base no argumento dc “indústrias cm desenvolvimento” de List, mas foi mais além. Acreditava que 
as tarifas são armas internacionais que podem beneficiar um país se utilizadas com habilidade. 

MAX WEBER 

Max Weber (1864-1920) estabeleceu-se em profissão legal em Berlim. Após publicar diversos tra¬ 
balhos escolares, tornou-se professor de economia política e sociologia em Frciburg e, posterior¬ 
mente, cm Hcidclbcrg c Munique. Ele se considerava um intelectual descendente dc Schmollcr. 

O protestantismo e a ascensão do capitalismo 

Weber levantou uma intensa controvérsia, que persistiu por anos, em relação ao protestantis¬ 
mo e a ascensão do capitalismo. Ele rejeitava a idéia de Marx de que as doutrinas religiosas são 
meras manifestações ideológicas dc condições económicas materiais particulares. Para Weber, as 
idéias eram, no mínimo, entidades autônomas com o poder de influenciar mudanças sociais. O 
capitalismo lhe parecia mais um resultado do que uma causa da Reforma. Ele acreditava que a 
teologia calvinista cm particular, com sua noção básica dc que somente alguns são “eleitos” para 
a salvação, continha certos elementos excessivamente tendentes à atividade económica indivi¬ 
dualista empreendida pelo lucro. Acerca do protestantismo, Weber escreveu: 

A valorização religiosa do trabalho sistemático contínuo c inquieto em uma vocação terrena, 
como a forma mais elevada de contemplação e, ao mesmo tempo, a prova mais óbvia e evi- 

8. Gustav Schmollcr. Idea of justice in political economy. Filadélfia: American Acadcmy of Political and Social 
Science, s. d. p. 22, 26-27, 37. 
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dente do renascimento c da fé genuína, deve ter sido a alavanca mais poderosamente concep- 
tívcl para a expansão de tal atitude em relação à vida. que chamamos de natureza do capitalis¬ 
mo. Quando a limitação do consumo c combinada com essa liberação de atividade ganancio¬ 
sa, o inevitável resultado prático é óbvio: acúmulo de capital por meio de compulsão 
contemplativa por economizar. As limitações impostas ao consumo de bens serviram natural¬ 
mente para seu aumento, possibilitando o investimento produtivo de capital’. 

Críticas à tese de Weber 

R. H. Tawncy c outros contestaram a análise de Weber 10 . A religião, obviamente, influenciou a 
perspectiva das pessoas sobre a sociedade, mas as mudanças económicas c sociais também atua¬ 
ram de forma poderosa sobre a religião. Segundo o argumento de alguns críticos, Weber enfa¬ 
tizou o primeiro ponto, mas referiu-se ao segundo apenas de passagem. Talvez a ascensão das 
empresas tenha induzido a classe média a deixar de lado o catolicismo, que condenava a usura, 
suspeitava dos motivos econômicos e não confiava nas riquezas particulares. Além disso, como 
a maior proprietária de terras feudais, a Igreja Católica procurava perpetuar algumas institui¬ 
ções feudais como o preço justo, a primogenitura, a herança inalienável e os bens alienáveis. Co¬ 
mo a Reforma aplicou um duro golpe no autoritarismo, a Igreja Católica perdeu a forte influên¬ 
cia da tradição na mente das pessoas. Como questionava idéias que, por muito tempo, foram 
dominantes, a Reforma fortaleceu a condição do racionalismo. Segundo Tawncy, é fato que o 
calvinismo ofereceu nova santificação às atividades económicas c ao acúmulo de riqueza, mas 
as mudanças econômicas, tais como as grandes descobertas geográficas c a expansão do comér¬ 
cio foram as principais responsáveis pela transformação da ética cristã a partir do século XVI. 
Tanto o calvinismo quanto a natureza do capitalismo, afirmava ele, foram produzidos pela pro¬ 
funda mudança na organização econômica e na estrutura social. 

Diversos fatos históricos parecem sustentar a tese de Tawney. Primeiro, em oposição ao 
paradigma de Weber, as doutrinas protestantes de Lutero estavam cercadas por uma aura feu¬ 
dal: observe, por exemplo, a oposição de Lutero à usura, ao mesmo tempo cm que o catolicis¬ 
mo adaptava-se ao novo mundo dos empreendimentos. As primeiras manifestações capitalistas 
foram notadas nas antigas cidades medievais de países católicos como a Itália c a França, antes 
da Reforma. A ameaça da Reforma aparentemente acelerou a adaptação do catolicismo. Se¬ 
gundo, uma motivação notavelmente poderosa a favor da revolta contra Roma, especialmcnte 
entre pessoas que não tinham nenhum interesse cm negócios comerciais, era a perspectiva de 
despojar as organizações da Igreja de sua riqueza. Terceiro, os camponeses com queixas contra 
seus senhores feudais foram arrastados para o movimento protestante. E, finalmentc, a ascen¬ 
são do espírito nacionalista em muitos países entrou cm conflito com o imernacionalismo cató¬ 
lico centralizado cm Roma. 

Nas complexas relações mútuas entre o protestantismo e a ascensão do capitalismo, é difí¬ 
cil distinguir causa e efeito. O protestantismo produziu o capitalismo, como argumentou We¬ 
ber? Ou a ascensão do capitalismo produziu o protestantismo como um credo mais adequado 
às suas atividades comerciais, conforme alguns dos oponentes de Weber acreditavam? Ou há 
alguma verdade em ambas as posições? Ou não existe nenhuma verdade nelas? 

9. Max Weber. The protestam tthic and r/v ipirit of capitalim, Londres: Allcn and Unwin, 1930. p. 172. 
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UM PÓS-ESCRITO 

Embora se possa dizer que a escola histórica alemã tenha terminado com a morte de Schmollcr, 
sua metodologia e suas perspectivas permaneceram para além desse período, particularmente por 
meio de Werner Sombart (1863-1941). Sombart, um historiador económico, questionou a tese 
de Weber de que o puritanismo tenha tido uma grande participação na formação da natureza 
capitalista dos empresários. Em vez disso, ele afirmava que “essas partes do dogma puritano, apa¬ 
rentemente dc real importância para a formação da natureza capitalista, são herdadas das idéias 
da religião judaica”. Sombart afirmou que foi o judeu que deu ao capitalismo suas qualidades 
impessoais, racionais e materialistas. Mas o puritanismo ajudou a disciplinar os trabalhadores 
para o novo modo dc vida. Para superar as grandes dificuldades de adaptar os trabalhadores às 
exigências técnicas c disciplinares do capitalismo, os trabalhadores tiveram de se inspirar no dese¬ 
jo dc prosperar no mundo por meio das idéias capitalistas. O desejo de ganho, cm vez de ser um 
traço inato da natureza humana, teve dc ser dclibcradamente inculcado para que o capitalismo 
pudesse florescer. 

Sombart citou a defesa do Estado feita anteriormente por Lassalle: 

Ferdinand Lassalle (...) representou a ideia do Estado em eloquentes palavras ao explicar: “O Es¬ 
tado é essa unidade de indivíduos cm um conjunto moral, uma unidade que aumenta mil vezes 
a força dc todos os indivíduos incluídos nessa associação. (...) O objetivo do Estado é, portan¬ 
to. levar o ser humano a um desenvolvimento positivo e progressivo; em outras palavras, levar a 
determinação humana, isto é, a cultura da qual a raça humana é capaz, ao ser verdadeiro”". 

O nacionalismo que os primeiros membros da escola histórica alemã promoveram atingiu 
seu auge com os escritos de Sombart. Em 1933, Sombart tornara-se um grande defensor da filo¬ 
sofia nazista. Ele acreditava que a Alemanha de Hitler era o novo c dinâmico sistema que supe¬ 
raria a decadência capitalista. Ele exaltou o racismo c o nacionalismo como alternativas bem- 
vindas à sociedade debilitada que havia sido derrotada. 

Para nós, existe apenas um objetivo — a Alemanha. Graças à grandeza, à força e à glória da 
Alemanha, renunciaremos a cada “teoria’’ c a cada “princípio”, quer ele empenhe um selo libe¬ 
ral ou qualquer outro (...) u . 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores c 
conceitos para a história do pensamento económico: a Santa Aliança dc 1815, List, o argu¬ 
mento da “indústria em desenvolvimento”, Roschcr, Schmollcr, Methodemtreit, Weber, ética 
protestante, R. H. Tawncy, Sombart e socialistas de cadeira. 

2. Consulte a lista dos principais dogmas da escola clássica no Capítulo 4 c indique quais des¬ 
ses princípios os economistas históricos rejeitariam. Explique por quê. 

3. Do que tratava a maioria das pesquisas empíricas feitas por economistas “históricos" contem¬ 
porâneos? É esse o tipo de pesquisa que os economistas históricos mais extremistas tinham 
em mente? Explique. 


11. Sombart Wcrncr. A ncw socialphilosophy. Princeton: Princcton University Press, 1937. p. 160. 

12. ldem, ibidem. p. 132. 
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4. Discuta: “A perda a que uma nação está sujeita (tarifas e cotas de importação) é apenas de 
valores, mas esta nação ganha forças com as quais ela se prepara para continuar a produzir 
quantias de valor permanentemente inestimáveis. Essa perda de valor deveria ser considera¬ 
da meramente como o preço pago para a educação industrial da nação" (Friedrich List, 
1841). 

5. Contraponha as idéias de David Humc sobre o desenvolvimento económico (Capítulo 4) 
com as expressas por List. 

6. Em que sentido as idéias das escolas históricas mais amigas c mais novas diferem entre si cm 
relação aos economistas clássicos? 

7. Cite as posições extremas no Methodenstreit (Batalha dos Métodos). De que forma os econo¬ 
mistas eventualmente resolveram esse problema? 

8. De acordo com Weber, qual é a ética do protestantismo e de que forma ela se relaciona com 
o crescimento do capitalismo? Avalie criticamente a teoria de Weber. 

9. Cite os principais motivos pelos quais a escola histórica se expandiu principalmente na Ale¬ 
manha, cm oposição a outras áreas da Europa. 
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Capítulo 12 


A ESCOLA MARGINALISTA - PRECURSORES 


o in/cio da escola marginalista data de 1871, o ano em que Jevons e Menger publicaram seus 
influentes livros sobre a teoria da utilidade marginal. Vários precursores precederam Jevons c 
Menger no uso da análise marginal na economia. Você deve se lembrar do economista inglês 
David Ricardo, que aplicou a abordagem marginal em sua teoria sobre a renda (Capítulo 7). As 
contribuições subsequentes que se enquadram nessa análise desenvolveram-se em vários países 
e pelo esforço de inúmeros pensadores trabalhando de forma independente. Entre esses precur¬ 
sores estavam Antoine Cournot e Jules Dupuit, na França, e Johann von Thüncn, na Alema¬ 
nha. Neste capítulo, desenvolveremos uma visão geral da escola marginalista e discutiremos as 
idéias desses três precursores. Depois, nos Capítulos 13 e 14, examinaremos os escritos de pen¬ 
sadores que levaram a escola marginalista à proeminência. Essa escola tornou-se pane da eco¬ 
nomia neoclássica ou da microeconomia contemporânea. 
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VISÃO GERAL DA ESCOLA MARGINALISTA 

O cenário histórico da escola marginalista 

Graves problemas económicos c sociais permaneceram sem solução ate um século após o início 
da Revolução Industrial. A pobreza espalhava-se, embora a produtividade estivesse aumentan¬ 
do drasticamente. A distribuição extremamente injusta de riqueza c de renda criava muito des¬ 
contentamento, embora o padrão geral de vida estivesse crescendo. As flutuações comerciais afe¬ 
tavam muitas pessoas de maneira adversa: os indivíduos não podiam mais depender 
cxclusivamente de suas próprias iniciativas e capacidade de superar condições que lhes eram 
impostas. Os fazendeiros c os trabalhadores das fazendas tinham suas dificuldades: muitos se 
mudavam para a cidade, atraídos pelo incentivo de melhores oportunidades e impulsionados 
pela situação da pobreza rural. Antes da aprovação das leis de indenização aos trabalhadores, os 
acidentes nas fábricas geralmente traziam muita privação aos funcionários c a suas famílias. Lon¬ 
gas horas de trabalho, condições dc trabalho perigosas c insalubres, o preponderante poder eco¬ 
nômico dos patrões ao negociarem com os trabalhadores, o aumento das empresas monopolis¬ 
tas e a insegurança da velhice estavam entre os muitos problemas que faziam com que as pessoas 
procurassem soluções fora dos estreitos limites do pensamento econômico clássico. 

A tendência do século XIX, na Europa, era desenvolver três métodos dc ataque, pressio¬ 
nando os problemas sociais, e todos os três ignoravam os preceitos da economia clássica. Esses 
métodos deveriam promover o socialismo: apoiar o sindicalismo ou exigir do governo uma ação 
para melhorar as condições controlando a economia, eliminando abusos c redistribuindo ren¬ 
da. Os marginalistas repudiavam todas as três “soluções". Eles teorizavam com uma fenomenal 
imparcialidade c concluíram que, embora o valor c a distribuição das teorias dos economistas 
clássicos fossem imprecisas, suas visões políticas eram corretas. Os marginalistas defendiam a 
alocação c a distribuição dc mercado, lamentavam a intervenção do governo, denunciavam o 
socialismo e procuravam desencorajar o sindicalismo trabalhista como ineficaz ou nocivo. 

Para os primeiros marginalistas, as teorias clássicas sobre o valor e a distribuição erraram 
ao concluir que o rendimento de terra é uma renda diferida e que o valor dc troca bascia-sc no 
tempo dc trabalho envolvido no processo de produção. A primeira idéia foi aproveitada c expan¬ 
dida pelo economista americano Hcnry Gcorgc; a segunda, por Karl Marx. Se os economistas 
clássicos puderam dizer o que seus criadores nunca pretenderam — ou seja, o rendimento é 
imoral e a mão-de-obra cria todo o valor —, então já era tempo dc a ciência económica passar 
por uma revisão completa. 

Principais dogmas da escola marginalista 

As idéias básicas da escola marginalista estão listadas a seguir e serão explicadas com mais deta¬ 
lhes na discussão dos precursores e dos principais economistas marginalistas. 

• Foco na margem. Essa escola direcionou sua atenção ao ponto dc mudança cm que as decisões 
são tomadas: cm outras palavras, à margem dc lucro. Os marginalistas ampliaram para toda a 
teoria económica o princípio marginal desenvolvido por Ricardo em sua teoria da renda. 

• Comportamento econômico racional. Os marginalistas supuseram que as pessoas agem racio¬ 
nalmente ao comparar prazeres e trabalho, ao medir a utilidade marginal dc diferentes bens c 
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ao equilibrar as necessidades presentes contra as futuras. Eles também supuseram que o com¬ 
portamento intencional é normal c típico c que as anormalidades aleatórias cancelarão umas 
às outras. O método empregado pelos marginalistas teve suas raízes cm Jeremy Bentham, em 
que eles assumem que o controle dominante da ação humana é buscar a utilidade e evitar a 
desutilidade (utilidade negativa). 

• Ênfase na microeconomia. A pessoa física c a empresa assumem o centro do palco no drama 
marginalista. Em vez de considerar a economia agregada ou a macroeconomia, os marginalis¬ 
tas consideravam o processo de tomada de decisões individuais, as condições de mercado para 
um determinado tipo de bem, o resultado de empresas específicas c assim por diante. 

• O uso do método abstrato c dedutivo. Os marginalistas rejeitavam o método histórico (Capí¬ 
tulo 11) em favor do método analítico e abstrato desenvolvido por Ricardo c outros clássicos. 

• A ênfase na livre-concorrência. Os marginalistas normalmente baseavam suas análises na 
suposição da livre-concorrência'. Esse é um mundo de empreendedores pequenos, individua¬ 
listas c independentes, inúmeros compradores, muitos vendedores, produtos homogéneos, 
preços uniformes c nenhuma propaganda. Nenhuma pessoa ou empresa possui força econó¬ 
mica suficiente para influenciar os preços de mercado de forma perceptível. Os indivíduos po¬ 
dem adaptar suas ações à demanda, abastecimento c preço praticado no mercado por meio da 
interação de milhares de pessoas. Cada pessoa é um operador tão pequeno cm relação ao tama¬ 
nho do mercado, que ninguém nota sua presença ou ausência. 

• Teoria do preço orientado pela demanda. Para os primeiros marginalistas, a demanda tomou- 
se a principal força na determinação do preço. O economista clássico enfatizava o custo da 
produção (suprimentos) como fator determinante c significativo do valor da troca. Os mar¬ 
ginalistas mais antigos passaram para o extremo oposto c enfatizaram a demanda para a vir¬ 
tual rejeição do abastecimento. Em um capítulo posterior, veremos que Alfred Marshall resu¬ 
miu o abastecimento e a demanda no que podemos chamar de economia neoclássica. Esse tipo 
de economia é basicamente marginalista, com um reconhecimento criterioso sobre as contri¬ 
buições da escola clássica. 

• Ênfase na utilidade subjetiva. De acordo com os marginalistas, a demanda depende da utili¬ 
dade marginal, que c um fenômeno subjetivo c psicológico. Os custos de produção incluem 
os sacrifícios e os aborrecimentos de trabalhar, gerenciar um negócio c economizar dinheiro 
para formar um fundo de capital. 

• Enfoque no equilíbrio. Os marginalistas acreditavam que as forças económicas gcralmcntc 
movem-se em direção ao equilíbrio — um balanceamento entre forças opostas. Toda vez que 
os distúrbios causam desarticulação, ocorrem novos movimentos em direção ao equilíbrio. 

1. Há algumas exceções aqui. Descobriremos mais tarde, neste capítulo, que Cournot, um precursor da esco- 
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• Fusão dc terra c bens de capital. Os marginalistas juntaram a terra e os recursos capitais cm 
suas análises e referiam-se a juros, rendimento c lucro como sendo o retorno para os recursos 
dc propriedade. Tudo isso tinha suas vantagens analiticamente e também se opunha à conclu¬ 
são demonstrada por alguns de que o rendimento da terra é uma renda diferida e um paga¬ 
mento desnecessário com a finalidade de garantir o uso da terra. Os marginalistas uniram o 
pagamento ao proprietário de terras à teoria dos juros. 

• Mínimo envolvimento do governo. Os marginalistas deram continuidade à defesa pelo envol¬ 
vimento mínimo do governo na economia, apresentada pela escola clássica, como a política 
mais desejada. Em muitos casos, nenhuma interferência nas leis económicas naturais seria 
prescrita se fossem realizados grandes benefícios sociais. 


Quem os marginalistas beneficiaram ou procuraram beneficiar? 


Os marginalistas procuraram favorecer os interesses dc toda a humanidade, promovendo um 
melhor entendimento dc como um sistema de mercado aloca os recursos com eficiência c pro¬ 
move a liberdade económica. Em grande escala, os marginalistas atingiram seu objetivo com 
êxito. Mostrando que, em circunstâncias competitivas, o pagamento recebido pelos trabalhado¬ 
res seria igual à sua contribuição ao valor da produção, os marginalistas ajudaram a rejeitar a 
chamada marxista para a revolução do proletariado. Mas o marginalismo — a economia do libe¬ 
ralismo ou o conservadorismo político — também beneficiou aqueles cujo interesse era sim¬ 
plesmente a manutenção do status quer. isto é, aqueles que resistiam a mudanças. Esse tipo de 
teoria beneficiou os empregadores (embora, na verdade, a maioria deles não tenha compreen¬ 
dido isso) opondo-se ao sindicalismo e atribuindo o desemprego a salários artificialmentc altos, 
inflexíveis por um ou por ambos os lados. O marginalismo também defendeu os proprietários 
de terras contra ataques, com base na teoria ricardiana sobre o rendimento. Também se pode 


dizer que essa escola beneficiou os ricos, que gcralmcnte se opunham à intervenção do gover¬ 


no, que poderia redistribuir a renda. 


Como a escola marginalista foi válida, útil ou correta na sua época? 

A escola marginalista desenvolveu novas e poderosas ferramentas de análise, especialmcnte dia¬ 
gramas geométricos c técnicas matemáticas. Graças a esses pensadores, a economia tornou-se uma 
ciência social mais exata. As condições de demanda receberam sua devida importância como um 
conjunto de determinantes para preços tanto dos produtos finais quanto dos fatores dc produ¬ 
ção. A escola enfatizou as forças que determinam as decisões dos indivíduos; isso era válido cm 
um mundo em que tais decisões eram significativas para determinar o curso das atividades eco¬ 
nômicas. Os marginalistas assumiram explicitamente hipóteses fundamentais que priorizavam a 
análise económica, cm vez dc deixá-las cm segundo plano, como fizeram muitos dos economis¬ 
tas clássicos. As controvérsias metodológicas levantadas pelos marginalistas resultaram cm uma 
separação dos princípios objetivos c verificáveis, que se baseiam em suposições declaradas desses 
princípios, que dependem dos julgamentos dc valor e do ponto dc vista filosófico. 

O método da análise do equilíbrio parcial defendido por muitos membros dessa escola foi 
útil para abstrair-se da complexidade do mundo real. Esse método — permitindo que uma 
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variável por vez mudasse, enquanto se mantinham todas as outras temporariamente constantes 
— permitiu que os investigadores examinassem minuciosamente os fenômenos complexos, um 
por vez. Os problemas imensamente complicados da sociedade, com suas incontáveis variáveis, 
foram, portanto, simplificados e penetrados de uma maneira metódica e sistemática. Quando 
os marginalistas introduziram sucessivas variáveis, eles consequentemente abordaram situações 
mais realistas. 

Há certa virtude em náo negligenciar a unidade econômica individual ou os pequenos 
setores da economia; a abordagem microcconômica do marginalismo complementa a aborda¬ 
gem macroeconômica, que pode omitir muitos problemas ao ver toda a economia. Como exem¬ 
plos, citamos o seguinte: (1) Certos grupos de pessoas podem se tornar cada vez mais empobre¬ 
cidos, embora a renda per capita real média da nação possa estar aumentando; (2) o ciclo 
comercial é de suma importância para a lucratividade de uma grande empresa automobilística, 
mas, para o proprietário de uma loja de conveniência, o cicio comercial é relativamcnte menos 
importante do que a abertura de uma loja concorrente na mesma rua; (3) a análise agregada nos 
mostra que os investimentos em algumas formas de capital humano (por exemplo, a educação 
universitária) pagam maiores retornos do que alguns investimentos no capital físico; ainda, um 
banqueiro pode ser absolvido por não emprestar dinheiro para um indivíduo ir â universidade 
se o governo não garante o empréstimo. O método microeconómico do marginalismo possui 
claramentc um importante lugar na teoria económica. 

Quais dogmas da escola marginalista 
tomaram-se contribuições duradouras? 

Vários dogmas da escola marginalista foram subsequentemente desafiados c alguns foram rejei¬ 
tados. Kcyncs apontava para o alegado engano da combinação associada das teorias do empre¬ 
go marginalista c neoclássica. Se uma empresa precisasse reduzir os salários, ela poderia expan¬ 
dir seu mercado vendendo mais produtos a preços menores. O declínio no poder de compra 
entre seus funcionários não a afetaria, porque eles comprariam normalmente, mas somente uma 
pequena parte de sua produção. No entanto, se todos os empregadores tivessem de reduzir salá¬ 
rios, eles poderiam encontrar seus mercados reduzidos em vez de expandidos. Além disso, al¬ 
guns críticos argumentavam que a idéia de livre-concorrência era uma abstração aceitável se 
olhássemos para antes de 1870, mas era muito restritiva para ser útil quando a concorrência en¬ 
trou em declínio após a década de 1870. Hoje, a livre-concorrência pode ser encontrada em 
apenas poucos setores da economia. Os economistas institucionalistas defendem que fatores his¬ 
tóricos c institucionais dominaram os cálculos individuais racionais ao determinar elementos 
como a duração do dia de trabalho, o comportamento do consumidor, as taxas salariais, entre 
outros. A visão marginalista de que o melhor governo é aquele que interfere menos tornou-se 
desatualizada quando novos eventos surgiram e novas teorias econômicas se desenvolveram. A 
análise de tais pensadores era, originalmente, estática, infinita e não confirmava as evidências 
empíricas. Houve algumas tentativas de se verificar indutivamente as teorias; de fato as hipóte¬ 
ses eram, cm geral, moldadas de tal maneira a impedir os testes. Os ciclos de negócios eram nor¬ 
malmente ignorados na firme convicção dc que a oferta cria sua própria demanda c, portanto, 
o emprego é a regra. A escola náo conseguiu explicar o crescimento económico, e sua teoria pro¬ 
vou-se inadequada para os países de desenvolvimento tardio. 


Mas, apesar dessas e de outras críticas, muitas das teorias marginalistas permaneceram rela- 
tivamente ilesas, como pode comprovar o fato dc elas serem encontradas em livros contempo¬ 
râneos sobre os princípios da economia c da microeconomia. A escola, finalmente, foi absorvi¬ 
da pela grande escola neoclássica que, junto com as variações da macroeconomia kcynesiana, 
domina a análise económica nos países ocidentais c divide o cenário internacional com o socia¬ 
lismo. Veremos, na discussão a seguir c nos próximos dois capítulos, que esses economistas c 
seus precursores desenvolveram contribuições duradouras como o tratamento matemático da 
economia, o modelo dc monopólio básico, uma teoria de duopólio, a teoria da utilidade mar¬ 
ginal decrescente, a teoria das preferências racionais do consumidor, a lei da demanda, a lei dc 
rendimentos marginais decrescentes da forma como se aplicam às indústrias, o conceito de ren¬ 
dimentos para a análise das preferências, a teoria de produtividade marginal de rendimentos 
dos fatores e assim por diante. Nas duas últimas décadas, esse método “teórico sobre preferên¬ 
cias” introduzido pelos marginalistas experimentou um ressurgimento entre os economistas. 

ANTOINE AUGUSTIN COURNOT 

Antoine Augustin Cournot (1801-1877) foi um matemático francês que publicou tratados so¬ 
bre matemática, filosofia e economia. Ele foi o primeiro economista a aplicar a matemática à 
análise económica, mas seu primeiro trabalho foi esquecido até depois de sua morte, quando 
Jevons, Marshall e Fischer continuaram sua obra. Ele foi o primeiro economista a desenvolver 
modelos matemáticos concisos sobre monopólio, duopólio c livre-concorrência. Ao analisar a 
demanda por cobre c zinco, ambos utilizados para produzir o bronze, Cournot também desen¬ 
volveu o primeiro modelo completo daquilo que hoje conhecemos como a demanda derivada 
por recursos. 

Cournot é considerado o precursor da escola marginalista, porque muitas das suas análi¬ 
ses enfatizaram as taxas dc variação do custo total e das funções da receita. Essas taxas de varia¬ 
ção — as derivadas matemáticas — representam aquilo que os economistas chamam hoje dc 
custo marginal c receita marginal. Diferentemente da tendência atual em começar a análise das 
estruturas do mercado com a livre-concorrência e só então introduzir as imperfeições do mer¬ 
cado, Cournot começou sua análise com o monopólio^ c depois analisou as circunstâncias do 
mercado cm que os concorrentes existiam. Entre suas diversas contribuições à análise económi¬ 
ca, duas em particular merecem elaboração: sua teoria do monopólio e sua teoria do duopólio. 

A teoria do monopólio de Cournot 

Cournot é reconhecido como o primeiro economista a descrever o agora familiar argumento de 
que uma empresa pode maximizar seus lucros definindo um preço cm que a receita marginal 
seja equivalente ao custo marginal. Em 1838, ele afirmou: 

Imagine que um homem seja proprietário de uma nascente de água mineral que somente ago¬ 
ra descobriu-se que possui propriedades saudáveis, que não existem em nenhuma outra. Ele 

podería, sem dúvida, fixar o preço dc um litro dessa água cm 100 francos, mas logo perccbc- 

2. N.R.T. O autor refere-se (no original) a "monopólio puro" e/ou a “monopólio livre". 
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ria, pela escassa demanda (quantidade demandada), que essa não seria a forma de aproveitar 
ao máximo a sua propriedade. Portanto, ele reduzirá o preço do litro até o ponto em que obte¬ 
nha o máximo de lucro possível, isto é, se Fip) representa a lei da demanda [quantidade 
demandada], ele acabará, após várias tentativas, adotando o valor de p [preço] que lhe pague 
o máximo do pFip) [rendimento totalj do produto (...)’. 

Aqui Cournot está assumindo que o custo total e, portanto, o custo marginal, para se obter 
a água mineral é zero. Como esse é o caso, os lucros totais serão maximizados na quantidade de 
produção em que a receita total (preço X quantidade) é a maior. Utilizando cálculos, Cournot indi¬ 
cou que essa quantidade é onde a derivativa da função da receita total (receita marginal) é zero. 

A Figura 12-1 mostra graficamente a teoria de Cournot. Observe no primeiro gráfico que 
o proprietário da água mineral se depara com uma curva de demanda inclinada para baixo, D. 
A curva da receita marginal, MR , fica abaixo da curva de demanda porque os preços mais bai¬ 
xos aplicam-se a todos os litros de água mineral, não apenas ao litro extra vendido. Isto é, cada 
unidade adicional vendida acrescentará seu próprio preço à receita total, mas se essa unidade 
extra não for colocada à venda, o preço recebido sobre outros litros terá de ser maior. A perda 
dessa receita potencial deve ser subtraída do lucro na receita recebido com a venda do litro ex¬ 
tra. Assim, vemos que a receita marginal é menor que o preço total, com exceção da primeira 
unidade da produção, e que a curva da receita marginal cai mais rapidamente do que a curva 
da demanda. Observe mais uma vez que os pontos na curva de receita marginal no gráfico (a) 
representam as taxas de variação da receita total mostrada pela curva TR no gráfico (b); a recei¬ 
ta marginal é a derivativa do produto P X Q. 

Vemos na Figura 12-1 que o proprietário da nascente poderia cobrar 100 francos por litro, 
conforme observado por Cournot. A esse preço elevado, no entanto, ele venderia apenas 65 litros 
de água mineral. Descendo uma linha vertical dos 65 litros para o gráfico (b), observamos que a 
receita total do proprietário seria de 6.500 francos. Como o custo é zero, o lucro total também 
seria 6.500 francos. Mas, observe no gráfico (a) que a receita marginal é 80, ao preço de 100 fran¬ 
cos. Obviamente, a receita marginal (80) excede o custo marginal (0). Isso é verdadeiro para to¬ 
das as unidades de água mineral até o 200“ litro. Em vez de cobrar 100 francos por litro, o mono¬ 
polista utilizará tentativa e erro até que o preço se fixe em 60 francos. A 60 francos, os 
compradores irão adquirir 200 litros c, como mostrado no gráfico (b), a receita total aumentará 
para 12.000 francos. Essa é a receita total máxima do monopolista. Como os custos totais são 
presumidos como zero, 12.000 francos são também o lucro máximo. Observe que a receita mar¬ 
ginal no gráfico (a) é zero ao preço e produção máximos de 60 francos c 200 litros, respectiva¬ 
mente. Como o custo marginal é também zero, a receita marginal MR é igual ao custo marginal 
MO, isto é, a condição de lucro máximo é satisfeita. Vemos no gráfico (b) que qualquer preço aci¬ 
ma ou abaixo de 60 francos reduzirá a receita total e, no caso de custo zero, o lucro total. 

Cournot estendeu sua teoria a circunstâncias cm que os custos marginais são positivos. O 
monopolista que se depara com custos positivos, afirmou Cournot, também maximizará os lu¬ 
cros — receita total menos custo total — ao nível de produção em que MR » MC. Essa regra 
também se aplica a situações em que existem vários concorrentes. 

3. Augustin Cournot. Researches into tbe mathematicalprincipies ofthe theory of wealfh. Tradução de Nathanicl 
T. bacon. Nova York: Macmillan, 1897. p. 56. 
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(a) Curvas de Demanda e Receita Marginal 



Figura 121 Representação gráfica da teona do monopólio de Cournot 

No gráfico (a), a análise da água mineral de Cournot assume que os custos sejam zero. O vendedor do mono¬ 
pólio maximiza a receita total e, consequentemente, o lucro total, selecionando uma combinação preço-pro¬ 
dução em que a receita marginal seja igual a zero. Aqui, essa combinação preço-produção i de 60 Trancos e 
200 litros de água. No gráfico (b), a receita total (lucro total) é maximizada onde a inclinação da curva TR 
(receita marginal) i zero. A preços acima de 60 francos, os consumidores compram menos de 200 litros de 
água; a preços abaixo de 60 francos, os consumidores compram mais de 200 litros de água. Em ambos os ca¬ 
sos, a receita total (lucro rotal) é menor que 12.000 francos 
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Teoria do duopólio de Coumot 

A teoria do duopólio de Coumot, um mercado em que duas empresas são concorrentes, foi a 
primeira tentativa formal de um economista analisar a conduta e o desempenho de vendedores 
em uma estrutura de mercado oligopolistica. 

Para tornar compreensível a idéia abstrata, imaginamos uma nascente c um proprietário. Va¬ 
mos agora imaginar dois proprietários e duas nascentes de qualidades idênticas c que, por 
causa de suas posições semelhantes, abasteçam o mesmo mercado cm concorrência. Nesse ca¬ 
so, o preço é necessariamente o mesmo para cada proprietário. Se pé esse preço, D = Flp) o 
total das vendas. D, as vendas obtidas com a nascente (1) e £), as vendas da nascente (2), en¬ 
tão £>, + D : = D. Sendo assim, para começar, omitindo o custo de produção, os rendimen¬ 
tos dos proprietários serão pü, e pD : , rcspcctivamcnic, e cada um dela, de forma independen¬ 
te, procurará aumentar esse rendimento ao máximo possível. 

Dizemos cada um deles, de forma independente e essa restrição é muito importante, como 
logo poderemos observar, pois se chegarem a um acordo cm relação a ambos obterem o maior 
lucro possível, os resultados seriam totalmcntc diferentes c não iriam variar, no que se refere 
aos consumidores, em relação aos obtidos em um monopólio*. 

Na formulação de sua teoria do duopólio, Coumot assumiu que os compradores especi¬ 
ficam o preço e que os dois vendedores ajustam suas vendas a esses preços. Cada duopolista esti¬ 
ma a demanda total para o produto c define o próprio volume de produção e de vendas presu¬ 
mindo que o resultado do seu concorrente permaneça fixo. Um equilíbrio estável é obtido com 
uma adaptação passo a passo dos resultados por produtor, com os duopolistas vendendo basi¬ 
camente as mesmas quantidades de produtos a um preço que esteja acima do preço concorren¬ 
te c abaixo do preço do monopólio. 

Cournot elaborou seu caso de duopólio por meio da matemática e da representação geo¬ 
métrica mostrada na Figura 12-2. O eixo horizontal representa as vendas (£),) do proprietário 
7, e o eixo vertical, as vendas (D ; ) do proprietário 2. As curvas m,w, e m 2 n 2 representam as cur¬ 
sas de lucro máximo dos proprietários I e 2, respectivamente. Cournot deduz essas curvas de 
suas equações matemáticas. A curva tn 2 n 2 mostra os níveis específicos do resultado do proprie¬ 
tário 2 que vai maximizar o lucro 2, dados os vários níveis de resultado oferecidos pelo proprie¬ 
tário 1. O ponto a, na curva m 2 n 2 é instrutivo. Ele nos diz que se o proprietário 1 \ r endc x, uni¬ 
dades de água mineral, então o proprietário 2 descobrirá que pode maximizar seus lucros 
vendendo/, unidades do produto. Por outro lado, a curva m,«, mostra os níveis de lucro máxi¬ 
mo dos resultados do proprietário 1 para os vários níveis de resultados oferecidos pelo proprie¬ 
tário 2. Por exemplo, o ponto b dessa curva indica que, se o proprietário 2 oferece/, unidades 
para venda, então o proprietário / optará por oferecer o nível de resultado x 2 para maximizar 
seus lucros. Como essas curvas estabelecem a maneira como cada proprietário vai reagir no ou¬ 
tro nível de resultado, elas são chamadas de curvas de reação. 

É simples demonstrar que os níveis de resultado estabelecidos pelos pontos a na curva de 
reação do proprietário 2 e o ponto b na curva do proprietário / não são sustentáveis. Sc o pro¬ 
prietário 1 vende x, unidades, o proprietário 2 venderá/,. De que forma o proprietário l vai rea¬ 
gir? Ele reagirá vendendo x 2 litros de água mineral (ponto b), porque isso lhe dá o lucro máximo 
quando o resultado do proprietário 2 é/,. Quando o proprietário 1 oferece x 2 unidades, o pro- 


4. Idem, ibidem. p. 79-80. 
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Figura 12-2 O modelo do duopólio de Cournot 

As funções de reação de Cournot mostram os níveis de resultados que cada um dos proprietários vai selecio¬ 
nar para maximizar o lucro, pressupondo-sc que o resultado (vendas) do outro proprietário permanecerá cons¬ 
tante. Níveis desiguais de resultados, como aqueles demonstrados pelos pontos >r, b cr, nio sáo sustentáveis. 
Por exemplo, no ponto a, o proprietário 2 produzirá o resultado^,, mas o proprietário 1 reagirá aumentando 
o resultado de x, para x 2 (ponto b). O proprietário 2 reagirá, então, contra o resultado de x, do proprietário 1 
reduzindo o resultado de jr, para y : (ponto c). Tais reações váo gerar variações sucessivas nos níveis de venda 
até que a posição de equilíbrio e seja alcançada. Nesse ponto, os dois duopolistas possuem resultados iguais 
(x « y) e não ocorrerá nenhum outro ajuste de resultados. 


prietário 2 reage oferecendo unidades (ponto c em w : « 2 ). Esse processo de tentativa e erro con¬ 
tinuará até que um equilíbrio seja estabelecido no ponto e. Observe que nessa interseção das duas 
curvas de reação cada um dos duopolistas vende a mesma quantidade do produto (x = y) e rece¬ 
be lucros máximos, a partir dos resultados do outro. Essa posição, afirmava Cournot, M é estável, 
isto é, se cada um dos produtores, iludido por seu verdadeiro interesse, a deixa temporariamen¬ 
te, ele voltará a ela por uma série de reações, decaindo constantcmcnte em amplitude”. 

Teorias de Cournot em retrospecto 

O modelo de monopólio de Cournot é aquele que aparece nos livros contemporâneos sobre 
os princípios da economia. Obviamente, os economistas perceberam pequenas falhas nesse 
modelo. A única coisa que vale a pena notar é que Cournot não reconheceu a possibilidade de 
diferenciação de preços — a cobrança de preços diferentes para diferentes clientes com base 
cm diferentes elasticidades de demanda. Isso pode ocorrer em circunstâncias em que o merca¬ 
do pode ser separado e em que os compradores não podem revender o produto. Por exemplo, 
se o proprietário da nascente exigisse que os compradores consumissem a água mineral no lo¬ 
cal, o vendedor poderia cobrar dos compradores isolados preços que eles estivessem dispostos 
a pagar, em vez de desistir de consumir. Nesse esquema dc preços, a receita marginal seria equi- 
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valente ao preço para cada comprador, e o proprietário poderia obter ainda mais rendimentos 
c lucros do que os mostrados na Figura 12-1. Veremos posteriormente que seu contemporâ¬ 
neo francês Julcs Dupuit entendeu essa idéia. 

A teoria do duopólio de Cournot, por outro lado. foi criticada por criar suposições irreais 
e por omitir muitas soluções alternativas para o caso do duopólio. Em 1897, por exemplo, Fran- 
cis Y. Edgcworth, cm seu estudo Pure theory ofmonopoly (publicado originalmentc cm italiano), 
indicou que um duopolista não pode ter certeza sobre a maneira como seu concorrente sai rea¬ 
gir. Essa incerteza de reações mútuas torna a solução do duopólio indeterminada. Os avanços 
de Edgeworth nessa área serão discutidos no Capítulo 14. 

Na década de 20, os economistas começaram a divulgar os possíveis padrões de reações dos 
duopolistas c dos oligopolistas para incluir a concorrência de vendas, custos, qualidade de pro¬ 
duto e serviços. O argumento de Cournot de que as empresas definem o próprio nível de resul¬ 
tado ao supor que os resultados do concorrente permanecerão constantes foi descartado. Quan¬ 
do admitimos que cada empresa considera a possível reação de seu adversário de acordo com suas 
próprias políticas, temos uma gama completa de possíveis resultados, dependendo do que assu¬ 
mimos sobre seus comportamentos. Cournot foi notável como teórico precursor do duopólio e 
do oligopólio, mas a teoria moderna, naturalmcnte, ficou além de seus esforços iniciais. 

JULES DUPUIT 

O engenheiro Arsénc-Jules-Emile Dupuit (1804-1866) é o segundo importante precursor fran¬ 
cês do marginalismo. Dupuit nasceu cm Fossano, Picdmont, Itália, que em 1804 era parte do 
império francês. Ele voltou a Paris com seus pais cm 1814c estudou em Versailles, Louis-le-Grand 
e Saint Louis. Dupuit graduou-se engenheiro na prestigiosa Écolc des Ponts et Chausécs. Seus 
estudos c projetos sobre estradas, navegação marítima e sistemas dc água municipais concederam- 
lhe grande aclamação na profissão de engenheiro. Em 1843, recebeu o conceituado prêmio Frcnch 
Legion of Honor por seu trabalho. Em 1850, Dupuit tornou-se engenheiro-chefe em Paris e, em 
1855, foi promovido ao cargo de inspetor-geral da Corporação Francesa dc Engenheiros Civis. 

Enquanto deixava sua marca como engenheiro, Dupuit desenvolveu um ardente interes¬ 
se pela economia teórica e aplicada. Entre 1844 e 1853, ele publicou significativos artigos em 
revistas especializadas sobre a utilidade marginal decrescente, o excedente dos consumidores e 
a diferenciação de preços'. O princípio básico desses conceitos era o processo dc tomada dc deci¬ 
são na margem. Embora Cournot também utilizasse esse método, não há indicação de que 
Dupuit e Cournot conhecessem o trabalho um do outro. 

Utilidade marginal e demanda 

Dupuit afirmava que o valor fixado para um bem (a água do sistema municipal dc água) varia 
dc indivíduo para indivíduo. Alem disso, o nível dc satisfação ou a utilidade que um indivíduo 
obtém de uma unidade específica de água depende de como essa unidade em particular é usa¬ 
da. Primeiro, uma pessoa utiliza a água para uso altamente importante e, em seguida, à medi- 

5. Os mais importantes foram On thc measurement of thc utility of public works (1844), On tolls and trans- 
oort chargcs (1849) c On utilitv and its measure (1853). 


da que o estoque de água cresce, para usos menos valiosos. A água usada para se beber tem prio¬ 
ridade cm relação à água usada para a plantação. Por sua vez, a água usada para a plantação tem 
prioridade sobre a água utilizada para lavagem e assim por diante, culminando com seu uso para 
fins decorativos, como as fontes de água. 

Sabemos que as idéias de utilidade marginal subjetiva e utilidade marginal decrescente não 
eram novas; lembre-se de que Bentham as discutira 60 anos antes. Mas Dupuit superou Ben- 
tham ao ligar dirctamente a utilidade marginal decrescente às “curvas de consumo” individual 
e do mercado. Ele observou que, se o preço de um bem cai, as pessoas compram mais desse bem 
para satisfazer às necessidades de utilidade menos marginal c menos urgente. 

Dupuit construiu um diagrama semelhante à Figura 12-3. Se o preço da água é dez fran¬ 
cos, disse Dupuit, e se os consumidores comprarem dez unidades de água, deverão obter um 
bem de, no mínimo , dez francos para cada uma das dez unidades. Quando o preço da água cair 
para cinco francos, os consumidores aumentarão o consumo de água para 18 unidades. Esse 
consumo extra acabará quando a utilidade marginal da água também cair para cinco francos. A 
19* unidade de água simplesmente não gera utilidade marginal suficiente para justificar o preço 
de cinco francos. 



Quantidade (Unidades de Água) 

Figura 12-3 Curva de Comumo de Dupuit /Curva da Utilidade Marginal e Curva de Demanda) 

A curva dc consumo dc Dupuit ilustra que a utilidade marginal cai à medida que o consumo aumenta e que 
existe uma relação inversa entre o preço do produto e a quantidade demandada. Se o custo mldio por unida¬ 
de de água fosse dnco francos, o vendedor do governo podería cobrar cinco francos c atingir o equilíbrio. Mas 
o vendedor poderia aumentar a utilidade total com a diferenciação de preços. Espccificamcntc, poderia co¬ 
brar der francos daqueles que estivessem dispostos a pagar essa quantia e obter 50 francos extras da receita to¬ 
tal (5 francos X 10 unidades de venda). Essa receita extra lhe permitiria, então, cobrar menos de cinco fran¬ 
cos daquelas pessoas que náo estivessem dispostas ou não pudessem pagar cinco francos. A utilidade total 
aumentaria para um total maior que o mostrado pelas áreas a*b + c + d*e, porque as compras aumenta¬ 
riam acima dc 18 unidades de água. 
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Resumindo, Dupuit estabeleceu o conceito de curva de demanda: uma relação inversa ou 
negativa entre o preço de um produto e o valor que as pessoas desejam pagar por ele. Na formu¬ 
lação de Dupuit, uma curva de demanda nada mais é que uma cursa de utilidade marginal. O 
consumo de unidades sucessivas de um bem específico gera satisfação extra cada vez menor. As¬ 
sim, os consumidores não comprarão unidades extras do bem, a menos que o preço caia. 

Economistas que vieram depois de Dupuit, como Walras (Capítulo 18), criticaram-no por 
não conseguir diferenciar as curvas de utilidade marginal e as curvas de demanda. Todavia, 
Dupuit é reconhecido como um dos primeiros economistas a esboçar um diagrama que mos¬ 
tra uma relação inversa entre o preço c a quantidade demandada. Também foi um dos primei¬ 
ros a salientar as bases da demanda sobre a utilidade marginal. 

Excedente dos consumidores 

A curva de consumo de Dupuit o levou a uma importante observação, reforçada mais tarde por 
Alfred Marshall (Capítulo 15). Imagine que o preço cobrado pelas autoridades seja dez francos, 
como mostra a Figura 12-3. Isso implica que os consumidores estariam dispostos a pagar mais 
de dez ffancos para todas as unidades de água, exceto pela 10‘: a utilidade marginal sobre todas 
as unidades anteriores excede dez francos. O preço será igual à utilidade marginal somente na 
última unidade (a 10*). Em uma base por unidade, a diferença entre a unidade marginal de ca¬ 
da unidade e seu preço é utilité relativr , ou utilidade excedente. A soma de todas essas diferen¬ 
ças entre a utilidade marginal e o preço é o excedente total dos consumidores. Ao preço de dez 
francos, na Figura 12-3, o cxccdcnic dos consumidores é o triângulo c. Sc o preço fosse cinco 
francos, o excedente dos consumidores seria a soma das áreas b, c cr. 

Diferenciação de preços no monopólio 

Muitas das estradas, pontes c sistemas dc água projetados por Dupuit eram monopólios do 
governo. Dupuit quis então saber que preço, se aplicável, o governo deveria cobrar por esses 
bens ou serviços monopolizados. Se o objetivo fosse maximizar a utilidade total, afirmava 
Dupuit, então o preço deveria ser zero. Na Figura 12-3, a área em qualquer ponto da curva de 
utilidade marginal c a utilidade total associada a esse resultado. A utilidade total é, obviamen¬ 
te, maior em um preço igual a zero (a soma das áreas a, b. c, d, e e f). 

A um preço acima dc zero, duas coisas acontecem. Primeiro, alguma utilidade é transferida 
do coasumidor para o vendedor. A utilidade líquida, no entanto, não cai como resultado dessa 
transferência. Segundo, alguma utilidade é perdida; na terminologia dc hoje há uma perda do pe¬ 
so morto. Por exemplo, se o preço for dez ffancos, cm vez dc zero, a quantidade será dez, não 34 
unidades. Comparando os preços de dez francos e zero franco, vemos que a soma das áreas ac b 
representa uma transferência dc utilidade dos consumidores para o vendedor. Ao mesmo tempo, 
a soma das áreas r, d e/"delineia uma perda total de utilidade. 

Dupuit reconheceu o óbvio: um preço zero não permitirá que o fornecedor cubra os custos 
dc fornecer o bem ou o serviço. Portanto, Dupuit sugeriu que o vendedor do governo deve defi¬ 
nir um preço em que os custos do serviço sejam recuperados e a perda da utilidade total seja mini¬ 
mizada. Uma maneira de cobrir os custos do fornecimento do bem ou do serviço é definir um 
único preço que gere uma receita total (P X Q) igual ao custo total. Por exemplo, se o custo por 
unidade dc água fosse cinco francos, então o preço poderia ser definido cm cinco ffancos tam¬ 
bém. Dezoito unidades de água serão consumidas, e a receita total será de 90 ffancos (5 X 18), 
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Mas Dupuit queria saber se poderia haver um esquema de preços ainda melhor para co¬ 
brir o custo do abastecimento. Ele concluiu que um esquema de preços duplos ou múltiplos 
reduziria a perda da utilidade total para menos que a área f. Dos consumidores cuja utilidade 
marginal fosse maior que cinco francos, poderiam ser cobrados mais do que os cinco francos 
por custo de unidade. Com efeito, parte do excedente dos consumidores desses compradores 
poderia ser estocada para a obtenção de receita extra por parte do vendedor. Esse preço acima 
do custo para esses compradores não resultaria em perda da utilidade total; simplesmente trans¬ 
feriria parte do excedente dos consumidores para o vendedor. E, mais importante, essa receita 
extra permitiria que o vendedor cobrasse menos daqueles indivíduos cuja utilidade marginal 
estivesse abaixo dos cinco francos. Na Figura 12-3, um preço abaixo de cinco francos para es¬ 
ses consumidores aumentaria o consumo para mais de 18 unidades. Quando o resultado au¬ 
menta acima de 18 unidades, a perda de utilidade relativa ao preço zero fica reduzida a algo 
menor que a área f. O esquema de preços duplos ou múltiplos aumenta, portanto, a utilidade 
total relativa ao preço único de cinco francos, embora continue a atender à exigência de que a 
receita total corresponda ao custo total. 

Hoje, utilizamos o termo diferenciação de preços para descrever o esquema de preços du¬ 
plos ou múltiplos de Dupuit. Essa idéia foi mais tarde desenvolvida e formalizada por A. C. 
Pigou (Capítulo 20) e Joan Robinson (Capítulo 17). A diferenciação de preços só pode ocorrer 
quando é possível dividir os compradores em grupos identificáveis e quando a revenda do pro¬ 
duto pelos consumidores é impossível ou proibitivamente cara. Ela transforma o excedente dos 
consumidores em maiores receitas e, no caso das empresas com fins lucrativos, maiores lucros. 
Contudo, conforme demonstrado por Dupuit, a diferenciação de preços pode também aumen¬ 
tar o resultado total e a utilidade total. Ela é amplamente praticada por empresas estatais c ser¬ 
viços de utilidade pública, exatamente nas formas de monopólios que Dupuit tinha cm mente 

JOHANN HEINRICH VON THÜNEN 

Johann Heinrich von Thünen (1783-1850), o terceiro precursor do marginalismo, nasceu em 
Oldcnburg, Alemanha. Estudou por pouco tempo na Universidade de Gõttingcn c, depois, 
comprou uma fazenda cm Mccklcnburg. Lá, cultivou a fazenda c escreveu sua principal obra, 
The isolatedState. No volume 1 de seu trabalho, publicado cm 1826, ele desenvolveu uma teo¬ 
ria que considerava a localização de várias formas de produção agrícola cm relação ao mercado 
em que o produto é vendido. No volume 2 de The isolated State, publicado em 1850, ele expan¬ 
diu sua análise e, no processo, estabeleceu o rascunho de uma teoria de produtividade marginal 
sobre salário c capital. Von Thünen foi um precursor do marginalista John Bates Clark (Capí¬ 
tulo 14), cm particular. 

Teoria da localização de von Thünen 

Ao desenvolver sua teoria da localização, von Thünen fez suas primeiras conjeturas: 

Imagine uma cidade muito grande, no centro de uma planície fértil, que não seja cortada por 
nenhum rio ou canal navegável. Em toda a planície, o solo pode ser cultivado e tem a mes¬ 
ma fertilidade. Distante da cidade, a planície se transforma em uma região despovoada c não- 
cultivada, que dificulta qualquer comunicação entre o Estado e o mundo externo. 
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Gossen: utilidade e fama tardia 



As obras dc outro precursor do marginalismo, 
Herman Hcindrich Gossen (1810-1858), não 
foram verdadeiramente apreciadas até após a sua 
morte. Contudo, seu pensamento era tão avança¬ 
do que merece ser mencionado. 

Gossen deixou seu emprego como funcioná¬ 
rio público da Alemanha para passar quatro anos 
recluso escrevendo um livro, publicado cm 1854. 
Poucas cópias dc Law ofhuman relations and rules 
ofhuman aetion derived thrrefrom foram vendidas, 
talvez porque seu tratamento fosse altamente 
matemático. Muito desapontado, ele recolheu as 
cópias impressas restantes e mandou destruí-las. 

Depois que William S. Jcvons (Capitulo 13) 
publicou a primeira edição dc sua aclamada obra 
The theory of polmcal economy, cm 1871, ele desco¬ 
briu uma cópia do livro de Gossen e ficou espan¬ 
tado ao saber que suas teorias sobre utilidade mar¬ 
ginal tinham sido completamente antecipadas por 
outro. Jcvons deu todo o crédito a Gossen nas edi¬ 
ções seguintes, e a fama chegou postumamente a 
esse teórico pioneiro, cujo livro foi reimpresso na 
Alemanha em 1889. 

Duas leis estabelecidas por Gossen, em par¬ 
ticular, prenunciaram as contribuições de Jcvons e 
outros marginalistas. A primeira lei dc Gossen era 
sobre rendimentos decrescentes: a utilidade adicio¬ 
nal dc um bem diminui quanto mais ele é consu¬ 
mido. Entre outras coisas, essa lei explica de que 
forma a troca voluntária produz ganhos mútuos 
cm utilidade. O fazendeiro que cria animais tem 
mais animais para abate do que ele pcssoalmente 


deseja consumir: indcpcndcntemcntc do dinheiro 
que pode receber por eles. a utilidade marginal é 
baixa ou negativa. Da mesma forma, o padeiro tem 
tanto pão que, além do que foi consumido, a uti¬ 
lidade marginal de cada pão é baixa ou até mesmo 
negativa. A troca dc pão por carne permite que am¬ 
bas as partes obtenham mercadorias, fornecendo 
mais utilidade marginal do que o estoque original. 

A segunda lei de Gossen refere-se ao equilí¬ 
brio das utilidades marginais por meio do consu¬ 
mo racional para garantir a máxima satisfação. A 
pessoa racionai, afirmava Gossen, deverá alocar o 
seu dinheiro ou o rendimento deste de modo que 
a última unidade dc dinheiro gasto cm cada pro¬ 
duto comprado gere a mesma quantidade dc utili¬ 
dade extra (marginal). A utilidade marginal por 
unidade de dinheiro gasto em um produto é utili¬ 
dade marginal ( MU) dividida pelo preço do pro¬ 
duto (P). Portanto, simbolicamente, a condição de 
Gossen para a utilidade maximizada é: 



em que MU,e A/Í^sâo as utilidades marginais res¬ 
pectivas de dois bens independentes, Xe V, e P, c 
P, são seus respectivos preços. 

Exploraremos a formulação de Jcvons e Cari 
Menger sobre essa idéia com mais profundidade 
no próximo capítulo. Veremos que essa lei de com¬ 
portamento racional do consumidor foi a base da 
análise de demanda considerada tão importante 
para a teoria do valor marginalista. 


Não existe nenhuma outra cidade na planície. A cidade central deve, portanto, abastecer 
as áreas rurais com todos os produtos industrializados e. em retorno, obterá todas as provi¬ 
sões da zona rural adjacente. 

As minas que abastecem o Estado com sal c metais ficam próximas á cidade central, que, 
por ser a única, chamaremos simplesmente de “a Cidade" 4 . 


6. Von Thünen. Johann H. The isolated State. Tradução dc Carla M. Wartcnbcrg e edição dc Pcter Hall. v. 1. 
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Johann von Thünen tratou, então, dessa questão central: 

O problema que queremos resolver é o seguinte: Que padrão de cultivo vai se formar nessas 
condições? E como o sistema agrícola de diferentes áreas será afetado com essa distância cm rela¬ 
ção à Cidade? Assumimos que a agricultura seja realizada de forma absolutamente racional. 

É óbvio que. próximo à Cidade, serão cultivados produtos pesados ou volumosos cm rela¬ 
ção ao seu valor e, portanto, caros para transportar, que os distritos mais distantes são incapa¬ 
zes de fornecer. Aqui também encontraremos os produtos altamcntc perecíveis, que devem ser 
utilizados muito rapidamente. Com o distanciamento cm relação à Cidade, a terra será desti¬ 
nada cada vez mais a produtos baratos de serem transportados em relação ao valor. 

Por esse motivo, vão se formar cinturões concêntricos razoavelmente diferenciados ao re¬ 
dor da Cidade, cada um com seu próprio produto básico. 

Em cada cinturão, o produto básico, e com ele todo o sistema agrícola, vai mudar; c nos 
vários cinturões encontraremos sistemas agrícolas complctamcntc diferentes . 

A Figura 12-4 representa uma versão um pouco modificada da representação de von 
Thünen para sua teoria. O círculo mais interno (I), chamado de “Mercado de Jardinagem e 
Horticultura”, circunda imediatamente a cidade. Aqui, serão cultivados produtos frágeis co¬ 
mo morango, alface, couve-flor. Além disso, os fazendeiros criarão vacas alimentadas em celei¬ 
ros para a produção de leite, porque seu transporte “não é apenas difícil c caro, mas o leite tor¬ 
na-se, principalmcntc na época de temperaturas elevadas, desagradável ao paladar depois de 
algumas horas”. 

O segundo cinturão (II) indica a região em que ocorre intenso cultivo de florestas como 
uma forma de abastecer a cidade com combustível e materiais de construção. Esses itens preci¬ 
sam ser cultivados próximo à cidade porque são pesados em relação ao valor do mercado c caros 
para serem transportados. Os fazendeiros plantarão grãos próximo a esses três anéis, que juntos 
constituem a zona III, chamada de “Plantio de Cercais". No cinturão mais interno dessa zona, 
os proprietários de terras ou seus arrendatários plantarão grãos com intensidade e revezarão a 
colheita para obter o máximo de rendimento do solo possível. Na zona central do cinturão III, 
afirmou von Thünen, partes da terra serão plantadas e outras serão usadas como pastagem. O 
cinturão mais externo da zona III será caracterizado por alguns campos em que são plantados 
grãos c outros cm que a terra é temporariamente deixada sem cultivo. 

No quarto cinturão (IV) da Figura 12-4, os fazendeiros criarão gado c porcos. Embora es¬ 
ses animais sejam pesados, presumivelmente eles podem ser enviados à cidade para abate a um 
custo de transporte rclativamcnte baixo. Finalmente, toda a terra localizada abaixo do cinturão 
IV será utilizada apenas para caça. Os custos do transporte de qualquer tipo de produto da 
fazenda até a cidade serão muito grandes em relação ao valor das mercadorias. 

Johann von Thünen explicou que, à medida que a intensificação da produção agrícola nos 
cinturões aumenta, os rendimentos decrescentes fazem com que aquilo que chamamos de cus¬ 
tos marginais aumente. Isso leva a um aumento nos preços do mercado, que, por sua vez, tor¬ 
na lucrativo o cultivo de novas áreas mais distantes do mercado. Novamente, a intensificação 
da agricultura estende os quatro principais cinturões da Figura 12-4. 



7. Idem. ibidem, p. 8. 
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Figura 12-4 Teona da localização agrícola de Johann von Thúnen 

No "estado isolado* de von Thünen, vários cinturões concêntricos, cada um dedicado a um tipo específico de 
uso agrícola, desenvolvem -se ao redor da cidade central. Quanto mais distante o cinturão estiver da cidade, 
menos intensa será a produção, menos perecível será o produto c maior será a possibilidade de a mercadoria 
suportar os custos com transporte. 

A produtividade marginal segundo Johann von Thünen 

O cuidadoso pensamento de Johann von Thünen sobre a localização de vários tipos de agricul¬ 
tura o levou a desenvolver uma teoria de produtividade marginal sobre o emprego. Ele baseou 
essa teoria no princípio de que unidades extras da mão-de-obra levam a aumentos sucessiva- 
mente menores no produto agrícola total. Lembremo-nos de que Ricardo também utilizara a 
mesma noção — a lei de rendimentos marginais decrescentes — cm sua análise sobre renda. 
Johann von Thünen mais tarde estendeu a aplicabilidade dessa lei. Ele afirmou que, dado esse 
princípio, o fazendeiro deve tomar cuidado para não contratar mão-de-obra além desse ponto, 
em que o custo da última adição de mão-de-obra corresponde ao valor do produto agrícola adi¬ 
cionado. Em termos contemporâneos, Von Thünen estava sugerindo que o empregador deve¬ 
ria adicionar unidades de mão-de-obra até que o produto de mão-de-obra da receita marginal 
— a receita extra proveniente da maior produção — seja igual à despesa com salários do traba¬ 
lhador contratado. Além disso, Von Thünen entendeu que é o produto marginal do último tra¬ 
balhador empregado que estabelece o “salário natural” recebido pelos trabalhadores. Esse é o 
sofisticado raciocínio econômico que prenuncia as futuras contribuições de John Bates Clark e 
Alfrcd Marshall. Aguardaremos uma discussão sobre esses economistas para examinar essa teo¬ 
ria com profundidade. 
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Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores c 
conceitos para a história do pensamento económico: Cournot, receita total e marginal, duo¬ 
pólio, função de reação, Dupuit. utilidade marginal decrescente, curva de consumo, exceden¬ 
te dos consumidores, diferenciação de preços, von Thüncn, produtividade marginal, Gosscn. 

2. Reveja a lista dos principais dogmas do marginalismo discutidos neste capítulo e determi¬ 
ne quais deles se aplicam aos escritos dc Cournot, 

3. Recorde, dos tópicos anteriores, as questões relativas à receita total ou do teste dc recebi¬ 
mento total para elasticidade de demanda. Consultando os dois gráficos da Figura 12-1, 
determine se a demanda é elástica ou inelástica nas seguintes faixas de produto: (a) variação 
dc 0 a 200; (b) variação dc 200 a 400. Explique suas respostas. 

4. Tomando como referência o modelo de monopólio dc Cournot (Figura 12-1), explique por 
que cada uma das seguintes declarações é errônea: (a) “O monopolista cobra o preço mais 
alto por unidade que pode obter”, (b) “O monopolista produz esse nível dc produto, que 
maximiza seu lucro por unidade.” (c) “Sem considerar seus custos de produção, um mono¬ 
polista obtém lucro económico." 

5. Desenhe uma linha pontilhada na Figura 12-2 (modelo do duopólio de Cournot) que este¬ 
ja um pouco acima do eixo horizontal e se estenda para a direita cm direção à função dc rea¬ 
ção m 2 n : . Qual será o nível inicial de venda do proprietário 2? Justifique. Dc que forma o 
proprietário 1 reagirá? Quais serão os níveis dc produção resultantes, dados os pressupostos 
desse modelo? Explique. 

6. Utilize a análise de utilidade de Dupuit para explicar por que o total de produto demanda¬ 
do cai á medida que seu preço aumenta, e outros itens ficam iguais. 

7. Cite vários produtos que você compra que lhe fornecem a utilité relative de Dupuit. 

8. Consultando a Figura 12-1 (a) (modelo do monopólio dc Cournot), identifique a área dc 
excedente dos consumidores quando o preço é 60 francos. Explique de que forma a dife¬ 
renciação de preços (Dupuit) poderia aumentar a receita total do monopolista acima de 
12.000 francos. Explique de que forma os preços múltiplos, cm vez do preço único dc 60 
francos do monopólio, poderiam melhorar a utilidade marginal (suponha, como Dupuit, 
que a cursa de demanda seja a curva dc utilidade marginal). 

9. Utilize os princípios da teoria de localização dc Von Thüncn para explicar por que as fábri¬ 
cas de concreto gcralmcnte estão localizadas próximas ou perto de cidades cm que o produ¬ 
to é vendido, enquanto as editoras de livros geralmente estão localizadas longe de onde os 
livros são vendidos. 

10. Dc acordo com Von Thünen, de que forma um proprietário dc terras determinará o núme¬ 
ro adequado dc trabalhadores a serem contratados? 

11. Utilize exemplos separados próprios para explicar cada uma das duas leis de Gossen. 
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tmbora Cournot, Dupuit, von Thünen e Gossen tenham proporcionado uma análise margi¬ 
nal pioneira, o marginalismo como uma escola mais claramcntc definida do pensamento eco¬ 
nômico originou-se com W. Stanley Jevons, na Inglaterra, Cari Mcngcr, na Áustria, c Léon Wal- 
ras, em Lausannc, na Suíça. Esse é outro caso interessante de novas idéias surgidas quase 
simultaneamente cm diferentes lugares c de diferentes pessoas, mas que se originam de uma insa¬ 
tisfação comum com as antigas teorias. Aqui, examinaremos as contribuições de Jevons, Mcnger 
e de dois austríacos que seguiram as pegadas de Menger. Adiamos a discussão sobre Walras para 
o Capítulo 18, que enfatiza os colaboradores da economia matemática. 

WILLIAM STANLEY JEVONS 

William Stanley Jevons (1835-1882) nasceu em Livcrpool, na Inglaterra. Passou cinco anos na 
Austrália como avaliador na Casa da Moeda, onde ganhou o suficiente para voltar à Inglaterra 
e prosseguir seus estudos. Ficou desapontado e triste quando não ganhou um prêmio de eco¬ 
nomia política na Univcrsity Collcgc, cm Londres, c atribuiu sua derrota ao preconceito de seus 
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professores em relação às novas idéias que estava desenvolvendo. Jevons publicou vários livros 
sobre lógica e tornou-se professor de lógica, economia política c filosofia, primeiro em Man- 
chcstcr c depois na Univcrsity Collcge, em Londres. Ele inventou uma máquina lógica, exibi¬ 
da para a Sociedade Real, cm 1870, capaz de produzir mecanicamente uma conclusão a partir 
de qualquer conjunto definido de premissas. Jevons também ficou famoso como historiador de 
ciência e contribuiu bastante para o desenvolvimento dos números-índices. Jevons era extrema- 
mente introvertido c não teve muita influência sobre seus colegas ou estudantes mais imedia¬ 
tos. Aos 47 anos, morreu afogado enquanto nadava. 

Teoria do valor de Jevons 

Jevons chamava Ricardo de “aquele homem capaz, mas de pensamentos errados” que conduziu 
o carro da ciência econômica na direção errada. Mill, ele acreditava, levou o carro cm direção à 
confusão. A análise econômica apresentada por Sênior estava muito mais ao gosto de Jevons. 

Na primeira página de The theory ofpolitical economy, publicado pela primeira vez em 
1871. Jevons afirmou: 

A reflexão e o questionamento contínuos levaram-me á opinião, de certa forma nova, de que 
o valor depende totalmente da utilidade. As opiniões correntes consideram o trabalho', em vez 
da utilidade, a origem do valor. Por outro lado, existem também aqueles que afirmam que a 
mão-de-obra é a causa do valor. Difcrentcmcnte, cu mostro que temos somente de escrever 
cuidadosamcnte as leis naturais da variação da utilidade, como dependendo das quantidades 
de nossas posses, para chegar a uma teoria de troca satisfatória, das quais as leis comuns de ofer¬ 
ta c demanda sejam consequências necessárias. Essa teoria está em harmonia com os fatos e, 
sempre que houver qualquer motivo aparente para se acreditar que a mão-de-obra seja a causa 
do valor, obteremos uma explicação sobre a razão. Normalmente, considera-se que o trabalho 
é que determina o valor, mas somente de forma indireta, variando o grau de utilidade da mer¬ 
cadoria por meio de um aumento ou uma limitação da oferta (...)’. 

Difcrentcmcnte de Ricardo, que talvez dissesse que as pérolas têm valor porque as pessoas 
precisam mergulhar para obtê-las, Jevons diz que as pérolas têm valor porque os compradores 
obtêm utilidade com elas e que as pessoas mergulham para apanhar pérolas, porque elas pos¬ 
suem tal valor. O nível específico de utilidade associada às pérolas depende do número de péro¬ 
las que as pessoas possuem no momento. 

Para explicar a teoria do valor de Jevons, precisamos, portanto, começar com sua teoria da 
lei de utilidade marginal decrescente. Então, voltaremos nossa atenção para essas noções de com¬ 
portamento racional do consumidor, troca individual e comercial c total otimizado do trabalho. 

Teoria da utilidade marginal decrescente. A teoria da utilidade marginal decrescente é seme¬ 
lhante às idéias anteriores de Gossen (“O Passado como Preâmbulo” 12-1) c de Dupuit. Jevons 
afirmava que essa utilidade não pode ser medida diretamente, pelo menos com as ferramentas 
disponíveis. Esse prazer ou satisfação subjetiva pode ser estimado apenas observando-se o com- 


1. N.R.T. Mão-de-obra. 

2. William Stanley Jevons. The theory of political economy. 3. cd. Londres: Macmillan. 1888. 
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portamento humano c notando-se as preferências humanas. Ele também rejeitava qualquer ten¬ 
tativa de se comparar a intensidade dos prazeres e dos esforços entre pessoas diferentes'. Mas 
um único indivíduo pode comparar utilidades de sucessivas unidades de um único bem, dizia 
Jevons, e pode comparar as utilidades marginais de vários bens. Em relação ao primeiro, Jevons 
utilizou análise gráfica para ilustrar sua “lei de variação do grau final da utilidade de uma mer¬ 
cadoria”. Uma versão contemporânea de sua representação é mostrada na Figura 13-1. 

O gráfico superior da Figura 13-1 mede a utilidade total no eixo vertical c a quantidade 
de uma mercadoria em particular, por exemplo, o bem X , no eixo horizontal. A utilidade total, 
TU, aumenta à medida que mais bens X são consumidos. Observe, porém, que à medida que 
mais X são consumidos, a utilidade total diminui a uma taxa decrescente. Cada unidade suces¬ 
siva de X adiciona menos à utilidade total do que adicionava a unidade anterior. 

No gráfico inferior da figura, o eixo vertical mede a variação na utilidade total, ou utilida¬ 
de marginal, MU. A utilidade marginal, ou segundo Jevons, 

o grau final dc utilidade (...) varia dc acordo com a quantidade da mercadoria c, consequen¬ 
temente, diminuí h medida que a quantidade aumenta. Náo há mais nenhuma medida que 
continuamos a desejar com a mesma força, seja qual for a quantidade já em uso ou possuída. 

Sc a pessoa que possui a utilidade marginal da curva da Figura 13-1 decide comprar À", 
unidades da mercadoria, disse Jevons, então a utilidade total seria TU,, c o grau final de utili¬ 
dade (utilidade marginal) seria MU,. A utilidade marginal no gráfico inferior é encontrada mar¬ 
cando-se o declínio dc TU (gráfico superior) em cada um de seus pontos. 

Raramente precisaremos considerar o grau dc utilidade, exceto cm relação à última adição 
que foi consumida ou, o que nos leva ao mesmo resultado, à próxima adição que está prestes 
a ser consumida. Assim, normalmcntc utilizarei a expressão grau final de utilidade, significan¬ 
do o grau dc utilidade da última adição ou da próxima adição possível de uma quantidade 
muito pequena ou infinitamente pequena do estoque existente 3 4 . 

A lei da utilidade marginal decrescente de Jevons resolveu o paradoxo da água e do dia¬ 
mante que confundia alguns dos economistas clássicos. Adam Smith acreditava que a utilidade 
não tem nada a ver com a grandeza do valor dc troca, porque a água é mais útil que o diaman¬ 
te, embora os diamantes sejam mais valiosos do que a água. O princípio da utilidade marginal 
decrescente revela que, embora a utilidade total da água seja maior que a utilidade total dos dia¬ 
mantes, o “grau final dc utilidade” ou a utilidade marginal do diamante é bem maior que a uti¬ 
lidade marginal da água. Deveríamos preferir ter toda a água do mundo c nenhum diamante, 
cm vez do contrário; contudo, preferimos ter um diamante extra a uma unidade extra de água, 
uma vez que temos um grande estoque dela. 

3. Jevons, no entanto, foi inconsistente nesse ponto. Mais tarde, cm seu livro, ele comparou utilidades entre 
diferentes pessoas. Mais especificamente, ele estendeu o princípio da utilidade marginal decrescente ao dinhei¬ 
ro e deu uma justificativa teórica para o argumento de que a redistribuição da renda do rico para o pobre 
aumenta a felicidade geral. 

4. Jevons, op. cit.. p. 51. 
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Figura 13-1 Lei da Utilidade Marginal Decrescente deJevons 

A utilidade total que um consumidor recebe de cada quantidade de mercadoria X é mostrada por TU no grá¬ 
fico superior. O gráfico inferior mostra a utilidade marginal ( MU) ou a variação na utilidade total à medida 
que cada unidade de mercadoria é adicionada. A utilidade marginal, que c aproximadamente semelhante ao 
grau final de utilidade de Jcvons, cai à medida que mais mercadorias X são consumidas. A utilidade total da 
quantidade X, é TU,\ a utilidade marginal da unidade X, i MU,, 


Escolha racional: a regra equimarginal. Jcvons aplicou sua noção dc utilidade final (utilida¬ 
de marginal) para formalizar uma teoria geral da escolha racional. 

Suponhamos que s seja o estoque total de alguma mercadoria, que pode ter dois usos distin¬ 
tos (“a cevada pode ser usada tanto para fabricar cerveja, bebida alcoólica, pão ou para alimen¬ 
tar o gado"]. Assim, podemos representar as duas quantidades adequadas a esses usos por x , e 
y, tendo como condição que x, +y, = s, A pessoa pode imaginar estar gasrando pequenas quan¬ 
tidades da mercadoria, mas a tendência inevitável da natureza humana é escolher aquilo que 
aparentemente ofereça a maior vantagem no momento. Assim, quando a pessoa permanece 
satisfeita com a distribuição feita, o que acontece (...) é que um aumento da mercadoria oro- 
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duziria a mesma quantidade de utilidade unto cm um uso quanto no outro (...) Em outras 

palavras, devemos ter os graus finais <U utilidade (utilidades marginais) em dois usos iguais’. 

Observe que, nesse caso, o preço de duas mercadorias <f o mesmo, independentemente do 
uso. Assim, o exemplo de Jevons é simplesmente um caso especial da segunda lei de Gossen: o 
consumidor que deseja maximizar a utilidade alocara o dinheiro de tal forma que a utilidade 
marginal do último dólar gasto cm todas as mercadorias seja igual. Simbolicamente, isso seria 
demonstrado como: MU, / P, = MU y / P,... = MU„ / P n . O papel da utilidade marginal decres¬ 
cente é importante aqui. Sc a razão entre a utilidade marginal de Xe seu preço for maior que a 
de outras mercadorias, então o consumidor racional comprará mais de X e menos dos outros 
bens. Quando mais X forem obtidos, sua utilidade marginal cairá; quando menos unidades de 
bens como YeZ forem consumidas, suas utilidades marginais aumentarão. Conseqücntementc, 
as razões entre as utilidades marginais c os respectivos preços dos bens ficam equiparadas c a uti¬ 
lidade total do consumidor c maximizada. 

Teoria da troca. Jevons também utilizou seu princípio de maximização da utilidade para 
explicar os ganhos obtidos com as trocas. Imagine, dizia Jevons, que uma parte (“parte comer¬ 
cial") possua apenas milho c a outra possua apenas carne bovina. De que forma essa troca 
beneficiará cada uma das partes e cm que ponto a troca será interrompida? Novamente, a re¬ 
gra cquimarginal entra cm cena. Como o lado A possui apenas carne bovina, a razão entre a 
utilidade marginal da carne c seu preço será baixa, enquanto a razão entre a utilidade margi¬ 
nal do milho c seu preço será alta. A regra cquimarginal sugere, accrtadamcntc, que o lado A 
vai se beneficiar obtendo milho c entregando carne bovina. Uma situação semelhante existe 
para o lado B. A utilidade perdida com a oferta do milho será menor do que o ganho em uti¬ 
lidade com a carne bovina recebida. 

Em que ponto a troca será interrompida? A resposta, dizia Jevons, é o ponto cm que não 
há mais possibilidades de ganhos de utilidade com as trocas. Mais cspccificamentc, a troca será 
interrompida quando, na margem, uma libra de carne bovina tiver a mesma utilidade de, diga¬ 
mos, dez libras de milho c for trocada por dez libras de milho no mercado. Isto é, se o preço de 
uma libra de carne for dez vezes maior que o preço de uma libra de milho (por exemplo, $ 10 
versus S 1), cada pessoa consumirá os dois bens até o ponto em que a carne tiver dez vezes a uti¬ 
lidade marginal da libra de milho (por exemplo, 100 versus 10 unidades de utilidade marginal). 
Ou, algcbricamente falando, a troca vai acabar quando a razão entre as utilidades marginais dos 
dois bens, como vista por cada lado comercial, corresponder ã razão entre os preços (por exem¬ 
plo, 100/10 = S 10/S 1). 

O trabalho segundo Jevons. Lcmbrc-sc de que Jevons defendia a utilidade como sendo o deter¬ 
minante do valor de troca. Em uma pane de seus Principies, ele formulou sua idéia desta maneira: 

O custo de produção determina a oferta. 

A oferta determina o grau finai de utilidade. 

O grau final de utilidade determina o valor". 

5. Idem. ibidem, p. 59-60. 

6. Idem. ibidem, p. 166. 
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Por que, então, o custo de produção não determina o valor? Ao refutar a teoria do valor 
do trabalho, Jevons argumentava que a mão-de-obra não pode ser o regulador do valor porque 
ela própria possui valores distintos. Ela difere infinitamente cm qualidade c cm eficiência. “Eu 
defendo a mão-de-obra como sendo essencialmente variável de modo que seu valor deve ser deter¬ 
minado pelo valor do produto, e não o valor do produto determinado pelo valor da mão-de-obra ." 

A mão-de-obra é um custo psicológico subjetivo, um “esforço doloroso”. O problema da 
economia é “satisfazer nossas necessidades com o mínimo possível de mão-de-obra”. Para fazer 
isso, o trabalhador precisa comparar o esforço do trabalho com o prazer dos ganhos. 

Jevons apresentou graficamente sua teoria da quantidade ideal de trabalho, como mostra 
a Figura 13-2. A linha OX representa a quantidade de produto em potencial que o trabalhador 
pode ganhar cm um dia de trabalho, dada uma determinada taxa salarial por hora. A altura dos 
pontos acima da linha OX mede o prazer (utilidade); os pontos abaixo dela medem o esforço 
(desutilidade). No início do dia, o trabalho é geralmente mais cansativo do que mais tarde, 
quando o trabalhador se ajusta a ele. Assim, não há prazer nem esforço nos pontos b c c na cur¬ 
va chamada MDU W (desutilidade marginal do trabalho) e há prazer real do trabalho — inde¬ 
pendentemente dos ganhos — entre esses dois pontos. Acima de c, no entanto, o esforço (desu¬ 
tilidade marginal) do trabalho adicional aumenta. 

A utilidade marginal do produto, ou melhor dizendo, a utilidade marginal dos ganhos, 
é mostrada por MU C (utilidade marginal dos ganhos). Sua inclinação para baixo reflete a lei de 
utilidade marginal decrescente. Em m, onde qm é igual a dm, o prazer obtido com os ganhos 
associados à ultima unidade de trabalho é exatamente igual ao esforço de trabalho suportado 
(A/í/ c = MDUJ). O trabalhador optará por trabalhar c ganhar uma quantia representada pelo pon¬ 
to m, pois, como visto pelas duas curs as, as horas de trabalho além de m resultarão em maior desu¬ 
tilidade do trabalho do que o lucro obtido na utilidade dos ganhos extras. Você poderá confirmar 



Dia de Trabalho 


Figura 13-2 Equilíbrio de Jevons entre o esforço do trabalho e o prazer dos ganhos 

Jevons teorizou que o trabalhador compara a utilidade marginal dos ganhos do trabalho (MU,) com a dcsuti- 
lidade marginal do trabalho (MDUJ. O total otimizado do trabalho é mostrado por m. cm que a utilidade 
marginal dos ganhos, qm, i igual à desutilidade marginal do trabalho, dm. 



que mi o total de trabalho ideal da pessoa verificando os pontos diferentes de m ao longo de OX. 
Isso deve indicar que jevons não acrescentou realismo à sua discussão apontando que “nem sem¬ 
pre é possível estabelecer a duração do dia dc trabalho de acordo com o gosto do trabalhador”. 

Uma recapitulação do pensamento de Jevons i necessária. Ele acreditava que a utilidade 
marginal i o determinante do valor de troca. Uma variação no valor de troca pode ser resultan¬ 
te de fatores como, por exemplo, a mudança nas preferencias relativas das pessoas por certas 
mercadorias. Quando o valor de troca varia, o valor da mão-de-obra utilizada para produzir a 
mercadoria também varia. Por sua vez, as variações no valor da mão-de-obra (taxas salariais) 
provocam variações no total de trabalho ideal, como visto por trabalhadores em diferentes mer¬ 
cados. Portanto, perguntava Jevons, como é que se pode dizer que o tempo de trabalho é a causa, 
ou até mesmo a medida, do valor dc troca? Em vez disso, o valor dc uma hora dc trabalho é 
determinado pelo grau final de utilidade do produto. 

Outros tópicos tratados por Jevons 

Jevons abordou vários outros tópicos que merecem discussão. Primeiro, embora não tenha 
desenvolvido uma teoria geral sobre a distribuição com base na produtividade marginal, nem 
tenha explicado adequadamente a lei dc rendimentos decrescentes sobre a qual essa teoria de 
distribuição foi construída, ele entendeu os fundamentos dessas duas idéias. As sucessivas uni¬ 
dades de investimento de capital, dizia ele, são menos produtivas que as anteriores. Dado um 
número fixo de trabalhadores cm uma indústria, o total de capital empregado determinaria o 
resultado por unidade de capital. Esse resultado por unidade de capital, afirmava Jevons, deter¬ 
minaria o pagamento dc juros para o capital. O juro, segundo ele, é um dos três componentes 
do lucro: os outros dois são os salários da direção c o seguro contra riscos. 

Segundo, Jevons contribuiu para a teoria dc seguro c dc jogos dc azar. Conforme detalha¬ 
do em “O Passado como Preâmbulo 13-1 ”, ele utilizou sua teoria dc utilidade marginal decres¬ 
cente da moeda para mostrar que apostar em um jogo justo não compensa. 

Terceiro, os ciclos comerciais atraíram a atenção dc Jevons. Ele teorizou que o ciclo dc 
manchas solares influencia o clima, que afeta o tamanho das colheitas. Grandes colheitas ocor¬ 
rem quando as manchas solares estão em um nível mínimo, c os preços baixos resultantes de 
produtos agrícolas estimulam a economia. Os efeitos podem se manifestar internacionalmente; 
uma grande colheita c comida barata na índia trarão aos assalariados uma receita excedente, que 
poderá ser gasta com vestuário, promovendo, assim, a prosperidade para as fábricas dc algodão 
de Manchestcr. Essa teoria da mancha solar para o ciclo de negócios, obviamente, não susten¬ 
ta a idéia dos testes empíricos que se seguiram c, geralmente, é citada como um bom exemplo 
do erro dc raciocínio post hoc, ergoproptor hoc (“depois disso, portanto por causa disso"). 

Quarto, como mencionado anteriormente, Jevons contribuiu muito para o desenvolvi¬ 
mento dos números-índices. Particularmcnte, ele foi o primeiro a aplicar um método para cons¬ 
truir um índice geral de preços que fornecería informações sobre a inflação ou a deflação dc um 
período para o próximo. Então, ele utilizou seu método para construir um índice geral dc pre¬ 
ços, bem como índices dc preços para categorias individuais dc mercadorias. 
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0 Passado como Preâmbulo 


Jevons: o jogo é racional? 



O jogo tem fascinado as pessoas desde a Antigui¬ 
dade. Hoje, milhões de jogadores lotam os cassinos 
todos os anos em Las Vegas, Reno, Atlantic City e 
outros paraísos de jogos. Ate mesmo o governo 
envolveu-se com o jogo: as pessoas gastam mais de 
S 40 bilhões por ano em bilhetes de loterias fede¬ 
rais nos Estados Unidos. 

Em 1871, William S. Jevons utilizou sua 
teoria de utilidade marginal decrescente para pro¬ 
var que o jogo numa partida justa não £ económi¬ 
co. Uma partida justa é aquela com um valor espe¬ 
rado liquido de zero. Um exemplo £ uma partida 
cm que uma aposta de $ 1 fomccc uma chance de 
0,00001% de ganhar S 100.000. O valor esperado 
do prêmio de S 100.000 é S 1, encontrado ao se 
multiplicar o total do prêmio pela probabilidade 
de ganhá-lo. Isto £, $ 1 = 0,00001 ($ 100.000). 
Esse mais $ 1 do valor esperado do prêmio equiva¬ 
le a menos 5 1 da aposta, tornando o valor espera¬ 
do líquido da partida igual a zero. 

Para fins de análise. Jevons assumiu que as 
pessoas não atribuem prazer ao jogo, exceto para 
ganhar, e que o dinheiro está sujeito à lei de utili¬ 
dade marginal decrescente. Segundo essas suposi¬ 
ções, o prêmio potencial de uma partida justa tem 
um valor de utilidade esperado menor que o total 
de dinheiro apostado. No nosso exemplo anterior, 
a utilidade marginal do 99.999". 99.998“ (e assim 
por diante) dólar ganho é menor que a utilidade do 
primeiro dólar apostado. Embora essa seja uma 
partida monetária justa, náo £ uma partida utilitá¬ 
ria justa. O valor da utilidade esperado do prêmio 
£ um valor menor que o apostado. 

Se apostar cm uma partida justa c irracional, 
jogar roleta, vinte-e-um ou caça-níqueis. comprar 
bilhetes de loteria c apostar cm cavalos seriam en¬ 
tão menos racionais. Nenhum desses jogos apresen¬ 
ta possibilidades de vencer que os tornem justos, 
ainda que as pessoas continuem a pagar por eles. 

Duas explicações adicionais mantêm a pers¬ 
pectiva do economista de que a maioria dos jogos 


é um comportamento racional. Primeiro, muitas 
pessoas obtêm utilidade com o jogo, independen- 
temente de qualquer ganho esperado. Jevons reco¬ 
nhecia que, de fato, diferentemente da teoria, uma 
partida de jogo proporciona utilidade, assim como 
assistir a um evento esportivo, um concerto ou um 
filme. Para essas pessoas, a utilidade de fazer parte 
da açâo aumenta a utilidade marginal positiva, mas 
decrescente, do dinheiro baseado cm ganhos 
potenciais. Esses jogadores realmente agem rado- 
nalmentc: seus ganhos esperados em utilidade 
(jogar mais ganhos cm potencial) ultrapassam a 
utilidade negativa dos apostadores. 

Em um importante artigo de 1948, Milton 
Fricdman (Capítulo 24) e L. J. Savage ofereceram 
uma segunda explicação para o motivo pelo qual as 
pessoas joganV. Esses economistas desafiaram a 
afirmação de jevons dc que a utilidade marginal do 
dinheiro decresce sobre todas as faixas menores dc 
renda, aumenta sobre as mais elevadas e, depois, 
consequentemente cai. Para muitas pessoas, o 
aumento da faixa dc utilidade marginal de renda 
significa que os dólares resultantes dos “grandes 
ganhos" (que aumentam muito o padrão dc vida) 
possuem mais utilidade marginal do que os dóla¬ 
res apostados. Onde as possibilidades de ganhar 
são pequenas, uma pequena aposta proporciona a 
oportunidade dc uma grande vitória. As pessoas 
que experimentam o aumento da utilidade margi¬ 
nal do dinheiro participarão racionalmcntc dc par¬ 
tidas justas. Elas podem também jogar menos em 
jogos justos, como loterias, se a utilidade marginal 
do dinheiro estiver crescendo suficientcmcntc 
rápido para compensar esses jogos mais pobres. 


a. Milton Friedmann e L J. Savage. The utility analy- 
sis of choices involving risk. Journal ofPolitical Eeon- 
omy, n. 41, p. 279-304, agosto dc 1948. 
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A política pública segundo Jevons 

Jevons era a favor da gratuidade de museus, concertos, bibliotecas e educação. Ele acreditava 
que o trabalho infantil deveria ser restringido por lei e que as condições de saúde e de seguran¬ 
ça nas fabricas doeriam ser regularizadas. Aprovava os sindicatos operários como sociedades 
benéficas e amigáveis, uma vez que as funções de segurança reduzem a necessidade de assistên¬ 
cia do governo. Mas os sindicatos deixam a taxa salarial por conta das leis naturais. Se eles obtêm 
aumentos salariais, é à custa de outros trabalhadores ou da população em geral por meio de pre¬ 
ços mais elevados. “O suposto conflito entre a mão-de-obra c o capital é uma ilusão. O confli¬ 
to real é entre produtores e consumidores." A divisão de lucros é preferível aos esforços dos sin¬ 
dicatos para aumentar salários, c os trabalhadores devem economizar para melhorar sua parte. 

Jevons opunha-se à regulamentação das horas de trabalho para os homens adultos. Ele 
defendia a exclusão de mães com filhos abaixo da idade escolar das fabricas c das oficinas, cm 
beneficio das crianças. Mas, ele se lamentava pelos hospitais c pelas instituições médicas gratuitas 
de todos os tipos, porque eles “alimentam as classes mais pobres com um senso contido de depen¬ 
dência das classes mais ricas cm relação às necessidades comuns de vida que lhes deveriam ser for¬ 
necidas". Eic se opunha a medidas de segurança governamentais para verificar o desperdício dc 
carvão, porque esses modos de interferência “rompem os princípios dc liberdade industrial, cujo 
reconhecimento, desde a época de Adam Smith, atribuímos muito dc nosso sucesso”. 

Jevons defendia uma extensão cuidadosa da legislação para melhorar o saneamento públi¬ 
co, mas não tinha certeza se a prisão por motivo dc dívida deveria ser abolida. A regulamenta¬ 
ção moderada das rodovias pelo governo obteve sua aprovação. Na sua opinião, as taxas de con¬ 
sumo, como a taxa dc jogo, são mais desejáveis porque não afetam a indústria dc forma negativa. 
Além disso, todas as pessoas acima do grupo dos realmentc pobres devem contribuir com o Es¬ 
tado na proporção de suas rendas. Acreditando que as pessoas são essencialmcntc idóneas, 
Jevons defendia o princípio da felicidade geral de Bcntham. Nenhuma lei, nenhuma circuns¬ 
tância, nenhum direito de propriedade, segundo ele, são tão sagrados que precisem ser manti¬ 
dos, se for possível comprovar que interferem na felicidade geral. Mas, ele perguntava, como 
podemos provar que uma determinada mudança aumentará a felicidade? Sem uma evidência 
conclusiva, “as organizações sociais atuais têm a seu favor a suposição de que podem, pelo 
menos, existir e ser toleradas". 

CARL MENGER 

Cari Mcngcr (1840-1921), nascido na Galícia c filho dc um advogado, estudou nas Universi¬ 
dades de Viena e Praga c recebeu seu doutorado na Universidade da Cracóvia. Como professor 
na Universidade de Viena, Menger publicou sua primeira obra, Principies ofeconomia. Esse livro 
apareceu cm 1871, o mesmo ano em que foi publicada a principal obra de Jevons. O objetivo 
mais amplo de Menger era produzir um trabalho sistêmico sobre economia e um tratado abran¬ 
gente sobre o caráter e os métodos das ciências sociais cm geral. Seus interesses c o escopo de 
seus projetos continuaram a se expandir e, em 1903. ele pediu demissão do seu cargo dc pro¬ 
fessor a fim dc se dedicar cxclusivamcntc à sua obra. Durante as três últimas décadas de sua lon¬ 
ga vida, ele publicou muito pouco, porque estava insatisfeito com seus escritos. Ao morrer, dei¬ 
xou valiosos manuscritos fragmentados e desordenados. 


24o| _ HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO _ 

O impacto imediato c duradouro de Menger sobre a economia foi substancial. Muitos eco¬ 
nomistas posteriores, conhecidos coletivamente como a escola austríaca, defenderam c expan¬ 
diram seus princípios. Friedrich von Wieser e Eugcn von Bõhm-Bawerk, dois dos mais proe¬ 
minentes membros dessa escola, serão discutidos mais adiante neste capítulo. Outros membros 
desse grupo incluem economistas notáveis como Ludwig von Mises, Joseph Schumpeter e 
Friedrich von Hayck. Duas das mais significativas contribuições de Menger foram suas teorias 
sobre o valor e sobre a imputação. 

A teoria do valor de Menger 

Assim como Jcvons, Menger baseou sua teoria do valor no conceito de utilidade. No entanto, 
diferentemente de Jcvons, ele dcliberadamcnic não fez uso da matemática ao formular sua teo¬ 
ria e evitou construí-la sobre a base de Bentham. Sua exposição sobre a utilidade marginal 
decrescente c o equilíbrio das utilidades marginais incluiu um exemplo reproduzido aqui na 
Tabela 13-1. A tabela mostra os valores hipotéticos da utilidade marginal para vários números 
de unidades de dez mercadorias ou classes de mercadorias (/ até X). Os números scqücntes abai¬ 
xo de cada coluna representam sucessivas adições à satisfação total resultante do aumento de 
consumo da mercadoria especificada. Por exemplo, observe que o item de consumo mais impor¬ 
tante é alimento, e assume-se que a primeira unidade de alimento consumida tenha uma utili¬ 
dade igual a 10, como mostrado na coluna 1. Se uma segunda unidade de alimento fosse con¬ 
sumida no mesmo dia. sua utilidade seria 9. Observe na coluna / que uma 11* unidade de 
alimento não adicionaria nada à utilidade total dessa pessoa. 

O tabaco, uma necessidade menos urgente, é mostrado na coluna V. A primeira unidade 
consumida dá uma satisfação de apenas 6. Abaixo de seis unidades, os níveis mais elevados de 
consumo não aumentam a utilidade. Se um indivíduo obtivesse quatro unidades de alimento, 
a utilidade da pessoa por unidade cairia de 10 para 7. Essa pessoa, então, descobriria que uma 
quinta unidade de alimento provocaria a mesma satisfação (6) que a primeira unidade de taba- 


Tabela 13-1 

O conceito de Menger 

sobre a 

Utilidade Marginal Decrescente 





Unidade 

Consumida 




GRAU DE SATISFAÇÃO MARGINAI. 



(Alimento) 

/ 

II 

/// 

IV 

(Tabaco) 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

1* 

10 

9 

8 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

2* 

9 

8 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

0 

3* 

8 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

0 


4* 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

0 



3* 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

0 




6» 

5 

4 

3 

2 

1 

0 





7* 

4 

3 

2 

1 

0 






8* 

3 

2 

1 

0 

* 






9* 

2 

1 

0 






• 



10 * 1 0 

11 * 0 
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co (também 6). Suponha que essa pessoa desejasse gastar S 10 e que todas as unidades de todas 
as mercadorias custassem S 1 por unidade. Como seriam aplicados os $ 10? Volte à nossa dis¬ 
cussão anterior sobre a regra de equimarginalidade para confirmar que a resposta é quatro uni¬ 
dades de I, três unidades de //, duas unidades de III e uma unidade de IV. Nessa combinação, 
o total de S 10 será gasto e as razões utilidade marginal/preço de cada item serão 7/S 1. 

Uma suposição implícita da tabela de Menger é que cada unidade de cada mercadoria 
representa o mesmo gasto de dinheiro ou de esforço ou sacrifício ($ 1 em nosso exemplo). Por 
outro lado, se uma unidade de tabaco pudesse ser obtida com 5 0,10 ou cinco minutos de tra¬ 
balho, enquanto uma unidade de alimento precisasse de S 1 ou 50 minutos de trabalho, a pri¬ 
meira unidade de tabaco seria mais desejável (6/S 0,10) do que a primeira unidade de alimen¬ 
to (10/S 1). 

Outra suposição implícita da tabela de Menger é que a economia individual é capaz de clas¬ 
sificar as satisfações tanto ordinal quanto cardinalmente. A classificação ordinal permite que uma 
pessoa diga que o primeiro dólar gasto com alimento em um dia oferecerá mais satisfação do que 
o segundo dólar gasto com alimento ou o primeiro gasto com qualquer outro item representado 
na tabela. Essa é uma afirmação relativa , que indica que um item é classificado acima ou abaixo 
de outros itens em relação ao seu valor. Com valores cardinais , pode-se afirmar que o primeiro 
dólar gasto com alimento dá exatamente o dobro de utilidade que o sexto dólar gasto com ali¬ 
mento ou o segundo dólar gasto com tabaco. A validade dessas comparações precisas é, obvia¬ 
mente, questionável. Veremos que os economistas que se seguiram substituíram a utilidade mar¬ 
ginal pela utilidade cardinal ao desenvolver suas teorias sobre a escolha racional do consumidor. 

Menger chegou a uma conclusão interessante com base na sua tabela. Imagine que um 
indivíduo pudesse suportar apenas sete unidades de alimento. Esse indivíduo satisfaria somen¬ 
te essas necessidades alimentares, que variam de importância entre 10 c 4 unidades de utilida¬ 
de marginal. As outras necessidades alimentícias, variando entre 3 e 1, ainda não seriam satis¬ 
feitas. Qual seria a utilidade das sete unidades de alimento para essa pessoa? jevons adicionaria 
as utilidades marginais de cada unidade, da primeira até a sétima, para obter uma resposta de 
49(10 + 9 + 8*7 + 6 + 5 + 4). A resposta de Menger, no entanto, seria 28 (4 X 7), a utilida¬ 
de marginal da última unidade vezes o número de unidades. Por quê? Menger respondeu que 
todas as unidades são semelhantes; assim, cada uma possui a mesma utilidade que a unidade 
marginal. Se uma pessoa tivesse somente uma unidade de alimento por dia, seu estado de quase 
fome atribuiria um alto nível de utilidade a essa unidade. Mas, se a pessoa tivesse sete unidades, 
nenhuma unidade de alimento lhe daria mais satisfação do que a unidade marginal. 

Nisso, Menger comparou o valor da troca com a utilidade total, diferentemente de Jevons, 
que comparou o valor da troca com a utilidade marginal. Jevons teria dito que, na coluna / da 
Tabela 13-1. 10 unidades de alimento têm maior utilidade total que 5 unidades, mas a 10 1 uni¬ 
dade possui uma utilidade marginal menor que a 5‘ unidade. Da mesma forma, uma grande 
colheita de trigo oferece mais utilidade total do que uma pequena colheita de trigo, mesmo que 
a maior delas seja vendida por um valor maior. De acordo com Menger, por outro lado, 5 uni¬ 
dades de alimento oferecem maior satisfação para o indivíduo (6X5 = 30) do que 10 unida¬ 
des (1 X 10 = 10). Assim, Menger diria que uma pequena colheita de milho pode ser mais satis¬ 
fatória para os consumidores do que uma grande colheita. Seria o caso em que uma colheita 
menor produz mais dinheiro do que a maior, porque a utilidade marginal da maior colheita é 
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muito baixa. Das duas formulações, os economistas contemporâneos gcralmeme aceitam a pers¬ 
pectiva de Jevons sobre esse assunto. 

Jcvons afirmava que a medida do valor é inteiramente subjetiva. Portanto, uma mercado¬ 
ria pode ter maior valor para um indivíduo, menor valor para outro e nenhum valor para um 
terceiro, dependendo das diferenças entre as preferências dos três indivíduos e o total de recei¬ 
ta disponível para cada um deles. Assim, não apenas a natureza do valor é subjetiva, mas tam¬ 
bém a medida do valor. O valor não tem nada a ver com o custo da produção: 

O valor que um indivíduo poupador atribui a um bem é igual à importância da satisfação espe¬ 
cífica que depende de seu poder sobre o bem. Não há nenhuma ligação necessária c direta en¬ 
tre o valor de um bem c se, ou em que quantidade, a mão-de-obra e outros bens de ordem mais 
elevada são aplicados na sua produção. Um bem náo-cconómico (a quantidade de madeira de 
lei cm uma floresta virgem, por exemplo) não atinge um valor para os homens se grandes quan¬ 
tidades de mão-de-obra ou outros bens económicos foram aplicados na sua produção. O fato 
de um diamante ter sido encontrado acidentalmente ou obtido cm uma mina de diamantes 
empregando-se milhares de dias de trabalho é completamente irrelevante para seu valor. Em 
geral, nenhuma pessoa na vida prática pergunta a origem de um bem ao estimar seu valor, mas 
considera apenas os serviços que o bem pode lhe prestar e aos quais ela teria de renunciar se não 
o tivesse em seu poder. Os bens que necessitaram de muita mão-de-obra gcralmcntc não têm 
nenhum valor, enquanto outros, cm que pouca ou nenhuma mão-de-obra foi empregada, pos¬ 
suem um valor muito alto. As quantidades de mão-de-obra ou de outros meios de produção 
aplicadas à sua produção não podem, portanto, ser o fator determinante no valor de um bem'. 

A base do valor da troca, dizia Mcngcr, é a diferença na valorização subjetiva relativa dos 
mesmos bens por diferentes indivíduos. Ele discordava da opinião de Smith de que o valor da 
troca se deve à tendência em transportar, negociar ou trocar uma coisa por outra, de que o 
comércio é um fim em si mesmo porque é prazeroso. Ao contrário, Mengcr argumentava que 
o comércio dedica-se a aumentar a satisfação compartilhada pelas partes da troca. O comércio 
aumenta a utilidade total de ambos os lados. “O princípio que leva os homens à permuta é o 
mesmo que os orienta em suas atividades económicas como um todo: é o esforço de garantir a 
mais completa satisfação possível de suas necessidades.” 

A teoria da imputação* 

Mcngcr deu origem à idéia de imputação nos fatores de preço da produção. Os marginalistas 
enfatizaram a importância da demanda do consumidor, espccialmcntc em seus aspectos psicoló¬ 
gicos subjetivos, na determinação de preços. Os conceitos de utilidade marginal c total referem- 
se às carências do consumidor; portanto, aplicam-se somente a bens e serviços do consumidor. 
O que determina os preços de bens de “ordens superiores” na produção, como equipamentos, 
matéria-prima, terra e assim por diante? Mcnger, cm sua teoria da imputação, sustentava a idéia 
de que tais bens também produziam satisfação aos consumidores, embora apenas indiretamen¬ 
te, ajudando a produzir itens que realmente satisfaçam às necessidades do consumidor de forma 

7. Cari Mengcr. Principies of economia. Trad. c ed. James Dingwall c Bcrt F. Hosclitz. Glcncoc.: Frcc Press, 
1950. p. 146-147. 
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direta. A utilidade marginal do consumidor para um pedaço de ferro é determinada pela utilida¬ 
de marginal do produto final que é feito a partir desse ferro — por exemplo, um dedal; o ferro 
possui utilidade imputa/ia a ele pela utilidade do dedal. O princípio da utilidade marginal é, por 
isso, estendido a toda a área de produção c distribuição. O aluguel recebido pelos proprietários 
de terras é determinado pela utilidade dos produtos cultivados nessa terra. Os fatores, ou agen¬ 
tes, de produção recebem valores de uso que determinam seu vaJor de troca. O valor atual dos 
meios de produção c igual ao valor esperado (com base na utilidade marginal) dos bens de con¬ 
sumo que serão produzidos, com duas retenções: a margem subtraída “para o valor dos serviços 
de capital” (juros) c uma recompensa para a atividade de empreendedorismo (lucro). 

A doutrina da imputação foi um ataque contra as teorias de máo-dc-obra c de custo real 
do valor. Menger dizia que c um erro muito básico argumentar que os bens atingem o valor por 
nós porque os bens que possuem valor para nós foram aplicados em sua produção. Essa falsa 
doutrina, dizia ele, não pode explicar o valor dos serviços da terra, o valor dos serviços de mão- 
de-obra ou o valor dos serviços de capital. Ao contrário, o valor dos bens utilizados na produ¬ 
ção deve, sem exceção, ser determinado pelo valor esperado dos bens de consumo que eles aju¬ 
dam a produzir. Menger negava que o preço da mão-de-obra comum fosse determinado pelo 
custo da subsistência comum para o trabalhador c sua família. Os preços dos serviços de mão- 
de-obra, assim como os preços de todos os outros bens, são determinados por seu valor. E seus 
valores são determinados “pela importância da satisfação que permaneceria insatisfeita se não 
fôssemos capazes de controlar os serviços de mão-de-obra”. 

Conclusões 

As contribuições dc Menger à teoria da microeconomia são expressivas. Seus escritos estão reple¬ 
tos de diversas contribuições, além daquelas que discutimos aqui. Um exemplo é sua discussão 
sobre monopólio, que caracteristicamentc sugeria inúmeros conceitos importantes, desenvolvi¬ 
dos mais tarde de forma mais completa: 

O monopolista não é complctamcntc irrestrito quanto h influência do curso dos eventos eco¬ 
nômicos. Como vimos, se o monopolista deseja vender uma quantidade específica do bem 
monopolizado, ele não pode fixar o preço dc acordo com sua vontade. E, se ele fixar o preço, 
não poderá determinar, ao mesmo tempo, a quantidade que será vendida ao preço que ele 
definiu. (...) Mas, o que lhe dá uma posição excepcional na vida económica é o fato de que 
possui, cm uma determinada instância, a opção de determinar a quantidade de um bem 
monopolizado a ser comercializada ou seu preço. Ele faz sua escolha sozinho, sem considerar 
outros indivíduos, levando em conta somente sua vantagem econômica. (...) 

Seria totalmente errado assumir que o preço dc um bem monopolizado sempre, ou quase 
sempre, aumenta ou cai em uma proporção exatamente inversa ãs quantidades comercializa¬ 
das pelo monopolista ou que exista uma proporção semelhante entre os preços definidos pe¬ 
lo monopolista c a quantidade do bem monopolizado que pode ser vendida. Se, por exem¬ 
plo. o monopolista trouxer 2.000 cm vez dc 1.000 unidades dc bem monopolizado ao 
mercado, o preço dc uma unidade não cairá necessariamente, por exemplo, dc seis para três 
florins. Pelo contrário, dependendo da situação econômica, ele pode cair apenas para cinco 
florins, mas, cm outra situação, cair para dois florins'. 


9. Menger, op. cit., p. 211-213. 
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Essa citação indica que Menger tinha um bom entendimento sobre as idéias de curvas de 
demanda de mercado decrescentes c elasticidades de demanda diferentes. 

Nosso elogio a Menger não pretende sugerir que sua análise econômica esteja livre de gra¬ 
ves omissões ou inverdades. Por exemplo, ele não considerou de forma correta o papel dos cus¬ 
tos marginais crescentes de produção ao ajudar a estabelecer os valores relativos da mercadoria. 
Assim como Jcvons, ele estava tão concentrado em contestar a teoria da mão-de-obra que errou 
de uma maneira muito semelhante à daqueles que criticava. No entanto, não há dúvida de que 
a análise econômica suficientemente desenvolvida garante seu lugar de honra duradoura na his¬ 
tória do pensamento econômico. 

FRIEDRICH VON WIESER 

Fricdrich von Wiescr (1851-1926), o segundo membro do chamado “trio austríaco”, nasceu 
cm Viena cm uma distinta família aristocrata, cujos filhos, cm geral, entraram para o serviço 
público. Ele estudou direito na Universidade de Viena e, após a graduação, leu o livro de Menger 
sobre economia. As idéias contidas ali o cativaram c o inspiraram a estudar economia em uni¬ 
versidades alemãs. Depois, ele foi indicado, com a ajuda de Menger, para a cadeira de professor 
de economia na Universidade Alemã de Praga. Mais tarde, lecionou na Universidade de Viena 
e também assumiu altos postos no governo da Áustria, tendo sido uma vez ministro do Comér¬ 
cio. Foi ele também que introduziu o termo utilidade marginal à terminologia econômica, 
embora Dupuit, Jcvons e Menger tenham desenvolvido o conceito antes dele. 

Valor de troca versus valor natural 

Fiel à doutrina marginalista, Fricdrich von Wicser dizia que não existe nenhum valor de troca 
“objetivo”, porque “suas raízes estão fixadas nas estimativas subjetivas de indivíduos, agrupadas 
para determinar o resultado”. Poderíamos perguntar se a oferta de preços na margem rcalmcn- 
tc reflete a utilidade marginal de um bem: um milionário que se alimenta muito bem oferece 
S 20 por um jantar à base de carnes, pelo qual um pedinte faminto não pagará mais de $ 1. Mas, 
qual das duas pessoas associa a utilidade marginal ao jantar? Fricdrich von Wicser era muito 
consciente desse tipo de problema. 

Entretanto, para apreciar adequadamente o serviço do valor de uoca na vida econômica, 
doemos nos lembrar de que ele não contém exatamente os mesmos elementos que o valor 
de uso na economia reservada. Este simplesmente depende da utilidade; o primeiro, além dis¬ 
so, depende do poder de compra. (...) O valor de uso mede a utilidade; o valor de troca mede 
uma combinação de utilidade e poder de compra *. 

Portanto, dizia von Wicser, os diamantes e o ouro tem preços exccpcionalmente altos por¬ 
que são artigos de luxo. valiosos e pagos de acordo com o poder de compra das classes mais ri¬ 
cas. Gêneros alimentícios mais comuns e o ferro têm preços baixos porque são bens comuns, 
cujos preços dependem principalmcntc do poder de compra c da valorização do pobre. 

A produção é determinada não apenas de acordo com a carência simples, mas também dc 
acordo com a riqueza. Em vez de irens que teriam a maior utilidade, essas coisas são produ¬ 
zidas para se obter o máximo do que se pode pagar. Quanto maiores forem as diferenças na 
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riqueza, mais marcantes serão as diferenças na produção. Ela proporcionará luxo para o arro¬ 
jado e glutão, embora seja insensível às carências do miserável c do pobre. Portanto, ê a dis¬ 
tribuição da riqueza que decide de que forma a produção deve funcionar e induz o consumo 
do tipo mais esbanjador". 

Depois, von Wieser apresentou o conceito de valor natural como a soma das utilidades mar¬ 
ginais de todos os bens obtidos. 

No valor natural, o$ bens são estimados, simplesmente, de acordo com sua utilidade margi¬ 
nal; no valor dc troca, de acordo com uma combinação de utilidade marginal e poder de com¬ 
pra. No primeiro, os luxos são estimados a preços muito baixos e os itens necessários, com¬ 
parativamente, a preços mais altos. O valor dc troca, mesmo quando considerado perfeito, é. 
se assim podemos chamá-lo, uma caricatura do valor natural; ele perturba sua simetria eco¬ 
nômica, aumentando o pequeno e reduzindo o grande' 1 . 

Com base nessa distinção entre valor natural e valor de troca, Von Wieser delineou uma 
conclusão que foi mais tipicamente alemã do que marginalista: há espaço para intervenção limi¬ 
tada do governo na economia sempre que os dois tipos de valor divergem significativamente. 

As pessoas procuram algo melhor do governo. No entanto, isso não significa que a forma de 
sc obter o lucro seja totalmente rejeitada. Ela pode ser mantida, mas, com o empenho de se 
obter o maior retorno comercial, deve estar ligada, de uma forma ou dc outra, ao esforço de 
servir aos interesses públicos. Particularmcntc, no que sc refere a qualquer carência conside¬ 
rável enquanto o poder de pagar é insuficiente, o serviço deve ser garantido a preços limita¬ 
dos — o que equivale dizer que a valorização relativa ao valor de troca deve ser substituída 
pela valorização relativa ao valor natural. Assim surge a “empresa pública"'*. 

Friedrich von Wieser sustentou que a utilidade dc cada unidade do mesmo tipo de bem 
equivale à utilidade marginal da última unidade, porque qualquer unidade pode ser considera¬ 
da unidade marginal. Em situações em que a carência permanece a mesma c a oferta aumenta, a 
utilidade marginal deve cair. Essa é a lei da oferta dc von Wieser. Sua lei da demanda é mostra¬ 
da quando a carência aumenta e a oferta permanece a mesma, aumentando assim a utilidade mar¬ 
ginal. Friedrich von Wieser concordava com os marginalistas que o valor total dc um bem é sua 
utilidade marginal vezes o número de unidades disponíveis. Isso produz o “paradoxo do valor”. 
Cada quantidade adicional dc bem traz consigo uma diminuição do aumento do valor. O valor, 
e portanto a utilidade, é zero quando não temos nenhum bem ou quando os bens sc tomam 
superabundantes. Em algum ponto a utilidade marginal vezes as unidades de bens resulta em um 
valor total decrescente. Embora von Wieser não tenha afirmado tal coisa, isso ocorre quando a 
demanda se torna inelásrica. Encontramos, portanto, uma maior oferta de bens menos úteis do 
que uma menor oferta cm que a demanda é inelástica, porque ele será vendido por uma quantia 
menor de dinheiro? Devemos converter a superfluidade em carência c a carência em maior carên¬ 
cia, a fim de criar e aumentar o valor? “Não”, respondeu von Wieser. O maior princípio dc toda 
a economia é a utilidade total (valor natural). Quando o valor total entra em conflito com a uti- 



11. Idcm, ibidem, p. 58. 

12. Idem, ibidem, p. 62. 

13. Idem, ibidem, p. 225. 
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lidadc total, a utilidade deve vencer. No entanto, ele confiava que as economias humanas movem- 
se totalmentc na direção em que o aumento da oferta de bens aumenta tanto o valor total quan¬ 
to a utilidade total, isto é, as demandas são elásticas. “Na maioria das coisas, estamos tão longe 
de ter uma superfluidade que quase toda multiplicação de bens mostra um aumento correspon¬ 
dente no valor total’ e “o valor é a forma em que a utilidade é calculada”. A livrc-concorréncia 
evita que os empreendedores restrinjam a produção ao aumento de preços de forma significati¬ 
va. Se os monopólios restringem a produção a fim de aumentar o preço, o governo deve interfe¬ 
rir. "E a ordem econômica da sociedade livre precisa apenas ser complementada pela interferên¬ 
cia adequada do governo.” Ele continuou com o seguinte: 

As suposições da economia simples estão estruturadas de forma a exigir o domínio do interesse 
geral. Um paradoxo que surge na oposição entre o poder pessoal e o interesse social é, portan¬ 
to, excluído. Mesmo na economia simples, ainda existem casos desse tipo cm que a semelhança 
do paradoxo está apta a surgir. Esse mistério é mais fãdlmcnte resolvido quando pressupomos 
o caso extremo cm que um método de produção possibilita um aumento no estoque ao ponto 
de superabundância. Vamos assumir, por exemplo, que a perfuração de um poço artesiano ou 
de uma grande nascente possibilite abastecer uma cidade com água pura cm quantidades supe¬ 
rabundantes. Sc o princípio de utilidade marginal fosse rigidamente seguido, esse empreendi¬ 
mento nunca seria iniciado: um estoque superabundante de bens livres tem uma utilidade mar¬ 
ginal de zero. Mas, tal consideração impedirá o público de incorrer cm despesas para tal 
empreendimento? Obviamente, não. O empreendimento garante o máximo possível de bene¬ 
ficio. O público perceberá esse benefício sem considerar o fato de que a utilidade resultante não 
pode ser calculada. Poderá perceber também que o cálculo de acordo com a utilidade marginal 
não simplifica o problema nesse caso, como geralmcntc ocorre em outros. Pelo contrário, ele tira 
uma pessoa do seu rumo. Assim, recorremos ao cálculo mais complicado do beneficio total. 

Esse é prccisamcntc o estado de negócio cm que examinamos todos os casos de aparente 
paradoxo. Sempre que o aumento na oferta, calculado de acordo com a utilidade marginal, 
lesa a uma expressão numérica menor (do valor total), a estimativa pela utilidade marginal 
não cessa de simplificar, e o plano de produção deve ser refeito com base na utilidade total. 

A utilidade marginal deve ser utilizada como base para os cálculos cm que estoques maio¬ 
res ainda oferecem maior resultado. Não se aplica quando o resultado é menor. Casos do pri¬ 
meiro tipo são todos muito genéricos, os últimos são excepcionais". 

Isto é, a empresa privada serve a sociedade somente quando a demanda por cada um de 
seus produtos é elástica. E a demanda sempre será elástica em condições competitivas. 

Custos de oportunidade 

Von Wicscr é famoso pela doutrina que veio a ser chamada de principio dos custos de oportuni¬ 
dade ou conceito dos custos alternativos. Essa idéia transformou o custo de produção em um cus¬ 
to psicológico subjetivo. O empreendedor que produz algo para um mercado abre mão da opor¬ 
tunidade de produzir e vender mercadorias alternativas: 

Sempre que o homem de negócios fala dc incidência de custos, ele tem em mente a quanti¬ 
dade dc meios produtivos necessários para se atingir um determinado fim, mas aparece, tam¬ 
bém, a idéia associada dc um sacrifício que seus esforços exigem. Em que consiste esse sacri- 
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fício? Qual é, por exemplo, o custo para o produtor de dedicar certas quantidades dc ferro do 
seu abastecimento ã fabricação dc um produto específico? O sacrifício consiste na exclusão 
ou na limitação de possibilidades pelas quais outro produto poderia ter sido produzido, caso 
o material não tivesse sido destinado a um produto específico. Nossa definição cm uma asso¬ 
ciação anterior deixou claro que os meios de produção dc custos são agentes produtivos 
amplamcntc espalhados e que têm diversos usos. Como tais. eles prometem uma produção 
lucrativa cm muitas direções. Mas a realização dc um deles envolve necessariamente a perda 
de todos os outros. É esse sacrifício que é tratado no conceito de custos: os custos de produ¬ 
ção ou as quantidades de meio de produção de custos necessários para um determinado pro¬ 
duto retirados dc outros. (...) O homem de negócios, comparando os lucros de um produto 
com seu custo, compara duas grandezas de utilidade 1 '. 

Os economistas concordam que o princípio de custos dc oportunidade possui ampla apli¬ 
cabilidade nos assuntos económicos. A produção dc mais automóveis pode significar menos casas. 
A construção dc uma escola pode significar abrir mão de um hospiral ou dc certos bens dc con¬ 
sumo ou de investimento. A compra dc um computador pessoal pode significar sacrificar as férias 
da família. Mais horas de lazer podem significar menos ganhos com o trabalho. Os custos de opor¬ 
tunidade são envolvidos quando um empreendedor considera seu salário implícito, seus interes¬ 
ses e seus custos de arredamento, porque esses fatores poderiam ser obtidos cm outro emprego. 
Esse princípio, portanto, ajuda a eliminar os problemas econômicos básicos que os indivíduos, as 
empresas c os países enfrentam. No entanto, não está bem claro que essa idéia explica qualquer 
fundamento sobre o valor dc troca. Ela sugere que o valor de uma mercadoria é o valor das mer¬ 
cadorias que foram deixadas dc lado. Mas o que determina o valor desses bens alternativos? 

EUGEN VON BÔHM-BAWERK 

Eugcn von Bõhm-Bawcrk (1851-1914) foi o terceiro membro do trio austríaco (junto com 
Menger e Von Wieser). Foi professor dc economia política na Universidade dc Viena c serviu o 
governo austríaco como ministro das Finanças. Foi casado com a irmã de Von Wieser. 

Entre as contribuições de Von Bõhm-Bawcrk para a análise económica, uma delas se desta¬ 
ca: sua análise do elemento dc tempo — não o tempo cm relação às alterações sistemáticas na eco¬ 
nomia ou cm relação ao crescimento econômico, mas o tempo como um elemento significativo 
no curso normal dos assuntos econômicos, influenciando todos os valores, os preços c os lucros. 

Teoria dos juros 

A incorporação do tempo por Eugen von Bõhm-Bawcrk na análise económica pode ser clara- 
mente observada em sua famosa e premiada teoria dos juros. O juro surge por três motivos, 
sendo os dois primeiros subjetivos: 

• Orientação atual. Os bens são mais apreciados no presente do que no futuro. “Sistematica¬ 
mente menosprezamos as necessidades futuras c os bens que devem satisfaze-las." Essa é uma 
falha de perspectiva, a única irracionalidade que von Bõhm-Bawcrk introduziu cm seu 
“homem econômico”. As pessoas subestimam as necessidades futuras porque tem imaginação 

15. Von Wieser, Economia, op. cit., p. 99-100. 
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falha, porque têm força de vontade limitada c náo resistem à extravagância futura mesmo 
quando têm consciência das necessidades futuras e porque sabem que a vida é curta c incerta 
e, portanto, preferem aproveitá-la hoje do que se sacrificar para o futuro. 

• Expectativa do aumento da riqueza. A segunda base para os juros, também subjetiva, surge da 
idéia de que somos preparados para nos interessar pelo consumo presente em vez do consu¬ 
mo futuro, porque esperamos ser mais ricos no futuro. Observe que essa base para os juros, 
assim como a primeira, concentra-se no consumo. 

• Produção indireta. A terceira base para os juros envolve a produção. O processo de produção é 
estendido, ou torna-se mais indireto, quando mais c mais bens de capital são produzidos c usa¬ 
dos para a fabricação de produtos finais. Por exemplo, para obter uma pesca melhor, uma pes¬ 
soa constrói um barco; isso aumenta o processo de produção, c o produto físico final — o núme¬ 
ro de peixes pegos — é maior do que se todo o tempo fosse gasto pescando em vez de construindo 
o barco. Até von Bõhm-Bawerk, a duração do período de produção era considerada um dado 
tecnológico c, portanto, constante. Eugcn von Bohm-Bawerk o transformou cm variável. 

Com base nesses três conceitos, seguiu-se a explicação do juro. Ele é um ágio ou um prê¬ 
mio, aplicado sobre o valor e o preço de bens de consumo atuais. Os trabalhadores e os proprie¬ 
tários de terras recebem o valor atual de seus serviços produtivos. Os aumentos no valor, decor¬ 
rentes dos métodos mais produtivos que se tornam possíveis com o decorrer do tempo, 
permanecem nas mãos dos empreendedores. Os juros passam do empreendedor para o capita¬ 
lista (financiador), que disponibiliza fundos para a produção indireta ou que utiliza capital. Por¬ 
tanto, os trabalhadores c os proprietários de terras recebem o valor do produto de seus serviços, 
mas o valor é descontado no presente. 

Para resumir: os juros podem ser pagos pelo empreendedor, uma vez que, quanto mais indi¬ 
reto for o processo de produção, mais produtivo c eficiente ele se torna. Os juros precisam ser 
pagos, porque as pessoas preferem o consumo atual ao futuro. 

Outros pontos de vista 

Eugen von Bohm-Bawerk concordava com os outros dois líderes da escola marginalista austríaca 
que a utilidade total de um bem é sua utilidade marginal vezes o número de unidades. Concor¬ 
dava também com eles que o valor do meio de produção depende do valor do bem final produzi¬ 
do, que, por sua vez, depende da utilidade marginal dos bens finais. O valor do produto final é 
maior que o valor dos serviços que o produzem, pelo total de juros durante o tempo transcorrido. 

Assim como os marginalistas cm geral, von Bohm-Bawerk aceitava a análise de Say de que 
a economia normalmcntc tende cm direção ao pleno emprego. Ele rebateu as críticas sobre sua 
crença de que, se todos os membros de uma comunidade economizassem, simultaneamente, 
um quarto de seus rendimentos, a produção permaneceria inalterada: 

Não é difícil observar a falha de raciocínio [da minha crítica]. Ela está relacionada a uma das 
premissas; aquela que afirma que a redução do “consumo pelo prazer imediato" deve envolver 
também a redução na produção está errada. A verdade é que a redução do consumo envolve não 
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uma redução genérica da produção, mas somente, através da ação da lei da oferta c da deman¬ 
da. a redução em certas ramificações. (...) Porém, não haverá uma produção menor de bens de 
uma forma geral, porque a produção reduzida de bens prontos para consumo direto pode ser e 
será desviada por um aumento na produção de bens “intermediários" ou bens de capital". 

Então, Eugen von Bõhm-Bawcrk dirigiu sua crítica dizendo que a produção de bens de 
capital é solicitada depois e guiada somente pela demanda por bens de consumo; se a demanda 
por bens de consumo for reduzida cm um quarto, por que existirão mais bens de capital em vez 
do formalmente demandado e produzido? Esta foi a resposta de von Bõhm-Bawcrk: 

O homem que poupa diminui sua procura por bens de consumo atuais, mas de forma algu¬ 
ma reduz seu desejo por bens que proporcionam prazer. Essa é uma afirmação que, sob um 
titulo um pouco diferente, já foi feita e, acredito, decisivamcntc discutida cm nossa ciência, 
tanto pelos escritores mais antigos quanto pela literatura contemporânea. Os economistas de 
hoje concordam plcnamente que a “abstinência" associada â economia não representa absti¬ 
nência verdadeira, isto é, não significa a renúncia de bens que proporcionam prazer, mas (...) 
uma mera "vontade". A pessoa que poupa não está disposta a se desfazer de suas economias 
sem retorno, mas exige que elas possam ser devolvidas, no futuro, com juros, tanto a si pró¬ 
pria como a seus herdeiros. Por meio da economia, nem uma pequena parcela da demanda 
por bens é extinta por completo, mas, como mostrou J. B. Say de maneira magistral, há mais 
de cem anos (...), a demanda por bens, o desejo por meios de prazer é, cm qualquer circuns¬ 
tância cm que se encontram os homens, insaciável. Uma pessoa pode ter o suficiente e até 
mesmo o bastante de um tipo específico de bem em um determinado período, mas não ter 
de bens em geral nem todo o tempo. Essa doutrina aplica-se, particularmcnte, à economia de 
moeda. Pois o principal motivo dessas pessoas que economizam é garantir seu próprio futu¬ 
ro ou o futuro de seus herdeiros. Isso significa apenas que elas desejam se garantir c certificar 
de seu controle sobre os meios para a satisfação de suas necessidades futuras, isto é, sobre o 
consumo de bens no futuro. Em outras palavras, aqueles que economizam reduzem seu inte¬ 
resse por bens de consumo no momento simplesmente para aumentar proporcionalmentc a 
demanda por bens de consumo no futuro 1 '. 

A ênfase dc Eugen von Bõhm-Bawcrk na produtividade do capital, sua defesa dos juros c 
seu apoio à Lei dos Mercados dc Say foram, cm parte, uma reação à crescente influência do mar¬ 
xismo na sua época. Em 1896, ele produziu uma famosa crítica de Marx, que foi traduzida para 
o inglês como Karl Marx and the dose of his System. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: Jevons, grau final de utilidade, regra 
equimarginal, teoria da mancha solar do ciclo comercial, números-índices, Menger, escola 
austríaca, imputação, von Wicscr, princípio dos custos dc oportunidade, von Bõhm-Bawcrk 
c produção indireta. 

16. Eugen Von Bõhm-Bawerk. The fúnction of saving. AnruxL of the American Academy of political and Social 
Science, n. 304. p. 62, maio de 1901. 

17. Idcm, ibidem, p. 62-64. 
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2. Responda às perguntas de (a) até (d) utilizando os dados fornecidos na tabela a seguir. Supo¬ 
nha que o consumidor tenha $ 65 para gastar. 


PRODUTO X 
(PREÇO - S 5) 


Unidades 
do produto 


MUJP, 


PRODUTO Y 
(PREÇO - $ 10) 


MUy/Py 



a) Assumindo que Xe Ksejam bens independentes, determine a quantidade corresponden¬ 
te de cada um deles que a pessoa representada por esses dados irá comprar para maximi¬ 
zar a utilidade. (Dica: pode ser útil preencher as colunas intituladas MUJP l e MUJP,.) 

b) Qual seria a utilidade total dessa pessoa, de acordo com Jcvons? E de acordo com Menger? 
Explique a diferença. 

c) Suponha que o preço de Xaumente para $ 10. Dc que forma esse consumidor reagirá? 

d) Estabeleça a diferença entre a utilidade cardinal c a utilidade ordinal. Qual das duas c 
considerada nessa tabela? 

3. Discuta a afirmação: Jcvons c Menger resolveram o paradoxo da água-diamante de Smith 
em um sentido, mas pode-se dizer que eles não o resolveram por completo, devido à aten¬ 
ção inadequada dada à noção da oferta. 

4. Quais dos principais dogmas da escola marginalista (listados no Capítulo 12) se aplicam a 
Jevons? E a Menger? 

5. Qual era a visão de Jcvons cm relação a jogos de azar? Relate a hipótese de Fricdman- 
Savage (O passado como Preâmbulo 13-1) para a análise de Jesons. Friedman c Savage tam¬ 
bém utilizaram suas análises para explicar por que as pessoas com renda ou próximas ao 
ponto cm que a utilidade marginal decrescente da moeda começa a aumentar optam por 
jogar c pagar seguros contra grandes perdas de renda. Explique o aparente paradoxo entre jo¬ 
gar c pagar seguro ao mesmo tempo. 

6. Explique de que forma a teoria dc Menger sobre a imputação de fatores é consistente com 
a visão austríaca de que a utilidade, e não o custo da imputação, é a origem do valor. 

7. Dc acordo com Frank Knight, escrevendo cm 1921, um aumento do pagamento por horas 
diminuirá a utilidade marginal da renda dc uma pessoa cm relação a qualquer total dc pro¬ 
dução (ou total dc trabalho). Mostre esse efeito na Figura 13-2. Dc que forma isso afetará 
o valor ideal dc trabalho? Você consegue imaginar as razões pelas quais um aumento nos 
salários teria um efeito contrário a este cm relação ao total ideal de trabalho de uma pessoa? 
(Dica: reveja O Passado como Preâmbulo 2-1.) 

8. O que von Wiescr queria dizer quando afirmou que “o valor dc troca mede uma combina¬ 
ção de utilidade c poder dc compra”? De que maneira o valor natural difere do valor de tro¬ 
ca? A sociedade deveria estar interessada em maximizar o valor de troca ou a utilidade total? 
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9. Qual das principais contribuições dc Von Wicscr seria discutida na primeira semana de um 
curso sobre princípios da economia? De que forma essa ideia está relacionada à definição da 
própria economia? 

10. Em qual das três bases von Bòhm-Bawcrk construiu sua teoria dos juros? Dc que maneira 
sua teoria justifica o juro como um retorno “ganho” ao emprestador? 
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Capítulo 14 


A ESCOLA MARGINALISTA - 
EDGEWORTH E CLARK 

Vários marginalistas da “segunda geração” desenvolveram idéias que se expandiram e promove¬ 
ram as teorias microcconômicas discutidas nos dois capítulos anteriores. Neste capítulo, volta¬ 
remos nossa atenção para dois desses pensadores: Francis Edgcworth e John Bates Clark. 

FRANCIS Y. EDGEWORTH 

Francis Y. Edgeworth (1845-1926) nasceu na Irlanda, estudou no Trinity Collegc cm Dublin 
e na Universidade de Oxford. Posteriormente, tornou-se o professor titular de política econô¬ 
mica cm Oxford, onde fez sua carreira. Ele foi um dos fundadores da Royal Economic Society, 
foi editor do Economic Journal durante 35 anos, serviu um mandato como presidente da Sta- 
tistical Society c foi membro da British Academy. Suas contribuições para a economia são 
encontradas cm Mathcmatical psychics , escrito em 1881, e em uma coletânea de artigos, de 


1925, sob o título de Papers relating to political economy. 

Edgeworth aceitava a noção de Bentham de que cada pessoa é uma “máquina de prazer”. 
Os consumidores, ele afirmava, procuram maximizar a utilidade que podem obter com sua ren- 
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da limitada, os trabalhadores procuram maximizar seu ganho líquido com seu trabalho e os 
empresários procuram maximizar seus lucros combinando recursos, de modo que minimizarão 
os custos de qualquer nível específico de produção. De acordo com Edgeworth, a ferramenta 
mais frutífera para analisar esse comportamento econômico é o cálculo diferencial. Ao apoiar a 
metodologia matemática, Edgeworth contrastou a precisão da economia matemática com as 
“curvas cm ziguezague do caminho florido da literatura”. 

Em geral, portanto, uma das contribuições de Edgeworth para a economia moderna foi 
a popularização do uso da matemática dentro da disciplina. Os críticos dessa metodologia — 
por exemplo, os austríacos e os institucionalistas — contra-argumentavam que “um caminho 
em zigzag” que leva a novos conhecimentos sobre fenômenos econômicos ou problemas econô¬ 
micos é claramentc preferível a um “caminho preciso" que leva somente a um refinamento infi¬ 
nito do que já é conhecido. Mas, deixando de lado esse debate metodológico, a importância da 
matemática na formulação c nos testes de teorias na economia contemporânea praticamente 
não pode ser questionada, e Edgeworth se une a Cournot como um dos primeiros pioneiros 
nessa área. 

Das várias contribuições de Edgeworth para o conteúdo do pensamento econômico, três 
se destacam especialmente. Primeiro, ele originou a idéia de uma curva de indiferença, a impor¬ 
tância que se tornará cada vez mais evidente para o leitor â medida que avançamos na história 
do pensamento econômico. Segundo, ele foi um dos primeiros economistas a mostrar a impre¬ 
cisão que hoje geralmcnte associamos ao comportamento dc preço dos oligopolistas. Final¬ 
mente, elucidou a diferença entre o produto médio e o produto marginal, auxiliando, assim, no 
desenvolvimento da função dc produção moderna dc curto prazo c suas várias aplicações. 

Curvas de indiferença e troca 

Em Mathematicalpsychics, Edgeworth introduziu a noção dc “curvas de indiferença", que ele 
disse mostrar as várias combinações de dois itens que resultarão cm um nível igual dc utilidade 
para um indivíduo. Mas, diferentemente da representação moderna que discutiremos cm capí¬ 
tulos posteriores, Edgeworth desenhou suas curvas de indiferença essencialmente conforme 
mostrado na Figura 14-1. Ele utilizou esse gráfico para analisar uma troca isolada entre dois pos¬ 
suidores isolados de produtos, nesse caso Robinson Crusoé e seu braço direito Sexta-feira'. Sex¬ 
ta-feira tem trabalho, x 2 , enquanto Crusoé tem dinheiro, x,. Sexta-feira, claro, deseja um pouco 
do dinheiro de Crusoé, enquanto Crusoé deseja utilizar um pouco do trabalho dc Sexta-feira. 

Para entender essa representação um tanto quanto incomum de curvas dc indiferença, pri¬ 
meiramente será útil examinar cada conjunto dc curvas dc indiferença separadamente. As cur¬ 
vas de indiferença /, 2 e 3 no gráfico são linhas que mostram níveis iguais de utilidade para Sex¬ 
ta-feira , dc maneira muito semelhante â que um mapa mostra linhas dc igual elevação. Por 
exemplo, todas as combinações dc trabalho c dinheiro associadas aos pontos ao longo da curva 
I resultam cm níveis idênticos dc utilidade para Sexta-feira. A curva 2, no entanto, resulta cm 
utilidade total maior para Sexta-feira do que a curva /, e a curva 3 mais que a 2. Isso poderia 
ser demonstrado desenhando-se uma seta horizontal nas curvas e observando que sua intersec- 
ção com cada curva sucessiva denota um montante maior do dinheiro dc Crusoé para um mon- 
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Dinheiro de Crusoé Or,) 

Figura 14-1 Curva de contrato de Edgeworth 

Edgeworth sobrepôs o mapa de indiferença de Crusoé (/, // e UI) sobre o mapa de Sexta-feira (/, 2 e J) e 
observou os pontos de tangéneia. As condições finais de negócio entre os dois ficarão em algum lugar na cur¬ 
va de contrato ABC, que traça os locais desses pontos de tangéneia. Em todos os pontos fora da curva de con¬ 
trato (por exemplo, D), um dos negociantes pode se mover para uma curva de indiferença mais alta sem 
empurrar o outro para uma curva mais baixa. 


tante específico de trabalho de Sexta-feira. Sc pensarmos cm termos de um mapa, podemos dizer 
que Sexta-feira preferirá estar nas curvas de indiferença mais para leste. Embora o gráfico mos¬ 
tre somente três das curvas de indiferença de Sexta-feira, outras dessas curvas poderiam ser dese¬ 
nhadas na superfície de indiferença. 

As curvas /, II e /// representam o mapa de indiferença de Crusoé. Se desenhássemos uma 
seta vertical nessas curvas, descobriríamos que aquelas ao norte resultam em níveis maiores de 
utilidade total para Crusoé. Cada curva sucessiva nessa direção implica que Crusoé pode obter 
um montante maior do trabalho de Sexta-feira com um montante específico do seu dinheiro. 

Ao sobrepor o mapa de indiferença de Crusoé sobre o mapa de Sexta-feira, Edgeworth 
obteve uma curva de contrato , que é o local de pontos de tangéneia dos dois conjuntos de cur¬ 
vas de indiferença^. Ele concluiu que o preço do trabalho de Sexta-feira, cm termos do dinhei¬ 
ro de Crusoé, é indeterminado, que ele está sujeito à barganha, mas ficará em algum lugar ao 
longo da linha ABO. Por que isso ocorre? A resposta de Edgeworth é que, cm todos os pontos 
diferentes daqueles na linha ABC, tanto Sexta-feira quanto Crusoé podem fazer adições à sua 
utilidade sem reduzir o ganho da outra parte. Isso pode ser visto observando-se o ponto D na cur¬ 
va de indiferença de Crusoé /ca curva de indiferença de Sexta-feira 1. Crusoé pode obter a 
curva III em vez da I, cm A, enquanto ainda deixa Sexta-feira em sua cursa de indiferença 1. 
Ou, se olharmos do ponto de vista de Sexta-feira, ele pode atingir a maior utilidade associada 


2. Edgeworth desenhou apenas uma única curva de indiferença para cada indivíduo, mas afirmava que existe 
uma série completa dessas curvas. 

3. Jevons tinha argumentado, erroneamente, que existe uma solução determinada. 
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com sua curva de indiferença 3 cm Csem reduzir a utilidade de Crusoé — Crusoé permanece 
na curva /. Assim, o interesse próprio dos dois negociantes irá empurrá-los para a curva de con¬ 
trato. Sexta-feira, claro, preferiria C nessa curva, pois isso o colocaria na curva dc indiferença 3, 
mas Crusoé preferiria A, pois isso lhe forneceria mais utilidade do que em qualquer dos pontos 
Bou C (curva dc indiferença III , como oposta a II ou I). Para repetir: o contrato final entre os 
dois negociantes nesse caso é indeterminado: qualquer ponto na curva dc contrato é um possí¬ 
vel ponto de equilíbrio, e o resultado final ocorrerá por meio dc barganha. 

Essa mesma imprecisão ocorre sob condições de concorrência perfeita? Edgcvvorrh obser¬ 
vou corrctamcntc que esse não é o caso. Sob essas condições, todas as partes no negócio devem 
aceitar os preços dos bens e da mão-de-obra determinados no mercado. Mas, na situação de 
monopólio bilateral, uma circunstância cm que há vendedores únicos cm cada lado de uma 
transação, o preço é indeterminado. 

O economista italiano Vilfrcdo Parcto (1848-1923), que será discutido no Capitulo 20, 
reconstruiu as curvas de indiferença de Edgeworth, posicionando-as em sua forma moderna*. 
Ele também procurou obtê-las sem recorrer à suposição implícita de Edgeworth de utilidade 
mensurável. Parcto supôs que cada um dos dois monopolistas bilaterais ganhava utilidade com 
os dois bens sendo transacionados — por exemplo, trigo c linho —, cujas quantidades eram 
mostradas nos dois eixos. Em essência, ele construiu dois gráficos separados, um para cada par¬ 
ceiro comercial, cm que as curvas dc indiferença para os dois bens eram convexas na origem. 
Em seguida, ele reposicionou um dos diagramas para sobrepô-lo sobre o outro para formar uma 
caixa (uma origem agora cm direção ao nordeste). Esse diagrama normalmcntc pode ser encon¬ 
trado cm livros didáticos dc microeconomia c, de maneira muito adequada, é denominado 
caixa de Edgeworth. É simplesmente mais sofisticado do que a versão dc Edgeworth na Figura 
14-1. Como na representação de Edgeworth, a caixa de Edgeworth representa os ganhos dc uti¬ 
lidade com a troca e a curva de contrato para dois únicos negociantes de dois bens. 

Descobriremos, no Capítulo 18, na nossa discussão de John Hicks, que a análise da cur¬ 
va de indiferença forma a base para teorias sofisticadas da escolha do consumidor e da deman¬ 
da do produto. Assim, a contribuição aparentemente menos importante de Edgeworth a esse 
respeito assumiu uma maior significação à medida que a história do pensamento económico se 
desenrolava. 

Teoria do duopólio 

A idéia dc Edgeworth dc imprecisão também está presente cm sua teoria do duopólio. Lembre- 
se, conforme nossa discussão anterior, dc que Cournot teorizava que, dadas certas suposições 
restritivas, os duopolistas cobrariam, cada um, na venda de uma água mineral, o mesmo preço 
e obteriam, cada um, metade das vendas totais. Na teoria de Cournot, o lucro máximo ou as 
curvas de reação das duas partes produziriam um preço dc equilíbrio determinado (veja a Figu¬ 
ra 12-2). Edgeworth alterou as suposições de Cournot de duas maneiras. Primeiro, ele supôs 
que os vendedores dc água mineral tem, cada um, uma capacidade limitada para atender à 
demanda do consumidor. Dito de maneira diferente, a um preço dc zero, a quantidade da 


4. Uma olhada à frente, na Figura 18-3, pode scr útil neste momento, se você não estiver familiarizado com a 
representação contemporânea de curvas de indiferença. 
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demanda é maior do que o montante que cada um dos vendedores pode produzir isoladamen¬ 
te. Segundo, Edgeworth supôs que, a curto prazo, os dois vendedores podem cobrar preços dife¬ 
rentes pela água mineral. 

A Figura 14-2 mostra a essência da teoria de Edgeworth’. O preço por unidade de água 
mineral é medido no eixo vertical que é comum aos dois vendedores. A produção do duopolis¬ 
ta / é medida de 0 para a direita no eixo horizontal, enquanto a produção do duopolista 2 é 
medida de 0 para a esquerda. As curvas D, c D 2 são as curvas de demanda que os duopolistas 1 
e 2 enfrentam, respcctivamcntc. A suposição subjacente a essas curvas c a de que, a longo pra¬ 
zo, as duas empresas terão participações iguais no mercado. As curvas de receita marginal mos¬ 
tradas como MR y e MR 2 estão posicionadas de acordo com a relação entre preço e receita mar¬ 
ginal definidos por Cournot em seu modelo de monopólio (Figura 12-1). Essas curvas são 
relevantes somente se cada empresa se considerar um monopolista. Descobriremos que depois 
que o corte de preços começar, essas empresas virão a tomar-se concorrentes que veem sua recei¬ 
ta marginal igualando-se ao preço do seu produto. Como no modelo de Cournot, supõe-se que 
os custos marginais da Figura 14-2 sejam zero. Eles correspondem ao eixo horizontal. 

Edgeworth afirma que cada um desses dois vendedores procura maximizar seus lucros 
variando seu preço (produção) enquanto supõe que o preço da outra parte (produção) perma¬ 
necerá em seu nível atual. 



Quantidade do Quantidade do 

duopolista 2 (Q 2 ) duopolista 7 (Q,) 


Figura 14-2 Modelo de duopólio de Edgeworth 

Na teoria do duopólio de Edgeworth, o preço do produto i indeterminado. Ele podería ficar em qualquer lu¬ 
gar entre P t , o preço que os duopolistas cobrariam se fossem monopolistas separados, e P,. o preço que lhes 
permitiria produzir em níveis máximos de produção (supondo-se que sejam Q»i e Q- ; )- Alem disso, o preço 
provavelmente giraria entre esses dois preços. 


5. Essa discussão é baseada em Francis Y. Edgeworth. Papcrs rrlattng to política/ economy, v. I. Londres: Macmil- 
lan, 1925, p. 111-142. 
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Suponha, inicialmcnte, que o duopolista 1 entre no mercado como um monopolista e, por¬ 
tanto, defina seu preço como P,. Observe, na intersecção da curva de receita marginal MR t c do 
eixo horizontal, que nessa combinação de preço c produção (Q,) a condição para maximização do 
lucro é atingida: a receita marginal é igual ao custo marginal (0 = 0). Agora, suponha que o duo¬ 
polista 2 entre no mercado. Como ele responderá? Ele poderia simplesmente igualar seu preço ao 
do duopolista 1 c expcricnciar vendas iguais de Q,. Mas, ao ver que o duopolista 7 está cobrando 
P x c supondo que ele manterá esse preço, o duopolista 2 tem um incentivo para cobrar um preço 
levemente abaixo de P t , tirando, portanto, o duopolista 1 do negócio. Dito de maneira técnica, o 
duopolista 2 vê que a receita marginal de suas unidades extras de produção não é mais represen¬ 
tada por MR 2 , mas é igual ao preço que ele cobra. Esse preço, obviamente, excede o custo margi¬ 
nal zero dessas unidades. Depois que esse preço menor (não mostrado) é definido, no entanto, o 
duopolista 7, acreditando que o duopolista 2 manterá seu preço, observa que ele pode aumentar 
seu lucro cortando ainda mais o preço definido pelo duopolista 2 .0 corte de preço continua, cm 
uma tentativa dc garantir vendas adicionais c vantagem de lucro, até que os dois duopolistas este¬ 
jam produzindo em seus níveis máximos (Q™, e Q*í)- Eles, portanto, não têm nenhum incenti¬ 
vo para reduzir ainda mais seus preços. Observe que, a esses níveis de capacidade dc produção, o 
preço é P r c cada empresa ainda está tendo lucro. O preço excede o custo marginal para cada ven¬ 
dedor c cada um tem receita total (P X Q) que excede seu custo total (0). 

O preço permanecerá, portanto, cm /*? De acordo com Edgcworth, não. Essa conclusão, 
dc alguma maneira surpreendente, pode ser mais bem entendida se nos concentrarmos novamen- 
tc no comportamento do duopolista 7. Ele suporá que o duopolista 2 manterá a combinação 
preço-produção P y c Qnj. O duopolista 7, consequentemente, vê uma maneira de aumentar seus 
lucros, reduzindo a produção abaixo de Q™, e cobrando o preço mais alto correspondente para 
os clientes que o duopolista 2 não pode suprir. Ou seja, o duopolista 7 vê como seu interesse se 
comportar como um monopolista na parte do mercado que permanecer. Seu aumento no preço 
por unidade fará mais do que equilibrar a perda de receita devido à redução das vendas. O duo¬ 
polista 2, no entanto, observará o preço mais alto dc 7 c o acompanhará, desistindo com prazer 
de algumas vendas para ganhar mais lucro total. Esse processo continuará até P ,ser atingido, pon¬ 
to em que uma das partes novamente iniciará uma guerra dc preços. 

Conclusão? De acordo com Edgcworth, não existe nenhum preço dc equilíbrio ou pro¬ 
dução em situações cm que há duopolistas que não estejam cm conluio. Qualquer preço entre 
P, c P y na Figura 14-2 é possível, c o preço pode oscilar para cima e para baixo. 

A teoria do duopólio dc Edgcworth, como a dc Cournot, foi, posteriormente, muito cri¬ 
ticada. Por exemplo, Chamberlin apontou que 

para que o preço caia, os mercados individuais [duopolistas] são complctamentc fundidos em 
um, cada um levando livremente os clientes do outro por uma leve redução no preço. Mas 
para que ele aumente de novo, seus mercados são complctamentc separados [permitindo que 
cada um tenha uma porção dos compradores isoladamente]*. 

Outros criticaram a suposição não-realista de Edgeworth de que os duopolistas falham cm 
aprender com as reações passadas de seus rivais e, portanto, não antecipam suas reações. Final- 
mente, a suposição dc capacidade fixa não é realista quando vista a longo prazo. No entanto. 


6. Edward H. Chamberlin. The theory of monopolútic compttition. 7. cd. Cambridgc: Harward Univcrsity Press, 
ioeo « xn a i 



a contribuição dc Edgeworth c significativa. Ele estabeleceu a imprecisão potencial da determi¬ 
nação de preços, em que a dependência mútua está envolvida, e estimulou o pensamento adi¬ 
cional sobre esse importante tópico’. 

Produto marginal versus produto médio 

Uma idéia final significativa adicionada por Edgeworth foi sua distinção entre o produto mar¬ 
ginal e o produto médio. O conceito de uma função de produção — a relação entre as várias 
quantidades dc insumos e sua produção correspondente — foi pressuposto por Ricardo em sua 
teoria da renda. Devemos nos lembrar de que Ricardo supôs que o montante de terra é cons¬ 
tante, adicionou capital c mão-de-obra c observou rendimentos decrescentes. Além disso, Von 
Thüncn (Capítulo 12) tinha, claramcntc cm mente, uma função dc produção, quando falou da 
produtividade marginal da mão-de-obra relacionada à agricultura. Mas uma expressão clara do 
conceito tinha de esperar Walras e Edgeworth. Desses dois, foi Edgeworth quem cxplicitamen- 
tc distinguiu entre os produtos médios e marginais de uma função de produção caracterizada 
por proporções variadas dc insumos. 

Para provar seu ponto, Edgeworth supôs que a terra era o recurso fixo e que a mão-de- 
obra, juntamente com as ferramentas, era o recurso variável. Em seguida, ele construiu uma 
tabela, da qual as duas primeiras colunas relacionavam vários níveis do insumo dc mão-dc- 
obra/ferramentas com os níveis correspondentes de plantações totais (produção total ou produ¬ 
to total)". Em uma terceira coluna, ele obteve o produto marginal — a alteração no produto to¬ 
tal associada a cada adição do insumo de mão-dc-obra/ferramcntas. Na quarta coluna, ele 
especificou o produto médio, encontrado com a divisão do produto total pelo insumo de mão- 
dc-obra/ferramcntas. Os valores na tabela mostraram as relações entre o produto total, o pro¬ 
duto marginal c o produto médio. 

Livros didáticos contemporâneos ilustram graficamente as distinções de Edgeworth. A 
Figura 14-3 mostra a relação entre o produto total, o produto marginal c o produto médio para 
uma empresa competitiva que opera a curto prazo. A suposição subjacente aqui é a dc que o 
processo dc produção engloba apenas dois insumos: o recurso variável mão-de-obra (L) c o 
recurso fixo capital (A). O gráfico (a) no diagrama mostra uma função dc produção no curto 
prazo, c o gráfico (b) mostra os produtos marginais c os produtos médios da mão-de-obra que 
correspondem à curva de produto total mostrada no gráfico (a). 

O produto marginal ( MP) é a alteração no produto total associada a uma alteração no 
insumo da mão-de-obra. Ele pode ser encontrado utilizando-se cálculo ou simplesmente desc- 
nhando-se uma linha reta, como mm, tangente à curva TP cm qualquer ponto c, cm seguida, 
determinando a inclinação da linha. Por exemplo, observe que a inclinação dc mm' desenhada 
tangentea TP cm Yé zero. que é o valor do produto marginal mostrado no ponto y em MP no 
gráfico inferior. Os outros pontos em MP são encontrados dc maneira semelhante. Como, en¬ 
tão, a curva do produto médio é obtida? Geometricamente, ela pode ser obtida desenhando-se 

7. Em 1929. Harold Hotelling desenvolveu uma teoria do duopólio que desafiou o ponto de vista dc Edge¬ 
worth de que a instabilidade dos níveis de preço e de produção i característica do duopólio. £ possível desco¬ 
brir mais em: Stability in compctition. Economic Journal , n. 39. p. 41-57, 1929. 

8. Essa rabela é encontrada em Edgeworth. op. cit., v. 1, p. 68. 
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Figura 14-3 A relação entre o produto total, o produto marginal e o produto médio 

Conforme mostrado no gráfico (a), á medida que a mão-de-obra é adicionada a um montante fixo de capital, 
o produto total primeiro aumenta a uma taxa crescente e, cm seguida a uma taxa decrescente e. finalmente, 
declina. Os produtos marginal c médio da mão-de-obra no gráfico (b), portanto, aumentam por um tempo 
e, cm seguida, caem. Quando o produto marginal excede o produto médio, o produto médio aumenta e quan¬ 
do o produto marginal é menor que o produto médio, o produto médio cai. 

uma linha reta da origem para qualquer ponto na curva do produto total e, em seguida, encon¬ 
trando a curva da linha desenhada. A linha O. é mostrada. Sua curva (TPIL) é o produto mé¬ 
dio (x em AP) associado ao insumo de mâo-dc-obra c ao produto total, representado por X na 
curva de produto total. 

A Figura 14-3 nos ajuda, assim, a visualizar as distinções de Edgeworth entre o produto 
total, o produto marginal c o produto médio. Observe que, quando o produto total aumen¬ 
ta a uma taxa crescente, o produto marginal aumenta e está acima do produto médio. Como 
MP > AP, o produto médio também aumenta. Sempre que um número maior que o médio é 
adicionado a um total, o médio também deve aumentar. Mas, depois que um produto total 
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nais decrescentes. Finalmcntc, o produto marginal cai abaixo do produto médio, puxando, por¬ 
tanto, a média para baixo. 

Essas relações são de grande importância para a teoria da microeconomia contemporânea. 
Por exemplo, elas explicam a forma das curvas de custos de curto prazo para empresas típicas, 
são a base para a teoria da produtividade marginal da demanda por recursos e subjazem à teo¬ 
ria da produtividade marginal de distribuição de renda. Discutimos o primeiro desses tópicos 
na seção O Passado como Preâmbulo 14-1, e os outros dois tópicos serão abordados em nossa 
discussão sobre John Bates Clark. 

JOHN BATES CLARK 

John Bates Clark (1847-1938) ganhou reputação mundial c representou a maior contribuição 
da América para a economia marginalista. Ele nasceu em Rhode Island, estudou cm Amhcrst c 
na Alemanha e lecionou cm Carleton, Smith, Amhcrst, Johns Hopkins c Colúmbia. Thorstein 
Vcblcn (Capítulo 19) foi um dos estudantes de Clark cm Carleton College, e sua fama mais tarde 
foi uma fonte de grande orgulho para Clark. Ele não se preocupava com o fato de que muito da 
fama de Vcblcn estava nas críticas do tipo de teoria econômica que Clark tinha desenvolvido. 

Por volta de 1880, Clark, de maneira muito independente, parecia ter pensado no concei¬ 
to de utilidade marginal c sua influência no valor de troca. Aparentemente, ele não havia lido 
Jevons’’. Muito mais significativamente, ele não apenas inventou o termo produtividade margi¬ 
nai mas também apresentou a melhor c mais clara análise até a sua época da teoria da produ¬ 
tividade marginal de distribuição. Descobriremos que sua teoria era baseada na lei de rendimen¬ 
tos decrescentes, que Clark aplicou a todos os fatores de produção. 

Teoria da produtividade marginal de distribuição 

No parágrafo de abertura do prefácio de seu livro mais importante, The distribution of wealth, 
Clark resumiu sua análise da distribuição e suas conclusões: 

É objetivo deste trabalho mostrar que a distribuição da renda da sociedade é controlada por 
uma lei natural c que essa lei, se trabalhada sem fricção, forneceria, a cada agente de produ¬ 
ção, o montante de riqueza que esse agente cria. Embora os salários possam ser ajustados por 
barganhas feitas livremente entre as pessoas, as taxas de pagamento que resultam dessas tran¬ 
sações tendem, afirmo aqui, a se igualar àquela parte do produto da indústria que leva à pró¬ 
pria mão-de-obra c, embora o juro possa ser ajustado por outra barganha igualmcnte livre, 
ele naturalmcnte tende a se igualar ao produto fracionário que leva, separadamente, ao capi¬ 
tal. No ponto do sistema econômico em que os títulos de propriedade são originados — em 
que a mão-de-obra c o capital se tornam posse dos montantes que o Estado posteriormente 
trata como seus —, o procedimento social é leal ao princípio cm que o direito de proprieda¬ 
de está firmado. Até agora, como não está obstruído, atribui a cada um o que ele especifica- 
mente produziu 111 . 

9. Nesse ponto, Samuetson comentou: “Aprender sozinho uma nova teoria dez anos ou mais depois de ela ter 
sido amplamcntc publicada é pedir por um júri e uma condenação por negligência, cm vez de um prémio por 
brilhantismo”. Citado por James Tobin. Ncoclassical theory in America: J. B. Clark and Fisher. American Eco- 
nomic Review, 75, n. 6, p. 30, dezembro de 1985. 

10. John Bates Clark. The dsstnhution of wealth: a theory of wages, inccrest and profils. Nova York: Macmil- 
lan, 1899. p. 49-50. 
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Curvas de custo de Jacob Viner 


Depois que os economistas estabeleceram as rela¬ 
ções de produção mostradas na Figura 14-3, eles 
começaram a explorar as implicações das curvas 
TP, MP c AP para as curvas de custos de uma 
empresa. Em um artigo significativo de 1931, Ja¬ 
cob Viner (1892-1970) ilustrou as curvas de custo, 
agora familiares, de curto prazo e de longo prazo’. 

Em mercados de mão-de-obra competitiva, 
as empresas podem contratar quantos trabalhado¬ 
res desejarem a um salário de valor de mercado. No 
curto prazo, então, o custo marginal de cada unida¬ 
de adicionada de produção cai quando o produto 
marginal de cada trabalhador adicional aumenta. 
Isso é verdade porque o custo marginal é o paga¬ 
mento do salário de um trabalhador extra dividido 
por seu produto marginal. Um produto marginai 
maior, acompanhado por um pagamento constan¬ 
te de salário, produz um custo de produção margi¬ 
nal menor. Assim, a parte decrescente da curva de 
custo marginal (MO na Figura l4-4(a) correspon¬ 
de diretamente à parte crescente da curva de pro¬ 
duto marginal ( MP) mostrada na Figura 14-3. 

Mas, à medida que os rendimentos decres¬ 
centes se estabelecem, o produto marginal cai. Ca¬ 
da trabalhador extra produz menos produção adi¬ 
cionada c ainda assim continua a receber um 
salário idêntico. O custo da produção aumenta , 


Figura 14-4 (a) 



a. Viner foi professor na Universidade de Chicago. 
Seu artigo de 1931, Cost curves and supply curves, 
foi reimpresso em seu The long vtetv and the short. 
Glencoe. IL: The Frce Press. 1958. t>. 50-78. 


portanto, e continua a aumentar, enquanto o pro¬ 
duto marginal de cada trabalhador adicional 
(igualmente pago) cai. Na Figura l4-4(a), a porção 
crescente da curva de custo marginal corresponde 
ã parte decrescente da curva MPnz Figura 14-3.0 
custo marginal aumenta por causa da lei dos ren¬ 
dimentos decrescentes. 

Viner distinguia entre o custo marginal 
(A/C) e o custo total médio (AO■ O custo médio 
é encontrado dividindo-se o custo total pela quan¬ 
tidade de produção. Como na curva MC, a curva 
AC tem a forma de U devido à influencia de ren¬ 
dimentos crescentes e decrescentes. Os diagramas 
de Viner ilustraram corretamente que a curva MC 
corta a curva AC em seu ponto mínimo. Quando 
MC é menor que o custo médio, AC cai e, assim, a 
curva AC inclina-se para baixo. Quando MC é 
maior que o custo médio, AC aumenta e, assim, a 
curva AC inclina-se para cima. Somente no ponto 
mínimo na curva AC MC é igual a AC. 

Viner observou que, a longo prazo, uma 
empresa pode alterar o tamanho de suas instalações, 
tornando o capital um insumo variável. A curva 
do custo médio total a longo prazo de uma empre¬ 
sa reflete o custo médio mínimo cm que qualquer 
produção pode ser obtida depois que a empresa 
tiver tido tempo de fazer todos os ajustes adequa¬ 
dos ao tamanho de suas instalações. Conforme 
ilustrado na Figura 14-4(b), a curva AQ*de lon¬ 
go prazo é o "envelope” das curvas de custo médio 
de curto prazo, o que significa que ela engloba os 
pontos de tangência do número ilimitado de cur- 


Figura 14-4 /b) 



Quantidade de Produção 



A Escola MarqtnaUsta — Edqeworth e Clark 



vas de custo médio de curto prazo. A forma cm U 
da curva /!Q*dc longo prazo reflete economias c 
descconomias de escala. 

Em um erro famoso, a curva AC LII de longo 
prazo de Viner passou pelos pontos mínimos de ca¬ 
da curva AC de curto prazo, em vez de ter conec¬ 
tado os pontos de tangência das cursas de curto 
prazo. Ao reimprimir seu artigo em sua obra com¬ 
pleta, Viner afirmou: 

Mesmo o erro i deixado sem correção, de 
modo que os professores e os estudantes do 
futuro possam compartilhar o prazer de 
muitos de seus antecessores de apontar que 


se eu tivesse sabido o que era um “envelo¬ 
pe", não teria dado ao meu excelente dese¬ 
nhista a tarefa tecnicamente impossível e 
economicamente inadequada de desenhar 
uma curva AC [de longo prazo] que passa¬ 
ria pelos pontos de custo inferiores de to¬ 
das as curvas ac de curto prazo. (...)' 

Ironicamente, esse erro de desenho simples¬ 
mente trouxe uma maior atenção para o artigo de 
Viner e maior consciência geral de sua significati¬ 
va contribuição. 

b. Viner, op. cit., p. 79. 


A teoria da distribuição dc Clark era baseada na lei de rendimentos marginais decrescen¬ 
tes, que ele apresentou primeiramente cm artigo c na terceira reunião anual da American Eco- 
nomic Association, em 1888. Sabemos, de nossa discussão passada, que essa lei foi originalmcn- 
te aplicada apenas à agricultura (a própria tabela de Edgeworth utilizava o exemplo agrícola). 
Clark generalizou a idéia para todos os fatores dc produção. A suposição subjacente é a dc que 
todas as outras coisas, especialmcnte a tecnologia, permanecem inalteradas, enquanto um fator 
varia. Assim, se o capital, a terra c o empreendedorismo são mantidos constantes enquanto uni¬ 
dades dc trabalho são adicionadas, os produtos marginais e médios do trabalho cairão, em últi¬ 
ma análise, muito embora a produção total possa continuar a aumentar. De maneira semelhan¬ 
te, se o capital for adicionado enquanto outros fatores permanecem constantes, os produtos 
marginais c médios do capital acabarão por cair. É importante perceber que os rendimentos 
decrescentes não acontecem porque a qualidade do trabalho ou os insumos de capital declinam, 
à medida que mais é adicionado. Todas essas unidades são homogêneas e, portanto, intercam- 
biáveis. Em vez disso, elas ocorrem porque finalmcnte o fator fixo torna-se usado em demasia 
cm relação ao fator variável. Em outras palavras, cm algum ponto, o fator variável torna-se tão 
abundante em relação ao valor fixo que unidades adicionais do fator variável não podem con¬ 
tribuir muito para a produção. Por exemplo, quando o trabalho é o fator variável, os trabalha¬ 
dores podem ter dc esperar na fila para usar máquinas. Quando o capital é o recurso variável, 
as máquinas c ferramentas podem ficar inutilizadas, porque os trabalhadores necessários para 
utilizá-las não estão disponíveis. 

Clark citou a lei de rendimentos decrescentes como segue: 

A ferramenta dc última geração adiciona menos ã eficácia do homem do que as ferramentas 
mais antigas. Sc o capital for utilizado cm quantidade crescente por uma força dc trabalho fixa, 
ele estará sujeito a uma lei de produtividade decrescente. (...) A produtividade decrescente da 
mão-de-obra, quando utilizada em conexão com um montante fixo de capital, é um fenôme¬ 
no universal. (...) A ação da lei geral (...) torna-se a base dc uma teoria de distribuição". 


11. Idcrn, ibidem, p. 48-50. 
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A teoria da produtividade marginal de distribuição de Clark sob concorrência perfeita é 
ilustrada na Figura 14-5. No gráfico (a), o capital é suposto constante e a linha BC representa 
a produtividade marginal dc mão-de-obra. Essa é simplesmente a parte da inclinação para baixo 
da curva de produto marginal, rotulada MP na nossa Figura 14-3 anterior. O primeiro traba¬ 
lhador, A, produzirá uma produção AB ou um produto total. Mas, por causa dos rendimen¬ 
tos decrescentes, os trabalhadores subscqücntcs adicionarão menos à produção ou ao produ¬ 
to total que o trabalhador adicionado antes. Se AD trabalhadores forem empregados, o último 
trabalhador terá uma produção dc DC e isso estabelecerá o salário para todos os outros traba¬ 
lhadores (cada um dos trabalhadores poderia ser considerado o trabalhador marginal). Vemos, 
portanto, que a curva BC é uma demanda para a curva dc trabalho. Ela mostra o número dc 
trabalhadores que serão contratados cm cada um dos vários salários diferentes. Por exemplo, se 
o salário exceder AE (ou DC ), os empregadores contratariam menos que AD trabalhadores; al¬ 
guns dos trabalhadores simplesmente não contribuiriam com um montante dc produção sufi¬ 
ciente para justificar o salário mais alto. De maneira semelhante, se o salário fosse menor que 
DC, mais do que AD trabalhadores seriam contratados. Muito embora o produto marginal dos 
trabalhadores adicionados estivesse caindo, ele estaria acima do salário novo c inferior. O salá¬ 
rio dc equilíbrio ocorre quando a produtividade marginal do fator variável — nesse caso, o tra¬ 
balho — é igual ao custo, ou aos ganhos, do fator. 

Clark apontou que, no gráfico (a) da Figura 14-5, os salários totais são mostrados como a 
área AECD (AE X AD). Como a produção total <f toda a área sob a curva, ABCD, o excedente 
dc EBCé acumulado no capital como juros. Esse é o rendimento legítimo para o fator fixo. 



A DA' D 

Ingresso variável de trabalho Ingresso variável de capital 


Figura 14-5 Teoria da produtividade marginal de Clark 

No gráfico (a), Clark supôs que o capital é constante c que BC representa o produto marginal do trabalho. Se 
AD trabalhadores forem contrarados, o salário para cada trabalhador será AE ou DC e a renda de salário total 
será AECD. O produto remanescente, EBC, irá acumular ao capital como juro. No gráfico (b), o trabalho é 
constante c o capital i variável. A taxa de juros dependerá dc quanto capital é usado. Se AD', a taxa de juros 
será AE'. O juro total será AE'CD'c os salários totais E‘B'C\ Os dois fatores recebem pagamentos iguais às 

nm ronrriKtii^ÂAc rv» miw^m 







A Escola Marqmalista — Edqeworth e Clark 


m 


Na Figura l4-5(b) Clark mantém a quantidade dc trabalho constante — em AD, no grá¬ 
fico (a) — e varia o montante de capital utilizado na produção. A linha B'C representa a pro¬ 
dutividade marginal do capital c é, portanto, uma curva dc demanda para o capital. Em equi¬ 
líbrio, cada unidade de capital obtém como recompensa a produção marginal de capital, que é 
D‘C. O juro total é A’E’C’D\ e E’B'C‘6 o resíduo que vai para o trabalho. Sc o montante de 
capital fosse maior, outras coisas sendo iguais, a produtividade marginal do capital c a taxa 
dc juros seriam menores. Se o montante de capital fosse menor, a produtividade marginal do 
capital e a taxa de juros seriam maiores. 

Clark considerava a terra c o capital como um dos fatores dc produção e, portanto, fun¬ 
diu o rendimento, que era pago para a terra, com os juros. Ele reconhecia que sua teoria da dis¬ 
tribuição era uma generalização da teoria da renda dc Ricardo: 

O rendimento da terra deve ser estudado como os ganhos de um tipo de bens de capital, como 
simplesmente uma parte dos juros. Podemos, agora, ver que os salários c os juros, embora se¬ 
jam determinados pela lei de produtividade final, também são capazes de serem medidos exa- 
tamente como o rendimento da terra tem sido medido, ou seja, a fórmula ricardiana, que des¬ 
creve o que é ganho com um pedaço de teria, pode ser utilizada para descrever o que é ganho 
por todo o fundo de capital social: todo o juro pode ser feito de maneira a tomar a forma de 
um ganho diferencial ou dc um excedente. Novamente, a fórmula ricardiana pode ser empre¬ 
gada para descrever os ganhos dc toda a força dc trabalho social, pois os salários, em sua totali¬ 
dade, são um ganho diferencial. É um dos fatos mais impressionantes da economia que a ren¬ 
da dc toda mão-de-obra, por um lado, c o capital, por outro, deveriam ser toialmente vinculados 
ao rendimento da terra. Eles são os dois rendimentos genéricos, se por esse termo entendermos 
produtos diferenciais, e os ganhos com a terra constituem uma fração dc um deles 1 '. 

E o lucro? “O lucro não tem lugar nessas condições estatísticas", disse Clark. Em uma eco¬ 
nomia perfeitamente competitiva, os lucros econômicos — aqueles acima do retorno normal 
para o capital e o empreendedorismo — tendem a desaparecer nas duas extremidades do pro¬ 
cesso produtivo. “Ao concorrerem entre si na venda dc bens, os empregadores reduzem os pre¬ 
ços c, ao concorrerem entre si para contratar trabalho c capital, fazem com que os salários c os 
juros aumentem.” Em uma economia não voltada para o lucro, os bens são vendidos ao custo 
de produção. O homem de negócios recebe salários por qualquer trabalho que realize e juros 
pelo capital que fornece. 

É possível, disse Clark, que os lucros existam temporariamente, à medida que a economia 
se move na direção do equilíbrio. Os lucros são, portanto, residuais. Na Figura 14-5, se os salá¬ 
rios c os juros não exaurirem a produção total, a renda residual é lucro puro reivindicado pelo 
empresário. No gráfico (b) dessa figura, A'E' C'D’ são os juros, conforme diretamente deter¬ 
minados, c E’ B'C’é o saldo deixado nas mãos do empresário para o pagamento dc salários. O 
empresário deve pagar ao trabalhador AECD no gráfico (a) da Figura 14-5. Se isso for menos 
que E’ B' C‘ do gráfico (b), existe um resíduo, ou lucro econômico, para o empresário. Se isso 
tiver ocorrido, no entanto, empresas entrariam no setor, levando para baixo o preço do merca¬ 
do, o que eliminaria o lucro económico. Nas palavras dc Clark, a concorrência “excluiria esse 
lucro, tornando essas duas áreas iguais”. 


12. Idcm, ibidem. p. 191. 
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Como a teoria da produtividade marginal de Clark está preocupada com a demanda por 
fatores de produção, ela trata da oferta de fatores. Alfred Marshall enfatizou a oferta, bem co¬ 
mo a demanda para insumos produtivos, mostrando, assim, como o equilíbrio nos mercados 
de fatores resulta em um preço para cada fator de produção. A produtividade marginal de um 
fator isolado não consegue determinar sua taxa de recompensa, a menos que a quantidade de 
um fator ofertado seja suposta como fixa. Tomemos o trabalho, por exemplo. Se a oferta de tra¬ 
balho for grande cm relação à demanda por trabalho, o salário c a produtividade marginal da 
mão-de-obra serão baixos. Se a oferta for restrita, o salário e a produtividade marginal serão al¬ 
tos. É, portanto, evidente que, embora a teoria de salários de Clark fosse muito superior às esta¬ 
belecidas anteriormente, ela exigiu melhora considerável pela ação de Alfred Marshall. 

Clark reconhecia que sua teoria da distribuição de renda era estática, mais adequada para 
ser um instrumento puramente analítico. A teoria foi criada para demonstrar os níveis para os 
quais os preços, os salários e os juros tenderão, se o trabalho e o capital se mantiverem fixos na 
oferta, se as melhorias nos métodos de produção pararem c se os desejos do consumidor nunca 
mudarem. Estudamos essas leis estáticas separadamente para entender o que acontece em uma 
sociedade dinâmica, ele disse. A verdade dc que o mundo é dinâmico não invalida as conclu¬ 
sões de uma teoria estática, pois as leis estáticas são, no entanto, leis reais que se reafirmam de¬ 
pois dc cada alteração dinâmica na economia. Clark não desenvolveu nenhuma teoria dinâmi¬ 
ca abrangente (histórica). Ele confiava quase que exclusivamente no que é hoje conhecido como 
o método dc estática comparativa, pois comparou diferentes equilíbrios fixos. 

No mundo real, disse Clark, um monopólio legal pode garantir um lucro econômico per¬ 
manente para um empresário. Impede-se, portanto, que o trabalho e o capital se movam para 
o setor favorecido, apesar do empurrão das forças económicas naturais. Essa condição, no entan¬ 
to, não é um estado estático verdadeiro. Como um corpo líquido tranquilo, um estado estáti¬ 
co tem fluidez perfeita, mas nenhum fluxo, c os fatores de produção tém mobilidade perfeita, 
mas nenhum movimento. Um monopólio representa uma obstrução que impede o funciona¬ 
mento das leis econômicas estáticas. 

O capital é produtivo e, portanto, existem os juros. “O pagamento de juros é tudo, menos 
a compra do produto do capital, já que o pagamento dc salários está comprando o produto do 
trabalho." Os juros fornecem um motivo para a abstinência. O motivo para acumular a rique¬ 
za produtiva é o desejo por renda permanente. A abstinência leva a novos bens de capital, mas 
nenhuma abstinência adicional é necessária para manter o estoque de capital existente. O acú¬ 
mulo, disse Clark, faz parte da dinâmica económica. No mundo real, o capital aumenta mais 
rápido do que a oferta dc trabalho e, assim, os salários reais aumentam c a taxa do juro real cai. 

Os bens de capital são empregados na ordem da sua produtividade, desde que as pessoas 
julguem a produtividade corretamente. O machado mais bruto aumentará cnormcmcntc a 
capacidade das pessoas dc obter lenha, mas ferramentas melhores, desenvolvidas posteriormen¬ 
te, aumentarão a produtividade em uma porcentagem menor: 

À medida que o acúmulo continua, sempre existirão máquinas mais caras, representando 
mais capital, e o produto que vem do uso delas é uma fração menor de seu custo. A transfor¬ 
mação das curvas de ferrovias em linhas retas é uma das maneiras cm que o capital pode 
encontrar investimento. Isso pode custar tanto quanto a primeira fabricação das próprias par¬ 
tes correspondentes da estrada, mas náo libera o número dc trabalhadores em proporção aos 
seus custos, como liberava a construção da antiga e tortuosa estrada. (...) Em todos os luga¬ 
res, as formas de capital mostram diferenças no poder dc renda, c os proprietários escolhem 
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primeiro as formas mais produtivas e, posteriormente, as menos produtivas. A baixa taxa de 
juros atual é devida a esse fato. Estamos utilizando as oportunidades para investimento que 
ficam por último na série e estão baixas na escala de produtividade". 

Clark, no entanto, cra otimista com relação ao resultado da dinâmica econômica. Ele dizia 
que cinco tendências estavam ajudando a promover o progresso industrial: (1) a população es¬ 
tá aumentando, (2) o capital está se acumulando, (3) o processo técnico da indústria está melho¬ 
rando, (4) os modos de organização do capital c do trabalho estão se tornando mais eficientes 
c (5) os desejos humanos estão sendo multiplicados e refinados. A população está aumentando 
menos rapidamente do que o capital e, portanto, a maioria dos benefícios do progresso irá para 
as classes assalariadas, disse Clark. 

Em 1896, Clark parecia despreocupado em relação ao aumento dos monopólios das 
empresas". Seus altos preços, ele disse, atraem novos concorrentes e seus grandes lucros são rein¬ 
vestidos, promovendo, assim, o progresso. O pedágio financeiro extraído do público pelos trus- 
tes funciona aritmcticamcnte. O progresso, no entanto, funciona geometricamente por meio 
do acúmulo e do reinvestimento, o que multiplica para sempre a lucratividade da indústria. À 
medida que os tmstes gigantes invadem os campos uns dos outros, eles são direcionados a serem 
eficientes, e as grandes empresas são, inerentemente, mais eficientes do que as menores. 

Em 1907, no entanto, em Enenúals ofeconomic theory, lidando com o que ele chamou de 
dinâmica econômica, Clark tornou-se melancólico cm relação ao problema dos trustes. Os trus- 
tes são um produto da dinâmica económica. Uma briga acirrada c cara entre trustes os induz a 
tomar a decisão final cm uma organização, encerrando, assim, a concorrência. Os bens tornam- 
se mais escassos c mais caros. 

Nenhuma descrição poderia exagerar o mal que está guardado para uma dada sociedade in- 
corrigivclmente entregue a um regime de monopólio privado. Sob esse nome abrangente, não 
doemos agrupar, simplesmente, as mais importantes das agências que existem, mas viciam 
positivamente a ação natural da lei económica. O monopólio verifica o progresso na produ¬ 
ção e infunde na distribuição um elemento de roubo. Ele perverte as forças que tendem a 
garantir aos indivíduos tudo o que eles produzem. Ele torna os preços c os salários anormais c 
distorce a forma do mecanismo industrial. (...) Os preços não coirespondem ao padrão de cus¬ 
to, e os juros não correspondem ao produto marginal do capital. O sistema de relações indus¬ 
triais é colocado fora do equilíbrio pondo-sc muita mão-de-obra c capital em certos pontos e 
muito pouco cm outros. Os lucros tornam-se, não totalmente um ágio temporário para a 
melhoria — a recompensa por dar à humanidade um impulso dinâmico —, mas em parte os 
espólios dos homens cuja influência c hostil ao progresso 1 '. 

Clark cra a favor da regulamentação dos monopólios pelo governo, para preservar a con¬ 
corrência. Na realidade, ele instigava a que se mergulhasse de cabeça no laisstz-faire para 
conseguir o objetivo dessa doutrina, ou seja, alocar recursos para seus usos mais valorizados c 
para conciliar os fatores de produção com o valor de suas contribuições. 


13. Idcm, ibidem, p. 185-186. 

14. John Bates Clark. The theory of economic progress. Economic ntidies. American Economic Association, v. 
1, p. 11-15. abril de 18%. 

15. John Bates Clark. Essenciais of economic theory. Nova York: Macmillan, 1907. p. 375, 377. 


Implicações éticas da teoria da distribuição de Clark 

Em 1879, Hcnry Gcorgc (1839-1897) publicou Progrns andpoverty. Nesse trabalho, ele argu¬ 
mentava que todo rendimento econômico é uma renda náo-ganha, que cresce à medida que a 
sociedade progride c que empobrece todas as outras classes. A solução, de acordo com Georgc, 
é desonerar dc impostos todos esses tipos de rendimentos por meio de um único imposto so¬ 
bre a terra. Dessa maneira, os efeitos da “anulação dos incentivos” dos impostos sobre o capital 
seriam removidos. Embora Gcorgc se opusesse ao socialismo, muitos economistas sugeriam que 
o resultado dessa proposta de taxação seria nacionalizar a terra sem compensação, com a terra 
sendo arrendada por quem pagasse mais. Clark sabia muito bem que sua teoria da produtivida¬ 
de marginal falava diretamente às idéias de Gcorgc. Além disso, como evidenciado na declara¬ 
ção a seguir, Clark conhecia muito bem as teorias dc Marx dc que o capitalismo é um sistema 
baseado na exploração do trabalho: 

O indício que paira sobre a sociedade é o da “exploração do trabalho". “Os trabalhadores", ele 
dizia, “são regularmente roubados do que eles produzem. Isso é feito dentro das formas da lei 
e pelo funcionamento natural da concorrência”. Se essa acusação fosse provada, todo homem 
dc espírito justo deveria se tomar um socialista, e seu zelo em transformar o sistema industrial 
mediria c expressaria, portanto, seu senso de justiça. Se formos testar a acusação, no entanto, 
devemos entrar na esfera da produção. Devemos decompor o produto da indústria social cm 
seus elementos componentes, para ver se o efeito natural da concorrência é dar ou não a cada 
produtor a quantidade dc riqueza que ele cspccificamcnte produz' 4 . 

A conclusão geral de Clark com sua teoria da produtividade marginal foi a de que a divisão 
da renda social cm salários, juros e lucro é, em princípio, justa. A sociedade não tem liberdade para 
violar as “leis fixas de distribuição”. Se todos receberem tudo o que criam, as classes diferentes dc 
pessoas que combinam suas forças na indústria não terão reclamações umas das outras. A proprie¬ 
dade privada será eticamente justificada porque baseada em uma distribuição de renda ética. 

Essa visão de justiça económica não passou incólume. Os críticos apontaram que, no mun¬ 
do real do monopólio e do monopsônio, os pagamentos dc fatores não são iguais à produtivi¬ 
dade marginal. Eles também observaram que muita propriedade é herdada, em vez de ser obti¬ 
da por meio dos esforços produtivos dc seus proprietários. Assim, mesmo que o capital seja 
recompensado dc acordo com sua contribuição, isso não necessariamente implicará que a dis¬ 
tribuição que se acumula para o indivíduo seja ética. Dito de maneira simplista, a herança pode 
tornar a noção dc “a cada um, dc acordo com sua contribuição” um tanto quanto insignifican¬ 
te. Finalmcntc, os críticos apontaram que a visão de justiça de Clark envolve um raciocínio cir¬ 
cular. A teoria requer a suposição de uma distribuição inicial de renda ética para criar uma hipó¬ 
tese para a justiça da distribuição subsequente. Mais especificamente, o que é produzido — e, 
portanto, os tipos c os montantes dos fatores de produção demandados — depende do padrão 
dc gasto do consumidor. A distribuição dc renda em voga formará esse padrão de gastos e, por¬ 
tanto, formar a distribuição subseqüente dc renda. Mas podemos ter certeza dc que a distri¬ 
buição inicial é obtida dc maneira ética? A consideração filosófica e as complexidades aqui se 
tornam grandes. Lembramo-nos do diálogo entre duas pessoas cm uma disputa de proprieda¬ 
de, ambas reivindicando a propriedade de um pedaço de terra. A primeira disse: “Esta terra 


16. Clark. Distribuiion ofwtalth. cit.. d. 7. 



é minhai” A segunda, no entanto, contra-argumentou: “Não, não é. Esta terra é da minha famí¬ 
lia há séculos. Meu bisavô lutou contra os índios por esta terra”. A primeira pessoa respondeu, 
“Ótimo, então eu lutarei contra você por ela!” 

A maioria dos economistas contemporâneos conclui que a teoria da produtividade margi¬ 
nal ajuda a explicar como a renda é distribuída em uma sociedade capitalista, mas isso é muito 
inadequado como justificativa ética para a distribuição observada. 

O problema da "soma" e dos retornos à escala 

A teoria da produtividade marginal de Clark originou-sc de um debate teórico do qual surgiu 
uma idéia econômica importante de retornos à escala. A análise de Clark implicava que pagar 
a cada fator de produção o seu produto iria normalmcntc exaurir toda a produção. Em termos 
da Figura 14-5(a) e (b), as áreas de salário nos dois gráficos seriam iguais c isso seria verdadeiro 
também para as áreas de capital. Uma outra maneira de dizer isso é que a soma das áreas de salá¬ 
rio e de juros em cada gráfico corresponderia apenas à área de produção total. 

Philip H. Wickstccd (1844-1927) investigou essa proporção mais detalhadamente. Com 
sua matemática, ele concluiu que a soma dos pagamentos baseados na produtividade marginal se¬ 
ria “somada” ao produto total somente se houvesse concorrência perfeita e retornos constantes à 
escala. Esses retornos costumam ocorrer quando todos os recursos utilizados no processo de pro¬ 
dução são aumentados proporcionalmente e, como resultado, o produto total aumenta na mesma 
proporção. Mais concretamente, suponha que o capital c a mão-de-obra sejam, ambos, aumenta¬ 
dos em 100% (o tamanho de uma empresa dobrará). Sc a produção total ou o produto total tam¬ 
bém aumentarem cm 100%, a empresa terá, então, experimentado retornos constantes à escala. 

Vários economistas proeminentes, entre eles Edgeworth, Pareto e Walras, desafiaram os 
argumentos de Wickstccd em vários aspectos. Os detalhes de seu debate obscuro sobre a “so¬ 
ma" são de pouca importância atualmente, mas o debate rcalmcnte produziu um resultado salu¬ 
tar: uma compreensão clara das leis de retornos à escala. Quando os retornos à escala são cons¬ 
tantes, o custo médio de produzir um produto a longo prazo também será constante. Esse 
resultado ocorre porque a produção total aumenta à mesma taxa que o custo total. Quando to¬ 
dos os insumos são simultaneamente aumentados cm uma única proporção c a produção total 
aumenta em uma proporção maior, diz-se que ocorreram retornos à escala crescentes. Esses 
retornos resultam em um custo médio de produção menor, pois o custo total aumenta em um 
montante menor do que a produção total. Fmalmcntc, retornos à escala decrescentes ocorrem 
quando o aumento proporcional nos insumos dá margem a um aumento menor no produto 
total. No entanto, tudo o mais sendo constante, o custo médio de produção aumentará. 

O economista suíço Knut Wicksell (Capítulo 16), que escreveu no início de 1900, apon¬ 
tou que uma empresa comum provavelmente experimentaria retornos à escala crescentes duran¬ 
te uma faixa precoce de adições a seus insumos e, em seguida, retornos constantes c, finalmcn- 
te, retornos decrescentes à escala. Quando convertido para termos de custo médio, isso implicou 
a hoje conhecida curva de custo médio de longo prazo cm forma de U, mostrada anteriormen¬ 
te na seção O Passado como Preâmbulo 14-1. À medida que a empresa comum expande de 
tamanho, ela primeiro experimenta custo médio decrescente c, cm seguida, eventualmentc, 
aumento no custo médio. Hoje, chamamos a primeira de economias de escala e a última de dese- 
conomias de escala. 
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Clark, a produtividade marginal e os salários dos executivos 


Os CEOs (chief executive officers) de muitas gran¬ 
des corporações americanas ganham salários em 
dólares multimilionários. Por exemplo, em 1998, 
o CEO com o menor salário entre os executivos 
mais bcm-remuncrados recebia mais de 50 mi¬ 
lhões de dólares por ano de compensação anual 
(salário, bônus e opções de ações). Esses salários 
enormes são justificados com base na produtivida¬ 
de marginal de John Bates Clark? Ou seja, eles 
refletem a contribuição do CEO para a produção 
da empresa e, portanto, para as suas receitas? 

Há muito debate entre os economistas, bem 
como entre os funcionários públicos, a respeito 
dessa questão. Os economistas que acreditam que 
os salários dos CEOs, em geral, são justificados 
pelas considerações acerca da produtividade mar¬ 
ginal, tém os seguintes argumentos. Primeiro, eles 
apontam que as decisões tomadas pelos CEOs de 
grandes corporações, de uma maneira ou de outra, 
afetam a produtividade de toda a organização — 
todos, desde seus subordinados diretos até os tra¬ 
balhadores recém-empregados. Boas decisões 
melhoram a produtividade na organização e más 
decisões fazem o oposto. Somente executivos que 
tiverem demonstrado uma habilidade misteriosa 
para tomar, consistcntcmcntc, boas decisões de 
negócios obtêm as principais posições em grandes 
corporações. Como sua oferta é limitada e sua pro¬ 
dutividade marginal é grande, os principais CEOs 
recebem salários enormes. 

Segundo, alguns economistas observam que 
o pagamento do CEO pode ser como os prêmios 
que os jogadores profissionais de golfe c de tênis 
recebem por vencer torneios. O objetivo desses al¬ 
tos prêmios é promover a produtividade de todos 
aqueles que aspiram a vencer. Nas corporações, os 
prêmios mais altos vão para os vencedores das 
“competições" entre os gerentes para obter, pelo 
menos evcntualmente, as posições dc CEO. As¬ 
sim. o alto pagamento do CEO pode não vir uni¬ 
camente da sua produtividade direta, mas pode 
existir porque o alto pagamento cria incentivos 
que aumentam a produtividade de centenas dc 
“aspirantes" corporativos. De qualquer maneira. 


observe que o alto pagamento do CEO permane¬ 
ce vinculado à alta produtividade. 

Os críticos do pagamento existente do CEO 
reconhecem que os CEOs merecem salários mais 
altos do que os dos trabalhadores ou gerentes co¬ 
muns, mas eles zombam dos argumentos de que 
tais salários exorbitantes são justificados economi¬ 
camente. Eles apontam que o pagamento do CEO 
em outros países industriais, incluindo o Japão e a 
Alemanha, é muito menor do que o do CEO nos 
Estados Unidos. Eles também observam que a pro¬ 
porção dc salários dc CEOs que são salários mé¬ 
dios nas principais empresas americanas é muito 
maior do que em suas componentes estrangeiras, 
muitas das quais concorrem com certo êxito com 
corporações americanas. 

Assim, por que os salários multimilionários 
surgiram nos Estados Unidos? A resposta, dizem os 
críticos, é baseada na separação da propriedade e do 
controle corporativos. As corporações são de pro¬ 
priedade dc seus acionistas, mas controladas por 
juntas corporativas e executivos profissionais ampla¬ 
mente isolados dos proprietários corporativos. Co¬ 
mo muitos membros das juntas são CEOs atuais ou 
cx-CEOs de outras corporações, eles tendem a exa¬ 
gerar a importância do CEO c, consequentemente, 
supervalorizam seus próprios CEOs. Em essência, 
as juntas corporativas convertem uma parte dos lu¬ 
cros da empresa em pagamento mais alto para o 
CEO — lucros que, por direito, pertencem aos 
acionistas corporativos. Os acionistas decepciona¬ 
dos em geral simplesmente vendem suas participa¬ 
ções cm ações de uma corporação específica, em vez 
de tentar reformar as juntas corporativas ou alterar 
as escalas de pagamento dos CEOs. Além disso, a 
compensação excessiva para o CEO cm algumas 
empresas tende a gerar pagamento excessivo cm to¬ 
dos os outros lugares, â medida que outras empresas 
tentam atrair e reter o talento do CEO. 

Resumindo, os críticos acreditam que o 
pagamento multimilionário para os CEOs tem 
pouca relação com a produtividade c a receita cor¬ 
porativas. Está claro na nossa discussão que esse 
assunto permanece não-resolvido. 




A Escola MarQinalista — Edgeworth e Clark 
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Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevememc e estabeleça a importância dc cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: Edgeworth, curva de indiferença, cur¬ 
va dc contrato, produto marginal versus produto medio, John Bates Clark, teoria da produ¬ 
tividade marginal de salários e juros, Wickstccd. retornos constantes crescentes c decrescen¬ 
tes à escala c Hcnry George. 

2. Discuta a seguinte declaração: No caso da economia, a precisão da matemática é muito 
superior ao “ziguezague do caminho florido da literatura”. 

3. Responda às seguintes perguntas consultando a Figura 14-1. 

a) Em que aspecto as curvas de indiferença dc Edgeworth implicam utilidade marginal? 

b) Explique por que o interesse próprio dos dois negociadores irá levá-los a pontos na cur¬ 
va de contrato, ABC. 

4. Compare c contraste as teorias do duopólio dc Coumot c dc Edgeworth. O que a teoria da 
troca bilateral de Edgeworth (Figura 14-1) e sua teoria do duopólio têm em comum? 

5. Consultando a Figura 14-3, explique por que, cm algumas faixas de adição dc insumos, o 
produto medio está aumentando, muito embora o produto marginal esteja caindo. 

6. Como as curvas de custo médio e marginal de curto prazo se relacionam às curvas de pro¬ 
duto marginal e de produto médio dc Edgeworth? 

7. Em que aspectos as curvas de produtividade marginal dc Clark são, na Figura l4-5(a) c (b), 
curvas de demanda de trabalho e de demanda dc capital? Explique. Por que devemos saber 
alguma coisa sobre a oferta dc trabalho e dc capital para ter uma teoria completa dc salários 
c de juros? 

8. Quais condições teriam de ser atendidas nas Figuras 14-5(a) c (b) para que a empresa obti¬ 
vesse um lucro econômico (consulte áreas específicas dos gráficos)? Por que esse lucro desa¬ 
pareceria a longo prazo, dc acordo com Clark? 

9. Se lhe pedissem para escrever um trabalho sobre os precursores dc John Bates Clark e sua 
teoria da produtividade marginal, quem você incluiria? Explique por quê. 

10. Contraste a teoria da produtividade marginal da distribuição dc renda dc Clark com a teo¬ 
ria da distribuição formulada por Marx. 
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Capítulo 15 


A ESCOLA NEOCLÁSSICA - 
ALFRED MARSHALL 


O pensamento microeconômico dos marginalistas, discutido nos três capítulos anteriores, foi 
gradualmentc transformado no que chamamos hoje de economia neoclássica. Como neo signi¬ 
fica “novo", neoclassicismo implica uma nova forma de classicismo. Os economistas neoclássicos 
eram “marginalistas”, no sentido de que enfatizavam a tomada de decisões e a determinação dos 
preços na margem. No entanto, podemos perceber três diferenças entre os primeiros margina¬ 
listas c os últimos economistas neoclássicos. Primeiro, o pensamento neoclássico salientava a 
oferta e a demanda para determinar os preços de bens, serviços c recursos no mercado, enquan¬ 
to os primeiros marginalistas tendiam a reforçar somente a demanda. Segundo, muitos dos eco¬ 
nomistas neoclássicos — por exemplo, Wicksell e Fisher — demonstraram maior interesse no 
papel da moeda na economia do que os antigos marginalistas. Finalmente, os economistas neo¬ 
clássicos expandiram a análise marginal para as estruturas do mercado além da livre-concorrên¬ 
cia, do monopólio e do duopólio. 

A primeira dessas diferenças é evidente nas obras de Alfred Marshall (1842-1924), a maior 
figura da escola neoclássica e o assunto deste capítulo. As duas últimas diferenças serão tratadas 
nos capítulos 16 c 17. 
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A VIDA E O MÉTODO DE MARSHALL 

Marshall era filho de um caixa do Banco da Inglaterra. Seu pai era um cavalheiro tirânico, au¬ 
tor de um tratado chamado Mam rights and womaris duties. Ele sobrecarregava Alfred em seus 
estudos, o fez prometer que nunca jogaria xadrez, pois isso era uma perda de tempo, e tentou 
banir a matemática da vida do garoto, pois era irrelevante para o clero, que o pai escolhera para 
carreira do filho. O jovem Marshall, no entanto, recusou uma bolsa de estudos em Oxford, que 
o levaria à Igreja, rejeitou o clero e o estudo de “línguas mortas”. Em vez disso, estudou cm 
Cambridgc, onde se dedicou à matemática, à física c, posteriormente, à economia. Ele foi aju¬ 
dado por um tio abastado, porque seu pai simplesmente era muito pobre para pagar por seus 
estudos quando Alfred abandonou a bolsa de estudos cm Oxford'. 

Marshall era hipocondríaco em relação à sua saúde e hipercrítico em relação aos seus escri¬ 
tos. Ele jogou no lixo muito daquilo que escreveu e, na realidade, muitas das suas principais 
idéias foram desenvolvidas uma década antes de serem publicadas cm 1890 em seu Principiei 
of economia. Em sucessivas edições desse trabalho, ele introduziu tantas qualificações, exceções 
c hesitações ao seu sistema que prejudicou a clareza e os princípios em que muitos confiavam. 
Marshall criticava Jevons por correr à imprensa antes de estar pronto. Marshall manteve parte 
de seu livro Industry and trade (1919) em provas impressas por 15 anos antes da publicação. Co¬ 
mo ele demorou para publicar seu trabalho, suas idéias pareciam comuns na época cm que 
foram publicadas. De qualquer forma, ele foi o teórico econômico mais influente de sua época 
e, sem dúvida alguma, o maior de sua geração. Já no ano de 1888, dizia-se que seus primeiros 
alunos ocupavam metade dos cargos económicos do Reino Unido. 

Marshall popularizou o método diagramático moderno para a economia — para o deses¬ 
pero dos estudantes iniciantes — que ajudou a elucidar certos princípios fundamentais. Em¬ 
bora fosse um matemático experiente que generosamente colocou a matemática nos rodapés c 
nos apêndices, era cético em relação ao valor geral da matemática na análise econômica. Em 
1906, ele escreveu: 

Nos últimos anos, tive um sentimento cada vez maior em relação ao meu trabalho de que um 
bom teorema matemático que trata de hipóteses econômicas dificilmente se transformaria em 
uma boa economia: e fui muito além das regras — (1) Use a matemática como um idioma 
taquigráfico, em vez de um mecanismo de investigação. (2) Guarde-os até que você termine. 

(3) Traduza para o inglês. (4) Depois, ilustre com exemplos que sejam importantes para a vi¬ 
da real. (5) Queime a matemática. (6) Se você não conseguir o item (4). queime o (3). Este 
último cu fiz com frcqüência'. 

Marshall foi o grande sintetizador, procurando combinar o melhor da economia clássica 
com o pensamento marginalista, produzindo, assim, a economia neoclássica. Muitos de seus 
rodapés c apêndices ofereciam dicas sobre idéias que ele conhecia, mas que outros executaram 
com mais informações. 


1. De acordo com Ronald Coase, “o pai de Marshall estava convencido de que estava absolutamente correto 
em relação a seus pontos de vista, mostrava pouco interesse pelos sentimentos e desejos dos outros c achava 
certo controlar as ações daqueles que estavam sob seu poder por meio de uma ‘disciplina extremamente rígi¬ 
da’. Ele era, como Alfred Marshall dizia, 'um mau educador’". Ronald H. Coase. Alfred Marshalls mothcr and 
father. Hittory of Política! Economy, n. 16, p. 319-527, inverno de 1984. 
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A Escola Neoclássica — Alfred Marshall 
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Marshall definia sua matéria da seguinte maneira: 

A economia política ou economia é um estudo da humanidade na atividade comum da vida; 
ela examina a parte da ação individual e social que está mais intimamente ligada aos resulta¬ 
dos e ao uso dos requisitos materiais do bem-estar'. 

Os economistas, afirmava Marshall, assim como outros cientistas, coletam, organizam, 
interpretam c inferem fatos. Eles buscam o conhecimento da interdependência do fenômeno 
económico, das relações de causa c efeito. Cada causa tende a produzir um resultado definido 
se nada acontece para impedi-lo. A economia não é um corpo de verdade concreta, mas é co¬ 
mo um mecanismo para se descobrir a verdade concreta. 

Procuramos desvendar as leis da economia. Qualquer lei é uma proposição genérica ou 
uma declaração de tendências, mais ou menos certas, mais ou menos definidas. As leis sociais 
são declarações de tendências sociais. As leis económicas, ou declarações de tendências econô¬ 
micas, são aquelas leis sociais relacionadas à conduta humana em que a força dos principais 
motivos pode ser medida por uma avaliação financeira. A economia é menos exata que as ciên¬ 
cias naturais, mas o progresso é obtido por meio de muita precisão. 

As implicações da abordagem e das definições de Marshall são interessantes. As leis econô¬ 
micas não são leis naturais necessariamente benéficas. Embora seja desejável, não é imperativo 
que elas sejam trabalhadas sem alguma mão dominadora. As relações entre oferta, demanda c 
preço tendem a produzir certos resultados quando podem trabalhar sozinhas, mas a sociedade 
pode influenciar no resultado, se desejar. Como um exemplo, a sociedade pode aumentar o to¬ 
tal de educação superior utilizado pela população cm geral reduzindo o preço (oferecendo uni¬ 
versidades públicas, auxílios para universidades particulares). O pensamento de Marshall criou 
espaço para uma reforma cautelosa, isto é, para um modesto abandono ao laissez-faire. 

Marshall tinha pouco a dizer sobre o ciclo econômico, em parte devido à sua metodolo¬ 
gia microeconómica. Ele c outros que desenvolveram teorias sobre o comportamento dos indi¬ 
víduos e a conduta de pequenas empresas representativas acharam fácil ignorar as flutuações. 
Foi deixada para economistas agregados posteriores a tarefa de lidar com tais problemas. 

UTILIDADE E DEMANDA 

Utilidade marginal 

De acordo com Marshall, a demanda baseia-se na lei de utilidade marginal decrescente. “A utili¬ 
dade marginal de algo para uma pessoa diminui a cada aumento no total daquilo que ela já uti¬ 
liza desse item." Marshall introduziu duas qualificações importantes nesse ponto. Primeiro, ele 
indicou que se preocupava com um momento no tempo, que um intervalo de tempo é muito cur¬ 
to para se considerar qualquer mudança no caráter c nos gostos de uma pessoa cm particular. Com 
o passar do tempo, os gostos de uma pessoa podem mudar, de modo que, por exemplo, quanto 
mais ela ouvir boas músicas, mais decididas vão se tornar suas preferências. Essa não é uma exce¬ 
ção à lei de utilidade marginal decrescente, pois essas mudanças abrangentes nos gostos são excluí¬ 
das da análise; em um curto espaço de tempo, mudanças dinâmicas como essas são imperceptíveis. 

3. A Marshall. PrincipUs of economia. 8. ed. Londres: Macmillan, 1920. p. 1. (Publicado originalmcnte em 
1890). 
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A segunda qualificação de Marshall sobre a lei de utilidade marginal decrescente refere-se 
a bens de consumo que são indivisíveis. 

Uma pequena quantidade de uma mercadoria pode ser insuficiente para atender a uma cer¬ 
ta necessidade especial e, portanto, haverá um aumento mais que proporcional do prazer 
quando o consumidor obtiver o suficiente dessa mercadoria que lhe permita atingir o fim 
desejado. 

Marshall citou o caso da colocação de papel de parede cm um cômodo. Sc são necessá¬ 
rias 12 peças de papel para cobrir as paredes, a obtenção de 12 peças proporcionará muito mais 
prazer do que obter apenas dez peças c, assim, não conseguir terminar o trabalho. Ou, em ter¬ 
mos modernos, obter o quarto pneu de um automóvel gera mais prazer do que obter os ou¬ 
tros três juntos. 

A abordagem da utilidade do sistema de Marshall lida com prazeres c esforços, desejos, aspi¬ 
rações e incentivos para se tomar uma atitude. Como podemos medir a utilidade de tais bens 
intangíveis? Marshall audaciosamente afirmava: “com dinheiro”. Os primeiros marginalistas afir¬ 
mavam que a força das preferências de uma pessoa determina o total de dinheiro que ela está dis¬ 
posta a gastar para adquirir um produto ou o total de trabalho que está disposta a sacrificar para 
atingir um determinado objetivo. No entanto. Marshall inverteu a relação para medir as prefe¬ 
rencias de acordo com a escala financeira de pagamentos. Os primeiros marginalistas diriam que, 
se os sapatos são duas vezes mais úteis a você do que um chapéu, você se dispõe a pagar o dobro 
pelos sapatos — por exemplo, S 40 versus $ 20. Marshall diria que, como você está disposto a 
pagar o dobro pelos sapatos cm relação ao preço do chapéu, podemos concluir que os sapatos 
produzem duas vezes mais utilidade para você. A medida exata cm dinheiro das preferências ou 
motivos na vida dos negócios torna a economia a mais exata das ciências sociais. Esse dispositi¬ 
vo de medição da economia, aproximado e imperfeito como é, é o melhor dispositivo que temos 
para calcular os motivos psicológicos das pessoas, da forma expressa no mercado. 

Não podemos comparar dirctamcntc o total de prazer que duas pessoas sentem ao co¬ 
mer um hambúrguer. Nem podemos comparar o nível de prazer que uma pessoa sente ao 
comer um hambúrguer em dois horários diferentes. Mas, se encontrarmos uma pessoa que 
está em dúvida entre gastar uma certa quantia de dinheiro cm um hambúrguer, um refrige¬ 
rante ou um doce ou utilizar um ônibus cm vez de caminhar, poderemos dizer que ela espe¬ 
ra prazer igual dessas situações. O dinheiro, dizia Marshall, mede a utilidade na margem — 
o ponto em que as decisões são tomadas. 

Se desejarmos comparar a satisfação física, não devemos fazê-lo de forma direta, mas sim 
indireta, por meio das motivações que eles produzem para a ação. Sc os desejos de realizar 
um dos prazeres induzem as pessoas que se encontram em circunstâncias similares a fazer 
uma hora extra ou induzem os homens do mesmo estilo de vida e com os mesmos meios a 
pagar um xelim por ele. podemos dizer que esses prazeres são iguais cm seus propósitos, por¬ 
que os desejos cm relação a eles são motivações igualmcntc fortes para as pessoas cm condi¬ 
ções semelhantes*. 


4. Marshall. PrincibUs. oo. cir.. o. 15-16. 
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Duas pessoas com rendimentos iguais não terão, necessariamente, os mesmos benefícios 
de seu uso. Pegue um dólar de cada uma delas c as intensidades da satisfação talvez não sejam 
as mesmas. Mas quando muitas pessoas estão envolvidas, a idiossincrasia de indivíduos tende 
a contrabalançar uma a outra. Assim, podemos dizer que a quantia de dinheiro que as pessoas 
de rendimentos iguais dão para obter um benefício ou para evitar um dano é uma medida da 
extensão do benefício ou dano marginal. 

Um aumento no dinheiro, como uma unidade adicional de bens, possui uma utilidade 
marginal maior para uma pessoa pobre do que para uma pessoa rica, porque o pobre tem menos 
dinheiro inicialmentc. Como, então, podemos fazer generalizações sobre o progresso, a felici¬ 
dade e os efeitos da taxação, se a riqueza c os rendimentos possuem essas diferenças tão grandes 
cm relação à utilidade marginal? Aqui. novamente, a resposta se encontra em grandes números. 
Se tomarmos as seções cruzadas inteiras de grupos de renda da sociedade, o dinheiro se toma 
uma unidade de medida aceitável da utilidade. Além disso: 

Definitivamente, o grande número dos eventos com os quais a economia lida afeta cm pro¬ 
porções quase iguais todas as diferentes classes da sociedade. Assim, se as medidas cm dinhei¬ 
ro da felicidade causada por dois eventos são iguais, é razoável considerar o total de felicida¬ 
de nos dois casos como equivalente. E, além disso, como provavelmente o dinheiro deverá se 
voltar para os usos mais importantes da vida cm proporções quase iguais, por qualquer um 
dos dois grandes grupos de pessoas, considerados sem inclinação para qualquer uma das duas 
partes do mundo ocidental, existe até mesmo uma probabilidade prima fade de que os acrés¬ 
cimos equivalentes dos recursos materiais farão adições aproximadamente iguais à plenitude 
de vida e ao verdadeiro desenvolvimento da raça humana’. 

Vamos medir a força das preferências ou motivos pelo dinheiro, dizia Marshall. Vamos 
apurar quanto dinheiro um determinado grupo está disposto a pagar como uma medida da uti¬ 
lidade dc algo que ele deseja. Ou, como outra opção, podemos determinar a desutilidade de al¬ 
go, especificando a quantia dc dinheiro que deve ser oferecida para induzir um grupo a dispor 
dc um certo esforço ou a abrir mão dc algo que não deseja. 

Escolha racional do consumidor 

Até agora, estabelecemos que Marshall concordava com as noções dc utilidade c utilidade mar¬ 
ginal decrescente. Sua análise de demanda também utilizou a idéia dc escolha racional do con¬ 
sumidor. Em uma economia monetária, dizia Marshall, cada linha de despesa será levada ao 
ponto em que a utilidade marginal do valor dc um bem cm xelim (ou dólar) será a mesma em 
qualquer direção dc gasto. Cada pessoa conseguirá esse resultado “observando constantemente 
para ver se há algo cm que está gastando muito que ela ganharia tirando um pouco dessa linha 
dc gasto e colocando em alguma outra linha". Assim, por exemplo, o consumidor que precisa 
decidir entre comprar roupas novas ou usar o dinheiro para umas ferias está medindo as utili¬ 
dades marginais dc dois tipos diferentes dc gastos. Lcmbrc-sc dc que Gosscn (sua segunda lei), 
Jevons e Mengcr descreveram anteriormente esse processo dc escolha racional. Diferentemente 
desses teoristas, Marshall ligou, com êxito, essa regra equimarginal diretamente à lei contempo¬ 
rânea da demanda. 


5. Marshall, Principiei, op. cit., p. 20. 
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Lei da demanda 

A Ici da demanda dc Marshall é resultante de suas noções de utilidade marginal decrescente c 
da escolha racional do consumidor. Imagine que as despesas dc um consumidor estejam equi¬ 
libradas de tal modo que o último dólar cm cada um dc diversos produtos gera utilidade mar¬ 
ginal idêntica. Isto é, imagine que MU/P, ■ MU/P,... * MU/P a . Dc que forma esse consu¬ 
midor vai reagir se o preço do produto X cair enquanto os preços de outros bens permanecerem 
constantes? Marshall concluiu que o consumidor racional compraria mais do produto X. Por 
que isso? A resposta é que, após a queda do preço dc X, a razão MU/P, excederia as razões MU IP 
dc outros bens. Para recuperar o equilíbrio das despesas, o consumidor substituirá mais dc X 
por menos dc Y, Zc assim por diante. Quando essa substituição ocorre, a utilidade marginal de 
X cai e a utilidade marginal de outros bens aumenta. Em algum ponto, a utilidade marginal 
dc X, agora mais baixa cm relação ao preço mais baixo dc X, produzirá uma razão igual a MU/P y 
c MU/P,. Assim, o equilíbrio será recuperado. Portanto, nas palavras de Marshall: “A quanti¬ 
dade demandada aumenta com a queda no preço e diminui com o aumento no preço". Essa c 
a conhecida lei da demanda decrescente. 

Marshall ilustrou a lei da demanda com uma rabela e uma curva da demanda. Ele dese¬ 
nhou essa curva da demanda assumindo que o período de tempo é suficientemente curto para 
justificar uma suposição ceterisparibus. Já observamos que ele considerava os gostos ou as pre¬ 
ferencias constantes. Outras variáveis que ele considerava constantes eram a riqueza da pessoa, 
o poder de compra do dinheiro e o preço dc mercadorias substituíveis. Hoje, essas “outras coi¬ 
sas iguais” constituem o que chamamos de determinantes da demanda. A longo prazo, esses 
determinantes podem mudar e. quando isso acontece, toda a curva da demanda se move para 
a esquerda ou para a direita. Assim, Marshall tinha uma nítida concepção das diferenças entre 
as alterações na quantidade demandada (medida no eixo horizontal) e as alterações na deman¬ 
da (mudanças cm toda a curva). 

Ao formular sua teoria da demanda, Marshall optou por ignorar a inconsistência que ele 
introduzira, assumindo que o poder de compra do dinheiro é constante. Quando o preço dc 
um produto como X cai, dois efeitos ocorrem aumentando a quantidade comprada. Marshall 
enfatizava o efeito de substituição (ou o efeito dc preço relativo). Mas quando o preço dc X cai, 
ocorre também um efeito da renda , isto é, o consumidor experimenta um ganho no poder dc 
compra. Parte desse aumento na renda real provavelmente é gasta em X, contribuindo, assim, 
para o aumento da quantidade demandada de X. A clara distinção entre esses dois efeitos só 
ocorreu mais tarde na história do pensamento econômico. 

Excedente do consumidor 

Diferentemente dos austríacos, Marshall defendia que a utilidade total de um bem é a soma das 
utilidades marginais sucessivas dc cada unidade adicionada. Portanto, o preço que uma pessoa 
paga por um bem nunca excede, e raramente iguala, o preço que ela estaria disposta a pagar cm 
vez dc sair sem o objeto desejado. Somente na margem, o preço corresponderá ao que uma pes¬ 
soa está disposta a pagar. Assim, a satisfação total que uma pessoa tem ao comprar sucessivas 
unidades dc um bem excede o sacrifício exigido para pagar o bem. Lcmbrc-sc de que Dupuit 
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to, tem o crédito de dar nome ao conceito de “excedente do consumidor” c de explorá-lo siste¬ 
maticamente. 

Marshall utilizou os dados de preço c de quantidade mostrados na Tabela 15-1 para ilus¬ 
trar o excedente do consumidor. Observe, na tabela, que a pessoa a quem esses dados se apli¬ 
cam compraria uma libra de chá, anualmente, se o preço fosse 20 xelins. A 14 xelins, ela com¬ 
praria duas libras, a 10 xelins, três libras e assim por diante. Imagine, dizia Marshall, que o 


Tabela 15-1 

Idéia de Marshall acerca do Excedente do Consumidor 

PREÇO POR LIBRA 

QUANTIDADE PROCURADA 

(XELINS) 

(LIBRAS) 

20 

1 

14 

2 

10 

3 

6 

4 

4 

5 

3 

6 

2 

7 


Ao preço de 2S: Utilidade Total = 59S. Gastos totais ■ 14S. Excedente de consumo » 45S, 


preço de mercado fosse, na verdade, 2 xelins. Esse consumidor compraria 7 libras de chá por 
ano, pagaria 2 xelins a cada libra c gastaria 14 xelins. Entretanto, observe que a primeira libra 
proporciona um valor de utilidade de 20 xelins, a segunda, um valor de utilidade de 14 xelins, 
c assim por diante. O ganho total em utilidade dessa pessoa com a compra de 7 libras de chá 
é, portanto, de 59 xelins (20 + 14+ 10 + 6 + 4 + 3 + 2). Como seu gasto é de apenas 14 xelins, 
ela recebe um excedente de consumidor de 45 xelins (59-14). Analisando sob um aspecto um 
pouco diferente, o excedente do consumidor na primeira libra de chá é de 18 xelins (20-2), 
na segunda, 12 xelins (14-2), e assim por diante, para um total acumulado de 45 xelins. Co¬ 
mo podemos observar na Figura 15-l,o excedente do consumidor é, portanto, a área abaixo 
da curva da demanda e acima do preço do mercado. O excedente do consumidor aumenta sig- 
nificativamcntc em um ambiente social produtivo cm que o preço dos bens cai à medida que 
eles sáo produzidos de maneira mais eficiente. Quando um indivíduo atinge o equilíbrio a um 
ponto mais inferior na curva da demanda (porque comprará mais bens quando eles ficarem 
mais baratos), o excedente desse consumidor cresce. Voltando ao “paradoxo do valor" discuti¬ 
do em detalhes pelos austríacos, Marshall diria que uma grande colheita de milho é mais útil 
que uma pequena. Se as pessoas pagam menos pela grande colheita, o excedente do consumi¬ 
dor em relação à utilidade é maior. Nesse aspecto, Marshall concordaria com Jevons e discor¬ 
daria de Mcngcr. 

Marshall selecionou propositadamente o chá como ilustração para evitar um problema 
mencionado anteriormente. Como a quantia que uma pessoa gasta cm chá, cm relação às suas 
despesas totais, é pequena, uma queda no preço do chi torna a renda real do consumidor ou o 
poder de compra relativamente constante. Mas isso não ocorre para tddos os bens cm todas as 
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situações. Imagine, cm um exemplo moderno, que uma pessoa more em uma área que tenha 
inverno muito rigoroso e que aqueça sua casa com gás natural. Além disso, imagine que os da¬ 
dos da Tabela 15-1 representem a previsão de demanda para o gás natural cm vez do chá. Fi¬ 
nalmente, assuma que o preço unitário do gás natural caia drasticamente, digamos, de 20 para 
2 xelins. Como esse consumidor gasta uma grande parte do seu orçamento cm gás natural, es¬ 
sa queda no preço aumenta sua renda real (poder de compra da renda monetária). Mas, quan¬ 
do sua renda real aumenta, sua utilidade marginal cai. Assim, nem todas as unidades de dinhei¬ 
ro utilizadas para medir o excedente do consumidor possuem o mesmo valor de utilidade. Mais 
cspecificamcnte, a utilidade marginal de xelins é diferente quando esse consumidor está com¬ 
prando uma unidade de gás natural a 20 xelins e sete unidades a 2 xelins. Portanto, não pode¬ 
mos concluir, nesse caso, que o excedente da utilidade para esse consumidor seja equivalente ao 
total de 45 xelins. Marshall tinha consciência desse problema e, além de escolher um exemplo 
para minimizá-lo, assumiu explicitamente que a utilidade marginal da renda era constante. Es¬ 
sa afirmação, no entanto, conflitava com suas afirmações anteriores cm Principies de que a uti¬ 
lidade marginal do dinheiro é menor para aquelas pessoas que têm muita renda do que para 
aquelas que têm menos. 

Um segundo problema associado à medição do excedente do consumidor torna-se eviden¬ 
te quando se trata dos planos e das curvas da demanda de mercado cm oposição à demanda indi¬ 
vidual. As curvas da demanda de mercado são, em geral, conjunto de milhares ou até mesmo 
milhões de curvas individuais. A medição do excedente do consumidor exige a inclusão de uni¬ 
dades interpessoais de utilidade. Muitos economistas concordam que a diversidade de preferên¬ 
cias individuais e de níveis de renda torna essas comparações c adições impossíveis. De qualquer 
forma, a noção de excedente do consumidor de Marshall tem provado ser uma ferramenta valio¬ 
sa para analisar vários fenômenos económicos como, por exemplo, o “peso morto” ou a perda 
de eficiência dos impostos, do monopólio c das tarifas. 

Elasticidade da demanda 

Marshall foi bem superior a seus antecessores ao tratar da elasticidade da demanda, analisan¬ 
do o assunto verbal, matemática e diagramaticamente. A única lei universal que pertence ao 
desejo de uma pessoa em relação a uma mercadoria, dizia Marshall, é que, com outras coisas 
sendo iguais, ele diminui a cada aumento cm seu fornecimento dessa mercadoria. Segue-se, 
portanto, que, quanto menor o preço, mais o consumidor irá comprar. Isso ocorre porque a 
curva da demanda apresenta uma inclinação à direita. A elasticidade da demanda nos diz se a 
diminuição do desejo é lenta ou rápida conforme a quantidade aumenta. Ela relaciona a que¬ 
da da porcentagem no preço ao aumento da porcentagem da quantidade demandada, que, 
obviamente, baseia-se na utilidade marginal decrescente do bem. O coeficiente numérico da 
elasticidade da demanda (EJ é a alteração da porcentagem na quantidade dividida pela alte¬ 
ração da porcentagem no preço. A demanda é elástica quando a alteração da porcentagem na 
quantidade excede a alteração da porcentagem no preço; a demanda é inelástica quando a alte¬ 
ração da porcentagem na quantidade é menor que a alteração da porcentagem no preço, e a 
demanda é elástica unitária quando as alterações de porcentagem são iguais. Em valores abso¬ 
lutos, se E À > 1, a demanda é elástica; se Ej < 1, a demanda é inelástica; c se Ej - 1, a deman¬ 
da é elástica unitária. 



Marshall também discutiu o que hoje podemos chamar de determinantes da elasticidade 
da demanda. A elasticidade da demanda do mercado tende a ser maior quando um bem tem um 
preço alto em relação ao tamanho da renda dos compradores. Marshall dizia que um preço baixo 
resulta em mais compradores com capacidade de adquirir o produto. Por outro lado, quando o pre¬ 
ço de um produto é baixo em relação à renda das pessoas, uma alteração na porcentagem no 
preço semelhante não resultará cm um grande aumento nas compras. A grande quantidade de 
compradores já está no mercado. Marshall também observou que a demanda por um produto 
cm particular tenderá a ser mais elástica à medida que puder servir mais como um substituto 
para outros bens. Em termos de um exemplo contemporâneo, uma diminuição no preço do 
frango provavelmente produzirá um aumento percentual maior nas compras do que a queda da 
porcentagem no preço, porque os consumidores podem facilmente substituir o frango por ou¬ 
tros itens, como, por exemplo, carne bovina ou suína, cujos preços permanecem inalterados. 

O princípio da elasticidade da demanda é útil para se entender uma grande parte dos pro¬ 
blemas c das políticas. Os governos, por exemplo, tributam as mercadorias para as quais há 
demandas inclásticas (cigarros, álcool) em vez de taxar os produtos com demandas elásticas 
(frango), uma vez que a receita é maior. Os preços nos monopólios são, provavelmente, defini¬ 
dos em níveis mais altos quando a demanda é gcralmcntc menos elástica (antibióticos) do que 
quando a demanda é altamente elástica. As restrições da produção agrícola resultam cm uma 
receita bruta maior para os fazendeiros se a demanda do produto for inelástica (trigo) e menor 
se a demanda for elástica (morangos). 

OFERTA 

Segundo Marshall, a oferta é controlada pelo custo da produção. Marshall concebeu a idéia da 
oferta não como uma quantidade simples, mas como uma curva, como mostrada na Figura 15-1, 
mais adiante neste capítulo. A oferta é uma série inteira de quantidades que apareceria cm toda a 
série de preços. 

Para fins de esclarecimento, Marshall dividiu o tempo cm três períodos: (1) o presente ime¬ 
diato, (2) o curto prazo c (3) o longo prazo. 

Presente imediato 

Os preços do mercado referem-se ao presente , sem tempo permitido para a adaptação da quan¬ 
tidade fornecida às alterações na demanda. O período de mercado correspondente, que pode 
ter a duração de um dia, é definido como o período durante o qual a quantidade fornecida não 
pode crescer como resposta a um repentino aumento da demanda. Nem a quantidade forneci¬ 
da pode ser diminuída imediatamente em resposta a uma queda na demanda, pois leva um tem¬ 
po para a produção ser restringida c os estoques, reduzidos. Se os sapatos tivessem uma boa saí¬ 
da cm uma cidade, as mensagens para aumento de produção c a remessa das mercadorias seriam 
enviadas aos distribuidores c aos fabricantes. No entanto, os sapatos não chegariam às lojas de 
varejo até que tivessem transcorrido talvez um ou dois dias. 

Se um bem é perecível e se assumirmos que o vendedor está tentando maximizar os lucros 
ou minimizar as perdas, a curva da oferta do mercado é perfeitamente inelástica — uma linha 
vertical reta. A empresa pode preferir vender seus peixes frescos a um pequeno valor do que 
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deixá-los estragar. Se um bem não é perecível, os vendedores possuem preços de reserva, abai¬ 
xo dos quais não venderão. Alguns vendedores, no entanto, venderão a preços bem abaixo do 
custo de produção, talvez porque tenham contas urgentes a pagar. A curva da oferta do merca¬ 
do, portanto, inclina-se para cima c para a direita até incluir a quantidade total do mercado. 
Então, ela se torna vertical porque, independentemente do tamanho do mercado, por defini¬ 
ção, nenhuma grande quantidade pode ser fornecida durante o período de mercado. 

Curto prazo 

Para analisar o período que chamou de curto prazo, Marshall dividiu os custos em dois tipos, 
aos quais denominou custos suplementares e custos principais. Os custos suplementares são conhe¬ 
cidos hoje como custos fixor, os custos principais, como custos variáveis. Os custos fixos ou cus¬ 
tos gerais, como salários dos altos executivos c depreciação da fábrica, são constantes; não po¬ 
dem ser alterados a curto prazo. De fato, o cimo prazo é definido como o período durante o 
qual os insumos variáveis podem ser aumentados ou diminuídos, mas os custos fixos da fábri¬ 
ca não podem ser alterados. 

Os custos variáveis — os custos principais de Marshall — incluem aqueles relacionados 
ao trabalho e ã matéria-prima, que mudam a curto prazo, de acordo com os níveis variáveis da 
produção. No curto prazo, todos os custos variáveis devem ser cobertos, mas alguns dos custos 
fixos não precisam. Por exemplo, uma estrada de ferro continuará a operar a curto prazo, mes¬ 
mo se parte dos investimentos fixos nunca for retornada à receita. Contanto que haja equipa¬ 
mentos c linhas fixas, ela deve continuar a pagar seus custos fixos. Sc esses custos excederem as 
perdas decorrentes da operação, a estrada de ferro continuará cm operação. A curto prazo, a cur¬ 
va da oferta da empresa baseia-se em custos variáveis. 

A curva da oferta de curto prazo inclina-se para cima c para a direita — quanto mais alto 
for o preço do produto, maior será a quantidade demandada. Os economistas modernos veem 
a curva da oferta a curto prazo como uma curva de custo marginal. Volte ao “Passado como 
Preâmbulo” 14-1 e veja que esses custos aumentam devido aos rendimentos decrescentes para 
os insumos variáveis. Portanto, os preços mais altos do mercado permitem que as empresas 
expandam sua produção de forma lucrativa. A explicação de Marshall era menos satisfatória. 
Ele dizia que, embora o custo da produção seja medido em termos de dinheiro, atrás desses cus¬ 
tos financeiros estão dois sacrifícios psicológicos — o aborrecimento de trabalhar e o sacrifício 
de adiar um consumo pela poupança. Para esse último caso, Marshall utilizou o termo espera , 
cm vez de abstinência. 

O trabalhador considera cansativas as horas adicionais de trabalho de cada dia (lembre-se 
da opinião de Jevons sobre esse ponto). Portanto, quanto maior o dia de trabalho, outras coi¬ 
sas sendo iguais'', maior é a remuneração por hora necessária para induzir os trabalhadores a tra¬ 
balhar a última hora. E embora as primeiras horas não representem tanto um sacrifício por ho¬ 
ra, os trabalhadores recebem o mesmo nível de salário por todas as horas trabalhadas 6 7 . 
Obviamcntc, quanto maior a faixa salarial, mantendo outros itens como a produtividade, maior 
será o custo marginal da produção. As empresas acham desvantajoso aumentar os dias de tra- 


6. N.R.T. Literal mente ou como veremos mais adiante: “Outras coisas mantendo-se inalteradas". 

7. Marshall salientava que cada trabalhador merece um excedente, ou uma renda económica, por todas as ho- 
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balho ou empregar trabalhadores menos qualificados para aumentar a produção somente quan¬ 
do o preço que elas recebem pelos produtos se eleva. Em termos atuais, o preço de produção 
mais elevado significa que a receita marginal, que na livre-concorrência equivale ao preço, exce¬ 
de o custo marginal da quantidade antiga e isso induz a empresa a expandir a produção até que 
a receita marginal c o custo marginal sejam novamente igualados. 

Longo prazo 

No longo prazo, todos os custos são variáveis e devem ser todos cobertos, se a empresa deseja 
continuar no negócio. Se o preço aumentar a tal nível que a receita total exceda o custo total de 
produção, o capital ingressará na indústria, normalmente através de novas empresas, e a oferta 
de mercado aumentará. Toda a curva da oferta se deslocará para a direita. Sc o preço cair abai¬ 
xo do custo médio de produção, o capital recuará, provavelmente com a saída de empresas. Con- 
scqücntcmcntc, a oferta dc mercado cairá (a curva da oferta se deslocará para a esquerda). 

PREÇO DE EQUILÍBRIO E QUANTIDADE 

O que determina o preço do mercado? Os economistas clássicos diziam “o custo de produção”, 
o que significa o custo objetivo do tempo de trabalho e o sacrifício da abstinência. “A deman¬ 
da”, declaravam os primeiros marginalistas. Marshall, o grande sintetizador, afirmava: “Ambas, 
a oferta e a demanda”. Atrás da oferta estão os custos financeiros c os custos subjetivos. Atrás da 
demanda estão a utilidade c a utilidade marginal decrescente: 

Devemos discutir sensatamente se é a lâmina superior ou a inferior dc uma tesoura que cor¬ 
ta um pedaço dc papel, da mesma forma que discutimos se o valor é determinado pela utili¬ 
dade ou pelo custo da produção. É verdade que. quando um lado da tesoura está parado e o 
corte é feito movendo o outro, podemos afirmar com cautela que o corte é feito pelo segun¬ 
do. Mas a afirmação não i estritamente correta c só deve servir dc justificativa enquanto for 
apenas uma demonstração popular, c não estritamente científica, do que acontece*. 


Marshall ilustrou a idéia do equilíbrio entre o preço do mercado da concorrência c a quan¬ 
tidade com uma tabela e um gráfico. Sua tabela é reproduzida aqui como Tabela 15-2, c a Figu¬ 
ra 15-1 mostra graficamente sua análise da oferta c da demanda. 


Tabela 15-2 

Determinação do Equilíbrio dc Marshall 

Preço do Mercado da Concorrência c Quantidade 


QUANTIDADE QUE OS 

QUANTIDADE QUE OS 


PROPRIETÁRIOS ESTÃO 

COMPRADORES ESTÃO 

PREÇO 

DISPOSTOS A VENDER 

DISPOSTOS A COMPRAR 

(XELINS) 

(UNIDADES) 

(UNIDADES) 

37 

1.000 

600 

36 

700 

700 

35 

600 

900 


8. Marshall, Principies, op, cit., p. 348. 
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Figura IS-I Equilíbrio entre preço e quantidade, segundo Marshall 

“A pechincha e a barganha’ dos vendedores e compradores, afirmava Marshall, resultam cm um preço equili¬ 
brado (aqui B) que se iguala à quantidade ofertada e à quantidade demandada (ambas F). Os compradores 
recebem colerivamcnte o excedente do consumidor de BCE; os vendedores recebem coletivameme o exceden¬ 
te do produtor de ABE. 


Representação numérica 

Considerando um mercado de grãos, como ilustrado na Tabela 15-2, a quantidade que cada 
fazendeiro ou outro vendedor oferece para a venda a qualquer preço é controlada por sua pró¬ 
pria necessidade de dinheiro c estimativa de preços futuros. Assumindo-se uma igualdade en¬ 
tre o poder de barganha de vendedores c compradores, a “pechincha c a barganha" do merca¬ 
dor resultará cm um preço próximo a 36 xelins. O preço pode, portanto, ser chamado de o 
verdadeiro preço de equilíbrio porque, se fosse fixado no início, equivaleria exatamente às 
quantidades demandadas e ofertadas (700). Observe que, se o preço fosse fixado a 37 xelins, 
haveria um excedente de 400 unidades (1.000 - 600) de trigo, o que puxaria o preço para baixo. 
Por outro lado, se o preço fosse 35 xelins, os fornecedores estariam dispostos a vender 300 uni¬ 
dades de trigo a menos (600 - 900) do que os compradores desejam. Essa escassez obviamente 
elevaria o preço. 

Representação gráfica 

A Figura 15-1 mostra graficamente o equilíbrio entre preço e quantidade segundo Marshall. 
Marshall colocou a quantidade no eixo horizontal porque a considerava como a variável inde¬ 
pendente. Hoje, os economistas consideram a quantidade como a variável dependente [Q 
embora continuem a colocar o preço no eixo vertical c a quantidade no eixo horizontal. Com 
efeito, eles se curvam à tradição de Marshall, cm vez de à convenção matemática. 

A Figura 15-1 não apenas mostra o preço de equilíbrio, B, e a quantidade de equilíbrio, 
F, mas também ilustra a noção de Marshall sobre o excedente do consumidor, discutida ante- 
riormente. Sc desconsiderarmos os problemas de comparação entre as utilidades interpessoais c 
a utilidade marginal decrescente da renda, poderemos afirmar que a área BCE mede o valor do 
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postos a pagar mais do que o preço de mercado, B, para náo ficar sem o produto. O preço é 
estabelecido pela utilidade marginal recebida pela última unidade do bem comprado e, como 
todas as unidades tem seu preço fixado em B, os consumidores recebem, coletivamcnte, um 
excedente de utilidade igual a BCE. 

Marshall também apresentou a idéia de um excedente do produtor, mostrado na figura 
como ABE. Alguns vendedores estariam dispostos a vender seus produtos a um preço menor 
que o preço de mercado, em vez de mantê-los. No entanto, como esses produtores recebem o 
preço de mercado B , eles recebem um excedente da mesma maneira que os consumidores. Mar¬ 
shall indicava que o excedente do produtor existe tanto para o trabalhador (que recebe um exce¬ 
dente do trabalhador) como para o proprietário do bem acumulado (que recebe o excedente do 
poupador). Lembre-se de que o esforço da última hora trabalhada cm um dia estabelece a faixa 
salarial para todas as horas; assim, para as primeiras horas, os trabalhadores recebem mais do 
que os salários menores que eles estariam dispostos a aceitar em vez de não trabalhar essas ho¬ 
ras. Da mesma forma, Marshall dizia que adiar um consumo é um sacrifício e que a taxa de ju¬ 
ros deve ser suficieniemente alta para despertar a procura marginal pela poupança. Como to¬ 
das as poupanças recebem a mesma taxa de juros, os poupadores estão recebendo mais do que 
o total do sacrifício da utilidade. Esse é o excedente do poupador. 

O tratamento de Marshall ao elemento do tempo na discussão sobre o preço de mercado 
foi uma de suas contribuições mais importantes ao pensamento econômico. Como regra geral, 
afirmara ele, quanto menor o período, maior a influência da demanda sobre o valor. O motivo 
é que a influência do custo de produção demora mais para mostrar seu efeito do que a influên¬ 
cia das alterações na demanda. Eventos transitórios influenciam o valor de mercado, mas cm 
longos períodos essas irregularidades neutralizam umas às outras. No longo prazo, no entanto, 
o custo de produção é o determinante mais importante do preço e do valor. Em um estado cons¬ 
tante, sem aberrações monetárias, o custo de produção controlaria o preço c o valor. Em um 
mundo em mudança, no entanto, com adaptações às mudanças imperfeitas e graduais, tanto a 
demanda quanto a oferta são importantes. 

No curto prazo, um aumento na demanda eleva o preço, porque são utilizados trabalha¬ 
dores menos qualificados ou porque são necessários dias de trabalho mais longos para aumen¬ 
tar a produção. No longo prazo, entretanto, mais fábricas podem ser construídas c mais traba¬ 
lhadores podem ser atraídos para a indústria c treinados. A oferta poderá, então, crescer sem 
aumento no preço ou, talvez, até mesmo com uma diminuição no preço, se houver certa eco¬ 
nomia de produção de grande escala. Essa última possibilidade será discutida mais adiante, sob 
o título “Aumento c redução de custos nas indústrias”. 

Marshall definiu o preço normal a longo prazo como aquele que realmente equilibra a 
quantidade ofertada e a quantidade demandada e aquele que seria igual ao custo médio de pro¬ 
dução a longo prazo. O preço normal se altera a cada mudança na eficiência da produção. Os 
preços de mercado tendem a flutuar entre os preços normais, mas apenas acidcntalmente é que 
eles são iguais. Existem movimentos muito graduais ou seculares de preço normal causados pe¬ 
lo crescimento gradual do conhecimento, da população, do capital e pelas condições variáveis 
da oferta c da demanda de uma geração a outra. 
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DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

A distribuição dc renda cm uma economia competitiva é determinada pelos preços dos fatores 
de produção. Marshall afirmava que os empresários devem constamcmcntc comparar a eficiên¬ 
cia relativa de cada agente dc produção que eles empregam. Devem, também, considerar as pos¬ 
sibilidades de substituir um agente por outro. A tração a vapor substituiu a tração manual, e a 
tração térmica substituiu a tração a vapor. Na margem das indiferenças entre dois fatores de pro¬ 
dução que podem ser substituídos, seus preços devem ser proporcionais ao valor monetário que 
eles agregam ao produto total. A vantagem mais notável da liberdade econômica é manifestada 
quando um empresário arrisca encontrar as combinações de insumos de fatores que irão pro¬ 
duzir os castos mais baixos na produção. Os empreendedores devem estimar quanto uma uni¬ 
dade extra de qualquer fator dc produção irá agregar ao valor do produto final. Devem empre¬ 
gar cada agente até a margem cm que seu produto líquido não mais exceda o preço que teriam 
de pagar por ele. Marshall baseou sua análise nos rendimentos decrescentes resultantes do “uso 
desproporcional dc qualquer agente dc produção”. 

Salários 

Os salários, dizia Marshall, não são determinados apenas pela produtividade marginal do traba¬ 
lho. A produtividade marginal éa base para a demanda pelo trabalho, que é uma demanda deri¬ 
vada que depende da demanda dos consumidores pelos produtos finais. Mas, os salários, assim 
como o retorno a qualquer fator dc produção, dependem tanto da oferta quanto da demanda. 
Se a oferta de trabalho aumentar, e outros itens permanecerem constantes, a produtividade mar¬ 
ginal do trabalho cairá (a curva da oferta de trabalho cortará a curva da demanda de trabalho 
mais para baixo). Assim, a taxa salarial dc equilíbrio cairá. Se a oferta de trabalho for reduzida, 
a produtividade marginal do trabalho aumentará (a curva da oferta de trabalho cortará a curva 
da demanda mais para cima), e o nível salarial se elevará. A produtividade marginal por si só não 
determina os salários, porque a variação do número dc trabalhadores produzirá muitas produti¬ 
vidades marginais possíveis. No entanto, é correto afirmar que os salários medem e são iguais à 
produtividade marginal com uma determinada oferta de trabalho. Para cada empregador, a taxa 
salarial é fixada dc acordo com o salário de mercado; isto é, a empresa é um “comprador de salá¬ 
rios”, dc modo que ela varia o número dc empregados a fim de atingir o nível ideal dc empre¬ 
go. Esse nível ideal ocorre quando o nível salarial (custo dc recurso marginal) se iguala à receita 
extra que a empresa ganha vendendo o produto marginal (produto de receita marginal). 

Marshall não apenas identificou corretamente a demanda por trabalho como uma deman¬ 
da derivada, mas também discutiu os determinantes da elasticidade dos salários da demanda pe¬ 
lo trabalho. Mais tarde, Pigou resumiu esses itens como as quatro leis da demanda derivada de 
Marshall. Em termos modernos, essas leis são: 

1. Outras coisas mantendo-se inalteradas, quanto maior a capacidade de substituição de 
outrosfatores por trabalho, maior será a elasticidade da demanda pelo trabalho. Por exem¬ 
plo, em algumas circunstâncias, os equipamentos de robótica podem ser prontamente substi¬ 
tuídos por trabalho. Um aumento no nível salarial produzirá, portanto, uma queda despropor¬ 
cional no empreeo. 
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2. Outras coisas mantendo-se inalteradas, quanto maior a elasticidade dos preços da 
demanda por produtos, maior será a elasticidade da demanda pelo trabalho. Imagine, por 
exemplo, que a demanda por produtos é elástica (refeições cm restaurantes) c que o nível sala¬ 
rial aumenta. Isso vai aumentar os custos de produção c elevar o preço do produto. O preço 
mais alto vai se deparar com uma queda substancial das compras, exigindo, assim, uma queda 
igualmentc substancial no número de trabalhadores contratados (cozinheiros, caixas, garçons). 

3. Outras coisas mantendo-se inalteradas, quanto maior a participação do trabalho nos cus¬ 
tos de produção total, maior será a elasticidade da demanda pelo trabalho 9 . Por exemplo, 
quando os custos de trabalho representam 100% dos custos totais, um aumento de 20% do ní¬ 
vel salarial elevará os custos totais cm 20%. Mas, quando os custos do trabalho são apenas 10% 
do custo total, o mesmo aumento de 20% no salário resultaria cm um aumento de apenas 2% 
no custo total. O aumento relativamcntc alto nos custos no primeiro caso poderia, como consc- 
qüéncia, provocar um grande aumento no preço da produção, uma queda relativamcntc grande 
na produção c nas vendas c, conscqücntcmente. uma grande queda no nível de emprego. 

4. Outras coisas mantendo-se inalteradas, quanto maior a elasticidade da oferta de outros 
insumos, maior será a elasticidade da demanda por trabalho. Para ilustrar, vamos imaginar 
que o nível salarial em uma determinada indústria aumente c que isso induza a uma tentativa 
de substituir o capital por trabalho. Esse aumento na demanda por capital elevará seu preço c 
retardará o processo de substituição? A resposta será “sim" se a oferta de capital for altamente 
inelástica, mas “não”, se for elástica. A elasticidade salarial da demanda por trabalho será maior 
quando uma oferta de capital for elástica do que quando essa oferta for inelástica. 

Juros 

Outra parcela distributiva que Marshall considerou foram os juros. Um aumento na taxa de ju¬ 
ros diminui o uso de equipamentos, porque o empresário evita o uso de todas as máquinas cu¬ 
jo excedente anual liquido é menor que a taxa de juros. Taxas de juros mais baixas aumentam 
os investimentos de capital. A demanda pelo empréstimo de capital é o agregado das demandas 
de todos os indivíduos em todos os negócios. Da mesma forma que com as mercadorias finais, 
quanto maior o preço, menor o capital demandado; quanto menor o preço, mais capital deman¬ 
dado. Essa relação bascia-sc na produtividade marginal decrescente associada a um aumento na 
quantidade do fator, da mesma forma que a demanda por bens de consumo baseia-se na utili¬ 
dade marginal decrescente de quantidades consumidas sucessivas. 

Quanto mais unidades são adquiridas, a produtividade marginal decrescente do capital 
constitui a demanda por capital, por preços registrados em termos de taxas de juro. A quanti¬ 
dade de economia 10 ofertada depende da taxa de juros, c a taxa de juros depende da oferta de eco¬ 
nomia. A oferta de economia é toda a série de quantidades que seria oferecida a diferentes taxas 


9. Na década de 1930. John R. Hicks desafiou a terceira lei de Marshall, mostrando que. por motivos altamcn- 
te técnicos, ela não é válida cm todas as situações. Mais precisamente, a regra de Marshall assume que a elasti¬ 
cidade da demanda por produtos é maior que a elasticidade da substituição entre capital c trabalho. John R. 
Hicks. The thtory of wageí. 2. ed. Nova York: St. Martins, 1966. p. 241-247. 

10. N.R.T. O autor usa o termo economia para indicar a quantidade poupada. 
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de juros, da mesma forma que a demanda é a serie de quantidades que seria comprada a dife¬ 
rentes preços. Para economizar, assim como para a oferta de outros itens, o preço (taxa de ju¬ 
ros) é estabelecido no ponto de interseção das curvas da oferta e da demanda. Assim, o preço 
(taxa de juros) determina a quantidade da mercadoria ofertada (economia). 

O principal motivo para a poupança é a disposição das pessoas de adiar o consumo no pre¬ 
sente, na esperança de obter uma maior recompensa no futuro: 

Sendo a natureza humana como é, estamos perdoados por faiar dos juros sobre o capital co¬ 
mo a recompensa do sacrifício envolvido na espera pelo prazer de recursos materiais, porque 
poucas pessoas economizariam muito sem recompensa; assim como falamos de salário como 
recompensa pelo trabalho, porque poucas pessoas trabalhariam muito sem recompensa. 

O sacrifício do prazer no presente cm benefício do futuro foi chamado de abstinência pe¬ 
los economistas. Mas esse termo tem sido mal-interprctado: porque os maiores acumulado¬ 
res de bens são pessoas muito ricas, algumas das quais vivem no luxo c ccrtamcntc náo pra¬ 
ticam abstinência nesse sentido do termo, que se converte em moderação. O que os 
economistas queriam dizer era que, quando uma pessoa se abstêm de consumir algo que ti¬ 
nha o poder de consumir, com o objetivo de aumentar seus recursos no futuro, sua abstinên¬ 
cia desse ato específico de consumo aumenta o acúmulo de bens. No entanto, como o termo 
está sujeito a ser mal-interprctado, podemos evitar seu uso c dizer que o acúmulo de bens ê 
geralmente o resultado de um adiamento do prazer ou de uma espera por cie 11 . 

Marshall reconheceu que outros motivos para a economia poderiam também ser impor¬ 
tantes. Ele mencionou a inclinação familiar, força do hábito, avareza, valor da renda e prudên¬ 
cia ao desejar garantir o futuro. Parte da poupança deveria, portanto, ocorrer mesmo que os ju¬ 
ros fossem zero ou negativos. Sc uma pessoa desejasse uma certa renda anual pela sua idade já 
avançada, ela podería economizar menos a uma taxa mais alta de juros do que a uma taxa menor; 
a taxa alta produziria a mesma soma dc dinheiro que uma quantia maior de poupança. Mas 
esses são casos excepcionais. Uma queda na taxa dc juros, cm geral, induzirá as pessoas a con¬ 
sumir mais no presente c um aumento vai induzi-las a consumir menos. Assim, os juros ten¬ 
dem a um nível dc equilíbrio que iguale a demanda agregada por capital em um mercado à ofer¬ 
ta agregada aparecendo nessa taxa. 

Lucros, renda, quase renda 

Dc acordo com Marshall, os lucros normais incluem juros, os ganhos de gerenciamento c o 
preço de oferta das organizações comerciais. Os juros já foram discutidos. Os ganhos de geren¬ 
ciamento são um pagamento para uma forma especializada de trabalho. A pane restante dos lu¬ 
cros normais, o preço dc ofena dc organização comercial, é uma recompensa ao empreendedor. 
Marshall incorporou a teoria ricardiana sobre a renda ao seu sistema: 

O total de (...) renda é controlado pela fertilidade da terra, pelo preço da produção c pela 
posição da margem: é o excesso do valor dos retornos totais obtidos pelo capital e pelo traba¬ 
lho aplicados à terra, sobre aqueles que eles teriam obtido cm circunstâncias tão desfavorá¬ 
veis quanto aquelas na margem do cultivo (...) O custo dc produção da margem da aplicação 
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lucrativa do capital c do trabalho i aquele ao qual tende o preço da produção total, sob o con¬ 
trole das condições gerais de demanda c oferta: ele não controla o preço, mas alimenta as cau¬ 
sas que governam o preço 11 . 

Para o produtor individual, dizia Marshall, a terra è meramente a forma particular de capi¬ 
tal. Não há muita diferença entre terra e prédios: ambos estão sujeitos a rendimentos decrescen¬ 
tes quando seu proprietário tenta obter um resultado adicional com eles. Para toda a socieda¬ 
de, no entanto, a oferta de terra é permanente c fixa. Sc uma pessoa possui terras, há menos para 
que outras as possuam. Por outro lado, se uma pessoa fosse investir cm melhorias da terra ou 
cm construções, ela não reduziria apreciavelmente as oportunidades de outras pessoas investi¬ 
rem seu capital em melhorias semelhantes. 

No curto prazo, Marshall escreveu, a terra e os bens de capital industrializados são seme¬ 
lhantes porque as ofertas de ambos são fixas. Portanto, o retorno para o antigo investimento de 
capital é algo semelhante ao rendimento; Marshall o chamou de “quase renda”. Os juros são os 
ganhos de capital “livre” ou “flutuante" ou sobre novos investimentos de capital; a quase renda 
representa os ganhos sobre os investimentos de capital anteriores no curto prazo. Mesmo que 
parte da renda econômica da terra estivesse livre de impostos, os proprietários de terras conti¬ 
nuariam a arrendar a terra, assumindo que eles desejam maximizar seus rendimentos cm vez de 
deixar a terra improdutiva. Da mesma forma, um imposto sobre parte dos ganhos sobre o capi¬ 
tal fixo não vai interferir na produção no curto prazo, porque é melhor perder parte dos lucros 
normais do que perder tudo. exceto o valor do material usado. A análise assume que o capital é 
especializado e não possui usos alternativos. No longo prazo, obviamente, a quase renda desa¬ 
parece, porque um rendimento normal para o investimento de capital fixo é essencial se o inves¬ 
timento precisa ser renovado c o negocio, perpetuado. 

Essa é uma outra maneira de dizer que somente os custos variáveis influenciam nos pre¬ 
ços a curto prazo. Os preços, por sua vez, determinam os ganhos dos investimentos fixos. No 
longo prazo, no entanto, tanto os custos variáveis quanto os rendimentos normais sobre o inves¬ 
timento fixo devem ser cobertos, c ambos afetam o preço: 

Para resumir tudo em uma afirmação abrangente: Todo agente de produção, terra, equipa¬ 
mento, trabalho qualificado etc., tende a ser aplicado cm produção da maneira mais lucrati¬ 
va possível. Sc os empregadores c outros executivos pensam que podem obter um melhor 
resultado utilizando um pouco mais de qualquer agente, eles farão isso. Eles estimam o pro¬ 
duto líquido (isto é, o aumento líquido do valor do dinheiro da sua produção total depois de 
deduzir as despesas incidentais) que será obtido por um pouco mais de despesa nessa direção 
ou um pouco mais na outra, e se podem ganhar mudando um pouco de suas despesas de uma 
direção para outra, eles o farão. 

Assim, os usos de cada agente de produção são controlados pelas condições gerais de 
demanda em relação à oferta: isto é, por um lado, pela urgência de todos os usos aos quais o 
agente pode ser aplicado, reunidos com os meios no comando daqueles que precisam dele; 
por outro lado, pelo seu estoque de produção. E a igualdade é mantida entre seus valores para 
cada uso pela tendência constante de mudar seus usos, em que os serviços são de menor va¬ 
lor para outros em que eles são de maior valor, de acordo com o princípio de substituição". 


12. Idcm, ibidem, p. 427-428. 

13. Idcm. ibidem. p. 521-523- 



Por que as empresas existem? 


O foco dc Marshall sobre a “empresa represen¬ 
tativa” definiu o curso que a análise microcco- 
nômica seguiria por muitas décadas. Depois de 
Marshall, os economistas criaram modelos 
precisos de empresas representativas operando 
em condições de livre-concorrência, concor¬ 
rência monopolística, oligopólios e monopó¬ 
lio. Com sua ênfase na empresa, é surpreen¬ 
dente que Marshall e os primeiros economistas 
neoclássicos não tenham se perguntado por 
que as empresas representativas ou as empresas 
do mundo real existem. Se os mercados fun¬ 
cionam dc forma eficiente, por que as organi¬ 
zações comerciais hierarquizadas* surgiram 
para planejar c coordenar grandes segmentos 
da atividade econômica? Por outro lado, se o 
planejamento c a coordenação nas empresas 
conferem vantagens económicas sobre a coor¬ 
denação do mercado, por que não existe uma 
única empresa produzindo toda a produção do 
país? O que limita o tamanho das empresas? 

O londrino Ronald H. Coase tratou des¬ 
sas questões dc forma precisa em sua primeira 
publicação. Seu artigo dc 1937, The nature of 
the firm, finaimente estabeleceu um campo 
totalmente novo da pesquisa econômica, com 
base cm custos dc transação, direitos dc pro¬ 
priedade e contratos 11 . Por essa obra e por um 
notável artigo subscqücntc, Coase ganhou o 
Prêmio Nobcl dc Economia cm 1991. Ao 
receber seu prêmio, Coase afirmou: 

a. N.R.T. O autor se refere a grandes empresas com 
grandes estruturas organizacionais. 

b. Ronald H. Coase. The nature of the firm. Eco¬ 
nômica, n. 4, p. 386-405. novembro de 1937. Coase 
emigrou da Inglaterra para os Estados Unidos em 
1951. mudando-se para a Universidade dc Chicago 
cm 1964. 


Eu tinha 21 anos [quando escrevi o artigo 
pela primeira vez. em 1937]. Nunca ima¬ 
ginei que, 60 anos depois, essas idéias iham 
se tornar uma justificativa para um Prémio 
Nobcl. E é uma estranha experiência ser 
elogiado aos 80 anos por um trabalho que 
fiz aos 2(f. 

Coase sugeriu que as empresas existem 
porque a venda e a compra por indivíduos nos 
mercados envolvem custos de transação. Esses 
custos incluem os custos da identificação de 
compradores e vendedores, da determinação 
ou negociação dc preços, do estabelecimento 
de contratos, do monitoramento do desempe¬ 
nho das partes em qualquer contrato c da exe¬ 
cução das conformidades contratuais. Quando 
os custos dc transação são baixos ou modera¬ 
dos, a coordenação dc mercado, em vez da 
coordenação das empresas, pode ser a manei¬ 
ra mais eficiente dc realizar a produção c a dis¬ 
tribuição. Os fazendeiros podem comprar 
seus insumos diretamente de fornecedores de 
recursos e levar seus produtos ao mercado para 
vender dirctamcntc a empresas ou indivíduos. 
Uma empresa hierarquizada talvez não seja 
necessária para minimizar a soma dos custos 
dc transação c de produção. 

Mas, cm casos em que os custos de tran¬ 
sação da troca dc mercado são suficicntcmcn- 
te grandes (por exemplo, fabricação c venda dc 
um automóvel), seria econômico estabelecer 
uma organização centralizada cm que as deci¬ 
sões relacionadas à produção sejam planejadas 
e coordenadas por controle. As empresas po- 

c. Ronald H. Coase. The institutional strueture of 
produetion. American Economic Revicw, n. 82, p. 
71V710. vrrmKm 1007 
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dem aumentar o capital, empregar gerentes e 
trabalhadores e proteger a matéria-prima. As 
ações de milhares de projetistas automobilísti¬ 
cos e trabalhadores de fábrica podem ser mais 
bem-planejadas e coordenadas por meio das 
empresas do que por trocas de mercado indivi¬ 
dual ou de contratos, quando necessário. 

No entanto, os custos internos da 
empresa para a coordenação de produção e 
distribuição podem aumentar à medida que a 
empresa cresce c se torna mais complexa. Os 
incentivos empresariais se desgastam, a buro¬ 
cracia emerge c os serv iços próprios de supor¬ 
te legal c contabilidade, entre outros, precisam 
ser criados. Em certo ponto, uma maior 
expansão do tamanho c do escopo da empre¬ 
sa aumenta os custos de transação de proteger 
e coordenar os insumos acima dos custos de 
transação associados à troca de mercado. 


De acordo com Coase, a concorrência 
ditará que as empresas encontrem seu tama¬ 
nho ideal. As empresas (“pequenas sociedades 
planejadas") poderão continuar a existir, desde 
que desempenhem sua função de coordenação 
a um custo mais baixo do que o do mercado. 
Se as empresas forem muito grandes, terão cus¬ 
tos maiores do que os dos concorrentes meno¬ 
res c, conseqüentcmenic, são se extinguir**. 

d. Outros colaboradores famosos nesse campo de pes¬ 
quisa incluem Armen Alchian, Harold Demsetz c 
Olivcr E. Williamson. Veja Armen Alchian e Harold 
Demsetz. Production, Information costs, and econo- 
mic organization. American Economtc Remeto, n. 62, 
p. 777-795, dezembro de 1972 e Oliver E. 
Williamson. Hierachical control and opcimum firm 
snc. Journal ofPolitical Economy, n. 75, p. 123-138, 
abril de 1976. 


AUMENTO E REDUÇÃO DE CUSTOS NAS INDÚSTRIAS 

Um dispositivo analítico importante para Marshall foi seu conceito da “empresa representati¬ 
va”, que para ele era o modelo de propriedade do século XIX. Essa abstração serviu pelo menos 
a três propósitos cm sua análise. Primeiro, ao falar do custo normal da produção de uma mer¬ 
cadoria, ele se referia às despesas de um produtor representativo, que não é nem o mais eficien¬ 
te nem o menos eficiente na indóstria. Segundo, esse dispositivo analítico mostrava que uma 
indústria pode estar em um longo período de equilíbrio mesmo que algumas empresas estejam 
crescendo c outras estejam cm decadência; elas podem simplesmente neutralizar umas às ou¬ 
tras. Terceiro, mesmo que a empresa representativa não esteja aumentando sua eficiência inter¬ 
na, ela pode experimentar redução dos custos de produção à medida que a indústria cresce. 

O ciclo de vida dos empreendimentos de negócios 

Marshall tinha um ponto de vista dinâmico sobre o crescimento c a decadência dos empreen¬ 
dimentos de negócios: 

Podemos aprender uma lição com as árvores jovens da floresta quando elas se esforçam para 
crescer através da penetrante sombra dc suas antigas rivais. Muitas sucumbem no caminho e 
poucas sobrevivem; essas poucas se tomam mais fortes a cada ano, obtem um pedaço maior 
de luz e dc ar cada vez que aumentam sua altura e, por último, por sua vez, dominam seus 
vizinhos c dão a impressão dc que vão crescer cada vez mais c se tornar cada vez mais fortes, 
à medida que crescem. Mas isso não acontece. Uma árvore viverá com todo vigor e atingirá 
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um tamanho maior que outra; porém, mais cedo ou mais tarde, a idade agirá sobre todas elas. 
Embora as árvores mais altas tenham melhor acesso à luz c ao ar do que suas rivais, elas gra- 
dualmcnte perdem seu vigor e, uma atrás da outra, acabam dando lugar a outras que, embo¬ 
ra com menos força material, tém a seu favor o vigor da juventude. 

E, assim como acontece com o crescimento das árvores, aconteceu com o crescimento dos 
negócios de um modo geral, antes do grande desenvolvimento das grandes companhias aber¬ 
tas' 4 , que gcralmcntc ficam estagnadas, mas não morrem facilmente. Agora, essa regra está longe 
de ser universal, mas ainda é mantida cm muitas indústrias e comércios. A natureza ainda pres¬ 
siona os negócios particulares limitando cada vez mais a parte de suas vidas em que suas facul¬ 
dades mantêm todo o vigor. E, então, depois de um tempo, a orientação do negócio cai nas 
mãos de pessoas com menos energia c menos gênio criativo, se não com menos interesse ati¬ 
vo em sua prosperidade. Se ela não se transformou cm uma empresa por ações, pode manter 
as vantagens da divisão do trabalho, dc habilidades especializadas e equipamentos; pode até 
mesmo aumentá-las com um incremento em seu capital e, sob condições favoráveis, pode 
manter um lugar permanente c proeminente no trabalho da produção. Mas, ptovavclmcntc, 
perdeu tanto dc sua elasticidade e força progressiva, que as vantagens não estão mais cxclusi- 
vamente ao seu lado cm sua competição com os concorrentes mais jovens e menores. 

Quando, portanto, consideramos os amplos resultados que o crescimento da riqueza c a 
população exercem sobre as economias dc produção, o caráter geral de nossas conclusões não 
é muito afetado pelo fato dc que muitas dessas poupanças dependem dirctamcntc do tama¬ 
nho das instituições individuais comprometidas com a produção c dc que, na maioria dos 
negócios, há um aumento c uma queda consumes das grandes empresas. Em um momen¬ 
to, algumas empresas estão crescendo; em outro, estão decaindo. Pois, em tempos de deca¬ 
dência média dc prosperidade dc um lado, é certeza de estar mais equilibrado pelo cresci¬ 
mento, dc outro •*. 

Economia interna versus economia externa 

As economias internas, afirmava Marshall, são as eficiências ou as economias de custo introdu¬ 
zidas pelo crescimento cm tamanho das empresas individuais. Quando a empresa cresce, ela 
pode dispor dc mais especialização c produção cm massa, utilizando máquinas melhores c em 
maior quantidade para diminuir o custo dc produção. A compra c a venda também se tornam 
mais económicas quando o tamanho da empresa aumenta. Empresas maiores podem manter o 
crédito a prazos melhores c podem usar a capacidade gerencial de maneira mais eficiente. 

Por outro lado, as economias externas surgem do lado de fora da empresa; elas dependem 
do desenvolvimento geral da indústria. Quando a indústria cresce, os fornecedores dc materiais 
constroem fábricas por perto para atender à indústria em crescimento. Essas ofertas se tornam 
mais baratas porque os custos com transporte são reduzidos e porque são produzidas cm mas¬ 
sa em empresas que estão crescendo. Além disso, talvez os fornecedores de serviços de transpor¬ 
te apareçam para atender às necessidades especiais da indústria da classe média, reduzindo, as¬ 
sim, o custo dc entrega dc produtos aos consumidores. 

Marshall acreditava que um aumento no volume de produção cm uma indústria geralmen¬ 
te aumentará o tamanho c, conseqüentemcnte, as economias internas dominadas por uma 


14. N.R.T. S/As. 
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empresa representativa; sempre aumentará as economias externas às quais a empresa tem acesso. 
Assim, dizia ele, o custo de produção em termos de trabalho c sacrifício cairá, se o volume da 
produção aumentar. 

As economias externas estão disponíveis em todas as empresas de um ramo da indústria. 
No entanto, se as poupanças internas crescem com o tamanho da empresa, de que forma a con¬ 
corrência pode ser mantida? Sc, quando a empresa cresce, ela se toma mais eficiente, isso não 
significará que. conscqücntcmcntc. haverá apenas uma única empresa no ramo (monopólio 
natural)? O conceito da empresa representativa de Marshall deu a resposta. A queda c o fim do 
empresário levarão à queda c ao fim da empresa. As empresas individuais, segundo Marshall, 
normalmcntc não duram o suficiente para realizar os benefícios de uma escala de produção ain¬ 
da em crescimento. Novos empresários abrirão os próprios caminhos na arena empresarial c 
renovarão o processo de aumento do tamanho e da eficiência de suas empresas. 

Aumento e redução dos rendimentos de escala 

Se todos os fatores de produção utilizados na indústria se expandirem, o custo por unidade de 
produção aumentará ou cairá? Marshall acreditava que, normalmcntc, temos rendimentos de 
escala crescentes na indústria. À medida que o trabalho c o capital aumentam, a organização e a 
eficiência melhoram. Somente quando confiamos demais na natureza, como na agricultura, é 
que temos rendimentos decrescentes. Quando as ações das leis de rendimentos de escala decres¬ 
centes c crescentes são equilibradas, temos a lei de rendimentos constantes: o aumento na pro¬ 
dução é obtido por meio de um crescimento proporcional do trabalho e do sacrifício da espera. 
Com a ampliação da produção das mantas, por exemplo, o aumento no custo da lã pode ser per¬ 
feitamente contrabalançado pelo crescimento da eficiência das mantas industrializadas, e tere¬ 
mos custos constantes. Segundo Marshall, na maioria das indústrias, o custo da matéria-prima 
conta pouco, c a lei de rendimentos de escala crescentes não tem quase nenhuma resistência. 

Com sua análise, Marshall chegou a uma conclusão otimista. Embora um rápido cresci¬ 
mento da população possa trazer certas desvantagens, o resultado final provavelmente será favo¬ 
rável. Pode-se esperar que a eficiência coletiva das pessoas aumente mais do que proporcional- 
mente cm relação aos números crescentes. 

Sc uma indústria é controlada pela lei de rendimentos constantes, um aumento na deman¬ 
da por esse produto não afetará o preço a longo prazo. Sc for uma indústria com rendimentos 
decrescentes, um aumento na demanda elevará o preço do produto; mais será produzido, porém 
não muito mais do que poderia ser se ela fosse caracterizada por rendimentos constantes. Se a 
indústria segue a lei de rendimentos de escala crescentes, o aumento na demanda fará com que 
o preço caia, c a produção será maior do que se fosse uma indústria de rendimentos constantes. 

Efeitos sociais dos impostos e subsídios 

A análise de Marshall sobre as indústrias de custo constante, crescente c decrescente levaram-no 
às seguintes conclusões: (1) um imposto ou um subsídio reduzirá a utilidade líquida do consu¬ 
midor cm uma indústria de custo constante; (2) um imposto pode contribuir para a utilidade 
líquida do consumidor em uma indústria de custo crescente; e (3) um subsídio pode contribuir 
para a utilidade líquida do consumidor em uma indústria de custo decrescente. 
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A Figura 15-2 ilustra o pensamento de Marshall em sua maneira mais simples: uma indús¬ 
tria de custo constante. A curva da oferta horizontal S na figura diz que essa é uma indústria de 
custo constante. Outra maneira de afirmar isso é que as alterações na demanda (mudanças na 
curva) não irão mudar o preço de equilíbrio atual A. Agora, imagine que um imposto AB seja 
aplicado em cada unidade desse produto e que, conscqücntemente, o custo por unidade, 
incluindo o imposto, aumente para B(A * AB). Quanta receita esse imposto gerará e cm quan¬ 
to o preço mais alto reduzirá o excedente do consumidor? Marshall respondeu que o imposto 
gerará ao governo uma receita igual a ABEF(AB, o imposto por unidade, multiplicado por A A. 
a nova quantidade de equilíbrio). O excedente do consumidor— originalmente AC/ — cai para 
BCE. Assim, a perda do excedente do consumidor é ABEI. Como a perda no excedente do con¬ 
sumidor excede o ganho na receita do imposto, ABEF quando gasta presumivelmente vai 
gerar a quantia de utilidade aos consumidores de bens públicos), a utilidade liquida do consu¬ 
midor cai. Marshall indicava que o mesmo acontece com um subsídio a um produtor em uma 
indústria de custo constante; o total do subsídio excede o ganho no excedente do consumidor. 
Isso pode ser confirmado assumindo-se que a curva da oferta inicial é S' na Figura 15-2 e que o 
governo fornece um subsídio BA por unidade aos produtores. 

Marshall aplicou o mesmo tipo de análise às indústrias de custo crescente c decrescente. No 
primeiro caso, sua análise mostrou que um imposto aumentaria a receita com impostos mais do 
que reduziria o excedente do consumidor. Limitando o resultado das empresas na indústria de 
custo crescente, os custos unitários realmente caem, com exceção do imposto. A renda obtida 
deveria, então, ser utilizada para subsidiar as indústrias que estejam enfrentando custos decres- 



Quantidade 

Figura 15-2 O efeito social do imposto por unidade em uma indústria de custo constante 

De acordo com Marshall, um imposto por unidade em uma indústria de custo constante reduz a utilidade 
líquida do consumidor. Uma taxa IH transfere a curva de 5 para .9’ e aumenta o preço do produto de A para 
B. O governo ganha com o rendimento dos impostos representados por ABEF, mas os consumidores perdem 
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cernes. Quando o resultado das indústrias de custo decrescente aumentar, seus custos unitários, 
com exceção do subsídio, cairão. O ganho no excedente do consumidor excederá o subsídio. 

A implicação desse argumento c que os preços competitivos e o Ltissez-faire não necessaria¬ 
mente resultam em maior satisfação para a comunidade. Marshall estava bem consciente disso. 
Sc os produtores são muito mais pobres que os consumidores, dizia ele, a restrição à oferta c o 
aumento dos preços aumentarão a satisfação geral. Por outro lado, se os consumidores são mais 
pobres que os produtores, a expansão da produção c a venda de bens com prejuízo (coberto com 
um subsídio do governo) podem aumentar a utilidade total. Novamente, se um indivíduo gasta 
sua renda de modo que a demanda pelos serviços do pobre aumente e, consequentemente, sua 
renda também, algo a mais é acrescentado à utilidade total do que se uma quantia igual fosse acres¬ 
centada à renda do rico. Sc uma pessoa gasta seu dinheiro em itens produzidos em indústrias de 
custo crescente, esses itens se tornam mais caros para os vizinhos, diminuindo suas rendas reais. 

Essas conclusões, como será observado, não oferecem um motivo válido para a interferência 
do governo. Mas, mostram, por meio de várias estatísticas sobre demanda c oferta c de uma 
interpretação científica desses resultados, que ainda resta muita coisa a ser feita a fim dc des¬ 
cobrir quais são os limites do trabalho que a sociedade pode realizar transformando as ações 
econômicas dos indivíduos em canais que acrescentarão a maior parte do total da felicidade 14 . 

Quando Marshall morreu cm 1924, John Maynard Kcynes o proclamou “o maior econo¬ 
mista do mundo por cem anos". Embora isso possa ser discutido, poucos discordariam que Mar¬ 
shall foi o teórico económico mais influente de sua geração. Seu Principies of economics apresen¬ 
tou a análise económica a milhares de economistas que o seguiram. O fato dc seu livro ter 
atingido sua circulação máxima 40 anos após a publicação dc sua primeira edição atesta sua 
importância duradoura. Praticamente todos os economistas contemporâneos incluiriam Mar¬ 
shall com Adam Smith, David Ricardo c John Stuart Mill, como uma das quatro figuras mais 
importantes das escolas clássica c neoclássica. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância dc cada um dos seguintes conceitos para 
a história do pensamento econômico: pensamento neoclássico, lei da demanda, excedente do 
consumidor, coeficiente de elasticidade, custos suplementares, custos principais, preço dc 
equilíbrio, regras de demanda derivada, quase renda, indústria dc custo constante, crescente 
e decrescente, economias internas c economias externas. 

2. Qual é a lei da demanda dc Marshall? Dc que forma ela se relaciona (a) à regra equimargi- 
nal, (b) à lei da utilidade marginal decrescente c (c) ao excedente do consumidor? 

3. Imagine dc que forma Marshall responderia à seguinte pergunta: As pérolas têm valor por¬ 
que as pessoas mergulham para obtê-las ou as pessoas mergulham para obter pérolas porque 
elas tem valor? 

4. Compare as distinções dc Marshall entre: (a) custos suplementares e custos principais; (b) 
presente imediato, curto prazo e longo prazo; (c) indústrias dc custo crescente c decrescente; 
(d) economias internas c externas. 


16. Idcm, ibidem, p. 475. 
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5. Explique esta afirmação: A curto prazo, uma empresa lucrativa se concentra unicamente em 
seus custos principais (custos variáveis) ao decidir quanto deve produzir. Os custos suplemen¬ 
tares (custos fixos) são irrelevantes à sua decisão. 

6. Compare a teoria de salários apresentada por John Bates Clark (Capítulo 14) com a apresen¬ 
tada por Marshall. 

7. Explique, com ilustrações ou exemplos próprios, os determinantes de Marshall para a elasti¬ 
cidade dos salários da demanda derivada. Dados esses determinantes, por que esperaríamos 
que a elasticidade dos salários da demanda pelo trabalho fosse maior a longo prazo do que a 
curto prazo? 

8. Utilizando o método de análise aplicado na Figura 15-2, explique c mostre graficamente as 
conclusões de Marshall de que um subsídio a uma indústria dc custo decrescente aumenta¬ 
ria o excedente dc consumidor por uma quantia maior que o subsídio. 

9. Discuta a seguinte citação dc Phillip C. Ncwman: “A contribuição dc Marshall para a eco¬ 
nomia neoclássica serviu para rcintroduzir o conceito clássico dc custo na economia”. 
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Capítulo iò 


A ESCOLA NEOCLÁSSICA - 
ECONOMIA MONETÁRIA 


N ão há uma escola separada de economia monetária, embora alguns economistas contemporâneos 
sejam chamados de “monctaristas” c algumas escolas económicas enfatizem o fenômeno monetário 
mais do que outras. Portanto, vemos na linha do tempo das idéias económicas que uma seta bran¬ 
ca parte da escola neoclássica para a economia monetária c, desta, de volta à escola neoclássica. 

As escolas clássica c marxista, assim como os primeiros marginalistas, consideravam a moe¬ 
da simplesmente como um véu que tem de ser colocado de lado para examinar o mundo real. 
Acreditavam que a moeda e os preços estavam subordinados a fatores econômicos mais básicos. 
Outros, como Wicksell e Keyncs, combinavam a análise monetária com seu estudo dc proces¬ 
sos económicos fundamentais. A moeda, na teoria económica, estava destinada a ter sua impor¬ 
tância aumentada durante os anos com o crescimento dos bancos, do crédito e das flutuações 
econômicas, assim como as políticas monetárias, cada vez mais importantes, dos bancos cen¬ 
trais c dos governos. 

Marshall dedicou alguma atenção à análise monetária. Espccificamcnte, estabeleceu uma 
versão da equação de troca chamada dc Cambrid^e equation (equação dc Cambridee). Essa ver- 
















são é M = kPT, onde M é o estoque de moeda, k é a fração de renda que as pessoas colctiva- 
mente desejam ter na forma de saldos em moeda, Pé o nível de preço geral e Té o volume de 
comércio ou a renda real. O k de Marshall não é nada mais do que a recíproca da velocidade de 
circulação, V, na equação de troca mais familiar MV = PT. Fisher, um dos assuntos deste capi¬ 
tulo, desenvolveu sua versão posterior da equação. Assim, muito embora certos aspectos das teo¬ 
rias apresentadas por Wickscll, Fisher c Hawtrey estejam mais intrinsecamente associados à 
macroeconomia do que à microeconomia, esses economistas estão inseridos na tradição neo¬ 
clássica de Marshall. 

Coletivamcnte, Wicksell, Fisher e Hawtrey deram uma contribuição dupla para a econo¬ 
mia. Primeiro, eles exploraram uma área que tinha sido abandonada, mas era de importância 
cada vez maior c, portanto, exigia ênfase. Segundo, eles ajudaram a integrar a análise monetá¬ 
ria na teoria da economia geral. É importante observar, no entanto, que eles podem ter exage¬ 
rado o papel da moeda. É fácil compensar cm demasia por defeitos passados, permitindo que o 
pêndulo balance muito longe na direção oposta. 

Como sugerimos, os economistas monetários da escola neoclássica diferiam consideravel¬ 
mente dos não-monetaristas da mesma escola, pois os teóricos monetários tinham de lidar com 
análises agregatívas, como demanda total, oferta total de moeda, poupança total e investimen¬ 
to total. Uma separação dentro da tradição neoclássica surgiu. A divisão não-monetária olhava 
para os sacrifícios reais, renda, consumo, poupança e investimento das pessoas físicas e das 
empresas. A divisão monetária agregava essas categorias para toda a economia, enfatizando os 
fatores monetários, juntamente com os fatores reais. Restava aos economistas posteriores sinte¬ 
tizar a economia monetária e a não-monetária, embora o crédito seja de Wicksell como um 
importante precursor desses economistas posteriores. 

JOHN GUSTAV KNUT WICKSELL 

John Gustav Knut Wickscll (1851-1926) nasceu em Estocolmo, Suécia, em uma família de 
classe média. Estudou matemática, idiomas, literatura e filosofia na Universidade de Uppsala, 
cspccializando-sc cm matemárica e física. Foi eleito presidente do corpo discente da universida¬ 
de c se tomou cada vez mais ativo nos debates filosóficos, políticos c literários c nas atividades 
do círculo estudantil. Como palestrante popular c panfletário, explorou questões sociais como 
o problema da população, o controle da natalidade, a emigração, o alcoolismo c suas causas, a 
prostituição, o futuro do casamento, o direito ao sufrágio universal e a necessidade de impos¬ 
tos de renda progressivos diretos. Ele era tanto um acadêmico como um reformista social — 
duas coisas que, em sua época, eram gcralmcntc consideradas incompatíveis. 

O interesse de Wickscll pelos problemas c reformas sociais o levou a estudar economia. De 
1885 a 1890 estudou em universidades na Inglaterra, na França, na Alemanha e na Áustria. Sua 
experiência mais memorável no estudo da teoria econômica foi a descoberta, em uma livraria 
de Berlim, do livro de von Bohm-Bawerk sobre a teoria do capital, logo após sua publicação, 
cm 1888. Esse livro teve uma profunda influência cm seu pensamento econômico. 

Wicksell obteve um modesto subsídio do governo cm 1896 para iniciar seus estudos 
monetários em Berlim. De outro modo, sua pequena renda irregular dependia do jornalismo e 
de palestras populares sobre questões sociais, assim como de aulas particulares ocasionais e do 
ensino cm escolas de ensino médio. Recebeu sua primeira pequena tarefa acadêmica em 1896 
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c uma cadeira de professor em 1901, aos 50 anos. Em 1909, Wcksell passou um breve tempo 
na prisão por fazer comentários irónicos sobre a doutrina da Igreja. 

Wicksell fez várias contribuições importantes para a economia. Por exemplo, você deve 
lembrar-se, do Capítulo 14, que ele foi um dos primeiros economistas a sugerir que a empre¬ 
sa típica primeiro vivcnciará rendimentos crescentes e, em seguida, rendimentos constantes 
e, finalmcntc, rendimentos decrescentes, à medida que aumenta de tamanho. Como veremos 
posteriormente neste capítulo, antecipou a teoria da concorrência monopolista que foi pos- 
teriormente trabalhada por Chamberlin c Robinson nos anos 1930. Mas o principal motivo 
da fama de Wicksell se encontra em suas contribuições para a economia monetária. Esses 
avanços incluem: (1) uma análise do papel das taxas de juros na obtenção de um nível de 
preço de equilíbrio ou na geração de movimentos cumulativos inflacionários ou dcflacioná- 
rios; (2) o reconhecimento da contribuição potencial do governo e do banco central em retar¬ 
dar ou promover a estabilidade de preços; c (3) uma declaração precoce da abordagem pou¬ 
pança-investimento para o equilíbrio macroeconômico. Essa última contribuição tornou 
Wicksell o pai da chamada Escola de Economia de Estocolmo 1 . Alêm disso, suas palavras se 
tornaram uma das origens da economia keynesiana. O próprio Kcynes elogiou Wicksell co¬ 
mo um importante precursor de suas próprias idéias. O objetivo geral de Wicksell era sinte¬ 
tizar a teoria monetária, a teoria do ciclo comercial, as finanças públicas e a teoria do preço 
em um único sistema. Embora não fosse totalmcntc bem-sucedido, promoveu o estado do 
pensamento econômico nessa área. 

Alterações no nível de preço 

Para Wicksell, a teoria monetária tornou-se uma questão importante: por que os preços aumen¬ 
tam ou caem coletivamentc? Para responder a essa pergunta, ele voltou-se para uma análise das 
taxas de juros. Aqui ele distinguia entre a taxa de juros nominal ou natural e a taxa bancária. 

A taxa de juros nominal ou natural, ele dizia, depende da oferta e da demanda do capital 
real que ainda não foi investido. A oferta de capital flui daqueles que adiam consumir parte de 
sua renda e, portanto, acumulam riqueza. A demanda por capital depende do lucro que pode 
ser obtido com seu uso ou com sua produtividade original. A interação da oferta e da deman¬ 
da determina a taxa de juros natural: 

A taxa dc juros cm que as demandas por capital de empréstimo c pela oferta de poupança se 
harmonizam exatamente e que mais ou menos corresponde ao resultado esperado do capital 
recém-criado será. portanto, a taxa normal ou natural. Ela é csscncialmemc variável. Se as 
perspectivas do emprego dc capital se tomarem mais promissoras, a demanda irá aumentar e 
[a quantidade demandada] irá inicialmcnte exceder a oferta [quantidade ofertada]; as taxas 
de juros aumentarão c estimularão mais poupança, ao mesmo tempo cm que a demanda dos 
contratos dos empresários, até que um novo equilíbrio seja atingido a uma taxa de juros leve- 
mente maior. E, ao mesmo tempo, o equilíbrio deverá, ipso facto, ser obtido — amplamcnte 
falando e se isso não for prejudicado por outras causas — no mercado dc bens c serviços, dc 
modo que os salários e os preços serão mantidos inalterados. A soma dos rendimentos em 
moeda irá. então, normalmcnte, exceder o valor cm moeda do consumo de bens atualmente 
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produzidos, mas o cxccsso dc renda — ou seja, o que é anualmcnte poupado e investido cm 
produção — não produzirá nenhuma demanda para bens atuais, mas somente para trabalho 
c terra para produção futura 1 . 

A taxa dc juros normal ou natural aplica-se somente ao crédito entre indivíduos. Os ban¬ 
cos, no entanto, complicam as coisas pois, difcrcntemcntc das pessoas, não estão restritos aos 
seus próprios fundos em seu empréstimo ou aos fundos colocados à sua disposição pelos que 
poupam. Como os bancos criam crédito, eles podem conceder empréstimos, mesmo a taxas dc 
juros muito baixas. Por outro lado, eles não precisam emprestar todos os fundos colocados à sua 
disposição pelos que poupam. Portanto, a taxa dc juros bancária pode ser menor ou maior que 
a taxa dc juros normal ou natural. Quando qualquer uma dessas duas situações ocorrer, o ní¬ 
vel dc preço finalmcnte será alterado. Vamos examinar cada caso. 

• Taxa bancária < taxa natural. Se os bancos emprestarem dinheiro a taxas matcrialmentc meno¬ 
res do que a taxa normal ou natural conforme definido na cotação prévia, a poupança será deses- 
timulada e a demanda por bens de consumo c serviços aumentará. Simultaneamente, os empre¬ 
sários buscarão mais investimentos de capital por causa dos lucros líquidos maiores a serem 
realizados à medida que o custo dc tomar dinheiro emprestado cai. À medida que o investimen¬ 
to aumenta, mais renda é acumulada pelos trabalhadores, donos dc terras, proprietários de maté¬ 
rias-primas c assim por diante. Os preços dos bens de consumo, portanto, começam a aumen¬ 
tar. Justaposta a essa demanda maior, tanto por bens de consumo como por bens de 
investimentos, no entanto, está uma oferta de bens inalterada ou até mesmo reduzida, à medi¬ 
da que a poupança é reduzida, supondo que iniciamos cm uma posição dc emprego total. As 
antecipações dc aumento de preços farão com que os preços aumentem ainda mais. O equilíbrio 
será perturbado, c um movimento dc aumento dc preços cumulativo será iniciado. A causa fun¬ 
damental é uma taxa de juros do banco ou do mercado abaixo da taxa normal ou natural que 
começaria a equilibrar a poupança real c o investimento real a preços constantes. Os preços 
aumentarão sem limites, desde que a taxa de juros bancária seja menor que a taxa natural. 

* Taxa bancária > taxa natural. De maneira oposta, se a taxa de juros bancária estiver acima da 
taxa natural ou normal, os preços cairão. O motivo? A poupança aumentará, e os gastos com 
investimentos cairão. O declínio cm gastos com investimentos reduzirá a renda nacional, o 
que, por sua vez, fará com que os preços dos bens de consumo caiam. Com os preços tanto 
do capital como dos bens de consumo caindo, o nível geral de preços obviamente cairá, ou se¬ 
ja, ocorrerá deflação. Esperando mais declínios nos preços, os compradores reduzirão seus gas¬ 
tos atuais ainda mais, agravando, portanto, a deflação. 

Implicação para a política pública 

A análise das taxas de juros de Wickscll e sua predileção pela reforma o levaram a enfatizar o pa¬ 
pel do governo e do banco central cm promover estabilidade econômica. Em Interest and prices . 

2. Knut Wickscll. Lccturts on pohtical economy. Trad. E. Classen. Londres: Routledge & Kegan Paul, 1935. 
v. 2, p. 193. 2. v. [Originalmente publicado em 1906.] Reimpresso com permissão da editora. 
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publicado em 1898, ele se tomou o primeiro economista a defender a estabilização de preços do 
atacado controlando os descontos c as taxas de juros. 

A principal causa de flutuações dclicas, ele disse, é o fato de que o progresso tecnológico 
c comercial não manteve a mesma taxa de avanço que o aumento nas necessidades, especial- 
mente de uma população cm expansão. Com a demanda crescendo, as pessoas procuram explo¬ 
rar a situação aumentando o investimento, mas leva tempo para elevar o volume de produção 
por meio de novos descobrimentos, invenções e outras melhorias. A pressa cm converter gran¬ 
des massas de capital liquido em capital fixo produz um boom. Se, no entanto, as melhorias téc¬ 
nicas já estiverem em operação e nenhuma nova prometer um lucro cm excesso da margem de 
risco, ocorre a depressão. 

Wickscll não estudou muito profundamente essas causas reais de flutuações nos negócios. 
Concentrou sua atenção nas causas monetárias, que já discutimos. Para eliminar a causa mone¬ 
tária, ele defendia que os bancos estabelecessem uma taxa de juros que não aumentasse c nem 
diminuísse os preços das mercadorias, ou seja. uma cm que a taxa de juros bancária se igualas¬ 
se à taxa de juros normal ou natural. A taxa de juros natural, lembremos, é a taxa que a oferta 
c a demanda determinariam, se a moeda não existisse c todos os empréstimos fossem na forma 
de bens de capital. A própria taxa de juros natural, no entanto, não é fixa. Ela flutua com todas 
as causas reais de flutuações na economia, como a eficiência de produção, a oferta de capital fixo 
e líquido, a oferta de trabalho e terra, e assim por diante. Uma coincidência exata do mercado 
c das taxas de juros naturais é, portanto, improvável, a menos que os banqueiros façam alguma 
coisa sobre isso. Ele escreveu: 

Isso não quer dizer que os bancos devam, na realidade, verificar a taxa natural antes de fixar 
suas próprias taxas de juros. Isso seria, claro, impraticável c também relativamcnte desneces¬ 
sário, pois o nível atual de preços das mercadorias fornece um teste confiável do acordo ou 
desvio das duas taxas. Em vez disso, o procedimento deveria ser simplesmente como se 
segue. Desde que os preços permaneçam inalterados, as taxas de juros bancárias devem perma¬ 
necer inalteradas. Se os preços aumentarem, a taxa de juros também irá aumentar e, se os preços 
caírem, a taxa de juros deverá cair e, portanto, a taxa de juros deverá ser mantida em seu novo 
nível, até que um movimento de preços posterior peça uma outra alteração em uma direção ou 
em outra. 

Quanto mais rapidamente essas alterações forem feiras, menor a possibilidade de flutua¬ 
ções consideráveis do nível geral de preços c menores c menos frcqüentes terão de ser as alte¬ 
rações nas taxas de juros. Sc os preços forem mantidos relativamente estáveis, a taxa de juros 
terá, simplesmente, de manter o passo com esse aumento ou cair para a taxa natural, como é 
inevitável. 

Em minha opinião, a principal causa da instabilidade de preços reside na incapacidade ou 
na falha dos bancos em seguir essa regra (...) 

A objeção de que uma maior redução nas taxas de juros não pode ser vantajosa para os 
bancos talvez seja, cm si mesma, perfeitamente correta. Uma queda nas taxas de juros pode 
reduzir a margem de lucro dos bancos mais do que provavelmente aumentar a amplitude de 
seu negócio. Eu gostaria, portanto, com humildade, de chamar a atenção para o fato de que 
o principal dever dos bancos não é ganhar muito dinheiro, mas fornecer ao público um meio 
de troca — c fornecer esse meio na medida adequada, para visar ã estabilidade de preços. De 
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suas obrigações privadas e, se forem, cm última análise, incapazes de atender às suas obriga¬ 
ções para com a sociedade ao longo dessas linhas de empresa privada — o que eu duvido —, 
então eles forneceriam uma atividade valiosa para o Estado’. 

Wicksell temia que a produção e o estoque de ouro crescentes inflacionasscm a moeda, 
causando, assim, uma queda nas taxas de juros c um aumento nos preços. Portanto, a cunha¬ 
gem livre de ouro deveria ser suspensa c o mundo deveria passar a utilizar um padrão interna¬ 
cional de papel. Esse padrão é normalmcnte considerado um meio de atender a uma escassez 
crescente de ouro, mas pode também ser utilizado para corrigir uma abundância excessiva: 

De qualquer maneira, um explorador’ não precisa, cm uma investigação mais detalhada, scr 
causa para consternação. Pelo contrário, uma vez que ele existe, seria, talvez, o sistema atual 
que soaria como um conto de fadas, com seu envio para lá e para cá de engradados de ouro, 
com sua escavação de tesouros para novamente enterrá-los nos confins da terra. A introdu¬ 
ção desse esquema não oferece nenhuma dificuldade, de qualquer maneira, no lado teórico. 

Nem uma agencia central e nem notas internacionais seriam necessárias. Cada país teria seu 
próprio sistema de notas (c troco). Isso teria de scr rcsgatávcl por cada banco central, mas se¬ 
ria permitida sua circulação somente dentro de um país. Seria, então, tarefa simples de cada 
instituição de crédito regulamentar sua taxa de juros, tanto para manter em equilíbrio a balan¬ 
ça de pagamentos internacional, como para estabilizar o nível geral dos preços mundiais. Re¬ 
sumindo, a regulamentação de preços constituiria o principal objetivo da taxa bancária, que 
não estaria mais sujeita aos caprichos da produção e do consumo de ouro ou da demanda pela 
circulação de moedas. Ela seria pcrfcitamcntc livre para se mover, governada apenas pelos 
objetivos deliberados dos bancos 1 . 

Poupança forçada 

Ao discutir poupança c investimento agregados, Wicksell analisou a teoria da poupança for¬ 
çada. Essa não era uma idéia nova. Bentham havia apresentado essa doutrina, que ele tinha 
chamado de “frugalidade forçada", cm Manual ofpolitical economy, escrito por volta de 1804, 
mas publicado cm 1843. Ao analisar o papel do governo no aumento de capital, Bentham 
havia falado dos impostos e do papel-moeda como uma frugalidade forçada. A criação do pa¬ 
pel-moeda, ele havia dito, é um tipo de taxação indirera, pois age como um imposto de renda 
sobre aquelas pessoas com renda fixa. John Stuart Mill, em On profits, and interest, em Essays 
on some unsettled questions of political economy , escrito cm 1829 ou 1830, havia afirmado que, 
se os banqueiros desvalorizam a moeda, ela opera, até um certo ponto, como um acúmulo for¬ 
çado. Quanto maior o preço do produto, maior a isenção da renda real dos consumidores. 
Léon Walras havia exposto claramentc a teoria da poupança forçada, cm 1879, provavelmen¬ 
te inspirando Wicksell e, por meio dele, todos os autores alemães posteriores que lidaram com 
o assunto. 

3. Knut Wicksell. Interest and prices. Trad. R. F. Kahn. Londres: Macmillan, 1936. p. 189-190. [Originalmente 
publicado em 1898.] Reimpresso com permissão da editora. 

4. N.R.T. No caso. um caçador de tesouros. 

5. Wicksell, Interest and prxces, op. cít., p. 193-194. 
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Wicksell expôs um caso hipotético em que uma nova empresa era financiada por meio de 
um empréstimo bancário — pura criação de crédito — sem um acúmulo correspondente de 
capital. Supondo o emprego completo no início, mais terra e trabalho seriam empregados na 
produção de bens de capital do que se não houvesse nenhuma criação de crédito para financiar 
uma nova empresa, deixando menos crédito disponível para rejeição de bens de consumo. No 
entanto, a demanda por artigos de consumo se elevaria, cm vez de diminuir, pois os empresá¬ 
rios aumentariam os preços da terra e do trabalho à medida que expandissem seus investimen¬ 
tos. Com o aumento resultante nos preços, os empresários adquiririam menos bens de capital 
do que teriam contemplado originalmentc, com base no tamanho dos empréstimos que nego¬ 
ciariam. Ao mesmo tempo, o consumo seria restrito, à medida que o preço aumentasse. Essa 
restrição forçada constituiria, na realidade, o acúmulo real de capital que deve ser obtido se o 
investimento de capital for aumentar. “A poupança real necessária para o período do investimen¬ 
to ser aumentado é, na realidade, imposta — exatamente no momento correto — para todos os 
consumidores." 

A concorrência imperfeita segundo Wicksell 

Wicksell reconhecia a náo-adcquabilidadc do modelo puramente competitivo nos mercados de 
varejo, antecipando assim, em várias décadas, a teoria monopolista ou da concorrência imper¬ 
feita proposta por Edward Chamberlin e Joan Robinson (Capítulo 17). É impressionante que 
32 anos tenham se passado entre a declaração de Wicksell sobre o problema e seu posterior 
desenvolvimento sistemático, mas a idéia da livre-concorrência foi central para grande parte do 
pensamento marginalista, e sua revisão exigiu uma evidência impressionante de tendências 
monopolistas na economia. 

Em 1901, Wicksell escreveu que os varejistas normalmcntc têm um círculo fixo de clien¬ 
tes c isso lhes permite ter preços fixos, cm vez de flutuantes. Enquanto os preços no varejo rcal- 
mente respondem a alterações nos preços no atacado, eles o fazem somente após um período dc 
tempo e de uma maneira modificada: 

Praticamcntc todo varejista possui, cm seu círculo imediato, o que podemos chamar dc um 
monopólio real de vendas, mesmo se, como veremos logo, de for baseado somente na igno¬ 
rância e falta dc organização dos compradores. Ele não pode, claro, como um verdadeiro 
monopolista, elevar os preços conforme deseja — pois somente cm locais distantes dos cen¬ 
tros comerciais um aumento dos preços locais ocorre —, mas se mantiver o mesmo preço e 
as mesmas quantidades que seus concorrentes, poderá quase sempre contar com sua vizinhan¬ 
ça imediata para obter dientes. O resultado, muito freqüentemente, é um excesso de varejis¬ 
tas, aparentemente por conveniência, mas rcalmentc para prejuízo, dos consumidores. Se, por 
exemplo, duas lojas do mesmo tipo fossem situadas em diferentes extremidades da mesma 
rua. seria natural que seus mercados respectivos se encontrassem no meio da rua. Agora, se 
uma nova loja, do mesmo tipo, for aberta no meio da rua, cada uma das outras irá, mais ce¬ 
do ou mais tarde, perder alguns dc seus clientes para a nova loja, já que as pessoas que moram 
no meio da rua acreditam que, se obtiverem os mesmos bens pelo mesmo preço, estarão pou¬ 
pando tempo e trabalho ao fazer suas compras na loja mais próxima. Nisso, no entanto, elas 
estão enganadas, pois as lojas originais, que perderam agora alguns dc seus clientes sem pode- 
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elevar os seus preços [pois elas não irão operar mais no ponto mais inferior da sua curva de 
custo médio] — e o mesmo se aplicará aos novos concorrentes, que foram obrigados, desde 
o início, a se contentar com um movimento menor nas vendas (...) A solução correta, a menos 
que um dos concorrentes (como uma loja grande) consiga ofuscar todas as outras, é clara¬ 
mente a formação de alguma forma de organização entre os compradores. Mas, já que uma 
associação dessas não existe — e entre pessoas em diferentes posições de vida e sem vínculos 
mais íntimos é extremamente difícil estabclccc-la —, deve permanecer a anomalia de que a 
concorrência pode, algumas vezes, aumentar os preços, em vez de reduzi-los sempre, como 
seria esperado*. 

Com relação a um monopólio propriamente dito, Wicksell seguiu Cournot c outros, indi¬ 
cando que o volume de vendas é artificialmcntc restrito, até o ponto que resulta em lucros máxi¬ 
mos. Todo aumento no preço reduz a quantidade de bens demandados. “Mas, como a queda 
na demanda [quantidade demandada] é menor do que a proporcionada pelo lucro por unida¬ 
de da mercadoria que resulta do preço maior, o lucro líquido total (...) irá aumentar.” Inversa¬ 
mente, quando a redução nas vendas é maior do que a proporcionada pelo lucro por unidade, 
aumentos adicionais nos preços são desvantajosos. É importante observar, disse Wicksell, que 
custos fixos ou gerais não têm nenhuma influência na determinação do preço de monopólio 
mais lucrativo. Somente os custos variáveis (custos marginais) doem ser considerados. 

IRV1NG FISHER 

Irving Fisher (1867-1947), um matemático de Yalc que se tornou economista, foi um homem 
de muitos projetos. Além de suas várias contribuições escritas para a economia, ele publicou 
vários livros didáticos de matemática bcm-succdidos. Tendo sofrido de tuberculose quando 
jovem, ele tornou-se adepto das dietas e da vida saudável c cultivou isso durante toda a sua vi¬ 
da. escrevendo vários livros populares sobre como se manter saudável c ter vida longa. Ele defen¬ 
dia a eugenia c se uniu a movimentos contra bebidas alcoólicas c o fiimo. Muito tempo antes 
da Primeira Guerra Mundial, propôs uma liga de nações para preservar a paz. Inventou muitos 
aparelhos mecânicos, um dos quais era o sistema dc índice de cartões visíveis, que podia ser 
montado cm um cavalete giratório. Posteriormente, Fisher recebeu cerca dc um milhão dc dóla¬ 
res por isso, sua única invenção comcrcialmcntc bem-sucedida. A fortuna que ele c sua esposa 
possuíam, que aumentou para cerca dc nove milhões dc dólares no mercado dc ações, foi per¬ 
dida no crosh dc 1929. 

A teoria de juros de Fisher 

Em The rate ofinterest, publicado em 1906, Fisher primeiro definiu sua sofisticada teoria de co¬ 
mo as taxas dc juros são determinadas. Publicou uma versão revisada e ampliada de sua teoria 
em 1930, em The theory of interest. Fisher percebeu dois fatores que interagiam para estabelecer 
a taxa de juros: a taxa de impaciência e a taxa de oportunidade de investimento. 

A taxa dc impaciência é a disposição da comunidade em obter o consumo atual (renda), 
desistindo do consumo futuro (renda). A comunidade valoriza tanto o consumo atual como o 

6. Wicksell, Lectum on PoliticalEconomy , op. cit., p. 87-88. 
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consumo futuro c, embora prefira ter mais dos dois, ela é forçada, pela escassez, cm qualquer 
período no tempo, a desistir do consumo futuro, se desejar ganhar o consumo presente. O mon¬ 
tante do consumo futuro do qual está disposta a desistir pelo consumo atual depende de quão 
impaciente cia está. Quanto menos impaciente, mais ela estará disposta a poupar c investir, 
ganhando, portanto, consumo futuro. Quanto mais impaciente, menos ela estará disposta a 
desistir do consumo atual (poupar) para obter bens no futuro. Naturalmcntc, quanto mais con¬ 
sumo atual a sociedade tem cm relação ao consumo futuro, menor o valor relativo do consumo 
atual, na margem. Ou seja, quando a sociedade tem muito consumo atual cm relação ao con¬ 
sumo futuro, o valor relativo de montantes adicionais de consumo atual é pequeno'. 

O segundo fator na determinação da taxa de juros, de acordo com Fisher, é a taxa de opor¬ 
tunidade de investimento. Diferente da taxa de impaciência, que envolve avaliações subjetivas, a 
taxa de oportunidade de investimento c determinada por fatores reais, como a quantidade, a qua¬ 
lidade de recursos c o estágio da tecnologia. Em um extremo, seria possível dedicar esses recur¬ 
sos à produção de bens apenas para consumo atual. No outro extremo, a sociedade poderia usar 
todos eles para produzir capital, já que o consumo atual era zero, mas o consumo futuro seria 
grande. No entanto, à medida que a sociedade se move do primeiro extremo (todo o consumo 
atual) para o outro extremo (nenhum consumo atual), ela vivência rendimentos marginais 
decrescentes. Ou seja, à medida que as pessoas cortam o consumo atual para aumentar o inves¬ 
timento e, portanto, obter maior consumo futuro, a taxa de retorno sobre o investimento — a 
taxa de oportunidade de investimento — cai. Isso é, simplesmente, o anteriormente discutido 
princípio de rendimentos marginais decrescentes, associado a adições no estoque de capital'. 
Nas palavras de Fisher, 

Quanto mais investimos e adiamos nossa gratificação, menor se torna a taxa de oportunidade 
dc investimento, porem maior a taxa dc impaciência. Quanto mais gastamos e apressamos nos¬ 
sa gratificação, menor se toma a taxa de impaciência, porém maior a taxa de oportunidade. 

Em outras palavras, à medida que a sociedade poupa c investe, duas coisas acontecem. 
Primeiro, ela obtém menos e menos consumo futuro de cada unidade adicional de consumo atual 
anterior. Rendimentos decrescentes para o capital resultam em uma taxa decrescente de retor¬ 
no sobre o investimento. Segundo, à medida que o consumo atual cai e o consumo futuro 
aumenta, o valor relativo do consumo atual na margem aumenta. Em outras palavras, a socie¬ 
dade valoriza o consumo atual relativamente mais do que anteriormente, pois ela tem menos 
consumo atual do que antes. 

Por outro lado, quanto menos poupamos e investimos enquanto sociedade, menor é o va¬ 
lor relativo do consumo atual (taxa dc impaciência dc Fisher) c maior é a taxa marginal de retor¬ 
no sobre o investimento. 


7. Na terminologia atual, chamaríamos a taxa dc impaciência dc taxa marginal de substituição de bens futu¬ 
ros por bens atuais. Fisher está se referindo a inclinação de uma “disposição" ou curva dc indiferença que é con¬ 
vexa na origem. 

8. Na terminologia atual, Fisher está descrevendo uma curva de possibilidades dc produção que é côncava na 
origem. Fisher, na realidade, apresentou sua teoria graficamente, utilizando curvas de possibilidades de produ- 
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A taxa dc juros de equilíbrio ocorrerá quando a taxa de retorno sobre o investimento c a 
taxa em que a sociedade está disposta a desistir do consumo atual pelo consumo futuro forem 
iguais. Vemos, assim, que a taxa dc juros depende tanto da habilidade tecnológica da sociedade 
para ganhar maior consumo futuro, desistindo do consumo atual, como da disposição da socie¬ 
dade em desistir do consumo atual para ganhar o consumo futuro. Essa taxa de juros, que nor- 
malmcntc será positiva, refletirá exatamente o ágio que as pessoas estão dispostas a pagar pelo 
consumo presente, em vez do consumo futuro. Alguns indivíduos decidirão que é mais vanta¬ 
joso emprestar moeda (adiar o consumo) a essa taxa dc juros, enquanto outros decidirão pedir 
moeda" emprestado (consumir agora, e não mais tarde). Os montantes que as pessoas desejam 
pedir emprestado à taxa dc juros dc equilíbrio corresponderão exatamente ao montante que as 
pessoas desejam emprestar. Além disso, a poupança será exatamente igual ao investimento. 

Fisher apontou que essa taxa dc juros real pode ou não se igualar à taxa de juros monetária 
ou nominal. A taxa de juros nominal depende da taxa de inflação esperada. Se, por exemplo, a 
taxa de inflação esperada for 5% c a taxa dc juros real for 3%, a taxa dc juros nominal será apro¬ 
ximadamente 8%. Os emprestadores exigirão 8% para garantir que os mutuários lhes retornem 
o poder de compra completo do capital emprestado, mais a taxa dc juros real. Esse efeito da infla¬ 
ção na taxa dc juros nominal passou a ser conhecido como o efeito Fisher. Um rápido aumento 
no estoque de moeda pode, inicialmente, reduzir as taxas de juros em um montante igual à taxa 
dc inflação esperada durante o período dc seus empréstimos. Nesse aspecto, altas taxas de juros 
nominais podem ser provocadas por altas taxas de inflação esperadas, em oposição a fatores reais, 
como preferências dc tempo c taxas reais dc retorno sobre o investimento. 

A teoria quantitativa da moeda 

Fisher reafirmou c ampliou a antiga teoria quantitativa da moeda, com base na equação dc tro¬ 
ca. Fisher viu cinco determinantes do poder de compra da moeda, ou seu inverso, o nível dc 
preço: (1) o volume dc moeda cm circulação, (2) sua velocidade dc circulação, (3) o volume de 
depósitos bancários sujeitos a verificação, (4) sua velocidade e (5) o volume de comércio. A eco¬ 
nomia monetária, o ramo que trata desses cinco reguladores do poder de compra, é uma ciên¬ 
cia exata, dizia Fisher, capaz de formulação precisa, demonstração e verificação estatística. 

A equação de troca de Fisher é mostrada como a equação 16-1: 

MV ♦ MV - PT (16-1) 

onde M é a quantidade dc moeda, Vi a velocidade dc circulação, M’é a quantidade dc deman¬ 
da por depósitos, V'é a velocidade de circulação, Pio nível médio dc preços c Ti a quantida¬ 
de de bens e serviços transacionados ou vendidos, com cada unidade sendo contada toda vez 
que é vendida ou revendida. 

A versão da equação dc troca dc Fisher difere da equação dc Cambridgc ao enfatizar V, a 
taxa cm que o estoque dc moeda se movimenta, enquanto subestima k , a fração dc renda que as 
pessoas desejam manter na forma de equilíbrio dc caixa. O k dc Cambridgc é simplesmente MV. 

De acordo com Fisher, os preços variam diretamente com a quantidade dc moeda (M c M 0 e 
com a velocidade de circulação (Kc K") e inversamente com o volume dc comércio (7). A primeira 
dessas três relações é a mais importante, disse Fisher, pois constitui a teoria quantitativa da moeda. 


9. N.R.T. Dinheiro. 
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Fishcr supôs que Aí\ o volume da demanda por depósitos, tende a manter uma relação 
fixa com Aí, a quantidade de moeda em circulação, ou seja, os depósitos são normalmcnte um 
múltiplo de moeda relativamentc fixo c definido. Existem dois motivos para isso. Primeiro, as 
reservas bancárias são mantidas cm taxas definidas fixas para depósitos bancários. Segundo, pes¬ 
soas, empresas c corporações mantem taxas relativamentc estáveis entre a sua moeda c os balan¬ 
ços de depósitos. Se a taxa entre Aí c AP for temporariamente alterada, certos fatores entrarão, 
automaticamente, para restaurá-la. As pessoas depositarão moeda excedente ou resgatarão depó¬ 
sitos excedentes. Períodos de transição de aumento ou queda nos preços também prejudicarão 
a relação entre Aí c Aí', mas apenas temporariamente. Enquanto a relação normal se manriver 
no longo prazo, a existência de depósitos bancários aumenta, mas não distorce o efeito no ní¬ 
vel de preços produzido pela quantidade de moeda em circulação. 

Para propor uma relação de causa c efeito entre a quantidade de moeda e o nível de preço, 
Fishcr também tinha de supor que a velocidade de circulação e o volume de comércio são cons¬ 
tantes. Ele reconhecia que ambos flutuam durante o ciclo comercial, mas sempre tendem a 
retomar a um nível de equilíbrio. A tendência cm direção à estabilidade cm T também depen¬ 
de do equilíbrio de emprego total, pois com desemprego considerável, um aumento em Aí pode 
muito bem elevar T, cm vez de P. O volume de comércio também cresce no longo prazo com 
a alteração na população, a eficiência da produção e assim por diante. Ainda assim, no curto 
prazo, com uma economia complctamcntc empregada, a quantidade de moeda em circulação 
normalmente determina o nível de preço. Ele escreveu: 

Voltamos à conclusão dc que a velocidade de circulação da moeda ou de depósitos é indepen¬ 
dente da quantidade dc moeda ou dc depósitos. Nenhum motivo foi ou é aparente, que pos¬ 
sa ser atribuído, para mostrar por que a velocidade de circulação da moeda ou de depósitos 
deveria ser diferente, quando a quantidade dc moeda ou dc depósitos c grande, do que ela é 
quando a quantidade é pequena. 

Ainda resta uma maneira aparente dc fugir da conclusão dc que o único efeito de um 
aumento na quantidade de moeda cm circulação será aumentar os preços. Pode-se dizer — 
na realidade, já se disse — que esse aumento resulta cm um maior volume dc comércio. Ago¬ 
ra continuamos a mostrar que (exceto durante o período dc transição) o volume de comér¬ 
cio, como a velocidade de moeda" 1 , é independente da quantidade de moeda. Uma inflação 
da moeda não pode aumentar o produto dc fazendas e fábricas, nem a velocidade da frota dc 
trens ou navios. O fluxo dc negócios depende dc recursos naturais e dc condições técnicas, 
não da quantidade dc moeda. Todo o maquinário dc produção, transporte c venda é uma 
questão dc recursos fixos c dc técnica, nenhum dos quais depende da quantidade de moeda. 

(...) Concluímos, portanto, que uma alteração na quantidade de moeda não afetará signifi- 
cativamentc as quantidades dc bens vendidos em moeda. 

Assim, portanto, ao dobrar-se a quantidade dc moeda: (I) os depósitos sujeitos a verifica¬ 
ção irão normalmcnte dobrar na mesma proporção e (2) isso não afetará significativamente 
a velocidade dc circulação dc moeda ou os depósitos ou o volume dc comércio. Ocorre, en¬ 
tão, necessária e matematicamente, que o nível de preços deve dobrar. (...) 

Podemos reafirmar, portanto, em que sentido causal a teoria quantitativa é verdadeira. Ela 
é verdadeira no sentido de que um dos efeitos normais de um aumento na quantidade de moe¬ 
da é um aumento exatamente proporcional no nivel geral de preços." 


10. N.R.T. Circulação. 
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Qual é o “mecanismo de transmissão” por meio do qual aumentos ou reduções cm M pro¬ 
vocam alterações cm Pt De acordo com Fisher, as pessoas desejam manter uma quantidade espe¬ 
cífica de balanços de caixa em relaçáo aos seus gastos (devemos nos lembrar do k de Marshall). 
O aumento no montante de moeda na economia altera sua taxa ideal, fazendo com que os indi¬ 
víduos reajustem suas relações moeda/gasto aumentando seus gastos. Esse gasto adicionado ele¬ 
va os preços dos produtos na mesma proporção que o aumento dc moeda na economia. Assim, 
existe um vínculo direto , dizia Fisher, entre aumento dc moeda c aumento de preços. Lembre¬ 
mos que Wicksell tinha enfatizado um vínculo indireto : a criação de moeda provocaria altera¬ 
ções na taxa de juros bancária, que definiria alterações na poupança c no investimento, que pro¬ 
vocaria, finalmentc, uma alteração no nível de preços 11 . 

Política monetária 

A teoria quantitativa da moeda oferece uma maneira de estabilizar o nível geral de preços c, por¬ 
tanto, a economia: o controle rígido da quantidade dc moeda cm circulação. Isso pode ser obti¬ 
do com papel-moeda resgatável, mas Fisher tinha uma visão obscura da solução, antes da 
Grande Depressão da década dc 30. O papel-moeda não resgatável em ouro tende a despertar 
a desconfiança pública, a ser facilmente emitido em demasia pelas autoridades monetárias, a 
provocar especulação c a alinhar devedores cm uma campanha por inflação. O plano que ele 
defendia faria o papel-moeda resgatável sob demanda, não em qualquer valor necessário, ou 
moeda, ou ouro, mas em uma quantidade de ouro que representaria um poder dc compra cons¬ 
tante. O poder de compra do dólar permaneceria, portanto, constante. Quanto mais ouro em 
um dólar, mais um dólar compraria e menores seriam os preços, e vice-versa. 

De acordo com o plano de Fisher, primeiro abandonaríamos as moedas de ouro e utili¬ 
zaríamos somente certificados dc ouro — papel-moeda resgatável cm barras dc ouro. O gover¬ 
no variaria a quantidade de barras de ouro que ele trocaria por um dólar em papel, ou seja, 
ele variaria o preço do ouro para manter a estabilidade no nível geral dc preços. Sc o índice 
de preços aumentasse 1%, indicando, portanto, que o índice do poder dc compra era muito 
baixo, o valor do dólar em ouro aumentaria 1%. Se o índice dc preços caísse 1% abaixo da 
paridade, o valor do dólar cm ouro seria reduzido cm 1 %. Se essa alteração dc valor não cor¬ 
rigisse complctamcntc a alteração indesejável dc preços, outras alterações na mesma direção 
seriam necessárias. 

Se um fluxo dc ouro entrasse cm circulação dc fontes domésticas ou externas, certificados 
de ouro desnecessários ocasionariam um aumento no preço, dc acordo com a teoria quantita¬ 
tiva da moeda. A redução no preço do ouro diminuiria a oferta de certificados dc ouro por dois 
motivos: primeiro, o depósito de ouro com o governo seria desestimulado. Segundo, as pessoas 
trocariam seu papel-moeda por ouro. A moeda cm circulação seria, portanto, reduzida c os pre¬ 
ços seriam forçados para baixo. Sc, dc maneira alternativa, o ouro estivesse sendo exportado, os 
preços cairiam ã medida que a moeda cm circulação fosse reduzida. O aumento no preço do 
ouro inverteria o fluxo dc saída e, portanto, restauraria o nível de preços anterior: 

12. Isso não deve sugerir que Wicksell não tenha reconhecido esse efeito denominado equilíbrio real. Consulte 
Intemt and pricet, de Wicksell, p. 39-40. 
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O plano colocaria um fim, dc uma vez por todas, a um mal terrível que, por séculos, tem 
atormentado o mundo, o mal da desorganização dc contratos c entendimentos monetários. 
Todos os contratos, atualmente, embora realizados nominalmente, são falsificados com pe¬ 
sos e medidas falsos utilizados para fornecer carvão ou grão 0 . 

Fisher, como a maioria dos monctaristas, acreditava que as flutuações no preço eram a causa, 
c não o resultado, dc flutuações nos negócios. A estabilização dos preços, portanto, por meio do 
controle da quantidade da moeda eliminaria o ciclo dc negócios. Em um artigo publicado cm 
1925, ele concluiu que as “alterações no nível de preços explicam, quase complctamentc, as flu¬ 
tuações no comércio, para o período dc 1915 a 1923”. Anteriormente ele havia declarado: 

Se eu fosse escolher uma comparação física, não seria o balanço do pêndulo dc um relógio, mas 
o balanço das árvores ou de seus galhos. Se, na floresta, puxarmos um galho e o deixarmos sol¬ 
tar, definiremos um movimento para a frente e para trás. Esse é o ciclo real, mas, se não hou- 
ver nenhuma outra alteração, o balanço logo cessará e o galho ficará novamente imóvel. 

Uma outra objeção à teoria da regularidade cíclica no negócio é que ela negligencia o “atri¬ 
to”. O galho, depois de curvado c deixado sozinho, logo pára de balançar. O mesmo aconte¬ 
ce com uma cadeira dc balanço e com um pêndulo em um relógio que parou. O atrito os le¬ 
va ao repouso. Para que eles continuem se movendo, uma força externa deve ser aplicada. 
Assim, nos negócios, devemos supor que o efeito de qualquer alteração inicial logo se dissi¬ 
paria, depois dc muito poucas oscilações de amplitude rapidamente decrescente. O ciclo 
comercial resultante pararia rapidamente dc uma %cz, se dependesse apenas dc suas próprias 
reações. Para que ele continuasse seu movimento, deve ser aplicada uma força externa. Mas, 
a menos que essa força externa também seja cíclica, e, além disso, que o ritmo dessa força ou 
forças esteja cm sincronia exata com o próprio pêndulo dos negócios, essas forças externas 
não perpetuarão, mas, sim, ofuscarão o ciclo, como o vento que sopra nas árvores. Não pode¬ 
mos imaginar nada análogo ao “escape” de um relógio que tão gentilmente temporiza a força 
externa para manter o balanço natural do pêndulo. 

Eu, portanto, não tenho fé nenhuma “no” ciclo de negócios. Não duvido que, depois de 
qualquer alteração em uma direção ou em outra, os negócios tendam a voltar ao normal (e 
muito pouco além), assim como o fãz a árvore". 

Após o crash de 1929, Fisher viu o crescimento de dívidas como a maior causa dc defla¬ 
ção c depressão. Dívidas excessivas levam à liquidação, jogando os bens no mercado. Preços dc 
bens em queda levam a uma maior pressão pela liquidação dc dívidas. Fisher passou a acredi¬ 
tar que as flutuações na demanda por depósitos são a maior causa dc flutuações nos negócios. 
Em outras palavras, ele perdeu a fé no relacionamento estável entre a moeda c a demanda por 
depósitos. Também aceitou, implicitamente, uma crítica de seu plano dc estabilização anterior 
— a de que as contas correntes, como meio de pagamento, são tão vastas, se comparadas ãs 
reservas de ouro por trás delas, que pequenas alterações no preço do ouro têm pouco efeito no 
nível médio de preços. 


13. Irving Fisher. Stabilizing the dollar. Nova York: Macmillan, 1920, p. 108. 

14. Irving Fisher. Our unstable dollar and so-callcd business cyclc. Journal of the American Statis tical Associa- 
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A solução dc Fisher cra exibir 100% de reservas por trás das demandas por depósitos, sepa¬ 
rando o processo de criação e destruição de moeda do negócio dos bancos. Primeiro, uma 
comissão dc moeda do governo se ofereceria para comprar ativos bancários líquidos (até 100% 
dos depósitos em conta corrente dos bancos) para moeda ou emprestar moeda aos bancos com 
esses ativos como segurança. Em seguida, todo o dinheiro teria de ser 100% garantido pelas 
reservas de moeda. Em outras palavras, a demanda por depósitos seria, litcralmcntc, depósitos, 
consistindo em moeda mantida cm crédito para o depositante. Os bancos poderiam emprestar 
somente sua própria moeda ou a moeda colocada cm contas de poupança. Isso eliminaria cor¬ 
ridas aos bancos, falências bancárias, muito da dívida do governo e a maioria dos ganhos dos 
bancos. Os bancos teriam dc cobrar pelo serviço dc depósito para serem compensados por sua 
perda dc ganhos, quando o seu poder para criar crédito fosse destruído. O maior benefício da 
política dc Fisher seria a eliminação de grande inflação e deflação monetárias, mitigando, a par¬ 
tir daí, os booms c as depressões económicas. 

Para estabilizar o poder dc compra do dólar, a comissão dc moeda precisaria comprar títu¬ 
los quando o índice estivesse abaixo da paridade oficial e vender quando estivesse acima. O 
mecanismo, hoje familiar, de operações de mercado aberto do sistema do banco central seria 
um substituto para as variações do preço do ouro, que Fisher defendeu anteriormente. O país 
já tinha saído do padrão do ouro quando ele começou a defender esse plano “100% moeda", e 
Fisher não era a favor dc se voltar para o padrão do ouro. 

É claro que Fisher não pensava que os ciclos de negócios são inerentes à economia. Ele 
considerava sua causa quase inteiramente monetária e argumentava que sua cura seria efetuada 
pela estabilização dos preços. Em 1936, Fisher escreveu: 

Como explicações do chamado ciclo dc negócios, ou ciclos, quando eles real mente são sérios, 
duvido da adequabilidade da produção excessiva, baixo consumo, capacidade excessiva, des¬ 
locamento dc preço, ajuste errado entre a agricultura c os preços industriais, confiança exces¬ 
siva, investimento excessivo, poupança excessiva c gasto excessivo. 

Eu me aventuro a dar a opinião, sujeita à correção sob submissão dc evidencia futura, dc 
que nos booms e depressões rcalmcntc grandes do passado, cada um dos fatores mencionados 
acima desempenhou um papel subordinado, se comparado a dois fatores dominantes, isto é, 

(1) o endividamento excessivo (cspccialmcntc na forma dc empréstimos bancários) cm 
primeiro lugar, (2) c a deflação (ou valorização do dólar) logo cm seguida. Além disso, onde 
todos os outros fatores se tornam conspícuos, eles são geralmente simples efeitos ou sintomas 
desses dois. 

Embora relativamentc pronto para mudar minha opinião, tenho, atualmente, uma forte 
convicção de que essas duas enfermidades econômicas, que podem ser chamadas "doença da 
divida" e “doença do dólar", são, nos grandes booms e depressões, causas mais importantes 
que todas as outras juntas 1 '. 

Fisher fez um trabalho maravilhoso cm economia matemática, estatística c cm números- 
índices. Foi um pioneiro no desenvolvimento do novo campo da econometria (Capítulo 18), que 
tornou os métodos estatísticos uma pane da análise económica, cm vez de simplesmente um 
mero adjunto dela. Foi honrado por suas contribuições, sendo eleito presidente da American 
Economic Association, da American Statistical Association e da Econometric Socicty. 


15. living Fisher. 100% money. 2. cd. Nova York: Adclphi, 1936, p. 120-121. 
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RALPH GEORGE HAWTREY 

Ralph Gcorge Hawtrey (1879-1975) foi um funcionário do tesouro britânico que encontrou 
tempo para escrever muitos livros sobre a economia monetária. Sua principal preocupação eram 
as flutuações nos negócios, que ele atribuía muito à instabilidade de crédito. Poderia haver ou¬ 
tras causas de flutuações, ele admitia, mas elas são menos importantes c podem ser controladas 
por dispositivos monetários. 

Teoria monetária do ciclo comercial 

A principal figura do esquema de Hawtrey não é o produtor, mas o comerciante ou negocian¬ 
te do atacado, c o principal fator é a taxa de juros. Se os bancos aplicarem restrições de crédito, 
o efeito direto na produção na agricultura, na mineração e na fabricação provavelmente será 
pequeno. O lucro dos produtores depende da produção, e eles não podem reduzir o capital de 
giro abaixo de um certo nível sem reduzir a produção. Se os produtores contarem com emprés¬ 
timos temporários, a cobrança de juros, mesmo a uma taxa alta, será um item de menor impor¬ 
tância entre seus custos. 

Os atacadistas, cm comparação, são muito sensíveis à taxa de juros. Eles emprestam moe¬ 
da para manter estoques c, como sua margem comercial é muito pequena, as cobranças de juros 
são um componente importante de seus custos. Cobranças de taxas de juros mais altas aumen¬ 
tarão o custo do transporte de bens, c eles terão de reduzir seus estoques. Menores taxas de juros 
facilitarão a manutenção de grandes estoques de bens. Os comerciantes tomam a iniciativa na 
produção aumentando ou reduzindo pedidos. Suas operações de empréstimo são influenciadas 
não só pelas condições em que o banqueiro está disposto a emprestar, mas também pelo nível de 
demanda c pelas perspectivas de movimentos de preços no mercado. Sc a expectativa for dc 
aumento nos preços, eles desejarão aumentar os estoques para fazer um lucro extra. Ao fazer is¬ 
so, devem considerar a cobrança de juros para a moda adicional que devem pegar emprestado, 
pois a cobrança dc juros extra é certa, enquanto o aumento nos preços é especulação. 

Por que ocorrem flutuações no comércio? Por causa da instabilidade dc crédito inerente 
que trabalha, por meio dos comerciantes, para desequilibrar o restante da economia em parti¬ 
das cumulativas dc um equilíbrio estável: 

Se os bancos aumentarem seu empréstimo, ocorrerá uma liberação de moeda c um aumento 
da renda c do gasto [com consumo c bens de investimento] do consumidor. O aumento no 
gasto dos clientes significa maior demanda por bens em geral, e os comerciantes veem seus 
estoques de produtos diminuir. Daí, resultam mais pedidos aos produtores, um aumento na 
atividade produtiva, na renda e no gasto do consumidor e na demanda, ou seja, uma redu¬ 
ção maior dc estoques. Uma maior atividade significa maior demanda, e uma maior deman¬ 
da significa maior atividade. Um círculo vicioso é instalado, uma expansão cumulativa da ati¬ 
vidade produtiva. 

A atividade produtiva não pode crescer sem limite. À medida que o processo cumulativo 
leva uma indústria apòs a outra para o limite da capacidade produtiva, os produtores come¬ 
çam a cotar preços cada vez mais altos. O círculo vicioso não é quebrado, mas o crescimen¬ 
to cumulativo da atividade abre caminho para um aumento cumulativo de preços. O círcu¬ 
lo vicioso da inflação está instalado. 
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Depois que a expansão da demanda foi definitivamente iniciada, ela continuará por si só. 
Nenhum encorajamento posterior dos bancos aos mutuários i necessário. 

Um princípio semelhante se aplica a uma retração da demanda. Suponha que os bancos 
tomem medidas para reduzir seu empréstimo. Uma absorção de moeda e uma retração da 
renda e do gasto do consumidor [sobre o consumo e os bens de investimento) se seguirão. A 
demanda cairá, os estoques de produtos acabados dos comerciantes se acumularão, os pedi¬ 
dos aos produtores serão cortados. Atividade reduzida significa demanda reduzida, c deman¬ 
da reduzida significa atividade reduzida. 

O círculo vicioso da depressão é a contraparte do circulo vicioso de atividade, exceto que 
ele não encontra nenhum limite definido, como a capacidade produtiva impõe no caminho 
da atividade crescente. Mas o declínio na atividade ccrtamcntc será acompanhado por uma 
queda nos preços no atacado, pois os produtores farão concessões, cada um deles se esforçan¬ 
do para obter a maior participação possível do montante limitado de demanda, para manter 
sua planta funcionando. Aqui vemos o círculo vicioso da deflação'*. 

Política monetária discricionária 

O banco central pode regulamentar o crédito c, portanto, promover a estabilidade. Algumas 
vezes, ele simplesmente tem dc modificar uma tendência à expansão ou retração. Outras vezes, 
ele deve inverter a tendência. Como a tendência existente possui um certo momento, é neces¬ 
sária uma força significativa para invertê-la. O maior perigo é que a ação será tardia demais c o 
sucesso, portanto, mais duvidoso. Sc ocorrer, por exemplo, um círculo vicioso dc inflação, pode 
haver tal pressão por empréstimos que somente uma recusa franca em emprestar pode cancelá- 
la. O banco central anulará, portanto, sua função como emprestador, como um último recur¬ 
so. De maneira semelhante, uma depressão pode causar pessimismo entre os comerciantes c, 
portanto, cies não serão induzidos a emprestar. 

Hawtrey recomendou várias soluções para restringir a instabilidade de crédito e a conse- 
qüente instabilidade da atividade econômica: operações de mercado aberto do banco central, 
alterações na taxa dc redesconto c variações nos requisitos de reserva dos bancos comerciais. Se 
a renda nacional tiver dc ser mantida constante, tanto o crédito como a moeda devem variar. O 
aumento nas taxas dc juros c a restrição das reservas do banco podem inibir a inflação, pois es¬ 
sas políticas podem sempre ser levadas ao ponto em que se tornam efetivas. Mas o inverso não 
é necessariamente verdadeiro. Dinheiro barato e maiores reservas bancárias podem não estimu¬ 
lar uma retomada. Quando a demanda por bens é baixa, os vendedores no atacado procuram 
reduzir seus inventários, cortando suas compras a um nível abaixo de suas vendas. Mas se as 
vendas caírem mais rapidamente do que eles esperam, os bens em estoque poderão, na realida¬ 
de, aumentar. Em uma situação dessas, os vendedores no atacado não podem ser induzidos a 
tomar emprestado, mesmo a taxas muito baixas de juros, para aumentar o montante de bens 
disponíveis. O resultado é o que Hawtrey chamou de um completo bloqueio dc crédito, com a 
estagnação econômica c a profunda depressão, como nos anos 1930. “Um bloqueio é uma ocor¬ 
rência rara, mas, infelizmente, nos anos 30, ele veio como uma praga no mundo e surgiram pro¬ 
blemas que ameaçaram a civilização de destruição” 17 . 



16. R. G. Hawtrey. Theart of centralbanking. Londres: Longmans, Grecn, 1932, p. 167-168. Reimpresso com 
permissão da editora. 

17. R- G. Hawtrey. Capital and employment. 2. ed. Londres: Longmans, Grecn, 1952, p. 79. 
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Hawtrey e a política monetária ativa, de 1982 ATÉ hoje 


Ralph G. Hawtrey enfatizou a necessidade de polí¬ 
tica monetária na hora certa pelo banco central 
para interromper tanto o “circulo vicioso de infla¬ 
ção" como o ‘círculo vicioso de deflação' ou a 
depressão, porem tcssaltou: 

Embora seja possível parar [essa depressão] 
tomando medidas imediatas para relaxar o 
crédito com o tempo, muito melhor seria 
regulamentar o crédito o tempo todo, de 
modo que nenhum dos dois círculos vicio¬ 
sos jamais ocorresse de maneira séria. Em 
condições de uanqüilidade, o crédito res¬ 
ponde facilmente aos movimentos mode¬ 
rados para cima e para baixo da taxa [de ju¬ 
ros] bancária. Se esses movimentos fossem 
sempre iniciados em tempo, as condições 
nunca precisariam ser diferentes das de 
tranquilidade em um sentido monetário'. 

L)a metade para o final dos anos 1980 e início 
dos anos 1980, a política monetária ativista tornou- 
se central na tentativa do governo dos £stados 
Unidos de estabilizar a economia. Um motivo para 
esse papel principal foi que a política fiscal (alterações 
no gasto governamental e nos impostos para estabi¬ 
lizar a economia) estava dormente. As pesquisas polí¬ 
ticas c as escolhas dos eleitores deixavam claro que os 
cidadãos eram contra aumentos de impostos, inde- 
pcndcntcmcntc de como eles ciam racionalizados. 

Invcrsamcntc, as reduções de impostos eram 
amplamente deixadas de fora por causa dos vários 
déficits orçamentários federais. Os déficits com al¬ 
tos recordes também tomaram os aumentos nos 
gastos do governo economicamente incontroláveis. 
Além disso, uma oposição enorme dos grupos de 
interesses especiais envolvidos geralmente bloquea¬ 
va reduções propostas nos gastos governamentais. 
Resumindo, os grandes déficits dos Estados Unidos 
c o clima político dos anos 1980 e início dos 1990 
congelaram a política fiscal dos Estados Unidos. 

a. R. G. Hawtrey, Capital and Employmtni, op. cit„ 
p. 113. 


A tarefa de estabilização da economia ficou, 
portanto, para o Banco Central (o “Fcd", Federal 
Reserve). Por esse motivo, o período põs-1982 nos 
Estados Unidos serve como um bom estudo de ca¬ 
so da política monetária ativa. Entre 1982 c 1989, 
o Fed, portanto, procurou projetar uma “aterrissa¬ 
gem sem problemas” para a economia cm alto vôo. 
Seus objetivos incluíam taxas de juros mais altas, 
uma leve desaceleração no crescimento da econo¬ 
mia e um declínio na inflação — tudo enquanto 
evitava a recessão. 

A economia aterrissou de acordo com seu 
próprio script. Altas taxas de juros, juntamente 
com alto endividamento do consumidor, para pro¬ 
duzir a oitava recessão pòs-Segunda Guerra 
Mundial. O Fed reagiu facilitando as taxas de ju¬ 
ros, exatamente como Hawtrey sugeriria. Após 
nove meses de recessão, a economia começou, len- 
tamente, a se recuperar, mas essa recuperação era 
tão anêmica que uma recessão dc “dupla imersão" 
parecia possível. O Fed novamente tomou medi¬ 
das, dessa vez derrubando drasticamente as taxas 
de juros. Essas taxas dc juros mais baixas auxilia¬ 
ram na recuperação c, cm 1993. a economia tinha 
começado uma expansão sustentável. A expansão 
foi suficientcmcntc vigorosa para acomodar um 
aumento importante nas taxas de juros em 1995. 
O aumento na taxa dc juros, juntamente com o 
fone crescimento econômico, elevaram tanto a 
receita com impostos, que o déficit no orçamento 
federal atingiu um excedente cm 1999. Enquanto 
isso, o Fcd ajustou as taxas de juros para manter a 
expansão viva c a inflação baixa. 

A experiência de 1982-1999 reforçou a visão 
dc que a política monetária ativa é útil para impe¬ 
dir “círculos viciosos" dc inflação e depressão. No 
entanto, os economistas modernos concordam 
que a política monetária permanece uma arte 
imperfeita. O consenso atual é dc que ela pode aju¬ 
dar a melhorar os ciclos de negócios, mas não 
necessariamente eliminá-los. 



A maneira de ev itar um bloqueio, Hawtrey decidiu, c adotar a ação adequada durante o 
boom anterior. Uma ação precoce deve ser empreendida para parar a expansão monetária exces¬ 
siva. Quando a taxa bancária é elevada de maneira suficiente, o boom é invertido. Após a inver¬ 
são, ocorre que a taxa bancária deve ser reduzida rapidamente para evitar uma inflação cumu¬ 
lativa e viciosa: 

Quando supomos que a alta taxa bancária fez o seu trabalho, isso significa que ela superou 
com êxito o círculo vicioso de expansão e iniciou um círculo vicioso de deflação. Para que¬ 
brar o círculo vicioso de deflação, é essencial infundir nos comerciantes uma tendência sufi- 
cicntemcnte concentrada de aumentar suas compras. Na época em que suas compras ainda 
estáo adaptadas às tendências restritivas de uma alta taxa bancária, uma transição repentina 
para uma baixa taxa bancária terá esse efeito. Se a transição for atrasada e se espalhar por um 
intervalo maior, seu poder, a qualquer momento, pode ser insuficiente, c o círculo vicioso de 
deflação continuará a ganhar ímpeto, até que ele se torne irresistível'*. 

O conceito dc Hawtrey do mercador como uma figura crucial na vida econômica talvez 
tenha sido mais adequado para a Inglaterra do que para qualquer outro lugar, pois a Inglaterra 
era, na época, o líder no comércio mundial. Sua posição dcclinante no comércio mundial tor¬ 
na essa visão menos controlável hoje. A fé não-crítica de Hawtrey na eficácia da política mone¬ 
tária discricionária por meio dc operações dc mercado aberto o tornou bem popular nos Esta¬ 
dos Unidos durante os anos 20, pois a idéia que prevalecia na época era a de que o sistema do 
Federal Reserve poderia estabilizar a economia com o dispositivo. Sua identificação lúcida das 
ferramentas de política monetária foi, na realidade, uma contribuição duradoura para a econo¬ 
mia. A ênfase precoce dc Hawtrey na importância dos inventários recebeu reconhecimento ca¬ 
da vez maior dos economistas cm décadas recentes. Alguns economistas identificaram as flutua¬ 
ções no estoque de bens não-vendidos como um dos principais fatores no entendimento dc 
expansões e exceções pós-Segunda Guerra Mundial. 

Nota: Os capítulos posteriores revelarão que os economistas, mais tarde, refinaram, expan¬ 
diram e, cm alguns casos, reorientaram as contribuições dc Wickscll, Fisher c Hawtrey. Alguns 
dos principais debates econômicos de nossa época estão firmemente enraizados no solo cultiva¬ 
do por esses economistas. Dois exemplos de tais debates são o desacordo cm causas dc instabi¬ 
lidade macroeconômica c a controvérsia com relação à eficiência relativa da política monetária 
discricionária versus regras monetárias. 

Perguntas para estudo e discussào 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores c con¬ 
ceitos para a história do pensamento econômico: Wicksell, taxa de juros normal ou natural, 
taxa dc juros bancária, poupança forçada, Fisher, taxa dc impaciência, taxa de oportunidade 
dc investimento, teoria quantitativa da moeda, efeito do equilíbrio real, efeito de Fisher, 
Hawtrey, operações dc mercado aberto e bloqueio de crédito. 

18. Hawtrey, Capital anã Employment, op. cir.. p. 113. 
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2. Suponha que a taxa de juros natural simplesmente se iguale ã taxa de juros bancária. Ocor¬ 
rerá inflação ou deflação, de acordo com Wicksell? Explique, relacionando sua resposta a 
investimento e poupança. 

3. Discuta a seguinte declaração: Wicksell pensava que o foco na política monetária deveria ser 
a taxa de juros, Fishcr acreditava que deveria ser o estoque de moeda. 

4. Suponha que a sociedade se torne mais impaciente, que seus membros desejem consumir 
mais bens hoje em vez de esperar consumi-los no futuro. Qual será o impacto na taxa de ju¬ 
ros dc equilíbrio, de acordo com Fishcr? 

5. Explique a distinção entre as taxas de juros reais e nominais. A quem creditamos essa distinção? 

6. Suponha que uma nação que tem um sistema bancário dc reserva fracionai tenha decidido 
adotar, sem aviso, um outro tipo de medida, um requisito dc 100% de reserva. O que você 
esperaria que acontecesse com o nível de preços? Explique seu raciocínio. Como a proposta 
dc Fishcr para um requisito dc reserva dc 100% espera eliminar esse problema? 

7. Dc acordo com Hawtrcy, como um banco central poderia reduzir o estoque dc moeda na 
economia? Com base no conhecimento obtido com lições de economia anteriores, explique 
cada uma das três ferramentas para a política monetária. 

8. O que existe cm comum entre as teorias económicas dc Wicksell, Fishcr c Hawtrcy? Que 
diferenças distintas existem? 
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_ Capítulo i7 _ ) 

A ESCOLA NEOCLÁSSICA - 
PARTIDA DA CONCORRÊNCIA PERFEITA 


As teorias da concorrência imperfeita estão bem no escopo c tradição da escola marginalista 
ou neoclássica. Embora essas teorias não estivessem totalmentc desenvolvidas até o início dos 
anos 1930, elas tem raízes muito mais profundas. Por exemplo, lembremos que Cournot desen¬ 
volveu modelos de monopólio e duopólio logo no início de 1838 e que Edgcworth e Wickscll 
analisaram situações cm que as curvas da demanda que os concorrentes enfrentavam eram 
menos do que pcrfcitamcntc elásticas. O interesse na concorrência imperfeita surgiu por causa 
da lacuna na teoria econômica entre modelos perfeitos de concorrência c monopólio c porque 
a teoria da concorrência perfeita estava sc tornando cada vez mais incontrolávcl. A concorrên¬ 
cia perfeita se aplicava mais complctamcnte à agricultura, mas mesmo lá a teoria estava se tor¬ 
nando menos adequada para as condições modernas do que tinha sido cm épocas anteriores. 
Quando somente alguns poucos compradores se ofereciam para comprar produtos agrícolas cm 
um mercado local, como o fumo, a carne, o grão c o leite, a concorrência perfeita não mais rei¬ 
nava. Além disso, embora a análise convencional da formação de preços ajudasse a identificar 
os impactos econômicos secundários da intervenção crescente do governo na agricultura, essa 
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Dc acordo com muitos economistas, a teoria neoclássica de concorrência perfeita tinha 
ainda menos aplicabilidade direta para a produção industrial moderna c o comercio do que para 
a agricultura. A teoria pressupõe muitos compradores c vendedores, todos lidando com um pro¬ 
duto perfeitamente homogêneo, dc modo que nenhum indivíduo tenha influência perceptível 
no mercado. Os compradores, portanto, são complctamente indiferentes com relação a qual 
vendedor escolher. Em um mundo assim, cada vendedor pode dispor dc qualquer quantidade 
de bens ao preço do mercado, e nenhuma publicidade, nenhum nome de marca c nenhuma arte 
de vender são necessários. Esse, diziam os críticos, é obviamente um mundo rclativamcntc abs¬ 
trato c simplificado! Hoje, a maioria dos economistas concordaria que o modelo dc concorrên¬ 
cia perfeita fornece instghts importantes à natureza c aos resultados da concorrência, mas não 
descreve dc maneira precisa a maioria dos mercados nacionais c internacionais. 

A metodologia das teorias de concorrência imperfeita discutidas neste capítulo mostra todas 
as características da escola neoclássica. A metodologia lida com a abordagem do marginalismo e 
da microeconomia de uma maneira abstrata, dedutiva c subjetiva, c sua economia supõe um mun¬ 
do racional, estático e momentaneamente inalterado que tende ao equilíbrio. Pouco existe nessas 
teorias para explicar as flutuações, o crescimento c a alteração como um processo dinâmico. 

Ao mostrar como os monopólios podem elevar os preços acima do equilíbrio competiti¬ 
vo para levar a lucros econômicos no longo prazo, as teorias relativas à concorrência perfeita 
influenciaram na criação de uma maior disposição entre os economistas em aceitar políticas 
antitruste mais rigorosas c a regulamentação governamental dos lucros dos monopólios dc uti¬ 
lidade. As teorias, portanto, forneciam a base lógica para os objetivos do governo que tinham 
sido decretados quase meio século antes. Persistia a esperança de que a ação rigorosa do gover¬ 
no para encorajar a concorrência inverteria a tendência na direção de grandes empresas que 
remontavam a 1870, nos Estados Unidos, e ainda antes, na Inglaterra. As supostas bênçãos da 
concorrência perfeita que alguns economistas ainda esperam obter representam uma reação ao 
monopólio c um exercício dc futilidade. Não podemos recuperar uim economia do tipo da con¬ 
corrência perfeita em uma época de concorrência internacional e, mesmo que pudéssemos, não 
seria uma economia de grande estabilidade, crescimento e eficiência. Na realidade, a concor¬ 
rência perfeita como uma meta foi amplamente substituída pela “concorrência manejável”, que 
representa um compromisso entre a concorrência perfeita c o oligopólio. 

Com essas adições à teoria neoclássica, aprendemos que, sob a concorrência monopolista, 
mesmo na falta do poder para realizar um lucro dc monopólio, os preços provavelmente serão 
maiores c a produção menor do que na concorrência perfeita. Além disso, cm condições dc con¬ 
corrência monopolista e monopsônio, os fatores dc produção não recebem rendimentos equiva¬ 
lentes ao valor de suas contribuições marginais. Essas novas teorias, portanto, acabaram com a idéia 
disseminada de que um sistema dc empresa privada necessariamente resulta na melhor alocação de 
recursos produtivos c necessariamente recompensa todos os fatores de produção adequadamente. 

É admirável que as novas idéias tenham sido complctamente desenvolvidas, de maneira 
independente e quase ao mesmo tempo, por Edward Chamberlin (nos Estados Unidos), Joan 
Robinson (na Inglaterra) e Heinrich von Stackelberg (na Alemanha). A análise de von Stackcl- 
berg o levou a abandonar toda a esperança de uma ordem econômica, com exceção da forneci¬ 
da pelo Estado. Sc o mundo econômico desintegrar em uma luta inútil dc monopólios sem uma 
força dc integração, a força do Estado deverá ser chamada para impor a ordem Não é dc admi- 
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rar que von StackeJbcrg tenha adotado o fascismo vcementcmcntc. Veremos que Chamberlin e 
Robinson chegaram a conclusões bem menos radicais. 

Nossa atenção central, no restante deste capítulo, se concentrará cm Chamberlin c Robin¬ 
son. cuja contribuição coletiva foi explorar várias situações que se encontram entre a concor¬ 
rência perfeita c o monopólio perfeito. Mas, antes de abordar suas teorias, será útil discutirmos 
resumidamente as idéias microcconômicas iniciais de Piero Sraffa. 

PIERO SRAFFA 

Piero Sraffa (1898-1983), um italiano que migrou para a Inglaterra, estudou sob a orientação 
de Marshall, lecionou na Universidade de Cambridge e foi editor da edição definitiva da obra 
completa c da correspondência de Ricardo. Quando a França caiu sob o ataque alemão cm 
1940, ele foi capturado pelos ingleses como um inimigo estrangeiro. Kcyncs denunciou os 
imbecis que estavam maltratando distintos acadêmicos refugiados e escreveu: “Se ainda houver 
algum simpatizante dos nazistas existente neste país, devemos procurar no escritório de guerra 
e no nosso serviço secreto, não nos campos de internação”'. 

Descobriremos, no Capítulo 22, que Production of commodities by meam of commodities 
(1960), de Sraffa, o confirmou como um membro principal da escola de economia pós-keyne- 
siana. Como tal, ele era crítico do neoclassicismo. No entanto, seu trabalho anterior estava den¬ 
tro da tradição metodológica do neoclassicismo c foi seminal na geração da crítica emergente 
da teoria da concorrência perfeita. 

No número de dezembro de 1926 do EconomicJournal , Sraffa publicou um artigo impor¬ 
tante. Nesse artigo, ele apontava que os custos unitários de produção podem muito bem cair, à 
medida que a empresa aumenta sua escala de produção. Os custos unitários podem ser reduzi¬ 
dos por causa de economias internas, à medida que a empresa expande a produção, porque os 
custos gerais estão distribuídos por um número maior de unidades produzidas. Os custos uni¬ 
tários cm queda são incompatíveis com a concorrência perfeita (no extremo, isso pode levar a 
um monopólio natural). Sc a empresa ficar mais eficiente à medida que seu tamanho aumenta, 
haverá menos empresas e menos concorrência. Assim, é necessário abandonar o caminho da 
livre-concorrência e ir em direção ao monopólio. 

Sraffa apresenta uma teoria bem-definida, mas é importante lembrar que tanto a concor¬ 
rência perfeita como o monopólio natural são casos extremos. Em setores com poucas empre¬ 
sas, as forças competitivas ainda podem prevalecer. Sraffa está correto, no entanto, ao dizer que 
duas condições podem quebrar a perfeição dos mercados: (1) um único produtor pode afetar o 
preço do mercado variando a quantidade de bens que ele oferece para venda; (2) cada produ¬ 
tor pode se envolver na produção sob circunstâncias de custos individuais decrescentes. 

As duas condições têm mais características de monopólio do que de concorrência perfei¬ 
ta. Um concorrente perfeito é um “tomador de preços” e enfrenta uma curva de demanda hori¬ 
zontal. Como pode vender tudo o que quiser ao preço do mercado, ele expande a produção, 
desde que o preço do mercado exceda seu custo marginal crescente. Centenas de empresas exis¬ 
tem porque cada uma atinge um custo médio mínimo cm escala relativamentc pequena. Mas, 


1. N.R.T. Durante a Segunda Guerra Mundial, os americanos confinaram imigrantes estrangeiros (dos países 
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uma empresa que tem poder de monopólio deve reduzir seu preço em todas as unidades de pro¬ 
dução para aumentar suas vendas. Ela tem, portanto, um incentivo para reduzir a produção para 
manter seu preço, sua receita e seu lucro altos. Além disso, como algumas empresas operam cus¬ 
tos médios decrescentes cm vez de crescentes, elas podem expandir sua escala de operações bem 
além do tamanho pequeno que é consistente com a concorrência perfeita. 

A teoria tradicional diz que a expansão de produção de uma empresa é limitada por cus¬ 
tos crescentes. Sraffa disse que essa expansão de produção é limitada por causa da determina¬ 
ção de preços do monopólio. 

Todos os dias, a experiência mostra que um número muito grande de empreendimentos — 
e a maioria deles que produz bens dc consumo manufaturados — funciona cm condições de 
custos individuais decrescentes. Quase todo produtor desses bens, se pudesse confiar que o 
mercado em que ele vende seus produtos estaria preparado para comprar qualquer quantida¬ 
de deles no preço atual, sem problema nenhum dc sua pane, exceto o dc produzi-los, amplia¬ 
ria o seu negócio significativamente. Não é ficil, em épocas de atividade normal, encontrar 
um empreendimento que restringe, sistematicamente, sua própria produção a uma quanti¬ 
dade menor do que a que poderia vender ao preço atual e que é, ao mesmo tempo, impedi¬ 
da dc exceder esse preço pela concorrência. Os homens dc negócios, que se consideram sujei¬ 
tos a condições competitivas, achariam absurda a afirmação de que o limite de sua produção 
deve ser encontrado nas condições internas de produção de sua empresa, o que não permite 
a produção de uma maior quantidade sem um aumento no custo. O principal obstáculo con¬ 
tra o qual eles têm de lutar quando querem aumentar gradualmcntc sua produção não está 
no custo dc produção — que, na realidade, geralmente os favorece nessa direção —, mas sim 
na dificuldade de vender uma maior quantidade de bens sem reduzir o preço ou sem ter dc 
enfrentar despesas de marketing cada vez maiores. Essa necessidade de reduzir os preços para 
vender uma maior quantidade dc seu próprio produto é apenas um aspecto da curva da 
demanda normalmente decrescente, com a diferença de que, cm vez de estar relacionada com 
o todo da mercadoria, qualquer despesa de marketing que seja necessária para esse mercado 
é simplesmente uma iniciativa cara (na forma de publicidade, representação comercial, faci¬ 
lidades para os clientes etc.) para aumentar a disposição do mercado comprar o produto — 
ou seja, elevar essa curva da demanda ariificialmente*'. 

Em geral, cada empresa desfruta de vantagens especiais cm seu próprio segmento protegi¬ 
do do mercado total. Eia não perderia todos os seus negócios se elevasse seu preço e não tiraria 
os negócios de seus concorrentes se reduzisse seu preço. Portanto, a empresa desfruta dc certos 
elementos de monopólio, mesmo cm um mercado que parece competitivo, e a curva da deman¬ 
da com que ela se depara se inclina para baixo e para a direita: 

Somos levados a atribuir a medida correta dc importância ao principal obstáculo que impe¬ 
de o jogo livre da concorrência, mesmo onde ela parece predominar, c que ao mesmo tempo 
possibilita um equilíbrio estável, mesmo quando a curva da oferta para os produtos de cada 
empresa individual for decrescente — ou seja, a falta de indiferença tanto da parte dos com- 

2. Piero Sraffa. The laws of returns under competitive conditions. EeonomicJournal , n. 36, p. 543, dezembro 
dc 1926. Reimpresso com permissão da editora. 
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pradores de bens como encre os diferentes produtores. As causas das preferências mostradas 
por qualquer grupo dc compradores para uma empresa específica são da mais diversa natu¬ 
reza c podem variar do longo conhecimento pessoal c personalizado, da confiança na quali¬ 
dade do produto, da proximidade, do conhecimento de requisitos específicos e da possibili¬ 
dade dc obter crédito até a reputação de uma marca registrada ou de um sinal ou dc um nome 
com altas tradições ou até recursos especiais de modelagem ou design no produto que — sem 
constituir uma mercadoria distinta com o objetivo de atender a necessidades específicas — 
têm como principal objetivo distingui-lo dos produtos dc outras empresas. O que esses e os 
muitos outros motivos possíveis para preferência têm em comum é que são expressos em uma 
disposição (que pode ser geralmcntc ditada como necessidade) da parte do grupo de compra¬ 
dores que constituem a clientela dc uma empresa em pagar, se necessário, alguma coisa extra 
para obter os bens de uma determinada empresa e não de outra, 

Quando cada uma das empresas produtoras dc uma mercadoria esti nessa posição, o mer¬ 
cado geral para a mercadoria está subdividido em uma série de mercados diferentes. Qual¬ 
quer empresa que se aventure a se expandir além de seu próprio mercado, invadindo os mer¬ 
cados de seus concorrentes, deve incorrer cm pesadas despesas de marketing para superar as 
barreiras pelas quais eles são cercados, mas, por outro lado, dentro dc seu próprio mercado e 
sob a proteção dc sua própria barreira, cada uma delas desfruta dc uma posição privilegiada, 
por meio da qual obtém vantagens que — se não em amplitude, pelo menos em sua nature¬ 
za — são iguais às desfrutadas pelo monopolista comum'. 

Em um setor estável, disse Sraffa, uma empresa pode reduzir seu preço e, assim, aumen¬ 
tar suas vendas c lucros em detrimento das empresas concorrentes. Se uma empresa elevar os 
preços, no entanto, os lucros sáo aumentados, sem prejudicar a concorrência. Na realidade, 
empresas concorrentes ganham no aumento dos preços, pois elas são, assim, livres para aumen¬ 
tar seus próprios preços. O segundo método de aumentar os lucros é, portanto, mais aceitável 
para os homens dc negócios do que o primeiro, pois os lucros são considerados mais estáveis se 
não levarem a uma retaliação dos concorrentes. 

O artigo amplamentc lido c discutido dc Sraffa desencadeou uma avalanche de pensamen¬ 
tos c escritos a respeito dos obstáculos da teoria económica atual. 

EDWARD HASTINGS CHAMBERLIN 

Edward Hastings Chamberlin (1899-1967) nasceu em La Conner, Washington, recebeu 
seu diploma dc graduação da Universidade dc Iowa c obteve seu doutorado cm Harvard, 
onde posteriormente se tornou um professor. Publicou The theory of monopolistic competi- 
tion cm 1933*. Esse importante livro uniu as teorias anteriormente separadas dc monopó¬ 
lio c concorrência c procurou explicar uma gama de situações dc mercado que não são nem 
puramente competitivas nem totalmente monopolistas. Chamberlin dizia que os preços dc 
mercado são, na realidade, determinados tanto por elementos monopolistas, como por ele¬ 
mentos competitivos. 


3. Sraffi», op. cu.. p. 344-343. 
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A teoria da concorrência monopolista 

Um conceito importante da teoria da concorrência monopolista é o da diferenciação de produ¬ 
tos. Dentro de uma classe geral de bens, produtos específicos são “diferenciados se existir qual¬ 
quer base significativa para distinguir os bens (ou serviços) de um vendedor dos de outros”. Is¬ 
so implica que a curva da demanda de cada empresa inclina-se para baixo c, portanto, sua curva 
de receita marginal deve ficar abaixo da demanda ou da curva de receita média. Chambcrlin 
estava entre os primeiros de muitos teóricos no final dos anos 1920 e início dos 1930 que apli¬ 
cavam a idéia de receita marginal implícita no modelo de monopólio de Cournot'. Como sabe¬ 
mos de discussões anteriores, a receita marginal c a adição à receita total resultante da venda de 
uma unidade adicional de produção. Na concorrência perfeita, com cada empresa capaz de ven¬ 
der toda a sua produção a preço corrente do mercado, a receita marginal é igual ao preço, c as 
curvas de receita marginal e da demanda são linhas horizontais idênticas. Assim, se um fazen¬ 
deiro puder vender todos os alqueires de trigo a $ 5 por alqueire, cada alqueire adicional ven¬ 
dido adiciona S 5 à receita total. 

A situação é bem diferente em mercados cm que a concorrência perfeita não prevalece. 
Com uma curva da demanda com inclinação para baixo, a curva de receita marginal se inclina 
para baixo mais acentuadamcntc. Por exemplo, se um empresário pode vender um par de sapa¬ 
tos por dia a um preço de S 20, dois pares a S 18 e três pares a S 16, cm cada caso, excetuando 
o primeiro, a receita marginal é menor que o preço. A receita marginal é S 20 para o primeiro 
par, mas somente $ 16 para o segundo par. Isso pode ser calculado de duas maneiras: (1) a recei¬ 
ta total vai de $ 20 (S 20 X 1) para S 36 (S 18 X 2), um aumento de S 16; (2) o par adicionai 
de sapatos é vendido por $ 18, mas o preço do primeiro par teve de ser reduzido em $ 2 para 
vender um segundo par (16 = 18 - 2). De maneira semelhante, a receita marginal obtida com 
a venda do terceiro par de sapatos é S 12*. 

As curvas de custo com que uma empresa comum se depara são as desenvolvidas por Ja- 
cob Vincr (reveja O Passado como Preâmbulo 14-1). O custo marginal é a adição ao custo to¬ 
tal como o resultado de produzir mais uma unidade de produção. A curva de custo marginal de 
curto prazo para uma empresa comum tem a forma da letra U. Essa forma geral resulta da lei 
de rendimentos crescentes e decrescentes, ou seja, curvas de custo cm forma de U são obtidas 
da função de produção de curto prazo mostrada anteriormente como a Figura 14-3. 

Lembre-se de que, quando o custo marginal está abaixo do custo médio, o custo médio 
necessariamente cai. Quando o custo marginal é maior que o custo médio, o custo médio neces¬ 
sariamente aumenta. Portanto, a curva de custo marginal corta a curva de custo médio no pon¬ 
to inferior desta última. 

A obtenção dc maximização do lucro para cada empresa c determinada no ponto de inter- 
secção das curvas de custo marginal c dc receita marginal. Como a adição à receita total com a 
produção de uma unidade a mais excede a adição ao custo total, a adição à produção adiciona 
ao lucro. Se, por outro lado, o custo marginal estiver aumentando e exceder a receita marginal, 
ele paga para reduzir a produção. Como Cournot havia apontado, o lucro máximo ocorre 


5. No entanto, Joan Robinson, não Chambcrlin, recebeu o crédito por enfatizar a importância da receita mar¬ 
ginal em teorias da empresa. 

6. Se você ainda estiver confuso neste ponto, recomendamos rever a explicação da Figura 12-1. 
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somente na produção em que o custo marginal e a receita marginal são iguais. Essa regra única 
se aplica tanto à concorrência perfeita como ao monopólio, assim como a uma gama de situa¬ 
ções entre eles. 

De acordo com Chamberlin, somente quando uma empresa desfruta de monopólio sig¬ 
nificativo seu preço excederá o custo médio tanto no longo como no curto prazo. Quando mui¬ 
tas empresas operam na concorrência monopolista, a entrada livre no setor eliminará o lucro do 
monopólio no longo prazo. À medida que mais empresas se oferecem para vender bens que são 
substitutos próximos, embora imperfeitos, um para o outro, cada produtor pode vender menos 
bens a cada preço do que anteriormente. O equilíbrio no longo prazo ocorre quando a receita 
total de cada vendedor se iguala ao custo total (ou a receita média se iguala ao custo médio). 
Como um lucro normal é considerado um custo, a empresa está obtendo somente um lucro 
normal. Esse lucro é o que não atrai mais participantes para o setor, nem faz com que empre¬ 
sas saiam dele. 

Essas idéias estão ilustradas graficamente na Figura 17-1, baseada na própria representa¬ 
ção de Chamberlin. A curva de custo médio da empresa, AC, inclui a taxa média de lucro — 
ou lucro normal — necessária para manter a empresa operando no longo prazo. Os bens po¬ 
dem, portanto, ser vendidos ao custo médio c ainda apresentar um lucro do ponto de vista da 
contabilidade. O custo marginal, MC, é obtido a partir do custo total. 

Para entender o pensamento de Chamberlin, vamos, primeiro, examinar a curva da 
demanda De a curva de receita marginal correspondente, MR, A curva da demanda inclina-se 
para baixo porque a empresa pode aumentar suas vendas reduzindo seus preços. Se ela aumen¬ 
tar seus preços, as vendas cairão. Mesmo os clientes que são fiéis a um vendedor específico ou 
ao produto (marca) aceitarão produtos levemente diferenciados se o preço se tornar alto demais. 
A curva de receita marginal MR fará intcrsccção com a curva de custo marginal no nível de pro¬ 
dução B. Como visto pela curva da demanda D, nesse nível de maximização do lucro da 
produção, a empresa pode alterar o preço M. Esse preço também é a receita marginal de B uni¬ 
dades c vemos que ele excede o custo médio em NS. Como NS é o lucro por unidade, o lucro 
total é a área LMNS (NS X LS). 

Se a empresa desfrutar de poder de monopólio no longo prazo — por exemplo, se a par¬ 
ticipação no setor for bloqueada —, essa situação representará o equilíbrio de longo prazo para 
os custos e a demanda descritos na Figura 17-1. O lucro extra é lucro de monopólio do tipo 
identificado por uma longa lista de contribuintes anteriores para o pensamento económico. Sc, 
no entanto, outras empresas estiverem livres para participar do setor, elas o farão para compar¬ 
tilhar os lucros acima do normal. À medida que as empresas começam a participar do setor, a 
curva da demanda com que a nossa empresa se depara cairá, declinando, finalmente, para D'. 
Uma olhada para a nova curva de receita marginal, MR’, revela que a empresa terá agora um 
nível de produção A onde MR' - MC e cobrará o preço R. Nesse preço e quantidade, a receita 
média se iguala ao custo médio c, portanto, o lucro econômico desaparece. 

Para uma empresa que produz em um mercado de concorrência perfeita, a curva da 
demanda e a curva de receita marginal são horizontais e idênticas. No longo prazo, seriam 
produzidas C unidades, c o preço por unidade seria T. Daí, a conclusão significativa de 
Chamberlin: 
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O preço é inevitavelmente maior c a escala dc produção inevitavelmente menor na concor¬ 
rência monopolista do que na concorrência perfeita. (...) 

O resultado comum dessa mistura de fatores i excesso dc capacidade produtiva (distância 
horizontal AC na Figura 17-1]. para a qual não há correção automática. Esse excesso dc capa¬ 
cidade pode se desenvolver, com certeza, na concorrência perfeita, devido a erro dc cálculo 
da parte dos produtores ou a flutuações repentinas na demanda ou nas condições de custo. 
Mas é peculiaridade da concorrência monopolista que ela possa se desenvolver durante lon¬ 
gos períodos sem riscos, preços sempre cobrindo os custos, e possa, na realidade, tornar-se 
permanente e normal por meio dc uma falha dc concorrência de preço para função. A capa¬ 
cidade em excesso nunca i eliminada, e o resultado são altos preços e desperdício. A teoria 
fornece uma explicação desses desperdícios no sistema econômico — desperdícios que são 
normalmente referidos como “desperdícios da concorrência”. Na realidade, eles não pode¬ 
riam ocorrer na concorrência perfeita, e é por esse motivo que a teoria da concorrência per¬ 
feita é c deve continuar silenciosa a respeito deles, apresentando-os, se eles existirem, como 
“qualificações”, em vez de partes da teoria. Eles são desperdícios de monopólio, dos elemen¬ 
tos de monopólio cm uma concorrência monopolista'. 



Quantidade 


Figura 17-1 Teoria da concorrência monopolista de Chambertin 

Dada a curva da demanda De a curva de receita marginal MR, o concorrente monopolista produz quantida¬ 
de B, em que MR . MC e ele obtêm um lucro econômico dc LMNS. Esse lucro econômico atrai novos par¬ 
ticipantes para o setor, resultando em uma alteração para baixo das curvas da demanda e de receita marginal 
da empresa D'e MR'. No equilíbrio no longo prazo, a empresa maximiza o lucro produzindo a quantidade A. 
obtêm somente um lucro normal (P • AC), produz menos do que o concorrente (A em vez de Q e cobra um 
preço ( R) que excede o custo marginal e o custo médio inferior. O resultado é capacidade em excesso e inefi¬ 
ciência alocativa. 


7. Edward H. Chamberlin. The thtory of monopoUstic competition. 5. ed. Cambridge, MA: Harvard University 
Press. 1946. p. 88. 109. 
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Para recapitular: o modelo dc Chamberlin indica que as empresas na concorrência mono¬ 
polista oferecem produtos diferenciados, cobram preços que excedem seus custos marginais e 
operam cm níveis de produção cm que seus custos médios são mais altos do que o mínimo. Con- 
seqüentcmente. os recursos escassos da sociedade não são alocados para seus usos dc mais alto 
valor, ou seja, há ineficiência alocativa. A sociedade valoriza as unidades adicionais de bens que 
essas empresas produzem, mais do que os produtos alternativos que estão sendo produzidos. 
Além disso, se essas unidades adicionais fossem produzidas, o custo médio do produto cairia. 

Qualificações 

Muitos economistas, seguindo a liderança de Chamberlin, reiteraram que a concorrência per¬ 
feita resulta em uma produção maior, mais eficiente c cm preços de venda menores do que ocor¬ 
re na concorrência monopolista. Mas essa conclusão requer duas qualificações. 

Primeiro, as conclusões dc Chamberlin são obtidas na suposição irreal de que as curvas de 
custo são as mesmas cm cada situação. Sc fôssemos ter a concorrência perfeita no setor do aço, 
poderíamos ter milhares dc pequenas empresas produzindo aço. Cada “siderúrgica" poderia ser 
um pouco maior que a oficina dc um ferreiro, e o preço do aço seria muito mais alto do que ele 
é atualmente, mesmo com alguns produtores desfrutando do poder dc monopólio. Tudo o que 
podemos dizer é que. na concorrência perfeita, cada produtor no longo prazo tende a produzir 
no ponto mínimo de sua própria curva dc custo médio. Supõe-se que as economias de escala 
são obtidas por todas as empresas. 

Sc partirmos da concorrência perfeita, a produção total será reduzida e os preços aumen¬ 
tarão, por causa da curva da demanda dc inclinação para baixo. Mas, sem dúvida, uma siderúr¬ 
gica moderna é mais eficiente que a oficina dc um ferreiro. Nesse caso, a suposição de que ca¬ 
da empresa obteve economias dc escala é irreal. As curvas dc custo dc uma pequena empresa na 
concorrência perfeita no aço ficariam muito acima das curvas de custo das empresas modernas. 
Assim, a concorrência perfeita não forneceria, necessariamente, o maior volume de produção c 
os menores preços. 

Segundo, os economistas contemporâneos observam que um mundo dc concorrência per¬ 
feita, com todos os produtos sendo padronizados, seria na realidade um mundo insípido. A con¬ 
corrência monopolista resulta cm diversas variações de cada produto geral, permitindo, assim, 
que os consumidores satisfaçam melhor aos seus diversos gostos. Em vez de um hambúrguer 
standard, por exemplo, o consumidor tem a opção de numerosas variações do mesmo produto 
geral e, como está evidente pelos padrões de compra, pessoas diferentes tendem a preferir uma 
variação a outras. Assim, a concorrência monopolista fornece benefícios positivos associados à 
variedade dc produto. 

JOAN ROBINSON 

Joan Robinson (1903-1983), professora de economia de longa data na Universidade dc Cam- 
bridge, foi aluna de Alfred Marshall. Seu livro The economics of imperfect competition foi publi¬ 
cado alguns meses depois do de Chamberlin e abrange substancial mente o mesmo assunto. Nas 
décadas seguintes ao seu lançamento, em 1933, Robinson expandiu suas atividades e fez impor- 
ranrrs rnnrrihiiiroes narn a economia kevnesiana e nós-lccvnesiana. nara o desenvolvimento da 
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Passado como Preâmbulo 


Diretores, agentes e a ineficiência de X 



Em Wealth of nations . Adam Smith apontou que 
nâo sc pode esperar que os diretores de empresas 
associadas (corporações), sendo os gestores do 
dinheiro de outras pessoas, cm vez de seu próprio, 
cuidem do dinheiro dos proprietários com a mes¬ 
ma atenção com que o fariam os proprietários de 
uma associação privada. Smith afirmou que a 
negligência c os gastos excessivos, portanto, de¬ 
vem sempre prevalecer no gerenciamento dessas 
empresas. 

Hoje, os economistas chamam essa diver¬ 
gência de interesses de problema do diretor-agente. 
Os diretores são os proprietários da corporação, 
são os acionistas da empresa. Esses proprietários 
contratam agentes, como executivos, gerentes c 
trabalhadores, para realizar atividades de maximi¬ 
zação de lucro em nome do diretor. Os agentes, no 
entanto, tendem a maximizar sua própria utilida¬ 
de, não necessariamente os lucros dos acionistas 
anónimos. Eles podem conseguir realizar isso por 
meio de gastos corporativos que aumentam, não 
diminuem, os custos de seus empregadores. Por 
exemplo, eles podem construir sofisticados edifí¬ 
cios comerciais, comprar jatos executivos, contra¬ 
tar subordinados desnecessários, pagar salários 
excessivos, realizar fusões não-lucrativas c assim 
por diante. 

Em um artigo escrito por volta de 1966, 
Harvey Leibenstcin (1922-1993) referiu-se ao 
resultado de custos excessivos como ineficiência de 
X, para distingui-lo da ineficiência alocativa (alo¬ 
cação errada de recursos resultante de preços que 
excedem o custo marginal)'. A ineficiência de X, 
disse Leibenstcin, ocorre quando o custo real de 
uma empresa que produz qualquer coisa é maior 
do que o custo mais baixo possível de produzi-la. 
Em termos da Figura 17-1 (ou Figura B. no Pas¬ 
sado como Preâmbulo 14-1), a ineficiência de X 
seria mostrada como as curvas MC e AC, acima 
daquelas mostradas. 

a. Harvey J. Leibenstcin. Allocative cfficiency vs. ‘X- 
efficiency’. American Economtc Review, n. 56, p. 392- 
415, junho de 1966. 


Os economistas duvidam que haja lugar para 
a ineficiência de X cm empresas concorrentes. Na 
concorrência perfeita, a participação de empresas 
a longo prazo equaciona o preço do produto com 
AC mínimo. Uma empresa cujas curvas de custo 
são posicionadas acima das dos concorrentes verá 
que seu AC mínimo excede o preço do mercado, 
resultando em uma perda c eventual falência. De 
maneira semelhante, o concorrente monopolista 
sofreria uma perda a longo prazo, se suas curvas de 
custo estivessem acima da cursa mais inferior que 
pode ser obtida (veja a Figura 17-1). 

A ineficiência de X i mais provável, no 
entanto, no monopólio e no oligopólio, em que as 
barreiras de entrada podem abrigar gerentes inefi¬ 
cientes contra pressões dos concorrentes para 
minimizar o custo. Na realidade, a ineficiência de 
X pode ser da ordem de 10% dos custos para o 
monopolista típico c 5% para um oligopolista mé¬ 
dio em um setor altamente concentrado 1 ’. 

A maioria dos economistas vê a ineficiência 
de X com menos preocupação do que algumas 
décadas atrás. Um motivo para o declínio duvido¬ 
so na ineficiência de X pode ser que as empresas 
têm, parcialmente, contrabalançado o problema 
do diretor-agente vinculando o pagamento ao lu¬ 
cro. Os planos de opções de ações e os esquemas de 
divisão dos lucros tendem a alinhar os interesses 
financeiros de executivos, gerentes c trabalhadores 
com o interesse dos diretores (acionistas). Ao ele¬ 
var o lucro, a redução de custo auxilia, portanto, 
tanto os agentes, como os diretores. 

Além disso, o surgimento de um “mercado 
para controle corporativo" altamente desenvolvido 
reduziu, sem dúvida, a ineficiência de X. As 
empresas que falham em minimizar os custos ten¬ 
dem a ter menores avaliações no mercado de ações 
do que se forem eficientes. Isso permite que outras 
empresas sc ofereçam para comprar participações 
cm corporações ineficientes cm X de acionistas a 

b. William G. Shepherd. The economics of industrial 
organizatiom. 4. ed. Englcwood Cliffs, NJ: Prcntice- 
Hall, 1997. p. 107. 
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preços por participação acima dos existentes no 
mercado de ações. Essas “ofertas impressionáveis" 
podem resultar nos acionistas vendendo suas par¬ 
ticipações, permitindo que os compradores 
tomem o controle corporativo dos executivos exis¬ 
tentes. Os novos agentes tentarão, portanto, obter 


um retorno positivo sobre seu investimento finan¬ 
ceiro substituindo executivos e gerentes existentes 
por aqueles que estão mais sintonizados com a 
redução de custos e a maximização do valor do 
acionista. Dessa maneira, as aquisições c a ameaça 
de aquisições reduzem a ineficiência de X. 


economia e para o comércio internacional. Ela será mencionada novamente no Capítulo 22, 
em nossa discussão sobre economia pós-keyncsiana. Além de suas outras contribuições, Robin- 
son ofereceu uma crítica significativa da economia marxista, embora sua posição fosse a de uma 
delatora amigável. Robinson ficou conhecida cm seus anos posteriores como uma crítica da eco¬ 
nomia convencional c seus trabalhos gerais não se adaptam facilmente a nenhuma escola de pen¬ 
samento específica. Esse fato deve ser lembrado à medida que discutirmos suas primeiras con¬ 
tribuições neoclássicas. 

Monopsônio 

Ao conceito de concorrência monopolista, Robinson adicionou a idéia de monopsônio, uma 
situação cm que há um único comprador no mercado ou um grupo de compradores agindo co¬ 
mo um. Ela analisou os resultados do poder de compra do monopsônio cm mercados de pro¬ 
dutos e de recursos. 


Monopsônio do mercado de produtos. Quando existem muitos compradores de uma merca¬ 
doria, sua curva da demanda agregada tem inclinação para baixo e para a direita, pois ela é basea¬ 
da na utilidade marginal. Quanto mais unidades de um bem uma pessoa adquire, menor sua 
utilidade marginal e menos ela oferece por uma unidade adicional. 

Se houver apenas um único comprador ou se todos os compradores formarem um acordo 
para agir juntos, podemos supor que a curva da demanda do mercado permanecerá inalterada. 
Também podemos supor que a curva da oferta permanecerá inalterada, pois ela indica quanto 
todos os vendedores juntos oferecerão a cada preço. O preço de oferta é baseado no custo de pro¬ 
dução de cada quantidade, e esse custo não é alterado na presença de um monopsônio. 

Robinson apontou duas generalizações: (1) na concorrência perfeita, o comprador com¬ 
prará unidades sucessivas de bens a qualquer momento, até o ponto cm que o preço seja igual à 
utilidade marginal; (2) no monopsônio, o comprador regulará as compras de maneira que o 
custo marginal para ele (diferente do custo marginal de produção) seja igual à utilidade margi¬ 
nal. Essas propostas importantes são ilustradas na Tabela 17-1. 

Primeiro, considere a concorrência perfeita entre os compradores. Suponha que o preço de 
mercado para um produto hipotético X seja S 4. Nenhum comprador isolado pode influenciar 
o preço, independentemente do montante que compra. Supomos que os dados de utilidade 
marginal na coluna 5 sejam para um consumidor específico que compra somente esse bem. Em 
qualquer momento, a propriedade da primeira unidade do produto fornece ao consumidor $ 7 
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Tabela 17-1 

O Monopsônio cm um Mercado de Produtos (Dados Hipotéticos) 

(1) 

UNIDADES 

(2) 

PREÇO 

(3) 

CUSTO 

TOTAL 

(4) 

CUSTO 

MARGINAL 

(5) 

UTILIDADE 

MARGINAL 

1 

$ 1 

$ 1 

$ 1 

$7 

2 

2 

4 

3 

6 

3 

3 

9 

5 

5 

4 

4 

16 

7 

4 

5 

5 

25 

9 

3 

6 

6 

36 

11 

2 


ccira unidade $ 5, a quarta unidade $ 4, e assim por diante. Ao preço de mercado de $ 4, o con¬ 
sumidor comprará quatro unidades do produto, ou seja, ele comprará unidades do produto até 
o ponto em que o preço (S 4 da coluna 2) seja igual à utilidade marginal ($ 4 da coluna 5)*. 

Agora, suponha que o mesmo consumidor seja o único comprador do produto X nesse 
mercado. A aquisição da primeira das quatro unidades do produto ainda lhe fornece uma uti¬ 
lidade marginal de $ 7, S 6, $ 5 e S 4 (coluna 5). Supondo que as empresas podem aumentar a 
produção desse produto somente sob condições de aumento de custo (oferta do mercado com 
inclinação para cima), quanto mais unidades nosso consumidor desejar comprar, mais alto será 
o preço. Como esse monopsonista é o único comprador, ele deve pagar um preço maior por 
unidade se desejar comprar um número maior de unidades. Uma produção maior ocorre a um 
custo de produção mais alto por unidade. Vemos, nas colunas 1 c 2 da Tabela 17-1, que ele pode 
comprar uma unidade de A a $ 1, mas duas unidades lhe custariam S 2 cada, para um custo to¬ 
tal de $ 4. Como mostrado na coluna 4, o custo marginal para ele na segunda unidade é S 3 
(S 4 - S 1) cm vez de simplesmente S 2, o preço real da segunda unidade. Esse custo marginal 
de S 3, no entanto, é menor que a utilidade marginal da segunda unidade (S 6) e, portanto, a 
pessoa escolherá comprar. Observamos, na tabela, que esse consumidor decidirá comprar três 
unidades do produto, pois com esse montante, o custo marginal ($ 3) é apenas igual à sua uti¬ 
lidade marginal (S 5). 

Conclusão: Sob condições normais de uma curva da oferta de inclinação para cima, o 
monopsonista comprará menos unidades de um produto (3) do que se fossem compradores 
concorrentes (4) e pagará um preço inferior ao do concorrente ($ 3 em oposição a S 4). O 
monopsonista pode controlar o preço do produto ajustando a quantidade das compras de 
maneira muito semelhante à de um vendedor monopolista que pode controlar o mesmo preço 
ajustando o nível de produção. 

Robinson apontou que, na presença de uma curva da demanda perfeitamente elástica, ou 
seja, em que os custos marginais c os custos médios de produção são iguais, o preço da oferta 
será constante c a quantidade comprada no monopsônio será a mesma que na concorrência per- 


8. Observe que o nosso consumidor recebe um excedente de consumidor marshalliano de $ 6 nesse exemplo. 
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feita. Se um setor estiver trabalhando com um preço de oferta decrescente, o custo marginal 
para o monopsonista será menor que o preço da mercadoria c, portanto, ele comprará mais do 
produto do que comprariam os concorrentes perfeitos. 

Monopsònio do mercado de recursos. Robinson também analisou o monopsônio no mercado 
de recursos utilizando o mercado de trabalho como uma ilustração. A representação gráfica con¬ 
temporânea do monopsônio do mercado de trabalho, Figura 17-2, é obtida dirctamcntc da pró¬ 
pria representação de Robinson. Para que a representação continue gcrenciávcl, desconsiderare¬ 
mos, inicialmcntc, a curva rotulada VMP na figura. Seguindo a abordagem de Marshall, 
Robinson declarou que uma curva da demanda de trabalho de curto prazo de um empregador é 
sua curva de produto de receita marginal, MRP. Isso é verdadeiro tanto no mercado monopso¬ 
nista como no mercado competitivo de trabalho. O produto de receita marginal é o aumento na 
receita total para o empregador quando cie contrata um trabalhador adicional. É a receita extra 
que a empresa obtem quando vende a maior produção que o trabalhador adicionado ajuda a pro¬ 
duzir. Quando há concorrência perfeita na venda do produto, o produto de receita marginal cai, 
â medida que mais trabalhadores são contratados unicamente por causa da lei de rendimentos 
decrescentes. Cada trabalhador adicionado contribui menos para a produção extra e, portanto, 
menos para a receita marginal do que o fez o trabalhador anteriormente adicionado. 

A curva da oferta de trabalho com que um monopsonista se depara é inclinada para cima 
e para a direita. Como o monopsonista é o único empregador de um tipo específico de traba- 



Figura 17-2 Teoria do Monopsônio de Robinson 

O empregador monopsonista depara-se com uma curva de custo de salário marginal MWC que fica acima da 
curva da oferta do mercado S. Para maximizar seu lucro, ele restringe a contratação (.A cm vez de B) para pa¬ 
gar um salário inferior ao dos concorrentes (R em vez de S). De acordo com Robinson, a exploração monop- 
sonista é NR, a diferença entre o produto da receita marginal MRPeo salário de monopsônio. Quando exis¬ 
te monopólio ou concorrência monopolista no mercado de produtos, o valor do produto marginal VMP 
excede MRP. c a exoloracão de monooólio é TN. 


lho, ele sc depara com a curva da oferta de trabalho do mercado. Essa curva também indica o 
custo do salário médio, AWC, pois mostra o salário que deve ser pago por trabalhador para atrair 
um número específico de trabalhadores. No monopsónio, o custo do salário marginal — o cus¬ 
to extra associado ao emprego de mais um trabalhador — excede o custo do salário médio, ou 
o salário médio. O monopsonista deve aumentar o salário para tirar trabalhadores adicionais do 
emprego alternativo, da atividade doméstica ou do lazer e deve pagar esse salário mais alto a to¬ 
dos os trabalhadores. O custo extra de empregar um trabalhador adicional é, portanto, mais do 
que o salário médio pago a esse trabalhador. Ele também inclui o salário extra pago a trabalha¬ 
dores que poderiam ter sido atraídos com um salário menor. 

Quantos trabalhadores os monopsonistas representados na Figura 17-2 empregarão? A 
resposta, disse Robinson, é A, pois esse é o número cm que o produto de receita marginal do 
último trabalhador iguala-se ao custo do salário marginal (ponto N). Se MRP fosse maior que 
MWC, seria lucrativo para a empresa contratar mais trabalhadores. Se MRP fosse menor 
que MWC, o empregador poderia aumentar seus lucros reduzindo o emprego. 

O monopsonista mostrado na Figura 17-2 pagará um salário de L. Como visto pela curva 
da oferta, ele pode atrair o número de funcionários que maximiza seu lucro. A, com esse salário. 

Esse modelo permitiu a Robinson chegar a várias conclusões interessantes. Primeiro, um 
monopsonista do mercado de trabalho empregará menos trabalhadores do que seriam contrata¬ 
dos por empregadores concorrendo um com o outro por trabalhadores (A em vez de B). O 
monopsonista reduz o emprego para evitar elevar o salário que deve pagar a todos os trabalhado¬ 
res. Segundo, no monopsónio, o trabalhador é explorado. Robinson citou uma definição de 
exploração de trabalho como um fator de produção: ser empregado com um salário que é menor 
do que o produto de receita marginal da pessoa (R cm vez de N). Sc o mercado para o trabalho 
for perfeito, de modo que cada empregador possa contratar todo o trabalho necessário com o 
salário do mercado, o custo do salário marginal do trabalho para o empregador individual será 
igual ao salário. O empregador será induzido pelo interesse próprio a contratar trabalhadores até 
o ponto em que o produto de receita marginal for igual ao salário do trabalhador. A exploração 
de trabalho nessa definição normalmente não ocorre em um mercado de trabalho competitivo. 

Exploração na concorrência monopolista 

Robinson citou uma outra definição de exploração oferecida por A. C. Pigou (Capítulo 20), seu 
colega cm Cambridgc. A exploração ocorre quando o salário do trabalhador é menor que o va¬ 
lor do produto marginal do trabalho ( VMP ). Aceitando essa definição, ela disse que a explora¬ 
ção pode exceder AT? na Figura 17-2. Se houvesse monopólio ou concorrência imperfeita na ven¬ 
da dos produtos fabricados pelo trabalho, a curva de receita marginal da empresa ficaria abaixo 
da curva VMP, conforme ilustrado na figura. Na concorrência perfeita na venda do produto, a 
empresa pode vender tudo o que produz pelo preço do mercado e, assim, portanto, o produto 
de receita marginal é igual ao valor do produto marginal, este último calculado como produ¬ 
to marginal vezes o preço do produto. Quando a empresa tem poder de monopólio c, portanto, 
se depara com uma curva da demanda de produto com inclinação para baixo, no entanto, ela 
deve reduzir o preço de seus bens sc desejar aumentar as vendas (lembre-se do modelo de mono¬ 
pólio). Como o preço mais baixo sc aplicará a toda a produção da empresa, sua receita marginal 
será menor que o preço. Redefinindo, a venda do monopolista de uma unidade adicional de pro- 
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dução náo adiciona o montante completo do preço do produto à receita marginal do monopo¬ 
lista. Conseqüentemente, a receita marginal que a empresa recebe quando contrata um trabalha¬ 
dor adicional c vende a produção maior resultante será menor do que a produção extra (produ¬ 
to marginal) vezes o preço recebido por essas unidades. A empresa terá de vender todas as 
unidades pelo menor preço, mesmo as que ela poderia ter vendido por um preço mais alto se não 
tivesse contratado o trabalhador extra. O produto de receita marginal será o produto marginal 
vezes a receita marginal, não vezes o preço. Nessa definição, TR na Figura 17-2 mede a explora¬ 
ção total do trabalho: NR mede a exploração devido ao monopsônio; TN mostra a exploração 
resultante do monopólio ou da concorrência monopolista na venda do produto. 

Soluções para a exploração 

Para solucionar a exploração do trabalho no monopsônio, disse Robinson, um sindicato dos 
comerciantes ou uma junta de comerciantes deveria impor um salário mínimo para o setor. As¬ 
sim, a oferta de trabalho para o setor se tornará perfeitamente elástica com o salário imposto, c o 
custo de salário marginal do trabalho será idêntico ao custo de salário médio. Consultando a Figu¬ 
ra 17-2, se um salário de S fosse imposto, o monopsonista não aumentaria mais o preço do traba¬ 
lho à medida que aumentasse o emprego. A nova curva da oferta seria uma linha horizontal ori¬ 
ginando-se do eixo vertical c indo até o ponto 5, c o emprego aumentaria de A para B. O salário 
seria igual ao produto de receita marginal, c a exploração com o monopsônio desapareceria. 

Para eliminar a exploração no monopólio, o preço de venda teria de ser controlado de mo¬ 
do a ser igual ao custo marginal e ao custo médio. Para eliminar a exploração na concorrência 
monopolista, o tipo de mercado mais comum de acordo com Robinson, os mercados teriam de 
se tornar perfeitos ou puramente competitivos: 

Quando o mercado se tornar perfeito, as empresas se expandirão c, na nova posição de equi¬ 
líbrio, quando os lucros forem normais outra vez, as empresas estarão cm um tamanho ideal, 
os custos serão menores e o preço da mercadoria terá caído. 

A remoção da imperfeição do mercado deve, portanto, reduzir o preço da mercadoria. É 
provável também alterar a produtividade física marginal do número de homens anteriormen¬ 
te empregados no setor, já que os trabalhadores estão organizados, agora, em empresas ideais, 
cm vez de em empresas subideais. Na posição antiga, eles estavam recebendo menos do que 
o valor do produto físico marginal na época c, na nova posição, receberão o valor de seu pro¬ 
duto físico marginal, mas isso não significa que estarão melhores na nova posição do que na 
antiga, já que o valor do produto físico marginal pode ter sido reduzido. O produto físico 
marginal pode ter sido reduzido c o preço da mercadoria deve ter caído’. 

Os economistas identificaram o poder do monopsônio cm vários mercados de trabalho do 
mundo real. Por exemplo, estudos mostraram que o monopsônio surge cm mercados de traba¬ 
lho isolado, como os de alguns professores de escolas públicas, atletas profissionais (antes do 
agenciamento livre), enfermeiras, funcionários de jornais, c assim por diante. Mas, na maioria 
dos mercados de trabalho, os trabalhadores têm empregadores alternativos para quem eles pode- 
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riam trabalhar, particularmcnte quando esses trabalhadores são móveis ocupacional c geografi¬ 
camente. Além disso, sindicatos fortes surgiram para se contrapor ao poder do monopsònio em 
vários mercados de trabalho. 

Críticas 

Chamberlin fez uma crítica à análise da exploração de Robinson. Ele não incluiu a teoria da dis¬ 
tribuição na primeira edição de seu livro, mas o fez cm edições posteriores. Sua crítica à teoria 
da exploração de Robinson era a de que todos os fatores, não apenas o trabalho, recebem menos 
do que o valor de seus produtos marginais cm condições de concorrência monopolista. A defi¬ 
nição da exploração de Pigou-Robinson aplica-sc somente à concorrência perfeita na venda do 
produto, pois é impossível cm qualquer outra condição do mercado que todos os fatores obte¬ 
nham o valor de seus produtos marginais (lembre-se do problema da “soma”). De acordo com 
a visão de Pigou-Robinson, todos os fatores são explorados, c os empregadores só poderiam evi¬ 
tar a acusação de “exploração” indo à falência. 

Duas décadas depois que seu livro apareceu, a própria Robinson criticou o tipo de teoria 
econômica que ela ajudou a desenvolver: 

The economics of imperfirct competition foi um livro acadêmico. Ele foi direcionado para ana¬ 
lisar os slogans de livros didáticos de 20 anos atrás: “o preço tende a ser igual ao custo margi¬ 
nal” c “os salários são iguais ao produto marginal do trabalho”; e ele tratava de perguntas de 
livros didáticos, como uma comparação do preço c da produção de uma mercadoria cm con¬ 
dições de monopólio e de concorrência, demanda e custos sendo fornecidos. As suposições 
que eram adequadas (ou que cu esperava que fossem adequadas) para lidar com essas pergun¬ 
tas são, dc qualquer maneira, uma base apropriada para uma análise dos problemas dos pre¬ 
ços, da produção e da distribuição que se apresentam na realidade. (...) 

Em princípio, é possível definir um sistema de equações simultâneas que mostra que com¬ 
binação dc preços, gastos com custos de produção e gastos com custos de vendas resultariam 
no melhor lucro para uma mercadoria específica em um mercado específico, levando em con¬ 
ta a reação com relação aos custos e ãs vendas de outras mercadorias produzidas pela mesma 
empresa. Mesmo se tivesse os dados, o executivo da empresa precisaria dc um cérebro elétri¬ 
co, não humano, para sair das equações para a política correu em tempo de efetivá-la. E os 
dados são necessária c cxtrcmamcntc vagos, já que as conscqüências dc uma determinada polí¬ 
tica não podem ser isoladas em mercados em constante alteração. O desenvolvimento recen¬ 
te da publicidade é uma testemunha da dificuldade que os fabricantes têm em conhecer as 
consequências da publicidade, pois sc eles soubessem dc seus efeitos, não haveria escopo para 
persuadi-los de que a publicidade é maior do que eles pensam. Na realidade, evidentemente, 
uma curva da demanda individual (para um produto específico produzido por uma empre¬ 
sa específica) é um mero borrão, para o qual é inútil atribuir propriedades geométricas ele¬ 
gantes. (...) 

Na minha opinião, a maior fraqueza de The economics of imperfect competition 6 a que ele 
compartilha com a classe de teoria económica à qual pertence — a falha cm lidar com o tem¬ 
po. É somente em um sentido metafórico que o preço, a taxa dc produção, o salário ou tudo 
o mais que pode ser movido no plano ilustrado em um diagrama preço-quantidade. Qual¬ 
quer movimento deve ocorrer no tempo, c a posição cm qualquer momento do tempo depen¬ 
de do que foi no passado. O ponto não é simplesmente que qualquer ajuste leva um certo 
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Robinson, Monopsònio e Política Pública 



A prindp.il implicação política da teoria do monop- 
sônio de Joan Robinson é que o governo pode con¬ 
seguir aprimorar a eficiência alocativa aumentando 
os preços dos recursos cm mercados monopsoniza- 
dos. Na metade dos anos 1930, o govemo dos Es¬ 
tados Unidos promulgou três leis importantes, cria¬ 
das, em parte, para realizar esse objetivo. 

Em 1935, o Congresso aprovou o National 
Labor Relations Act, ou Lei Wagner. Essa lei 
garantiu os dois direitos da mão-de-obra*: (1) o 
direito de auto-organização, sem interferência da 
empresa e (2) o direito de negociar com os empre¬ 
gadores. Além disso, ela listava e declarava ilegais 
práticas injustas de mão-de-obra 1 ' por empresas 
contra os sindicatos c seus membros. 

A participação cm sindicatos c o poder de ne¬ 
gociação decolaram com a proteção da Lei Wagner. 
Conscqücntemcnte. os empregadores monopso- 
nistas c oligopolistas enfrentavam, cada vez mais, 
sindicatos fortes na mesa de negociações. Essas 
negociações eventualmente resultaram cm salários 
de sindicatos mais altos, não tendo nenhuma 
semelhança com os salários de exploração do 
monopsònio. Na realidade, a força crescente dos 
sindicatos exigiu emendas na Lei Wagner, limitan¬ 
do o poder de negociação da mão-de-obra (o Taft- 
Hartley Act. de 1947, e o Landrum-Griffin Act. de 
1959). Hoje, os especialistas cm mão-de-obra con¬ 
cordam que o sindicalismo restringiu, com êxito, o 
poder potencial do monopsònio em setores oligo¬ 
polistas, como a fabricação de automóveis, aço, 
comércio marítimo c transporte doméstico. 

Uma segunda manifestação política da teo¬ 
ria do monopsònio de Robinson foi a aprovação 
do Robinson-Patman Act, cm 1936. Esse ato foi 
uma emenda à Seção 2 do Clayton Act de 1914, 
que anteriormente havia declarado ilegal a discri¬ 
minação de preços que reduz a concorrência. A 
emenda de 1936 adicionou detalhes específicos à 
lei. Por exemplo, os descontos por volume eram 

a. N.R.T. Trabalho, mais cspccificamente, do traba¬ 
lhador. 

b. N.R.T. Idcm. 


limitados, permitidos somente quando justificados 
por custos menores. Além disso, a lei declarou ile¬ 
gais a publicidade livre, descontos promocionais e 
taxas-fantasma de corretagem fornecidas por empre¬ 
sas a compradores individuais, mas não por seus 
concorrentes. Assim, pequenas empresas eram pro¬ 
tegidas de vantagens de custo injustas fornecidas a 
grandes concorrentes que poderiam usar seu poder 
de monopsònio para extrair concessões de preços 
dos fornecedores. 

Muitos economistas são altamente críticos 
com relação ao Robinson-Patman Act, dizendo 
que a lei “protege os concorrentes, não a concor¬ 
rência". Ou seja, a lei reduz a concorrência saudá¬ 
vel de preços e impede a formação de estruturas de 
mercado eficientes, resultando cm preços de pro¬ 
dutos mais altos c em ineficiência alocativa. Os 
proponentes argumentam que a lei aprimora a 
concorrência, impedindo que grandes empresas 
retirem do mercado concorrentes menores de 
maneira injusta e adquiram poder de monopólio. 

O Fair Labor Standards Act, de 1938, é uma 
terceira lei dirctamcntc relacionada ao modelo de 
monopsònio de Robinson. Essa lei, que definiu 
um salário mínimo legal de $ 0,25 por hora, pro¬ 
curou anular a exploração monopolista em merca¬ 
dos de trabalho de baixo salário. O objetivo aqui 
era estabelecer um “salário de sobrevivência" para 
trabalhadores em tempo integral. 

Com os anos, o Congresso aumentou o salá¬ 
rio mínimo de $ 0,25 para S 5,15 e ampliou sua 
cobertura. Embora o salário mínimo seja popular 
com o público geral, muitos economistas o criti¬ 
cam. Esses críticos observam que os mercados de 
trabalho de baixo salário cm sociedades industriais 
avançadas normalmcntc não são aqueles caracteri¬ 
zados por monopsònio. Os trabalhadores desses 
mercados normalmcntc têm várias opções de 
emprego. Em vez de reduzir o poder de monopsò¬ 
nio, dizem esses economistas, o salário mínimo ele¬ 
va os salários acima dos níveis competitivos cm al¬ 
guns mercados de trabalho. O resultado é um maior 
desemprego, pameularmente entre os adolescentes. 
Os defensores do salário mínimo argumentam que 




A Escola Neoclássica — Paritda da Concorrência Perfeita 



os salários baixos, c possivelmente o monopsômo, 
permanecem uma realidade potencial em muitos 
mercados de trabalho de baixo salário. Eles citam os 
salários de S 0,75 ou S 1.00 por hora pagos aos tra¬ 
balhadores petas empresas dos Estados Unidos cm 
muitos países em desenvolvimento. 


Resumindo, o modelo de monopsónio de 
Joan Robinson ajudou a iniciar ou apoiar três 
importantes peças da legislação dos Estados 
Unidos: a Lei Wagner, o Robinson-Patman Aci e o 
Fair Labor Standards Act. Desses, os dois últimos 
ainda são, de alguma maneira, controversos. 


< 


) 


tempo para ser concluído e que (como sempre foi admitido) os eventos podem ocorrer 
enquanto a posição é alterada, de modo que o equilíbrio na direção em que o sistema parece 
estar tendendo se move antes que possa ser atingido. O ponto d que o próprio processo de 
movimento tem um efeito no destino do movimento, de modo que não há uma posição de 
equilíbrio de longo prazo, que existe indcpendcntcmcntc do curso que a economia está 
seguindo em uma data específica' 11 . 

Alfrcd Marshall havia antecipado essa última objeção de sua ilustre discípula, embora 
tivesse considerado essa tendência somente uma interferência sem importância com o maior 
movimento na direção de um preço de equilíbrio cm um mercado para um único bem. 

Conforme indicado anteriormente, em anos posteriores, Robinson saiu de suas primeiras 
teorias microeconômicas c explorou outros campos econômicos cm uma tentativa de desenvol¬ 
ver uma análise mais dinâmica e mais realista do mundo econômico". 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: Sraífa, Chamberlin, diferenciação de 
produtos, concorrência monopolista, Robinson, monopsónio, exploração monopsonista, 
produto de receita marginal e valor do produto marginal. 

2. Que papel Sraífa desempenhou no surgimento de teorias de concorrência menos que perfeita? 

3. Desenhe um gráfico para uma empresa sraffiana que experiencia custos médios decrescen¬ 
tes cm toda a faixa de produção. O que essa curva implica sobre a curva de custo marginal? 
Rascunhe essa curva de custo marginal. Desenhe também uma curva da demanda c uma 
curva de receita marginal. Mostre o preço de maximização do lucro da empresa e a quanti¬ 
dade. Explique por que esse monopólio natural iria à falência se o governo o forçasse a co¬ 
brar um preço igual ao custo marginal (onde a curva da demanda e as curvas de custo mar¬ 
ginal se interceptam). 

4. As seguintes características de concorrência perfeita e de monopólio perfeito geralmente es¬ 
tão listadas nos atuais princípios dos livros didáticos de economia: concorrência perfeita 
(um número muito grande de concorrentes, produtos padronizados, “tomador de preço", 


10. Joan Robinson. Impcrfccr compcririon rcvisited. txonomic Journal , n. 63, p. 579, 585. 590, setembro de 
1953. 

11. Para uma revisão dessas outras contribuições, consulte Harvcy Gram e Vivian Walsh. Joan Robinsons eco- 
nomícs in rctrospect . Journal of Economtc Literaturr, n. 21, p. 518-550, junho de 1983. 
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entrada livre) e monopólio perfeito (um único vendedor, nenhum substituto próximo, 
“criador de preços", entrada bloqueada). Construa uma lista semelhante para a concorrên¬ 
cia monopolista. Quais das características tendem a ser mais como as do monopólio? Quais 
tendem a ser mais como as de um mercado competitivo? 

5. Indique quais das propostas a seguir sobre a concorrência monopolista são verdadeiras e quais 
são falsas. Para as que são falsas, explique por quê, consultando a Figura 17-1 ou 17-2. 

a) A preocupação de Chamberlin com a concorrência monopolista estava concentrada a 
curto prazo; a longo prazo, os concorrentes monopolistas ganham somente um lucro nor¬ 
mal c, portanto, a quantidade de produção e o custo médio são os mesmos que seriam 
em condições de concorrência perfeita. 

b) Os concorrentes monopolistas tendem a ter produtos semelhantes, embora diferenciados. 

c) Robinson argumentava que não há exploração do trabalho na concorrência monopolis¬ 
ta, desde que o mercado do qual a empresa contrata trabalhadores permaneça competi¬ 
tivo. 

6. Nas tabelas que se seguem, os dados de produção à esquerda c os dados de oferta de traba¬ 
lho à direita representam um monopsonista, conforme descrito por Robinson. Suponha que 
essa empresa esteja vendendo seu produto por $ 2 por unidade em um mercado de produ¬ 
tos pcrfcitamcntc competitivo (MRP = VMP). 


UNIDADES 

DE TRABALHO 

PRODUTO 

TOTAL 

UNIDADES 

DE TRABALHO 

SALÁRIO 

0 

0 

0 

— 

1 

13 

1 

S 2 

2 

25 

2 

4 

3 

34 

3 

6 

4 

41 

4 

8 

5 

46 

5 

10 

6 

48 

6 

12 


a) Determine o produto de receita total da empresa c o produto de receita marginal (MRP) 
para cada unidade de trabalho. 

b) Determine o custo total de salário da empresa c o custo do salário marginal (MWQ para 
cada unidade de trabalho. 

c) Quantas unidades de trabalho essa empresa escolherá empregar e qual salário ela pagará? 

d) Se um governo desejasse obter um salário mínimo socialmente eficiente, qual salário 
escolheria? 

7. Explique por que a curva rotulada MWC fica acima da curva rotulada AWC no modelo de 
monopsônio de Robinson (Figura 17-2). Em qual aspecto esse fato é uma vantagem para o 
monopsonista? 

8. Utilize a Figura 17-2 para mostrar como cada salário mínimo legal ou um salário negocia¬ 
do pelo sindicato pode aumentar tanto o salário como o emprego em um mercado de tra- 

halhn mnnnmnnmrln 



9. Em quais aspeaos Chamberlin c Robinson estão claramentc na tradição marginalista ou 
neoclássica? 

10. O que é o problema diretor-agente? Como ele se relaciona com a ineficiência de X? Por que 
a ineficiência de X ocorre, mais provavelmente, no oligopólio c no monopólio perfeito do 
que na concorrência perfeita c na concorrência monopolista? Você considera a ineficiência 
de X um problema crescente na economia? Explique seu raciocínio. 
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u termo economia matemática refere-se àqueles princípios económicos e análises formulados e 
desenvolvidos por meio de símbolos e métodos matemáticos. Dos economistas que discutimos, 
Cournot, Dupuit, Jevons, Edgeworth e Fisher, especificamente, definiram teorias em termos mate¬ 
máticos. Na realidade, o uso de símbolos matemáticos c de gráficos para complementar as expli¬ 
cações verbais é uma prática comum. A economia matemática, portanto, náo constitui uma esco¬ 
la de pensamento económico separada, mas um método distinto. Os teóricos de várias escolas 
utilizam a linguagem matemática para expressar, de uma maneira clara c consistente, as definições, 
os postulados e as conclusões de uma teoria. Como declarado por Paul Samuclson: “Em 1935, a 
economia entrou em uma época matemática. Tornou-se mais fácil um camelo passar pelo buraco 
de uma agulha do que um gênio não-matemático entrar no panteão de teóricos originais" . Claro, 

1. N-R-T. Também tratamento matemático da economia. 

2. Paul Samuclson. Alvin Hanscn as a Creative cconomic theorist. Quarteriy Journal of Economia, n. 90, p. 25, 
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Economia Matemática 



nem todo conhecimento econômico pode ser expresso em símbolos matemáticos e nem todos os 
economistas são a favor da abordagem matemática'. 

Este capírulo desenvolve-se como se segue. Primeiro, distinguiremos entre os variados 
tipos de economia matemática. Em seguida, examinaremos as idéias econômicas de Walras, 
Lconticf, Von Ncumann, Morgenstern c Hicks — todos eles, teóricos matemáticos que promo¬ 
veram significativamente a disciplina da economia. Finalmente, discutiremos, de modo resu¬ 
mido, a programação linear, que é uma aplicação da teoria de produção microcconòmica. Ou¬ 
tras contribuições para a economia matemática — por exemplo, as de Samuclson — serão 
discutidas cm capítulos posteriores. 

TIPOS DE ECONOMIA MATEMÁTICA 

A matemática é utilizada na economia de duas maneiras gerais: (1) para obter c expressar teo¬ 
rias econômicas e (2) para testar hipóteses ou teorias econômicas quantitativamente. Álgebra, 
cálculo, diferença e equações diferenciais, álgebra linear e topologia' são as principais ferra¬ 
mentas empregadas no uso anterior, enquanto técnicas matemáticas, como a análise de regres¬ 
são múltipla, são utilizadas para o uso posterior. A econometria, que é uma ferramenta domi¬ 
nante na economia contemporânea, combina esses dois tipos de economia matemática. Antes 
de irmos para esse tópico, no entanto, será útil examinarmos exemplos simples de cada um dos 
dois usos gerais. 

Teorização matemática 

Para ilustrar da maneira mais simples possível como as teorias econômicas podem ser repre¬ 
sentadas matematicamente, vamos expressar as relações de oferta c demanda como equações 
algébricas. 

Na forma funcional, a relação de demanda pode ser expressa como 

Q, = F(P k , T, C, /, P„ E) (18-1) 

onde: 

Q, = a quantidade do bem X 

P t = o preço de X 

T = os gostos dos consumidores 

C = o número de consumidores potenciais 

/ = a renda total dos consumidores c sua distribuição 

P„ = o preço de bens relacionados (substitutos c complementos) 

E = as expectativas dos consumidores 


3. Um crítico proeminente afirmou: “O prestigio atribuído à matemática na economia forneceu rigor à eco¬ 
nomia. mas, além disso, também a morte". Robert L. Heilbroncr. Modem cconomics as a chaptcr in the his- 
tory of cconomic thought. History ofPoli tical Economy, n. 11, p. 198, verão de 1979. 

4. N.R.T. Topologia = topografia. 
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Portamo, a equação da curva da demanda para X é: 

Q« ou como formulado por Marshall: 

P,°g((L) (18-2) 

onde as outras variáveis são mantidas constantes (determinantes de demanda). Uma curva da 

demanda linear toma a forma 

P. -a-bQ, (18-3) 

onde ai o preço em que zero unidades de X são demandadas e b é a taxa cm que Q. aumenta à 
medida que o preço cai (a é a intersccção vertical de uma curva da demanda c bé sua inclinação). 
A relação de oferta, por outro lado, i dada pela equação 18-4: 

Q. = F{P„ N, P„ P„ E. TX (18-4) 

cm que 

Q, = a quantidade do bem X 
P t = o preço de X 

N = o número de empresas que fornecem X 

P r = o preço dos recursos utilizados para produzir X 

P, - o preço dos bens substitutos que a empresa poderia produzir 
E - as expectativas dos produtores 

T n = a gama de técnicas de produção disponíveis 

Se mantivermos todos esses parâmetros constantes, excetuando P M e Q,. a relação de oferta se 
tornará 

Q, -f(PJ ou P^gíQ) (18-5) 

Uma curva da oferta linear toma a forma 

P x = c* dQ, (18-6) 

onde c é o preço em que zero unidades de X são oferecidas para venda c d i a taxa em que Q, 
aumenta, conforme P, aumenta (c é a intersccção vertical de uma curva da oferta c d i sua 
inclinação). 

Para ilustrar como resolveríamos para o preço e a quantidade de equilíbrio, suponha que 
soubéssemos que as equações de demanda c de oferta fossem como se segue: 


P„* 8 - 0.6Q, (Demanda) 
P T * 2 ♦ 0,4 Q, (Oferta) 


(18-7) 

(18-8) 



Como temos duas equações c duas incógnitas, podemos resolver para P, e Q,. Mais cspccifica- 
mente. sabemos que no equilíbrio haverá um preço único, c como P, na equação de demanda 
será igual a P t na equação de oferta, 

8 - 0.6Q, = 2 + 0.4Q, (18-9) 

Para resolver para Q,, primeiro subrraímos 2 dos dois lados da equação para eliminá-lo do lado 
direito. Isso nos dá 

6-0.6Q, ■ 0.4Q, ( 18 - 10 ) 

A seguir, adicionamos 0,6Q, aos dois lados para eliminá-lo do lado esquerdo. Isso deixa 

6 = 0.4Q, + 0,6Qc ou 6 = I Q, ( 18 - 11 ) 

Portanto, a quantidade de equilíbrio ê 6 (6/1). Você é solicitado a determinar o preço de equi¬ 
líbrio, P„ inserindo a quantidade de equilíbrio (6) para a equação de demanda ou de oferta (18- 
7 ou 18-8) c resolvendo para P^ O resultado é $ 4,40. 

Essas equações de demanda c de oferta são delineadas graficamente na Figura 18-1. Ob¬ 
serve que a intersccção da curva da demanda é 8 e a inclinação é -0,6. A intcrsecção da equa¬ 
ção de oferta, por outro lado, é 2, c a inclinação 6 0.4. O preço e a quantidade de equilíbrio são 
$ 4,40 c seis unidades. 

Os economistas geralmente utilizam gráficos para explicar suas teorias matemáticas. Es¬ 
ses gráficos são recursos significativos em quase todos os livros didáticos de economia. Cada li¬ 
nha desses gráficos representa uma equação matemática. 

$12 

10 

8 
X 

3 6 

1 4,40 
2 

0 

Figura 18-1 Equações de oferta e demanda 

Delinear a equação de demanda (18-7) e a equação de oferta (18-8) resulta nas familiares curvas da demanda c 
da oferta. A intcrsecção da cursa da demanda é 8. enquanto sua inclinação é -0.6. A intersccção da curva da ofer¬ 
ta i 2 e sua inclinação i 0,4. O preço e a quantidade de equilíbrio são S 4.40 e seis unidades, respeenvamente. 
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Testes estatísticos 

Lcmbre-se dc que um segundo lipo geral de economia matemática é aquele associado a testes 
estatísticos. Para ilustrar, vamos considerar a técnica comumente utilizada: análise dc regressão. 
Suponha que queiramos testar a teoria dc que empresas que possuem maior participação no 
mercado (S) tenderão a ter maior poder de monopólio c, portanto, maiores taxas dc retorno so¬ 
bre o capital dos acionistas (r) do que empresas que enfrentam concorrência considerável c, por¬ 
tanto, tem menor participação no mercado. Essas taxas de retorno, r, são encontradas dividin¬ 
do-se o lucro de uma empresa pelo valor do capital dos acionistas, que, por sua vez, consiste dc 
(1) dinheiro recebido pela empresa quando eles emitiram as ações e (2) os ganhos retidos rein¬ 
vestidos pela empresa durante os anos. 

Sabemos, claro, que outros parâmetros, que não sejam a participação no mercado — por 
exemplo, esforço publicitário (A) e grau dc barreiras dc entrada (E) —, são os que mais prova¬ 
velmente influenciam a taxa de retorno de uma empresa. O pesquisador escolhe, assim, uma 
forma algébrica específica para resumir as relações. A forma é baseada no tipo dc teorização ante¬ 
riormente discutida. Uma dessas formas é: 

r = a„+ a,5 + + ot,£+ e (18-12) 

Os as são os parâmetros da equação. Eles mostram como uma alteração específica na variá¬ 
vel no lado direito afeta a taxa de retorno. O e é um erro aleatório, necessário, pois nem todos 
os fatores que influenciam r são observáveis. 

Inicialmente, vamos ignorar todas as variáveis da equação, exceto a taxa dc retorno c a par¬ 
ticipação no mercado'. Isso deixa 

r=a 0 + a,5+e (18-13) 

A próxima etapa, então, é identificar uma amostra de empresas para as quais se pode obter 
dados sobre taxas de retomo c participação no mercado. Suponha isso delineando esses dados 
fornecidos cm um diagrama dc dispersão como o mostrado na Figura 18-2. A análise de regres¬ 
são é, portanto, utilizada para “ajustar" uma linha por meio dc pontos dc dispersão. A técnica 
é encontrar uma que minimize a soma das distâncias verticais quadradas entre esses pontos e os 
pontos na linha. Observe que a linha de regressão na figura representa geometricamente a equa¬ 
ção 18-13; a 0 é a intersecção; e a, é a inclinação da linha. Essa linha indica que, para nossos 
dados hipotéticos, cada 20 pontos percentuais de participação no mercado aumentam o lucro 
em cinco pontos percentuais 5 6 . 

Quão confiantes podemos estar de que qualquer parâmetro estimado dado é o verdadei¬ 
ro? Os pesquisadores utilizam vários testes estatísticos para determinar a confiabilidade de qual¬ 
quer estimativa dada. Não é nosso objetivo explicá-los aqui, mas somente indicar que eles in- 


5. A omissão dessas variáveis enviesará as estimativas de a 0 c a,, mas faremos i.«o por razões de exposição. 

6. Esses números estão de acordo, de maneira geral, com as descobcnas dc vários estudos empíricos realizados 
sobre o assunto nos Estados Unidos. Sc estiver interessado, veja William G. Shephcrd. The economia of indus- 
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Figura 18-2 Uma Unha de regressão 

Regressão é a técnica de ajustar a melhor linha por meio de um conjunto de pontos de dados. Nesse exemplo 
hipotético, a lucratividade c medida pela taxa de retorno sobre o capital e é positivamente relacionada à par* 
ricipação no mercado. A anilise de regressão e outras técnicas estatísticas ajudam os economistas a verificar a 
validade das teorias econômicas. 

clucm o erro padrão de estimativa (o montante que o parâmetro estimado pode variar com rela¬ 
ção ao verdadeiro valor ou o grau de dispersão dos pontos de dispersão) e a estatística t (a taxa 
de estimativa para o erro padrão). Em contraste, a confiabilidade de toda a linha dc regressão é 
medida pelo coeficiente de determinação, que é mais comumentc chamado /?, a fração dc varia¬ 
ção na variável no lado esquerdo (taxa de retorno) que pode ser explicada pela variação nas 
variáveis do lado direito (participação no mercado). O valor de JF pode variar entre 1 c 0 e, nor¬ 
malmente, quanto maior o /f, melhor o ajuste do modelo. 

Ao desenhar a linha dc regressão na Figura 18-2, ignoramos dois parâmetros adicionais: 
esforço publicitário (A) e grau de barreiras de entrada (£). A adição desses parâmetros limita a 
habilidade dc descrever uma linha dc regressão graficamente, mas os princípios matemáticos 
envolvidos nos permitem lidar com qualquer número de variáveis, desde que haja menos variá¬ 
veis do que observações. Os computadores, claro, ajudam muito no cálculo real dc estimativas 
dos parâmetros. No caso do nosso exemplo, estudos indicam que maior esforço publicitário e 
maiores barreiras dc entrada realmente se relacionam com a lucratividade, mas não tem, nem dc 
perto, um impacto tão grande como a participação no mercado. 

Podemos concluir, então, que o poder dc monopólio aumenta com a participação no mer¬ 
cado c causa, portanto, lucro maior do que o normal? Embora muitos acadêmicos aceitem es¬ 
sa interpretação, alguns economistas discordam significativamente. Esses críticos argumentam 
que a maior participação no mercado resulta cm rendimentos crescentes à escala, que reduzem, 
assim, a produção por unidade c os custos com marketing. Esses custos menores, e não o poder 
dc monopólio aprimorado ganho com a maior participação no mercado, geram os lucros maio¬ 
res observados. Essa controvérsia realça as limitações de testes quantitativos dc teorias econômi¬ 
cas: testes simples das teorias ainda podem deixar ambigüidades. Ela também revela por que os 
economistas de boa vontade gcralmcntc discordam, mesmo depois de um montante substan- 



ciai de testes empíricos. Mas, indcpcndcntemcntc das várias limitações da pesquisa empírica, 
está claro que esse tipo de matemática aplicada contribuiu muito para ajudar a distinguir prin¬ 
cípios econômicos válidos das centenas dc teorias inválidas promovidas durante décadas. 

Econometria 

Conforme indicamos anteriormente, a econometria combina os dois tipos de economia 
matemática que acabamos dc discutir. Normalmente, o econometrista desenvolve uma teo¬ 
ria cm termos matemáticos, depois coleta e testa estatisticamente dados que sustentam a teoria. 
A teoria é utilizada, portanto, para prever os impactos dc alterações nas variáveis. As raízes da 
abordagem econométrica remontam a centenas de anos. O seguidor dc Sir William Pctty, 
Charles Davenant, definiu “aritmética política” como a “arte de raciocinar por números com 
relação a coisas relacionadas ao governo”. Qucsnay, o fisiocrata francês, fez um trabalho eco¬ 
nométrico genuíno. 

O economista e estatístico norueguês Ragnar Hrisch, que dividiu o primeiro Prêmio No- 
bel dc Economia cm 1969, introduziu o termo econometria em 1926. Esse termo foi obtido 
com base no termo biometria, que surgiu no final do século XIX para denotar o campo dc 
estudos biológicos que emprega métodos estatísticos. A econometria, como um método sepa¬ 
rado dc estudar a vida econômica, dcscnvolvcu-se muito rapidamente logo após a Primeira 
Guerra Mundial. A Economctric Socicty, que publica a revista especializada Econométrica, foi 
fundada em 1930. Hoje, a econometria é a abordagem metodológica padrão utilizada dentro 
da disciplina 7 . 

A econometria desenvolveu-se como resposta a um profissionalismo crescente na microe¬ 
conomia e à demanda por previsões de alterações macroeconômicas. Os pesquisadores começa¬ 
ram testando seus modelos matemáticos abstratos utilizando novas técnicas econométricas c os 
vários conjuntos de dados que estavam cada vez mais disponíveis. A análise econométrica tor- 
nou-se importante para as corporações como um método de conduzir um estudo de mercado, 
incluindo a estimativa de curvas da demanda e elasticidade dc demanda. O aumento de gran¬ 
des corporações, entre outros fatores, tornou o estudo de flutuações macroeconômicas cada vez 
mais útil, tanto para empresas privadas como para toda a sociedade. Se, por exemplo, uma gran¬ 
de empresa pudesse prever flutuações no negócio com um razoável grau de precisão, ela pode¬ 
ria, até certo ponto, isoiar-sc dc seus efeitos adversos. Além disso, uma grande corporação po¬ 
deria empregar o pessoal necessário para fazer tais previsões. Além disso, toda a sociedade, como 
um todo, operando por meio dc organizações dc pesquisa governamentais c privadas sem fins 
lucrativos, estava interessada na previsão das tendências dos negócios para controlar, melhorar 
ou agir contra elas. Uma intervenção crescente do governo na economia, portanto, estimulou 
a pesquisa econométrica, e os governos nacionais tornaram-se as principais agencias governa¬ 
mentais para a obtenção dc estatísticas. 

A análise econométrica tem sido útil tanto para a previsão do futuro como na condução 
da análise política. Enquanto a previsão envolve uma projeção dc eventos prováveis e suas con¬ 
sequências, a análise política é importante para analisar os efeitos dos programas c políticas do 

7. Folheie um número atual dc uma revista especializada em economia, como a The American Economic Re- 
view ou o Inumal nf Pnlitiral Fsanamv nara rnmnrovar *-<«<- fa,n 
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governo. Com a proliferação do governo na saúde, educação, problemas urbanos c uma varie¬ 
dade de outras ireas, surgiu a necessidade de determinar, o mais precisamente possível, quais 
efeitos esses programas tiveram nos indivíduos e nas instituições. As técnicas econométricas for¬ 
necem a estrutura analítica para essas determinações. Quase todas as agencias reguladoras uti¬ 
lizam a análise econométrica para avaliar os impactos económicos de ações privadas e suas pró¬ 
prias políticas. 

A análise política provou-se muito mais precisa do que a perigosa arte da previsão. A previ¬ 
são tem outros méritos, no entanto, do que uma mera previsão de PIB, investimentos e assim por 
diante. A vantagem real dos modelos de previsão é que eles forçam os economistas c os planeja¬ 
dores a considerar a independência intricada em um sistema econômico, ajudando, portanto, os 
tomadores de decisão a antecipar os tipos de efeitos positivos e negativos de ações alternativas. 

Como a tecnologia disponível para resolver grandes processos aritméticos tornou-se mais 
sofisticada, os modelos econométricos aumentaram em tamanho e em complexidade. Os holan¬ 
deses foram os criadores dos modelos macroabrangentes. Em 1939, o professor Jan Tinbcrgcn 
iniciou um modelo para a economia holandesa para ser utilizado pelos planejadores do gover¬ 
no. Por esse trabalho, ele dividiu o Prêmio Nobel de Economia em 1969 com Frisch. 

Nos Estados Unidos, Lawrence Klein, um vencedor do Prêmio Nobel na Universidade de 
Pensilvânia, levou o crédito por ter um papel importante nessa área. Hoje, várias universidades 
importantes, empresas privadas de previsão, institutos de pesquisa sem fins lucrativos c agên¬ 
cias do governo têm grandes modelos (200 ou mais equações) por meio dos quais analisam alte¬ 
rações na economia dos Estados Unidos. 

LÉON WALRAS 

Léon Walras (1834-1910) nasceu cm Evrcux, França. A parte inicial de sua vida foi muito mal¬ 
sucedida. Ele foi reprovado duas vezes no exame de admissão para a Ecolc Polytechnique, escre¬ 
veu um romance que passou despercebido e fundou um banco que faliu. Mas seu pai era um 
economista, c o jovem Walras tinha lido Mathematical principies of the theory of wealth, de 
Cournot. Esse assunto e a economia o interessaram, e ele voltou-se para a economia. Em 1870, 
foi nomeado professor de economia política cm Lausannc, Suíça. Lá. ele fundou a Lausanne 
School of Economics, que enfatizava a aplicação da matemática à análise econômica. Ele foi 
sucedido por um outro famoso participante dessa escola: Vilfrcdo Pareto. que, devemos nos 
lembrar, ajudou a iniciar o uso de curvas de indiferença. 

Walras é considerado um dos três iniciadores do marginalismo, ao lado de Jevons c 
Menger. Em Elements of pureeconomics, publicado cm 1874, Walras chegou, independentemen¬ 
te, aos princípios marginafistas básicos. Ele também recebeu crédito por ter alertado os econo¬ 
mistas para o trabalho anterior de Cournot nessa área. 

Walras desenvolveu e defendeu a análise do equilíbrio geral, que considera as inter-rcla- 
ções entre muitas variáveis da economia. Isso contrastava com a análise do equilíbrio parcial uti¬ 
lizada por Jevons, Menger e Marshall. Da mesma maneira que uma rocha atirada cm um lago 
produz círculos de ondulações cada vez maiores, qualquer alteração na economia provoca alte¬ 
rações ainda maiores que são radiadas para fora com força cada vez menor. E, da mesma manei¬ 
ra que essas ondulações algumas vezes atingem a margem c voltam, finalmente, para afetar o 
ponto inicial de impacto, também há efeitos de retorno de alterações iniciais que ocorrem cm 
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mercados únicos na economia. Esse processo de reverberação continua por todo o sistema, até 
que o equilíbrio seja atingido simultaneamente cm todos os mercados. 

Um aumento no preço do petróleo fornece uma boa ilustração. De acordo com a aborda¬ 
gem do equilíbrio parcial, se supusermos que tudo o mais permanece inalterado, uma quanti¬ 
dade reduzida de petróleo será comprada pelo preço mais alto, e esse é o fim do problema. Mas 
vamos considerar algumas outras ramificações exploradas utilizando a perspectiva do equilíbrio 
geral. A demanda por bens substitutos, como o carvão, aumentará, provocando, provavelmen¬ 
te, aumentos nas quantidades e nos preços de equilíbrio. O preço maior do petróleo fará com 
que o preço da gasolina aumente. Como ler um romance é, de certa maneira, um substituto 
para andar de carro pela cidade, a demanda por livros pode aumentar. A demanda por bens 
complementares, como automóveis c lava-rápidos, por outro lado, pode cair, à medida que o 
preço da gasolina aumenta. Sc a demanda por petróleo c gasolina for rclativamcnte inelástica, 
a porcentagem da renda do consumidor gasta cm derivados de petróleo aumentará, em relação 
a outros produtos. Isso implica que a demanda por vários bens náo-rclacionados ao petróleo c 
à gasolina pode cair, de alguma maneira. E, claro, os custos de transporte de bens enviados por 
caminhão aumentarão, fazendo com que os preços desses itens se elevem. Com todas essas alte¬ 
rações nos mercados por bens de consumo, as demandas obtidas para fatores de produção serão 
alteradas, provocando realoeações de recursos. Menos trabalho será necessário em alguns seto¬ 
res (por exemplo, automóveis), mais será necessário em outros (por exemplo, isolamento de 
casas). O capital também será alterado em resposta a diferentes taxas de retorno sobre o inves¬ 
timento cm diferentes setores. Por exemplo, os produtores construirão mais equipamentos de 
exploração de petróleo c plataformas marítimas e menos novos postos de gasolina. Em algum 
ponto, as alterações surgidas pela efervescência original terminarão. Um equilíbrio geral terá si¬ 
do atingido. 

A teoria do equilíbrio geral de Walras apresenta uma estrutura que consiste no preço bási¬ 
co e nas intcr-relações de produção para a economia toda, incluindo tanto mercadorias como 
fatores de produção. Seu objetivo é demonstrar matematicamente que todos os preços c todas 
as quantidades produzidas podem se ajustar a níveis mutuamente consistentes. Sua abordagem 
é estática, pois supõe que certos determinantes básicos permanecem inalterados, como prefe¬ 
rencias do consumidor, funções de produção, formas de concepção c programas de ofertas de 
fatores. 

Walras mostrou que os preços cm uma economia de mercado podem ser determinados 
matematicamente, reconhecendo a intcr-relação de todos os preços. A prova rigorosa da existên¬ 
cia de uma solução que utiliza topologia e teoria definida veio posteriormente, nos trabalhos de 
vários economistas, mais notavelmente John von Neumann, Kenneth Arrow e Gerald Debreu. 

A função para a quantidade demandada de um bem depende do preço. Ou seja, o preço 
é a variável independente, dizia Walras, c a quantidade demandada é a variável dependente. Es¬ 
sa formulação diferia da de Marshall, que dizia que o preço é uma função da quantidade deman¬ 
dada (veja a Equação 18-2). A quantidade demandada de qualquer bem, no entanto, inclui co¬ 
mo variáveis os preços de todas as outras mercadorias. Um consumidor não decidirá quanto 
comprar de um bem. sem saber os preços de todos os outros bens. Se houver um total de « mer¬ 
cadorias, o montante total demandado para qualquer uma delas é determinado pelos preços de 
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D, ... D„, c os preços por />,, p 2 ... />„. Portanto, uma equação pode ser estabelecida para cada 
mercadoria que mostra o montante dela demandado como uma função de todos os preços: 

Dy = Fy (j>\, p 2 — pn) ( 18 - 14 ) 

Dz-Fi (/>|. pi ... p.) 

D. = F. (/>,,/>> 

Em um estado de equilíbrio, a quantidade demandada para qualquer mercadoria especí¬ 
fica è igual à quantidade ofertada. Portanto, Dy = 5,. D : = S 2 ... D. = 5„. Sc a oferta for substi¬ 
tuída pela demanda nas três equações precedentes, teremos: 

Sy=Fy(py,p,...p,) ( 18 - 15 ) 

St = F 2 (p \, pi... p„) 


S' = F,(py,p,...p.) 

Supomos que a quantidade ofertada ê determinada e fixa. Com n mercadorias, existem n 
preços desconhecidos. Como temos uma equação para cada mercadoria, existem « equações 
simultâneas que, com certas suposições consistentes com a teoria económica, são suficientes 
para determinar um conjunto exclusivo de preços que satisfarão o sistema. Assim que os preços 
são conhecidos, o montante agregado de qualquer mercadoria específica demandada pode ser 
calculado. Como esse montante demandado é satisfeito nos preços assim calculados, o proble¬ 
ma da distribuição das mercadorias disponíveis é resolvido. 

Como os conceitos de equilíbrio geral incluem muitas equações c, portanto, muitas coi¬ 
sas desconhecidas, a solução de um sistema desse tipo torna-se exccssivamcnte complexa. No 
exemplo utilizado anteriormente, não sabemos o suficiente sobre a economia para prever a mag¬ 
nitude da produção alterada de carvão, de automóveis, de aparelhos para exploração de petró¬ 
leo, de romances, de lava-rápidos e assim por diante, a qual resultará de, vamos dizer, um 
aumento de 10% no preço do petróleo. As variáveis são numerosas demais, alteráveis demais e 
incertas demais para serem trabalhadas prccisamcntc, mesmo com computadores modernos. 
Além disso, a análise gcralmente supõe retornos constantes, a ausência de externalidades, salá¬ 
rios e preços perfeitamente flexíveis, concorrência perfeita cm todos os mercados c assim por 
diante. Assim, o conceito de equilíbrio geral de Walras tem sido, basicamente, uma ferramen¬ 
ta teórica que ajuda a entender o projeto do sistema econômico, em vez de um dispositivo esta¬ 
tístico operacionalmcnte útil. 

No entanto, uma consciência da interdependência do fenômeno econômico é importan¬ 
te, pois sem ela poderíamos nos extraviar do caminho. Por exemplo, uma pessoa que perde o 
emprego porque o setor envolvido é enfraquecido por bens importados mais baratos poderia 
concluir, razoavelmente, que as importações reduzem o emprego doméstico. Esse é um exem¬ 
plo de análise de equilíbrio parcial — olhar para a produção doméstica c o emprego cm um úni¬ 
co setor. No entanto, se estudarmos as repercussões das maiores exportações c descobrirmos que 
elas aumentam o emprego cm portos marítimos domésticos, que os preços menores dos bens 
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importados deixam os consumidores com uma renda maior, que 6, portanto, gasta cm outros 
produtos produzidos internamente, e que nossas exportações aumentam por causa de nossas 
maiores importações, cm seguida, nossa conclusão pode bem ser a de que as importações não 
provocam uma redução geral na produção e no emprego internos. 

WASSILY LEONT1EF 

Wassily Leontief (1906-1999), um economista americano nascido na Rússia, recebeu seu dou¬ 
torado da Universidade de Berlim cm 1928. Emigrou para os Estados Unidos cm 1931 c se uniu 
ao corpo docente de Harvard. Sua principal contribuição à economia é sua análise de insumo- 
produto, rcminiscente do Tableau economique de Quesnay discutido no Capítulo 3. Essa con¬ 
tribuição deu a Leontief o Prêmio Nobel de Economia em 1973. Originalmente, ele procurou 
apresentar a essência da teoria do equilíbrio geral de uma forma simplificada, adequada para o 
estudo empírico. Assim, os estudos de insumo-produto são uma forma especial da análise do 
equilíbrio geral. Essa forma especial simplifica a apresentação dos processos de produção, por 
exemplo, de maneira que eles fiquem na forma linear, permitindo assim uma conversão mais 
direta desses processos cm estudos empíricos. 

Tabelas insumo-produto 

Leontief publicou sua primeira tabela insumo-produto em Revietv of economia and statisties, cm 
agosto de 1936. Sua tabela descrevia a economia dos Estados Unidos em 1919 como um sistema 
de 46 setores. O interesse em sua análise de intersetores se disseminou como resultado da Segunda 
Guerra Mundial. A expansão de indústrias de guerra criou certos gargalos que tornaram um maior 
crescimento mais difícil. A maior produção de aviões, por exemplo, requeria maior alocação de aço, 
alumínio, motores c certas ferramentas de máquinas c outros bens de capital. A análise insumo- 
produto tentou antecipar esses requisitos c planejar para a expansão desses setores básicos. 

Uma tabela insumo-produto descreve o fluxo de bens e serviços entre diferentes setores de 
uma determinada economia nacional ou regional c tenta medir a relação de um setor específi¬ 
co com outros setores da economia. Por exemplo, de acordo com uma das tabelas de Leontief, 
para produzir um milhão de dólares adicionais de novos automóveis, o setor teria de comprar 
S 235.000 de ferro c aço, $ 79.000 de metais não-ferrosos, $ 58.000 de produtos químicos, S 
39.000 de têxteis, $ 32.000 de papel c produtos correlatos, $ 10.000 de serviços financeiros e 
de seguro, S 6.000 de serviços de telefonia e telégrafo e assim por diante’. 

Leontief fez uma grade de insumo-produto que foi posteriormente expandida pelo Bureau 
of Labor Statisties. A grade possui informações estatísticas sobre a economia mostrando as fon¬ 
tes, os montantes e os destinos do material. Isso revela a relação de cada segmento da economia 
com cada um dos outros segmentos. Cada linba cm uma tabela insumo-produto mostra o pro¬ 
duto vendido por um setor económico de cada um dos outros setores c cada coluna mostra o 
insumo que cada setor comprou de todos os outros setores. 

Uma parte da grade é reproduzida na Tabela 18-1 (vários setores são deixados de fora). 
Podemos ver que, em 1947, a agricultura e a pesca vendiam $ 10,9 bilhões de dólares de sua pro- 
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Tabela 18-1 

Relações Insumo-Produto nos Estados Unidos cm 1947 (cm milhões de dólares) 


COMPRAS DO SETOR 



0) 

Agricultura 
c pesca 

(2) 

Alimentos e 
produtos 
semelhantes 

(3) 

Metais 

não-ferrosos 

(4) 

Ferro 

e aço 

(5) 

Motores e 
geradores 

(6) 

Veículos 

automotivos 

(7) 

Total 

(1) Agricultura 

10.856 

15.048 

11 

— 

— 

— 

44.263 

e pesca 

(2) Alimentos c 

2.378 

4.910 

■ 

3 

_ 

___ 

37.636 

produtos 
semelhantes 
(3) Metais 



2.599 

324 

366 

176 

6.387 

não-ferrosos 
(4) Ferro c aço 

6 

2 

33 

3.982 

118 

196 

12.338 

(5) Motores e 

— 

— 

— 

— 

317 

— 

1.095 

geradores 
(6) Veículos 

111 

3 

• 

• 

___ 

4.401 

14.265 

automotivos 
(7) Total 

44.263 

37.636 

6.387 

12.338 

1.095 

14.265 

769.248 


* Menos de $ 500.000. 

Fonte: Wassily Leontief et al., Stuiiics in the strneture of the American economy. Nova York: Oxford Uni- 
versity Press, 1953. p. 9. Reimpresso com permissão da Oxford Univcrsity Press. 


dução para uso próprio (alimentação, semente, criação de gado c assim por diante). Outros $ 15 
bilhões foram vendidos para processadores de alimentos. Os dados fornecem a matéria-prima 
para computar como uma alteração cm um setor afetará outros setores. Uma expansão da indús¬ 
tria do ferro c do aço, por exemplo, necessitará de uma expansão de metais não-ferrosos, que, por 
sua vez, significará mais compras de produtos agrícolas e do ferro e do aço. A interdependência 
circular é resolvida solucionando-se as equações simultâneas implícitas na matriz. 

Usos e dificuldades 

As tabelas insumo-produto nacionais atuais dividem a economia cm mais de 400 setores, pro¬ 
duzindo uma matriz insumo-produto que tem mais de 400 colunas e 400 linhas. O aumento 
das grandes corporações c o desenvolvimento de um papel significativo do governo na econo¬ 
mia aprimoraram a utilização das tabelas insumo-produto por pelo menos dois motivos prin¬ 
cipais. Primeiro, o governo tornou-se um vasto comprador de bens e serviços. Assim, tanto o 
governo como seus fornecedores têm de antecipar os efeitos das alterações nos padrões de com¬ 
pra governamentais. Segundo, a grande corporação, ao antecipar um crescimento das vendas, 
tem de planejar uma expansão na oferta de alguns produtos. Uma corporação verticalmente 
integrada pode planejar sua própria oferta de alguns produtos. Outras podem indicar para os 
seus fornecedores em quanto esperam aumentar suas compras de insumos. Em qualquer dos ca¬ 
sos, a análise insumo-produto será útil. 
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A análise insumo-produto é ainda mais rclcvamc cm países menos desenvolvidos, onde o 
planejamento económico é mais abrangente. Em uma nação menos desenvolvida que procura 
o crescimento económico, a construção de uma grande indústria necessitará da expansão de ins¬ 
talações de suporte. Essas instalações são, muito provavelmente, mais escassas do que cm nações 
altamente desenvolvidas. Suponha que uma fábrica de conservas de carne seja erguida em um 
país pobre. Essa empresa necessitará de expansão de eletricidade, fornecimento de água, insta¬ 
lações de transporte, moradia para os funcionários, lanchonete, serviços médicos, produção de 
metal para latas c assim por diante. Essas necessidades, e as posteriores que se apresentarem, po¬ 
dem ser antecipadas pela análise insumo-produto. 

Muito naturalmente, as economias socialistas colocaram a análise insumo-produto em uso 
mais amplamentc do que as nações que confiam principalmente na empresa privada. O plane¬ 
jamento econômico total requer que a junta de planejamento aloque materiais e antecipe neces¬ 
sidades futuras. Os planejadores devem garantir que as indústrias coordenem sua expansão para 
evitar sérios gargalos. Como as preferências do consumidor estão subordinadas ao plano geral, 
suas vontades c desejos não precisam interferir nos objetivos principais da atividade econômi¬ 
ca. Em outras palavras, em uma economia complctamcntc socializada, um aumento repentino 
no desejo do consumidor por automóveis não tirará a indústria do aço, por exemplo, do setor 
de ferramentas de máquinas. Portanto, as complicações que confrontam o uso da análise insu¬ 
mo-produto para o planejamento na economia de uma empresa privada não ocorrem no mes¬ 
mo grau em uma economia cenrralmcntc planejada. As economias socialistas mostraram um 
interesse ativo na economia matemática cm geral e na grade de Lconticf em especial. Na reali¬ 
dade, a antiga União Soviética dizia que a análise insumo-produto era uma invenção soviética. 

A análise insumo-produto não é imune a problemas. Esse tipo de análise é baseado em 
várias suposições simplificadoras. Como um exemplo, os coeficientes de produção são supostos 
fixos, ou seja, quantidades constantes de cada (ator são necessárias para produzir uma unidade 
de produção. Como um segundo exemplo, supõe-se que as funções de produção são lineares, 
sem nenhuma eficiência crescente ou decrescente, à medida que a indústria expande-se ou con¬ 
trai. Supõe-se rendimentos constantes à escala. Essas suposições são um tanto irrealistas. Au¬ 
mentos na produção gcralmcntc não requerem aumentos proporcionais no insumo, principal- 
mente porque vários fatores são indivisíveis. Por exemplo, pode-se aumentar em 5% as 
toneladas-milhas de frete transportadas por uma ferrovia, sem aumentar a oferta de locomoti¬ 
vas c carros de frete cm 5%. A suposição de coeficientes de produção fixos, por outro lado, impe¬ 
de a possibilidade da substituição de fator. Mas, no mundo real, vemos muitos exemplos des¬ 
sas substituições. Por exemplo, uma redução no preço relativo do plástico resultou cm uma 
substituição do vidro por plástico no setor de garrafas. 

As alterações tecnológicas tornam a grade obsoleta relativamcntc rápido, c é uma tarefa tre¬ 
menda revisar as 160.000 entradas que existem cm uma tabela que envolve 400 setores. Com a 
passagem do tempo, a tabela insumo-produto para um determinado ano torna-se cada vez menos 
precisa para a previsão de requisitos de insumo para anos futuros. Maior precisão pode ser obti¬ 
da, no entanto, extrapolando-se tendências observadas no passado, antecipando, portanto, avan¬ 
ços tecnológicos constantes. Por exemplo, esse método nos permitiria prever a redução contínua 
na quantidade de carvão necessária para gerar 1 quilowatt/hora de energia elétrica. 
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JOHN VON NEUMANN E OSKAR MORGENSTERN 

John von Ncumann (1903-1957) nasceu na Hungria c lecionou nas universidades de Berlim e 
Hamburgo. Em 1930, foi para os Estados Unidos, onde assumiu um posto em Princeton. Lá, 
escreveu Mathenuiticalfbundations of quantum meebanies , um importante trabalho de física, e 
conheceu Oskar Morgenstem (1902-1977), um economista de Viena que foi, pela primeira vez, 
aos Estados Unidos cm 1925“. Juntos, eles escreveram Theory of games and economic behaviour 
(1944). um livro que continha várias contribuições importantes para a teoria económica, uma 
das quais era a teoria dos jogos"'. 

A teoria dos jogos é aplicável a situações análogas a jogos de estratégia, como xadrez c pô¬ 
quer. Os economistas tinham apontado anteriormente que os duopolistas são como jogadores 
de xadrez que consideram cuidadosamente os prováveis movimentos de seu oponente antes de 
ele mover as peças. Nessas situações, há interesses conflitantes, com cada lado utilizando sua 
engenhosidade para vencer o outro. Se, por exemplo, uma empresa estiver cogitando um corte 
no preço de seu produto, faz uma diferença considerável se outros produtores de produtos seme¬ 
lhantes também reduzirão seus preços ou não. Algumas decisões comerciais são tomadas aber- 
tamente. como as alterações de preços lançadas publicamente, as alterações em campanhas 
publicitárias c a fabricação de novos produtos. Esses movimentos são análogos ao xadrez, em 
que todos os movimentos podem ser facilmente observados pelos dois lados. Outras decisões 
são secretas, como o desconto de preços sub rosa, o comprometimento com novos projetos de 
pesquisa e o planejamento da invasão de novos mercados. Esses movimentos são análogos ao 
pôquer. Uma das partes não sabe quais canas a outra tem nas mãos, até que elas sejam coloca¬ 
das na mesa. Sc uma empresa coloca um espião (um zelador, por exemplo) na empresa do seu 
rival para roubar seus segredos, isso é como jogar pôquer com um jogo de cartas marcadas. Sc 
as empresas unirem-se cm acordos monopolistas, elas ainda devem planejar estratégias para con¬ 
quistar a “confiança" do público e do governo. 

Há uma implicação na teoria dos jogos de que as relações económicas são baseadas cm um 
tipo de “guerra" econômica, ou seja, de que o ganho de uma pessoa é a perda da outra. Mas a teo¬ 
ria dos jogos também foi utilizada para mostrar que, sob muitas circunstâncias, a melhor estraté¬ 
gia é cooperar com um rival, desde que ele coopere com você (O Passado como Preâmbulo 4-1). 

A lógica subjacente da teoria dos jogos pode ser vista por meio de um exemplo altamente 
simplificado. Entre jogos de estratégia, podemos distinguir entre jogos de pura sorte c jogos que 
têm incerteza estratégica. Jogar o dado é um jogo de pura sorte, a menos que o dado esteja vicia¬ 
do. Sc um jogador ganha ou perde, e quanto, depende somente de suas próprias escolhas e de 
sorte. Em um jogo com incerteza estratégica, como o póquer, entra um fator adicional: O que 
a outra parte fará? 

Suponha que haja somente dois produtores principais, A c B, de um produto levemente 
diferenciado c que cada vendedor esteja considerando três estratégias comerciais distintas para 


9. John von Ncumann foi um dos três co-inventores da bomba atômica. 

10. Uma outra contribuição que merece ser mencionada é o índice de utilidade N-M. Os autores mostraram 
que uma curva de utilidade marginal para o dinheiro poderia ser obtida submetendo a pessoa a um conjunto 
de decisões hipotéticas que envolvem risco (jogos de azar). Isso é chamado, algumas vezes, de análise da utili¬ 
dade cardinal moderna. Veja BAUMOL, William J. Economic theory and operations analysii. 2. cd. Capítulo 22. 
Englcwood Cliflfs, NJ: Prentice-Hall, 1965, ou edições posteriores do livro de Baumol. 
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aumentar sua participação no mercado: (1) aumentar a publicidade, (2) oferecer uma versão 
“melhorada” do produto ou (3) reduzir o preço. Presumivelmente, essas empresas acreditam 
que sua lucratividade a longo prazo está positivamente relacionada com suas participações 
no mercado. Rotulamos as três estratégias de A como A,, A , c A } , enquanto rotulamos as de B 
como B u B, e B y Para simplificar, supomos que somente estratégias isoladas podem ser utili¬ 
zadas, ou seja, cada empresa pode selecionar apenas uma única estratégia, cm vez de uma com¬ 
binação das tr£s. 

A teoria dos jogos sustenta-se na suposição de que os resultados de cada combinação das 
duas estratégias da empresa podem ser definidos cm uma matriz de pagamentos, como a mos¬ 
trada na Tabela 18-2. Suponha que cada parte tenha conhecimento desses resultados, mas não 
saiba qual estratégia a outra parte adotará. Todos os valores na tabela são ganhos ou perdas de 
participação no mercado da empresa A. Esse é um jogo de soma zero, que significa que o ga¬ 
nho de A de participação no mercado é exatamente igual à perda de B, c a perda de A é exata¬ 
mente igual ao ganho de B. Os valores negativos na tabela, portanto, representam perdas para 
A, mas ganhos para B. A tabela nos diz, por exemplo, que se a empresa A utilizar a estratégia A, 
— maior publicidade — ca empresa B utilizar uma estratégia idêntica, B t , o resultado será um 
ganho de 6% cm participação no mercado para A Talvez o nível atual de publicidade da empre¬ 
sa/! seja baixo, c a publicidade adicional terá um impacto desproporcional nas vendas, cm rela¬ 
ção ao efeito da publicidade adicional de B. Ou, vamos tomar um outro exemplo. Suponha que 
A utilize a estratégia A, — uma modificação do produto — enquanto B corta o seu preço, B y 
Vemos que o resultado será uma perda de 10% em participação no mercado para A e um aumen¬ 
to de 10% cm participação no mercado para B. 

Quais escolhas essas partes farão? Vamos supor que as duas partes sejam avessas ao risco e, 
portanto, desejem evitar o pior resultado possível. Esses piores resultados estão listados para A 
horizontalmentc abaixo das colunas na matriz (Mínimos de colunas). Observe que se A selecio¬ 
nar a estratégia Ay e B selecionar a estratégia B y A sofrerá uma perda de 3% de participação no 
mercado. Essa perda é o pior resultado possível, com a escolha da estratégia A, (haverá um ga¬ 
nho dc+6ede+10sc/? selecionar B t ou B 2 ). De maneira semelhante, os piores casos para as 
estratégias de A, A, c A y são urna perda de 10% e um ganho de 2%, rcspcctivamcntc. Os núme¬ 
ros mostrados verticalmente à direita da matriz são os piores resultados para cada uma das três 
estratégias de B (Máximos de linhas). Sc a estratégia B, for escolhida, por exemplo, a perda pode- 


Tabela 18-2 

A Teoria dos Jogos: a Matriz de Pagamentos 
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Ai 

A, 

colunas 
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-8 

♦5 

+6 

ESTRATÉGIAS DE B 

Bi 

+10 

-A 

+3 

+ 10 


Bs 

-3 

-10 

♦2 

+2 

Mínimos 






de colunas 


-3 

-10 

+2 




Econorrua Matemática 



ria ser de 6% de participação no mercado. ( A poderia utilizar a estratégia A, e ganhar 6%.) Sc 
B utilizar a estratégia B,, o pior resultado será uma perda de 10% de participação no mercado 
e, se selecionar By poderá perder 2% de participação no mercado. 

Percebemos, com esses números, que A selecionará a estratégia A } e B selecionará a estra¬ 
tégia B y O resultado é que A ganhará 2% de participação no mercado. Esse resultado é deno¬ 
minado uma solução maximin ou minimax ". A está maximizando o ganho mínimo com suas 
várias estratégias c B está minimizando a perda máxima. Nenhuma das partes tem um incen¬ 
tivo para mudar estratégias, desde que permaneça avessa ao risco e os valores na matriz de paga¬ 
mentos permaneçam precisos e conhecidos. Isso não se aplica a nenhuma outra combinação 
de estratégias na tabela. Por exemplo, suponha que A empregue a estratégia A lt esperando que 
B utilize a estratégia B 2 . A empresa B, no entanto, responderá a /!, com a estratégia B y A 
empresai fará, agora, um movimento para anular e o equilíbrio máximo será obtido'’. 

Uma aplicação prática e interessante da teoria dos jogos pode ser vista no comportamen¬ 
to dc marketing dos oligopolistas. Muitas empresas testam o mercado cuidadosamcntc, antes 
de lançar um novo produto ou marca. Os testes de mercado em alguns setores se assemelham 
mais a um jogo dc pôquer do que a um experimento científico. Quando um jogador A coloca 
um novo produto ou oferta em um certo mercado, o jogador B, que tem um produto seme¬ 
lhante cm distribuição nacional, pode elevar as apostas aumentando consideravelmente seu 
orçamento para publicidade na área cm que o jogador A está realizando o teste. Isso fàz com 
que A se depare com uma pergunta difícil: B pretende aumentar seu orçamento nacional cm 
grande proporção se A colocar seu novo produto em oferta nacionalmentc? Ou B está simples¬ 
mente blefando em uma tentativa de que A subestime o potencial dc vendas nacionais dc seu 
novo produto? 

JOHN R. HICKS 

John R. Hicks (1904—1989), professor na Universidade de Oxford, dividiu o Prêmio Nobcl dc 
Economia em 1972 por suas contribuições à teoria da economia pura. Naquele ano, a Business 
Week o descreveu “não como um empresário economista, nem como um economista funcioná¬ 
rio público. Ele é o economista dos economistas". Isso significava que suas contribuições eram 
altamente abstratas e técnicas, mas parte do kit de ferramentas utilizado pela maioria dos eco¬ 
nomistas contemporâneos. 

As contribuições de Hicks para a economia foram muitas e muito salutares. Por exemplo, 
ele reavaliou e esclareceu as leis de Marshall de demanda derivada para insumos, ou seja, espe¬ 
cificou os determinantes da elasticidade da demanda para trabalho c capital (Capítulo 15, no¬ 
ta 9). Em 1937, ele escreveu um artigo intitulado Air. Keynes and the classics, em que ajudou a 
criar o que hoje é denominado, em macroeconomia, modelo IS-LM (Capítulo 22). Outras con¬ 
tribuições dignas de nota incluem seus refinamentos da noção dc Marshall do excesso de ofer¬ 
ta do consumidor, suas melhorias na análise do equilíbrio geral dc Walras e suas teorias com 
relação ao crescimento c desenvolvimento econômico. 


11. N.R.T. Também conhecida como Teorema de minimax. 

12. Uma estratégia pura de equilíbrio máximo nem sempre precisa existir. Mas uma estratégia mista. sim. Uma 
estratégia mista permite que os jogadores utilizem, vamos supor, 20% de e 80% de A t . 
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John Nash: Descoberta, desespero e o Prémio Nobel 


No inicio dos anos 1950, vários economistas pro¬ 
moveram o trabalho pioneiro de Von Neumann e 
Motgenstern sobre a teoria dos jogos. O mais proe¬ 
minente desses economistas foi John Nash (1927-), 
um brilhante economista matemático. 

A história de Nash é incomum c, até mes¬ 
mo, trágica. Aos 22 anos, ele publicou dois tra¬ 
balhos altamente matemáticos sobre a teoria dos 
jogos que estabeleceram o que é hoje chamado de 
equilíbrio de Nash. Nove anos depois, sua pro¬ 
missora carreira académica no MIT terminou 
abruptamente. Nash foi internado contra sua 
vontade em um hospital da área de Boston com 
um diagnóstico de esquizofrenia paranóica. Nos 
30 anos seguintes, ele lidou com sua doença em 
relativa obscuridade cm Princeton, New Jcrscy. 
Depois, em 1994, recebeu noticias surpreenden¬ 
tes de que havia ganho o Prêmio Nobel de 
Economia por seu trabalho, quando jovem, sobre 
a teoria dos jogos. 

Conforme relatado na revista Timr. 

Quando fotografias de John Nash aparece¬ 
ram na imprensa na semana passada, uma 
reação comum em Princeton, New Jerscy, 
foi um choque de reconhecimento: 'Nos¬ 
sa, é ele!" Nash, que dividiu o Prêmio No¬ 
bel com John Harsanyi. da Universidade 
da Califórnia, e Keinhard Selten. da Uni¬ 
versidade de Bonn, é um conhecido excên¬ 
trico na cidade universitária —, um 
homem quieto e alienado que normalmcn- 
tc passa seu tempo no trem local 'Ele¬ 
gante" cm sua curta rota entre Princeton e 
Princeton Junction, lendo jornais descarta¬ 
dos por outros passageiros. Alguns o 
conheciam como o homem das equações 
matemáticas extremamente complicadas 
que apareciam nas lousas das salas de aula 
[de Princeton] de vez cm quando — o pro¬ 
duto de uma mente brilhante, mas proble¬ 
mática. trabalhando seus pensamentos 
quando ninguém estava por perto'. 

. t: _-ia j. a. moa 


Nash concentrou-se em estratégias dentro de 
um jogo que levavam a um resultado (um equilíbrio 
de Nash) em que nenhuma das partes pode aumen¬ 
tar sua recompensa mudando sua estratégia atual 1 ’. 
Ou seja, um equilíbrio de Nash ocorre quando ca¬ 
da parte, agindo indepcndcntcmcnte, já utilizou to¬ 
dos os movimentos vantajosos de que dispunha. 

Em alguns jogos, uma das partes ou as duas 
partes têm uma estratégia dominante. Essa estraté¬ 
gia é a que. considerando todas as opções, produz 
o melhor resultado, independentemente da estra¬ 
tégia escolhida pela outra parte. Os participantes, 
obviamente, utilizarão estratégias dominantes 
quando elas estiverem disponíveis, c essas estraté¬ 
gias produzirão um equilíbrio dc Nash. 

No entanto, em muitos jogos, nenhuma das 
panes tem uma estratégia dominante e, portanto, 
a melhor estratégia para cada parte depende 
daquela utilizada pela outra parte. Cada parte ajus¬ 
ta sua estratégia à estratégia da outra parte, até que 
nenhuma das partes possa melhorar seus resulta¬ 
dos fazendo mais mudanças. Por exemplo, na 
Tabela 18-2, nem A, nem B têm uma estratégia 
dominante, mas quando A usa a estratégia d,e R 
usa a estratégia fi,, os dois têm um incentivo para 
“manter sua estratégia atual". O equilíbrio de Nash 
é +2, mostrado na parte inferior direita da célula. 

O jogo na Figura 14-1 é um jogo não-coope- 
ratiixr. cada parte decide sua estratégia sem colabo¬ 
ração com a outra parte. Esses jogos são diferentes 
dos jogos cooperativos, cm que os rivais coordenam 
cm conluio suas estratégias para obter um resulta¬ 
do melhor do que se poderia esperar sem a coope¬ 
ração. Por exemplo, dois oligopolistas poderiam 
concordar em definir preços altos iguais, dc modo 
que cada um poderia obter lucro de monopólio. 
Tomadas isoladamente, essas estratégias não são 
um equilíbrio de Nash, pois as duas partes vêem 
uma oportunidade dc aumentar os lucros ainda 

b. A idéia remonta a Coutnoi. O resultado da produ¬ 
ção de equilíbrio na sua teoria de duopólio é. na rea- 
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mais. oferecendo descontos secretos no preço para 
os clientes da outra parte. Esse é o conhecido jogo 
do dilema do prisioneiro (O Passado como Preâm¬ 
bulo 4-1), cm que as duas partes confessam porque 
supõem que a outra parte confessará. 

Mas as panes de um acordo de fixação de 
preços também podem transformar suas estraté¬ 
gias de preço alto mútuo em um equilíbrio de 
Nash por meio de ameaças críveis de retaliação 
contra os descontos de preços oferecidos pela ou¬ 
tra parte. Por exemplo, cada empresa pode amea¬ 
çar a outra com cortes duradouros e cada vez maio¬ 
res nos preços se descobrir que ela está vendendo 
abaixo do preço em conluio. Como nenhuma das 
partes quer uma guerra de preços, essas ameaças 
mútuas podem ser críveis. Sc forem, o resultado 
instável dc preços altos será convenido cm um 


equilíbrio de Nash, pois nenhuma das empresas 
ousa trapacear com relação á estratégia de preços 
altos acordada. 

Hoje, algumas das melhores mentes na eco¬ 
nomia utilizam a teoria matemática dos jogos para 
obter msights sobre oligopólios, leilões, negociação 
coletiva, comércio internacional, política monetá¬ 
ria c assim por diante. Todos devem isso à mente 
brilhante, mas problemática, de John Nash 1 . 

c. Os principais artigos de Nash foram reimpressos 
em Essays on game theory. Brookficld, VT: Edward El- 
gar, 1997. Sylvia Nassar documenta as lutas pessoais 
dc Nash cm A bcautiful minei a biography of John 
Forbes Naih, uànner of the Nobel Prize m Economia, 
1994. Nova York: Simon and Schuster, 1998. 


> 


De interesse central para nós, neste capítulo, no entanto, é a redefinição dc Hicks das teo¬ 
rias da demanda e da produção com o menor custo". 

Teoria da demanda 

Para entender a teoria da demanda de Hicks, devemos examinar várias idéias inter-relacionadas. 

Curvas de indiferença. Devemos nos lembrar dc que as curvas dc indiferença originaram-sc com 
Edgeworth e Pareto. O objetivo, com a idéia, era evitar medir a utilidade quantitativamente. De 
acordo com as teorias marginalistas padrão de Jcvons c Mcngcr, valores cardinais poderiam ser 
atribuídos a várias quantidades de itens, ou utils, que poderiam, assim, ser diretamente compa¬ 
rados. Por exemplo, a primeira unidade dc sorvete consumida durante um período específico 
resultou em 10 utils de utilidade para um consumidor específico, a segunda cm 5 utils c assim 
por diante. A primeira unidade de hambúrguer pode resultar cm 20 utils, a segunda cm 15 utils 
e assim por diante. Isso implica que, para essa pessoa, a primeira unidade dc sorvete possui exa¬ 
tamente duas vezes o valor de utilidade da segunda, mas somente metade da utilidade da primei¬ 
ra unidade de hambúrguer. Essa medição precisa da magnitude da utilidade parecia irrealista e, 
portanto, foi altamente criticada como um vínculo fraco na teoria geral da demanda. 

A abordagem da curva de indiferença dc Hicks evita a suposição dc que a utilidade mar¬ 
ginal pode ser medida de maneira cardinal. Tudo o que é necessário é que um consumidor pos¬ 
sa esclarecer as preferências dc maneira ordinal. Em termos do nosso exemplo, esse esclareci¬ 
mento implica que a pessoa precisa conseguir dizer apenas: “Prefiro a primeira unidade dc 


13. Outros contribuintes para a teoria da demanda baseada nas curvas de indiferença incluem R. D. G. Allen, 
um colaborador de Hicks, c o economista russo Eugcn Slutsky. 
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hambúrguer à primeira unidade de sorvete” ou, de maneira alternativa, “Sou indiferente entre 
a combinação A (45 unidades de sorvete e 45 unidades de hambúrguer) c a combinação B (72 
unidades de sorvete c 27 unidades de hambúrguer)”. Portanto, sem recorrer à medição de uti¬ 
lidade, o consumidor, teoricamente, poderia determinar as várias combinações de hambúrguer 
c sorvete que resultariam na mesma satisfação total. Todas essas combinações constituem uma 
curva de indiferença ou uma curva de utilidade igual, como a rotulada /, na Figura 18-3(a). 
Conforme observamos anteriormente. uma curva de indiferença é análoga a uma linha em um 
mapa de contorno que une todos os pontos de igual elevação. Cada curva de indiferença une 
todos os pontos de satisfação total igual para seu consumidor. 



Hambúrguer (Unidades) 

Figura 18-3 Obtenção de uma curva da demanda a partir de curvas de indiferença 

Quando os preços por unidade do sorvete e do hambúrguer são $ 1 e S 2. respcctivamenre, esse consumidor 
maximizará a utilidade comprando 54 unidades de sorvete e 18 unidades de hambúrguer (ponto u,). Mas 
quando o preço do hambúrguer cair para $ 1 por libra, a curva dc indiferença mais alta /, poderá ser obtida 
aumentando-se as compras de hambúrguer. A curva da demanda para hambúrguer i determinada no gráfico 
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As curvas dc indiferença geralmente são convexas à origem porque os produtos são, nor¬ 
malmente, substitutos parciais um do outro. Nas extremidades superiores, as curvas dc indife¬ 
rença na figura indicam que a pessoa representada desistirá dc uma grande quantidade dc sor¬ 
vete para adquirir uma pequena quantidade de hambúrguer e ainda se sentirá bem. O motivo 
é que o primeiro é rclativamcntc abundante e o último, relativamente escasso. Na extremidade 
inferior da curva, como o hambúrguer torna-se escasso em relação ao sorvete, esse consumidor 
desistirá de menos unidades de hambúrguer para adquirir uma outra unidade de sorvete. 

A inclinação de uma curva de indiferença indica a taxa marginal de substituição do ham¬ 
búrguer (x) para o sorvete (y). Simbolicamente, mostramos isso como MRS, r O valor absoluto 
da inclinação de uma curva dc indiferença é dy/dx. Observe que o valor absoluto da inclinação 
dc cada curva dc indiferença declina à medida que nos movemos para baixo nela. Ou seja, a cur¬ 
va 6 convexa na sua origem. 

As curvas dc indiferença mais para o nordeste na Figura 18-3(a) indicam níveis mais altos 
de utilidade total. Isso pode ser verificado desenhando-se uma linha imaginária de 45° a partir 
da origem c observando que sua intcrsccção com cada curva dc indiferença sucessiva denota 
montantes maiores tanto de sorvete como de hambúrguer. O consumidor gostaria de chegar a 
uma curva de indiferença a mais alta possível. 

Linhas de orçamento. A mais alta curva dc indiferença que esse consumidor pode obter depen¬ 
de de sua renda e dos preços das unidades de sorvete e dc hambúrguer. Duas linhas de orçamen¬ 
to, ou linhas dc combinações que podem ser obtidas, são mostradas na Figura 18-3(a). Inicial- 
mente, vamos desconsiderar a linha AC. Suponha que a renda da pessoa seja dc S 90, que esses 
dois bens sejam os únicos e que os preços respectivos do sorvete c do hambúrguer sejam S l e 
S 2 por unidade. Vemos, na linha dc orçamento AB , que a pessoa poderia obter 90 unidades de 
sorvete (S 90/S 1), 45 unidades de hambúrguer (S 90/S 2) ou combinações dos dois, indicadas 
por pontos como », na linha. O valor absoluto da inclinação dessa linha de orçamento 4 a taxa 
dos preços, pjp y> que, nesse caso, é 2 (S 2/S 1). 

Maximização da utilidade. Dada a linha de orçamento AB, esse consumidor escolhe comprar 
54 unidades de sorvete e 18 unidades de hambúrguer durante um período específico (ponto 
Uj). Essa combinação, que ocorre onde AB é tangente a /,, permite ao consumidor “obter" a 
curva de indiferença mais alta possível ou, cm outras palavras, obter o nível mais alto dc utili¬ 
dade total. No ponto de tangéneia, a taxa cm que o consumidor está disposto a desistir do sor¬ 
vete para obter hambúrguer (MRS^) é igual à taxa cm que o mercado exigiria que ele desistisse 
do sorvete para obter hambúrguer (pjpj). Para testar sua compreensão desse modelo, você deve 
explicar (1) por que as combinações dos dois bens ao nordeste de I 2 não são obtidas e (2) por 
que as combinações de dois bens representadas por pontos na linha do orçamento diferentes de 
», não são tão desejáveis como a mostrada em 

Uma alteração nos preços relativos. Agora, suponha que o preço por unidade do hambúrguer 
caia dc S 2 para S 1. A nova linha dc orçamento torna-se AC, pois, no extremo, o consumidor 
pode agora comprar 90 unidades dc hambúrguer (S 90/S 1), em vez das 45 unidades (S 90/ 
S 2) que poderiam ter sido compradas pelo preço antigo. O valor absoluto da inclinação da no- 
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va linha dc orçamento é 1 (S 1/S 1). Esse declínio no preço do hambúrguer significa que o con¬ 
sumidor poderá agora atingir a curva mais alta de indiferença /,. No novo ponto dc tangència, 
u 2 , o consumidor compra 45 unidades de sorvete e 45 unidades de hambúrguer. 

É relativamente fácil traçar a curva da demanda para o hambúrguer. No preço inicial por 
unidade de S 2, esse consumidor comprará 18 unidades e, quando o preço cair para $ 1, ele 
comprará 45 unidades. Observe que os eixos horizontais, tanto no gráfico superior como no 
inferior da Figura 18-3, medem a quantidade dc hambúrguer, enquanto o eixo vertical no grá¬ 
fico inferior mede o preço do hambúrguer. Localizamos dois preços de hambúrguer no eixo ver¬ 
tical do gráfico inferior c desenhamos linhas perpendiculares a partir dos pontos «, e u 2 no grá¬ 
fico superior para o eixo horizontal do gráfico (b). Isso permite delinear os pontos d { e d, no 
gráfico inferior. A conexão desses dois pontos nos dá um segmento da curva da demanda dessa 
pessoa para hambúrguer, D. Para reiterar o ponto crucial: A obtenção dessa curva da demanda 
não requer a medição cardinal da utilidade. 

Efeitos de retida e de substituição. Hicks apontou que a mudança na quantidade que acom¬ 
panha uma alteração de preço é o resultado de dois efeitos. Primeiro, há um efeito de substitui¬ 
ção, ou efeito de preço relativo. Ou seja, à medida que o preço do hambúrguer cai, nosso con¬ 
sumidor redireciona o gasto alto do sorvete em direção ao agora rclativamcntc baixo preço do 
hambúrguer. Um aumento na quantidade dc hambúrguer ocorre por causa da substituição. For- 
malmcntc definido, o efeito dc substituição é a parte da mudança total na quantidade deman¬ 
dada que se deve unicamente ã alteração no preço, mantendo a utilidade constante. Segundo, 
um efeito de renda ocorre, que é definido como a parte da mudança na quantidade que resulta 
unicamente da mudança na renda real resultante da alteração no preço. Quando o preço do 
hambúrguer caiu, a renda real do consumidor do nosso exemplo aumentou. Ele agora tinha 
maior poder dc compra dc sua renda monetária de S 90 do que anteriormente c utilizou parte 
dc sua renda real adicionada para comprar mais hambúrguer. 

Embora não tenhamos feito isso aqui. Hicks mostrou como a mudança total na quantida¬ 
de podería ser separada cm suas duas partes: a parte resultante do efeito dc substituição c a parte 
resultante do efeito dc renda 14 . Entre outras coisas, essa distinção entre os efeitos dc renda c de 
substituição foi útil para contrastar bens normais, inferiores e de Giffen. Robert Gifien havia 
argumentado anteriormente, por meio do uso de dados, que os consumidores de baixa renda ti¬ 
nham curvas da demanda com inclinação para cima para alguns bens. Isso trouxe à tona a lei da 
demanda c se tomou conhecido como o “Paradoxo dc GiflFcn”. O aparato da curva dc indiferen¬ 
ça de Hicks ajudou a resolver esse paradoxo. Para bens nornuiis, os efeitos de renda e dc substi¬ 
tuição funcionam na mesma direção — ambos agem para aumentar (reduzir) a quantidade quan¬ 
do o preço cai (aumenta). .Vias, para determinados bens incomuns, denominados bens inferiores, 
o efeito renda, tomado isoladamente, rende a reduzir (aumentar) compras quando o preço do 


14. Existem maneiras alternativas de distinguir entre esses dois efeitos graficamente. Em termos da Figura 18- 
3. um procedimento é desenhar uma linha dc orçamento hipotética paralela a AC e tangente à curva dc indi¬ 
ferença original A. Você pode desejar desenhar essa linha na figura. Isso mantém a utilidade do consumidor 
constante e, portanto, isola o efeito de substituição da queda do preço. £ a distância horizontal entre », e o 
ponto de tangència entre a linha de orçamento hipotética e /,. A distância horizontal remanescente entre e 
... a r> rfrirn Ar renda da alrcrarão Ar nrreo. 



produto cai (aumenta). Um bem de Giffen é aquele para o qual um efeito de renda incomum é 
tão grande que suplanta o efeito de substituição normal, provocando compras do produto para 
mover na mesma direção que as alterações de preço. Por exemplo, um declínio no preço do pão 
cm uma nação assolada pela fome permite que os consumidores de baixa renda utilizem sua ren¬ 
da real adicionada para comprar menos pão, o que poderia ter sido tudo o que eles poderiam pa¬ 
gar anteriormente e comprar mais de outros alimentos, como carne c ave. 

Teoria da produção 

A técnica de Hicks de maximização de uma função sujeita a restrições também encontraria apli¬ 
cabilidade na teoria da produção. Por exemplo, ele desenvolveu a idéia de elasticidade de subs¬ 
tituição de um recurso para outro no processo de produção. Formalmente definida, essa é uma 
medida da responsividade da taxa dos dois recursos para alterações em suas produtiv idades mar¬ 
ginais relativas ou. no caso da concorrência perfeita, cm seus custos. A microeconomia refinou, 
portanto, o que hoje chamamos de análise isocusto-isoquanta. Os leitores familiarizados com es¬ 
sa análise verão, prontamente, a semelhança entre a restrição de orçamento do consumidor ou 
a linha de preço relativo e as curvas de isocusto ou as linhas de gasto iguais. As linhas de gasto 
iguais mostram as várias combinações de dois insumos que podem ser comprados com um gas¬ 
to específico cm dólares, dados os preços dos dois recursos. Isoquantas, por outro lado, mos¬ 
tram as várias combinações de dois insumos que podem resultar cm uma quantidade específi¬ 
ca de produção física. A combinação de menor custo de recursos para a produção de qualquer 
produto específico é encontrada no ponto de tangcncia da curva de isocusto c isoquanta. Essa 
construção teórica faz surgir uma técnica que permite aos economistas resolver problemas de 
produção, marketing, transporte e controle de inventário. É para essa aplicação da economia 
matemática que nos voltamos agora. 


PROGRAMAÇÃO UNEAR 


A programação linear foi desenvolvida durante e depois da Segunda Guerra Mundial, c uma 
das primeiras aplicações foi para o planejamento de atividades da Força Aérea Americana. As 
empresas utilizam a programação linear para alocação de recursos escassos, para maximizar a 
realização de um objetivo predeterminado. Ela pode ser utilizada para determinar coisas como 
a dieta de menor custo para os animais, a maneira mais barata de colocar os bens no mercado, 
o wrxdc produtos mais lucrativo c a melhor combinação de insumos de fatores. Os custos po¬ 
dem, portanto, ser minimizados c os lucros, maximizados. Tanto técnicas matemáticas como 
geométricas são utilizadas. A programação linear ajuda a resolver problemas práticos para 
empresas com os quais a análise marginal não pode lidar de maneira eficaz. 

Dois exemplos elementares ilustrarão a programação linear. Suponha que uma pessoa pre¬ 
cise de, pelo menos. 15 gramas de um sal iodado c 15 gramas de um sal ferroso por mês para 
permanecer saudável. A pessoa não pode comprar nenhum deles na forma pura, mas deve com¬ 
prá-los como remédios de marca comercial patenteada. Existem dois disponíveis: Nostrum 12 
contém um grama de sal iodado e dois gramas de ferro por onça c custa S 1 por onça. O Quack- 
stuflf31 contém três gramas de iodo por onça e um grama de ferro c custa S 2 por onça. O pro¬ 
blema do consumidor é determinar qual combinação das duas preparações comprar para obter 


a medicação necessária pelo menor custo. 
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Se a pessoa tomar x onças de Nostrum 12 cy onças de Quackstuff 31, obterá x + òy gra¬ 
mas de iodo (há trés vezes mais iodo por onça no Quackstuff 31 do que no Nostrum 12) e 2x 
+ y gramas de ferro. Como cada elemento deve totalizar pelo menos 13 gramas, teremos duas 
equações: 

x + òy £ 15 (Iodo) (18-16) 

2x+y* 15 (Ferro) (18-17) 

Essas relações podem ser delineadas como áreas cercadas por linhas retas. Na primeira 
equação, se x - 0, então y * 5; se y = 0, então x = 15. Esses dois pontos estão localizados na li¬ 
nha HG da Figura 18-4. Na segunda equação, se x = 0, então ^ = 15, scy ■ 0, então x « 7,5. A 
linha FI pode agora ser desenhada. 

As combinações de remédio à esquerda c abaixo de cada linha não fornecerão os requisi¬ 
tos mínimos de iodo c de ferro. O ponto A, por exemplo, com 2 onças de Nostrum 12 e 10 
onças de Quackstuff 31, fornece 32 gramas de iodo (2 + 30), mas somente 14 gramas de ferro 
(10 + 4). O ponto B, que mostra 9 onças de Nostrum 12 c 1 onça de Quackstuff 31, fornece 
19 gramas de ferro (18 + 1) c somente 12 de iodo (9 ♦ 3). A combinação adequada ficará na 
grossa linha FEG ou à direita dela. Assim, no ponto C, com 3 onças de Nostrum 12 e 10 onças 
de Quackstuff 31, mais do que o suficiente cm iodo c ferro será obtido. Isso também é verda¬ 
de no ponto D, com 8 onças de cada. 

Qual das combinações aceitáveis custará menos? Suponha que pudéssemos gastar S 4 para 
os dois remédios. Sc toda a soma fosse gasta no Nostrum 12, quatro onças poderiam ser com¬ 
pradas a $ 1 por onça. Se toda a soma fosse gasta no Quackstuff 31, duas onças poderiam ser 
compradas a $ 2 por onça. Uma linha reta conectando duas onças no eixo vertical com quatro 
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Nostrum 12 (Onças) 


Figura 18-4 Programação linear com duas vanâvets 

A menor combinação dc custos dc Nostrum 12 e Quackstuff 31 que forncccri 15 gramas tanto de sal iodado 
como de sal ferroso por mês ê seis onças dc Nostrum 12 e três onças de Quackstuff 31. O custo total scri 
S 12 1(6 X S 1) ♦ (3 X S 2)1. 
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no eixo horizontal mostrará todas as combinações dos dois produtos que poderiam ser compra¬ 
das com $ 4. Essa é uma linha de custo igual ou linha de isocusto. Sua inclinação reflete os pre¬ 
ços relativos dos dois produtos. Se $ 14 estivessem disponíveis para serem gastos nos dois pro¬ 
dutos, a linha de custo igual conectaria o 14 no eixo X com o 7 no eixo Y. Todas as linhas de 
custo igual são paralelas. A linha de menor custo que fornecerá o iodo e o ferro necessários pas¬ 
sará pelo ponto E onde está a tangente com FEG, a linha de quantidade igual (ou isoquanta). 
Doze dólares é o custo mais baixo de aquisição de 15 gramas de cada elemento. Três onças de 
Quackstuff 31 e seis onças de Nostrum 12 serão compradas. Quaisquer outras combinações 
darão menos que a dosagem mínima do remédio ou custarão mais de $ 12. 

Vamos examinar um outro exemplo de programação linear: um produtor de gado deseja 
engordar seus novilhos da maneira mais econômica. Ele pode escolher várias misturas de feno 
c de farelo de sementes de algodão, os quais contem os quatro nutrientes necessários: proteína, 
minerais, vitaminas c carboidratos 1 '. 

Na Figura 18-5, supõe-se que qualquer ponto na linha PP ou à direita dela satisfaça o 
requisito mínimo de proteína na ração dos novilhos. A inclinação da linha reflete as proporções 
relativas da proteína nas duas rações. O requisito mínimo de mineral é atendido por dietas 
representadas pelos pontos na linha MM ou à direita dela. O requisito mínimo de vitamina é 
indicado pela linha W, c o requisito de carboidrato, pela linha CC. Todos os pontos na grossa 
linha abede ou à direita dela representam combinações de farelo de sementes de algodão e feno 
que simultaneamente satisfazem os quatro requisitos mínimos nutricionais. Qualquer ponto à 
esquerda da grossa linha indica uma combinação de rações que falha em fornecer um ou mais 
dos requisitos mínimos. 



Farelo de sementes de algodão (Libras) 

Figura 18-5 Programação linear com quatro variáveis 

A combinação de menor custo de feno c de farelo de sementes de algodão que atenderá aos quatro requisitos 
nutricionais indicados pelas linhas PP, W, MM e CC i encontrada onde a linha de custo igual <f tangente á 
grossa linha abede. 

Fonte: John F. Due c Robcrt W. Clower, Intermediou economtc analpis. 4. ed. Homcwood, 1L: Richard D. lr- 
win. ©1%1. p. 472. Reimpresso com permissão da editora. 


15. Esse exemplo é baseado na apresentação de John F. Due c Robcrt W. Clower. Intermediou economic analy- 
sis. 4. ed. Homcwood, IL: Richard D. Irwin. 1961. p. 471-473. 
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As linhas pontilhadas paralelas são linhas de custo igual, com cada linha representando as 
várias combinações de duas rações que podem ser compradas com um gasto determinado. A 
combinação de rações de menor custo está no ponto d. Se o farelo de sementes de algodão fos¬ 
se se tornar mais caro. a linha de custo igual seria mais inclinada c a combinação de menor cus¬ 
to poderia, então, estar em c ou b. 

Vemos, assim, que a programação linear é um descendente orientado para a produção da 
abordagem da curva de indiferença para o comportamento do consumidor desenvolvida por 
Edgcworth, Parcto, Hicks c outros. A redução no custo da computação resultante da nova tec¬ 
nologia dos computadores tornou a programação linear cada vez mais importante. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes conceitos e pen¬ 
sadores para a história do pensamento econômico: econometria, Walras, análise do equilíbrio 
geral, Leontief, tabela insumo-produto, Von Ncumann e Morgenstern, teoria dos jogos, jo¬ 
go de soma zero, equilíbrio máximo. Hicks. taxa marginal de substituição, restrição de orça¬ 
mento, efeito de substituição, efeito de renda, bem de GifFcn, elasticidade de substituição c 
programação linear. 

2. Suponha que um dos determinantes da oferta tenha sido alterado de modo que a equação da 
oferta dada como (18-8) se tornou P y = 4 ♦ 0.8Q,, Se a demanda (18-7) tiver permanecido 
inalterada, qual seria a nova quantidade c o novo preço dc equilíbrio? Utilize as noções de 
Hicks dos efeitos dc renda c de substituição para explicar a alteração na quantidade de equi¬ 
líbrio. Esse bem é um bem dc Giffen? Explique por que. 

3. Compare as análises do equilíbrio geral e parcial. Qual é a principal vantagem dc cada uma 
delas? 

4. O que as linhas mostram cm uma tabela insumo-produto? O que as colunas mostram? 
Suponha que os planejadores económicos em uma economia de comando tenham decidido 
que é aconselhável aumentar a produção de automóveis cm 40% em um período dc cinco 
anos. Como a análise insumo-produto poderia ajudá-los a atingir esse objetivo? 

5. Suponha que os pagamentos na seguinte matriz da teoria dos jogos sejam ganhas dc salários 
por hora, conforme vistos por um sindicato que está negociando com um empregador. As 
estratégias alternativas do sindicato são í/j, U } e í/ 3 , c as estratégias do empregador são £,, E 2 
c As duas partes são avessas ao risco. Qual seria a estratégia ideal de cada parte? Explique. 


ESTRATÉGIAS DOS FUNCIONÁRIOS 

£j £, ffj 


ESTRATÉGIAS 

í/. 

40C 

20 c 

34c 

DOS SINDICATOS 

Ui 

50 

28 

16 



80 

4 

20 


6. Compare o modelo “2 bens, 2 preços” dc maximização da utilidade apresentado por Hicks 
com o associado à regra equimargina! desenvolvida por Gossen, Jevons e Menger. 
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7. Explique a afirmação: A programação linear está para a teoria da produção econômica como 
a análise insumo-produto está para a teoria do equilíbrio geral. 

8. Especule a respeito dos motivos pelos quais a matemática parece ter feito uma incursão maior 
na disciplina da economia do que cm outras ciências, como a sociologia e a ciência política. 
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_ Capítulo 19 _ ) 

A ESCOLA INSTITUCIONALISTA 


A escola institucionalista, uma contribuição americana ao pensamento económico, começou 
por volta dc 1900 c continua ate o presente. Por volta de 1900, seu fundador, Thorstcin Vc- 
blcn, publicou seu primeiro livro c também muitos artigos c críticas dc livros. 

Neste capítulo, enfatizaremos o institucionalismo tradicional, c não o chamado novo ins- 
titucionalismo, discutido cm O Passado como Preâmbulo 19-2. Após fornecer uma visão geral 
sobre a escola institucionalista tradicional, discutiremos Veblcn, que dissecou o pensamento 
ortodoxo dc maneira crítica c forneceu métodos teóricos sobre a economia institucionalista; 
Wesley C. Mitchell, que estimulou a pesquisa empírica com seus estudos estatísticos, c John K. 
Galbraith, que popularizou diversos temas institucionalistas'. 


1. Dois outros institucionalistas americanos tradicionais são John R. Commons (1862-1945), que ajudou a 
persuadir a nação sobre a necessidade de reforma através de leis federais, c Clarcncc E. Ayrcs (1892-1972), um 
professor da Universidade do Texas que salientou o importante papel da tecnologia e das mudanças tecnoló¬ 
gicas para se determinar a direção da economia e da sociedade. Um terceiro institucionalista americano notá¬ 
vel, Douglass North, representa o “novo institucionalismo" c é o assunto do Passado como Preâmbulo 19-2. 
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VISÃO GERAL DA ESCOLA INSTITUCIONALISTA 

O cenário histórico da escola 

No período entre a Guerra Civil e a Primeira Guerra Mundial, as conquistas do capitalismo ame¬ 
ricano foram marcantes. O rápido crescimento fez dos Estados Unidos o maior c mais podero¬ 
so sistema industrial do mundo. As melhorias nas condições de vida de muitos assalariados, no 
entanto, náo satisfizeram suas aspirações nem as possibilidades criadas pelo aumento geral na ren¬ 
da nacional. As horas de trabalho eram longas; a moradia era inadequada; a seguridade em tem¬ 
pos de doença, desemprego e aposentadoria era insignificante; a educação superior era inacessí¬ 
vel para a maioria dos filhos dos trabalhadores; a segurança no rrabalho era inexistente e as leis 
de saúde e segurança eram inadequadas. Frequentemente, os empregadores organizavam empre¬ 
sas municipais c dominavam os trabalhadores, até mesmo cm suas vidas pessoais; a imigração cm 
grande escala tendia a enfraquecer os níveis salariais; a taxação era regressiva; a agiotagem estava 
difundida e as recessões periódicas devastavam aqueles que perdiam seus empregos. 

Pode-se dizer que a era do monopólio começou na década de 1870 c que esse movimen¬ 
to se acelerou com a virada do século. As vozes conservadoras predominaram nas escolas, na 
imprensa, no clero e no governo. Os governos estaduais e federais, que proclamaram o laissez- 
faire cm relação aos interesses dos trabalhadores, foram ágeis ao utilizar a polícia e a milícia con¬ 
tra os trabalhadores nas disputas industriais. Foram também generosos ao estabelecer proteção 
tarifária para empresas e ao conceder enormes subsídios às estradas de ferro. 

O ambiente político e econômico dos Estados Unidos no final do século XIX levou mui¬ 
tos economistas a questionar as hipóteses e as conclusões levantadas pela escola neoclássica. A 
doutrina de que uma interferência mínima do governo produz grande bem-estar social parecia 
cada vez mais insustentável. Havia muita preocupação acerca do monopólio, da pobreza, da 
depressão c da improdutividade. O movimento a favor do controle e das reformas sociais ganha¬ 
va força, c foi nesse cenário que a economia institucional cresceu. 

Nessa época, foram reconhecidos dois métodos principais para a concretização de mudan¬ 
ças sociais: (1) reorganizar a sociedade em linhas socialistas; c (2) empreender a reforma social, 
isto é, melhorar as condições pela intervenção do governo na economia. O objetivo do segun¬ 
do método era preservar o capitalismo melhorando as condições das massas. Veblen criticava os 
movimentos sociais e era a favor de uma reconstrução radical da sociedade. No entanto, a esco¬ 
la institucionalista que ele fundou refletia o método reformista. As mudanças trazidas pelo New 
Deal na década de 1930, por exemplo, foram muito influenciadas pelo institucionalismo. 

A influência da escola histórica alemã (Capítulo 11) sobre o institucionalismo americano 
é bem visível. A maioria dos líderes da American Economic Association, fundada cm 1885, esta¬ 
va familiarizada e era a favor do movimento alemão c sua metodologia. Alguns dos ilustres mes¬ 
tres de Veblen estudaram na Alemanha. John Bates Clark, que ensinou e encorajou Veblen no 
Carlcton College, era um deles. Embora a teoria marginalista de Clark não tivesse nada em co¬ 
mum com o historicismo alemão, ele formulou uma doutrina da reforma cristã que tinha mui¬ 
ta coisa cm comum com o pensamento reformista alemão. Veblen ficou impressionado com as 
palestras de Gcorgc S. Morris cm Johns Hopkins; Morris foi professor dc John Dcwcy e foi um 
dos hegelianos treinados nas universidades alemãs. Richard T. Ely, da Johns Hopkins, foi pro- 
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dado com alguns dos principais economistas históricos na Alemanha c se tomado um ardente 
seguidor da idéia da superioridade do método indutivo de pesquisa sobre o método dedutivo. 
Porém, devemos observar que, apesar de certas semelhanças metodológicas entre a escola histó¬ 
rica alemã e o institucionalismo americano, esse último não foi nacionalista c foi mais liberal e 
democrático cm seu panorama. 

Principais dogmas da escola institucionalista 

As sete idéias principais da escola podem ser descritas da seguinte maneira: 

• Perspectiva holística ampla. A economia deve ser examinada como um todo, c não como peque¬ 
nas partes ou entidades separadas isoladas do todo. Um organismo complexo não pode ser com¬ 
preendido se cada segmento é tratado como se não estivesse relacionado à entidade maior. A 
atividade económica não é simplesmente a soma das atividades de pessoas motivadas indivi¬ 
dual e mecanicamente pelo desejo de ganho monetário máximo. Na atividade económica há 
também padrões de ação coletiva que são maiores que a soma das partes. Um sindicato, por 
exemplo, desenvolve um caráter, uma ideologia c um método de operação próprios. Suas carac¬ 
terísticas não podem ser deduzidas do estudo dos membros individuais pertencentes a ele. 

Até mesmo o conceito de atividade econômica é muito limitado na visão dos institucio- 
nalistas. A economia, na visão deles, está interligada com política, sociologia, leis, costumes, 
ideologia, tradição c outras áreas de crença e experiência humanas. A economia institucional 
trata de processos sociais, relações sociais e da sociedade em todas as suas facetas. 

• Ênfase nas instituições. Essa escola enfatizava o papel das instituições na vida econômica. Uma 
instituição não é simplesmente uma organização ou um estabelecimento para a promoção de 
um objetivo específico como, por exemplo, uma escola, um presídio, um sindicato c um ban¬ 
co federal. É também um padrão organizado de comportamento grupai, bcm-estabclccido c 
aceito como parte fundamental da cultura. Ela inclui costumes, hábitos sociais, leis, modos 
de pensar c modos de vida. A escravidão c a crença na escravidão foram instituições. Outros 
exemplos são as crenças no laissez-faire , no sindicalismo ou em um sistema federal de seguri¬ 
dade social. Sair na véspera do Ano Novo para soltar um rojão é uma instituição. Da mesma 
forma o foram a ideologia comunista na União Soviética e o anticomunismo nos Estados 
Unidos. A vida econômica, diziam os institucionalistas, é controlada pelas instituições econô¬ 
micas, não pelas leis económicas. O comportamento social do grupo e os padrões de pensa¬ 
mento que o influenciam estão mais ligados à análise econômica do que o individualismo 
enfatizado na teoria marginalista. Os institucionalistas estavam espccialmcntc interessados cm 
analisar e reformar as instituições de crédito, monopólio, ausência de propriedade-, relações 
de gerenciamento do trabalho, seguridade social c distribuição de renda. Eles defendiam o pla¬ 
nejamento económico e a mitigação das atividades do ciclo comercial. 

• Abordagem evolutiva de Darwin. O método evolutivo deve ser usado na análise econômica, 
porque a sociedade c suas instituições estão cm constante mudança. Os institucionalistas dis- 



2. N.R.T. Propriedade coletiva. Ausência de propriedade privada. 
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cordavam do ponto dc vista estático que procurava descobrir verdades econômicas eternas sem 
considerar as diferenças de tempo e lugar, sem levar em conta as mudanças que estavam ocor¬ 
rendo com frequência. Em vez de perguntar “O que é isso?”, os instirucionalisras pergunta¬ 
vam “Como chegamos aqui c para onde estamos indo?” A evolução e o funcionamento das 
instituições económicas deveriam ser o tema central da economia. Essa abordagem exige 
conhecimento não sô de economia, mas também dc história, antropologia cultural, ciência 
poktica, sociologia, filosofia e psicologia. 

• Rejeição da idéia dc equilíbrio normal. Em vez da idéia dc equilíbrio, os institucionalistas 
enfatizavam o princípio de causalidade circular ou mudanças cumulativas que podem ser salu¬ 
tares ou prejudiciais para a busca das metas económicas e sociais. Os desajustes da vida eco¬ 
nômica não representam o abandono do equilíbrio normal, mas são normais. Antes da Se¬ 
gunda Guerra Mundial, o desajuste mais significativo foi a queda brusca dos negócios. Então, 
os problemas dc desenvolvimento económico tornaram-sc o centro das atenções. No final da 
década de 1970, o problema tomou-se estagflação, a ocorrência simultânea de inflação c desem¬ 
prego, enquanto na metade da década dc 1980 surgiram os problemas de déficits comerciais c 
déficits orçamentários do governo. Os institucionalistas estavam convencidos dc que os con¬ 
troles coletivos exercidos pelo governo são necessários para corrigir e superar continuamente 
as deficiências e os desajustes da vida económica. 

Choques dc interesses. Em vez da harmonia de interesses que a maioria de seus contemporâ¬ 
neos e predecessores deduziu dc suas teorias, os institucionalistas reconheceram sérias diferen¬ 
ças de interesses. Eles diziam que as pessoas colaboram, são criaturas cooperativas. Elas se orga¬ 
nizam em grupos em nome do interesse individual dos membros, que se torna o interesse 
comum do grupo. No entanto, existem choques de interesses entre grupos — por exemplo, 
grandes empresas contra pequenas empresas, consumidores contra produtores, fazendeiros con¬ 
tra moradores da cidade, patrões contra empregados, importadores contra produtores domés¬ 
ticos e fabricantes contra aqueles que lhes emprestam dinheiro. Aqui. novamente, um governo 
imparcial e representativo deve reconciliar ou sobrepujar os interesses conflitantes para o bem 
comum e para que o sistema econômico funcione de maneira eficiente. 

Reforma democrática c liberal. Os institucionalistas aderiram aos princípios reformistas a 
fim de realizar a distribuição mais equilibrada de bens e de renda. Eles negavam que os pre¬ 
ços dc mercado eram índices adequados do bem-estar social e individual c que os mercados 
não-rcgulados levam à alocação eficiente de recursos e a uma justa distribuição dc renda. Os 
institucionalistas condenavam invariavelmente o laissez-faire c eram a favor de uma participa¬ 
ção maior do governo nos assuntos econômicos c sociais. 

Rejeição da psicologia prazer-esforço. Os institucionalistas repudiavam as bases de Benthamite 
para a análise económica. Eles buscavam uma melhor psicologia, e alguns deles incorporaram 
as idéias de Freud c as comportamentais em seus pensamentos. 



Quem o institucionalismo beneficiou ou procurou beneficiar? 

A escola personificou o desejo da classe média por uma reforma cm uma era de crescimento das 
grandes empresas c do capitalismo dos banqueiros. Ela representava as necessidades c os inte¬ 
resses das pequenas empresas agrárias e dos grupos dc trabalhadores. Os funcionários públicos, 
os reformistas, os humanitários, os líderes das organizações dos consumidores c os membros dos 
sindicatos estavam encantados com as idéias institucionalistas, nas quais colocavam a esperan¬ 
ça de mudar os rumos das empresas comerciais particulares, a favor dc seus interesses. Muitos 
acadêmicos de campos diferentes da economia elogiavam a ênfase interdisciplinar dos institu¬ 
cionalistas c sua defesa da mudança social. 

Como a escola institucionalista foi válida, 
útil ou correta na sua época? 

Os institucionalistas desafiaram o desenvolvimento da ortodoxia rígida no pensamento econô¬ 
mico. Muitas das críticas à teoria ortodoxa eram válidas c ajudaram a rever esse tipo dc teoria 
para torná-la mais sustentável. A ênfase dada pelos institucionalistas à observância da economia 
como um todo, como parte de um processo evolutivo c cm uma definição institucional, acres¬ 
centou elementos dc realismo à análise econômica. 

Os institucionalistas despertaram tardiamente, mas de forma profunda e duradoura, a 
preocupação com os ciclos comerciais e os monopólios. Promoveram um movimento refor¬ 
mista que removeu eficicntemente muitas das arestas do capitalismo. Em um mundo cm que 
o conhecimento estava cada vez mais fragmentado e compartimentado, eles ansiavam por uma 
integração mais íntima das ciências sociais. A ênfase dada por alguns dc seus membros aos estu¬ 
dos indutivos reduziu o espaço existente entre a teoria c a prática económica. A coleta e a aná¬ 
lise dc dados estatísticos tornaram-se populares nos círculos do governo, entre organizações de 
pesquisa particulares, sem fins lucrativos, cm organizações comerciais c dc trabalhadores e en¬ 
tre economistas individuais. O National Bureau of Economic Research, fundado por Wesley 
C. Mitchell e por outros em 1920 e dirigido por ele durante muitos anos, é um monumento 
a esse método. 

Quais dogmas da escola institucionalista 
se tomaram contribuições duradouras? 

A perspectiva mais ampla que os institucionalistas defendiam tornou-se uma realidade dentro 
da tendência económica atual, com o surgimento c a grande aceitação da macroeconomia dc 
Kcyncs. Dc fato, com seu método agregado, suas prescrições para a estabilização da economia 
e sua atração para os liberais políticos, o keyncsianismo e o pós-keynesianismo tenderam a coop- 
tar c supervalorizar o institucionalismo. 

Os movimentos reformistas promovidos pelos institucionalistas permanecem vivos hoje. 
Pequenos passos cm direção ao planejamento econômico nacional de objetivos limitados, co¬ 
mo, por exemplo, a conservação, o emprego e a concorrência internacional, estão alinhados com 
o pensamento institucionalista. A proteção legal ao sindicalismo, ao seguro social c ao salário 
mínimo c a regularização das horas máximas dc trabalho são heranças do desafio instituciona¬ 
lista ao pensamento económico ortodoxo. 
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Com o grande crescimento do interesse pelos problemas do desenvolvimento econômico, 
nova ênfase desse campo da economia foi dada á influência do ambiente institucional nas rela¬ 
ções econômicas. Por sua natureza, os problemas de desenvolvimento econômico envolvem 
diversos fatores culturais c sáo dinâmicos c evolucionários. As contribuições duradouras dos ins- 
titucionalistas também são encontradas cm outros campos, como, por exemplo, as relações tra¬ 
balhistas, o direito c as organizações económicas c industriais. Ironicamente, algumas dessas 
contribuições neoclássicas mais inovadoras nas três últimas décadas consistem em uma nova aná¬ 
lise institucional. Por exemplo, os economistas ortodoxos analisaram instituições divergentes, 
como os direitos de propriedade, a velhice, as políticas de aposentadoria c a família. Mas, difc- 
rentemente dos institucionalistas antigos, esses novos teóricos procuraram determinar a racio¬ 
nalidade econômica das instituições — a lógica económica que é a base desse aparecimento e 
de que forma sua presença contribui no momento para a eficiência econômica ou a prejudica. 

Os economistas institucionais tradicionais ainda marcam sua presença nos Estados Unidos 
hoje. A Association for Evolutionary Economics é composta principalmente de economistas 
orientados a métodos institucionais, a perspectivas políticas ou a ambos. A organização se reúne 
regularmente c publica o Journal ofEconornic Issues. No entanto, a penetração geral do institu- 
cionalismo na atual tendência da economia permanece modesta. Sob esse assunto, a avaliação 
de R. A. Gordon é uma verdade hoje, assim como o foi há três décadas: 

Está claro (...) que o que passa pela economia ortodoxa é hoje mais institucional do que era 
ames, digamos da Grande Depressão. (...) No entanto, em um sentido importante, o núcleo 
central da teoria econômica é tio “náo-institucional" como era na época de Vcblcn. Founda- 
tions, de Samuclson, ou Value atui capital dc Hicks. são desenvolvidas muito mais de um 
vazio institucional do que Principia , de Marshall. Economistas com tendências teóricas, com 
algumas exceções, não apreciam o estudo das organizações institucionais ou o desenvolvimen¬ 
to institucional [eles deixam isso para os historiadores c sociólogos]. Apesar de alguns dos 
novos desenvolvimentos na teoria da firma c do seu comportamento mercadológico c dos 
indivíduos, a teoria da microeconomia ainda está preocupada com o tipo dc “equilíbrio" que 
Veblcn criticou tão severamente'. 

A seguir, voltamo-nos para Thorstein Veblen, o gênio enigmático c meditativo considera¬ 
do o fundador da escola institucionalista. 

THORSTEIN BUNDE VEBLEN 

Thorstein Bundc Vcblcn (1857-1929). filho dc imigrantes noruegueses, nasceu cm uma fazen¬ 
da fronteiriça em Wisconsin e foi criado na zona rural dc Minnesota. Estudou no Carleton Col- 
lege, Minnesota, onde foi aluno dc J. B. Clark. Foi concluir sua graduação cm Johns Hopkins, 
onde não conseguiu obter uma bolsa dc estudos, c cm Yalc, onde recebeu o doutorado cm filo¬ 
sofia. Porém, não havia nenhum cargo acadêmico para ele, principalmente porque tinha opi¬ 
niões agnósticas em uma época em que um nível dc teologia era considerado um pré-requisito 
para se lecionar filosofia. 

3. Citado em Joseph Dorfman ct al. Instttutional economia: Veblen, Commons and Muchell reconsidered. Bcrkc- 
Irv. CA* l Jnivcmrv nf Califórnia Prr«. 19M n I V7 



Vcblen recebeu uma bolsa de estudos para pesquisas cm Corncll c na Universidade de 
Chicago para o trabalho de pós-doutorado. Tornou-sc o editor do Journal ofPolitical Economy 
em Chicago. Veblcn nunca conseguiu o posto de professor titular, apesar de seus 11 livros c de 
sua grande reputação mundial. 

Devido a problemas matrimoniais, indiferença por parte da maioria de seus alunos, envol¬ 
vimento com mulheres c técnicas de ensino insatisfatórias, ele teve de se mudar de várias facul¬ 
dades. Depois de Chicago, ele lecionou cm Stanford, na Universidade de Missouri c na New 
School for Social Research. Em 1918, trabalhou por pouco tempo para a Food Administration, 
cm Washington, D.C., c exerceu o cargo de editor do jornal The Dial. Um antigo aluno o aju¬ 
dou financeiramente cm seus últimos anos. Ele morreu cm agosto de 1929, alguns meses antes 
da grande quebra da bolsa c do início da depressão que ele previra. 

Veblcn era um homem amargo, cético, pessimista e solitário. Seus livros, embora escritos 
de maneira enfadonha c obscura, estão repletos de destreza, sabedoria e ataques sarcásticos às 
virtudes da classe média. Por exemplo, em uma nota de rodapé em The theory of business enter- 
prise, ele definiu o esnobismo com uma insinuação primorosa de sua perspicácia: 

“Esnobismo" i aqui utilizado sem desrespeito, como um termo conveniente para denotar o 
elemento de peso envolvido na busca por genialidade, por parte de pessoas cuja reputação so¬ 
cial habitual é menos alta ou menos autêntica do que suas aspirações 4 5 . 

A classe ociosa 

O primeiro e mais popular livro de Veblcn foi The theory of ihe leisure class, publicado em 1899. 
A classe ociosa é caracterizada por um consumo conspícuo’, uma propensão a evitar o trabalho 
útil c conservadorismo. 

Consumo conspícuo. Veblen defendia que a classe ociosa está comprometida com a obtenção 
predatória de bens, sem trabalhar por eles. Aqueles que acumulam bens não o fazem simples¬ 
mente para cuidar de suas necessidades físicas ou espirituais, estéticas c intelectuais. Em vez dis¬ 
so, desejam consumir de uma maneira que exiba sua riqueza, porque mostrá-la indica poder, 
prestígio, honra c sucesso cm nossa cultura monetária. Para que possa ser respeitado, esse con¬ 
sumo precisa ser devastador. As pessoas mais pobres precisam trabalhar para sobreviver, mas 
mesmo seu padrão de gasto inclui um elemento de consumo conspícuo esbanjador. Sua visão 
de vida é imposta pela classe ociosa dominante. 

De acordo com Veblcn, as mulheres podem ser cspccialmcntc úteis para exibir a rique¬ 
za e a importância que os homens tem. Usando roupas e sapatos caros que as impedem de 
fazer um trabalho útil, as mulheres deixam visível que são sustentadas por homens ricos. Atra¬ 
palhadas por longas unhas, por penteados incômodos e saias delicadas, algumas delas deixam 
cada vez mais evidente que são mulheres da classe ociosa, “mantidas” por homens da classe 
ociosa. 

O grande lustro do chapéu de um cavalheiro ou do sapato de couro envernizado, dizia Ve¬ 
blcn, não tem beleza mais intrínseca do que o brilho semelhante cm uma luva puída. As flores 

4. Thorstcin Veblcn. The theory of business enterprise. Nova York: Scribner s, 1904. p. 388. 

5. N.R.T. Vcblen entendia que a clas.sc ociosa vivia cm uma “cultura predatória". 
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que sáo cultivadas com dificuldade e que, portanto, sáo caras não são necessariamente mais 
bonitas do que aquelas que crescem sem cultivo ou com pouco cuidado. Para cultivar grama¬ 
dos, pastos e parques, as vacas sáo mais úteis que os veados, mas estes são preferidos porque são 
mais caros, menos funcionais c não são vulgarmente lucrativos 4 . 

Uma pessoa pode se entreter com muitas das modernas evidências do consumo conspícuo 
de Vcblen. Os desfiles anuais de iate, assistidos com admiração por milhares de marinheiros, são 
comuns em muitas cidades costeiras nos Estados Unidos. Uma pele bronzeada em pleno inver¬ 
no na pane none do país sugere que a pessoa passou suas férias em um refúgio na praia (onde 
provavelmente seu relógio de ouro de S 9.000 é necessário para nadar ou mergulhar). Para aque¬ 
les que não fazem parte da classe ociosa, mas que gostariam que as outras pessoas pensassem que 
fazem, surgiu o bronzeamento anificial. Porschcs c Mercedes tornaram-se tão comuns que os 
membros da classe ociosa tiveram de mudar para Rolls-Royces e Bentleys. 

Ihropemão a evitar o trabalho útiL Os membros da classe ociosa devem evitar o trabalho útil 
e produtivo. Eles devem se permitir apenas tarefas inúteis e esbanjadoras se desejarem perma¬ 
necer respeitados. 

Essas ocupações são práticas governamentais, esportistas, religiosas e de guerra. Pessoas 
indevidamente inclinadas a precisões teóricas podem defender que essas ocupações ainda 
são incidental ou indirctamente “produtivas", mas deve-se considerar decisiva a questão de 
que o motivo comum e aparente para a classe ociosa se enquadrar nessas ocupações indu¬ 
bitavelmente não é um aumento de riqueza por esforço produtivo. Nesse momento, assim 
como cm qualquer outra fàsc cultural, o governo c a guerra sáo, pelo menos em parte, exer¬ 
cidos para o ganho monetário daqueles que os assumem; mas é o ganho obtido pelo méto¬ 
do honorífico de confisco e conversão. Essas ocupações tém natureza de emprego predató¬ 
rio, não produtivo 6 7 . 

Vcblen dizia que a força e a fraude estão presentes hoje, da mesma forma que estavam entre 
o povo bárbaro. Nós as encontramos na luta moderna, nos negócios, nos esportes e nos jogos: 

A estratégia c a astúcia sáo elementos invariavelmente presentes em jogos c também em per¬ 
seguições e atividades bélicas. Em todas essas aplicações, a estratégia tende a dcscnvolver-sc 
com destreza e sofisma. O sofisma, a falsidade, a intimidação ocupam um lugar bem seguro 
no método de conduta de qualquer competição atlética c cm jogos cm geral. A utilização 
habitual de um árbitro c as regulamentações técnicas das atas que controlam os limites e os 
detalhes das faltas permitidas c vantagens estratégicas atestam o fato de que as práticas frau¬ 
dulentas c as tentativas de enganar um oponente não são características acidentais do jogo. 

Na natureza do caso, o hábito do esporte deve levar a um desenvolvimento mais completo da 

6. Esse argumento inspirou H. L Mencken a escrever “O genial professor, ponderando seus grandes proble¬ 
mas, alguma vez já percorreu o pais? E, no curso dessa caminhada, ele já cruzou um pasto habitado por uma 
vaca? E, ao fazer essa caminhada, já passou perto da vaca? E tendo passado por perto dela, já parou descuidada¬ 
mente e 

7. Thorstcin Vcblen. The theory ofthe Uisurt class. Nova York; Random House, Modern Library Edition, 1943. 
o. 40. [Publicado orieinalmcntc cm 1899.1 
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aptidão para a fraude, c a predominância na comunidade desse temperamento predador que 
inclina os homens aos esportes indica um domínio de prática acentuada e insensível desres¬ 
peito ao interesse dos outros*. 

Conservadorismo. Veblen defendia que a evolução da estrutura social era um processo de sele¬ 
ção natural de instituições. O progresso pode ser atribuído à sobrevivência dos hábitos de pen¬ 
samento mais adequados c à adaptação forçada dos indivíduos a um ambiente em mudança. As 
instituições devem mudar com a mudança das circunstâncias. O desenvolvimento dessas insti¬ 
tuições representa o desenvolvimento da sociedade. Infelizmcntc, existe um conflito entre as 
crenças atuais (instituições cerimoniais) c as exigências atuais (instituições tecnológicas dinâmi¬ 
cas), devido ao atraso cultural no processo de mudança: 

A situação dc hoje molda as instituições de amanhã por meio de um processo seletivo e coer¬ 
civo, atuando na visão natural que o homem tem das coisas c. assim, alterando ou fortalecen¬ 
do um ponto dc vista ou uma atitude mental herdada do passado. As instituições — o que 
equivale dizer os hábitos do pensamento —, sob cuja orientação os homens vivem, são her¬ 
dadas de um período anterior. (...) As instituições são produtos do processo antigo, estão 
adaptadas a circunstâncias do passado c, portanto, nunca estão de total acordo com as exi¬ 
gências do presente. (...) Ao mesmo tempo, os hábitos de pensamento atuais dos homens ten¬ 
dem a persistir indefinidamente, exceto cm circunstâncias que exigem mudança. Essas insti¬ 
tuições herdadas, esses hábitos de pensamento, pontos de vista, atitudes mentais c aptidões e 
tudo o mais são, portanto, um fator conservador. Esse é o fator de inércia social, inércia psi¬ 
cológica, conservadorismo. (...) A evolução da sociedade é substancialmcnte um processo de 
adaptação mental por parte dc indivíduos sob o estresse das circunstâncias que não tolerarão 
mais os hábitos dc pensamento formados sob um conjunto diferente dc circunstâncias no 
passado c dc acordo com elas*. 

Uma parte ou uma classe da sociedade que está protegida contra as forças ambientais adap¬ 
tará seus pontos de vista mais lcntamente à nova situação geral e, portanto, retardará o proces¬ 
so de mudança social. A rica classe ociosa está protegida nessa posição em relação às forças eco¬ 
nómicas que contribuem para as mudanças ou os ajustes. A atitude característica dessa classe é 
indicada na máxima “Seja o que for, está certo”. Mas. a lei dc seleção natural, quando aplicada 
às instituições humanas, afirma que “Seja o que for, está errado”. Isto é, as instituições estão 
erradas até certo ponto, do ponto dc vista evolucionário, porque não mudam sufteientemente 
rápido para entrar em sintonia com sua época. 

Ataques à economia neoclássica 

A teoria de Veblen sobre a classe ociosa constituiu um ataque à economia neoclássica, que assu¬ 
mia que os consumidores são soberanos. Com sua “devoção ao dólar”, os consumidores deter¬ 
minam a composição das mercadorias produzidas e, consequentemente, a alocação dos recur¬ 
sos da sociedade que vão maximizar o bem-estar. Mas, se uma pane do consumo é feita 


8. Idem, ibidcm, p. 273-274. 

9. Idem. ibidcm, p. 190-192. 
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0 Passado como Preâmbulo _ 

Os BENS DE VEBLEN E AS CURVAS DA DEMANDA ASCENDENTES 

Embora Thorstein Veblen fosse um crítico famoso utilidade do consumo conspícuo seja constante cm 


da economia neoclássica, sua teoria de que alguns 
consumidores compram bens luxuosos principal- 
mente para atender ao apelo de seu consumo cons¬ 
pícuo foi integrada à análise neoclássica. Por exem¬ 
plo, algumas pessoas compram automóveis caros 
com a finalidade de exibir sua riqueza. Possuir es¬ 
ses carros caros aparentemente confere stãtus, uma 
fonte de utilidade independente da utilidade 
intrínseca dos carros. 

Em um clássico artigo de 1950, Harvey 
leibenstein (1922-1993) afirmou que “a utilidade 
derivada de uma unidade de uma mercadoria uti¬ 
lizada para fins de consumo conspícuo depende 
não só das qualidades inerentes dessa unidade, mas 
também do preço pago por ela“*. Isto é, um “bem 
de Veblen" produz não apenas a utilidade intrínse¬ 
ca, mas também a utilidade do consumo conspí¬ 
cuo, essa diretamente relacionada ao preço. 

A figura que sc segue mostra a essência da 
análise de Lcibcnstcin. As cursas da demanda des¬ 
cendentes D,, £>,, D y são obtidas permitindo que 
o preço do produto mude enquanto sc assume que a 



0 Qi Q2 Q3 Q 

a. LEIBENSTEIN, Harvey. Bandwagon, snob, and 
Veblen effects in lhe iheory of consumcr demand. 
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cada curva. A curva D } , por exemplo, mostra que 
esse consumidor comprará mais do produto quan¬ 
do o preço cair, se a utilidade do consumo conspí¬ 
cuo associada à curva D t não mudar. A curva D> 
representa maior utilidade do consumo conspícuo 
do que D,, mas assim como a curva D,, é obtida 
mantendo constante o maior nível dessa utilidade 
quando o preço muda. 

No entanto, a utilidade do consumo conspí¬ 
cuo para os bens de Veblen não é constante quan¬ 
do o preço muda; ela cai quando o preço diminui e 
aumenta quando o preço aumenta. Por exemplo, 
essa utilidade poderia cair se o preço de automóveis 
caros caísse pela metade. Na figura, uma redução 
no preço de P, para P, diminui a utilidade do con¬ 
sumo conspícuo e transfere a curva da demanda 
convencional da esquerda de D } para D : . Uma re¬ 
dução no preço de P, para P, diminui ainda mais a 
utilidade do consumo conspícuo do bem, transfe¬ 
rindo a curva de demanda convencional da esquer¬ 
da de D, para D,. 

Na análise de Lcibcnstcin, uma queda no 
preço do produto gera um efeito de preço padrão e 
um efeito de Veblen. Considerado isoladamente, o 
efeito de preço padrão (constante da utilidade do 
consumo conspícuo) de uma queda de preço P,P t é 
mostrado como a curva da demanda ascendente D,, 
de b para £', e um aumento na quantidade deman¬ 
dada de Qy para Qj. O efeito de Veblen é mostrado 
como a alteração para a esquerda da demanda de D, 
para D, e a redução na quantidade demandada de E 
para A (ou de Qj para Qj). Nesse caso, o efeito de 
Veblen de EA suplanta o efeito de preço padrão de 
BE-, uma redução no preço produz um aumento 
líquido na quantidade demandada de BA. Outros 
casos podem produzir resultados bem opostos. As¬ 
sim, um declínio no preço aumentaria a quantida¬ 
de demandada, mesmo para um bem de Vcblcn. 

Observe que reduções de preço de /*, para P, 
c para P x na figura produzem reduções líquidas na 
quantidade demandada de Q, para Q, e para Q,. As¬ 
sim, nesse caso, ABC traça uma curva da demanda 
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sumido res a reduzir suas compras desse bem de Ve- 
blen. Presumivelmente, os consumidores mudam 
para outros bens de luxo. cujos preços c utilidade de 
consumo conspícuo não decaíram. Como outra 
opção, uma elevação no preço aumentaria tanto a 
utilidade do consumo conspícuo desse bem que os 
consumidores comprariam mais unidades dele. 

Quão realistas são as curvas da demanda 
ascendentes para os bens de Veblcn? Curvas da 
demanda individuais desse tipo podem existir para 
alguns bens, mas não foi identificada nenhuma cur¬ 
va da demanda positiva de mercada para os bens de 
Veblcn. Embora alguns consumidores possam 
reduzir seu volume de compras de alguns bens 
luxuosos quando o preço do produto cai, muitos 


outros compradores entram no mercado para com¬ 
prar o bem. Para esses novos compradores, o valor 
da utilidade intrínseca do bem excede o preço mais 
baixo. O tesultado liquido é o padrão: a quantida¬ 
de demandada cresce quando o preço do produto 
cai. No mundo real, o efeito de Vebien não anula a 
lei da demanda de mercado decrescente. 

Todavia, a discussão de Vebien sobre o con¬ 
sumo conspícuo c a análise de Leibenstein sobre a 
utilidade do apelo desse produto são importantes. 
Assim também como o não-rclacionado conceito 
de um bem de Giffen (Capítulo 18), a noção dc um 
bem de Vebien explica o motivo pelo qual alguns 
indivíduos podem apresentar curvas da demanda 
ascendentes para determinados produtos. 


principalmcnte para impressionar os vizinhos, que procuram desforrar-se comprando itens 
semelhantes para manter seu s ta sus relativo, o governo deveria ter a capacidade dc melhorar o 
bem-estar geral restringindo o consumo “esbanjador” das pessoas. Conforme apontavam Breit 
c Ransom, “assim, ao transformar o homem econômico cm homem social, Vebien perturbou 
as implicações das políticas do lasscz-faire da teoria neoclássica sobre o consumo"" 1 . 

Vebien também atacou diretamente o pensamento neoclássico. Por exemplo, ele declarou 
que o sistema dc John Bates Clark era estático e, consequentemente, inútil c que sua “dinâmica” 
era cssencialmcntc uma condição estática desajustada. Vebien considerava que o sistema dc Clark 
bascava-sc na visão pré-evolucionária da lei natural e da normalidade — uma visão que impedia 
a conscientização da mudança cumulativa. O hedonismo da escola econômica dominante teria 

um grupo dc insulanos das Ilhas Alcútas se sujando todo na lama e surfando com rastelos e 
fórmulas mágicas para capturar moluscos. (...) para conseguir a façanha do equilíbrio hedo- 
nístico em rendimento, salários c juros. E isso é tudo o que existe para ele. De fato, para a 
teoria económica desse tipo, isso é tudo o existe para a situação econômica. As magnitudes 
hcdonísticas variam dc uma situação para outra, mas, com exceção das variações nos detalhes 
aritméticos do equilíbrio hedonístico, todas as situações são, na visão da teoria econômica, 
substancialmcntc semelhantes". 


O hedonismo pressupõe pessoas inteligentes c racionais que agem rápida c calmamcntc de 
acordo com sua expectativa de prazer ou esforço. Elas são perspicazes e sagazes: 

A concepção hedonistica do homem é a dc um calculador rápido dc prazeres e esforços que 
oscila como um glóbulo homogêneo dc desejo dc felicidade sob o impulso dc estímulos que 


10. William Breit e Rogcr L Ransom. The academic senbblen. Ed. rcv. Chicago, IL: Dryden, 1982, p. 39. 

11. Thorstcin Vebien. The place of sdence m modern civiiization and other essays. Nova York: Hcubsch, 1919, 

p. 193. 
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o mudam dc uma área para outra, mas o deixam intacto. Ele não tem nem antecedentes nem 
conseqüências. É uma condição humana definitiva e isolada, em equilíbrio estável, exceto 
para os contratempos das forças influentes que o deslocam dc uma direção para outra. Auto- 
imposto no espaço natural, gira simetricamente sobre seu eixo espiritual até que o paralelo¬ 
gramo dc forças caia sobre ele, depois do que ele segue a linha da resultante. Quando a força 
do impacto é gasta, ele descansa, um glóbulo reservado de desejos, como antes. Espiritual- 
mente, o homem hedomstico não é um motor principal. Ele não é a base dc um processo dc 
vida, exceto quando está sujeito a uma série de permutação imposta a ele por circunstâncias 
externas c hostis". 

Com efeito, Veblen também acusou os neoclássicos dc sustentar o esquema atual da dis¬ 
tribuição de bens e de renda. Ele achava que a teoria padrão não é verdadeiramente uma teoria 
dc nada, mas apenas folclore ou teologia utilizada para justificar a propriedade privada e as ren¬ 
das da propriedade. A economia comercial foi desenvolvida para defender a comunidade comer¬ 
cial, e as questões que ela levanta c procura responder não sáo relevantes à população como um 
todo. Veblen preocupava-se com a economia social cm vez dc se preocupar com a economia 
comercial dc preço, lucro e propriedade. 

Finalmcntc, é interessante observar que Veblen atacava a noção de concorrência perfeita, 
que depois dominou a teoria econômica padrão. Ele reconhecia que a maioria dos homens de 
negócios tinha certo controle monopolistico sobre os preços que cobrava e que utilizava a pro¬ 
paganda para reforçar sua posição no mercado. Essa análise, publicada cm 1904, prenunciou o 
surgimento da teoria da concorrência monopolística em 1933 (Capítulo 17)'\ 

Instinto para o trabalho 

Veblen acreditava que o trabalho não é sempre cansativo; caso contrário, a sobrevivência da raça 
humana seria prejudicada. O grande triunfo da humanidade sobre as outras espécies na lura pela 
sobrevivência tem sido a capacidade de controlar as forças ambientais. Não é a inclinação das pes¬ 
soas ao esforço, mas ao empreendimento que realmente interessa. Quando não estão atormentadas 
pelo excesso dc trabalho, as pessoas não têm aversão a ele, mas apresentam um instinto para o tra¬ 
balho que as leva ao bem-estar material da raça c ao seu sucesso biológico. As pessoas, inerente- 
mente, desejam trabalhar e fazem isso bem. Elas censuram o desperdício. Aliado ao instinto dc 
paternidade, igualmente importante, o instinto para o trabalho impele a geração atual a melhorar 
a vida para a posteridade. Basicamente, tentamos evitar a ganância e a indolência, educamos e trei¬ 
namos nossas crianças, melhoramos a tecnologia e conservamos nossos recursos — tudo devido 
ao nosso instinto para o trabalho e ao nosso desejo dc sustentar nossos descendentes. Esse instin¬ 
to entra em conflito com a antipatia convencional ao esforço inútil, mas é a força dominante, espe- 
cialmente entre a grande massa de artesãos, fazendeiros c especialistas em tecnologia. 

A produção c o comércio de artesanato em pequena escala gradualmcntc deram lugar a 
grandes empresas capitalistas. Antigamente, o mercado era limitado e as empresas eram admi¬ 
nistradas tendo em vista o ganho para o sustento. O sistema industrial moderno tem como suas 


12. Idcm, ibidem, p. 73-74. 

13. Uma afirmação clara das opiniões de Veblen sobre esse assunto pode ser encontrada em seu livro The thtory 
ofbwtneu enttrprise, op. cit., p. 53-55. 



principais características o processo automatizado e o investimento para a obtenção de lucro. O 
crescimento dos mercados c dos investimentos criou novas oportunidades para a manipulação 
perspicaz. À medida que os donos das indústrias aumentam seu domínio, seus interesses diver¬ 
gem cada vez mais dos interesses do restante da comunidade. Em vez de se interessar pela pro¬ 
dução de bens, eles se interessam principalmente em aumentar os lucros. 

O lugar dos homens de negócios na economia natural é “ganhar dinheiro" c não produzir 
bens. A produção de bens c um processo mecânico, secundário ao processo de ganhar dinhei¬ 
ro, uma vez que ganhar dinheiro c uma operação monetária, realizada por meio de negocia¬ 
ção c venda, c não por dispositivos e forças mecânicas. (...) A maior conquista comercial é o 
método mais direto de se obter algo por nada'\ 

Embora os dois objetivos talvez coincidam, a produção de bens é simplesmente um meio 
de se obter lucro e, quando os dois objetivos entram em conflito, o primeiro é sacrificado cm 
beneficio do último. Se necessário, as coalizões de grandes empresários, as holdings de empresas 
e outros tipos de monopólios são organizados para limitar a produção c aumentar os preços. 
Quando ganhar dinheiro tem prioridade sobre produzir bens, o instinto para o trabalho repre¬ 
senta um obstáculo, porque a produção passa a ser taxada cm termos de oportunidades de ven¬ 
da. Os proprietários ausentes, que estão no controle, dificultam o aumento de produção de bens 
que ocorreria de outra maneira. Essa manipulação impede que os preços caiam. Eles forçam a 
entrada dos trabalhadores c do capital nos setores mais competitivos da economia, piorando, 
assim, a situação ali. Eles lucram com os problemas do sistema que podem impedir a produção. 
Se a economia está instável, crescem as oportunidades de lucro. O operador perspicaz pode ga¬ 
nhar dinheiro com a alta na bolsa de valores durante o crescimento do ciclo comercial e com a 
baixa durante a queda. O progresso é dificultado pela empresa grande, que está mais interessa¬ 
da na oportunidade de venda dos bens do que na possibilidade de atender às necessidades da 
sociedade. As pessoas que se interessam pelos problemas de preço cm vez de se interessarem pela 
produção incluem os empresários do comércio e seus assistentes — vendedores, contadores, 
publicitários e assim por diante. 

Ciclos comerciais e de crédito 

De acordo com Vcblen, o crédito desempenha um papel importante na economia moderna. O 
empréstimo de dinheiro pode aumentar os lucros, desde que a taxa atual de ganhos no comér¬ 
cio exceda a taxa de juros. Sob condições competitivas, o que é lucrativo para um empresário 
torna-se compulsório para todos os concorrentes. Aqueles que aproveitam a vantagem das opor¬ 
tunidades oferecidas pelo crédito estão cm uma posição de revender para aqueles que não apro¬ 
veitam. O recurso do crédito torna-se, assim, difundido e típico. A capacidade de ganhos com¬ 
petitivos de uma empresa depende do capital inicial mais os fundos emprestados que esse capital 
vai suportar. O uso competitivo do crédito cm operações comerciais prolongadas oferece a uma 
empresa vantagem diferencial contra os outros concorrentes, mas a expansão do crédito não tem 

14. Thorstcin Vcblen. The vested interna and the common num. Nova York; Viking. 1946. p. 91-94. [Publica¬ 
do originalmente em 1919.] 
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nenhum efeito agregado sobre os ganhos ou o total da produção industriai. De fato, os lucros 
líquidos agregados da indústria são reduzidos peio total de juros que precisa ser pago aos credo¬ 
res fora do processo industrial. 

Por que a expansão do crédito não tem efeito sobre os ganhos totais ou a produção indus¬ 
trial? Não é verdade que os fundos emprestados representam propriedade? Essa propriedade não 
será convertida em uso produtivo arrastando para o processo industrial, direta ou indirctamcn- 
tc, os itens de bens materiais que esses fundos representam? Não, respondia Veblen. Embora os 
empréstimos possam ser cobertos pela propriedade mantida por quem concede o empréstimo, 
ela pode ficar comprometida de outra forma. Os bens imóveis podem sustentar emprésti¬ 
mos mesmo que não possam ser convertidos cm bens industriais. Os empréstimos que são con¬ 
cedidos com base em ações corporativas ou cm fábricas duplicam os itens materiais que já fazem 
parte do processo industrial. 

Obviamente, Veblen rejeitava o fato de que o crédito bancário permite que as empresas 
mobilizem uma oferta pelo trabalho entre aqueles que estão desempregados, subempregados ou 
os autônomos (por exemplo, artesãos e fazendeiros). A entrada do trabalho nos grandes estabe¬ 
lecimentos industriais aumenta a produção total. Da mesma forma, o crédito permite mobili¬ 
zação de matéria-prima e equipamento capital e a expansão da oferta. Ele amplia o mercado c 
estimula a maior produção. As críticas de Veblen acerca do crédito seriam válidas somente se as 
ofertas dos fatores de produção e dos produtos finais fossem perfeitamente fixas e não pudes¬ 
sem se expandir prontamente. 

As opiniões de Veblen sobre o crédito o levaram dirctamcnte à sua teoria do ciclo comer¬ 
cial. A extensão do crédito permite que os empresários concorrentes subam os preços dos bens 
de capital utilizados na indústria. Quando o valor do dólar aumenta, esses bens servem como 
garantia para outra extensão do crédito. A extensão dos empréstimos nas garantias, como ações 
ou imóveis, possui um caráter cumulativo. O crédito aumenta cada vez mais com a organiza¬ 
ção de monopólios, porque o aumento esperado nos lucros de monopólios e a reputação impu¬ 
tada das novas corporações também são capitalizados nos preços das apólices emitidas. 

Essa extensão de crédito cumulativa é firmada sobre uma base instável. Mais cedo ou mais 
tarde, surgirá uma discrepância entre o valor do dinheiro da garantia e o valor capitalizado da 
propriedade computada sobre os ganhos esperados. Em outras palavras, o aumento nos ganhos 
não acompanhará o aumento no valor nominal do capital (capital mais empréstimos). Quan¬ 
do essa discrepância se torna óbvia, inicia-se um período de liquidação. Junto com a liquida¬ 
ção, a crise industrial é acompanhada por supressão de crédito, altas taxas de desconto, queda 
de preços, vendas forçadas, diminuição da capitalização e redução da produção. O credor toma 
propriedades comerciais, consolidando a propriedade e o controle cm poucas mãos. 

Os trabalhadores se beneficiam durante a prosperidade, não através de níveis mais altos de 
salários, mas por mais empregos. Quando o nível geral dos preços aumenta, o aumento do cus¬ 
to de vida reduz as taxas reais de salários. Lentamente, os salários aumentam cm resposta ao 
aumento dos preços dos bens, e isso ajuda a colocar um fim á prosperidade, porque as margens 
de lucro se retraem e os valores do capital caem. 

Veblen acreditava que a discrepância entre a capitalização e a capacidade de ganhos é crô¬ 
nica, desde que nenhuma circunstância externa entre temporariamente para anular a tendência 
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sob o regime totaJmcntc desenvolvido da indústria de equipamentos. Porém, as crises econômi¬ 
cas sáo temporariamente superadas por meio de aumentos especulativos de preços, novas desco¬ 
bertas de metais preciosos c aumento de crédito. A promoção deliberada do monopólio pode res¬ 
taurar a lucratividade das empresas, restringindo a produção c aumentando os preços, alinhando, 
assim, a capitalização aceita com a capacidade de ganhos reais. Se houver sucesso, o monopólio 
neutralizará o barateamento de bens c serviços afetados pelo progresso industrial atual. 

A redução dos lucros c a depressão crônica podem ser solucionadas com um aumento no 
consumo esbanjador e não-produtivo de bens c também com o monopólio. Mas, o gasto esban¬ 
jador privado em uma escala adequada para contrabalançar a produtividade de excedente da 
indústria moderna está praticamente fora de questão: 

A iniciativa privada náo pode acompanhar o desperdício de bens c dc serviços até o ponto 
exigido pela situação comercial. O desperdício privado é, sem dúvida alguma, grande, mas 
os princípios comerciais, que levam à economia e aos investimentos perspicazes, estão muito 
arraigados nos hábitos dos homens modernos para admitir a lentidão efetiva da taxa dc eco¬ 
nomia. Algo mais deve ser feito c, dc fato, está sendo feito eficientcmcntc pelos governos civi¬ 
lizados em matéria de desperdício. Força militar, edifícios públicos, estabelecimentos diplo¬ 
máticos requintados etc. sáo, de um modo geral, desperdícios, no que se refere à questão atual. 

(...) Mas, por mais extraordinário que possa ter sido esse desperdício público de recursos, ele 
está aparentemente inadequado ao deslocamento da produtividade excedente da indústria de 
equipamentos, particularmente quando essa ptodutividade é suportada pela grande facilida¬ 
de que a moderna organização comercial oferece para o acúmulo dc poupança em relativa- 
mente poucas mãos 1 '. 

Solução: Conselho de técnicos 

Dc acordo com Vcblcn, então, há um conflito entre a indústria, que produz bens, e o comér¬ 
cio, que produz lucros; entre produzir bens e ganhar dinheiro; entre o instinto para o trabalho 
c as considerações monetárias; entre a comunidade livre c os proprietários ausentes, os donos 
das indústrias; entre a necessidade de estabilidade c a extensão do crédito; entre os comprado¬ 
res, que desejam mais bens a preços mais baixos, c os monopolistas, que oferecem menos bens 
a preços mais altos; entre a necessidade de mudança social e o conservadorismo de padrões de 
pensamento e de ação humanos; entre atender ãs necessidades básicas das pessoas, que é possí¬ 
vel, e atender o desejo do consumo conspícuo, que não deve satisfazer a demanda por bens 
enquanto cada um tentar se distinguir dos outros em consumo esbanjador. 

Qual é a solução para as di Acuidades trazidas pelas grandes empresas comerciais modernas? 
Vcblcn, ao mesmo tempo, criticava c apoiava o socialismo, mas, definitivamente, não era um socia¬ 
lista. Ele atacou a teoria do valor do trabalho de Marx como sendo, na melhor das hipóteses, tau¬ 
tológica e, no pior caso, uma mistificação divertida náo comprovada. Ele renegava a alegação socia¬ 
lista de que os ricos estão cada vez mais ricos c os pobres cada vez mais pobres. O sistema existente, 
dizia ele, não tornou os trabalhadores mais pobres quando considerado dc forma absoluta, mas 
tende a torná-los relativamente mais pobres em termos da importância econômica comparativa. 
A sociedade moderna intensifica a rivalidade c a inveja, que levam ao desconforto c contribuem 


15. Vcblcn. The theory of bus meu , op. cit., p. 255-257. 
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para o socialismo. Com a abolição da propriedade privada, a natureza humana poderia encontrar 
atividades mais nobres e socialmente mais úteis do que competir uns com os outros. 

Veblcn acreditava que os engenheiros — os técnicos da sociedade — podem, eventual- 
mente, comandar a revolução social c dirigir a indústria para o bem comum. Eles são aqueles 
que têm objeções à propriedade, às finanças, à sabotagem, ao crédito c à renda diferida, porque 
interferem na eficiência e no progresso da tecnologia. Os engenheiros são os melhores represen¬ 
tantes da comunidade livre, pois o capital e o trabalho, negociando os preços, tornaram-se um 
interesse adquirido fraco, que busca seus próprios benefícios cm detrimento da sociedade. O 
resultado foram as concessões comerciais e os acordos entre eles. As duas partes jogam um jogo 
de chances e habilidades, com o sistema industrial tornando-se vítima da interferência em am¬ 
bos os lados. A prosperidade material da comunidade livre, c mais cspecificamcnte dos traba¬ 
lhadores, depende do trabalho regular do sistema industrial sem interferência. Isso os engenhei¬ 
ros podem alcançar. Difereniemente dos proprietários e dos trabalhadores, eles são motivados 
pelo interesse próprio. Como os técnicos são mais homogéneos e unidos do que os trabalhado¬ 
res, eles são líderes naturais, os oficiais da linha, as pessoas com espírito de desempenho tangí¬ 
vel c o instinto para o trabalho mais desenvolvido. Veblcn afirmava que um conselho de técni¬ 
cos poderia resolver os problemas da nação, mas as chances de isso acontecer eram remotas. No 
presente, os homens técnicos são dóceis c inofensivos, gcralmente bem-alimentados e serena- 
mente satisfeitos com um “prato de jantar cheio" que seus interesses adquiridos permitiam. 

Veblcn não depositou suas esperanças na reforma — a melhoria das condições sob o capi¬ 
talismo; na verdade, ele esperava ver o capitalismo totalmcntc abolido. A idéia de que os enge¬ 
nheiros fariam a revolução social era talvez um pensamento passageiro para ele. Quase no fim 
de sua vida, ele olhava favoravelmente para a experiência na União Soviética, com sua forte ênfa¬ 
se no planejamento central. Como morreu cm 1929, Veblcn não conheceu a brutalidade do sta- 
linismo que se desenvolveu na metade da década de 1930. Porém, basicamente, ele permaneceu 
pessimista, não depositando fé na natureza humana e nas perspectivas futuras da humanidade. 

WESLEY CLAIR MITCHELL 

Wcsley Clair Mitchell (1874-1948) foi o aluno mais brilhante de Veblcn. Veblcn foi o grande 
iconoclasta que atacou com alegria feroz aquilo que ele considerava os absurdos da teoria orto¬ 
doxa que defendia o st anu quo\ ele deu ao institucionalismo uma filosofia e uma teoria. Mitchell 
foi o primeiro grande pesquisador cujo trabalho mais notável concentrava-se cm uma análise de 
instabilidades comerciais; ele deu ao institucionalismo sua inclinação empírica. Ele era muito 
gentil e discreto para atacar as raízes do neoclassicismo com a ferocidade de Veblcn, mas criti¬ 
cou suas abstrações c metodologias irrealistas. Ele sentia que Veblcn tinha evoluído muito além 
dos economistas contemporâneos, devido à sua opinião mais adequada sobre a natureza huma¬ 
na c ao seu vasto conhecimento dos processos culturais. Veblcn, também, confiara muito cm 
especulações que não foram verificadas empiricamente. Mitchell acreditava que seus estudos 
estatísticos produziriam uma base mais sólida para o trabalho pioneiro de Veblen. 

Mitchell, que nasceu cm Rushvillc. Illinois, recebeu seu Ph.D na Universidade de Chica¬ 
go, cm 1899. Ele assumiu um cargo no Ccnsus Office em Washington, D.C. e, em seguida, 
lecionou c fez pesquisas novamente na Universidade de Chicago, assim como na Universidade 
da Califórnia, na Universidade de Colúmbia e na New School for Social Research. 
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A importância da investigação empírica 

A economia, dizia Mitchcll, é uma ciência do comportamento humano. O futuro da discipli¬ 
na. argumentava ele, está cm incrementar mais prática c menos teoria. “Os economistas vão se 
desenvolver mais produtivamente no lado quantitativo. Os economistas de hoje terão as melho¬ 
res chances de crescer com o trabalho de seus antecessores, se confiarem cada vez mais nos regis¬ 
tros estatísticos mais precisos das observações u ." 

O National Bureau of Economic Research, fundado por Mitchell em 1920 e dirigido por 
ele por 25 anos. talvez seja o maior monumento a seu método. Sob a supervisão de Mitchcll, 
ele lançou um dos primeiros estudos abrangentes sobre o total e a distribuição da renda nacio¬ 
nal. Com os anos, ele publicou um grande volume de análises estatísticas. Hoje, sua lista de asso¬ 
ciados de pesquisas universitárias indica “quem c quem" na pesquisa econômica dos Estados 
Unidos. Ironicamente, a maioria desses pesquisadores são economistas altamente ortodoxos. 

O estudo de Mitchell sobre os ciclos comerciais 

A maior contribuição de Mitchell se deu no estudo das instabilidades comerciais. É importan¬ 
te perceber que sua principal obra sobre o assunto foi publicada pela primeira vez duas décadas 
antes da Grande Depressão c da General theory de Keynes. Mitchcll chamou sua teoria de ciclo 
comercial de “hipótese de trabalho”, porque era experimental c estava sujeita a revisão sob a luz 
de outras evidencias. Em suas mãos. a teoria sobre os ciclos comerciais assemelhou-se a uma 
explicação de experiência testada, em vez de a um exercício de lógica. Quanto mais intensamen- 
tc Mitchell pesquisava os fatos para explicar as instabilidades, mais sua explicação cstcndia-sc 
cm uma teoria de como nosso sistema econômico funciona. Em vez de procurar uma única 
causa decisiva para o ciclo, como os economistas fizeram antes, ele explorou as condições que 
coletivamente produzem o movimento cíclico do sistema comercial. Sc suas idéias são lugar-co¬ 
mum hoje, é porque elas se tornaram amplamcntc aceitas. 

O trabalho empírico de Mitchcll sobre o ciclo comercial o levou a quatro grandes conclu¬ 
sões. Cada uma delas merece ser elaborada, como se segue: 

• As instabilidades económicas surgem na economia monetária. Mitchcll preferia ver as crises c 
a depressão não como uma doença do capitalismo, mas como um problema que surge em uma 
sociedade em que as atividades econômicas são realizadas principalmente ganhando c gastan¬ 
do dinheiro. Obviamente, essa é uma característica do capitalismo, mas ele também possui 
outras características, como, por exemplo, a forma como os meios de produção são possuí¬ 
dos 1 '. Mitchcll afirmava: “Só quando os usos da moeda atingirem uma fase avançada em um 
país é que as vicissitudes econômicas assumirão o caráter de ciclos comerciais”. 

• Os ciclos comerciais são altamente difundidos na economia. Isso ocorre quando as empresas 
são muito interdependentes. As empresas comerciais estão amarradas umas às outras por vín¬ 
culos industriais, comerciais c financeiros, de modo que nenhuma delas prospera ou entra em 

16. Wcslcy C. Mitchcll. Typet of economic áxory fiom mercantilnm to imtitutionaliim. Ed. Joscph Dorfman. 
Nova York: Augustus M. Kelly, 1967, v. 2, p. 749, 761. 2 v. 

17. N.R.T. Como são distribuídos. 
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decadência sem afetar as outras. O crescimento do crédito aumentou a interdependência 
financeira. A expansão da organização comerciai corporativa, com todas as suas relações 
dependentes, organiza muitas empresas nominalmcnte independentes cm comunidades de 
interesses. Os vínculos são também canais por meio dos quais a aceleração ou a lentidão 
de uma atividade cm uma parte da economia podem se espalhar para outras partes. 

• As instabilidades comerciais dependem das perspectivas de lucro. As perspectivas de lucro, 
dizia Mitchcll, são os indícios de instabilidade comercial. Uma empresa comercial pode aten¬ 
der à comunidade ganhando dinheiro somente se obtém lucros a longo prazo. A subordina¬ 
ção de serviços à ação de ganhar dinheiro não está fundamentada nos motivos mercenários 
dos homens de negócios, mas é um resultado necessário de uma economia monetária. Um 
empresário com tendências públicas que despreza o lucro ficará fora do negócio. Somente as 
organizações governamentais c filantrópicas podem oferecer serviços sem fins lucrativos. 

O lucro presumido é mais significativo do que os lucros do passado ou as perdas, pois as 
empresas se preocupam com o futuro c não com o passado. A perspectiva de lucros no futu¬ 
ro desempenha o papel decisivo na identificação da direção da expansão da empresa. O inves¬ 
timento atinge seu ponto mais alto nessa fase do ciclo em que os lucros presumidos são mais 
atraentes. Assim, uma estimativa de instabilidade económica cm uma economia comercial 
deve tratar principalmcntc dos aspectos pecuniários da atividade econômica. 

• As instabilidades são sistematicamente geradas pela própria economia. Os ciclos comerciais 
não representam rompimentos secundários ou acidentais do equilíbrio, mas sim uma parte 
inerente do processo da economia. Permeando toda a obra de Mitchcll está a abordagem evo¬ 
lucionária c dinâmica. Assim, à medida que cada fase do ciclo evolui para sua sucessora, a pró¬ 
pria economia passa gradualmente por mudanças cumulativas. Portanto, Mitchcll acreditava 
que os economistas de cada geração provavelmente terão de repensar a teoria dos ciclos comer¬ 
ciais que aprenderam em sua juventude. Segundo Mitchcll, os ciclos surgem de forças dentro 
da economia, com cada uma das fases do ciclo gerando a próxima: 

A reformulação incipiente de uma atividade, por exemplo, evolui para a prosperidade, a pros¬ 
peridade gradualmcntc gera uma crise, a crise se converte cm recessão, a recessão se torna mais 
profunda por um tempo, mas provoca uma nova reformulação de atividade, que é o início 
de outro ciclo. Uma teoria dos ciclos comerciais deve, portanto, ser uma análise descritiva das 
mudanças cumulativas, por meio das quais um conjunto de condições comerciais se trans¬ 
forma em outro conjunto". 

Mitchcll escolheu como ponto inicial a fase do ciclo em que a atividade começa a aumen¬ 
tar após um período de recessão. Depois de iniciada, uma reformulação de atividade se espalha 
rapidamente sobre toda a economia, ou parte dela, por meio de empresas interligadas. Salários 
mais altos e lucros maiores estimulam o consumo e os investimentos. Os estoques, esvaziados 
durante os períodos sem movimento, são reabastecidos por revendedores c atacadistas. Uma on- 

18. Weslcy C. Mitchcll. Business cycles and tinir causei. Bcrkelcy: Univcrsity of Califórnia Press, 1941, p. ix. 
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da de otimismo se inicia c sc espalha, produzindo, assim, condições de produção que a justifi¬ 
cam e intensificam. No último estágio de uma reformulação, os preços começam a subir. As 
expectativas de um preço maior estimulam a encomenda dos bens. O credito se expande quan¬ 
do as condições comerciais melhoram. Novos investimentos em bens de capital aumentam. 

Esse é, então, o movimento crescente de reformulação. Mas, por que ele culmina em uma 
crise? Por que a prosperidade provoca a recessão? 

Entre as forças negativas que se acumulam no sistema durante a prosperidade está o aumen¬ 
to lento, mas seguro, nos custos de se fazer negócios. Os custos com despesas gerais começam a 
aumentar à medida que novo capital é investido quando o custo dos bens está aumentando. No¬ 
vas empresas constroem novas fábricas, incorrendo cm custos mais altos quando tentam se estabe¬ 
lecer, e os custos fixos, como aluguel c juros, aumentam. Fábricas c máquinas menos eficientes, 
gerenciamento menos capaz c trabalhadores menos eficientes são empregados durante a prosperi¬ 
dade, elevando, assim, os preços dos materiais, do trabalho e assim por diante. Contribuindo com 
a oferta de bens enviados ao mercado, as empresas marginais dificultam o aumento dos preços de 
venda para compensar o aumento dos custos. Os custos com trabalho aumentam, não apenas por¬ 
que menos trabalhadores qualificados estão empregados, mas também porque os salários começam 
a subir com o aumento dos preços. Durante a prosperidade, o crescimento da demanda por bens 
aumenta a necessidade de trabalho excedente, que é mais caro c menos produtivo que o trabalho 
normal. A disciplina c a produtividade da mão-de-obra diminuem, porque os trabalhadores têm 
menos medo de perder seu emprego do que cm tempos ruins. O desperdício na produção aumen¬ 
ta à medida que os empresários descuidados ficam mais otimistas e excessivamente ocupados. 

O aumento nos custos de produção supera os lucros, espccialmcntc porque os preços de 
bens acabados não podem ser elevados com facilidade nas últimas fases da prosperidade. A 
expansão da capacidade produtiva, que promoveu o crescimento da prosperidade durante o 
período mais fácil, contribui para a oferta de produtos e serviços, aumentando a dificuldade de 
elevar os preços de venda. Os compradores, no final das contas, resistem ao aumento dos pre¬ 
ços, porque não podem ou não pagarão continuamente mais pelos produtos. Alguns preços não 
são aumentados de acordo com o custo, devido ao controle público, contratos c costumes. Uma 
queda real ou em potencial nos lucros, em poucos mercados importantes, é suficiente para criar 
dificuldades financeiras em todos os mercados. 

Quanto mais longo for o período de prosperidade, mais graves sc tornam essas forças, pro¬ 
vocando, inevitavelmente, crise c recessão. A pirâmide de crédito termina quando os credores 
sc tornam apreensivos. No momento de crise, os devedores são obrigados a reduzir seus débi¬ 
tos ou a pagá-los de forma integral. Muitos débitos são liquidados, com os preços sendo redu¬ 
zidos quando os produtos são lançados no mercado em tentativas desesperadas de sc evitar a 
falência. A expectativa de queda nos preços reduz ainda mais a demanda por bens c, consequen¬ 
temente, torna real essa expectativa. Como certos custos são fixados para baixo, da mesma for¬ 
ma que o são com o movimento ascendente dos preços, a queda dos preços arrocha ainda mais 
as margens de lucro. A consternação sc espalha, os gastos com investimentos são reduzidos, os 
estoques diminuem, o desemprego cresce, a renda c os gastos dos consumidores caem e a eco¬ 
nomia entra cm recessão. 

Com tempo suficiente, a recessão gera cm si mesma as forças que produzem a prosperida¬ 
de. Os homens de negócios cortam os desperdícios c os custos o máximo possível. Ao final, os 
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salários, os juros, o aluguel e outros custos fixos caem até se alinharem com os preços dos bens. 
Os custos com o trabalho também caem, porque o trabalho extra é eliminado, os trabalhado¬ 
res ineficientes são demitidos c os empregados realizam mais esforços, com medo do desempre¬ 
go. À medida que a recessão sc arrasta, os bens de capital ficam desgastados e obsoletos. Os pre¬ 
ços dos novos bens de capital caem, a batalha pela concorrência induz a investimentos em 
máquinas novas, mais eficientes e de custos menores do que se pode financiar a baixas taxas de 
juros. Sc for rcalmcntc possível, os consumidores devem substituir os bens duráveis c semidu- 
ráveis que ficaram desgastados. A população continua a crescer, aumentando, assim, a procura 
por todos os tipos de bens de consumo. Os estoques, que tinham sido reduzidos ao mínimo 
durante a recessão, devem ser refeitos quando a empresa cresce. O otimismo sc espalha e a eco¬ 
nomia toma novo impulso. 

Planejamento social 

A frcqüente recorrência de crise e recessão económica, afirmou Mitchell em 1935, é a eviden¬ 
cia de que o funcionamento automático do nosso sistema comercial é deficiente. Nossas difi¬ 
culdades aumentaram, devido à ampliação dos mercados, ao crescimento de combinações, à 
maior importância dos bens semiduráveis que as pessoas podem parar de comprar quando os 
tempos estão difíceis, ao movimento das pessoas do campo para a cidade c à dependência cada 
vez maior dos fazendeiros cm relação ao mercado, cm vez de sc tornarem auto-suficientes co¬ 
mo eram antes. O planejamento comercial não foi capaz de equilibrar o crescimento dos fato¬ 
res que tornam os ciclos comerciais importantes. 

A tarefa, então, é promover um planejamento social ou nacional cuidadoso para superar 
as principais características das instabilidades comerciais ao mesmo tempo cm que preserva a 
liberdade econômica c aumenta a segurança. A confiança de Mitchell no planejamento nacio¬ 
nal para melhorar as condições humanas baseava-sc, cm parte, cm sua psicologia pragmática. 
Ele defendia o planejamento social, negando que fosse um não-americano. Nossa história nacio¬ 
nal, dizia ele, foi uma história de planejamento, às vezes bem-sucedido, outras não. A Consti¬ 
tuição dos Estados Unidos incorporou um plano para governar um país. Hamilton teve um 
plano de recuperação econômica e, de 1917 a 1918, planejamos a mobilização econômica para 
ganharmos a guerra. A maior dificuldade no planejamento social tem sido concordar com o que 
desejamos realizar. De fato, as diferenças de objetivos formam o principal obstáculo para o pla¬ 
nejamento em uma comunidade democrática, porque a unanimidade de metas só é alcançada 
cm raras ocasiões. 

Uma segunda dificuldade no planejamento origina-se da interdependência de processos 
sociais. O planejamento gradativo, detalhe por detalhe, geralmente traz resultados indesejados 
ou não planejados, como ilustrado pelo estabelecimento da Lei Seca, que favoreceu o contra¬ 
bando e o surgimento de grupos econômicos ricos c infratores. O planejamento social inteli¬ 
gente deve considerar tanto os efeitos diretos quanto os indiretos da ação social. Mas, certos 
resultados não podem ser obtidos por meio de ações individuais. Assim, dizia Mitchell, o pla¬ 
nejamento nacional é inevitável. A questão é: ele será fragmentário e irreal ou sistemático c tec¬ 
nicamente completo? 
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JOHN KENNETH GALBRAITH 

John Kcnneth Galbraith (1908- ) nasceu no Canadá e estudou nas Universidades de Toronto 
e da Califórnia. Exerceu o cargo de economista-chefe da American Farm Burcau Fcdcration c 
altos cargos no governo dos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial. Foi membro 
do conselho de editores da revista Fortune, embaixador da índia durante o governo Kennedy, 
professor de economia na Universidade de Harvard c presidente da Amcricans for Democratic 
Action. Galbraith é também romancista e especialista cm arte do Extremo Oriente. 

Considerados como um todo, os principais escritos de Galbraith constituem tanto um ata¬ 
que ao pensamento económico neoclássico quanto uma análise do capitalismo moderno. Quase 
todas as características da escola institucionalista se aplicam a muitas de suas obras. 

A sabedoria convencional 

Galbraith é um crítico da “sabedoria convencional" neoclássica: um conjunto de idéias que é 
familiar a todos, amplamcntc aceito, mas que não é mais importante. Sua abordagem evolucio¬ 
nária explora as condições variáveis c examina a necessidade de mudar nossas idéias para aco¬ 
modar novas situações. Em uma afirmação semelhante à feita por Vcblcn, Galbraith disse: “As 
idéias são inerentemente conservadoras. Elas se rendem não ao ataque de outras idéias, mas ao 
ataque violento de circunstâncias com as quais não podem competir . Ele é sagaz cm apontar 
que seu ataque é à sabedoria convencional, não àqueles que originalmente expuseram suas idéias: 

O leitor logo descobrirá que cu penso muito pouco na quantidade de idéias principais da eco¬ 
nomia. Mas, penso bastante nos homens que deram origem a essas ideias. As deficiências da 
economia não são erros originais, mas obsolescências incorreras. A obsolescência ocorreu por¬ 
que o que c conveniente torna-se sacrossanto 1 ’. 

E como essas idéias neoclássicas obsoletas conseguiram sobreviver? Galbraith responde o 
seguinte: 

O sistema neoclássico deve muito à tradição — ele não é improvável como uma descrição de 
uma sociedade que existiu uma vez. (...) 

Ele é também a doutrina disponível. Os alunos chegam; algo precisa ser ensinado; o mode¬ 
lo neoclássico existe. Ele tem também outra força. Ele serve a uma reciclagem teórica contí¬ 
nua. Com uma complexidade cada vez maior, está a impressão de precisão e exatidão cada 
vez maiores. E com a perplexidade resolvida, está a impressão do entendimento’”. 

Na teoria geral de Galbraith sobre o capitalismo moderno, uma pessoa pode encontrar 
diversas teorias específicas que desafiam a economia ortodoxa. Duas teorias de particular impor¬ 
tância são a sua noção dc “efeito da dependência” c a sua teoria do comportamento da firma*’ 1 . 

19. John Kcnneth Galbraith. The affluent society. Boston, MA: Houghton Mifflin, 1958, p. 4. 

20. John Kcnneth Galbraith. Economia and the public purpose. Boston. MA: Houghton Mifflin, 1973, 

P- 27. 

21. N.R.T. Da empresa. 
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O efeito da dependência 

Dc acordo com Galbraith, o capitalismo moderno é dominado por grandes empresas c carac¬ 
terizado por uma enorme variedade de necessidades elaboradas que são o resultado do planeja¬ 
mento corporativo c da propaganda em massa; 

À medida que a sociedade se torna cada vez mais afluente, as necessidades são cada vez mais 
criadas pelo processo por meio dos quais elas são satisfeitas. (...) Assim, as necessidades depen¬ 
dem da produção. Em termos técnicos, não se pode mais assumir que o bem-estar é maior a 
um nível de produção superior do que a um nível inferior. Ele pode ser o mesmo. O nível 
mais elevado dc produção tem, simplesmente, um nível mais alto dc criação dc necessidades 
que precisam de um maior nível de satisfação. Haverá repetidas oportunidades de se referir à 
maneira como as necessidades dependem do processo pelo qual elas são satisfeitas. Será con¬ 
veniente chamá-las dc Efeitos dc Dependência 1 '. 

No sistema industrial moderno, não são os consumidores que são soberanos, mas as gran¬ 
des empresas que produzem e comercializam bens c serviços. Na “seqüência modificada" de Gal¬ 
braith, os produtores decidem o que deve ser produzido e, então, moldam os gostos dos consu¬ 
midores de modo que comprem esses produtos. A economia ortodoxa sustenta que a iniciativa 
é responsabilidade do consumidor, que compra bens e serviços no mercado em resposta aos dese¬ 
jos e demandas pessoais. As teorias neoclássicas de escolha do consumidor assumem as necessi¬ 
dades da forma como são. E, se as necessidades precisam ser criadas por meio dc propaganda, 
quão urgentes elas podem ser? Além disso, a teoria neoclássica da demanda do consumidor, com 
sua ênfase á soberania do consumidor, implica que o mercado dita a composição ideal da produ¬ 
ção c da alocação dc recursos. Esse ponto dc vista, dizia Galbraith, fãz pouco sentido: “Não se 
pode defender a produção como necessidades satisfeitas se essa produção cria as necessidades". 

A teoria de Galbraith sobre a demanda do consumidor tem uma importante implicação 
política. Haverá uma subalocação dc recursos para os bens públicos. Galbraith chamou essa cir¬ 
cunstância dc “desequilíbrio social”. A criação de necessidades artificiais por meio de propagan¬ 
da c da propensão à concorrência aproxima os recursos para os bens privados c os afasta dos 
bens públicos que têm maior valor inerente. Novos automóveis são considerados como mais 
importantes que novas rodovias; aspiradores nos lares são mais desejados do que os limpadores 
de rua. Bebidas alcoólicas, revistas cm quadrinhos c colutórios assumem maior importância 
agregada do que escolas, tribunais c piscinas municipais. Uma maneira dc solucionar esse dese¬ 
quilíbrio, afirmou Galbraith, seriam impostos sobre vendas de bens dc consumo c serviços, uti¬ 
lizando o lucro para aumentar a disponibilidade dc bens c serviços do setor público. 

Teoria da Firma de Galbraith 

A teoria neoclássica da firma conclui que o comportamento e o desempenho corporativo po¬ 
dem ser mais bem-entendidos assumindo-se que as empresas tentam maximizar os lucros. Dc 
acordo com Galbraith, isso pode ser verdadeiro no setor de mercado, onde os proprietários dc 
pequenas empresas administram ativamente seus negócios, mas não descreve o setor de planeja- 
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mento, que é muito mais importante — as quase 2.000 maiores empresas que produzem mais 
da metade da produção da sociedade. No setor de planejamento, a propriedade c o controle são 
separados. Os proprietários de grandes empresas são os milhões de portadores de ações ordiná¬ 
rias, os quais não tem controle algum sobre a operação da empresa. Em vez disso, o controle é 
exercido pela tecnocstrutura — uma elite profissional que consiste cm executivos, gerentes, 
engenheiros, cientistas, projetistas, pesquisadores de mercado, pessoal de marketing c assim por 
diante. O acionista insatisfeito que não gosta do desempenho de uma empresa cm particular 
não tem a opção de demitir a gerência. O recurso comum c vender as ações da empresa c com¬ 
prar ações de outra empresa. Segundo Galbraith, é ingenuidade assumir que a tecnoestrutura é 
motivada a maximizar o rendimento aos milhões de acionistas anônimos. A tecnoestrutura obe¬ 
dece muito mais a propósitos complexos, que ele classificou como protecionistas c positivos. 

O principal propósito protecionista da empresa é sobreviver, o que se traduz na necessidade 
de obter lucros suficientes para manter a maioria dos acionistas relativamente feliz e proporcio¬ 
nar ganhos suficientes para investimento c crescimento. Uma maneira de assegurar esse lucro 
“menor que o máximo” é diferenciando o preço do produto do da concorrência. Essa ação pode 
assumir a forma de fixação direta de preços ou de entendimento informal de preços dentro de 
um mercado. O objetivo não é fixar os preços para limitar a produção e maximizar o lucro co¬ 
mum, como sugere o modelo neoclássico. Em vez disso, o objetivo é garantir que as empresas 
concorrentes obtenham um nível favorável de lucro, permitindo-lhes, assim, atingir suas metas 
protecionistas c os objetivos positivos. 

O principal propósito positivo da empresa è o crescimento corporativo. O crescimento da 
produção, das vendas c da renda produz maior segurança no emprego c rendimento financeiro 
para os membros da tecnoestrutura. Na teoria ortodoxa sobre a firma, os olígopolistas limitam 
sua produção a fim de impulsionar seus preços c aumentar seus lucros: “Nenhum ponto é me¬ 
lhor aceito pelo modelo neoclássico do que aquele que sugere que o preço monopolista é maior 
c a produção menor do que o socialmcntc ideal. O público é a vítima. Devido a essa explora¬ 
ção, o oligopólio é perverso” 2 '. Na teoria de Galbraith, os olígopolistas fixam preços a níveis bai¬ 
xos — níveis que atinjam um lucro mínimo c permitam a expansão de produção e vendas to¬ 
tais. Grandes despesas com propaganda, campanhas para conquistar fatias de mercado, fusões 
não-lucrativas entre empresas concorrentes c não-concorrentes e assim por diante, tudo isso faz 
muito sentido se o objetivo è o crescimento. De acordo com Galbraith. “o modelo neoclássico 
descreve uma doença que não existe (altos preços olígopolistas e produção limitada), porque 
assume um propósito que não é adotado (maximização do lucro)” 2 *. 

A teoria da firma de Galbraith tem diversas implicações políticas importantes. Por exem¬ 
plo, os esforços dos antitrustes tradicionais devem ser abandonados: “Ainda não aconteceu na¬ 
da para deter o desenvolvimento e o poder de negociação da tecnoestrutura”. As grandes empre¬ 
sas cresceram devido ao autoritarismo da tecnoestrutura. Seu tamanho se deve aos altos 
orçamentos de pesquisa c desenvolvimento c à capacidade de incorporar nova tecnologia. Foi c 
continuará sendo fútil tentar deter essas forças através da política pública, afirmou Galbraith: 


23. Galbraith. Economia, op. cit.. p. 119. 

24. Idem, ibidem, p. 120. 
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Assim, a solução [amitruste] que emerge do modelo neoclássico é inofensiva. Ela não repre¬ 
senta nenhuma ameaça ao poder ou à autonomia da tccnoestrutura ou ao seu interesse afir¬ 
mativo no crescimento. E como a solução é considerada abrangente — uma vez que a con¬ 
corrência é tida como a solução para todas as doenças industriais — ela direciona todas as 
reclamações para um canal essencialmente inofensivo. O que poderia ser uma perigosa per¬ 
turbação para uma ação efetiva rcgulatória ou para a propriedade pública ou para o socialis¬ 
mo, aparece de forma segura como uma exigência de que as leis antitruste devam ser compe¬ 
lidas. (...) O melhor de tudo, do ponto de vista da tccnoestrutura, seria a imunidade conrra 
todos os ataques. Mas a outra melhor coisa — e uma coisa muito boa — é um sistema de 
ideias que desvie todos os ataques para os canais que são seguramente fúteis’'. 

A sociedade deveria, então, simplesmente adotar uma política de laissez-faire, contando 
com essas forças econômicas para produzir o bem social? Galbraith respondeu com um “Não” 
ressonante. No prefácio de seu Economics anã the public purpose , ele afirmou: “Este livro não 
poderia estar mais claro sobre qualquer outra conclusão: Sozinhas, as forças econômicas não se 
planejam para o melhor, exceto talvez para o poderoso”. 

Embora a exploração dos consumidores não seja um problema do capitalismo moderno, 
outros problemas graves surgem do exercício do poder pelo sistema de planejamento. O públi¬ 
co, através do governo, deve tirar o controle do setor de planejamento da economia das mãos 
da tccnoestrutura, garantindo que ele sirva ao propósito público. Esse controle deverá assumir 
diversas formas. Por exemplo, um preço público permanente c uma agencia de salários devem 
controlar os preços das empresas maiores na economia e garantir que os ganhos salariais nos 
principais acordos coletivos não excedam o crescimento de produtividade nacional. Uma auto¬ 
ridade de planejamento público precisa ser estabelecida a fim de unir as grandes corporações c 
os sindicatos para planejar e coordenar a atividade económica. Essa autoridade de planejamen¬ 
to também deverá coordenar os planos econômicos com outras nações industriais. Junto com 
essas reformas, Galbraith exige a redistribuição governamental da renda por meio de controle 
público dos salários dos executivos, da taxação progressiva, de um aumento no salário mínimo 
e de um plano de imposto de renda negativo. As empresas no setor de mercado devem ser enco¬ 
rajadas a se unir, a fim de concorrer com mais eficiência com as empresas do setor de planeja¬ 
mento. Assim como Veblcn c Mitchcll antes dele, Galbraith vê a necessidade de uma participa¬ 
ção cada vez maior do governo na economia moderna. 

Críticas às idéias de Galbraith 

O ataque de Galbraith à economia convencional produziu muitas réplicas. Como um exemplo, 
os críticos apontaram que, no extremo, ele parece negar que o consumidor tem vontade pró¬ 
pria, que o comprador é capaz de determinar os próprios interesses e agir sobre eles. Os econo¬ 
mistas ortodoxos rejeitam essa opinião c sua implicação de que uma entidade indefinida, dife¬ 
rente dos próprios consumidores, deveria identificar melhor quais são os verdadeiros interesses 
dos consumidores. Um outro exemplo: os críticos afirmaram que uma empresa que não conse¬ 
gue maximizar seus lucros a longo prazo corre o risco de se tornar alvo de um “ataque” 36 corpo- 

25. Galbraith. Economia, op. cit.. p. 121. 

26. N.R.T. Perder o controle acionário. 
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Passado como Preâmbulo 


Douglass North e o novo institucionalismo 




O institucionalismo tradicional associado a Veblcn, 
Mitchcll e Galbraith critica a economia neoclássica 
c apóia a intervenção do governo. Por outro lado, o 
novo institucionalismo tende a ser teórico, orientado 
para o mercado c antiintcrvcncionista. 

Há várias linhas identificáveis desse novo 
pensamento institucionalista, cada uma enfatizan¬ 
do a importância das instituições no entendimen¬ 
to do comportamento e dos resultados econômi¬ 
cos (e políticos). Uma linha é o trabalho dc Harold 
Demsctz (1930—) sobre o papel dos direitos dc 
propriedade na promoção da eficiência econômi¬ 
ca. Uma segunda linha é a análise de Richard Pos- 
ncr (1939—) sobre a relação entre lei c economia. 
Uma terceira é a ênfase de Ronald Coase (1910—) 
e Oliver E. Williamson (1932-) sobre os custos dc 
transação na explicação da organização c do com¬ 
portamento das empresas. Uma quarta é o traba¬ 
lho de James Buchanan (1919-)cGordonTullock 
(1922-) sobre a teoria da escolha pública, incluin¬ 
do análises dc procura de renda, grupos de interes¬ 
ses, regras dc votação e economia constitucional*. 

No entanto, a linha mais radical do novo ins¬ 
titucionalismo é aquela que está associada a Dou¬ 
glass North (1920—), um historiador económico 
americano que ganhou o Prêmio Nobel de 1993 
por seu trabalho. North critica a economia neo¬ 
clássica por sua falha em reconhecer a importância 
das limitações institucionais no processo de toma¬ 
da dc decisão econômica e sua incapacidade de 
explicar a permanência de diversas instituições 
econômicas pelo mundo. Difcrcntcmcntc dos ins- 
tirucionalistas tradicionais como Veblcn, no 
entanto, North adota o método “teórico dc esco¬ 
lha" neoclássico, que enfatiza o processo racional 
dc tomada dc decisões económicas. 

O método teórico de escolha é essencial 

porque um conjunto logicamente consis- 

a. RUTHERFORD, Malcolm. Institutions in econo¬ 
mia: The old and the new institutionalism. Nova York: 
Cambridge University Press, 1994. p. 2-3. Discuti¬ 
mos Coase cm O Passado como Preâmbulo 15-1 e 
discutiremos Buchanan e Tullock no Capítulo 20. 


tente e porencialmentc analisável de hipó¬ 
teses deve set estabelecido sobre uma teoria 
de comportamento humano. A força da 
teoria microeconômica é aquela construída 
sobre a base de suposições acerca do com¬ 
portamento individual. (...) As insrituições 
são criação de seres humanos. Elas envol¬ 
vem os seres humanos e são afetadas por 
eles. Assim, nossa teoria deve começar com 
o indivíduo. Ao mesmo tempo, os limites 
que as instituições impõem sobre as esco¬ 
lhas individuais são universais^. 

As instituições se formaram porque minimi¬ 
zam os custos da interação humana. Elas podem ser 
formais (por exemplo, constituições c leis) ou infor¬ 
mais (por exemplo, códigos de conduta não-escri¬ 
tos). Podem ser criadas espccificamcntc (por exem¬ 
plo, o sistema monetário dos Estados Unidos) ou 
simplesmente se desenvolver com o tempo (por 
exemplo, a tradição dc dar gorjetas). As instituições 
são as regras formais e informais que governam o 
comportamento econômico e político. Em compa¬ 
ração, os jogadores são os indivíduos e as organiza¬ 
ções que exploram as oportunidades oferecidas em 
uma estrutura institucional cm particular. 

A forma que as instituições assumem se deve 
muito ao poder de negociação dos indivíduos e dos 
grupos que os representam. Mas, quando as insti¬ 
tuições se estabelecem, os comportamentos c os 
resultados das preferências individuais reforçam 
sua presença contínua. Por exemplo, a participação 
dos operários no capital c nos resultados da empre¬ 
sa por meio de planos de pensão reforça o apoio às 
instituições capitalistas. Como resultado do esfor¬ 
ço, as instituições dc um país dependem da trajetó¬ 
ria. A primeira trajetória institucional selecionada 
(ou imposta) determina a trajetória assumida por 
um longo tempo. As instituições se desenvolvem 
gradativamente porque os “jogadores” ás vezes 
conseguem mudar as regras a seu favor. Somente 

b. NORTH. Douglass C. institutions. institutional 
change and economic performance. Nova York: Cam¬ 
bridge University Press, 1990. p. 5. 
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quando fica claro que uma trajetória institucional 
especifica d um beco sem saída para alcançar os 
objetivos desejados ou quando os objetivos deseja¬ 
dos mudam é que a sociedade modifica radical- 
mente suas instituições. 

As limitações impostas pelas instituições 
variam, portanto, com o tempo e cm cada país. As 
instituições oferecem estruturas estimulantes para 
vários tipos de atividade económica c política. As 
nações ricas são ricas porque os limites das institui¬ 
ções definem um conjunto de compensações para 
as atividades políticas e econômicas que encorajam 
o aprimoramento educacional c de habilidades, a 
expansão de capital, a nova tecnologia c, conse¬ 
quentemente, o crescimento econômico. As 


nações pobres são pobres porque suas instituições 
definem um conjunto de compensações para as 
atividades políticas c económicas que desencora¬ 
jam a criação dc riquezas. Os direitos de proprie¬ 
dade são definidos c impostos dc maneira precária, 
as mentes mais brilhantes entram para o governo 
ou imigram, os costumes sociais c religiosos limi¬ 
tam o trabalho e depreciam o ganho material e dá- 
se maior ênfase à rcdistribuiçâo da riqueza do que 
à sua criação. 

O talento dc North veio para unir a análise 
neoclássica tradicional à análise das instituições. 
Fazendo isso. ele explica como as instituições afetam 
as preferências econômicas c como as preferencias 
econômicas mudam gradativamente as instituições. 



rativo. O preço das ações ordinárias da emprcsa-alvo, o qual reflete a tendência cancelada de 
seus ganhos futuros, será menor para o maximizador sem lucro do que poderia ser. Oferecen¬ 
do aos acionistas um preço para suas ações acima do preço dc mercado, a empresa adquirente 
pode obter o controle da empresa-alvo, substituir a gerência, aumentar os lucros e obter ganho 
dc capital sobre seus títulos iniciais. 

Concluindo, pode-se dizer que a manifestação dc Galbraith na ortodoxia econômica, as¬ 
sim como a de Veblen antes dele, forçou os neoclássicos a interromper temporariamente sua 
marcha, exigiu que eles reconhecessem e até se comprometessem com a oposição. Galbraith 
trouxe à tona muito fogo cruzado. Esse fato verdadeiro — que ele não poderia ter ignorado — 
é um testamento dc sua grande inteligência, perspicácia c estilo literário. Todavia, a economia 
ortodoxa experimentou algumas causalidades e poucos dissidentes; dc maneira simplista, ela 
marcha adiante. Para o instirucionalismo reaparecer como a grande força no pensamento eco¬ 
nômico, ele deve conquistar as mentes dc uma futura geração de economistas. Sua melhor espe¬ 
rança dc fazer isso é desenvolver um conjunto de teorias, prontamente compreensíveis e recep¬ 
tivas ao ensino, que resista a um cuidadoso exame estatístico e intelectual. Até agora, dizem seus 
detratores, ele não conseguiu isso. 

Perguntas para estudo e discussão 


1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes conceitos, pen¬ 
sadores e obras para a história do pensamento econômico: institucionalismo. Assoe ition of 
Evolutionary Economics, Veblen, The theory ofthe leisure class, consumo conspícuo, instinto 
para o trabalho, conselho de técnicos, Mitchell, National Bureau of Economic Research, Gal¬ 
braith, efeito da dependência, setor de mercado versus setor de planejamento, tecnocstrutu- 
ra c propósitos protecionistas versus propósitos positivos da empresa. 

2. Compare as características da escola histórica alemã vista no Capítulo 11 com as da escola 
institucionalista. 

3. A escola clássica está para Isaac Ncwton, assim como a escola institucionalista está para quem? 
Expliauc. 
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4. Use as idéias de Veblen sobre consumo conspícuo para explicar por que uma queda signifi¬ 
cativa no preço de um produto cm particular poderia levar a uma redução na quantidade 
demandada. Como isso difere do então chamado bem de Giffen (Capítulo 18)? 

5. Qual é a distinção feita por Veblen entre ganhar dinheiro e produzir bens? Utilize o modelo 
de monopólio dc Cournot (Capítulo 12) para explicar como poderia ser possível ganhar mais 
dinheiro produzindo menos bens. 

6. Compare as opiniões de Mítchell sobre as causas e a natureza das instabilidades econômicas 
com as opiniões expressas por Irving Fischer (Capítulo 16). 

7. Verdadeiro ou falso, se falso, explique por quê: “Galbraith acredita que as empresas no setor 
do planejamento são excessivamente grandes. Isso devido à sua incessante luta pelo poder do 
monopólio. Para evitar a exploração monopolística do consumidor, essas empresas precisam 
se dividir cm pequenas concorrentes menores”. 

8. Tanto Veblen como Galbraith foram descritos como iconoclastas. Procure no dicionário c 
anote uma definição para essa palavra e explique por que ela é adequada. 

9. Suponha que o preço aumente de P 2 para P s na figura que acompanha O Passado como 
Preâmbulo 19-1. Construa linhas adequadas e marque o gráfico para mostrar o efeito dc 
preço padrão e o efeito de Veblen. Qual efeito domina nesse caso? 
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Capitulo 20 


A ECONOMIA DO BEM-ESTAR 


A economia do bem-estar é o ramo da análise econômica que se preocupa com a descoberta 
de princípios para maximizar o bem-estar social. Ela não é um sistema distinto e unificado de 
idéias. A economia é gcralmcnte definida como o estudo da forma como a sociedade opta por 
usar seus recursos limitados para obter satisfação máxima. Quase todos os aspectos da econo¬ 
mia tem uma dimensão social. Todavia, vários colaboradores importantes para a economia con- 
ccntraram-sc mais cspccificamente do que outros nestes dois itens ou em apenas um deles: (1) 
definição da otimização do bem-estar c análise de como alcançar o bem-estar máximo; (2) iden¬ 
tificação de fatores que impeçam a realização do bem-estar máximo c sugestões de como remo¬ 
ver esses obstáculos. Assim, referimo-nos a esses indivíduos como economistas do bem-estar. 

Este capítulo explora as contribuições dos seguintes teóricos: Pareto, Pigou, Von Mises, 
Lange, Arrow e Buchanan. Como indicado na Linha do Tempo das Idéias Económicas, alguns 
desses indivíduos apoiaram a escola neoclássica, enquanto outros foram contra ela. 

Descobriremos que os economistas do bem-estar trataram de tópicos heterogêneos como, 
por exemplo, regras para se obter bem-estar máximo, problemas dos custos e benefícios exter- 


393 













HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO 


nos, diferença de renda, possibilidade de se alcançar o bem-estar máximo no socialismo, difi¬ 
culdades associadas ao voto majoritário e processo de tomada de decisão no setor público. 

VILFREDO PARETO 

A economia do bem-estar remonta às ideias da economia clássica de Smith e Bentham. Vários 
economistas subsequentes trataram de considerações sobre o bem-estar, incluindo Marshall, 
que examinou os efeitos sociais dos impostos e dos subsídios no aumento c na redução dos cus¬ 
tos nas indústrias. Os historiadores do pensamento econômico, no entanto, consideram Vilfre- 
do Pareto (1848-1923) o criador da “nova" economia do bem-estar, que está enraizada nos prin¬ 
cípios de Walras sobre o equilíbrio geral. Filho de italianos, Pareto nasceu cm Paris, estudou na 
Universidade de Turim, na Itália, c mais tarde aceitou a cadeira de economia na Universidade 
de Lausannc, na Suíça. Lá, ele continuou e expandiu a tradição matemática estabelecida por seu 
antecessor, Walras. Pareto apresentou suas principais ideias em Manual of political economy, 
publicado em 1906. 

O importante papel de Pareto já havia sido mencionado anteriormente na noção refinada 
de Edgeworth sobre as curvas de indiferença. Edgeworth assumira a existência da utilidade men¬ 
surável e, baseado nisso, deduziu as curvas de indiferença. Pareto queria evitar os problemas rela¬ 
cionados à medição c à comparação entre indivíduos, construindo mapas de indiferença que 
mostram vários níveis de optimalidade ou satisfação. As curvas de indiferença de Pareto c sua 
atenção às condições para a otimização são os antecedentes diretos da moderna análise da cur¬ 
va de indiferença, discutida no Capítulo 18. 

Otimização de Pareto 

De particular importância ao tópico cm questão, Pareto aprimorou a análise de Walras sobre o 
equilíbrio geral e demonstrou as condições para o que chamamos hoje de otimização de Pareto , 
ou bem-estar máximo. Outros economistas estabeleceram, então, a prova matemática mais rigo¬ 
rosa de que um produto perfeitamente competitivo c os mercados de recursos atingiram a oti¬ 
mização de Pareto. 

O bem-estar máximo, disse Pareto, ocorre quando já não há mudanças capazes de deixar 
uma pessoa cm melhor situação, sem deixar outras cm situação pior. Isso implica que a socie¬ 
dade não pode reorganizar a alocação de recursos ou a distribuição de bens e serviços de modo 
a ajudar uma pessoa sem prejudicar outra. Assim, o estado ótimo de Pareto implica (1) uma dis¬ 
tribuição ideal de bens entre os consumidores, (2) uma alocação técnica ideal de recursos c (3) 
quantidades ideais de produção. Podemos demonstrar essas condições supondo a existência de 
uma economia simples que contenha dois consumidores (Smith e Green), dois produtos (ham¬ 
búrguer c batatas) c dois recursos (trabalho e capital). As condições para um estado ótimo de 
Pareto nessa economia simples são aquelas que existiriam cm uma economia real que tenha 
vários consumidores, bens c recursos. 

Distribuição ideal de bem. A distribuição ideal de bens — isto é, a distribuição que maximi¬ 
zará o bem-estar do consumidor — ocorre quando Smith e Green têm, cada um. taxas margi - 
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nais de substituição idênticas entre dois bens. Isso pode ser expresso simbolicamente da seguin¬ 
te maneira: 

MRS^S = MRS^G (20-1) 

cm que MRS^S c MRS lf G representam as taxas marginais de substituição de hambúrgueres por 
batatas de Smith e Green, respectivamente. Em nossa discussão sobre as curvas de indiferença, 
no Capítulo 18. a taxa marginal de substituição é o total máximo de um produto do qual um 
consumidor está disposto a abrir mão a fim de obter uma unidade adicional de outro produto. 
É o valor absoluto do grau de inclinação de uma curva de indiferença em determinado pon¬ 
to da curva. Suponha que as taxas marginais de substituição para os dois bens sejam diferentes 
para Smith c Green ou, cspccifkamcntc. que Smith tem um MRS^ igual a cinco, enquanto 
Green tem o equivalente a dois. Isso significa que Smith está disposto a abrir mão de cinco uni¬ 
dades de batatas para obter uma unidade adicional de hambúrguer (ou um quinto de uma 
unidade dc hambúrguer para obter uma unidade de batata), enquanto Green está disposto a 
abrir mão de apenas duas unidades de batatas para obter a unidade extra de hambúrguer (ou 
meia unidade de hambúrguer para obter uma unidade de batata). Na margem. Smith valoriza 
relativamentc mais os hambúrgueres c relativamente menos as batatas do que Green. A base para 
uma melhoria dc Parcto é, então, estabelecida. Smith pode negociar algumas batatas com Green 
— que as valoriza relativamentc mais — e, cm troca, receberá hambúrguer, que Smith valoriza 
relativamentc mais. Como a troca coloca ambas as partes em uma situação melhor e não deixa 
ninguém em pior situação, o bem-estar total na economia das duas pessoas aumenta. 

À medida que Smith obtém mais hambúrgueres c Green recebe mais batatas, a MRS^dc 
Smith cai c a MRS^ dc Green aumenta. A troca terminará quando as taxas marginais dc subs¬ 
tituição forem iguais; isto é, quando não houver mais possibilidades de uma troca que deixe pe¬ 
lo menos uma das partes em melhor situação, sem deixar a outra cm pior situação. Portanto, a 
distribuição ótima dc Parcto dos bens entre os consumidores ocorre quando as taxas marginais 
de substituição dos consumidores são iguais'. 

Alocação técnica ideal de recursos. Em nosso exemplo dc dois bens e dois recursos, a aloca¬ 
ção máxima de recursos para usos produtivos ocorrerá quando as taxas marginais de substitui¬ 
ção técnica entre trabalho (/) c capital (k) na produção de hambúrgueres e batatas forem iguais. 
A taxa marginal de substituição técnica dc trabalho para capital ( MRTS tt ) é o número máximo 
dc unidades dc capital que poderiam ser substituídas por uma unidade de trabalho sem alterar 
o nível dc produção'. Essa segunda condição para a otimização de Pareto é mostrada simboli¬ 
camente da seguinte maneira: 

MRTSiJi = MRTSJ> ( 20 - 2 ) 

2. Pareto demonstrou isso com o que chamamos hoje dc diagrama da caixa de Edgeworth. Vocé pode encontrar 
mais informações sobre isso em qualquer um dos livros-texto sobre teoria da microeconomia intermediária. 

3. Se você estudou microeconomia intermediária, deve se lembrar dc que a taxa marginal de substituição téc¬ 
nica é a razão entre os produtos marginais dc dois recursos; é o valor absoluto da inclinação de uma isoquan- 
ta cm determinado ponto. 
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em que MRTS tt HeMRTSnPsão as taxas marginais de substituição técnica de trabalho por capi¬ 
tal na produção de hambúrgueres e batatas. 

Sc essas taxas diferem entre dois usos, será possível uma melhoria de Parcto. Imagine, por 
exemplo, que a MRTSu na produção de hambúrgueres seja dois e, na produção de batatas, seja 
três. Isso significa que precisaríamos substituir somente duas unidades de capital por uma uni¬ 
dade de trabalho para manter determinada produção de hambúrgueres, enquanto para manter 
a produção de batatas constante precisaríamos substituir três unidades de capital por uma úni¬ 
ca unidade de trabalho. Assim, na margem, o capital é rclativamcntc mais eficiente na produ¬ 
ção de hambúrgueres do que na de batatas. Ou, se observarmos pela perspectiva oposta, o tra¬ 
balho tem uma produtividade relativamente maior na margem na produção de batatas do que 
na de hambúrgueres. Utilizando mais capital para produzir hambúrgueres c, conscqücntemcn- 
tc, liberando trabalho para produzir batatas, alcançaríamos o nível mais alto de produção total 
com base no mesmo nível de uso de entrada. As unidades extras de produção onde fossem adi¬ 
cionados recursos excederiam as perdas na produção onde eles fossem removidos. Como nin¬ 
guém fica em melhor ou pior situação, essa é uma melhoria de Pareto. 

Em determinado ponto, a reorganização de entradas de fatores cessaria, porque os rendi¬ 
mentos decrescentes cm cada uso fariam com que o produto marginal do recurso adicionado 
caísse e o produto marginal do recurso removido aumentasse. Quando as taxas marginais de 
substituição técnica na produção de dois bens se tornassem iguais, nenhuma outra alocação 
de recursos ajudaria uma pessoa sem prejudicar outra. 

Quantidades ideais de produção. Se a produção c a distribuição atenderem às condições de 
otimização de Parcto, os níveis ideais de produção serão atingidos quando a taxa marginal 
de substituição de hambúrguer por batata — a taxa cm que cada um dos dois consumidores es¬ 
tá disposto a abrir mão de batatas para obter hambúrgueres — for igual à taxa marginal de trans¬ 
formação (MRT) de batatas por hambúrgueres. Essa é a taxa cm que é tecnicamente possível 
transformar batatas em hambúrgueres. Simbolicamente, 

MRS, f = MRT hf (20-3) 

Imagine, por exemplo, que a MRS hp c a MRT sejam quatro e três, respectivamente. Isso 
significa que a taxa em que os dois consumidores estão dispostos a abrir mão de unidades de bata¬ 
tas para obter hambúrgueres (quatro para obter uma) excede a taxa em que é tecnicamente neces¬ 
sário abrir mão de batatas para obter uma unidade adicional de hambúrguer (três para obter 
um). Conscqücntcmcntc, o bem-estar de cada consumidor será maior com o aumento da pro¬ 
dução de hambúrgueres e a redução da produção de batatas. Na margem, os ganhos para os con¬ 
sumidores excederão os custos de oportunidade da sociedade. Somente quando a taxa marginal 
de substituição de um produto por outro for igual à taxa marginal de transformação, não have¬ 
rá mais oportunidade dc aumentar o bem-estar de uma ou mais pessoas sem reduzir o bem-es¬ 
tar de uma outra. 

Avaliação 

A teoria do bem-estar dc Pareto é uma contribuição significativa para a economia. Ele fez mui- 
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nomia c para seu significado de bem-estar. No entanto, o principal critério de Pareto, “Uma 
mudança coloca uma pessoa em uma situação melhor c outra cm situação pior?", nem sempre 
é adequado à avaliação das políticas públicas. 

Das várias críticas ao padrão de Pareto, quatro parecem particularmcntc pertinentes. 
Primeiro, alguns economistas argumentam que ele não trata da importante questão da justiça 
distributiva, ou da distribuição justa da renda na sociedade. Em vez isso, ele simplesmente esta¬ 
belece as condições de eficiência para qualquer distribuição já existente. Segundo, c intimamen¬ 
te ligado à afirmação anterior, muitas políticas públicas que aumentam a produção nacional c 
o bem-estar geral também redistribuem a renda como um produto secundário da política. Por 
exemplo, embora uma política de comércio exterior livre normalmcntc impulsione a produção 
c o bem-estar geral de uma nação, ela também pode prejudicar algumas pessoas que perdem seu 
emprego por causa da importação. Uma avaliação precisa dos critérios de Pareto impediria a 
sanção dc tal política. Da mesma forma, na maioria das circunstâncias, a imigração de trabalha¬ 
dores capacitados aumenta a produção total na nação de destino. No entanto, o aumento na 
oferta dc trabalho pode provocar queda dos salários recebidos por trabalhadores nativos nos 
mercados de trabalho especializado. A imigração deveria ser permitida? Como há um ganho 
líquido para a sociedade cm ambos os exemplos, quem lucra, teoricamente, poderia compensar 
quem perde, mudando para uma situação que fosse consistente com os critérios de Pareto. Mas, 
o governo deveria legislar políticas como livre-comércio c imigração aberta, mesmo se esses 
pagamentos compensadores não fossem efetivamente feitos 4 ? 

Uma terceira objeção aos critérios de Pareto é que eles baseiam-se em uma opinião estáti¬ 
ca dc eficiência. Movimentos a curto prazo distantes do conceito dc otimização dc Pareto pode¬ 
riam, dc forma conccptível, aumentar a eficiência dinâmica ou a longo prazo. Por exemplo, al¬ 
guns economistas contemporâneos defendem que, enfatizando a eficiência estática, algumas 
previsões de leis antitruste podem impedir ações particulares como o desenvolvimento conjun¬ 
to dc novas tecnologias, que aumentaria, a longo prazo, o crescimento da produção c do bem- 
estar de uma nação. 

Finalmente, os julgamentos morais que os critérios dc Pareto propositadamente excluem 
são gcralmentc fatores legítimos c dominantes na formulação política. Algumas transações pri¬ 
vadas — por exemplo, prostituição, venda dc bebês e compra de drogas — que poeUm constituir 
a otimização dc Pareto podem também entrar cm conflito com os valores morais da sociedade. 
Tais valores tolhem as considerações de eficiência econômica nos debates sobre política pública. 

ARTHUR CECIL PIGOU 

Arthur Cecil Pigou (1877-1959) sucedeu Marshall na cadeira de economia política na Uni¬ 
versidade dc Cambridgc cm 1908 c manteve esse cargo até se aposentar cm 1943. Ele foi o líder 

4. Mais tarde, outros economistas do bem-estar desenvolveram critérios de compensação para avaliar se uma 
mudança proposta na política constitui uma melhoria. Três artigos clássicos sáo: Nicolas Kaldor. Wclfarc pro- 
positions in economics and interpcrsonal comparisons of utility. Economic Journal, n. 49, p. 549-552, 1939; 
Tibor Scitovsky. A note on wclfarc propositions in economics. Review of Economie StuAiru n. 9, p. 77-88, 
novembro dc 1941: Abram Bcrgson. A rcformulation ofeertain aspccts of wclfarc economics. Quarterly Jour¬ 
nal of Economia, n. 52. p. 310-334. fevereiro de 1938. 
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da economia neoclássica após a morte dc seu antecessor e, assim como Marshall, expressou 
impulsos humanitários cm relação aos pobres, esperando que a ciência econômica levasse a uma 
melhoria social. Em sua maneira cuidadosa, Pigou estava disposto a ir mais adiante que Mar¬ 
shall ao permitir um papel para o governo na melhoria dc algumas características indesejáveis 
da sociedade. 

Em The economia of welfare , escrito cm 1920, Pigou esperava fornecer a base teórica para 
o governo decretar medidas que promovessem o bem-estar. Como economista, ele preocupa- 
va-sc com o bem-estar econômico , definido como “a parte do bem-estar social que pode ser rela¬ 
cionada, direta ou indiretamente, com a unidade de medida da moeda". Difcrcntcmcntc dc 
Pareto, que classificou suas teorias cm termos dc equilíbrio económico geral, Pigou permane¬ 
ceu na tradição do “antigo bem-estar” de Smith, Bcntham e Marshall, bascando-sc principal- 
mente na análise do equilíbrio parcial. Suas contribuições para a economia do bem-estar in¬ 
cluem suas observações sobre a redistribuição da renda e a divergência entre custos privados c 
custos sociais. Dois outros tópicos que analisaremos são sua discussão sobre a diferenciação dc 
preços e o que hoje é chamado de efeito de Pigou. 

Redistribuição de renda 

Bascando-sc no princípio dc Jcvons c Marshall dc que a utilidade marginal da moeda diminui 
à medida que mais é adquirido, Pigou afirmava que uma maior igualdade dc rendas em certas 
condições poderia aumentar o bem-estar econômico. Pigou insistia que as comparações inter¬ 
pessoais de satisfação podem ser feitas dc forma adequada quando se lida com pessoas do mes¬ 
mo nível, que cresceram no mesmo ambiente. Nesse sentido, ele foi mais um reformista do que 
um economista “puramente científico” que evitava demasiadamente julgamentos dc valores c 
afirmava a impossibilidade de comparar satisfações entre pessoas diferentes. Ele afirmou: 

Qualquer transferência dc renda dc um homem relativamente rico para um homem relativa- 
mente pobre de temperamentos semelhantes, desde que permita que necessidades mais inten¬ 
sas sejam satisfeitas pelo preço de necessidades menos intensas, deve aumentar a soma agre¬ 
gada da satisfação. Assim, a amiga “lei de utilidade decrescente” leva seguramenie à seguinte 
afirmação: Qualquer causa que aumente a parcela absoluta dc renda real nas mãos do pobre, 
desde que não leve a uma diminuição no volume do dividendo nacional sob qualquer pon¬ 
to dc vista, aumentará o bem-estar econômico geral'. 

Divergência entre custos e benefícios privados e sociais 

A diferença mais significativa entre Pigou c a teoria ortodoxa está em sua ênfase na divergência 
entre custos c benefícios marginais sociais e privados. A idéia de que essa divergência poderia 
ocorrer não teve origem com Pigou. Hcnry Sidgwick (1838-1900), escrevendo cm 1883, dis¬ 
cutiu o mesmo tópico geral, mas dc maneira menos concisa 1 ’. O custo marginal privado de uma 


5. A. C Pigou. The economia of welfare. 4. ed. Londres: Macmillan, 1932. p. 89. IPublicado originalmentc 
em 1920.) 

6. A relação entre as idéias de Pigou e Sidgwick é explicada por Margarct G. 0’Donnell em Pigou: an exten- 
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mercadoria ou de um serviço d a despesa que o produtor tem ao fabricar mais de uma unidade; 
o custo marginal social d a despesa ou o prejuízo que a sociedade tem como conseqücncia de pro¬ 
duzir essa unidade do produto. Da mesma forma, o benefício marginal privado de uma merca¬ 
doria d medido pela satisfação extra que ela proporciona ao comprador, o benefício marginal so¬ 
cial d a satisfação extra que a sociedade obtdm com a produção da unidade extra. 

Essas diferenças são significativas porque os atos de produção e consumo podem impor 
custos ou benefícios em partes diferentes do produtor e do consumidor. Esses custos c benefí¬ 
cios externos, ou extemalidades, espalhados sobre outras partes, são às vezes chamados de “efei¬ 
tos spillover”'. Por exemplo, Pigou afirmava que as faíscas do motor cm uma linha fifrrca podem 
causar danos às florestas c plantações vizinhas, sem que seus proprietários sejam compensados 
pelo dano. Os custos sociais (internos mais externos) são maiores que os custos privados’ (inter¬ 
nos) da linha férrea; o produto líquido marginal privado excede a produção líquida social. Da 
mesma forma, um empresário que constrói uma fabrica em uma área residencial destrói em 
demasia o valor da propriedade das outras pessoas. O aumento da venda de bebidas alcoólicas 
d lucrativo para o fabricante da bebida e para o cervejeiro, dizia Pigou, mas há custos externos 
quando mais policiamento e prisões se tornam necessários. 

Pigou afirmava que há casos opostos em que alguns benefícios de ações privadas passam 
para o benefício da sociedade, mas para os quais a pessoa que concede o benefício não d com¬ 
pensada. Dessa forma, o produto líquido marginal social excede o produto líquido marginal 
privado. Por exemplo, a expansão de uma empresa cm um mercado pode aumentar as econo¬ 
mias externas em todo o mercado, o que reduzirá os custos de produção de outras empresas. 
O investimento privado no plantio de florestas beneficiará os donos de propriedades circun¬ 
vizinhas. Evitar que a fumaça saia das chaminés das fábricas beneficiará toda a comunidade 
muito mais do que beneficiaria o proprietário da fábrica. A pesquisa cientifica d, em geral, de 
maior valor para a sociedade do que para o pesquisador ou inventor, embora as leis de paten¬ 
te tenham por objetivo criar uma ligação intima entre os produtos líquidos marginais priva¬ 
dos c sociais. 

Pigou deduziu uma importante implicação sobre o bem-estar com base cm sua análise. 
Nem todos os mercados concorrentes produzem níveis de produção que maximizam o bem-es¬ 
tar total da sociedade. O fato d demonstrado na Figura 20-1, que representa as idéias de Pigou. 

A Figura 20-1 (a) mostra uma situação em que há excessos negativos ou extemalidades. A 
curva da demanda D^ reflete os benefícios marginais para os consumidores dos servi¬ 

ços das estradas de ferro (benefícios internos) eos benefícios marginais sociais para a sociedade 
(sem benefícios externos). A cursa da oferta S mft mostra os custos marginais privados ou inter¬ 
nos do fornecimento dos serviços. 

Se não houver nenhuma externalidade negativa nesse mercado, isto é, se todos os custos 
fossem internos às estradas de ferro e seus usuários, o preço de equilíbrio do serviço de estrada 
de ferro seria /*,. ca quantidade de equilíbrio, Q,. Esse nível de serviço maximizaria o bem-cs- 
tar combinado da estrada de ferro e seus usuários c, como ninguém mais d afetado, também 
maximizaria o bem-estar da sociedade. 

7. N.R.T. Spillover — literalmente, "derramamento em excesso" = subproduto. 

8. N.R.T. Particulares. 
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Seguindo o exemplo de Pigou, vamos imaginar que as estradas de ferro transfiram os cus¬ 
tos externos a terceiros. Assim, vemos na Figura 20-1 (a) que uma curva da oferta fica aci¬ 
ma da curva que reflete os custos marginais privados (S„^). Em cada nível de serviço, a estrada 
de ferro não apenas fica sujeita a custos privados, como trabalho e combustível, mas também 
transfere custos externos aos proprietários de terrenos arborizados e glebas cultivadas. O custo 
marginal social de qualquer nível de serviço ou produção é capturado em S m< ; ele consiste nos 
custos internos marginais mais o custo externo marginal. O mercado competitivo, responden¬ 
do aos custos c benefícios privados, resulta no preço P t , em que a quantidade do serviço ofer¬ 
tado e demandado será Q,. Mas, essa não é a quantidade ideal, quando vista sob uma perspec¬ 
tiva do bem-estar. Pelo contrário, a quantidade ideal é Q>, cm que o custo marginal social é igual 
ao benefício marginal social. Em Qj, o custo marginal social, mostrado por excede o bene¬ 
fício marginal social, mostrado por D mUr Isso é verdadeiro para todas as quantidades de serviço 
de estrada de ferro maiores que Q,; seu custo para a sociedade na produção de cada uma dessas 
unidades c maior que os benefícios acrescentados. Conclusão: as cxtcrnalidades negativas resul¬ 
tam em uma superalocação de recursos (produção em excesso) nos mercados em que ocorrem. 

Em outros mercados, os benefícios marginais sociais excedem os benefícios marginais pri¬ 
vados. Os resultados relacionados ao bem-estar são mostrados na Figura 20-l(b). Novamente, 
utilizando um dos exemplos de Pigou, assumimos que representa o benefício marginal pri¬ 
vado, enquanto representa o benefício marginal social. Presumivelmente, o reflorestamen- 
to beneficia os donos de propriedades circunvizinhas com a semeadura natural das áreas em que 
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Quantidade de serviço de estrada Quantidade de plantio de árvores 

de ferro 

Figura 20-1 Anáhse de externalldades de Pigou 

(a) A presença de custos externos (faíscas das estradas de ferro) significa que os custos marginais sociais sSo 
maiores que os custos marginais privados. A quantidade de produção (Qi) determinada pelo mercado i muito 
grande para maximizar o bem-estar da sociedade; o custo marginal social excede o beneficio marginal social 
para unidades de produção maiores que Q,. (b) A presença de benefícios externos (semeadura natural de ireas 
de florestas vizinhas) resulta cm benefícios marginais sociais que são maiores que os benefícios marginais pri¬ 
vados. Essa ptoduçáo de equilíbrio (Qj) c menor que aquela que seria necessária para maximizar o bem-estar 
da sociedade; o benefício marginal social é maior que o custo marginal social para todas as unidades de pro- 









ocorrerá. O total atual dc plantio privado dc árvores será Q,, porque nessa produção vemos de 
D^e S^que o benefício marginal privado é igual ao custo marginal privado. Mas, novamen¬ 
te, o mercado competitivo não produz bem-estar máximo. Sc os benefícios externos fossem con¬ 
siderados, o nível ideal dc plantio seria Q 2 . cm que o benefício marginal social é igual ao custo 
marginal social. O nível de produção Qj determinado pelo mercado é muito pequeno c, por¬ 
tanto, pouquíssimos recursos são alocados para esse uso. 

Dc acordo com Pigou, a tarefa do governo em relação ao bem-estar social é igualar (1) os 
custos marginais privados e sociais e (2) os benefícios marginais privados c sociais. Isso pode ser 
feito com o uso dc impostos, subsídios ou controle legal. Por exemplo, as opções do governo no 
caso das estradas de ferro incluem proibição legal contra trens que emitem faíscas, leis que res¬ 
ponsabilizem as ferrovias pelos danos provocados, impostos sobre ferrovias ou seus usuários que 
aumentam o preço do serviço c reduzem o seu nível ou pagamentos aos proprietários de terras 
que concordaram cm não plantar próximo às linhas. Por outro lado, o governo poderia pagar 
um subsídio às pessoas que plantam florestas a fim dc reduzir suas despesas com o plantio dc 
árvores, aumentando, assim, o total de atividade. A análise de Sidgwick c Pigou sobre os custos 
c benefícios sociais desafiou a ampla perspectiva de que podemos sempre confiar nos mercados 
competitivos para maximizar o bem-estar económico da sociedade (otimização de Parcto). 
Pigou afirmava que há uma função maior para o governo do que aquela prevista pelos defenso¬ 
res do laissez-faire. 

Outras contribuições 

Várias outras teorias apresentadas por Pigou tiveram importância duradoura. Sua ênfase no 
desejo de poupar cada vez mais — mais tarde deixada dc lado na era keynesiana — encontrou 
aprovação entre muitos economistas c executivos do governo nas décadas dc 1980 c 1990. Pigou 
defendia que as pessoas preferem a satisfação presente à satisfação futura de igual magnitude, 
porque a faculdade telescópica- humana é limitada. Dessa forma, vemos o prazer futuro em 
uma escala reduzida. Essa tendência contribui para projetar uma desarmonia econômica, por¬ 
que as pessoas distribuem seus recursos entre o presente, o futuro próximo e o futuro remoto, 
com base em uma preferência dc certa forma irracional. Conseqücntemente, os esforços dire¬ 
cionados ao futuro remoto são sacrificados por aqueles direcionados ao futuro próximo, 
enquanto estes se dedicam a aumentar o consumo presente. A criação dc novo capital é verifi¬ 
cada, e as pessoas são encorajadas a esgotar o capital cm um tal nível que as maiores vantagens 
futuras sejam sacrificadas pelas menores vantagens atuais. Os recursos naturais são consumidos 
mais rapidamente c dc modo devastador, porque as satisfações futuras são depreciadas. 

Pigou concluiu que o bem-estar económico é diminuído pela intervenção do governo que 
reforça a tendência das pessoas em destinar muitos de seus recursos ao uso presente e tão pou¬ 
cos ao uso futuro. O governo deve, portanto, evitar qualquer imposto sobre a poupança, 
incluindo impostos sobre propriedades, impostos sobre heranças e impostos sobre renda pro¬ 
gressiva, se desejar maximizar o bem-estar econômico. Altas taxas sobre o consumo são preferi¬ 
das porque incentivam a poupança, mas têm a desvantagem de prejudicar as pessoas de baixa 
renda dc forma desproporcional. 


9. N.R.T. Faculdade telescópica = faculdade de reduzir. No caso, a faculdade de reduzir desejos. 
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0 Passado como Preâmbulo 


AS EXTERNALIDADES SEGUNDO PlGOU E COASE 



Em 1959, quando estava na Universidade da 
Virgínia, Ronald Coase (O Passado como Preâm¬ 
bulo 15-1) publicou um obscuro artigo sobre a 
Federal Communications Commission desafiando 
as análises de Pigou sobre as cxternalidadcs. O arti¬ 
go, publicado pelo Journal of Law and Economia , 
intrigou seu editor, Aaron Director, c também ou¬ 
tros proeminentes economistas de Chicago, que 
convidaram Coase a ir ate Chicago a fim de apre¬ 
sentar suas idéias com mais detalhes. O grupo de 
economistas — que incluía Martin Bailes 1 , Milton 
Fricdman. Arnold Harbcrger, Grcgg Lewis c 
Gcorge Stigler — reuniu-se com Coase na casa do 
diretor em uma noite. Embora o artigo lhe desper¬ 
tasse o interesse, o grupo ainda defendia que Pigou 
estava certo c Coase, errado. Após sua apresenta¬ 
ção c discussão, no entanto, eles tiveram de mudar 
de idéia. Quando os economistas deixaram a casa 
do diretor, muitos acreditaram ter testemunhado 
um avanço significativo na teoria econômica.* Um 
ano depois, Coase publicou The problcm of social 
cost, um artigo que o ajudou a ganhar o Prémio 
Nobel em 1991. 

Em seu artigo de 1960, Coase afirmou que 
as externalidades são recíprocas: 

A abordagem [de Pigou] tendia a questionar 
a natureza da escolha que precisa ser feita. A 
questão normalmente considerada é aquela 
cm que A impõe alguns prejuízos a B, que 
precisa decidir como conter A. Mas isso es¬ 
tá errado. Estamos lidando com um proble¬ 
ma de natureza recíproca. Evitar prejuízos a 
B imporia prejuízos a A. A pergunta real que 
precisa ser resolvida é: A poderia prejudicar 
B ou B podería prejudicar A? O problema é 
evitar os prejuízos mais sérios. 1 

Coase continuou a demonstrar o que Stigler 
mais tarde chamou de “teorema de Coase". Coase 
explicava que, quando um dos lados tem direitos 

a. CHEUNG, Stcven N. S. Ronald Coase. The new 
patgrave: a dicuonary of economia. Londres: Macmil- 
lan Press, 1987. v. ■!, p. 455-457. 4 v. 

b. Ronald H. Coase. The problcm of social cost. Journal 
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de propriedade que são adversamente afetados pela 
ação do outro, ambas as partes terão uma motiva¬ 
ção para negociar um resultado aceitável. Ele utili¬ 
zou o exemplo do gado de um rancho que pasta so¬ 
bre as terras de um vizinho c destrói as colheitas. 

Se o direito de propriedade é atribuído ao 
fazendeiro (a lei avalia a responsabilidade para o 
criador de gado), o criador de gado estará motiva¬ 
do a oferecer um pagamento ao fazendeiro para 
que ele lhe ofereça de um pedaço da terra destina¬ 
da à produção. Mas qual seria a motivação do 
fazendeiro para negociar com o criador de gado? 
Porque, do ponto de vista do fazendeiro, o paga¬ 
mento que ele poderia receber do criador é apenas 
o custo pelo cultivo das colheitas. Assim, o fazen¬ 
deiro desejará ver se pode receber do criador um 
pagamento que seja maior que a perda da produ¬ 
ção da fazenda na região adjacente. 

Sc o direito de propriedade é atribuído ao 
criador de gado (o gado pode pastar onde lhe for 
possível), o fazendeiro tem um incentivo de lhe 
oferecer um pagamento para reduzir o tamanho de 
seu rebanho. O criador agora tem um novo custo 
de oportunidade: se aumentar o tamanho do seu 
rebanho, perderá o possível pagamento do fazen¬ 
deiro. Em qualquer um dos casos de atribuição do 
direito de propriedade, é provável um acordo, sem 
necessidade de intervenção do governo. 

O desfecho do teorema de Coase é que a atri¬ 
buição justa dos direitos de propriedade pode eli¬ 
minar a necessidade das taxas e dos subsídios tra¬ 
tados por Pigou cm circunstâncias cm que os 
custos de transação sejam insignificantes. O pro¬ 
blema, obviamente, é que muitas externalidades 
do mundo real, como poluição do ar e da terra, afe¬ 
tam um grande número de pessoas, dificultando as 
negociações. Por exemplo, o problema do supera¬ 
quecimento global envolve milhares de empresas e 
milhões de indivíduos em diferentes países. Nesses 
casos, os custos de negociação são substanciais e a 
intervenção do governo pode se provar ideal.* 

c. O impacto geral de Coase sobre a economia é ava¬ 
liado cm Stcven G. Mcdcriu (cd.) Tire legacy of 
Ronald Coase in economic analysis. Brookfield, VT: 
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O desejo de Pigou de aumentar a poupança nacional para promover o crescimento econô¬ 
mico baseou-se em sua idéia ortodoxa de que as economias tendem ao emprego total. Nessa cor¬ 
relação, ele deu origem à idéia de que uma queda no nível geral dos preços acompanhando um 
declínio econômico elevará o valor real do ativo das pessoas. Portanto, as pessoas optarão por eco¬ 
nomizar menos e consumir mais, aumentando a demanda na economia e repelindo o nível de 
emprego. Os economistas incorporaram essa idéia cm diversos modelos económicos contempo¬ 
râneos. Por exemplo, os autores de livros didáticos sobre macroeconomia normalmente utilizam 
esse efeito de Pigou ou o efeito de equilíbrio real para ajudar a explicar por que a cursa da deman¬ 
da agregada decresce e se inclina para a direita (modelo nível de preço-produção real). 

Uma última contribuição é a discussão de Pigou sobre a diferenciação de preços. Foi ele 
quem classificou a diferenciação de preços cm três tipos: primeiro grau, segundo grau c tercei¬ 
ro grau. A diferenciação de preços de primeiro grau ocorre quando os monopolistas cobram de 
cada consumidor o total exato que ele está disposto a pagar em vez de sair sem a mercadoria. O 
monopolista recebe todos os excedentes do consumidor como renda. O segundo grau de dife¬ 
renciação de preços é decorrente do primeiro grau de diferenciação. O vendedor cobra um preço 
para cada unidade em um bloco inicial de unidades e, depois, cobra preços mais baixos para 
unidades dos blocos subseqüentes. As empresas de energia elétrica geralmentc utilizaram esse 
tipo de desconto de quantidade antes das reformas tributárias das décadas de 1970 c 1980. A 
diferenciação de preços de terceiro grau envolve a separação de grupos de consumidores cm dife¬ 
rentes classes e a cobrança de diferentes preços, com base na elasticidade da demanda para ca¬ 
da grupo. Um dos muitos exemplos possíveis seria cobrar menos de alunos c professores por jor¬ 
nais e revistas de negócios do que do público em geral. 

A análise de Pigou sobre a diferenciação de preços ampliou a teoria de preços monopolis¬ 
tas para além daquela apresentada por Cournot c outros. Por sua vez, John Robinson, que já 
discutimos, formalizou a análise de Pigou cm termos de renda c custo marginais. 

LUDWIG VON MISES 

Várias idéias na economia do bem-estar surgiram de um debate intenso sobre se o bem-estar 
económico do ponto de vista de Pareto e em um sentido mais amplo do termo pode ser maxi¬ 
mizado cm um sistema socialista. Uma importante figura nesse debate foi Ludwig von Mises 
(1881-1973). 

Informações biográficas 

Ludwig von Mises foi um importante membro da escola austríaca do pensamento econômi¬ 
co. Recebeu seu doutorado na Universidade de Viena, onde estudou com Schumpeter (Capí¬ 
tulo 23), e sob orientação de von Wicser e Bohm-Bawerk. A publicação de Theory of money and 
credit , em 1912, rendeu-lhe uma nomeação sem remuneração como “professor extraordinário" 
na universidade. Em 1940, imigrou para os Estados Unidos, onde finalmente tornou-se profes¬ 
sor convidado na Universidade de Nova York. Seu estilo carregado de emoção não era aprecia¬ 
do por muitos economistas, que apoiavam um método científico não-ideológico para a disci¬ 
plina. Ainda cm 1969, seus colegas da American Economic Association o chamavam de “o 
companheiro ilustre". 
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Cálculo econômico no socialismo 

Ludwig von Miscs iniciou o debate sobre o bem-estar no socialismo em seu artigo de 1920, inti¬ 
tulado Economic calculation in the socialist commonwcalth. Mais tarde, ele expandiu seus 
argumentos anti-socialistas c ptò-laissez-faire cm Socialism (publicado originalmentc cm 1922) 
e em Human action: a treatise on economics (1949). Ludwig von Mises defendia que os mesmos 
tipos de cálculos econômicos que orientam os recursos em direção ao uso de maior valor no 
capitalismo devem ser feitos pelo planejador socialista que deseja maximizar o bem-estar do con¬ 
sumidor. Sem a posse privada de recursos, mercados livres c empresários, <f impossível fazer es¬ 
ses cálculos. Ludwig von Mises mostrou que. apesar das esperanças de alguns socialistas, os mer¬ 
cados e os preços dos bens de consumo eram inevitáveis no socialismo, uma vez que esses bens 
eram privados. O problema surge com bem de capital, cujos preços relativos em uma economia 
dc mercado reflete a escassez relativa c os valores produtivos. Os preços de capital mudam rapi¬ 
damente cm resposta às mudanças do gosto dos consumidores, às novas tecnologias, às expec¬ 
tativas dos empresários c assim por diante. Mas, no socialismo, onde todo o capital pertence ao 
Estado, não existe esse mecanismo de preços. Assim, o planejador não consegue avaliar com pre¬ 
cisão a escassez relativa c os valores produtivos do capital. “Onde não há mercado livre, não há 
mecanismo de preços; sem um mecanismo dc preços, não há cálculo econômico” 10 . 

Segundo Von Mises, a mudança é a realidade central com a qual o sistema econômico deve 
competir: “No mundo real, não há Estado imutável, pois as condições sob as quais a atividade 
económica ocorre estão sujeitas a alterações constantes, que estão além da capacidade dc limi¬ 
tação humana”. Assim, o problema do cálculo econômico é a dinâmica económica c não a está¬ 
tica económica. Alem dos problemas dc minimizar custos c dc ter dc decidir sobre a alocação 
adequada de bens, a eficiência econômica envolve o problema dc “dissolver, ampliar, transfor¬ 
mar c limitar os empreendimentos já existentes, além de estabelecer outros novos" 1 '. 

A economia está constantcmentc gerando novas informações, embora estas sejam imper¬ 
feitas c estejam sujeitas a diferentes interpretações. Dessa forma, de acordo com von Miscs, o 
empreendedorismo é o aspecto central para se alcançar o bem-estar econômico dinâmico. Os 
empresários tentam antecipar o futuro; aqueles que têm maior capacidade de fazer previsões 
tendem a obter grandes lucros, c os sucessos do passado permitem que eles disponham de mais 
recursos para outras ações dc antecipação. O mercado “tende a confiar a administração dc assun¬ 
tos económicos a aqueles (...) que conseguiram atender às necessidades mais urgentes dos con¬ 
sumidores”. As ações desses empresários criam os preços sob os quais os cálculos estáticos mais 
comuns — por exemplo, os custos mínimos — são construídos. 

Os lucros e as perdas desempenham duas funções importantes que não podem ser repro¬ 
duzidas no socialismo: (1) eles selecionam aqueles que melhor atendem às necessidades e (2) 
oferecem incentivos aos empresários para evitar decisões negligentes, audaciosas e exagerada- 
mente otimistas. A concorrência entre os empresários garante que os benefícios de suas ações 


10. Ludwig von Mises. Economic calculation in the socialist commonwealth. Colleetivt economicplanning. Ed. 
E Hayek. Londres: Routledge and Sons, 1935, p. 111. 

11. Essa interpretação c discussão dc Von Mises segue aquelas de Pctcr Murrel. Did the theory of market socia¬ 
lism answcr the challcngc of Ludwig von Miscs? A reinterpretation of the socialist controvcrsy. History ofPo- 
litiritl Frnnnmi n I S r» 97-1 OS nrimavrra dr 19RS 




sejam amplamente compartilhados por consumidores, trabalhadores e aqueles que detêm a 
posse dos (atores de produção. 

O socialismo, afirmou von Mises, não pode reproduzir as funções de alocação de capital 
e de empreendedorismo exigidas para canalizar os recursos com eficiência cm uma definição 
dinâmica. Para os que defendem que um conselho de planejamento socialista pode ser instruí¬ 
do a tomar ações equivalentes àquelas resultantes de um sistema de mercado competitivo, von 
Mises respondeu: 

O principal engano nessas e em todas as propostas semelhantes é que elas olham para os pro¬ 
blemas econômicos sob a perspectiva do escriturário subalterno, cujo horizonte intelectual 
não vai alem de suas tarefas de subordinação. £las consideram rígidas a estrutura da produ¬ 
ção industrial e a alocação de capital cm vários segmentos c agregados de produção e não le¬ 
vam cm consideração a necessidade de alterar essa estrutura a fim de ajustá-la para as mudan¬ 
ças nas condições. (...) 

O sistema capitalista não é um sistema administrativo, é um sistema empresarial. (...) 
Ninguém jamais sugeriu que o Estado socialista pudesse convidar os promotores e especula¬ 
dores para continuar suas especulações c distribuir seus lucros ao tesouro público. (...) Não 
se pode representar especulação e investimento. Os especuladores e os investidores expõem 
suas riquezas, seus destinos. Esse fito os torna responsáveis pelo consumidor 11 . 

OSCAR LANGE 

Um segundo importante colaborador para o debate sobre o socialismo — e uma figura signifi¬ 
cativa na mais ampla história da economia do bem-estar — é Oscar Lange (1904-1965). Ele 
nasceu na Polônia e estudou e lecionou na Universidade da Cracóvia. Recebeu uma bolsa de 
estudos de Rockefeller, que permitiu que ele visitasse várias universidades americanas. Em 1936, 
tornou-se conferencista na Universidade de Michigan. Em 1943, Lange recebeu uma cadeira 
de magistério na Universidade de Chicago. Retornou à Polônia cm 1945 e foi imediatamente 
nomeado embaixador da Polónia para as Nações Unidas, um cargo que desempenhou por qua¬ 
tro anos. De 1955 até sua morte cm 1965, foi professor na Universidade de Varsóvia. 

Teoria econômica do socialismo 

Em um artigo intitulado On theeconomic theoryofsocialism, publicado cm 1937, Lange defi¬ 
niu um modelo de socialismo de mercado. Se administrada de acordo com um conjunto de re¬ 
gras estabelecidas, dizia Lange, essa forma de socialismo resultaria cm eficiência económica e 
bem-estar social máximo. O socialismo de mercado é caracterizado por (1) propriedade priva¬ 
da de bens de consumo e liberdade de escolha de consumo dos bens disponíveis, (2) liberdade 
de escolha de emprego e (3) propriedade estatal dos meios de produção. Existem mercados e 
preços de mercado para bens, serviços e trabalho, mas não para o capital e bens intermediários 
(por exemplo, produtos componentes que são comprados em conjunto para fabricar o produ¬ 
to final). Mas um preço, dizia Lange, pode assumir uma forma diferente de um preço de mer¬ 
cado; ele pode também ser um preço imaginário ou um índice dos termos de troca entre dois 


12. Ludwing von Mises. Hunnm action: a treatise on economics. Chicago: Henry Regnery, 1966, p. 707-709. 
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itens. Um conselho de planejamento central, por meio de um processo de tentativa e erro, pode 
definir os preços de bens de capital, ajustando esses preços para eliminar escassez e excedentes. 
Esse conselho paga a todos os trabalhadores o salário de mercado mais uma parcela do dividen¬ 
do social determinada pela produção total de bens de capital c recursos naturais. Com esse con¬ 
trole sobre as parcelas do dividendo social, o conselho de planejamento central pode reduzir a 
grande diferença de renda característica das economias capitalistas. 

O conselho de planejamento central instrui os gerentes de empresas estatais a agir como 
se todos os preços fossem constantes e a seguir duas regras. A primeira regra é combinar recur¬ 
sos na fábrica de modo que o custo médio de produção para qualquer nível específico de pro¬ 
dução seja mínimo. Os gerentes fazem isso garantindo que as taxas marginais de substituição 
técnica entre os recursos sejam iguais (lembre-se da discussão anterior sobre a otimização de 
Pareto). A segunda regra, segundo Langc, 

determina a escala de produção, afirmando que a produção precisa ser fixa para que o custo 
marginal seja igual ao preço do produto. (...) (Essa regra] desempenha a função que, sob con¬ 
corrência, é executada pela livre entrada ou saída de empresas cm um mercado, isto é, ela 
determina a produção do mercado *. 

Segundo Lange, se a contabilidade for feita considerando que os preços sejam constantes, 
isto é, como se não dependessem das decisões tomadas, a adesão a essas regras significará que os 
preços definidos de forma incorreta sob o ponto de vista do equilíbrio criarão escassez ou exces¬ 
so das mercadorias envolvidas. Por tentativa e erro, os planejadores podem ajustar os preços cm 
níveis de equilíbrio. O processo de tentativa c erro é semelhante ao que ocorre no capitalismo, 
mas pode funcionar melhor no socialismo, uma vez que os planejadores centrais têm acesso a uma 
gama maior de informações sobre escassez e excesso do que os capitalistas individuais 14 . 

Contra-ataques 

Por várias décadas, a visão convencional entre os historiadores do pensamento económico era a 
de que Oscar Langc “apresentava o coup de grace aos críticos anti-socialistas” 1 ’. Essa interpreta¬ 
ção é exata, uma vez que Lange realmente estabeleceu que a eficiência da economia estática do 
tipo previsto por Pareto é teoricamente possível no socialismo. Mas agora parece irônico decla¬ 
rar que o debate sobre o socialismo foi vitorioso. O contra-ataque, liderado por Frederick von 
Hayek (1899-1992), vencedor de um Prêmio Nobel, e por “neo-austríacos” contemporâneos, 
ganhava cada vez mais aceitação entre os círculos acadêmicos. Suas opiniões foram amparadas 
pelo colapso das principais nações socialistas com planejamento central c pelo desenvolvimen¬ 
to da economia da informação. Esses contra-argumentos foram de dois tipos. 

Primeiro, embora na teoria possa ser possível obter eficiência econômica com planejamen¬ 
to em uma grande economia, realizar isso na prática é uma outra questão. O planejamento cen- 


13. Oscar Lange. On the econnmic theory of socialism. On theeconomtc theory of socuiítsm. Ed. Bcnjamin Lip- 
pincort. Nova York: McGraw-Hill, 1964, p. 76-77. [Publicado originalmente em 1938.] 

14. Outros importantes colaboradores da teoria econômica do socialismo foram Enrico Barrone, Fred M. Tay- 
lor, H. D. Dickcnson, Abba Lcrncr (Capitulo 22) e Mauricc Dobb. 

15. Philip C. Ncwman. The development of economic thought. Englewood Cliffs, NJ: Prentice-Hall, 1952. 





trai da variedade defendido por Langc — ter o conselho de planejamento servindo como lei¬ 
loeiro para resolver as questões de Walras — exige uma grande quantidade de informações. 
Conforme apontado por Samuelson c Nordhaus, “não temos nem o mínimo dos dados neces¬ 
sários para resolver esse grande problema de equilíbrio geral” 1 *. 

O segundo contra-argumento é que o método de langc não considera a necessidade de 
dar aos participantes da economia incentivos suficientes para alocar recursos de forma eficiente 
e de buscar oportunidades de aumentar a produção. A eficiência dinâmica do tipo previsto pe¬ 
los austríacos exige a função empresarial por meio da qual as informações sejam contínua e rapi¬ 
damente descobertas e utilizadas. Na economia competitiva, a motivação pelo lucro proporcio¬ 
na esse incentivo aos empresários (que podem ser indivíduos ou grupos de indivíduos em uma 
empresa). Faltam esses incentivos cm uma economia socialista, diziam esses críticos, e eles não 
podem ser incorporados de forma a manter o sistema. 

KENNETH ARROW 

A história do pensamento económico mostra uma valiosa variedade de pensadores. Temos vis¬ 
to que alguns deles foram teóricos moralistas; outros, ativistas políticos c sociais; outros ainda 
desenvolveram c aperfeiçoaram teorias já existentes. Há ainda alguns que permanecem na dúvi¬ 
da entre a teoria económica c a filosofia social. Um desses teóricos é Kenncth Arrow (1921—). 

Arrow estudou no City Collcgc de Nova York c formou-se na Universidade de Colúmbia. 
Após receber seu grau, aceitou um cargo na Universidade de Stanford, onde deveria trazer repu¬ 
tação mundial para o Departamento de Economia. 

Arrow não apenas demonstrava um raro talento para lógica simbólica, matemática e esta¬ 
tística, mas também tinha um discernimento para novas áreas cm que tais talentos poderiam ser 
aplicados. Sua dissertação. Social choice and individual values, tornou-se um clássico na econo¬ 
mia do bem-estar. Nesse famoso trabalho, ele avaliou diversos critérios do bem-estar social e 
sugeriu inconsistências em muitas das idéias defendidas anteriormente. 

Trabalhando cm Stanford, Arrow continuou sua investigação sobre os princípios da eco¬ 
nomia do bem-estar. Seus inúmeros artigos cm revistas especializadas trataram de questões co¬ 
mo: Como podemos saber se a sociedade está em melhor situação como resultado de uma esco¬ 
lha política? Qual é a lógica da preferência coletiva de membros de uma comunidade com 
preferências individuais? A democracia perfeita é possível? Que ajustes devem ser feitos se não 
há nenhuma maneira possível de manter uma democracia perfeita? Existem regras para se deter¬ 
minar o que constitui uma distribuição de renda justa? 

De particular interesse para nós é o teorema da impossibilidade de Arrow ou o “paradoxo do 
voto”. Para garanrir a relação entre preferências individuais c escolhas sociais por meio do voto 
democrático, Arrow estabeleceu primeiro quatro condições mínimas que as escolhas sociais de¬ 
vem atender para que reflitam de forma precisa as preferências dos eleitores individuais: (1) as 
escolhas sociais devem ser transitivas, isto é, devem ser consistentes de modo que, se A é preferi¬ 
do cm relação a B c B é preferido em relação a C, então C não pode ser preferido cm relação a A; 
(2) a decisão do grupo não deve ser imposta por alguém de dentro ou fora da comunidade; (3) 
as escolhas sociais não devem partir para a direção oposta das escolhas individuais (uma escolha 


16. Paul Samuelson c William Nordhaus. Economia. 12. cd. Nova York: McGraw-HiU, 1985, p. 685. 
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que a sociedade faria nunca deve ser rejeitada simplesmente porque alguém possa gostar mais 
dela); e (4) uma preferência social entre duas opções deve depender somente de preferências rela¬ 
cionadas a essas duas opções c não de opiniões das pessoas acerca de outras opções. 

Arrow, então, verificou os esquemas de voto majoritário para ver se o processo de tomada 
de decisões democráticas poderia fazer escolhas entre todos os conjuntos de alternativas dispo¬ 
níveis sem violar uma dessas condições. Após cuidadosa investigação, ele chegou a uma sur¬ 
preendente conclusão: nenhum esquema de voto majoritário simultaneamente respeita as pre¬ 
ferências pessoais dos eleitores, garante o bem-estar máximo e não depende da ordem cm que 
os assuntos são votados. 

Por exemplo, sugeriu Arrow, imagine uma comunidade que consista cm três eleitores (7, 
2 e 3) e que tenha três políticas alternativas a serem escolhidas: desarmar (A); promover uma 
guerra fria ( B ); ou promover uma guerra (Q. De acordo com a teoria do bem-estar, a comuni¬ 
dade organizará a ordem das três alternativas, de acordo com suas preferências c, então, se pos¬ 
sível, escolherá aquela que ocupar o topo da lista. Isso significa que os eleitores afirmarão que 
preferem a alternativa AkBc assim por diante. A escala da preferencia coletiva pode, então, ser 
estabelecida utilizando-se a regra da maioria; isto é, poderíamos ter um voto entre A c B c en¬ 
tre o vencedor e C 

A Tabela 20-1 lista as três políticas (A, B c Q c as preferências individuais de três eleitores 
(1,2c3)- Ela nos mostra que o eleitor 1 prefere a política/I à Bc a Bk C(implicando uma pre¬ 
ferência de A cm relação a O- A primeira opção do eleitor 26 a política B , sua segunda opção. 
Cea terceira, A. Isso significa que ele prefere Ba Ce Ca A (implicando uma preferência de B 
em relação a A). O eleitor 3 prefere CaAeAaBc, portanto, prefere Ca B. 


Tabela 20-1 

Paradoxo do voto de Arrow 

Política 

Eleitor 1 

Eleitor 2 

Eleitor 3 

A 

1* opçáo 

3* opção 

2‘ opção 

B 

2* opção 

1* opçáo 

3* opção 

C 

3* opção 

2* opção 

1* opção 


Nossa próxima tarefa é determinar os efeitos de várias disputas hipotéticas de escolhas casa¬ 
das decididas por voto majoritário. Vamos administrar estes três votos: A versus B, B versus Ce 
A versus C. A vencerá na disputa contra B, porque os eleitores 7 e 3 preferem A a B\ a votação 
será dois contra um a favor de A. Mostramos esse resultado na Tabela 20-2. Se B entrar na dis¬ 
puta contra C cm uma votação, B será o vencedor, porque a política B será escolhida pelos elei¬ 
tores 7 e 2. Sabemos, então, que a maioria dessa comunidade prefere A a B c B a C. Portanto, 
concluímos que ela deve preferir A a C. Nossa conclusão está correta? Para ter certeza, vamos 
conduzir uma eleição entre AcC. Aqui, descobrimos que uma maioria dos eleitores (2 c 3) pre¬ 
fere C a Al Violamos a exigência de consistência, ou transitividade: A tem preferência sobre B, 
c B tem preferência sobre C, mas C tem preferência sobre A. Esse esquema de voto majoritário, 
portanto, falha ao classificar as preferências dos eleitores de forma racional. 

A análise de Arrow mostrou que precisamos estabelecer nosso processo de tomada de deci¬ 
são de uma maneira oue imoeca uma armadilha óbvia A drmorraria n/rfrira A *• 
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Tabela 20-2 

Resultados das eleições 

ELEIÇÃO 

VENCEDOR 


AvsB 

A 


BvsC 

B 


AvsC 

C 



temos de tomar a decisão pelo segundo ou terceiro melhor. Alcançar o bem-estar econômico 
em uma economia que tem um grande setor público não é uma questão fácil. A principal con¬ 
tribuição de Arrow foi desafiar as suposições sobre as quais se baseiam os sistemas de pensamen¬ 
to político c econômico. Desde o século XVIII, os filósofos e teóricos políticos têm trabalhado 
no sentido de melhorar as instituições humanas. Kenneth Arrow é seu sucessor. 

JAMES M. BUCHANAN 

James M. Buchanan <1919—) é um economista não-convencional que, assim como Kenneth 
Arrow, ampliou consideravelmente os limites da economia do bem-estar. Especificamcntc, 
Buchanan é o fundador c um dos principais colaboradores da teoria da escolha pública (a eco¬ 
nomia da política) e seu subconjunto, a economia constitucional (a economia das regras). 

Buchanan cresceu na pobreza rural do Tcnnesscc. A realidade da Grande Depressão colo¬ 
cou um fim ao seu sonho de estudar direito na Universidade de Vanderbilt. Em vez disso, ele 
matriculou-se na vizinha Middlc Tcnnesscc State c permaneceu em casa enquanto freqüentava 
a universidade. Por quatro anos, de manhã e à noite, ele ordenhou vacas para ajudar a pagar a 
condução para a escola. A experiência modesta e rural de Buchanan explica seu conhecido des¬ 
prezo pela ambição c pelo elitismo. 

Buchanan começou a estudar economia na Universidade de Chicago, em 1945. Lá, teve 
grande influência do neoclassicismo de Frank Knight (1885-1972) e, segundo as palavras do 
próprio Buchanan, converteu-se em “um zeloso defensor da ordem do mercado" 17 . Foi também 
cm Chicago que, folheando livros na biblioteca, descobriu a dissertação obscura sobre impos¬ 
tos de Knut Wicksell, de 1896. Em seu ensaio, Wicksell estabelecera o princípio de que somen¬ 
te a unanimidade da preferência coletiva pode garantir justiça e eficiência, por meio da ação do 
setor público. Wicksell dizia, por exemplo, que se os gastos de um governo “resistem a qualquer 
previsão de criar custos de utilidade excedentes, sempre será teoricamente possível e quase pos¬ 
sível na prática encontrar uma distribuição de custos em que todas as partes considerem o gas¬ 
to como benefício c possam aprová-lo unanimemente"'*. Buchanan creditava ao pensamento 
de Wicksell sua inspiração para aplicar suposições e princípios econômicos padrão ã análise do 
comportamento e dos processos políticos. 


17. James M. Buchanan. Bettcr than ploughing. Recolleaioni ofeminrnt economists. Ed. J. A. Kregel. Nova York; 
New York University Press, 1989, v. 2, p. 282. 2 v. 

18. Knut Wicksell. A new principie of just taxation. Traduzido por James M. Buchanan, em Cbtuia in tht du- 
ory ofpublit finance. Eds. Richard A. Musgravc e A T. Peacock, Londres: Macmillan, 1958, p. 89-90. 
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Após concluir seus estudos cm Chicago, a carreira acadêmica de Buchanan logo o levou à 
Universidade da Virgínia, onde, cm co-autoria com Gordon Tullock, publicou cm 1962 o pri¬ 
meiro livro, The calculus of consent: lógica/ foundations of constitutional democracy. De acordo 
com Buchanan: 

Voltando um pouco ao passado, o interessante para mim é que não houve senso de “descober¬ 
ta" em nenhum ponto da construção deste livro, nenhum momento de excitação. (...) Tullock 
e cu achávamos que estávamos apenas aplicando uma análise relativamcntc simples da prefe¬ 
rência entre regras alternativas de decisões políticas, com resultados mais ou menos previsíveis. 
Percebemos que ninguém havia tentado fãzcr o que estávamos fazendo, mas o exercício era 
essencialmente de “escrever o óbvio” cm vez de explorar novas áreas de pesquisa. 

Estávamos errados. A escolha pública, como uma subdisciplina em seu próprio direito, sur¬ 
giu no início da década de 60, parte pela recepção de nosso livro, parte pelos nossos esforços 
organizacionais e empresariais que mais tarde surgiram na Sociedade de Escolha Pública e parte 
por outros trabalhos. Depois que todo o complexo de regras e procedimentos de decisão públi¬ 
ca foram explorados em relação à análise económica, a gama de aplicações pareceu sem fim 1 ’. 

No final dos anos 1960, Buchanan deixou a Universidade da Virgínia para ingressar no 
Virgínia Polytechnic Institute, onde ajudou a organizar o Center for thc Study of Public Choicc 
e iniciou a revista especializada Public Choice. Em 1983, Buchanan mudou-se com o centro para 
a George Mason University, onde reside atualmente. Por seu trabalho pioneiro e subseqüentes 
colaborações para a teoria da escolha pública, Buchanan recebeu o Prêmio Nobel de Economia 
cm 1986. 

A perspectiva da escolha pública 

Buchanan defendia que somente as pessoas sabem o que lhes dá satisfação ou lhes causa des¬ 
contentamento; nenhuma outra pessoa ou nenhum outro grupo de pessoas pode determinar is¬ 
so para elas. Os indivíduos têm gostos, capacidades, expectativas, conhecimentos c perspectivas 
diferentes, mas possuem uma coisa em comum: buscam o interesse próprio de maneira inten¬ 
cional. Essa busca pelo interesse próprio leva a uma ordem espontânea, por meio do processo de 
troca. Os indivíduos buscam trocas que melhorem seu bem-estar; eles maximizam a utilidade 
até seus limites. 

Essa perspectiva reflete a visão do homo economicus (homem económico) c da troca no mer¬ 
cado dos economistas clássicos c neoclássicos. No entanto, Buchanan faz uma pergunta funda¬ 
mental que não fora levantada pelos economistas anteriores: se os indivíduos procuram seus 
interesses no mercado, por que esperaríamos que eles buscassem o interesse social no governo 
ou por meio dele? Para Buchanan, natureza humana é natureza humana; as pessoas maximizam 
a utilidade até seus limites, independeruemente de estarem operando no mercado, cm serviços 
públicos ou na arena política. 

De forma sucinta, Buchanan estendeu a conveniente suposição de comportamento de inte¬ 
resse próprio e a idéia do processo de troca “ao comportamento das pessoas em seus papéis c capa- 


19. Buchanan. em Krcecl. oo. cit.. o. 286-287. 



cidades de escolha pública c política, seja como participantes do processo de eleição ou como agen¬ 
tes atuando no cenário político”-' 3 . 

A teoria da escolha pública foi firmando raízes apenas lentamcnte na economia atual, 
mas hoje ela pode ser encontrada em quase todos os livros didáticos sobre finanças públicas 
e princípios econômicos. Essa teoria oferece critérios poderosos, ilustrados por diversos exem¬ 
plos. Primeiro, a escolha pública nos ajuda a entender a queda do comunismo. Os líderes 
comunistas e os administradores do socialismo promoveram os próprios interesses c não o 
bem social idealizado. Segundo, a escolha pública nos ajuda a entender o aumento da divida 
pública cm muitos países industrializados. Buchanan dizia: “Os políticos eleitos procurarão 
qualquer desculpa para criar déficits orçamentários”. Eles permanecem eleitos oferecendo 
bens c serviços públicos a um custo mínimo de curto prazo aos pagadores de impostos. Os 
déficits encobrem os custos reais dos bens públicos e, assim, os políticos ficam bem-vistos 
perante seus eleitores. 

Terceiro, os representantes do Congresso empenham-se em conseguir a aprovação de uma 
lei, a troca de votos, porque esse processo lhes dá a força para obter resultados que não seriam 
obtidos individualmente. Quarto, os empresários e os grupos de trabalhadores compromctcm-sc 
com o comportamento de busca da renda (O Passado como Preâmbulo 8-2). Eles tentam persua¬ 
dir o governo a limitar a concorrência e a criar regras especiais que aumentem os lucros privados. 
Finalmente, a visão da escolha pública explica por que a burocracia é endêmica ao governo c 
tende a gerar mais burocracia. Os burocratas dcscnvolvem-sc c asseguram aumentos salariais ten¬ 
do mais pessoal sob sua responsabilidade. As agências, inevitavelmente, também encontram ca¬ 
da vez mais “problemas" que exigem maiores orçamentos e mais pessoal para solucioná-los. 

Crítica à economia convencional do bem-estar 

Buchanan critica a economia convencional do bem-estar por tentar comparar os resultados do 
mundo real do setor privado com as normas sociais teóricas (por exemplo, a otimização de Pare- 
to). Em alguns esquemas de bem-estar, os oficiais do governo são vistos como agentes que po¬ 
dem identificar a função do bem-estar da sociedade, um conjunto de preferências de utilidade 
das pessoas. O governo é “bom"; ele identifica c corrige os “maus” produzidos no setor priva¬ 
do, melhorando assim o bem-estar da sociedade. 

As objeções de Buchanan a essa linha de raciocínio são duas. Primeiro, como a utilidade 
pode ser conhecida apenas individualmente, ninguém pode discernir uma função de bem-estar 
coletivo ou social. Até mesmo os indivíduos não conhecem as suas preferências de utilidade até 
que lhes sejam apresentadas opções reais, c as opções feitas hoje afetam as funções e as opções 
de amanhã. Não é adequado atribuir preferências ou metas de utilidade à sociedade dessa for¬ 
ma. Em vez de tentar medir e pesar os resultados de utilidade, a economia do bem-estar deve¬ 
ria enfatizar e melhorar as regras políticas e institucionais. 

Segundo, mesmo que a função do bem-estar social fosse conhecida, o setor público não é 
uma instituição confiável para alcançá-la. Esse setor consiste em pessoas que agem de acordo 
com seus interesses, c é difícil alinhar esses interesses individuais com o ideal social indefinido. 
Resumindo, há “falha do governo" c também “falha do mercado”. 

20. James M. Buchanan. Esutyt on tlxpolitical economy Honolulu: Univcnity of Hawaii Press, 1989. p. 20. 
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Não sc assume que, pelo simples fato de os mercados serem imperfeitos, os processos políti¬ 
cos funcionarão melhor. Pelo contrário, como nos lembra a teoria da escolha pública, há bons 
motivos para sc duvidar da capacidade dos processos políticos em atingir o estado de otimi¬ 
zação de Pareto. A comparação mais importante deve ser entre duas instituições imperfeitas - ' 1 . 

Economia constitucional 

Embora Buchanan seja pró-individualista c desconfiado do governo, ele não é um anarquista 
(Capítulo 9). Sem o governo para estabelecer e impingir regras, como os direitos c contratos de 
propriedade, a busca pelo interesse próprio vai sc degenerar até o Estado hobessiano 21 , em que 
a vida do indivíduo é “solitária, insignificante, selvagem c curta”. Mas, Buchanan salientava que, 
embora as pessoas que buscam seus interesses entendam que o Estado é necessário para limitar 
o comportamento individual, os indivíduos também reconhecem a necessidade de regras cons¬ 
titucionais para limitar o Estado. Idcalmcnte, essas regras básicas também devem ser o resulta¬ 
do do consenso unânime de Wickscll. Esse consenso é possível porque, ao escrever a Constitui¬ 
ção, nenhum indivíduo pode ver com certeza como as regras constitucionais vão afetá-lo 
diretamente no futuro. 

A incerteza que é necessária para que os indivíduos sejam guiados pelos seus interesses, a fim 
de apoiar as medidas constitucionais que, cm geral, são vantajosas para todos os indivíduos c 
para todos os grupos, parece estar presente cm qualquer fase constitucional de discussão - ". 

O consenso mútuo (unanimidade) pode ser possível c desejável quando sc estabelecem re¬ 
gras constitucionais básicas, mas as considerações sobre eficiência podem significar que o proces¬ 
so de criação de outras regras pode exigir menos do que unanimidade, como, por exemplo, uma 
regra para o voto majoritário. No entanto, não há nada de sacrossanto acerca de uma regra majo¬ 
ritária. A regra ideal para a aprovação de uma medida pode ser alguma porcentagem maior ou 
menor que 50%. Porcentagens menores que 100% impõem custos para aqueles que sc opõem a 
leis como, por exemplo, o aumento nos custos quando a porcentagem exigida para aprovação cai. 
Por outro lado, alcançar a unanimidade é, por si só, custoso, porque os custos com os acordos c 
com o processo de tomada de decisão aumentam rapidamente com a elevação da porcentagem 
dos votos totais necessários para aprovação. Uma regra de votação ideal é aquela que minimiza a 
soma (1) dos custos para aqueles que sc opõem à proposta e (2) dos custos dos acordos c da toma¬ 
da de decisão da sociedade, associados à obtenção de um consenso maior. 

A perspectiva da escolha pública de Buchanan c seu trabalho sobre a economia constitu¬ 
cional o levaram a concluir que o governo cresceu muito. São necessárias novas restrições cons¬ 
titucionais sobre o governo, a fim de proteger o consenso constitucional original. A respeito dis¬ 
so, ele apoiou uma reforma orçamentária equilibrada, que exigiria que o governo federal 
equilibrasse as receitas e os gastos com impostos anuais, e uma regra monetária que exigisse que 


21. Geoffrey H. Brennan e James M. Buchanan. The rtason of rules. Londres: Cambridge Universiry Press: 
1985. p. 116. 

22. N.R.T. Estado hobessiano — Km qualquer direito ou ordem. 

23. James M. Buchanan e Gordon Tullock. The calculus ofconsent. Ann Arbor: University of Michigan Press, 


1962, a 78. 



o conselho do Federal Reserve^ aumentasse a circulação de dinheiro a cada ano a uma taxa per¬ 
centual fixa. Ele também apoiou fortemente as reformas de limitação dc impostos. 

Essas visões políticas deram a Buchanan uma reputação de certa maneira controvertida, 
porque a grande maioria dos economistas contemporâneos não compartilha delas. Buchanan c 
um pequeno grupo de pensadores da mesma linha parecem aceitar essa controvérsia. São arden¬ 
tes defensores de suas visões e pesquisadores e escritores prolíferos. A teoria da escolha pública 
tem sido inserida na economia atual c agora resta ver se Buchanan c seus defensores causarão 
mais impacto sobre a disciplina. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância dc cada um dos seguintes pensadores c 
conceitos para a história do pensamento econômico: economia do bem-estar, Pareto, oti¬ 
mização dc Pareto, taxa marginal dc substituição, taxa marginal de substituição técnica, taxa 
marginal dc transformação, Pigou, externai idade, diferenciação de preços de primeiro, 
segundo c terceiro graus, efeito dc Pigou, von Mises, Langc, Arrow, teorema da impossibi¬ 
lidade, Buchanan, regra da unanimidade, teoria da escolha pública c comportamento dc 
busca da renda. 

2. Explique a seguinte afirmação: “A análise dc Pareto sobre o bem-estar está na tradição dc 
Walras, enquanto a análise dc bem-estar de Pigou está na tradição de Marshall". 

3. Lembre-se, dos cursos anteriores dc economia, da noção de uma curva de possibilidades de 
produção. Desenhe essa curva para dois produtos, de modo que ela seja côncava para a ori¬ 
gem. Explique o conceito de taxa marginal de transformação (discutida neste capítulo) da 
forma como ela se relaciona à sua curva. O que implica a forma côncava da cursa dc possi¬ 
bilidades dc produção? 

4. Explique por que uma cxtcmaJidadc negativa na produção resulta em um excesso de bens 
sendo produzidos sob o ponto de vista da sociedade, enquanto uma externalidade positiva 
resulta em baixa produção. De acordo com Pigou, como essas alocações a mais ou a menos 
de recursos podem ser corrigidas? 

5- Explique o teorema dc Coasc (O Passado como Preâmbulo 20-1). Por que a suposição de 
um custo dc transação zero é importante para esse teorema? 

6. Fazendo uma referência direta ao modelo de monopólio de Cournot na Figura 12-1 (a), 
explique como um monopolista poderia aumentar seus lucros acima de 12.000 francos esta¬ 
belecendo uma discriminação de preços de primeiro grau, conforme definido por Pigou. 
(Dica: a curva da receita marginal na figura torna-se agora coincidente com a curva da 
demanda.) Compare a quantidade dc água mineral vendida no modelo dc Cournot com 
aquela vendida assumindo-se a diferenciação dc preços dc primeiro grau. 

7. Compare as visões de von Misen e dc Langc sobre as possibilidades dc obter o bem-estar 
máximo no socialismo de mercado. 

8. Discura: O teorema da impossibilidade de Arrow é um exercício intelectual interessante, 
mas é de pouca importância prática. Ele dramatiza a extensão cm que a economia se dete¬ 
riorou na ciência do trivial. 

24. N.R.T. Federal Reserve System (Fed) = Banco Central norte-americano. 
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9. Relacione a perspectiva da escolha pública de Buchanan a cada um desses itens: (a) subsí¬ 
dios agrícolas: (b) déficits orçamentários do governo; (c) o crescimento da burocracia no 
governo; c (d) a resistência à privatização por parte de muitos administradores de empresas 
estatais na China. 

10. Resuma as críticas de Buchanan sobre a economia tradicional do bem-estar. Imagine que 
lhe pedissem para rebater as críticas de Buchanan. Que linha de raciocínio você utilizaria? 

11. Especule sobre os motivos pelos quais as regras que exigem grande maioria (mais de 60% 
de aprovação) cm geral são aquelas relacionadas à aprovação de constituições, enquanto as 
regras de maioria simples são normalmcnte especificadas para a aprovação de leis da estru¬ 
tura constitucional. 
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A ESCOLA KEYNESIANA - 
JOHN MAYNARD KEYNES 


O sistema de idéias keynesiann é uma das escolas mais significativas do pensamento econô¬ 
mico. A escola começou com a publicação de The general theory 0 }employment, interestand mon• 
ey de Keynes, em 1936, e atualmente marca importante presença na economia ortodoxa. Ela 
surgiu da escola neoclássica, com Keynes seguindo a tradição marshalliana. Embora Keynes cri¬ 
ticasse severamente certos aspectos da economia neoclássica, que considerou junto com as dou¬ 
trinas ricardianas sob o título de “economia clássica”, ele utilizou muitos de seus postulados c 
métodos. Seu sistema baseava-sc cm uma abordagem psicológica subjetiva c foi permeado por 
conceitos marginalistas, incluindo a economia do equilíbrio estático. Keynes desassociou-se dos 
ataques à teoria neoclássica sobre o valor e a distribuição. 

Neste capítulo, forneceremos uma visão geral sobre a escola keynesiana e discutiremos as 
principais idéias de Keynes. No Capítulo 22, examinaremos as idéias de vários colaboradores 
da economia keynesiana. 
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VISÃO GERAL DA ESCOLA KEYNESIANA 

O cenário histórico da escola keynesiana 

As idéias dc Keynes receberam ímpetos da Grande Depressão dos anos 30, a pior que o mun¬ 
do ocidental já conheceu. Os fundamentos dc suas idéias datam de antes dc 1929. O rrabalho 
de muitos economistas, incluindo o dc Mitchell e seus associados no National Bureau of Eco- 
nomic Research, estava na estrutura da economia agregada, ou macroeconomia, em vez de na 
microeconomia da escola neoclássica. Keynes também adotou essa abordagem macroeconômi¬ 
ca. A Primeira Guerra Mundial e os controles econômicos exigiam uma visão geral da econo¬ 
mia. O crescimento da produção c do comércio cm larga escala deixou a economia mais susce¬ 
tível às medidas c aos controles estatísticos, tornando a abordagem agregada indutiva mais 
provável do que no passado. De fato, seu método tornava-se cada vez mais necessário à medi¬ 
da que o público esperava que o governo tratasse mais ativamente do desemprego. 

O pensamento keynesiano também teve suas raízes na grande preocupação com a estag¬ 
nação secular ou com a taxa decrescente de crescimento. As economias maduras das empresas 
privadas do mundo ocidental ficaram menos vigorosas depois da Primeira Guerra do que antes 
dela. A taxa de crescimento populacional estava decaindo; a maior pane do mundo já tinha si¬ 
do colonizada; não parecia haver espaço para mais expansão demográfica; a produção parecia 
exceder o consumo à medida que as rendas c as poupanças cresciam e não havia novas inven¬ 
ções, como a máquina a vapor, as estradas dc ferro, a eletricidade e o automóvel, para estimu¬ 
lar grandes investimentos dc capital. Além disso, a queda da concorrência nos preços reduziu a 
taxa dc substituição dos equipamentos antigos por máquinas novas e melhores, c a economia 
era puxada para baixo quando os crescentes fundos de depreciação' acumulados dos investimen¬ 
tos do passado não eram gastos com a rapidez necessária. Essas observações sobre a estagnação 
secular, que se tomou particularmeme importante após 1929, baseavam-se cm parte nos traba¬ 
lhos dc Marx, John A. Hobson (1858-1940), Veblen e outros e, cm parte, nas observações reais 
e em estudos históricos. 

Depois que a Grande Depressão começou no início dos anos 30, muitos economistas dos 
Estados Unidos defenderam políticas que mais tarde seriam chamadas de keynesianismo. É inte¬ 
ressante observar que essas políticas estavam presentes antes da publicação dc The general theory, 
de Keynes. Importantes figuras dentro e fora da profissão dos economistas insistiam em progra¬ 
mas trabalhistas públicos, orçamentos para o governo federal c facilidade de crédito pelo Sistema 
Federal dc Crédito. Muitos economistas tinham consciência do efeito multiplicador que o 
aumento nos gastos do governo poderia causar sobre os gastos e a renda totais. Alguns teoriza¬ 
vam que, à medida que a renda nacional crescia, os gastos com consumo aumentavam menos 
rapidamente do que a renda total, e as poupanças cresciam mais rapidamente. Os salários eram 
reconhecidos como uma fonte dc demanda por bens c também um custo dc produção; as redu¬ 
ções salariais eram frequentemente contestadas por não oferecerem solução real ao desemprego. 
Esse era um pensamento macroeconômico. As pessoas recebiam essas idéias independentemen¬ 
te dc Keynes c as discutiam nos Estados Unidos. Mas foi Keynes quem proporcionou a estrutu¬ 
ra analítica que integrou essas idéias c traçou a “revolução keynesiana” na economia. 


1. N.R.T. Reservas monetárias. 
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Principais dogmas da escola keynesiana 

As principais características c princípios da economia keynesiana estio listados a seguir. Discu¬ 
tiremos esses itens com mais detalhes neste capítulo e no Capítulo 22. 

• Ênfase macroeconômica. Keynes e seus seguidores preocuparam-se com os determinantes das 
quantias totais ou agregadas de consumo, poupança, renda, produção e emprego. Estavam 
menos interessados, por exemplo, cm como uma empresa individual decide sobre seu nível de 
emprego que maximiza o lucro do que na relação entre gastos totais na economia c o conjun¬ 
to de tais decisões. 

• Orientação pela demanda. Os economistas keynesianos reforçavam a importância da deman¬ 
da efetiva (agora chamada de gastos agregados) como o determinante imediato da renda nacio¬ 
nal, da produção c do emprego. Os gastos agregados, diziam esses economistas, consistem na 
soma dos gastos de consumo, de investimentos, do governo c da exportação líquida. As empre¬ 
sas produzem colctivamentc um nível de produção real que esperam vender. Mas, às vezes, os 
gastos agregados são insuficientes para comprar toda a produção. À medida que os bens se acu¬ 
mulam, as empresas demitem funcionários c reduzem a produção. Isto é, a demanda efetiva 
estabelece a produção real da economia que, em alguns casos, é menor que o nível de produ¬ 
ção que existiria se houvesse emprego pleno (produçãopotencial). 

• Instabilidade na economia. De acordo com os keynesianos, a economia tende a aumentos rápi¬ 
dos recorrentes, porque o nível de gastos planejados com investimentos é irregular. As altera¬ 
ções nos planos de investimento fazem com que a renda c a produção nacional mudem em 
quantias maiores do que as mudanças iniciais nos investimentos. Os níveis equilibrados de 
investimento c poupança — aqueles que existem depois de todos os ajustes — são alcançados 
por meio de mudanças na renda nacional, cm oposição às mudanças na taxa de juros. 

Os gastos com investimentos são determinados pela taxa de juros c pela eficiência mar¬ 
ginal do capital ou pela taxa de retorno esperada acima do custo sobre novos investimentos. A 
taxa de juros depende das preferências das pessoas por liquidez c da quantidade de dinheiro'. 
A eficiência marginal do capital depende da expectativa de lucros futuros c do preço de ofer¬ 
ta de capital. A taxa de lucro esperada dos novos investimentos ê instável e, portanto, uma das 
causas mais importantes das flutuações económicas. 

• Inflexibilidade nos salários e nos preços. Os keynesianos apontavam que os salários tendem a 
ser inflexivelmente decrescentes, devido a fatores institucionais como os contratos com os sin¬ 
dicatos, as leis de salário mínimo e os contratos implícitos (entendimentos entre os patrões e 
seus empregados de que os salários não serão reduzidos durante os períodos de quedas tem¬ 
porárias). Em períodos de queda na demanda agregada por bens e serviços, as empresas res¬ 
pondem às vendas mais baixas com a redução de preços c a demissão de empregados, sem insis¬ 
tir nas reduções salariais. Os preços também caem; a queda na demanda efetiva causa 
inicialmente reduções na produção c no emprego cm vez de queda no nível dos preços. A 
deflação ocorre somente em condições de recessão extremamente grave. 


2. N.R.T. Moeda. 




• Políticas fiscais c monetárias ativas. Os economistas keynesianos defendiam que o governo 
deveria intervir ativamente por meio de políticas fiscais e monetárias adequadas, a fim de pro¬ 
mover o pleno emprego, a estabilidade dos preços c o crescimento econômico. Para combater 
a recessão ou a depressão, o governo deveria aumentar seus gastos ou reduzir os impostos, sendo 
que essa opção aumentaria os gastos com consumo privado. Ele deveria também aumentar a 
oferta de moeda para baixar as taxas de juros, na esperança de que isso encorajasse os gastos com 
investimentos. Para conter a inflação causada por gastos agregados excessivos, o governo deve¬ 
ria reduzir seus próprios gastos, aumentar os impostos para reduzir os gastos com consumo pri¬ 
vado ou reduzir a oferta de moeda para elevar as taxas de juros, o que refrearia os gastos exces¬ 
sivos com investimentos. 

Quem a escola keynesiana beneficiou ou procurou beneficiar? 

O grande sucesso da economia keynesiana ocorreu principalmentc porque ela tratou de um pro¬ 
blema urgente de seus dias: a depressão e o desemprego. Além disso, ela oferecia algo para quase 
todas as pessoas e racionalizava o que já estava sendo feito por necessidade. A sociedade ganha 
com o pleno emprego, e os indivíduos ou grupos que perdem por causa dele (por exemplo, os 
administradores de programas de assistência aos desempregados) podem ser facilmente ignora¬ 
dos. Embora os trabalhadores às vezes se opusessem às propostas keynesianas específicas, eles 
aprovavam as maiores metas de Kcynes. O aumento na demanda agregada compensava a redu¬ 
ção nos mercados de trabalho c permitia que os sindicatos negociassem melhores salários e con¬ 
dições de trabalho com menos medo do desemprego. Os contratos do governo beneficiavam os 
juros c estimulavam o governo a tirar a economia da recessão ou depressão. Quando os ban¬ 
queiros tiveram reservas excessivas nos anos 30, encontraram uma vasta c lucrativa área para 
investimento nos títulos do governo, c o controle governamental deu ao sistema bancário liqui¬ 
dez, segurança c estabilidade. Os reformistas c os intelectuais desfrutaram de aumento do ní¬ 
vel de emprego no serviço público c puderam executar com grande fervor as reformas modera¬ 
das, seguras c racionais que surgiram do pensamento kcyncsiano. 

Os fazendeiros, por muito tempo, foram favorecidos com políticas monetárias confortá¬ 
veis e baixas taxas de juros. Também chegaram a confiar fortemente nos programas de gastos 
públicos para a agricultura. De fato. seus representantes desenvolveram uma teoria incipiente 
sobre o multiplicador muito antes de ela ser incorporada ao sistema keynesiano. Na defesa da 
intervenção do governo para aumentar as rendas dos fazendeiros, eles aclamavam que cada dólar 
recebido pelo fazendeiro gerava um aumento de sete dólares na renda nacional com os novos 
gastos com o aumento dos rendimentos dos fazendeiros. 

Nas décadas de 1960 c 1970, os consumidores cm geral olhavam de forma favorável para 
a redução dos impostos c apoiavam os políticos que a sugeriam c votavam a seu favor. Esses cor¬ 
tes, sem a redução geral nas despesas do governo, foram questionados no princípio keynesiano 
de que eram necessários para estimular a demanda c o crescimento económico. Na década de 
1980, a análise racional da redução dos impostos assumiu uma orientação “para o lado da ofer¬ 
ta", mas foi consistente com os princípios keynesianos. 
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Como a escola keynesiana foi válida, útil ou correta em sua época? 

Keynes engrenou a teoria econômica com o processo de criação de políticas. As guerras mun¬ 
diais, as recessões mundiais e as crescentes complicações da vida moderna enfraqueceram o lais- 
sez-faire. As exigências dc que algo deveria ser feito em relação às flutuações econômicas cres¬ 
ciam insistentemente, c Keynes ofereceu uma explicação sobre as flutuações e um programa para 
minimizã-las. O papel dos economistas c da análise económica na determinação da direção da 
política do governo era, assim, maior. 

A visão keynesiana de que havia meios alternativos para a redução dos salários nominais, 
a fim de se atingir o pleno emprego, era particularmcnte oportuna. Essa prescrição política que 
havia emergido do pensamento neoclássico encontrou pouco apoio como solução prática para 
o desemprego cm massa. Ainda mais importante, dc acordo com Keynes, uma redução profun¬ 
da e geral dos salários nominais contribui para uma política económica ruim. Ele sustentava que 
uma única empresa pode aumentar as vendas e o emprego por meio dc reduções salariais, por¬ 
que a demanda por seus produtos permanecerá inalterada. Uma economia inteira, no entanto, 
não pode aumentar as vendas com facilidade reduzindo os salários nominais (assumindo-se que 
ela esteja isolada do comércio internacional), porque os salários são uma fonte da demanda por 
bens, assim como um custo de produção. Se os salários começam a cair, as pessoas esperam que 
eles caiam ainda mais; isso pode fazer com que as empresas adiem os gastos com investimentos, 
tornando a recessão ainda pior. 

Sc a redução dos salários resulta na queda dos preços, isso piora novamente a questão, por¬ 
que o ônus real das dívidas aumenta, transferindo a riqueza do empresário para aquele que vive 
de renda. Além disso, as margens dc lucro tornam-se menores, sufocando os novos investimen¬ 
tos. Como as reduções salariais afetam os assalariados que tem alta propensão marginal ao con¬ 
sumo e ajudam os patrões a ter propensões baixas, a propensão geral do consumo diminui e is¬ 
so piora ainda mais a situação. Sendo um homem prático, Keynes também discordava das 
reduções salariais porque elas desencadeariam problemas com a mão-de-obra. Ele foi preciso ao 
convencer as pessoas da idéia de que a política salarial descria ser separada das políticas para 
conter a recessão. Há maneiras melhores para se criar empregos, dizia Keynes. 

O método keyncsiano tornou-se imensamente útil mesmo para aqueles que não aceitavam 
as conclusões das políticas dc Keynes. Ele estabeleceu um novo conjunto dc ferramentas analíti¬ 
cas por meio do qual se poderia ver a economia, encorajou o desenvolvimento da renda nacional, 
estimulou um esforço produtivo para os estudos empíricos do mundo real, acelerou o desenvol¬ 
vimento da econometria c criou um novo liberalismo sobre o qual os reformistas poderiam depo¬ 
sitar suas esperanças de ajudar aqueles que menos se beneficiavam com o capitalismo desmedido. 

Quais dogmas da escola keynesiana se tomaram contribuições duradouras? 

Muitas das idéias desenvolvidas por Keynes c seus seguidores tomaram-sc elementos ortodoxos 
da macroeconomia contemporânea. Dc feto, a economia contemporânea poderia ser conside¬ 
rada uma combinação da microeconomia neoclássica com a macroeconomia inspirada no key- 
nesianismo. Conceitos keynesianos como a função do consumo; a propensão marginal a con¬ 
sumir; a função das poupanças; a propensão marginal a poupar, a eficiência marginal do capital; 
as demandas dc transação, preventivas c especulativas pela moeda; o multiplicador; as poupan¬ 
ças c investimentos ex t>ost e ex ante: a nolítica fiscal e monrrária: a análise fS-f.M e assim nnr 
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diante sáo hoje padrão nos livros didáticos de economia. Muitos dos primeiros preceitos key- 
nesianos, como a visão de que a economia pode ser “ajustada" a uma posição de pleno empre¬ 
go não-inflacionário, ficaram muito desacreditados, mas o kcynesianismo como método analí¬ 
tico c como sistema de idéias ainda domina a macroeconomia. 

Isso sem mencionar que todas as idéias de Keynes c seus seguidores provaram ser corretas. 
Algumas críticas gerais ao pensamento de Keynes são discutidas na última seção deste capítulo. 
As críticas às teorias kcyncsianas oferecidas por monetaristas contemporâneos c pelos “novos 
clássicos” serão discutidas no Capítulo 24. 

JOHN MAYNARD KEYNES 

Detalhes biográficos 

John Maynard Keynes (1883-1946) era filho de pais eminentemente intelectuais, que viveram 
mais que ele. Seu pai era John Neville Keynes, um ilustre economista lógico c político. Sua mãe, 
que se interessava por assuntos públicos c pelo trabalho social, foi juíza de paz, conselheira muni¬ 
cipal c prefeita de Cambridge. Entre os professores de Keynes cm Cambridgc estavam Marshall 
e Pigou, que reconheceram seu brilhantismo. Aos 28 anos, Keynes tornou-sc editor do Econo- 
mic Journal. Também administrou os investimentos de sua editora, a Royal Economic Society, 
com extraordinário sucesso. Da mesma forma, o Kings Collcgc da Universidade de Cambridge 
obteve lucros fenomenais sob a orientação financeira de Keynes. Sua considerável fortuna de 
meio milhão de libras foi acumulada principalmcnte por meio de transações em moedas e mer¬ 
cadorias estrangeiras. De fato, ele foi um dos especuladores sobre os quais ele próprio escreveu: 

Os especuladores podem não causar danos quando são apenas bolhas num fluxo constante 
de empreendimentos; mas a situação torna-se séria quando o empreendimento se converte 
em bolhas no turbilhão especulativo. Quando o desenvolvimento do capital de um país se 
torna um produto secundário das atividades de um cassino, provavelmente o trabalho é mal- 
executado. A medida do sucesso alcançado por Wall Street, considerada uma instituição cu¬ 
jo objetivo social é direcionar novos invesúmentos aos canais mais lucrativos em termos de 
produção futura, não pode ser aclamada como um dos grandes triunfos do capitalismo do 
taissez-faire — o que não é surpreendente, se eu estiver certo cm pensar que os melhores inte¬ 
lectos de Wall Street estiveram, de fato, direcionados para um objetivo diferente’. 

Keynes foi uma figura importante tanto no mundo dos assuntos práticos como na vida 
acadêmica. Ele foi presidente de uma empresa de seguros de vida, atuou como diretor de ou¬ 
tras empresas e foi membro do corpo administrativo do Banco da Inglaterra. Além de financis¬ 
ta, ele foi um alto oficial do governo, autor de muitos livros c trabalhos teóricos didáticos, jor¬ 
nalista, conhecedor c patrocinador das artes c professor na Universidade de Cambridge. Foi 
membro ilustre do “Grupo de Bloomsbury", nomeado depois da seção de Londres onde as ir¬ 
mãs Vanessa Bell e Virgínia Woolf tinham suas casas. Esse círculo de artistas brilhantes, escri¬ 
tores, críticos e intelectuais, que durou de 1907 a 1930, também incluía Leonard Woolf, Clive 
Bell, Lytton Strachey, E. M. Forster e outros notáveis. Keynes foi o principal representante do 

3. John Maynard Keynes. The general theory of employment, imerest and money. Nova York: Harcourt, Brace 
and World, 1936, p. 159. Reimpresso com permissão da Harcourt Brace and Company. 
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Ministério da Fazenda da Inglaterra, na conferência de paz após a Primeira Guerra Mundial, 
com poder de falar pelo ministro. Suas experiências nas negociações de Paris e sua forte oposi¬ 
ção ao estabelecimento da paz imposta à Alemanha o levaram à demissão de seu cargo oficial 
cm 1919 e a escrever seu polêmico The economic comequences ofthe peace. Em 1940, juntou-se 
novamente ao Ministério da Fazenda para orientar a Inglaterra durante as dificuldades finan¬ 
ceiras da guerra. Ele foi o principal negociador de seu país na organização do Fundo Monetário 
Internacional c do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento e na obtenção 
do empréstimo pós-guerra dos Estados Unidos para a Inglaterra. Tornou-se barão cm 1942 e, 
para aqueles amigos que o criticaram por ter aceitado o título, sua espirituosa defesa foi: “Eu 
rive de fazer isso para poder ter alguns empregados". 

Em 1926, Kcynes publicou um pequeno livro intitulado The end oflaissez-faire, cm que 
afirmava que os males dos dias de hoje eram frutos de risco, incerteza c ignorância. Um grande 
negócio é, cm geral, uma loteria, em que alguns indivíduos podem tirar vantagens da ignorân¬ 
cia e da incerteza. As consequências são grandes diferenças de riqueza, desemprego e desapon¬ 
tamento com as expectativas de negócios razoáveis e diminuição da eficiência e da produção: 

Embora a cura esteja fora das operações dos indivíduos, pode ser do interesse dos indivíduos 
agravar a doença. Acredito que a cura para essas coisas está, cm parte, no controle delibera¬ 
do da unidade monetária e do crédito por uma instituição central c, cm pane, na coleta c dis¬ 
seminação dc uma grande porção de dados relacionados à situação económica. (...) Essas 
medidas envolveriam a sociedade no exercício de inteligência diretiva por meio dc um órgão 
adequado de ação sobre muitas das intrigas internas das empresas privadas, porém deixaria a 
iniciativa privada desimpedida. 

Os devotos do capitalismo são, normalmcnte, conservadores em excesso e rejeitam as 
reformas em suas técnicas, que poderiam, com efeito, fortalecê-lo e preservá-lo, com medo 
dc que elas possam provar ser os primeiros sinais de distanciamento do capitalismo. (...) De 
minha parte, acho que o capitalismo, bem-administrado, pode se tornar mais eficiente para 
alcançar as metas econômicas do que qualquer sistema alternativo em vista, mas que é, em 
diversas maneiras, extremamente censurável. Nosso problema é estabelecer uma organização 
social que seja eficiente sem ofender nossas noções de um modo dc vida satisfatório*. 

Kcyncs não $c afastou dessas opiniões nas duas últimas décadas de sua vida. 

O sistema keynesiano 

O sistema dc idéias que Keynes desenvolveu cm The general theory consiste cm diversos elemen¬ 
tos inter-relacionados. O primeiro deles é a função do consumo. 

Função do consumo. Keynes sugeria uma “lei psicológica fundamental” que tratava da relação 
entre consumo e renda: 

A lei psicológica fundamental, da qual dependemos com grande confiança a priori com base 
no nosso conhecimento da natureza humana c com base nos fatos detalhados da experiência, 
é que os homens tendem, como regra c na média, a aumentar seu consumo à medida que a 
renda aumenta, mas não tanto quanto o aumento da renda'. 


4. John Maynard Keynes. The endoflaiuez-faire. Londres: Hogarth, 1926, p. 47-58. 

5. Keynes. The general theory, op. cit., p. 96. 


Formalmcmc, (1) há uma relação funcional positiva entre consumo (C) c renda nacional (10: 

C-ftY) ( 21 - 1 ) 

c (2) a razão entre a mudança no consumo e a mudança na renda — a propensão marginal ao 
consumo ( MPC) — é positiva e menor que um. 

MPC = AGA/ (21-2) 

Isso implica que as poupanças (5) também surgem com a renda; é, também, uma função posi¬ 
tiva da renda. 

5 = fíY) (21-3) 

Assim como a MPC, a propensão marginal a poupar ( MPS) é maior que zero e menor que um. 

MPS * A5/A Y (21-4) 

Na Figura 21-1, representamos graficamente uma função de consumo a curto prazo que 
mostra os totais que os consumidores gastarão cm bens c serviços cm diferentes níveis de renda cm 
uma economia hipotética. A inclinação da curva (AC/AK) é a propensão marginal a consumir. 

Investimento. Keynes definiu o investimento econômico como a compra de bens de capital. 
Além disso, o investimento involuntário ocorre quando as vendas caem c os estoques de bens 
náo-vendidos aumentam. Observe a diferença entre investimento econômico e investimento 
financeiro , que consiste na compra de ações, títulos e outros instrumentos financeiros. O inves- 



0 

Renda (V) 


Figura 21-1A função de consumo 

A medida que a renda nacional cresce, o consumo também aumcnia. mas não tanto quanto o aumento na 
renda. A curva (ACA10 da função de consumo C ■ fíY) mede a propensão marginal a consumir. 
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timcnto financeiro não é investimento no sentido keynesiano, porque não representa direta- 
mente a compra de bens de capital. Para Keynes, os investimentos financeiros são, simplesmen¬ 
te, repositórios alternativos para a poupança das pessoas. 

As empresas assumem investimentos na expectativa de que o novo capital proporcione lu¬ 
cro. Quando uma empresa compra um equipamento de capital, ela “compra o direito à série 
de retornos esperados, que espera obter vendendo sua produção deduzindo suas despesas de exe¬ 
cução para obter a produção durante a vida do ativo”''. O montante da renda esperada depen¬ 
de (1) da produtividade do capital (2) do preço ao qual a empresa pode vender a produção agre¬ 
gada c (3) do salário adicional c da despesa de materiais resultantes do uso do capital. 

Uma segunda consideração na decisão dos investimentos, dizia Keynes, é o preço da ofer¬ 
ta ou o custo de substituição do ativo. O preço da oferta do capital é o preço que seria suficicn- 
temente justo para fazer com que o fabricante do capital produzisse uma unidade adicional. 
Keynes definiu a eficiência marginal do capital como sendo igual à taxa de desconto que torna 
o valor atual da série de retornos esperados exatamente igual ao preço da oferta do ativo de capi¬ 
tal. Isso é expresso matematicamente como 


K 


R, Ri 

(1 ♦ r) + (1 ♦ r) : + 


R. 

+ (1 t)* 


(21-5) 


cm que K, 6 o preço da oferta de capital, Ré o retorno esperado cm um ano específico cria 
eficiência marginal do capital. Por exemplo, se o custo atual de um ativo de capital é $ 5.500 c 
há uma expectativa de um retorno anual de S 1.000 por seis anos, com os ativos nada valendo 
ao final desse período, a eficiência marginal do capital é de 2,5%. Em outras palavras, S 1.000 
ao ano, por seis anos, deduzidos ao valor atual com uma taxa de juros de 2,5%, valeriam $ 5.500. 
Ou então, $ 5.500 investidos a 2,5% produziriam um retorno de $ 1.000 ao ano por seis anos. 
A eficiência marginal do capital é sua produtividade marginal como uma porcentagem do cus¬ 
to original do bem de capital, calculada sobre a vida do investimento de capital e descontadas 
a incerteza c a futuridade. Alternativamente, é a taxa de lucro esperada de um novo investimen¬ 
to, sem deduzir a depreciação ou custos de juros explícitos c implícitos. 

Os investimentos continuarão até o ponto cm que a eficiência marginal do capital seja 
igual à taxa de juros — o custo de tomar fundos emprestados para investimento. Por exemplo, 
se a eficiência marginal do capital for 2,5%, não ocorrerá um investimento a uma taxa de juros 
de 3%, mas a 2%. 

A eficiência marginal do capital é altamente variável; ela flutua a cada mudança das expec¬ 
tativas das pessoas de lucros futuros dos investimentos contemplados. O aumento nos investi¬ 
mentos cm determinado tipo de capital, dizia Keynes, reduz a eficiência marginal desse capi¬ 
tal. Há dois motivos. Primeiro, os lucros esperados caem à medida que os totais crescentes de 
investimento competem uns com os outros. Em termos da Equação 21-5, isso implica que os 
valores de R caem, com o restante permanecendo na mesma situação, uma queda nesses valo¬ 
res causará uma queda na eficiência marginal do capital, r. Segundo, “as pressões para a produ¬ 
ção desse tipo de capital farão com que seu preço de oferta aumente”. Observe que um aumen¬ 
to cm K„ na Equação 21-5, com o restante permanecendo como está, também reduz o valor 


f\ T/m 
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de r. O princípio que emerge, portanto, é que o total de um tipo específico de investimento 
cm capital c sua eficiência marginal estão inversamente relacionados. 

As idéias de Keynes sobre a eficiência marginal do capital podem ser utilizadas para cons¬ 
truir uma curva da demanda por investimento, como a cursa I na Figura 21-2. Essa cur¬ 
va mostra a relação inversa entre a taxa dc juros (i) e o total de investimento (/) de uma econo¬ 
mia cm que todos os projetos de investimento relevantes foram classificados cm ordem 
decrescente de eficiência marginal do capital. Se a taxa dc juros do mercado for , o montante 
dc investimento será /,. Para todos os investimentos acima dc /,, a eficiência marginal do capi¬ 
tal excederá o custo do empréstimo, enquanto para todos os investimentos além de /,, o custo 
excederá a eficiência marginal do capital. 



Gastos com investimento (/> 

Figura 21-2 — A curva da demanda por investimento 

A curva da demanda por investimento / = /(/’) dc uma economia é construída organizando-se os projetos de 
investimento potencial em ordem decrescente dc acordo com a eficiência marginal do capital. A curva i decres¬ 
cente, refletindo uma relação inversa entre a taxa de juros i (o "preço' financeiro de cada dólar investido) e a 
quantidade de investimento demandada, /. 

Keynes discordava dos economistas clássicos e neoclássicos que achavam que a taxa de ju¬ 
ros produz um equilíbrio automático entre o total de poupanças que as empresas desejam para 
os novos investimentos e a quantidade de poupanças fornecida. A taxa dc juros, dizia ele, não 
pode ser uma recompensa para a abstinência (Sênior) nem uma recompensa para a espera (Mar¬ 
shall). Sc uma pessoa acumula suas poupanças em caixa, ela não recebe os juros. As poupanças 
dependem muito mais do nivel de renda (lembre-se da nossa discussão anterior sobre a função 
das poupanças). A taxa de juros é uma recompensa pelo sacrifício da liquidez — a facilidade 
com que um ativo pode ser convertido dirctamente cm bens c serviços sem perda de seu preço 
dc compra. A taxa de juros depende da preferência pela liquidez c da quantidade dc dinheiro, 
dinheiro sendo definido como moeda mais os depósitos demandados. Uma taxa dc juros de mer¬ 
cado é aquele preço que equilibra o desejo do indivíduo cm poupar cm dinheiro com a quan¬ 
tidade dc moeda disponível no sistema. 

Preferência pela liquidez. A preferência pela liquidez depende de três motivos para se poupar 
moeda e da relutância cm se desfazer dela, exceto quando a taxa de juros age como uma persua¬ 
são efetiva. O primeiro é o motivo de transação, a necessidade dc dinheiro cm caixa para pagar 
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as compras atuais dc consumo c as exigências dos negócios. O segundo é o motivo preventivo, o 
desejo dc ter algum dinheiro disponível para emergências. Finalmente, há o motivo especulati¬ 
vo, o desejo dc ter dinheiro enquanto se espera que as taxas de juros aumentem, que os preços 
das ações ou títulos diminuam ou que o nível geral de preços caia. A liquidez permite que as 
pessoas agarrem rapidamente as oportunidades dc investimentos financeiros c económicos à 
medida que eles aumentem. 

Esses motivos para guardar dinheiro se traduzem em uma curva da demanda por dinheiro' 
como L na Figura 21-3. A curva é decrescente, indicando que as pessoas desejarão guardar mais 
dinheiro a taxas de juros menores. Quando a taxa dc juros é baixa cm relação a uma taxa de ju¬ 
ros normal, as pessoas esperam por seu aumento. Quando a taxa dc juros aumenta, os preços 
dos títulos caem e aqueles que têm títulos perdem. Assim, as pessoas guardam maiores volumes 
dc dinheiro cm caixa* e menos títulos quando a taxa de juros é baixa. Por razões inversas, elas 
adquirem mais títulos c guardam quantias menores de dinheiro quando a taxa de juros c alta. 



Quantidade de dinheiro (Q) 

Figura 21-3 Preferência pela liquidez, oferta de moeda e taxa de juros 

A curva da demanda por moeda (L) i decrescente porque taxas de juros menores reduzem o custo de guardar 
dinheiro cm caixa. A curva da oferta de moeda (M) é vertical, refletindo a quantia especifica dc moeda colo¬ 
cada em circulação pelo banco central. A taxa dc juros dc equilíbrio (aqui /,) é determinada na interseção da 
curva da preferência pela liquidez (curva da demanda por moeda) com a curva da oferta dc moeda. 

A quantidade de dinheiro cm circulação depende da política do banco central. Ela pode 
aumentar ou diminuir a oferta dc moeda com mudanças nas operações do mercado aberto, com 
as necessidades de reserva' 1 e com a taxa de desconto. A quantidade de moeda fornecida é con¬ 
siderada independente da taxa de juros; assim, a curva da oferta de moeda M na Figura 21-3 é 
vertical ou perfeitamente inclástica. 

Observamos no gráfico que a taxa dc equilíbrio dos juros c Um aumento na quantida¬ 
de de moeda — um deslocamento dc M para a direita — diminuiria a taxa dc juros, a menos 
que a preferência do público pela liquidez estivesse crescendo mais do que a quantidade de moe- 


7. N.R.T. Ou curva da demanda por moeda. 

8. N.R.T. Obviamente, em uma economia estivei. Se houver inflação, a regra não vale. 
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da. Um ponto importante surge aqui: uma taxa de juros menor não reduz as poupanças, como 
assumiam os economistas clássicos e neoclássicos. Em vez disso, ela estimula os gastos com 
investimentos (Figura 21-2). Sc a economia estivesse operando a um nível de emprego menor, 
a renda nacional cresceria, e as poupanças aumentariam. 

Resumindo, o nível de investimentos na economia depende da interação (1) da eficiência 
marginal do capital, que define a curva da demanda por investimentos, e (2) da taxa de juros 
do mercado. A taxa de juros do mercado depende da demanda por moeda (preferência pela 
liquidez) e da oferta da moeda. 

Renda e emprego equilibrados. Keynes assumiu que há uma forte correlação entre a renda 
nacional c o nível de emprego. Obviamente, isso não é, necessariamente, verdadeiro. Grandes 
investimentos cm capital de economia de trabalho'®, por exemplo, podem fazer com que a pro¬ 
dução interna real c a renda nacional cresçam mais rapidamente do que o emprego. No entan¬ 
to, Keynes prcocupa-sc principalmentc com o curto prazo. Ele defendia essa ênfase de forma 
espirituosa: “A longo prazo, vamos todos morrer”. A curto prazo, podemos ignorar as mudan¬ 
ças tecnológicas; depois, podemos concordar que o nível de renda determina o nível de empre¬ 
go, e as duas variáveis podem ser utilizadas de forma alternada. 

Se ignorarmos o governo e o comércio internacional, os determinantes imediatos da ren¬ 
da e do nível de emprego são os gastos com consumo e investimentos. Esses dois componentes 
de consumo constituem as despesas agregadas na economia. A renda nacional de equilíbrio 
ocorre quando os níveis combinados de gastos com consumo e investimentos se igualam ao ní¬ 
vel de renda atual. Simbolicamente, é onde 

K= C+ / (21-6) 

Como as economias são diferentes entre a renda c o consumo, então 

5= K- C (21-7) 

Resolvendo as duas equações, obtemos uma condição alternativa da renda do equilíbrio: 
S-I (21-8) 

A apresentação didática padrão do modelo kcyncsiano simples é mostrada na Figura 21 -4. 
Paul Samuclson formalizou essa apresentação, que é conhecida como o modelo cruzado de 
Keynes. Assim, ela seria mais bcm-comprccndida como “a economia keyncsiana” do que espe- 
cificamcntc como “a economia de Keynes”". 

A curva de despesas agregadas AE mostra o nível combinado de gastos com consumo e 
investimentos apresentado cm cada nível de renda. A distância vertical entre AE c a função de 
consumo C ~f{Y) é o nível de investimento (/, na Figura 21-2). A distância vertical entre a fun- 

10. N.R.T. Racionalizar o trabalho para reduzir custos e melhorar a produtividade. 

11. Axd Lcijonhufvud fez a distinção entre “economia keyncsiana’ e a “economia de Keynes” em On Keynesian 
economia and tire economia of Keynei. Nova York: Oxford University Press, 1968. 
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Figura 2 M Renda de equilíbrio 

As despesas agregadas (AE) consistem em C ♦ / no modelo keyncsiano mais simples. A renda de equilí¬ 
brio ocorre quando a curva AE cruza a linha de 45", porque as despesas planejadas (C * I) sáo iguais ao 
nível de renda (Kj). Além disso, nos investimentos planejados de equilíbrio, /se iguala às poupanças (a 
distância vertical entre a linha de 45°e a função de consumo). 

ção dc consumo c o eixo horizontal é o nível de consumo. A renda de equilíbrio é Y x , porque 
nesse ponto a curva das despesas agregadas cruza a linha dc 45", indicando que C + / se iguala ao 
nível dc renda já existente, Y x (a altura da linha de 45” em Y x é igual à distância horizontal OY x ). 

Podemos também demonstrar que as poupanças se igualam aos investimentos desejados cm 
Y x . Lembre-se da Equação 21-7 que o nível de poupanças é encontrado subtraindo-se o nível de 
consumo do nível da renda. Na Figura 21-4, o nível dc poupanças cm qualquer nível de renda 
é, portanto, a distância vertical entre a linha de 45° c a função dc consumo. Somente cm Y x é que 
essa distância vertical — poupança (5) — se iguala ao nível de investimentos planejados (/). 

Como a recessão poderia ocorrer?, perguntava Keynes. Sua resposta é facilmente demons¬ 
trada com o modelo simples que acabamos de desenvolver. Imagine que o nível de renda Y x na 
Figura 21-4 seja o nível dc renda com pleno emprego. Assuma também que, por algum moti¬ 
vo, os empresários torncm-sc pessimistas em relação às perspectivas económicas futuras e que o 
resultado seja uma revisão decrescente dos retornos esperados em um novo investimento. Isso 
se traduz em uma queda na eficiência marginal do capital e um deslocamento para a esquerda 
da curva da demanda por investimento (Figura 21-2). 

De acordo com a Figura 21-5, a queda nos gastos com investimentos reduz as despesas 
agregadas dc AE X para A£ 2 . Em resposta à queda nas vendas c ao aumento dos inventários, as 
empresas reduzem o nível de emprego c a produção. A renda nacional, portanto, cai dc Y x para 
Y 2 . Observamos que a renda de equilíbrio cai mais do que o próprio investimento. A razão é o 
efeito multiplicador de uma mudança inicial nos gastos com investimento. Keynes adotou es¬ 
sa teoria dc R. F. Kahn, seu colega dc Cambridge, c a incorporou dirctamcntc a seu modelo. O 
multiplicador mede o efeito de uma mudança nos gastos sobre a renda; é a mudança na renda 
dividida pela mudança nos investimentos. 
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Políticas para promover o nível de emprego e a estabilidade. Keynes propôs um grande papel 
ao governo para estabilizar a economia cm um nível de emprego da renda nacional. Para comba¬ 
ter o alto índice de desemprego como aquele associado à renda Y. na Figura 21-5, Keynes propôs 
meios para aumentar as despesas agregadas. Por exemplo, o governo deveria estimular os investi¬ 
mentos privados durante um período de recessão, forçando a queda da taxa de juros, o que seria 
realizado por meio de uma política do banco central. Mas há limites de como diminuir as taxas 
de juros. Observando rapidamente a Figura 21 -3. verificamos que a curva da preferência pela liqui¬ 
dez (demanda por moeda) torna-se perfeitamente reta com taxas de juros baixas. Qualquer dinhei¬ 
ro novo injetado na economia pelo banco central será poupado pelas pessoas como saldos ocio¬ 
sos, em vez de ser utilizado para comprar títulos, c a taxa de juros não cairá. Por causa dessa 
armadilha da liquidez, a política monetária não se torna uma maneira efetiva de reduzir as taxas 
de juros e de aumentar os gastos com investimentos durante um período de grande recessão. 

Uma segunda e mais eficaz maneira de superar a recessão é o governo assumir uma polí¬ 
tica fiscal expansiva. Os gastos do governo, como os investimentos privados, servem como fonte 
dc despesas agregadas. Esses gastos, afirmava Keynes, poderiam ser aumentados, elevando, as¬ 
sim, as despesas agregadas c produzindo um aumento múltiplo na renda nacional. Isso seria 
mostrado na Figura 21-5 como um aumento nas despesas agregadas de AE, para AE.. Sc os inves¬ 
timentos privados forem insuficientes para absorver as poupanças privadas no nível de renda do 
emprego, o governo deveria se apoderar do excesso de poupanças c gastá-las cm projetos dc 
investimentos sociais. 

O principal problema, segundo Keynes, é que. quanto mais rica se torna a sociedade, mais 
ela poupa c mais difícil fica para manter o nível de emprego. Uma economia empreendedora 
privada pode encontrar dificuldades cm manter investimentos privados adequados. O governo, 
portanto, talvez precise provocar déficits orçamentários c “socializar” os investimentos. Isso sig¬ 
nifica que o Estado decidiria sobre o total agregado de investimentos públicos e privados neces¬ 
sários para se obter o pleno emprego. A vida económica como um todo não precisa ser sociali¬ 
zada, porque o sistema existente não emprega mal os fatores dc produção que estão cm uso. O 
governo deveria identificar o volume, e não a composição, do emprego. 

Críticas 

O pensamento estático dc curto prazo de Keynes o levou a exagerar a tendência à estagnação 
secular. Assim como muitos economistas antes dele, Keynes acreditava que a lucratividade dc 
novos investimentos diminuiria à medida que projetos mais lucrativos fossem assumidos em 
primeiro lugar, deixando projetos menos atrativos para uma exploração futura: 

O Antigo Egito foi duplamcntc próspero c. sem dúvida alguma, graças à sua fabulosa fortu¬ 
na, trazida por duas atividades, a construção de pirâmides e a busca por metais preciosos, cu¬ 
jos frutos não permaneceram em abundância. A Idade Média construía catedrais c cantava 
hinos fúnebres. Duas pirâmides, duas missas para os mortos, são duas vezes melhores que 
uma, mas não como duas linhas férreas dc Londres a York''. 

Keynes subestimou as possibilidades dc mudanças tecnológicas e os novos investimentos 
dc capital que elas trariam. 
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Kcyncs cra limitadamente provinciano em relação ao espaço c ao tempo. Ele parecia acre¬ 
ditar que o desemprego teria se tornado um problema no Antigo Egito c na Idade Média se não 
tivessem construído pirâmides e catedrais. Sua análise sobre o mercantilismo implicava que os 
problemas de 1636 fossem iguais aos de 1936: “Houve uma tendência crônica em toda a his¬ 
tória humana para que a propensão a poupar fosse mais forte que a disposição cm investir”. Ele 
acreditava que, durante toda história, a fraqueza da persuasão a investir tinha sido a chave para 
o problema econômico. 

Kcyncs também pode ser criticado por ter aceitado tão rapidamente os gastos inúteis do 
governo. EJe preferia que o Estado financiasse projetos úteis, cm vez dos inúteis. Mas reconhe¬ 
ceu que a comunidade econômica poderia condenar os trabalhos públicos úteis se eles compe¬ 
tissem com as empresas privadas. Nessa situação, os gastos esbanjadores eram preferíveis aos 
projetos úteis c eram muito melhores do que nada fazer: 

A construção de pirâmides, os terremotos, até mesmo a guerra podem servir para aumentar 
a riqueza, se a educação de nossos estadistas sobre os princípios da economia clássica impe¬ 
dir a realização de algo melhor. (...) 

Se o Ministério da Fazenda tivesse de encher garrafas velhas com cédulas, enterrá-las em 
profundas minas de carvão abandonadas que são, então, enchidas completamente com resí¬ 
duos da cidade e deixar que as empresas privadas nos bem-segmentados princípios do laissez- 
fairt as desenterrem novamente (o direito para fazer isso é, obviamente, adquirido oferecen¬ 
do contratos de território de produção de notas), não precisaria haver mais desemprego e, 
com a ajuda das repercussões, a renda real da comunidade c também os bens de capital, pro¬ 
vavelmente, tornar-se-iam um bom negócio. De fato. seria mais sensível construir casas e coi¬ 
sas do tipo, mas se há dificuldades políticas e práticas que impedem isso, fazer o exposto aci¬ 
ma seria melhor do que nada 14 . 

Kcynes concordava com os gastos com o consumo privado inútil, assim como com o des¬ 
perdício público. Ele defendeu The fable ofthe bees: or, private vices, publick benefits (1705) de 
Bcrnard de Mandcvillc, que falava da condição pavorosa de uma comunidade próspera que, 
de repente, abandonou a vida luxuosa com o objetivo de poupar. O professor Calvin B. 
Hoovcr, da Duke University, relatou a extravagância de Keynes sobre esse assunto em um ho¬ 
tel de Washington: 

Enquanto me preparava para jantar com Kcynes em sua suíte no hotel de Washington, em 
1934, ele sutilmente ridicularizou minha elegância em escolher uma toalha da prateleira a 
fim de não bagunçar as outras. Ele fez alguns movimentos com os braços e bateu duas ou três 
vezes no chão. Ele afirmou: “Tenho certeza de que sou mais útil para a economia dos Esta¬ 
dos Unidos estimulando o emprego desarrumando essas toalhas do que você com seu cuida¬ 
do cm evitar o desperdício” 1 ’. 

Obviamente, Keynes não foi o único na história do pensamento econômico a exagerar seu 
caso como uma maneira de persuadir seus ouvintes c leitores. E ele persuadiu seus ouvintes e 
leitores! Seu sistema de idéias gradualmcntc se tornou a referencia da macroeconomia conven¬ 
cional cm rodas as economias industrializadas. 


14. Keynes, The general thcory, op. cit., p. 128-129. 

15. Calvin B. Hoovcr. Keynes and thc economic system. Journal of Pohtical Economy, n. 56, p. 397, outubro 
A* 104 » 
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Perguntas para estudo e discussào 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores, 
obras e conceitos para a história do pensamento econômico: John Neville Keynes, John May¬ 
nard Keynes, The general theory of employment, interest and money, função de consumo, pro¬ 
pensão marginai a consumir, propensão marginal a poupar, eficiência marginal do capital, 
preferência pela liquidez, renda c emprego equilibrados, Myrdal, poupanças e investimentos 
ex ante versus expost, política fiscal c política monetária. 

2. Compare os principais dogmas da escola keynesiana discutidos neste capítulo com aqueles 
da escola marginalista apresentados no Capítulo 12. 

3- Explique a importância da “Ici psicológica fundamental" de Keynes para sua teoria da renda 
c emprego equilibrados. 

4. Utilize as informações da tabela para responder ás questões a seguir. Assuma inicialmcnte que 
não há nenhum gasto ou impostos do governo nessa economia hipotética. 


RENDA (Y) 

CONSUMO (C) 

POUPANÇAS (S) 

INVESTIMENTOS (I) 

$0 

S 20 

$ - 20 

S 40 

100 

100 

0 

40 

200 

180 

20 

40 

300 

260 

40 

40 

400 

340 

60 

40 


a) Qual é a propensão marginal a consumir nessa economia? Qual é a propensão marginal a 
poupar? 

b) Qual é o nível de equilíbrio de renda? Explique, utilizando as Equações 21-6 c 21-8. 

c) Imagine que os gastos com investimentos caíssem em S 20. QuaJ seria a nova renda de 
equilíbrio e o novo nível de consumo? Qual é o tamanho do multiplicador? Por que seria 
razoável assumir que um aumento na taxa de desemprego estaria associado à queda da ren¬ 
da nacional? 

d) Quais medidas, segundo Keynes, poderiam ser tomadas pelo governo para restaurar o ní¬ 
vel de equilíbrio que você determinou na questão £? 

5. Utilizando o conceito de Keynes sobre a eficiência marginal do capital, explique como é pos¬ 
sível reduzir os gastos com investimentos, mesmo que a taxa de juros do mercado permane¬ 
ça inalterada. 

6. Imagine que a tabela a seguir reflita a demanda de investimento programada de uma economia. 


TOTAL ACUMULADO DE INVESTIMENTO 
TAXA DE RETORNO COM ESSA TAXA DE RETORNO 

ESPERADA OU UMA MAIS ALTA (BILHÕES) 


12% 

S 10 

10 

20 

8 

30 

6 

40 

4 

50 

2 

60 
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a) Explique como as várias taxas de retorno esperadas mostradas na primeira coluna seriam 
determinadas de acordo com Kcyncs. 

b) Sc a taxa de juros na economia é de 8%, quanto seria apresentado de gastos com investi¬ 
mentos? Explique. 

7. Imagine que as pessoas em uma economia desejam, por motivos de transação, guardar uma 
quantia dc moeda igual a um quarto da renda nacional. A tabela a seguir mostra as quantias 
combinadas dc moeda que as pessoas querem guardar por motivos preventivos c especulativos. 


TAXA DE JUROS QUANTIA DE MOEDA DEMANDADA 


12% 

10 

8 

6 

4 

2 


$80 

100 

120 

140 

160 

180 


a) Sc a renda nacional for $ 400 c a taxa de juros for 10%, qual será a quantia total dc moe¬ 
da que as pessoas guardarão? 

b) Se a renda nacional for $ 800 e a oferta de moeda for S 340, qual será a taxa dc juros de 
equilíbrio? 

8. Discuta as duas afirmações a seguir. Com qual você concorda? 

Até certo ponto, é possível comparar a influência das teorias econômicas sobre a sociedade com 
a dos filólogos sobre a linguagem. As linguagens são formadas sem o consentimento dos filólo¬ 
gos e são corrompidas apesar deles; mas seus trabalhos deram luz às leis da formação e da deca¬ 
dência das linguagens. (...) [Cournot, 1838] 

As idéias dos economistas c dos filósofos políticos, tanto quando estão cenas como quando es¬ 
tão erradas, são mais poderosas do que é normalmente entendido. De fato, o mundo é governa¬ 
do por um pouco mais. Homens práticos, que acreditam que são imunes a qualquer influência 
intelectual, são geralmente os escravos de economistas extintos. Os alienados em autoridade, que 
ouvem vozes no ar, estão espalhando sua loucura a partir dc algum escrevinhador acadêmico de 
alguns anos atrás. [Kcyncs, 1936) 
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_ Capitulo 22 _ J 

A ESCOLA KEYNESIANA - 
DESENVOLVIMENTOS DESDE KEYNES 


Diversos economistas importantes ajudaram com suas versões da abordagem de Kcynes para 
a economia na transformação da tendência atual da teoria da macroeconomia. Entre os mais 
proeminentes estavam Alvin Hanscn e Paul Samuclson'. As duas primeiras seções deste capítu¬ 
lo abrangem as idéias de Hanscn c de Samuclson. A terceira seção mostra as idéias dos “econo¬ 
mistas pós-keynesianos", que defendiam que a síntese neoclássica contemporânea (síntese entre a 
macroeconomia keynesiana e a microeconomia neoclássica) não apenas apresenta falhas graves, 
mas também é incompatível com as próprias idéias de Kcynes. Finalmentc, discutimos as idéias 
dos economistas “novos keyncsianos” contemporâneos. 


1. Vários outros economistas ajudaram a desenvolvera economia keynesiana, mas as limitações de espaço impe¬ 
dem a discussão de suas idéias. Quatro desses economistas ganharam o Prémio Nobel por seus esforços. Sáo 
eles: James Tobin, Lawrence Klein, Franco Modigliani c Robcrt Solow. Outros importantes colaboradores ame¬ 
ricanos à escola keynesiana inicial incluem James Duesenbcrry, Arthur Okun c Walrcr Hcller. 
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ALVIN H. HANSEN 

Alvin H. Hanscn (1887-1975) nasceu cm Viborg, Dakota do Sul, onde passou os primeiros anos 
de sua vida escolar cm uma casa-escola com uma única sala de aula. Cursou o ensino médio na 
Sioux Falis Academy e, em seguida, matriculou-se no Yankton Collcge, onde se formou em 1910. 
Recebeu seu Ph.D. na Universidade de Wisconsin, em 1918, e de lá foi lecionar na Brown Uni- 
versity c na Universidade de Minnesota. Em Minnesota, publicou Business cycle theory (1972), 
um livro que lhe concedeu reputação como um dos principais estudiosos da macroeconomia. 

Em 1937, um ano após a publicação de The general theory de Keynes, Hansen entrou para 
Universidade de Harvard. Anteriormente, ele apontara um erro no Treatiseon money de Keynes, 
e sua reação inicial a The general theory foi menos entusiasmada. Estudando profúndamente o 
sistema de idéias de Keynes, Hansen logo mudou de opinião. Por vários anos, ele e seus alunos 
de Harvard tornaram a obra de Keynes c suas implicações políticas a ênfase central do Fiscal 
Policy Scminar (Seminário sobre Política Fiscal). Muitos daqueles que assistiram a esse seminá¬ 
rio tornaram-se mais tarde importantes colaboradores da economia e da política pública. Se¬ 
gundo Richard Musgrave, um dos que participaram do seminário: 

O seminário causou um grande impacto sobre o futuro desenvolvimento da macroeconomia 
e da política pública dos Estados Unidos. Os novos critérios da ciência econômica c a situa¬ 
ção da economia decadente combinaram-sc para dar um sentido de importância a esse 
empreendimento. As novas ferramentas estavam à mão c, se utilizadas de forma correta, pro¬ 
porcionariam uma solução ao grande problema do desemprego’. 

Além de Musgrave, os alunos de Hansen incluíam importantes economistas, como Evsey Do¬ 
mar, John Dunlop, Walter Salant, Paul Samuclson, Paul Swcczy, James Tobin c Hcnry Wallich. 

Em 1941, Hansen publicou Fiscalpolicy and business cycles, que apoiava a análise de Keynes 
sobre os problemas da macroeconomia na década de 30 e endossava as políticas ativas c contí¬ 
nuas do governo para estabilizar a economia. Hansen, notado por sua sempre presente viseira 
verde, por várias vezes testemunhara, perante os comités do Congresso, suas opiniões políticas 
c os princípios keynesianos. Devido à sua fone defesa da intervenção do governo para promo¬ 
ver o nível de emprego, as pessoas o chamavam de “o Keynes americano”. Mas, segundo Paul 
Samuclson: 

Hansen foi muito mais que o Keynes americano, sendo um importante criador por seus pró¬ 
prios méritos. (...) Quando um estudante utiliza hoje a conhecida fórmula C + / + G da deter¬ 
minação de renda, está simplesmente aplicando uma versão diluída daquilo que Hansen esta¬ 
va criando no final da década de 30 e o que alguns de nós cm seu círculo formalizamos e 
acondicionamos para uso educacional’. 

2. Richard A. Musgrave. Caring for the real problems. Quarterly Journal of Economia, n. 90, p. 5, fevereiro 
1976. Para obter mais informações a respeito do Seminário sobre Política Fiscal de Hansen, consulte Walter 
S. Salant. Alvin Hansen and the Fiscal Policy Scminar. Quarterly Journal of Economia, n. 90, p. 14-23, feve¬ 
reiro 1976. 

3. Paul A. Samuelson. Alvin Hansen as a Creative economic theorist. Quarterly Journal of Economia, n. 90, p. 
25, 31, fevereiro de 1976. 
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A influencia de Hansen foi internacional. Dez de seus livros foram publicados cm um ou 
mais idiomas, totalizando 29 traduções'. Um deles, A guide to Keynes, tornou-se conhecido por 
milhares de estudantes universitários que o utilizaram em sua batalha para compreender as 
seções mais obscuras de The general theory de Keynes. 


A síntese Hicks-Hansen 

Um ano após a publicação de The general theory, John R. Hicks (Capítulo 18) publicou um 
importante artigo: Mr. Keynes and the classics: A suggested interpretation. Hicks afirmou que 
a teoria de Keynes sobre a taxa de juros — e, conseqüentemcntc, sua teoria sobre o equilíbrio 
da renda — era indeterminada. Sc consultarmos novamente a Figura 21-3, no capítulo ante¬ 
rior, lembraremos que Keynes considerava a taxa de juros como sendo determinada pela prefe¬ 
rência pela liquidez (a demanda por moeda) e a oferta de moeda. Quando a taxa de juros do 
mercado é determinada, o nível de investimento torna-se conhecido (Figura 21-2). Juntamcntc 
com os gastos de consumo, o investimento determina os gastos agregados c, portanto, o nível 
da renda nacional c a produção doméstica. Mas, Hicks observou corretamente que a preferên¬ 
cia pela liquidez de Keynes depende do nível da renda nacional. A níveis de renda mais altos, 
as pessoas desejam guardar mais dinheiro para comprar o maior volume de bens c serviços dis¬ 
ponível; elas têm uma maior demanda por moeda. O nível de renda, então, depende da taxa de 
juros (por meio de investimentos), mas a taxa de juros depende do nível de renda (por meio de 
preferência por liquidez)! 

Hicks sugeriu uma maneira de resolver essa indeterminação e, fazendo isso, desenvolveu 
um modelo econômico unificado que sintetizou as perspectivas keynesiana e neoclássica. 
Hansen aperfeiçoou o artigo de Hicks em sua Monetary theory andfiscal policy (1949) e no Capí¬ 
tulo 7 de A guide to Keynes. Hoje, referimo-nos à síntese Hicks-Hansen como o modelo IS-LM. 
IS simboliza a igualdade entre investimento ( I) c poupança (5) depois de feitos os ajustes do 
multiplicador, LAI representa a igualdade entre a demanda por moeda (L) e a oferta de moeda 
(Aí). Todos os valores no modelo IS-IM são cm termos reais, não nominais. 

A curva IS. A curva IS representa todas as combinações de taxas de juros e níveis de renda em 
que os investimentos planejados se igualam às poupanças planejadas. Sc definida de outra for¬ 
ma, a curva representa pontos possíveis de equilíbrio no mercado de bens (diferente de mercado 
monetário). A curva IS está representada na Figura 22-1. Para demonstrar a derivação, começa¬ 
remos com o gráfico (a) da figura c continuaremos cm sentido horário para (b), (c) c (d). O grá¬ 
fico (a) mostra a curva da demanda de investimento de uma economia hipotética, indicando a 
relação inversa entre a taxa de juros (t) c o total de despesas de investimento (/). Lembre-se dc 
que a localização dessa curva depende da eficiência marginal do capital. Imagine que a taxa de 
juros seja / ( . Então, como vemos em A ]t na curva, o nível de investimento será I x . No gráfico 
(b), que se encontra diretamente acima da curva da demanda dc investimento, a linha de 45° 
nos permite medir os gastos com investimento horizontal e verticalmente. Estendendo a linha 
para cima dc A, no gráfico (a) para o ponto B, na linha de 45° em (b), transferimos o /, de inves¬ 
timento dos eixos horizontais do gráfico (a) para os eixos verticais em (b). 
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Figura 22-1 Derivação da curva IS 

A curva IS (d) mosrra todas as combinações dc taxas de juros c renda cm que a poupança se iguala aos inves¬ 
timentos. Ela í derivada da função da demanda de investimento (a), de uma linha de 45° (b) e da função de 
poupança (c). 


O gráfico (c) mostra a função dc poupança dc Kcyncs. À medida que ( Y) aumenta, o ní¬ 
vel de poupança (5) aumenta cm uma fração. Essa fração é a inclinação da função de poupan¬ 
ça e representa a propensão marginal a poupar dc Kcyncs. Um possível nível dc equilíbrio dc 
renda ocorrerá em C, na função dc poupança, porque nesse ponto /, de investimento é equiva¬ 
lente a um total dc poupança 5,. Descendo uma linha vertical para baixo do ponto C, da fun¬ 
ção de poupança até o eixo horizontal do gráfico (c), descobrimos que a renda é K, Estenden¬ 
do a linha para baixo, cm direção ao gráfico (d), estabelecemos o ponto D,. A uma taxa dc juros 
de i„ o nível de renda consistente com o equilíbrio nos mercados de bens é K,. Selecionando 
outras taxas de juros no gráfico (a) c seguindo o mesmo procedimento, são identificadas outras 
combinações dc taxas dc juros e renda em que o investimento igual à poupança será determi¬ 
nado. A uma taxa dc juros de / 2 , por exemplo, os investimentos c a renda são maiores que cm 
/). Nosso procedimento, portanto, estabelece o ponto D : no gráfico (d). Ligando todos os pon¬ 
tos, como D, c £),, teremos a curva IS. Nenhum nível de renda é determinado nesse caso. De¬ 
pendendo da taxa de juros, a renda pode estar a qualquer nível representado pela curva IS. 
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A curva LM. A curva LM (Figura 22-2) mostra possíveis pontos de equilíbrio no mercado 
monetário; ela indica todas as combinações entre taxas de juros c níveis de renda cm que a moe¬ 
da ofertada e a moeda demandada são iguais. A técnica geral para a derivação dessa curva é seme¬ 
lhante àquela utilizada para a curva IS. Começamos com o gráfico (a), que mostra a taxa de ju¬ 
ros (/) para o total de moeda que as pessoas querem guardar para fins especulativos (Z,). É esse 
elemento da demanda total por moeda que dá à curva de preferência pela liquidez de Keynes 
sua inclinação decrescente. Com taxas de juros baixas, as pessoas manterão maior volume de 
moeda cm caixa para fins especulativos c poucos títulos, porque o aumento esperado na taxa de 
juros fará com o que preço dos títulos caia. Esse aumento criaria perda de capital para aqueles 
que mantêm os títulos. Por outro lado, com altas taxas de juros, as pessoas economizarão ao 
manter seus saldos de caixa, porque o custo de oportunidade é considerado muito grande. Se¬ 
lecionamos uma taxa de juros específica, por exemplo /, no gráfico (a), e observamos que as pes¬ 
soas desejarão manter Z, t para fins especulativos. 

O gráfico (b) mostra a oferta total de moeda. Os aumentos na oferta de moeda seriam 
mostrados como movimentos paralelos da linha. No equilíbrio, a quantidade de moeda ofere¬ 
cida (A 1) deve ser igual ao total de moeda demandada (Z). A demanda por moeda consiste na 
moeda desejada para fins especulativos (Z,), que nesse caso determinamos como Z,,, c no total 
que as pessoas desejam para comprar bens c serviços (Z,). Estendendo uma linha para cima, de 


(b) (c) 



0 L sí 

0 

Y^ 

Demanda Especulativa 


Renda 

(a) 


(d) 

Figura 22-2 Derivação da curva LM 




A curva LM (d) mostra todas as combinações de taxas de juros e renda em que a demanda por moeda se igua¬ 
la à oferta de moeda. Ela í derivada da demanda especulativa por moeda (a), da oferta de moeda (b) e da 
demanda oor transação de moeda (cl. 
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A, a B„ observamos que o total de moeda necessária para fins de transação é L,, (M menos L, x ). 
Esses saldos de transação suportarão a renda nacional de K,, como mostrado por C, no gráfico 
(c). Em seguida, descemos uma linha vertical de C x e estendemos uma linha horizontal a partir 
d cA x para obter o ponto D, no gráfico (d). Esse ponto — assim como ocorre para todos os pon¬ 
tos da curva LM — representa o equilíbrio potencial entre oferta c demanda no mercado mone¬ 
tário. Se a taxa de juros for o nível de renda nacional necessário para o equilíbrio no merca¬ 
do monetário será Y t . Outros pontos, como D,, são similarmente derivados, c o lugar 
geométrico desses pontos constitui a curva LM. 

O equilíbrio IS-LM. A Figura 22-3 combina as curvas IS e LM. A taxa de juros de equilíbrio 
e o nível de renda são i 0 e Y 0 . Esses são os únicos níveis em que o mercado de bens e o merca¬ 
do monetário ficam simultaneamente em equilíbrio; são os únicos níveis cm que S - Ic L = M. 

Hansen e outros demonstraram que é fácil adicionar gastos c raxaçócs do governo ao 
modelo IS-LM e usá-lo para analisar os efeitos de políticas fiscais c monetárias alternativas à taxa 
de juros c à renda. Os gastos do governo são adicionados ao nível de gastos com investimentos, 
c as taxas são adicionadas ao nível de poupança. O modelo produz várias conclusões interessan¬ 
tes, mas listamos apenas duas delas aqui. 

A política fiscal desloca a curva IS. Isso ocorre porque as mudanças nas despesas alteram o 
nível de receita a cada taxa de juros. Por exemplo, um aumento nas despesas do governo deslo¬ 
ca a curva IS para a direita, provocando um aumento na taxa de juros e no nível de renda'. No 
entanto, o tamanho do multiplicador será menor no caso simples de Keynes, porque o aumen¬ 
to na renda elevará o total de moeda necessária para as transações. Isso se traduz em um 
aumento na demanda por moeda e uma taxa de juros mais alta, que não impede uma parte do 
gasto com investimento que de outra forma teria ocorrido. A eficiência da política fiscal depen¬ 
derá da elasticidade da curva LM. Se ela for altamente elástica, um deslocamento da curva IS 
para a direita elevará a renda sem provocar um aumento substancial na taxa de juros. 



o Y 0 

Renda 


Figura 22-3 Equilíbrio entre juros e renda 

O equilíbrio entre a taxa de juros e o nível de renda i determinado onde ocorre a interseção das curvas IS e 
LM. Essa é a única combinação entre juros c renda em que hi um equilíbrio tanto no mercado de bens quan¬ 
to no mercado monetário. 

5. Um aumento nos gastos do governo pode ser mostrado, desenhando-se uma linha paralela acima da linha 
de 45° da Figura 22-1 (b), com a distância vertical eritre a nova linha e a linha de 45° sendo o nível de gastos 
do governo. 
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A política monetária desloca a curva LM. Por exemplo, um aumento na oferta de moeda, mos¬ 
trado como um deslocamento para fora de M no gráfico (b) da Figura 22-2, deslocará a curva LM 
da Figura 22-3 para a direita. A eficiência do aumento na oferta de moeda no aumento da renda 
dependerá (1) da extensão da queda da taxa de juros e (2) da elasticidade da demanda por inves¬ 
timento. Se a demanda por investimento é altamente elástica, a curva IS também tenderá a ser 
elástica, e uma queda na taxa de juros causará pouco efeito sobre os investimentos e a renda. 

Tese sobre estagnação 

Hansen compartilhou da preocupação de Kcyncs de que os gastos do governo seriam cada vez 
mais inadequados para que a economia atingisse todo o seu potencial. Em Fullrecovery orstag- 
nationí (1938), ele argumentou que a capacidade produtiva da economia aumenta quando se 
adiciona capital c com o uso de tecnologia mais avançada. Para que a renda c a produção aumen¬ 
tem no mesmo ritmo, novos gastos com investimentos devem ocorrer; caso contrário, a pou¬ 
pança planejada — que é uma função da renda — excederá o investimento planejado, fazendo 
com que o nível de produção real da economia caia a um nível abaixo do seu potencial. De acor¬ 
do com Hansen, era improvável que os gastos com investimento se expandissem suficientemen¬ 
te de um ano para o outro ao longo de décadas para manter a economia completamente ativa 
c crescendo a um nível saudável. O crescimento da população, aparentemente, não mantinha 
mais o nível anterior, o ritmo de estabelecimento de novas áreas tinha diminuído consideravel¬ 
mente, o avanço tecnológico ocorria com grande vigor c novos grandes mercados, como os das 
estradas de ferro c dos automóveis, não apareciam em cena. Conseqüentementc, quantias cada 
vez maiores de investimento pareciam menos prováveis. 

No entanto, é importante reconhecer que Hansen não era um pessimista como Malthus. 
Hansen acreditava que o governo poderia superar a tendência de estagnação secular através de 
finanças compensatórias. Em outras palavras, aumentando suas despesas, o governo poderia com¬ 
pensar a inadequação de investimentos e preencher o espaço entre a demanda do setor privado 
e a produção em potencial (renda). 

A preocupação de Hansen acerca da estagnação secular, assim como a de Kcyncs, parece ter 
sido infundada. Os Estados Unidos passaram por um fone crescimento económico nas décadas que 
se seguiram à expressão dessa tese. Em defesa de Hansen, podemos observar que os gastos do gover¬ 
no aumentaram como uma porcentagem do PIB durante essas décadas. Se a taxa de crescimento 
do PIB seria tão alta sem esse crescimento relativo da demanda é assunto de muita discussão. 

PAUL A- SAMUELSON 

Quando, em 1970, Paul A. Samuclson (1915-) foi anunciado como o primeiro economista 
americano a receber o Prêmio Nobcl, poucos ficaram surpresos com a escolha. Ele é um dos 
mais conhecidos economistas americanos, tanto por seus companheiros de profissão quanto pe¬ 
lo público cm geral. Não apenas ele é reconhecido por inúmeros profissionais na área, mas tam¬ 
bém seu livro, Economics, é conhecido por milhões de estudantes das faculdades de economia. 
Samuclson nasceu em Chicago, filho de imigrantes poloneses. Seu pai era farmacêutico. 

Após se formar em administração na Universidade de Chicago, Samuclson matriculou-se no 
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ABBA LERNER E O 'VOLANTE KEYNESIANO" 



Imediatamente após Keynes ter publicado The 
general theory , em 1936, Abba P. Lcmcr (1903- 
1982), entáo na London School of Economics. 
reconheceu sua importância e, a partir daí, voltou 
sua atenção â exploração e à ampliação da macroe¬ 
conomia keynesiana. Ele saiu de Londres para os 
Estados Unidos em 1939 c publicou vários artigos 
e livros enquanto passava de uma universidade 
para outra, incluindo Colúmbia. Michigan State 
e a Universidade de Califórnia-Berkclcy. 

Lerner dizia que a economia é como um 
automóvel sem volante, descendo por uma estra¬ 
da ampla com um meio-fio em cada lado. O car¬ 
ro bateria no meio-fio e, então, mudaria para o 
lado oposto da estrada, onde atingiria o outro 
meio-fio. que, por sua vez, mandaria o carro 
novamente para o outro lado. Para evitar os ciclos 
econômicos — isto é, para manter a economia 
em um curso mais estável — a sociedade precisa 
equipar o carro com um volante. Em The econo¬ 
mics of control (1944) e The economia of employ- 
ment (1951), Lerner estabeleceu os instrumentos 
fiscais e monetários básicos para controlar a eco¬ 
nomia durante os períodos extremos de depressão 
e inflação de demanda. De acordo com Lcmcr, 
o governo deveria seguir três leis dc finanças 
funcionais*. 

• Ajustar os gastos tio governo e a taxação de modo 
que a demanda agregada na economia fosse suficien¬ 
te apenas para comprar o nível de emprego da produ¬ 
ção a preços correntes. A obediência a essa lei garan¬ 
te o emprego c a estabilidade dos preços. Como o 
objetivo é equilibrar a economia, e não o orçamen¬ 
to, o governo não precisa se preocupar se essa polí¬ 
tica produz déficits ou excedentes. Os impostos 
nunca descriam ser cobrados, pelo simples motivo 
dc que os gastos do governo excedem as receitas 
com impostos, ou reduzidos, porque as receitas com 
impostos excedem os gastos do governo. 

a. Como resumido porTibor Scitovsky, Lerners con- 
tributions to economics. Journal of Economic Litera- 
ture, n. 22, p. 1559-1560. dezembro de 1984. 


• Fazer empréstimos ou pagar a divida nacional 
somente se for desejável alterar a taxa de juros. Pegar 
dinheiro do público reduz a oferta de moeda, 
enquanto pagar a dívida nacional — comprando 
obrigações do Tesouro — a aumenta. Essas ações 
deveriam ser tomadas somente quando fosse 
necessário alterar a taxa de juros c influenciar os 
investimentos privados e os gastos de crediário dos 
consumidores. Imprimir moeda pode superar os 
déficits dos orçamentos financeiros destinados a 
combater os gastos privados inadequados. Os exce¬ 
dentes orçamentários criados pelas políticas fiscais 
e destinados a reduzir a inflação descriam ser man¬ 
tidos pelo governo, em vez de utilizados para reem¬ 
bolsar a dívida. 

• Colocar em circulação ou tirar de circulação o total 
de moeda necessário paru acomodar as políticas assu¬ 
midas a fim de adotar as duas primeiras leis. Simpli¬ 
ficando, o governo deve usar a política monetária de 
forma coordenada com a política fiscal a fim dc atin¬ 
gir suas metas macroeconômicas. 

As leis dc Lerner para as finanças funcionais 
foram além das políticas defendidas por Keynes 
cm The general theory. De fato, Keynes inicialmen- 
te opunha-se a algumas panes da linha dc raciocí¬ 
nio de Lcmcr. Sobre isso, Lerner escreveu: 

Em uma palestra no Federal Reserve, em 
Washington, em 1944, [Keynes] demons¬ 
trou preocupação com o fato dc que have¬ 
ria “excesso dc poupança" após a guerra. 

Quando demonstrei que o governo 
[aumentando seus gastos ou reduzindo os 
impostos] poderia sempre provocar gastos 
suficientes, incorrendo em déficits para 
aumentar a renda, ele, inicialmcntc. alegou 
que isso causaria apenas “mais poupança" 
e, depois, considerou uma “bobagem" a 
minha sugestão de que os déficits necessá¬ 
rios para provocar os gastos suficientes 
poderiam ser sempre financiados aumen¬ 
ta ndo-se a dívida nacional. (Devo acres¬ 
centar aqui que Evsey Domar, ao meu la¬ 
do, sussurrou: “Ele deve ler The general 
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theory' e que um mês depois Keynes reti- licas kcynesianas nos livros escolares foram, em 

rou sua denúncia*.) muitos casos, as interpretações de Lemer sobre as 

políticas de Keynes. (...)'” 

Segundo a afirmação de Colandcr, "o que, 
cvenrualmcnte, tornou-se conhecido como as polí- 

b. LERNER, Abba. Keynesianism: AJive, if not so c. COLANDER, David C. Was Keynes a Keynesian 
wclJ. Fiscal rtsjxmsibilities in a constitutional demo- or a Lcrncrian? Journal of Economic Litemturt, n. 22, 
cracy. Ed. James Buchanan c Richard Wagner. Boston: p. 1 $73, dezembro de 1984. 

Martinus Niijhoff, 1978. p. 67. 


Em Harvard, Samuelson acompanhou o início da revolução keyncsiana; Alvin Hanscn foi 
um de seus professores. Já considerado um brilhante aluno em matemática, Samuelson decidiu 
aplicá-la à teoria econômica, descrita a ele como “um estábulo augiano cheio de contradições, 
sobreposições e falácias herdadas”. O resultado de seus primeiros esforços foi sua tese de dou¬ 
torado, The foundations of economic analysis, publicada como livro cm 1947. Nesse trabalho, 
que lhe granjeou aclamação acadêmica, ele utilizou a matemática para estabelecer e comprovar 
as principais proposições na economia. 

Após receber seu doutorado, Samuelson começou a procurar uma universidade onde pudes¬ 
se lecionar c continuar sua pesquisa. Surpreendendo a todos aqueles que conheciam o jovem estu¬ 
dante, Harvard não lhe ofereceu um cargo, embora ele tivesse publicado 11 artigos enquanto ain¬ 
da estudava. Sem desanimar, Samuelson assumiu um cargo no vizinho Massachusetts Institute 
ofTcchnology. O MIT sempre tivera uma grande reputação pela excelência científica e engenha¬ 
ria, mas não tinha reputação paralela cm economia. Samuelson logo mudou isso! 

Em 1948, Samuelson publicou seu primeiro texto introdutório econômico, Economia, 
que provou ser tão inovador no ensino da micro e da macroeconomia elementar quanto Foun¬ 
dations havia sido ao formular as proposições da teoria económica. Desde sua primeira impres¬ 
são (uma versão em co-autoria estava cm sua 16* edição cm 1998), milhões de estudantes em 
todo o mundo têm aprendido os princípios da economia com ele. Embora não seja mais o prin¬ 
cipal livro na área, todos os outros que o superaram em popularidade ainda aplicam a ordem 
básica de apresentação estabelecida pela primeira vez por Samuelson. 

Samuelson tem publicado inúmeros artigos nas mais prestigiosas revistas especializadas cm 
economia. Muitos desses artigos são altamente matemáticos c muitos interessam principalmen- 
tc aos especialistas da área. Samuelson não é um empirista; na realidade, ele se diz um genera- 
lista interessado cm expandir a teoria em vez de testá-la. 

É difícil enquadrar Samuelson em uma escola econômica específica. Ele poderia simples¬ 
mente ter sido inserido no capítulo sobre economia matemática ou naquele sobre economia 
do bem-estar. Seus artigos abrangem diversos tópicos como, por exemplo, comportamento do 
consumidor, programação linear, capital c crescimento, metodologia econômica, história de 
teoria econômica, economia do bem-estar, teoria das despesas públicas, determinação da ren¬ 
da nacional e políticas fiscal e monetária. Seus artigos reunidos foram reimpressos em cinco 
grandes volumes. 
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A interação multiplicador-acelerador 

Em 1939, Samuelson publicou dois escudos em que identificava e explorava a intcraçáo entre 
os princípios do multiplicador c acelerador. Essa intcraçáo tornou-se um dos fundamentos da 
teoria moderna do ciclo econômico. Nenhuma das idéias isoladas era nova. Vimos no capítulo 
anterior que Kahn desenvolveu a noção de multiplicador c que Keynes a utilizou como uma 
característica central de sua teoria. John Maurice Clark (1884-1963), filho de John Bates Clark, 
discutiu o principio da aceleração no começo do ano de 1917 6 . Ele argumentou que as instabi¬ 
lidades na produção e nos preços de bens de capital são muito maiores do que aquelas para os 
bens de consumo que elas produzissem. Mesmo que a demanda por bens de consumo continue 
a crescer, uma alteração no nível de crescimento retornará com força ou aceleração ao setor de 
bens de capital. Uma interrupção no crescimento da demanda por bens finais leva, assim, a uma 
diminuição da demanda por bens de capital. 

Hansen tinha consciência de que havia uma interação entre os dois princípios c sugeriu a 
Samuelson que ele utilizasse sua habilidade matemática para explorar a idéia. Utilizando equa¬ 
ções de diferença, Samuelson demonstrou que as mudanças na renda (consumo) dependerão 
do tamanho da propensão marginal a consumir c do tamanho do coeficiente acelerador. O pri¬ 
meiro determina o multiplicador, e o último representa a mudança nos gastos com investimen¬ 
tos introduzida por uma alteração no nível de crescimento da renda. Samuelson mostrou que, 
dependendo dos valores do multiplicador c do acelerador e se um aumento dos investimentos 
é contínuo ou não, um aumento autônomo inicial nos investimentos poderia produzir uma 
grande variedade de resultados, desde um aumento não-duradouro na renda, até um nível de 
renda cada vez maior. 

A álgebra simples da determinação de renda 

Grande parte da álgebra da determinação de renda encontrada nos manuais de macroeconomia 
originou-se com Samuelson (lembre-se de que o diagrama cruzado de Keynes também foi uma 
invenção de Samuelson). 

A fim de ilustrar a essência da abordagem de Samuelson, vamos começar com a identida¬ 
de básica keyncsiana: 

Y = C + I + G + X- M (22-1) 

cm que Y representa a renda, C o consumo, I os investimentos, G os gastos do governo, X a 
exportação c M a importação. 

Os gastos com consumo, as receitas dos impostos, os gastos com investimentos (causados 
pelo princípio de aceleração) c as importações, tudo isso aumenta à medida que a renda cresce. 
As razoes de seu aumento no crescimento da renda são a propensão marginal a consumir, a pro¬ 
pensão marginal à taxação, a propensão marginal a investir c a propensão marginal a importar. 
As despesas do governo c o nível de exportação, por outro lado, são considerados autônomos — 
isto é, são determinados independentemente do nível de renda. 

6. John M. Clark. Business acceleration and the law of demand. Journal of Pohtical Economy, n. 25, p. 217- 
235, março de 1917. 
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Pode-se formular uma equação para cada uma das variáveis independentes na identidade. 
A equação mais complexa 6 aquela relacionada a C, que derivamos da seguinte maneira: 


C = a + bY 

(22-2) 

C = a + b(Y- T) ou 

(22-3) 

C*a+bY-bT 

(22-4) 

T* 7*0 + tY 

(22-5) 

C = a + bY - b(T 0 + tY) ou 

(22-6) 

C - a * bY~bT 0 -btY 

(22-7) 


A Equação 22-2 é a função do consumo, em que a representa o total de gastos com consumo, 
que independe do nível de renda, e b é a propensão marginal a consumir. O consumo total antes 
da taxa, C, é igual ao nível autónomo de consumo mais o consumo relacionado ao nível de ren¬ 
da. O ültimo é encontrado multiplicando-sc Y pela propensão marginal a consumir (b). Mas, 
conforme demonstrado na Equação 22-3, a renda e, portanto, o consumo serão diminuídos pe¬ 
los impostos (T). Na Equação 22-5, vemos que os impostos incluem aqueles que precisamos 
pagar independentemente do nível da renda (T 0 ) c aqueles que aumentam à medida que a ren¬ 
da cresce (fF). A propensão marginal à taxação é t. Substituindo a Equação 22-5 na 22-4, obte¬ 
mos a Equação 22-6. Fazendo a multiplicação na Equação 22-6 obtemos a Equação 22-7. 

As outras equações necessárias para se formular uma equação de determinação de renda 
são as seguintes: 

/ - /„ ♦ zY (22-8) 

em que /„ representa os investimentos que são independentes da renda c z representa a propen¬ 
são marginal a investir. O termo z mostra a alteração de investimento que ocorre quando a ren¬ 
da cresce. Essa é a noção de aceleração. Outras equações são: 


G=G 0 

(22-9) 

X = x, 

(22-10) 

M = M 0 + mY 

(22-11) 


cm que G 0 , X tí e M 0 são níveis autônomos de gastos do governo, gastos com exportação e gastos 
com importação, respectivamente, cmè a propensão marginal a importar. Observe que os gas¬ 
tos totais com importação dependem do nível da renda. 
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Substituindo cada equação na identidade básica (22-1) e, depois, manipulando os termos, 
podemos derivar a seguinte equação de determinação de renda: 

Y- - — - - {a-bT a + I n + G 0 +X«-Mà (22-12) 

s + bt + m - z 

Essa equação não é tão complexa como parece à primeira vista. A renda total depende dos 
gastos agregados, que, por sua vez, consistem em duas partes: aquela que não depende do ní¬ 
vel de renda e aquela que depende. Os gastos autônomos são capturados pelos termos que estão 
entre parênteses. Os dois termos negativos simplesmente subtraem itens (gastos com impostos 
e importações) que não contribuem diretamente com a demanda por bens produzidos interna- 
mente. Novamcntc, os itens que estão entre parênteses representam os gastos autônomos totais 
na economia. 

A fração na Equação 22-12 é o multiplicador complexo. Lcmbrc-sc de que o multiplica¬ 
dor simples era 1 IMPS. Os termos no multiplicador complexo são os seguintes: sé a propen¬ 
são marginal a poupar (1 - b), bté a propensão marginal a consumir multiplicada pela propensão 
marginal à taxação, mé a propensão marginal a importar c z c a propensão marginal a investir. 
Observe que todos os termos no denominador são positivos, com exceção de z. Concluímos 
que o multiplicador será menor quanto maiores forem a propensão marginal a poupar, a pro¬ 
pensão marginal à taxação e a propensão marginal a importar. O motivo é que a poupança, os 
impostos e as importações são perdas do fluxo da renda que ocorrem quando a renda aumen¬ 
ta. O multiplicador complexo será maior quanto maior for a propensão marginal a investir, z, 
ou quanto maior for o aumento no investimento resultante do crescimento da renda. Multi¬ 
plicando-se os gastos líquidos autônomos pelo valor do multiplicador complexo, determinamos 
o equilíbrio de renda total, Y. Você pode testar seu entendimento sobre o modelo apurando o 
impacto de várias modificações nos termos da equação sobre o valor de Y. 

A matemática de Samuclson sobre a determinação da renda ajudou a esclarecer as comple¬ 
xidades do sistema kcynesiano. Outros economistas construíram modelos similares em que 
aumentaram o número de equações c inseriram valores estimados. Conforme indicamos no Capi¬ 
tulo 18, esses modelos econométricos são utilizados para prever mudanças na renda nacional. 

A álgebra de Samuclson também demonstrou que os multiplicadores complexos são 
menores que aqueles baseados unicamente na propensão marginal a poupar. Nos modelos eco¬ 
nométricos keyncsianos atuais, por exemplo, o multiplicador dos gastos varia entre 2,2 e 2,7. 

A curva de Phillips 

Lembre-se de que Lerner havia identificado a possibilidade de inflação prematura ou inflação 
que ocorreria antes de a economia atingir “o pleno emprego”. Em 1958, A. W. Phillips, da Lon- 
don School of Economics, apresentou alguns dados mostrando a relação entre o desemprego e 
o nível de mudança nas taxas salariais no Reino Unido durante os anos de 1861 a 1957. Sua 
representação gráfica dos dados ficou conhecida como curva de Phillips. Em 1960, Samuclson 
c Robert Solow delinearam graficamente o diagrama de Phillips para os Estados Unidos, a par¬ 
tir do qual puderam fazer uma estimativa aproximada da cursa de Phillips envolvendo a eco¬ 
nomia cm 1960 (Figura 22-4). Eles escreveram: 
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Tudo isso é mostrado cm nossa modificação do nível de preços da curva de Phillips [Figura 
22-4]. O ponto A, correspondendo à estabilidade de preços, é considerado como envolven¬ 
do aproximadamente 5,5% de desemprego, enquanto o ponto B, correspondendo a 3% de 
desemprego, é visto como envolvendo um aumento de preços de aproximadamente 4,5% ao 
ano. (...) Não entramos aqui na importante questão de quais reformas institucionais pode¬ 
riam ser introduzidas para reduzir o grau de desarmonia entre o pleno emprego e a estabili¬ 
dade de preços. Isso poderia envolver problemas amplos como, por exemplo, controles dire¬ 
tos de preços e salários, legislação anti-sindicalista c antitruste e várias outras medidas 
desenvolvidas para deslocar a curva americana de Phillips para a esquerda c para baixo'. 


^ 2 



Taxa de desemprego (%) 

Figura 22-4 A curva de Phillips de Samuelson-Solow para os Estados Unidos, 1960 

Escrevendo em 1960, Samnclson e Soiow afirmaram: 'Essa curva mostra as várias opções entre diferentes graus 
de desemprego e estabilidade de preços, conforme estimado a partir dos últimos 25 anos de dados americanos". 

Cena vez, Samuelson referiu-se à curva de Phillips como o conceito mais importante da 
nossa época. Qual é a sua principal lógica econômica? Qual ponto da curva deveria ser assumi¬ 
do como meta da sociedade? Quais políticas poderiam deslocar a curva internamente? Essa cur¬ 
va é estável ao longo do tempo? O que causou os pontos de dispersão nos anos 1970 para o al¬ 
to c para a direita nessa curva? É possível que a curva de Phillips a longo prazo seja perfeitamente 
vertical? Essas c outras questões tornaram-se o principal foco da análise macroeconômica duran¬ 
te as décadas de 1960 c 1970. 

Outras contribuições 

Samuelson, sozinho ou com outros, desenvolveu uma superabundância de idéias adicionais de 
grande importância para a economia. A lista a seguir está longe de ser completa: 


7. Paul A. Samuelson c Robcrt M. Soiow. Analytical aspccts of anti-inflation policy. American Economic 
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• Estática comparativa. A teoria económica baseia-se na idéia de equilíbrio. Dado um conjunto 
de forças, assim como nos modelos de oferta c demanda, será alcançado um estado em que 
não exista nenhuma tendência de mudança. Essa é uma posição estática. Quando permitimos 
que as forças mudem — por exemplo, a renda das pessoas —, então temos uma situação dinâ¬ 
mica. Conseqücntementc, um novo equilíbrio é alcançado. O método estático comparativo 
de Samuclson compara dois estados de equilíbrio sem considerar a forma de ajuste. Ele esta¬ 
va bem-informado cm 1947 quando formulou a abordagem da estática comparativa de que 
uma importante parte do problema havia sido deixada de lado — o conhecimento da forma 
de ajuste. Mas a abordagem da estática comparativa permite que se façam inferências sobre a 
forma de ajuste. 

• Teoria da preferência revelada. Ao desenvolver um mapa de indiferenças a partir do qual uma 
curva da demanda foi derivada, Hicks e outros postularam que um consumidor é capaz de 
estabelecer as preferências entre todas as combinações possíveis de duas mercadorias. Samucl¬ 
son substituiu uma abordagem alternativa que não exige que o consumidor seja capaz de pro¬ 
videnciar informações sobre suas preferências. A abordagem permite ao teórico reconstruir 
curvas de indiferenças simplesmente observando o comportamento de compra real do consu¬ 
midor cm diferentes preços. 

• Teoria dos mercados eficientes. Junto com outros, Samuelson desenvolveu a noção de que “os 
preços antecipados adequadamente flutuam aleatoriamente”. Essa idéia tem sido chamada de 
a teoria dos mercados eficiente./. Um mercado flnancciro eficiente é aquele em que todas as 
informações novas são prontamente entendidas e rapidamente incorporadas ao mercado de 
preços. Assim, qualquer preço de mercado existente — por exemplo, o preço de uma ação da 
IBM — já está baseado em todas as informações disponíveis. Qualquer mudança subseqüen- 
tc no preço do ativo não estará relacionada a informações já existentes ou à mudança nos pre¬ 
ços antigos. Uma importante implicação dessa teoria é que, como especulador a distância: 
“Você não pode superar o mercado. Não há lucros fáceis"’. 

• Teoria da equalização dos preços dos fatores. Os economistas clássicos reconheceram que os fato¬ 
res de produção fluiriam para áreas em que pudessem comandar os preços mais altos. Samucl¬ 
son proporcionou uma prova matemática para mostrar que a mobilidade dos produtos — 
comprar e vender produtos em regiões ou países diferentes de onde foram produzidos — é 
um substituto para o fator mobilidade nas diferenças decrescentes nos salários c nos preços de 
outros fatores. Outros colaboradores para essa idéia foram Abba Lcrncr c Bcrtil Ohlin. 

• Teoria dos gastos públicos. Junto com Wickscll, Erik Lindahi e Richard Musgrave, Samuelson 
é um dos principais colaboradores para a teoria dos gastos públicos. Ele definiu um bem públi¬ 
co como “aquele que traz utilidade para duas ou mais pessoas”. A idéia é que os bens públicos 
possuem extemalidades de consumo — seus benefícios são indivisíveis. Observado de forma 

8. Outro importante colaborador para essa idéia foi Franco Modigliani. 

9. Paul Samuelson e William D. Nordhaus. Economia. 12. ed. Nova York: McGraw-Hill, 1985, p. 288. 
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diferente, o custo marginal de se oferecer o benefício a consumidores adicionais seria zero, e 
seria impossível impedir os usuários não-pagantes de receber o benefício. Como os consumi¬ 
dores receberão o benefício de um bem público indcpendentcmcntc de pagar ou não por ele, 
os possíveis compradores não terão nenhuma motivação para revelar suas verdadeiras prefe¬ 
rências. Conseqüentemente, a demanda do mercado será insuficiente para oferecer aos pro¬ 
dutores a receita adequada para cobrir seus custos. Resumindo, o mercado não perceberá que 
oferece bens para os quais o benefício marginal social excede o custo marginal social. 

De que forma a quantidade ideal de um bem público poderia ser determinada, pelo menos 
na teoria? Samuclson c outros responderam a essa pergunta desenvolvendo as idéias que com¬ 
põem a Figura 22-5. Imagine que haja somente dois consumidores, Avery e Baker, cujas curvas 
da demanda para um determinado bem sejam D, c D*. Essas curvas são curvas depseudo-deman- 
da , porque esses consumidores não as revelam ao mercado. A curva de pseudo-demanda para 
todo o mercado é D. Ela é derivada da soma vertical de D, e D t , em vez da soma horizontal, co¬ 
mo no caso dos bens privados. Avery c Baker consomem o total de bens públicos, c o preço asso¬ 
ciado que estão dispostos a pagar por ele é a soma dos totais que cada um está disposto a pagar. 


0 Q, 

Quantidade 

Figura 22-5 A quantidade ideaI de um bem público 

Embora a curva da demanda dc um bem público (£>) não se revele no mercado, podemos encontrá-la teori¬ 
camente pda soma vertical das curvas que representam o quanto os indivíduos estão dispostos a pagar (aqui 
D, e £>*) etn cada quantidade. A quantidade ideal do bem público representada i Q , porque, nessa produção, 
o benefício marginal social (mostrado pelo ponto relevante em D ) é igual ao custo marginal social (mostrado 





O total ideal do bem público (Q,) é determinado pela interseção das curvas da demanda e ofer¬ 
ta de mercado, DcS.O preço que cobrirá os custos é P„ que é a soma dos preços de P„ e A 
quantidade Qi é ideal do ponto de vista do bem-estar social, porque o benefício marginal so¬ 
cial (mostrado pelo ponto relevante em D) é igual ao custo marginal social (mostrado pelo pon¬ 
to relevante em 5). O governo, portanto, deve oferecer Q, unidades do bem público. 

OS PÓS-KEYNESIANOS 

Graças a Samueison e a outros, a economia atual incluiu os princípios keynesianos da macroeco¬ 
nomia transplantados nos princípios neoclássicos da microeconomia. Nem todos os alunos de 
Kcyncs aceitaram essa síntese neoclássica. Alguns negaram a interpretação de Kcynes sobre o mode¬ 
lo IS-l-M e a microeconomia padrão. Entre esses críticos pós-keynesianos estava um grupo de eco¬ 
nomistas em Cambridge, na Inglaterra, incluindo Piero Sraffa (Capítulo 17), Nicolas Kaldor 
(1908-1986), Joan Robinson (Capítulo 17) c Luigi Pasinctti (1930-). John K. Galbraith (Capí¬ 
tulo 19), Sydncy Weintraub (1914-1983) e uma gama de outros economistas contribuíram para 
essa escola do pensamento nos Estados Unidos. Muitos desses pós-keynesianos se basearam no tra¬ 
balho do economista polonês Michal Kalccki (1899-1970), que cm 1933 ofereceu uma teoria do 
emprego pleno "como Kcyncs” ames de The general theory. Pesquisas feitas por estudantes pós- 
keynesianos modernos podem ser encontradas no Journal ofPost-Keynesian Economia. 

Principais dogmas 

Os pós-keynesianos são um grupo pequeno c distinto de economistas. Algumas das idéias de 
cada indivíduo nesse paradigma diferem daquelas expressas por outros. No entanto, podemos 
discernir vários dogmas básicos desse conjunto de idéias. 

• Visão neo-ricardiana sobre produção, valor c distribuição. Em 1960, Piero Sraffa publicou 
Production of commodities by means of commodities: A prelude to a critique of economic theory, 
que reconstruiu a teoria de Ricardo sobre produção c valor de uma forma moderna. De acor¬ 
do com Sraffa, o padrão de demanda de vários produtos não afeta o padrão dos preços, afe¬ 
tando apenas a escala de produção cm cada mercado. Os valores reais (preços) dos bens depen¬ 
dem das parcelas de outras mercadorias necessárias para produzi-los. Os valores relativos 
(preços) c os lucros (se os salários forem determinados) são estabelecidos pelas técnicas de pro¬ 
dução utilizadas para produzir uma mercadoria padrão composta que consista nas mercado¬ 
rias básicas na economia. Essas mercadorias básicas são bens que entram na produção de to¬ 
das as outras mercadorias. São esscncialmente bens de “capital” que aparecem como entradas 
e saídas. A principal característica da mercadoria padrão composta é que uma mudança nos 
salários c nos lucros afeta as entradas exatamente da mesma forma que afeta as saídas. Assim, 
dizia Sraffa, a mercadoria padrão composta é a medida invariável dc Ricardo do valor ou dos 
preços relativos. 

De particular importância à discussão atual, a teoria de Sraffa produziu uma nova con¬ 
clusão: o nível dc produção interna é totalmente independente da forma como ela é distribuí¬ 
da entre salários c lucros. Qualquer distribuição dc salários c lucros é consistente com um ní¬ 
vel privado de produção. 
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Robinson e outros pós-keyncsianos expandiram o tema não-convencional de Sraflfa. A 
distribuição real de renda entre salários e lucros, diziam eles, dependerá da luta de classes, das 
políticas públicas que alteram a distribuição c da taxa de investimento (taxas maiores aumen¬ 
tando a divisão de lucros). Robinson argumentava que é desejável e possível que a sociedade 
controle a distribuição de renda. Isso pode ser feito pela socialização de investimentos, pela 
propriedade pública dos meios de produção ou pelas políticas de renda (políticas do governo 
para controlar salários e preços). Robinson acreditava que essas políticas estão firmemente 
enraizadas na interpretação correta de The general theory dc Keynes. A esse respeito, ela se auto¬ 
denominou “a ala esquerda kcyncsiana”. Ela escreveu: 

Você poderia dizer que sou o arquétipo da ala esquerda kevncsiana. Eu estava tirando con¬ 
clusões muito radicais de The general theory muito antes de sua publicação (eu estava na posi¬ 
ção privilegiada dc ser dc um grupo dc amigos que trabalhou com Keynes enquanto a obra 
estava sendo escrita). Assim, fui a primeira a cair no rótulo de “a ala esquerda keynesiana". 

Além disso, represento hoje uma grande porcentagem dessa ala, porque grande pane dela se 
dispersou 1 '. 

• Marcação de preços. Os preços são definidos por corporações oligopólicas. Essas empresas 
financiam investimentos a partir dos lucros mantidos. Para obter os níveis desejados de lucro 
e, assim, realizar os planos de investimentos, os oligopólios definem preços acima dos custos 
atuais. Os preços, então, 

não refletem as condições normais de demanda, mas as exigências dos fundos para os gastos 
com investimentos planejados que a empresa considerar necessários, caso tenha dc ajustar sua 
capacidade a um nível suficiente a fim de atender à demanda futura esperada". 

Quando os custos aumentam, as empresas elevam os preços para manter a marcação so¬ 
bre os custos. 

• Dinheiro endógeno. Contrários à opinião mantida por Fisher (Capítulo 16) e Friedman 
(Capítulo 24), os pós-keyncsianos consideravam a reserva de moeda como essencialmcnte 
endógena à economia, que muda cm resposta às alterações no nível dos salários. As necessida¬ 
des do mercado ditam a oferta de moeda. O próprio Keynes apontava que o dinheiro “chega 
junto com dívidas”. 

A inflação surge da disputa sobre as participações da distribuição de renda. Os aumen¬ 
tos de salário fazem com que os custos de produção subam, criando uma maior demanda 
por parte das empresas para criar capital, a fim dc financiar seus bens-em-andamento mais 
caros e seus estoques. Assim, os empréstimos comerciais aumentam c a reserva dc moeda 
diminui. 


10. Joan Robinson. ColUcted economic papen. Cambridge, MA: MIT Press, 1980, v. 4, p. 264. 5 v. 

11. Pcter Kenyon. Pricing. A guide to post-Keynesian economia. Ed. Alfred S. Eichner. White Plains, NY: 
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• Instabilidade cíclica pronunciada. A economia é incrcntcmcntc instável. O investimento deve 
crescer o suficiente para manter a renda nacional e o crescimento da produção a uma taxa ins¬ 
tável. Devido aos períodos de alternância no ambiente de otimismo c pessimismo no ambien¬ 
te de negócios, isso não ocorre com freqücncia. Quando o investimento é menor que o neces¬ 
sário para manter a taxa de crescimento estável, a economia retrocede c o desemprego aumenta. 

• Necessidade de uma política de renda. A “luta de classes” por participações na renda c a mar¬ 
cação de preços pelos oligopólios necessitam de uma política de rendas permanente: 

Sc há talvez um ponto com o qual os economistas pós-keyncsianos provavelmente concor¬ 
dem é que a inflação não pode ser controlada por meio de instrumentos convencionais de 
política fiscal e monetária. Isso porque eles consideram a inflação como resultado não neces¬ 
sariamente de qualquer “demanda cm excesso" por bens, mas de um conflito mais fundamen¬ 
tal sobre a distribuição da renda e da produção disponíveis. Os instrumentos de política con¬ 
vencional, restringindo o nível de atividade econômica, simplesmente reduzem o total de 
renda e de produção disponíveis para distribuição, reforçando, assim, o conflito social que c 
a base do processo inflacionário. (...) É por esse motivo que os economistas pós-keynesianos, 
em vez de perguntar se uma política de renda é necessária, preferiram questionar como uma 
política de renda pode ser feita de modo a funcionar eficiente e cqüitativamente 1 '. 

OS NOVOS KEYNESIANOS 

A maioria dos kcynesianos modernos rejeita a teoria do valor neo-ricardiana dos pós-keynesia¬ 
nos. Rejeitam, também, o apelo dos pós-keyncsianos às políticas de renda, citando a equivoca¬ 
da alocação de recursos resultante dessas políticas c o sucesso histórico insatisfatório dos con¬ 
troles de preços c salários no processo de redução da inflação 11 . 

Preços decrescentes e inflexibilidade salarial 

Os macroeconomistas kcynesianos modernos seguiram uma linha mais limitada de pesquisa do 
que os pós-keyncsianos. Os teóricos do novo keynesianismo concentraram novamenie a sua aten¬ 
ção na tradicional questão keynesiana sobre os motivos da recessão. Sua resposta é que as quedas 
na demanda agregada produzem redução na produção real e aumento correspondente no nível 
de desemprego, porque o nível do preço c os salários nominais são inflexivelmente decrescentes. 
A importância desse preço decrescente c da fixação salarial é demonstrada na Figura 22-6. 

Para ilustrar, vamos primeiramente imaginar que os preços e os salários nominais sejam 
perfeitamente flexíveis. Suponhamos também que a demanda agregada caia de AD, para AD, e 
que a oferta agregada permaneça cm AS,. O nível de preço, portanto, cairá de P, cm a para P : 
cmí.ca produção real cairá temporariamente do nível Q de emprego pleno para um nível Qj 
de produção menor que a do emprego. Esse nível de preço mais baixo c maior desemprego per¬ 
mitirá que os produtores reduzam os salários nominais, de modo a deixar o salário real inalte¬ 
rado. À medida que os salários nominais caírem, a curva da oferta agregada vai se deslocar para 

12. Eichner, op. cic., p. 17-18. 

13. Veja Allan Blinder. Economic policy and tht great ttagflation. Nova York: Academic Press, 1979. Capí¬ 
tulo 6. 
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Produção real 

Figura 22-6 Novo keynesiamsmo Preços e salários Inflexíveis 

De acordo com os nos-os keyncsianos, fatores como custos de menu. contratos formais e implícitos, salinos de 
eficiência e relações “ tnsidenJouuiAm* criam inflexibilidade decrescente de preços e salinos. Consequente¬ 
mente. uma redução na demanda agregada, como de AD, para AD., desloca a economia de a para d, e não de 
a para b para c. como previa a macroeconomia clissica e a neoclássica. Podem ocorrer baixa produção e alto 
desemprego constantes, e não um deslocamento automático para a direita da curva da oferta agregada, a menos 
que o governo empreenda uma política fiscal e monetária expansiva para aumentar a demanda agregada. 

a direita, dc /15, para a linha pontilhada AS,. Na interseção c da demanda agregada AD 2 com a 
oferta agregada AS,, a produção real volta a Qrc a recessão automaticamente acaba. Esse pro¬ 
cesso simplesmente descreve as visões clissica c neoclássica (Capítulo 24). A economia é auto- 
corretiva e, portanto, as políticas dc estabilização do governo são desnecessárias. 

Mas os novos keynesianos enfatizam que o cenário é bem diferente se o preços e os salá¬ 
rios nominais são, durante um tempo, inflexivelmente decrescentes. Em vez de deslocar a eco¬ 
nomia rapidamente dc a para b para c, uma queda na demanda agregada dc AD, para AD, des¬ 
locará a economia de a para d, e a produção real cairá dc Qj para Q,. Como os salários são 
inflexivelmente decrescentes, o desemprego associado à produção real Q, persistirá até que a 
demanda agregada volte a AD,. A política fiscal e monetária ativa pode ser necessária para efe¬ 
tivar essa mudança para a direita da curva da demanda agregada. 

Economistas nco-kcyncsianos, como Joscph Stiglitz, de Stanford, Olivcr Blanchard, de 
Harvard, Stanley Fisher, do MIT, George Akcrlof, de Califórnia-Bcrkclcy, Assar Lindbcck, da 
Universidade de Estocolmo e Robert Gordon, dc Northwestern, ofereceram várias explicações 
possíveis para o preço decrescente c a inflexibilidade salarial. 

Custos de menu. Algumas empresas precisam contrair custos quando diminuem preços: por 
exemplo, um restaurante deve imprimir um novo menu. Da mesma forma, outras empresas 
estabelecem e imprimem novas listas de preços: comunicam os preços reduzidos aos clientes, 
talvez por meio dc novas propagandas; imprimem e postam novos catálogos e colocam os novos 
preços nas mercadorias cm estoque. Quando os custos de menus como esses são altos, as empre¬ 
sas às vezes relutam cm diminuir seus preços, mesmo quando se deparam com queda na deman¬ 
da. Além disso, as empresas nos mercados oligopolistas podem ter uma preocupação dc que a 
j -—i_J-- l .1-_ c._ j _i.__ 





Assim, quando a demanda agregada na economia diminui, os preços (pelo menos durante um 
tempo) podem permanecer fixos enquanto a produção e o nível de emprego cacm u . 

Contratos formais e implícitos. Os novos keynesianos afirmam que os sindicatos geralmente 
assinam contratos de longo prazo que contêm aumentos de salários nominais embutidos. As 
reduções salariais simplesmente não são uma opção quando ocorrem quedas inesperadas na 
demanda agregada. Em vez disso, as empresas demitem seus funcionários. Mesmo quando os 
contratos estão sendo negociados, os sindicatos gcralmcntc resistem com vigor a ‘‘permutas" 
salariais. Os líderes sindicais, eleitos pela maioria dos associados, normalmente preferem a 
demissão de poucos à redução salarial para muitos. 

Embora muitos trabalhadores não-sindicalizados não trabalhem sob contratos formais ou 
explícitos, eles podem operar sob contratos implícitos, que são contratos informais”. Um acor¬ 
do comum pode fazer com que as empresas mantenham os salários nominais já existentes 
durante os períodos de queda da demanda pelo produto. Esse “seguro” contra reduções salariais 
pode beneficiar as empresas, permitindo-lhes atrair trabalhadores mais qualificados que exigem 
menos supervisão. Em troca da garantia contra reduções salariais, os trabalhadores comprome¬ 
tem-se a não se opor ao direito da empresa de demitir funcionários em resposta a quedas na 
demanda de produtos. 

Se os contratos formais c implícitos permeiam o local de trabalho, as quedas nos salários 
não são prováveis quando a demanda agregada diminui. Nos termos da Figura 22-6, a econo¬ 
mia passa do ponto a para d. e ocorre a recessão. 

Salários de eficiência. Um salário de eficiência é um salário de ajuste acima do nível do mer¬ 
cado que minimiza o custo salarial de um funcionário por unidade efetiva de serviço emprega¬ 
do. Normalmcntc, acharíamos que o salário de mercado é o salário de eficiência, Mas, quando 
os custos da supervisão c monitoramento dos trabalhadores são altos, ou quando a rotativida¬ 
de de empregados é grande, as empresas descobrem que um salário acima do mercado diminui¬ 
rá os custos com mão-de-obra. Os salários mais altos aumentam o valor do trabalho na visão de 
cada trabalhador; eles também aumentam o custo da demissão. O preço elevado de estar desem¬ 
pregado ou de uma demissão voluntária resulta em menos rotatividade de empregados, o que 
aumenta a produtividade. 

As empresas que pagam salários de eficiência relutarão em reduzir os salários cm resposta 
às quedas da demanda agregada, porque esses cortes encorajarão o abandono do trabalho c o 
aumento no número de demissões, dcsesrimulando a produtividade c aumentando os custos das 
empresas com a mão-de-obra. Resumindo, os cortes nos salários serão autodestrutivos 16 . Dessa 
maneira, os salários de eficiência podem contribuir para a flexibilidade dos salários decrescen¬ 
tes c para o desemprego cíclico. 

14. Para obter mais detalhes sobre custos de menu, consulte N. Grcgory Mankíw e David Romer (eds.) New 
keynesian economia. Cambridgc, MA: MIT Press, 1991. 

15. As principais contribuições a essa literatura estão reunidas em Costas Azariadis e Joseph E. Stiglitz. Im- 
plicit contracts and fixed-pricc equilibria. Quarterly Journalof Economia, n. 98, p. 1-22, suplemento de 1983- 

16. Para obter mais informações sobte esse assunto, consulte Georgc A Akerlof e Janet L Yellcn (cd.). Effi- 
cieruy wage modeb of the labor market. Cambridgc: Cambridgc University Press, 1986. 
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Teoria dos insiders-outsiders. No “modelo insiden-outsiders ” dc Assar Lindbcck para os salá¬ 
rios fixos, “ insiders" são os trabalhadores empregados que possuem alguma força de mercado; 
“outsiders ” são os desempregados que são incapazes ou que não csrão dispostos a receber salários 
menores do que os já existentes para obter emprego 1 ’. Os outsiders podem ser incapazes de rece¬ 
ber salários menores porque os empregadores podem considerar muito altos os custos de suas 
contratações. Os empregadores podem corretamente entender que os demais trabalhadores que 
tem salários mais altos verão esses trabalhadores dc substituição como trabalhadores “ladrões”. Se 
os insiders com salários mais altos se recusarem a cooperar com os novos trabalhadores com salá¬ 
rios menores na produção cm equipe, a produção c os lucros das empresas vão sofrer. 

Mesmo que as empresas estejam dispostas a admitir outsiders a um salário mais baixo do 
que o existente, esses desempregados talvez não queiram oferecer seus serviços por menos que 
o salário existente. Isto <5, eles podem recear o ressentimento por parte dos íuncionários que têm 
salários mais altos. Assim, os outsiders podem permanecer desempregados, esperando por um 
aumento na demanda agregada para serem empregados novamente, cm vez dc reduzir suas fai¬ 
xas salariais. Os salários, portanto, serão inflexivelmente decrescentes na presença de demanda 
agregada deficiente e desemprego cíclico. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância dc cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: Hansen, Seminário sobre Política Fis¬ 
cal, análise IS-LM, tese da estagnação, finanças compensatórias, finanças compensatórias de 
Lerner, Samuelson, acelerador, curva dc Phillips, teoria da preferencia revelada, teoria dos 
gastos públicos, Sraflfa, pós-kcynesianos, novos keynesianos, custos de menu, contratos for¬ 
mais e implícitos, salários de eficiência e teoria dos insiders-outsiders. 

2. Comente a seguinte afirmação de Kcyncs: “Eu entendo que Hansen seja conhecido nos Esta¬ 
dos Unidos como o Kcyncs americano; talvez cu pudesse ser conhecido como o Hansen inglês”. 

3. O que motivou Hicks c Hansen a desenvolverem a análise IS-LAf' Explique dc que forma a 
política fiscal poderia ser utilizada para deslocar a curva IS para a direita. Explique como a 
política monetária poderia ser utilizada para deslocar a curva LM para a esquerda. O que 
aconteceria ao equilíbrio da renda e à taxa de juros em cada um dos casos? 

4. Como a teoria de Lerner sobre as finanças funcionais (O Passado como Preâmbulo 22-1) es¬ 
tá relacionada a esta sua afirmação? 

“Obviamente náo temos volante”, diz, zangado, um dos ocupantes [do carro] (...) “Imagine 
que tivéssemos um volante c alguém o segurasse quando atingíssemos o meio-fio! Essa pes¬ 
soa poderia evitar que a roda voltasse automaticamente e o carro ccrtamente viraria!” 

5. De que maneira as reservas de moeda, os impostos e os gastos com importação se asseme¬ 
lham entre si? Explique por que o multiplicador complexo tende a ser menor que o multi¬ 
plicador simples de Kcyncs. 


17 Assar Lindbeck c Dennis Snower. Thr insider-outsuier theory of rmployment and unemployment. Cambridge: 
Camhridpf Universirv Press. 1988. 


6. Explique por que é necessário somar curvas da demanda individuais verticalmente para obter 
uma curva da demanda total de um bem público, enquanto o procedimento para um bem 
particular é somá-las horizontalmente. 

7. Avalie criticamcntc a seguinte argumentação de Eichner c Kregcl: O objetivo da teoria pós- 
keynesiana é “explicar o mundo real conforme ele é observado empiricamente”, enquanto o 
objetivo da teoria neoclássica é "demonstrar a otimização social se o mundo real tivesse de se 
assemelhar ao modelo”. 

8. De acordo com os novos keynesianos, por que a economia não é autocorrctiva quando se 
depara com uma queda na demanda agregada? 

9. Em quais pontos os novos keynesianos discordam dos pós-keyncsianos? 
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Capítulo 23 


TEORIAS DO CRESCIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Os partidários de diversas escolas e pensadores ecléticos semelhantes dedicaram muito pensa¬ 
mento ao crescimento c desenvolvimento econômico. Crescimento económico é o aumento da 
produção real de um país (PIB) que ocorre durante determinado período. Ele resulta de (1) 
maior quantidade de recursos naturais, recursos humanos c capital, (2) melhorias na qualidade 
dos recursos e (3) avanços tecnológicos que impulsionam a produtividade. 

O PIB real per capita de um país — isto 6, o padrão de vida — aumenta quando sua pro¬ 
dução real aumenta mais rapidamente do que sua população. O desenvolvimento econômico é 
simplesmente o processo pelo qual uma nação melhora seu padrão de vida durante determina¬ 
do período. Especialistas em desenvolvimento econômico analisam as forças e as políticas que 
causam ou impedem a elevação dos padrões de vida em nações de renda baixa ou média. 

Especialmcntc desde 1945, tem ocorrido grande expansão do conhecimento sobre cresci¬ 
mento c desenvolvimento. Há vários motivos para isso. O primeiro é que o crescimento econô¬ 
mico é altamente variável entre as nações. Por que algumas nações tem crescido mais rapida¬ 
mente que outras? O segundo motivo é que os países industrialmente desenvolvidos tem 
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superado os piores excessos de recessão econômica por meio de políticas de estabilização e mer¬ 
cados mais flexíveis. A ênfase, portanto, passou para o modo de se atingir altos índices dc cres¬ 
cimento. O terceiro motivo é que a maioria dos países pobres, muitos deles colônias antes da 
Segunda Guerra Mundial, é hoje politicamente livre c busca estratégias para promover o cres¬ 
cimento c o desenvolvimento económico. Antes chamadas dc “atrasadas” ou “não-dcscnvolvi- 
das”, essas nações são hoje chamadas de países “cm desenvolvimento” ou “emergentes”. O quar¬ 
to motivo é que a queda do socialismo marxista na Europa Oriental c na União Soviética 
chamou muito a atenção sobre o desenvolvimento e o crescimento dessas regiões. Os últimos 
países comunistas podem mudar sua economia para o capitalismo e atingir o desenvolvimento 
econômico mais rapidamente? Finalmente, o aumento no padrão de vida em países em desen¬ 
volvimento tornou-se importante para as nações industrialmente desenvolvidas em termos dc 
investimentos diretos, comércio internacional e finanças internacionais. 

Este capítulo examina seis análises diferentes sobre o crescimento c o desenvolvimento 
económico. Começamos com uma discussão sobre o modelo de crescimento keynesiano, esta¬ 
belecido por Harrod c Domar. Em seguida, examinamos o modelo dc crescimento neoclássico 
de Solow. Depois, estudamos a teoria dc desenvolvimento económico e mudança institucional 
de Schumpeter. Seguem-se discussões de Nurkse, Lewis e Schultz, que ofereceram idéias pro¬ 
dutivas sobre o desenvolvimento econômico. 

SIR ROY F. HARROD E EVSEY DOMAR 

Sir Roy F. Harrod (1900-1978) c Evscy Domar (1914-1997) contribuíram separadamente para 
o que hoje se conhece como a análise de Harrod-Domar sobre o crescimento. Eles estabeleceram 
suas teorias dentro da estrutura keynesiana, discutida nos dois capítulos anteriores e, assim, são 
membros da ampla escola keynesiana. Em 1947, Harrod, um inglês, apresentou suas idéias em 
uma série dc palestras na Universidade de Londres'. Nesse mesmo ano, Domar, que mais tarde 
assumiria cargos na Johns Hopkins c no MIT, publicou um artigo contendo uma teoria seme¬ 
lhante em American Economic Revieur. Como as teorias chegaram a conclusões semelhantes c 
são, da mesma forma, complexas, discutiremos somente o modelo de crescimento de Domar'. 

O efeito da criação da capacidade de investimento 

Domar observou que os gastos líquidos com investimento contribuem para o estoque dc capital 
do país, aumentam a capacidade produtiva da economia e elevam seu nível potencial de renda. 
Ele afirmou que a mudança na capacidade produtiva, A K f , dependerá do nível de investimento, 
/, c da “produtividade média social provável de novos investimentos”, o. Simbolicamente: 

AY^fo (23-1) 


1. R. F. Harrod. Towarda dynamic analysis. Londres: Macmillan, 1948. 

2. Evscy D. Domar, Expansion and employment. American Economic Review, n. 37, p. 34-55. março de 1947. 
Também, The problcm of capital accumulation. American Economic Review. n. 38 p. 77-94, dezembro de 1948. 

3. Um excelente resumo do modelo de Harrod é apresentado por Wallace C. Peterson. Income, employment. 
and economic growth. 5. ed. Nova York: Norton, 1984. Harrod publicou um esboço “preliminar e experimen¬ 
tal" sobre uma teoria dinâmica do crescimento, em 1939. Veja An essay in dynamic theory. Economic Journal, 
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Para demonstrar o ponto importante de Domar, vamos imaginar que o valor de cr seja 0,3. 
Isso nos diz que cada dólar de gastos com investimento aumentará a capacidade da economia 
em gerar renda futura cm 30 centavos. Podemos também assumir que a propensão a poupar 
(marginal = média) é de 0,2. Sc o equilíbrio da renda é $ 500 bilhões, então a poupança será 
$ 100 bilhões (0,2 X $ 500 bilhões). O investimento líquido, portanto, também deve ser de 
S 100 bilhões, porque o investimento deve corresponder às poupanças no nível de equilíbrio da 
renda. Esses S 100 bilhões de investimento aumentarão a capacidade produtiva c a renda poten¬ 
cial da economia em S 30 bilhões (0,3 X $100 bilhões). Se a renda no próximo período per¬ 
manecesse cm S 500 bilhões, a economia teria capacidade ociosa c desemprego. Os investimen¬ 
tos expandem a capacidade de uma nação de gerar produção c renda. 

O efeito da criação da demanda do investimento 

Como a função de consumo no modelo kcyncsiano é considerada estável, os gastos adicionais 
com consumo aparecem apenas cm resposta ao aumento da renda. Conseqüentemcnte, os gas¬ 
tos com investimento são a fonte dos aumentos da demanda agregada de um período para o 
outro. Os gastos com investimento no novo período deverão exceder o total no período ante¬ 
rior, se o potencial de renda adicional do investimento passado tiver de ser realizado. O aumen¬ 
to necessário na demanda efetiva é fornecido pela Equação 23-2. 

A/X— (23-2) 

cm que AYjé a mudança na renda, AI é a mudança nos gastos líquidos com investimentos e a 
é a propensão a poupar. A fração l/a é o multiplicador de investimento kcyncsiano simples, 
discutido no Capítulo 21. 

A necessidade de crescimento equilibrado 

Domar definiu o crescimento equilibrado como a taxa de crescimento da renda em que o 
emprego pleno dos recursos é mantido durante determinado período de tempo. Ele é obtido 
quando as mudanças na capacidade de produção (AY 1 na Equação 23-1) se igualam às mudan¬ 
ças na demanda efetiva (AYj na Equação 23-2). 

AY 1 = AY Á (23-3) 


Substituindo os valores anteriores de AY 1 eAY J na Equação 23-3, obtemos a Equação 23-4. 

Ia = AI X — (23-4) 

a 

Multiplicando os dois lados da Equação 23-4 por a c depois dividindo por /, obtemos a 
Equação 23-5. 

= era (23-5) 


Assim, Domar chegou às suas principais conclusões. A economia precisa crescer a fim de 
manter o emprego pleno de seus recursos. Para realizar a taxa de crescimento de renda neccssá- 
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ria para alcançar o crescimento da capacidade de renda, os investimentos devem crescer anual- 
mente a uma taxa percentual igual ao produto da produtividade média social possível de inves¬ 
timento, <T, c a propensão a poupar, a. 

No nosso exemplo anterior, a renda deve aumentar de S 500 bilhões para $ 530 bilhões 
(6%). Como a propensão a poupar é de 0,2, o multiplicador será 5 (1/0,2). Para obter um 
aumento de renda de S 30 bilhões, os investimentos devem, portanto, crescer em S 6 bilhões 
($ 30/5). Os investimentos no ano anterior eram de $ 100 bilhões. Neste ano, devem ser de 
$ 106 bilhões. Isto é, eles também devem crescer em 6% ($ 6/S 100). Confirmamos esse fato 
com a Equação 23-5, em que vemos que essa taxa (0,06) é igual a tr vezes a, ou o produto da 
produtividade de capital (0,3) c a propensão a poupar (0,2). Quanto mais altos forem os valo¬ 
res, maior será a taxa de crescimento dos investimentos necessária. 

Domar e Harrod duvidavam que o crescimento anual dos investimentos fosse automati¬ 
camente suficiente para manter o nível de emprego. Seus modelos reforçaram a conclusão kcy- 
nesiana de que a economia é increntcmcntc instável. De fato, seus modelos implicam que a eco¬ 
nomia é um “fio de navalha". Se os investimentos não crescessem na taxa necessária ou segura, 
a economia retrocederia. Por outro lado, se o crescimento dos gastos com investimentos exce¬ 
desse a taxa necessária ou segura, o resultado seria a inflação causada por demanda 4 5 . 

ROBERT M. SOLOW 

Robcrt M. Solow (1924-) nasceu no Brooklyn, Nova York, c obteve seu doutorado na Univer¬ 
sidade de Harvard, em 1951. Passou toda a sua carreira académica no MIT, onde ocasionalmcn- 
tc colaborava com Paul Samuclson. Em 1979, foi eleito presidente da American Economic As- 
sociation e, em 1987, ganhou o Prêmio Nobel por seu trabalho sobre crescimento econômico. 

Solow tem contribuído para várias facetas da economia, incluindo programação linear, 
teoria macroeconômica, economia ambiental e economia do trabalho. Durante vários anos, ele 
defendeu sua síntese moderna sobre a microeconomia neoclássica e sobre a macroeconomia 
baseada em Keynes, disputando inielcctualmcnte com os defensores do monetarismo, do pós- 
kcyncsianismo c, mais rcccntemcnte, da nova macroeconomia clássica. Na visão de suas “opi¬ 
niões keynesianas clássicas e neo-keynesianas", é de certa forma irônico que sua teoria sobre o 
crescimento macroeconômico esteja enraizada no neoclassicismo, e não no keynesianismo. 

Teoria do crescimento de Solow 

Em 1956, Solow publicou uma influente análise sobre o crescimento econômico. Difercntc- 
mente da teoria de Harrod-Domar. que sugeria que o caminho para o crescimento de uma eco¬ 
nomia i inerentemente instável, a teoria de Solow apoiava a visão neoclássica de que a econo¬ 
mia se ajusta internamente para obter crescimento equilibrado estável. A teoria do crescimento 
de Solow contém vários clcmcntos-chave 1 . 


4. Nem todos os economistas aceitam a interpretação de "fio de navalha" da análise de Harrod. Consulte J. A 
Kregcl. Economicdynamics and thc thcoryofsteadygrowth: anhistórica!essayon Harrods“knife-edge". His- 
tory of Política! Economy, n. 12, p. 97-123, primavera de 1980. 

5. Robert M. Solow. A contribution to thc thcory of economic growth, Quanerfy Journal of Economia, a 70, 
p. 65-94. fevereiro de 1956. Nossa discussão simplificada segue a de Robert E. Hall e John B. Taylor. Macroeco¬ 
nomia. 5. ed. Nova York: W. W. Norton. 1997, p. 70-74. Para obter um tratamento matemático sobre o modelo de 
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Produção, a força de trabalho e o investimento equilibrado. Solow começa sua análise esta¬ 
belecendo uma (unção de produção agregada em que a tecnologia é constante e a produção to¬ 
tal depende das ações de capital e do fluxo de entrada de trabalho. A curto prazo, um aumen¬ 
to no trabalho, considerando-se uma ação de capital fixa, gera rendimentos decrescentes, assim 
como um aumento no capital, dado um número fixo de trabalhadores. A longo prazo, a (un¬ 
ção de produção exibe rendimentos constantes à escala. Sc o capital e o trabalho aumentarem, 
por exemplo, em 1%, a produção (c a renda) também crescerá em 1%. 

Vamos imaginar que o crescimento da força de trabalho aumente cm uma taxa constante 
n a cada ano. A força de trabalho, portanto, expande-se cm riN. cm que Nco tamanho da força 
de trabalho do início do ano. Por exemplo, se n for 0,01 (ou 1%) c N for 200 milhões, a for¬ 
ça de trabalho crescerá em 2 milhões (0,01 X 200 milhões) durante o ano c será 202 milhões 
no início do próximo ano. 

Sc o total de capital por trabalhador permanecer constante, a taxa de crescimento do 
estoque de capital, K , deve ser igual à taxa de crescimento da força de trabalho, n. O cresci¬ 
mento do estoque de capital, obviamente, é um investimento líquido (investimento bruto 
menos a depreciação). Os investimentos líquidos devem, portanto, aumentar em riK a cada 
ano para se igualarem ao crescimento da força de trabalho nN. Por exemplo, se « for 0,01 
conforme supomos c se o estoque de capital for S 30 trilhões, então os investimentos líqui¬ 
dos serão de S 300 bilhões (0,01 X $ 30 trilhões). O acréscimo de S 300 bilhões às ações de 
capital é suficiente para manter consrante o total de capital por trabalhador. Chamamos esse 
total de investimento necessário de investimento equilibrado, porque equilibra pcrfcitamcntc 
o crescimento da força de trabalho e as ações de capital, garantindo um total constante de 
capital por trabalhador. 

Poupança e investimento real. Solow assume que a poupança é proporcional à renda (MPS - 
APS). Todo ano, os participantes da economia guardam uma parte da renda, s, e consomem 
uma parte da renda, 1 — s. A taxa de poupança, s, e o nível de renda, Y, juntos determinam a 
poupança total, sY. Por exemplo, se s for 0,2 (ou 20%) c a renda for US 2 trilhões, a poupança 
total será de $ 400 bilhões (0,2 X 2 trilhões). Como os investimentos líquidos absorvem toda 
a reserva de poupança na economia, o investimento real é também sY. Investimento real é o to¬ 
tal de investimento líquido rcalmentc apresentado cm um ano e é sempre o mesmo que o total 
de poupança. 

O ponto estável. Combinamos os principais elementos da teoria do crescimento de Solow na 
Figura 23-1, em que as variáveis são convertidas em uma “base por trabalhador". As poupanças 
por trabalhador (iguais aos investimentos por trabalhador) são medidas no eixo vertical, 
enquanto o capital por trabalhador é medido no eixo horizontal. Como a tecnologia é constan¬ 
te, a produção por trabalhador depende exclusivamente do total de capital por trabalhador. 

A linha reta Bl„, na Figura 23-1, representa os investimentos equilibrados. Ela mostra o 
total de investimento por trabalhador que deve ocorrer a fim de manter cada nível de capital 
por trabalhador. Em contraste, a curva de poupanças-por-trabalhador, 5„, mostra o investimen¬ 
to real por trabalhador que ocorre cm cada soma de capital por trabalhador. A forma da curva 
S u reflete os rendimentos decrescentes. As poupanças por trabalhador aumentam a uma taxa 
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Capital por trabalhador 

Figura 23-1 Teoria do crescimento de Solow 

De acordo com Solow, a economia tende a se direcionar a um ponto estivei cm que os investimentos reais 
(conforme medidos em SJ são iguais aos investimentos equilibrados (conforme medidos em B/J. Os inves¬ 
timentos equilibrados representam o total de investimento necessirio para manter o crescimento das ações de 
capital na mesma taxa que a força de trabalho. Se os investimentos reais excederem os investimentos equili¬ 
brados, o capital por trabalhador aumentará; se os investimentos reais forem menores que os investimentos 
equilibrados, o capital por trabalhador diminuirá. No capital por trabalhador (á*), as taxas de crescimento das 
ações de capital, a força de trabalho e a produção são iguais. 


dccrcsccntc, porque cada unidade adicional de capital por trabalhador proporciona menos 
incrementos adicionais de produção e renda. Menores incrementos de produção e renda, mul¬ 
tiplicados por uma taxa constante de poupanças, significam menos aumentos nas poupanças. 
Como os investimentos líquidos são iguais às poupanças, os investimentos reais aumentam a 
uma taxa decrescente à medida que o capital por trabalhador diminui. 

A interseção das curvas produz um ponto estável em que os investimentos reais igualam-se 
aos investimentos equilibrados. Nesse ponto estável, o capital por trabalhador é k', e as taxas de 
crescimento de produção por trabalhador, a forma de trabalho, as poupanças totais e os inves¬ 
timentos são todos iguais. Em k*, a economia está cm um caminho de crescimento estável equi¬ 
librado. A taxa de crescimento existente de produção real (não mostrada) continuará. 

Solow reconheceu que os investimentos reais inicialmente poderiam ser menores ou maio¬ 
res que os investimentos equilibrados. Sc alguma dessas hipóteses ocorresse, a economia ajusta¬ 
ria os totais relativos de capital c trabalho utilizados até que os investimentos reais fossem iguais 
aos investimentos equilibrados. Essas substituições de capital-trabalho e trabalho-capital esta¬ 
vam ausentes no modelo de crescimento de Harrod-Domar. 

Para entender o processo de ajuste, primeiro consideremos os níveis de capital por traba¬ 
lhador que são menores que k *, na Figura 23-!. Observe que os investimentos reais (conforme 
determinados na curva SJ excedem os investimentos equilibrados (determinados na linha B/J. 
O estoque de capital, portanto, cresce mais rapidamente do que a força de trabalho, e o total 
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çado. Nesse ponto, os investimentos reais são os mesmos que os investimentos equilibrados. E 
se o capital por trabalhador for maior que Então, os investimentos reais serão menores que 
os investimentos equilibrados, c as ações dc capital crescerão menos rapidamente que a força de 
trabalho. O capital por trabalhador cairá até que o ponto estável seja alcançado. Solow, assim, 
mostrou que as mudanças automáticas no uso relativo do capital e do trabalho permitem que 
a economia atinja um ponto de crescimento estável. 

Solow e o progresso tecnológico 

Solow enfatizou a importância do avanço tecnológico (mantido constante na Figura 23-1) para 
os padrões de vida mais elevados. Para Solow, o avanço tecnológico inclui não apenas as técni¬ 
cas aprimoradas de produção, mas também as melhorias na quantidade dc trabalho c capital. 
A nova tecnologia está geralmente embutida no capital; está incorporada nos novos equipamen¬ 
tos e nas fábricas. Quando Solow introduz o avanço tecnológico em sua teoria do crescimento, 
a economia hipotética atinge taxas mais altas de crescimento produtivo, indcpcndcntemcntc 
dos aumentos no total dc capital por trabalhador. 

Para testar essa previsão do modelo, Solow desenvolveu novas técnicas para medir as con¬ 
tribuições relativas dos fatores que causam o crescimento econômico. Ele descobriu que os 
aumentos no trabalho c nos fluxos dc entrada de capital explicam menos da metade do cresci¬ 
mento económico. Segundo ele, o resíduo é resultado do progresso tecnológico 4 . 

JOSEPH ALOIS SCHUMPETER 

Vida e influências 

Joscph Alois Schumpcter (1883-1950), filho dc um fabricante dc tecidos, nasceu na provín¬ 
cia austríaca de Morávia (hoje uma região da República Tcheca) e estudou direito e economia 
na Universidade dc Viena. Exerceu a advocacia por vários anos, ensinou economia política c, 
cm 1913 e 1914, foi para a Universidade dc Colúmbia. Foi nessa época que ele c Wcsley C. 
Mitchell começaram sua longa amizade. Durante a Primeira Guerra Mundial, Schumpeter não 
fez segredos de seus sentimentos pacifistas, pró-britânicos c antigcrmânicos. Ele serviu, por um 
pequeno período, como ministro das Finanças da república austríaca, em 1919. Em 1921, tor¬ 
nou-se presidente de uma casa bancária particular altamente respeitada em Viena. Quando o 
banco entrou em decadência cm 1924, após a grande inflação da Alemanha, ele retornou ao 
mundo acadêmico e aceitou um cargo dc professor na Universidade dc Bonn. Dc 1932 até sua 
morte, lecionou em Harvard e atuou como presidente da American Economic Association, o 
primeiro economista estrangeiro a alcançar essa distinção. Suas obras The theory of economic 
development (1911), Capitalism, socialism and democracy (1942) c sua enciclopédica History of 
economicanalysis (1954), editada por sua esposa após sua morte, são monumentos a suas gran¬ 
des conquistas. 

As duas principais influências intelectuais na vida de Schumpeter foram Léon Walras e 
Karl Marx. Dc Walras, Schumpeter herdou sua ênfase à interdependência das quantidades eco¬ 
nómicas. Schumpeter tinha forte aversão ao marxismo, mas admirava o conhecimento dc Marx 


6. Robert M. Solow. Technical change and lhe aggregate production function. Review of Economia and Sta- 
tistia, n. 39. p. 312-320, agosto de 1957. 
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sobre o processo de mudança económica. Schumpeter foi devoto ardoroso das instituições capi¬ 
talistas c via com alarme as forças provocadas pelo sucesso do capitalismo, porque acreditava 
que elas destruiriam o sistema. Ele concordava com Marx que o capitalismo entraria em deca¬ 
dência, embora por diferentes motivos e com profundo pesar. 

Desenvolvimento econômico e instabilidades nos negócios 

Schumpeter construiu um sistema teórico para explicar os círculos económicos c a teoria do 
desenvolvimento econômico. O principal processo na mudança econômica é a introdução de 
inovações c a inovação central é o empreendedor. A inovação é definida como mudanças nos 
métodos de oferta de mercadorias, por exemplo, a introdução de novos bens ou novos métodos 
de produção; a abertura de novos mercados, conquistando novas fontes de suprimento de maté¬ 
ria-prima ou bens semi manufaturados, ou a reorganização da indústria, como a criação ou que¬ 
bra de um monopólio. A inovação é muito mais do que invenção. A invenção não será inova¬ 
ção se estiver fadada ao fracasso — isto é, se não for utilizada. Uma invenção sc torna uma 
inovação somente quando é aplicada a processos industriais. 

O empreendedor é a pessoa que executa novas combinações c introduz inovações. Nem 
todos os dirigentes das empresas, gerentes ou industriais são empreendedores, porque podem 
estar gerenciando um negócio sem tentar novas idéias ou novas maneiras de fazer as coisas. Nem 
os empreendedores correm riscos. Essa função é deixada para os acionistas, que são tipicamen¬ 
te capitalistas, mas não empreendedores. Os empreendedores devem ter apenas ligações tempo¬ 
rárias com as empresas individuais, como financiadoras ou promotoras. Mas são sempre pio¬ 
neiros na introdução de novos produtos, novos processos e novas formas de organização 
comercial ou na penetração de novos mercados. São pessoas com excepcionais habilidades, que 
aproveitam ao máximo as oportunidades que passam despercebidas por outras ou que criam 
oportunidades por meio da ousadia e da imaginação. 

Sem inovação, a vida económica atingiria um equilíbrio estático, c seu fluxo circular segui¬ 
ria cssencialmcnte os mesmos canais, ano após ano. O lucro e os juros desapareceriam, e o acú¬ 
mulo de riquezas cessaria. O empreendedor, buscando lucro com a inovação, transforma essa 
situação estática no processo dinâmico de desenvolvimento económico. Essa pessoa interrom¬ 
pe o fluxo circular c desvia o trabalho e a terra para o investimento. Como as economias gera¬ 
das pelo fluxo circular são inadequadas, o empreendedor confia no crédito para oferecer os 
meios à sua empresa. O desenvolvimento económico resultante surge do próprio sistema eco¬ 
nômico, cm vez de ser imposto externamente. 

As inovações não ocorrem de forma contínua, mas ocorrem em grupos. As atividades da 
maioria dos empresários empreendedores e arrojados criam um clima favorável cm que os ou¬ 
tros podem segui-los. O crédito expande-se, os preços c a renda aumentam e a prosperidade pre¬ 
valece. Mas não para sempre. O boom econômico gera condições desfavoráveis para seu progres¬ 
so contínuo. O aumento nos preços desvia o investimento, e a concorrência entre produtos 
novos e antigos causa perdas económicas. Quando os empresários pagam suas dívidas, o pro¬ 
cesso dcflacionário é intensificado, e a recessão substitui a prosperidade. As instabilidades eco¬ 
nômicas, portanto, representam o processo de adaptação à inovação. O sistema tende ao equi¬ 
líbrio. evrero one as inovações semnre nuchram essa tendência O nroresso nne ocra 
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desenvolvimento econômico também gera instabilidades, c cada recessão representa uma luta a 
lavor de um novo equilíbrio. 

A queda do capitalismo 

O capitalismo pode sobreviver?, perguntava Schumpcter. “Não”, era sua resposta. Ele acredita¬ 
va que a sociedade capitalista tinha estado, por algum tempo, em um estado de decadência. Mas 
discordava, com a maioria dos economistas, sobre a natureza exata da queda. Ele rejeitava a ênfa¬ 
se ricardiana no papel dos rendimentos decrescentes c o principio populacional de Malthus, que 
se opunham ao progresso. Também se opunha ao argumento de Marx de que as contradições 
económicas produziriam sucessivamente mais crises graves. Rejeitava a tese keynesiana sobre a 
estagnação cm vários aspectos. As oportunidades para grandes inovações não foram exaustivas; 
a tendência de as inovações se tornarem poupanças de capital não foi demonstrada de forma 
convincente; embora o processo de desenvolvimento de novos países tenha sido concluído, ou¬ 
tras oportunidades podem bem substituir aquelas e, fmalmcntc, a queda na taxa de nascimen¬ 
to pode se tornar economicamente significativa no futuro, mas não pode explicar os eventos dos 
anos 1930. Seu diagnóstico sobre as enfermidades fundamentais do capitalismo aproximou-se 
do apresentado por Sombart, discutido brevemente no Capítulo 11. 

Schumpeter escreve que, se o sistema capitalista seguisse o padrão de crescimento estabe¬ 
lecido nos 60 anos que precederam 1928, poderíamos alcançar os objetivos dos reformistas so¬ 
ciais sem interferência significativa no processo capitalista. Mas isso não é provável. As bases 
econômicas e sociais do capitalismo estão começando a se desintegrar, afirmou Schumpcter, 
devido (1) à obsolescência das funções empreendedoras, (2) à destruição das classes políticas 
protecionistas c (3) à destruição da estrutura institucional da sociedade capitalista. 

Obsolescência da função empreendedora. A função empreendedora está se tornando cada vez 
mais obsoleta. Dessa forma, as bases económicas e sociais do capitalismo estão se degenerando. 
A inovação está se reduzindo à rotina. O progresso tecnológico está se tornando cada vez mais 
o negócio de equipes de especialistas treinados que verificam o que é necessário c fazem com 
que funcione de maneiras previsíveis. O progresso econômico está se tornando despersonaliza¬ 
do c automatizado. O trabalho de agências e comitês substitui a ação individual. Os empreen¬ 
dedores não têm mais oportunidades de entrar em cena; estão se tornando apenas gerentes, pes¬ 
soas nem sempre difíceis de serem substituídas; 

Para resumir essa parte da nossa argumentação; se a evolução capitalista — “progresso* — 
parar ou se tornar compictamcntc automática, a base económica da burguesia industrial será, 
consequentemente, reduzida a salários como os que são atualmente pagos pelo trabalho admi¬ 
nistrativo, com exceção dos vestígios de quasc-rcndas c ganhos monopolistas que podem se 
prolongar por algum tempo. Como a empresa capitalista, por suas inúmeras conquistas, 
tende a automatizar o progresso, concluímos que ela tende a se tornar supérflua — degene- 
rar-sc sob a pressão do próprio sucesso. A unidade industrial gigante perfeitamente burocra¬ 
tizada não apenas expulsa a pequena ou a média empresa e “desapropria” seus proprietários, 
mas acaba também expulsando o empreendedor c desapropriando a burguesia como uma 
classe que, no processo, suporta perder não apenas sua renda, mas também aquilo que é infi- 
nitamente mais importante, sua função. O ritmo da evolução do socialismo não foi determi- 
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nado pelos intelectuais ou agitadores que o pregavam, mas pelos Vanderbilts, pelos Came- 
gies e pelos Rockefellers. Esse resultado talvez náo agrade aos socialistas marxistas, muito 
menos aos socialistas de uma descrição mais popular (Marx teria dito mais vulgar). Mas, até 
onde já chegaram os prognósticos, ele não difere do apresentado por eles". 

Destruição das classes políticas. A destruição das classes políticas, que ofereciam a maior defe¬ 
sa da sociedade capitalista, representa o segundo motivo para a autodestruição do sistema capi¬ 
talista. Schumpctcr concordava com Marx que a grande empresa destrói a pequena c a média 
empresas. Na política democrática, esse processo enfraquece a posição política da burguesia 
industrial, porque vários proprietários de pequenas empresas são mais poderosos politicamen¬ 
te do que poucos executivos assalariados e grandes acionistas. 

O processo capitalista, substituindo uma pequena parcela das ações por paredes e máquinas 
de uma fábrica, desfaz-se da idéia de propriedade. Ele perde uma compreensão que antes era 
tão forte — a do direito legal c da capacidade real de fazer com que uma pessoa ficasse satis¬ 
feita consigo mesma; a compreensão no sentido de que o proprietário perde o desejo de lu¬ 
tar, econômica, física e politicamente pela "sua” fábrica c pelo seu controle sobre ela, de mor¬ 
rer, se necessário, em sua defesa. E a evaporação daquilo que podemos chamar de substância 
material da propriedade — sua realidade visível e paupável — afeta não apenas a atitude dos 
proprietários, mas também a dos trabalhadores e do público em geral. A propriedade desma¬ 
terializada, sem função e absenteísta não convence e traz à tona a sujeição moral. Conse¬ 
quentemente, não sobrará ninguém que realmente se importe com ela — ninguém interna- 
mente e ninguém sem as pressões das grandes preocupações". 

O capitalismo, dizia Schumpctcr, cria, educa c subsidia um grupo intelectual com um 
interesse legítimo na inquietação social. Os intelectuais não têm responsabilidade direta pelos 
negócios práticos, eles estão do lado de fora, observando. Eles têm a força da palavra dita e escri¬ 
ta. A liberdade de discussão pública envolve liberdade de mordiscar as bases da sociedade capi¬ 
talista, c o grupo intelectual não pode ajudar, porque vive da crítica. Os graduados que são inca¬ 
pazes de exercer um trabalho profissional c que se opõem às ocupações manuais aumentam o 
grupo dos descontentes e desenvolvem hostilidade à ordem capitalista ao racionalizar as pró¬ 
prias imperfeições. Os intelectuais também invadiram o movimento dos trabalhadores c o radi¬ 
calizaram a fim obter apoio das pessoas que naturalmentc suspeitam deles. 

Destruição da estrutura institucional. O terceiro motivo para a desintegração das bases do 
capitalismo está na destruição da estrutura institucional da sociedade capitalista. O grande méri¬ 
to do argumento da estagnação é seu reconhecimento da verdade inegável de que, diferente- 
mente de outros sistemas económicos, o sistema capitalista é movido a incessantes mudanças 
económicas. O capitalismo implica revoluções industriais recorrentes, que são a principal fonte 
de lucro c interesse por parte dos empresários c dos capitalistas. O núcleo válido da análise so¬ 
bre a estagnação depende da inadaptação das expectativas de lucro como a base dos investimen- 


7. Joscph A. Schumpctcr. Capttaltsm, socialism, and democracy. 3. ed. Nova York: Harper & Row. 1950. p. 134. 
Copyright 1942, 1947 dc Elizabcth Boody Schumpctcr. Copyright 1950 dc Harper & Row. 
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tos insuficientes c do emprego. Esses problemas econômicos são gerados por políticas anticapi- 
talistas adotadas na maioria dos países europeus desde a Primeira Guerra Mundial c, nos Esta¬ 
dos Unidos, desde 1933 — políticas que aumentaram os números do desemprego dos anos 
1930 acima do que deveriam. Essas políticas incluem taxação que é tão alta c progressiva que 
impede acumulação privada; gastos públicos; legislação trabalhista que trata de questões de salá¬ 
rios, horas de trabalho c disciplina na esfera política e regulamentação severa do comportamen¬ 
to de grandes empresas sob a ameaça de execução: 

Nessas condições, a geração dc renda pública vai se tornar automaticamente permanente, 
bem independente dos fatores reforçados pelas teorias formadas para provar suas carências 
resultantes de causas inerentes no processo poupança-investimento da sociedade capitalista. 

Esse sistema, sem dúvida alguma, ainda vai se chamar capitalismo. Mas. é um capitalismo no 
balão de oxigênio — mantido vivo por dispositivos artificiais c paralisado em todas as fun¬ 
ções que promoveram seu sucesso no passado. A pergunta sobre o motivo pelo qual ele deve 
permanecer vivo, portanto, deve vir à rona em breve". 

A atividade bancária c as finanças privadas não terão mais um papel a desempenhar cm 
um mundo econômico completamentc dependente do sistema de financiamento do governo 
que é totalmentc independente das poupanças voluntárias privadas. Os gastos do governo co¬ 
mo uma política permanente evoluirão para um planejamento dc investimentos governamen¬ 
tal. O comercio c os investimentos internacionais serão cortados das antigas práticas de cálcu¬ 
lo comercial c serão administrados por considerações políticas. Esse será o “capitalismo 
dirigido”, que se transformará em “capitalismo estatal” quando algumas medidas dc nacionali¬ 
zação forem adotadas. Schumpeter definiu o capitalismo estatal como posse c gerenciamento, 
por parte do governo, dc setores selecionados do mercado, controle completo no mercado de 
trabalho c dc capital, bem como iniciativa governamental nas empresas nacionais c estrangei¬ 
ras. Se ele vai se chamar socialismo ou não é simplesmente uma questão de preferência, dizia 
Schumpeter. Esse Estado sofrerá dc desinteligência e ineficiência, o que poderá ser eliminado 
com a volta ao capitalismo puro ou com a volta resoluta ao socialismo pleno. Por outro lado, 
Schumpeter acreditava que o capitalismo estatal poderia conservar muitos valores humanos que 
sucumbiriam nos sistemas alternativos. 

Schumpeter em retrospecto 

Na perspectiva dc hoje, fica claro que Schumpeter, assim como Marx, era muito pessimista em 
relação ao futuro próximo do capitalismo. Desde a época em que Schumpeter escreveu, o capi¬ 
talismo continua a se expandir e a prosperar cm muitas partes do mundo. Além disso, a queda 
do comunismo levou diversas ex-economias socialistas a abraçar o capitalismo como a última 
meta dos seus esforços reformistas. O empreendedorismo tem prosperado no mundo, confor¬ 
me sc evidencia pelo grande sucesso dc algumas empresas novas e pela grande inovação relacio¬ 
nada à computação pessoal, comunicações, engenharia genética e à Internet. 

A contribuição geral de Schumpeter para a economia, portanto, consiste menos em suas 
opiniões sobre o destino do capitalismo cm longo prazo do que cm sua ênfase na importância 


9. Joscph A. Schumpeter. Essoys. Ed. Richard V. Clemence. Reading: MA: Addison-Wcsley, 1951. p. 180. 
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SCHUMPETER, A DESTRUIÇÃO CRIATIVA E A POLÍTICA ANTITRUSTE 


A visão neoclássica padrão sobre a concorrência é a 
de várias empresas vendendo produtos idênticos ou 
similares. Quando as empresas de um mercado 
específico obtêm grandes lucros, surgem novas 
empresas. Essa entrada no mercado aumenta a ofer¬ 
ta de produtos, o que reduz o preço do produto e 
causa queda dos lucros aos seus níveis normais. A 
concorrência, portanto, beneficia os consumidores, 
produzindo preços que são suficientemente justos 
para cobrir os custos de produção marginais e mé¬ 
dios dos produtores, incluindo os lucros normais. 
A concorrência beneficia a sociedade, canalizando 
seus recursos para seus usos de maior valor. 

Nessa visão neoclássica da concorrência, o 
monopólio é prejudicial aos consumidores e à socie¬ 
dade. Os monopolistas definem preços mais altos 
do que os da concorrência, resultando cm uma pro¬ 
dução menor que a da concorrência c uma subalo- 
cação de recursos para o produto monopolizado. 
Por esses motivos, os países têm leis antitruste que 
proíbem que as empresas dominantes assumam 
práticas como, por exemplo, estabelecer preços para 
eliminar os concorrentes, exigir que os clientes 
comprem exclusivamenic delas, comprar ou fundir- 
se com os concorrentes ou reprimir a entrada de 
possíveis concorrentes no mercado. Os Estados 
Unidos aplicaram leis antitruste para eliminar ou 
restringir as práticas de monopolistas declarados, 
como Standard Oil (1911), Alcoa (1945), Xerox 
(1975) e AT&T (1982). Em 1998, o governo 
moveu uma ação antitruste contra a Microsoft, ale¬ 
gando que ela utilizara seu monopólio no mercado 
de sistemas operacionais para computadores para 
reprimir a concorrência nos mercados relacionados. 

Schumpctcr tinha uma visão mais ampla so¬ 
bre a concorrência c o monopólio. Ele enfatizava 
que a concorrência é um processo a longo prazo 
em que as empresas competem desenvolvendo 
loialmenie novos produtos e processos. O mono¬ 
pólio não pode se manter por longos períodos por¬ 
que seus preços e lucros criam um incentivo pode¬ 
roso para que os empresários concorrentes 
produzam novos produtos e descubram novos 
métodos de produção. Conseoüentemente, essa 


inovação empresarial resulta cm destruição criati¬ 
va: ela simultaneamente cria novos produtos c 
métodos de produção e destrói a força do monopó¬ 
lio existente. Conforme afirmação de Schumperer: 

Na realidade capitalista (...) trata-se da (...) 
concorrência da nova mercadoria, da nova 
tecnologia, da nova fonte de suprimento, 
do novo tipo dc organização comercial — 
concorrência que comanda um custo deci¬ 
sivo ou uma vantagem na qualidade e que 
luta não nas margens do lucro das empre¬ 
sas já existentes, mas em suas bases e suas 
vidas. Esse tipo de concorrência é (...) tão 
(...) importante que se torna uma questão 
de indiferença comparativa se a concorrên¬ 
cia funciona mais ou menos prontamente; 
a poderosa alavanca que a longo prazo 
aumenta a produção e reduz os preços é 
constituída de outras coisas*. 

A implicação política dessa visão a longo pra¬ 
zo da concorrência e do monopólio difere da visão 
neoclássica. Se a destruição criativa é uma parte ine- 
vitávcl do capitalismo dinâmico, a monopolização 
dc um mercado é de pouca preocupação. Conse¬ 
quentemente, novos empreendedores desenvolve¬ 
rão novos produtos c métodos que tornam o anti¬ 
go monopólio inofensivo. Exemplos históricos: as 
linhas aéreas destruíram o monopólio das estradas 
dc ferro; os cinemas trouxeram nova concorrência 
ao teatro; os CDs e fitas cassetes substituíram os 
LPs. Na opinião de Schumpctcr, o governo não 
precisa colocar um fim ou restringir um monopó¬ 
lio já existente, porque o monopólio é parte do pro¬ 
cesso competitivo dinâmico a longo prazo. Todos 
os monopólios são temporários, a menos que o 
governo os proteja. 

A maioria dos economistas contemporâneos 
concorda que a destruição criativa pode ocorrer, e 
ocasionalmentc ocorre. Mas eles duvidam que ela 
seja inevitável cm todas as situações. Dcscstimula- 
dos pela lei, os monopolistas podem “erguer abri- 
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gos contra tempestades (...) para se protegerem 
contra a destruição criativa” 1 ', tomando medidas 
para obter controle sobre novos e inovadores pro- 

b. WaJtcr Adams e James Brock. Thr srrueture of 
American tndustry. 9. cd. Englewood Cliffs, NJ: Prcn- 
tice-Hall, p. 310. 


dutos ou para evitar o seu desenvolvimento. Uma 
dessas ações, por exemplo, seria absorver novos 
concorrentes assim que eles surgirem. Evitando es¬ 
sas ações amiconcorrcncia, a política antitruste 
pode contribuir náo apenas para a eficiência a cur¬ 
to prazo, mas também para o processo a longo pra¬ 
zo da destruição criativa. 


> 


dos empreendedores c das inovações para se alcançar o crescimento econômico. Novas e melho¬ 
res tecnologias, muitas delas comercializadas por empreendedores, explicam boa parte do cres¬ 
cimento económico dos países industrializados desenvolvidos. 

RAGNAR NURKSE 

Ragnar Nurkse (1907-1959) nasceu na Estônia. No começo dos anos 1930, sua família imigrou 
para o Canadá, e ele foi estudar na Universidade de Edimburgo c na Universidade de Viena. Co¬ 
mo funcionário da Liga das Nações, publicou alguns estudos ilustres sobre a economia interna¬ 
cional. Após a Primeira Guerra Mundial, aceitou o cargo de professor na Universidade de 
Colúmbia e lá permaneceu ate sua morte precoce, em Genebra, enquanto estava de licença. 

Nurkse deu grande ênfase às economias externas. Quanto maior o volume de investimen¬ 
tos feitos, mais viável se torna assumi-los. Portanto, as economias de baixa renda exigem o pro¬ 
gresso em uma atitude ampla, com expansão simultânea de mercados que suportam uns aos 
outros e aumento nas chances de sucesso. A maior dificuldade é que a pobreza dos países tem 
limitado a formação de capital. 

O círculo vicioso da pobreza 

Por que os países permanecem pobres?, perguntava Nurkse. Segundo a citação que se segue, sua 
resposta enfatizava o “círculo vicioso da pobreza”: 

O “Círculo vicioso dc pobreza” (...) implica, obviamente, uma constelação circular de for¬ 
ças que tendem a agir e reagir umas sobre as outras, de modo a manter um país pobre cm 
um estado dc pobreza. Exemplos particulares dessas constelações circulares náo são difí¬ 
ceis dc imaginar. Por exemplo, um homem pobre pode não ter o suficiente para comer; 
sendo subnutrido, sua saúde pode ser debilitada; sendo fisicamente debilitado, sua capa¬ 
cidade de trabalho pode ser baixa, o que significa que ele é pobre, o que, por sua vez, sig¬ 
nifica que ele não terá dinheiro para comer, e assim por diante. Uma situação como essa, 
aplicada a um país inteiro, pode ser resumida na famosa afirmação; “um país é pobre por¬ 
que é pobre". 

As relações circulares mais importantes desse tipo são aquelas que afetam o problema de 
formação dc capital nos países economicamente subdesenvolvidos. O problema do desenvol¬ 
vimento económico é cm grande pane, embora não totalmcnte, um problema dc acúmulo 
de capital. As então chamadas áreas subdesenvolvidas, em oposição às desenvolvidas, náo sáo 
providas dc capital, cm relação à sua população e a seus recursos naturais. 
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Há dois lados no problema de formação de capital real: há o lado da demanda c o lado da 
oferta. A demanda por capita) 6 controlada pelos incentivos ao invettimento-, a oferta de capi¬ 
tal é controlada pela capacidade e disposição de poupar. Em países subdesenvolvidos, existe 
uma relação circular nos dois lados do problema. No lado da oferta, temos a pequena capaci¬ 
dade de poupar, resultando no baixo nível da renda real. Mas a baixa renda real é reflexo de 
baixa produtividade, que, por sua vez, é decorrente, em grande parte, da falta de capital. A fal¬ 
ta de capital é resultado da pequena capacidade de poupar c, assim, o círculo fica completo. 

No lado da demanda, a persuasão ao investimento pode ser baixa, devido ao baixo poder de 
compra da população, o que se deve à baixa renda real, que, por sua vez, c decorrente da baixa 
produtividade. O baixo nível de produtividade, no entanto, é resultado do pequeno total de 
capital utilizado na produção, que, por sua vez, é causado pela baixa propensão a investir. 

Nurksc dizia que talvez pareça surpreendente que possa haver uma deficiência na deman¬ 
da por capital. “Na maioria dos casos, a demanda por capital não é enorme?”, questionava ele. 
Sua resposta era negativa. O incentivo dado às empresas privadas para o investimento é grave- 
mente limitado pelo pequeno tamanho do mercado interno. O tamanho do mercado é deter¬ 
minado pelo nível geral de produtividade. Vista intcgralmcntc, a “capacidade de comprar não 
depende apenas da capacidade de produção, mas é, na verdade, definida por ela”. 

Desenvolvimento equilibrado 

Nurksc argumentava que, se os países pobres devem se desenvolver, eles precisam confiar muito 
na industrialização em vez de confiar na produção e na exportação de matéria-prima. Os paí¬ 
ses nâo-industrializados, afirmava ele, são quase todos da classe de baixa renda c comercializam 
muito pouco entre si. Os países industrialmcntc ricos mostram grandes avanços na renda real 
per capita , ainda que não estejam transmitindo sua taxa de crescimento para o resto do mun¬ 
do por meio de um aumento proporcional na demanda por produtos primários. Há seis gran¬ 
des motivos para isso: (1) Nas economias desenvolvidas, a produção industrial está mudando 
de indústrias “pesadas” para “leves” (por exemplo, engenharia e química) e, portanto, requer 
menos matéria-prima cm relação aos produtos acabados; (2) à medida que os serviços se tor¬ 
nam importantes nos países mais ricos, a demanda pela matéria-prima fica cm defasagem em 
relação ao aumento do produto doméstico; (3) a elasticidade da renda da demanda do consu¬ 
midor por várias mercadorias agrícolas tende a ser baixa; (4) o protecionismo agrícola tende a 
reduzir as importações de produtos primários nos países industrializados; (5) economias subs¬ 
tanciais foram alcançadas nos usos industriais de materiais naturais por meio de desenvolvi¬ 
mentos como a recuperação sistêmica por revestimento clctrolítico c o reprocessamcnto de 
metais; e (6) os países industrializados tendem cada vez mais a substituir a matéria-prima por 
material sintético. 

Sc a produção primária para exportação não oferece oportunidades atraentes para o cres¬ 
cimento, a alternativa é a industrialização. Pode haver dois tipos de industrialização: aquela des¬ 
tinada a produzir bens manufaturados para exportar aos países industrializados e aquela forne¬ 
cida principalmcntc aos mercados internos nos países de baixa renda. 


10. Ragnar Nurksc. Some aipects of capital accumuLtion in underdeveloped countries. Cairo: National Bank of 
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O segundo tipo geralmeme requer um avanço complementar na agricultura interna, 
enquanto o primeiro não. Nenhum tipo exige o abandono nem a contratação de exportação de 
matéria-prima que um país está naturalmente adaptado para produzir. 

A produção de bens manufaturados para exportação cm países industrializados oferece pou¬ 
ca esperança de sucesso. Portanto, as regiões de baixa renda devem expandir o mercado local para 
bens acabados. No entanto, o tamanho do mercado depende do volume de produção. A dificulda¬ 
de é que a população agrícola pobre não pode comprar os bens manufaturados oferecidos para ven¬ 
da, devido às baixas produtividade e renda. Nem a economia local está apta a fornecer o alimento 
necessário para sustentar os novos trabalhadores industriais. Assim, o desenvolvimento industrial 
para os mercados locais requer um aumento simultâneo da produtividade agrícola intemamente. 

O mesmo princípio se aplica à esfera dos manufaturados. Sozinha, uma única empresa não 
pode criar demanda suficiente para sua produção, porque as pessoas que trabalham nas indús¬ 
trias não vão querer gastar seu salário com os próprios produtos: 

Assim como é possível que toda a indústria falhe se os lavradores não conseguirem produzir 
o excedente comcrcializávcl e forem muito pobres para comprar qualquer coisa das fábricas, 
também é possível que um único ramo da indústria falhe, por falta de suporte de outros seto¬ 
res da indústria c da agricultura, isto é, por falta de mercado. (...) Resumindo, embora seja 
verdade que os setores ativos tenderão a empurrar os setores passivos para a frente (e era isso 
o que alguns defensores do “crescimento desequilibrado" tinham em mente), é igualmcntc 
verdade que os setores passivos tenderão a segurar os ativos. Não seria melhor se cada setor 
fosse, de alguma forma, “ativo" no sentido de desenvolvimento espontâneo, imbuído de cer¬ 
to entusiasmo expansivo próprio em vez de esperar pelos sinais dos outros? Os incentivos e 
as limitações dos preços seriam, então, necessários somente para manter a taxa de desenvol¬ 
vimento de cada setor alinhada com o padrão de demanda da comunidade. O princípio de 
expansão equilibrada pode ser observado como um meio de se acelerar a taxa geral de cresci¬ 
mento da produção". 

Existem limites para a diversificação da produção. A necessidade de manter um porte efi¬ 
ciente é uma consideração prática importante que gcralmcntc limita a diversificação da indústria 
cm qualquer país. Portanto, a industrialização para os mercados internos nos países em desen¬ 
volvimento deve sempre incluir produção para exportação para o mercado de um outro país. Is¬ 
so é partieularmente importante para países com pequeno poder de compra, que tem muito a 
ganhar com a união de procedimentos alfandegários entre os países em desenvolvimento. 

O progresso económico, dizia Nurksc, não é espontâneo ou automático. Pelo contrário, 
forças do sistema tendem a segurá-lo em determinado nível. Porem, quando o círculo vicioso 
da estagnação é quebrado, as relações circulares tendem a compensar o avanço cumulativo. O 
investimento sincronizado de capital em uma ampla gama de mercados ampliará a indústria 
para todos eles, embora cada indústria, considerada separadamente, não se mostre atrativa para 
os investimentos. A maioria das indústrias que abastecem o consumo cm massa é complemen¬ 
tar, no sentido de que suprem os mercados umas das outras. A produtividade marginal social 
do capital é, na sua essência, maior que a produtividade marginal privada. 

Nurksc acreditava que, cm países com baixa renda, as forças que combateriam o poder da 
estagnação econômica devem ser deliberadamente organizadas por meio de uma direção ccn- 


11. Ragrur Nurksc. Pattems of nade and dcvrlopment. Estocolmo: Almqvist and Wlksell, 1959, p. 43. 
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trai ou empresa coletiva. Os investimentos reais poderiam ser feitos por empresas privadas, 
embora o Estado pudesse reforçar as poupanças compulsórias e, então, coordenar o investimen¬ 
to. A deficiência da demanda por capital surge somente no setor privado da economia. Para a 
economia como um todo, não existe, obviamente, essa deficiência. Portanto, a maioria dos paí¬ 
ses em desenvolvimento precisará de uma combinação de ação privada c governamental sobre 
as poupanças e os investimentos. Cada país deve trabalhar sua própria combinação, de acordo 
com suas necessidades c oportunidades. 

No caso dos países pobres emergentes de hoje, o crescimento equilibrado oferece um cami¬ 
nho possível para o progresso econômico. O problema desse método é que ele requer grande 
volume de capital, que os países pobres tem dificuldade cm adquirir. Outra opção que tem si¬ 
do proposta e implementada cm alguns países é promover o crescimento com a substituição da 
importação. Sc um país já está importando produtos manufaturados, ele pode impor barreiras 
para a importação e assumir a produção desses produtos internamente sem necessitar de cres¬ 
cimento equilibrado. Outra opção é encorajar investimentos estrangeiros diretos de modo a 
aumentar as ações de capital disponíveis para uso por trabalhadores domésticos. 

W. ARTHUR LEWIS 

Em 1979, dois proeminentes economistas especializados em economia do desenvolvimento 
compartilharam o Prêmio Nobcl de Economia. Um deles era Arthur Lewis (1915-1991); o ou¬ 
tro, Theodore Schultz. Lewis é o objeto imediato de nossa atenção. Discutiremos Schultz pos¬ 
teriormente neste capítulo. 

W. Arthur Lewis nasceu nas índias Ocidentais Britânicas, em 1915. Estudou c, mais tarde, 
lecionou na London School of Economics, transferindo-se mais tarde para a Universidade de 
Manchcstcr. Em 1949, ele publicou The principies ofeconomic planning, em que advertia sobre 
a impraticabilidade do planejamento central e sustentava o planejamento por meio de merca¬ 
dos. Esse importante trabalho foi seguido cm 1954 por seu famoso artigo sobre desenvolvimen¬ 
to, Economic development with unlimited supplies of labour 12 . Um ano mais tarde, Lewis 
publicou The theory of economic growth, no qual enfatizava o processo de crescimento cm paí¬ 
ses em desenvolvimento (em oposição às teorias de crescimento de Harrod, Domar c Solow, que 
enfatizavam os países capitalistas desenvolvidos). 

Lewis manteve muitos cargos distintos durante sua carreira, incluindo o de vice-chance- 
lcr da Universidade das índias Ocidentais, presidente do Banco de Desenvolvimento do Caribe 
e presidente da American Economic Association. De 1963 até sua aposentadoria, ficou na facul¬ 
dade da Woodrow Wilson School of Public and International Aflfairs, na Universidade de 
Princeton. Lewis morreu em 1991. 

O modelo de dois setores de Lewis 

O modelo dual de Lewis para o desenvolvimento econômico divide a economia cm dois seto¬ 
res: um setor de subsistência rural tradicional c um setor industrial urbano moderno. O setor ru¬ 
ral possui tanto trabalho excedente cm relação ao capital c aos recursos naturais que muito desse 


12. W. Arthur Lewis. Economic development with unlimited supplies oflabout, Manchesttr School, n. 22, 
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trabalho poderia ser transferido para o setor urbano sem diminuir a produção agrícola. Na extre¬ 
midade oposta, o produto marginal desse trabalho redundante é zero. 

O setor urbano é industrializado c lucrativo. Parte desses lucros é poupada c investida em 
bens de capital. Devido a essa expansão de fábricas e equipamentos, o setor urbano possui uma 
demanda crescente por trabalho. Tem também uma média salarial substancialmentc maior que 
o setor rural. Portanto, os trabalhadores no setor agrícola serão atraídos para o setor urbano. 

Os mecanismos do modelo de Lewis são representados na Figura 23-2, que mostra a 
demanda c a oferta de trabalho no setor industrial urbano. Imagine que um volume fixo de capi¬ 
tal esteja disponível nesse setor c que a demanda para o trabalho seja D,. Essa curva da deman¬ 
da pelo trabalho é simplesmente a curva do produto da receita marginal (MRP = produto mar¬ 
ginal X receita marginal) derivada dos trabalhos de John Bates Clark (Figura 14-4a) e AJfrcd 
Marshall. 

Observaremos que a oferta de trabalho, S, para o setor urbano na Figura 23-2 é perfeita- 
mente elástica na taxa salarial urbana W„. Lewis observou que a taxa salarial urbana média nos 
países em desenvolvimento era aproximadamente 30% mais alta do que a taxa salarial rural mé¬ 
dia. Conseqüentemente, uma grande oferta de mão-de-obra rural redundante está disponível 
para o setor industrial urbano. Na taxa salarial os empregadores urbanos podem contratar 
menos ou mais trabalhadores, conforme desejarem. 

Na Figura 23-2, os empregadores urbanos optarão por contratar Q, trabalhadores, porque 
o produto da receita marginal no nível de desemprego se iguala à taxa salarial (custo de recur¬ 
sos marginais). Relembrando Clark, a produção industrial urbana é a área abaixo da curva da 
demanda D,: é a área a b. Dessa quantia, os trabalhadores receberão a área a como salários; 
os capitalistas receberão a área restante b como juros c lucros. 

Os capitalistas reinvestirão parte de seus lucros no novo capital no setor urbano, aumen¬ 
tando a produtividade da mão-de-obra nesse setor. Esse aumento no produto marginal da mão- 
de-obra se traduz em um deslocamento para a direita na curva da demanda pela mão-de-obra, 
por exemplo, de D, para Di. Com a nova demanda pela mão-de-obra D,, as empresas do setor 
urbano contratarão Q; trabalhadores. Os salários totais aumentarão da área a para a área a + d. 
Enquanto isso, a renda dos capitalistas aumenta da área b para a área b + c. Q,Q_ trabalhadores 
rurais são absorvidos no setor industrial urbano c, como seu produto marginal era zero no se¬ 
tor rural, a produção total da nação passa da área a * b para a área a + b + c + d. Esse processo 
se repete: novos investimentos ocorrem, os estoques de capital aumentam, a demanda por mão- 
de-obra cresce, ocorre a migração para o setor urbano e a produção nacional se expande. 

Implicações 

O modelo de Lewis ajuda a explicar como um país cm desenvolvimento, que anteriormente 
estava poupando c investindo uma pequena porcentagem de sua renda nacional, converte-se em 
uma economia que voluntariamente poupa c investe altas porcentagens de sua renda nacional. 
Quando o processo de Lewis começa, a expansão da produção c da renda nacional ocorre quase 
automaticamente. Por essa razão, o modelo de dois setores de Lewis segue a tradição da teoria 
económica clássica de Smith. O círculo vicioso de pobreza de Nurksc é quebrado quando a mão- 
de-obra rural excedente migra para o setor industrial urbano. Essa migração aumenta a renda 
capitalista, que, por sua vez, promove maior volume de poupanças e investimentos. O país expc- 
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Figura 23-2 O modelo de Lewis para o desenvolvimento econômico: Oferta ilimitada de mão-de-obra 
No modelo de Lewis, os empregadores no setor industrial urbano deparam-se com uma curva de oferta per- 
féitamente elástica de trabalho, porque hi uma mão-de-obra excedente no setor agrícola rural (não mostrada) 
c a taxa salarial urbana. Wu, excede a taxa salarial rural (não mostrada). Se a demanda por trabalho é D, no 
setor urbano, os capitalistas empregarão Q, trabalhadores e obterão rendas de juros e lucros, mostradas pela 
área b. O reinvesrimento dessa renda expandirá as ações de capital, aumentará a produtividade da mão-de- 
obra e deslocará a curva da demanda pela mão-de-obra para a direita, isto é, para D,. Portanto, o emprego 
aumentará, assim como os salários totais, a renda capitalista e a produção nacional. O processo continuará atá 
que a mão-de-obra excedente no setor rural seja completamentc absorvida no setor indusuial urbano. 


rimenta o aumento de capital e de produção nacional sem um deslocamento direto de recursos 
de bens de capital para bens de investimento. 

Eventualmente, dizia Lewis, toda a mão-de-obra excedente no setor rural é absorvida no se¬ 
tor industrial urbano. A curva da oferta de mão-de-obra na Figura 23-2 dcsloca-sc, então, para ci¬ 
ma, porque mais expansão de demanda no setor urbano exigirá taxas salariais mais altas para 
atrair mão-de-obra do setor rural. Nessa fase do desenvolvimento, ocorre a análise neoclássica 
de taxas salariais, com sua curva decrescente da demanda pelo trabalho c a curva crescente da 
oferta de trabalho. Outros aumentos na demanda pelo trabalho no setor urbano elevarão a taxa 
salarial e o emprego. 

Embora o modelo de Lewis tenha sido criticado como sendo inaplicável a muitas nações 
atuais menos desenvolvidas (O Passado como Preâmbulo 23-2), ele descreve o processo de 
desenvolvimento experimentado historicamente pelos Estados Unidos c por várias outras eco¬ 
nomias hoje industrializadas. Até mesmo os críticos das opiniões de Lewis o reconhecem como 
uma das figuras mais importantes no surgimento da economia do desenvolvimento. 

THEODORE W. SCHULTZ 

Thcodorc W. Schultz (1902-1998) cresceu cm Arlington, Dakota do Sul, e concluiu seus estu¬ 
dos na Universidade Estadual de Dakota do Sul. Após receber seu Ph.D. da Universidade de 
Wisconsin, cm 1930, ingressou na faculdade do Estado de Iowa. Em 1943, assumiu um cargo 
de professor de economia na Universidade de Chicago, onde atuou como chefe do departamen¬ 
to de 1946 a 1 961 . Conrinnnii seu rrabalho em Chiravo aré sua anosenradoria Seus I 3 livros 
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c mais dc 250 artigos e estudos trataram principalmcntc da economia agrícola, do crescimento 
e desenvolvimento econômico c do capitai humano. Em 1979, ele ganhou o Prêmio Nobcl dc 
Economia por essas contribuições. 

No início da década dc 1960, Schultz iniciou o que veio a se transformar na revolução do 
capitai humano no pensamento econômico 1 ’. O capitai humano consiste no acúmulo de todos 
os principais investimentos em educação, treinamento on-the-job ”, saúde, migração c outros 
fatores que aumentam a produtividade individual e, consequentemente, os ganhos. Os traba¬ 
lhadores tornaram-se capitalistas, dizia Schultz, com a aquisição de conhecimento e habilida¬ 
des que tem valor econômico: 

Esse conhecimento e essas habilidades são, em grande parte, produto dc investimento c, com¬ 
binados com outros investimentos humanos, contribuem predominantemente para a supe¬ 
rioridade produtiva dos países tecnicamente desenvolvidos. Omiti-los no estudo do cresci¬ 
mento econômico é como tentar explicar a ideologia soviética sem Marx 1 '. 

Schultz afirmava que os investimentos em capital humano nos ajudam a entender as “três 
principais perguntas intimamente ligadas ao enigma do crescimento econômico”. 

Primeiro, consideremos o comportamento a longo prazo da razão capital-renda. Aprendemos 
que um país que tenha acumulado mais capital reprodutível cm relação às terras c trabalho 
empregaria esse capital cm maior “profundidade", devido à grande abundância e preços bai¬ 
xos. Mas, aparentemente, não é isso o que acontece. Pelo contrário, as estimativas hoje dis¬ 
poníveis mostram que uma parcela menor desse capital tende a ser empregada em renda, à 
medida que o crescimento económico continua. Devemos deduzir que a razão capital-renda 
não interfere na explicação da pobreza ou da opulência? Ou que um aumento nessa razão não 
é um pré-requisito para o crescimento econômico? (...) Para o meu propósito, tudo o que pre¬ 
cisa ser dito é que essas estimativas das razões capital-renda referem-se apenas a uma pane de 
todo o capital. Elas excluem, em particular c infelizmente, qualquer capital humano. O capi¬ 
tal humano tem crescido a uma taxa subsiancialmcntc maior que o capital reprodutível (não- 
humano). Não podemos, portanto, inferir dessas estimativas que o estoque de todo o capital 
esteja diminuindo cm relação à renda 16 . 

A segunda pergunta importante, dizia Schultz, é por que a renda nacional tem crescido 
mais rápido que o total combinado dc terra, horas trabalhadas por pessoa e estoque dc capital 
físico. A explicação está nos rendimentos à escala e na melhoria da qualidade das entradas, par¬ 
ticularmente no aprimoramento da capacidade humana cm produzir bens e serviços. 

Uma pequena distância nos separa desses dois questionamentos levantados pelas estimativas 
já existentes dc um terceiro, que nos leva ao cerne do problema, ou seja, o grande c inexpli¬ 
cável aumento em ganhos reais dos trabalhadores. Isso poderia ser uma sorte inesperada? Ou 



13. Lembre-se dc que esse conceito teve suas origens em Wrnlth of nations, de Adam Smith. Von Thünen c 
Fisher também incluiram o capital humano cm suas definições sobre a riqueza econômica. 

14. N.R.T. Treinamento no trabalho. 

15. Thcodore W. Schultz. Investment in human capital. American Economic Review, n. 51. p. 3, março de 
1961. Reimpresso com permissão do editor. 

16. Idem, tbidern, p. 5. 
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AS CRÍTICAS DE TODARO A LEWIS E SCHULTZ 



A visão positiva de Lewis sobre a migração rural- 
urbana do trabalho e a ênfase de Schultz aos investi¬ 
mentos em capital humano foram alvos das criticas 
de economistas do desenvolvimento, particularmcn- 
tc preocupados com os países mais pobres em desen¬ 
volvimento dos dias de hoje. 

Um crítico proeminente é Michacl Todaro 
(1942-), que observa que o modelo de Lewis não 
se enquadra nos fatos de desenvolvimento cm mui¬ 
tos países de baixa renda. Ele observa que uma 
emigração sem precedentes de pessoas das ireas ru¬ 
rais para as urbanas ocorreu em países cm desen¬ 
volvimento da África, Ásia e América Latina c que 
o resultado não foi o crescimento auto-sustentável 
sugerido pelo modelo de Lewis. Em vez disso, a 
taxa de migração rural-urbana esgotou a capacida¬ 
de das áreas urbanas em criar emprego, aumentan¬ 
do as taxas de desemprego urbano e gerando a 
miséria urbana. 

O modelo de Lewis assume que a taxa sala¬ 
rial urbana permanecerá constante ã medida que 
o capital se expande. Mas Todaro observa que as 
taxas salariais urbanas nos países em desenvolvi¬ 
mento aumentaram com o tempo, tanto cm ter¬ 
mos absolutos quanto em relação ãs rendas médias 
rurais. Uma combinação de pressão empresas-sin- 
dicatos, salários mínimos altos (em relação aos 
salários médios) c políticas de salários altos das 
empresas multinacionais elevou as taxas salariais 
no setor urbano, mesmo na presença dc um subs¬ 
tancial nível de desemprego decorrente da emigra¬ 
ção rural. Ao mesmo tempo, os governos nos paí¬ 
ses em desenvolvimento trouxeram o preço do 
capital abaixo do custo real, por meio dc taxas dc 
juros subsidiadas, tratamento protecionista dos 
impostos e outros incentivos ao investimento. O 
resultado do trabalho por um preço muito alto e 
do capital abaixo do preço tem sido o uso difun¬ 
dido dc capital intensivo (economia dc mão-dc- 
obra). assim como o uso difundido de trabalho 
não-intensivo e economia dc máo-dc-obra (uso da 
mão-de-obra). Todaro afirma: “Vislumbrar no- 
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equipamentos automatizados é um recurso co¬ 
mum das indústrias urbanas, enquanto os traba¬ 
lhadores ociosos se reúnem fora dos portões da 
fábrica"’. 

Resumindo, Todaro afirma que o grande 
aumento no emprego urbano previsto por Lewis 
não ocorreu: “Para cada novo emprego criado, dois 
ou mais migrantes que estavam produtivamente 
ocupados nas áreas rurais chegam à cidade" 1 . To¬ 
daro argumenta que a melhor política para a maio¬ 
ria dos países em desenvolvimento é reduzir o 
fluxo dc mão-de-obra da área rural para a urbana. 
Em vez disso, os governos dos países cm desenvol¬ 
vimento devem buscar um desenvolvimento mais 
equilibrado entre os setores rural c urbano. 

Todaro também questiona a ênfase de 
Schultz no investimento cm capital humano nos 
países em desenvolvimento. As altas taxas dc 
desemprego urbano resultam cm filas dc trabalha¬ 
dores qualificados à procura dc empregos disponí¬ 
veis. E a uma taxa salarial específica do mercado, 
os empregadores normalmente contratam os can¬ 
didatos que tenham um nível dc educação mais 
elevado. Assim, os trabalhadores ficam ansiosos 
por aproveitar as oportunidades dc melhorar seus 
conhecimentos. Respondendo a essa demanda, os 
países cm desenvolvimento gcralmcntc aplicam to¬ 
tais cada vez maiores dos recursos escassos da socie¬ 
dade na educação. Entretanto, as realizações edu¬ 
cacionais c relacionadas às habilidades adquiridas 
normalmcntc estão acima daquelas necessárias 
para as vagas disponíveis nos países cm desenvolvi¬ 
mento. Assim, os investimentos cm capital huma¬ 
no são excessivos, eles simplesmente aumentam o 
nível educacional dos desempregados. 

Por outro lado, outros economistas foram 
contra a análise dc Todaro. Fica claro que essa dife¬ 
rença dc opinião permanece cm relação ao caráter 

a. Michacl P. Todaro. Economic devtlopment in t/v 
Third WorU. 3. ed. Nova York: Longman, 1985, 
p. 242. 
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dos mercados de trabalho nos países cm desenvol¬ 
vimento, à natureza da migração rural-urbana c à 
política pública adequada. Conforme afirmado 
por Lewis, cm 1984, “se o conflito c os debates são 
índices de atividade intelectual, nosso assunto 


(economia do desenvolvimento) parece adequada- 
mente controverso"'. 

c. LEWIS, W. Arthur. The State ofdcvdopmcnt theory. 
American Economic Review, n. 74, p. 10, março de 1984. 
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uma quasc-renda aguardando o ajuste da oferta de trabalho? Ou um rendimento puro refle¬ 
tindo o volume fixo de trabalho? Parece mais razoável que represente um retomo aos inves¬ 
timentos feitos nos seres humanos'*. 


“Quais são as implicações da teoria do capital humano na assistência ao desenvolvimento 
dos países?”, perguntava Schultz. Ele respondia que perpetuamos uma doutrina de desenvolvi¬ 
mento enganosa, atribuindo maior importância à formação do capital físico. Novas agencias es¬ 
tão se desenvolvendo para transferir fundos a fim de que os países cm desenvolvimento possam 
comprar ou construir fábricas poderosas: 

Esse esforço unilateral está a caminho, apesar do fato de que o conhecimento e as habilida¬ 
des necessários para pegar e utilizar eficientcmcntc as técnicas avançadas de produção, o 
recurso mais valioso que podemos disponibilizar, sejam, cm resumo, a oferta nesses países 
subdesenvolvidos. Obviamente, uma parte do crescimento pode ser decorrente do aumento 
cm mais capital convencional, embora a mão-de-obra disponível esteja carente de habilida¬ 
des c conhecimento. Mas a taxa de crescimento ficará gravemcnie limitada. Simplesmente é 
impossível colher os frutos de uma agricultura moderna c da abundância da indústria moder¬ 
na sem grandes investimentos cm seres humanos". 


O fato dc que a perspectiva de Schultz seja hoje um dogma comum da economia do desen¬ 
volvimento atesta para a importância dc suas contribuições. Além disso, descobriremos no 
Capítulo 24 que sua ênfase no capital humano resultou na aplicação da idéia a uma gama muito 
mais ampla dc análise económica. Hoje, a teoria do capital humano é uma parte ortodoxa do 
núcleo básico da economia do trabalho. 



Perguntas para estudo e discussào 

1. Identifique brevemente e estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores e 
conceitos para a história do pensamento econômico: crescimento econômico, desenvolvi¬ 
mento económico, Domar, taxa equilibrada dc desenvolvimento de Domar, Solow, ponto 
estável, Schumpetcr, inovação schumpeteriana, Nurkse, círculo vicioso de pobreza, Lewis, 
setor de subsistência rural, setor industrial urbano. Schultz e capital humano. 

2. Explique a seguinte afirmação de Evscy Domar: “Em termos kcyncsianos, não é suficiente 
que as poupanças de ontem sejam investidas hoje ou, cm outras palavras, que o investimen- 


17. Schultz, op. cit., p. 6. 

18. Idem, ibidem, p. 16. 
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to sc equipare às poupanças. O investimento de hoje deve sempre exceder as poupanças de 
ontem”. 

3. Imagine que os dados relevantes para uma economia do setor privado nacional fossem os 
seguintes: (a) a = 0,25, (b) tr = 0,1 e (c) renda equilibrada no período 1 ■ $ 600 bilhões. 
Utilize o modelo de Domar para determinar a taxa percentual de crescimento de investi¬ 
mento que seria necessária para manter o emprego pleno. Qual seria o nível de renda no 
período 2? Em quantos milhões de dólares os gastos com investimentos teriam de aumen¬ 
tar no período 3? 

4. Estabeleça as diferenças entre investimento equilibrado e investimento real de acordo com 
a teoria do crescimento de Solow. Explique: Cada ponto na curva na Figura 23-1 ,pode¬ 
ria ser um ponto estável, mas apenas um ponto da curva éo ponto estável. 

5. Como poderíamos demonstrar um aumento na taxa de poupanças no modelo de Solow 
(Figura 23-1)? Por que k' não será mais o total estável de capital por trabalhador? Explique 
o ajuste que ocorrerá para se atingir o total estável de capital por trabalhador. 

6. Compare a teoria da queda do capitalismo de Schumpctcr com a de Marx. 

7. O que Nurkse quer dizer quando afirma que um país c pobre porque é pobre? Por que a 
relação circular implicada pela afirmação anterior oferece esperança de desenvolvimento 
cumulativo quando um país quebra o círculo de pobreza? 

8. Quais são os dois setores no modelo de Lcwis? Como os aumentos na demanda pelo traba¬ 
lho são explicados no seu modelo? Por que a produção nacional aumenta quando a mão- 
de-obra migra? 

9. Explique, de forma sucinta, as “três principais perguntas intimamente ligadas aos enigmas 
do crescimento económico". Explique como o conceito de capital humano ajuda a respon¬ 
der a cada uma dessas perguntas. 

10. Quais são as principais críticas ao modelo de Lcwis? E às opiniões de Schultz sobre o desen¬ 
volvimento? 
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_ Capítulo 24 _ ) 

A ESCOLA DE CHICAGO - 
0 NOVO CLASSICISMO 


A fase moderna da escola econômica de Chicago começou cm 1946, quando Milton Fricd- 
man ingressou na faculdade da Universidade de Chicago 1 . Ele e George Stigler, que chegou em 
1948, estabeleceram solidamente a identidade exclusiva da escola. Gary Bcckcr, Robert Lucas 
c vários outros economistas proeminentes em Chicago continuaram a tradição, com alguns eco¬ 
nomistas assumindo diferentes cargos na academia, nos negócios c no governo. Assim, as idéias 
associadas à escola de Chicago não estão mais confinadas exdusivamente à universidade que deu 
origem ao nome da escola. 

Descobriremos que os dogmas da escola de Chicago seguem as principais tradições clássi¬ 
cas-neoclássicas. A perspectiva de Chicago é uma variante do neoclassicismo c é conhecida co¬ 
mo “novo classicismo”. 


1. Frank Knight (1885-1972), que junto com Coase desafiou a teoria de Pigou sobre o custo social, e Hcnry 
Simons (1900-1946). que foi um fone proponente do laiuez-faire , foram os primeiros colaboradores do que 
se tornou a tradição de Chicago. Assim também o foi Jacob Vincr (O Passado como Preâmbulo 14-1). Um 
bom resumo de suas contribuições pode ser encontrado em William Reit e Rogcr L. Ransom. The AcaAemic 
CJ M.. DiImm. tv. ioo-i <"—?...!— n.n 
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Após fornecer uma visão geral da escola de Chicago moderna, discutiremos os trabalhos 
de três de suas principais figuras: Friedman, Lucas e Bccker. Em O Passado como Preâmbulo 
24-1, discutimos a economia da informação associada a Stigler. Lembre-se também de que 
Ronald Coase (O Passado como Preâmbulo 20-1) eTheodore Schultz (Capítulo 23) leciona¬ 
ram cm Chicago. 

VISÀO GERAL DA ESCOLA DE CHICAGO 

O cenário histórico da escola de Chicago 

Muitos dos importantes desenvolvimentos no pensamento econômico desde a época de Mar¬ 
shall estimularam, ou pelo menos racionalizaram, um maior envolvimento do governo na eco¬ 
nomia. A idéia de Pigou sobre as externalidades sugeria que o governo poderia melhorar a alo¬ 
cação de recursos por meio de impostos e subsídios seletivos. A teoria de Robinson sobre um 
mercado de um só comprador ( monopsònio) sugeria que o governo deveria estabelecer um salá¬ 
rio mínimo c promover o sindicalismo dos trabalhadores. As teorias da concorrência imperfei¬ 
ta e a força do monopólio levaram muitos a concluir que o papel regulador do governo na eco¬ 
nomia deveria ser expandido. 

Os monopólios naturais deveriam ser controlados como empresas de utilidade pública, e 
os monopólios artificiais, divididos por meio de ações antitruste. Do ido à falta de concorrência, 
os reguladores precisam monitorar a administração das empresas a fim de impedir resultados 
inconsistentes com os objetivos de eficiência e igualdade da nação. A teoria econômica sobre o 
socialismo de mercado convenceu muitos de que o Estado conseguiria alocar recursos c produ¬ 
zir bens e serviços com a mesma eficiência das empresas privadas. As tão aceitas teorias do desen¬ 
volvimento económico sugeriam que o governo era o único instrumento disponível para quebrar 
o círculo vicioso da pobreza em países em desenvolvimento. A revolução keynesiana firmara rai¬ 
zes sólidas. Sua premissa básica de que o governo deveria utilizar políticas fiscais, monetárias c de 
renda para estabilizar a economia tornara-se a nova ciência convencional. As análises racionais da 
redistribuição pública da renda surgiram das análises marginalista e keynesiana. 

Membros da escola de Chicago se opuseram a toda essa linha de raciocínio. Nos primei¬ 
ros anos dessa escola, seus seguidores não conseguiram convencer muitas pessoas. Os propo¬ 
nentes da perspectiva de Chicago estavam avançando contra uma forte corrente intelectual e 
histórica. Mas a experiência econômica dos anos 70 lançou dúvidas sobre a validade de muitos 
aspectos da nova ortodoxia econômica. A corrente se enfraqueceu e se desfez, colocando os 
seguidores da visão de Chicago à frente de uma nova onda de idéias intelectuais, com inúme¬ 
ros economistas mais jovens seguindo sua orientação. 

Principais dogmas da escola de Chicago 

Os princípios e as características m3Ís importantes da escola de Chicago podem ser resumidos 
da seguinte maneira: 

• Comportamento ideal. Os membros da escola de Chicago reforçam o princípio neoclássico 
de que as pessoas tendem a maximizar seu bem-estar; isto é, elas se comprometem a otimizar 
o comportamento no momento de suas decisões. A unidade econômica básica é o indivíduo. 
Os indivíduos organizam-se cm unidades maiores — famílias, grupos de interesses políticos, 
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organizações de negócios — como uma maneira de obter ganhos com a especialização c a tro¬ 
ca. As preferências tendem a ser estáveis c independentes de preço. As pessoas fazem escolhas 
racionais, embora estas nem sempre produzam os resultados esperados. Os benefícios c os cus¬ 
tos são incertos. Para reduzir essa incerteza, a pessoa que toma as decisões busca informações, 
mas somente até o momento cm que o benefício marginal trazido com as informações extras 
seja igual ao custo marginal de obtê-las. Os consumidores, os trabalhadores e as empresas res¬ 
pondem aos incentivos c obstáculos monetários. 

• Preços c salários controlados tendem a ser uma boa estimativa dos preços e salários da concor¬ 
rência a longo prazo-'. Os preços e os salários refletem custos de oportunidade para a socieda¬ 
de na margem. As divergências entre preços reais e os da concorrência provocadas por mono¬ 
pólio ou monopsônio são, cm geral, irrelevantes. Os preços cm um monopólio persistem no 
longo prazo somente em circunstâncias cm que o governo bloqueia a entrada competitiva. Até 
mesmo nesses casos, a concorrência conscqücntemcnte gerará novos produtos e tecnologias 
que enfraquecerão a posição do monopolista. O estabelecimento de direitos de propriedade 
bem-definidos c o encorajamento de negociações privadas podem minimizar as cxternalida- 
dcs. As disposições institucionais — pagamento de aposentadoria, salários dos altos executi¬ 
vos, acordos com sindicatos, c assim por diante — que supcrficialmente definem salários e 
preços independentemente das forças do mercado em geral existem porque as partes envolvi¬ 
das as consideram eficientes. 

• Orientação matemática. A escola de Chicago confia muito na teorização matemática (diferen¬ 
temente dos neo-austríacos, por exemplo), utilizando o método de equilíbrio marshalliano c 
a abordagem de equilíbrio geral de Walras. As verificações empíricas são reforçadas, mas. às 
vezes, deixadas a outros. 

• Rejeição do keyncsianismo. A economia é auto-ajustávcl e reguladora, com pequenas flutua¬ 
ções auto-restritivas. Recessões c depressões profundas são resultantes de política monetária 
inadequada, c não de mudanças autônomas nos gastos. As mudanças no estoque de moeda 
provocam mudanças diretas no produto interno bruto nominal, em vez de operar exclusiva- 
mente por meio de taxas de juros. A política fiscal é geralmente ineficiente, a menos que seja 
acompanhada por alterações na oferta de moeda, e, cm último caso, é impotente na presença 
das expectativas racionais. A teoria da inflação provocada pelos vendedores' ou pelos custos é 
errônea, pois a inflação é sempre um fenômeno monetário. 

• Governo limitado. O governo é inerentemente ineficiente como um agente para atingir os 
objetivos que podem ser satisfeitos por meio de trocas privadas. Os oficiais do governo têm 
objetivos próprios, que procuram otimizar e que, inevitavelmente, desviam boa parte dos 
recursos à sua disposição para objetivos diferentes daqueles que beneficiam os pagadores de 

2. Essa característica da escola de Chicago é reforçada por Melvin W. Reder. Chicago economics: permancnce 

and chang c. JournalofEconomic Utrrature. n. 20, p. 1-38, março de 1982. Este i o melhor artigo sobre a esco¬ 
la de Chicago. 

3. N.R.T. Rrfrrínri» à inflarão dr drmanrla. 



impostos. Em vez dc sc concentrar no interesse público, o controle do governo normaimente 
beneficia aqueles que buscam o controle ou aqueles que aprendem a dispor deles cm vanta¬ 
gem própria. 

Quem a escola de Chicago beneficiou ou procurou beneficiar? 

Os defensores das ideias dc Chicago ajudaram a convencer a população cm geral e os oficiais 
eleitos dc que o sistema do mercado concorrente, se deixado relativamente livre da intervenção 
do governo, produz liberdade económica máxima, que, por sua vez, gera bem-estar individual 
c coletivo máximo. Na medida em que essa proposição é válida, as idéias de Chicago benefi¬ 
ciam toda a sociedade. 

Muitos interesses corporativos sc beneficiaram com a ampla aceitação das opiniões da esco¬ 
la dc Chicago. De fato. algumas pessoas patrocinaram c ajudaram a defender essas idéias. Os 
novos economistas clássicos ajudaram a justificar menos controle e burocracia do governo. Eles 
também afirmavam, para deleite dc muitas empresas, que o monopólio é irrelevante ou efême¬ 
ro, que as uniões de empresas são um elemento necessário no “mercado de controle corporativo” 
e que a propaganda ajuda a criar a produção competitiva, fornecendo informações sobre as esco¬ 
lhas que podem ser feitas pelos consumidores. Uma pessoa poderia argumentar também que, ao 
defender que o sistema de impostos deveria ser utilizado para aumentar as receitas c não para 
redistribuir a renda, os economistas dc Chicago beneficiaram grupos de alta renda. 

Os dogmas da escola dc Chicago, no entanto, "abrem dois caminhos”. Por exemplo, eles 
impedem ações do governo, por exemplo, a concessão de empréstimos para empresas que estão 
entrando cm decadência ou a imposição dc cotas de importação sobre produtos estrangeiros. 
Da mesma forma, eles sc opõem a barreiras como a concessão dc licenças desnecessárias que 
aumentem a remuneração em alguns cargos, dificultando a entrada dc novos profissionais. 

Por outro lado, grupos c indivíduos que esperam subsídios, empregos, controle ou uma 
legislação especial do governo perdem aceitando a política das diretrizes da escola de Chicago. Por 
exemplo, os interesses agrícolas que defendem a ajuda c o subsídios dc preços por pane do gover¬ 
no sc opunham à perspectiva de Chicago. Os sindicatos e os grupos profissionais que represen¬ 
tam os funcionários do governo anunciaram com veemência seu descontentamento com a eco¬ 
nomia do estilo de Chicago. Os oficiais do governo que obtêm seus empregos c rendas pessoais 
das regulamentações governamentais da atividade econômica também resistem a essas idéias. 

Embora muitos dos economistas mais recentes da escola de Chicago sejam apolíticos, a 
escola toda serviu à causa do conservadorismo político nos Estados Unidos. Conforme afirma¬ 
ção dc Rcdcr, ele mesmo um membro da escola dc Chicago: 

O notável sucesso da escola de Chicago durante a terceira parte deste século deveu-se, em 
grande parte, ao fato de que ela foi capaz de assumir um papel importante unto na pesqui¬ 
sa científica como na proteção ao conservadorismo. Sua capacidade dc executar essas duas 
funções sc deve à feliz combinação de ulcnto científico e habilidade expositiva de Fricdman 
c Stigler, mas talvez ainda mais à falência do conservadorismo intelectual c ao fim da Segun¬ 
da Guerra Mundial. 

O efeito combinado da Grande Depressão no descrédito do capitalismo do laisisz-faire c 
das suspeitas de Hitier sobre qualquer tipo de doutrina nacionalisu-conscrvadora foi deixar 
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o direito político com muito pouco apoio intelectual. Embora houvesse outros representan¬ 
tes do laistcz-fairt (por exemplo, o grupo de Mises), a valorização profissional e os cargos aca¬ 
dêmicos dos economistas de Chicago e também sua habilidade cm comunicação não-técni¬ 
ca deram-lhes uma grande vantagem na disputa pela atenção e apoio do público conservador 
durante as décadas que se seguiram a 1945*. 

Como a escola de Chicago foi válida, útil ou correta em sua época? 

A revolução kcyncsiana tendia a colocar o avanço da microeconomia cm espera, com muitos 
dos melhores estudiosos da profissão direcionando sua atenção para a expansão do sistema key- 
nesiano de idéias. Entre eles estavam os primeiros microeconomistas proeminentes, como Joan 
Robinson e John R. Hicks. De certo modo, a escola de Chicago mantinha c fortalecia a tradi¬ 
ção marginalista em um momento em que sua popularidade havia caído. Ela ajudou a manter 
o grande legado das economias clássica c neoclássica, enquanto a revolução keynesiana vinha 
dominando o cenário intelectual. Isso não significava que a revolução kcyncsiana havia termi¬ 
nado. mas sugere que os economistas tinham, mais uma vez, se voltado à microeconomia para 
estender seus critérios às questões do dia-a-dia, incluindo aquelas que antes pareciam ser do 
domínio exclusivo dos teóricos da macroeconomia. Por exemplo, a análise do desemprego ago¬ 
ra inclui a ênfase nas teorias do trabalho da microeconomia c a substituição intcrtcmporal en¬ 
tre o trabalho c o lazer. 

A escola de Chicago também foi útil cm sua época ao manter vivas as visões monetárias 
de Fishcr durante um período cm que poderiam ter sido pcrmancntcmcntc isoladas com o pe¬ 
so das idéias de Kcynes. A rápida inflação dos anos 1970 e do início dos anos 1980 desviou a 
atenção da nação da principal preocupação do kcyncsianismo — o desemprego — para a preo¬ 
cupação de Fishcr e Friedman — a inflação. A inflação e o desemprego simultâneos desse mes¬ 
mo período levaram muitos keynesianos a exigir políticas de renda, embora eles reconhecessem 
que essas políticas provavelmente produziriam efeitos colaterais negativos sobre a eficiência. Ar¬ 
gumentando que, a longo prazo, a troca entre inflação e desemprego era ilusória, os novos clás¬ 
sicos mantinham a perspectiva clássica otimista de que a eficiência econômica, a estabilidade de 
preços e uma taxa natural de emprego pleno eram mutuamente alcançáveis. 

Quais dogmas da escola de Chicago tomaram-se contribuições duradouras? 

Devido à recente safra de idéias associadas à nova escola clássica, talvez seja prematuro afirmar 
quais delas vão se tomar contribuições duradouras para a economia. Por exemplo, o moneraris- 
mo perdeu muito de seu apoio durante as décadas de 1980 e 1990. Basta dizer que as novas idéias 
clássicas têm penetrado cada vez mais nos currículos das universidades americanas. Por exemplo, 
todos os principais livros didáticos sobre princípios da economia apresentam capítulos sobre a 
nova perspectiva macroeconômica clássica, incluindo discussões de uma taxa natural de desem¬ 
prego, expectativas racionais, uma curva de Phillips vertical a longo prazo e uma oferta agregada 
a curto prazo versus a longo prazo. As teorias de Chicago sobre capital humano, a produção nacio¬ 
nal, a procura por emprego c a discriminação são todas discutidas nos livros didáticos sobre eco- 


4. Reder. od. cit.. o. 45. 





nomia trabalhista contemporânea. O caso das taxas de troca estrangeiras flexíveis é padrão nos 
livros de economia internacional. O teorema de Coasc sobre as externalidades (O Passado como 
Preâmbulo 20-1), embora ainda discutível, é tratado nos livros sobre finanças públicas e econo¬ 
mia ambiental. Em resumo, várias das idéias apresentadas por membros da escola de Chicago, 
amplamcnte definidas, são aparentemente de valor duradouro. No entanto, uma avaliação final 
sobre essas contribuições deve esperar a aprovação de nossos filhos c netos. 

MILTON FRIEDMAN 

Milton Friedman (1912-) a principal figura da visão de Chicago, concluiu seus estudos na Rut- 
gers University e recebeu seu diploma da Universidade de Chicago c da Universidade de Colúm- 
bia. Enquanto estava estudando em Chicago, foi fortemente influenciado por Frank Knight. 
Em 1948, Friedman ingressou na faculdade em Chicago c permaneceu li até sua aposentado¬ 
ria, cm 1977. Após sair de Chicago, foi membro da Hoover lnstitution da Universidade de Sran- 
ford. Foi presidente da American Economic Association em 1967 e ganhou o Prémio Nobcl de 
Economia cm 1976. As idéias de Friedman são conhecidas por boa parte do público norte-ame¬ 
ricano. Ele foi colunista da Newsweek , escreveu livros populares, participou de uma série da tele¬ 
visão educativa c dedicou atenção a vários grupos. 

Função consumo 

Em 1957, Friedman publicou A theory ofthe consumpúon function , cm que sugeria que a fun¬ 
ção consumo dos kevnesianos era muito simplista: 

Imagine um grande número de homens ganhando $ 100 por semana e gastando $ 100 por 
semana cm consumo atual. Imagine-os recebendo seus pagamentos uma ve* por semana em 
parcelas, de modo que um sétimo seja pago no domingo, um sétimo na segunda e assim por 
diante. Imagine que coletemos uma amostra dos dados orçamentários desses homens para 
um dia escolhido aleatoriamente, definamos os rendimentos como entradas cm caixa c o con¬ 
sumo como saída de caixa. Um sétimo dos homens seria registrado como tendo uma renda 
de $ 100, seis sétimos como tendo uma renda igual a zero. Esses homens poderiam gastar 
mais cm um dia de pagamento do que em outro, mas também teriam despesas em outros 
dias, de modo que registraríamos um sétimo com uma renda de $ 100 como tendo poupan¬ 
ças positivas e outros seis sétimos como tendo poupanças negativas. (...) Esses resultados não 
nos dizem nada de significativo sobre o comportamento do consumo: eles simplesmente 
rejeitam o uso de conceitos inadequados sobre a renda c o consumo. Os homens não adap¬ 
tam suas despesas com consumo às entradas cm caixa a curto prazo, (...)’ 

Friedman afirmou que, aumentando o período de observação de um dia para uma sema¬ 
na, eliminaríamos o erro nesse exemplo simples. Mas, cm termos de dados reais de consumo- 
rendimento, o uso de um período de até mesmo um ano não consegue corrigir o problema. 

De acordo com Friedman, um consumo doméstico é determinado por renda permanente 
e não por renda atuai cm que a renda permanente é definida como a renda média que as pes- 

5- Milton Friedman. A theory of the consumptton function. Princcton, NJ: Prineeton University Press, 1957. 

p. 220. 
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soas esperam receber em um período de anos. As pessoas tenram manter um padrão de vida 
razoavelmente estável de um ano para o outro, c as mudanças na renda que são consideradas 
temporárias ou transitórias não aumentarão nem diminuirão muito o consumo atual das pes¬ 
soas. Em outras palavras, o consumo não responde a cada mudança na renda provocada por alte¬ 
rações nos gastos com investimentos ou do governo; ele responde somente a alterações na ren¬ 
da que as pessoas consideram permanentes e duradouras. A implicação é que a propensão 
marginal a consumir fora das mudanças na renda atual é menor do que sugeriria a teoria de 
Keynes. Isso significa que o multiplicador do investimento é pequeno, o que, por sua vez. impli¬ 
ca que a suposta instabilidade interna na economia é exagerada*. 

Teoria monetária 

Friedman é famoso por suas idéias sobre o papel da moeda na economia. Sobre essa questão, ele 
discutiu vários tópicos relacionados, incluindo a demanda por moeda, a teoria quantitativa da 
moeda, as causas da Grande Depressão, a ineficácia da política fiscal, a cursa vertical de Phillips 
a longo prazo c a “regra monetária". 

A demanda por moeda. Friedman considera a demanda por moeda como a demanda por sal¬ 
do de caixa. As pessoas demandam saldos de caixa porque eles lhes oferecem utilidade. Dife¬ 
rentemente de Keynes, Friedman não fazia distinção entre tipos de moeda, isto é, entre os sal¬ 
dos ociosos e os saldos ativos ou entre saldos transitórios c saldos especulativos. Há três 
importantes determinantes para a quantia de moeda que as famílias e as empresas desejarão 
guardar em qualquer período de tempo. Esses determinantes independem de fatores que 
influenciam a oferta de moeda. 

* Riqueza total. A riqueza total em todas as suas formas, incluindo capital humano, pode ser 
medida melhor pela renda permanente. Quando a riqueza ou a renda permanente aumentam, 
a quantia de moeda que as pessoas desejam guardar como saldos de caixa também aumenta. 

• Custo de poupar dinheiro. O segundo principal determinante da demanda por moeda é o cus¬ 
to de poupar dinheiro. Custos mais altos resultarão cm menos dinheiro poupado. Esses 
custos variam de acordo com a taxa de juros, a taxa esperada da inflação c o nível dos preços. 

Um custo de poupar dinheiro consiste na “taxa de juros” previamente determinada em 
outras formas de riqueza que poderiam ser economizadas. Se os rendimentos sobre ativos que 
não sejam dinheiro, como ações c títulos, aumentam, o custo de oportunidade de poupar 
dinheiro aumenta, e menos dinheiro é demandado. No entanto, a quantidade de dinheiro 
demandado é geralmentc insensível às mudanças nas taxas de juros. A margem de lucro pro- 


6. Em 1963, Albcrt Ando, da Universidade da Pensilvânia, c Franco Modigliani. do M1T, desenvolveram uma 
teoria similar em que o consumo es ti relacionado à renda durante toda a vida das pessoas. Assim como a hipó¬ 
tese de Friedman. essa teoria do “ciclo de vida" implica que o consumo cm um período determinado pode ser 
menos sensível a mudanças na renda atual do que sugeriram alguns keynesianos. Albert Ando c Franco 
Modigliani. The 'lifc cyclc' hypothcsis of saving: aggrcgate implications and tests. American Fconomic Review, 



duzida entre rendimentos cm transações (dinheiro) c outras formas de transação que não 
envolvam dinheiro (ações, títulos) é relativamente estável. Por exemplo, quando as taxas de 
juros, em geral, aumentam, os bancos competem para manter seus registros bancários, ofere¬ 
cendo juros mais altos sobre essas contas ou aumentando outros benefícios (qualidade de ser¬ 
viço, conveniência, cofres “sem custos"). Conseqüentcmcntc, o relativo custo de oportunidade 
de poupar dinheiro não se altera de forma significativa com as mudanças na taxa de juros na 
economia, c a demanda por dinheiro é inelástica. 

Outro custo de poupar dinheiro está relacionado à expectativa de inflação. Esse é o cus¬ 
to de oportunidade dos ganhos de capital sobre os ativos reais; é o “retorno” sacrificado sobre 
os ativos que são estimados em valor. As expectativas de inflação mais altas aumentam as pers¬ 
pectivas por ganhos de capital e, assim, aumentam seus custos de poupar dinheiro. Portanto, 
as pessoas reduzem seus saldos de caixa atuais quando esperam inflações mais elevadas. 

Um último custo de poupar dinheiro está relacionado ao nível de preço (diferente da 
expectativa de inflação). Quanto mais elevado for o nível dos preços, menor será o custo nomi¬ 
nal de poupar dinheiro, porque cada dólar guardado comprará menos. Os aumentos no nível 
dos preços, por exemplo, quando medidos pelo índice de Preços ao Consumidor, provocam 
aumentos proporcionais na quantia de dinheiro demandada. As pessoas desejarão aumentar 
seus saldos em caixa a fim de mantê-los constantes cm termos reais; isto é, desejarão guardar 
mais dinheiro cm caixa para comprar os bens de preços mais altos. 

• Preferências. As preferências, ou atitudes básicas, relacionadas a poupar c usar dinheiro são o 
terceiro grande determinante da demanda por moeda. Friedman declara que essas preferên¬ 
cias permanecem rclativamcnte constantes “com aumentos significativos de espaço c tempo”. 

Resumindo, Friedman afirma que a quantia de moeda demandada varia dirctamcnte com 
a renda real permanente e com o nível dos preços, inversamente com a expectativa de inflação 
e de forma insignificativa com as alterações nas taxas de juros. 

Teoria quantitativa moderna da moeda. De acordo com Friedman, a demanda por moeda é 
relativamente estável a curto prazo. O Federal Reserve System controla a oferta de moeda. Um 
aumento na oferta de moeda levará as pessoas a manterem saldos de caixa que vão além do dese¬ 
jado. Elas tentarão se livrar desses excessos de ativos transitórios gastando dinheiro c passando 
cheques. Mas, a comunidade toda não pode se livrar dos saldos de caixa cm excesso; os gastos 
de uma pessoa deixam mais saldo na carteira ou na conta bancária de outra. Assim, a tentativa 
das pessoas de se livrar dos saldos de caixa aumenta a demanda por bens e serviços c eleva a pro¬ 
dução, os preços c alguma combinação de cada um deles. Em circunstâncias em que a econo¬ 
mia está operando em seus níveis naturais de emprego c produção, somente os preços aumen¬ 
tarão no longo prazo. Quando o nível dos preços aumenta, a demanda por moeda aumenta 
(reveja nossa discussão anterior) porque a comunidade deseja guardar dinheiro extra para com¬ 
prar bens de preços mais altos. Conseqücntemcnte, o equilíbrio entre a quantidade de moeda 
fornecida c a demandada é restaurado, mas a um nível de preços mais alto . 


7. N.R.T. Segundo Friedman, um excesso de moeda em circulação acaba estimulando a demanda e a inflação. 
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Assim, dc acordo com Fricdman, a icoria quantitativa moderna da moeda é estabelecida. 
Ela não assume que a velocidade seja uma constante, como assumia a teoria quantitativa anti¬ 
ga, mas que a demanda por moeda c “altamente estável — mais estável que funções como a fun¬ 
ção consumo que são oferecidas como relações alternativas importantes”. A inflação, afirmava 
Friedman, “é sempre e em qualquer lugar um fenômeno monetário, produzido cm primeira ins¬ 
tância por um crescimento excessivamente rápido na quantidade dc moeda”’. Essa relação en¬ 
tre o estoque de moeda e os preços, dizia Fricdman, é confirmada pela evidencia empírica. 
Referindo-se a estudos feitos por outros, ele afirmou, em 1956: 

Talvez não haja nenhuma outra relação empírica na economia que pareça ocorrer dc forma 
tão uniforme sob uma variedade tão ampla de circunstâncias quanto a relação entre mudan¬ 
ças substanciais em pequenos períodos no estoque dc moeda c nos preços: uma está invaria¬ 
velmente ligada à outra c está na mesma direção; essa uniformidade é, eu imagino, da mes¬ 
ma ordem que muitas das uniformidades que formam a base das ciências físicas'. 

Em 1963, Friedman e Anna Schwartz publicaram A monetary history ofthe United States, 
1867-1960, em que apresentaram suas descobertas empíricas relacionando o crescimento do 
estoque monetário e a taxa dc inflação. Friedman considera este o mais importante dc seus 
livros. 

A causa da Grande Depressão. No Capítulo 7 desse livro, Friedman e Schwartz chegaram à 
discutível conclusão de que a política monetária era bastante responsável pela Grande Depressão 
da década dc 30 10 . Mais tarde, Friedman expressou sua posição da seguinte forma: 

Kcyncs c a maioria dos outros economistas da época acreditavam que a Grande Depressão 
dos Estados Unidos ocorreu apesar das agressivas políticas dc expansão das autoridades mone¬ 
tárias — eles fizeram o melhor, mas o melhor não foi o suficiente. Estudos recentes demons¬ 
traram que os fatos são exatamente opostos: as autoridades monetárias dos Estados Unidos 
seguiram políticas altamcnte dcflacionárias. A quantidade dc moeda nos Estados Unidos caiu 
cm um terço durante a recessão. E caiu não porque não houvesse quem estivesse disposto a 
tomar emprestado. Caiu porque o Federal Reserve System forçou ou permitiu uma acentua¬ 
da redução na base monetária, porque ela não conseguiu exercer as responsabilidades que lhe 
foram atribuídas no Ato do Federal Reserve para oferecer liquidez ao sistema bancário. A 
Grande Depressão é um trágico testemunho da força da política monetária — não como 
Kcyncs c muitos dc seus contemporâneos acreditavam". 


8. Milton Friedman. Dollars and déficits. Englcwood ClifFs, NJ: Prentice-Hall, 1%8, p. 18. 

9. Milton Friedman. The quantity theory of moncy — A restarement. Studies in the quantity theory of money. 
Ed. Milton Fricdman. Chicago: University of Chicago Press, 1956, p. 20-21. 

10. Esse capítulo foi publicado separadamente como a principal parte da obra de Friedman e Schwartz, The 
great contraction. Princeton University Press, 1963. 

11. Milton Friedman. The optimum quantity of money and other esiays. Chicago: Aldinc, 1969. p. 97. Terem 
mente que este ponto dc vista continua controvertido. PeterTemin testou a visão de Friedman empiricamen¬ 
te e concluiu que as forças monetárias não provocaram a Grande Depressão. Veja seu livro Did monetary fitr- 
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A curva vertical de Phillips de longo prazo. Lembremos que Wicksell diferenciara as taxas de 
juros reais das naturais. Fricdman afirmava que há uma distinção semelhante entre as taxas reais 
e as naturais de desemprego: “Eu utilizo o termo ‘natural’ no mesmo sentido de Wicksell — 
para tentar separar as forças reais das forças monetárias”'*. A taxa natural de desemprego, dizia 
Fricdman, é aquela que ocorrerá quando a taxa real de inflação e a expectativa da taxa de infla¬ 
ção forem iguais. As autoridades só podem empurrar a taxa real de desemprego temporariamen¬ 
te para baixo da taxa natural gerando um nível de inflação maior que o esperado. Mas, como as 
pessoas ajustam suas expectativas de acordo com a nova taxa alta de inflação, a taxa natural de 
desemprego vai retornar. 

A análise de Friedman está formalizada na Figura 24-1 l ’. Nossa primeira abordagem expo- 
sitiva será estabelecer uma curva de Phillips de curto prazo e, depois, explicar como as curvas de 
curto prazo podem se deslocar para cima, a fim de produzir uma curva vertical de longo prazo. 

Inicialmente, vamos nos concentrar na curva de Phillips de curto prazo SRPC , da Figura 
24-1. Imagine que a taxa de inflação seja P [ c que o desemprego esteja no nível natural (/„ (pon¬ 
to a). Depois, suponha que as autoridades monetárias desejem fixar a taxa real de desemprego 
em í/,. indicando uma disponibilidade de acertar a inflação mais alta (P : em vez de P,) para 
uma taxa inferior de desemprego. Imagine que as autoridades monetárias aumentem a oferta de 
moeda para conseguir fazer isso. Isso consequentemente aumenta a taxa de inflação para P 2 c 
reduz temporariamente o desemprego para U x (ponto b). Os motivos? As empresas descobrem 
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Figura 24-1 Curva vertical de Phillips de longo prazo de Friedman 

Cada curva de Phillips de curto prazo mostra as combinações de inflação c desemprego possíveis quando a 
taxa real de inflação diverge da expectativa de taxa. Quando a inflação í mais alta que o esperado, por exem¬ 
plo P; em vez de P,, o desemprego cai temporariamente para um nível abaixo de sua taxa natural (de U, para 
£/,. como mostrado em b). Mas quando /*, se toma a nova expectativa de taxa. a curva de Phillips de curto 
prazo se desloca de SRPC , para SRPC , e a taxa de desemprego volta a seu nível natural (ponto r). No longo 
prazo, dizia Friedman. não há trocas entre inflação e desemprego. A curva de Phillips de longo prazo c verti¬ 
cal, indicando que uma das várias taxas de inflação i compatível com a taxa natural de desemprego. 

12. Milton Friedman. The role of monetary policy. The optimum... op. cit., p. 105. Esse estudo foi apresenta¬ 
do como o Discurso Presidencial à American Economic Association, em 1967. 

13. Friedman desenvolveu as idéias exibindo essa figura em sua apresentação no Nobcl, reimpressa como: Infla- 
tion and unemployment. Jourruit ofPoliticalEconomy, n. 85. p. 451-472, junho de 1977. 
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que os preços dos seus produtos estão aumentando mais rapidamente do que os custos de tra¬ 
balho por unidade. Os contratos trabalhistas sob os quais muitos empregados estão trabalhan¬ 
do foram definidos na expectativa de que a inflação continuaria a ser P x . Como os preços 
aumentam c os salários nominais permanecem inalterados, as taxas salariais reais caem e os 
empresários respondem aumentando o nível de emprego. Além disso, os trabalhadores desem¬ 
pregados que estão procurando emprego começam a receber ofertas de salário nominal mais al¬ 
tas do que as empresas oferecem por novos empregados. Se os trabalhadores confundem esses 
aumentos dos salários nominais com melhores ofertas de salário real, eles reduzirão o tempo de 
procura por emprego. O resultado será uma menor taxa de desemprego conflitante. Conclusões: 
(1) Quando a taxa real de inflação exceder a expectativa de taxa (P 2 em vez dc P x ), o desempre¬ 
go cairá (de b\ para í/,) e (2) os pontos dc uma curva dc Phillips dc curto prazo (por exemplo 
SRPQ) mostram as várias taxas de desemprego associadas a taxas de inflação real que diferem 
da expectativa de taxa. 

A economia não permanecerá cm b na curva SRPC X ,dizia Fricdman. As pessoas adaptam 
suas expectativas de acordo com a alta taxa dc inflação P 2 c esperam que ela permaneça. Quan¬ 
do um ajuste assim acontece, a curva dc Phillips dc curto prazo desloca-se para cima até SRPC 2 . 
Expectativas de taxas mais altas de inflação traduzem-se em posições mais altas na cursa de 
Phillips dc curto prazo. Quando os contratos antigos expiram, os salários aumentam, os custos 
reais com trabalho crescem aos níveis anteriores, as empresas dispensam funcionários c a taxa 
natural dc desemprego se restabelece (ponto r). A taxa natural agora é associada a uma expec¬ 
tativa de inflação e uma inflação real e mais alta. 

Imagine que as autoridades monetárias tentem restabelecer a taxa de desemprego U x . Au¬ 
mentando a oferta dc moeda, elas podem novamente conseguir isso temporariamente (ponto 
et). Mas, os ganhos com emprego tem vida curta. A curva dc Phillips dc curto prazo dcsloca-sc 
para cima para SRPC y e a economia muda em direção ao ponto e. No longo prazo, não há 
mudança entre inflação e desemprego. A curva dc Phillips (LRPQ é perfeitamente vertical à 
taxa natural de desemprego. As autoridades monetárias só podem reduzir o desemprego a um 
nível abaixo do seu nível natural no longo prazo aumentando continuamente a taxa dc infla¬ 
ção. Segundo Fricdman: 

Para confirmar a conclusão dc forma diferente, há sempre uma troca temporária entre infla¬ 
ção e desemprego; não há troca permanente. A troca temporária não vem da inflação per se, 
mas da inflação não esperada, o que gcralmentc significa de uma taxa crescente de inflação. 

A crença de que há uma troca permanente é uma versão sofisticada da confusão entre "alta" 
e ‘‘crescente" que todos reconhecemos cm suas formas mais simples. Uma taxa crescente dc 
inflação pode reduzir o desemprego, uma taxa alta, não 1 *. 

A regra monetária. Lembremos que Lcrner havia comparado a economia a um carro sem volan¬ 
te (reveja O Passado como Preâmbulo 22-1). Para evitar uma batida violenta contra um meio- 
fio c outro, o carro precisava dc um volante — finanças funcionais — utilizado por um motoris¬ 
ta habilidoso. Fricdman opôs-sc da seguinte forma: 
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O que precisamos não é de um condutor monetário habilidoso para o veículo econômico que 
conrinuamentc gire o volante para se ajustar às irregularidades inesperadas da rota, mas sim de 
alguns meios de manter o passageiro monetário que está no banco traseiro como um lastro 
para ocasionalmcnte inclinar-se c dar um tranco na direção para manter o carro na estrada”. 

O carro descerá a estrada muito bem, desde que o governo náo o desestabilize. O Federal 
Reserve deverá abandonar seu uso de política monetária arbitrária c aderir à regra monetária: 
aumentar a oferta de moeda anualmcnte a uma taxa estável que corresponda à taxa de crescimen¬ 
to de capacidade a longo prazo. Há quatro motivos pelos quais essa regra se torna necessária: 

• O desempenho passado do Fcd“. De acordo com Fricdman, “Em toda a sua história, o Fcd 
tem declarado que está usando suas forças para promover a estabilidade econômica. Mas os 
registros não sustentam tal afirmação. Pelo contrário, o Fed tem sido a maior fonte de insta¬ 
bilidade"' 7 . 

• Limitações do conhecimento económico. Há um atraso entre as mudanças na oferta da moe¬ 
da c as mudanças na produção c nos preços, c esses atrasos são variáveis c imprevisíveis. Ten¬ 
tativas de ajustar a economia contribuem tanto para a instabilidade como para corrigi-la. 

• Confiança. Uma regra monetária permitiria que as empresas, os consumidores c os trabalha¬ 
dores estabelecessem contratos confiando que o Fcd não os surpreenderia mais tarde. 

• Neutralização do Fcd. “Uma regra monetária isolaria a política monetária tanto da força arbi¬ 
trária de um grupo de homens que não se sujeitam ao controle do eleitorado como das pres¬ 
sões de curto prazo das políticas partidárias” 1 *. 

Liberalismo econômico 

Fricdman se descrevia como um liberal do século XIX. Obviamcntc, ele referia-se ao liberalis¬ 
mo econômico que associamos aos economistas clássicos que enfatizavam a liberdade económi¬ 
ca. Assim, com o passar dos anos, ele defendeu uma série de reformas que depositariam menos 
confiança no governo e mais confiança no mercado. Segundo Fricdman, o sistema de mercado 
protege não só a liberdade econômica, mas também a liberdade política. “Pode uma nação ver¬ 
dadeiramente ter liberdade política quando a imprensa escrita pertence ao Estado c os trabalha¬ 
dores são funcionários do governo?”, perguntava Fricdman. Sua resposta era negativa. 

Muitas das melhorias de Fricdman foram incorporadas, outras ainda são assunto de deba¬ 
te público. Alguns exemplos de suas propostas incluem o sistema internacional de taxas de inter¬ 
câmbio flexíveis, determinadas pelo mercado; um exército de voluntários norte-americanos; 
interpretação menos rigorosa das leis antitruste; o fim das experiências do país com políticas de 

15. Milton Fricdman. A program for monetary stability. Nova York: Fordham Univcrsity Press, 1959. p. 23. 

16. N.R.T. Federal Reserve System. 

17. Milton Fricdman. An economists protat: Columns in political cconomy. Glen Ridgc, NJ: Thomas Horton. 
1972. p. 65. 

18. Fricdman, An economists... op. dt.. p. 66. 



HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÓMICO 



renda; um imposto de renda negativo; um certificado educacional que desse aos pais uma opção 
para a escola de seus filhos; um imposto de renda com taxa padrão; legalização de drogas recrea¬ 
tivas c “privatização” de vários serviços públicos. 

Os admiradores c os críticos de Fricdman concordam que ele ajudou a estabelecer cisas 
questões monetárias na economia. Eles também concordariam que o próprio Friedman foi 
assunto ou fez a diferença na história do pensamento econômico e no curso da política públi¬ 
ca. Conforme afirmou Samuelson: “Sc Milton Fricdman não tivesse existido, teria sido neces¬ 
sário inventá-lo*. 

ROBERT E. LUCAS, JR. 

Robcrt E. Lucas. Jr. (1937-) nasceu em Yalcima, Washington, e recebeu seus graus de bachare¬ 
lado c Ph.D. na Universidade de Chicago. Durante o início de seus estudos universitários, foi 
influenciado por Fricdman, que lecionou microeconomia no primeiro ano no programa de gra¬ 
duação, c por Foundations ofeconornic analysis, de Samuelson. Lucas comentou; 

Foundations diz: “Esta é a forma de fazer [a análise econômica]". Ela lhe coma o segredo de 
como participar do jogo, cm vez de iludi-lo com grandes promessas. Acho que foi a combi¬ 
nação do livro de Samuelson e a aula de Friedman que me meteu nessa”. 

Lucas passou os primeiros 11 anos de sua carreira em Carnegie-Mellon e depois, em 1974, 
retornou a Chicago. Em 1955, recebeu o Prémio Nobcl de Economia por suas contribuições à 
macroeconomia. Por ironia do destino, sua cx-esposa recebeu metade de seu prêmio de S 1 mi¬ 
lhão, porque sete anos antes ela havia inserido uma cláusula no contrato de divórcio que previa 
tal possibilidade. A cláusula deveria expirar cm 1996. 

Expectativas racionais 

A teoria de Friedman sobre a relação inflação-desemprego (Figura 24-1) baseia-se na suposição 
de expectativas adaptáveis. As pessoas determinam suas expectativas sobre inflação futura tendo 
como base a inflação passada c presente e as modificam somente quando novos eventos despon¬ 
tam. Lucas vai além da análise de Fricdman, dizendo que os agentes econômicos criam expec¬ 
tativas racionais sobre resultados futuros da política de estabilização atual. Embora a idéia de 
expectativas racionais não fosse original, foi Lucas quem desenvolveu suas implicações para a 
teoria e a política macroeconômicas - ' 0 . 

Lucas dizia que os participantes do mercado meditam sobre seus erros, utilizam e proces¬ 
sam todas as informações disponíveis e conseguem eliminar as regularidades cm erros ao prever 
mudanças futuras nos níveis de preços. Como as pessoas entendem que as políticas de expansão 


19. Atlo Kramcr. Converuitions with economias. Totowa, NJ: Rowman & Allanheld, 1983, p. 30. 

20. John J. Muth deu origem à idéia de expectativas racionais em Rational cxpcctations and the theory of price 
movements. Econométrica, n. 29, julho de 1961. As contribuições de Lucas estão compiladas cm Studies in 
businos-cyclc theory. Cambridge, MA; MIT Press, 1981 e Moácls of businest cycles. Oxford, Inglaterra; Basil 
Blackwcll, 1987. Thomas Sargent e Neil Wallace também contribuiram com a teoria das expectativas racio- 
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DE STIGLER A "ABACAXIS" 



No inicio dos anos 1960, o economista da escola 
de Chicago Georgc J. Stigler (1911-1992) afirmou 
que as informações são um bem econômico. Os 
consumidores decidem quanto querem adquirir 
desse bem comparando o beneficio marginal c o 
custo marginal*. 

Considere um exemplo de um consumidor 
no mercado de carros novos. O benefício marginal 
(BM) de mais informações inclui a utilidade asso¬ 
ciada a encontrar uma marca e um estilo específi¬ 
cos que correspondam às inclinações de uma pes¬ 
soa e também àquela associada a descobrir um 
preço baixo. Embora o benefício total aumente à 
medida que mais informações são obtidas, o bene¬ 
ficio marginal das informações adicionais cai. Em 
compensação, o custo marginal (CM) de informa¬ 
ções adicionais gcralmcntc aumenta à medida que 
os consumidores obtêm mais informações. Esses 
custos incluem transporte c outras despesas de pes¬ 
quisa, o custo de oportunidade de tempo e o sacri¬ 
fício da utilidade por atrasar a compra. 

O consumidor procura todas as informações 
para as quais o beneficio marginal excede o custo 
marginal, e o processo de pesquisa termina quan¬ 
do BM = CM. Aí, dizia Stigler, o consumidor 
obtém a quantidade de informações ideal. Assim, 
uma distribuição de preços, c não um único preço 
de varejo, existe para automóveis novos da mesma 
marca. As informações extras necessárias para eli¬ 
minar a variação de preços impõem um custo mar¬ 
ginal maior do que o benefício marginal. Sc a 
situação não mudar, quanto maior for o custo mar¬ 
ginal das informações, maior será a dispersão de 
preços em um mercado. 

Em 1970, Georgc A. Akerlof (1940-), da 
Universidade da Califórnia em Berkeley. estendeu 
a análise de Stigler sobre as informações. Akerlof 
fez uma pergunta bem simples: “Por que um carro 
novo perde tanto valor assim que o comprador sai 
da loja com ele?" Se a depreciação física é a culpa- 

a. Georgc J. Stigler. The economics of Information. 
Journal of Pohtical Economy, n. 69. p. 213-225. jun¬ 
ho de 1961. 


da, então por que o mesmo carro novo fica parado 
na loja durante semanas e até mesmo meses sem 
perder o valor?" A resposta de Akerlof era que al¬ 
guns mercados contem informações assimétrica #\ 

Os vendedores de carro têm informações 
melhores sobre a condição de seus carros do que os 
futuros compradores; as informações não são simé¬ 
tricas cm ambos os lados do mercado. Como os 
compradores carecem de informações importantes 
sobre carros usados, surge um problema de seleção 
adversa. Os proprietários de carros com defeitos 
(“abacaxis”) desejam vendê-los, mas a maioria dos 
proprietários de carros de alta qualidade da mesma 
marca, ano e modelo não quer. O resultado é que 
a maioria dos carros usados no mercado é de qua¬ 
lidade inferior aos dos mesmos modelos que não 
estão à venda. Como 0 $ futuros compradores de 
carros usados sabem disso, a demanda por carros 
usados é reduzida, assim como o preço do merca¬ 
do. Esse baixo preço de carros usados reduz ainda 
mais a motivação das pessoas cm ofertar bons car¬ 
ros usados para venda. Carros de baixa qualidade, 
portanto, tendem a expulsar os carros de alta qua¬ 
lidade, c muitas transações possíveis que aumen¬ 
tam o bem-estar não ocorrem. Quando um com¬ 
prador sai com o carro novo da concessionária, o 
carro imediatamente assume o valor que lhe é atri¬ 
buído no “mercado de abacaxis”, embora esteja cm 
perfeitas condições. 

Os economistas contemporâneos descobri¬ 
ram vários mercados em que há informações assi¬ 
métricas, incluindo restaurantes, hotéis, serviços 
médicos, equipamentos eletrônicos c alguns mer¬ 
cados dc seguro c mão-de-obra. No entanto, eles 
nos lembram que muitas organizações do setor pri¬ 
vado emergiram para ajudar a reduzir a assimetria 
das informações. Os exemplos incluem garantias 
de produtos transferíveis, franquias e o estabeleci¬ 
mento dc nomes de marca. Além disso, o problc- 

b. George A. Akerlof. The market of lemons: Qua- 
litative uncertainty and the market mechanism. 
Quarterly Journal of Economia, n. 84, p. 488-500, agos¬ 
to de 1970. 
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ma é reduzido porque os fornecedores de informa¬ 
ções privadas, como empresas que imprimem rela¬ 
tórios sobre os consumidores, produtores de guias 
de viagem, agências de crédito, corretores e outros 


intermediários, lucram oferecendo informações. 
Fmalmcnte, o acesso barato às informações ofere¬ 
cidas na Internet pode também reduzir o proble¬ 
ma de informações assimétricas. 


fiscal e monetária produzem inflação, elas imedíatameme ajustam suas expectativas em relação à 
inflação a um nível superior quando o governo sanciona essas políticas. Os mercados de recur¬ 
sos c financeiros imediatamente se ajustam de modo que esses trabalhadores recebam salários 
nominais mais altos, os fornecedores de matéria-prima c outros bens de capital recebam preços 
mais altos e aqueles que emprestam dinheiro obtenham taxas de juros nominais mais elevadas. 

Essas reações à expectativa de inflação desenvolvem políticas fiscais e monetárias ineficien¬ 
tes. Em vez de aumentos temporários em lucros, produção c emprego causados pela mudança 
de a para b na Figura 24-1, a economia muda dirctamcntc de a para c. Isto é, as políticas de 
expansão fiscal c monetária aumentam direta c imediatamente a taxa de inflação de P t para P 2 , 
para cima ao longo da curva vertical de Phillips de longo prazo. 

Análise da oferta agregada de Lucas 

A análise de Lucas distinguia entre a oferta agregada de curto e de longo prazos. Na Figura 24- 
2(a) e (b), os eixos verticais medem o nível de preço, não a taxa da inflação, c os eixos horizon¬ 
tais medem a produção real, não a taxa de desemprego. No novo modelo clássico representado 
pelas figuras, uma mudança imprevista na demanda agregada afeta o nível da produção real. mas 
só temporariamente. Em comparação, uma mudança prevista na demanda agregada não tem 
nenhum efeito sobre a produção e o desemprego reais. 

Imagine que a economia esteja inicialmcntc no ponto a da Figura 24-2(a) c que uma on¬ 
da inesperada de gastos com investimentos aumente a demanda agregada de AZ), para AD : . Os 
produtores imediatamente experimentam preços crescentes c concluem que esses preços aumen¬ 
tam em relação a outros preços (e a preços do trabalho). Esperando lucros mais altos, eles 
aumentam o emprego c a produção, deslocando a economia de a para b. Observe que a curva 
da oferta agregada a curto prazo AS { é crescente: o aumento inesperado no nível dos preços de 
P , para P, aumenta a produção real de Q, para Q,. 

Mas, na verdade, todos os preços, incluindo o preço do trabalho e de outras entradas, es¬ 
tão crescendo devido ao aumento geral na demanda agregada. As empresas passam coletivamen¬ 
te por custos crescentes, fazendo com que a curva da oferta agregada da economia se desloque 
para a esquerda de AS, para AS,. A economia move-se de b para c, revertendo o incremento pré¬ 
vio em produção. No longo prazo, a curva da oferta agregada da economia é simplesmente uma 
linha vertical (ASuJ, procedendo de Qi através de pontos como ac c. 

Uma queda imprevista na demanda agregada de AD, para AD } , na Figura 24-2(b), fun¬ 
ciona de maneira oposta. Inicialmentc, as empresas não percebem que os preços em queda es¬ 
tão restritos a seus produtos. Prevendo lucros menores, elas reduzem o emprego c a produção, 
c a economia passa de a para d. No entanto, as empresas logo reconhecem que todos os preços 

estão caindo, incluindo os salários e outros preços de entrada. Quando os custos nominais caem, 

_ J. -f__I- J___J—t___ J:—:.- j. ac - _ ac a_-_ 
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Produçáo real 


Figura 24-2 Nova macroeconômica clássica de Lucas 

(a) Um aumento inesperado na demanda agregada d eAD, para A D, desloca a economia temporariamente de 
a para b. A economia, então, se move para c devido aos aumentos nos salirios nominais e nos preços de ou¬ 
tras entradas, que deslocam a curva da oferta agregada de curto prazo para a esquerda, de AS, para AS,. Um 
aumento previsto na demanda agregada desloca a economia dirctamcnte de a para c ao longo da curva da ofer¬ 
ta agregada de longo prazo /IS,*. (b) Uma queda inesperada na demanda agregada dc A D para AD% desloca 
temporariamente a economia de a para d. As quedas nos salirios nominais e nos preços de outras entradas des¬ 
locam a curva da oferta agregada de curto prazo para a direita, de AS t para AS',, e a economia desloca-se para 
e. Uma queda esperada na demanda agregada desloca a economia dtretamente de a para t ao longo da cursa 
da oferta agregada de longo prazo /IS LR . 


passa de d para e, a produção real cresce de Q, para Q,, e a recessão automaticamente termina. 
A economia é autocorretiva, diz Lucas, exatamente como os economistas clássicos pensavam. 
Por esse motivo, sua teoria é conhecida como nova macroeconomia clássica. 

Quando as mudanças na demanda agregada são previstas, a produção real permanece cons¬ 
tante. Por exemplo, imagine que na Figura 24-2(a) o banco central aumente a oferta de moeda 
a fim dc expandir a demanda agregada de AD X para AD : . Como a ação do Fed é pública, c o 
resultado inflacionário é previsto, as empresas imediatamente reconhecem que os preços mais ele¬ 
vados recebidos por seus produtos fazem pane da inflação geral prevista. Elas entendem que as 
mesmas forças que estão elevando seus preços também estão aumentando seus custos, deixando 
seus lucros inalterados. A curva da oferta agregada a curto prazo desloca-se para a esquerda, dc 
i45| para AS,, simultaneamente com o aumento para a direita na demanda agregada, de AD, para 
AD 2 . A economia move-se diretamente dc a para c na curva da oferta agregada dc longo prazo 
ASlr. A produção real permanece inalterada em Q,, c somente a inflação ocorre. A curva da ofer¬ 
ta agregada dc longo prazo é a única curva da oferta agregada relevante quando os aumentos da 
demanda agregada são antecipados. Isso é verdade também para os aumentos antecipados 
na demanda agregada, por exemplo, de AD { para AD } na Figura 24-2(b). Nesse caso, a econo¬ 
mia desloca-se diretamente para baixo ao longo de >45 LR , de a para e. 

Avaliação 

Ninguém que tenha estudado scriamente as teorias de Lucas olha para a macroeconomia como 
antes. E, realmcnte, a idéia dc expectativas racionais faz agora parte da macroeconomia moder- 
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na. No entanto, muitos macroeconomistas rejeitam as novas proposições clássicas de autocor- 
reção automática c ineficiência política. A maioria dos economistas defende que os preços e os 
salários não são perfeitamente flexíveis, particularmentc cm uma direção descendente. Assim, a 
correção automática para as recessões deduzidas na Figura 24-2(b) não acontece, e a política 
monetária c fiscal pode ser necessária para tirar a economia da recessão (reveja a Figura 22-6). 
Os economistas modernos também contestam a premissa básica do novo classicismo de que as 
políticas fiscais e monetárias de expansão são sempre inflacionárias. Sc os economistas discor¬ 
dam desse ponto, por que esperaríamos que o público cm geral igualasse essas políticas impe¬ 
dindo a inflação c agisse de acordo com nossa expectativa? Com efeito, Lucas estendeu as teo¬ 
rias microeconômicas da concorrência perfeita, do comportamento racional e do equilíbrio 
walrasiano para a macroeconomia. Este é um debate interessante sobre como sua teoria descre¬ 
ve as verdadeiras tarefas da economia moderna e da economia real. 

GARY S. BECKER 

Gary S. Bccker (1930-) nasceu em Pottstown, Pcnsilvânia, fez sua faculdade cm Princeton c 
recebeu seu doutorado da Universidade de Chicago. Entre 1957 c 1969, foi professor da Uni¬ 
versidade de Colúmbia. Em 1970, ingressou na faculdade em Chicago, onde atualmente é pro¬ 
fessor de economia e sociologia. Foi presidente da American Economic Association cm 1986 e, 
de acordo com um historiador do pensamento económico, “é uma das mentes mais originais 
da economia moderna” 51 . Teórico perfeito, Bccker parece mais confortável cm apresentar suas 
teorias positivas sobre a economia do que em desafiar as perspectivas políticas associadas a Fricd- 
man e à escola de Chicago. Na metade dos anos 1980. no entanto, ele começou a escrever colu¬ 
nas para a Business Week, o que aumentou sua exposição ao grande público. Em 1992, Bccker 
recebeu o Prêmio Nobel de Economia. 

Bccker ficou conhecido como um “imperialista intelectual", Isso significa que ele ampliou 
a abordagem econômica, com suas suposições combinadas de comportamento maximizado, 
preferências estáveis e equilíbrio de mercado, para os domínios tradicionais da sociologia, da 
ciência política, das leis, da biologia social c da antropologia. Sua fone crença na importância 
da abordagem econômica para uma ampla gama de tópicos vai se tornar evidente à medida que 
formos examinando muitas de suas idéias. 

Discriminação 

Em 1957, Bccker publicou The economia of discrimimtion, que foi uma versão atualizada da 
sua dissertação de doutorado de 1955. Mais tarde, ele afirmou que “foi meu primeiro esforço 
publicado para aplicar a abordagem econômica a um problema fora dos campos convencionais 
da economia e foi recebido com indiferença ou hostilidade pela grande maioria dos profissio¬ 
nais da economia” 5 *’. 

Na metade nos anos 1970, no entanto, o modelo de discriminação de Bccker, embora ain¬ 
da controverso, recebeu uma proeminente discussão na maioria dos principais livros didáticos 


21. Mark Blaug. Grau economisu tinct Keynes. Tocowa, NJ: Barncs and Noblc, 1985, p. 15. 

22. Gary S. Bccker. The economic approach to human behavior Chicago: University of Chicago Press. 1976, 
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sobre economia do trabalho. Becker via as discriminações como uma preferência ou uma “incli¬ 
nação” pela qual o discriminador está disposto a pagar: 

Supõc-sc que os indivíduos devam agir como se tivessem “inclinações à discriminação”, e es¬ 
sas inclinações são a causa imediata mais importante para a discriminação real. Quando um 
empresário discrimina seus empregados, age como se não estivesse obrigado a custos de pro¬ 
dução físicos e pecuniários por empregá-los (...) 

O coeficiente da discriminação de um empresário em relação a um empregado mede o va¬ 
lor depositado no custo não-pecuniário por contratá-lo, uma vez que representa a diferença 
percentual entre o dinheiro c a taxa real ou líquida “paga" a ele. Sc n for a taxa de salário em 
dinheiro pago, então ir(l ♦ d) será a taxa salarial líquida, cm que d representa o coeficiente 
de discriminação**. 



Um exemplo concreto ajudará a esclarecer essas idéias. Imagine que a taxa salarial do mer¬ 
cado seja $ 6 e que o d do empresário seja 0,50. Então, na perspectiva do empresário, a taxa 
salarial para o grupo discriminado é de $ 9 [(tt( 1 + d) = S 6(1 ♦ 0,50)]. Isso implica que o empre¬ 
sário discriminador estaria disposto a pagar um prêmio de até S 3 por hora na contratação de 
empregados preferidos cm oposição ao grupo alvo da discriminação. Valores mais altos de d 
sugerem inclinação à discriminação. Por outro lado, se d é zero, o empresário é imparcial. 

Se os coeficientes de discriminação forem positivos cm toda a economia, a demanda pe¬ 
los trabalhadores preferidos será maior do que seria sem a inclinação à discriminação. Como 
resultado, a taxa salarial de mercado para trabalhadores preferidos excederá aquela para os tra¬ 
balhadores discriminados, mas igualmente produtivos. Esse fato traz uma importante implica¬ 
ção: os empresários discriminadores terão custos salariais mais elevados do que aqueles que não 
fazem distinções. Essas empresas discriminadoras terão de pagar um extra no salário, ou um 
“preço” por suas inclinações. As empresas que não têm essa inclinação à discriminação, ou cu¬ 
ja inclinação é baixa em relação ao diferencial de salário, contratarão os trabalhadores discrimi¬ 
nados, mas igualmente produtivos, a um salário mais baixo e, portanto, ganharão uma vanta¬ 
gem de custo sobre os concorrentes discriminadores. Teoricamente, somente os produtores com 
custos menores podem sobreviver a longo prazo cm uma economia de mercado competitivo; os 
discriminadores terão custos médios que excederão os preços determinados pelo mercado, isto 
é, terão perdas. 

Portanto, a teoria de Becker é consistente com a visão do novo classicismo: no longo pra¬ 
zo, o sistema de mercado competitivo vai impor custos sobre os discriminadores, que reduzirão 
o tamanho da discriminação, seja ela por sexo, raça ou preferência religiosa. O papel do gover¬ 
no cm acelerar esse processo deve ser para resistir às pressões impostas pelos grupos de interes¬ 
se para bloquear a livre escolha profissional. 

Investimento em capital humano 

Em Human capital (1964), Becker apresentou a teoria sobre o investimento cm capital humano 
cm sua forma generalizada c moderna. Esse livro ampliou bastante o trabalho desenvolvido por 


23. Gary S. Becker. The economia of discrimination. 2. ed. Chicago: University of Chicago Press, 1971, 
p. 153-154. 
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seu antigo colega de Chicago, Theodore Schultz. A Figura 24-3 mostra a teoria aplicada a um 
indivíduo hipotético se decidindo entre entrar ou não para a faculdade. A decisão de frcqüentar 
a faculdade por motivos de investimento depende do retorno esperado sobre o investimento de 
uma pessoa. Sem a faculdade, o indivíduo ao qual as informações na figura se aplicam poderia 
esperar os rendimentos anuais mostrados pela linha HH. Com a faculdade, a linha dos rendi¬ 
mentos torna-se CC. Frcqüentar a faculdade por quatro anos envolve custos diretos (1), como men¬ 
salidade e livros, e custos indiretos (2) que assumem a forma de rendimentos renunciados duran¬ 
te o período de investimento. Quando o aluno ingressa no mercado de trabalho, ele ganha mais 
do que ganharia se não tivesse um diploma universitário. A diferença entre os dois fluxos de ren¬ 
dimentos é mostrada como (3). A decisão pelo investimento requer uma comparação entre o va¬ 
lor atual dos aumentos anuais de rendimentos (3) e o valor atual dos custos diretos e indiretos (1 
e 2). Sc o primeiro exceder o último — isto é, se o valor atual liquido for positivo —, o investi¬ 
mento ocorrerá. O princípio básico da Figura 24-3 aplica-sc a todas as decisões de investimento 
em capital humano como, por exemplo, uma decisão tomada por um trabalhador de se mudar 
para um outro local para trabalhar, uma decisão tomada por uma empresa de oferecer treinamen¬ 
to on-the-job a seus empregados ou uma decisão tomada por um país cm desenvolvimento de 
usar recursos para melhorar a saúde geral da força de trabalho. Em cada caso, a pessoa responsá¬ 
vel por tomar as decisões pesa os ganhos futuros contra os sacrifícios do presente. 



Figura 24-3 Investimento em capital humano: educação superior 

Os investimentos em uma cducaçáo superior requerem sacrifícios no presente, a fim de alcançai um grande 
fluxo de ganhos durante toda a vida (CC em vez de HH). Os custos de quatro anos de faculdade consistem 
em custos diretos, como mensalidades e livros (1). e custos indiretos de renunciar aos rendimentos durante a 
faculdade (2). O valor presente desses valores é comparado ao valor presente dos rendimentos incrementais 
esperados (3) resultantes do grau universitário. Sc o valor presente de (3) exceder o valor presente de (1) e (2), 
o investimento ocorrerá. 


Bccker foi o primeiro a distinguir o treinamento geral do específico. O treinamento geral 
aumenta a produtividade marginal dos trabalhadores não apenas em seu emprego atual, mas tam¬ 
bém cm qualquer outro cm que ele venha a se envolver. O treinamento especifico aumenta a produ¬ 
tividade marginal somente dentro da empresa que o oferece. Assim, algumas de nossas habilidades 
são específicas a uma empresa ou situação em particular (capital especifico), enquanto outras po- 




Bcckcr afirmava que a teoria «lo capital humano ajuda a explicar a “ampla gama de fenó¬ 
menos empíricos que tem recebido interpretações ad hoc ou que têm confundido os pesquisa¬ 
dores". Esses fenômenos incluem evidências de que (1) os rendimentos aumentam tipicamen¬ 
te com a idade a uma taxa decrescente, c a taxa de aumento tende a estar positivamente 
relacionada ao nível de habilidade; (2) as taxas de desemprego tendem a ser menores para aque¬ 
les que têm mais habilidades; (3) pessoas mais jovens mudam de emprego com mais frcqüên- 
cia e recebem mais treinamentos educativos c on-the-job do que as pessoas mais velhas; c (4) as 
pessoas que possuem mais habilidades recebem mais educação c treinamento on-the-job duran¬ 
te a vida toda do que as outras. 

Na última sentença de Human capital, Becker afirmou: “Eu me aventuraria a dizer que o 
capital humano será uma peça importante do pensamento sobre desenvolvimento, distribuição 
de renda, rotatividade da mão-de-obra c muitos outros problemas que ainda estão por vir”. Ele 
foi profético. Nas duas últimas décadas, o capital humano tem sido assunto de vários livros e de 
centenas de artigos em revistas especializadas. 

A teoria da alocação de tempo 

A teoria neoclássica do comportamento do consumidor assumia que o consumo é instantâneo. 
Becker argumentou que o consumo demanda tempo e que o tempo é escasso c tem valor. O 
tempo gasto para consumir um bem não está disponível para um uso alternativo — por exem¬ 
plo, para obter renda. Alguns bens de consumo precisam de mais tempo para serem consumi¬ 
dos do que outros. Assim, segundo Bcckcr, as pessoas levam cm consideração o “custo total" ou 
o “preço total” dos bens ao tomar suas decisões de compra. O preço total de um bem consiste 
no seu preço de mercado mais o valor do tempo necessário para seu consumo. 

Essa importante contribuição levou Becker a sugerir uma reconstrução da teoria da esco¬ 
lha. A família, sendo a unidade para decisões básicas, deveria ser considerada um produtor e um 
consumidor de “mercadorias” que produzem utilidade. A produção de mercadorias ocorre pela 
combinação de bens (bens c serviços) trazidos no mercado com o tempo. Para obter o rendi¬ 
mento necessário para comprar os bens utilizados para produzir mercadorias, a família precisa 
despender seu tempo no mercado de trabalho. Para produzir c consumir a mercadoria no lar, 
ela precisa despender tempo de produção e consumo. Um exemplo é a produção e o consumo 
de uma refeição, por exemplo, o café da manhã. Ele é produzido combinando-se produtos (pão, 
manteiga, leite, frios), o tempo de produção (o período de tempo necessário para preparar a 
refeição) c o tempo de consumo (o tempo gasto para comer a refeição). 

A família deve decidir quais mercadorias deseja consumir e como vai produzi-las. Essas 
decisões são tomadas diariamente. Um fator complexo é que algumas mercadorias exigem 
muito tempo e não muitos bens para serem produzidas, enquanto outras exigem muitos bens 
e pouco tempo. Um exemplo de um bem que consome muito tempo é o bronzeado natural obti¬ 
do depois de vários dias na praia. Um exemplo de um bem que consome muitas mercadorias é 
uma refeição rápida. 

Becker apontou diversas implicações interessantes sobre seu modelo, c outros citaram 
implicações extras. Três exemplos ajudarão a demonstrar os tipos ilustrados pelo modelo. A 
primeira implicação é a de que um aumento nos rendimentos pelo tempo no mercado de tra¬ 
balho provavelmente fará com que as pessoas alterem seus padrões de consumo, de mercado- 
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rias que exigem tempo para mercadorias que consomem bens. A razão é que o custo de opor¬ 
tunidade do tempo de produção e consumo doméstico aumenta. Uma pessoa pode conseguir 
um bronzeado passando pequenos períodos de tempo cm um salão de bronzeamento artificial 
cm vez de se deitar por horas cm uma praia, ou comer cm um restaurante cm vez de preparar 
e consumir uma refeição fresca e feita cm casa. A segunda implicação é que um aumento na 
produtividade do tempo de produção doméstica, por exemplo, com o desenvolvimento de for¬ 
nos de microondas, compressores de lixo c lavadoras c secadoras de roupa, libera tempo de 
consumo (assistir a novelas, fazer aulas de ginástica), tempo de mercado de trabalho (empre¬ 
go de meio-período ou período integral) ou uma combinação de ambos os casos. A terceira é 
que, quando o casal tem capacidade de obter rendimentos mais elevados no mercado de tra¬ 
balho, as famílias provavelmente têm menos filhos e promovem mais experiências familiares 
que consomem bens do que as famílias em que um dos pais tem baixo potencial de renda c 
opta por não trabalhar. 

Sobre a família 

No prefácio de The treatise on the family (1981), Becker escreveu: 

Este volume utiliza as suposições de comportamento maximizado, preferencias estáveis c 
equilíbrio nos mercados implícitos c explícitos para proporcionar uma análise sistemática so¬ 
bre a família. Construí minha pesquisa durante a última década para analisar a alocação do 
tempo para os filhos c para o mercado de trabalho, o casamento e o divórcio em sociedades 
poligámicas e monogàmicas, o altruísmo e o egoísmo nas famílias, a mobilidade entre gera¬ 
ções c muitos outros aspectos relacionados à família. Embora nem todos sejam considerados, 
o tratamento sistemático c unificado dos aspectos importantes talvez justifique o título ultra¬ 
passado de "tratado"**. 

Teoria sobre o casamento. O casamento permite a divisão do trabalho, possibilitando que os 
parceiros maximizem sua produção agregada e o consumo de “mercadorias”, o que proporcio¬ 
na bem-estar econômico. Ter e criar filhos são “mercadorias” centrais que o casamento facilita. 
Em outras palavras, os parceiros de uma família desprendem-se de interesses econômicos indi¬ 
viduais. As diferenças cm habilidades que permitem os ganhos na sociedade resultam de expe¬ 
riências passadas diferentes e de outros investimentos em capital humano. O indivíduo que dis¬ 
põe das melhores oportunidades salariais do mercado muito provavelmente entra no mercado 
de trabalho, enquanto a produção doméstica será executada pelo indivíduo que tem a maior 
produtividade relativa a esses esforços. Tradicionalmentc, as mulheres casadas têm se especiali¬ 
zado cm criar filhos e em outras atividades domésticas. Como resultado: 

elas têm exigido de seus maridos “contratos” de longo prazo para protegê-las contra o aban¬ 
dono e outras adversidades. Praticamente todas as sociedades têm desenvolvido proteção de 
longo prazo para mulheres casadas; pode-se dizer que o “casamento” é definido por um com¬ 
promisso de longo prazo entre um homem c uma mulher'. 


24. Gary S. Becker. A treatise on the family. Cambridgc: Harvard University Press, 1981, p. ix-x. 
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Até mesmo diferenças rclativamcnte pequenas nas capacidades produtivas entre os parcei¬ 
ros do casamento implicam diferenças na alocação de tempo entre o tempo no mercado de tra¬ 
balho, tempo na produção doméstica e tempo de consumo. A razão é que o comprometimen¬ 
to cm uma arividade aumenta o estoque de capital humano específico de uma pessoa, o que, 
por sua vez, aumenta a produtividade nessa atividade. Porém, isso nem sempre resulta em espe¬ 
cialização completa. Em alguns casos, por exemplo, um dos parceiros pode optar por trabalhar 
meio-período. 

O casamento geralmcnte envolve “escolha positiva” entre homens c mulheres de “alta qua¬ 
lidade”. Um motivo é complementar a produção. As características positivas de um dos parcei¬ 
ros aumentam a contribuição marginal do outro na produção da “renda total", amplamente 
definida para a inclusão de “mercadorias”. 

Fertilidade. A família gera filhos (“capital durável”), que contribuem para a renda total da famí¬ 
lia ou para o bem-estar económico. Mas as famílias não geram filhos cm números biologica¬ 
mente possíveis. A razão é que os filhos são dispendiosos. Sobre essa questão, Bcckcr dizia que 
eles têm um “preço”. Esse preço envolve custos diretos, como despesas com alimentação, mora¬ 
dia, vestuário, assistência médica, educação e assim por diante, e custos indiretos, na forma de 
custos de oportunidade de tempo. Filhos pequenos, particularmentc, são bens que consomem 
muito tempo. A fertilidade dependerá do preço dos filhos, da renda dos pais e da compensação 
que os pais percebem entre a quantidade de filhos c sua qualidade. Quando as oportunidades 
salariais aumentam para as mulheres, o preço de cada filho aumenta (o custo de oportunidade 
aumenta), e os pais optam por ter menos filhos, mas com “qualidade mais alta” (mais saudáveis, 
com melhor nível escolar). 

As famílias rurais no passado tinham mais filhos do que as famílias urbanas, porque o cus¬ 
to de criar os filhos era menor nas áreas rurais. Os programas de bem-estar social, dizia Beckcr, 
reduzem o custo de ter filhos e aumentam a fertilidade. 

Altruísmo. O altruísmo, definido cm termos de utilidade conjunta, é uma importante caracte¬ 
rística de uma família. Uma pessoa é altruísta quando sua utilidade aumenta porque a utilidade 
de outra pessoa cresce. O altruísmo contribui para os ganhos em potencial do casamento, por¬ 
que o consumo de uma mercadoria permite que a utilidade cresça mais do que o aumento na 
utilidade para o consumidor. A alegria de um membro da família contribui para a alegria dos 
outros membros. 

Naquilo que Bcckcr brilhantemente chamou de “teorema do filho problemático”, ele esta¬ 
beleceu que o altruísmo na família tenderá a superar o egoísmo. Bccker descreve esse teorema 
basicamente desta maneira: cada beneficiário, independentemente de seu grau de egoísmo, 
maximiza a renda familiar de seu benfeitor. Em outras palavras: as crianças mais problemáticas 
não vão querer fazer nada que possa reduzir sua possível herança". 

A idéia aqui é que uma ação que reduza a renda total da família resultará que o indivíduo 
altruísta da família terá menos renda total para transferir a cada um dos benfeitores. As crian¬ 
ças egoístas reconhecem que prejudicar a família vem à custa de prejudicar a si mesmas. Esse 


26. Idcm. ibidcni. p. 183. 
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princípio é geral, pois se aplica a interações entre todos os altruístas c os benfeitores. Mas o efei¬ 
to limitador do altruísmo sobre o interesse próprio diminui com o número de benfeitores, isto 
é, com o tamanho da família ou da organização. 

Divórcio. Os parceiros do casamento procuram informações sobre futuros companheiros, mas 

o tempo, o esforço e ourros recursos dispendiosos devem ser gastos com pesquisa c, quanto 
mais extensa for a pesquisa, mais demorados serão os ganhos com o casamento. Uma pessoa 
racional continuará a pesquisar sobre a "margem extensiva" de probabilidades adicionais e so¬ 
bre a “margem intensiva” de grandes probabilidades, até que o custo marginal c o benefício 
marginal em cada margem sejam iguais". 

Como resultado, as pessoas gcralmcnte se casam mesmo tendo informações incompletas 
sobre seus companheiros. Quando essas informações se revelam ao longo do casamento, o divór¬ 
cio torna-se a nova decisão ideal. Os divórcios são mais prováveis no início do casamento do 
que mais tarde, porque o acúmulo de informações ocorre durante os primeiros anos do casa¬ 
mento. A sorte ou o azar inesperado (tornar-se uma estrela, sofrer de infertilidade) aumentam 
a probabilidade do divórcio, uma vez que transformam uma união ideal cm uma união cm que 
um dos lados não a considera mais ideal. O aumento na produtividade das mulheres no mer¬ 
cado reduz os ganhos com especialização e eleva a probabilidade de divórcio. 

Fica claro que o trabalho de Bccker nessa área é pioneiro, provocativo e profundo. Como 
você pode suspeitar, é também controverso. Conforme afirmou Ben-Porath: 

Então, quando tudo está dito c feito, o casamento entre economia c família é interessante: 
ele pode não ser feliz e, certamente, não é pacífico, mas dificilmente acabará em divórcio. Ele 
também vai gerar uma descendência de conhecimento que se pode confirmar? Isso ainda pre¬ 
cisa ser visto”. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância de cada um dos seguintes pensadores c con¬ 
ceitos para a história do pensamento econômico: escola econômica de Chicago, Friedman, 
renda permanente, teoria quantitativa moderna, Monetary bistory ofthe United States, 1867- 
1960, curva vertical de Phillips de longo prazo, taxa natural de desemprego, regra monetária, 
Lucas, expectativas naturais, Stigler, informações como um bem econômico, “abacaxis", 
Bccker, coeficiente de discriminação, treinamento específico versus geral c “mercadorias". 

2. Identifique as diferenças entre os principais dogmas da escola de Chicago, da escola margi- 
nalista c da escola institucionalista. 

3. Relacione a seguinte afirmação de Sir Dennis Robertson ao lugar ocupado pelo novo clas¬ 
sicismo na história do pensamento econômico: “A opinião dos intelectuais é como uma le¬ 
bre caçada; se você esperar o suficiente, ela voltará ao lugar de onde saiu”. 


27. Idem, ibidem. p. 220. 

28. Yoram Ben-Porath. Economics and thc family — Match or mismatch? A review of Beckers A treatise on 
the familv. Journal ofEconontic Literaturr. n. 20. o. 62-6V marro de 1982 


4. Quais são os principais determinantes da demanda por moeda, de acordo com Friedman? 
Essa demanda é estável ou instável em curto prazo? Como um aumento na oferta de moe¬ 
da que exceda o crescimento da produção cm longo prazo provoca um aumento no nível 
geral dos preços? 

5. Explique esta afirmação de Friedman: “Uma taxa crescente de inflação pode reduzir o 
desemprego; uma taxa alta, não”. 

6. Explique a distinção feita por Lucas entre a oferta agregada de curto e longo prazos. Rela¬ 
cione essas idéias à distinção de Friedman entre as curvas de Phillips de curto e de longo 
prazos. 

7. O que é “clássico” sobre a nova macroeconomia clássica de Lucas? Com base cm seu entendi¬ 
mento dessa teoria, você considera que Lucas era a favor da política fiscal c monetária ativa 
defendida por Lcrncr (O Passado como Preâmbulo 22-1) ou de regras fiscais c monetárias co¬ 
mo aquelas propostas por Friedman e Buchanan (Capítulo 20)? Explique seu raciocínio. 

8. Resuma a teoria de Stiglcr sobre a informação (O Passado como Preâmbulo 24-1). Rela¬ 
cione sua teoria com a teoria de Bcckcr sobre o casamento c o divórcio. 

9. Utilize as teorias de Beckcr para explicar cada um dos seguintes itens: 

a) A discriminação será dispendiosa para uma empresa que esteja operando em um merca¬ 
do competitivo. 

b) Os jovens, cm geral, recebem mais treinamento educacional c on-the-job do que as pes¬ 
soas mais velhas. 

c) O número de refeições consumidas nos restaurantes nos Estados Unidos tem aumenta¬ 
do mais rapidamente do que o número das consumidas cm casa. 

d) O altruísmo contribui para os possíveis ganhos no casamento. 

10. Com qual das afirmações a seguir você concorda? Explique seu raciocínio. 

Nenhum outro pré-requisito é mais importante para clarear o pensamento da economia do que reco¬ 
nhecer seu espaço limitado entre os interesses humanos em geral. [Frank Knight] 

O cerne do meu argumento é que o comportamento humano náo é segmentado; às vezes baseado 
na maximização, às vezes, não; às vezes motivado por preferências estiveis, às vezes por preferências 
inconstantes; às vezes resultando em um acúmulo ideal de informações, às vezes náo. Em vez disso, 
o comportamento humano pode ser visto como envolvendo participantes que maximizam sua utili¬ 
dade com base em um conjunto estável de preferências c acumulam um volume ideal de informa¬ 
ções e outras entradas cm vários mercados. [Gary Bcckcr] 
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_ Capítulo 25 _ ) 

PENSAMENTOS DE CONCLUSÃO 


Quais as conclusões, se houver alguma, que podemos tirar do nosso estudo sobre a história do 
pensamento econômico? Outros observadores provavelmente esboçarão variadas conclusões. 
Aqui estão as nossas. 

• A economia é uma disciplina dinâmica. Nosso entendimento sobre os princípios da econo¬ 
mia c o trabalho da economia tem progredido ao longo dos anos e ainda está cm desenvolvi¬ 
mento. Novas ideias c desenvolvimentos no campo da economia tenderam a ser seguidos por 
outras idéias c desenvolvimentos. Alguns dos pensamentos subseqüentes têm estendido, 
ampliado e melhorado a base do conhecimento já existente; outras teorias c estudos desafiam 
as novas idéias. Assim, novamente notamos as linhas brancas versus as pretas na Linha do Tem¬ 
po das Idéias Econômicas. Lembre-se de que as linhas brancas indicam escolas essencialmcn- 
tc antagônicas às predecessoras. Essa expansão c concorrência de idéias nem sempre produzi¬ 
ram “verdades” no sentido científico da palavra, mas generalizaram um grupo de princípios 
básicos da economia quase univcrsalmente aceitos. Tais princípios ainda estão surgindo no 
campo da economia. 
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• Nem os fatos atuais nem o aumento da profissionalização explicam o desenvolvimento da teo¬ 
ria econômica. Em alguns casos, são as questões críticas diárias que tem estimulado novos 
desenvolvimentos na teoria econômica. Um exemplo é o debate sobre o nascimento das teo¬ 
rias clássicas de rendimentos decrescentes c o rendimento de terras'. Em outros casos, os fatos 
c problemas atuais têm voltado a atenção dos profissionais e do público para as teorias — por 
longo tempo antes que progredissem — que repentinamente têm nova importância. Um 
exemplo é a atenção renovada à teoria quantitativa da moeda durante a inflação historicamen¬ 
te alta nos anos 1970. Mas, ainda em outras situações, o avanço de novas teorias chegou de 
forma bem independente das preocupações atuais. O aumento do profissionalismo entre os 
economistas, junto com o interesse reforçado no entendimento de paradoxos não-resolvidos 
e a melhoria das teorias já existentes, tem sido um fator importante para o avanço da discipli¬ 
na. Um exemplo importante é o desenvolvimento da análise do equilíbrio geral. 

• Economistas individuais têm se preocupado. Os pensadores econômicos fazem pensamento 
econômico. Temos visto que economistas individuais tem feito a diferença na história da teo¬ 
ria c do método econômico. Smith, Ricardo, Marx, Marshall, Walras c Keynes, apenas citan¬ 
do alguns, estão para a economia assim como Nesvton e Einstein estão para a física c Darwin 
está para a biologia. Obviamente, isso não quer dizer que o desenvolvimento da economia se 
deva inteiramente àqueles que discutimos neste livro. Para cada economista estudado, houve 
centenas de outros que contribuíram significativamente para o desenvolvimento da discipli¬ 
na. Cada livro e artigo de revista especializada escritos sobre o assunto contribuíram direta ou 
indiretamente para o desenvolvimento do pensamento econômico. 

• Novas idéias raramente levam ao abandono total da herança já existente. Novos conhecimen¬ 
tos na economia normalmente estão ligados a um grupo anterior de pensamento e, embora 
possam modificar ou transformar as tradições mais antigas, eles raramente as substituem. 
Keynes, por exemplo, seguiu o conhecimento e a metodologia neoclássicos. Revolucionárias, 
as idéias keyncsianas não substituíram a tradição neoclássica. Lembre-se de que o próprio 
Keynes não teve nenhuma discussão com o principal grupo da teoria macroeconômica de 
Marshall. Da mesma forma, embora a teoria da concorrência monopolística desenvolvida por 
Robinson e Chamberlin à primeira vista parecesse desafiar a ortodoxia econômica, ela sim¬ 
plesmente se tornou parte dela. Conforme afirmou Stigler, 

Uma das proeminentes lições da história do pensamento humano é que novas idéias não le¬ 
vam ao abandono da herança passada; as novas idéias são absorvidas pelo corpus existente, 
que é, consequentemente, um pouco diferente. E, às vezes, um pouco melhor 1 . 

• A economia tem se especializado cada vez mais. Com o crescimento do corpo geral do conhe¬ 
cimento econômico, os economistas individuais achavam cada vez mais necessário e útil se 
especializar cm um único campo ou um número limitado de campos da disciplina. Essa 


1. N.R.T. Fruto do arrendamento. 
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OS LAUREADOS COM O NOBEL DE ECONOMIA 


Em seu testamento, cm 1895, o industrial sueco Al- 
fred Nobcl estabeleceu cinco grandes prêmios mone¬ 
tários a serem concedidos anuaJmcnte por notáveis 
conquistas em fisiologia ou medicina, química, físi¬ 
ca, literatura c paz. Em 1968, o Banco Central da 
Suíça acrescentou o Prêmio Nobcl de Economia.* 

A tabela a seguir lista os vencedores do No- 
bel de Economia 1 ', suas nacionalidades e as áreas 


de suas principais conquistas. Uma breve análise 
na tabela revela muitos dos economistas que dis¬ 
cutimos neste livro. Além disso, observe que suas 
áreas de contribuição são diversas, envolvendo 
tanto a macro como a microeconomia. Final- 
mente, observe que os Estados Unidos têm sido 
um terreno particularmentc fértil para avanços na 
economia. 


ANO DA 

PREMIAÇÃO NOME (NACIONALIDADE) PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES 


1969 Ragnar Frisch (Noruega) 

Jan Tinbergcn (Holanda) 

1970 Paul Samuelson (Estados Unidos) 

1971 Simon Kuznets (Estados Unidos) 

1972 Kenneth Arrow (Estados Unidos) 

John R. Hicks (Reino Unido) 

1973 Wassily Leontief (Estados Unidos) 

1974 Gunnar Myrdal (Suécia) 

Friedrich von Hayek (Reino Unido) 

1975 Leonid Kantorovich (União Soviética) 
Tjalling Koopmans (Estados Unidos) 

1976 Milton Fricdman (Estados Unidos) 

1977 Bertil Ohlin (Suécia) 

James Mcadc (Reino Unido) 

1978 Herbcrt Simon (Estados Unidos) 

1979 W. Arthur Lewis (Reino Unido) 
Thcodorc Schultz (Estados Unidos) 

1980 Lawrcncc Klein (Estados Unidos) 

1981 James Tobin (Estados Unidos) 

1982 George Stigler (Estados Unidos) 

1983 Gcrald Dcbrcu (Estados Unidos) 


Estudos econométricos 

Estudos econométricos 

Economia matemática e keynesiana 

Contabilidade da renda nacional 

Economia do bem-estar 

Teoria microeconómica 

Análise de entradas e saídas 

Macroeconomia c economia institucional 

Teoria monetária e economia política 

Programação linear 

Programação linear 

Teoria monetária; economia política 

Teoria do comércio internacional 

Política do comércio internacional 

Comportamento administrativo; racionalidade 

Economia do desenvolvimento 

Agricultura; capital humano 

Previsões econométricas 

Macroeconomia e economia financeira 

Organização industrial; teoria da informação 

Economia do bem-estar 


a. Para obter informações sobre os critérios para o prêmio e os processos de seleção, consulte Assar Lindbeck. 
The prize in economic Science in memory of Alfred Nobel. ]ounial ofEconomic Literature, n. 23, p. 37-56, 
março de 1985. Veja também Bernard S. Katz (ed.). Nobel laureai es in economic Science: a biographical dictio- 
nary. Nova York: Garland, 1989. Finalmcntc, William Breit e Rogcr W. Spcncer (cds.) apresentam interessan¬ 
tes palestras autobiográficas escritas por 13 vencedores cm Lives of the laureates: thirteen Nobel economists. 
3. cd. Cambndgc, MA: MIT Press. 1997. 

b. N.R.T. Para obter a lista completa dos laureados, assim como maiores informações, visite o site 
<http://www.nobel.se> 





ANO DA 


PREMIAÇÂO 

NOME (NACIONALIDADE) 

PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES 

1984 

Richard Stonc (Reino Unido) 

Contabilidade da renda nacional 

1985 

Franco Modigliani (Estados Unidos) 

Teoria da poupança 

1986 

James Buchanan (Estados Unidos) 

Preferencia pública 

1987 

Robcrt Solow (Estados Unidos) 

Teoria do crescimento 

1988 

Mauríce Aliais (França) 

Preços no setor público 

1989 

Trygve Haavelmo (Noruega) 

Econometria 

1990 

Harry Markowitz (Estados Unidos) 

Economia financeira 


William Sharp (Estados Unidos) 

Economia financeira 


Menon Miller (Estados Unidos) 

Economia financeira 

1991 

Ronald Coase (Estados Unidos) 

Direitos de propriedade; teoria organizacional 

1992 

Gary Bccker (Estados Unidos) 

Capital humano, discriminação; comportamento 
familiar 

1993 

Robert Fogel (Estados Unidos) 

História econômica 


Douglass North (Estados Unidos) 

História económica; análise institucional 

1994 

John Harsanyi (Estados Unidos) 

Teoria dos jogos 


John Nash (Estados Unidos) 

Teoria dos jogos 


Rcinhard Sclten (Alemanha) 

Teoria dos jogos 

1995 

Robert Lucas, Jr. (Estados Unidos) 

Macroeconomia 

1996 

James Mirrlccs (Reino Unido) 

Microeconomia 


William Vickrey (Estados Unidos) 

Microeconomia 

1997 

Robert Menon (Estados Unidos) 

Economia financeira 


Myron Scholcs (Estados Unidos) 

Economia financeira 

1998 

Amartya Sen (índia) 

Desenvolvimento; distribuição de renda 

1999 

Robert A Mundcll (Canadá) 

Economia do bem-estar 

2000 

James J. Heckman (Estados Unidos) 
Daniel L. McFadden (Estados Unidos) 

Teoria e métodos; políticas monetária e fiscal 

2001 

Georgc A. Akcrlof (Estados Unidos) 

Análise dos mercados com informações 


A Michacl Spcnce (Estados Unidos) 
Joseph E. Stiglitz (Estados Unidos) 

assimétricas 

2002 

Daniel Kahncman (Estados Unidos) 

Pesquisa psicológica na economia; 


Vemon L. Smith (Estados Unidos) 

análise económica empírica 

2003 

Robert F. Engle (Estados Unidos) 



Clive W. J. Granger (Estados Unidos) 

Métodos de análise econômica 


especialização tem se tornado particularmcntc notável nas últimas décadas. Não só existe espe¬ 
cialização na economia (economia internacional, economia do bem-estar, crescimento e 
desenvolvimento econômico, economia do trabalho e assim por diante), mas também espe¬ 
cialização nos campos da economia (teoria do capital humano e mobilidade e migração, am¬ 
bos na economia do trabalho). 

ATabela 25-1 apresenta o sistema de classificação utilizado pelo Journal ofEconomic Lit- 
erature para novos livros de economia. As letras indicam os principais campos da economia, 

enquanto os parênteses incluem o número de subcategorias cm cada campo principal. Ob- 
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TABELA 25-1 

SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DO JOURNAL OF ECONOM1C UTERATURE 

PARA LIVROS: PRINCIPAIS TEMAS (NÜMERO DE SUBTEMAS) 

A Economia e Ensino Geral (3) 

B Metodologia e História do Pensamento Econômico (5) 

C Métodos Matemáticos c Quantitativos (10) 

D Microeconomia (10) 

E Macroeconomia e Economia Monetária (7) 

F Economia Internacional (5) 

G Economia Financeira (4) 

H Economia Pública (9) 

I Saúde, Educação c Bem-Estar (4) 

J Trabalho* e Economia Demográfica (8) 

K Direito c Economia (5) 

L Organização Industrial (10) 

M Administração de Empresas e Economia Empresarial; Marketing; Contabilidade (5) 

N História Econômica (9) 

O Desenvolvimento Econômico, Mudança Tecnológica e Crescimento (6) 

P Sistemas Econômicos (6) 

Q Economia dos Recursos Agrícolas e Naturais (5) 

R Economia Urbana, Rural c Regional (6) 

Z Outros Tópicos Especiais (2) 

* N.R.T. Mão-de-obra. 

passadas, aqueles que se especializavam em uma ou mais áreas da economia tinham o maior 
impacto agregado na disciplina. O “pense grande” — o posicionamento das teorias amplas e 
abrangentes — ainda ocorre, mas tende a ficar apenas nas subáreas específicas da economia. 
Bastante atenção é dada ao “pense pequeno”, que tenta colocar uma pequena peça perdida no 
grande quebra-cabeça da economia. Nosso estudo sobre a história do pensamento econômi¬ 
co sugere que há uma alocação ideal de esforços entre o pensamento “grande" e o “pequeno” 
para obter a produção máxima do conhecimento econômico. 

• O pensamento económico positivo c o pensamento económico normativo tém sido impor¬ 
tantes para a economia. Durante séculos, a disciplina da economia mudou de “economia polí¬ 
tica”, com sua ênfase na proteção e em “o que poderia ser” para “economia positiva”, que evi¬ 
ta julgamentos de valores c enfatiza o descobrimento e a formalização de diferenças entre os 
fenômenos econômicos (“o que é"). Exemplos da economia positiva são a teoria do valor ou 
do preço, teorias da firma, princípios dos ganhos com a especialização e comércio, teorias da 
função consumo etc. 

Mas o nosso estudo também revela que a “economia política”, ou economia normativa, 
tem contribuído para a conscientização pública acerca dos princípios econômicos e tem aju¬ 
dado a desenvolver a própria disciplina da economia. Isso é verdadeiro até mesmo no passa¬ 
do mais recente, conforme evidenciado pelas palavras de pessoas como Buchanan, Samuelson, 
Galbraith c Fricdman. 
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• Cada vez mais, a economia tem incorporado a matemática e a estatística à sua metodologia 
básica. Vários economistas importantes como, por exemplo, Cournot, Walras c Parcto se auto¬ 
denominavam economistas matemáticos. Outros, como Jevons e Wickscll, utilizaram a mate¬ 
mática intensamente. Nas últimas décadas, a econometria tem se tornado um caminho padrão 
nas tradições neoclássica c keyncsiana. Já no ano de 1952, Samuclson escreveu: 

De fato, quando me volto para o passado recente, fico perplexo pelo fato de que as espécies 
de economistas matemáticos puros e simples parecem estar agonizando c cm extinção. F.m 
vez disso, como um de meus amigos mais amigos se queixou comigo: “Atualmente, é difícil 
distinguir um economista matemático de um economista comum”. Entendo o sentido em 
que ele fez tal afirmação, mas dcixc-mc inverter sua ênfase concluindo com a pergunta: “Is¬ 
so é ruim’?” 

Cada vez mais, os economistas têm respondido na negativa. O perigo é que as ferramen¬ 
tas disponíveis geralmente impõem quais tarefas devem ser assumidas. Em outras palavras, 
uma pessoa hábil no uso de um martelo pode tender a pensar apenas em projetos que exijam 
o uso de pregos. 

A matemática, afirmam alguns, é mais adequada ao “pense pequeno” do que ao “pense 
grande” c, portanto, tem distanciado a disciplina desse último. Os economistas de tendências 
atuais contestam que não haja nada de inerente na abordagem matemática para impedir seu 
uso para formular teorias mais complexas. A teoria de Becker sobre o casamento e a família é 
um caso na questão. 

• Futuros desenvolvimentos na economia c a própria economia são difíceis dc prever. Em qual¬ 
quer ponto da Linha do Tempo das Idéias Económicas, teria sido quase impossível prever com 
certeza o curso dos fatos e desenvolvimentos subseqüentes tanto na ciência económica quan¬ 
to na economia. Nosso estudo revela que podemos ser extremamente cautelosos sobre as teo¬ 
rias econômicas que predizem a utopia, o julgamento ou outros resultados “inevitáveis”. As 
pessoas e os sistemas económicos cm que elas trabalham têm mostrado uma notável rcsilicn- 
cia em fãcc de circunstâncias económicas variáveis. Devemos também resistir à tentação dc 
concluir que a onda dc hoje é necessariamente a onda dc amanhã. Há apenas três décadas, o 
observador participante da economia teria erroneamente concluído que as idéias neoclássicas 
estavam permanentemente cm decadência. Hoje, podemos concluir com facilidade — e pre- 
maturamente — o oposto: que a economia ruma economia neoclássica. As idéias keynesia- 
nas, institucionalistas e socialistas ainda estão bem vivas e podem bem dominar a economia 
no futuro. 

Além disso, há atividade hoje cm várias linhas dc grupos dc economistas insatisfeitos com 
a ortodoxia atual. Isso inclui os novos austríacos, que rejeitam a orientação matemática da dis¬ 
ciplina e a definição estática da eficiência que permeiam muitos dos pensamentos atuais. Há 
também os economistas do mercado que advogam políticas para incrementar o crescimento da 
produção e estimular a produtividade e que rejeitam o monetarismo estrito. Há instituciona- 


3. Paul A Samuclson, Economic theory and mathematics — An appraisal. American Eeonomic Review , 
n. 42, p. 56-67, maio de 1952. 
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listas c socialistas tradicionais, hoje na defensiva, mas ainda trabalhando para formalizar e popu¬ 
larizar suas idéias. Há pós-keynesianos, discutidos no Capítulo 22, que estão trabalhando para 
desenvolver modelos em que os preços e os salários sejam “fixados” por meio do exercício do 
poder, cm vez de serem determinados livremente no mercado. Não se pode simplesmente pre¬ 
dizer qual dessas linhas de raciocínio resultará no conhecimento de importância suficiente para 
ditar sua inclusão no próximo capítulo da história do pensamento económico. Mas, nossa revi¬ 
são dos registros históricos demonstra claramcnte uma coisa: novos desenvolvimentos ocorre¬ 
rão na economia. Do que conhecemos hoje sobre economia não será suficiente para durar to¬ 
da nossa existência. De forma um tanto irónica, o estudo do passado na economia nos mostra 
a importância da corrente resistente. Ele também nos implora para manter uma mente aberta 
e perspicaz. 

Perguntas para estudo e discussão 

1. Identifique brevemente c estabeleça a importância de cada um dos seguintes conceitos para 
a história do pensamento econômico: economia positiva, economia normativa, “pense gran¬ 
de” c “pense pequeno". 

2. Comente a seguinte afirmação de C. R. McConnell, cm 1955: 

Toda a questão da defesa c análise da economia pode ser uma variação do problema de alo¬ 
cação de recursos. É razoável esperar que um certo equilíbrio na alocação de economistas (ou 
de seu tempo) entre política e economia positiva e as diversas variações levarão a um papel 
ideal de desenvolvimento na própria economia 

3. Discuta esta afirmação de Samuclson: “Obviamcntc, você pode se tornar um grande teórico 
econômico sem conhecer matemática. Também é justo dizer que você terá que ser muito mais 
inteligente e brilhante”. 

4. Você acha que as principais economistas devem ser estudados em um curso sobre a história 
do pensamento económico? Explique seu raciocínio. 
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A CEPAL E O PENSAMENTO 
ECONÔMICO LATINO-AMERICANO 

Roberto Antonio Iannone* 


A CEPAL 

De um modo geral, pode-se dizer que o pensamento económico latino-americano c a CcpaJ es¬ 
tão intimamente ligados. Embora a vertente ccpalina não englobe a totalidade desse pensamen¬ 
to, certamcntc representa seu principal braço e abrange as principais considerações e postula¬ 
dos concernentes à realidade socioeconômica da América Latina, a partir da década de 1950. 

Atuando até os nossos dias, a Cepal teve uma forte influencia na região latino-americana, 
principalmentc nas décadas de 1950 e 1960, quando o estruiuralismo ganhou adeptos notáveis 
que travaram um acirrado debate com os monetaristas. sobretudo acerca das causas c das prin¬ 
cipais medidas de combate à inflação. 

Obviamente, as teses da Cepal não se circunscrevem apenas aos trabalhos de Raúl Pre- 
bisch, à sua teoria centro-periferia c/ou às questões relacionadas com o estruturalismo. Entre¬ 
tanto, neste trabalho, limitaremos-nos a uma análise dirigida a essas questões c período. 

A Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) foi criada pela Resolução 106 (VI) 
do Conselho Econômico c Social (Ecosoc)', da Organização das Nações Unidas, cm 25 de feve¬ 
reiro de 1948, em decorrência de decisão da Assembléia Geral da ONU do ano anterior. Seu 
objetivo básico era “ajudar os governos latino-americanos a fomentar o desenvolvimento eco¬ 
nômico de seus países c elevar o nível de vida de seus povos” J . 

Inicialmente, os países membros eram: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, Equador, Guatemala, Haiti, Holanda, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, Uruguai, Venezuela c República Dominicana. Nesse início, ingressaram também como 
membros: Estados Unidos, França e Grã-Bretanha. Posteriormente, foram admitidos Canadá, 
Espanha, Itália, Países Baixos c Portugal, que eram considerados “nações que mantêm vínculos 
históricos, econômicos c culturais com os países da região”’. 


‘Economista. Mestre cm História Econômica pela USP, doutorando cm História Econômica pela USP e pro¬ 
fessor da FAAP. 

1. Seu primeiro secretário executivo foi o mexicano Gustavo Martinez Cabanas. 

2. ONU. Las Nanones Unidas: origenes, organizadôn, actwidadts, 1969. p. 343. 

3. www.cepal.org/acerca/ 
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Além dc contribuir para o desenvolvimento econômico da América Latina, a Cepal se pro¬ 
põe a coordenar as ações para sua promoção c a reforçar as relações econômicas dos países da 
região, entre si e com o resto do mundo. 

Posteriormente, o conselho determinou que sua área dc atuação incluísse a região do 
Caribe, e seus objetivos passaram a abranger a promoção do desenvolvimento social (resolução 
1984/67, dc 27 de julho de 1984). Desde então, a Cepal 4 passou a se denominar Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe, constituindo-se cm referencial para aqueles que 
estudam e/ou debatem a evolução econômica de seus países membros. 

Atualmente, todos os países da região fazem parte da Cepal, inclusive sete territórios não 
independentes — Anguila, Antilhas Holandesas, Aruba. Ilhas Virgens Britânicas, Ilhas Virgens 
dos Estados Unidos, Montserrat e Porto Rico —, considerados países associadas. 

A Cepal desenvolveu-se como uma escola dc pensamento especializada no exame das ten¬ 
dências econômicas c sociais, dc médio c longo prazos, dos países latino-americanos, por meio 
do que se pode denominar método histórico-gradualista, e, ao longo de sua existência, tem abri¬ 
gado diversas correntes dc pensamento económico, conscqüência das intensas modificações 
conjunturais sofridas pela economia da região. Em essência, pode-se dizer que tem apresenta¬ 
do um conjunto dc conceitos-chave e hipóteses que orientaram as políticas descnvolvimcnris- 
tas da região c que constituem o núcleo do chamado pensamento cepalino, baseado na tese de 
Raúl Prebisch (1901-1986). Essa tese abordava questões relacionadas com os processos de 
industrialização e desenvolvimento latino-americanos c a interpretação cstruturalista dos pro¬ 
cessos inflacionários da região. Na realidade, o enfoque de Prebisch enfatizava o fato de que as 
economias subdesenvolvidas do continente evoluíam de um modelo primário-exportador, ha- 
cia afxtera, para um modelo urbano-industrial, hacia adentro. 

Iniciaremos com uma visão geral da Cepal e discutiremos alguns trabalhos de sua princi¬ 
pal figura: Raúl Prebisch. Em “O Passado como Preâmbulo A-1", comentaremos o Estúdio eco¬ 
nómico de la América Latina 1948 , dc Prebisch. 

VISÃO GERAL DA CEPAL 

O cenário 

Durante um bom tempo, entre os séculos XV c XVIII, o continente americano passou por um 
processo de domínio e colonização empreendido, principalmente, por espanhóis, portugueses 
e ingleses e, de certa forma, em termos de colonialismo, pode-se dizer que esteve submetido a 
um sistema rclativamcntc homogêneo. 

De modo geral, esses processos de colonização foram fortemente fundamentados no mer¬ 
cantilismo e resultaram em uma alternância de momentos de prosperidade c depressão na região, 
além dc facilitarem certa falta dc diversificação nas economias c não terem estimulado, principal- 
mente na porção latino-americana, a criação de bases económicas auto-sustentáveis. 

A partir do século XIX, as economias americanas passaram a trilhar caminhos distintos. 
Enquanto Estados Unidos c Canadá ingressaram cm um processo conhecido como a Segunda 


4. A Cepal é uma das cinco comissões regionais da ONU e sua sede fica em Santiago do Chile. Há ainda uma 
comissão para a Europa (Cece); ourra para a Asia c Pacífico (Ccspap); uma para a Asía Ocidental (Cespac) e 
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Revolução Industrial, na maioria dos outros países a industrialização tardou a ocorrer, e muitos 
não conseguiram sequer emergir como economias industrializadas. Já no final daquele século, 
as indústrias norte-americanas utilizavam técnicas avançadas de industrialização, enquanto os 
países latinos caminhavam rumo à especialização na produção e exportação de matérias-primas, 
alimentos e minérios. 

Cabe ainda apontar que, no último século, várias das economias latino-americanas trilha¬ 
ram políticas econômicas bastante semelhantes c que, a partir da década de 1930, experimen¬ 
taram surtos de industrialização e urbanização, em que o processo de substituição de importa¬ 
ções (ISI) foi característica dominante e, muitas vezes, acabou propiciando elevadas taxas de 
crescimento econômico — segundo muitos autores, graças à introdução dc processos produti¬ 
vos oriundos dc economias capitalistas desenvolvidas. 

Muito da intensa produção da Cepal foi publicado ao longo dc sua existência, sem que se 
lhe fosse conferida autoria, pois, na maioria dos casos, resultou de trabalhos de equipe. Muitos 
economistas podem ser incluídos nessa plciade, como AníbaJ Pinto, Jorge Ahumada, José Mc- 
dina Echavarría, Juan Noyola, Vásqucz Regino Botti ou os brasileiros Celso Furtado, Ignácio 
Rangel, Maria da Conceição Tavares' e Osvaldo Sunkel, entre outros. Entretanto, Prebisch pode 
ser apontado como o principal representante desse pensamento, sobretudo cm sua fase inicial, 
quando enfatizou a diferença entre a distribuição dos benefícios do progresso técnico entre as 
economias subdesenvolvidas e as mais desenvolvidas e assinalou que houve uma assimetria en¬ 
tre o desenvolvimento econômico das nações pobres c o das nações ricas. Englobando os países 
latino-americanos no primeiro grupo, ele alega que: 

Em épocas passadas, ames da Grande Depressão, os países da América Latina cresceram ao serem 
impulsionados de fora para dentro, pelo crescimento persistente das exportações (...) Já não exis¬ 
te a alternativa entre continuar crescendo dessa maneira, vigorosamente, ou crescer para dentro 
por meio da industrialização. Esta última passou a ser o modo principal de crescimento*. 

Partindo da premissa de que a economia mundial era constituída por um centro, que com¬ 
preendia as principais economias capitalistas industrializadas, c uma significativa periferia, 
abrangendo as demais economias subdesenvolvidas, que integravam o comércio mundial como 
produtores de produtos primários, a dependência passou a ser defendida, como explicação para 
o subdesenvolvimento na região, a partir do final da década dc 1940. Os analistas da Cepal, 
baseados na tese de Prebisch, trouxeram então à baila questões relativas às referidas diferenças 
entre o desenvolvimento e o progresso técnico naquele centro, representado no continente ame¬ 
ricano pelo Norte ou, mais especificamente, pelos Estados Unidos, e a periferia, que compreen¬ 
dia os países das regiões Central c Sul da América, cujos habitantes ocupam uma superfície mais 
que duas vezes maior que a dos Estados Unidos, incluindo o Alasca. Segundo essa teoria, a peri¬ 
feria apresenta uma situação dc vulnerabilidade cm relação às economias mais desenvolvidas. 

O pensamento cepalino fúndamentou-se, particularmente, nesse contraste entre o que 
considerou diferenças significativas, principalmcntc no campo económico entre esses dois blo¬ 
cos — daí a tese centro-periferia, cujo ponto de partida foi o trabalho de Prebisch intitulado O 


5. Maria da Conceição de Almeida Tavares nasceu cm Portugal, em 24 de abril de 1930. e naturalizou-se bra¬ 
sileira em 1957. 

6. Raul Prebisch. O desenvolvimento económico da América Latina e alguns de seus problemas principais. In: 
Cinquenta anos de pensamento na Cepal , 2000, p. 78. 
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desenvolvimento econômico da América Latina e algum de seus problemas principais , que pode ser 
apontado como uma proposta em favor da industrialização c da emancipação dos países latino- 
americanos. 

Os Estados Unidos são hoje o principal centro cíclico do mundo, como o foi no passado a 
Grã-Bretanha. Sua influência económica nos outros países é evidente. E nessa influência, o 
enorme desenvolvimento da produtividade daquele país desempenhou um papel importan¬ 
tíssimo. Afetou intensamente o comércio exterior e, através de suas variações, o ritmo de cres¬ 
cimento do resto do mundo, bem como a distribuição internacional do ouro. 

Os países da América Latina, com um alto coeficiente de comércio exterior, são extrema- 
mente sensíveis a essas repercussões económicas’. 

A tese de Prcbisch é também conhecida como tese Prebisch-Singer, em razão de um estu¬ 
do divulgado anteriormeme pelo professor Hans W. Singer*, que cm 1946 integrara o Depar¬ 
tamento Econômico c Social da ONU, c aponta a deterioração secular dos preços internacio¬ 
nais dos produtos primários quando comparados com os dos manufaturados, levando as nações, 
cujas economias se baseavam na exportação de alimentos e matérias-primas, à miséria e ao sub¬ 
desenvolvimento. Ao apontar que os ganhos de produtividade, tanto no centro como na peri¬ 
feria, tendiam a beneficiar apenas os países do centro, porque os preços dos produtos manufa¬ 
turados não caíam quando a produtividade aumentava, ao contrário do que ocorre com os dos 
produtos primários, Prcbisch discordava da teoria das vantagens comparativas de David Ricar¬ 
do’, afirmando que ela somente teria validade quando as trocas fossem realizadas por nações 
com o mesmo grau de desenvolvimento. 

Segundo ele, isso acontecia porque os oligopólios industriais tinham poder de mercado 
suficiente para não precisar transferir a redução de custos aos preços dos produtos que vendiam. 
Desse modo, os ganhos de produtividade acabavam sendo divididos entre o aumento dos lu¬ 
cros dos capitalistas e o dos salários dos trabalhadores do centro. Mas os produtores primários 
da periferia não tinham esse mesmo poder de mercado, de modo que quando inovações tecno¬ 
lógicas provocavam redução cm seus custos de produção, a concorrência entre eles forçava a 
diminuição dos preços que cobravam. Dessa forma, eram os compradores desses produtos, os 
do centro, os que ganhavam com o aumento da produtividade dos produtores de bens primá¬ 
rios da periferia. Em outras palavras, o setor primário-exportador, embora dinâmico, na maio¬ 
ria dos casos não foi capaz de difiindir o progresso técnico para o resto da economia. 

Principais dogmas da Cepal 

Segundo alguns de seus analistas, particularmentc Biclschowsky’ 0 , longe de serem meros formu- 
ladores de propostas protecionistas, os pensadores da Cepal apresentaram um referencial que 


7. Prcbisch. op. cit., p. 88. 

8. Ver Hans W. Singcr. The distribution of gains between investing and borrowíng contrics. American Eco - 
nomic Review. Papcrs and Procccdings, v. 40. p. 473-485. maio de 1950. 

9. Ver Capítulo 7 deste livro. 

10. Ricardo Bielschowslcy. Pensamento económico brasileiro: o ciclo ideológico do desenvolvimento, 1996, 
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pode ser apontado como instrumento de compreensão do processo de evolução das economias 
latino-americanas, o qual pode ser resumido da seguinte maneira: 

• Pode-se apontar como base para o desenvolvimento da teoria dc Prcbisch c, conscqücntcmcn- 
tc, da teoria cepalina a idéia da dicotomia centro-periferia. Sob esse enfoque, os cepalinos pro¬ 
curaram explicar o desenvolvimento e, particularmentc, a propagação dos avanços técnicos na 
economia mundial. 

Como esses avanços ocorreram de forma distinta nos países desenvolvidos c subdesen¬ 
volvidos, o mesmo sucedeu com a repartição de seus ganhos. Em outras palavras, a periferia 
produz e exporta produtos com baixo valor agregado e demanda relativamente estática, pelo 
menos no curto prazo, ao mesmo tempo que importa bens e serviços com maior valor agre¬ 
gado e demanda crescente. Dessa forma, países periféricos podem ser definidos como expor¬ 
tadores por excelência de alimentos c matérias-primas c importadores dc manufaturados c ser¬ 
viços, geralmcntc adequados aos padrões dc desenvolvimento do centro, mas inadequados às 
suas condições, principalmente de renda. 

Assim, como o subdesenvolvimento é característica da periferia, o desenvolvimento téc¬ 
nico tornou-se mais significativo nas economias industrializadas do centro c acabou elevando, 
paralelamente, sua produtividade. Como conscqüência, esse progresso disseminou-se pelos de¬ 
mais setores daquelas economias, resultando cm um nível técnico rclativamcnte semelhante em 
toda a extensão dos seus sistemas produtivos. 

Para os países subdesenvolvidos, via de regra primário-exportadores, restou a possibili¬ 
dade dc abastecer os desenvolvidos com alimentos c matérias-primas. 

Na América Latina, a realidade vem destruindo o antigo esquema da divisão internacional do 
trabalho que. depois dc adquirir grande vigor no século XIX, continuou prevalecendo, em 
termos doutrinários, até data muito recente. 

Nesse esquema, cabia à América Latina, como parte da periferia do sistema econômico 
mundial, o papel específico de produzir alimentos e matérias-primas para os grandes centros 
industriais". 

Evidentemente, essa exportação se realizava a baixos preços e, segundo os cepalinos, o pro¬ 
gresso técnico só foi introduzido naqueles setores de exportação que resultaram em “verdadeiras 
ilhas de alta produtividade, cm forte contraste com o atraso do restante do sistema produtivo”. 

(...) os novos processos de produção penetravam preferencialmente nas atividades que, de uma 
forma ou de outra, estavam relacionadas com a exportação de alimentos c matérias-primas 1 -. 

Como conscqüência, Prcbisch c seus seguidores sustentaram a proposição da deteriora¬ 
ção dos termos de troca, ou seja, de que a única transferência de ganhos que ocorre é a da peri¬ 
feria para o centro. 



11. Prcbisch, op. cit., p. 71. 

12. Ccpal. Estudo económico da América Latina — 1949. In: Cinquenta anos de pensamento na Cepal, 2000, 
p. 140. 
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• Segundo os ccpalinos, após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) houve uma mudança 
de rumos no crescimento econômico da periferia. Essa mudança, que se acentuaria a partir de 
1929, como conseqüência da Grande Depressão, traduziu-sc na troca de um crescimento, 
decorrente de atividades primário-exportadoras, por um processo de industrialização que es¬ 
ses teóricos insistem em chamar de espontâneo. 

Assim, paralelamente, assistiu-se, no período, a uma significativa mudança de compor¬ 
tamento do centro. Passou a haver mais protecionismo e certa deterioração dos termos de tro¬ 
ca, já que na periferia os termos de intercâmbio evoluem de forma desfavorável, sobretudo em 
razão da existência de grandes contingentes de mão-de-obra desempregada, o que acaba oca¬ 
sionando quedas nos salários. 

A desorganização característica das massas trabalhadoras na produção primária, cspecialmcn- 
te na agricultura dos países da periferia, impede-as de conseguirem aumentos salariais com¬ 
patíveis com os que vigoram nos países industrializados ou de mantê-los com amplitude simi¬ 
lar. A contração da renda — seja ela sob forma de lucros ou salários —, portanto, é menos 
difícil na periferia' 

• A industrialização nos países subdesenvolvidos da América Latina difere e muito da que ocor¬ 
reu nos países mais desenvolvidos. 

Enfocando essas diferenças, Prebisch c os pensadores da Cepal procuraram mostrar que, 
no centro, o progresso deu-se de forma harmônica c gradativa, ou seja, as economias se desen¬ 
volveram paralelamentc aos avanços técnicos, de modo que a estrutura produtiva foi capaz de 
acomodar-se, ou até de antecipar-se, às novas condições. Além disso, os distintos setores pro¬ 
dutivos praticamente se expandiram simultaneamente, sem provocar hiatos no crescimento 
econômico. 

Já na periferia, o consumo acabou se expandindo de forma rclativamente independente 
da produção, pois a renda era decorrente da atividade exportadora, baseada em um pequeno 
número de produtos. Além da dependência do mercado externo, houve a questão da baixa 
produtividade da indústria da periferia latino-americana. 

Nessas condições, os cepalinos afirmam que essas economias apresentam uma forte pro¬ 
pensão: 

a. ao desemprego ou à redução da capacidade de absorção de mão-de-obra, sobretudo cm 
decorrência de um emprego inadequado da tecnologia disponível; 

b. à deterioração dos termos de troca, sobretudo em razão da grande dependência da ativida¬ 
de primário-exportadora; 

c. ao desequilíbrio entre importações c exportações, em razão de as importações serem cres¬ 
centes e as exportações, praticamente inelástícas; 

d. ao surgimento de processos inflacionários, decorrentes de falhas estruturais. 

• Nesse contexto, a constatação dessas falhxs estruturais propiciou o desenvolvimento de uma 
teoria cstruturalista, um subproduto da teoria do subdesenvolvimento da Cepal, para expli¬ 
car a inflação. Em resumo, os estruturalistas defendiam a tese de que “as estruturas subdesen- 
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volvidas da periferia latino-americana condicionam — mais do que determinam — compor¬ 
tamentos específicos" 1 *. Segundo os defensores dessa teoria, geralmcntc a moeda se expande 
de forma passiva, como uma reação da autoridade monetária à inflação. 

Para os cepalinos, nesse caso. a única forma de combate à inflação seria a alteração das 
condições estruturais que a causam e mantém, pois políticas de cunho monetário c fiscal con- 
tracionistas, além de recessivas, tendem a perpetuar as causas da inflação, que para eles não 
são monetárias e, portanto, dependem da adoção de medidas heterodoxas para o seu efetivo 
combate. 

• Outro aspecto apontado diz respeito à industrialização decorrente da substituição de impor¬ 
tações que, em muitos casos, teria sido espontânea. 

Os cepalinos afirmavam que, em muitos casos, o processo acabou ocorrendo em razão 
da incapacidade de importar c fundamentou-se na substituição de bens não-duráveis, que exi¬ 
gem pouca tecnologia e capital, c sua evolução depende da capacidade de cada economia cm 
adaptar-se às novas condições. 

• Nesse contexto de desequilíbrios c nessa condição de desenvolvimento industrial, os cepali¬ 
nos defendem a necessidade da adoção de programas específicos para o desenvolvimento das 
economias periféricas. 

A Ccpal define esse planejamento como necessário e com base: 

a. no crescimento económico e investimentos necessários, que deveriam ser planejados em 
razão da capacidade de poupança, da razão capital-produto, dos termos de troca e da capa¬ 
cidade de importação: 

b. na demanda, que deveria ser planejada em função das expectativas de crescimento da renda 
e da elasticidade demanda-renda. 

• Finalmcnte, há a questão das medidas protecionistas defendidas por Prebisch, que entendia 
que as economias periféricas latino-americanas tinham seus fundamentos cm dois setores — 
o primário-exportador e o industrial — e que, particularmente, neste último, tais medidas 
deveriam ser adotadas objetivando, principalmente, o favorecimento da absorção da mão-de- 
obra excedente do primeiro. 

A tese em defesa do protecionismo baseava-se na premissa de que as economias latino- 
americanas, a partir da Grande Depressão, já não conseguiam crescer a um ritmo considerá¬ 
vel apenas com base na exportação de produtos primários para os grandes centros industria¬ 
lizados. A saída, então, seria a industrialização. 

Para Prebisch, a queda repentina c significativa do comércio mundial, no início da déca¬ 
da de 1930, acabou realçando a supremacia do centro e a evolução desfavorável dos preços na 
agricultura. 


14. Cinquenta anos depensamento na CepaL, 2000, p. 21. 
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O manifesto de Prebisch 

Raúl Prebisch, como se viu, pode ser aponudo como um dos precursores dos estudos relacio¬ 
nados com o desenvolvimento económico da America Latina e principal porta-voz da CcpaJ em 
seus anos iniciais. Em 1949, lançou O desenvolvimento econômico da América Latina e algum de 
seus problemas principais ”, também conhecido como Manifesto latino-americano pela industria¬ 
lização. A concepção do sistema centro-periferia passou, então, a ser apontada como a base de 
sua obra c do próprio estruturalismo latino-americano. 

Em suas obras iniciais, Prebisch procura mostrar que a difusão do progresso técnico c a dis¬ 
tribuição de seus ganhos na economia mundial ocorreram de forma desigual. Em outras pala¬ 
vras, ele não admite a teoria clássica de que o progresso técnico tende a ser distribuído de forma 
cqiiitativa e por meio do intercâmbio internacional. Contrariando essa hipótese, ele afirma que, 
no centro, a difusão do progresso técnico teria sido mais rápida e homogénea, atingindo a pro¬ 
dutividade de todos os setores da economia; já na periferia, o progresso técnico só teria atingido 
setores ligados à exportação de insumos ao centro, formando economias duais, isto é, ilhas de 
produtividade cm meio ao atraso do restante do sistema produtivo. De acordo com sua teoria: 

Os imensos benefícios do desenvolvimento da produtividade não chegaram à periferia numa 
medida comparável àquela que logrou desfrutar a população desses grandes países. Daí as 
accntuadíssimas diferenças nos padrões de vida das massas destes e daquela, assim como as 
notórias discrepâncias entre as suas respectivas forças dc capitalização, uma vez que a massa 
dc poupança depende primordialmcntc do aumento da produtividade 

Em oposição à teoria das vantagens comparativas dc David Ricardo, Prebisch elaborou sua 
teoria da deterioração dos termos de troca. Segundo o autor: 

(...) a periferia náo somente deixou de compartilhar, dc modo geral, com os centros indus¬ 
triais dos benefícios provenientes da intensificação do progresso técnico nestes últimos, co¬ 
mo também se viu obrigada a ceder-lhes uma parte dos benefícios dc seu próprio progresso, 
sob pressão constante do excedente real ou virtual de sua população economicamente ativa 17 . 

Para estancar o processo de deterioração dos termos de troca, Prebisch defendia a indus¬ 
trialização das economias periféricas por meio dc políticas protecionistas. Para ele, mesmo que 
a eficiência da produção industrial da periferia fosse menor, ainda assim seria superior à resul¬ 
tante dos investimentos no setor primário, o que permitiria ganhos de bem-estar. Porém, o pro¬ 
cesso de industrialização seria acompanhado dc desequilíbrios estruturais do balanço de paga¬ 
mentos, cm virtude dc novas demandas dc bens de capital por parte dos países periféricos. 

Quem a Cepal beneficiou ou procurou beneficiar? 

A partir do manifesto dc Prebisch, as idéias da Cepal destacaram-se no cenário económico lati¬ 
no-americano e tiveram seu auge, principalmentc, nas décadas de 1950 c 1960, quando estive- 

15. Escrito como introdução ao Estúdio econômico de la América Latina, 1949. 

16. Prebisch. op. dt., p. 72. 
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ram no centro dos debates económicos da região e seus autores defenderam sistematicamente a 
industrialização para os países do bloco, particularmente por meio do protecionismo. 

Ressaltando que a Cepal não se caracterizou como uma organização acadêmica, para que 
se possa entender a amplitude de seu pensamento, é necessário partir do pressuposto de que Prc- 
bisch c seus seguidores centraram sua análise cm um método histórico-dedutivo das condições 
econômicas c sociais que pautaram o desenvolvimento da região, partieularmente daquelas eco¬ 
nomias que denominaram periféricas. Evidcntcmcntc, se essas proposições não tivessem sido 
consistentes, plausíveis c relevantes para a região, dificilmente a Cepal teria tido importância c, 
por que não dizer, sucesso. 

Embora a Cepal não se constitua como a única instituição ou grupo de pensadores a 
influenciar os economistas latino-americanos, é indiscutível que deixou, principalmcntc no seu 
início e nas décadas de 1950 c 1960, uma marca significativa sobre o pensamento econômico 
da região. 

Como a Cepal foi válida, útil ou correta? 

De um modo geral, há um certo consenso de que o pensamento ccpalino compreende um con¬ 
junto de idéias e teses que podem ser ordenadas, cronologicamente, desde a sua origem. 
Bielschowsky * propõe que os temas básicos sejam agrupados em cinco grupos e/ou períodos: 

• Industrialização — da criação até 1960 — em que se levantou a questão das condições histó¬ 
ricas, a tese de Prebisch quanto à deterioração dos termos de troca e se defendeu o apoio esta¬ 
tal como uma alavanca para a industrialização; paralelamente, foram discutidos as questões 
estruturais, a inflação c o desemprego decorrente do excesso de mão-de-obra na agricultura 
subdesenvolvida da periferia, podendo-se afirmar que foi o período de apogeu da Cepal 1 *. Foi 
nesse período que surgiram o conceito da industrialização por substituição de importações c 
a questão do estrangulamento do balanço de pagamentos. 

• Reformas — década de 1960 — em que se postulou, particularmente, a intervenção do Esta¬ 
do para a realização da reforma agrária e a redistribuição de renda, como requisitos fundamen¬ 
tais para diminuir a dependência c viabilizar o desenvolvimento - ’ 0 . 

• Estilos de crescimento — década de 1970 — cm que se propôs uma reorientação nos “estilos" 
(modalidades) de desenvolvimento económico e na estrutura produtiva, com homogeneiza¬ 
ção social e industrialização com vistas à exportação. Vale lembrar que foi o período da pri¬ 
meira crise do petróleo (1973), responsável pela interrupção do período de expansão mundial 



18. In: Cinquenta anm de pensamento na Cepal, p. 18-19. 

19. Período áureo da Cepal, em que se chegou a discutir exausúvamcme os primeiros escritos de Prebisch e de 
alguns economistas ilustres que dele se acercaram, como Aníbal Pinto, Celso Furtado e outros. 

20. Coincidiu com um período politicamente conturbado cm que se destacaram os trabalhos de Aníbal Pin¬ 
to (1966), com sua tese da heterogeneidade estrutural, Enzo Falctto e Fernando Henrique Cardoso (1969), 
com a questão da dependência e desenvolvimento na America Latina, e Oswaldo Sunkcl (1969), com a ques¬ 
tão relacionada â exclusão da população da periferia dos benefícios da produtividade. 
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dc que a América Latina havia se beneficiado com um crescimento econômico excepcional e 
uma excelente performance nas exportações. Embora a opção geral tenha sido a do endivida¬ 
mento, as estratégias (estilos) foram distintas; enquanto Brasil e México optaram pela conti¬ 
nuidade da industrialização, com acentuada participação estatal. Argentina, Chile e Uruguai 
abriam seu comércio exterior e mercado financeiro 21 . 

• Dívida externa — década dc 1980 — cm que a tônica foi a defesa dc ajustes com crescimento. 
Foi o período em que a América Latina sofreu uma sucessão de crises cambiais e vivenciou 
momentos de profunda recessão; foi o período da ortodoxia liberal c do Consenso dc Washington; 
foi ainda o período consagrado como a “década perdida” 22 . 

• Transformação produtiva com equidade — a partir de 1990 — cuja proposta centrou-se na bus¬ 
ca da eficácia produtiva com igualdade c justiça, já que houve clima para uma certa recupera¬ 
ção da economia na região, onde muitos países implantaram reformas liberalizantes e privati¬ 
zações, que acabaram sendo acolhidas pela Cepal, sob a condição de que houvesse uma 
redução das desigualdades sociais. 

RAÚL PREBISCH 

Sua ligação com a Cepal foi tão profunda que esta, muitas vezes, tem sido chamada dc a “Cepal 
dc Prcbisch”. 

Raúl Prebisch, a principal figura cepalina, nasceu em 1901, em Tucumán, na Argentina, 
e concluiu seus estudos de economia em 1923, na Universidade de Buenos Aires, onde passou 
a lecionar Economia Política a partir dc 1925. Paralclamcntc. atuou cm diversos órgãos estatais 
e paraestatais argentinos, tendo sido diretor de pesquisas econômicas do Banco Nacional da Ar¬ 
gentina entre 1927 e 1930; subsecretário de finanças de 1930 a 1932 c consultor dos Ministérios 
da Agricultura e Finanças de 1933 a 1935, quando ajudou a organizar o Banco Central da Ar¬ 
gentina, assumindo sua gerência-geral desde a sua fundação, cm 1935. até 1943. quando foi 
destituído por discordar de Pcrón, que se proclamara presidente da República. Dc volta à uni¬ 
versidade, Prebisch permaneceu ali até 1948, quando partiu para o Chile para integrar o grupo 
ccpalino, cm que ocupou o cargo de secretário executivo, entre 1949 e 1953. 

O estudo dc Prebisch, O desenvolvimento econômico da América Latina e alguns de seus pro¬ 
blemas principais, de 1949, é o ponto de partida da Cepal. O contexto histórico do momento 
dessa formulação teórica foi marcado pela ainda presente obstrução do comércio c do fluxo 
internacional de capital e de mão-de-obra (imigração) provocada por duas guerras mundiais c 
pela crise financeira de 1929. As economias dos países latino-americanos encontravam-se tran¬ 
sitando, às vezes dc modo involuntário, de um modelo econômico primário-exportador, volta¬ 
do principalmente para o mercado externo (bacia afuera), em direção a um modelo urbano- 
industrial, voltado para o mercado interno (bacia adentro). 


21. Sob a influencia de Aníbal Pinto, Maria da Conceição Tavares e José Serra publicaram seu artigo "Para 
além da estagnação’* (1971), cm que avaliaram a experiência brasileira, e o próprio Aníbal Pinto publicou No¬ 
tas sobre os estilos de desenvolvimento na América laitina (1976). 

22. De acordo com estudiosos, o termo teria sido colocado por José Serra c consagrado por Enrique lglesias. 
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Estúdio económico de la América Latina, 1949 



Embora este trabalho tenha sido assinado pela 
Cepal c se apresente como uma avaliação da reali¬ 
dade económica latino-americana, trata-sc de um 
texto redigido por Prebisch. 

O Estúdio inicia-se com a seguinte afirmativa: 

A propagação universal do progresso técni¬ 
co, a partir dos países dc origem para o 
resto do mundo, tem sido relativamente 
tenra c irregular, se considerarmos o ponto 
dc vista de cada geração. No longo período 
transcomdo desde a Revolução Industrial 
até a Primeira Guerra Mundial, as novas 
formas dc produção em que a técnica se 
manifestou incessantemente abarcaram 
apenas uma proporção reduzida da popu¬ 
lação mundial', 

E segue afirmando que, na periferia, em razão 
do estruturalismo, esse progresso só ocorre em seto¬ 
res em que se faz necessário para a produção de ali¬ 
mentos c matérias-primas a baixo custo c para ser 
exportada aos grandes centros industrializados: 

Dentro dessa periferia, o progresso técnico 
só se dá em setores exíguos dc sua imensa 
população, pois, cm geral, penetra unica¬ 
mente onde se faz necessário para produzir 
alimentos e matérias-primas a custo baixo, 
com destino aos grandes centros industria- 
ItzadosS 

Ainda de acordo com o Estúdio, os países da 
América Latina acabaram ingressando numa fase 
de industrialização sem que os referidos progressos 
tivessem sido plenamcmc absorvidos pelo setor 
primário, ou seja, os setores não voltados para a 
exportação, que muitas vezes abrigavam vastos 
contingentes populacionais, continuaram com 
baixa produtividade e alijados desse progresso. 
Dessa forma, passaram a coexistir regiões com 

a. In: Cinquenta anos de pensamento na Cepal, 2000, 
p. 139. 

b. Idem ibidem, p. 139. 


padrões mais desenvolvidos c regiões com padrões 
pré-capitalistas, cm que a população tende a se des¬ 
locar da agricultura para a indústria c. consequen¬ 
temente, para as áreas urbanas. Além disso, para a 
Cepal, os preços dc exportação desses produtos 
primários tendem a apresentar uma evolução des¬ 
favorável diante dos produtos industrializados pro¬ 
duzidos pelo centro, levando a uma deterioração 
dos termos de troca, o que traria resultados nega¬ 
tivos para os países subdesenvolvidos da periferia 
latino-americana c compreenderia uma transferên¬ 
cia de ganhos destes para aquele. 

Dc acordo com o levantamento de Prebisch, 
os termos de intercâmbio entre o centro e a perife¬ 
ria acabaram se deteriorando porque, após a crise 
de 1929, os grandes países industrializados reduzi¬ 
ram o coeficiente dc importação. Ele concluiu ain¬ 
da que essa relação tendia a se agravar à medida que 
mais progresso técnico viesse a se incorporar à peri¬ 
feria, já que a tendência era de que isso ocorresse 
com certa lentidão. O outro agravante seria que 
esse “progresso” acabava reduzindo a porção da 
população empregada na produção primária. A 
consequência lhe parecia óbvia: 

(...) há uma relativa abundância de poten¬ 
cial humano nas atividades primárias, que 
tende a pressionar continuamente os salá¬ 
rios e os preços dos produtos primários e 
que, com isso. impede a periferia de com¬ 
partilhar com os centros industrializados o 
fruto do progresso técnico obtido por estes*. 

Baseando-se cm dados referentes ã relação 
entre os preços dos produtos primários e dos arti¬ 
gos finais da indústria, no período 1876-1947, o 
Estúdso concluiu que o progresso técnico da pro¬ 
dução primária periférica foi inferior ao da produ¬ 
ção industrial dos países do centro e, dessa forma, 
a periferia acabou transferindo boa parte dos resul¬ 
tados de seu progresso técnico para as economias 
do centro. 

c. In: Cinquenta anos de pensamento na Cepal, 2000, 
p. 142-143. 
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Analisando a questão por outro ângulo, veri- 
fica-sc que os efeitos da especialização nas ativida¬ 
des primário-exportadoras sobre o restante das 
economias periféricas acabam sendo consideravel¬ 
mente limitados. 


Dessa forma, a teoria cepalina aponta, como 
saída para o desenvolvimento, a industrialização, pois 
essa diversificação permitiría a absorção dos exceden¬ 
tes de mão-de-obra da agricultura e reverteria os efei¬ 
tos negativos da concentração primário-exportadora. 


> 


As ideias da Cepal buscaram formar, segundo seus princípios, “um corpo analítico especí¬ 
fico, aplicável a condições históricas próprias da periferia latino-americana”, o qual encerra o 
“princípio normativo” de que o Estado deve contribuir para o ordenamento do desenvolvimen¬ 
to econômico desses países. 

Perguntas para estudo e discussào 

1. Identifique e explique brevemente a importância de cada um dos seguintes elementos: Cepal; 
Prebisch, centro-periferia, O desenvolvimento econômico da América Latina e alguns de seus 
problemas principais. Estudo econômico da América Latina , 1949. 

2. Por que o progresso técnico não se dissemina de forma uniforme entre as economias do cen¬ 
tro c da periferia? 

3. Segundo Prebisch, quais medidas poderiam ser tomadas para evitar e/ou atenuar o desem¬ 
prego no setor primário da periferia latino-americana? 

4. Aponte as cinco etapas de evolução do pensamento ccpalino desde o surgimento da institui¬ 
ção até o final do século XX. 
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PENSAMENTO ECONÔMICO BRASILEIRO 

Roberto Antonio Iannone 


O PENSAMENTO ECONÔMICO NO BRASIL 

Nesic trabalho, procurou-se enfocar algumas vertentes do pensamento econômico que se afigura¬ 
ram como mais significativas, o mesmo ocorrendo com relação aos seus representantes, sabendo- 
se que a escolha, ccrtamcntc, terá sido arbitrária. Em contrapartida, como seria praticamente 
impossível citar todos os economistas que, dc alguma forma, estivessem ligados a esta ou àquela 
corrente de pensamento, optou-se pela escolha daqueles que pareceram mais representativos dc 
cada linha de pensamento abordada, apresentando-os, sempre que possível, dc forma cronológica. 

Além disso, como há um certo consenso quanto à originalidade teórica de Celso Furtado 
e também unanimidade quanto ao fato dc se tratar dc caso único entre os economistas brasilei¬ 
ros, em “O Passado como Preâmbulo B-l” abordamos brevemente sua trajetória acadêmica e 
comentamos aspectos dc sua obra. 

Também é certo que não há consenso entre os estudiosos da temática, mas há uma certa 
unanimidade quanto à aceitação dc que, a rigor, não se pode falar cm uma escola ou história do 
pensamento económico brasileiro, sobretudo porque, como apontado, ele não se organizou cm 
bases ou grupos acadêmicos. Ressalte-se que somente em meados da década de 1940 foram cria¬ 
das as duas primeiras faculdades públicas de ciências econômicas' e, embora tenham ocorrido 
cursos dc especialização patrocinados pela Ccpal, em associação com o Banco Nacional de De¬ 
senvolvimento Econômico (BNDE)‘, só na década dc 1960 surgiram os primeiros cursos de 
pós-graduação*. 

Outro fato a considerar é que até meados da década de 1960, com algumas exceções, a maio¬ 
ria dos economistas brasileiros de renome não atuava na universidade e, quando o fez, a dedica¬ 
ção era parcial. 


1. No Rio de Janeiro, na Universidade do Brasil (hoje UFRJ). em 1945, e cm São Paulo, a FCEA-USP (hoje 
FEA). cm 1946. A FGV foi criada no Rio dc Janeiro como um apêndice do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (Dasp), em 1944. por Luiz Simões Lopes. Seu núcleo de economia foi criado em 1946. 

2. A partir de 1953. constituiu-se o grupo misto BNDE/Cepal. sob o comando de Celso Furtado. 

3. O primeiro curso de pós-graduação foi implantado cm meados da década de 1960, na Fundação Getúlio 



Na realidade, as condições históricas e políticas acabaram favorecendo o surgimento de 
ampla diversidade no pensamento econômico, embora seja possível identificar grupos de eco¬ 
nomistas cujas idéias poderiam ser entendidas como um pensamento com certa similaridade. 
Ainda que não se verifiquem comprometimentos de cunho acadêmico ou linhas de pensamen¬ 
to homogêneas, podem-se identificar linhas distintas de pensamento econômico que se contra¬ 
puseram c/ou se sucederam. 

Liberalismo, neoliberalismo e desenvolvimentismo 

Há um certo consenso de que, até a década de 1930, o pensamento econômico dominante, en¬ 
tre os brasileiros, foi o liberalismo c que o advento das crises de 1929 c 1930' trouxe uma nova 
realidade, a da dualidade de pensamento entre o neoliberalismo c o desenvolvimentismo. Para- 
Iclamcntc e, a princípio, de forma discreta, para alguns estudiosos haveria uma terceira corren¬ 
te, rotulada de socialista. 

O neoliberalismo traduziu-se por uma readaptação ou realinhamento da velha corrente 
liberal à nova realidade económica, cujos defensores tinham por principal objetivo a defesa do 
sistema de mercado, a adoção de políticas monctaristas e a aceitação de alguma intervenção 
do Estado na economia. Na realidade, os neoliberalistas consideravam rclativamcnte alto esse 
grau de intervenção c, portanto, eram partidários de sua redução. Dentre as inúmeras figuras 
que abraçaram essa corrente podem-se destacar Eugênio Gudin\ Octávio Gouveia de Bulhões'', 
Dênio Nogueira e Daniel de Carvalho. 

De modo geral, os núcleos dessa corrente concentraram-se na Fundação Getúlio Vargas, 
onde Gudin c Bulhões tiveram forte atuação, na Confederação Nacional da Indústria, na Asso¬ 
ciação Comercial de São Paulo e no Conselho Nacional de Economia. Bulhões foi o criador da 
Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), no final do primeiro governo Vargas (1930- 
1945) e, junto com Roberto Campos, foi o articulador do Plano de Ação Econômica do Gover¬ 
no (Pacg), no governo Castelo Branco (1964-1966). Se Bulhões chega a ser apontado como o 
economista brasileiro de maior destaque, Gudin foi o mais conservador. Embora tenham forma¬ 
do uma dupla de destaque e influencia até meados da década de 1960, foi notória sua divergên¬ 
cia com relação às questões monetárias, particularmentc no que dizia respeito à inflação. 

Os pensadores adeptos do desenvolvimentismo (que adotava uma postura antiliberal) 
defendiam o planejamento e a industrialização como opção para o crescimento econômico. Es¬ 
sa corrente subdividia-se em três vertentes. 

A vertente dos economistas ligados ao setor privado defendia o apoio estatal à acumulação 
de capital, principalmentc na indústria, e, mesmo com variações, entendia que o Estado devia 
intervir na economia, embora admitisse a participação do capital estrangeiro e até recomendas¬ 
se facilidades c estímulos para seu ingresso cm determinados setores da economia, prcfcrivclmcn- 


4. Crash da bolsa de Nova York cm 1929, a Grande Depressão que se seguiu e, no Brasil, a grande crise cafcci- 
ra de 1930. 

5. Engenheiro de formação. Gudin tomou-se um economista autodidata. Para entender sua linha de pensa¬ 
mento, ver Ensaios sobre problemas econômicos da atualidade (1945) e Prinápsos de economia monetdna (1952). 

6. Gudin e Bulhões criaram o embrião do Ibre em 1944. Nesse ano. lançaram a Revista Brasileira de Economia 
e, em 1952, a Revista Conjuntura Econômica, além de terem implantado o curso de economia na Universidade 
do Brasil, no Rio de Janeiro. 
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tc cm associação com o capital nacional. Paralclamcntc, esses economistas propunham uma polí¬ 
tica de crédito expansionista, a preservação dos mercados, uma tributação razoável sobre os lu¬ 
cros' e um certo controle salarial. Entre os economistas que defenderam essa corrente, destacam- 
se Roberto Simonsen, João Paulo de Almeida Magalhães e Nuno de Figueiredo. 

No setor público, era possível identificar duas vertentes: a dos não nacionalistas, corrente 
minoritária, porém bastante influente, que admitia a intervenção estatal no setor produtivo, 
embora mostrasse certa simpatia pela iniciativa privada e pela adoção de políticas de estabiliza¬ 
ção monetária, e a nacionalista, mais radical* c mais significativa, que defendia a participação 
(intervenção) estatal, principalmcntc nos setores considerados estratégicos 9 ou vitais para o cres¬ 
cimento econômico do país. Por temerem a recessão, estes últimos eram, geralmcntc, contrá¬ 
rios à adoção de políticas monetárias contracionistas. Na vertente não nacionalista, identifica¬ 
mos membros da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos c do BNDE, como Roberto Campos, 
Ary Torres, Lucas Lopes e Glycon de Paiva, c na nacionalista, economistas mais ligados ao se¬ 
tor público — a assessoria de Getúlio Vargas, Cepal, Iseb e o próprio BNDE —, como Celso 
Furtado, Rômulo de Almeida, Américo Oliveira c Evaldo Lima. Seus expoentes foram, respec- 
tivamente, Roberto Campos 10 c Celso Furtado. 

Empresário, engenheiro e economista, Simonsen liderou um grupo de industriais" liga¬ 
dos a entidades patronais que, a partir da década de 1930, defendeu a industrialização planeja¬ 
da e os interesses do capital industrial privado nacional, numa época em que a elite dominante 
era a burguesia agrária, particularmente a defensora da política do café-com-lcitc' : . Para Si¬ 
monsen c seus companheiros, o Brasil poderia ingressar na trilha do desenvolvimento econô¬ 
mico por meio de um parque industrial moderno, similar ao das economias mais adiantadas. 
Foi uma experiência pioneira que coincidiu com os movimentos desenvolvimentistas naciona¬ 
listas, encontrou apoio em Marcondes Ferraz e San Tiago Dantas c culminou com a proposi¬ 
ção da Junta Nacional de Planificação no Conselho Nacional de Política Industrial e Comer¬ 
cial, que haviam implantado no Ministério da Indústria e Comércio, em 1944. Simonsen, o 
grande ideólogo do desenvolvimentismo, faleceu em 1948 e deixou uma obra considerada clás¬ 
sica: História econômica do Brasil (1500-1820), que aborda desde a fase do pré-descobrimento 
até a fase imediatamente anterior à independência. Se houve um ideário desenvolvi mentista, 
certamente este se encontra na obra de Simonsen. 

Roberto de Oliveira Campos, que, na década de 1940, podia ser apontado como um 
desenvolvimentista nacionalista, fez seu mestrado na Universidade George Washington, nos Es¬ 
tados Unidos, no final da Segunda Guerra Mundial. Diplomata de carreira e amigo de Gudin, 
destacou-se principalmcntc pela defesa da industrialização por meio da internacionalização dos 


7. Que não frustrasse reinvestimenros. 

8. Os extremados encaravam o capital estrangeiro como imperialista e prejudicial aos interesses nacionais. 

9. Como energia, transportes, mineração, em que o Estado doeria ser majoritário. 

10. Campos, na verdade, era considerado um simpatizante do neoliberalismo. Entretanto, em razão de .ma¬ 
ções como a criação do BNDE e do Plano de Metas do governo JK, foi considerado um desenvolvimentista. 

11. Empresários como Euvaldo Lodi, Jorge Street e Morvan de Figueiredo. 

12. Grupo dominante durante o período conhecido como República Velha, composto por cafeicultores pau¬ 
listas c pecuaristas mineiros, que se alternaram no poder até a Resolução Liberal de 1930, que levou Getúlio 
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capitais e apoio do Estado, o que o deixava, na década de 1950, em posição antagônica à orto¬ 
doxia liberal da época. Controvertido” em sua trajetória. Campos acabou como ministro do 
Planejamento do governo do marechal Humberto dc Alencar Castelo Branco, adotando uma 
política econômica que pode ser rotulada de ortodoxa. Foi também contrário ao pensamento 
estrururalista, caracterizando-se como um dos principais críticos das idéias cepalinas naquele 
momento. Talvez seja por isso que alguns o considerem um pensador da corrente monetarista 
c o rotulem como “da direita desenvolvimentista” 1 '. 

Talvez seja lícito apontar o período entre a segunda metade da década de 1940 e a primei¬ 
ra da década seguinte, quando Campos integrou a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos 
(CMBEU) e foi superintendente do BNDE, como o de maior proíicuidadc para essa vertente 
do desenvolvimentisrno. Nesse período, paralclamcnte, ele defendeu a estabilidade monetária, 
abraçando algumas teses monetaristas e posicionando-se como um ferrenho opositor das idéias 
estruturalistas defendidas pelos cepalinos, particularmentc por Celso Furtado. 

Para Campos, as causas da inflação brasileira nada tinham de estruturalistas. Ele não acre¬ 
ditava que houvesse rigidez (inelasticidade) na oferta agrícola, criticava medidas como a con¬ 
tenção de tarifas públicas, as quais causavam deficiências na oferta desses serviços, c alegava que 
a má gestão nas políticas de estabilização, até então adotadas, em vez dc combater a inflação, 
lesava ao seu recrudescimcnto. 

A simples percepção dc que o que se chamava dc rigidez estrutural na América Latina não era 
uma moléstia congénita, mas uma rigidez provocada. Eu achava, por exemplo, que o baixo 
nível de resposta da produção agrícola aos preços não resultava de uma deformação da estru¬ 
tura agrária, e sim do fato de serem os preços agrícolas controlados (...) Na realidade, o pro¬ 
blema não era a inelasticidade estrutural da produção agrícola, e sim a interferência da polí¬ 
tica de controle de preços '. 

Campos defendeu, principalmcntc no período cm que atuou como ministro do Planeja¬ 
mento (1964-1967), a necessidade de compatibilizar desenvolvimento econômico e estabiliza¬ 
ção, priorizando investimentos c rigor fiscal. No que dizia respeito às questões crcditícias, enten¬ 
dia que uma política de crédito contracionista provocaria recessão. 

Os desenvolvimentistas nacionalistas, a exemplo dos demais, também eram favoráveis à 
industrialização, embora propusessem uma maior intervenção do Estado 14 no setor. Entretan¬ 
to, eles consideravam que essa atuação deveria ser prioritariamente dirigida aos setores da infra- 
estrutura, deixando-se os demais setores para a iniciativa privada. Um exemplo disso pode ser 
visto no Plano dc Metas do governo Juscelino Kubitschek, quando Lucio Mcira, um naciona¬ 
lista convicto, lutou pela participação do capital estrangeiro na implantação da indústria auto¬ 
mobilística no país. 


13. Sobre Roberto Campos, ver Lanterna na popa — memórias (1994). 

14. Alguns autores o classificam, junto com Bulhões, no período pós- 1964, na corrente do dcscnvolvimentis- 
mo autoritário, em que também foi incluído Mario Henrique Simonsen, após atuar com o governo no perío¬ 
do militar. 

15. Binderman et al. Conversas com economistas brasileiros, 1996, p. 57. 

16. Na verdade, os desenvolvimentistas defendiam uma profunda intervenção do Estado na economia, sobre¬ 
tudo por meio do planejamento e investimentos nos setores considerados estratégicos. 

Biblioteca Regior.ai 
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Celso Furtado é, indubitavelmente, o grande expoente da corrente desenvolvimentista 
nacionalista. Integrante do grupo ccpalino e contemporâneo de Prebisch, alem de ser um dos 
autores da tese estruturalista, foi seu maior defensor, aplicando-a em seus trabalhos sobre a eco¬ 
nomia brasileira. 

No BNDE, entre 1957 c 1958, atuou com o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimen¬ 
to do Nordeste (GTDN) e, em 1959, propôs a criação da Sudene, da qual foi seu primeiro supe¬ 
rintendente (1959-1962). 

Quando cu cheguei na Sudene, o Nordeste vinha há muitos anos perdendo terreno quanto 
ao resto do país. Com a política de incentivos fiscais, com o que se fez naquela época, c de¬ 
pois também, o Nordeste cresceu consideravelmente. O crescimento do Nordeste, de mais 
de 5% ao ano durante os últimos trinta anos, maravilha qualquer país subdesenvolvido”. 

No final de 1962, Furtado assumiu o recém-criado Ministério F.xtraordinário do Planeja¬ 
mento e desenvolveu, cm conjunto com o ministro da Fazenda San Tiago Dantas, o Plano Trienal 
(1963-1965), para João Goulart, no retorno do país ao sistema presidencialista. 

Após a deposição de Goulart, em 1964, Celso Furtado exilou-se em Paris e dedicou-se ao 
ensino e à pesquisa em universidades como Sorbonne, na França; Cambridge, na Inglaterra; 
Harvard e Colúmbia, nos Estados Unidos. No período em que permaneceu no exílio (1964- 
1979), publicou diversas obras, entre elas Análise do modelo brasileiro (1972), considerada a de 
maior repercussão. 

Sua primeira obra, A economia brasileira: contribuição à análise de seu desenvolvimento, 
escrita cm 1953, quando ainda militava na Ccpal, já abordava a questão da transição da econo¬ 
mia brasileira da atividade agroexportadora para a industrialização. Em 1957, quando esteve no 
Kings Collcge", em Cambridge, na Inglaterra, Furtado retomou esse trabalho c mais tarde aca¬ 
bou transformando-o cm sua obra-prima Formação econômica do Brasil, que será abordada cm 
“O Passado como Preâmbulo B-l.“ 

Quando fui para Cambridge, poderia ter feito outro doutorado, mas preferi aproveitar o tem¬ 
po fazendo outra coisa. Foi nas horas vagas de Cambridge que escrevi a Formação econômica 
do Brasil [1959J, quer dizer, aproveitei o meu tempo. E lá trabalhei muito com (Nicolas) 
Kaldor, [Picro] Sraffa c principalmente com Joan Robinson, a quem me liguei muito'*. 

Outra obra expressiva de Celso Furtado é Desenvolvimento e subdesenvolvimento, escrita cm 
1961, cm que discute a dinâmica do subdesenvolvimento, contrastando-o com o capitalismo 
clássico desenvolvido nas principais economias européias, cujo grande impulsionador do desen¬ 
volvimento económico foi o progresso tecnológico. Quando países como o Brasil tentam se 
industrializar, vêcm-sc obrigados a assimilar a técnica e a oferta de meios de produção existen¬ 
tes naquelas economias, nem sempre condizentes com a realidade local. Um dos precursores do 


17. Binderman, op. cit., p. 80. 

18. Reduto kcynesiano, onde manteve contato com muitos dos seguidores de lorde Kcynes, principalmente 
Joan Robinson, que na época havia recém-publicado Accumulation of capita !c cujos postulados influenciaram 
consideravelmente Furtado. 
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“modelo de substituição de importações", cujos conceitos básicos também foram explicitados 
em Desen t <olvi mento e subdesenvolvimento , Furtado afirma que esse tipo de industrialização 
emprega pouca mão-dc-obra, paga salários baixos c, com isso, não propicia a criação de um mer¬ 
cado consumidor. Como agravante, dadas as condições e a ausência de uma competitividade 
em condições de concorrência perfeita, as empresas que se instalam nas economias subdesen¬ 
volvidas acabam contrastando com a realidade da periferia. 

No grupo dos não nacionalistas, podem ser incluídos, entre outros, Horácio Lafer, Lucas 
Lopes c, posteriormente, o próprio Roberto Campos. 

A terceira facção dos dcscnvolvimcntistas, a dos socialistas, compreendia os intelectuais 
c economistas que de alguma forma eram compromissados com o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB). Entre eles, podem-se destacar Caio Prado Jr., Nelson Werneck Sodré e Aris- 
todeles Moura. Embora suas idéias se aproximassem às dos desenvolvimentistas c, particular- 
mente, às dos nacionalistas, os socialistas propunham o controle dos investimentos estrangeiros 
c defendiam a industrialização como uma ponte para o socialismo, em que o objetivo princi¬ 
pal era, inicialmcnte, o “antiimpcrialismo" e, posteriormente, o combate ao latifúndio, via rees¬ 
truturação agrária. 

Com altos e baixos, esse grupo ligado ao PCB, durante o período cm que atuou (1945- 
1964), preocupou-se mais com o posicionamento político do que com o econômico e, mesmo 
quando abordou temas econômicos mais significativos, subordinou-os à visão antiimperialista, 
abominando todo e qualquer investimento estrangeiro, pois o consideravam prejudicial ao 
desenvolvimento brasileiro. 

Embora nas décadas de 1950 c 1960 os socialistas tenham tido participação significativa 
em muitos debates no campo cconômico-social, todos os aspectos económicos abordados foram 
enfocados como decorrentes das duas questões básicas apontadas, o imperialismo e a reforma 
agrária. Temas significativos como, por exemplo, a inflação ou a distribuição de renda foram 
tratados apenas superficialmente. 

Desse grupo, sobressaiu Caio Prado Júnior, com sua História econômica do Brasil (1945), 
que tem sido posicionada, junto com os trabalhos de Celso Furtado e Roberto Simonsen, co¬ 
mo um clássico nessa área. Prado Jr. preocupou-se, particularmente, com a questão agrária que, 
segundo ele, levava o país a uma condição semicolonial e ao domínio do imperialismo. 

O desenvolvimentismo, ou, mais espccificamcntc, sua vertente nacionalista, atingiu seu 
ápice durante o governo JK (1956-1960), declinando logo após, em razão da crise que se ins¬ 
talou a partir do segundo semestre de 1961, com a renúncia de Jânio Quadros. 

O pensamento independente de Ignácio Rangel 

Ignácio Rangel, advogado por formação c autodidata em economia, pode ser apontado como 
um grande pensador independente e como autor de uma análise original do desenvolvimento 
econômico. Em Dualidade básica da economia brasileira (1957), ele colocou a “dualidade” co¬ 
mo “a lei fundamental da economia brasileira". Para explicar a visão marxista da história uni¬ 
versal c adaptá-la ao caso brasileiro, ele subdividiu o conceito marxista de “relações de produ¬ 
ção” em “relações internas" e “relações externas”, ou seja, para Rangel, a história do país se dá 
cm uma sequência de pares de produção simultâneos, um interno c outro externo. Traçando 
um paralelo com a tese centro-periferia da Ccpal, ele concluiu que “ao se desenvolver como uma 
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economia complementar ou periférica, o Brasil deve ajustar-se a uma economia externa dife¬ 
rente da sua”' 0 . 

Rangel integrou a assessoria de Gctúlio Vargas em 1953. época em que escreveu Duali¬ 
dade c, cm 1954, foi para o Chile, onde realizou um curso de pós-graduação na Ccpal c man¬ 
teve estreito contato com Prebisch e sua teoria. Ao contrário de outros ccpalinos, ele procurou 
mesclar aquelas teses com suas próprias teorias, concluindo por uma noção específica do sub¬ 
desenvolvimento brasileiro, em que apontava a questão da industrialização por substituição de 
importações, que viria a ser ampliada, mais tarde, por Maria da Conceição Tavares 11 . Em 1955, 
de volta ao Brasil, trabalhou no BNDE e integrou o Instituto Brasileiro de Sociologia c Políti¬ 
ca (Ibesp), que depois se transformou no Iseb. 

Em A inflação brasileira (1963), Rangel apresentou um modelo próprio cm que procurou 
elaborar sua teoria do desenvolvimento, sob uma adaptação do materialismo histórico marxista 
em combinação com as teorias de Adam Smith, Keynes c do próprio Marx. O resultado não 
poderia ter sido outro: uma obra-prima de originalidade e criatividade, utilizando um método 
esscncialmente histórico para analisar a economia brasileira. Para Rangel, tanto a interpretação 
monctarista, como a estruturalista, da inflação brasileira estavam equivocadas, sobretudo por não 
compreenderem que o problema residia na recessão que assolava o país, nos “atravessadores" que 
manipulavam os preços agrícolas, nos oligopólios que dominavam o setor industrial, na falta de 
controle nos serviços de utilidade pública c na instabilidade cambial. Segundo Rangel, os mone- 
taristas confundiam causa com efeito, sendo a oferta da moeda endógena (passiva). 

O pensamento econômico na década de 1960 

Num clima de instabilidade política e crise econômica, a década de 1960 iniciou-se conturba¬ 
da e levou a euforia do desenvolvimentismo, que havia vigorado nas duas décadas anteriores, a 
minguar e a dar lugar, num primeiro momento, a um certo crescimento das teses defendidas 
pelo socialismo. 

Paralelamente, os postulados do Plano Trienal, que, apesar de ter sido elaborado às pres¬ 
sas por Furtado, tinha um cunho cssencialmcnte estruturalista c levantava as questões das refor¬ 
mas fiscal c bancária, acabaram gerando uma ampla discussão. 

Ainda nesse período, outros economistas sobressaem, abordando a questão da substituição 
de importações. Maria da Conceição Tavares, que também incursionou pela Ccpal, acabou 
ampliando a teorização sobre o tema e lançou, em 1964, Auge e declínio do processo de substitui¬ 
ção de importações no Brasil, mais tarde complementado por Da substituição de importações ao 
capitalismo financeiro. Para ela, esse processo leva, em um primeiro momento, a uma expansão 
do mercado interno, do emprego e da renda. Porém, a médio c a longo prazos, na medida em 
que o processo evolui e atinge setores tecnologicamente mais exigentes, acaba havendo exceden¬ 
te de mão-de-obra e o consumo não se amplia na proporção desejada. Luiz Carlos Bresser-Pereira 
publicou, em 1968, Desenvolvimento e crise no Brasil, alegando que a consolidação da classe mé¬ 
dia brasileira se deu paralclamcntc à do processo de industrialização, c Paul Singer ; assinalou que 
a economia brasileira funcionava com base cm ciclos conjunturais. 


20. Ver Dualidade básica da economia brasileira (1957). 

2 1 . Ver Auge e declínio do processo de substituição de importações no Brasil (1964). 
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Com os militares no poder, ^destacam-se dois grupos de economistas. No Rio de Janeiro, 
além da dupla Campos-Buihóes, temos Mario Henrique Simonscn, Dênio Nogueira, Alexandre 
Kaflca c Lucas Lopes e, em São Paulo, liderado por Amonio Delfim Nctto, o grupo ligado à FEA- 
USP. com AfFonso Celso Pastore, Pedro Cippolari c Eduardo Pereira Carvalho, entre outros. 

Com Delfim Nctto como ministro da Fazenda de Costa e Silva, o Brasil ingressou na era 
do milagre económico. Delfim iniciou sua produção acadêmica na área da agricultura, apon¬ 
tando que ela não representava um entrave para o crescimento industrial, ao contrário do que 
se defendia na época. Em sua tese de doutorado, O problema do café no Brasil (1959), ele ava¬ 
liou detalhadamente o comportamento da agricultura cafeeira e seu papel na acumulação indus¬ 
trial. Em Agricultura e desenvolvimento no Brasil (1966), Delfim defendeu a tese de que a agri¬ 
cultura crescia c se diversificava, como era necessário para o desenvolvimento. Ele contribuiu 
ainda para a divulgação da macroeconomia keynesiana e militou pelo modelo brasileiro de 
desenvolvimento*’. 

No final da década de 1970, discutiu-se com certa ênfase a teoria da dependência. Embora 
não tenha sido uma corrente exclusiva dos economistas, pode-se destacar Furtado como um de 
seus principais defensores, com a tese de que uma economia é dependente quando é condicio¬ 
nada pelo desenvolvimento e expansão de outra economia, à qual, de certa forma, se subordina. 

O social-desenvolvimentismo, o neoliberalismo e o social-liberalismo 

A partir da metade da década de 1980, com o advento da Nova República, três correntes sobres¬ 
saem. A social-desenvolvimcntista, ligada à esquerda, pode ser apontada como um renascimen¬ 
to do desenvolvimentismo nacionalista, com maior ênfase para as questões sociais. Entre os 
diversos autores que podem ser englobados nessa corrente, citamos Antônio Barros de Castro 
que, cm 1985, publicou, cm parceria com Francisco Eduardo Pires de Souza, A economia bra¬ 
sileira em marcha forçada. Nessa obra, os autores fazem uma crítica à ortodoxia econômica, que 
dirigira a economia brasileira durante o período militar (1964-1985) c cujos mentores seriam 
os culpados pelo excesso de intervenção do Estado na economia, crises, inflação e déficit públi¬ 
co que assolavam o país. 

Nas décadas de 1980 e 1990, trilharam essa vertente social-desenvolvimcntista, entre outros, 
Celso Furtado, Francisco de Oliveira, José Luís Fiori, João Paulo Batista Nogueira Jr„ Luciano 
Coutinho, Luiz Gonzaga Belluzo, Maria da Conceição Tavares, que acabaram classificando como 
neoiiberal toda e qualquer interpretação que não se alinhasse ao social-desenvolvimentismo. 

O enfoque neoiiberal, que ascende por volta de 1987, após o estrondoso fracasso do Plano 
Cruzado c a moratória, pode ser apontado como uma tentativa de retomada do liberalismo da 
década de 1930, tendo como seu principal representante o controvertido Roberto Campos. 

A vertente social-liberal surge em razão da crise do Estado que recrudesce na década de 
1980, a década perdida para muitos. De acordo com seus estudiosos, pode ser denominada so¬ 
cial, porque propõe a retomada, pelo Estado, de seu papel social e o consequente afastamento 
das atividades próprias da iniciativa privada. Foi uma corrente defendida, principalmente, por 
sociólogos e cientistas políticos, como Fernando Henrique Cardoso, Lourdes Sola, Bolívar 
Lamounier, Maria Hermínia Tavares, Hélio Jaguaribe, entre outros, e economistas como José 


23. Ver Planejamento para o desenvolvimento econômico. São Paulo: Pioneira/Edusp, 1966. 
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Celso furtado e a formação econômica do brasil 


Celso Monteiro Furtado nasceu em Pombal, na 
Paraíba, em 1920. Graduou-se em direito na Uni¬ 
versidade do Brasil (hoje UFRJ), cm 1944. Foi téc¬ 
nico do Dasp c participou, como pracinha. na 
campanha da Força Expedicionária Brasileira 
(FEB), na Itália, no final da Segunda Guerra 
Mundial. Em 1948, concluiu o doutorado na Uni¬ 
versidade de Paris e, cm 1949, foi para o Chile, 
onde assumiu a chefia da Divisão de Desenvolvi¬ 
mento Econômico da Cepal. Em 1953, assumiu a 
presidência do grupo misto BNDE-Ccpal, quan¬ 
do escreveu A economia brasileira, embrião do clás¬ 
sico Formação econômica do Brasil, cm que analisa 
as categorias básicas do crescimento econômico, a 
economia baseada na escravatura, o colonialismo 
agroexportador, a passagem para a economia 
cafeeira e sua crise, que possibilitou a industrializa¬ 
ção. Em 1958, lecionou em Cambridge, na 
Inglaterra, c em 1959 assumiu a superintendência 
da Sudcne. Em 1962, assumiu o Ministério Extra¬ 
ordinário do Planejamento c, cm 1964, foi cassa¬ 
do, cxilando-sc na França até 1979. 

Escreveu 31 livros, muitos publicados em vá¬ 
rios idiomas, cujos textos tiveram enorme impacto 
no debate econômico que se desenvolveu, princi- 
palmcntc na .América Latina, na segunda metade 
do século XX. 

Há um certo consenso de que Formação eco¬ 
nómica do Brasil' e Desenvolvimento e subdesenvol¬ 
vimento são as obras mais significativas. Na primei¬ 
ra obra, ele retoma a descrição da economia 
brasileira, desde o período colonial, ou seja, desde 
as atividades primário-exportadoras, até a indus¬ 
trialização. procurando demonstrar as peculiarida¬ 
des de uma economia subdesenvolvida, com uma 

a. Existem informações de que Furtado, quando esta¬ 
va cm Cambridge, inspirou-se no livro História eco¬ 
nômica do Brasil (1500-1820), de Simonscn, para 
escrever pane dessa obra. 


trajetória diferente das economias do centro. Fur¬ 
tado procurou apontar, por meio da evolução his¬ 
tórica da economia brasileira, da época colonial a 
meados do século XX, que o subdesenvolvimento 
é um produto histórico, resultado da expansão do 
capitalismo. 

Na segunda obra, retomada e ampliada em 
1967 ( Teona e política do desenvolvimento econômi¬ 
co), Furtado analisou as economias subdesenvolvi¬ 
das, comparando-as com o capitalismo clássico, cu¬ 
jo alicerce para a industrialização foi o progresso 
tecnológico, que possibilitou o aumento da produ¬ 
tividade c levou à acumulação. O que se destaca em 
sua obra é a forma de abordar o desenvolvimento 
que, como já foi apontado, é feita com base no 
método histórico-cstruturalisca. Pode-sc afirmar 
que sua análise é ampla, pois não se atém somente 
às questões económicas, mas também às culturais c 
político-sociais. 

Nessas primeiras obras de Furtado, o peso do 
pensamento cepalino, que ele ajudou a construir, é 
muito forte e o leva a conceitos de dependência, 
concentração de renda, subdesenvolvimento sus¬ 
tentado pela dependência e à questão centro-peri¬ 
feria. Era um pensamento bastante distinto daque¬ 
le que vigorava até então, inspirado na teoria 
neoclássica. Em sua visão estruturalista, Furtado 
alegou que o subdesenvolvimento era um proces¬ 
so histórico-social resultante de escolhas políticas, 
inspiradas no exterior, ou seja, que a formação de 
capitais na economia colonial não foi estimulada 
por impulsos internos. Em outras palavras, essa 
economia colonial seria dependente de um sistema 
desenvolvido. 

Na realidade, foi muito ampla a temática 
abordada por Celso Furtado. Tanto no âmbito da 
economia brasileira, como no da latino-americana, 
ele avaliou questões como o planejamento econô¬ 
mico, o Estado c a economia e muitas outras. 




Serra, Mario Henrique Simonsen, Luiz Carlos Bresser-Pereira, Pedro Malan, André Lara Re¬ 
sende, Gustavo Franco c outros. 

Assim, a crise da década de 1980, que, a rigor, começa cm 1979, época do segundo cho¬ 
que do petróleo c de uma inflação com taxas elevadíssimas, leva vários dos economistas atuan¬ 
tes a buscar uma nova explicação, diferente das dos keynesianos, estruturalistas e monetaristas, 
para a persistência do fenômeno inflacionário. Surge, então, a teoria da inflação inercial. 

Mario Henrique Simonsem* deixou uma considerável obra dedicada à análise econômica. 
Combinando aspectos keynesianos com monetaristas, Simonsen pode ser incluído no grupo 
dos adeptos do emprego da matemática 11 na economia e apontado como o pioneiro da teoria 
da inflação inercial. Em Gradualismo x tratamento de choque (1970), ele destacou o que mais 
tarde chamaria de modelo de rcalimentação inflacionária (1972), levantando a questão da rea- 
limcntação do processo inflacionário. 

Cerca de uma década depois, alguns economistas ligados à Pontifícia Universidade Católi¬ 
ca do Rio de Janeiro (PUC-RJ) (entre eles, André Lara Resende, Edmar Bacha, Francisco Lopes, 
Eduardo Modiano e Pérsio Arida), à FGV de São Paulo (como Luiz Carlos Bresser-Pereira c 
Yoshiaki Nakano) e à USP (como Aldroaldo Moura c Silva), apontavam a indexação como res¬ 
ponsável pelas altas taxas de inflação na economia brasileira c propunham um choque hetero¬ 
doxo como base para a estabilização. 

Francisco Lopes* 6 alinhavou a tese que embasou o Plano Cruzado, em fevereiro de 1986, 
e a dupla Arida-Resende ;? forneceu as bases que permitiram a implantação do Plano Real, em 
1994. 
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História do Pensamento Econômico 


C) objetivo do livro é contar a evolução cia história da economia de 
maneira clara e didática. Tendo em vista o grande interesse surgido pe¬ 
lo assunto, reflexo das rápidas mudanças que acontecem no quadro so¬ 
cial hoje. e as novas idéias e tendências do mercado voltado para esta 
área, estudar a história da economia, passando pelos principais pensa¬ 
dores, é uma porta que se abre para o estudante de economia ou para o 
interessado na área entrarem com mais recursos no campo econômico. 

Além disso. História do Pensamento Económico traça uma linha do tempo, 
passando por vários pensadores, como Thomas Mun, David Humc, 
Adam Smith. David Ricardo, John Stuart Mill. Max Weber e muitos 
outros que compõem a história da economia ao longo dos séculos. 

A versão brasileira da obra traz um anexo, elaborado pelo revisor téc¬ 
nico, que conta um pouco da historia do pensamento económico na 
América Latina, com ênfase na Cepal (Comissão Económica para a Amé¬ 
rica Latina). 


Aplicações 


Dcstina-se principalmeme aos cursos de Economia, para a disciplina 
história do pensamento económico, no entanto pode servir romo h itu- 
ra complementar para os cursos de Administração. Leitura recomenda¬ 
da também a todos os interessados em economia e àqueles que querem 
aprimorar seus conhecimentos históricos da área. 
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